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Exin.  8r.  Presidente  da  Republica 


Cumprindo  o  preceito  do  art.  51  da  Consliluição  da  Republica, 
venho  submetter  á  vossa  apreciação  o  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda,  cuja  gestão  a  honrosa  benevolência  de  V.  Ex.  me  confiou, 
abrangendo  os  períodos  de  1910  e  191 1. 

O  incêndio,  que  devastou  o  editicio  da  Imprensa  Nacional,  des- 
truiu o  relatório  de  igio,  que  se  estava  imprimindo;  e  não  obstante 
conservar  em  meu  poder  grande  parte  das  provas  desse  trabalho, 
não  ficou  vestígio  do  balanço  de  1909  e  de  diversas  tabeliãs,  que 
foi  mister  fazer  executar  novamente. 

Esse  trabalho,  por  sua  natureza  moroso,  só  este  anno  licou 
concluído  para  ser  impresso. 

Com  elementos  incompletos  e  lalta  de  dados  positivos  poderia 
ter  sido  ainda  publicado  em  novembro  do  anno  (indo,  mas  já  sem 
tempo  de  ser  utilizado  pelo  Congresso  Nacional  para  elaboração 
dos  projectos  orçamentários. 

Afigurou-se-me  de  maior  utilidade  reunir  em  um  só  relatório 
dados  mais  completos  de  1 9 10  e  os  de  191 1. 

O  programma  financeiro  do  governo  de  V.  Ex.  foi  em  traços 
geraes  esboçado  no  manifesto  inaugural  com  que  V.  Ex.  iniciou  este 
periodo  presidencial.  Então  V.  Ex.já  «julgava  perigosas  em  matéria 
financeira  quaesquer  innovações  precipitadas ».  « E'  facto  que  o  piíiz 
áuceia  por  chegar  ao  regimen  metallico;  mas  cssii  aspiração  só 
será  alcançada  si  formos  nmito  prudentes,  servindo-nos  dos  appa- 
rclhos  que  a  lei  de  1899  sabiamente  creou  e  usando  de  severo  rigor 
na  arrecadação  das  rendas  c  nas  dcspezas  publicas,-  de  fórma  a  con- 
seguir orçamentos  equilibrados.» 

Asseguro  a  V.  Ex.  que  não  tem  sido  poupado  esforço  na  exe- 
cução do  programma  traçado  no  tocante  á  parte  linanceira,  sem 


que,  entretanto,  nos  seja  dada  a  fortuna  de  poder  annunciar  a 
V.  Ex.  resultados  inteiramente  favoráveis  ao  objectivo  collimado, 
^  que  consiste  no  nivelamento  da  receita  com  a  dcspeza,  para  so 
firmar  em  base  solida  o  credito  publico  e  chegar-se  ao  rejfimen  de- 
finitivo da  moeda  coiiversivel. 

O  equilibrio  orçamentário  continua  a  ser  uma  aspiração,  que 
sò  terá  elTectividade  quando  os  orçamentos  deixarem  de  ser  elabo- 
rados com  deficUs  e  na  sua  execução  fòr  observado  o  alto  pensa- 
mento de  não  elevar  os  g-astos  além  dos  limites  da  renda  ordinaiia. 

Consoante  o  que  já  cxpoz  V.  Ex.  ao  Conj^resso  Nacional 
nas  ultimas  mensagens,  c  os  dad(.)s  deste  relatório  o  conlirmam, 
desde  1908  que  os  orçamentos  se  encerram  com  dejicits  e  em  pro- 
gressão crescente. 

Tal  situação  inilue  decisivamente  na  gestão  financeira,  desor- 
ganizando o  regimen  orçamentário,  perturbando  a  ordem  financeira 
e  até  abalando  o  credito  nacional. 

Desde  que  a  receita  normal  não  .comporta  a  despeza,  que  é 
certa  e  imperiosa,  não  se  pôde  responsabilizar  o  Governo  pela  não 
execução  integral  do  orçamento  na  parle  relativa  á  constituição 
dos  fundos  especiaes,  que  se  Formam  com  a  applicação  da  renda 
que  aos  mesmos  se  destina. 

Apenas  no  correr  do  exercício  de  19 11  conseguiu-se  fazer  re- 
colher a  deposito  especial  na  agencia  financeira  de  Londres  e  no 
Danço  do  Brazil  as  quantias  de  £500.000  e  de  2.559:559$502,  papel, 
destinadas  aos  fundos  de  garantia  e  de  resgate  do  papel-moeda,  e 
no  actual  exercício  terão  idêntico  destino  as  rendas  que  forem 
arrecadadas  com  applicação  especial  a  esses  fundos. 

Si  a  falta  de  applicação  da  renda  a  esse  destino  especial  é 
merecedora  de  reparos,  mais  censurável  é  o  desvio  dos  fundos  já 
accumulados  para  despezas,  que  deveriam  ser  custeadas  com  re- 
cursos de  outra  natureza . 

.  ■  De  flicto,  a  grande  somma  dos  fundos  de  garantia,  de  resgate 
e  outros  apenas  se  acha  registrada  na  escripta  do  Tlicsouro,  sem 
correspondente  real  em  deposito,  onde  deveria  ter  sido  conservada. 
Sua  reconstituição  sò  seria  possível  de  prompto  por  meio  de  uma 
operação  de  credito,  que  ficará  onerosa  para  a  nação,  ou  mais 
lentamente  com  os  recursos  orçamentários,  si  se  alcançassem  saldos 
dessa  natureza. 


Níío  SC  põe  ordem  nas  íinmiças  sem  o  propósito  inal)alavel 
dc  realizar  todas  as  ca)nomi;is  possíveis,  lIc  rcsti*ingir  as  dcspezas 
ao  limite  dos  recursos  da  receita . 

A  necessidade  de  praticar  esse  retiiiiien  inlluiii  para  que  dei- 
xassem de  ser  utilizadas  umas  tantas  autorizações  legislativas 
para  reformas  e  reorpcanizações  de  ser\'iços  liscaes,  que  de 
muito  contribuiriam  para  mais  pei^feita  ari*ecai.la(;ru)  das  rendas  e 
maior  regularidade  e  promptiLlão  dos  ser\  it;()S  nas  repartições  da 
Fazenda,  cuja  deliciencia  do  pesscjal  c  bem  scnsivel,  tanto  mais 
quanto  se  accentua  augmento  constante  das  rendas  federaes,  que 
determina  maior  intensidade  no  serviço  de  arrecadação  e  reclama 
mais  vigilância  na  fiscalização. 

No  correr  desta  exposição  teiú  \'.  Ex.  ensejo  de  verificar 
quanto  a  activa  fiscalização,  que  se  instituiu  na  arrecadação  das 
rendas,  ha  contribuído  para  o  augiiiento  promissor  que  se  observa 
na  receita  geral.  E'  igualmente  incontestável  a  influencia  que  a 
boa  fiscalização  da  receita  publica  exerce  no  Llesen\ol\  imento  do 
commcrcio  honesto,  diflicultandu  a  concun-encia  illegitima,  L^aseada 
na  fraude  e  no  contrabandf). 

Examinando  attentamente  a  situação  económica  do  paiz,  pôde- 
se  aíTírmar  que  é  relati\'amente  promissora. 

E'  incontesta\'el  que  a  nossa  producção  a\'oluma-se  de  dia 
para  dia. 

O  thermometro  indicativo  do  movimento  intercambiai  entre  o 
que  produzimos  e  exportamos  e  o  que  importamos  e  consumimos 
é-nos  inteiramente  favorável :  o  valor  da  nossa  exportação  tem  sido 
maior  que  o  da  importação. 

Tem  havido,  pois,  um  saldo  favorável  e  symptomatico  do  bom 
estado  económico  do  paiz,  ainda  que  lal\'cz  insiilliciente  para  atten- 
der  no  momento  a  todas  as  nossas  exigências  no  exterior,  revelador, 
entretanto,  de  franca  expansão  económica. 

O  que  convém  assignalar  com  desvanecimento  é  que  se  accentua 
um  grande  desenvolvimento  commercial.  augnientando  a  importação 
e  parallelamente  a  exportação. 

Apreciando  apenas  o  movimento  do  ultimo  quinquennio,  que  a 
estatística  commercial  registra,  verifica-se  que  a  exportação  em  1907 
1908,  1909,  1910  e  191 1  foram,  respectivamente,  fracções  despre- 
zadas, de  860.890:000$,  705.790:000$,  1 .016.590:000,$,  939./}i3:ooog 


—  8  — 

e  1 .005.924:000^,  sobre  os  seguintes  valores,  na  mesma  ordem, 
da  importação :  644 . 937 :  oooí! ,  567 .271: 000$ ,  593 . 875 : 0001? , 
713.863:000^1  e  793.361  :ooo$ooo. 

Houve  nesses  períodos  saldos  no  valoi*  da  exportação  sobre  o 
da  importação  de  respectivamente  215.913:000$,  1 38.51  omooíl, 
422.715:000$,  225.550:000$,  e  2i2.563:ooo$ooo. 

Não  ha  negar  que  esse  estado  c  presentemente  animador,  ex- 
pressando de  modo  inequivoco  que  a  capacidade  productiva  não 
está  estacionaria,  antes  cresce  de  anno  para  anno. 

Basta  ver,  aliás,  como  uma  das  mais  robustas  provas,  o  desen- 
volvimento da  renda  dos  impostos  de  consumo,  que  si  por  um  lado 
exprime  propriamente  a  actividade  productiva,  indica  tamliem  que 
augmenta  a  actividade  das  trocas  commerciacs . 

E  como  ninguém  poderá  consumir  sem  que  anteriormente  haja 
produzido,  c  evidente  que  os  algarismos  da  arrecadação  de  im- 
postos de  consumo  exprimem,  com  fidelidade,  uma  melhor  situação 
económica.  A  mesma  renda  das  alfandegas  da  Republica,  accusando 
entre  191  o  e  191 1  uma  diferença  bem  apreciável  para  mais,  indica 
nesse  resultado  uma  maior  e  mais  fecunda  actividade  económica  do 
paiz. 

Nada  disso  quer  dizer,  entretanto,  que  devamos  estar  tranquillos. 
Si  examinarmos  a  situação  de  muitas  de  nossas  industrias,  a  defei- 
tuosa organização  do  nosso  -trabalho,  a  quantidade  c  applicação, 
nem  sempre  a  melhor,  dos  nossos  capitães :  si  tomarmos  em  consi- 
deração a  distribuição  geographica  dos  prodiictos  e  sobretudo  o  nu- 
mero e  espécie  daquelles  que  constituem  objectos  de  exportação,  não 
nos  é  licito  deixarmos  embalar  em  sonhos  optimistas,  esquecidos  de 
que  ha  um  inimenso  e  diflicil  problema  a  resolver. 

De  resto,  não  se  pôde  pretender  que  o  Estado  se  substitua  intei- 
ramente ao  homem  para  forçar  leis  económicas  naturaes,  que  só  no 
seu  livre  jogo  encontram  as  necessárias  condições  para  se  exercerem 
beneficamente.  Pôde,  porém,  e  deverá  ser,  como  pensa  Gambetta, 
um  motor  do  progresso,  para  acudir,  com  o  seu  soccorro,  sereno,  me- 
ditado e  resistente,  á  medrosa  iniciativa  privada . 

E'  inútil  pensar  que  se  pôde  aqui,  sem  grave  damno  para  o  fu- 
turo, fechar-se  o  Estado  num  feroz  e  intransigente  individualismo, 
segundo  o  qual  o  trabalho  económico  de  um  paiz  deverá  ser  ol^ra 
exclusiva  da  actividade  particular. 


Os  próprios  pfrandcs  coopcrativislns,  coino  iSchullz  Delitsch,  ti-» 
vcram  c^uc  trocar  a  íbníuila :  íhbilucr  Ic  pciiple  à  comptcr  sur  son 
micictlivc  proprc  poiír  amòliotvy  ,s\7  condiliom,  pela  formula  mais 
intclligenlc,  mais  acUial  c  mais  pratica  de  Lassalle :  « Ce  dont  Ic  peuflc 
cívait  surtout  hesoin  c'etaU  un  sccoura  pina  ctcndu  à  Faítaistatice  de 

vmat »'. 

Mas  não  ò  apenas  a  inconsistente  iniciativa  privada  que  o  Go- 
verno precisa  soccorrer  para  eliminar  em  nossa  economia  esse 
t,M-ande  perigo  de  termos  apenas  dois  grandes  productos  de  ex- 
portação. Temos  que  prover  a  uma  mais  intelligcnte  e  fecunda 
organização  do  trabalho. 

O  problema,  deante  do  qual  nos  deixou  a  lei  de  13  de  maio, 
está  ainda  a  reclamar  solução  completa,  c  isso  porque  uni  povo 
não  se  transforma  por  gestos  violentos,  sinão  pelo  processo  de 
adaptações  continuas  ou  pela  addição  hereditária,  ;Uravés  as  varias 
gerações,  de  pequenas  alterações  successivas. 

Precisamos,  tanto  quanto  ^x:)ssivel,  fomentar  a  applicação  eco-, 
nomica  dos  capitães,  impulsionar  o  problema  do  intenso  e  extenso 
aproveitamento  do  solo. 

Cumpre  igualmente  cuidar  do  credito  agrícola  e  fomentar  o 
desenvolvimento  do  cooperativismo,  que  parece  ser  a  formula  defi- 
nitiva em  que  se  ha  de  accommodar  a  actividade  económica  na- 
cional . 

Sobretudo  é  tempo  de  procurarmos  obstinadamente  ter  outros 
productos  para  a  grande  exportação. 

Possuímos,  a  bem  dizer,  só  o  café  e  a  tx)rracha,  tanto  6  certo 
que  ainda  muito  pouco  dão,  comparativamente  com  estes,  o  malte, 
o  cacáo,  os  couros,  o  algodão,  o  fumo,  assucar,  etç. 

A  producção  daquellcs  dois  géneros  apenas  é  um  perigo 
permanente,  c  a  instabilidade  económica,  é  a  ameaça  de  abalos 
financeiros,  dada  uma  crise  de  baixa  de  preço  ou  de  falha  na  pro- 
ducção, que,  diminuindo  a  entrada  do  ouro  estrangeiro,  nos  obrigue, 
para  fazer  foce  ao  custo  da  importação,  lançar  mão  das  nossas 
reservas  metallicas,  deprimindo  a  taxa  de  cambio. 

Temos,  além  disso,  que  pensar  na  situação  da  borracha,  amea- 
çada pela  concurrencia  indiana .  E'  certo  que,  embora  já  grande 
a  producção  da  gomma  elástica  de  Sumatra,  Ceylão  e  alhures,  a 
nossa  ainda  tem  a  preponderância  da  quantidade  e  da  qualidade ; 


mas  a  outra  daquellas  procedências  tem  a  vantag-em  do  menor 
custo  de  producção  e  dentro  cm  breve  da  própria  quantidade. 

Mas,  desta  ou  daquella  maneira,  o  certo  c  que  o  momento  'da 
crise  se  avisinha  e  ha  cálculos  que  a  localizam  entre  1915  e  191 7. 

Até  onde  podia  ir,  a  \'erdade  é  que  o  Governo  já  foi,  ex- 
pedindo o  decreto  da  pasta  da  Agricultura  com  o  mais  bem  orientado 
plano  de  defesa  do  produclo  amazonense.  Sem  embargo  dessas 
medidas,  cujos  resultados  serão  no  futuro  seguramente  os  mais 
proveitosos,  o  que  se  impõe  é  que,  cm  vez  dc  dois  productos  de 
grande  exportação,  tenhamos  muitos  outros  distribuídos  gcogra- 
phicamente,  na  sua  producção,  dc  conformidade  com  as  indicações 
praticas,  por  todas  as  zonas  agrícolas  do  paiz . 

Supprimidas  as  distancias  pelo  vapor  c  a  electricidade,  o  mundo 
commercial  transfigurou-se  e  está  fóra  delle  quem  se  isola.  E,  além 
da  complexa  acção  suppletiva  da  actividade  privada  no  interior, 
teremos  de  procurar  mercados  para  nossos  outros  productos  e 
attrahir  capitães  e  braços  que  nos  ajudem  a  tirar  do  nosso  paiz  a 
immensissima  riqueza  que  elle  conserva  guardada  na  fertilidade  de 
suas  terras,  na  abundância  de  suas  minas  e  na  potencia  de  suas 
poderosas  quedas  dagua. 

A  melhor  exposição  que  se  tentasse,  de  qualquer  ponto  de 
vista,  sobre  a  situação  do  paiz,  nada  adeantaria  á  significação 
documental  dos  algarismos,  ristes,  em  taes  casos,  valem  mais 
do  que  tudo  e  faliam,  em  sua  mudez,  a  mais  eloquente  lin- 
guagem. 

A  receita  da  Republica  tem  augmentado  extraordinariamente. 
Em  10  annos,  de  1902  a  191 1,  quasi  duplicou,  passando  de 
320.412:8245954  para  505.900:0008000.  E"  evidentemente  um  au- 
gmento  vertiginoso  e  que  valeria  como  laclor  decisivo  de  uma  ma- 
gnifica situação  das  llnançiis  nacionaes,  si  se  pudesse  tomar  na  sua 
expressão  absoluta. 

Infelizmente  assim  não  é:  uma  receita  maior  ou  menor  pôde 
não  ter  nenhuma  significação,  dada  a  relatividade  com  o  algai-ismo 
que  exprime  a  despeza. 

E  é  i.sso,  afinal,  o  que  nos  succede.  Pouco  \'alc,  de  facto,  que 
a  receita  tenha  tido  esse  gi-andc  augmenlo,  si  a  despeza  ainda 
mais  vertiginosamente  cresceu,  no  mesmo  pei'iodo,  passando  de 
297.72 1 :43o$.S23  a  600.963:03 1 $222 . 


Tudo  quanto  podíamos,  pois,  ter  aproveitado  para  chegarmos 
ao  cquilibrio  financeiro,  com  o  desenvolvimento  das  rendas  pu- 
blicas, foi  contrastado  pela  demasia  com  que  aug-nientamos  também 
as  despezas . 

Tanto  assim  c  que,  em  i9f)2,  com  a  parcella  apenas  de 
320. 41 2  :a24,S954  tínhamos  saldo,  c  cm  191 1,  còm  a  receita  de 
505 . 900 : 000,$  temos  deficit . 

Não  ha  slnão  confessar  honestamente  que  temos,  neste  período, 
perdido  grande  terreno. 

Ainda  mais.  A  própria  divida  publica  não  dei.KOu  de  augmentar 
neste  período.  Externa  e  internamente  o  Governo  tem  sido  compel- 
lido  a  augmentar  os  seus  compromissos,  aggravando  desse  modo 
a  situação  financeira.  Contra  eíisc  mal,  principalmente,  é  que  nos 
cumpre  combater.  Custe  o  que  custar,  c  necessário,  realmente,  voltar 
ao  equilíbrio  orçamentário,  isto  c,  restringir  as  despezas  aos  limites 
da  receita,  provocando,  parallelamenle,  o  augmcnto  constante  desta 
ultima. 

O  preclaro  Dr.  Rodrigues  Alves,  em  seu  relatório  de  1892,  não 
se  exprimia  por  outra  fórma  :  « No  meio  das  grandes  dífficuldades 
que  atravessamos,  dizia  elle,  económicas  e  financeiras,  nenhuma  ne- 
cessidade se  me  afigura  mais  importante  para  o  fim  de  levantar  o 
credito  do  paiz  e  alentar  as  suas  fontes  de  producção,  restabelecen- 
do-se  a  confiança,  do  que  uma  bem  equilibrada  lei  de  orçamento,  na 
qual  as  despezas  sejam  reduzidas  ás  mais  modestas  proporções,  atten- 
dendo-se  exclusivamente  aos  serviços  imprescindíveis  e  supprimin- 
do-se  tudo  quanto  possa  ser  razoavelmente  adiado  para  melhores 
tempos ». 

Assim,  a  formula  de  Turgot,  afiirmando  que  era  indispensável 
gjsLir  menos,  c  produzir  mais  para  salvar  as  finanças  da  França  de 
Luiz  X\\,  encerra  ainda  agora  uma  indisfarçável  verdade. 

Concet)e-se,  aliás,  que  a  receita,  como  de  resto  vae  promísso- 
riamente  succedendo  entre  nós,  ultrapasse  sempre  a  previsão  orça- 
mentaria. Nos  paízes  novos,  de  recursos  crescentes  e  cujos  ele- 
mentos de  trabalho  e  producção  tendem  sempre  ao  desenvolvimento, 
esse  phenomcno  é  natural ;  mas  o  que  é  contraproducente  e  vício 
da  nossa  administração,  o  que  não  c  symptonui  de  boa  política 
c  vale  por  um  perigo  á  saúde  inianceira  do  paiz,  é  esse  outro 
parallelo  phenomcno  do  augmcnto  disparatado  da  despeza  effe- 


§Vátiiente  realizada  sobre  a  orçada  c  além  da  renda  arre- 
cadada. 

Ha  de  certo  uma  serie  enorme  de  causas  que  explicam  e  justi- 
ficam o  crescimento  das  despezas  publicas  e  ningucní  pòdo  ignorar 
que  o  progresso  só  se  tem  feito,  cm  todos  os  paizes  do  mundo,  á 
cufeta  deste  crescimento.  O  ideal  de  um  Estado  não  deve  ser,  na 
verdade,  gastar  pouco,  sinão  gastar  sempre  na  proporção  do  que 
arrecada  como  receita. 

Não  é  apenas  pelo  crescimento  das  populações  e  pelo  maior 
desenvolvimento  dos  serviços  públicos  que  o  Estado  c  obrigado  a 
ir  gastando  mais;  outras  despezas  appareccm  com  as  próprias 
necessidades  de  ordem  publica,  que^  se  multiplicam  c  tomam  formas 
novas  e  imperiosas.  «  As  estatisticas  provam,  diz  o  vSr.  Gustavo  Lc 
Bon,  que  nunca  o  bem  estar  foi  tão  grande  como  hoje,  mas  que 
nunca  também  as  necessidades  do  homem  civilizado  foram  tantas 
e  tão  imperiosas. » 

O  augmento  da  despeza  seguindo  equilibradamente  o  desen- 
volvimento da  receita  não  é  um  mal.  Mas,  para  que  esse  au- 
gmento não  perturbe  a  administração  e  não  ataque  a  estabilidade 
financeira  do  paiz,  precisa  estar  na  lei  orçamentaria.  Ora,  o  que 
se  dá  entre  nós  é  que  esse  augmento  da  despeza,  embora  dentro 
das  autorizações  do  Congresso,  não  está  previsto  nos  algarismos 
do  orçamento,  não  tem  elle  verbas  de  supprimento,  e  se  faz  em  um 
orçamento  parallelo  só  de  despezas.  E'  necessário  gastar  menos  e 
produzir  mais,  como  disse  o  citado  economista ;  mas,  como  gastar 
menos  si  é  fatal,  dentro  das  leis  do  progresso,  gastar  mais?  Gastar 
menos  aqui  é  gastar  quanto  esteja  na  exigência  das  necessidades 
publicas,  mas  caiba  nas  forças  orçamentarias ;  é  restringir  as  au- 
torizações legislativas,  que  só  devem  ser  concedidas  em  casos  exce- 
pcionaes . 

Para  produzir  ou  arrecadar  mais,  pondo  de  parte  a  acção  que 
o  Estado  possa  exercer  sobre  o  trabalho  propriamente  económico 
do  paiz,  são  necessárias,  antes  de  tudo,  uma  cxcellenlc  fiscalização 
alfiindegaria,  a  suppressão  das  isenções  de  direitos  e  a  exacta  arre- 
cadação de  todos  os  recursos  da  receita. 

Indispensável  igualmente  á  boa  politica  financeira  é  que  se 
adopte  a  pratica  de  considerar  intangíveis,  sinão  para  seus  fins  es- 
pecíficos, os  recursos  destinados  pelo  orçamento  aos  fundos  de  ga- 


rantia  c  de  resgate  do  papcl-mocda  c  os  destinados  a  outras  appli- 
caçftes  cspcciaes. 

Os  quadros  annexos,  contendo  todos  os  algarismos  relativos  á 
receita  e  dcspeza  do  exercício  de  191 1  c  de  outros  anteriores,  com- 
paradamente,  mostram  á  evidencia  os  elementos  cujo  conjuncto  con- 
slitue  o  estado  das  finanças  nacionaes. 

exercício  DE  1909 

Em  o  relatório  anterior,  meu  illustre  antecessor  fez  sentir  que  os 
algarismos  desse  excrcicio  estawuu  sujeitos  a  modificações,  e  que  só 
mais  tarde  poderiam  ser  apurados  de  modo  definitivo. 

Actualmente,  a  òrganização  do  balanço  geral  deste  exercício 
está  quasi  ultimada,  devendo  apresentar  o  seguinte  resultado: 


RIXEITA 

ORDINÁRIA 

OURO  PAPEL 

Importação                                      64.  io3:345$427  1  16.351 :4i2$i76 

Entrada,  saliida  c  estadia  de  navios  .  .         53i:i70$733'  i9:287$927 

Addicionaes   37i:342$<>3? 

Exportação   1 4  •  073 : 496$37- 

Intcrior                                            i  .851 :  i49$-9S  76. 1 12:  i62$939 

Consumo   45. 744: 0241541 

Extraordinária                                  i  •  >.=í5:540$o53  8.322:8381554 

Renda  com  applicaçâo  especial  ....      24.261 : 162^954  23.470: 535$097 

9 1 . 9;  >2 : 377$*)?  >  2R4 . 474 : 1  oo$243 

Depósitos  (saldo)                                    684:833$i33  i  .724:965$226 

02 . 587 : 2 I I $ 103  286 . I 99 : o65$46o 

OPERAÇÕES  DE  CUEIM  10 

Conversão  de  espécie                            Í).(T}57:})2o$i7(i  Ó4.385:23ò$699 

Emissão  de  apólices  cni  virtude  do  de- 
creto n.  7.314,  de  4  de  fevereiro 

de  1909     i8.o86:ooo$ooo 

I  oi .  675 : 03 1  $282  3Í  h*) .  670 : 30  2$  1 68 

Saldo  do  balanço  de  1908,  abatido  de 
1.205:440$  no  saldo  da  conta  de 

dilTerentes  valores                          93 . 675 : o39$8 14  1 1 7 . 933 : 5 1 8$986 


194:350:1 2 i$096 


486. 003:821$! 54 


DESPKZA 


OURO  PAPRL 

Ministério  da  Justiça  e  Ncfifocios  Inle- 

  27:o76$940  52561 :832$0oi 

Ministério  das  Relações  Exteriores  .  .  2.218: o;,o$2 12       i .  8f)4 : 94Q$464 

da  Marinl-.a   12.291 :5oí)$674  3.1-628:729$t)04 

"  ^•"'^'■'■''^   7. 1)67:335*837  62.560:852$! il{ 

»  »  Viação  e  Ohras  l^ublicas.  »;.248:27H$H5i  1 14.433: i4«$32o 
»       »  Agricultura,  Industria  e 

^"'■"^•■C'"   999:««7$Q04  6.43ç:447$63, 

Ministério  da  Fazenda   47..398:793$739  99.668:  i87$743 

80.150:2 10$  157    37'- 173: 'r$98i 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

•  Conversão  de  espécie   36.873:4>  «$298  i4.5=;7:383$465 

Res-ate  de  papei-moeda   i  .973:6.5$ooo 

>>      »  moedas  de  niclíel  do  antigo 

„    5')M34$400 

Resgate  de  moedas  de  cobre   22 :  2f{()$9qn 

J^7  ■  023 :  ft2 1  $455    387 . 785 : 76 1  $836 

Saldo  do  exercido   77.326:499$64i  ~"(iÕ^S-^"^ 

i9t-35o:i2i$09'S    4''>6. 603:821$!  54 

Assim,  pois,  a  receita  deste  exercido,  excluídas  as  operações 
de  credito,  foi  de  92.587:21  i$io3,  ouro,  e  286.  i99:o6s$46q, 
papel. 

Comparada  com  a  que  foi  orçada  pela  lei  n.  2.035,  de  29 
de  dezembro  de  Í908,  apresenta  as  diíTcrenças  para^*l^e^os  de 
5-322:425$04i,  ouro,  e  A'-^ -AòaHsSí,  pípcl,  como  se  demonstra: 

.  '"""O  PAPEL 

Receita  orçada   97 •9(k)  1636$  144    2H6. 520:5005000 

"      ''^'•'•«^^■^J^J''»   ^..S«7^n$ir,3     2Mr,.  ,9q:(/,5$4C9 

Differença  para  menos   .v'322:425$;;,";  42.:434$53i 

A  despcza  do  exercício,  pelos  di\-crsos  ministérios,  sem  as 
operações  de  credito,   importou  cm  80. 150: 210,$  157,  ouro,  e 


Fazendo-se  o  confronto  destas  importâncias  com  as  da  lei 
n.  2.050,  de  31  do  dezembro  de  1908,  ó  este  o  resultado: 


Dcspoza  votada  

Dcspcza  effcctuacla  

»  »     a  maior  


:5..5<)():27i$9i4  r>u.52i  :77"$504 
>io.i5.):2i(i$i57  :,7i.i73:i47$(>}.U 

•  759 : 93'?í  24:,      4.) .  657 : 377$477 


Da  comparação  ciilic  a  receita  arrecadada  e  a  despeza  elTe- 
ctuada,  excluídas  de  uma  e  de  outi-a  parte  as  opcraçiV^s  de  credito 
c  da  receita  o  saldo  dí)s  depósitos,  vcrilica-se  o  saldo  de 
ii.752:i67,S'8i3,  ouro,  e  o  Jcjidt  de  <%. 699: 047898 1 ,  papel,  con- 
forme a  demonstração  abaixo : 


ou  lio 

  9  np2 : 377$970 

Despcza   8.j.i5():2i(,$r57 

^'Mo.   n.752:i67$8i3 


Rec^^iía   284.474:  i(xnii243 

^^P^^^   37i-i73:'47$9^<i 

^<^J^"i   8ó.699:047$738 

Finalmente,  fazendo-se  idêntica  operação  com  as  totalidades 
da  receita  e  despeza  do  exeicicio,  dcsapparece  o  saldo  em  ouro 
para  dar  k^nrar  ao  dcjicil  de  i6.3.in:59t)jji73  nessa  espécie  e  ao  de 
^9-H5:459S'668  em  papel,  como  se  pôde  verificar: 


Receita  lotai.  .    i a). 675: 031  $282  3W{.67o:302$i68 

'^^P'^^^"   n7-o23:62i$455     387. 785: 761  $836 

  «6.34»:59tXj;i73      «9- n5:45(j$668 

Houve,  pois,  uma  diflcrença  para  mais,  neste  deficit,  em  ouro  e, 
para  menos,  em  papel,  em  confronto  com  os  aljíarismos,  ainda  não 
definitivos,  offerecidos  no  ultimo  relatório,  em  que  o  deficit  em  ouro 
era  de  15.694: 21 2^534  e  o  de  papel  de  19. 994:3425325. 


exercício  de  1910 


;  :    Os  dados  que  o  Thesouro  possue  sòbre  a  receita  e  despcza 
flestè  exercido  são  ainda  incompletos ;  entretanto,  é  de  presumir 
da  liquidação  final  não  se  afastem  muito  do  se- 
guinte resumo : 


RECEITA 


ORDINÁRIA 


OURO 


Importação   82.959:  i65$477 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios  .  .  584:365$4i3 

Addicionaes  

Exportação  

^°*e"or   2.081 :975$422 

Consumo  

Extraordinária   i  .593:367$936 

Renda  com  applicação  especial  .  .  .  .  25. 696: 890$  126- 

Receita  constante  dc  telegrammas  e  de     ^ '~"9'5-763$374 
monstrações  das  Repartições  da  Ca- 
pital e  dos  Estados  c  ainda  não 
escripturada  no  Thesouro  

Depósitos  (saldo)  

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Conversão  de  espécie  

Empréstimo  de  1910  "  .  .  .  .      15. i:9:o2,$779 

»      para  a  Estrada  de  Ferro  dc 

Itapura  a  Corumbá  .  .  .  32.485:5io$oo6 

paraadeGoyaz   26.35o:265$o26 

Emissão  de  apólices  para  a  construcção 

de  Estradas  dc  Ferro  

Idem  para  pagamento  dc  reclamações 
bolivianas  


PAPEL 

i47.358:654$635 

•8:253$275 
4i3:o77$24o 

i9.866:54i$559 

76.814:532$! 14 
54.528:372$866 
8.848:674$i4i 

i5-5o6:557$25i 

323-454:663$o8i 


45=32^^94' 

323-499--992$022 
5.547 :022$733 

329.047:oi4$755 


107. 179:81 i$585 


3i.384:ooo$ooo 


1 .727:<x)ci$ooo 


Saldo  do  exercício  de  1909 


i86.88o:56o$385  4<>9.337:826$340 
77-326:499$64i  98.8i8:o59$3in 


264^7  ;oóo$026    568.1 55 :885$658 


DESPEZA 

'  OUQAHBMrAniA 

OURO  PAtth 

Míiiistorio  da  Justiça  c  Negócios  Intc- 

"•ior^»'   9:724$359  44-949:433$876 

Mitiistcrio das  RelaçOes  Exteriores.  .  .  2.i29:i82$443  i.874:963$io6 

da  Marinlm  .   4.oo5:38i$i55  36.420:9S3$339  . 

"    309:545$395  6o.943:845$555 

>»      »  Viação  e  Obras  Publicas.  9.202:316$!  19  90.005; 7855099 
»      »  Agricultura,  Industria  e 

Commercio.  .   84i:949$586  i  3.878:569$585 

Ministério  da  Fazenda   67 . 889 : 893$272  109. 120: 6i3$745 

84.387:992$229  357- «94: i63$305 

Despeza  dos  diversos  Ministérios  por 
conta  dc  créditos  cspeciaes  e  ex- 
traordinários                         .  i5.86ó:940$732  59.r78:699$886 

Despeza  constante  de  demonstrações  e 
telegrammas  das  Repartições  da  Ca- 
pital Federal  c  dos  Estados  e  ainda 

nao  escripturada  no  Thesouro.  .  .  3fi8:o28$692  2i.238:6o2$556 

100.642 :96i$653    438.21 i:465$747 
Depósitos  (saldos)   393:240$02i 

ioi.035:20i$674 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Conversão  dc  espécie   64 . 820 : 789$049 

Resgate  de  moedas  de  cobre   i:2o8$5oo 

"      »     »     »  prata  do  antig-o 

  8:692$900 

i65.855:990$723    438.221 : 367$i47. 
Saldo  do  exercício  sujeito  á  liquidação  .     98.351  :o69$303    i  29.934:5i8$5n 

264.207:o6o$026    568. I55:88s$658 

A  receita,  propriamente  dila,  do  exercido,  incluída  a  parcellá 
45:328^941,  conhecida  por  meio  dc  telegrammas  e  demonstrações 
de  rendas  das  Delegacias  Fiscaes,  attingiu  a  112. 915: 7635374, 
0"i'o,  e  329.047:oi4ÍÍ755,  papel,  excedendo  assim  em  8.511:903^154', 
ouro,  e  1 5.928:6i4$755,  papel,  ás  previsões  orçamentarias,  constantes 
lei  n.  2. 2 ló,  de  28  de  dezembro  de  1909,  nas  importâncias  de 
i04.403:86o$22o,  ouro,  0313.1 18:4005,  papel. 

* 


Tendo  sido  de  ioi.035:20iJl674,  ouro,  e  438.211:465)51747,  pa- 
pel, a  despczado  exercido,  comprehcndida  a  parte  de  388:028)1(69.1. 
ouro,  e  21.238:602^556,  papel,  colhida  das  denionslraçucs  de  rendas 
c  telcgrammas,  veri(ica-se  que  na  espécie  ouro  houve  o  saldo  dc 
1 1 .880:561)^700  e  no  papel  o  dcjicit  de  109. 164:450)1(992,  que  se 
elevará  a  114.756:802)5(666,  si  forem  desprezados,  na  receita,  o 
saldo  de  depósitos  na  sonima  de  5-547:022^733  e  a  quantia  de 
45:328)5(941,  ainda  não  escripturada. 

Deve-se  considerar,  poréni,  que  na  dcspeza  em  papel  dc 
438.211:465^747  está  incluida  a  quantia  de  50.165:586)^920  paga 
com  o  produdo  de  empréstimo  c  emissão  de  apólices,  da  qual  sc 
dever  fazer  exclusão  para  o  confronto.  Assim  se  procedendo  e  le- 
vando também  em  conta  o  saldo  em  ouro  que,  convertido,  produz 
i9.oo8:898$72o,  chega-se  á  conclusão  de  que  o  dejicit  verificado  é 
apenas  de  45. 582:3i7,$026. 

Addicionada  das  operações  de  credito,  encontra-se  para  a  re- 
ceita do  exercício  a  totalidade' de  186. 880:560,^385,  ouro,  e  

469.337:826S34o,  papel,  e  para  a  despeza  a  de  i65.855:99Ò$'72.3, 
ouro,  e  438.221:367$  147,  papel,  de  cuja  comparação  resulta  o  saldo 
de  21.024:569^662,  ouro,  e  3 i.i  16:459$  193,  papel. 

As  futuras  rectificações  não  poderão  modiíicar  sensivelmente  o 
balanço  deste  exercício . 


exercício  de  191 1 

Para  a  organizac;ão  do  resumo  deste  exercício,  uma  parte  consi- 
derável da  receita  e  da  despeza,  sujeita  por  isso  mesmo  a  seiisi- 
veis  alterações,  foi  obtida  por  informações  leicgrapliicas  c  demons- 
trações das  repartições  desta  capital  e  dos  Estados.  O  resumo  é  este : 

RECEITA 

Rcntla  dos  tributos: 
Importação,  entrada  c  sahida  ch  navios 

■      eaddicionaes   66. 300: 071  $443     1 17.043:  i84$4Q3 

Impostos  dc  consumo   34.2i9:o76.$o80 

"         circulação   i7-367$225  I4.99.v742$770 

»      sobre  a  renda   «:oi4$()6ó  4.393:oi3$4i6 

"        "    loterias   i.534:28o$3ii 

Outras  rendas   9.853: 3 131069 


IllíNDAS  1>\TUIM0NI\ES 


Renda  dos  próprios  nacioiíacs,  fazen- 
das, ctc.  

Rendas  induslriacs  

Extraordinária  

Renda  a  classificar  

))    com  applicaçao  especial  .... 

Importância  constante  de  tclcgrammas  e 
demonstrações  das  Repartições  da 
Capital  I'eJcral  c  dos  Estados.  .  . 


52i:4i5!U355 
3-294:954$074 
50;í:99O$58o 
i».6i3:49o$7o6 


-M3:37«$444 
35.7io:983$76i 

9.526:294$20l 

«5-773:964$823 
14.002 :48o$i5o 


89-339:304$049  257.295:704$524 


32 . 99: : I 39$o63     i 25 . 804 : 0341248 


Deposito  (saKlo), 


>".33^>:443$H2 
i::796$266 


383.099:738$772 
5i8.9g6$76r 


i22.35-|:239$3:«  383.6i8:r35$533 


01'liRAÇ0ES  DE  Clir.DITO 

Conversão  de  espécie   85.674:664$8i 

Emissão  de  apólices  para  conslrucção  de 

Estradas  de  Ferro  

Dita  para  pag:amento  de  reclamações  bo- 
livianas   

Diia  para  saneamento  da  baixada  do  Es- 
tado do  Rio  dc  Janeiro  

Empréstimo  para  os  serviços  da  viação 

'^''''"ana   ■:.594:3«9!{;8o() 

l>crmiitade  apólices   2:(X)o$oo() 


39.461 :ooo$ooo 
i2:oou$ooo 
1 .489:cv)o$ooo 


400$000 


Saldo  do  exercício  de  iqk.) 


1 39  •  95<i :  629$  1 78  510.255: 8oo$34Ò 
'  C  •  553 : 5('4$«>oo     1 29 . 934 : 5 1 8$5 1 1 


-37  •  .=5.04 : 1 3,3$778    640 . 1 90 : 3 1 8$8c 


D  ES  PEZ. V 


OIIÇAMENTARIA 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores  

'Ministério  das  Relações  Exteriores.  .  . 

"      da  Marinha  

"      »  Guerra  

»      »  Viação  c  Obras  Publicas, 
voi.  r. 


i:i5t)$ooo 
6i8.ii7$264 

77i:447$25f' 
iio:io5$ir>g 

»3.v'3^»$259 


i8.:92:58o$97i 
258:866$963 

27-475:536$9ií> 
5o.369:220$032 
53-oi6:396$()43 
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Ministério  da  Ag-riculturn,  Coinmercio  c 

Obras  Publicas  ;j5:ll  ,4)^2  7.yr.):o5.)$:>;! 

Ministério  da  Fazenda   .  .      15.32ÍI:  i«i$227     51 .976: 46:,$.! i(. 

•  17- «53:032$ '67  2O9.03f}:i2.|$.j7;', 

Dô9|)ezas  constantes  de  telcK-ranimas  c 
demonstrações  c  ainda  nflo  eiscrip!;»- 

ràdasno  Tliesouro   62.f»54:(j()2$54B    2^^!  ."j-^o-.^r-p, 

Despezas  dos  diversos  Ministérios  por 
conta  de  créditos  extraordinários  c 
especiaes  c  com  o  prodiicto  de  em- 

Pre&timos   , .  2Ó1 :559$75<'      sa.íi-io:  226$332 

f'i-:í>9:.vM$465  5(Xi-44«:92B$447 
Applicaçâo  da  renda  especial   7.3io:224$5i9      1 1  .425::o,3$7í)i 

tH;.()88:8o8$984    51 1 .874:222$:3;; 

01'liRAÇÕES  DE  CREDITO 

Conversão  de  espécie   5 1  •  9^9 : 3 ::7$5 1  tí 

Permuta  de  apólices   .y.ooop.>u 

I4l.o38:i30$5o2     511 .878: 222$238 
Saldo  do  exercido,  sujeito  a  liquidação      90.4i5:9i)7$27()  I2í5.3i2:o;)0$6i9 

23:  •  5'  >4 : 1 33$?7B     Ó40 . 1 90 : 3 1 8$H57 

A-^estimativa  orçamentaria  da  receita  deste  exercicio  Ibi  de 
103.821 :86o{il22o,  ouro,  e  314-97^:4006',  papel,  coiilbrme  a  lei 
n.  2321,  de  30  de  dezembro  de  1910. 

A  receita  arrecadada,  se<,^undo  o  resumo,  attiiiyiu  a  

122.354:2395378, ouro,C383. 618:7355533,  papel,  excedendo  assim 
a  orçada  em  18.532:3795158,  ouro,  e  08.640:3355533,  papel. 

A  despeza  total  do  exercicio  Ibi  de  89.088:8085984,  ouro,  e 
5 II.  874:2225238,  papel. 

Estes  algarismos  estão  sujeitos  a  modilicações  consequentes  da 
apuração  e  liquidação  deíinitiva  deste  periodo  llnanceiro. 

Estabeleceiído-se  o  confronto  entre  a  receita  c  a  despeza,  ha 

uma  sobra  em  ouro  de  33.265:4305394  e  o  deJicU  de  

128.255:4865705,  em  papel. 

Subtrahindo-se  desta  ultima  importância  a  parcella  de  

40. 962:400^1,  cujo  pagamento  foi  eíTectuado  em  apólices  e  com 
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o  pimliiclo  dc  einprcstiinos  não  conlcinpliulos  iiíi  rccoila,  qiio 
serviu  (Ic  Icrmo  tlc  coinpai-Mçan,  c  tlctlii/indo-se  líimbciii  a  quantia 
dc  53.2'23:6M}I^'63(),  prodiiclo  tia  conversão  do  saldo  cm  ouro, 
oblcm-s'c  a  somma  dc  3  l-"'^>9:.i')''^Jií'>75.  (-lue  ílcará  reduzido  o  re- 
ferido dcjicil. 

l'azend()-sc  a  inclusão  das  opei-ações  de  credito,  a  receita  passa 
aser expressa  em  139.950:62.;^' 17.'!.  ouro,  e  5io.255:M()o,S'346,  papel, 
e  a  dcspeza  em  i.ji  .().MM:i;/>)í;5():.  ouro,  c  51 1  .f'.7M::22,S'23H.  papel, 
resultando  o  dcjicit  de  i .  137 : 50783 ij.  ouro,  e  de  i  .622:42 i,S'892, 
papel. 

A  receita  conhecida  dos  sele  primeiros  mezes,  de  janeiro  a 
julho  do  corrente  aiuio.  já  se  eleva  a  73 .696:  Kjí.),^',  ouro,  c  á 
somma  de  i54.93.4:78f!.S',  papel,  excedendo  em  6. 2 9»: 988$',  ouro, 
e  cm  9.558:4548',  papel,  á  i-enda  de  ci^Hial  periodo  do  anuo  pas- 
sado . 

Sempre  em  progre.ssãr)  crescente,  olTei-ece  a  i-eceita  um  excedente, 
de  1909  para  19 10,  de  27.1  i5:6i8,S'2 1 2,  ouro,  e  38.55o:649$'236, 

papel;  de  1910  para  i()ii.  de  ().438.:476,S'oo4.  ouro,  e  

6o.i64:o72,S'272,  papel,  inckiidos  os  depósitos,  que  foram  avul- 
tados. 

O  augmento  notado  no  1"  semestre  do  corrente  anuo  é  apre- 
ciável e  pronlissor. 


DIVIDA  PASS1\'A 


i:xti:kn.\  ki  ndada 


O  circulante  nominal  dessa  divida  até  31  tle  dezembro  de  191 1 
importava  em  t  82.903. 120  e  frs.  300.000.000,  assim  discri- 
minados: 

(Capital 
circulante) 
£ 

l-mprcslimo  de  i   3.044.700 

"        »  ií^í>í"''   4-.=í5.3..1oo 

"  ií«)')   1^.021.300 

»        »    7.165.500 

»        »         ( FunJwii; )   í?. 592. 180 

»        »  1901  ( Rescisioiíx )   13.775.040 

))  1903  cobras  (lo  |X)rlo  do  R.  de  janeiro)  .  .  .  n.cx)2.2oo 


Eniprcstimo  dc  Í90S ' 
»       »  1910. 


3.017,500 


»  191 1  (a**  cmprcslimo  para  as  obras  do  Rio  dc 

Janeiro)  

»  1911  (  RGuc  cie  Viação  Cearense)  


4.5oo.oo(j 

2.400.iK);j 


82.903. 120 


Emprcsliniq  para  as  obras  do  porto  dc  Rccilo  

)•        »  a  construcçao  da  Estrada  ds  l'orro  Iiapura  a 

Corumbá  

>•        »  a  constriicçao  da  E.  F.  de  Goyaz  

"        »  »        da  Viaçilo  lialiiana  


Os  títulos  dos  cniprestiiuos  cxlcrnos  resgatados  cm  1911,  no 
total  dc  £  1 .328 . 620  são :  1 883  —  £  1 1 4 . 200 ;  1 888  —  £  1 37 . 200 ; 
1889  — £  189.300  ;  1895  — £85.100;  i'à)S  —  (Fiiihiing)  Z  21.520  ; 
1901  (Rescisiom)  £  22 1 .400 ;  1 903  —  (Obras  do  Porto)  £  142.500 ; 
1908  — £358.700;  1910  — £58.700. 

Dc  janeiro  a  março  dc  1912  Ibram  resgatados  títulos  dós  em- 
préstimos cxtcrnos.no  valor  nominal  dc  £  244.200,  sendo  :  emprés- 
timo de  1 888  —  £  7 1 .000 ;  dc  1 889  —  £  .97.800 ;  dc  1 895  -  £  44. 1 00 ; 
dc  1910  —£  31.30U. 

Quanto  aos  dois  empréstimos  dc  1911,  o  de  £  4.500.000  foi 
realizado  a  typo  dc  92  7'.,  e  autorizado  pelo  decreto  n .  8.62 1 ,  dc  23 
dc  março  do  mesmo  anno,  allm  dc  ser  seu  producto  applicado  nas 
obras  do  porto  do  Riodc  Janeiro.  Seu  juro  c  dc  4"/„,  c  a  amorti- 
zação, a  começar  em  1915,  será  feita  por  quotas  scmcstraes  deter- 
minadas no  respecti\-o  contracto. 

Confrontando  o  total  da  divida  externa  em  31  de  dezembro  dc 
1910,  que  era  dc  £  77.331 .740  e  frs.  240.000.000,  com  o  de  igual 
data  cm  191 1,  vcriíica-se  um  augmento  dc  £  5.571.380  c 
írs.  60.000.000. 

Este  accrcscimo  resultou  dos  dois  últimos  empréstimos,  contra- 
liidos  cm  191 1,  para  as  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  c  Rêdc 
da  Viação  Cearense,  o  primeiro  na  importância  dc  £  4.500.000 
c  o  segundo  dc  £  2.400.000.  Sommadas  as  duas  parccllas,  ou 
£  6.90f).f)oo,  c  dellás  retirado.s  os  títulos  i-csí^atados,  ou  £  i  ^^8  6^0 


II  clifTcrcnçu  roproscntii  ii  importância  a  maior  verííicada  011131  dc  . 
dezembro  do  191 1. 

O  augmcnto  dc  frs.  (lo.ono.nno  resultou  do  empréstimo  para  a 
Rede  dc  Viação  Baiiian:i . 

O  liquido  deste  empréstimo  produziu  £  3.931 .297 -8-4,  tendo 
sido  deduzidas  as  dcspezas  dc  bonificação  de  fi"/o  — £  3O0.000; 
despezas  de  emissão  e  cem  missão  aos  banqueiros-  4'/:  — 
£  202.500;  descontos  por  antecipação  dc  entradas  do  capitai 
£  6.202-1 1-8. 

O  empréstimo  dc  frs.  60.000.000,  a  83  "/„,  para  pagamento  de 
serviços  contractados  com  a  Companhia  Viação  Geral  da  Bailia,  foi 
autorizado  pelo  decreto  n.  8.794,  dc  21  dc  junho  dc  191 1.  Seu  juro 
c  dc  4V0C  amortização  dc  1/2"/,,,  a  começar  dc  julho  dc 
1913- 

As  condições  desse  empréstimo,  juros  c  amortização  foram 
estipuladas  no  contracto  celebrado  no  Ministério  da  Viação, 
ás  quaes  teve  dc  cingir-sc  o  d;i  l'\izcnda  quando  autorizou  a 
emissão. 

O  empréstimo  dc  £  2.400.000,  a  837'.,,  juro  dc  4';'",  anior- 
tização  dc  1/2  "/„,  foi  autorizado  pelo  decreto  9.168,  dc  30  dc 
novembro  de  191 1.  Seu  producto  destina- sc  ao  pagamento  á  « South 
American  Raihvay  Company»  dc  trabalhos  dc  construcção  da  Rede 
dc  Viação  Cearense.  Essas  duas  ultimas  opci-açõcs  foram  confiadas 
ás  próprias  cmprezas  que  contractaram  a  construcção  dessas  estradas 
dc  ferro  por  clausulas  expressas  nos  respectivos  contractos.  E.<í.sa  pra- 
tica, por  inconveniente,  deve  ccr.snr,  não  devendo  a  Tnião  deixar 
d2  realizar  directamentí  suas  opcragrcs  í:n:mceir:r. 

i)!Vii).\  intl:h\.\ 

Houve  as  f:cguintcs  aUeraçr.cs  na  divida  interna  durante  o  anno 
dc  1911  :  augmcnto  dc  34.83 v-ooo.S'  pela  cmi.ssão  do  apólices  para  a 
construcção  dc  estradas  de  fcri-o  e  pagamento  de  reclamações  bo- 
livianas e  a  rcducção  dc  6.o6{):(K){)S,  .sendo  6.000:000,$'  dc  apólices  do 
empréstimo  de  1897,  .sorlcadiís  para  i-csgate,  e6o:oooU,  da  emissão 
P-uu  pagamento  das  i-cclamacdcs  boli\  ianas,  também  resgatadas  du- 
i"iinte  o  anno.  ^^íTir;^ 
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AMORTIZAÇÃO  DA  blVlDA  IvXTERNA  I.C  INTliRNA 

De  janeiro  a  dezembro  de  191 1,  Ibrani  resgatados  titules  da 
divida  externa  riò  valor  de  £  i  .328.620,  sendo: 

Empréstimo  de  ifiOj—  O  capital  circulante  deste  enipreslinio  m 
31  de  dezembro  de  19 10  era  de  £  3. 158.900,  tendo  sido  em  1911 
resgatados  titulos  no  valor  de  £  1 14.200,  licando,  pois,  reduzido 
o  mesmo  empréstimo,  cm  dezembro  de  191 1,  a  £  3.044.700. 

Os  resgates  foram  realizados  coma  quota  de  r'/o  do  contracto 
e  com  os  juros  do  capital  já  resgatado,  tudo  no  valor  de  £  1 14.668, 
ás  cotações  de  1003/4  i*^^»  «cm  os  juros  correspondentes  ao 
ultimo  semestre. 

Empréstimo  de  ifUUÍ  —  O  capital  circulante  deste  empréstimo 
em  31  de  dezembro  de  1910  importava  em  £  4.690.600. 

Com  os  resgates  de  £  137.200,  realizados  em  191 1,  licou  re- 
duzido a  £  4 . 553 . 400 . 

Rcalizou-se  o  resgate  com  a  quota  de  i"/odo  contracto  c  com 
a  importância  dos  juros  do  capital  já  resgatado,  no  xiúov  lIo 
£  139.887,  sem  os  juros  do  ultimo  semestre. 

Empréstimo  de  ififk)  —  Em  31  de  dezembro  de  191  o  o  capital 
circulante  era  de  £  18.210.600,  tendo  sido  resgatados  titulos  no 
valor  de  £  189.300. 

Foram  eíTectuados  os  resgates  a  8fí  3  AM  c  a  91  i  ;'8  com  a  quota 
de  1/2  "/o  do  contracto  e  com  a  importância  dos  juros  do  capitai 
iá  amortizado,  no  \-alor  de  £  1 69 . 87 1 . 

Empréstimo  de  ifir)-^  —  Com  os  resgates  de  £  85.100.  licou  re- 
duzido, em  31  do  dezembro  de  191 1,  a  £  7. 165.500. 

Empréstimo  de  ifU)H  (Fundino;)  -  0  capital  circulante  deste 
emprcstimo  era  de  £  8.613.700.  Com  a  quota  de  1/2  "/o  do  con- 
tracto, no  valor  de£  21.534-5-0  foi  rcso-atada  a  quantia  de 
£  21.520.  (.)  resgate  foi  feito  ao  par,  licando  o  saldo  de  £  14-5-0 
para  o  seguinte  resgate. 

Ficou  reduzido  o  capital  a  £  8,. 592. 180. 

Empreslim')  de  i<pi{Rescisions).—Em  31  de  dezembro  de  1910, 
o  capital  circulante  era  de  £  13.996.440  ,  tendo  sido  eíTectuados  cm 
191 1  resgates  no  valor  do  c  221.400,  licou  o  mesmo  reduzido  a 
£  13.775.040. 
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Os  resgates  de  £  221 .400  loraiii  efTcctuaclos  com  a  quota  do 
contracto,  de  1/27.,,  e  com  os  juros  do  capital  já  resg-atado,  ás 
taxas  de  08"/"  a     1/2  "/„. 

Empréstimo  de  i()oj  (Obras  do  Porto)  —  Capital  circulante  em 
31  dc  dezembro  dc  19 10  £  íi. 234. 700;  resgates  em  191 1,  ao  par 
poi;  sorteio,  £  142.500.  Ficou,  pois,  reduzido  a  £  8.092.200  em 
31  de  dezembro  de  191 1 . 

Foram  applicadas  aos  resgates  as  quotas  de  i  1/2  "/„  do  con- 
tracto e  os  jyros  do  capital  já  resgatado,  no  valor  de  £  142.537-10, 
deixando  o  saldo  de  £  37-10. 

Empréstimo  de  r()oc{  —  FA-d  de  £  3. 176.200  o  capital  circulante 
deste  empréstimo  cm  31  dc  dezembro  de  19 10.  Feitos  em  191 1  os 
resgates  com  as  quotas  determinadas  no  contracto,  de  £  358.700, 
ficou  o  capital  reduzido  a  £  2.817.500.  Os  resgates  foram  effectuados 
ao  par  por  sorteio . 

Empréstimo  dc  iqio  —  O  capital  deste  empréstimo,  de  

£10.000.000  ficou  reduzido,  cm  31  de  dezembro  de  1911,3 
C  9.941.300,  deduzidos  os  resgates  de  £  58.700,  effectuados  no 
correr  do  mesmo  anuo,  ás  taxas  de  88  i  /8  7',,  a  88  1/4  7o  com  a 
quota  de  1/2  "/„  do  contracto  e  os  juros  do  capital  resgatado,  no 
\'aIor  de  £  5 1 . 754 . 

Internamente,  foram  feitas  duas  amortizações,  sendo  uma  de 
6.000:000$',  em  apólices  do  empréstimo  de  1897,  de  6  7„,  .sor- 
teadas em  outubro  de  191 1.  e  a  outra  de  60:00015,  também  em 
apólices,  do  empréstimo  cmillido  para  attcnder  ás  reclamações  bo- 
livianas. 

Na  rcspecti\-a  tabeliã  do  relatório  está  demonstrado  que  c  de 
620.525:600$  o  total  da  divida  interna  da  União  em  31  de  de- 
zembro de  191 1,  sendo: 

Apólices  pcracs   5 '  5  •  1 45 = 6oo$ooo 

lí^mprcstimo  dc  \fi.)-   7.o32:ooo$ooo 

»         »    Mj  )3  para  as  o!->ras  dl)  porto  d)  Rio  de 

J^*"*^'"*^   17. 300 :  ooo$ooo 

I-niissão  dc  apólices  para  a  conslnicçrin  c  acquisiçao  dc 

estradas  de  ferro   79 . 329 : ooo$ooo 

Itlciii  para  pag-ainciilo  d-  ;  rccl;iniai;ucs  bolivianas   i  .669:(X)o$ooo 

():o.525:6oo$ooo 
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De  janeiro  a  junho  do  corrente  excrcicio  ibrain  eniiltidos  mais 
22.327:000)?  para  a  construcçtlo  de  estradas  de  ferro  e  para  os 
trabalhos  do  saneamento  da  baixada  do  Estado  do  Rio  de  Janeií-o. 
Com  estas  emissões  ficou  a  divida  interna  elevada,  em  30  de  junho, 
a  642.327:600)51000. 


DIVÍDA  FLUCTlJyWTE 


Divct's.is  —  Não  liouvc  altci^ação  nessa  divida,  com '  esse 
litiilo,  como  SC  pôde  verilicar  pelas  respectivas  tabeliãs.  Con- 
tinuam, pois,  as  mesmas  parcellas  :  22:i76)!{975  da  divida  an- 
terior a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  4oo,S;  i35:994$46o  da 
divida  inscripta  no  Grande  Livro  e  148:7658200  da  inscripta  nos 
livros  auxiliares  dos  Estados  e  ainda  não  lançada  no  Grande 
Livro. 

Letras  do  Tlicsouro  —  emissões  £  2.000.000,  realizadas  cm 
1910  e  191 1,  foram  resgatadas  no- prazo  estipulado.  Continua  a 
figurar  a  quantia  de  17:500$,  relativa  a  titulos  já  prescriptos, 
m:is  ainda  em  circulação. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  —  Importa  em  3  •  785 : 1 73S385  o 
saldo  desta  conta,  como  se  vê  da  respectiva  tabeliã,  tendo  havido  um 
augmento  de  38: 169$' 187  sobre  o  saldo  de  3. 747: 004$! 98,  de- 
monstrado em  31  de  dezembro  de  191  o. 

Empréstimo  do  cofre  de  orpliãos  —  O  saldo  desta  conta  em  3 1 
de  dezembro  de  191 1  era  de  io.279:3o6,S627,  tendo  havido  uma  re- 
ducção  de  364: 462 $583 . 

Depositas  do  Monte  de  &)ccorro  —  O  saldo  destes  depósitos  au- 
gmentou  de  357S516  durante  o  anno  de  191 1 ,  sendo  seu  total  em  31 
de  dezembro  de  7 :4i9$578. 

Depósitos  das  caixas  económicas  —  A  respectiva  tabeliã  accusa 
um  saldo  de  177. 10 1 :509So86,  que  é  superior  em  3.946:9455304 
ao  de  31  de  dezembro  de  191  o,  na  somma  de  173.154:5638782. 

Depósitos  de  diversas  origens  —  O  saldo  desta  conta  é  de 
77 -536: 52 18985.  Em  31  de  dezembro  de  19100  saldo  era  da  im- 
portância de  81.939:139,9523,  superior  em  4.402: 61 78538  ao  do 
ultimo  exercício  de  1909. 

Depósitos  públicos — Importa  o  saldo  em  5.361:8118283. 
Comparando-se  esta  quantia  com  a  que  consta  da  tabeliã  de  1910, 
võ-se  que  houve  um  augmento  de  282:2928561 . 
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Resumindo,  o  total  da  divida  íluctuante,  cm  31  de  dczeinbio 

dfe  191 1,  importa  cm  274. 378:678)5(639,  sendo :  ^ 

Bens  dcdeftmtosc  ausentes   3-705:  .7.»^ 

Empréstimo  do  cofre  de  orplulos   , .  .7^,.  .^^^^^^ 

Depósitos  do  iMontc  de  Soccorro   - • ni.-i^ 

..     das  caixas  económicas   177-101:5^^86 

de  diversas  orlffcns   77.536:sa.$985 

"  .    5.36.:8u$20, 

^""^'^^  :  •  •  •  ■    306:c)36$6c;, 


3:-|.37fi:67a$639 


FUNDOS  liSPKCiAES 


O  fundo  dc  rcsf?atc  de  liliilos  dos  cinpresitmos  para  estradas 
dc  Icrro  encampadas  consta  da  seguinte  demonstração : 

ui;ri:iT.\  Totai-Parci 


De  1901   2»:207$9I9 

,,    1902-   3B7:3io$59: 

„   ,()03   Í5''>  VMS?>i^ 

,>   1904   9*^9:5 13$269 

i()05   0.301  :oí.?2$r,33 

■,.   1906  .    Só-n-iÍMÍ-S" 

1907   3/>26:Ro()$5R5 

190R   3. 306: 207$  120 

1909   3  5(35:4(/'>$79'> 

..    1910   3-í\i"--49.S$''9.5 

n    11)11   1 .320:K)f5$955  23.522:534$757 


Applicação  da  renda  ao  resgate  de  títulos : 


Em  1904   I  •3'7  =  44^í^í'5 

»   1905   7^K):44Í>$35'^ 

1906   2.4I7:456$I4I 

).    1907   2.41 1:09^$»72 

>.    iç)c)Q   I  .ft6():220$66(j  &.795:666$688 


i4.726:868$o69 


Por  insufficiencia  da  receita  nos  exercicios  dc  1910  e  191 1, 
deixou  de  ter  applicação  a  renda  com  esse  destino .  No  corrente 
exercício  vac-se  proceder  ao  resgate  desses  títulos  com  a  renda 
respectiva,  jii  tendo  sido  providenciado  sol)re  a  sua  demonstração 
para  conhecimento  da  que  tiver  sido  arrecadada . 


DRMONSTRAÇAO  DA  CONTA  DO  rUN'DO  DE  (lARANTIA 


Rxercicifts 

£ 

"5^'*   7.''j9.3:9?i$366       f^AvS?'- i.Í-ó 

'9'^'   6.n98:79:$7on       776. 114- 14-0 

'902   Í!.45::26,^1;i0i  0-10.070-16-8 

'9^3   «.344:93'^'V)0       93'Í-Q)4- M-n 

' 9í^4  •  •   9 . 2 50 : 494$364     i .  040 .  óHo- 12-3 

'905   9-í>87:239$207     i  .089.816- 13-2 

'93íj  .  .    I0.4i9:79i$og4     1.172  226-  9-11 

'907    ii.264:993$i7i  1.267.311-14-7 

1908  (não  liquidado)   9- io8:346$827     1.024.689-  0-3 

'909   9-34fi:3S6$04n  1.051.693-8-7 

'9'f^  •   n.586:5ii$752  1.303.482-11-5 

1911  (janeiro  a  dezembro,  incom- 

P'^^")'   9.226:o32$57i     1.037. 928- [4-3 

I  n.28i:779f(;929   12.519.200- 4-4 

Dediizindo-sc: 

Importância  emprestada  ao  Banco  da 

Republica,  em  virtude  da  lein.  689, 

de  20  de  setembro  de  1900  ....  i  .noo.oon-n-o- 
Pagamento  á  Bolívia  em  virtude  do 

Tratado  de  Petrópolis   2.005.000-0-0 

Importância  transferida  para  fundo  de 

resgate  do  papel -moeda   1.016.666-13-4  4.021.666-13-4 

Daquella  somma  ter-sc-á  de  deJuzir  a 

renda  do  Acre  para  indemnizações 

do  pagamento  a  Bolívia  a  diversos 

cambins  c  que  6  a  seíritintc  : 

E""  '903                      .S7n:302$42q  28.523-  :-o 

"   '904                    2.376:933$377  121  0f3.  i-ir 

"   '905                      0.78S:284$t4o  575. ::68. 15.3 

"   '906                     o.i67:776$6i6  572.9%-  0-3 

"   '907                    10.600: 526íj;8t5  662.532-18-6 

"   '9^^^                        7'4:7B.4$%6  44.674-7-'     o: .005 .000-  o-n 

^'^"^^   ;õ"i;;rz:-_— 

Em  coma  especial  aberta  para  deposito  dcs.sc  fundo  íigura  a  somnia  de 
X  500.000,  que  foi  recolhida  cm  setembro  c  outubro  "de  191 1,  correspondente  ao 


qiic  b\  cntflo  apurado  da  renda  com  essa  applicaçílo.  Tem-srt  providenciado  para 
ser  recolhida  a  renda  da  mesma  natureza  do  corrente  cxcrcicio  c  restante  do 
.anlcrior. 

DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA  DO  FUNDO  DE  RIÍSGATE  DO  PAPEL- 

MOEDA 

nncEiTA 


Dm  i<po  

H  KJOI  

»  1902   

»  1903   

))  1904  

"1905   

))  1900  

»  up7  

»  )9yj  (não  liquidado)  

»  19  39  (  »  )  »   

»  i9io(  »   )  >  

»  191 1  (jaiiciro  a  dczc:iibro,  incom- 
pleto)  

Dividendos  de  acções  do  Danço  do  1°  se- 
mestre dcèto  cxcrcicio  

Importância  translerida  do  íiindo  de 
a  r  a  n  t  i  a  cm  up~  para  cslc 
i.oi6.iG6-i3-4ao cambio dc  i5i;4. 

Abatcndo-sc: 

Importância  cntrcg^iic  ao  Banco  da 
Republica  por  empréstimo,  cni  virtu.e 
lia  lei  n.  60-;,  de  20  de  setembro,  art.  5  ; 
sciulo  cm  i;)0í.)  —  2.a"K):(>cy.»$  >oo;  cm 
—  1  .o:k):o).'.$  KK) ;  em  m/jj  — 
r.or.»:(.);j;.)$OC)0  

iMitrcguc  a  Caixa  de  Amortizarão  para 
incineração : 

Dm  1902  

»  1905   

»  u/j6  

»  i(p7  

"  i(/)B  

»  1909   


  2.07i:4Oo$37r 

  2.95o:o9r$6r2 

  2.714: i73$8o2 

  2.r)07:438$76o 

  3-552:i27$293 

  3.20():9i4$4n 

  2.779:483$553 

  4-24::oi?$i44 

  5-257:26o$434 

7.t)6'5:03i$233 

  5-645-i7"$4«3 

1 . 1 2,5 :  ( )0(  ■$<.  yj)  4  •  474 :  <>32ij:5( )  i 
47-5(r:w:$597 

  lÓ.O-XJ-.O  .)J$OJO 


iu.'x»j:u:):  <$K.yj 


3. o. ),)•.().)  l$'J  K.) 

3.ax"):irjj$')-K.) 
4.oj;):o'.):i$J  :n 
i().o;.);):o.):)$')vo 
2.o;»;ooc)$ycx) 

20):<VK)$  K)J 
40  2UJ-(X)í>$(X)0 
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Importâncias  provenientes  dc  desconto  dc 

notds  om  siibstitulçito,  cscripturada» 

indevidamente  como  operações  de 

credito,  e  que  por  ordem  do  Ministro 

da  Fazenda  passjiram  para  applicaçUo 
deste  flindo: 

Em  1909  .  .  .  ,     1 ,973:6 i5$ax) 
•    ■    »  1910  ....        i()3:2O0$o:-)0        2.075 :«l5Íi"KX)  42.275:f!i5;j;()(),i 

Saldo   21 .292:  itJ:$54;, 

Em  conta  especial  foi  depositada  no  Banco  do  Urazil  a  importância  dc 
2 •  559 -SSQSSoí,  relativa  a  esse  fundo  no  exercício  de  1911,  devendo  ser  com- 
pletado logo  que  se  apurar  a  renda  total  do  mesmo  exercício. 

DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA  DO  FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO 
DOS  EMPRÉSTIMOS  INTERNOS 

RENDA  PROVENIENTE  DA  VE.KDA  DE  GÉNEROS  E  PRÓPRIOS  NACIONAI-S 

Em  1901  

»  1902  

»  1903  

í>  1904  

»  '905  

»  1906  

»  i9<J7  

»  1908  (não  liquidado)  

»  1909  {   »        ))  )  

»  1910  {  »        »  j  

»  1911  (janeiro  a  dezembro,  incompleto) 


Importância  que  se  annulla,  porque  indevidamente  foi  escri 
pturada  como  applicaçao  deste  fundo  em  1910.  . 


1'APL-L 

-ó3:22:$35() 
I93:Ò2^$I24 

3::()rq$:25 

3i:fi03$3:-| 
79:8i6$Ó40 
5(.):949$(:)40 

03:  i9y$vx) 

7():7iO$O40 

134:509*52' 
I3:402$4f.;4 


i.oio:973$90i 


5o:ixx)$Coo 


9Í)o:973$3oi 
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Importâncias  entregues  á  Caixa  Je  Amortização  para  acqui- 
siçrio  de  apólices : 


Em  1903  ;  •  •  .  426:()0()$()0() 

„     1905   I20:000$OCK) 

,,    1907   77:ooo$ooo 

»    igto   333:'7i$35o  856:i7i$35o 


Saldo   i04:802$55i 


Este  saldo  foi  entregfiie  csle  anno  á  referida  Caixa. 


THESOURO  NACIONAL 


O  decreto  n.  1.166,  de  17  dezembro  de  1892,  inslituindo  o 
Tribunal  de  Contas,  extinguiu  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  fi- 
cando as  attribuições,  que  não  passaram  á  nova  instituição,  commcl- 
tidas  ao  Conselho  de  1- azenda,  presidido  pelo  respectivo  Ministro  c 
composto  dos  directores  do  Thesouro  e  presidente  do  Tribunal  de 
Contas.  Nesta  nova  phaso,  o  Tiiesouro,  si  por  um  lado  cedia  de  suas 
primitiN-as  prerogali\-as,  a  tomada  de  contas  aos  responsáveis,  por 
outro  continua\-a  na  suprema  direcção,  fiscalização  e  inspecção  dos 
negócios  da  Fazenda,  já  então  excessivamente  ampliados  pelo  extra- 
ordinário incremento  oriundo  do  ad\-ento  da  Republica. 

O  citado  dea-eto  extinguiu :  o  Tribunal  do  Thesouro,  a  Dire- 
ctoria Geral  de  Tomada  de  Contas,  a  Secretaria  da  Fazenda,  os 
thesoureiros  de  Fazenda  e  collectorias  nos  logares  em  que  havia  al- 
fandegas, a  Pagadoria  da  Cidade  do  Rio  Grande  c  os  logares  de  pro- 
curador fiscal.  As  reJucçues  foram  :  na  Directoria  das  Rendas  Publi- 
cas, de  duAs  a  uma  Sub-Jirectoria ;  na  de  Contabilidade,  de  tres  a 
duas  Sub-directorias ;  na  Directoria  do  Contencioso,  a  uma. 

Reconhecida,  bem  depressa,  a  inconveniência  que  tal  reducção 
havia  dotonninado.  prcvedeu-se  a  no\-a  reforma  pelo  decreto 
n.  2.807.      31  de  janeiro  de  1898. 

Em  suas  linhas  geraes,  são  estas  as  modificações  introduzidas: 
creação  da  Directoria  doExp<:diente  e  Inspecção  da  I- azenda,  de  de- 
legacias íiscaes  nos  Estados  que  ainda  não  a  tinham.  Foi  alterado  o 
Conselho  de  Fazenda,  que  ficou  constituído  pelos  quatro  directores 
do  Thesouro,  sob  a  presidência  do  Ministro,  c  ampliado  o  systema 
de  arrecadação.  Novos  decretos  \ieram  alterar,  posteriormente,  o 
que  se  ha^•ia  feito.  Foram  restabelecidos  os  collectores  (decreto 
n.  4059,  de  25  de  junho  de  igoi;:  a  s^Sub-directoria  da  Contabili- 
dade, a  2^  Sub-directoria  das  Rendas,  as  juntas  administrativas  da 
Fazenda  e  os  logares  de  contador  e  procurador  fiscal,  cm  cada  uma 
das  delegacias  íiscaes. 

Mas  o  grande  desenvohimento  e  complexidade  dos  serviços, 
que  comprehendem  arrecadar,  pagar,  fiscalizar,  inspeccionar,  promo- 
ver operaç()es  de  créditos,  firmar  direitos  c  definir  attribuições,  fez 
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sentir,  iiiiida  umii  vez,  a  ncccssidíido  cíc  uma'  refonna.  Foi  ontilo 
elaborada  uma  proposta  que  procurou  attonder  ao  que  a  experiên- 
cia e  a  observação  haviam  acíjiiseliiado,  sciulo  submettida  â  appro- 
vação  do  Congresso. 

O  Congresso  Nacional  alterou -a  fundamentalmente,  notada- 
mente estabelecendo  que  t)s  cargos  lIc  directores  seriam  exercidos, 
cm  conimissão. 

A  conveniência  ou  não  desse  preceito  s<')  a  experiência  poderia 
comprovar,  e  esta  vae  re\  clando  que,  pelo  lacto  de  o  exercer  tran- 
sitoriamente, não  pode  este  funccionario  atíciçoar-se  ao  seu  cargo.. 

No  emtanto,  do  profundo  conhecimento  do  serviço  de  cada  di- 
rectoria, tanto  no  conjunto  como  nos  seus  detalhes,  dependem  o  bom 
oxito  e  a  perfeição  nos  seus  tralxilhos,  con\-indo  que  taes  funccio- 
iiarios  sejam  proficientes,  de  competência  consagi-ada,  o  que  só  a 
longa  pratica  e  effecti\  idade  no  cargo  podem  ministrar. 

Estudando  parcelladamentc  a  reforma,  tenho  ainda  a  ponderar 
que  da  centralização  dos  serviços  não  colhe  a  administração  da  Fa- 
zenda as  vantagens  que  eram  esperadas. 

Esta  centralização  mais  se  accentuou  na  Directoria  do  Gabinete. 
Passaram  para  ella  os  serviços  a  cargo  da  Directoria  do  Ex- 
pediente e  Inspecção  de  Fazenda,  que  foi  extincta,  e  os  trabalhos 
affectos  ao  gabinete  do  Ministro,  cujo  logar  de  official  foi  também 
extincto . 

Ainda  outras  attribuições  convergiram  para  essa  directoria, 
sobresahindo  a  competência  para  despachar,  por  delegação  do  Mi- 
nistro, mediante  prévia  com  mu  nicação  ao  Tribunal  de  Contas,  assim 
como  o  despacho  de  todos  os  recursos,  no  expediente  ordinário, 
por  haver  sido  egualmente  extincto  o  Conselho  da  Fazenda. 

Como  expõe  o  Sr.  director  da  Despeza,  os  processeis  de  sim- 
ples classificação  de  despeza,  que  antigamente  eram  despachados 
pelo  director  de  Contabilidade,  hoje  tem  de  ser  encaminhados  á  Di- 
rectoria do  Gabinete,  para  receber  o  despacho  final  e  seguir 
para  o  Tribunal  de  Contas,  aíim  de  registrar  a  despeza,  que  terá 
de  ser  paga  pela  Directoria  da  Despeza. 

Tudo  isso,  tratando-se  das  mais  insignificantes  despezas,  con- 
vindo notar  que  ordens  de  credito  para  os  Estados  e  repartições  da 
Capital,  de  quantias  avultadíssimas,  são  concedidas  directamente 

pela  Directoria  da  Despeza,  sem  despacho  da  do  Gabinetc\ 
voi.  I  a 
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O 'trabalho  de  Montepio  Civil  tem  avolumado  o  expediente 
desta  Directoria,  sendo  conveniente  a  creação  de  uma  secção,  exclu- 
sivamente encarregada  desse  serviço,  que  tanto  interessa  â  classe 
dos  funccionarios  públicos. 

Também  os  Serviços  na  Segunda  Pagadoria.  estão  a  exigir  o 
augmento  do  pessoal,  de  dois  fieis  e  trcs  escripturarios,  aíim  de  não 
ser  o  publico  prejudicado  na  demora  e  engano  que  se  possam  dar. 
Seu  expediente  vae,  algumas  vezes,  até  ás  5  horas  da  tarde . 

Rcflecte-se  prejudicialmente  na  Directoria  de  Contabilidade  O' 
serviço  sempre  demorado  das  delegacias  íiscaes. 

Embora  haja  empregado  os  maiores  esforços  para  conseguir 
regularidade  na  confecção  dos  seus  balanços,  pouco  se  tem  conse- 
guido. Quando  se  attende  a  algumas  destas  repartições,  dando 
Ihes  credito  para  a  organização  desse  trabalho,  fora  das  horas  do 
expediente,  outras  se  vão  atrazando,  com  allegações,  niíus  ou 
menos  verídicas,  de  falta  de  pessoal,  de  accumulo  de  serviços  ur- 
gentes e  não  existência  de  funccionarios  conhecedores  do  assumpto . 

Na  Directoria  do  Património  se  estabeleceram,  pela  reforma, 
constantes  conflictos  de  competência  com  a  Directoria  da  Receita . 

Compete  á  primeira  dirigir  a  administração  dos  bens  nacionaes 
e  inspeccional-os  assiduamente  para  verificar  si  os  processos  se- 
gundo os  quaes  são  explorados  otTerecem  elementos  para  ser 
convenientemente  aproveitada  a  productividade  dos  mesmos,  po- 
dendo ordenar  diligencias  tendentes  á  sua  exa^cta  e  perfeita 
arrecadação. 

Taes  attribuições  invadem  evidentemente  a  competência  da  Di- 
rectoria da  Receita,  a  qual  tem  por  funcção  regular,  dirigir  e  cen- 
tralizar a  arrecadação  de  todas  as  rendas  da  União. 

Existem,  pois,  attribuições  parallelas  entre  as  duas  directorias, 
assim  como  entre  a  Directoria  de  Contabilidade,  a  da  mesma 
Receita  e  a  da  Despeza 

Dahi  se  estabelece,  muitas  vezes,  confusão  nos  trabalhos. 

A  Directoria  do  Património  está  a  exigir  um  maior  numero  de 
funccionarios,  com  conhecimentos  lechnicos,  para  que  possa  attender 
á  grande  complexidade  dos  seus  serviços. 

Como  complemento  indispensável  ás  medidas  que  forem  ado- 
ptadas pelo  Congresso  para  a  perfeita  regularidade  dos  serviços  das 
varias  directorias  do  Thesouro,  umas  aqui  lembradas  c  outras  que 
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forem  inspiradiis  pela  leitura  e  conhecimento  dos  diversos  capítulos 
do  relatório,  em  que  vem  exposto,  dctaliiadamente,  tudo  quando 
diz  respeito  a  cada  uma  de  per  si,  lembrarei  ainda  uma  que  reputo 
urgente.  Refiro-me  à  decretação  do  projecto  referente  á  aposen- 
tadoria dos  empregados,  com  todos  os  vencimentos,  sendo  accci- 
lavel  o  prazo  de  30  annos,  que  já  constituiu  privilegio  para  os 
directores  do  Tribunal  de  Contas  e  se  tornou  depois  extensivo  aos 
directores  eífectivos  do  Thcsouro. 

Ha  grande  numero  de  llinccionarios  de  l'\izenda,  de  quem  nada 
mais  se  pode  esperar  nem  exigir,  e  a  sua  permanência  nas  repar- 
tições é  mais  um  estorvo  do  que  uma  utilidade. 

RECEBEDORIA 

Tanto  no  seu  apparelho  fiscal  interno,  como  externo.  impCie-se 
a  reforma  desta  repartiçfio  como  uma  medida  de  urgente  c  impre- 
scindivel  necessidade. 

Como  está  funccionando  aclualmente,  regendo-so  ainda,  cm 
muitos  casos,  por  disposições  de  leis  de  il\^o  c  iMOo,  não 

pode  corresponder  satisfacloriamente  á  natureza  e  desen\-oK  imento 
de  serviços  que  superintende . 

Xão  pode,  principalmente,  apresentar  uma  boa  arrecadação  da 
parte  das  rendas  çublicas,  que  está  a  seu  cargo  receber  e  tiscalizar. 

Seu  pessoal  é  muito  reduzido  para  poder  attender,  sem  atrazos, 
a  somma  sempre  crescente  dos  trabalhos  da  repartição.  Basta  con- 
siderar no  seu  \'olunioso  expediente,  no  serviço  de  lançamento  dos 
impostos  para  se  julgar  da  opportunidade  de  uma  nifxiificação  ra- 
dical, na  sua  organização  interna  e  externa,  que  a  venha  por  em 
situação  mais  tavorccida  para  o  perfeito  desempenho  das  suas  attri- 
buições. 

Serão  largamente  compensadoras,  no  augmento  das  suas 
fendas,  rápido  e  certo,  as  medidas  que,  neste  sentido,  forem  ado- 
I--tadas.  Ha  impostos,  notadamente  o  de  industrias  e  profissões,  sus- 
ccptivcis  de  mais  avultada  arrecadação,  que  ainda  não  chegou  a 
produzir  até  agora  tudo  quanto  delle,  com  justas  previsões,  se  po- 
deria esperar . 

As  leis  actuaes,  mesmo  que  fossem  perfeitas,  não  logi*ariani  a 
desejada  efficiencia  pela  falta  de  pessoal. 


fía  serviços  que  até  a  presente  data  não  estáo  perfeitíi- 
mente  regularizados.  E'  sabido  que,  até  1904,  o  imposto  era  cal- 
culado sobre  declarações  escriptas  dos  contribuintes ;  mas  este  re- 
gimen, produzindo  enfraquecimento  da  renda,  levou  o  Governo 
a  restabelecer  a  forma  anterior  do  lançamento.  E'  lamentável  que 
este  serviço  não  seja  perfeito  e  modelar. 

Não  obstante,  a  Recebedoria  vac  desenvolvendo  a  sua  acção, 
oífereçendo  constante  augmento  de  renda,  sem  provocar  queixas 
nem  reclamações  dos  contribuintes . 

Deixa,  porém,  muito  a  desejar  a  sua  fiscalização  externa,  sendo 
certo  que  a  maioria,  dos  actos  sujeitos  ao  imposto  são  praticados  e 
conduzidos  fora  da  acção  da  Recebedoria . 

Certos  impostos  reclamam  novos  regulamentos,  que  virão  pre- 
encher lacunas  e  incon\'enientes  apontados  pela  pratica .  Nestes  casos 
está  o  imposto  do  sello.  Poder-se-ia  incluir  também  o  da  cobrança 
da  divida  activa,  além  de  outros,  que  já  foram  particularmente  men- 
cionados em  anteriores  relatórios  deste  Ministério. 


'  POSTOS  FISCAES  E  REPRESSÃO  DO  CONTRABANDO 

i 

Os  postos  fiscaes,  propriamente  íidiianeiros,  têm  como  funcçilo 
principal  a  guardados  ancoradouros  Irequentados  por  embarcações 
vindas  de  portos  estrangxíiros ;  rcg-em-sc  por  instrucções  especiaes, 
além  das  attribuições  constantes  do  art.  308  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas. 

Os  demais  postos  liscacs,  destinados  á  pre\'enção  e  repressão 
do  contrabando  nas  frontcii-as  e  á  Hscalização  e  arrecadação  das 
rendas  internas  e  dos  direitos  de  exportação  taxados  pela  União, 
e  a  que  estão  sujeitos  os  productos  nacionacs,  é  que  tem  organi- 
zação e  attribuições  especiaes. 

Os  da  repressão  do  contrabando  s<')  existem  no  Rio  Grande  do 
Sul  e  foram  creados  pelo  decreto  n.  7.964,  de  22  de  abril  de  1910,  e 
tem  suas  attribuições  definidas  no  decreto  n.  7.865,  de  17  de  feve- 
reiro de  191  o,  designadamente  no  art.  19,  §  3".  Cada  po.sto  tem  um 
encarregado,  auxiliado  por  dois  guardas,  que  exercem  a  vigilância 
a  que  são  obrigados,  de  accôrdo  com  as  funcções  de  seus  cargos. 

O  que  se  torna  preciso,  porém,  é  a  creação  de  mais  postos,  do- 
tando-os  com  um  maior  numero  de  guardas,  afim  de  que  possam  ser 
convenientemente  distribuídos,  nos  pontos  conhecidos  como  prefe- 
ridos para  o  exercício  do  contrabando . 

De  continuo  recebo  noticias  telegrapliicas.  das  fronteiras  do  Sul, 
da  invasão  de  audaciosos  contrabandistas.  Conhecem  o  numero 
insufficiente  dos  guardas  de  cada  posto,  illudem  a  sua  ^•igilancia.  ou 
ostensivamente  exercem  seu  crimino.so  commercio,  rcpellindo  á 
força  a  fraca  resistência  que  lhes  é  opposta . 

A  creação  de  novos  postos  é  de  imprescindível  necessidade, 
principalmente  na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul.  Na  extensa  linha 
fronteiriça  que  separa  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  das  Re- 
publicas do  Uruguay  e  Argentina,  não  podem  os  actuaes  postos 
fiscaes  desenvolver  uma  vigilância  activa  e  eilicaz. 

Para  o  actual  exercício  foi  autorizado  o  augmento  de  guardas ; 
mas,  sem  ter  sido  \'otada  a  verba  destinada  a  occorrer  ás  de,s- 
pezas  que  acaiTetará  este  augmento,  isso  não  se  tornou  ainda 
eITectivo. 
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Os  postos  fiscaes  nas  regiões  do  Acre,  creados  pelo  dccret  o 
<i.  5.206,  de  30  dc  abril  dc  1904,  e  modificados  pelo  decreto  n.  7.49:; 
de  12  de  agosto  de  1909,  procedem  á  fiscalização  da  exportação 
dos  productos  desse  território  e  da  importação  dos  prodiictos 
nacionaes  ou  dos  já  nacionalizados  pelo  pagamento  dos  respecli\-()s 
direitos,  e  destinados  á  mesma  região.  Fiscalizam  também  as 
embarcações,  expedindo  os  respectivos  manifestos  c  outros  do- 
•cumentos  probatórios  da  exportação  procedente  das  zonas  sujeitas 
á  sua  jurisdicção,  assim  como  procedem  á  arrecadação  das  rendas 
internas  e  realizam  as  despczas  expressamente  determinadas  nos 
arts.  8°,  paragrapho  único,  9°,  1 1  e  14  do  já  referido  decreto 
n.  5.206. 

Essa  organização  satisfaz  perfeitamente  aos  fins  que  se  teve  cm 
vista,  principalmente  quando  á  testa  destes  postos  estão  pessoas 
honestas,  habilitadas  e  diligentes . 

Poder-se-ia,  porém,  com  grande  vantagem  para  o  fisco  nacio- 
nal, ver  ampliadas  as  suas  actuaes  attribuições,  afim  de  que  também 
promovessem  a  repressão  do  contrabando,  que  avulta  nas  fronteiras 
do  Acre  com  as  Republicas  limitrophes. 

Neste  caso,  para  completa  effccti\-idadc  desse  serviço,  seria 
preciso  um  pequeno  destacamento  de  guardas  em  cada  posto. 

Este  iMinisterio  estuda  os  meios  de  estabelecer  um  serviço  es- 
pecial de  repressão  do  contrabando,  tanto  nos  portos  do  Amazonas, 
Acre  e  Pará,  como  nos  .  do  Paraná,  Matto  Grosso  e  Rio  Grande 
do  Sul  com  as  Republicas  limitrophes. 

Conviria  que  o  Congresso  Nacional  habilitasse,  desde  já,  o  Go- 
verno a  realizar  este  serviço  de  repressão'  do  contrabando,  dando 
autorização  para  a  abertura  dos  credites  que  forem  precisos,  não  só 
para  o  pessoal  como  também  para  o  material  e  para  acquisição  de 
embarcações  e  armamentos. 

Limitando  o  Brazil  com  as  Guyanas  Ingleza,  Franceza  e  IIol- 
landeza,  com  as  Republicas  de  Venezuela,  Colômbia,  Perú,  Equador, 
Bolivia,  não  c  .somente  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  o 
separam  das  Republicas  platinas,  que  existe  o  contrabando  e  ne- 
cessidade de  sua  repressão. 

Em  as  outras  fronteiras  lambem  avulta,  especialmente  no  Ama- 
zonas e  no  Acre,  cujos  rios  se  communicam  francamente  com  as 
Republicas  do  Norte  c  Oeste,  e  o  transito  c  livi-c  nesses  me.smos  rios. 


niio  só  para  os  navios  mercantes  como'  para  os  de  guerra,  conforme 
os  tratados  internacionaes  existentes. 

Em  Matto  Grosso  e  Paraná,  pelos  rios  c  lagoas,  situados  nas 
fronteiras,  também  considerados  communs  ás  Republicas  da  Bolivia, 
Paraguay  c  Argentina,  conforme  os  tratados,  o  contrabando  existe 
c  se  desenvolve  com  constância  e  pertinácia 

Está  pendente  de  deliberação  da  Camara  dos  Deputados  um 
projecto  que  trata  desse  assumpto,  sendo  bem  opportuna  a  sua 
votação  definitiva.  Por  sua  parte,  o  Ministério  da  Fazenda,  como 
ficou  dito,  examina  cuidadosamente  o  mesmo  assumpto,  espe- 
rando completar  seu  trabalho  brevemente,  afim  de  submettel-o  á 
apreciação  do  Congresso.  E'  imprescindível  a  creação  de  uma  De- 
legacia Fiscal  no  Território  do  Acre,  que  superintenda  mais  de 
perto  ,  a  arrecadação  c  fiscalização  das  rendas  c  se  encarregue  do 
pagamento  das  despezas  já  avultadas  daquclla  região,  evitando 
dessa  forma  constantes  desfalques  de  rendas  e  o  risco  de  desvio 
de  dinheiros,  que  dc  continuo  são  fornecidos  ás  diversas  estações 
íiscaes  dali . 


COLLKCTORIAS 

O  Governo,  usando  da  autorizíiçrio  conferida  no  arl.  2",  VIII, 
da  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  19 10,  expediu  o  decreto 
■■n.  9.285,  de  30  de  dezembro  de  191 1,  dando  novas  instrucçõcs 
para  o  serviço  das  collectorias  federaes. 

Parece  que,  com  este  acto,  íicou  o  serviço  das  rendas  internas 
■convenientemente  attendido,  tanto  mais  que,  sem  trazer  innovaçõcs 
íundamentaes,  antes  aproveitando  toda  a  legislação  anterior,  apenas 
jnodificou  aquellas  disposições  que  a  experiência  de  longos  annos 
:€stava  a  indicar  que  se  alterassem,  accrescentando  também  outras 
.reputadas  necessárias  c  convenientes. 

A  primitiva  organização  c  seu  regulamento  foram  postos  de 
iaccòrdo  com  as  actuacs  condições  deste  ramo  do  serviço  publico, 
: sensivelmente  augmentado  c  transformado,  a  datar  de  1901,  época 
em  que  foram  restabelecidas  as  mesmas  collectorias. 

Todas  as  disposições  que  podiam  ser  conservadas  e  de  .appli- 
cação  na  actualidade  foram  transportadas  para  as  novas  instriicções ; 
outras  modificadas  para  que  se  ajustassem  á  legislação  fiscal  vigente 
e  aos  recentes  actos  do  Thcsouro . 

A  simultaneidade  das  funcções  estado.ics  e  federaes,  princi- 
palmente nas  collectorias  de  algum  mo\-imeiito,  acarreta  prcjuizo 
para  um  dos  ramos  do  ser\'iço,  sendo  forçosamente  um  delles 
sacrificado  ao  outro. 

Das  duas  pode-se  afíirmar  que  a  federal  é  a  prejudicada,  estando 
a  estadoal  sob  uma  fiscalização  mais  constante  e  rigorosa. 

Si  é  certo  que,  em  muitas  localidades,  a  renda  da  collectoria 
federal  não  offerecc  vantagens  para  um  funccionario  exclusivamente 
occupado  em  seus  serviços,  cm  outras,  porque  estão  a  cargo  dos 
collectores  estadoaes,  na  sua  maior  parte  chefes  políticos  locaes,  esta 
renda  não  se  pode  desenvolver  convenientemente . 

Em  seus  relatórios,  muitos  delegados  liscaes  fazem  sentir  este 
inconveniente,  dizendo  que  os  collectores  estadoaes,  exercendo 
cumulativamente  as  funcções  de  collectores  federaes  no  interesse 
de  conservarem  seu  prestigio  politico,  deixam  de  cumprir  seus  de- 
veres, fechando  os  olhos  a  todas  as  ii-i-cgularidadcs. 


As  novas  instrucções  para  o  serviço  das  collectorias  procuram 
amparar  efficazmente  os  interesses  do  fisco  federal,  tratando  minu- 
ciosamente dos  balancetes,  suppriniciito  de  estampilhas,  dos  livros  e 
contas  correntes. 


DELEGACIAS  FISCAES 


A  situação  destas  repartições  pouco  tem  melhorado,  acari-e- 
tando  muitas  ^•ezes  ao  Tlicsouro  Nacional,  que  delias  depende,  por 
falta  de  informações  prestadas  a  tempo,  grande  atrazo  nos'sei.s 
serviços . 

Não  obstante  as  mais  insistentes  rccommendaçõcs  e  esforços  do 
pessoal  das  delegacias,  não  se  ha  evitado  o  atrazo  na  organização 
e  remessa  dos  balancetes,  o  que  traz  grave  e  insuperável  diílicul- 
dadepara  o  serviço  regular  da  contabilidade  do  Thcsouro.  Com 
os  elementos  fornecidos  pelas  delegacias  são  organizados  seus  ser- 
viços mais  importantes,  occupando  o  primeiro  logar  a  confecção  dos 
balanços  definitivos,  sem  os  quaes  não  se  pode  bem  ajuizar  da  vcv- 
dadeira  situação  financeira  do  paiz. 

No  empenho  de  dirimir  taes  inconvenientes,  tantas  vezes  apon- 
tados, mais  de  uma  vez  o  Congresso  Nacional  tem  vindo  em  auxilio 
da  admmistração  publica.  Infelizmente,  nenhuma  das  reformas  feitas 
tem  logrado,  até  hoje,  diminuir  as  difficuldades  c  muito  menos  sup- 
primil-as. 

Lembro,  entre  outras,  a  que  foi  autorizada  pelo  decreto  n  i  1 78 
de  16  de  janeiro  de  1904,  restabelecendo  os  logares  de  contador  e 
procurador  fiscal  nas  delegacias,  ao  mesmo  tempo  que  fazia  imia 
melhor  distribuição  do  seu  pessoal.  Mas,  nem  esta,  nem  as  subse- 
quentes, têm  attendido  convenientemente  ás  suas  necessidades,  sendo 
ainda  hoje  o  numero  de  seus  funccionarios  inferior  ao  existente  ao 
tempo  das  antigas  thesourarias  de  Fazenda,  quando  naquella  época 
os  serviços  não  alcançavam  á  metade,  ou  mesmo  á  terça  parte  do. 
actuaes.  E  a  prova  é  a  seguinte:  cm  1910  o  numero  de  escrirtu- 
rarios  nas  delegacias  fiscaes  era  de  288,  inferior  aos  que  existiam 
nas  thesourarias  de  Fazenda  em  1891,  cm  numero  de  o.-  Q, 
demais  funccionarios,  em  19,0,  atlingiam  ao  numero  de  .86  para 
as  delegacias,  correspondendo  o  das  thesourarias  a  248    O  total 
para  as  primeiras,  no  mesmo  anno  de  ,9,0,  cM-a  de  4-4  e  o  das  án- 
ligas  thesourarias  543,  ou  uma  dilfei-ença  para  mais  entre  o  numero 
destas  para  o  daquellasde  63. 
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A  esta  exiguidade  do  pessoal,  h  sua  excessiva  reducção  pode 
?cr  justamente  attribuida  a  actual  desorganização  dos  seus  ser- 
viços, o  atrazo  em  suas  escripturaçucs,  a  dilficuldade  cm  attendcr 
piomplamcnte  aos  pedidos  c  reclamações  feitas  pelo  Tlicsouro 
Nacional. 

Si,  dentre  todas,  alí,aiiiias  ainda  conservam  cm  dia  seus  scr- 
\  ii;os,  devem  aos  esforços  c  boa  vontade  dos  seus  empregados,  que 
liaballiam  com  verdadeira  dedicação,  no  desejo  tie  poderem  aííirniar 
os  respectivos  delegados  nos  seus  relatórios  cjue  os  ti^abailios  de 
suas  repartições  não  estão  alrazados. 

O  excepcional  desenvolvimento  dos  serviços  e  rendas  está 
a  exigir,  para  algumas  destas  repartições,  notadamente  as  de 
S.  Paulo,  Pará  e  Amazonas,  um  augmento  urgente  de  pessoal, 

■ 

assim  como  uma  reforma  completa  na  sua  administração.  Vau  geral, 
o  pessoal  existente  em  todas  ellas  é  insufficiente,  não  pode  attender 
á  grande  massa  de  trabalhos  que  as  sobrecarregam.  .Muitos  dele- 
gados, em  representações  ao  Ministério  da  Fazenda,  expõem  a  si- 
tuação das  suas  repartições,  tazendo  sentir  que  os  importantes  e 
novos  serviços  creados,  nos  l-^stados,  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
lacs  como  as  escolas  agricolas,  postos  zootoclinicos,  tcMn  triplicado 
os  serviços  a  cargo  das  delegacias,  por  onde  correm  todos  os  pa- 
gamentos ao  pessoal,  aos  fornecedores  de  material,  etc. 

Já  ellas  tinham,  sem  os  que  ahi  ficam  expostos,  múltiplos  e  va- 
riados serviços,  taes  como  a  cobrança  da  divida  activa,  prestações 
lIc  fianças  dos  exactores,  pagamentos  de  juros  dos  títulos  da  divida 
publica,  tomada  de  conta,  dos  responsáveis,  cofre  de  orphãos,  mon- 
tepio, pensionistas,  estando  também  sob  sua  inimediata  fiscalização 
a  arrecadação  alfandegaria,  as  collectorias  federaes,  agentes  íiscaes, 
^.iubs  de  mercadorias,  próprios  nacionaes,  cai.xas  económicas  e 'outros, 
sondo  realmente  impossível  ter  todos  estes  trabalhos  em  dia,  con- 
\cMiientemente  attendidos,  sem  sacrificio  do  expediente,  sempre 
vokimosoe  as  mais  das  vezes  de  caracter  urgente. 

Inferior  o  numero  dos  actuaes  empregados  das  deleg-acias  ao  do 
>-luadro  das  antigas  thosourarias,  ainda  ha  a  considerar  que  nem 
•^■-Mnprc  todos  estão  em  exercício  eITectivo  de  seus  cargos,  tanto  por 
ni;»livo  de  moléstia,  como  varias  outras  causas,  acarretando  taes 
"-'oslalques  no  pessoal  prejuízo  pai-a  a  boa  marcha  do  expediente,  que 
manifesta  pi-íncipalmente  no  atrazo  de  alguns  serviços,  como  o  de 


tomada  de  contas,  por  exemplo,  que,  alóiii  de  liido,  exige  empi-e<  -ad. . 
habilitados  para  execiital-o. 

Assim,  o  pessoal  em  exercício  nas  delegacias  fiscaes  nunca  C 
o  estabelecido  nos  respectivos  quadros,  dando  isso"  em  resultado  n 
clamor  geral  dos  chefes  dessas  repartições,  que  se  vem  compellido. 
frequentes  vezes,  a  prorogar  as  horas  do  expediente. 

Em  conclusão,  quanto  a  esta  parte,  só  me  cabe  suí>-<.-erir  ■, 
conveniência  de  uma  revisão  do  quadro  do  pessoal  das  deleoaci  H 
fiscaes  no  sentido  de  augmentar-se.  pelo  menos,  o  numero  actual 
dos  escripturarios,  visto  que  da  fiilta  desses  emprc-ados  é  que  cllc 
mais  se  resentem.  As  diversas  modificações  ultimamente  feitas  icn, 
sido  de  um  modo  parcellado  e,  portanto,  sem  obedecer  a  uiii  estudo 
sobre  o  estado  geral  dessas  repartições . 

Do  mesmo  modo,  a  installação  das  delegacias  liscaes  conti- 
nuara a  exigir  a  attenção  do  Governo.  São  constantes  as  recla- 
mações dos  respectivos  delegados,  já  por  falta  de  espaço  suíficiente 
onde  se  possam  accommodar  as  difTerentes  secções  dessas  rerai-- 
tiçoes  fiscaes,  já  pela  pouca  segurança  que  offerecem  alí^uns  dos 
edifícios  em  que  funccionam,  pois  que,  sendo  de  construccão  antiga" 
carecem  de  constantes  reparos  que  nem  sempre  são  sati;factorios ' 
■Os  archivos  e  as  thesourarias  são  alli  mal  installadas  ;  naquelles,  os 
documentos  acham-se  mais  ou  menos  em  desalinho  e  mal  resguar- 
dados da  acção  do  tempo ;  nestas,  os  valores  a  cargo  dos  thesoui-eiro. 
nao  encontram  a  precisa  e  indispensável  segurança,  segundo  se  in- 
fere de  algumas  das  exposições  feitas  pelos  delegados  fiscaes 

Entre  outros,  diz  o  da  Parahyba  que  o  edilicio  da  Delegacia. 
1-iscal  nesse  Estado  tem  as  paredes  denegridas  e  algumas  rachadas ; 

m  segurança  o  madeiramento  das  portas  e  janellas.  Do  pavimento 
^up  n^Jrja  desappareceram  atéas  venezianas,  por  terem  apodrecido. 
O  logar  onde  funccionam  a  thesouraria  e  a  pagadoria  é  acanhado, 
sem  hyg.ene,  nao  oflerece  nenhuma  garantia  á  guarda  dos  dinheiros 
públicos,  por  nao  possuir  casa  forte. 

O  relatório  do  delegado  fiscal  do  .MarnnhJo  descreve,  por  sua 
vez,  o  mau  estado  do  tecto  na  parte  era  que  está  collocada  a  thesou- 
raria  c  que  ameaça  desabar. 

O  edificio  em  que  funcciona  a  Delegacia  do  Pará  foi  adquirido 
em  ,904,  sendo  nesta  occasião.  embora  acanhado,  suflieiente,  para  o 
pe-ssoal.  .Mas  actualmente,  com  o  augmentodeste  e  o  desenvolvimento, 


-  45  - 


scMiiprc  crescente,  dos  trabalhos,  torna-se  urj^cntc  a  mudança  da 
repartição  para  um  prédio  mais  espaçoso,  ou  a  acquisição  de  um  dos 
que  lhe  ficam  visinhos  e  que  a  elle  reunido  seja  adaptado  ás  necessi- 
dades do  serviço; 

O  da  Delegacia  l'iscal  de  Minas  não  está  em  melhores  condições ; 
seu  telhado  está  sempre  solTrcndo  reparos,  sendo  indispensável  a 
conslrucção  de  um  novo  prédio. 

l'òra  longo  enumerar  todas  as  reclamações,  sendo  bem  poucas 
iis  delegacias  que  estão  convenientemente  installadas.  Ora,  esta  si- 
tuação não  pode  continuar  sem  grande  sacrilicio  de  interesses  para 
o  próprio  Thesouro.  E'  certo  que  o  Governo  já  foi  autorizado  a 
mandar  construir  edilicios  apropriados  ao  serviço  destas  repartições 
nos  Estados  onde  não  existem  cm  condições  de  prestabilidade.  Dentro 
dos  recursos  desta  autorização,  já  se  tem  leito  alguma  cousa,  mas 
ainda  resta  muita  cousa  a  fazei*. 


ALFANDEGAS 

O  serviço  de  fiscalização  para  a  boa  arrecadação  das  rondas 
aduaneiras  não  é  ainda  exercido  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  I^cmi-' 
das  como  fôra  necessário. 

Concorrem  para  isso  vários  factores  que  devem  ser  elimina- 
dos, afim  de  que  as  rendas  publicas  fiquem  a  coberto  das  IVc- 
quentes  tentativas  de  fraude,  cuja  tendência  para  desenvolvcr-sc 
encontra  nesses  mesmos  factores  auxiliares  poderosos. 

A  principiar  pela  installação  dessas  repartições,  uma  \^iimx 
analyse  das  exposições  frequentemente  Ibrmuladas  pelos  inspecto- 
res e  administradores  nos  dá  idéa  bem  nitida  de  que  ellas  merecem 
a  attenção  dos  poderes  competentes,  no  sentido  de  serem  melhor 
installadas. 

Poucas  são  as  nossas  alfandegas  que  têm  as  suas  secções 
destmadas  ao  pessoal  da  administração  bem  accommodadas.  Os' ar- 
mazéns não  oíferecem  segurança  em  algumas,  c,  além  disso,  as  mer- 
cadorias alli  recolhidas  são  muitas  vezes  prejudicadas  pelas  chu\-as. 
que  mvadem  o  recinto.  As  guarda-morias  são  pessimamente  instal- 
ladas, funccionando  até  em  barracões,  sob  a  acção  do  tempo,  com 
grave  prejuizo  da  saúde  dos  que  se  occupam  nos  misteres  do  ser- 
viço externo. 

O  material  destinado  ao  serviço  de  descarga,  bem  como  o 
material  fluctuante,  carece  também  de  reforma  total  em  grande  parte 
destas  estações  fiscaes.  Ha  também  necessidade  de  acquisição  dc 
lanchas  surdas  para  o  serviço  de  ronda  nos  ancoradouros,  porque  as 
que  estão  actualmente  servindo  são  todas  imprestáveis  e  impróprias 
para  tal  fim.  Dahi  resulta  que  a  fiscalização  aduaneira,  por  mais 
vigilante  e  pertinaz  que  pretenda  ser,  c  inefíicaz  em  certos  casos, 
tem  de  estacar  não  raras  vezes  deante  da  impossibilidade  material 
de  executar  os  serviços. 

Entorpece-se  a  acção  da  administração,  assim  manietada,  ma- 
terialmente impossibilitada  de  garantir  a  effectiva  observância  das 
leis  fiscaes  e,  com  ella,  a  boa  exacção  das  rendas  alfandegarias. 

O  pessoal  de  diversas  allkndegas,  cujos  serviços  têm  augmen- 
tado  extraordinariamente,  é  insuíBciente* 
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A  carência  de  pessoal  é  também  sensível  na  classe  dos  escri- 
ptiirarios  e  dos  conferentes;  o  pessoal  das  capatazias,  em  todas 
cilas,  está  reduzidíssimo. 

O  quadro  actual  dos  guardas  carece  de  ser  modificado,  at- 
lendendo-se  ao  que  reclamam  os  inspectores,  pois  só  desse*  modo 
se  poderá  exigir  um  bom  serviço  de  fiscalização  externa. 


*  *  * 


Si  se  comparar  a  renda  arrecadada  dc  janeiro  a  dezembro  de 
1906  coma  apurada  em  egual  periodo  dc  191 1,  vcrilicar-se-á 
uma  differença  para  mais,  neste  ultimo  anno,  dc  70. 1 88:8455000 
tendo  attingido  a  primeira  a  247.4,3:3868  c  a  segunda  a  réis 
3 17. 606: 231  $000. 

Ora,  o  augmento  das  rendas  nas  repartições  aduaneiras,  como 
ja  referi,  tem  acção  directa  sobre  o  expediente  respectivo  au- 
i,nnentando-Ihe  por  conseguinte  o  trabalho.  Dahi  sc  conclue'  que 
nem  sempre  o  pessoal  fixado  nos  quadros  de  Fazenda  é  sufiiciente 
para  attender  ás  necessidades  do  serviço . 

As  frequentes  reclamações  relativas  ao  augmento  do  pessoal 
tão  insistentemente  formuladas  por  diversos  inspectores,  não  deixmii 
de  ter  o  mais  justo  fundamento,  uma  vez  que  a  arrecadação  tem 
augmentado. 

O  seguinte  quadro  comparativo  do  pessoal  existente  em  190Ó 
e  o  actual  melhor  elucidará  o  caso. 


* 
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Em  1906,  para  uma  arrecadação  de  247.413:386$,  o  pessoal 
das  alfandegas  attingia  ao  numero  de  3.998  empregados,  assim  dis- 
tribuídos: 

Administração   g,^ 

Força  dos  guardas   ^g, 

Capatazias  j 

Embarcações  


Actualmente,  para  uma  arrecadação  de  317 .602:231  jj,  ha  4.75  í 
empregados,  ou  mais  753,  sendo : 

Aclininislraçflo   105 

l''oi\';i  cios  fjiiai  Jíi.s   i-íj 

Capatazia!»   2^q 

l:;ii)baica(;õcs   2:, 

  " 


Este  accrescimo  dc  pessoal  não  atlciidcii,  cvidcnlcincnlc,  ao 
movimento  da  arrecadação.  Prop(.)ivionalnicntc,  porém,  ao  au- 
j,Mncnlo  da  renda,  no  período  dc  1006  a  i<)i  1,  o  numero  das  dilTe- 
rcnles  classes  de  empreitados  ( )Cciipados  nos  sci-viços  das  allandcifas 
deveria  ler  tido  a  sejj^uinle  alteração: administração,  k/j:  força  dos 
guardas,  ilS-;  capatazias,  .^oo;  embarcações,  267.  Isto  c,  em  vez 
daqueile  numero,  deveriam  estas  repartições  ter  actualmente  4.956 
empregados. 

No  apreciar  as  rendas  não  de\-emos,  porém,  tomal-as  de  um 
modo  absoluto,  como  termos  proporcionaes  para  o  augmento  do 
pessoal  necessário,  porquanto  ha  estações  cjnde  a  liscalização  se 
torna  mais  diílicii,  não  correspondendcj,  entretanto,  a  ai-recadação 
respectiva  ao  numero  de  empi-egados  nccessai-ios .  Assim  é  que 
algumas  inspectorias  de  alfandegas,  cuja  renda  tem  decrescido,  so- 
licitam augmento  de  pessoal,  o  que  não  é  absurdo  á  vista  do,  que 
liça  dito. 

A  deliciencia  de  pessoal  na  maioria  das  nossas  alfandegas  traz 
bem  graves  desxantagens  á  actividade  e  segurança  com  que  nellas 
se  deve  proceder  á  policia  e  liscalização  interna  e  extci-na,  carga 
e  descarga,  expediente  e  processos  dos  despachos  de  todas  as 
.'lasses  —  importação,  reexpoilação,  baldeação,  transito,  estatística, 
ele.  Si  estes  se  a^■olunlam,  o  pessoal  mio  pode  licar  estacionário, 
ou  accrescido  de  numero  não  coiM-espondente  ao  movimento  ascen- 
sional das  suas  receitas  e  á  somma  dos  no\()S  trabalhos.  Uma  das 
i"azues  de  que  até  hoje  não  se  tenha  leito  um  serviço  modelar  nas 
diversas  reformas  destas  repartições  é,  sem  contestação,  não  se 
guardarem  convenientemente,  na  sua  confecção,  as  idéas  suggeridas 
9  redamaçíjes  feitas  pelos  respectivos  inspectores,  directiunente  in-. 
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tl*i'tósdi.fos  Hii  \)ò[[  ofi-lblii  áóá  ííel'vi(;(.)S,  mi  fi}íóros;i  íisailizjiçilo  chi 
renda  aduaneira.  ' 

Julgamos,  pois,  opporUmo  áw  um  resumo  das  reclamaçOcs 
*  feitas  pela  maioria  dos  inspectores,  em  seus  relaloi-ios  eiiviados  a*.) 
Tliesoiíro. 

Áljwidegci  cie  MatLÍos  —  }^í\o  estão  convenientemente  oi-gani- 
zados  seus  ser\iços  pelos  contínuos  desfalques  no  quadro  do  seu 
pessoal.  Em  31  de  dezcinbro,  de  53  empregados,  apenas  estavam 
presentes  36.  Acliavam-se  em  commissão  12  e  licenciados  z\. 

As  coiiitiiissões  de  caracter  especial  c  ordinário,  fora  de  sua 
sede,  ás  addições  ás  repaiiições  do  sul  da  Republica,  as  licenças 
pdhl  tratamento  de  saúde  c  outras  ausências  imprevistas  são  tão 
iréqucnles  que  não  raras  vezes  o  seu  numero  ílca  reduzido  á  me- 
tade. 

Do  seu  liiatcrial  llu\-ial,  as  embarcações  IjJopuLio  dc  Bulhões,  c 
Luvi  Rodolpho  estão  liiiiilo  arruinadas,  cai'ecendo  de  urgentes  re- 
paros. 

AlfciJhicgj  cio  Pará  —  A  repartição  funcciona  em  um  \  cllio  cdi- 
iicio,  outrora  convento,  bem  arruinado,  sem  accommodaçOes  exi- 
gidas á  natureza  dos  serviços  aduaneiros,  distante  600  metros  lIos 
armazéns  onde  são  depositadas  as  mercadorias  \'indas  do  exterior. 
Como  a  de  Manâos,  tem  quasi  sempre  sensivelmente  desfalcado  o 
seu  pessoal,  ausentes  alguns  empregados,  em  commissão,  c  outros 
licenciádos. 

O  inspector  julga  insuíliciente  o  actual  numero  de  guartias, 
pedindo  que  seja  ele\  ado  a  80. 

Alfandcgj  do  Ma nnluo —  Vcs^oiú  insuíliciente,  estando  o 
serviço  em  grande  atrazo,  principalmente  o  de  conferencia  ou  re- 
\-isão  dos  manifestos.  Para  o  ser\  iço  de  descargas,  das  capalazias, 
altentas  as  más  condiç(3es  do  porto,  lembra  o  inspector  que  se 
extenda  á  baixa-mar  a  ponte  existente,  permittindo  desse  modo 
íi  ati-acação  das  al\-arengas  a  qualquer  hoi-a,  sendo  con\  eniente- 
menle  coberta,  aíim  de  não  ser  interrompido  o  serviço  em  dias 
diuvosos.  Conviria  também  o  assentamento  de  trilhos  para  va- 
gonetes apropriados  á  conducção  das  mercadorias.  . 

Dos  armazéns,  em  numero  de  tres,  um  está  descobei-to  e  im- 
prestável. Os  restantes  não  tém  capacidade  necessária  e  estão 
encostados  a  ediíicios  particulares.  1'recisani  também  de  grandes 
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coiicerlos.  Pede  o  aii{ímeiil«-»  m  y'iiarJ;i-inon';i  oitoi^aiardas,  dois 
palríies  c  1 1  rcinad(jrcs. 

MJ\vhiu>yji  iío  I\inultyh  -:U  pessoal  das  capalaziasc  imiilo 
reduzido,  lendo  apenas  um  patifi..  c  oito  trahaliiadorci;.  Kedania 
.1  inspector  o  augiiiento  de  mais  (.jualr-.  Iraballiadores  e  um  mar- 
L"kior.  No  serviço  externo  só  existem  ikac  L;-uardas. 

Mj\vuicgj  iio  Ccji-j  —  Quirno  ao  pessoal:  auLfmeiilcj  do  re- 
speclivo  quadro  do  pessoal  da  allandeya  e  lia  L^iiarda-nioi-ia,  a  saber : 
dois  conferentes,  um  i"  escripturario,  um  fv.  dois  .4'  \  um  liei  de  ar- 
mazém, na  allandeya;  um  macliinisla.  na  capalazia;  um  sargento, 
seis  g-uardas,  oito  mariniieiros,  na  i,aiarda-ni.  ^ria .  Para  a  lancha  a 
vapor,  um  macliinisla,  um  fui^-uista  c  li-es  marinheiros,  percebendo 
mensalmente  250^',  ioo,S'  e  ip)<.  i-especlivamcnte.  Peile  lambem  a 
melhoria  dos  \encimenlos  para  lodos  os  funccionarios,  por  meio  da 
equiparação  dos  ordenados  dos  emprei-ados  de  Iodas  íls  allandeg^as 
e  da  re\-isão  da  porccnlayem . 

Quanto  ao  material :  conslrucção  de  um  armazém  de  lerro  para 
as  mercadorias  despachadas  sobre-ai>ua ;  concerto  da  cobertura  do 
ediíicio  c  do  galpão  da  ix)nle  melallica  e  acquisição  de  balanças ;  con- 
slrucção dc  um  prédio  para  a  guarda-nioria  :  acquisição  de  uma  lancha 
a  \apor  e  de  duas  baleeiras,  sendo  uma  de  1 1  reni<js  e  outra  ile 
seis  remos ;  auymenlo  de  créditos  para  as  despezas  da  repartição, 
que  orçam  na  quantia  de  3o:<joo.S'<.'oo. 

MjJikiegj  de  A'.?/.?/  — IVde  a  ins|Xícloria  a  aaiuisição  de  um 
pi-edio  pertencente  a...  Ministério  da  \'iação,  no  qual  íuncciona  o  es- 
^•npiorio  da.Esti-ada  de  !■  erro  Central,  apenas  separado  da  altandeg-a 
por  uma  pequena  área  de  20  melros,  estando  a  cmpreza  construindo 
"litro  prédio,  p\ara  onde  \ae  mudar  o  escriplorio.  São  muito  mal 
executados  os  ser\iç(3s  das  capalazias.  trazendo  embaraços  ao  com- 
niercio,  dillicullando  as  conferencias  de  mercadorias  subníettidas  a 
^iespacho.  Por  isso  solicita  o  aug-nienlo  de  empregados  ou  um  credito 
P^»'-a  o  pessoal  extraordinari...  A  ponte,  que  é  fraca,  não  pode 
'^y^n  para  as  descargas.  Ljue  se  fazem  por  meio  de  alvarengas. 

ii  guarda-moi-ia  pede  o  augmenlo  de  oito  íj-uardas  c  um 
^■0111  mandante. 

Julga  imprescindível  a  creaçã<.)  de  um  posto  liscal,  attendendo 
-lyondições  cspeciaes  do  porl...  de  Natal,  e  a  acquisição  de  mais  es- 
^■^íl^^rcs  para  o  scrviç(j  de  rondas  e  visitas. 
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Alfandega  da  Parahyha  —  Tendo  actualmente  nove  despa- 
chantes, pede  a  nomeação  de  mais  Ires,  assim  como  de  dois  lieis  de 
armazém.  Tamiiem  jiiiíía  não  ser  haslanle  o  acliial  pessoal  da  j^-iiai-da- 
morií\*para  o  serviço  de  dois  portos,  i^iraliyba  e  Cabcdello,  distaiilc 
um  do  outro  cerca  de  lo  miilias.  IV-de  :  um  los^ur  ilc  sarf^ciilo 
commandante  da  lorça  dos  };-uardas,  sendo  dois  deslacMiULMitos ; 
quatro  guardas,  quatro  i-cmadores  pai-a  o  serviço  dos  escaleres-, 
um  carvoeiro  c  tres  mariiiiíeiros. 

A  allandeij^a  possue  apenas  dois  pequenos  armazéns,  de  pro- 
priedade do  govci-no,  e  Ires  aluyados.  Não  tem  espaço  bastante  para 
a  acconmiodação  das  niei"cadorias,  pelo  desenvolvimento  sempi'e 
crescente  das  importações. 

Lembra  a  conveniência  da  consti'ucção  de  um  granule  ar- 
mazém, sendo  os  acluaes  distantes  uns  dos  outi'os  e  de  dillicil  lis- 
calização.  Não  tem  guindastes,  sendo  todo  o  serviço  braçal. 

Al/jihic^j  cio  AVq/t' —  Não  possue  a  alfandega,  com  refe- 
rencia ao  serviço  externo,  elementos  necessários  para  <>  exer- 
cido de  uma  liscalização  segura  e  eílicaz.  Pede  a  acquisição  de  uma 
lancha  para  alto  mar  e  quatro  outi"as  para  as  \  isitas  n(.)  aiKXtraLloui  o 
e  rondas  permanentes. 

Alfandega  de  Sergipe —  .\  ponte  existente,  velha  e  completa- 
mente arruinada,  não  olTerece  a  necessária  resistência  a(;s  \-olumes 
de  maior  peso,  accrescendo  que  o  guindaste,  movido  a  mão,  está 
imprestável  .  O  material  íluctuanle  carece  de  concertos  ;  o  predif.i, 
de  reforma  radical  que  melhor  o  adapte  á  natureza  d(.)S  serviços. 

Alfandega  de  .I/jí a*/»  — Estabelece  o  inspector  a  comparação 
entre  a  corporação  da  guarda-moria  do  .Maranhão  e  a  de  Maceii') 
para  pro\'ar  a  insulliciencia  do  pessoal  desta.  A  primeii'a  consta 
de  34  empregados  c  a  de  .Maceió  apenas  de  .:;(),  convindo  dizer 
que  a  liscalização  da  Alfandega  do  .Maranhão  se  exerce  apenas 
sobre  um  armazém,  sendo  a  de  Macei(')  bem  mais  dillicil  por  contar 
nove  trapiches. 

Alfandega  da  Bahia  —  Na  parte  de  construcção  mais  recente 
do  edifício  da  Allandega,  onde  estão  installadas  duas  secções,  c 
onde  também  íunccionam  quatro  armazéns,  íaz-se  necessiu'io  um 
concerto  urgente,  que  só  tem  sido  adiado  por  íalta  da  competente 
autorização.  O  cómmercio  com  bastante  justiça  reclama  contra  a 
demora.-das  descargas,  que  são  feitas  lentamente,  assim  como  as 
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saliidaf?  clnf?  volumes.  A  razão  eslá  na  iniprcslabilkladc  do  mate- 

roclanlc  tias  capala/^iafí,  pois  os  carros  para  a  c(;)iKliic(;rio  tioí? 
volumes,  além  de  poucos,  estão  em  péssimo  estado.  A  pniUe  actual 
6  que,  absolutamente,  não  se  presta  mais  ao  sei-v  iço,  devendo  ser 
Jcsmanchada  e  construída  uma  outra.  Reclama  lamheni  o  tnspe- 
dor  novos  LTUÍndastes.  Com  relação  ao  pessoal,  pede  augmenlo 
para  o  das  capatazias.  em  numei-o  nunca  inferior  a  lo  homens. 
O  pessoal  do  expediente  também  c  insuHiciente  e  o  numerr»de  re- 
madores deveria  .ser  augmenlado  de  mais  20. 

AIJ\iuJe<>ã  da  \  'iclorij  —  I  )csci'c\e  1 » inspector  <  >  cstad< >  em  que 
SC  acha  o  prédio,  ameaçando  desabai',  lendo  suas  cumiciras  com- 
pletamente podres.  No  seu  entender,  nenhum  concerto  pojerá  lazel-o 
aproveitável,  convindo  a  sua  demolição  e  a  conslrucção  de  um  outnj 
que  corresponda  ao  desenvolvimento  dos  serviços,  que  se  veeni 
accentuando  de  modo  nota\  el. 

No  serviço  externo  pede  o  auirmento  de  seis  marinheiros. 

Alfandega  do  Rin  de  Jjncim  —  Necessita,  principalmente,  de 
pessoal.  A  reori^-anização  teve  em  vista  uma  renda  mensal  de 
6.()oo:ooo,S  e  actualmente  excede  de  1  i.ooo-.ooo.s*.  ou  quasi  o 
dobro. 

A  g*uarda-moria  não  tem  pessoal  para  destacar  a  todos  os  na- 
vios;.  as  lanchas  para  as  apprehensões  precisam  ser  outras,  mais 
i'apidas  e  silenciosas,  as  quaes  jã  estão  encoinmendadas. 

Alfandega  de  SãiUoa — A  falia  de  pessoal  de  enlrancia  nas 
sccç(3es  tem  sido  supprida  com  o  da  corporação  dos  i^uardas  e  ma- 
rinheiros, distrahidos  das  suas  próprias  funcções  para  exercer  ou- 
tras em  que  não  podem  ofterecer  nem  a  habilidade,  nem  a  compe- 
tência necessárias.  Demais,  no  exercício  destas,  assumem  responsi\- 
bilidades  superiores  aos  seus  carL>"os  elVeclivos. 

Alfandega  dc  Purln  Alegre  —  Também  reclama  aui^mento  de 
pessoal,  ou  a  nomeação  de  lieis  para  dois  armazéns  e  um  para  a 
lhesouraria;  de  oito  remadores  e  íi-uardas.  O  prédio  é  pequeno,  sem 
dependências,  .sem  ventilação. 

Alfandega  dc  Uruguayana  —  O  pessoal  da  íçuarda-moria, 
composto  de  um  commandante.  dois  sarirentos,  .45  Lruardas  e  lO  ma- 
rinheiros, não  .satisfaz  absolutamente  ás  exiícencias  dc^  serviço. 
Hedama  o  inspector  contra  os  vencimentos  dos  empreií-ados  da 
allandega,  menores  ik)  que  os  que  percebem  os  sarg'entos  o  com- 


mandante  dos  guardas,  quesao  de  nomeação  dos  inspectores,  som 
garantias,  nem  responsabilidades. 

Alfandega  de  S.  Fnificisco-'Pei\e  pai-a  ser  íujg-mentado  o  mi- 
mero  de  gfuardas  e  de  remadores. 

Mfaiidegct  de  F/orLwopnlis  —  Lembra  que  o  odilicio  cslá  oní 
péssimas  condições,  sendo  mesmo  insuíricientc  para  ds  seus  coiicei-(.  .s 
a  quantia  em  que  foram  anteriormente  orçados,  ou  .t.^ioooiííoix). 

Alfandega  de  Peíoias -^Tam  os  serviços  em  atrazo  por  falia 
de  pessoal,  que  eslá,  em  relação  a  outras  altiindcí^-as  de  mciKuvs 
arrecadações,  cm  manifesta  situação  do  inferioridade. 

Alfandega  do  Rio  Grande  -  r>ara  a  pei-fcita  liscali/acão  pode 
seja  elevado  o  numei-o  de  g-uardas  a  óo  c  o  do  i-emadoros  a  5... 

Justos,  na  sua  generalidade,  lodos  os  pedidos  e  i-edamaçOos 
feitos,  para  algumas  alfoiídegas  deverão  ser  com  mais  presteza' 
mesmos  attendidos.  São  aquellas,  principalmente,  que  tem  nísI,, 
augmentadas,  em  progi-essão  continua,  as  suas  i-eceitas  e  exccdoiiJ.  .. 
algumas  vezes,  ao  triplo  da  lotação  oítícial.  não  sendo  t^^ssix  el  acom- 
panhar o  numero  actual  de  seus  funa-ionarios,  egual  ao  quadro  do 
20  annos  passados,  os  di\'ci-sos  i-amos  do  serviço,  assim  accros- 
cidos  e  multipliciidos,  satisfactoriamente,  sem  enganos,  nem  atro- 
pellos.  Os  N'oncimentos  também,  daqucHn  cix)cal  não  estão  mais 
cm  correspondência  nem  com  a  somma  dos  trabalhos  que  lhes  sã.^ 
exigidos  actualmente,  nem  com  as  condições  acluaes  da  ykh. 

Dentro  todas  as  reclamações  que  constam  dos  relatórios  óo< 
inspectores  das  alílmdegas,  no  que  diz  respeitr)  ao  material,  sobre- 
levam, pela  sua  importância  pratica,  do  oflbito  seguro  para  a  aiToca-- 
dação  integral  da  renda  aduaneira,  as  faltas  apontadas  do  material 
maritnno,  lanchas,  escaleres,  barcos  de  vigia,  etc.  Do  serviço  n,a- 
ntmio  bem  organizado,  evitando  o  contrabando,  as  doscaro-a.  cm 
pontos  afastados  dos  portos,  o  embarque  do  mercadorias  nacionaos 
em  navios  estrangeiros,  está  dependendo  a  boa  arrecadação.  Ma. 
como  prevenir  e  ex-itar  qualquer  transgres.são  das  leis  íiscaes.  soju 
dispor  do  material  íluduante  ôm  condições  do  prestar  serx-iço.'  som 
.  possuir  íbrça  de  guardas  convenientemente  armados  o  municiados 
e  marinhagem  suííiciento  >  Com  o  credito  extraordinário  com  que  foi 
habilitado  o  Governo,  já  se  tem  providenciado  para  reformar  tanto 
os  edifícios  como  material  das  alfandegas. 
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Ainda  li.a  qjJP  íittci)clcr  íi  outros "jxv.jtos  de  summa  ii^iportííncia, 
como  o  que  .diz  respeito  á  giinrdii  dessas  rcpai-liç5es,  que  não  \yx\em 
ficar  abandonadas  durante  as  horas  cm  tiuc  se  acha  encci"raí|o  o 
respectivo  expediente. 

.  Tratando-sc  de  repartições  suiwixlinadas  á  União,  não  parece 
acertado  que  sejam  guarnecidas  por  forças  estadoacs,  tanto  mais 
i|iianlo  lalha  ao  Governo  Federal  auldridade  para  exigir  tios  ino- 
vemos locacs  que  forneçam  os  necessários  o  )nlini;-cntes. 

Não  pode  taniiiem  o  serviço  licar  a  carg-o  da  força  dos  jjfuardaS; 
vistí)  que  esta,  Já  insuiricicnle  para  o  serviço  propriamente  fiscal, 
ficaria  muito  soi^recarregada  e  seria  olii-ii^-ada  a  desviar-se,  muitas 
vezes  com  prejuízo  da  fiscalização. 

iMualmcnte,  si  não  está  coniprchendÍLla  entre  as  fiincções  do 
Ivvercito  a  tie  fazer  guarda  ãs  repartições  fedcraes,  seria  con\e- 
iiienle  que  o  Congresso  Nacional  legislasse  snhrc  <>  casn,  alim  de 
que  fossem  garantidos  eílicazmente  os  interesses  do  IMsco. 

♦  ♦  ♦ 

I-^nglobadamente,  o  movimento  de  todas  as  allantlegas  da 
Tnião  teve,  no  exercício  de  i<)ii,  um  accrescimo  bem  notável,  ou 
mais  i6.328:504,S'  do  que  a  arrecadação  do  anuo  anterior. 

("om  efTeilo,  em  1910,  em  um  lotai  de  301 .273:7278.  sendo 
i()5.32o:3oo,S,  ouro,  e  195.953:427,$,  papel,- a  arrecadação  foi  in- 
lei-ior  áde  191 1,  que  altingiu  a  317.602:2318';  sommadas  as  duas 
parcellas  115. 133:944,^,  ouro,  e  202 .46í"):2f^>7.S',  papel. 

Para  tão  auspicioso  resultado  concorreram  as  rendas  de  todas 
as  alfandegas,  exceptuadas  apenas  as  de  .Manáos,  Pará,  Recife,  Ma- 
L'ei(')  c  Uruguayana . 

Parcelladamente,  estudado  o  augmento  ou  diminuição  de  cada 
11111a,  verifica-se  que  a  de  Manáos,  tendo  produzido,  em  1910,  a 
renda  de  6.723:7415',  ouro,  e  20. 364: 41 4.S',  papel,  ou  um  total  de 
'^7.088: 155^^  apenas  con.seguiu  apurar,  em  191 1,  líV  1 19: 109$, 
í^endo  5.064:003$,  ouro,  e  13.055:  loófl  papel. 

A  do  Pará  accusou  ainda  maior  differença  para  menos,  ligado 
este  facto  ao  mesmo  que  determinou  o  decrescimento  das  rendas  da 
de  Manáos,  ou  aos  eíTeitos  da  crise  da  lx)rracha,  o  principal  producto 
de  exportação  do  Norte,  e  ao  qual  estão  ligados  os  interesses  eco- 
nómicos e  todas  as  transacções  commerciaes  dos  dois  Estados. 


Em  1910  a  renda  dcsla  alfandeg-a  foi  de  f  i .  272:i.^o,<í,  ouro  o 
29.8i8:ao3)i(,  papel,  baixando,  om  1911,  a  7.496:41 1.?, "ouro. '  e 
i8.484:3i6í(,  papei,  ou  menos,  em  191 1,  sominados  os  lotacs  dos 
dois  exercicios,  1 5 .  i  oí;:  1  rjjjoí  )o . 

,    A  Allhndegfa  do  Maranhão  acciisou  em  191 1  uma  diireronçi 
para  mais,  comparada  com  a  ai-rocadação  do  de  réis 

'■2i4:45'S3o6  e,  sobrea  de  1910,  de  .lH5:4'M'M27.  AUino-iii  a  R,uia 
de  191 1  a.  4.7í}4:9i7$()i>r_ 

A  Alfandega  de  l^arnali)-ba  oíTei-ece  apenas  a  dilTorcnca  para 
mais  de  i94:«73Soo8,  entre  os  exercidos  de  1910-1911. 

No  ultimo  triennio,  a  do  Rio  Grande  oITerece  os  soíruinlcs  ler- 
mos de  comparação:  em  1909, 427:6928030 ; cm  19.,,,  ^;W:íl46.sM9o 
e  em  191 1,  645: 2  24,^404 . 

A  renda'  da  Allandega  do  Ceará  apresenta  constante  au- 
gmento,  notadamente  no  triennio  de  1909  a  191 sendo  a  correspon- 
dente aoannode  1909  de  3.299:9428265,  ao  de  igm  dc  róis 
5-275: i55rS'if^7  e  6.384:2 i7,S'579,  em  191 1. 

Produziu  a  Alfandega  da   Parahyba  uma   renda  de  róis 
2-123:0458847,  sendo  767:0458175.  ouro.  e  i.:i56: 000.^6- 2.  papel 
com  um  excedente,  sobre  o  anno  anterior,  de  639:14880," 

Produziram  menos  do  que  em  .910  a  Altandcq-a  dò  Recife 
dando  uma  diftcrença  depressiva  de  70:44:8,  e  a  de  Maceió,  c^uè 
accusou  uma  menor  renda  de  405: 171S000. 

Importou  em  .8.285:8638138  o'tdtal  da  arrecadação,  ouro  e 
papel,  da  Alfandega  da  Bahia,  com  uma  differença  pára'  mais  de 
1.000:1628075. 

A  Alfandega  de  X^ictoria,  que  N-inha  gradualmente  auginentand. ) 
as  suas  arrecadações,  excedeu  em  ,9.1  a  do  anno  anterior  em 
576:2528871.  ou  mais  do  dobro,  sendo  a  daquellc  anno  de 
529: 1 238829  e  deste  de  i .  105:3768700 . 

As  Alfendegas  de  Santos  è  Rio'  de  Janeiro  concor.-eram  para  o 
augmento  da  arrecadação  aduaneira  com  as  importâncias  de 
'6.725:764$  e  15-390:2958,  respectivamente. 

As  outras  alfandegas  do  Sul  da  Republica  offereccni  todas, 
excepção  feita  da  de  LJruguayana,  excedentes  sobre  as  arrecadações 
leitas  em  19,0,  sendo  taes  impr )rtancias  de  35 7 :33788 1 9,  34 1 :6 . 989-5 
1.406:9668167,  respectivamente  para  as  Alfandegas  de  FJoriano- 
polis.  Pelotas  e  Pai-anaguá . 


Embora  inferior  cin  Miinâos  c  Pará,  a  renda  Jc  suas  respectivas 
alfandega  foi,  todavia,  maior  do  que  a  lotada.  A  dilTorença  entre 
a  lotação  e  a  renda  se  exprime,  quanto  á  de  Maiiáos,  na  proporção 
Jc  iof),68Vo  e  quanto  á  do  Pará  na  de  52.52 "  „. 

]íj,rualmcnte  excederam  ás  respectivas  lotat^rKjs  as  rendas  de 
outras  alfandegas,  principalmente  as  do  Natal  cm  5.15,22" de  Vic- 
toria em  307,9770,  Ceará  em  2  [7,06  Paranai^uá  em  21  1.27"/,,, 
Aracaju  em  1**39,92  7'.<.  IHorianopoils  cm  iM()j7"/„  c  Santos 
em  97,4«^Vo' 

Os  primeiros  sete  mezes  do  corrente  anno  accusam  o  resultado 
de  73.696: 190,$,  ouro,  c  i54.()34: -.Sfi.S.  papel,  excedendo  em 
6.299:988,9,  ouro,  e  <). 558: 15 4.S.  papel  á  renda  de  ei;-ual  periodo 
do  ann(^  pas-sado. 


ENÇOMMENDAS  POSTAES 


O  serviço  de  encommendas  poslaes  foi  eslai:)clecido  peio  de- 
creto n.  3.i6n,  de  28  de  dczcml:)ro  de  1O98,  e  funccioiíoii  diiraiiU; 
lonjgo  tempo  regido  pelas  inslnicçOes  expedidas  pela  l.)ij'ecloi  ia  Clo- 
ral dos  Correios  em  19  de  junho  de  1900. 

Deaccordo  com  estas,  o  serviço  era  desempenhado  peia  Repar- 
tição Geral  dos  Correios,  junto  á  qual,  na  secção  destinada  ás 
encommendas  postaes,  trabalhavam  funccionarios  da  Alfandega, 
alienas  encari-egados  da  parte  tarifaria. 

Essa  organização,  si  na  Icttra  peccava  por  subordinar  funcçõcs 
de  um  departamento  a  outro  de  natureza  fundamentalmente  di- 
versii,  na  sua  e\-ecução  creava,  de  facto,  um  hybridismo  insusten- 
tável, baralhando  competências  e  deslocando  attribuições. 

Tão  grandes  inconvenientes  ficaram  definitivamente  eviden- 
ciados em  191  o,  cm  que  foram  apuradas  diversas  irregularidades 
alli  occorridas. 

Por  este  Ministério,  conjuntamente  com  o  da  Viação,  foi  es- 
tudada a  melhor  fórma  de  corrigir  a  defeituosa  organização  desse 
serviço,  tendo  sido  elaborado  o  reguliimento  posto,  em  execução  peli . 
decreto  n .  8.829,  de  10  de  julho  de  191 1 . 

Pela  no\-a  organização,  o  Correio  só  desempenha  aparte  postal, 
deixando  a  aduaneira  á  Alfandega,  ficando  por  esta  fórma  perfei- 
tamente discriminadas  as  responsabilidades  de  uns  e  outros  fun- 
ccionarios. 

O  decretou.  9.243,  de  28  de  dezembro  de  191 1,  providenciou 

sobre  o  serviço  das  enconnncndas  postaes  nos  F.stados,  cujas  alian- 

degas  não  tenham  sua  sede  nas  respectivas  capitães,  detenninando 

que  o  mesmo  serviço  fosse  executado  nas  respectivas  delegacias 
fiscaes. 


r- ACTIJRAS  CONSULARES 

A  lei  11.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  191 1,  que  ovçi  a  receita 
rrci-;il  d:i  Republica  para  o  exercido  de  191 2,  alleroii  no  seu  art.  2('> 
alfíumas  disposições  do  decrelo  legislativo  n.  i.inO,  de  21  de  no- 
vembro de  1903,  o  qual  dispõe  sobi-c  as  lacluras  consulares. 

Assiní  dispõe  o  citado  art.  26  : 

«  As  facturas  consulai-es  de  que  trata  o  decreto  legislativo 
1).  1. 103,  de  21  de  novembro  dc  1903.  serão  apresentadas  em 
li-es  \  ias  ao  cônsul  ou  íigente  consular  do  lirazil,  no  estrangeiro, 
que,  depois  de  authentical-as,  liies  ciará  o  seguinte  destino : 

a)  a  i*  via  será  reniettida  \xlo  consulado,  directamente,  junto 
com  os  papeis  do  navio,  á  repartição  feil  do  posto  ou  ponto  de 
tlesíino ; 

/')  a  2*  via  será  enviada  immediatamente  á  Dii-ectoi-ia  de  Esta- 
listica  Commercial  no  Rio  de  Janeiro  ; 

c)  a  3*  via  ficará  no  arclii\'o  do  consulado. 

I.  A  1*  via  será  çscripta  á  mão  ou  á  niacliiiia,  com  tinta  in- 
dcle\-el,  e  deverá  ser  .sellada,  antes  de  \  isatla  pela  autoridade  con- 
sular. 

As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  processo, 
cointanto  que  .sejam  facilmente  legíveis,  e  são  isentas  de  sello. 

II .  O  \  alor  pai-a  o  despacho  nus  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
so  regula  pelo  da  i"  \-ia,  remettida  a  estas  rcpiirtiç<")es  pelos  côn- 
sules ou  iig-entes  consulares. 

III.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o  conteúdo  do 
\olunic  ou  volumes,  verificadas  no  aclo  da  conferencia,  incorrerá 
o  dono  ou  consignatário  davS  mei  cadorias  na  multa  dc  direitos  em 
dol)i-o.  seja  qual  for  a  importância  dos  direitos,  resultante  da  diífe- 
lonça  encontrada,  quer  se  trs^te  de  diíTerença  de  qualidade,  quer  de 
quantidade,  de  peso,  taxa  inferior  ao  valor. 

IV.  Ficam  revogados  .os  arts.  4",  5",  8"  e  14,  segunda  parte. 
-3)  «s.  I  a  4,  26,  §  4",  28  c  seus  paragraphos,  do  decreto  legislativo 

■•103,  de  21  de  novembro  de  1903,  e  supprimidas  as  pala- 
\ras  «a  pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas»,  no 'final  do 
•'ii't.  30.  '  ' 
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V .  A  declaração  na  faclurii  í\o  -  peso  bvulo  da  mercadoria, 
quando  esta  estiver  sujeita  ao  pa^^amenlo  de  dii-eilos  pelo  peso  liquÍLlo 
oií  vicc-vcrsa,  incide  na  differenva  sujeita  ;i  penalidade  do  n.  III.  „ 

Uma  das  disposições  que  mais  fundadas  inipu-^-naçõcs  solVreraiii 
foi  a  constante  da  alinea  c,  n.  III. 

Dc  facto  essa  disposição  anniilla  uma  outra,  previdente  e  pim- 
derada,  da  Tarila  das  Alfandeí^-as.  arl.  51.  das  J )ííip()!;içncs  Preli- 
minares, a  qual  é  a  sei^uinle: 

«  A  multada  direitos  em  dobro,  sobre  a  diflcrença  verificada  na 
occasiclo  da  conferencia  das  mercadorias,  será  ;ippl içada  desde  quo 
os  direitos  da  differença  excedam  de  i()í),S'oc)o.'.  l^ssa  disposição  da 
taritU  permilte  que  nas  alfandei^-as  se  use  dc  uma  equitativa  tole- 
rância para  os  casos  frequentes  de  pequenas  dilVerençasde  peso  nas 
mercadorias  importadas,  entre  o  declarado  na  factura  consular  c  o 
verificado  por  occasião  da  conferencia,  differenças  estas  provenientes 
de  alterações  naturaes  e  inevitáveis  e  devidas  a  condições  clima- 
téricas e  outras,  succedidas  durante  a  travessia  ou  quando  em 
deposito  nos  annazens  das  alfandeiías  as  mercadorias. 

A  citada  disposição  da  lei  orçamentaria  vií^ente.  nioditicanclo 
de  súbito  e  sem  vantagens  evidentes  pai-a  o  intprcssc  publico  um 
regimen  a  que  por  longos  annos  se  liabituai-a  (.)  commcrcio  iinpoi-- 
tador,  provocou  por  parte  deste  justificadas  reclamações,  e  oi-j^ãos 
autorizados  do  commercio  desta  e  de  outras  praças  do  paiz  se  mani- 
festaram perante  este  Ministério,  ao  qual  demonstraram  que  ha  nu- 
merosos casos  em  que  é  impo.ssivel  haver  perfeita  concordância 
entre  as  declarações  da  factura  consular  e  o  conteúdo  do  \-olume  a 
que  elia  se  refere,  e  nestas  condições  onerar  o  commercio  com  mul- 
tas em  que  este  não  incorre  voluntariamente  é  iniquo  c  vexatório. 

Além  disso,  dcve-sc  aítender  a  que  não  era  justo  lazer  incidir 
desde  logo  nos  effcitos  da  nova  lei  as  mercadorias  impí)rladas  .sob 
o  regimen  anterioi-  e  em  deposito  nas  alfíuidegas.  dcvendo-se  pri- 
meiramente scientificar,  para  os  de\-idos  fins,'  os  nossos  represen- 
tantes consulares. 

Aliás,  da  parte  do  commercio,  não  são  novas  estas  reclama- 
ções. O  n.  IH,  lettra  c.  sujeito  á  presente  analy.sc.  é  uma  repro- 
ducção,  com  ligeií-a  alteração  quanto  ;i  fórma,  do  §  3"  do  art.  35 
do  decreto  n.  3.732,  de  7  de  agosto  de  1900,  que.  conibrme  consta 
do  relatório  de  1901,  tão  grandes  objecções  levantou  com  referencia 
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\s  divergências  de  quantidíidc  o  qualidade,  para  mais  ou  para 
menos,  vcnTicadas  no  acto  tia  conícroncia. 

Citando  Ircqucntissiinris  exemplos,  o  inspcctf»r  da  Alfandega, 
iKiquciia  época,  reprcsenta\a  cnnli"a  a  clamnn  tsa  iniiistii,'a  de  tal 
disp"sii;ão. 

Actualmente,  bcin  ponderadas  as  cousas,  licou  evideiiciad;i  a 
conveniência  de  adiar-se  a  cNccução  da  nova  lei  alé  o  liuicciona- 
mcnlo  do  ("ongresso,  olVerecendo  a  este  enseji.)  de  novamente;  sc 
pronunciar  a  respeito,  conciliando  ila  melhor  iVirnia  os  interesses 
do  iisco  e  os  do  coniniercio. 

O  que  parece  de  meIlK)r  alvitre  é  apro\  eilar-se  a  opporiuni- 
dade  que  se  vae  oiTerecei"  com  a  discussão  (.In  pi.  ijectu  si.»hiv  íaclu- 
ras  consulares,  apresentado  na  (  amara  d'.»s  Deputados  em  julho  do 
anuo  passado,  e  dependendo  do  parecer  ila  (.'oiiiinissãoLle  l  ^iuant^as. 
c  nelle  .se  iazereni  as  alterações  convenientes. 

Con\ém  ter  cm  vista  tjue  a  factura  o  'Usular  nã<  >  é  sóinente 
utilizada  ojjno  in.struniento  liscal,  mas  o  c  também  como  elemento 
hasico  da  orL,^anÍ7.ai;rio  da  nossa  estatística  de  importação,  e  ne.sse 
caracter  exerce  ella  inipt^rtante  papel  na  avaliação  de  um  dos  ramos 
do  nossas  permutas  internacionaes.  devendo  ser  estudada  sob  esse 
duplo  aspecto. 

l:^"  niislér,  porlanlo,  que  os  valores  nellas  declarados  olíereçam 
o  cunho  da  exactidão  que  lhes  e  exií;i\  el.  já  se  está  fa/.endo  .sen- 
tir a  necessidade  de  uma  revisão  na  nomenclatura  oHicial  amiexa 
ao  decreto  n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  Kto^.  pela  tiual  os 
exportadores  para  o  Brazil  fazem  ii  descripçã(;  das  mercadorias 
nas  facturas  consulares.  Por  essa  nomenclatura  póvio  o  exportador 
lazer  declarações  trenericas.  abraui^iMido  aliiiunas  vezes  L;rande 
numero  de  artig-os.  e  isso.  em  muitos  casos,  embaraça  e  mesmo  im- 
possibilita que  na  l-^statistica  C  (»mnieivial  se  possa  desenvolver  a 
classilicação  da  importação,  discriminando  maior  numero  deartiiíos. 

Convém  que  a  nova  nomenclatura  .«;eja  uma  reproducção  exacta 
ou  ainda  mais  desenvolvida  da  Tarifa  das  Alfandegas. 


TERRITÓRIO  DO  ACRF- 


A  administração  liscal  cio  TciTÍlorio  do  Aci-c  c  vcvrukó-d  vcIuk 
decretos  ns.  ..506,  de  30  de  abHl  de  ,904,  e  7.405.  dc  ^2  dc  aivosio 
de  1909. 

Pelo  primeiro  destes  decretos  foram  creados  miia  mesa  d, 
rendas  dc  primeira  ordem  no  Departamento  do  Alto  \cre  e  m 
postos  íiscaes,  sendo  quatro  neste  Departamento,  dois  no  do  Ml.. 
Purús  e  quatro  no  do  Alto  Juruã,  compelindo-lhes  arrecadar  c 
fiscalizar  os  impostos,  com  excepção  do  imposto  de  exportação  dc 
borracha,  cuja  arrecadação  é  exclusivamente  feita  pelas  alfande-n. 
de  Manáos  e  Belém . 

Os  postos  liscaes  estão  todos  subordinados  á  Mesa  de  Rendas 
de  Porto  Acre,  sendo  os  processos  nelles  instaurados  suieitos  :i 
mesma  mesa  de  rendas  com  recurso  para  a  delegacia  fiscal  m 
Amazonas.  Po.-  sua  ^•ez  a  mesa  de  rendas  está  sulx^rdinada  -i 
delegacia  liscal . 

Pelo  decreto  ]i.  7.495  loi  augmenlado  o  numero  de  repar- 
tições íiscaes,  creando-se  uma  mesa  de  rendas  em  Senna  Madureira 
e  outra  no  Cruzeiro  do  Sul,  quatro  registros  liscaes  no  Allo  Vcrc 
mais  um  posto  fiscal  no  Allo  Purú  se  oito  registros,  no  Allo  Juruã', 
ficando  as  tres  mesas  de  rendas  existentes  no  Território  sob  a  ju- 
nsdicção  da  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  e  os  postos  e  registros 
Ijscaes  sob  a  jurisdicção  das  mesas  de  rendas  dos  respecli\  os  De- 
partamentos . 

E'  por  intermédio  destes  elementos  de  fiscalização  que  se  tem 
desenvolvido  a  acção  do  governo  da  União  no  Território. 

Não  é  perieila  a  fise-alização  c  o  pessoal  nos  postos  íiscaes  não 
e  bastante  ;  mas  a  lodos  os  incoju-enienles  da  actual  organização  so- 
breleva o  de  não  estar  S3-stemalizada  a  fiscalização,  impondo-se  por 
]Sso  a  necessidade,  cada  dia  mais  urgente,  de  dotar-se  o  Terrilori*. 
do  Acre  com  uma  repartição  em  que  se  centralizem  os  serviços  alli- 
nentes  í-d  Ministério  da  1- azer.da.  A  no\  a  repartição  de\-erá  supei  - 
intender  lodos  os  ser\-iços  a  cargo  das  mesas  de'  rendas  e  postos 
liscaes,  alli  existentes,  assim  como  ellecluar  o  pagamento  de  toda 
a  dcspeza  realizada  por  conta  dos  cofres  federaes  naquclla  zona. 


A  cl*(iilVc1o  dí?  Umil  dclegaciii  fiscal,  iiistallada  cm  loy^iu*  de 
niíiis  lUcil  coniinmiicaçU)  com  .toilos  postos  ilscacs  c  inesiis 
lIo  rendas,  liiria  ccssiir  pi'incipaImcnto  o  y^vimác  inconveniente 
Jus  interrupções  de  commiinica(;()C's  com  a  Deleí^acia  l-iscíll  no 
Anuizoniis,  durante  uma  grande  pai-te  do  aiino,  prcjiitiicada  a  sila 
acção  íiscalizadofa,  que  só  pode  ser  pro\eitos;i  quantio  assídua. 
Essa  dcleg-acia,  agindo  com  a  necessária  pi-este/,a  soin-e  a  arreca- 
dação c  liscalização  dos  impostos  que  alli  se  CL»lM-am,  correspoií- 
LÍerido-se  directamente  com  o  Thcsouro,  teria  altrilxiiçues  para 
noiiicar  lodo  pessoal  componente  do  qiiadix)  das  mesas  de  rendas 
c  dostos  iiscaes  e  (.lemiltil-o,  quandf)  os  interesses  do  Thesouro 
assim  o  determinassem. 

Actualmente,  os  impostos  são  alli  cobrados  em  \  jrtude  dos  re- 
guiainentos  que  servem  para  toda  a  Republica,  con\  indo  que  seja 
expressamente  autorizada  a  ari-ecadaçáo  do  imposto  de  ti-ansmissao 
Je  propriedade,  mandando  applicar  o  respectivo  regulamento,  uma 
vez  que  esse  imposto  foi  supprimido  da  lei  da  receita  em  virtude  do 
disposto  no  art.  27  da  lei  n.  2.524,  de  31  de  dezembro  de  191 1. 

Xas  leis  de  receita,  a  partir  da  den.  1 .837,  de  1907  (art.  1°,  n.  44), 
ligura  a  rubrica  «  Rendas  !■  edei-acs  do  Território  do  Acre  »  com  a 
verba  de  io:ooo,S'  c  mais  tarde  com  a  de  30:000))' ;  mas  não  ha  indi- 
cação de  quaes  sejam  taes  rendas,  sendo  certo  que,  de  accurdocom  o 
disposto noart.  1 '',.7, da  lei  n.  1.820,  de  19  de  dezeml^ro  de  1908,  não 
podem  ser  arrecadados  110  Acre  impostos  não  decretados  pelo  Con- 
gi-csso  Nacional. 

Interessando  o  assumpto  á  receita  da  União,  lembro  o  alvitre  da 
i^dopçãodeuma  lei  que  mande  cobrar  nos  termos  dos  regulamentos 
baixados  com  os  decretos,  ns.  2.800,  de  19  de  janeiro  de  i89Í{,  e 
de  27  de  íeverciro  de  1904,  no  Território  do  Acre,  os  im- 
postos de  transmissão  de  propriedade  e  de  industrias  e  protissões. 

Si  6  certo  que  a  decretação  de  taes  impostos,  segundo  a  Con- 
^1'lmção,  cabe  exclusi\amente  aos  Kstados,  delles  de  nenhum  modo 
pôde  julgar  isento  o  Teriulorio  do  Acre,  por  pertencer  á  União 
estar  sujeito  privativamente  ás  suas  leis  e  ás  suas  autoridades. 
Nenhuma  razão  pôde  ser  allegada  que  iin  alide  á  Uniãi;  o  di- 
l^cilo  Je  efleciiiar  a  cobi-ança  dos  impostos  acima  mencionados, 
^  pena  de  dar-se  a  anomalia  de  licarem  os  acreanos  gozando  de 
la\or  que  os  demais  brazileiros  não  ix>dem  usufruir.  Sobre  o 


assumpto  em  apreço  tem  inteira  applicaç^o  o  trecho  seg^uinte,  co- 
lhido no  relatório  do  anno  de  1891 : 

«  Adjudican(.lo-sc  aos  orçanicnlos  dos  listados  certas  c  dolci-- 
minadas  verbas  de  imposição,  ijiiercr-sc-â  dizer  que  ellas  liqiieni 
vedadas  ao  Governo  l-ederal  em  lodo  o  território  da  Kepiihlicíi,  ist(. 
é,  mesmo  jia  sua  Capital  >  Não  hesito  em  responder  a  este  íjucsIIm 
ncgaliviímenle .  Os  Estados  não  podem  legislar  sinão  para  o  tci- 
ritorio  do  Estado,  cada  um  respectivamente  no  seu.  !/)<••<),  o  pensa- 
mento das  prcsci-ipções  constilucionaes,  que,  no  projecto,  aquinhoam 
aos  listados  certos  e  determinados  tributos,  ê  olxstar  a  que  com  a 
autoridade  destes,  na  area  onde  elia  se  exerce,  possa  concorrei-,  cni- 
quanto  a  essas  fontes  de  renda,  o  Tliesouro  Nacional.  Isto  c,  o  ci-a- 
rio  federal  não  poderá  cobrar  impostos  de  exportação,  iniposlns 
territoriaes,  impostos  sobre  a  ti-ansmissão  dc  propriedade,  nas  /-.'s- 
LiJos.  Mas,  no  território  neutro  entre  os  Estados,  no  tcrritorv  >  iki 
metrópole  federai,  estará  inliibida  egualmenle  a  l;nião  de  lançai- 
esses  impostos  >  Não  ;  porciue  alii  não  se  enc(.)ntra,  pai-a  lhe  opp<  )r 
o  seu  privilepfio  constilucitmal,  o  lisco  dos  l':stados.  O  contrario 
seria  crear  para  a  população  da  Capital  l-ederal  absurdas  ini- 
munidades  liscaes.  Fôra  contrario  á  eg-ualdade  da  união  republi- 
cana. . .  » 

E  mais  adeantc  accrescenta  : 

«  Tal  excentricidade  não  podia  conceber  o  legislador  constitu- 
cional. Seu  intento  não  será,  em  caso  nenhum,  in.stituir  dilVeren- 
ciações  tributarias  entre  a  metrópole  e  os  Estados,  creanilo,  para 
aquella,  isenção  de  taxas  í^eneralizadas  ao  resto  do  paiz.>' 

■ 

A  renda  arrecadada  nesse  territoi  io  sob  o  titulo  exportação  é 
representada  pelas  seguintes  cifras  : 


"^03   .S7'^o'»-$.S-'.J 

'9"4   -..i7<':9.V$.i7: 

">í.5   }!.6í3}J:2Í.i4i.}<) 

'9"í>   9.ifV::76$6ió 

'^■'7   13-545:  ii7$r)ni 

'VO'i   9.41.1:  ic)2$7<H) 

i9'>9    14.078:349$(4() 

'9i^>   '9-'í(>7:529$i5w 

1911   9-671: 71. =;$"6í! 
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Entre  asdespczns  ftíitas,  que  iinpor^^iraiii,  até  fins  cie  1909,  em 
62.595:562^(038,  avultam :  as  do  Ministério  da  Guerra,  pela  mobili- 
ziiçiío  dc  forças  e  occupação  cio  Território,  2.3:4:.|6n,<i33.| ;  inde- 
ninisiiçrio  ao  Syndicato  Boliviano  de  New- York.  2.366: irojjio,, ; 
operações  das  forças  militares  no  alio  Puriis  e  Allo  Acre,  em  190^, 
727:742^1845;  primeira  e  se<>-imcla  pi-estaçõcs  pairas  á  Uolivia  pela 
aaiuisição  do  Território,  :^2.()lh:o(H)<i  ;  ohras,  i  .34^:3 2.' {,$'995  ; 
Prcfciliiras  e  Justiça,  2.74():i5MS732  ;  lOslraJa  de  1- erro  Aladeira- 
Akimoré,  9.676:3435-794  ;  emissfu)  de  apólices  para  paí^amenlo  de 
^  reclamações  bolivianas,  i .  f]o5:37 1  ,S'2 1 2 . 

Quanto  ao  funccionamento  do  apparellio  liscal,  deixa  muilo  a 
desejar:  os  postos  liscaes,  segundo  aílii-nui  o  delegado  do  Tliesouro, 
exercitam  muito  irregulai-menle  a  fiscalização  das  rendas,  devido 
cm  parte  ás  constantes  perturbações  da  ordem  publica,  de  cjue  tem 
sido  Iheatro  o  Território  do  Acre.  Concorre  também  para  essa 
irregularidade  a  folia  de  estabilidade  do  seu  pessoal.  Mas,  para 
melhor  accentuar  o  defeito  da  organização  fiscal,  basta  dizer  que 
ainda  não  foram  inslallados  os  oito  registros  liscaes  creados  pelo 
decreto  n.  7.495,  "o  Departamento  do  Allo  Juruá,  lendo  o  delegTido 
liscal  no  Amazonas  proposto,  aind;i  ha  pouco  lempf).  a  extincção 
delles,  porque  a  collocação  que  lhes  foi  dada  naquelle  decreto  não 
Iraz  ^■anta8■em  alguma  ao  ser-  iço  de  \-igilancia  que  lhes  cabe 
desempenhar. 

A  organização  da  Delegacia  no  Aci-e  traria  a  vantagem  de 
evitar  os  constantes  desfalques  e  desvios  de  rendas,  que  montam  por 
centenas  de  contos  de  réis  annualmeiile. 


INSPECÇÃO  DE  FAZENDA 


O  decreto  n.  9.286,  de  30  de  dezembro  de  191 1,  creou  a  Inspc^ 
ctoria  de  Fazenda  c  approvou  o  respectivo  regulamento. 

Esse  serviço  comprehendc  a  inspecção  ordinária  c  a  extraor- 
dinária; a  primeira  é  exercida  por  10  inspectores  c  pelos  ageiílcs 
dos  impostos  de  consumo ;  a  segunda  por  funccionarios  designados 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  guiando-se  pelas  instrucções  especiacs 
que  forem  dadas. 

Ficam  sujeitas  á  inspecção  as  delegacias  fiscaes,  alfandegas, 
caixas  económicas  e  outras  repartições  desta  Capital  e  dos  Estados. 
As  attribuições  dos  agentes  fiscaes  ficam  restríctas  ás  collcctorias  o 
mesas  de  rendas. 

Pelo  decreto  que  creou  a  Inspectoria  de  Fazenda,  foram  dadas 
múltiplas  e  variadas  attribuições  aos  inspectores,  que  poderão  dar 
inopinadamente  balanço  nos  cofres  das  repartições  que  inspeccio- 
narem, para  verificação  dos  saldos  em  caixa,  verificar  si  a  arreca- 
dação é  feita  de  conformidade  com  a  lei,  si  as  despezas  foram 
efectuadas  com  a  devida  autorização,  si,  finalmente,  na  escripturação 
foram  observadas  as  regras  de  contabilidade  publica. 

Devem  ainda  os  inspectores  assistir,  nas  alfondegas,  frequente 
e  inopinadamente,  ao  serviço  de  conferencia  e  desembaraço  das  mer- 
cadorias, exigir,  em  qualquer  repartição,  dos  thesoureiros,  pagadores 
e  outros  responsáveis  a  apresentação  de  todo  o  dinheiro  e  valores 
sob  a  sua  guarda,  bem  como  os  documentos  da  despeza  e  da  re- 
ceita, ao  darem  balanço. 

O  serviço  assim  organizado  deverá  produzir  os  melhores  resul- 
tados práticos,  apurar  as  responsabilidades  dos  funccionarios  c  tornar 
effectiva  a  sua  punição,  quando  colhidos  em  ílilta. 

Os  abusos,  as  fraudes,  os  pagamentos  inde\-idos,  todas  as  irre- 
gularidades, emfim,  só  poderiam  ser  bem  apuradas  com  a  creação  de 
uma  ordem  de  funccionarios  que  exclusivamente  se  dedicassem  a 
esse  serviço . 

As  que  eram  feitas  até  aqui,  embora  se  escolhessem  para  este 
fim  os  empregados  mais  diligentes  e  habilitados,  não  tinham  o  ca- 
racter de  permanência  c  continuidade,  necessário  á  efiicacidadc  desse 


sei  vl(;o.  Com  a  nova  orgfanização,  poderá  taiuboni  o  Governo,  pcr- 
ibitamcnte  informado,  apreciar  os  fundamentos  das  queixas  e  recla- 
im^ócs  dos  còmmerciantes  e  conlribuintes,  sobre  o  modo  por  que  ó 
[c\[o  o  serviço  nas  repartições.  Os  inspeOtorcs  de  I'azenda,  allieios 
ás  divergências  locaes,  entre  os  empregados  das  repartições  e  os 
coiniiiercianles  e  contribuintes,  poderão,  com  a  mais  perfeita  isenção 
do  ospirito,  prestar  os  necessários  csclarecimciilus  para  a  solução  das 
iiiosiiias  queixas  e  reclamações. 

Nos  relatórios  deverão  propor  não  sòmenlc  as  medidas  que 
juliíarcm  acertadas  para  reprimir  as  nuiK  ersaçõcs,  os  abusos  e  as 
inogularidades  que  tiverem  notado,  como  lambem  indicar  as  que 
rr.ioiii  adequadas  para  melhorar  a  ari'ccadação,  simplificar  o  ser- 
\  içi)  o  attender  ás  reclamações  justificadas  dos  contribuintes. 

iMnalmente,  para  que  o  Ministro  da  l'\izenda  possa  agir  ra- 
piJia  c  eificazmente  em  to<.los  os  casos  cmii  que  ibr  necessária  a  sua  in- 
tcr\  enção,  terá  em  seu  gabinete  um  funccionario  especialmente  incum- 
bido de  estudar  os  relatórios  dos  inspectores,  dar  conhecimento 
das  medidas  propostas,  com  a  sua  apreciação  sobre  a  conveniência 
o  upportunidade  delias. 

Durante  o  anno  de  1911  foram  in.speccionadas  as  seguintes  re- 
partições :  delegacias  fiscaes  de  Alagoas,  Ceará,  Parahyba,  Per- 
ii:uiibuco  e  Piauhy ;  alfandeg-as  em  Alagoas  (Maceió),  Bahia,  Ceará, 
.Maranhão,  Pará,  Parahyba,  Paraná  (Paranaguá),  Pernambuco, 
P;iriiiihyba,  Natal,  Livramento,  l'lorianopolis,  S.  iM-ancisco,  Santos 
o  Aracaju. 

De  todas  estas  inspecções  foram  apresentados  minuciosos  re- 
lalorios,  indicando  providencias  que  o  Go\-erno  vac  adoptmido  no 
inloresse  da  Fazenda. 


\ 


CAIXAS  ECONÓMICAS 


No  parecer  c  projeclo  apresentados,  em  1906,  pela  commissã. 
incumbida  de  estudar  as  bases  da  reforma  das  caixas  economici< 
tendo  em  vista  a  grande  quantia  paga,  até  aquella  época,  a.  , 
depositantes,  assim  se  exprimia  a  mesma  commissão  : 

«Em  summa,  a  7^- 1 io:7i9,S'349  attinge  a  íomma  paga  a 
caixas  económicas  desde  a  sua  fundação  até  hoje.  de  iSòS  a  luvi 

Fosse  essa  somma  colossal,  concentrada  nc  Tliesouro  e  utilizad; 
pelo  Governo  esterilmente  em  despezas  improductivas^  applicadaa. 
incremento  da  lavoura,  do  commercio,  da  industria,  da  \  iaçã(\  d. 
todas  as  forças  vivas  e  de  lodos  os  elementos  de  pi-ogresso  e  ad 
tamento  que  nos  sobram,  e  onde  hoje  estariamos>: » 

Estas  justas  considerações  eram  as  mesmas  que.  um  a 
antes,  já  tinham  sido  formuladas  por  um  dos  membros  da  referida 
commissão,  quando  em  sua  monographia  sobre  as  aiixas  cc  - 
nomicas  lamentava  que  não  se  tivesse  applicado  esta  quantia  w: 
desenvolvimento  da  producção,  dos  meios  de  transporte,  da  in- 
strucção  primaria  obrigatória  e  do  ensino  profissional,  porque  niuit- 
di\-erso  seria  então  o  estado  económico  e  financeiro  do  paiz.  pr... 
speras  as  condições  materiaes  de  todas  as  classes  da  sociedade :  a..  . 
passo  que,  despendida  pela  fórma  por  que  está  sendo,  não  só  so 
tornara  improductiva,  absolutamente  estéril,  como  se  constituii-a 
em  divida  avultada . 

Assim  é.  Desde  a  sua  creação  até  á  presente  data,  as  caixas 
económicas  não  têm  sido  úteis  ao  desenvolvimento  das  forças  pro 
ductoras  do  paiz.  Escoam-sc  estes  depósitos  para  o  Thesouro.  que 
applica  em  despezas  improducti\-as,  augmentando  a  di\  ida  tluctuanle. 
As  responsabilidades  do  Go\-erno  vão  sempre  augmentando  e  ia 
attingem  a  i??- loi  :509,S'o85,  pelos  balanços  conhecidos  no  The- 
souro. 

Não  parecendo  de  bom  alvitre  entregar  ás  caixas  económicas 
autónomas,  com  a  responsabilidade  da  União,  o  eniprew  do  saldo 
dos  depósitos  em  operações  de  emprcslimos,  transformando-as  em 
bancos  regionaes,  será  preíeri\-cl  conílar  ao  Banco  do  Brazil  o  es- 
tabelecimento de  carteiras  especiaes,  substituindo  as  caixas  eco- 


.  -  00  — 

noinicas,  para  que  seja  applicada  a  somma  dos  depósitos  em  em- 
prcsliinos  a  curto  prazo  à  agricultura,  industria  c  outras  forças  pro- 
diiclivas  da  nação. 

Nenlium  resultado  tem  surgido  até  aqui  das  diversas  tentati\as 
paiM  a  reorganização  das  caixas  económicas.  C)r,  trabalhos  otTere- 
ciíios  cm  tempo  pelo  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  desta 
Capitai,  e  ulteriormente  pela  commissão  especial  nomeada  p<.ir  uin 
tios  meus  antecessores,  para  o  estudo  e  exame  do  assumpto,  pendem 
Jí)  jiiizo  e  apreciação  por  parte  doCongresso. 

Tanto  pela  avultada  importância  dos  deposilos,  sommadi'S  ns  já 
escripluradosem  todas  as  caixas  económicas,  como  peio  que.  annual- 
meiíle,  em  escala  progressiva,  vão  sendo  trazidos,  impõe-se.  t"ni. . 
medida  urgente,  inadiável,  a  reforma  da  actual  organização  das 
caixas,  no  que  respeita  á  applicação  das  quantias  depositadas,  alini 
de  ser  o  Thesouro  Nacional  alliviado  do  pcsiidissimo  ónus  decor- 
rente do  pagamento  dos  juros  correspondentes. 

O  assumpto  não  é  novo,  nem  podem  ser  trazidos  para  sua  ex- 
planação novos  e  mais  valiosos  argumentos.  Estas  mesmas  o.^nsi- 
dei-açõcs  que  aqui  íicam  já  tem  sido  formuladas  por  mais  de  um 
dos  meus  antecessores.  Com  o  peso  sempre  crescente  das  respv>n- 
sabilidades  derivadas  do  retardamento  da  retbi-ma,  entre  quantas 
possam  disputar  a  preferencia,  nenhuma  poderá  logriu-  com  mais 
liiiidanicnto  a  primazia  das  cogitações  legislativas  do  Congresso. 

l"^sta  grande  massíi  de  depósitos  de  particulares  precisa,  de 
qualquer  fórma,  ser  removida  dos  balanços  do  'IMiesouro  Nacional. 
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Em  dinheiro,  a  verba  destinada  à  acquisiçâo  de  apólices,  dc 
l.\indode  Amortizaçno,  nos  termos  do  decreto  n.  8  de  abril 

dc  1902,  importou  cm  1911  cm  i.3So--6i9S  juros  vencidos 
relas  apólices  pertencentes  ao  mesmo  fundo,  no  2"  semestre  dc 
lolo  c  I"  dc  1911,  c  136:000$,  recebidos  do  Tiiesouro  Na- 
cional, provenientes  do  resgate  dc  136  apólices,  ou  um  total 
dc  1.486:6198,  tendo  sido  adquiridos  500  titulos,  do  valor  dc 
i.oobíí  cada  um,  da  emissão  para  construcção  de  estradas  de 
ferro. 

Quanto  aos  titulos  de  diversos  empréstimos,  juros  c  valores, 
possuídos  por  este  fundo,  pela  retirada  dc  136  apólices  do  em- 
préstimo de  1897,  resultou  o  saldo  de  27.113:000$,  represen- 
tados por  27.126  titulos  que  passaram  para  191 2. 

A  circulação  do  papel-moeda  baixou  de  8.485:62915500  pelos 
resgates  feitos,  sendo  em  moedas  de  prata,  4.797:000$  ;  em 
nickel,  958:993$  ;  em  bronze,  7:749^  ;  em  notas  dc  $500,  que 
perderam  o  valor,  2 . 7  2 1 : 3 1  ©$500 . 

Sendo.a  circulação  de  papel-moeda  cm  31  de  dezembro  de  1910 
dc  621.005:255$,  desceu  pelos  resgates  feitos  a  6i2.5i9:626$ooo. 
Dc  1889  até  á  presente  data.  o  total  dos  resgates  do  papel-moeda  at- 
lingiua  25o.4i7:228$ooo. 

A  incineração  das  notas  velhas  attingiu  á  importância  de 
96.843:749$5oo,  correspondente  a  5.384.872  notas,  de  janeiro  a 
dezembro  de  1910.  Neste  mesmo  anno  foram  incineradas  657  resmas 
de  papel  em  branco,  tiligranado,  enviadas  pelo  Thesouro  Nacional. 
Em  191 1  a  incineração  alcançou  a  importância  de  i59.326:259$5oo 
c  mais  a  de  66.000:000$,  correspondente  a  330.000  cédulas  de 
200S',  por  terem  apparecido  algumas  falsiis  na  circulação. 


CAIXA  DE  CONVlSIiSAO 


A  Caixa  de  Convcrsno,  como  apparelho  emissor,  recebendo 
lambem  ouro  e  hinçando-o  ao  mercado,  lavoi-eccndo  a  traiisR),- 
mação  lenta  e  gradativa  do  nosso  papel-moeda  inconversÍN-el  p,,,- 
moeda-papel  conversivel,  impedindo  as  oscillaçõcs  cambiaes  briisc  N 
vae  exercitando  de  luiia  maneira  eííicaz  a  sua  benéfica  funcção  in 
ordem  económica  nacional . 

■  O  movimento  dos  seus  depósitos,  que  desde  setembro  de  lo,.) 
tendiam  a  crescer,  subiu  rapidamente  a  datar  de  abril  do  nJmo 
anno,  a  ponto  de,  em  51  dias,  ou  o  espaço  decorrido  de  i  de  ab.il 
a  21  de  maio,  aug-mcntar  o  saldo  do  cofre  por  £  6.047  394-i^-o 
Tão  extraordinário  afíluxo  dc  ouro  determinou  o  implemento  d"i 
condição  estabelecida  no  art.  3"  da  lei  n.  i  .5.5,  de  6  de  dcembri) 
dc  1906,  que  mandava  cessar  as  emissões  da  Caixa  de  Conveixão 
quando  os  bilhetes,  emittidos  á  taxa  fixada  na  mesma  lei,  attino-i.sem 
o  valor  de  320.000:000.9.,  correspondente  ao  deposito  máximo  dc 
20  milhões  esterlinos. 

Km  22  de  maio,  atlingido  o  limite  dos  20  nu-lhões,  cessara.n 
as  empoes,  á  espera  que  a  questão  d.  taxa  cambial  a  vÍ8X)rar  lbs.c 
resolvida  pelo  Congresso  Nacion.l.  Pelo  motivo  exporto,  as  opc- 
Ma  caixa,  daquella  dat.  até  31  de  dezembro,  se  limitaram  ao 
tioco  de  notas  e  a  substituição  de  bilhetes  dilacerados.  Neste  pe- 
ríodo foi^.nH-es.,atadas  notas  na  importância  de  16.009:664^20. 
orrespondentes  a  £  i  .000.4.9- .0-0,  ouro  nacional  ^/^^ 
fortes  3o,$'ooD.  ^'^^ 

reblff  T'  '  ■^"-Wo:3,35S7o3,  laslroada 

33.8.9.6,0,  dolte  26.. on., RR;  ouro  nacional  2iq:6oo«.  pesos 
argenfnos  ,,3.655;  liras  ,.300;  pesetas  ,.5..75;  c^-oas  .'00 
reis  fortes  45$'ooo.  ' 

Tal  era  a  situação  da  caixa  ao  terminar  o  anno  de  19,0 
O  atado  art.  3"  da  lei  de  ,906,  fixando  em  20  milhões  esterlinos 
olnnite  maxnno  dos  depósitos  pc-rmulaveis  por  hilhetes  eniiltidosa  .5 
dinheiros,  comineltia  ao  Con^.rc.so  Nacional  a  autorização  de  elevar 
a  tixa.  Pelo  Poder  [xfíislaliv.,  foi  enlão  lixada  a  laxa  de  ,6  d  p>ra 


as  novas  emissões  deste  instituto  e  declarada  a  responsabilidade  do 
Tlicsouro  pela  circulação  que  excedesse  o  valor  dos  depósitos,  cal- 
culado a  esse  cambio . 

Posteriormente  foi  expedido  o  decreto  n.  B.512,  dc  1 1  de  janeiro 
do  1911,  determinando  que  o  serviço  de  emissão  fosse  recomeçado  a 
23  do  mesmo  mez,  e  substituindo  a  tabeliã  do  preço  das  moedas  dc 
011 10  que  até  então  vigorava  e  lia\  ia  sido  approvada  cm  1906. 

Nessa,  effectivamenlc,  se  \  eriíicava  erro  de  calculo,  lesivo  da 
responsabilidade  do  apparèlho  emissor,  [exceptuada  a  libra  ester- 
lina, as  outras  moedas  depositadas  eram  recebidas  por  um  valor  cm 
i-cis  correspondente  ao  usual  das  tabeliãs  de  cambio  bancário  e  não 
pela  relação  legal  do  respectivo  toque  c  do  da  libra,  tomado  pai-a 
padrão  provisório  da  conversão. 

Realizado  o  calculo  do  valor  dos  depósitos  á  nova  taxa  de  16  d., 
resultou  um  deficit  de  deposito  (ou  um  excedente  dc  circulação)  da 
soinnia  de  34o:38o,<!o34,  originado  do  erro  indicado,  c  por  esta 
somma  foi  debitado  o  Thesouro.  Também  em  \  irlude  do  mesmo 
calculo  a  emissão  correspondente  do  lastro  de\-cria  ser  a  dc 
:»4.65o:559,S'692,  a  qual,  cotejada  com  o  total  circulante  a  y.  dc  de- 
zembro, e  inalterado  até  23  dc  janeiro,  mostrava  um  excedente  de 
i.S.999:395)!{982  e  mais  a  somma  referida  de  34o:38o,S'o34. 

Em  191 1  as  entradas  de  ouro  amoedado  foram  de  £  8.24S892-0-8 
c  as  retiradas  de  £3.282.536-18-0,  ficando  £  4.966.355-2-8,  em 
deposito  como  saldo. 

Nestas  retiradas  nada  houve  de  anormal  por  ter  correspondido 
o  saldo  do  deposito  á  média  dos  depósitos  annuacs,  ou  £'5 . 000.000, 
o  instalados  no  período  quinqucnnal  de  1906  a  191  o. 

Das  moedas  levadas  a  dcpo.sito  eram  :  1' 7.461 .375 ;  ouro 
nacional  176:280,$';  francos  1 1 .285.210;  marcos  2.6^3:510;  dollars 
(,115.612.5o;  pesos  argentinos  i  .480 ;  liras,  3.890 :  pesetas  hcspa- 
iiliolas  300 ;  coroas  austríacas  7 . 140  ;  reis  fortes  i8,Sooo. 

No  mesmo  anno  foram  retirados:  l' 3- --f^- 57'''- 'o-o ;  ouro 
nacional  108:670$';  francos  746.110;  marcos  112.620:  dollars 
-8.025,50;  pesos  argentinos  2.205:  liras  7.500;  pesetas  hes- 
r^^nliolas  2.^00. 

l''m  1911  o  menor  deposito  dc  ouro  na  Caixa  de  Conversão  foi 
vcriiicado  cm  2  de  maio,  sjndo  dc  252.422:5368*735,  correspondente 
£16.828.169-2-3.  Ao  s:ddo  dc  v:  5.966.355-2-8,  reunidos  os 


depósitos  anteriores,  clevou-se  o  lastro  cias  eniissíics  convci  .iM- 
em  31  de  dezembro  a  £25.232.368-0-2,  sendo:  ouro  mnS 
do  em  cofre  £  23.943.059-2-3,  responsabilidade  do  Thcs-.,  ' 
£1.289.318-7.11.  ,.    "  ' 

Esta  responsabilidade,  como  já  ficou  expostii,  é  doi-ivad  i  d ,  1 .: 
n-  2.357»  de  1910,  accrcscida  de  £  22 .602-n-o,  proveniente  d:i  ,v 
ficação  das  tabeliãs  que  vigoraram  de  1906,  data  da  crcaçã.,  '-, 
.   caixa,  até  1910. 

A  relação  percentual  das  retiradas  para  os  depósitos  r,,i. 
i9ii,de.39,79  "/,.  A  importância  emiltida  de  i23.733:3«()s 
responde  á  entrada  de  ouro,  recebendo  os  depositantes',  cm  bilh-  :  . 
conversíveis,  123.726:980.9  e  em  moeda  subsidiaria  6:400^0,.. 
Também,  para  atlcndcr  á  substituição  de  notas  dilaceradas  chvv\v 
mais  a  caixa  1 7 . 242:530,$',  sendo,  pois,  a  emissão  lotai  no  cxcivio . 
de  1911  de  140- 982:960,^000 . 

A  datar  de  22  de  dezembro  de  1906,  o  global  das  emissões  a; - 
tingiu  á  cifra  de  538 . 066:5008000 . 

Retirada  deste  total -a  parcella  de  159.583:490.$',  ou  

1 19-434:370,$'  pelo  resgate  por  entrega  de  ouro  ácaixae40.o  [9- 1  ^-s' 
pela  substituição  de  notas  dilaceradas,  chega-se  á  circulação  dil- 
ctiva,  em  31  de  dezembro,  de  378.483:010.^(000.  A  caixa,  desde  o  o  - 
meço  de  suas  operações,  tem  recebido  £  31 .638.889-5-1  c  cnti-c-u. 
£■  7  673 . 238-2- 1  o,  ou  24, 25  y„  do  total  dos  depósitos 

A  31  de  março  ultimo  o  Insiro  das  emissões  era  de  

£24.780.985-14-8,  incluída  a  responsabilidade  do  The.souro:  oim.. 
em  cofre  convertido  em  dinheiro  esterlino,  £  23.491.667-6-9 :  cmissá. : 
lastreada,  371. 706: 74o,$'ooo . 

As  variações  cambiacs,  no  correr  de  191 1,  eslivcram  cnliv 
extremos  muilo  próximos,  como  conslam  dos  diagrammiis  iunlos. 
podendo  dizer-se  inalleravcl  a  sua  fixidez. 

Noladanicnle  nos  mezcs  de  junho,  julho  e  airosi.o,  a  medi;: 
semanal  foi  constante,  ou  16  ■/,,,  soííVondo  apenas  uma  ligeira  allr-- 
ração  na  primeira  scm.ina  de  junho  e  na  ullima  de  agosto.  I)í)  mesiii- 
modo,  nos  dois  mezes  —  novembro  e  dezembro  —  a  lax.i  om-v- 
vou-se  invariável,  ou  a  16  3/,,,. 

Estas  oscilhiç^es,  por  diminuías,  não  mr)di!icam.  de  nenluiiiii 
fórma,  a  sua  inalterável  fixidez,  registrada  nas  cotações  oflieiaes  Ja 
Camara  Sindical  dos  (Vn-relores. 
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Dentre  as  questões  que  mais  preoccupa\  aiii  o  espirito  de 

^  •  l^x.  ao  assumir  o  governo  da  Republica,  destacava-«e  natural- 

111^'nte  a  rotercnte  á  taxa  cambial  e  ao  tunccionamento  da  Cai.\a 

^ie  Conversão,  a  cuja  solução,  anciosamente  esperada  pelas  classes 

1  Todiicloras  e  pelo  commercio  do  paiz,  estavam  ligados  os  mais 

"  i-speilaveis,  os  mais  consideráveis  interesses  da  nação  e  do  credito 
■fublico. 

Kccebi  de  V.  l-^x.  a  incumbência  de  examinar  altenlamente 
'-^^c  assumpto,- que  ei'a  thema  de  acalorada  controvérsia,  t.into  na 


imprensa  como  no  Parlamcnlo,  colhendo  seguras  inforjiiações  que 
habilitassem  o  Governo  a  encaminhar  a  solução  que  indicassem  as 
condições  económicas  do  paiz. 

Verifiquei  desde  logo  que  a  carteira  cambial  do  Banco  dr. 
Brazil  mantiniia  a  laxa  de  i8  1/4  para  os  saques,  operando  ccn, 
grandes  restricções,  o  que  determinava  reclamações  e  maioi-  pi-o- 
cura  de  letras,  ao  passo  que  se  notava  i-etrahimento  na  \'encla  do 
letras  de  cobertura. 

Nos  demais  bancos  vigorava  então  a  laxa  do  16  3/4  para  es 
saques. 

Aquelle  banco,  que  cnlão  m  vendia  saques  c  não  conseguia 
adquirir  sufficrentes  leiras  de  cobertura,  tinha  quasi  esgoUidos  todos 
os  seus  recursos  no  exterior,  tanto  os  próprios  como  os  que  lhe 
havia  fornecido  o  Go\  erno. 

Suas  operações  de  venda  de  cambiaes  montavam  a 
£  42.225.224,  de  janeiro  a  14  de  novembro,  c  no  mesmo  periodo 
apenas  conseguiu  adquirir  coberturas  no  valor  de  £  34.035.203. 

Entre  maio  e  14  de  novembro  a  comprado  leiras  montava 
em  18.719.879  o  a  venda  de  cambiaes  eicvou-se  a  30. 17-:.  uSi . 

Deante  de  tal  situação,  leria  de  adoptar  um  dos  ires  alvitres  • 
continuar  a  manter  a  taxa  ^•igoranle  com  recursos  extraordinanos 
que  o  Thesouro  lhe  fornecesse,  aíastar-se  do  mercado  de  cambio 
ou  procurar  approximar  a  labclla  do  cambio  do  nWd  normal  do 
mercado. 

o  primeiro  alvedrio  c.sta^■a  excluído,  p<„-q„c  Ex.  não  aulo- 
■•«ava  o  fornecimento  de  recursos  pelo  TI,es.,uro,  que  estava 
"".bido  de  fozel-o  em  face  da  disposição  do  art.  ,„.  „.  da  lei 
n-  '-575,  de  6  de  dezembro  de  ,906,  que  srt  permitte  ao  Governo 
uhhzar-se  d„  fundo  de  garantia  até  tres  n,ill,ões  esterlinos  para 
manter  a  taxa  cambial  fixada  no  art.  dessa  lei,  que  era  a  de 
dmheiros  esterlinos  por  mil  réis. 

E,  quando  fosse  permiltido  fa.el-o,  ler-se-hia  de  recuar  deante 
da  impossibilidade  material  resultante  da  falta  desse  fundo 

Não  seria  possível  lambem  aHistai^se  o  banco  das  operações 
de  cambio,  porque,  além  do  dever  desempenhar  elle  a  funcfio  re- 
guladora do  cambio,  ora  mislér  liquidar  as  transacções  realizadas 
Reslax-a  a  hypolhese  do  a)Ilocai--se  a  cai-loira  cambial  ao  nivol 
da  normal  situação  do  mercado,  alim  de  laxei-  a  necessária  proN  isão 


de  letras  para  às  coberturas  dc  saques  contra  os  banqueiros  no 
exterior. 

Adoptado  esse  alvitre,  único  possi\ei  no  momento,  s(j  en- 
controu o  banco  cobertura  baixando  í^-imlativamcnte  suas  taxas 
íité  ió'/.i.  nornializando-se  então  a  situação,  e  estabelecendí>-se  o 
cquilibrio  entre  a  compra  c  venda  de  ieti-as. 

líssa  melindrosa  situação  em  que  se  cnconti-ou  a  carteira  de 
cambio  teve  sua  origem  em  maio  de  i.^io,  quando.  attinj-iLÍo  o 
liiiiile  máximo  dos  depósitos  da  Caixa  de  C(.)n\ersã().  foram  sus- 
pensas suas  operações  emissoras,  desappai-ecendo  o  obstáculo  á 
oscillação  cambial  no  sentido  ascensional . 

\'igora\-a  até  então  a  taxa  de  15.  mantida  legalmente  pela 
Caixa  de  Conversão,  e  a  de  15.'/',..  era  adoptada  pelo  Banco  do 
Brazil  e  serviu  de  base  para  as  operaçijcscambiaes,  em  \  iriude  das 
quaes  conseguiu  accumular  recursos  em  ouro,  em  poder  de  seus 
banqueiros  no  exterior,  no  valor  de  1'  4.280.446. 

Dessa  data  começou  a  accentuar-se  a  tendência  para  a  cle\-ação 
da  taxa,  que  subiu  a  16  no  Banco  do  Bra;^il,  ^•igoI•ando  a  médiVdc 
15  7»  "OS  demais  bancos. 

Durante  esse  mez  realizou  acquisição  de  letras  no  xnlov  de 
1-276.772,  tendo  seus  saques  altingido  a  i'  4.334.0.16,  verili- 
cando-se  assim  maior  procura  de  cambiaes  do  que  otlerta  de  letras. 

Durante  o  mez  de  junho  o  Banco  do  Brazil  obteve  letras  dc 
cobertura  no  valor  dc  £  3.860.43:  e  sacou  para  o  extcric.r 
-  --«SQ- 394,  vigorando  a  ta.xa  média  de  16.=  ,„.  sacando  o^ 
demais  bancos  a  1673,. 

r:ni  julho  elevou  sua  taxa  a  16  c  ^■e^deu  saques  na  somma 
dc  e  5-268.357,  comprando  £  1.36Q.098  cm  letras.  .\  média 
^las  taxas  adoptadas  nos  outros  bancos  foi  16 

^  7-055-32H  se  elevaram  as  operações  de  compra  de  letras 
''^í^^^sto  e  de  £  3.541 . 37.1  as  dc  venda,  subindo  ai-/. 
la.xa  de  cambio,  mantendo  os  demais  bancos  a  média  de  i6"-'7 
I^uiiitaram-se  a  £  2.532.917  as  compras  pelo  iianco  do  Braxil 
"icz  dc  setembro,  atlingindo  as  vendas  a  £  -.^-6  1,1  e  su- 
■■"^_lo  o  cambio  a  18  7.,  (.)s  demais  bancos  encerraram  suas  ope- 
'^Woesdcssemezáiaxade  177,. 

'■552.219  Ibram  as  compras  de  letras  durante  o  mez 
outubro  pelo  Banco  do  Brazil  c  de  £  5.27.. 999  foram  as 


vendas,  sustentando  a  taxa  de  18  y^,  e  os  outros  bancos  adoplai  ain 
as  de  17  7o  e  163/^. 

Até  14  de  novembro  foram  compradas  £  1.073. 113  e  vendidas 
£  1. 945.901,  mantida  a  mesma  taxa,  vigorando  nos  demai  estabe- 
lecimentos bancários  a  taxa  de  16  3/^. 

A  16  e  17  deste  mez  não  foi  reyfistrada  compra  de  ncnliuma 
libra  e  foram  vendidas  625.006  esterlinas;  a  18  foram  adquiridas 
£  125.000  c  vendidas  £  923.934. 

Tendo  o  banco  de  abolir  as  rcstricçOes  com  que  esta\  a  opc- 
riindo  em  negócios  cambiaes  e  de  operar  com  os  recursos  próprios, 
para  normalizar  a  situação  da  carteira  foi  mistér  reduzir  a  taxa  ale 
ao  nivel  em  que  encontrasse  coberturas  para  suas  transacções. 

Fel-o  gradativamente,  adoptando  a  taxa  de  17  no  dia  17  de  no- 
vembro, de  16  7a  no  dia  18  e  de  16  3/10  no  dia  19,  normalizando-se 
então  a  situação  do  mercado  para  o  Banco  do  Brazil,  que  nesse  dia 
apenas  vendeu  £  43.830  e  adquiriu  £  466.000. 

Durante  esse  periodo  de  seis  mezes  emeio  o  desequilíbrio  entre 
o  valor  das  compras  e  a  somnia  das  vendas  de  cambiaes  attingiu  a 
£  12.880.308. 

Quer  do  movimento  ascendente,  quer  do  descendente  da  taxa 
de  cambio,  resultou  considerável  diíferença  contra  o  banco,  que  a  lei 
2.357.  de  31  de  dezembro  de  1910,  já  previu,  autorizando  o  Go- 
verno a  entrar  em  accòrdo  com  esse  estabelecimento  para  liquidar 
suas  contíis  com  o  Thesouro  na  parte  concernente  á  carteira  cam- 
bial . 

Feita  essa  liquidação,  foi  apurada  adifferençade  19.596:3581^872 
contra  a  carteira  cambial,  que  foi  indemnizada  em  virtude  do 
accòrdo  celebrado  com  o  Banco  do  Brazil,  autorizado  pelo  decreto 
n.  9.527,  de  24  de  abril  de  1912,  baseado  no  art.  3°  do  decreto  le- 
gislativo n.  2.375,  de  31  de  dezembro  de  1910. 

Tal  diferença  verificada  na  liquidação  das  operações  cambiaes 
resultou  tanto  da  elevação  da  taxa  além  de  1 5,  que  vigorava  em  maio, 
como  da  baixa  de  18  1/4  para  ,6  3/.6,  peia  qual  foi  adquirida  a 
somraa  que  se  destinou  á  liquidação  dos  saques  excedentes  das  re- 
messas de  fundos  para  sua  cobertura  no  exterior. 

Quando  se  iniciou  o  movimento  de  alta  do  cambio  em  maio,  o 
Banco  do  Brazilhavia  accumulado  nos  seus  banqueiros  estrangeiros 
um  saldo  que  orçava  por  £  4.280.446,  adquiridas  ao  cambio  de 
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1  ;^  l/o ;  e  esse  saldo  serviu  de  cobertura  de  saques  negociados  a  taxas 
superiores  a  i6  de  maio  cm  deanlc. 

Durante  o  período  de  ascensão,  seiuio  o  valor  dos  saques  su- 
\xv\o\-  ao  das  remessas  dc  lcli'as,  foi-sc  avolumando  o  desequilíbrio, 
quealtingiu  a  quasi  £  8.000.000  c  foi  saldado  ao  cambio  que  vi- 
£ri)rou  de  novembro  cm  deante  na  casa  tio  16. 

Cumpre  notar  que  esse  movimento  ascensional  do  cambio  e  con- 
sequente valorização  da  nossa  moeda  não  sc  justificava,  quer  pela 
abundante  offerta  de  letras,  que,  como  vimos,  era  inferior  á  pro- 
cura de  cambiaes  durante  quasi  todo  o  pciiodo  em  que  a  alta  se 
opcM-ou  ;  quer  deante  das  condições  económicas  do  paiz,  que  não 
foram  francamente  favoráveis  no  intercambio  do  commercio  inter- 
nacional desse  estádio,  como  nos  altcstain  os  dados  da  cstatistica. 

Essas  condições  económicas  do  paiz,  aferidas  pelo  resultado  da 
cslatistica  comniercial  internacional  no  anno  dc  i()io,  não  eram 
liu  oraveis,  apresentando  apreciável  diminuição  no  saldo  dos  valores 
da  exportação  sobre  a  importação,  comparadas  com  as  do  anno  an- 
ici  ior,  situação  que  continuou  bem  acccntuada  no  trimestre  de 
1  ( 1 1 1 . 

Ao  passo  que  em  1909  esse  suldo  clcvou-so  a  £  26.298.000, 
cm  19 10  rcduziu-se  a£  16.033.899. 

l'^sse  saldo  seria  insuíricientc  para  satisfazer  todos  os  nossos 
omipromissos  no  exterior,  si  não  conlassenios  com  capital  cstran- 
Mcu-o  entrado  no  paiz  para  diversas  applicaçOcs,  pois  só  para  juro 
c  amortização  do  capital  estrangeiro  cullocado  no  13razil  rcputa-sc 
Ticcessaria  asomma  dc  £  16.960.000,  sem  computar  nesse  calculo 
algarismo  que  representam  as  remessas  de  economias  dos  cstran- 
é^cii-os  aqui  residentes,  as  despezas  dos  que  sahcm  do  Brazil  em 
\  i;^gem,  as  despezas  com  o  pessoal  no  exterior  feitas  pelo  Governo 
outras  necessidades  dc  recursos  fóra  do  paiz,  que  elevam  ainda 
"lais  aquella  sonima  e  concorrem  para  estabelecer  o  desequilibrio 
tulre  o  saldo  disponivel  no  exterior  e  os  compromissos  a  satisfazer 
no  estrangeiro. 

Si.esse  desequilibrio  não  pôde  ser  negado,  a  conclusão  forçada 
que  as  condições  económicas  do  paiz  não  justificavam  a  elevação 
laxa  cambial  no  anno  de  1910. 

Não  inspirasse  confiança  o  luturo  deste  paiz,  que  entrou  em 
^'■iinca  prosperidade,  attrahindo  forte  corrente  de  capitães  em  pro- 


cura  dc  collocação  remuneradora,  c  teriaiiios  de  presenciar  c  seniir 
os  effeitos  desse  desequilíbrio,  que  se  manifeslaria  certamente  na 
forte  retirada  de  ouro  da  Caixa  de  Conversão  e,  esi^-olado  esse  Jc 
posito,  na  depressão  \'iolenta  tio  camlMo,  cori'espondente  á  dcpi-ccia- 
ção  do  meio  circulante. 

Os  factos  vieram  conlirmar  a  previsão  daquellcs  que  iiili^-a\aiii 
inconveniente  a  alteração  da  taxa  de  canilMo  ou  sua  lixação  alúii 
dc  i6  d.  para  os  depósitos  da  Caixa  de  Con\-ersão. 

O  acto  lcgislati\'o  lixando  essa  laxa  c  asseg-urando  a  sua  esta- 
bilidade por  um  período  mais  longo,  com  a  elevação  do  limite  d- . 
deposito  a  60  milhões  esterlinos,  consultou  os  verdadeiros  inter- 
esses do  paiz,  restabeleceu  a  ordem  económica,  abalada  fortemenle 
com  a  grande  oscillação  do  cambio  em  curto  período,  e  propoi'- 
cionou  á  nação,  ás  classes  producloras  e  conuucrciaes  a  tranquil- 
lidade  que  era  mister  para  se  entregarem  desíissombradamente  á 
obra  do  progresso  pelo  trabalho,  confiados  na  estabilidade  da  me- 
dida do  valor  de  seus  produclos . 


IMPRENSA  NACIONAL 

As  condições  liygiciiicas  do  edifício  á\  Imprensa  Nacional, 
aiilcs  do  incêndio  que  o  devastou,  tinham  sido  melhoradas  sensi- 
velmente. Tanto  no  interesse  da  saúde  lIos  operários  como  do 
pi-oprio  serviço,  foram  introduzidas  varias  niodilicações  em  sua 
estnictura  interna  e  externa,  rasi,^adas  jaiiellas  para  melhor  reno- 
vãçíio  do  ar  nos  compartimentos  interiores,  demolidas  varias  pa- 
reJcs  que  estalxíleciam  divisões  acanhadas,  som  espaço  bastante 
para  a  movimentação  do  pessoal . 

Outras  obras  foram  feitas,  podendo  se  reputar  terminados 
loJos  os  melhoramentos  e  serviços  de  adaptação  ao  seu  grande 
desenvolvimento,  estando  então  em  condiçOes,  pola  acquisição  e 
installação  dos  mais  modernos  machinisinos  e  remodelação 
completa  das  suas  oflicinas,  de  executar  com  t-xia  a  proficiência 
os  li-abalhos  mais  artísticos  de  typographia,  encadernação,  litho- 
gi-aphia,  gravuras  de  toda  a  espécie,  impressões  a  cõres,'etc. 

l'^m  15  de  setembro  deu-se  o  grande  incêndio  que  veiu  des- 
li-mr  todos  os  melhoramentos  realizados,  caus^indo  preiuizos  que 
Foacm  ser  estimados  em  cerca  de  dois  mil  cntos,  entre  as  ma- 
cninas  completamente  inutilizadas,  mobiliari...  papel  e  material  de 
obras,  material  de  t>-pographia,  além  do  próprio  edifício,  que  per- 
dcii  todas  as  suas  paredes  e  di\-isr)es  internas. 

O  incêndio  teve  logar  ás  1 1  horas  da  noite,  sendo  percebido 

uni  dos  guardas  ci^•is  de  serN-iço  no  Theatro  Lvrico,  que  notòu 
'^""^^^a  negra  que  se  escapa\-a  do  intei-ior  do  prédio,  na  parte  em 
^1^'^'  se  achava  installado  o  almoxarifado.  Dado  o  alarma,  cmquanto 
liansnuttiam  os  avisos  para  a  Central  .\o  Cor^x)  de  Bombeiros, 
1^^"^^    I^olicia  e  ao  director,  o  fogo,  com  a  sua  costumada  impe- 
^'^^^0,  communicou-se  ao  pavilhão  central  do  edifício,  que  em 
tempo  se  achou  completamente  en\-olto  pelas  cliammas.  A 

Piopagação  foi  tão  rápida,  que  cinco  minutos  depois  do  pri- 
J^<~^  avuío,  ao  chegar  um  contingente  do  Corpo  de  liombeiros,  já 
j  ''^^'"^^'^^0      sala  de  composição  das  moças,  situada  em 
pei-ior    '""'^''^''"'^"^^  ^rPO^l^^  '^'^  almoxarifado  e  no  andar  su- 
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«  Uma  hom  depois,  noticiava  o  Jornal  do  Commcrcio  de  16  dc 
setembro,  o  prédio  não  tinha  mais  que  a  parte  da  frente  que  lica 
para  a  rua  e  onde  eram  installados  o  archivo  e  a  revisão .  Apesar 
de  tudo,  o  trabalho  de  salvamento  dc  objectos  e  de  papeis  Foi  ícilo 
com  grande  presteza  por  parte  dc  populares  c  do-  policiaes,  pre- 
stando também  relevantes  serviços  os  marinheiros  do  cruzadoi- 
Etruria,  que  se  achavam  cm  terra,  sob  o  commando  de  Bellini 
Primo » . 

Entre  os  objectos  salvos,  tenho  lambem  a  satisfação  de  registrar, 
está  a  grande  coUecção  do  i)íar/o  OJjíicial,  devido  aos  esforços  do 

chefe  da  revisão. 

Ó  incêndio,  que,  a  principio,  parecia  ter  sido  proposital,  foi 
explicado  pela  existência  da  enorme  rede  de  fios  eléctricos  que 
corria  por  todo  o  interior  do  edifício,  em  diversas  direcções  e  lins 
diversos,  e  que  concorreu  para  a  propagação  das  chammas.  O  local, 
de  outro  lado,  prestava-se  efficazmente  para  este  serviço  de  devas- 
tação, alimentando-o  c  descnvolvendo-o  as  matérias  unctuosas,  dc 
fácil  combustão,  papeis  e  material  typographico . 

Após  o  incêndio,  no  interesse  da  normalização  de  todos  os 
serviços,  tendo  sido  reconhecida  a  possibilidade  do  aproveitamento 
do  próprio  edifício,  foram  feitas  com  a  máxima  rapidez  as  recon- 
strucçOes  mais -necessárias  e  urgentes,  installadas  algumas  secções 
nas  dependências  e  pavilhões  não  attingidos  ou  menos  damnificados 
pelo  fogo.  A  primeira  impressão,  como  era  natural,  foi  de  que 
tudo  estava  irremediavelmente  perdido ;  mas,  feita  a  remoção  dos 
escombros,  examinadas  cuidadosamente  todas  as  machinas,  muitas 
delias  foram  aproveitadas  coni  pequeno  reparo  e  actualmente  esta(.) 
funccionando  regularmente . 

Nem  por  isso  deixou  de  ser  bem  sensível  o  prejuízo  soffrido  pela 
Nação.  Além  dos  de  ordem  material,  jàdescriplos,  foram  consumidos 
pelo  fogo  os  relatórios  dc  todos  os  ministérios,  notadamente  o  das 
Relações  Exteriores,  c  valiosos  e  insubstituíveis  documentos  públicos, 
collecção  de  leis,  obras  raras  e  collecções.  Não  me  parece  acertada  a 
reconstrucção  desse  edifício,  que  se  acha  situado  cm  local  que  não 
permitte  o  desenvolvimento  c  ampliação  necessários  ao  augmento 
constante  dos  serviços  que  incumbem  a  esse  estabelecimento  exe- 
cutar, alem  do  inconveniente  do  accumulo  dc  numeroso  pessoal  em 
area  relativamente,  pequena  e  de  escassa  ventilação.  Tudo  aconselha 
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a  conslrucção  dc  outro  edifício  cm  local  amplo  c  menos  central,  da 
cidade. 

As  despezas  nesse  estabelecimento  têm  augmentado  descom- 
imiiialnierttc!.  Pafíl  póf  Uttipítríideifoa  esse  estado  dc  cousas,  torna-sc 
necessário  rcforítial-o,  rcofganlMHclo  seus  serviços,  organizando  um 
quadro  do  pessoal,  que  nflo  possíi  ser  excedido,  c  limitando  a  des- 
peza  á  consignação  orçamentaria.  Convém  que  o  Paler  Legislativo 
habilite  o  Governo  a  realizar  essa  reforma. 


CASA  DA  MOEDA 

Este  estabelecimento  vae  prestando  excellente  serviço,  com 
extraordinário  augniento  de  producção,  sem  augmento  de  pessoal. 

Nas  varias  informações  prestadas,  o  seu  director  expunha  que 
o  eSííicio  da  Casa  da  Moeda  se  achava  bastante  estragado  quanto 
a  algumas  partes  da  sua  veliia  construcção,  exigindo  promptos 
reparos.  O  calçamento  em  geral,  os  soalhos  e  esquadrias  de  algumas 
dependências,  o  madeiramento  da  coberta  da  oflicina  dc  cunhagem, 
além  de  outros  pontos,  solicitavam  urgente  c  immediata  reparação 
assim  como  se  impunha  a  conveniência  de  ser  construido  o  segundo 
pavimento  daofficinade  laminação,  afim  de  se  attender  ao  extraor- 
dinário augmento  que  têm'  tido  os  trabalhos  alli  executados. 

Foram,  pois,  autorizadas  as  obras  no  edifício,  adquiridas  al- 
gumas machinas  aperfeiçoadas,  adoptadas  varias  modificações  ten- 
dentes a  coUocar  este  estabelecimento  de  accôrdo  com  as  necessidades 
actuaes  c  serviços  a  cargo  do  Estado.  Presentemente,  depois  dc 
introduzidos  os  melhoramentos  reclamados,  os  trabalhos  se  executam 
com  mais  economia,  em  condições  mais  satisfactorias  de  perfeição 
e  em  maior  quantidade.  A  reforma  da  Casa  da  Moeda,  si  era  jus- 
tificada para  se  dar  uma  nova  organização  aos  seus  vários  ser\-iços, 
para  melhorar  as  condições  do  pessoal,  cujos  \-encimentos  não  es- 
tavam de  accôrdo  com  os  trabalhos e  responsabilidade  década  um, 
veiu  corresponder,  depois  de  executada,  a  todas  as  previsões. 
Entre  outros,  o  serviço  de  estatística  está  por  tal  forma  estabele- 
cido que  é  possível  fornecer  no  mais  curto  prazo  todos  os  escla- 
recimentos que  forem  exigidos  sobre  a  natureza  dos  seus  trabalhos, 
as  quantidades  produzidas,  custo  da  producção,  stocks,  etc.  Augmen- 
tando  a  producção,  aperfeiçoando  os  serviços,  estabelecendo  uma 
escripturação  completa,  minuciosa,  um  regular  serviço  de  estatística, 
tudo  se  pôde  conseguir  sem  accrescimo  de  pessoal. 

Entre  as  principaes  reformas  materiaes,  podem  ser  destacadas 
as  seguintes  :  a  reconstrucção  da  ala  direita  da  parte  principal  do 
edifício;  a  construcção  de  varias  dependências,  onde  foram  instai-, 
lados  a  officina  de  machinas,  a  fundição  de  ferro  e  bronze,  o  alam- 
bique, muflos,  etc;  a  reconstrucção  de  seis  e  installação  de  mais 


qii:ilfo  fornos ;  a  demolição  do  varias  píircdcs  internas,  abrindo  síilas 
espaçosas,  c,  finalmente,  a  conslrucção  de  um  grande  edifício  des- 
tinado a  depósitos  do  almoxarifado,  oflicina  de  machinas  e  escri- 
ptorioda  secção  de  reparos. 

A  reforma  do  material  foi  completa.  Tcxlas  as  macliinas  de 
laminação  e  impressão  e  litlioiíraphia  foram  concertadas,  desmon- 
tadas as  machinas  a  vapor  e  acccssorios,  assim  como  outras  qtlbjâ 
não  tinham  applicação  e  estão  C()nscr\-adas  cm  o  deposito  existente. 

l'oram  tomadas  todas  as  pro\  idencias  no  sentido  dc  serem  iso- 
ladas as  casas  fortes,  com  separação  da  Siiia  da  conferencia  dos  wilores, 
tendo  sido  mudadas  as  secções  ccnti-al  e  de  contabilidade  para  outros 
compartimentos,  afim  de  alargar  o  espaço  acanhad(.>  em  que  se 
achava  a  thesouraria. 

Actualmente  a  capacidade  de  producção  da  cas:i  da  Moeda  é, 
cm  serviço  normal,  por  anno,  de  2.800.000.000  formulas  diversiis 
e  10.000.000  moedas.  Pôde,  pois,  encarregar-se  também  da  Aibri- 
cação  de  sellos  e  cintas  para  os  Estados,  independente  dos  pedidos 
das  repartições  federaes . 

Em  191 1  houve  um  augmento  em  relação  ao  anno  de  19 10 
dc  63  %  no  numero  de  formulas  produzidas  na  officina  de  impres- 
são; 51  %  no  valor  de  moedas  de  ouro  entregues  á  tliesouraria  ; 
^^9  Vo,35  de  moedas  de  prata  e  92  de  m(K\las  dc  bronze.  A 
dcspcza  do  primeiro  trimestre  de  1912  importou,  sem  comprehen- 
dcradeobras  extraordinárias,  em  333:322$:  16.  que  é  inferior 

á  quarta  parte  da  despcza  com  o  custeio  da  Cas;i  da  Moeda 
em  191 1. 

Depois  da  reforma,  como  mostram  as  eslatislicas  de  trimestres, 
relativas  a  annos  differentes,  hou\-e  um  grande  accrcscimo  dc  pro- 
ducção. Todas  as  secções  tralxilham  convenientemente,  luncndo 
oi-dcm  e  disciplina,  estando  também  o  pessoal  mais  constante  no 
'^«■'••viço.  A  fiscalização  melhorou  com  a  divisão  do  trabalho  e  com 
""ia  oscTiptLu-ação  regular  nas  ofilcinas,  almoxarifado.  Iab(M-atorio, 
^■iiconcordancia  com  a  da  contadoria. 

l'^stão  já  em  cÍ!-culação  as  moedas  de  prata  do  novo  cunho,  os 
■'"^■os  sellos  adhesivos,  tendo  novas  gravuras  c  impressão  com  tinta 
^^"'isivel  para  não  poder  ser  o  sello  utilizado  mais  de  uma  vez. 

Icm  havido  a  maior  economia  na  compra  de  materiaes.  tanto 
'^^•mque,  apczar  da  maior  somma  de  tralxilhos  e  deter  havido  a 


refermR,     melbçfou  as  condiçíSçp  do-j^al,  a  despeza  não  uitia- 

Foi  instituída  a  Caixa  de  Pensões  dos  Operários,  em  30  dc  de- 
zembro de  191 1,  pelo  decreto  n.  2.284,  já  estando  fnncçionandi^ 
i^giilarmente. 

Em  ign  foram  inutilizados  sellos  adhesivos  na  importância  de 
6:f  ipjDOo  e  formulas  de  consumo  no  valor  de  438:646)51393  e  sellos 
fómda  circulação  na  importância  de  5.995)5(200.  Tem  havido  no- 
tável augmento  no  fornecimento  de  sellos  e  formulas  de  consumo  110 
corrente  exercido,  como  se  verifica  do  seguinte  quadro  comparativo 
de  quatro  exercicios : 

SAIIIDAS  DE  FORMULAS-  DO  CONSUMO  E  SELLOS  ADHESIVOS 
Janeiro  a  Julho  de  1912  : 

Consumo  ,  .  .         823:636$37s  37.091:601^90 

Adliesivos   49'994$3I4     20,711  :oOí)$^o<) 

  869:620$589  57.0o3:688íf2.Kj 

Janeiro  a  Julho  de  191 1  : 

  7íi:49P$iof3  37-903:946$70.. 

^'^h^ivos,   29=oo6it68o  ii.042:647$02o 

  74o:494$788      38-945  S93$72n 

Janeiro  a  Jtilho  de  1910  : 

  6oo:907$7o6     24.965:3)6$y  y. 

^"^^^^"^^   a5:535$i35  8.373:907focx) 

  626:442$84i  33-339s023$33'i 

Janeiro  a  jullio  de  1909  : 

  436 : 92 1$878       1 8 . 82 : 2 1 8$905 

Adhesivos   21: 753$9o6        7 .  o79265$86o 

Total   428:675$784      25. 661: 484^765 


BANCO  DO  BRAZIL 


Continúa  este  estabelecimento  a  exercitar,  guardando  fielmente 
as  suas  tradições,  a  sua  funcção  commercial,  regulando  c  provendo 
a  rápida  drculaçâo  do  capital. 

Assim  vae  prestando,  como  sempre,  os  melhores  serviços  ao 
commerdo,  à  industria  e  ao  pi-oprio  Governo. 

Conforme  consta  do  relatório  offerecido  pela  actual  presidên- 
cia, as  taxas  de  descontos  estavam,  no  começo  da  sua  adminis- 
tração, um  pouco  elevadas,  sendo  por  este  motivo  preferidos  outros 
bancos  para  as  operações  de  desconto  de  letras. 

Desde  logo  procurou  reduzil-as,  sendo  este  acto  da  directoria . 
recebido  com  satisfeçâo  e  applauso  e  rapidamente  augmentadas  as 
operações  correspondentes  a  este  serviço  bancário. 

Este  instituto  de  credito  caminha  actualmente  em  franca  prospe- 
ridade, podendo  delia  servir  de  pedra  de  toque  a  cotação  das 
suas  acções,  que  oscillou  vantajosamente,  de  janeiro  a  dezembro  de 
191 1,  entre  o  máximo  de  220$,  em  abril  e  miiio,  c  o  minimo  de 
198$,  era  agosto. 

Maior  alta,  porém,  têm  accusado  as  cotações  deste  anno,  che- 
gando em  abril,  entre  a  minima  de  215$  e  a'  máxima  de  2515000, 
iUtingindo  posteriormente  a  300^000 . 

Estas  cotações  bem  revelam  a  confiança  c  prestigio  de  que, 
como  um  instituto  de  credito,  gosa  nesta  praça. 

Os  seus  dividendos,  à  razão  de  9%  e  10  "/o  foram  distribuidos, 
respectivamente,  em  suas  épocas  próprias. 

O  primeiro  trimestre  deste  anno,  apresentando  na  conta  de 
letras  descontadas  o  movimento  de  quantia  superior  a  27.000:000,$, 
superior  a  qualquer  dos  trimestres  de  191 1,  vem  provar  que  começa 
a  affluencia  dos  seus  negócios,  provocada  pela  rc  ducção  das 
taxas  de  descontos. 

Do  respectivo  relatório  da  directoria  sc  poderá  ajuizar  do  mo- 
^'imento  das  suas  contas  correntes,  carteira  cambial  c  agencias  nos 
Kstados. 

Delle  extrahimos  os  seguintes  dados  sobre  o  movimento  das 
suas  operações  no  correr  do  anno  de  191 1 : 


Lucros  verificados 


.     A  renda  durante  o  nnno  de  .910  foi  do  io.734:836$455  c  cm  19,,  de 
".867:S70$478  que,  nas  demonstrações  da  conta  de  lucros  c  perdas  anncvn 
appareceni  reduzidas  a  9.931:46^^823,  porque,  como  medida  de  prcvidcnci'/ 
íoram  considerados  lucros  suspensos  os  provenientes  de  nossa  af^cncia  no  Pn,-i ' 
•na  importância  de  i.409:404$28s  e  o  de  526:69r$37o  de  nossa  agenciarem 


Compras  e  vendas  de  cambiaes 

Compras  Vend.  s 

Movlm^ioen  ,9,0  £42.355.693  £  46.74..3=9 

 £33.405.603  £3S.«8.8r, 

E' ocioso  relembrar  que  em  ,9,0  houve  e«™rdtario  movimento  do 
eambio,  quando  estava  elle  em  alta  e  em  questão  sua  taxa  legal 

fica  IZZl!"^  '"'""'"^  entretanto, 

fl«  prox,moaode,905com  rela^lo  ás  compras  e  superior  cora  relação  í 


Movimento  de  caixa 

Entradas  em  1910  .... 

Saliidas  em  19  ro  

Saldo  cm  31  de  dezembro. 


1.704. 989 :902$566 
i.69i.022:83i$439 
53.654:43«$n2r 


Entradas  cm  1911  .  . 

Sahidasem.9r,.  '-448.1 03 :887$Ó22 
Saldo  cm  30  de  dcembro 1-460.420 =071  $567 

  4i.338:24?$075 

raça.:  dc^rr  «-^  °p=- 

o  movimento  maior  ou  menor  do  onu-n.u.  ,-j 

1      j       ,      .  "i-.iurt.c  uiiiadas  c  saiudas  está  ncrfoitamciite 

opendente  do  „,a:„rou  menor  movimento  da  carteira  cambia,,  pois  ™  1 
.compras  f.tas  t*.  creditadas  e:„  contas  corrente  o  todas  as  vendas  são  p  o 

lianco  rexb,Jas  por  meio  de  cheques,  igualmente  debitados  em  contas  cwre  t«. 


Letras  descontadas 


Dnrnnte  oanno  dc  1910  I3i.93t:iiiij;i20 

"    "     »   »  1911  i02.oi6:o64$7io 

Essa  sensível  diminuição  no  movimento  desta  conta  cxplica-sc  por  diversos 
motivos. 

Muitas  foram  as  lirmas  desta  praça  que,  l  abitJadas  a  trazerem  seus  litulos  a 
desconto,  foram  se  retrahindo,  por  encontrarem  em  outros  Bancos  taxas  inferiores 
íl  que  este  linha  para  taes  operações.  Além  disso,  procurou  a  Directoria  acabar 
coifi  o  systema  inveterado  de  reformas  sem  amortização,  o  que  também  dá  em 
resultado  apparecer  menor  o  movimento  nessa  conta,  porquanto  as  reformas 
foram  sempre  de  importância  inferior  ás  que  se  venciam . 

Adoptada,  porém,  taxa  razoável  para  os  descontos,  teem  estes  aflluido,  vol- 
tando aquelles  que  já  se  tinham  passado  para  outros  estabelecimentos  conirc- 
iicrcs. 

O  movimento  de  letras  descontadas  em  191 1  foi: 

No^,- trimestre  .   r.46o:995$225 

"         "    =:-95o:56?$655 

••■   27. 333: 774351 

•    i9-^ro:727$479 

i03.oi6:o64$7io 

Mas  nesse  movimento  estão  incluídas  as  reformas  de  letras  do  Llovd 
Biazileiro,  que  cessaram  desde  outubro  do  1911 . 

Tendo  sido  essas  reformas,  durante  o  anno  de  ^S-íVis:  175ÍL480,  a  saber: 

No  1°  trimestre  .    .  _  a-  ^ 
  7-465:2i6$i6o 

  6.367:o34$i6o 

"    7-843:49^30 

>'   4  » 

  »•  387  ••435$' 30 

•  —  - 

23-063:  i75$4í^5 

scgue-se  que  aquelle  movimento  de  letras  (descontadas  esLis  reformas)  anre- 
•^^ntaria  o  resultado  seguinte: 

No  1°  trimestre  . 

    '9.995:779$o65 


»  3'  » 
»  4°  » 


»  2° 


» 


  3i.583:S33$495 

  I9-490:284$32I 

"    '7.883:292$349 


8.952 :889$330 


—  00  - 

....  * 

Tondo  o  i*  trimestre  desto  anno  apresentado  na  conta  do  letras  dcsaíii- 
tadas  o  movimento  de  a7.9aoj6ao<l077,  cUro  está  que  foi  superior  a  qualquer 
dos  trimestres  do  anno  de  191 1 . 


Contas  correntes  com  juros 


1910 


Entradas  (, 018, 4385  a36$8i7 

Sabidas  988.940(81  i$io9 

Saldo  em  31  de  dezembro   75-i9>:567$277 


1911 


Entradas   949-969:732$53"« 

Sabidas   936.826:o64$865 

Saldo  em  30  de  dezembro   ....       .    .        88. 335 :r- 341943 

Explicado,  como  foi,  que  o  moviraenio  dt,  compras  e  vendas  de  cambio  sc 
faz  quasi  totalmente  por  contas  correntes,  explicado  está  o  menor  movimento 
bavido  nesta  conta  cm  191 1,  comparado  ao  de  1910. 


Letras  a  premio 


1910 


Bmittidag   30.606: 744$37o 

Resgatadas   38. 171: 2491945 

Saldo  em  31  de  dezembro   i7.oi5:8oif{;695 


1911 


Emittidas   .  ii.47i:396$430 

Resgatadas   I7.9i4:6i8$i55 

Saldo  em  30  de  dezembro.    •   10. 572: 5791970 


-Existiam  em  19 10  letras  de  grandes  importâncias  que,  nos  seus  venci- 
mentos, deixaram  de  ser  reformadas,  do  que  resultou  ser  a  emissão  de  1911 
inferior  á  de  19 10. 


Contas  oorrentai  garantidas 

1910 


Entradas  •      i3í).  4iO''579$34B 

Sabidas  '    .  i3«-3>«:o53$i33 

Saldo  cm  31  dcdczombro  I7-oq6:493$942 


1911 

Entradas   i42.695:oia$424 

Sabidas   147.581  :o63$263 

Saldo  cm  30  de  dezembro.    .    21 .982: 543978 1 

Como  se  vè,  o  movimento  nesta  conta  foi  cm  ascendência.. 

CJontas  correntes  sem  juros  - 


1910 


ICntradas  SO*;- MÍ>:345$i25 

Sabidas  5o5.346:3é9$96o 

Saldo  em  31  de  dezembro   61 .  i64:348íj;337 


1911 


E  ntradas   5 1 5 . 624 : 1 09^403 

Sabidas   490.4:5:092$696 

Saldo  em  30  de  dezembro   86.363:365$044 

O  movimento  de  entradas  nesta  conta  foi,  portanto,  maior  em  1911  que 
11  1910  e  menor  de  sabidas,  respectivamente. 

Operações  de  cambio 

Esta  conta  deu  um  lucro  liquido  em  19 10  de   .    .  2.077:576$89i 

e  cm  1911  de   2.905:4i6$ia4 

bavendo  um  augmento  do   8a7:83g$2i3 


.  - »» - 


Descontos 

A  verba  dos  descontos  no  primeiro  semestre  de 

içn  apresentou  um  resultado  liquido  de.  .   .  r-igo-osíUíno 
e  no  segundo  semestre  de   i.i3n:7.;$5<K) 

resultando  uma  diflcrença  para  menos  no  seg  undo 

semestre  de  .... 

r^,      .    52:223$62o 

J:-  preciso,  poróm,  notar  que  desde  outubro  ces- 
saram as  reformas  do  Lloyd  Urazileiro  que, 

si  persistissem,  elevariam  essa  conta  a  .    .    .  i  .2i5:407$o-o 

que,  confrontada  com  o  apurado  no  i°  semestre,  dc  i .  i9o:935$,2o 

a  tornaria  superior  dc  .   .  '        ~  T 

Agencias 

CONTA  DE*LUCROS  EM  I910 

Mandos 

Transferidos  A  matriz  i67:687$i73 

^^5:344756  383:o29$929 

Pará 

Transferidos  á  matriz    .   ,    .    .  "  39(ki87$433 

^^^^^^^^   93:97o$044  4«4:i57$477 

Sanlos 

Transferidos  á  matriz  ... 

  322: 721 $460 

Bahia 

Idem  .... 

 *    '    •  2:849$200 

Campos, 

Idem  

  i8:245$470 

•  i.2ii:oo3$536 

CONTA  DE  LUCROS  EM  19!! 

Matiáos 

Transferidos  á  matriz    .    ...  i4o:ooo$ooo 

^"'"P""'^^  ■  •    •     526:697$370  66(5:697$370 


TranBÍbrénoiajB 

Poraoi  lavradoí  na  sôdc  do  Banco  durante  o  anno  de  191 1  1.183  termos, 
a  saber: 

ÂcçOes  integrradas   1 7  •  754 

AcçOes  fraccionadas  .  '   69.6/80 

Por  caução : 

CaDtíonadas   1.310 

Restituição  da  caução   - 1.020 

Por  alvarás: 

Aççfies  Integrradas   2 . 659 

AççOes  fraccionadas   21.39/80 

  22.833.45/80 

yalâ0-<raro  vendidod  pelo  Banco  do  Brazil  durante  o  anno 

de  1911  em  esterlinos 


JIBZES 

RIO 

ESTADOS 

TOTAL 

441.034 

615.908 

1.056.942 

358.235 

689.146 

1.047.381 

398.184 

818:802 

I.216.98Ó 

395-251 

638.681 

1.033.832 

426.711 

674.874 

I. 101.585 

398.288 

687.115 

1.085.403 

JuUio  

382.135 

5" -540 

893-675 

389-691 

609. C44 

998.735 

379-486 

627.842 

1.007.328 

403.927 

896.476 

1.300.403 

433.235 

638.426 

1.071. 661 

461.749 

694.677 

I.156;426 

4.867.926 

8.102.531 

12.970.457 

-  9»  — 


Vales-oafó  vendidos  pelo  Banco  do  Brazil  durante  o  anno 

de  1911,  em  francos 


MEZBS 

E.  DO  RIO 

ESTADO  DE  MINAS 

E.  DE 
S.  PAULO 

TOTAL 

• 

NO  Rio 

EM  VI- 
CTORIA 

íanciro  

60.288 

28. 125 

••325 

280.011 

369.749 

Fevereiro  

17.328 

23.702 

11.034 

684. 6òo 

736.724 

Março ...... 

9.954 

50.7.33 

4.860 

902.631 

968.178 

Abril  

36.786 

65.788 

6.646 

'•336.930 

1 .446, 150 

Maio  

61 .944 

60.475 

3.881 

'■673-1-15 

1.779.445 

Junho   

49.392 

137.068 

I I.701 

1 .882.905 

2.081 .066 

Jiillio  

56.220 

189.378 

'.342 

2. 109.895 

2.356.844 

Agosto  

112.828 

260  sSií. 

4. 511 .900 

4.886.351 

Setembro  

log. 1H5 

450.803 

16.151 

5-042.765 

5.618.904 

Outubro  

163. 200 

287.318 

■5;  .589 

7.204.945 

7.671.058 

Novembro  

114.789 

•53.521 

13.901 

4-323-295 

4.605.506 

Dezembro  

«07-415 

.  >74-522 

25-831 

5.423.670 

5.73" .438 

899.344 

1.882.018 

113.21)9 

35-3:6.752 

38.271.413 

Movimento  da  carteira  de  cambio  do  Banco  do  Brazil 
durante  os  annos  de  1910  e  1911 

(  EM  ESTERLINOS ) 
l!:in  1910 

MIÍZIÍS                                                               COMPRADO  VENDIDO 

£  i," 

y^áro                                                       3.670.444  3.()24  220 

'"íivereiro                                                    4.410.726  2.9:9.075 

■^^■""ÇO                                                          4.070.955  2.733.ix)7 

  3.1Ó3.UO  2.711.741 

■^^^^'<^                                                            1.27Ó.772  4.334.046 

J""'io                                                        3.860.432  2.039  394 

J"lho                                                         i.3ò(;.09S  'Í.26S.357 

•    •                                              7-055-328  3. 54'. 373 

t>eteinbro                                                     2.532.917  7. 776.111 

'.^."^"'^'■o                                                      '.552. 2 '9  5-27'.W 

-N  o  vembro                                                 5 . 050 . 770  4 . 1 76 . 605 

'^'^^cmbro                                                  4.336.827  2.284.887 

42.355.693  46.740.815 


CAMBIO  COMPRADO  PELO  BANCO  DO  BFtAZIL  EM  igro 


MEZES 


Jandiro  . 
Fevereiro 
-Março. 
Abril . 
Maio  . 
Junho, 
julho. 
Agosto 
Setembro. 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


RIO 


1.587.630 
2.490.O50 

1-493 -639 
I .006.876 

I .023.468 

2.202.295 

970-634 
3.029.802 
1 .077.ÍJ91 
I .244. 181 
2.780.412 
I -351 -675 


20.B6fJ,279 


SANTOS 


2Ó1 .631 
327.402 
260.408 

252.555 

140.765 
I. 115. 630 

3^0.984 
3.360.R98 
I.O95.Ó78 

273.000 
1.376.969 
2.079.868 


io.f)25.7}Vi 


MANÁUS 


I .214.787 
Ó68.50C1 
1.233.462 
.505.32-1 
35.032 
375.200 
2.200 
194.000 
194.000 

■  •  ■ 

275.250 
375-023 


PA  kA 


247. 89Ô 
748.436 

592.175 
5>9-i73 
I I .081 

153-307 
3.280 

262.285 
2 I . 200 
35-000 

310.000 

1 14.2f53 


3.01 H. I 16 


PEKNAM 
BUCO 


101  .5(X3 
I6.OCXÍ 

3I-O50 
125.616 


III. 400 
2.0a) 
29.  o:  X) 


40.5<K) 


BAHIA 


153.000 

8(j.  126 
333.000 
99.000 
42.Õ26 


10.000 
147.650 
140.125 
038 
218.945 
128.785 


PELOTAS 


84.000 

59.6(X) 

103.001 
54.65Ó 


3o.fX)o 


28.550 


35íi.f!.)() 


PORTO 
ALEGRE 


IO.O<X) 


44 .  OfX) 
222 .OOO 


27(1  .<  "  )'  1 


RIO 
GRANDE 


20.  OfX) 
.8.000 
20.000 


20.000 


PARANÁ 


I  .700 


3.800 
2.600 


1.693 
4.223 


Oíí.o  ;<> 


I  .700 
4-643 


TOTAL 


3.670.444 
4.4IO.72Õ 
4.070.933 

3- «63. 199 
I .276.772 
3.860.432 
1.369.098 
7-055.328 

2-532-9'7 
I.552.2Í9 
5-056.77^ 
4.330.827 


Bin  lOll 


UEZES 


Janeiro, 
rcvcrelro 
Mar(;o  . 
Abril  . 
Maio  . 
Junho  . 
Julho  . 


Setembro 
Outubro. 
Novembro 
Dezembro  . 


COilPRADOS 

VENDIDOS 

066. 744 

.:;3'\(.)6ti 

1 .436.r/^2 

.JUV..74.S 

••".>9.4:4 

2<Kv  i(>3 

2-W37- >:« 

> 

•''.V'-3.>3 

;.J>ií'i 

3.íy'.S.';i4 

3 

:  .<)!';. iO;, 

.>-4-43'"' 

1  .<>)2.í)57 

■1 

0- 

110.134 

4.:2i.:i,í 

33 -4"^.  003 

ò5 
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BANCO  IIYPOTHECARÍO  DO  BRAZII. 

Pol-  docrclu  h.  1.036  H,  de  14  do  iiovcinl>ro  dc  i }{,>,,  „  c^,. 
veí'110  Provisói-io  dii  Republica  concedeu  autoi-izaçáo  ao  Baiio.  (\,. 
Ipnjal  do  Brazil  o  a  AUhur  l<erreira  Torres  para  organizarem  uma 
companhia  com  a  denominarão  de  — Banco  de  Ci-edito  Popular  .1-, 
Brazil  — tendo  a  sêdc  na  Capital  Federal,  caixas  íiliacs  nas  ri  inci- 
paes  cidades  da  Republica  e  agencias  nos  povoados  de  mais  de  1..., 
(iitniiius. 

O  prazo  de  duração  do  Banco,  as  operações  que  lhe  eram  \\v- 
lililtidas  pelo  acto  da  concessão  e  os  favoi-es  ao  mesmo  confcrid. 
constam  dos  artigos  2  a  15  do  citado  decreto  e  na  integra  conce- 
bidos nos  seguintes  lermos : 

DECRETO  N.  1.036  B  — de  14  de  novembro  de  i8()o 

ConçeJc  ao  IJaiico  Colonial  do  Urazil  c  a  Anluif  Ferreira  Torres  autorização  uari   

nizarcm  i.nia  companhia  coma  denominação  de  Hanco  dè  cícdito  I%rK 

O  marechal  Deodoro  da  Fonseca,  chefe  do  C.O"..-no  Provisório,  constituiJ.. 
pelo  Exercito  e  Armada,  em  nome  da  Nação  : 

Considerando  que  a  creação  ora  solicitada  ao  Governo  Provisório  cone- 
sponde  a  uma  das  mais  imperiosas  necessidades  sociaes,  preenchendo,  entre 
nossas  instituições  bancarias,  uma  lacuna  deplorável,  qual  a  que  se  traJuz  pela 
ausência  de  estabelecimentos  de  credito  popular ; 

Considerando  que  esses  esi:abeIecimentOB,  em  todos  os  paizes  onde  lia  ver- 
dadeira intelligencia  das  necessidades  das  classes  laboriosas,  exprimem  um  d-s 
elementos  mais  activos  da  civilização  contemporan&i  e  constituem  um  dos  factures 
mais  poderosos  da  riqueza  publica  ; 

Considerando  que  elles  exercem  na  economia  da  vida  nacional  uma  func^,;!-. 
inestimável  como  promotores  dos  sentimentos  dc  previdência,  economia  e  aiiinr 
do  trabalho,  accumulando,  multiplicando  e  distribuindo  em  benelidos  dc  incal- 
culável utilidade  o  capital  apurado  no  labor  quotidiano  das  classes  menos  favore- 
cidas e  mais  numerosas ; 

Considerando  que,  graças  ao  engenhoso  mecanismo  desses  institutos,  as  lui- 
g-alhas  poupadas  ao  fructo  do  suor  da  pobreza  laboriosa  se  transformam  em  mi- 
lhões, destinados  a  reverter,  por  canaes  habilmente  dirigidos,  em  auxilio  dos 
6CUS  productorcs; 

Considerando  que  ellcs  cobrem  ás  centenas,  aos  milhares,  a  lace  dos  paixcs 
civilizados,  ao  passo  que  entre  nós  não  se  conhece  um  ensaio  regular,  accomiiuj- 
dado  a  cssGíicsUcralum,  a  que  sc  dedicam,  na  Allemanha,  ns  instituições  ligadas 
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iio  iiomc  iiiS  OcHlscha  RjiffehcM,  nas  na<;flcs  hes|\inhol:»s  íis  CjJ.is  .le  Ajonv,  na 
Ki-íiii^íi  ;is  c;.j/awí  d'Jtpãrgfic,  na  llalid  oís  liinchi  Popntiri,  na  ndfriw  a 
'l'tiu)ii  Jc  CrvMl,  a,  na  Aiistíla,  na  Uiissia,  na  Snissa.  innnmeras  crcaçíics  simi- 
lares com  vastos  cabodacs ; 

l  onslJcranJo  iiiie  css;is  insliluisH>a?.  oní  vários  Estados,  tC-insidó  aírraciadai. 
pdos  -\)vcrn()s  com  lavores  esiTcciacs,  qtm  a  natureza  slnfíular  dc  seus  serviços 
aiiipiaiiioiitc  Jiistilka,  sobretudo  quando  se  trata  dc  iniplaritar  a  primeira  tenta- 
tiva Jessc  litandtí  inclhoramenio  social  no  seio  dc  nnla  nacionalidade,  onde  a  ini- 
ciativa pariiciilar,  em  yeral  frouxa  a  todos  os  resjVíltos.  ainda  nJio  haja  começaJo 
a  jirociirar  essa  direcçJo  ; 

Lonsidorando  que  cilas  representam,  para  a  ali:il>eira  |^)pular,  a  emanciparão 
cnnira  á  usura,  nwl  que  devora  o  suor  do  poso,  c  que,  entre  nós,  ^especial- 
mciilc,  lavra  cm  proporções  de  csixjnlos;i  crueldade  um  ramo  de  commercio 
oiiJe  não  penetra  a  luz,  absorvendo,  em  proveito  da  mais  insacia\ d  onzena,  u 
í^alario  tias  classes  trabalhadoras ; 

Considerando  que  em  vários  pai/es  se  tem  reconlioci.lo  necessário  dar  a 
instituições  dessa  ordem  u  direito  dc  emissão  em  liniites  raroaveis,  para  diffundir 
ate  ás  mínimas  necessidades  da  população  os  LencHcios  desse  systema  de  cre^lito, 
c  au\ilial-o  nas  diíliculdados  dc  seu  período  inicial  ; 

Considerando  que,  eati-o  nós,  presentemente,  se  pôde  subordinar  essa  con- 
cessão ao  pensamento,  dominante  nos  actos  íinanceiros  do  ( loverno  Provisório, 
alliviar  os  encarg:os  do  l-stado  e  substituir  o  papel  do  Tl.esouro  pelo  papel 
bancário. 

Considerando  que  as  in^^tituiçítes  olTlciaes  de  economia  popular,  p.>r  mais 
bem  dirigidas  c  ordenadas  que  sej:im,  não  podem,  pela  nat.ueAi  Ja  sua  erigem  e 
l^^cl.)  caracter  de  seu  re-imcn,  exercer  no  seio  do  povo,  a  ra\or  J,>s  hábitos  dc 
Picvidonna,  a  propaganda  acti^a,  de  que  depende  o  desenvolvimento  delles  com 
'1  'apkle/.  necessária  ao  novso  progresso ; 

'Considerando,  cnlim,  que,  deline;id;i,  como  se  acl.a  no  projecto  d<«  pcticiu- 
^  a  mstituição  planejada  vira  ainda  auxiliar  d.  vários  outros  modos  o 
0.^^.0  ciescnvolviniento  moral  e  económico,  bem  como  o  serviço  da  administração : 

i. MC- concedido^  Rm.-o  Colonial  do  lira/il  e  a  Arthur  Ferreira 

-u.  o.,.açao  para  organiAuem  uma  c-ompanhia  com  a  denominação  dc 
n.0  d  p^p^,^^      ^^^^^  _  ^^^^^  ^  ^^^^^^^  ^^^^ 

^^^^-us  pimapaes  cidades      Republica  e  agencias  nos  povoados  de  mais  de 

.  n  n  '.^  ^  ^""■'^'^'^  5"  annos.e  o  ctipitai  .de 

^     podendo  elevar-se  ao  duplo. 

^icquaolmirv',"''"'"^  roderãcmittir  ate  a  importância  dc  seu  capital  em  notas 
^  ,1    ■  .rdejancirode  H.,.,arl. 

vaio',,  s  il     '  '•^'^•«'^0       o  ^loverno  a  emissão  de  notas  do 

'"feriorcs  aos  das  actualmente  cm  circulação. 


Um  quarto  da  emissão  será  sobre  apólices,  e  o  resto  sobre  baso  metallioa, 
nos  termos  do  decreto  n.  253,  de  8  de  março  do  corrente  anno. 

As  notas  gozarão  dos  mesmos  lílvoros  conferidos  ás  dos  outros  banj.v; 
emissores. 

An.  4."  As  operações  do  iiaiico  serão  divididas  n;is  scyiiiiiies  secgiVí : 
Caixa  do  pcnlior  nacional ; 
Credito  geral  po|ni!ar ; 

Dcsoonlo  e  empréstimo  aos  opurarios  o  pjqueiujs  a;íriciiUorcs  sob  liniKi  m.. 
dividual,  sob  palavra  ou  por  anlocipaçrio  de  colheitas  ; 

Carteira  comniercinl  e  industrial ; 

Operações  gcraes  c  usuaes  do  conimcrcio  c  industria  ; 

Desconto  e  reJesconlo,  operações  M  crcJcrc,  cauções,  siibscrii\\v?  .:c 
acções  e  incorporações  de  companhias,  emissões  de  Mxiilurcs,  compra  e  \oi',;la 
de  titulos  commerciaes,  commissõe«,  importações  e  exportaçrnís,  etc. ; 

Empréstimos  a  largo  prazo,  máximo  de  tres  annos,  com  amorlizaçõcs  i ri- 
me itraes  ; 

Caixa  ICconomica  Geral ; 

Receber  deposito  a  prazo  fixo  ou  não,  .com  juro  oii  sem  juru,  com  caJcr- 
netas  nominaes  ou  ao  jwtador. 

Secção  de  ag-ricultura  e  colonização : 

( )rg-anização  de  núcleos  coloniaes  c  serviço  de  immigração  por  conta  propi  i.i 
e  de  outros ; 

Org-anização  cooperativa  de  armazéns  nas  cidades  e  nas  povoaçftcs  que  [\\- 
recerem  convenientes,  para  conipra  e  venda  de  géneros  e  mercadorias  do  pi'.'- 
ducção  nacional  ou  estrangeira  ; 

Conta  corrente  geral  em  credito,  caução  ou  a  descoberto.  Lucros  cm  coii:- 
participação. 

1 .  » Cada  documeiilo  (do  Banco)  de  caderneta,  conta  corrente,  caixa  lv- 
nomicii  e  penhor  será  numerado  e  marcado  conforme  a  serie  a  que  per- 
tencer. 

Esses  números  serão  sorteados  annualmenle  para  entrar  em  conta  do  par- 
ticipação dos  lucros  do  banco  em  valor  proporcional. 

2.  "  O.s  titulos  de  carderneta,  de  deposito,  de  conta  corrente  e  caixa  c.!  ■ 
■  nomica  poílerão,  mediante  pequena  porcentagem,  constituir  uma  conti  ibui;.'!  ' 

para  apólices  de  seguro  de  vida. 

3.  "  Os  titulos  dc  pcnlior,  de  pequenos  empréstimos,  que  não  forem  pre- 
miados no  sorteio  geral,  entrarão  cm  sortci.)  especial  para  ser  simplosiueiiL' 
liberados,  cm  certo  numero,  estabelecido  pela  directoria  e  conforme  os  lucn'í 
dp  Banco,  pertencentes  a  essii  secção. 

Art.  5."  O  juro  do  banco  para  os  empréstimos  a  pequenos  agriculloie;  o 
industriacs  c  para  os  empréstimos  sobre  penhor  náo  exccdenl  de  o  "  o  ;>^' 
anno. 

Art.  CO  juro  das  caixas  económicas  abonavel  pelo  Banco  será  de  '>  ' 
ao  anno. 


t 
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Alt.  7."  O  Bniico  frí>zar;\  ilos  favores  que  tí^m  sido  conceJiilos  1  em- 
prczas  qiic  se  propOoin  n  cnnslniir  cililicios  parn  habit.-K-rtos  tie  oj-Kiraricks  e 
iLi  classe  pobre. 

Art.  fl."  O  Ciovcriio  poderrt  encarregar  as  a};ciicias  Jo  Ilanco,  som  o/i»* 
aliiiim  para  o  DslaJn,  do  scrvi(;o  de  n^-cncia  j^ostal  ims  lou-aros  em  cjiic  es.-y» 
<r.cr\ko  aiiula  nflo  haja  sklo  cslal-HjIcciilo. 

Art.  <)."  Rmcft  lar.i  prnpafíanda  í^riitiiila  iin  pai/,  e  no  eslraniieiro  a 
favor  I.ÍM  iniml^í ração  e  colonização. 

Art.  in.  Crganizará,  si  assim  o  (lovLTnn  entender,  caixas  ecnncmioas  e^nv 
lares. 

Ari.  II.  O  Hanco  cntrcírA  ao  Tlicsoiiro  2",,  de  sua  cmissãf»  para  amorti- 
zação do  paiiel-moeda  do  Kstado. 

Art.  12.  1.:^ "  „  dos  lucros  líquidos  annuaes  serão  applicados  ao  fundo  des- 
tinado ás  operações  em  comparticipação  de  que  trata  o  art.  4"  e  c|u;"jdoos  Iucn>í 
a  dividir  pelos  accionistas  excederem  de  i.| "  «  ao  amin,  uma  4''  parte  do  cnoosío 
ir.i  aiigmeiilar  o  predito  fundo. 

Art.  13.  Si  o  Banco,  [lassados  seis  mczes  da  data  da  iniimaç."io  quo  pnr.i 
1'iinciar  caixas  liliacs  llic  for  feita,  de  accúrdo  com  o  ( ioverno  l  ederal,  polo  go- 
verno cie  qualquer  listado,  dci.\ar  de  estalxílecer  pelo  menos  unn  dessas  caixas, 
perJcrA  no  mesmo  listado  o  íjozo  dos  favores  que  lhe  são  concedidos  polo  pre- 
sente decreto. 

.\rt.  14.  O  líanco  terá  isenção  de  imposto  sobre  o  dividend<i,  do  sollo  do 
seií.s  docunjentos  e  capital,  bem  como  de  qualquer  outra  conti  ibuição. 

Art.  15.  O  Governo  nomeará  fiscaes,  remunerados  pela  companhia,  inoum- 
liidos  lie  inspeccionar  todas  as  operações  do  banco. 

Alt.  16.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

n  .Ministro  c  Secretario  de  Fstado  dos  Neiíocios  da  l-a/cuda  as.^im  o  lavi 
executar. 

Sala  das  sess('>es  do  Governo  Provisório  dos  listados  l.nidní  do  llrazil,  14 
de  novembro  de        2°  da  Republica. 

M.VNOEL  DEonoRO  r>.\  Fonsei  a. 

lillV  /i.7/-^!.N-.J. 

Pelo  cicci-eto  n.  i  .208,  dc  23  dedezcmbi-o  do  i }?<)(■>.  expalidí^ 
igiialinenie  pelo  (Ioverno  Pitjvísoiío,  foram  approvadí.»;;  os  pri- 
nicMros  estatutos  do  Banco,  com  46  artií^-os,  que  .'ião  os  seguintes  : 


niíCRET(3  N.  1 .2f>f{  —  DF.  23  DF.  Dr.ZKMnRo  nr  ifíoo 

.\ppm\;i  os  ostatiilos  tio  HaiK-o  cio  (  roililn  iNipiilar 

niareclial  Alanoel  Deodoro  da  I'onseca,  chefe  do  (Ioverno  Provisório, 
consiitiiido  pelo  IC.xercilo  e  Armada,  em  nome  da  Nação,  attendendo  .ao  que  lhe 
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re£juer;ou  o  Banço  de  Credito  Popular,  por  iqtermo.llo  de  seus  incoipoi;klniv 
resolve  i\pprovár  os  estatutos  do  mesmo  liancp, 

O  Ministix)  e  Secrotaiio  de  Ustado  d5s  Negócios  da  l-azenda  assim  o  i,, 
executar,  ^ 

Sala  das  sessOcs  do  Governo  Provisório,  2.^  dc  dezembro  de  lii.)...  ...  , 

Republica. 

Manoel  Dkodoiio  da  Ponsf.ca. 


ESTATUTOS  DO  BANCO  DE  CRP.DITO  POPULAR  DO  BRAZIf. 

CAPITULO  í 

ORGAMZAÇÍO  E  CAPITAL  DO  BANCO 

Art.  i.°  F;  constituída  na  cidade  Jo  Rio  de  Janeiro  uma  .?ncic\l;iJi' 
anonyma  sob  a  denominação  de  Ranco  dc  Credito  Popular  do  i3razil  iv,i:i 
execução  do  decreto  n.  1.136  B,  de  14  de  novembro  de  iHoi,  que  lará  parte  Uno 
grante  de  seus  estatutos.  ' 

i  1 .°  A  sede,  o  fôix)  juridico  e  administrativo  do  Banco  serão  nesta  ciJaJr. 

§  2.°  O  prazo  de  duração  será  de  50  annos,  proro-ravel  na  fórnia  da  lo- 
íjislação  era  vigor. 

§  S-"  A  circumscripção  será  todo  o  território  da  Republica  dos  V.s[i\:\n< 
Unidos  do  Brazil. 

S  4  "  O  Banco,  conservada  a  sun  denominação,  poderá  incorporar-so  a.. 
Banco  Colonial  do  Brazil,  si  assim  fôr  resolvido  pela  assembléa  g-eral  Jo?ic. 

Art.  2."  O  capital  do  Banco  será  de  40. (v^):.»,^;  podendo,  porem,  cnira:- 
em  operações  com  a  metade,  e,  neste  caso.  a  directoria  iica  autorizada  a  emiiiir 
a  outra  metade  quando  o  entender  conveniente. 

Paragrapho  único.  O  capital  ser.i  dividido  em  acções  dc  2.>\$  c  será  rea- 
lizado por  entradas  nunca  inferiores  a  i.i"  „,  a  intervallos  pelo  menos  de  y  Jia< 
um  do  outro. 

E'  permittida  a  antecipação  das  entradas. 

A  directoria  íica  autoriza.la  a  inlegralizar  as  acções  depois  de  rcalizaJo^^ 
75°'o  do  capital,  creando  para  reconstituição  da  differença  um  fundo  com  ;i 
quota  retirada  dos  lucros  líquidos,  quando  se  derem  saldos,  na  fórnia  do  art.  3". 

Art.  3.°  As  acções,  uma  vez  integralizadas,  poderão  ser  convertidas  cm 
títulos  ao  portador  c  vice-versa. 

Art.  4.°  O  accionista,  que  não  realizar  as  entradas  na  época  determinada, 
perderá  em  beneficio  do  Banco  as  anteriormente  feitas,  dedarando-.se  suas  acçõLv 
em  commisso,  salvo  motivo  justificado,  reconhecido  pela  directoria,  que  mar- 
cará, nesse  caso,  novo  prazo,  pagrando  o  accionista  retardatário  o  juro  de  j  ".. 
ao  mez. 
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A  pena  de  conimlsfio  ó  direito  exclusivo  d.i  directoria,  que  a  Imporá,  ou 
nUo,  como  cntemlcr,  seniInhlNl-a  de  prcrerir  o  i-ecurso  da  lei. 

CAPITULO  II 

OPrRAÇ/JES 

Alt.  5."  Sei)do  os  lins  do  íianco  de  Credito  Popular  os  constantes  dgs  coti- 
siieiwi.ii  do  Ministério  da  Fazenda,  que  precedem  o  decreto  n.  i.(»3r.  li,  suas 
operações  serAo  as  permittidas  e  reguladas  pelo  referido  decreto,  tendo  em  vista 
satisfazer  as  necessidades  sociaes  indicadas  e  especialmente  a  propaganda  para  a 
coiisiitiiiçíio  dos  kincns  fn^l^uhrcs,  cuja  crcaçâo  promoverá,  directamente  ou 
tiaiisfnrnian.io  suas  succursacs,  para  irencralizar  e  disseminar  o  credito  na 
Republica, 

Assim,  pois,  os  alludidos  cotisUenndj  serão  a  base  fundamental  da  herme- 
nêutica para  a  vida  e  desenvolvimento  desta  instituição, 

Art.  6."  A  directoria  marcara  a  quantia  destinada  aos  empréstimos  sobre 
penhores  e  palavra  de  honra. 

Art.  y.o  Os  accionistas  têm  preferencia  nos  empréstimos  e  nperaçíkis  do 
Ilanco,  sendo  para  elles  as  taxas  de  juro  sempre  inferiores  ás  marcadas  para  o  pu- 
blico. Também  lhes  será  facultado  o  direito  de  supprirem-sc  nos  armazéns  coo- 
perativos que  forem  creados  pelo  Bana). 

Paragrapho  único.  Para  gozarem  dessas  vantagens  é  necessário  que  possuam 
nL\ões  averbadas  pelo  menos  três  mezes  antes. 

An.  8."  Nos  casos  de  corrida  dos  deposlLmtes  em  ci>nta  corrente  e  caixas 
OLOiiomicas  para  retiradas  immediatas,  o  Banco  reserva-se  o  direito  de  paijar-lhcs 
por  meio  de  letras  que  vençam  o  mesmo  juro  e  sejam  divididas  em  seis  series, 
Correspondentes  á  data  da  exigência  e  resgatáveis  de  15  em  15  dias,  de  modo 
qiie  ao  cabo  de  90  dias  esteja  restabelecido  o  pagamento  á  vista. 

CREDITO  A  DESCOBERTO  E  QI  OTAS  EM  COMPARTICIPAÇÃO 

Art.  9,°  A  pessoas  notoriamente  solvaveis,  sejam  firmas  sociaes  ou  iqdus- 
tnaes,  ou  simplesmente  particulares,  poderá  o  Banco  abrir  créditos  a  descoberto 
fóli  as  se.íuintes  copdiçOes : 

a)  o  credito  será  pçdido  por  escripto  assignado,  em  que  se  declare  aceeiíar 
IS  coikliçrjes  estabelecidas  pelo  Banco  para  essa  ordem  de  operações : 

o  pedido  será  apresentado  por  um  accionista  de  mais  de  10  acções,  que  o 
a=ííiírnará  também  como  responsável  moral ; 

f)  além  da  commissão  que  for  marcada,  o  peticionário  contribuirá  com  10 
lie  cada  credito  para  constituir  uma  quota  com  direito  á  comparticipação  propor- 
cional dos  lucros  ou  perdas  do  Banco ; 

/)  dessa  quota  não  poderá  dispor  o  comparticipante  cmquanto  não  saldar  o 
•■'redito  e  até  o  fim  do  semestre  em  que  o  fizer.  Liquidada  a  conta,  poderá  retirar 
somente  o  lucro  ou  também  o  capital :  no  primeiro  caso,  a  quota  continuará  em 
conta  de  participação; 


e)  os  accionistas  podcrito  obter  o  crclito  a  descoberto,  wibstituiiulo  o  d,, 
posltode  io%jielodcsunsacç/V!s,  de  valor  Integrall/ado,  cm  numero  e  valui" 
correspoirlentc:  noísjcwso,  clla^  íicarAo  iiialieiuveis  cnKiuanto  nao  fôr  saldad!) 
o  credito.  " 

§  Para  isr)  ó  ncjcsínrio  que  as  ac^-Has  estejam  no  caso  do  art.  7»,  pari- 
grapho  único. 

S  2.»  Km  todo  o  caso,  A  directoria  compete  resolver  sobre  a  idonci.lade  ^' 
e  solvabilidade  dos  proponentes  c  exij>ir  reforço  de  frarantias,  quando  entendei 
cônveniente. 

§  3-"  A  directoria  p.oder;\  também  exigir  a  conversSo  dos  recibos  011  cheques 
da  conta  corrente  em  letras  ou  notas  promissórias. 


CAPITULO  iir 

DAS  SUCCrnSAES  E  AGENCIAS 

Art.  10.  O  Hanco  estalxílecerá  uma  ou  mais  succnrsaes  nas  capitães  de 
todos  os  Estados  e  nas  principaes  cidades  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Os  regulamentos  da  organização  e  administração  das 
succursaes  tenderão  a  transformal-as  em  bancos  populares  autónomos  ou  fe- 
derados em  correspondência  com  o  Banco  Central. 

Art.  1 1.  Os  systemas  de  responsabilidade  limitada  dos  accionistas ;  de  trans- 
acções em  comparticipação  geral  ou  simplesmente  entre  os  sócios ;  a  f(»rnia 
mixta  por  combinação  dos  dous  precedentes,  serão  acceitos  para  transformaç.lo 
das  succursaes  ou  creação  directa  dos  bancos  populares,  conforme  as  circuni- 
stancias  e  a>ontade  dos  interessados. 

Art.  12.  Nos  povoados  de  mais  de  100  famílias  poderão  crear-se  agencias 
que  se  relacionem  com  a  succursal  mais  próxima  ou  com  o  Banco  Centrai. 

Art.  13.  A  directoria  do  banco  organizará  regulamentos  para  as  succur- 
saes e  agencias  e  determinará  suas  transacções,  mas  em  todas  se  conslituirã.i 
caixas  económicas  e  carteiras  de  empréstimos  sobre  penhores. 

Art.  14.  Quando  as  succursaes  SC  converterem  em  bancos  populares  auto- 
nomos  poderão  ter  comparticipação  dos  lucros  do  Banco  Central,  contribuindo 
com  a  quota  ou  porcentagem  de  transacções  que  for  combinada. 

Art.  15.  A  directoria  fiscalizará  por  si  ou  por  prepostos  todas  as  operações 
das  succursaes  e  agencias,  podendo  liquidal-as  e  supprimil-as.  como  entender 
conveniente  aos  interesses  do  Banco. 

Art.  16.  Nas  succursaes  e  agencias  poderio  Banco  ter  livros  de  regis- 
tro para  a  inscripção  de  accionistas,  transferencias  de  acçÕ3í  e  pagamento  tie 
dividendos  sem  comniissão. 


li\   ASSEMBLÉA  GRRAL 

Art.  18.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  accionistas  possuidores  de 
uma  ou  mais  acções :  legalmente  constituída,  suas  deliberações  são  obrigatórias 
para  todos. 
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A*asscnibl(5.i  peral  onlinaria  oii  oxtraoriliiiaria  íutA  rcffiilaJa  pelas  lois  cm 
vi"or,  nws  ns  suas  tlclibcraçrtcs  e  rcs(ilii(,'(">cs  soríio  tomaJas  por  V(»ta(;;li>,  Jcs^lo 
que  í)  reclamar  iim  accionista. 

Af()ra  este  caso  e  o  ila  clciijílo  ila  ilirccloria,  liscacs  c  siipploiucs,  tinias  aá 
tlclilicraç")C3  e  rcsolii(;rtc8  flcnlo  tomadas  /xw  cnpUn. 

Art.  19.  A  a  scmblóa  frcral  ordinária  se  roiinirA  no  nioz  de  janoiro  de 
caila  ann'^'  As  rcuniOes  cxtraorilinarias  IcrAo  Ioy:ar  i.\m\vU)  a  diicctoria  as 
marcar,  nu  nos  casos  determinadas  pela  lei. 

Art.  20.  O  presidente  cias  asscmbfcas  treraa'^  scr;\  o  *.lo  Hancn,  que  con- 
vMarâ  dniis  accionistas  para  secretários  cm  cada  reunião. 

Art.  21 .  Nis  votagõas  e  eleições,  cadi  accionista  tcrA  tanto?  voto-;  qu.mto 
for  o  quociente  Inteiro  do  numero  de  snas  acções  dividido  |-)or  10. 

i;  I .°  Para  esse  lim  s»*»  scráo  consideradas  as  acções  competentemente 
averbadas  30  dias  antes  da  reunlHo  da  assemblía . 

S  2."  As  procurações  devem  ser  entregues  na  secretaria  do  lianco  seis  dias 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  nSo  produzirem  efTeito. 

Art.  22.  Os  possuidores  dc  acções  ao  portador  nSo  |xi.lcrno  fazer  parlo  das 
as?cmblóassi  n3o  depositarem  no  li.inco  as  me^mas  acções  alô  ;,i  de  dezonibro 
de  cada  anno,  quando  se  tratar  de  assemblóas  ordinárias,  e  aló  10  dias  antes  di-> 
da  reuniáo,  quando  se  tratar  de  assembléas  extraordinárias. 

Parafíraplio  único.  Kssas  acções,  quando  cuicionadns,  sfio  disiMínsadas  do 
deposito,  que  será  substituído  pelo  titulo  de  caução  passado  pelo  credor  piírno- 
raticio,  observadas  as  condições  de  prazo  impostas  neste  arii-^o. 

C.\PíTULí)IV 

\RMlN'ISTRAf,ÃO  DO  IJANTO 

Art.  2.V  o  Banco  será  administrado  por  dois  dii-ectnros,  eleitos  do  seis  em 
Rcisannos  por. maioria  absoluta  de  votos,  para  o  que  se  proce.ierá  a  Lscrutinio 
eiure  os  mais  votados,  si  for  necessário  ;  no  caso  de  empate,  decidirá  a  sítrte. 
l-m  dos  directores  será  presidente  e  o  outro  secretario. 

§  i.°  A  caução  de  cada  director  será  de  100  acções. 

§  2."  A  remuneração  dos  directores  será  de  1  2:o(K>í|;  a  cada  um  auniialmente. 

Art.  24.  No  caso  de  divergência  entre  os  directores,  será  convtxado  o 
conselho  de  arbitres,  que  decidirá  por  maioria  de  votos. 

Art.  25.  Para  preencher  o  lograr  do  director  que  falleccr,  retirar  se  ou  re- 
signar o  cargo,  escolherá  o  outro,  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  um  accio 
nista  que  estiver  nas  condições  de  elegibilidade,  e  este  exercerá  o  cargo  atí 
a  reunião  da  assembléa  geral,  era  qwc  .se  procederá  á  eleição. 

Art.  2ò.  O  director  que  deixar  dc  exercer  o  ca»go  por  mais  de  tres  mezes 
eniende-ise  que  o  resignou. 

Art.  27.  Compete  á  dlioctoria  dirigir,  gerir,  administrar  c  assumir  respon- 
sabilidades pelo  lianco,  íe  ii  limitação  dc  poderes,  nos  quaes  se  consideram  com- 
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p  Jjndldo.  os  de  con^tm-lr  m.nda,.rl™  „„      „„  „  ^ 

Art.  j8,  a  directoria  iiomcart  os  BtrentM  c  siil)...ereiitcs  ane  II,. 

Art.  29.  O  pras.dente  é  o  oreflo  da  directoria  c  co.no  tal  far.i  c.ccni  . 
«er^çc.  desta  e  o  Banco  o,n  jui.o  e  l.ra  do^  ^  ; 

contractos,  procuraçfte.  e  todaaorden,  de  docnmentos  que  envolvam  o 
reiponsabllldade  para  o  Banco.  '    cnvoivam  011  ,um 


CAPITULO  V 

DO  CONSDI.IIO  riSCAI, 


nmtr^  accion,stas,eleitc.  pela  asaemhléa  .eral.  f.r  maioria  a.  JLa  deto 
Cada  nm  deverá  possuir,  durante  o  mandato,     acçr^s  j^Io  ,nenos . 
§1.0  mandato  dos  (iscaes  durará  um  anno 

almeLr  ''''  """^"^  3:-.$  annn- 

Art.  3..  Para  substituirosfiscaes  serão  igualmente  eleitos  tres  supplentes 

directoria  '  ^'"^^"^^  "^«-^^  «uvir  a 

d.r«:  ona  sobre  qualquer  objecto,  solicitará  a  esta  opportu,^  oonfcrenci-,  „, 

a  ledigir  seu  parecer  com  exactidão,  clareza  c  precisão 

consu^ítivo^L^T''        assistirá  ás  ..uniões  da  directoria  com  v.to 
2"  mo,  quando  lOr  para  isso  convidado,  e  celebrará  pelo  menos  u,„a  sessão 
ordmaru  por  semana,  e  as  extraordinárias  quando  forem  neoc.ss:mas. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSELHO  DK  ARniTROS 

mncçt)e..  teiao  a  mesma  duração  que  esta. 

da  d.re.toru.  decidindo  as  divergências  por  maioria  de  votos 
•  ^encLLreiri?''"^  ^-^^1*^  provisoriamente  qualquer  divor- 

imiao  daassemblea  geral,  que  resolverá  definitivamente 
stituito'..!',''  ^"««'ho  de  árbitros  estudará  a  vi.iao  desenvolvimento  da  in- 
fluição dos  bancos  populares,  proporá  á  directoria  e  á  assembléa  í?eral  -is  rc- 
^as  _  „a  constituiçáo  e  administração  dos  re.ridos  ba^' X 

Art.  36.  O  conselho  de  árbitros  se  reunirá  ao  menos  uma  vez  mensalmente 
e  extraordinariamente  quando  fôr  convocado  pela  directoria 

Paragrapho  único.  A  assembléa  geral  marcará  seus  vencimentos. 
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quáes  pertence  a  InkiatlVa  cln  lnRtlt.,lçaocl.>«  bancos  ,>npnlarc«  <lo  n,a.il  ni,o 
serA  promovida  pelo  llanco  c!e  Cicdlio  Popnhr.  '  ^ 

.     Art.  4-|.  Os  directores  nos  primeiros  seis  atinos  scr.lo  os  Srs   |„no  I 
poldo  Modesto  Leal,  presidente,  e  Artimr  |.-crrcira  Torres,  secretario  ' 

Art.  45.  O  primeiro  conscii.o  íi.>^'al  c  scns  siippicntes  serflo  acclâmado.  nu 
reunião  constitutiva  do  llanco. 

Art -46.  Sao  incoriwadore^  do  Rinco  os  Srs.  conselheiro  l  ianclsco  do 
•Paula  Mayrinic,  Dr.  Antonio  Felicio  dos  Santos,  incorporadores  do  IVuico  Co 
lonial  do  nrazil ;  jalo  Leopoldo  Modesto  Leal  c  Artimr  I-^erreir«  Tonos  .ii' 
reciores  do  mesmo  Banco  Colonial  do  Brazil . 

_  A  esses,  ou  seus  leyitimos  herdeiros,  pcrtencenlo  os  direitos  attribi.idr,s  ar,s 
incorporadores  no  prazo  da  duraçctc  do  Banco. 


Por  decreto  íi.  i  .3,2,  de  10  de  março  de  189.^,  ibi  o  IJanco  de 
Credito  Popular  do  UvazW  autorizado  a  translbrmar-se  em  hvpolhe- 
cario,  S0I1  as  se^íuintes  condições : 

"  Reducção  do  capital  do  Banco. annullando-se  as  lx)ni(icaçõcs,  inccrpo. 
raçOes  e  dando  se  a  marf^em  devida  á  depreciação  Cu  carteira  ; 

2."  n  Banco  assumirá  a  divida  do  deCredito  Popular -pará  com  o  Thosouio 
Federal,  assignando  termo  dc  responsabilidade  e  compromcltendo-se.  n.cJianie 
contracto,  ao  pagamento  em  prazo  que  .será  convencionado. 

Por  decreto  n.  ,..36.,  de  20  de  ai.ril  de  ,89^,  o  (loverno  Fe- 
deral approvou  com  alterações  os  estatutos  do  Banco  II vpothecario 
do  Brazil .  * 

Pelos  estatutos,  assim  appro^•ados,  ficou  o  Banco  possuindo 
duas  carteiras -a  de  credito  popular  e  a  Iivpothecaria,  -  sendo  c|ue 
o  artigo  ,2  dos  ditos  estatutos,  referindo-sc  á  primeira  das  citadas 
carteiras,  dispoz  o  seguinte : 

.<  A  carteira  de  credito  popular  se  destina  ás  operaçOeS  mencionadas  no  de- 
creto n.  ,.036  B.  de  ,4  de  novembro  de  iM,;o,  bem  como  ás  operações  de  credito 
movei  referente  aos  bilhetes  de  mercadorias,  conforme  o  decreto  n.  .6^  lí,  do 
17  de  janeiro  de  1890.  .. 

Os  mencionados  estatutos  ^goraram,  sem  alteração,  até  de- 
zembro de  1895,  época  cm  quesofTrcram  elles  algumas  modificações, 
(\ue  foram  todas  appro\'atlas  pelo  CioN  crno  edcral  pelo  decreto 
n.  2. 185,  de  5  dè  dezembro  de  1895. 


Destas  alterações,  as  mais  importantes  foram  as  dos  artigos  9, 
17  e  24.  A  primeira  diz : 

«Art.  9.  A  directoria  fíca  autoriza  la,  indcpen'JGntcmGnte  decoasulta  á  as«' 
seniblôii  geral,  a  elevar  o  capital  at<i  4i),o.n:o(Hi^H)(j.  -> 

A  scí,^imdíi  diz : 

«Art.  17.  Olíanco  c^talwloccrá,  qiinndo  ciilciulcr  conveniente,  uma  ou 
mais  succuisacs  nas  capitães  do  lotios  os  I':]stad()s  c  nas  principacs  cidades  da 
RepulMica.  » 

A  terceira  diz : 

"  Accrescontc-sc :  §  i."  o  Hanco  potlcrá  auxiliar  c  facullar  a  creaçilo  Je 
bancos  iTopulares  autónomos  federados  a  cslc,  os  quac»;  funaionarão  como  suc« 
cursaes  do  banco  c  terão  todos  os  favores  c  regalias  ouioriraJos  ao  mesmo, 
salvo  o  direito  A  emissão  de  letras  liypotliecarias,  que  só  poderá  ser  feita  jxtr 
osle  Uanc(J Central. 

S  2.''  Neste  caso,  as  succursacs  e  ay;cncias  desses  i>:uicos  autónomos  serão 
creadas  directamente  por  cllcs. 

íi  3."  Aos  bancos  autónomos  federados  a  este  liano)  são  extensivíxs  iixlos 
os  direitos  e  obrigações,  inclusive  as  disposições  dos  artiyos  i.j  e  2n,  na  parte 
relativa  á  obrigação  dc  se  constituírem  com  caixas  económicas  c  carteiras  de 
empréstimos  sobre  penhores  » 

listes  estatutos  de  i}395  vigoraram,  sciu  allorai;ão  ali^-uina,  até 
2()  de  julho  de  1905, —  data  em  que,  ^jv  dca  elo  11.  5.í>i  iVoin 
feitas aiyfumas  modilicações  nos  arls.  5,  t)0.      (j:.  03,  ()íi  c  77. 

\'A\\  1891  Ibi  matriculada  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Pii- 
lilicas,  no  Thesouro  Nacional,  sob  o  n.  7,2,  de  cnnioiniidado 
com  o  art.  4  do  decreto  de  4  de  novembro  dc  if><H).  a  conces- 
são de  isenção  de  direitos  de  importação,  autorizada  pel< »  citad««  de- 
creto n.  1.03Ò  B,  de  14  de  novembro  de  1890,  feita  ao  Banco  dc 
Credito  Popular  do  Brazil . 

lissa  matricula  da  concessão  de  isenção  de  direitos  foi  icno- 
vada  sob  n.  113  a  15  de  junho  de  1906,  com<j  sendo  transferida 
ao  Banco  Ilypotheoirio  do  Brazil  pelo  decreto  n.  i  .31:.  de  10  de 
março  de  1893. 

As  diversiis  provisões  expedidas  pelo  Governo  1'edcral,  ao  ap- 
provar  -as  alterações  feitas  em  di\ersiis  épocas  nos  estatutos  4p 
Banco,  foram  todas  consideradas  isentas  do  pagamento  de  scilo, 


-  no  - 

sáâdò  (íUe  i\  ultiiflii  delias,  ilutiula  do  18  do  íigosto  do  1905,  ibij, 
clarada  níto  sukiiUi  a  sello  por  despacho  do  Ministro  da  I-iizcndi 
-dc-29  dc  agosto,  proferida  em  consulta  da  llecebedoi-ia  úo  Ui,,  j, 
Janeiro,  feita  em  olíicio  de  21  Jo  mencionado  mcz  e  aano. 

Do  Diário  Oficid,  do  maio  do  190!],  consta  o  so-iiiiUc 
accórdam  do  Supremo  Triliunal  I'\\loral  : 

SUPRl-MO  TKIUUNAL  i'l-DI'IlAL 

Ao  (loxoinú   Provisório  d;i   Hcpublioa,  á  vjsii 
poJciL-s  extraordinários  Jl'  .luc  o  investiu  n  rcvoliicfi.,   J, ', 
liciU)  legislar  sc.bre  impostos  ycraos  c  locacs  :  a^sim  'o  rc- 

01     ao  naiico  dc  f  rcdilo  t-opular  do  liraxil.  Iioii-  U.nco 
Ityrolliecurio  dj  Urazil,  nao  púdéscr  con«idorad„  revo-^.!., 
pe  o  n.  3  do  arl.  o'  da  (.•onsiiti.i<;ao  Kederal,  nem  o  nódc 
pelas  legislaturas  estadoacs,  vislo  come  aMueiles  lavor., 
.•onstiluem  direitos  aJciuiridos  rara  o  «Unco;  o  arl  i ,  dc.^. 
decreto  comprciiende  lodo  o  ycncro  de  contrihuis-Oes,  federa 
csiadoaes  ou  niunicipaes. 

N.  425  -  Vistos  e  relatados  esies  autos  de  recurso  extraordinário  vindos 
.doLstadodeMinítsGcrac..,  ecm  que. <i  recorrente  o  Banco  lívpothecario  dn 
Brazil,  successor  do  lianco  de  Credito  l^opuíar  do  Brazil,  e  recorrida  a  Camara 
Municpal  de  S.  José  de  Além  Parahyba  :  Considerando  queeniacs-áo  cxecutivi 
mm-ida  pela  recorrida,  para  Itaver  do  recorrente  a  quantia  deo4S$  de  -imposto 
predial  rústico    lançado  sobre  vários  immoveis  do  mesmo  recorrente,  como  e^ta 
.nvocasáe  em  sua  defesa  o  art.  14  do  decreto  11.  i  .036  B,  dc  14  de  novembro 
■de  189a  que  lhe  concedeu  .  isenção  de  iinposlo  sobre  o  dividendo,  de  sellos  do. 
seus  documentos  e  capital,  bem  como  de  qualquer  outra  contribuição  ..,  a  Justiça 
do  Estado  de  Minas  Geraes,  por  sentença  da  ultima  instancia,  declarou  rcvo- 
g-ado  este  decreto  pelo  art.  c/,  n.  2,  da  Constituição,  que  ouloreou  aos  listados  o 
direito  exclusivo  dc  decretar  impostos  sobre'  immoveis  ruraes  e  urbanos  ; 

Considerando  que  a  disposição  citada  do  decreto  n.  i.r,30  B,  [lelos  termns 
ateolutos  em  que  está  escripta,  comprchende  todo  o  género  de  contribuições, 
federaes  ou  estadoaes,  o  que  aliás  é  corroborado  pelo  (inal  da  disposição  anlericr. 
o  art.  13,  no  qual  se  prevê  a  hypotiicse  do  Banco  perder  no  Estado  o  goso  cie 
favores  que  lhe  eram  concedidos ; 

Considerando  que  ao  Governo  Provisório,  á  vista  dos  poderes  extraordinários 
de  que  o  investira  a  revolução,  era  licito  legislar  com  essa  amplitude,  não  es- 
tando adstricto  á  Constituição,  que  ainda  não  fóra  votada,  nem  ás  faciilJaJcs 
tnbutanas  dos  Estados,  que  ainda  não  estavam  organizados  : 

Considerando  que,  organizado  o  Banco  e  approvados  os  seus  estatutos, 
aqueije  decreto  passou  a  «cr  instrumento  de  um  contracto  entre  o  Governo  da 
Nação  e  o  mesmo  l3anco,  gerando  direitos  que  logo  cnt^ram  a  fazer  parle  do 
património  deste; 
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Cunsldci-àlído  que,"  tratandò-sc  de  um  actt)  pcrfcilò  c  acíibado  .10  tempo  cm 
i|iic  SC  promulgou  a  Constituiçllo,  dc  um  direito  JA  aJquiriJo  para  o  IkiiiL-o,  de 
pado  dc  natureza  patilmonlal,  sem  nciiliiini  caracter  Inconstitucional  ou  politico, 
não  póJc  ter  o  elTcltò  de  annullal-o  o  preceito  do  art  </,  n.  da  Constituição 
c,  milito  menos,  quaest|uer  actos  da  leiíislatiira  dos  i:siados,  aos  quaes  é  vedado 
prescrever  leis  retroactivas  ; 

Considerando  que,  si  o  recorrente  nílu  tem  cumprido  as  clausulas  a  (|uc  se 
ohrigon,  serA  Isto  razfto  para  que  o  ílovcrno  l-cderal  o  cíjame  a  contas  ou  pro- 
mova  a  cassação  do  sou  privilejfio,  mas  nflo  para  que  simples  camarás  municipaes 
se  julguem  com  o  direito  dc  annullar  esse  privilcffio ; 

Considerando,  á  vista  do  exposto,  que  bem  lunJada  loi  a  defesa  do  recor- 
rciue,  não  no  tocante  da  divida  anterior  ii  époci  em  que  adquiriu  os  im moveis, 
poiquc  a  esse  tempo  os  prédios  pertenciam  a  outras  pessoas  c  estavam  já  one- 
rados por  um  imposto  que  cm  nada  ollidia  com  o  decreto  n.  i.n;,6  B,  mas 
viuauto  aos  impostos  lançados  após  a  acquisição,  porque  então  os  ditos  immoveis 
passaram  a  ftizer  parte  do  «capital.,  do  recorrente  e,  conseguintemente.  a  irosar 

I.  1a  isenção  estabelecida  no  art.  14  do  citado  decreto  . 

Accordam  tomar  conhecimento  do  recurso  e  dar-lhe  provimento,*  para  de- 
clarar que  o  decreto  n.  1.036  B,  de  14  de  novembro  de  189;.,  esl;\  em  vigor  c, 
portanto,  que  o  recorrente  nig  está  sujeito  a  nenhum  imposto,  mesmo  local! 
que  tenha  incidido  nos  immoveis  em  questão,  depois  dc  incorporados  ao  seu 
capital,  estando  obrigado  apenas  ao  pa<faniento  dos  impostos  lançados  antes  da 
acquisiçâo  dos  ditos  immoveis.  Custas  era  proporção. 

Supremo  Tribunal  Federal.  11  de  abrif  de  ig  v:.  HnJjinta  de  MMios, 
vice-presidente. -£/>,Vjc-«o  Pessoa,  relator. -./o.ío  Pc.irc.  -AnJrd  r.n:Uc.v,li.- - 

II.  Jo  Espirito  Sjnto.-^Ritciro  Je  MmdJj.-  A.  .[.  ardos»  dc  Castro.- 
.\'naro  Cavalcante-  (i.  .Vj/j/.-  M.  l-,pi„Job.-  Manoel  Murlinho.  -  Pedro 
Ussa,~  Fui  presente.  Oliveira  Ribeiro. 


O  mcsiuo  Dhvio  Officuil,  ciií  sou  iiuiiicro  dc  1»  dc  fevereiro 
191 1,  publicou  UiiiiLwn  a  seguinte  certidão  dos  accordams  da 
ÍVimeira  Caiuafa  da  Curie  de  Appellaçãu  e  das  Camaras  reunidas 
tia  referida  Curte : 

BANCO  HYPOTÍIFCARIO  DO  BRAZIL 

Ignacio  Pereira  da  Costa,  serventuário  vitalício  do  primeiro  offlcio  de  cs- 

^'iivãodaCôrtedc  Appellação  do  Dlstricto  Federal  da  Republica  dos  l-stados 
i  nidos  do  Brazil : 

Certifico  que,  revendo  os  autos  de  appellaçflo  cível  numero  setecentos  c 
oitenta  e  quatro,  entre  partes,  appcilante  a  Fazenda  Municipal  c  appelladú  o 


Banco  Hypothecarlo  do  Brazil,  delle  consta  e  me  foi  apbntado  e  pedido  por  cor 
lidao  o  seguinte :  •  »""-u- 

AccôrJam  de  Ihs.       verso,  a  j8 

Vistos  e  rclátados  estes  mitos  de  appcilavflo  cível  cm  que  6  appcllantc  a 
Fazenda  Municipal  e  appellado  o  Hanco  Mypolliecario  do  lirazil:  Accórelain  cm 
Primeira  Camara  da  c;Orte  de  Appcllaçao  neH:ar  provimento  A  appcllavão  para 
coulirmar,  como  conlirmam,  a  sentença  a ppcllada.  Jul-ando  improcedente  a 
acção  executiva  para  cobrar  do  appellado  a  im[X)rtancia  de  imposto  predial  cpic 
a  appellantc  intentou,  bem  daMdiu  a  sentença  appellada.  Com  eílciio,  nãosciuk. 
ponto  do  conlcslação  nos  autos  que  o  appellado  écja  successor  do  lianco  de 
Credito  I^pular  do  Hrazil,  e  sendo  rerto  que  o  decreto  numero  mil  e  trinta  c 
seisf,  de  quatorze  de  novembro  de  mil  oitocentos  e  noventa,  expedido  pele 
Governo  Provisório,  concedeu  a  esto  ultimo  estabelecimento  a  isenção  do  pn-a- 
mento  de  qualquer  imposto,  é  claro  que  nessa  isenção  estava  incluído  o  iniposU) 
predial,  porque  se  estendia  ao  paiz  infiro  e  a  lodos  os  ramos  da  administração  a 
acção  daquelle  governo,  que  constituía  um  poder  excepcional. 

Assim  julgando,  condemnam  a  appcllantc  nas  custas.  Rio,  doze  de  juliio  de 
mil  novecentos  e  nove.-/)m  presidente  interino.- Ct-Aw  (.'«ímjrí,. 

-  Lhna  Dnmmoud.-  Minnda.-  Alanipho.-  Sciente,  Moraes  Smnemo,  pm- 
curador  geral. 

Nada  mais  se  continha  nem  se  declarava  em  os  referidos  e  mencionadas 
autos  na  parte  que  me  foi  apontada  e  pedida  por  certidão,  que  conleri  ao  oii- 
ginal  e,  achando-a  em  tudo  conforme  ao  mesmo,  a  subscrevo  e  assigno  nesia  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  c  cinco  do  janeiro  de  mil  novecentos  e  onze. 
Eu,  Joaquim  Elysio  Moreira,  escrevente  juramentado,  a  escrevi.  E  eu.  Ignacio 
Pereira  da  Costa,  escrivão,  subscrevi  e  assigno.  Rio  do  Janeiro,  2.s  de  janciio 
Ignacio  Pereira  da  Cosia.  [Qomxxúo  duas  estampilhas  do  3..;.  rói< 
cada  uma.  devidamente  inutilizadas  ) 

Ignacio  Pereira  da  Costa,  serventuário  vitalício  do  prímoiri)  oflicio  de  es- 
crivão da  Corte  de  Appellação  do  Dístricto  Federal  da  Republica  dos  lOstadus 
Unidos  do  Brazil : 

Certilico  que.  revendo  os  autos  de  appellação  eivei  numero  setecentos  c  (oi- 
tenta o  quatro,  entre  partos,  appcllantc  a  Fazenda  Municipal  c  appollaLlo  o 
Banco  Ilyi^thecario  do  Brazil,  dellcs  consta  e  me  foi  apontado  e  pedido  por 
certidão  o  seguinte  : 


Accórdam  a  fls.  52 

Vistos  e  relatados  os  autos:  Accordain  em  Camaras  reunidas  da  Côrie  de 
Appellação  desprezar,  como  desprezam,  os  c.nbargos  de  lollias  quarenta  o  duas, 
verso,  para  sustentar  o  accórdam  embargado. 


-  H3  - 

No  caso  especial  dos  autos,  o.  que  se-  póJc  concluir  6  que  entre  o  Governo 
Provisório,  expedidor  do  decreto  numero  mil  e  trinta  e  seis  b,  de  mil  oito- 
centos e  noventa,  com  que  foi  approvado  o  estatuto  do  Banco  embaríjado,  foi 
estabelecido  um  contracto  que  vig-orarA  durante  todo  o  tempo  da  existência  do 
mesmo  Banco ;  e  assim  a  isenção  de  pag-amcnto  de  impostos  mio  pôde  desap- 
parecer  por  uma  lei  posterior.  Custas  pela  embarg-ante.  Rio,  vinte  c  oito  d» 
dezembro  de  mil  .  novecentos  e  dez.— Celso  Guimarães.— Dias  Uma.— T. 
Jlistos.—  Pitanga.—  Alaulpho.—  Enéas Galv.w.—  Ii.  Pedreira.— Gahaí^rlia.— 
Miranda.—  Montenegro.—  Nabuco  de  Abreu.—  Muni:  Jiarrelo. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  desembargador  Lima  Driimmond.  —  Celso 
Guimarães.—  Fui  presente.—  .Moraes  Sannenlo,  procurador  ijcral. 

Nada  mais  se  continha  nem  se  declarava  cm  os  referidos  e  mencionados 
autos  na  parte  que  me  foi  apontada  c  pedida  por  certidão,  que  conferi  ao  original 
e,  achando-a  em  tudo  conforme  ao  mesmo,  a  subscrevo  o  assigno  nesta  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  cinco  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  onze.  Eu, 
Joaquim  Elyslo  Moreira,  escrevente  juramentado,  a  escrevi.  E  eu,  Ignacio  Pe- 
reira da  Costa,  escrivão,  subscrevi  c assigno.  Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de 
igu.-Igtiacio  Pereira  da  Cos/j.- (Contendo  duas  estampilhas  de  300  réis 
cada  uma,  devidamente  inutilizadas.) 

O  Diário  Official  de  10  de  janeiro  de  19 10,  publiaindo  a 
acta  da  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  2 1  de  dezembro  de 
1909,  dá  noticia  do  seguinte: 

"  Requerimento  do  Banco  Mypothecario  do  Brazil,  reclamando  contra  a  exi- 
gência da  Directoria  das  Rendas  que  mandou  sellar  os  folhetos  exhibidcs  pelo 
mesmo  Banco  ecom  revalidação  numa  petição. 

O  Conselho  c  de  parecer  que,  já  tendo  sido  reconhecido  o  direito  do  Banco 
^  isenção  dosello,  deve  ser  deferida  a  reclamação. 

O  Sr.  Director  das  Rendas  mantém,  porém,  o  seu  parecer  a  folhas  sois  do 
processo. 

O  Sr.  Ministro  resolve  de  accúrdo  com  a  maioria  do  Conselho.  » 

Julgando  execuções  fiscaes  da  Fazenda  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  contra  o  Banco  Hypothccario  do  Brazil,  o  Dr.  juiz  dos 
l  eitos  da  Fazenda,  por  sentenças  de  2  e  8  de  julho  de  I9o^  julgou 
"iiprocedentes  os  pedidos  c  mandou  archivar  os  autos  respectivos, 
^ob  o  fundamento  de  que  « ÍKu  endo  o  Banco  de  Credito  Popular 
^■0  Brazil  se  transformado  cm  Banco  Ilypothecario  do  Brazil, 
eosa  isso  fado .  dos  favores  outorgados  peio  decreto  federal 
'-036  B,  de  14  de  novembro  de.iSqi». 

Vol.  i  ^ 

ii 


-  114  - 


O  prefeito  do  Districlo  Federal,  em  circular"=de  7  do  oulub;,  , 
de  1910,  dirigida  aos  chefes  dàs  Repartições  Geraes  da  PrcíbiUn  ';: 
tomando  em  consideração  o  que  lhe  foi  requerido  pelo  Ikiiu 
Hypothecario  do  Brazil,  «baseado  nó  disposto  no  art.  c'o 
decreto  n.  1.036  B,  de  14  de  novembro  de  1890,  confirmado  \\\:> 
accórdam  do  Supremo  Tribunal  Federal  sob  o  n.  425,  dc  n  cl- 
abril  de  1908,  que  isenta  o  referido  Banco  do  pagamento  dc  impost.;s 
ou  quacsqucr  contribuições  estadoaes,  fcderacs  ou  municipacs 
resolve  dispensar  o  mesmo  Banco  do  pagamento  do  imposto  dc 
expediente  nos  papeis  que  apresentar  ás  repartições  municipacs . 

O  Inspector  do  Tliesouro  do  Estado  de  Minas  Geraes,  cmii  cir- 
cular de  II  dc  junho  de  1909,  dirigida  aos  collectores,  rcconi- 
mendou  o  seguinte : 

«  Em  virtude  do  accórdam  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  11  dc  abiil 
dc  1908,  declarando  cm  vigoro  decreto  n.  1.036  B,  de  14  dc  novembro  cc 
1890,  o  Banco  Hypothecario  do  Brazil  não  estA  sujeito  a  imoostoalg-um.  Assim, 
pois,  vos  declaro,  c!c  ordem  do  Sr.  secretario  das  Finanças,  que  o  imposto 
territorial  e  outro  qualquer  relativo  aos  immoveis  pertencentes  ao  dito  Banco  s6 
são  exigiveis  ató  á  data  cm  que  os  mesmos  immoveis  foram  por  elie  adquiridos.  > 

O  governo  do  Estado  do  Rio  dc  Janeiro,  por  portaria  dc 
30  dc  setembro  dc  1904,  ordenou  que  se  communicassc  aos  collc- 
ctores  que  as  propriedades  do  Banco  Hypothecario  do  Brazil,  nos 
termos  do  art.  14  do  decreto  n.  1.036  B,  dc  14  de  novembro  dc 
1890,  não  estão  sujeitos  ao  imposto  territorial. 

O  prefeito  dcNictheroy,  por  despacho  dc  28  dc  outubro  dc  1905. 
dado  mediante  parecer  do  advogado  da  Prefeitura,  declarou  o 
Banco  isento  do  pagamento  dc  qualquer  imposto  municipal  c  mandou 
desistir  dc  um  executivo  contra  o  mesmo  proposto,  para  o  cílcito  dc 
ser  levantado  um  sequestro  feito  em  prédios  da  propriedade  do 
mesmo  Banco. 

O  juiz  de  direito  da  comarca  de  Diamantina,  no  Estado  dc 
Minas  Geraes,  julgou  o  Banco  isento  do  pagamento  dos  impostos 
de  industria  e  profissão  e  territorial.  Esta  sentença  c  concebida  nos 
seguintes  termos  : 

«  Copia— Vistos  e  examinados  estes  autos  dc  appollaçno  em  que  é  appcllante 
o  Banco  Hypothecario  do  Brazil  c  appellado  o  collector,  representando  a  Fa- 
zenda Publica  do  Estado.  O  collector  requereu  acção  executiva  contra  a  Fa- 
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brica  de  Tecidos  SÍhla  Barbara,  dc  propriedade  do  Banco  líypotliccario  do 
Brazii,  representado  por  seu  gerente,  para  o  pagamento  dc  novecentos  c  qiiatorzc 
niii  c  trcsentos  réis,  impostos  dc  industria  e  profissHo  e  territorial  referentes  ao 
exercido  de  mil  novecentos  c  sete.  Processado  o  feito,  depois  de  ter  solução  com 
o  despacho  a  follia  cento  c  tresc  a  incompetência  allcp-ada,  foram  oflorccidas  as 
razões  íinacs  e  julgada  a  causa  pela  sentença  a  follia  cento  c  doze,  que  con- 
dcinnou  a  fabrica  a  pagar  o  pedido  e  custas.  O  Banco  interpoz  appcllação, 
ciijo  termo  sc  vô  na  folha  cento  e  dezescis.  1-oram  apresentadas  aliegavOcs  a 
folhas  cento  c  dezoito  c  cento  c  dezcnovc  c  a  follias  cento  c  vinte  c  cinco 
c  cento  c  vinte  c  seis,  nas  qiiaes  as  partes  insistiram  no  que  já  tinham  allcgado 
na  primeira  instancia. 

Considerando  que  o  decreto  numero  mil  e  trinta  e  seis  /•,  de  quatorzc  dc 
novembro  de  mil  oitocentos  e  noventa,  concedeu  ao  Banco  dc  Credito  Popular  do 
13razi!,  hoje  transformado  em  Banco  Ilypothccario  do  Brazil,  isenção  do  im- 
posto sobre  o  dividendo,  do  sello  de  seus  documentos  c  capitai,  bem  como  de 
qualquer  outra  contribuição  ; 

Considerando  que,  conforme  o  accórdam  do  Supremo  Tribunal  dc  Justiça, 
de  onze  àc  abril  de  mil  novecentos  e  oito,  a  referida  isenção  comprchendc  todo 
o  ííencro  de  contribuições  federaes  ou  estadoaes,  e  organizado  o  Banco  e  appro- 
vados  os  seus  estatutos  tornou-se  para  elle  um  direito  adquirido,  que  não  póJe 
ser  annuUado  por  qualquer  acto  legislativo  dos  Estados,  porque  a  lei  não  pódc 
ter  eíTcito  retroactivo; 

Considerando  que  o  mencionado  accórdam  ú  referente  a  uma  acção  entre  o 
Banco  e  a  Camara  Municipal  de  S.  José  de  Além  Parahyba,  para  cobrança  de 
imposto  predial  rústico  ; 

Considerando  que  não  ha  disposição  nenhuma  em  lei  mineira  do  que  sc 
i^ossa  logicamente  deduzir  que  foi  annullado  aquelle  decreto  do  Governo  Pro- 
visório, na  parte  relativa  aos  impostos  estadoaes ; 

^    Considerando  que  a  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  reconheceu  es<c 
incito  ao  Banco  Hypothecario,  declarando  ao  promotor  de  Justiça  de  Lcopol- 
^.ina  que  o  decreto  numero  mil  e  trinta  e  seis  b  comprehende  todo  o  írcnero  dc 
contribuições  federaes,  estadoaes  e  municipaes,  e  por  isso  o  Banco  estava  isento 
^0  imposto  territorial  (decreto  dc  vinte  e  sete  de  fevereiro,  de  mil  novecentos  e 
qiialro),  desde  que  não  seja  dc  lançamento  c  exercido  anterior  áquelle  em  que 
bens  foram  por  elle  adquiridos,  {Minas  Geraes  de  vinte  e  dois  c  vinte  e  tres 
c  junho  de  mil  novecentos  e  oito.  Secção  de  Fiscalização) ; 
^    Considerando  que  a  Fabrica  Santa  Barbara  pertence  ao  Banco  Hypothecario 
^  a  acção  foi  intentada  para  a  cobrança  dc  impostos  dc  industria  e  profissão  c 
^iiitonal  lançados  em  mil  novecentos  e  sete,  quando  era  de  propriedade  do 
'nesmo  Banco  e  gerida  por  um  proposto  seu ; 

Considerando  que  o  decreto  estadoal  numero  mil  quatrocentos  e  quinze,  de 
^o^c  de  outubro  de  mil  novecentos,  artigó  vinte  e  um,  permitte  ao  réo  no 
executivo  fiscal  basear  a  sua  defesa  cm  qualquer  facto  que,  segundo  direito,  o 
releve  do  pagamento: 


II) 


Dou  provimento  Á  appcIlaçAo  para  reformar,  como  reformo,  a  sciUcnça  r .  >  • 
lada,  c  julffar  Improcedente  a  acçdo,  iiiaubsistento  a  ordem  dc  panhora  c  V, 
tado  sem  direito  dc  demandar  o  gerente  da  Kabrica  de  Santa  Darbara,  prei-  ■ 
do  Banco  Ilypolhecarlo,  pelo  pa-amcnto  dos  impostos  dc  industria  i  pn»';  ,. 
c  territorial  constantes  da  petição  inicial.  I-iz  a  entrelinha -a  ordem  -  c,'. 
pela  Fazenda  Publica  do  listado.  O  documento  dc  folhas  vinte  c  tiuairo  , 
trinta  e  oito  foi  sellado  antes  da  sentença  como  folhas  dos  autos.  Não  m.,  i  ! 
pagar  adilTcrença  relativa  à  rcvalidaçAo  porque  o  appellante  nSo  c  venciilo.  i  ;s; ; 
será  publicada  na  primeira  audiência.  DianKintina,  dez  de  março  tie  mil  ivnl 
centos  e  nova.- Antonio  Augusto  de  Athanic.  Como  presidente  da  comrnissão 
alistamento  eleitoral,  tive  g-randc  accumulaçao  de  trabalhos,  c  foi-me  por  i<o, 
necessário  proferir  a  sentença  na  prorogação  do  prazo  legal.  Data  siii)ia..- 
A.  Atliayde. 


A  amplitude  dos  direitos  decorrentes  do  decreto  n.  lo^)  I; 
csta\-a  rcconliecida  como  pertencente  ao  Banco  Ilypotliecai-io  pclM 
poder  judiciário,  pelos  go\-ernos  cios  Estados  de  Minas  e  do  l^ir,  dc 
Janeiro,  pela  Prefeitura  do  Districto  Federal  e  pelo  próprio  Govcm 
Federal,  que  o  isentou  constantemente  dc  taxas  de  seilo  e  fez  rc 
gistrar  sua  concessão  de  isenção. 

Quanto  aos  direitos,  era  essa  que  alii  se  desenha  a  situação  do 
Banco  Ilypolliecario  do  Brazil  ao  assumir  eu  . a  direcção  deslc  im- 
portante ramo..da  administração  publica. 

Quanto  ás. obrigações,  bem  diversa  era  a  posição  do  Banco. 

Acha\-ani-se  consideravelmente  reduzidas  por  successi\os  dc- 
ci-etos  do  Poder  Executivo,  approvando  reformas  dc  estatutos,  ja 
depois  de  inaugurado  o  regimen  constitucional  e  em  pleno  xkov. 
como  SI  o  Governo  pudesse  modificara  concessão  que  linha  digni- 
dade de  lei  por  ad\-ir  do  Governo  Provisório. 

Não  constava  do  Thesoui-o,  entretanto,  que  o  Banco  estivesse 
cumprindo  as  poucas  obrigações  a  que  íicou  adstricto. 

Em  princípios  do  anno  passado  o  Banco  llvpothecario  do 
Brazil,  em  petição  assignada  pelo  Dr.  Araujo  Costa,  requereu  :i 
este  Ministério  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  os  maleriaes 
destinados  á  construcção  de  prédios  em  Copacabana,  de  acmxlo 
■com  as  plantas  que  oíTereceu  com  a  petição. 

Ouvido  o  consultor  jurídico  do  Ministério  sobre  a  dita  peti- 
ção, (;pinoii  elle  que,  si  o  Banco  não  linha  realizado  as  operações 
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dc  siiii  concessão  nem  satisfeito  os  ónus  correspondentes  c  justi- 
íiaitivos  dos  favores,  resolvida  aquella  condição  in  adimpldi  con- 
intius,  não  deviam  os  mesmos  lavores  ser  considerados  cm  vigor 
pai-a  que  pudessem  ser  exigidos. 

l)c  accòrdo  com  o  parecer,  foi  indeferido  o  requerimento. 

O  Banco,  porém,  por  seus  directores,  entrou  a  reclamar  contra 
o  ÍLindamento  do  dito  despacho,  allcgando  que,  por  aresto  unanime 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  concessão  do  (ioN-crno  Provisório 
eslava  cm  pleno  vigor  c  lhe  tinha  sido  asscgui-ada  em  causa  di- 
recta do  mesmo  Banco,  como  succcssor  do  Banco  de  Credito  Po- 
pular do  Brazil.  Esse  indeferimento  levou  o  Banco  a  desprezar  as 
insistências  pela  isenção  illimitada,  cm  cujo  iroso  sj  aclr.iva,  e  a  en- 
veredar pelo  caminho  de  um  accòrdo  com  que  se  puzcsse  tim  á 
questão. 

E  como  a  caducidade  da  concessão  não  podeiia,  cni  caso 
alyum,  ser  decretada  sinão  pelo  Poder  Judiciário,  prosegui  nas 
negociações  com  o  Banco  para,  —  dada  a  opportunidade  que 
se  abriu  com  o  incidente  do  despacho  acima  alludido,  —  obter 
uma  solução  grandemente  flivoravel  aos  interesses  do  Tiiesouro 
1'ederal  e  aos  dos  Estados,  alcançando  uma  rcstricção  nos  pesados 
ónus  da  concessão,  que,  si  eram  justificados  no  momento  de  sua 
decretação,  se  tornavam  odiosos  posteriormente  e  dcstoantes  do 
regimen  de  igualdade,  que  é  fundamental  no  espirito  de  nossas 
instituições. 

O  alludido  accórdam  do  Supremo  Tribunal  Federal  foi  pro- 
ibrido  em  recurso  extraordinário,  vindo  do  Estado  dc  Minas  (icraes, 
cm  que  c  recorrente  «  o  Banco  Hypothccario  do  Brazil,  succcssor 
uo  Banco  Popular  do  Brazil.» 

Garantidos,  pois,  pelo  dito  accórdam,  os  direitos  daquelle 
I-'anco,  como  succcssor  deste,  a  restricção  dos  privilégios  da 
concessão  não  podia  ser  alcançada  sinão  por  \-ia  da  própria 
vontade  do  concessionário  e  mediante  termo  dc  renuncia  por  parte 
deste. 

Diversas  propostas  do  Banco,  no  correr  das  negociações, 
joram  apresentadas  a  este  Ministério,  para  o  íim  de  ser  satisfeita  a 
justa  exigência  deste,  de  se  annullarem  as  alterações  que,  nas  suc- 
cossivas  reformas  dos  respecti\'os  estatutos,  foram  sendo  feitas  nas 
clausulas  da  concessão  do  Go\'crno  Provisório. 
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Estabelecida,  aflnal,  cm  principio,  a  fórmula  mais  fuvor, 

aos  interesses  publicos,-o  Banco  apresentou  ao  Governo  , 
gwnto  requerimento ;  •         °  "  * 

"tao.  o  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda -Pdo  decreto  n  ,  o,f,  n  , 
de  novembro  de  ,8jo,  expedido  pelo  Governo  Provisório  „o  exe^cil  d.  ' ' 


cçoes  legislativas.  Ibi  autorizada  a  o.^„i.açao  do  Hanco  dc  Cr.,Z^'^.^' 
Braíil,  ao  qual  foram  concedidos  os  seguintes  favores :  ' 


io. 


a)  emissão  ató  A  importância  do  seu  capital,  em  notas  de  quacsqucr  v  tl  ,■ 
na  .rn.  ^d^  ^ 

l>)  todos  os  (■ivorcs  que  tôm  sido  concedidos  a  cmprezas  que  se  nronuv,  , 
construir  edificios  para  habitações  de  operários  e  da  claL  pob^  '  ' 

isenção  de  i:.po3to  sobre  o  dividendo,  do  sello  de  seus  documentos  c  c. 
pitai,  bem  como  de  qualquer  outra  contribuição  (art.  14  do  decreto  n  i 
referido).  '  ' 

O  primeiro  e,  certamente,  mais  importante  privilegio  do  instituto  c-ctIo 
pelo  dito  acto  do  Governo  Provisório  era  o  da  emissão  dc  notas,  gos.ndo'^ 
mesmos  favores  concedidos  ás  dos  outros  bancos  emissores.  Esse  priviie-n., 
porém,  o  Banco  perdeu,  com  o.  outros  bancos  congéneres,  sem  receber  "'c. 
tretanto,  a  indemnização  pecuniária  conceJidii  a  estes  últimos 

Como  compensação  indirecta  á  perda  do  privilegio  da  emissão,  foi  conrc- 
dida  ao  Danço,  pelo  decreto  n.  .3..,  de  10  de  março  de  1O93.  expeJido  pelo 
marechal  Floriano  Peixoto,  autorização  para  se  transformar  em  Banco  líyp.thc- 
cano.  poiendo  e:nittir  letras,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  e  assumLo  a 
responsabilidade  da  divida  do  Banco  de  Credito  Popular  para  com  o  Thesouro 
t'  cuflrai « 

O  segundo  privilegio  concedido  ao  Banco  consiste  no  goso  dos  favores  que 
tôm_  sido  concedidos  a  emprezas  que  se  propOem  a  construir  edifícios  para  habi- 
taço23  de  operários  c  classes  pobres. 

Esse  privilegio,  como  se  vô  pelo  texto  que  o  instituiu  em  favor  do  Banco, 
não  é  exclusivo,  pois  que  tem  sido  con:edido  a  outras  emprezas.  O  Banco  tem 
sómcate  a  seu  favor  a  clausula  de  «  pessoa  mais  favorecida  .>,  porque  a  elle  cabe 
o  goso  de  quaesquer  vantagens,  que  se  façam  a  outras  emprezas,  cujo  objectivo 
seja  a  construcção  de  edifícios  para  habitações  de  operário  e  classes  pobres. 

O  terceiro  privilegio  concedido  ao  Banco  é  o  da  isenção  geral  dos  impostos, 
consignada  no  art.  14  do  decreto  de  organização. 

Essa  isenção  geral,  abrangendo  todo  o  género  dc  contribuições  fcieracs,  cs- 
tadoacs  c  municipacs  -  está  reconhecida  pelo  accórdam  «  unanime do  Supremo 
Tribunal  Federal  de  11  de  abril  de  1908;  -  pelos  accórdams  «  unanimes da 
Cúrte  de  Appellação  do  Districto  Federal  de  12  de  julho  c  O  de  dezembro  dc 
1910;  por  varias  decisões  de  juizes  dei-  instancia  c  vários  actos  do  I>oJci- 
Executivo  da  União,  e  dos  Estados,  -  actos  cuja  enumeração  seria  fastidiosa 
cé  desnecessária  no  momento. 


d)  taxa  de  agua  no  Districto  Federal  ; 

6)  renuncia,  finalmente,  d  isençflo  dos  impostos  que  se  crcarem 
ftuuro  desde  qi,e  taes  impostos  nflo  se  possam  considen^r  s.^ce  a,^o^^^ 

ardoTf'?''"  °         conserva  a  isençno.  nos  ter2 ^  ^  ! 
acen  do  c  do  decreto  n.  ,.036  B,  de  14  de  novembro  de  ,890  cuios 
continuam  subsistentes  em  seus  primitivos  termos.  ^ 

Apesar  de  nao  alTectarem  os  privilégios  do  Banco  as  rcstricçOes  ícitas 
e.s  postcnore,  reguladoras  das  isenções  dos  direitos  aduaneiros -  o  b  ,k 
com  o  desejo  patriótico  de  se  pôr  em  harmonia  com  as  leis  do  paiz,  sujeitar-  ■ 
nogoso  da  isenção  de  direitos  para  o  allud ido  material  de  construcç  o  iní ,  ' 
mentos  e  machinismos  agricolas.  aos  termos  do  regulamento  appr  d 
decreto  n.  8.592,  de  8  dc  man:o  de  191 1 .  Fl^ro^aao  pelo 

l^^^-^  «-^"""ci;^     ravorcs  a  que  o  Banco  sc  submctte  annulla  viriuaimenic 
o  valor  da  primitiva  concessão,  porque  as  isenções  restantes,  alem  de  sua  no 
qucna  .mportancia,  tOm  sido  concedidas  a  numerosas  cmprezas  e  atO  a  paíti'- 
cuiares. . 

A  insignificante  parcella  que  o  Banco  se  reservará  na  isenção  dos  impostos 
de  importação  cslá  plenamente  justificada  pelo  íim  a  que  ellc  sc  propõe  •  -  con" 
strucçao  de  pequenas  cusas  acccssivois  a  operados  e  classes  pobres,  cuja  sorie 
tanto  tem  preoccupado  o  humanitário  espirito  do  illustre  Sr.  marechal  Hermes 
da  Fonseca. 

^  O  Banco,  resalvando  para  si  todos  os  favores  de  que  possa  gosar  como  socie- 
dade de  credito  real,  nos  termos  da  legislação  commum,  prompti(ica-se  a  acceitar 

c^r/r.^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^      ''''''''  -  clausulas 

acima  especificadas. 

Pede  deferimento 

(Em  4— 12— 911.) 

Recebido  o  requerimento  e  exhibidos  pelo  Banco  os  attestados 
dos  diversos  fiscaes  do  Governo  de  que  linliam  inspeccionado  as 
differentes  operações  do  mesmo,  examinados  os  balanços  e  escripta 
e  verificado  lerem  sido  respeitadas  as  disposições  do  decreto  de  sua 
creação,-  pareceu-me  digna  de  acceitação  a  fórmula  expressa  no 
dito  requerimento,-  que  foi  instruido  da  estatistica  de  movimento 
de  contas  correntes,  caixa  económica,  secção  de  penhores,  hy- 
pothecas,  etc,  desde  que  fossem  mantidos  os  ónus  naquelle  decreto 
estabelecidos,  que  o  Banco  se  comprometteria  a  cumprir,  como 
correspondentes  dos  fa\'ores  restantes. 

Submettido  o  mesmo  requerimento  á  esclarecida  apreciação  dc 
V.  Ex.,  e  tendo  as  suas  condições  merecido  a  sua  approvação,-- 


mandei  fosse  elle  reduzido  a  termo,  o  que  foi  feito  a  1 1  dc  de- 
zembro do  anno  pâssado,  como  em  seguida  se  vô : 

«Aos  onze  Jias  do  nicz  Ac  dezembro  do  anno  dc  mil  novecentos  e  onze,  na 
Pagadoria  da  Fazenda  Publica,  presente  o  Sr.  oITicial  bacharel  Raul  dos  Gui- 
niarAcs  Bonjean,  servindo  de  Procurador  Geral,  compareceu  o  Uanco  ílypothc- 
cario  do  Brazil,  successor  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil  e  do  Banco 
Colonial  do  Brazil,  representado  pelo  seu  presidente  Sr.  Jaguanharo  da  Rocha 
Miranda,  como  orgUo  da  Directoria,  nos  termos  dos  artigos  sessenta  e  cinco 
c  sessenta  e  sete  dos  seus  estatutos,  especialmente  autorizado  pelo  mesmo,  c 
disse  que  vinha  assignar  o  presente  termo  do  accôrdo  feito  em  virtude  do  re- 
querimento do  dito  Banco,  despachado  por  Sua  lOxcellencia  o  Senhor  .Ministro 
da  Fazenda  em  qUatro  de  dezembro  do  corrente  anno,  publica  fórma  do  minuta 
acccita  pela  Directoria  c  pela  qual  sio  conferidos  os  poderes  ao  Sr.  Presidente 
para  acceitar  as  condições  do  presente  accôrdo,  informações  c  pareceres  desta 
Procuradoria,  documentos  e?sc3  que  todos  serviram  de  base  para  o  presente  ac- 
côrdo e  ficam  archivados. 

a)  Renuncia  á  isençílo  dos  impostos  de  importação,  salvo  somente  a  isenção 
dos  ditos  impostos  para  o  material  destinado  á  construcção  de  edificios  para  ha- 
bitações de  operários  c  classes  pobres  (artigo  sete  do  decreto  mil  e  trinta  c 
seis  b),  assim  como  para  os  machinismos  e  instrumentos  agrícolas  que  inter- 
essem ás  propriedades  do  Banco  c  respectiva  colonização.  O  Banco,  no  gozo 
do  fundo  de  isenção  para  o  material  destinado  para  taes  edifícios,  sujeitar-se-ha 
aos  termos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  oito  mil  quinhentos  e  no- 
venta e  dois,  de  oito  de  março  de  mil  novecentos  e  onze ; 

b)  Renuncia  á  isenção  dos  impostos  de  exportação  nos  Fstados  que  não 
ciearem  difficuldades  ao  exercício  dos  restantes  privilégios  dc  concessão  feita 
pelo  Governo  Provisório  no  mencionado  decreto  numero  mil  e  trinta  o  jcis  h, 
de  mil  oitocentos  c  noventa ; 

c)  Renuncia  á  isenção  dos  impostos  de  consumo ; 

^i)  Renuncia  á  isenção  dc  taxa  de  agua  do  Districto  Federal ; 

c)  Renuncia  á  isenção  dos  impostos  que  se  crearem  para  o  futuro,  desole  que 
tacs  impostos  não  se  possam  considerar  succcdaneos  dc  qualquer  daquelles  de  que 
o  IJ.inco  conserva  a  isenção,  nos  termos  do  pre.^cnte  accôrdo,  a  do  decreto  numero 
iiiil  e  trinta  c  seis  h,  dc  ciuatorze  de  novembro  dc  mil  oitocentos  e  noventa : 

./■)  As  restricções  das  clausulas  anteriores  deixarão  salvos  ao  Banco  os  la- 
vores de  que  possa  gozar  como  sociedade  de  credito  real  pela  legislação 
communi ; 

.ir)  O  Governo  reconhece  como  subsistentes  e  em  pleno  vigor  os  privilcgio>' 
do  decreto  citado  numero  mi!  c  trinta  e  seis  b,  de  quatorze  de  novembro  dc  mil 
oitocentos  e  noventa,  que  não  estiverem  incluídos  na  renuncia  feita  nas  clausulas 
acima,  correspondentes  aos  ónus  nellc  estabelecidos,  que  o  Banco  se  compromettc 
n  cumprir  ; 
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h)  As  modificações  decorrentes  do  presente  accôrdo  c  renuncia  de  iav(  -^^ 
deverão  ser  approvadas  pelos  accionistas  do  Uanco  em  asscmblOa  gerai  c'."'' 
acto  deverá  ser  apresentado  opportnnanicnte  a  este  Ministério.  '  ' 

E  pelo  senhor  dontor  oííicial,  servindo  de  Procurador  Gci-al,  foi  dito  ,  , 
em  nome  e  por  parte  da  I^azcnda  Nacional  da  Republica  dos  Estados  l'ni  ios  ! 
Brazil,  por  cila  autorizado  pelo  citado  despaclio  do  Senhor  Ministro  da  P a7'>n  h 
de  quatro  dc  dezembro  de  mil  novecentos  c  onze,  e  desta  data,  acceitavi  o  p,  ',' 
sente  termo  c  as  obrigações  nelle  contidas,  mandando,  para  constar,  lavrar  c.ie 
que  sendo  lido  assi-na  co.ni  o  mencionado  senhor  doutor  Jag-uanliaro  da  RocH 
Miranda.  Em  tempo :  a  data  mencionada  nos  limites  dez  e  onze,  supra  l  oitcuio 
março  de  mil  novecentos  c  onze.  E  eu,  Francisco  Bustamante,  terceiro  c<;cnntii 
rario  do  Thcsouro  Nacional,  o  escrevi.  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pubii 
cm  onze  de  dezembro     1911.-  Raul  dosGuimaracs  Bonjean.-  Jaguanharo  ^, 
Rocha  Miranda.  A'  n:argcm  do  termo  iC-sc  a  sc-uintc  nota  :  Este  termo  cíi 
isento  desello,  c.v-i-i  do  artigo  qiiatorzc  do  decreto  numero  mil  e  trinta  c  seis  /- 
dequatorze  de  novembro  de  mil  oitocentos  e  noventa.  Em  onze  dc  dezembro  dc 
mil  novecentos  e  onze.  -  F.  Bustamante.» 

Do  termo  de  desistência  acima  Iranscríplo  ficou  constando  ex- 
pressamente que  o  Banco  se  obrigou  a  todos  os  ónus  do  decreto 
n.  1.036  B,  de  14  de  novembro  de  1890,  os  quacs  foram  calculados 
ao  mesmo  tempo  em  que  se  estipularam  os  privilégios,  entre  os 
quaes  estava  o  da  emissão,  do  qual  já  se  acha  privado  desde  muito 
conjuntamente  com  os  outros  bancos  emissores,  em  notas  de  qual- 
quer valor,  até  á  importância  de  seu  capital,  isto  é,  até  quarenta 
mil  contos. 

Muitos  desses  ónus  tinham  sido  virtualmente  annullados  com 
approvação  por  decretos  do  Poder  Executivo,  nos  estatutos  com 
que  o  Banco  foi  substituindo,  por  via  de  reformas  successivas, 
os  pnmitivos  estatutos,  appro^•ados  pelo  próprio  Governo  Pro^■i- 
sono  por  decreto  n.  i  .208,  de  23  de  dezembro  de  1890. 

Assim,  o  prazo  de  duração  do  privilegio  foi  sendo  proro-ado 
em  toda  reforma  dos  estatutos,  por  clausula  expressa,  em  que  se 
dispunha  que  fosse  elle  contado  da  daLi  da  approvação  dos  dilns 
estatutos. 

A  creação  de  succursacs  nos  Estados,  que,  pelo  decreto  da 
concessão,  era  o  Banco  obrigado  a  promover  seis  mezes  depois  da 
data  da  intimação  do  governo  de  qualquer  Estado,  de  accôrdo  com 
■o  Governo  Federal,  sob  pena  de,  não  attcndido  o  pedido,  perder  o 
Banco  m  território  do  mesmo  Estado  o  go-o  dos  respectivos  privi- 
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íegios,  passou,  por  força  dos  estatutos  reformados,  a  depender  do 
arbítrio  do  próprio  Banco,  como  clausula  facultativa. 

Essas  c  outras  modificações,  redundando  em  diminuição  dos 
ónus  impostos  ao  Banco  pelo  decreto  de  sua  instituição,  pare- 
ccram-mc  exorbitantes  da  competência  do  Poder  Executivo,  que 
nrio  pôde  alterar  as  condições  da  concessão,  nem  para  lhe  au- 
gmentar  os  privilégios,  nem  para  prorogar  o  respectivo  prazo,  nem 
para  diminuir-lhe  os  ónus  correspondentes . 

Partindo  desse  principio,  foi  minha  principal  inteoção,  quando 
acceitei  a  proposta  do  Banco,  deixar  bem  claro  que,  nos  termos  do 
accordão  do  Supremo  Tribunal,  o  decreto  n.  i  .036  B,  de  14  de 
novembro  de  1890,  era  a  lei  reguladora  das  relações  entre  o  Banco 
e  o  Governo, —  com  as  únicas  modificações  derivadas  da  renuncia 
da  isenção  de  diversos  impostos,  constantes  do  termo  de  1 1  de  de- 
zembro do  anno  passado,  excluídos  os  favores  de  fóra  da  concessão, 
como  os  de  bancos  autónomos  federados  com  as  mesmas  isenções 
dos  do  Popular. 

Apreciando  as  condições  da  proposta  do  Banco  e  os  fundamen- 
tos por  elle  apresentados  na  defesa  dos  seus  pri\-i!egios  —  funda- 
mentos constantes  de  diversos  actos  do  Poder  Executivo  da  União, 
dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes,  da  Prefeitura  deste 
Districto  e  do  Poder  Judiciário  —  ti\'e  em  devida  conta  a  sentença  do 
digno  juiz  Dr.  Pires  e  Albuquerque,  proferida  em  acção  summa- 
lia  especial  proposta  pelo  Banco  contra  a  Fazenda  Nacional,  em  que 
aquelle  pedia  fosse  a  mesma  Fazenda  condemnada  a  restituir-lhc  as 
quantias  que,  . a  titulo  de  imposto  de  consumo,  lhe  tinham  sido  exi- 
gidas sobre  osproductos  da  Fabrica  de  Tecidos  de  Santa  Barbara,  si- 
tuada no  Estado  de  Minas  Geraes,  e  de  propriedade  do  dito  Banco. 

Além  de  considerar  a  exploração  de  fabricas  dc  tecidos  como 
negocio  puramente  industrial,  c  a  que,  portanto,  se  não  devem  es- 
tender os  fiivores  do  decreto  n.  i  .03Ó  B,  de  1890,— o  honrado  juiz 
mencionado  declarou  também  que  «  o  decreto  n.  1.3 12,  de  10  março 
de  1893,  que  autorizou  o  Banco  de  Credito  Popular  a  transformar- 
•'^c  em  Banco  Hypothecario,  não  transferiu  nem  podia  transferir  a 
(■'ste  a  isenção  que  o  decreto  legislativo  n.  i  .03Ó  B,  de  14  de  no- 
vembro de  1890,  concedeu  iiquelle.» 

Mas  o  citado  accòrdam  unanime  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
í'e  II  de  abril  dc  1898,.  não  só  em  seu  enunciado,  como  em  sua 
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conclusão,  considerou  o  Banco  Hypothecario  como  ,,««,«o,- 
Banco  de  Credito  Popular,  tanto  que  foi  em  favor  daquclíe  c  c-, 
rec^m  Extraordinário  por  elle  interposto  que  o  Supremo  Trilx, 
Federal  reconheceu  os  privilégios  do  decreto  do  Governo  P,-,  ■ 
sono.  ^ 

Sem  embargo  disto,  e  de  estar  pendendo  de  appellaç™,  ,, 
tempo  da  proposta  feita  pelo  Banco  ao  Governo  a  alludida  sentca 
-  exigi  que  o  Banco  incluísse  o  imposto  de  consumo,  objecU,  a  i 
ctada  sentença,  entre  aquelles  a  cuja  isenção  o  Banco  rcnunci,,,,' 

O  termo  de  u  de  dezembro  de  19, ,  não  é  mais  do  que  ,„„ 
registro,  de  desistências;  -  elle  não  confere  ao  Banco  .Llu,,,, 
du-eito  novo,  apenas  mencionando  os  do  decreto  do  Governo  lv„ 
visorio,  que  instituiu  a  concessão,  -  excluídos  os  constantes  cl,, 
desistenaas  ;  _  do  mesmo  modo  elle  não  transfere  ao  Ba,K„ 
Hypothecario  favores  feitos  - a  outro  e  differente  Banco,  mas  sã- 
mente obedece  ao  julgamento  definitivo  do  Supremo  Tribunal  |.c- 
deral,  que  declarou  ser  o  Banco  Hypothecario  a  mesma  re..oa 
lundica  do  Banco  de  Credito  Popular. 

Nem  o  reconhecimento  dos  direitos  que  o  Banco  pleiteia  de- 
corre do  accordo,  mas  de  actos  anteriores  do  Governo,  taescon,., 
o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  de  21  de  dezembro  de  ,90,, 
approvando  o  parecer  do  Conselho  de  Fazenda,  que  affinna  que  iá 
tendo  sido  reconhecido  o  direito  do  Banco  á  isenção  do  sello.  dev 
ser  deferida  a  reclamação. 

Os. primeiros  estatutos  do  Banco,  conferidos e  approvados  pci 
propno  Governo  Provisório,  dispunham  em  seu  art.  1°  o  se-uinle 

denorn.naç..o  de  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil,  para  execução  do  dccrou, 
n.  1.036  B,  de  14  de  novembro  dc  1890.  » 

_  Concedida  ao  Banco  assim  constiíuido  a  autorização  para 
emittir  letras  iiypothecarias,  teve  elle  de  reformar  os  estatutos  que 
lhe  tmham  sido  outorgados  pela  approvação  do  Governo  Provi- 
sório. Estes  novos  estatutos,  approvados  por  decreto  n.  i  .361,  de 
20 de  abnl  de  1893,  passaram  a  ter  aquelle  art.  i"  assim  redigido:  ■ 

«  A  sociedade  anonyraa  fundada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  a  dono. 
minaçâG  de  Banco  de  Credito  Popular  do  Braxil,  reírida  por  estatutos  appro- 
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vados  pelo  Governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do .  Drazil  por  decreto 
u.  dc  33  de  dezembro  de  1 071,  para  c\cciiçrK)  do  dea-cto  11.  1.036  H, 
lie  14  dc  novembro  de  iMo^J,  conlifiÍLi  a  fiincciotLv  sob  a  denominação  Jo  Ihnco 
Uypolhccãrio  do  íinzil.  » 

Os  posteriores  estalulos,  approvados  pelos  deci-etos  n.  2. 185, 
do  5  de  dezembro  de  1895,  c  n.  5.614,  de  29  de  julho  dc  1905, 
reproduzem  em  seu  art.  1",  ipsis  lillcris,  o  dispositivo  acima  tran- 
sci'ipto  do  decreto  n .  1 . 36 1 ,  de  1 893 . 

Não  foi,  portanto,  sòniente  o  accórdam  do  Supi-emo  Ti-ibunal 
l'\>deral,  a  que  tenho  alludido,  a  voz  autorizada  que  considerou  o 
Haiico  Hypothecarío  como  continuador  da  personalidade  jurídica  do 
Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil ;  —  os  decretos  mencionados  do 
Poder  Executivo  da  União  ns .  i .  36 1 ,  2 . 1 85  c  5 . 6 1 4,  todos  consi- 
dci-aram  o  Banco  Ilypothecario  do  Brazil  como  a  mesma  pessoa 
jiiridica  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil. 

A  opportunidade  que,  provocada  pelo  meu  despacho  publicado 
no  Diário  Official  de  2  de  junho  do  anno  passado,  se  offereceu  a 
que  fosse  o  Banco  chamado  a  contas  e  provasse  não  se  ter  re- 
cusado ao  cumprimento  dos  ónus  da  concessão,  permittiu  também 
reduzirem-se  os  íiivores  consideravelmente,  sem  compensação 
alyuma  por  parte  do  Thesouro  beneficiado. 

Acceitando  a  renuncia,  feita  pelo  Banco,  da  maior  e  mais  one- 
rosa parte  dos  seus  privilégios,  — a  Fazenda  Nacional  a  nenhum 
^-niis  se  obrigou  em  troca,  e  o  Go\-erno  em  cousa  aLaima  in- 
no\  ou  os  termos  da  concessão,  cuja  ^•alidade  é  a  que  resulta  do 
^locrcto  em  que  o  Governo  Provisório  a  instituiu,  das  decis(3es 
^lo  Poder  Judiciário,  do  reconhecimento  por  parte  do  Governo  em 
^iivcrsos  actos  e  decisões,  c  não  do  termo  de  desistência  dc  1 1  dc 
^iczombro  do  anno  passado,  que  não  alterou,  nem  podia  alterar,  a 
-"^líLiação  dc  direito  creada  pelo  decreto  legislativo  citado.  Esse  termo 
^■e  renuncia  de  ía\ores,  assim  como  o  reconhecimento  destes  por 
i^arte  do  Governo,  em  uma  serie  de  actos,  conlirniando-os,  só  prc- 
^^ilccc  enquiinto  a  \-alidade  da  concessão  desses  privilégios  fòr  asse- 
ia urada,  como  tem  sido,  por  decisão  judiciaria,  que  os  poderes  pu- 
1 'liaxs  não  podem  deixar  de  acatar ;  pois  que,  negados  esses  direitos 
r">"  sentença  daquclle  poder,  cessa  o  titulo  da  renuncia  por  talta  do 
^'■^.{(-'cto  da  mesma. 
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Pelo  accordo,  o  Banco  terá  de  sc  ajustar  nos  niolJcs  chi  pri 
mitiva  concessão,  para  que  possa  gosar  dos  íavorcs  que  n , " 
renunciou.  Para  esse  apparclliamento  foi-lhc  concedido  uni  piM  '.' 
de  6o  dias,  que  está  correndo  desde  o  dia  4  dc  julho  cm  qM  - 
llie  foi  communicado  pelo  fiscal. 

.  ,  Si  não  se  amoldar  ás  condições  dc  sua  priiniti\-a  concessão  > 
si  fòr  denegado  ou  não  confirmado  o  seu  direito  por  nova  dcci^- 
do  Poder  Judiciário,  o  Governo  saberá  cumprir  o  seu  dcvci-, 
fendendo  os  interesses  do  Thesouro. 


estatística  dos  impostos  de  consumo 


Eslá  organizada  a  estatística  destes  impostos  correspondente 
ao  anno  dc  1910,  sendo  notável  o  accrcscinio  comparado  com  o  dc 
1909. 

Em  191  o  a  renda  arrecadada  importou  em  54.619:1-0,9985. 

Confrontada  com  a  dc  1909,  na  importância  de  44.318:595$', 
vcrifica-sc  uma  diíTerença  para  mais  de  10. 300:5835985,  e  com  a 
do  anno  dc  1908,  na  quantia  de  43.757:000$,  também  se  nota 
um  excesso  de  i  o .  862 : 1 78$'985 . 

A  renda  arrecadada  no  triennio  dc  1908  a  1910  elevou-se  a 
142. 694:773,9985  e  o  excesso  sobre  a  receita  orçada  para  cgual 
periodo,  no  valor  de   131.015:000,9,  attingiu  a   somma  de 

11.679:773.^985- 

Estes  resultados,  bem  expressivos,  attestam  de  alguma  forma  o 

desenvolvimento  e  prosperidade  do  paiz.  A  estatística  dos  impostos 
dc  consumo  constitue  um  cxcellentc  repositório  de  informações  sobre 
o  estado  florescente  das  industrias  nacionaes  c  sobre  o  largo  con- 
sumo que  vão  tendo  seus  productos. 

Não  obstante  a  determinação  estatuída  no  art.  132,  §  3°,do  regu- 
lamento baixado  com  o  decreto  n.  5.890,  de  10  dc  janeiro  dc  1906, 
ainda  não  se  tinha  conseguido,  até  á  presente  data,  organizar  aquellc 
trabalho,  pela  folta  de  informações  que  deveriam  ser  rcmettidas 
pelas  repartições  de  Fazenda  nos  Estados  e  pela  carência  dc  inslru- 
cçOcs  que  visassem  uniformizar  o  serviço  da  cobrança,  fiscalização  c 
estatística  da  renda  proveniente  de  taes  impostos .  Pará  obviar  essa 
finita,  foi  expedida  a  circular  n.  41 ,  de  31  de  outubro  de  1 910,  a  qual, 
apezar  de  ter  chegado  tardiamente  em  alguns  Estados,  contribuiu  ainda 
assim  para  se  poder  conseguir  os  dados  estatísticos  sobre  a  renda 
dos  impostos  de  consumo  naquelle  anno,  sobre  o  numero  de  casas 
commercíaes  c  fiibricas  registradas  existentes  em  14  Estados  da 
Republica,  e  finalmente  sobre  a  espécie  e  quantidade  dos  artefactos 
^  productos  das  mesmas  flibricas. 

Observa-se,  na  demonstração  que  se  segue,  que  houve  elevação 
na  renda  dc  todos  os  impostos  de  consumo  cobrados  no  luino  de 
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I9I0,  sendo  que  alguns  delles,  cámo  os  impostos  sobre  phosphoiv,, 
fumo,  tecidos,  bebidas,  excederam  cm  muito  aos  do  anno  do  i,,,., 

DISCRIMINAÇXO  igoy  ,9,0  DlIM-muAV 
p  l'AUA  .M.\i-, 
  6.027!63i$c)OD    7.«;8:820$i55     i  .071 : 

^^'^^   6.i47:7oc)$ooo  7.«27:6i3$355  1.079:9,, i,';-' 

Phosphoros   5.7n:890$ooo  8.32o:554$o8o  2.6o8:60^Co^;. 

^'  •  •  •  4.i9o:993$cx)o  4.297:í)78$7i5  ioí):6;\si-i., 

  4O3:i97$03O  428:028^200  cs^^.i^,,, 

^'•í^^^'   i.823:Qo9$ooo  2.036 :589$8oc)  3^2:711^^.. 

  507:o27$ODO  890:  i67$o8o  293:  ,4,,$,,;;. 

.Especialidades  pharmaceu- 

  945:720$',-»30  i.i07:25o$oO.T  i6i:53oJ;vV) 

J*"^'"*'   233:87g$.x.o  3i4:227$530  8o:34f5$v,(> 

  i.5i3:88.$;:;o  2.  i65:323$775  6s<  =442$--:; 

^'^^^     '^^S^'   2i4:238$ooo  227:  I34$ood  :2:S^6^^Í, 

Í^^^^P"^'   '  •ó84:243$odd  2.093:  i-26$70o  403:883$-,,:, 

;^'"8:alas   23:369$ooD  33:657$70d  5:28íís;:oo 

„     °   io.2ió:740$xo  i2.395:033$475  2.i78:896$4" 

Vmlios  estrangeiros  .  .  .  4.070: I28$dd3  5.332:7Ó6$35o  i.7o0:63f!$3,;', 

Em  1908  a  totalidade  dos  impostos  do  consumo  attingiu  á  cifm  de 
43-757:000$  ou  56 1:595$' menos  do  que  a  arrecadação  de  1909.  A  dc 
.1910,  a  acompanhar  o  movimento  ascensional  dos  annos  anteriores, 
deveria  ter  excedido  em  pouco  mais  de  mil  contos  á  do  anno  anterior: 
.mas,  conforme  se  verifica,foi  muito  além  das  mais  optimistas  previsões. 

Quanto  aos  Estados,  oífereceram  maiores  contingentes  para  o 
.total  apurado  os  seguintes :  S.  Paulo,  1 2. 544: 784S'o85  ;  Rio  Grande 
do  Sul,  4.229:844$055 ;  Pernambuco  3.67  i:i88$695 ;  Rio  de  Janeiro. 
•3-723790S945;  Bahia.  3 •700:515^(760;  Pará,  2.636:37o,$975,  além 
■da  Capital  Federal,  que  contribuiu  com  i6.532:oo9$'6oo. 

Organizado  o  serviço  da  Inspecção  da  Fazenda,  que  exercei-á 
uma  fiscalização  constante  e  eílicaz  sobre  os  íiscaes  destes  impostos  e 
sobre  as  collectorias,  éde  esperar  que  sejam  mais  avultadas  as  futuras 
•receitas  delles  provenientes.  Egualmente,' estando  já  sobejamente 
conhecida  a  circular  explicativa  para  o  serviço  da  estatística,  é  possível 
que  a  referente  ao  anno  de  191 1  seja  bem  completa,  servindo  de  base 
para  estudos  da  nossa  situação  económica,  pois  o  imposto  dc  consumo 
abrange  hoje  a  quasi  totalidade  das  industrias  do  paiz. 


CAMARA  SYXDICAL 


Os  quadros  que  sc  scííiicmh  dcmnnslrani  a  cotav-ão  ciliciai  das 
apólices  da  divida  interna,  a  colação  tios  titiilos  da  divida  externa, 
na  ]k)isa  de  Londi-es,  assim  c(.)nio  a  relação  dos  empréstimos 
por  apólices  e  obrigaçnes  (t/í'/v;////;v.s).  admittidos  á  cotação  oíTicial 
na  Bolsa  desta  Capital. 

Xão  é  possivel,  infelizmente,  determinar  o  typo  de  certos  em- 
prcsliiiios  contrahidos  no  extrani^eiro  pelos  l-^slados  e  cmprezas 
particulares,  porquanto,  vSendo  parcelladas  as  emissnes.  só  depois  de 
collocada  toda  a  importância  dos  empi-estinios  é  que  se  pode 
conhecer  o  typo  de  cada  emissão . 

Xa  Camara  Syndicalst')  são  reííistradí)s  os  mesmos  empréstimos, 
suas  importâncias,  typos  e  prazos,  quando  admittidos  seus  titulos 
ás  colações  da  Bolsa.  Ora,  muitos  delles  não  concorrem  ás 
operações  da  rk)lsa.  Km  geral,  tanto  os  titulos  da  divida  publica 
loJcral,  interna  e  externa,  como  os  de  sociedades  e  cmprezas 
particulares,  esti\-eram  em  franco  movimento  de  alta. 

'reem-se  conser\-ado  sempre  acima  dn  par  as  cotações  das 
apólices  geraes,  mesmo  no  principio  de  catla  semesti-e.  em  que  as 
mesmas  soíTrem  certa  depressão,  pelo  pagamento  recente  dos  juros 
vencidos,  que  não  mais  podem  beneficiar  ao  comprador. 

Xotadamente  as  apólices  geraes  de  5 "  „  e  as  do  emprestimr» 
^Ic  1903  tiveram  bem  elevadas  as  suas  cotações,  as  primeiras  entre 
fMiiaximo  e  minimo,  em  1:0395'  e  1:000,$'  eniKMie  1:02.^$  e 
i:>'"3.S',  em  o  primeiro  trimestre  do  corrente  anno:  as  segundas, 
respectivamente  entre  1:040,$'  e  1:005,$',  em  191 1,  e  1:1)32,$' e 
i:'>05,$'  em  o  i"  trimestre  de.ste  anno. 

O  nio\-iniento  do  mercado  do  cambio  não  otTereceu  bru.scas  os- 

^'illaçõcs,  garantida  a  sua  estabilidade  pela  Caixa  ác  Conversão.  Km 

^'"0      médias  sobre  Londres  a  90  ^'/vibram:  15  "/t..,  em  janeiro; 

'5  ■,  ó.i  em  ícvereiro;  15  '/.óem  março;  15  '3',ó  em  abril;  15  '"/6.,em 

'-Vô.,  em  junho;  16     em  julho;  16  "/„  em  agosto:  17 

^'111  setembro;  i7  ivV,,em  outubro;  16  .y.'!  em  novembro;  16  v^.em 
dezembro.  '  '    ■  ' 

Vnl.  I  . 


• 


Empréstimos  de  apólices  e  obrigações,  ele,  ele. 


EMPRÉSTIMOS  POR  APÓLICES  E  OBRIGAçOes  (lEBENTURES),  ADMITTIDAS  A  COTAçXO  OFFICIAL  NA  BOLSA,  NO  PERÍODO  DE  I  DE  JANEIRO  DE  I9IO 

A  31  DE  DEZEMBRO  DE  I9II 


IMPORTÂNCIA  DO  EMPRÉSTIMO 

EMISSOR 

JURO 
AMNUA  L 

TYPO  DA  EMISSÃO 

AMORTIZAÇÃO 
1 NNUAL 

DATA  DA  ADHSSSO 

Em  moeda 
nacional 

Eni  moeda 
estrangeira 

A  COTAÇSO 

Companhia  Transporte  c  Carniaffcns  

^  ,30<):(J(X)íOfJO 

r 

Par 

3  "/o 

7  janeiro  1910 

£1  fiOO  flOO 

^^^v  ■  %  ^^^^ 

S  "lo 

93  !4  "/o 

Em  .)3  aniKJS 

31  fevereiro  191a 

£i"/o 

yio 

38     »  » 

>>       >        *  > 

1 .537Í300S000 

7  "/o 

800/0 

Em  20  annos 

13  março  1910 

7  "/" 

fJO  o/o 

Em  50  annos 

3  abril  > 

(,'onipautiia  de  Fiação  c  Tecidos  Iiidusirial  Mineira  .   .  ■ 

I.300:000$000 

7  "/» 

97  !í  "/o 

2  "/o  • 

24  maip  a 

1        Cessionária  das  nocas  do  Porlo  da  Bahia.   ■  . 

Frs.  2s.r300.ooo 

5  ",'<■ 

Em  50  annos 

■     ■  > 

>        íi.  dc  F.  Puduraus  Draisilciras  (Rúdc  Sul  Mineira) 

J^rs.  50  ooo.ooo 

5  "/" 

93  "/«> 

!í  "/o 

37     -  - 

*       li.  dc  r.  S.  I\niIo  —  Rio  (irandc  

Krs.  29.639  300 

5% 



Em  50  annos 

31     »  • 

Divida  Publica  i^ederal  (apólices)  ......... 

3  "A. 



3°/o 

»        »  s 

Estado  dc  Minas  Cicracs  (apólices)  

ii3,ú6o:ooo$ooo 

5  "h 

 . 

17  junho  1910 

(Jompanhia  Luz  Stearica  '  .    .    .  . 

s.SooKXxjSrxx) 

— 

7  "h 

97  !â 

5  "/" 

9  julho  a 

»         nra7.ilcira  dc  Lacticínios  

{)<x):ooo$cxx) 

Qf/ri 

95  "h 

3  "/o 

[3  setembro  1910 

>         Industrial  de  Valença  

2.=30:OOOSOOfJ 

0  '>/() 

97  !4  "/o 

s "/.. 

7  outubro  a 

(xjiy.ixoSooo 

('*  11/ 

V.  !'J  711 

2 

19       >  a 

Prercitura  Municipal  de  Niclheroy  (l^missilode  i^io)  apólices 

l.iiiX):0(»$(X>i 

7  "/'• 

9.5 

1 

'  » 

iiociedade  cm  coniinandila  por  acç('jL-s  Anionio  jaiiruixxi, 

í'h  )n;  f ;!)'  iSr')f»'i 

li-;,.  1 

."  ". " 

'1  IK.'Vi.'!!I'T0  J 

('or!iii;iii.'li;i  dl'  r'/;iv-;1(>  c  TcjiJos  r::)illi;Ulv'.T  lil>Illst!-I:il.     .  . 

7  "h 

tMr 

■  2 

lu  novembro  1910 

Estado  do  Kic)  Ur.-iiiLlu  tio  Sul  (npoliircs;  

•í       50 'Sooj 

»  ... 

»»»          »         •»  »   

3.ft23:50í)Sa)0 

7  "/o 

>             s  > 

Sociedade  .Anonyma  I<\ibrica  de  Sedas  Santa  Helena  .  . 

.fOOioooSoaij 

8  o/„ 

Par  • 

3  "/o 

18           •  a 

50/0 

I»ar 

Em  30  annos 

38  dezembro  191Ò 

Companhia  Transporte  c  Carruagens  

ii(X)o:ooii5ooo 

7  "lo 

Par 

3  "/o 

30       ■  a 

Frs.  i3.ooo.O(X) 

S»/o 

95  "/o 

l  "/o 

12  janeiro  191 1 

Frs.  35.000,000 

5  "/o 

Em  Uj  annos 

17  a 

Sociedade  Anonyina  OãseU  dc  Solicus  

CoOlCxiSilOO 

Ó  0/0 

Par 

I  "/« 

34       a  a 

Estado  da  Rahia  •   .  .   .  . 

Frs.  .45.000.000 

5"/o 

9";  !i  0/0 

!í  "lo 

30       »  • 

330;ijiii)ffXX> 

8  o/o 

Par 

10  "/o 

.}  fevereiro  191 1 

Estado  de  .Minas  (ieracs  

Frs.  ii>v*>.ooa 

-t  !4  "h 

95  "/<• 

Em  3U  annos 

"       •  » 

Companhia  Fabril  Paulistana  

3.UOO:uaiSúO() 

a  0/0 

</r  '» "/o 

30/11 

33         »  a 

8  "/o 

Par 

Em  8  annos 

8  março  191 1 

6  o/i> 

Em  35  annos 

1:    1  ■ 

Companhia  de  Industria  e  Commercio  Casa  Tolle.    .    .  . 

1  5iiii:o(X}$U(jo 

8  <Vi. 

UJ"/o 

Em  J3  annos 

II  abril  191 1 

*        »  Fiaç:1o  u  Tecidos  InduslrLil  Campista.   .  . 

'«X>:iiijiiSi;00 

7"h 

97  '»  "/« 

■1  ".'■> 

33    ■  ■ 

U  o/„ 

V5  "Al 

A  •'.'» 

3  milfb  191 1 

>      Industrial  de  Cullulose  

0"/o 

93  "/u 

i  "lo 

10     a  • 

■      (<U7.  Stearica  

2.<yy):(ji.xiSij(iii 

0"/o 

I»ar 

A  "/« 

9  juniio  191 1 

Estado  du  .Minas  (ieraus.   .  •  

Frs.  sii.fxxj.ooo 

A  'i  "/« 

93  1/3  "lo 

Em  58  annos 

10     ■  8 

Companhia  i:.  du  F.  S.  l>aulo  —  Rio  (ir;uidi>  

Frs.  39.1)39.500 

5  "/" 

Eni  l/O  annos 

14      >  a 

Sociedade  1'aulu  Zslifmondy  ét  ('oinp  

5ii0:iw  ijuyj 

0"/u 

V5  "/u 

S 

21      a  a 

Jiinco  llypothccario  u  Airrlcola  ilo  INiailo  do  Espirito 

I^rs,  4'j.uoij.úuo 

5  "/«> 

II  julho  191 1 

('ompanhii  lirahilia  

ú<xj:oix)Iooo 

U"/o 

Par 

5*Vo 

31      a  • 

*        Fabrica  dc  Tecido  E'^pjr:iii>,':i  ..,.*, 

ÍOJmj&jIoou 

U«)/„ 

</7  !í  "Jo 

5 

5  agosto  1911 

EMISSOR 

■  ■ 

JORO 
AHNUAL 

TYPO  .DA  EMISS.XO 

AMORTIZÁÇXO 

1  • 

DATA  DA  ABIU8S20 
k COTAÇXO 

nacional 

ulll  lUUbUtt 

estrangeira 

Frs.  6oi(X)o.<xx> 

<1  O/n 

7  afiTOStO  lOII 

IJ.OOOMOOjOOO 

pjr 

í  'i  0/0 

31       »  a 

>      Cessionária  das  Docas  do  Porto  da  Ualiia  .  . 

í''rs.  j.^oOiOOO 

S  f /o 

Ein  50  annos 

26      >  > 

Banco  Hypothccario  Ae^ricola  do  Estado  dc  Minas  (icracs. 

S  **/o 

«JÓ  «/o 

I  0/0 

33  setembro  191 1 

Companhia  dc  Tecidos  S.  Pedro  dc  Alcantara  

1 ,300:orin(r.ioo 

•  4" 

07  '4  0/0 

./í  l«* 

2  o/o" 

•       *  > 

Ot  U  0/0 
Vj  ^  /" 

Km  60  annos 

■      Rural  dc  Commcrcio  c  Industria»  »   •   '   .  . 

500:000(000 

i)  0/0 

00  o/n 

Km  ro  9.nnos 

B                9  9 

200:0005000 

Par 

^  o/n 
0  /O 

7  o/n 

Par 

"  U  o/a 

18       >  * 

Frs.  20.000.000 

S  *^/o 

03  'i  o/o 

2  0/0 

3t        >  ■ 

Par 

Em  30  «innos 

200:1  <OjS0IX3 

Par 

22           ■  > 

»       K  dc  F.  S.  Paulo— Rio  Grande  

Frs.  59.259.000 

3  "/o 

80  0/0 

Em  86  Annos 

»       Industrial  dc  Electricidade.  

ao/o 

95°/o 

Em  35  annos 

30  dezembro  191 1 

/lOfj.-OOOÍOOO 

Oo/o 

90  o/n 

Em  15  annos 

20       >  > 

.r.-vKCXC)  OFPICIAL  DAS  AmUCES  DA  DIVIDA  INTERNA  NA  BOLSA 
^°^,v? mo  DE  lANElRí),  NO  IMSRIDDO  DE  i«  DE  JANEIRO  DE  iQii  A 
3,  nE  MARçfoDE  igia 


APOLICIÍS 

JANBIRO  DB  1911 

rBVCRBIRO  PB  1911 

Máxima 

Minima 

.Máxima 

.Mínima 

Gcracs  Jc  iiooolooo,  5  "/o  

Kraprcstimo  Nacional  de  1897  

,1                 •         ■    IQO,)  .... 

»         •  1909  

1 

Fcdci;ics  dc  i:0)OÍooo,  .5  "/o  

1  :ni  i|(xxi 

I  :i>i:|(xx> 
977Í000 
05<«íooo 

I :oo5Jooo 
I  :(i0ii|00i> 
i:OQ7looo 
()05l<>  0 
O;(.i|f)00 

i:i>i7fc«x) 

I  tOljl.Oi 

1  :iii5Joa> 

corçinno 
1 :005<OiX) 

I  ;0O5l».XX) 

995^00 
ccoloo 

APOI.ICIíS 

MARÇO  DB  1911 

AURIL  DB  191 1 

Ma\iina 

.Mínima 

Máxima 

Minima 

Kiiiprcsliino  Nacional  dc  1O97  

>             ■      ■   19),;    .  . 

1 :02i>J><«> 
i:oii$i«>i 
1  :')2iSi<o 

1  :oi  1  {(>>) 
1  :ia)$<>x} 
1  :()i(iS'«>ii 
99i.iíS'«>'> 
7ii()Soo' 

i:o:iví<»>i 
1  :o:C>$<>i«) 

1  lOK^Í-XXJ 

I  :i>i9louo 
coiofooo 

APOLICIÍS 

MAIO  Dl'.  191 1 

JCNllO  DE  101 1 

Máxima 

Mínima 

M;i\íma 

.Mínima 

(icr.ics  Jc  i:ooo5(XX),  3<>/o  

Einrrcsiiino  Nacional  de  181)7.   .   .   .  • 

•  »        »  190;,  

•  »       »  1909  

l"iv!or;ics  dc  i:oooí(JO),3  "/(  

1  :'i;o${x.>> 
i:()il)$i>  «1 
i:ojiiSi>'0 
1     1  :i>ic')Si.KX) 

1 
1 

1  :iii(.lSii«>-) 
1  :oiOf  KX) 
1  :o:i'Si>)" 
1  :i>oJ'«.0 

i:aioí<x>> 
I:íi:0$'1iV1 

1  :•>  >  -S.'» 

APOLICI-S 

JULIIÚ  DE  191 1 

DE  Ivjll 

Ma\iina 

.Mínima 

Miixima 

M'niina 

(icíacs  de  iioooSooo  ç<>/„ 

'■•"ipiL-stimo  Nacional  dc  liíyr  

Fcderaes  de  i:ooo|ooo,  3  0/0  .... 

i:t»7Jooo 
i:oi5Sixx) 

i:on)S<X)0 
I  :>.«.i:$o  0 
1  :oii'$axj 

i:i.)i7$ox) 
1  :'>iíS'i>) 
1  :oiíiS,>iV 
1  :oi.ii>Soi>.> 
70.^'Xio 

I  :oi  líCHXJ 
1  :ixi;$an) 
iionSoxi 

Ttot-XTO 

APÓLICES 

tBTBMDRO  DB  I9II 

Máxima 

Mitiimn 

Máxima 

Millii;;  l 

Gcracs  de  uoooíooo,  50/0  

.  Empréstimo  Nacional  de  1897.  .  .  , 

■  »       »  190J.   .  .  . 

■  »         »    IQfJQ.    .    .  • 

Fcdcracs  de  i:ooo|ooo,  3  o/u  

I:'jo8íooo 
1  :oioS(XX) 

I  :oi6íc)0o 
iioo^íooo 
noiújoou 
i:oo3ÍO(») 

I  rOioSwio 
1  :o:6SiKX3 

1  Hl  1 

i;i.'):.s'..  , 
i:o:|,í..,i 

APOr.ICES 

NOVI-MURO  DE  IQI I 

UICZIC.MIIHO  Dl-  19:1 

.Máxima 

.Mínima 

Ma.xíma 

Miiuii;;l 

Gmcs  de  i:cooScoo,  50/0  

Empréstimo  Nacional  de  189-  

"            »       •  1903-   •  • 

»            »       »  1909  

Federacs  de  i:ooo5ooo,  30/0  

i:o:8$ooo 
i:oi;So(io 
i:ojo5coo 
i:orSt>oo 

1  :OIt.iSooo 
i:oií^ooo 
i:iioOíooo 

i:0J9S<>.') 
i:035So(X) 

l:0'.i5yi:ii 
i:o:';4'".-i 

ai»olk.;es 

JA.SEIRO  DE  191 J 

rEviiniiiKo  D!-;  191  j 

-Máxima 

Minima 

Máxima 

Miniina 

Emprcs:imo  Nacional  do  iftí;.    .    .    .  . 
•            »      •  i'>:>J.   .  .   :  . 

"                   »         »  IÇOJ  

'              "       '   19011  .... 
Federacs  de  i:rKDoSuo.>,  3<>/„  

i:o;oS<xo 

1 :OjOÍOOO 
1  :oiij!i.'>.i 

1  :iii.5So-o 

I  :Oi)2^.pO 
i:iO5|i<)0'j 

i:o;5Soo;) 
I  :ooy/.(.io ) 

I  ril^lPÍl .(.)■; 
I  -.OlZí^iití 

1  roiijVio) 
7oi)í!(JO'') 

1      v- ' 
).)■-»  • 
1:0:5;?,.., 
i:on,/i,.., 
i:oi:j;c-... 
65,'Si'.i  ■ 

APOMCKS 

M.\RyO  DL-  IQIi 

liXTlU-.MOS 

DE  1911 

Máxima 

Minima 

.Máxima 

Minima 

Geracs  de  iroooSooo,  50/,,  

Empréstimo  Nacional  de  1O9.-  

•  »        ■  i<>).!  

"             »        »   n/nj.  .... 

*  •         »   1911    .    .    •  . 
'cderacs  dc  r:o;x)Sooo.  3  «/.i  

i:o:8íooj 
i:i)i:|':)Oj 

I  :oi;ío>o 

i:oi-,Sooo 
i:oo8.í(iiX) 

i:oi  ijftjijo 

Ó50X001J 

i:o39Sooo 
i:oií)S'.ioo 

1 : 0-10/000 

i:o;oíooo 
O50Í00!) 

iioajSoo') 
iioiy^Scoo 
I  :oo,-íl''  0 

9l)5Í,.iO.: 

'   4 

i:xtki:mos 

APOLICI-S 

rw  1"  TuiM!:sri<i:  di: 

MilXilIKl 

Miiiinia 



I  \oÁ^in'i 

• 

I  :<<):j;ixx) 

I  •.>X)iP*rt 

1 :00i'5'>o 

I  •.l1\Zt<A¥) 

I  :'o=Sa>) 

<S;oJ(.ii») 

GotacSo  dos  tltQlos  lia  diWda  eiterna  Mm\  na  Bjlsa  de  Londres  na  nerlodo  de  I  de  laneiro  de  19ira  31  de  ]iui(o  de  1912 


JANIilRO  DE  19M 

FEVEREIRO  DE  191 1 

títulos 

a 

a 

cg 

ca 

B 

n 

EXTREMOS 

ca 
a 

es 
es 

ca 

B 

i 

es 

B 

EXTREMOS 

E 

E 

'  S 

S 

CO 

E 

ta 
E 

E 

■  E 

CS 

§ 

9J 

Si 

Si 

tf 

ri 

a 

f 

Máxima 

Mínima 

d 

* 

Cl 

-CO 

V 

Máxima 

L  Minima, 

Empréstimo 

dc 

1883.    .    .  . 

98 

98 

98 

98 

98 

98  . 

98 

98 

98 

98 

— 

98 

96  - 

» 

1888.    .    .  . 

.99  • 

99 

99 

99  ' 



99 

99 

99 

99 

99 

100 

— 

100 

99 

» 

II 

1889.    .    .  . 

89  '/•< 

89  3/4 

90 

90  '/a 



go  '/a 

r 

89  'fa 

90  «/a 

90  «/4 

91 

91 

— 

91 

go  «/4 

» 

1895.    .    .  . 

lOI  1/2 

102  1/4 

102  l/a 

103 

— 

103 

IGI  i/a 

100  1/4 

100  «/a 

100  3/4 

lOI 

— 

lOI 

100  1/4 

» 

» 

1903.    .    .  . 

102  1/3 

103 

103 

102  3/4 



103 

102  1/3 

103 

103  1/4 

103  í/3 

— 

103  i/a 

103 

» 

» 

1907.    .    .  . 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

» 

II 

1908.    .    .  . 

100  1/2 

100  '/3 

100  «/a 

100  «'a 



100  '/a 

100  '/a 

lOI 

lOI 

101 

lOI 

lOI 

lOI 

II 

1910.    .    .  . 

86  3/4 

87  >/a 

88  '/4 

89 

89 

86  3/4 

87 

87 

87  1/4 

86  3/4 

87  1/4 

86  3/4 

II 

191 1.    .    .  . 

Funding  Loan  . 

■       ■       ■       •  ■ 

103 

103 

103  ■/■! 

[04 

104 

104 

i(.)4 

104 

104  '/= 

104  '/3 

104 

Rescission  liojids  

7»  i/J 

07  '/■! 

«7  .;/  ! 

fi7  .í/.| 

Hj  .V-i 

í'-  >/l 

1 

'/I 

37  .!/■! 

títulos 

.M.\I{';0  DIC  líjri 

AQRIL  DE  1911 

• 

1 

Si 

ca 
e 
ca 

S  ' 

Cl  ■ 

«3 

B 

Si 

B 

«3 

s 

9» 
IA 

5"  semana 

EXTREMOS 

B 
CS 

i 

m 

ca 

s 

as 

ca 

e 

1 
V 

1 
to 

EXTREVOS 

Máxima 

Mínima 

Maiima 

Mínima 

Empréstimo  de  1883  .    .    •  • 

99 

99 

99 

99 

99 

99 

99 

99 

99 

99 

100 

100 

99 

»       »  i838  .... 

lOI 

lOI  1 

101  '/i 

101  i/i 

lOI  '/í 

101  «/2 

lOI 

w 

w 

99  '/^ 

99  '/» 

99  •/= 

99 

»      »  1889  .... 

9' 

1 

91  '/•» 

9" 

91 

90  3/4 

91  l.'-í 

Qf)  3/1 

88  3/4 

88  3/4 

00  3/4 

ao  3/4 

1 

88  3/4 

85  3  4 

M             »     1895  .... 

101 

lOI 

lOI 

101 

toi 

101 

101 

lOI 

lOI 

lOI  •/- 
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UOTERIAS  \l  CLUlíS  m  MIjIRCADÒKIAS 


O  aiUiyo  conlraclo  dii  extracção  de  lolcrias  Icdci-acs  com  a 
Companhia  de  LolcM-ias  Nacionacs  do  Brazil  expirou  cni  31  dc  de- 
zembro  de  191  o.  SómciUe  a  16  de  leverciro  de  191 1  se  celebrou 
:novo  contracto  com  a  mesma  companhia,  moldado  nas  Ixises  du 
anterior,  deaccordo  com  o  disposto  no  art.  31,  11  c  1:  da  k-i 
orçamentaria  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Esta  disposição,  embora  revestindo  a  lorma  de  uma  aiilori- 
zaçiio,  de  que  o  Go\-erno  poderia  usar  a  seu  critério,  conrornic 
aconseliiassem  as  circumstancias  do  momento,  pelos  seus  termos  iiii- 
perati\-.os,.  determinando  que  se  chamasse  para  o  serviço  das  lolc- 
rias  icderaes.  concurrencia  publica,  caso  a  Companhia  não  se  sujei- 
tasse ás  modilicaçòes  impostas,  perdia  do  seu  caracter  íacuIlaliNo. 
tanto  mais  que  no  orçamento  da  receita  estava  consignada  renda 
proveniente  de  tal  serviço,  renda  que  desappareceria  si  não  se  lir- 
masse  no\-o  contracto. 

Em  virtude  deste  contracto  recomeçaram  as  extracçOes  das 
loterias  federaes  em  março,  reconhecendo  a  Companhia  o  direito  do 
Governo  á  caução  de  500:000,$'  do  antig-o  contracto,  conli-a 
cuja  execução  declarou  nada  ter  a.  i-eclamar.  A  Companiiia 
obrigou-se  a  recolher,  ■  desde  i  de  janeiro,  a  quota  destinada  á 
liscalização,  bem  como  a  contribuição  quinzenal,  durante  os  10 
mezcs  de  março  a  dezembro,  da  quantia  de  i2:5oo,S  ou,  ao 
todo,  25o:ooo,S'ooo. 

A  renda  ordinária  orçada  no  art.  i,  tit.  V,  n.  31,  d.a  lei  orça- 
mentaria não  \-eiu  a  solVrer  nenhuma  reducção,  nos  termos  do  con- 
tracto celebrado. 

Tiunbem  se  procurou  no  mesmo  contracto  resal\-ar  a  pi'ero- 
gati\-a  do  Congresso  no  tocante  á  distribuição  dos  benellcios,  de 
harmonia  com  os  direitos  da  Companhia. 

Na  clausula  13''  licou  sah  o  ao  poder  compelente  alterar  a  íórnia 
da  distribuição  dos  benellcios,  .sem  que  se  lhes:  augmente  a  impor-  ; 
tancia,  independentemente  da  acquiescencia  da:  Companhia  couces-  • 
sionaria. 
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\mm  da  cxecuvTio  tio  no\  o  amli-aclo  c  para  coii\  oniciUc  lisca- 
lizin^áo  das  concessões  lolcricas,  cxpcdiíi-sc  o  decrclo  n.  n.^tp, 

úci]  de  março  do  1911,  tcMid()  sido  approvados  previamente  òs 
planos  da  Companhia. 

Foram  leilas  244  exli-acçOes,  paj^os  em  lenipí,  des  ido  lodos  os 
impostos  e  salisieilas  todas  as  ohriífações  estabelecidas  no  contracto 
celebrado  na  I^rocuradoria  Geral  da  l-azeiída  Publica. 


O  art.  36  da  lei  n.  2.321,  Je  3..  dc  dezembro  de  i(,io,  deu 
oiii-eni  á  liscalização  dos  cliibs  de  mercadorias,  cxcliiindo-os  da 
sancção  penal  em  que  incorriam  pcir.  cxercicio  Jc  um  commercio 
não  autorizado. 

Esta  disposição  da  lei  da  receita  encontrou,  nesta  cidade,  como 
nas  capitães  de  algims  Estados,  grande  numero  de  casas  coinnier- 
ciaes  que  illicitamente  cxplora^•am  este  género  de  operações. 

Não  bastava,  porém,  o  texto  legal  para  exercer  a'  liscali/ação 
do,  dubs  de  mercadorias ;  foi  precis.:.  reyulamcntak).  attendendo  ás 
^ii\ersas  disposições  concernentes  á  vcuó-a  pdos  sorteios  estabe- 
lecidos nos  mesmos  clubs. 

Baixou  o  Governo  o  decreto  n.  í 5. 5(/;,  dei!  de  marco  de  um 
qi'cvae  attendendo  satislactoriamenle  aos  íins  a  que  se  destina 
c-ouloriiic  attestam  os  dÍN-ersus  i-elatorios  dos  liscaes. 

.  Algumas  diíliculdades,  nascidas  da  novidade  do  s.'rviçM  cn- 
^•"inradas  pelos  respectivos  lunccionarios,  hão  sido  remoN  idas, .  Icpoi. 
tic  perleito  conhecimento  dos  serx-iços  a  seu  cargo. 

-Mas,  re\-estindo-se  os  clubs  de  mercadorias  de  formas  di\  ers;is 
^lianamente  oi-anizando-se  outros  sobre  bases  ^■ariadas  e  impre- 
^'>ílas,  procurou  o  regulamento,  que  Ixuxou  com  u  decreto  n.  l\  598 
^^^■"iiipanhar,  sob  o  ponto  de  ^•ista  da  fiscalização,  o  seu  natural 
^'^■^cnvolviniento,  deferindo,  entre  as  demais  attribuiçOes  dos  tiscaes. 
•y'^'  «  suggerir  alvitres  c  solicitar  pn^N-idencias  para  correctivo  de 
^^'^^'■^'->s  ou  a  bem  da  execução  da  lei . 

O  novo  serviço,  porém,  legalizando  e  liscalizandoeste  novo  pn^ 
|-|J^socom,„crcial  de  vendas,  vem  amparar  e  proteger,  tanto  os  inte- 
•j^l^es  dos  particulares,  que  se  inscixTem  nestes  clul)s  para  adquirir 
J^aos  e  uhlidades,  de  que  precisam,  como  ao  próprio  conmiercio 


honesto,  que  encontra,  nesta  feliz  combinação  de  vendas  por  meio  Jc 
sorteios,  o  syslenui  mais  liicil  de  dar  Si\hida  ás  suas  mercadoiiis. 

Tanto  assim  c  que,  ao  sor  dada  completa  clTcdividado  m  > 
art.  36  da  lei  orçamentaria,  rcí^ulando-a,  muitos  clubs,  pelos  sci^ 
respectivos  organizadores,  não  só  a  applaudiram  como  rcclanuii  am 
a  assiduidade  na  iiscaliração,  para  dar  mais  Ibrça  c  dcscnvol\  i- 
menlo  ás  suas  operaçrjcs. 

Por  esta  fórmu  tamlx.'m  os  clubs  clandestinos,  que  se  os(.iiii\ain 
à  fiscalização,  vão  perdendo  a  confiança  dos  seus  assignanlcs. 

A'  superintendência  dos  clubs  cslá  alTcclo  todo  o  scrvii;o  (.los 
clulis  nesta  Capital  e  cm  Nicthcroy.  Nos  Estados  eslão  ini  me- 
diatamente sulxirdinados  ás  delegacias  liscaes. 


MONTEPIO 

O  disposto  no  art.  «4  da  lei  n.  2.356,  de  31  do  dezembro  de 
iQio,  relativamente  á  readmissão  do  contribuintes  ao  montepio 
civil,  ibi  posto  em  cxecu^-ão  peio  dccrol<j  n.  n.(KM,  do  16  de  ai,'osto 
dc  1911. 

\ím  consequência  daquolle  dispositivo  foram  também  concedidas 
pens(3es,  nos  termos  do  decreto  n.  942  A,  de  31  do  outuliro  de  ifk)o, 
às  famílias  dos  funccionarios  ale  então  fallecidos  e  que  foram  pri- 
vados de  concorrer  cm  vida,  em  virtude  do  disposto  no  art.  37  da 
lei  n.  490,  de  .16  de  dezembro  de 

A  receita  arrecadada  cm  virtude  do  decreto  n.  }>.904  constituirá 
fundo  especial,  sendo  escripturada  como  «  Renda  com  applicagãf» 
especial  —  Montepio  Civil  —  Novos  contribuintes  — ,  correndo  por 
este  fundo  as  despezas  com  o  paiíamento  de  pensõ-js .  Ei^^ualmcnte. 
sob  o  mesmo  titulo,  serão  oscripluradas  as  rendas  referidas  no 
;u  l.  2'"'  do  decreto  n.  942  A,  e  que  constam  das  contribuicr»cs  mcnsacs : 
ji)ias:  emolumentos  por  litulos  c  certidões ;  pcnsTics  extinctas; 
|\:nsões  prescriptas ;  pensões  não  applicadas  por  falta  do  quem  a 
cilas  lenha  direito :  lef,^ados  de  acçr)os,  subscripç«"ies  c  quacsquer 
bLMielicios  promovidos  ou  feitos  pelos  poderes  públicos,  pelos  in- 
lcM*ossados  ou  por  estranhos  :  producto  do  loterias,  que  lhe  possiim 
SOI-  consignadas,  emquanto  fo!-em  admittidas  no  Kslado  cm  favor 
do  outras  intituiçíXís  e  juros  do  capital  assim  constituído. 

Sobre  o  mesmo  assumpto  foram  expedidos  outros  decretos  no 
lororido  anno  próximo  passado,  determinando  o  do  n.  2.4}')7,  de  2: 
de  novembro  de.  191 1,  que  á  viuva  e  aos  herdeiros  classilicados  no 
;ut.  33  do  regalamento  approvado  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31 
do  outubro  de  1890,  fosse  alvinada  uma  pensão  provisória  mensal, 
correspondente  a  tres  quartas  partes  d.i  pensão  do  montepio  civil, 
a^nstiiuido  pelo  contribuinte . 

Mm  outro  decreto,  n.  2.484,  de  14  de  novembro  do  loii,  se 
estabeleceu  fosse  arbitrado  um  al>ono  provisório  á  viuva  e  aos  her- 
deiros  dos  ofliciaes  do  l'Aercilo  o  da  Armada  que  tenham  direito 
a  meio  soldo  e  monle-pio,  ou  somente  a  uma  destas  pensões . 
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Sena  conveniente  uma  reorganização  do  instituto  do  nionteri 
civil  que  o  habilitasse  a  ter  vida  própria  ou  dependente  -iponr 
de  pequeno  auxilio,  aliás  justificável,  dos  cofres  públicos. 

A  vingar  esta  idéa,  o  critério  a  adoptíU--se  seria  o  de  e<- 
belecer  novas  condições  de  admissão.  Após  a  idade  de  ann.l 
nao.  deveria  ser  admittido  nenhum  contribuinte,  a  não  "sei-  oi^ 
condições  especiaes,  taxativamente  discriminadas  e  esiahdeeiJ  n 
em  lei. 

Egualmente  a  joia  e  a  contribuição  de  cada  um  deveriam  ser  ar- 
bitradas conforme  a  edade  de  admissão ;  e,  tomando  por  base  a  e.i  ij. 
de  20  annos,  deveria  ser  a  respeclÍN'a  joia  accrescida  de  uma  poi-een- 
tagem  na  razão  dos  annos  do  novo  contribuinte.  Idêntica  pi-opiMvfh  ■ 
deveria  se  estabelecer  em  relação  ás  contribuições. 

Com  esta  orientação,  estou  bem  convencido  de  que  não  ser;i 
apreciável  o  dejicit  do  montepio  civil,  cuja  escripturação  deverii 
ser  especial,  concorrendo,  entretanto,  os  cofres  públicos  annualmeníe 
com  as  quantias  que  forem  necessárias  para  o  suppleincnlc.  do 
fundo  destinado  ás  pensões.  Como  se  acha  constituído  adualniente 
o  montepio,  o  ónus  que  vae  pesar  sobre  o  Thesouro  é  incalcuku  el 
e  precisa  ter  um  paradeiro. 


KSTATISTICA  t^OMMÍ' RCIAI. 

}h  vão  scndr»  devidaiiicnte  apiTciados  os  sei'\  iços  que  cnrfcni 
por  esta  repartição,  que  está  se  habilitando  a  oflerecer  os  dados 
fslatisticos  mais  completos,  mais  minuciosos  sobre  o  nosso  com- 
incrcio  internacional,  tanto  importador  como  exportador,  as  dif- 
lerenças  para  mais  ou  para  menos  nos  principaes  artitíos,  as 
entradas  c  sabidas  das  espécies  metaliicas.  custo  das  mercadorias, 
.ncus  fretes  e  despczas . 

Valem,  pois,  taes  serviços,  pela  sua  própria  natureza,  como 
importantes  subsidios  para  a  administi-ação  publica,  para  o  conheci- 
mento exacto  da  nossa  situação  ccoin)mica,  dos  nossos  saldos  inter- 
nacionaes,  da  expansão  das  nossas  industrias,  commercio  e  atrri- 
cultura . 

Entretanto,  por  motivos  conhecidos,  foram  suspensos  os 
serviços  relativos  á  estatística  do  commercio  interestadual. 

Ora,  deste  trabalho  se  poderá  apurar  o  conhecimento  exacto, 
completo  da  importância  económica  de  cada  um  dos  Estados  da 
1'ederação,  importando  a  falta  da  sua  organização  em  uma  lacuna 
sensível,  conforme  ainda  o  anno  passado  assignalou,  no  seu  parecer 
sobre  a  receita  geral  da  Republica  para  o  exercido  de  1912,  o  seu 
illustrado  relator. 

Reconhecida,  pois,  a  necessidade  de  sua  organização,  poderia 
o  Congresso  dotar  este  Ministério  com  recursos  bastantes,  afim  de 
que  no  próximo  anno  de  10 1:5  se  levasse  a  effeito  a  confecção 
dessa  estatística.  Sem  augmento  de  pessoal  da  respectiva  repartição 
com  a  verba  que  a  isso  fosse  destinada,  se  mandaria  pagar  o 
serviço  por  tarefa,  que  é  incontestavelmente  a  melhor  fòrma,  a 
mais  económica  e  proveitosa  de  se  prover  a  serviço  publico  de 
natureza  espedal,  como  ao  que  me  refiro,  de  estatística  interes- 
tadual. 

Neste  empenho,  tenho  dado  algumas  providencias  tendentes  a 
dispor  as  cousas,  ainda  este  anno,  de  modo  a  que  se  possa  dar 
inicio  em  19 13,  com  a  possível  segurança  de  êxito,  á  reorganização 
desse  importante  serviço. 
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*  Mais  de  uma  vez  tem  sido  proveitosa  a  pratica,  neste  Minis- 
tério, de  autorizar  a  confccçílo,  IcSra  das  horas  do  cxpedionlc,  lIc 
balanços  e  serviços  em  atrazo,  mediante  gratificações  extraordi- 
nárias. 

.  E'  um  precedente  effuai  que  poderá  ser  çnsaiado  na  Directoria 
da  Estatistica  Commcrciil  e  que  certamonte  produzirá  bons  rcsiil- 
dos. 

As  modificações  mais  importantes  introduzidas  na  Directoria  do 
Estatistica  CoHWjcrcial  pela  ultima  reforma,  feita  em  virtude  do  de- 
creto n.  9. 28tí,  de  30  de  dezembro  de  191 1,  consistem,  cm  syn- 
these,  no  seguinte :. 

Deu  régiuúimento  á  Repartição,  que,  comquanto  funccionando 
desde  oaiiriode'  190(3,  nunca  linha  sido  regulamentada: 

O.  novo  r^ulamcnto,  que  remodelou  c  ampliou  serviços  já  exis- 
tentes, tornou-os  mais  eíficientcs  e  reorganizou  ouli-os  necessários 
á  administração  publica,  entre  os  quaes  a  estatistica  interestadual, 
a  estatistica  aduaneira  e  a  das  finanças  da  União  e  dos  Estados : 

A  criação  de  uma  bibliotheca,  a  exemplo  do  que  succcdc  em 
as  j-cpartições  congéneres  estrangeiras ; 

Modificação  no  quadro  do  pessoal,  que  era  anormal,  toi-naikloi ' 
homogéneo,  e,  além  disso,  Ibi  systematizado  o  regimen  das  medias 
de  serv  iço  consistente  na  obrigação  de  cada  empregado  pnVdiizir  uma 
determinada  quantidade  de  trabalho  diário,  cujo  minimo  c  fixado 
segundo  o  serviço  distribuído  ; 

Finalmente,  tornou  obrigatória  a  concurrencia  publica  para 
acquisição  de  material  e  mobiliário ;  e  creou  os  concursos  de  admissão 
e  o  de  pratica  de  repartição. 


COMMÍÍRCK)  FATEKIOR 


Em  seus  valores  glob:ics,  ii  importação  o  exporlação  reunidas 
allingiram  A  considerável  cifra  de  i  .79().4f)fJ:ií{6ílooo,  que  c  a  maior 
até  hoje  conhecida.  No  ultimo  quinquoniiio.  com  ex-ccpção  do  anno 
do  i^ofi,  cm  que  houve  uma  reaci;ri(>  contraria  ao  movimento  ascen- 
cional  seguido  nos  annos  anteriores,  todos  os  mais  accusam  um 
augmento  annual,  sempre  crescente,  do  nosso  commercio  exterior. 

A  expressão  numérica  melhor  se  ajuizará  pelo  quadro  seguinte : 
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A  importância  de  5.062.230:9758,  equivalente  a  

£  331.61Í  .057,  representa  a  importação  e  exportação  reunidas, 
sommados  seus  valores  globaes,  no  ultimo  tricnnio. 

Convém  notar  que  as  espécies  metallicas  não  foram  compu- 
tadas nestas  .som mas. 

Para  se  aquilatar  do  movimento  ascencional  do  nosso  com- 
mercio exterior,  no  mesmo  padrão  invaria\'el,  ouro,  tomados  com- 
parativamente os  annos  de  1902  e  191 1,  termos  extremos  do  ultimo 
dcccnnio,  verifica-se  que  o  ultimo,  de  191 1,  representa  sobre  o  pri- 
meiro um  augmento  de  £  Ao.oí^ír^.fb;,  correspondente  a  lo'^,  6"  o. 

O  algarismo  representativo  da  exporlação  de  191 1  prklcria  ser 
ainda  superior  si  a  elevação  dos  preços  do  café  não  correspondesse 
a  uma  grande  baixa  nos  da  borracha,  que  já  vinha  se  manifestando 
nos  annos  anteriores,  .sem  attingir,  é  certí),  á  forte  depressão  ac- 
cusada  neste  anno.  Si  não  fo.ssem,  pois,  as  \'anlagens  obtidas  no 


commercio  do  café,  teríamos  reproduzida  em  191 1  a  mesma  'icçr 
depressiva  de  1908,  em  que  o  valor  do  commercio  cxlcj-ior  do' 
cresceu  de  £  15.027.811,  ou  15,9  comparado  com  o  seu  á,, 
terior. 

As  exportações  attingiram  á  cifra  de  i .  003 . 924 : 736,<j(   coi  iv 
spondente  a  £66.838.892  contra  939-4i3:449íi',  ou  £  6^00, 
em  1910.  •      .  I 

Do  confronto  dos  algarismos  da  exportação  e  importação,  |V,do 
ser  devidamente  apreciada  a  situação  dos  nossos  saldos  intcrnncir..^ 
naes,  que  representa  o  mais  poderoso  factor  da  estabilidade  dn 
valor  da  nossa  moeda.  Ora,  a  dififerença  para  mais  foi  dc  Ó4.5 1 1  :^i]-<i 
em  moeda  nacional,  valendo  4.300.752  em  dinheiro  esterlino." 

Durante  o  decennio  foi  o  seguinte  o  movimento  do  commerdo 
exterior : 


CO.MMERCIO  KXTEIIIOR  DO  BRAZIL 
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Fázendo  detalhadamente  o  estudo  das  quantidades  c  \  aloiv,s 
das  mercadorias  da  exportaçilo  para  se  poder  precisai-,  com 
exactidão,  as  causas  productoras  do  saldo  verilicado  em  191 1,  com- 
parado  com  o  de  1910,  apura-sc  que,  além  do  café,  como  já  foi 
referido,  contribuindo  tão  eflicazmente  para  o  excedente  de  umcxci  - 
cicio  sobre  o  outro,  concorreram  também  o  algodão,  o  cacáo.  ;i 
herva-matte  e  os  couros.  O  café,  além  de  ter  ofFerecido  maior  quan- 
tidade á  exportação,  1 1 .257.802  saccas,  contra  9.723.738,  icvc  a 
seu  favor  as  suas  cotações  mais  ele\'adas,  de  39 . 644  por  saccu  cm 
1910,  contra  53.876  em  1911. 

Dahi  resultou  attingir  o  valor  da  sua  exportação  a  

606.528.949$,  ou  £  40.401.206  em  1911  e  385.493:560$,  ou 

£  26.696ÍI413  em  1910,  dando  uma  diflferença  para  mais  de  

221 .035:389$,  ou  cerca  de  60,4"/,,  do  valor  da  exportação. 

O  segundo  producto  propulsor  do  augmento  foi  o  cacáo,  com 

29-  J 57 -579  liilos,  valendo  20. 679: 209)^1  cm  1910,  contra  

34.994.087,  valendo  24.668:017$  em  191 1,  dando  o  saldo  de. . . 
3.988:808,9000. 

Os  preços  deste  produclo  foram,  entretanto,  em  191 1  inferiores 
aos  alcançados  cm  1910. 

Com  a  quantidade  dc  14.646.909  kilos,  no  valor  de  

14.704:146,9  em  1,91  í,  contra  apenas  11. 160. 072  kilos.  valendo 
'3-4.55-^74Jií  em  1910,  ao  preço  por  unidade  de  i,5()()4,  o  ali^odrii.) 
accusou  o  saldo  de  i. 248:47 2$o(X). 

A  herva-matte,  que  apresentou  á  exportação  61.834.446  kilos. 
no  valor  dc  29. 785:020,9  cm  1910,  sobre  59.360. 219  kilos.  110 
valor  dc  29.016:8198  em  1910,  deu  o  pequeno  saldn  dc  768:2ois. 

Finalmente,  prestam  .seu  concui'so,  ainda  que  iVacamenlc. 
como  a  herva-matle,  para  o  augmento  df)  \-alor  d:i  exportação  lIc 
.1911,  os  couros  que,  exportados  cm  menor  quantidade,  kil^s 
34:058.825  em  1910,  contra  kilos  31 .931 .698  cm  191 1,  dão  uma 
differença  para  mais  de  872:354j!{ooo. 

Diminuíram  cm  seus  valores  e  alguns  lambem  cm  suas  quanti- 
dades os  seguintes  produclos:  a  borracha,  cujo  commcrcio  exterior 
accusou  umi  differença  para  menos  de  150.576:441,9,  entre  cs 
respectivos  \-alores  de  suas  exportações  em  i () i o,  dc  376 . 97 1 :86( iS'. 
e  191 1,  de  226.395:419$,  por  sua  vez  correspondente  á  dilTe- 
rença  entre- a  exportação  de  .38.546.970  kilos  no  primeiro  contra 


''-.549-'27  ^"'os  no  segundo;  o  assucíír,  na  exportação  de 
-y ! 823.682  kilos  no  valor  dc  lo.íio^i^i^S  em  1910,  contra. . . 
V:()í{.3oi  liiltís  no  valor  dc().i3:i:^i«>»  '9".  "'"''^ 
JillcM-cn»;a  para  monos  de  .Mr.V'».^*»  ^  '>  "'^  cxr'»rla»;rio  dc 
VI-  valendo  24;3()(j:óI{2JíI  em  k^i  i,  contra  ill.  iIí^m  22 

iiilos,  no  valor  do  i4.5,lv^>":  cm  19» "'"'^i  '>»l'"i^  ';.í555.<'''''5S. 
1-inalmonto,  as  pelles,  accusíimlo  maior  qiianlidado  expoilada, 
909  kilos,  em  191 1,  contra  2. fM).v om  1910,  p-odiiziram 
no  valor  a  diíTorons-a  para  monos  onlro.  9.72. >:95bí^  em  1911  o 

, o..  195 1663  em  1910. 

l'oram  inferiores  ao  annodo  ioi<>  as  safras  de  iiorraclia,  fumo 
c  assucar,  a  primeira  em  2.99:.».i3  kilos,  a  seiíunda  em  i5/)59-í>57 
kilos  e  a  terceira  em  22.615.3M1  kilos. 

No  quinquennio  do  190;  a  191 1, «  »  valor  médio  dfi  exportação 
aiinual  foi  de  (^0^.321  equivalentes  a  V  5'^-.V):-'"  ^.-mquanlo 
que  o  de  1902  a  1906  foi  de  MfJ.oi3"-34-lí>'  correspondentes  a 
í:  42.090.672. 

A  exportação  de  moedas  inetallicas  e  notas  de  IxiiK-os  esli  an- 
iiciros  foi,  em  191 1,  dc  C  2. 40;». 090,  um  pouct)  maior  do  que  a  de 
1910,  que  foi  de  C  2.331.93;).  Nos  annos  anteriores  a  exportação  f"i 
pouco  apreciável,  c<jmo  se  verilica  pelas  quantidades  seguintes: 
^.,„  1907  — C  15.329;  em  190M  — -v:  2o.7t)o;  em  1909  —  C  11  .  i'-"'- 
(,)uanto  aos  paizes  de  destino,  estas  exportações  foram  feitas,  no 
que  se  refere  exclusivamente  ao  ouro  amoedad(j : 


19U 

1910 

C 

M 

.  .   .        1. »)■■>>(>•) 

1 .7:1  .<>i'í 

íi    »  ArgcniiiKi.    .    .  . 

  i.3".v4^'5 

.    .    .    .  01.055 

24.4')! 

>'   »  Outros  paizes.   .  . 

40.1%.).'! 

2.394.1:2 

2.:33-H' 

São  OS  seguintes  os  al 

garisniíjs  da  exportação  por 

classes : 

MIL  Rl'ilS 

nQuivALENrn  hm  ,<j 

•  • 

• 

1911 

1910 

191  [ 

1910 

Classe  I— Aniniacs  c  seus  nio- 
Classc  I(  — Mluciaes  e  sciis  pro- 
^ductos"  ~            c  seus  pio- 

Tot&l  dtis  llicrcaflnri-is: 
Classe  IV  -  Especitíá  inetallicas. 

'3.90j:095Sooo 
9|0..)j^:8;8Sooo 

.ji.o89:/(,)iSooo 
i'l-03'í:7!oSooo 
OOj.368::70Sooo 

^.■63,156 
930,603 
'^'3.H5.i33 

-•7-,:.  ■;■  1 
9')->9'',; 
59.J7:.-i'' 

i.ooj.9:.|:7j6Jooo 
ò6..jji:j;,|Sooo 

939-'|ij:-ll9Íooo 
3--509:'l5iífooo 

00,830,891 

<^'j>'>)'.,-;!í- 

-..iò!.9./i 

Total  creial 

i.o.ío.3.i6:oóoíooo 

97r.9:2:90iSooo 

<j9.--M,98i 

*Í5rP.;,  1".; 

Exportação  por  estados 


Amazonas 

Pará  

.Maranliao  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norlc  .  . 

Paraliyba  

Pernambuco  

Alagôas  

Sergipe  

Bahia  

lispirito  Sauio  

Kio  de  Janeiro  (Capital  l^^cdcral) 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Calliarina  

Rio  Grande  do  Sul  .  .  .  . 
.Malto-Grosso  


Total 


.MiL  KLIS,  PAPEL 

fQUIV,\LE.STli   i:m  mil  HliS,  <ji'w.. 

191 1 

1910 

191 1 

1910 

'-0- 503:0.495000 

186.376:8125000 

7i.222:9j85ooo 

io8.05Ó:Qij!)c-,-j 

9j-2-17:097Íooo 

168.751  :o.|65ooo 

55-i-)0:9225ooo 

90.oo7:7i.|S.„">j 

"•6i7:.):oíooo 

6.431:5065000 

■1-505:8305000 

3.82i:5ii;So.«; 

"•5ii:.|36íooo 

II. 698: :99500o 

6.809: 1755000 

7.o:9:045Si».) 

3  •933:305*000 

0-1 13:4885000 

2-3-5:0-Sooo 

i.9i0:íj34S'w-.') 

•l-037:33o$ooo 

5--l57:3íj9Sooo 

:. 390:4065000 

3.:3::9.|8>V>J 

i9-ll5:Q::;Sooo 

19 -30- :627500o 

11.510:0695000 

ii.ii8:3.|0S'A>j 

3.óji:i39Sooo 

5 -303: 7855000 

=  ■1-13:4055000 

3-i02:356.90'.-J 

-|:'J:'li'|Sooo 

233:8525000 

:5::48i5ooo 

i33:;Ó4S'j'-NJ 

0:1781  :y83Sooo 

i'7 -308: 2005000 

37- i"|:i  =35000 

39.687:6o5S0'jj 

'5-115:31:5000 

9-6m:  1375000 

8-950:3405000 

5.7i4:48:SO'>j 

1-1.819:7205000 

115-360:3:95000 

7-:- 118:2895000 

68.892:70j,'5'X-:) 

■lt3o.G99:95,,Sooo 

=82.1,16:8305000 

-04-73-997SOOO 

ir5.539:705S'»-' 

-ó. 110:6585000 

=3-373:3035000 

'5 -150: :95500o 

14.045:8  |OjiV"j 

3  ■::7Ó:  1895000 

3-5-l-:09|Sooo 

i-938:593Soo<j 

2.  ioo::5  i-S'.""' 

-1-630:3335000 

19-905: i&j5ooo 

12.801:8235000 

1  ( .. -06 :07v$' 

r-9-40:(A»5fW 

"-181:7405000 

.1-697:7985000 

6-714:9  3:i''-0 

939-113:4195000 

591 -1=3:4765000 

56o.Ui3::5jS'>'^ 

SAD  PAU  LO 


RIO  DE  JANEIRO 

CAPITAL  f  EDERAL 


AMAZONAS 


PARA 


BAHIA 


PERNAMBUCO  ( 


DIVERSOS  < 


I  90  1 

I  903 
I  904 
I  905tX3 
I  906 
I  907 
I  908(13 
I  909 
18  10 
L  I  9  II 


I  90  I 
I  902 
1903 
1804 
1905 
I906 
I  907 
1908 
1809 
19  [  O 
19  11 


MIL 
CONTOS 


DA  Exportação  de  1901  a  19(1 

POR  ESTADOS  i  i 


90 


GO 


100 


40 


BO 


I40 


LEOENDA 


PAPEL 
OURO 


180 


«20 


260 


300 


340 


3S0 


•ao 


ISO 


190 


leo 


300 


9»<S 


320 


leo 


400 


440 


—  m  — 

A  cxporlaçâòde  S.  Paulo  roprcsoiita  quasi  a  metade  da  to- 
liilicliide  tia  exportarão  do  paiz,  excedendo  a  do  amio  anlerior  em 
i(fl.'íss:i24iiooo.  Este  nolavel  accrescimo,  qiiu  ê  um  elocjuente  tes-  ' 
tcmiiiilio  do  seu  valor  económico,  de\-e-se  principalmente  ãs  cota- 
ções mais  altas  do  café.  Em  segundo  logar  \  ciíi  o  Rio  de  Janeiro 
(Capital  Federal)  com  a  citVa  de  1 2 1  .í{i.;:726,S' ;  o  Amazonas  e  o 
Pará,  respectivamente,  coiicori-eiido  para  u  total  da  exportação 
com  as  importâncias  de  i2().503:649í,'  c  93.247:0978000. 

Convêm  notar,  entretanto,  que  cm  relação  a  estes  tiois  ui- 
limos  Estados  as  .suas  exportações  Ibrain  bem  inferioi-cs  ás  do 
aiuio  de  1910,  o  primeiro  com  uma  ditTerença  de  Ó5.77;vi63,V  e  o 
scií  iindo  de  75 . 503:949$ooo .  ' 

Offerecem  também  reducç(3es  cm  suas  exportações,  em  cou- 
ii-onto  com  as  do  anno  de  1910,  os  Estados: 
Ceará  —  i86:863í(ooo  ; 
Parahyba  —  i  .420:0  i9í,'oou  ; 
Santa  Catliarina—  255:905,^000; 
-Matto-Grosso  —  3 . 54377 1  <^'o()o . 

O  listado  de  S.  Paulo,  a  não  ser  a  depressão  (^bser\  ada  em 
1')'".  no  valor  de  sua  exportação,  lein-na  visto  sempre  em  des- 
onvolvimento  proi>-ressi\-o  a  datar  de  1906. 


I 
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EXPORTAÇÃO  POR  PAIZES  DE  DESTINO 


MIL  Ul':iS,  PAfLL 

liiJUlV.M.LNIi;  i;,M 

MU.  !■!  „,  ,. 

ivii 

Ii)IU 

 — 

l'J|n 

Allemanlia  

nx;.'.)5''>:í',),>S.iu(i 

l>'.2.||;  |5,iSi»«> 

Argentina  

-V '5  •.^■|'wwL) 

.íj.:()(i:,?75>(X)ij 

Au.-iria-liunijti.i  

5i.7yi:.|:ij5u(X> 

;7.;';  i:i);i<So'x) 

■  ,iO.'Mi;:7;i(Si)iiii 

10  !>.7:.'.-'.s .  . 

Bcli;ija  

;.|.(X),5:'.)j7íai(j 

i-.oo.\:<).\'jSt)Wi 

M.:.)6:o6.iS(,iNi 

'"■■•'Õl  ■■■ 

— 

Bul^ari.i  

i.1i:m:i.So>.»> 

: .  loi :  i,;3>oou 

-•■\7t-'M  iStHxi 

1  278::ojSiw 

1.  Ii::.-..:;.v .  . 

v.nina  

:u:5,5oíooo 

:m:-||.<,..., 

Creia  

1'):  1  ;!'.'>■■  ■■ ' 

.|5:iivSiA)n 

— 

2_i:. 

i>|i:4iiiíi.i(Ki 

5' •'>;'" S  ■  ' 

■19- ■'/'••*' "' 

.;ij:7i;S -■■ 

l£íiado>  l  niJoí  

.:i  1  .õ.i6:i/)5.s''K>i 

2i'.;. lii,':'!: ■  ■ 

França   

7'i..|  piíSJUjkj-io 

7V).i-|i:i67So(Ki 

47;i>i  i:_?2i.*!i«»" 

17.  ;oi':l!. ■■■'>■  ■ 

viràBrclanha  

150.7|.i:7J.|.SoOO 

.:í:.5I7::u;Sooo 

U;.2.iil:5Cí.iSi)Oi> 

1  ;■)  'ji  1  líU^s  '■■ 

ciictia  

;.|,>:i/jiSoo<i 

1  l7:'-'''-l'^  

Hcspanha  

5.o.|'>:  LjU^ooc 

.5.:56:24íSo(.ri 

2.903:iajSiiiKj 

.;.ii2'i:  \'<~Si-  ■! 

i>,;:i5'^'ooo 

7U:<pi/)$(.K«> 

5' 1.1 '■'.'>'  ■  ■ 

.|i).,5Jij:.19ÍiítX)o 

,|0.,^7:i69Sijoo 

:y.Íjió:''v:S  •■ 

ii.56ó:54:Sooo 

6.84'j:250S<)O> 

3.051,1:1  •'").'>'-  ■' 

;:57(;Sooo 

0:ji6So'x} 

i:52!3S(>.x) 

:,■:>:' 

li ;  'O"  iSfvl^k 

10..|OOi>000 

iS- ■■ 

1 .2io:757;$oiX) 

</r:(>7USooo 

7i7:j;'/iS")i  u 

õ".' ■■')':' ■ 

5' '■ 

;)j:56.|íf)0O 

5ij:o-.i6Si»,j" 

1/1:  i:í>''<- 

Portos  da  «.irã-bK-iauha  orJcm": 

'^•■4'-'5:r55*"W 

o:.58i;:.|56$0'.w 

,1.1)50: 1  V-^-- 

Poriugal-tonlinouic  .    .  . 

2  5-r:  irvS0(X) 

2.7i.|:76,5S' 

i.l.,|:3::>'  — 

»  .naJcira  

1 :  oooSwjo 

297Soo'.> 

Possessões  liritanniw-aj: 

tíirbcdoí  

:7:r'9S()U'j 

i.i2u:6(ji$uoo 

-.i/iiy  ■■  ■ 

3.iy5:ióS|f(ju<) 

;.'.<>):  i.l-N"  ■■ 

ni7:6joSayj 

li3:v;iS 
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.MH.  t(f:is 

i'M'i:i. 

i:i,iriv.\i,i:s  ii;  i;m  jul  iií:in,  dcko 



l>ll  1 

Hoiisr-Konij  .  . 

i;:.,-.iS.  ■•. 

7:5-iSi»i. 

Malta  .... 

!■>):;'.;■  (Si> 

1 7 1 :  ■.. ;  ,S" "  1 

io::.(5iS(«o 

Singapura.   .  . 

.    .    .  . 

-■ 

1  ;'i:''75,.S'*  -  ■ 

— 

Poísossões  Franoczas: 

\r''cli3. 

J 

— 

— 

PavCNíão  Hc.-paiihola : 

-  .Mellia 

6;:7\)>'(ii«i 

PiXv-oíáo  HoUandcza: 

—  Java  . 

— 

•- 

'..  :7' ..'i. ■  ■! 

Po^>C^^ÕC^  PortUgUCZa 

rabo  Verde   .  . 

• 

15: 05.' 

— 

:■  1; ;  .»í.  í  i . 

- 

I.O'.irc?iço  -Marques 

~<>:  :!.()$'<{.>> 

l\Cu.>.'iicia  de  TuIlI^  . 

1 15:5'.óí?cv>) 

'  H  l :  0'  >'í'  <  ■  1 

■■f3:.ll.|j!.... 

Ko".a"ia  .... 

.    .  . 

:.>.i:.i56S'  <io 

'  li:.>  i:S  '"' 

i;!  :iOI4'i<"' 

;.<.... 

Ui:s^!a  

1 .1  Otj:I>.l  jSCK>! 

;|j7:''1.Í.<i»". 

'        '  'í'^ « • 

S3i:".'.->  Ilha  de''  .  . 
S.:e:i.'.  ■ 

.    .    .  . 

■      •       •  « 

')■'<  '.;:.|')iSi"V.) 

7:75')i'.^»i 
.|..-."::5!*<"' 

7!!.|: 

.i  Jj.jS' (••> 
- .  ■'  í  >  -  ■  1'  *  -S'  <  ■ ' 

Triroli  

1»)  <$■■  IW) 

ll:8l.!S>>o 

i5: 1  X|Sív^' 

"  :  1 ; ;    •>  1 

Tu:.  V.;:,  Asiática  .  . 

.    .  . 

1  .rti::uC4.s'ii'»' 

-•  '.■'>-.vl5í'*' ' ' 

1 

'i7.;:7.j.|.S*"Xi 

1             ' ' 

'     liuropOa .  . 
lr-,u.y  

Vo"-.-.c!a  .... 

- 

17.  "S','<»> 

1 

0 

1  i7::i5;S'»"' 
i.;!>Si«;<.i 

1 .  í  '!  ■  •:".'!'  <  <■ 
1 < I,  i  ; ^  ;  >  1  L S' "  < t 

'»■'>•  ;'.;: ;  ivS"»" 

.'•'1 

i:.;:.l7!.>'i"«i 

Voi.  I 

1 1 


Na  exportação  por  paizes  de  destino  continuam  a  occiipar ,  .< 
primeiros  logarcs  os  Estados  Unidos,  a  Inglaterra,  a  Alloinanli;!,  ,• 
HoUanda  e  a  França.  Entre  estes,  oiToreconi  grandes  ditTercr,..; 
para  mais,  entre  os  dois  annos— 1 910  c  191 1,  a  Allcmanha-.. 
3S.76o:264}il;  .a  Ilollanda  — 35.297:302,$'  o  os  Estados-l'nki,,, ... 
i7.627:8o8í!ooo. 

A  Republica  Argentina,  entre  as  cifras  de  30.485:346,^  ^.„| 
191 1  e  35-206:375,$'  em  19 10,  apresenta  a  differença  para  mais 
4.278:971,9;  a  Itália  em  quasi  o  dobro  do  anno  de  1010:  Por- 
tugal excedeu  em  191 1  em  o  dobro  a  do  mesmo  anno  de  ímío. 

Tivemos  também  nota\-elmentc  augmentadas  as  exportav.-Cr.s 
para  a  Suécia,  a  Dinamarca,  a  Noruega  e  a  Austria-Hungria.  Cnm 
a  Inglaterra,  porém,  que  se  colloca  justamente  entre  os  piin- 
cipaes  paizes  consumidores  de  productos  brazileiros,  embora  iwul- 
tada  a  exportação,  teve  uma  grande  diflerença  para  menos  em 
191 1.  Tendo  sido  a  exportação  de  1910  de  22:. 547:202$  e  a  do  anno 
passado  de  150.990:724,$',  a  diminuição  Ibi  de  71.556:4788000. 

Decresceram  também  de  modo  sensivel  as  exportações 
para  o  Chile  e  o  Estado  Oriental  do  Uruq-ua\- 

CO.M.MERCIO  DXTl-RIOR  Dl.-]L\NTi:  O  PIU.MEIRO  T1U.MI£STKE  DE  1012 

Durante  o  primeiro  trimestre  do  corrente  anno.  o  \-alor  gIob;il 
do  nosso -commercio  exterior,,  exclusive  metallico.  ascendeu  :i 
476.649:977,$',  papel,  equivalente  a  £31. 776. 66o,  excedendo  o  de 
igual  período  de  191 1  em  78. 1991:296',  papel,  ou  i"  5.305.45{.l  a 
saber : 

'9'-         1911  loi:  loTT 

  255.845:505$     192.788:041^      17.056. ;-i  i:.-6;.ií: 

Importação   220.804:472$    205.062:807$  14.7:0. 

A  exportação  deste  prímeiro  trimestre  excedeu  a  de  igual  pe- 
ríodo do  anno  passada  em  63.057:364.$',  papel,  ou  .v:  4. 203. :5o. 
A  maior  parle  deste  augmenlo  dcu-se  no  cale,  cuja  exportação  ibi 
nesses  tres  mezes  de  130.150:323,$',  papel,  ou  £  8.676.688.^  exce- 
dendo a  de  1911  em  51 .007:686,$',  papel,  ou  £  3.434.568,  ou  seja 
mais  65  %,  tendo  o  augmento  na  quantidade  sido  de  45  Vo- 
O  valor  médio  por  sacca  foi  de  56,$'73o,  contra  50S049  em^  igual 
periodo  de  191 1 . 
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A  cxporliwão  d(i  borrachii  Ibi  J(j  1.^925.1:1  kilos  ou  mais 
4. 2 15. 177  kilos  do  que  cm  1911,  Icíido  o  vabr  sidodc  82.550:995^1, 
papel,  equivalente  a  £  5.5t)3.4<jí).  cxcodcndo  o  de  191 1  cm 
9.364:o79,<l,  papel,  ou  £  660.2135.  Devido  á  baixa  dos  preços,  o 
augmento  no  valor  foi  apenas  de  13,6  "  quando  nas  quantidades 
foi  de  43,4  Vo-  O  valor  médio  por  kilo  R)i  de  sHn:^^,  contra  7,S'537 
cm  191 I. 

Houve  augmento  no  valoi-  da  exportação  de  eacáo,  couros, 
assucar  c  pelles;  houve  diminuição  na  de  aliiCKião,  fumo  e  lierva- 
niatte,  conforme  se  vèpclo  quadro  abaixo. 

Quanto  á  importação,  cujos  a!i>-arismos  não  são  lúndix  dclini- 
tivos,  o  augmenlo  neste  primeiro  trimestre  1'oi  de  i  ^.  i.n-.íV.-s* 
papel,  equivalente  a  £  i .  102. 199,  ou  seja  fU 

(.)  saldo  a  favor  da  exportação  foi  de  ,:;5.04i  :o33S*.  equivalente 
a  £2.336.073.  l-:m  ii^ual  periodo  de  191 1  não  houve  saldo  a  favor 
da  exportação,  cujo  valor  ibi  inferior  ao  da  importação  em  Jl  f>54.9í  !-. 

O  movimento  de  espécies  metallicas  c  notas  de  bancos  estran- 
í^eiros  foi  de  £.  i. 571. 331  para  a  importação  e  v:.  i  .210.5(^1  para 
a  exportação . 

è 


MERCADORIAS 


1 

IMPORTAÇÍO 

rcLs,  papel 

I'^quivalcnle  cm  i 

Mil  rúis,  papel 

Equivalente  cm  SI 

1912 

191 1 

1912 

191 1 

'9'2C) 

191 1 

1912  (•) 

191 1 

Janeiro  

Fevereiro .... 
.Martjo  

i"  trimcslrc  ,    .  . 

86. 9(15  ••773$ 
O2  fk)5:2i2$ 

06.074:520$ 

62. 2:,  1:354$ 
62.624:469$ 

67.932: 2 ia$ 

5-7';7-7'i 
5-520.3^9 

5  73'^ -301 

4-'4«-75: 
4- '34- 194 
4.4I10. 161 

76.^7:284$ 

65.()(K.):()i()$ 
70.  {.107:178$ 

70.172:256$ 
65.675:620$ 
69.814:923$ 

5- '33  '52 

4.. 333 -334 
5-253-8I2 

4.67<3.i5o 
4-335-6i8 

4-6<)4-33i 

255-^545:505$ 

192  7í)'5:04i$ 

17-056.37' 

I 2 . 763 ,112 

220.804:472$ 

2<  )5.662:Í.Vi7$ 

14.720.298 

13.618,099 
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(■■O.MMIiKCIO  EXTEKI(.)R 

PRINCIPAi:S  AKTHiOS  KX  PORTA  DOS  NO   l"  TRI.MFSTIUS 


iS 
a 

QUANTIDADE 

VAI.OR  EM  MIL  I<í:iS,  I>AI>L-L 

EQL-IVALEMTE  EH  fi 

.MITICOS 

É 

vi 

I913 

191 1 

para  +  ou  um 

191  J 

191 1 

iiiiicrciiÇiL 
pnra  +  ou  —  cm 

191 3 

191  > 

utixercnçA 
para  +  o\i  —  cm 
191 1 

.MiroJ2o  

Kilo 

3.0)0.74» 

3.7ÍO.171 

—  i-'>"-r-9 

3..(:i:'M4ío<<j;  .|.:,íj:4.j:>oiio 

! 

-  i.íJi3:7ls<íOi)ii 

KÍI..H.J 

iUi.ui- 

—  "9-374 

AssLicar  

■ 

•í-555-5"" 

■i-  Z.V.t.Jill 

;'t.a>.\ 

17.1141 

+  3"B;.5 

Horr:iL'hn  

13.9:5.131 

9.7og.<>M 

+  ■\-"-is-r7 

~  í.  líJfílilIfiílXI 

-j-  "j..5')|:(j79SiX<i 

S.5'»j..n»i 

4-"í5."5 

+  6ti?.i^ 

C.u-áo  

■ 

9.624.376 

+  <'75-l'/> 

C>,ll,)'>:9|T^iiiii 

-|-      tj\~ :  i<i.^**í 
■ 

■155  ■7'/-' 

l'i-4;5 

-r  44.y't 

Cafu  

SnccA 

3.3<>}.:il] 

I.50I.397 

+  r'i-y:' 

-f-  5'  .'«■r:'jl!.s|l'«"> 

!!.órO.'J:i 

■f  3-4í»-5'« 

C'i)iiri)s  

Kilo 

i}.l)OI.(iÚI 

-}■    .'.im;  idinji)  .(1 

+  v/i.JfSi 

I-'umo  

6..?.5''i.6s6 

--  .\-A'*<-'r.\ 

.5..ia!:j.|i|í«>o 

.'5-"57:.557S'""' 

■  ■     I  ,  ~'k  Cl  II  í^»  n 

3  (o.iijt 

-  «M-y^ 

Ilurva-mnllc  

■ 

1 I .719.381 

—  i.5if3..);ll 

5.0'jO:')i5Jlijio 

íi..Ci«):595$i«iii 

7 1 1  :  ■/  ►  ijb " « 1 

37'^2^^ 

■»i|-;47 

—  45''»0 

l>eIlL-s  

■ 

93»  ■7'/' 

■\-  ;õi-9I" 

j..U2!.(:l)í.i<)() 

3.1)/::  I3i$i'iu 

+  «/>-5»t 

TotuI  (.los  i.ove  :irii{,'Os  . 

2i:.iyj.j:7íiaS(»'.» 

i){i..;9(:.|ã~IS  01 

-}■  'i| .  7ii:.)i>  ííOi 

16.  l<f>.i/ÍJ 

i:.<'a'i  9:9 

+  4.i8;.ci3;' 

Diversos   

i:.c;Vj:6i7yi>3o 

"■.V/?:33.?S'íOii 

+    1. 51  !7  :"'>.!$< 

754.  «■•J3 

+  iit.wa 

Tolal  yurnl  .... 

-.í.=i-Ol5:|"5S"»' 

i>K.7íii3:iMiiíciXJ 

i:.i.j().37i 

12.76j.tl2 

.\siiicnr  . 
liorr.iclKi 


Kilo 


h.il  3 
f  l'>7 


IflJ.) 

Si  13 

:S5.i7 


v.M.iiit  .Mi':i):o  I  oii  irNiiiADK  i':.M  uv.ia,  vavkl 
Ciik-au  Kiiii      f7ii>  y>;5 


( 'inii  01 


Siic. 
Uilii 


e'ijl7 

■■  sr:9 


5'  iSi  MO 


l''lllUii  .  .  . 
IlLTVil-lllikttc. 
1'CllC.S  .     .  . 


.  Kilo 


1913  191 1 
3*^  3«5a& 


Comquanlo  ntxo  estejam  ainda  apurados  os  algarismos  io(  u\s 
do  commercio  exterior  referentes  aos  mezes  subsequentes  ao  p,Í 
meiro  trimestre,  póde-se  todavia  desde  já  adeantar,  no  que  c(^ii". 
cerne  ao  café  e  â  borracha,  que  o  valor  da  exportação  desses  J,„s 
productos  nos  niczcs  de  abril,  maio  e  junho  do  corrente  annr. 
excede  em  mais  dc  £  4.000.000  o  valor  da  exportação  desses 
mesmos  productos  em  iguacs  mczcsdo  anno  anterior.  K  indicio  dc 
■  que  a  situação  económica  vae  se  mantendo  estável  e  prospera. 

Os  artigos  que  mais  avultam  na  exportação  dc  191 1  são  os 
seguintes:  o  café,  a  borracha,  a  herva-malte,  couros,  cação,  al- 
godão, fumo  e  pelles.  Como  sempre,  o  café  occupa  o  primeiro 
logar,  tendo  sido  seu  valor,  no  anno  de  191 1,  de  6o6.528:9.:i9S 
equivalente  a  £  40.401 . 206,  excedendo,  portanto,  á  exportação  de 
1910,  no  valor  de  221.035:389,$,  equivalente  a  £  13.704.793. 
Esta  diíferença  é  devida  á  alta  em  suas  cotações,  sendo  pouco  su- 
perior a  1910  a  quantidade  exportada,  excedendo-a  apenas  cm 
1.534-064  saccas.  Em  Santos  as  cotações  máximas,  médias  e  mí- 
nimas foram,  respectivamente,  de  9S200,  7,9376  e  6$'3oo  por  10 
kilos,  correspondendo  ás  de  7S500,  45895  e  4S100,  em  1910. 

São  os  seguintes  os  valores  e  qualidades  exportados  no  ultimo 
decennio : 

^^""^^  Mil  réis,  papel  Equivalente 

era  £ 

  n. 257. 802         606.528:949$  40.401.206 

  9-723.738  385-493:560$  26.696.413 

^  16.880.696  533.869:709$  33.475-170 

Í2.658.457  368.285:424$  23.039.231 

15.680.172  453.764:571$  28.559.063 

j    13.965.800  418.399:742$  27.615.884 

  10.820.661  324.681:261$  21.420.515 

^'^^ 10.024.536  391.587:529$  19-957.570 

  12.927.239  384.297:644$  19.076.277 

  '3.157.383  4^^-840:526$  20.326.955 

Quanto  ao  custo  médio  por  sacca  dc  café  exportado  cm  ,911, 
valor  a  bordo,  foi  o  mais  elevado  nestes  ullimos  10  annos,  alcan- 
çando o  preço  de  53S870,  quando  apenas  obteve  39,9644  em  1910 : 
3'S'626  em  1909;  295-094  em  1908;  28,9930  em  1907;  29,9950  cm 
1906;  30,9  cm  i905;39S'o6oem  ,904;  3,,9,.,ocm  1903  e  3,, 9.^0 
em  .-902.  ^  o    o  I 


DO  VALOR  DA  EXPORTAÇÃO  E  IMPORTAÇÃO 
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— I — 
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T — r~ 
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DO  VALOR  OA  EXPORTAÇÃO  NOS  ANNOS 

ê 

1901  A  1911 


!~  MIL 
!  CONTOS 


19  01 
190  2 
1903 

1904- 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

19  10 

1911 


MIL 
CONTOS 


100 


r 
I 
I 

J..- 


400 


SOO 


ROO 


1000 

— I  


300 


500 


700 


900 


1 

1  1 

i  i 

1  1 
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■  i 
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■  ii 

i               !  ■  ■  1 
'             1  1 
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 1   i           '  1-  1 
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"T— 


soo" 
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/  O  (1 


SOO 


"4o"o 
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"flOÕ" 


■        J        '  1 

1  1 

1  1 

■'         1  : 

i               i  ! 

1  ;         :         I         !         !         !         :         :  ■-  - 

;             '              !         ■  -  !■                    '  T-  — T  \  r— ' 

^   .  i 

■ 

;            :            i            !  ! 

!          !           1                     i  i 
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ETaTATIt  r  I C  AC  o  M  M  E  R  C  t4k  I. 
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EXPORTAÇÃO  DO  CAFI-  FM  If)!! 

Total  exporta Jo   1 1 . 257 .  -W) 

Idem  cm  10 10   < ».::;,. 738 

Diderença  para  mais  cm  i()ii   i.5-:4.():fí 

Exportação  por  conlincnlc : 

luiropa   ó .  20 ( . o 1 6  <ni  55 , ')  1 6  "'o 

America  |.7,-;n.6;,2  ■>  42.02 1 

Africa   196.  ^oS  »  1,745 

Asia   .vS-''>7')  )'  0,317  °', 

Exportação  por  paizes : 


o  ' 
.  o 


America  .  |  Republica  Aríjentina. 

!( 


luiropa. 


Outros  paizes .  . 

r  Turquia  .  .  .  . 
Outros  paizes .  . 
Ilespanha.  .  .  . 

Itália  

Inglaterra.  .  .  . 

Bélgica  

França  

Austria-IIunírria. 
Ilollanda  .  .  .  . 
Allemanlia  .  .  . 


Africa 


Colónia  do  cabo. 

Artrelia  

Egypto  

(.Outros  paizes  .  . 


Asia       r  Turquia  asiática. 
L Outros  paizes.  . 


4 -444 -9.17 

ou 

30,4"5  10 

22^.1 8" 

)i 

-  ,     »u  ,0 

60.S48 

1) 

0017  •/„ 

5o.3aH 

ou 

0,447  "/o 

285. III 

)) 

2,532 

85-639 

)) 

0,760°; 

-04-933 

)) 

1,320°,, 

270. I 14 

)) 

2,399  °.  - 

33«-7-3 

» 

3,008% 

874.928 

7,771  % 

967.677 

8,595% 

I. 413. 412 

» 

'2,030  /o 

1.803. 991 

» 

16,024»;, 

107.125 

ou 

0,951  Vo 

63.289 

» 

0,562  "'0 

16.250 

» 

0,144 'o 

9.844 

301 

ou 

'\'1>3  "'0 

35-369 

)) 

0,314  V. 

Tratando  do  café,  vem  a  propósito  referir  aqui  as  qucstncs  sus- 
citadas, ulliiiiamcntc,  sobro  o  plano  da  valorização.  A  primeira  foi 
com  os  l']slados  Uniilus  c  é  sobejamente  conhecida,  pelo  'argo  de- 
bate provocado  na  imprensa  desta  Capital,  para  cjiie  se  faça  neces- 
sário histoi-ial-a  em  todos  seus  detalhes. 

Apesar  de  ser  a  campanha  nio\  ida  por  interessados  na  baixa  de 
seus  preços,  o  incidente  foi  levado  ao  tribunal  competente  daquella 
nação,  o  qual,  consultado  sobre  si  o  plano  dc  valorização  brazileira 
incidia  na  lei  contra  os  Inisls,  respondeu  neprativanicnte.  Ksta  so- 
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luçao  era  esperada.  O  plano  da  valorização  nunca  pretendeu,  cm,,,,, 
conjug-ando  seus  esforços,  a  especulação  pretendia  demon.in,' 
provocar  a  alta,  retirando  do  mercado  o.,,ndes  quantidades  j^. 
c^afes,  para  que  se  produzisse  notável  c  premente  dcscquilibri,, 
entre  a  ofterta  e  a  procura.  Proseguindo  normalmente  as  suas  ore 
i-açoes,  o  plano  da  N-aIon;jaçrio,  por  sua  natureza  e  íins  bem  di- 
versos da  organização  dos  irusts  norlc-amcricanos,  não  podi  i  h 
nenhum  modo  perturbar  o  lÍN-re  com mercio  deste  produclo  neni 
pouco  açamba,val-o  e  retel-o  para  a  elevação  exa-erada  de  scl,. 
p,X'í;os. 

Mal  acabava  a  questão  sob,-c  o  slodi  do  café  na  \orlc--  \i„e 
•;>ca.  lel.p,-a„,„,asJo  Pa,-is  noslrn.ia,,,  a  nolicia  cicquc,  „aCa„mra 
U..S  Deputados  daqucllo  paiz,  u,„  do  seus  n,emb,-os  se  insur.n-, 
o.,itra  os  dos  nos,sos  cafés,  nos  p„,-ios  rrancezes.  aco,K.- 

"iiindo  ao  jro,  crno  p-ovidencias  pai  a  que  Ikosse  eesu-  a  alta  de 
l^-us  preços,  allrihuindo-a  ao  plano  da  v  alonzaçã,..  Ahi,  conto  nos 
f-stados  Inidos,  tivemos  a  felicidade  de  ver  sevca  e  instamente 
julgado  nosso  proceder,  a  sciedadc  e  honestidade,  sob  o  ponto  de 
co,n,nercial,  do  plano  que  o  gov  erno  pauli,sta:  de  accVdo  con, 
'>  4i  Kepubliea,  havia  posto  e,n  pratica  pa,-a  a,npa,-ar  e  p,-ote«er  a 
l^>v«u,-a  nacional.  Xo  emtanto,  o  incidente  offereceu-nos  o  enseio 
*  vennos  o  nosso  direito  defendido  pelo  próprio  governo  franccv, 
qi,e  combateu  a  moção  Briquet.  annullando  por  esta  forma,  e  desta 

também  def,nitÍN  amentc,.  as  manobras  dos  interessados  na 
oaixa  do  preço. 

*  *  * 

Oaanto  ao  supprimento  vi.sivel,  e>-a  em  fins  de  fevereiro  de 
'^■,,«9- "00  saccas  de  6o  Idlos.  feto  si,pprimento  é  o  menor  eonhe- 
cdo,  neste  ultinto  quinquennio,  tendo  sido,  e,n  Í!,n,al  data  o  de 
do  ,.5.,u^o»<,:  o  de  ,9,0,  de      362,000;  o  de  ,909,  de 
1 4 . 969  ■  000  e  o  de  1 90;!,  de  1 6 . 1 32 . 000 . 

Nas  12.589.000  .saccas  existcites  cm  29  de  feve,-eii-o  deste 
nn„o,  estão  meluidas  as  que  rcpresenta.n  o  M  pertencente  ao  Se,- 
v,ço  da  Deles:,  do  Café,  ou  ,,.,,00.000  de  .saccas.  mais  ou  menos. 
I'.ste  cale.  como  se  .sabe.  é  e.xposto  á  x-enda  com  rcstriccões.  par- 
celladamenle  repartido  p.r  diversos  annos. 


POR 


^  (o  1 1)  1 1 


HESPANH  A  35,633 

-  

  ^  '^^cj?^. 


330 


p-ro 


1011  1910 
EUROPA  6.aQ1-E)ie 
AMERICA  4-.730.70a 
AFRICA  1S6.506 
ASIA  35.670 


1... 


1':SCALA  !?•  31.272 


n.257.ô02 
SACCAS  DE  60  Kgs. 


4-.e>a6  .53  G 
4-.  75^.15  6 
21  a  .OGS> 
G4-.©7  7 


9.723  .73  ô 


As  safras,  nestes  últimos  lo  aniios,  tèni  sido  representadas  pelas 
seguintes  quantidades : 


folhcila.;  Sliccns  Ac  <»>  kilos 

iQio-ii   i4.5:.}.()(if) 

1909-10   ify.  1:5.000 

1908-09   16.915.ax) 

1907-0S   1 4. 863. 00»  I 

1906-07   :3.7^^->-ooo 

1905-06   14.702.00*.) 

1904-05   14. 446. 000 

1903-04   15.0)92.000 

I(/)2-03   16.665.uufi 

1901-00   :i).78(.).(xxi 

Quanto  ao  consumo  nuiiiLlial.  doslc  piT)ducto.  scííundo  os  Srs. 
Duriníí  e^'  Zoon,  pódc  ser  apreciado  pelos  algarismos  seguintes: 
1910TI1,  —  17. 171. 000  ; 1909-10  —  18.213.000  ;  1908-09  — 
18.227.000;  1907-08  —  17 . 1 10.000  ;  1906-07—17.108.000; 
1905-06—16.306.000;  1904-05  —  15.507.000;  1903-04  — 
15.588.000;  1902-03  —  16.097.000  e  1901-02  —  15.319.000. 

A  estimali\-a  da  satra  que  começa  agora  a  ser  exportada  é 
bem  inferior  á  do  anno  anterior,  que,  por  sua  \-ez,  não  foi  abun- 
iante  nem  correspondeu  ao  constante  augniento  do  seu  consumo. 
Segundo  a  Associação  Commercial  de  Santos,  a  safra  do  Listado 
de  S.  Paulo  deverá  ser  menor  do  que  a  de  1911-12  em  cerca  de 
2.700.000  saccas.  Igualmente  as  quantidades  exportadas  pelo 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  de  accórdo  com  acommissão  do  Centro  do 
Commercio  de  Café,  não  excederão  de  2.500.000.  Kstes  algarismos, 
sommados  á  producção  de  outros  F.stados  brazileiros,  lIc  contingentes 
mais  fracos,  e  á  producção  global  dos  paizes  estrangeiros,  calculada 
em  4.000.000  de  saccas  perfazem  um  total  inferior  ao  reclamado 
pelo  consumo  mundial,  avaliado  cm  18.000.000  de  saccas. 

Do  exposto,  é  licito  siippor-se  cjue  as  actuaes  colações,  bem 
longe  de  se  enfraquecerem,  serão  susceptíveis  ainda  de  uma  mellio 
na  ou  pelo  menos  .se  conservarão  lirmes  compensando  de  algum 
modo  a  inferioridade  quanlilali\-a  da  producção. 

Os  l-lstados  produclores  do  café,  notadamente  os  de  S.  Paulo 
e  .Minas,  tem  revelado,  logo  que  so  estabeleceu  com  certa  lirmeza 
a  elevação  dos  preços,  uma  grande  actividade  agrícola,  que  se  re- 


flecte  bencficamentc  nas  demais  industrias,  indicando  o  inicio  de  uma 
época  de  franca  prosperidade.  No  primeiro  dcslcs  Estados,  a  im- 
portação estrangeira,  .directa,  augmentou  no  i."  scmcsli'c  do  cor- 
rente anno  em  cerca  de  50  "/o  sobre  igual  periodo  do  anno  aiilc- 
rior ;  as  suas  propriedades  se  valorizaram  ;  o  capitai  estrangeiro 
aflluiu ;  a  taxa  dos  juros  diminuiu  sensivelmente.  No  lOstado  de  .Mi- 
nas,'da  ultima  mensagem  dirigida  ao  Congresso  Mineiro,  pelo  seu 
digno  presidente,  póde-se  deduzir  com  segurança,  pelos  dados  c 
elementos  fornecidos  para  a  apreciação  da  sua  situação  económica, 
que  esta  não  pódc  ser  mais  favorável,  vendo  augmenlado  o  valor 
commercial  de  suas  exportações  em  cerca  de  40.ooo:ooo,S',  e 
quantitativamente,  excepção  feita  do  café,  que  acompanhou  o  dc- 
crescimento  dos  demais  Estados,  accrescidos  todos  os  cereacs  e 
producções  fabris. 

O  Governo,  vivamente  interessado  no  magno  problema  da 
borracha,  não  se  tem  descurado  de  amparar  e  proteger,  nos  limites 
das  suas  attribuiçCcs,  o  segundo  ramo  principal  da  exportação 
brazileira  e  a  maior  fonte  de  renda  da  vasta  região  amazonica, 
apparelhando-se  fortemente  para  resistir  á  grande  lucla  inevitável 
da  concurrencia  oriental  na  producção  da  borracha . 

Considerando  a  gravidade  do  problema  c  preoccupado  seria- 
mente com  a  sua  urgente  soUição,  o  Poder  Executivo,  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  organizou  o  seu  plano  de  defesa  e  o  sub- 
metteu  á  apreciação  do  Congresso  Nacional,  em  mensagem  de  14 
de  setembro  ultimo,  havendo  sido  nomeada  pela  Camara  dos 
Deputados  uma  commissão  especial  para  emittir  sobre  elle  o  seu 
parecer . 

Em  5  de  janeiro  do  corrente  anno  foi  sanccionado  o  decreto 
sob  o  n.  2.543  A,  estabelecendo  as  medidas  constantes  do  projecto. 

A  borracha  contribuiu,  em  191 1,  para  o  valor  da  exportação 
com  226.395:419$'  equivalente  a  £  15.057.015,  inferior  ao 
anno  de  1910  em  150. 576: 441, S'  ou  £  9.588.850.  Esta  diffe- 
rença  não  foi  tanto  devida  á  quantidade  exportada,  menor  do  que  a 
do  anno  anterior  (5. 5  "/-,)>  "i-is  ao  preço  alcançado  no  mercado, 
muito  mais  baixo  em  191 1  (38,9"/,,).  As  cotações,  nv.ixima,  média 
e  minima,  por  kilo,  foram  em  Manãos,  para  o  iyfn  fino  ScrLío,  res- 
pectivamente de  9,S'3.)o,  6S'iuo  e  4,S'i5'>;no  Pará,  Ivpo  Jino  djs 
Ilhas,  7$,  .\<íp']  e  3$70D. 
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EIVl  1911    36.547.135  kgs. 
HSCALA:  1°  101.520  kilos.  EIVl  1910   38.546.970  kgs. 
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Foi  a  seguinte  a  exportação  da  liorraclia : 

Kilo.i 

Total  da  exportação  em  1 9  n   S''"  •  547  •  1 S.^ 

)i     «        »        »  I9"j   3^'- 546. 970 


DilTcrcnça  para  menos  cm  •  9 1 1   i .     .  R35 

'  A  exportação  foi  feita  pelos  scp'iiinlcs  portas : 


011  45.=83'','o 

"  4',883'','„ 

"     4, 9^.)°''' 

955 -^yó 

>'  l,<>>0"/o 

2, 056  "'o 

'  1  -.  "  0 

Com  os  seguintes  destinos : 

i6.i45.()99 

011  44,i82Vo 

Inglaterra  .... 

15.661.0Ó: 

"  4-,855''.o 

França  

!.o5f).(>So 

"    2,894  ""0 

45'"' •747 

,1            [  T-7 

í  " »} •     1  0 

Kilos 

-Mil  reis,  papel 

l-;^iiiivalente 

cm  £ 

1911  

36.547-I35 

226.395:4i9$ooo 

I5-057-015 

1910  

376.971 :86o$ooo 

24.645.865 

1909  

30i.939:957$ooo 

iR. 926. 061 

1903  

i88.357:983!|.'(».i 

11.7S4.637 

217.504  2'3S$!)00 

13.690.21 I 

1906  

2io.2S4:55i$o.» 

14.055.91 I 

226. I74:2I7$0(X) 

14.415.770 

221 . i04:68o$ooo 

II. 219. 628 

i96.2i6:752$ooo 

9-733-526 

1902  

I47.7i8:746$'>x) 

7 -293 -523 

Em  relação  aos  preços  correntes  da  borraclia  seringa,  no  ultimo 
quinqucnnio,  foram  os  seguintes:  1 911— máximo  95300,  minimo 
4í?i5o»  médio  6,$i8o;  1910  — máximo  17$,  minimo  6,$3oo,  médio 
nS202  ;•  1909  — máximo  n$8oo,  minimo  6$'6oo,  médio  8.9920; 
1903  — máximo  7,9400,  minimo  4,9,  médio  5.961.};  1907— má- 
ximo 6,9754,  niinimo  4,9542,  médio  6.9176. 

As  cotações  typo  fina  clis  í!/us,  em  Belém,  acompanharam, 
com  dilTcrcnçiis  para  menos,  as  da  boi-|-acIia  seringa .. 


O  Stock  em  Manáos  c  Paiil  era  em  31  de  dezembro  de  191 , 
de  2.585  toneladas,  contra  772,  em  igual  período  de  1910. 

A  producção  mundial  da  borracha  no  ultimo  decennio  é  a  se- 
guinte, segundo  dados  offcrecidos  pela  commissão  especial  nomea- 
da pela  Camara  dos  Deputados  para  dar  parecer  sobre  o  plano  de 
defesa  da  borracha,  organizado  pelo  Poder  Executivo  e  submcUi- 
do  á  apreciação  do  Congresso  Nacional  em  a  mensagem  de  14 
de  setembro  de  1911;  1910—70.000  toneladas;  1909  —  69.372; 
1908  —  67.031;  1907  —  68.616;  1906  —  67.918;  1905  —  69.307; 
1904  —  62.123;  1903  —  55.948;  1902  — 52.346e  1901— 51.85Í. 

HERVA-MATTE 

No  valor  da  exportação,  figura  a  herva-mattc  cm  1911  com 

29.785:020$,  ou  £   1.983.209.  Comparado  com  o  anno  anterior, 

nota-se  um  pequeno  augmento  de  768:201,$',  ou  £  24. 156. 

_  Nos  annos  anteriores  a  producção  e  seus  valores  são  os  sc- 
gumtes : 

Kilos  Mil  réis,  papel  £ 

'9''   61.834.446      29.785:o20$ooo  i-oB;,.:.» 

'9^0   59-360.219      29.oió:8i9$ooo  1.959.05;, 

^909      ,   58 . o 1 7 . 85( )      26 . 460 : o50$'.-)o; )        i . 657 . 7H: 

'9°^   55-3I4-Ó25      2Ó.377:965$ooo       1.650. 34! 

  52.052.747      25.619: i77$ooo       r. 609. 914 

'9°^    57-796.403      27.931 :934$ooo  ,  1.856.574 

'9^^    41-119.930      i8.737:774$ooo       1.247. 412 

'^"4  •  ■  ■   44-162.052      I9.254:544$ooo  97<>.9,V'' 

Os  Estados  exportadores  continuam  a  ser  o  Paraná,  Rio  Grande 
do  Sul,  Santa  Catharina  e  Matto  Grosso  e  destinadas  as  producçõcs 
ao  consumo  quasi  que  exclusi\-amente  das  republicas  platinas  e 
Chile. 

A  exportação  tem  sido  sempre  crescente,  exceptuando  apenas  o 
anno  de  1903,  em  que  também  se  verificou  uma  pequena  baixa  no 
preço. 

As  pequenas,  quasi  nullas,  oscillações  dos  preços  da  lier\-a-maUe 
concorrem,  sem  duvida,  para  a  estabilidade  de  seu  commercio,  que 
não  soffre  nenhuma  perturbação. 

O  custo  médio  da  Iierva-malte.  pori;ilo  (valí)r  a  bordo),  só  tem 
uma  diíTcrença  notável,  para  mais,  em  1902,  em  que  .se  apurou  uina 
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media  de  523  róis,  c  outra,  para  menos,  no  anno  seguinte,  em  que 
*  íipenas  alcançou  376  réis.  \lm  todos  os  mais  annos,  os  preços  va- 
riam, nh  media,  entre  o  máximo  de  490  réis  e  o  minimo  de  432  réis. 

colonos 

A  exportação  de  couros  sulcados  c  scccos  foi.  em  191 1,  de 
31.827.958  kiios,  no  viiior  dc  27.014:675^,  ou  i'.  1.798.781,  com 
um  cxcecfente,  sobre  o  valor  da  do  anno  dc  u^io/de  8-2:354$, 
ou  £  62.493.  Quanto  á  quantidade  exportada,  cm  1910  houve  uni 
excesso  sobre  a  de  191 1  dc  2. 127.127  kilos.  C)  maior  valor,  pois, 
na  exportação  de  191 1  sc  explica  pelo  custo  da  unidade  i  valor  a 
bordo),  de  846  reis  em  191 1,  contra  768  réis  em  19 10. 

A  exportação  de  couros  consta  de  couros  salgados,  scccos  c 
curtidos  e  couros  de  cavallo.  Estes  dois  últimos  são  em  quantidade 
pouco  apreciável. 

No  ultimo  dccennio  as  quantidades  exportadas  c  \  alores  Ibram 
(»s  .seguintes  para  os  couius  salgados: 


ANNOS 
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Para  os  couros  scccos  o  custo  por  unidade,  valor  posto  a 
lx>rdo,íbi  de  iS'296,  papel,  ou  767,  ouro, em  191 1,  c  respectivamente 
'.^'734,672,  em  1910  ;  i,S'i5o,  641,  em  1909.  A  exportação  em  1911 
roi  menor  em  quantidade,  7.510.434,  comparada  com  a  de  1910, 
"•391. 155,  mas  superior  em  seu  valor,  sendo  9.733:^05$  para  a 
^'<-'  ION  e  9.516:062$'  para  a  de  1910-. 
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A  exportação,  em  1909  excedeu  á  dos  últimos  aniios,  sondo 
apenas  inferior  a  de  1904.  A  quantidade  exportada  attingti  a 
10. 391. 351,  no  valor  de  ii  .9S3:6o2íj!ooo. 

O  custo  por  unidade,  valor  posto  a  bordo,  tem  oscillado,  110 
decennio,  entre  o  máximo  de  1)^296  em  191 1  e  i,S'o87  em  1908'. 

CACÀO 

Tem  augmentado  a  exportação  do  cacáo,  havendo  a  dillcrcnça 
para  mais,  da  quantidade  exportada  em  1910,  de  5.836.510  kilos. 
Os  preços,  porém,  a  datar  de  1907,  têm  vindo  diminuindo  de 
1S313.  custo  por  unidade,  a  705  réis.  A  cultura  deste  productolcm 
sido  abandonada,  em  parte,  no  Estado  do  Pará,  mas  a  diminuição 
que  deste  facto  poderia  sobrevir  quanto  á  exportação  tem  encon- 
trado compensação  no  desenvolvimento  das  plantações  no  Estado 
da  Bahia,  especialmente  nos  municípios  de  Ilhéos,  Belmonte  e  Canna- 
vieiras.  O  valor  da  exportação  de  191 1  excedeu  ao  da  do  anno  an- 
terior em  ^3.988:808$,  correspondente  a  £  258.408.  No  ultimo 
quinquennio  a  totalidade  das  exportações  attingiu  a  155.322.574 
Idlos,  no  valor  de  •  1 34 . 5 1 6:434,<!ooo 

O  Brazil  é  actualmente  o  maior  exportador  de  cacáo,  tendo 
supplantado  o  Equador  e  a  ilha  de  S.  Thomé,  que  a  elle  excediam 
alguns  annos  atrás. 

Do  total  exportado  em  191 1 ,  32 . 261 .093  Idlos,  ou  92  %,  per- 
tencem ao  Estado  da  Bailia,  tendo  sido  a  França,  Allemanha,  Estados 
Unidos  e  Grã-Bretanha  os  principaes  importadores.    '  " 

ALGODÃO 

A  exportação  do  algodão  tem  progressivamente  augmentado  ha 
quatro  annos,  oíferecendo  uma  diíferença  para  mais  entre  o  anno 
de  1908,  em  um  total  de  3.564.715,  e  o  próximo  passado,  de 
14.646.909,  de  II  .082. 194.  Mas,  apezar  deste  accrescimo,  está  bem 
longe  de  alcançar  as  exportações  de  1905,  1906  e  1907,  respectiva- 
mente, 24.081 .753,  31 .668.400  e  28.036.281 .  A  diíferença  entre  o 
anno  de  1911  e  o  de  1910  foi  de  3.486.837  kilos  e  1.248:472,$', 
equivalente  a  £85.761.  Nota-se  uma  grande  irregularidade  nas 
exportações  annuaes  do  algodão.  Depois  de  tres  annos  de  grande 
exportação,  como  ficou  dito,  em  1905  a  1907,  desceu  a3.564.715> 
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cm  1908.  E' dilíicil  explicar  com  scí-iirança  qiiacs  as  cansas  dcter- 
niinantes  do  lliicluaçócs  tão  proiuiiiciacias,  sem  o  conliccimciUo  dc 
dados  precisos  sobre  a  prodiL\Tio  nacional  e  commcrcio  interesta- 
dual. Não  se  pôde  verificai-  si  o  aii-nionto  oii  diminuição  é  devido 
tão  sómeiilc  á  aliundaucia  ou  escassez  das  saíras,  ou  si  lambem 
ao  maior  011  menor  consumo  interno,  sendo  certo  cjue  as  industrias 
de  Ilação  tèm  lido  grande  deseiivoh-imento. 

O  certo  é  que,  ha  bastantes  aiinos  atrás,  a  exportação  do  al- 
godão era  bem  maior  do  que  actualmente.  I-ni  dicí-ou  mesmo 
a  exceder  de  72  mil  toneladas. 

Da  exportação  dc  iqii  coube  40  a  Pernambuco.  26  °/o  á 
Parahyba,  10  V„  ao  Ceará.  8  ■ ',,  ao  Piauliy,  8  %  ao  Rio  Grande  "do 
Norte,  7  %  a  Alagoas  c  6     a.is  demais  Estados. 

A  maior  parte  do  ncsso  algodão  é  exportada  para  a  Grã-IJre- 
tanha  (75  "/o) ;  Portugal  (14       o  Françi  (2  "/„). 


I-L-.MO 


Não  menos  irregular  tem  sido  a  exportação  annual  de  fumo.  A 
de  1911  Ibide  18.489.122  kilos,  menos  do  que  em  1910,  16.659.657 
kilos,  ou  45,8  y„.  No  \-alor  a  diminuição  tbi  de  9.855 :6Ó5,V.  equi- 
valente, a  £  641.137,  ou  39,3  Vo. 

Tomados  os  algarismos  extremos  do  ultimo  decennio,  a  dilTc- 
rença  ainda  é  mais  accentuada,  tendo  sido  exportados,  em  1902, 
45-200-33i>  ou  mais  26.711.204  kilos  do  que  em  191 1.  Nos  seus 
valores  o  excesso  do  primeiro  sobre  o  segundo  foi  de  io.823:353$ooo. 
Observií-se  também  que,  no  quinquennio,  com  excepção  doanno  de 
1903,  foi  a  menor  exportação  a  do  anno  de  191 1.  Além  do  decres- 
ciniento,  são  notáveis  as  irregularidades  na  exportação  annual  deste 
iirtigo,  havendo,  ora  a  diminuição  de  miiis  de  50  7'„,  como  do  anno 
dc  1907  para  o  de  1908,  de  29  para  15  milhões  de  kilos;  de  1910 
para  191 1 ,  de  34  para  18  milhões  de  kilos ;  ora  o  augmento  de  mais 
tlc  100  %  como  de  1908  para  o  de  1909,  sendo  exportados  no  pri- 
"iciro  15  milhões  de  kilos  e  neste  29  milhões. 

Da  exportação  geral  do  fumo,  cerca  de  95^v'„  cabe  ao  Estado 
tia  liahia,  seguindo-se  o  Rio  Grande  do  Sul  com  3%.  A  Alleina- 
"lia  importa  cerca  de  91  7'^  do  fumo  brazileiro,  a  Argentina  5  Vo, 
o  Uruguay,  3%. 


ASSUCAR 

A  exportação  de  assiicar  Ibi  de  30.208.. 301  kilos,  no  valor 
de  6.i32:2ioí!,  equivalente  a  £449.659.  Diminuiu  cm  relação 
a  1910,  22.Ò15.381  idlos  e  ao  valor,  4.473:038,$',  ou  i' 270.348. 

A  diminuição  importou  38,4%,  na  quantidade,  e  39,8Vo,  "o 
valor. 

Do  mesmo  modo  que  as  exportações  do  fumo  e  algodão,  a  do 
assucar  offcrece  as  maiores  irregularidades,  sendo,  porém,  con- 
stante e  bem  pronunciada  a  sua  tendência  para  a  diminuição. 

Ha  40  annos  atrás,  era  este  producto  exportado  quatro  ou 
cinco  vezes  mais  do  que  agora.  A  Revista  Commercul  c  Finan- 
ceira,  analysando  a  exportação  de  19 10,  diz  o  seguinte  : 

«  A  producção  do  assucar,  cuja  industria  era  outr'ora  florescente  no  Brazil, 
acha-se  em  franca  decadência.  A  nossii  exportação  em  1M84  foi  de  350. o «)  to- 
neladas c  no  quinquénio  de  1880-1884  cm  media  235.000.  Dessa  época  para  cá 
o  consumo  interno  não  pódc  ler  augmentado  muito  cm  vista  do  pequeno 
y mento  da  nossíi  população.  A  Convenção  de  Bruxellas  fecliou-nos  os  mercados 
consumidores  de  assucar  e  lioje  o  que  exportamos  por  preço  abaixo  do  custo 
é  unicamente  com  o  fito  de  manter  o  «  corner »  de  assucar  para  assegurar, 
se^rundo  os  agricultores,  um  preço  remunerador  no  mercado  interno.  O  assucar 
é  Iioje  em  dia  fiibricado  em  dezenas  de  paizes  e  a  causa  da  decadência  da  nossa 
exportação  deve  residir  principalmente  no  alto  custo  da  sua  producção  aqui,  onde 
os  salários  são  altos  em  relação  aos  dos  outros  paizes  productores.  e  também 
nos  processos  retrógrados  empregados  no  seu  fobrico.  De  1901  para  191 1  a 
exportação  diminuiu  de  151.000  toneladas  ou  sejam  80,  7, -.  oi  comparado  com 
I g I o,  houve  um  decréscimo  de  2 2 . 0 1 ó  toneladas. 

As  qualidades  do  assucar  brazileiro  estão  classificadas  cm 
masca^•o,  demerara  e  branco,  e  são  estas  as  exportadas,  sendo  a 
ultima  em  quantidade  pouco  apreciável.  No  ultimo  quinquennio 
as  quantidades  exportadas  foram,  para  o  assucar  masca\-o,  dc 
--•737-5^2,  em  191 1 ;  31.900.179,  em  1910;  33.407.431,  em  1909: 
13-292.038,  em  1908,  e8.514.013,  em  1907;  correspondendo,  na 
mesma  ordem,  aos  seguintes  valores:  2.908:139,$',  4.923:376,$, 
^•584:545^',  i-552:729Í»ooo>  c  i. 230:049,9000.  Quanto  ao  custo,  por 
unidade,  da  média  annual,  a  maior  foi  a  do  anno  de  1910,  ou 
154  réis,  e  a  menor  de  1908,  de  117  réis. 

Para  a  totalidade  das  mercadorias  exportadas  em  191 1,  no  valor 
total  dc  I  .Oí)3.924:736}i',  contribuíram:  o  café  com  60,415%  — 


IQll 


®  ô5e  :©Oô  • 


1? 


1-:  SC  ALA 
2.788  :  ©7©  S 


VAI.,OK  TOTAl.  1.OO3.024-:736  S 


606.528.949)!^  5  a  borracha  22,55170  —  226.395:41981;  hcrva-mattc 
2,967  %  —  29. 785 :o2og ;  couros  2.690 "/o  —  27.oi4:675j5( ;  cacáo 
2.451  V"  24.668:017)? ;  diversos  i  "/„—  18. \()S-55QH  ;  algodão 
1,464%— i4-704:'46íl;  turno  i, 447 "A  —  M -.535:017)^ ;  pdlcs 
0,909  V"  —  9 •  729 : 95^^S' ;  ouro  nativo  0,699  "/„  —  7 . 02 2:946)51 ;  as- 
SLicar  0,610  "/o —  ^>- '.32:2108  ;  cera  de  carnaiilxi  0,58370—... 
5.856:6068 ;  tarellos  0,547 "/.,  —  5 .49H:  1 24H  :  castanhas  0,396  7o  — 
3.984733^  manganez  o,3a67„  — 3.»75:342S()oo. 

Do  assucar  Dcmcrara  foram  exportados  13.162.052  kilos  em 
1911,  ou  menos  13.571.623  kilos  do  que  cm  1910. 

Entre  os  valores  da  exportação  de  um  c  outro  a  differença  é  de 
2.573:944Íloo(^- 

No  quinquennio,  a  maior  exportação  foi,  no  an no  de  1909,  de 
34.652.412  kilos,  dando  o  valor  de  5.978:0048000.  Quanto  ao  custo 
por  unidade,  foi  de  $232  em  1911,8212  em  1 9 1  o,  8 1 73  cm  1 909,  8 1 67 
em  1908  e  8163  em  1907. 

Os  Estados  que  mais  exportam  assucar  são :  em  primeiro  logar, 
Pernambuco  com  65  "/o  da  exportação  total :  .Magoas  com  24  7o  e 
Rio  de  Janeiro  com  4  7o. 

Depois  do  convénio  de  Bruxellas,  a  nossa  exportação  de  assucar 
SC  encaminha  na  sua  maior  parle  para  a  Inglaterra,  em  cerca  de 
64  7°,  seguindo-se  os  Estados-Unidos  com  24  7°  Argentina  com 
1 1  7o. 


Vol.  I 
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COMMERCIO  EXTERIOR 

EXPORTAÇÃO  DOS    NOVE   PRINCIPAES   ARTIGOS   NOS    ANNOS  DE  I9IO  B  I9II 


I 


ARTIGOS 


Algodfio  .  . 

Assucar  .  . 

Borracha ,  . 

Cae&u  .  .  . 

Café  .   .  . 

Couros.  .  . 

Fumo  .  .  . 
Ilerva-mattc. 

PcUcs  .   .  . 


Total  dos  nove  artigos 
Diversos  


Totnl  geral 


S 
9. 

D 


Kilo 


Sacca 
Kiio 


QUANTIDADE 


IQIO 


1,5.160.072 
58.833.ÚO2 
3O.546.970 

39- '57- 579 
9-73J.-.50 
3.1.050.023 
34.1^8.779 

3.695.(583 


19ÍI 


14.646.909 
36.208.301 

36.547.135 
34.994.087 
11.257.O02 
3r.931.69O 
18.489.122 
61.8.54.  ,46 
2.797.90; 


Diflcrença 
para  — ou  — 
cm  1911 


—  23.Õ15.381 

—  I.9W-825 
+  5.nj6-soo 

+  1.53-1.064 

—  2. 127. 127 

—  15.659.657 
+  2.474.227 

101.92Õ 


VAI.0n  EM  MIL  nÉU,  PAPni. 


I9I0 


13.455:674^000 
10.605:2480000 

376.971 ;86ojooo 
20.679; 209^000 

385.493:560^000 
36.i43;32ifooo 
34.390:683^000 
29.016:819^000 
10.495:663^000 


897. 35 1:036^000 
43.163:4131000 


191 1 


14.704 
6.133 
326.39Í 

34.668: 
606.528 

37.014: 

'4-535! 
39.783! 
9.729: 


:  14^10000 

ilIOfOOO 

;4i9íooo 
;oi7|000 
:94'C*000 
;675fooo 
ioi7fooo 

020f000 

956^000 


DifTerença 
para  —  ou  — 
cm  191 1 


i.248:472f<xx> 
4.473:038*000 
150.576:4411000 
3.988:8o8^> 
331.035:3891000 
«^2:354*000 
9.Q5SS66SÍ000 
768;30iforx> 
765:707*000 


959.493í409í"00  +  62.242:373*00» 


44.431:327*000 


i.O(.'>3.934:736*oaj 


4-  3.368:914*000 


+  64.5ri:287<')00 


EQ0IVAL2NTB  EM  £ 


1910 


6J3.S37 
Íi79,007 

24.645f0f>5 
«i302,97J 

26.6(/),4i3 
1,736,388 
1,606,513 

' .959.053 
691,996 


60,291,344 
2,800,203 


63i<"'.5'i: 


191 1 


9r8,90fi 

408.639 
15^057,013 
1.641, .181 

40,401. :oõ 

i,7;8,78i 

965,375 
1.9O3.209 


63,882,188 
3.9.56,704 


Differeaça, 
para  — ou- 
eo  igii 


+  05rr6« 

—  170.348 

—  9.588.830 

+  62,49J 

—  641,  «37 
+  24.'5'í 

—  44.432 


+  0.590,844 
+  156,501 


IMPORTAÇÃO 

A  importação  cm  lyi  i  Ibi  do  79.>3ÍJi:564íl,  papel,  equivalentes 
íi£'52.944-«io  contra  713.863:1438,  ou  £  47.87i.974em  1910, 
c  592.875:927$,  corrcspoiKlcnlcs  a  £  37. 139.354  em  1909.  Ex- 
cedeu á  de  1910  cm  «1.700:3078,  papel,  ou  í:  5.072.836,  oque 
equivale  a  um  augmcnlo  de  10,6  ";  „.  V:  a  maior  importação  conhe- 
cida, do  que  sc  deduz  ter  avultado  u  movimento  das  compras 
no  exterior,  facto  que  já  se  \inlia  observando  nos  annos  ante- 
riores . 

No  ultimo  dcccnnio,  com  elYeito,  excluido  o  periodo  de  1902  a 
1906,  em  que  o  movimento  das  importações  oscillou  entre  o  mí- 
nimo de  471.114:1208  em  1902  c  o  máximo  de  512.587:8898 
em  1904,  todos  os  demais  accusaram  accrescimo  de  um  anno  para 
outro,  salvo  o  de  1908,  interior  ao  seu  antecedente . 

A  difFerença  entre  os  números  que  indicam  respecli\-ainente  os 
valores  da  exportação  e  im[\)i  tação  nos  annos  de  1910  e  191 1, 
excluídas  as  espécies  metallicas.  foi  da  quantia  de  210.556:460,$, 
ou  £  14.040.876  em  191 1,  menor  que  a  de  225.250:3068,  ou 
^  ^5- 219.573  em  1910,  e  menos  da  metade  da  dilTerença  em  icpc), 
que  foi  de  423 . 7 1 4:3438(X)o . 

Nos  últimos  100  annos  o  valor  da  importação  augnientou  de 
''-7!4Voi  muito  mais  intensamente  do  que  o  da  exportação,  que 
no  mesmo  periodo  correspondeu  á  porcentagem  de  83.4'^,',,.' 

Este  excesso  de  uma  sobre  a  outra  pude  encontrar  explicação 
no  natural  desenvolvimento,  na  expansão  industrial  que  nestes  úl- 
timos tempos  se  accentua  tão  promissoramente,  forçando  as  classes 
productívas  á  acquisição,  no  estraní^-eiro,  de  maleriaes,  objectos, 
machinas  e  acccssorios,  destinados  ás  suas  iniciativas. 

O  quadro  seguinte  oíTercce  os  totaes  da  importaçãíj  e  exporta- 
ção no  ultimo  decennío : 


ANNOS 

MERCADORIAS 

IMPORTAÇXO 

i:xp(iiiTAi,;Ao 

SALDO 

W  0  1 
CC  i<  ,  • 

<  -  ',2 
S  <  w 

Mil  róis, 
papel 

i:quiva- 
lonli;  LMiit' 

Ali)  rôÍK  nf*l 

!iiiuiv;i- 
Icnlc  cm  .f 

Mil  róis, 
papel 

líqiiiva- 
iciiie  em  1' 

1903 t     •  • 

47(.ii4:i:o)f> 

23  279^'» 

7.55'9l'>:'2.ií 

3'''.4":)5Í> 

2()4.(l:(p:(h(5]|! 

i.í.i5'!:"3ll 

''>3,9 

•Wo»     •  • 

;4.:o7:llii 

732.032: 27rí 

36  "lij:i75 

25"I4v.m4Í 

12  675.364 

65, '>  "/(i 

190.^  •     •  t 

25  9>5:'i:3 

77Ó  3'>7:-í"'iS 

39-4V):i3''> 

263.779:529;^ 

'3-514  7'3 

65,7  i>.',, 

lyoo»   •  • 

29.030:050 

()llj.45():('</jS 

44  643:113 

230.462:032? 

14  !!i3.o'.i3 

6  1,1!  u/„ 

IQOÓ*    •  • 

499.:U():97Cí 

33.20.1:041 

7(/).67():2955 

53  059:41b 

.3i)0.3l!<,:3i9;S 

'9-l'55  4V; 

6:,6  ",.'„ 

1907.    .  . 

40.5:7:6^3 

í).K).l>p:lS);ji 

54.i76:li;H 

^'5  9j3:i.5"S 

13  <  149  ■295 

74.''''  "lo 

Â\fjfJt     *  • 

567.271 :636í 

35.491:410 

7()5.79):()iií 

44. 155:2»;) 

i.Vi>5'l>:97.5S 

ll.CiíXí.lho 

ÍVVI  '-A. 

i909i  .  . 

69:  ll75:9-"í 

37-i39:35-l 

1 .016  59'):27(i# 

63  724:1-10 

4vv7M:3-1?.* 

2(>.5!;3.ol!'i 

5ii.;)  "/-' 

1910.  •  . 

7i3.U:)3:i43;i 

47.871:974 

939-4'5:-l-49Í 

63.091:547 

225050:306? 

>5-2i9'573 

70,0  o/f, 

191 I.  .  • 

795.361 :5('4lf 

52.944:010 

i.003.9:4:37ó> 

6ó.03U:02O 

2io.250:4(')u]S 

I4.04i).íi76 

Donde  se  vê  que  a  exportação  não  apresenta  a  mesma  estabili- 
dade neste  movimento  ascencional,  que  se  manifesta  na  importação. 
Não  se  pôde,  porém,  deste  facto  inferir  fraqueza  económica  do  paiz, 
cujo  progresso  não  soffre  discussão.  Prova-o  ainda,  depois  da  rcdu- 
cção  ou  diminuição  de  um  anno,  o  augmento  durante  dois  ou  Ires 
annos  seguidamente  do  valor  dos  exportações. 

Isso  indica,  de  modo  positivo  e  insophismavel,  que  só  a  causas 
passageiras  e  transitórias  se  poderá  attribuir,  em  determinado  anno, 
a  diminuição  de  sua  exportação. 

No  seguinte  quadro  são  notadas  as  quantidades  o  valores  dos 
artigos  importados  nos  annos  de  1910  e  191 1  cscus  valores. 


iitA  e  ciniuini  c.n  lio  p.ini  iccer  

r.irvao  lI>:  paJr.i,  coUc  c  b!'i.|-ijl.il  

Cimcnlo  

l>L>llci  u  couros  prcpinJus  c  cirliJoí  

,\(;o  c  ferro  ciu  liriiio  e  preparado  \ 

•   ^    •  niaii'.ir.ii:tMr.ii.lo  

AlttoJao  c:n  bruto  u  propirAdo  

Tcckius  de  al^^odilo  

l.í  L'.n  brulo  u  prcpar.ul:i  

■    >   luciJoh  c  um  obras  

I.out^-i,  porci;li;\na,  vidros  c  crystacs  

.Madiiiiiis,  app.-ircllios.  forrunifiitasc  utensílios  diversos. 

Papel  c  suas  appii'J.ii,'ões   ■ 

L'roductris  cliimicos,  dro;,'as  c  especialidades  plianna- 
eeutieas    

KerosL-nc  

liacalháo  

lianha  

iLitatas  

Conservas  dj  cinie,  p^ixe.rnict.is  c  Ic^jMiiiJS   .   .    .  . 

I-'ariiiha  de  tri^ú  

Triç,'0  cm  grAo  

Feijão  c  favas  

Sal  

Vinhos  co.nmuii.i  c  outros  

Xaniuc  


Kl  LOS 

VALOR  liM  .MII-  RliIS,  OURO  - 

[>iI''I'erf.ni;as  para 
+  (mais)  01;  — 

(MKNOS)  km  11^1 1 

1910 

••ipferenç.\s  para 
+  (maisj  ou  — 
(men'os}  em  191 1 

1 1  .l.??.</i; 

-  ;";.5"5 

5.0 

.3.6.5i:lí:U| 

+  30'i:3i4Í 

16,3 

+  ftfl  <>.|"  ^W) 

1 1 ,)) 

2íl.f»:y:ijj* 

+  4-aií:9*ÍJ* 

«-.3 

liif  1)115 

+  4.5i"3'5 

«.7 

ii,iii3:2I<jS 

o.Ojii-.ijllS 

+  Siú.Ou'^ 

0,0 

+  -i:.!  '«C 

.V'.'J 

5.1^1''):  \\5i 

<>.Ui;l:.'«j« 

+  TS-'!?»* 

16,3 

+        I')  II' 

7.'l 

.|.  :</.:. ji:» 

+  2AVíaí7S 

í.C 

1711 

+  -"  57" -'C 

5-7 

4?  l!Pl:7ní 

+  4.2r«.*:rt9Í 

y.i: 

-  '■'.»:: 

1.5 

(>..;<ii :  2ii^!i 

fi.<ilj:jlí|7S 

—  307:333* 

4." 

+  i.ii-ii.iisi 

15. 'i 

:ii..5".j:7.3"* 

.J2.+|ll:j(..-í 

■4-4 

I.|i>'!  II14 

+  iim.  |7ci 

l'l,') 

2..tíW:.CiS 

.'..?5.»:"ji* 

—  iii5:,;2iS 

4-.' 

1  tíPíl 

+  .5'"  '7- 

^1 1  i 

1 .5 

II.  i:f 

1  ■  1 :2:'t;7S 

lit.r. 

;  1 .  ;<i! .  eiii 
1  ■  ■  li'  fc/  / 

-1-  2  iii" .'/'  1 

1  I  íl 

''-553  =  .M 

<!■  2<Ij:(X">S 

3"  .4 

-|-  2'i,i;íjJ  i;I'i 

,í'.)  .i''":'/"^' 

1 1  *   ai: '^35* 

3''.  3 

1)  25ii:il,;'i.*> 

-f-  1 • ■■•  y:)t  >  S 

12, •■ 

.;|  2il'i.il|ll 

+  5  .r-ii  7-1 

i'.;.2 

1)  "'l'»j:7'/'S 

+  l.i;.;:llji>S 

«',5 

Ul  .'/'5.  |/> 

—  i7-5''t-'/i5 

17." 

7.|ll|:>l5lS 

5-7".!:7"|S 

-•  1  7:i:itt4 

.il  2|i.oi: 

1 ' ' 

')  77t:i'j"S 

•f  '»I5-T4'Í 

6.3 

-  .íJ-J'.? 

2:ii::.»>5 

2a|:u(X>5 

—  -4:r«'J< 

3ú,i; 

—  ■|.5';7-7<'J 

s<i,s 

i.i/>5:J2i)S 

1 .71Ó:  I2ij9 

—  Ili):2tx4 

9.9 

0.25,). 5</j 

+  5"7  7'>l 

II, )l 

—  57  ""f 

it3 

isil  -.'ki/niíI 

--  iy.v:-l5 

0.1 

Hl.  175:^55* 

tr.:2':«:io.i$ 

—  lW:i3"» 

2.5 

1 

.1.1  í  i-ia."»} 

4-  iCi  lltl  1  l/l 

0 1.^ 

21.1 1(1:  22"í 

II  II. t  201 

+  s-|iiyr 

7..? 

I..|i6:új( 

S.'> 

■V)  "7.v7'>t 

—  ';-7"!j'.V>5 

i(>,5 

I.i2<>:lti2$ 

-  ijU:69j| 

i:.3 

«lil, .}'/■)  711 

i,<i 

ill.«lj:3lliS 

2i.Vij:.(8l| 

+  3.3Jto:iooí 

17,6 

2Ú.651  ..|ijU 

—  7.05U-947 

20,y 

U  5iO:20i;| 

—  404:926! 

4.S 

Vcrifica-sc  pelo  quadro  iiciinii  que  o  iiugniento  do  \'alor  díi  iin. 
portação  dc  1911  teve  por  causa  não  sòmente  a  acquisição  do 
maior  numero  de  utilidades,  mas  também,  c  cm  escala  maior,  li 
elevação  do  custo  das  mercadorias  devido  á  alta  quasi  geral  dos 
preços  no  estrangeiro.  E'  assim  que  na  importação  do  carvão  dc 
pedra,  o  augmento  na  quantidade  foi  de  1 1 "/«,  ao  passo  que  no  valor 
augmentou  17,  3  Vc.;  no  aço  e  ferro  manulticlurados  o  augmento  foi 
de  5,7  Vo  na  quantidade  c  9,8"/..  no  valor ;  louça,  porcellana,  vidros 
e  crystaes  13,  8  "/o  na  quantidade  e  26,  4°/..  no  valor ;  papel  e  suas 
applicações  6,  7  "/'„  na  quantidade  c  1 2  "/„  no  valor.  O  bacalháo  teve 
um  accrescimo  de  i ,  2  "/o  na  quantidade  o  6,  3  °/„  no  valor ;  os  vinhos 
de  I,  6%  na  quantidade  c  17,  ó^/o  no  valor;  o  xarque,  finalmente, 
que,  diminuindo  na  quantidade  20,  9  "/o,  diminuiu  apenas  4, 5"/,,  no 
valor.  Estão  nas  mesmas  condições  muitos  outros  artigos  de  valor 
avultado. 

E'  verdade  que  cm  algumas  classes  dc  artigos  importantes, 
como  os  tecidos  de  algodão,  cuja  expressão  percentual  foi  de  15, 8"/,, 
nas  quantidades e  14,  4"/,,  no  valor;  as  macliinas,  apparclhos,  fer- 
ramentas e  utensilios  diversos  de  36,  7  %  nas  quantidades  c  30, 2  -y,, 
no  valor ;  a  lã  em  tecidos  e  em  obras  dc  20,  3  "/„  nas  quantidades 
e  18%  no  valor ;  o  trigo  em  grão  e  ainda  em  alguns  poucos  artigos 
o  augmento  nas  quantidades  foi  em  proporção  maior  dc  que  no 
valor  ;  mas,  além  de  serem  em  menor  numero  esses  artigos,  foi 
também  menor  do  que  nos  casos  oppostos  a  differença  na  porcen- 
tagem entre  os  respectivos  valores  e  quantidades. 

A  uma  outra  razão,  si  não  a  principal,  de\-e  ser  attribuido  o 
augmento  da  importação  cm  191 1,  como  em  geral  a  destes  últimos 
annos.  Além  dò  crescimento  natural  da  população,  da  relativa  folga 
em  que  se  encontraram  os  productorcs  do  café,  depois  dc  longos 
'annos  de  baixa  nas  cotações  deste  pi-oducto,  pela  sua  elevação  o 
anno  passado,  ao  desenvolvimento  já  apontado  dos  divei-sos  ramos 
da  industria  nacional,  prolongamento  e  construcções  de  novas  es- 
tradas de  ferro,  deve  ainda  uma  vez  ser  imputado  o  accrescimo 
do  seu  algarismo.  E  a  prova  desta  aílirmação  também  pôde  ser  \-cri- 
ficada  no  mesmo  quadro,  em  que  se  nota  a  differença  para  mais, 
na  importação  de  mãchinas  c  apparclhos  nos  dois  últimos  annos, 
de  26.992.916  kilos,  ou  36,  7  "/o. 


A  importação  por  classes,  cm  contos  do  róis.  oflbrccc  as  alte- 
rações constantes  do  quadro  abaixo : 


1Q07 

1909 

1910 

191 1 

CLASSi:  1 

J.690 

2.8.V. 

■1-593 

.(.'192 

3-+M 

CLASsn  II 

Matérias  nrimas  e  artigos  com  nppllcaçflo  ds 

-3 

11)0. .)0; 

'"r-397 

t  -t  t  1  n/t 

CLASSE  III 

Artif^os  manufacturados  ...       .   .   .  . 

111.. 1:0 

3'.=;  ■.(.(: 

444.887 

CLASSK  IV 

Artigos  licstiiiailos.  d  alimciil.nvAo  c  lorra- 

'"i 

'.S7-l<)5 

165.+»: 

ipj.316 

5''7.-:' 

:'j-i3^>3 

795-563 

Na  classe  1  (animaes  vivos),  houve  decréscimo  no  valor  de 
1 .248:000$,  tendo  também  sido  inferior  á  importação  de  1909  e  só 
superior  ás  dos  dois  primeiros  annos  do  quinquennio. 

Aliás,  é  a  única  classe  que,  no  triennio,  vem  era  escala  descen- 
dente, tão  pouco  apreciável  é  o  augmento  verificado  em  191  o  em 
relação  ao  seu  antecedente,  elevando-se  as  demais  em  22.728:000$, 
52.413:000$  e  7.808:000$,  respectivamente,  nas  classes  II,  111  e  IV, 

Das  tres  accusou  um  augmento  mais  positivo  a  classe  dos  ar- 
tigos manufacturados,  de  77.032:000$  de  1909  para  1910  e 
52.413:000$  de  291.0  para  1911. 

Da  ultima  classe,  dos  artigos  destinados  à  alimentação  do  povo, 
a  differença  é  apenas  de  7.808:000$,  excedendo  em  pouco  á  media 
das  importações  da  mesma  classe  no  quinquennio . 


IMPORTAÇÃO 

QUADRO  ESPECIFICANDO  AS  QUANTIDADES  E  VALORES  DOS  ARTIGOS 


JA^KIRO  A  DEZIllMnnO  DE  IQ09,  1910  E  1911 

MlilRCADORIAS 

QUANTIDADE 

VALOIt  LIVRB  A  BORDO  NO  BRASIL  - 

-  MIL  RÉIS,  PAPIO. 

IINiDADC 

1909 

I9IO 

191 1 

1909 

1910 

1911 

• 

AMA»  "—fi^f^j^-fc 

Cl-isse;  II  —  Ma  terias  primas  c  artig^os 
cnçilo  &s  artes  c  industrias  .... 

com  nppli- 

•       ■       ■  ■ 

— 

— 

— 

— 

i«7.yy7:.WÍooo 

132.186:996^000 

iSl.9H:Ci8'^ 

Kilo 

2.-143.823 

3.261  018 

3.2I2.9.)I 

8.418:9191000 

iO.S78:6i6f(X» 

10.1(14:997(000 

» 

111.59" 

131.000 

Q0i:2j0fooo 

1.472:375(000 

1 .528:309#ooo 

Canna  da  In Jia,  bambO,  junco,  rotiin,  vime,  outros  cípãs 

133-975 

199.431 

SS'5-C93 

184:196^000 

237:808(000 

247:980^ 

Chumbo,  estanho,  zinco-  c  suas  ligas  .  . 

■       ■       ■       •  ■ 

5.  io:.f]7i 

6.0<M-.!I53 

5  763.0O1 

1 .968:65.^1000 

3.346:016(000 

2.3or>:5.t3Sooo 

• 

1.3ÍI6.391 

2.4.513.726 

3.313.O72 

i.6M'2?4ÍO0O 

2.573:3^8*0» 

Despojos  animacs  

•       ■       ■  • 

» 

1.39» -9"' 

I.l80.Õ2() 

i.5'4'930 

1.047:157^000 

968:696(000 

1.353:137(000 

■ 

37..42.1.fJ45 

49.427.638 

53.2/O.74U 

5.287:140(000 

6.826:993(000 

Juta  c  cânhamo  

■       •       ■  • 

> 

ifi. 049.037 

10.391.873 

.';i.8fl7.6o2 

7  •445:527^0» 

7.546:766(000 

» 

701.335 

917 

1. 108. 164 

2.0G<;:õi8fooo 

4.«.?9:o7t('JOO 

3.r/3o:  167^x10 

305-".« 

461).  01 2 

506.393 

60i:556ío<x) 

?34:778iíooo 

930:021(000 

a 

9i1.745.279 

•53-339-0-11 

6.366:712/1000 

8.564:210$!  00 

8  rj77:532(0O0 

Matérias  ou  substancias  para  {XTrlumarla 

Uiiturnria, 

'3-37J-I93 

i.vS33-'i32 

17.977.650 

6  Oi7:630í!'X)<.» 

O.oj4:4(:í3,<|fx» 

9,5i9:645(oo'r 

MctailoiOcs  0  varies  inctacs  

■    •    ■    •  ■ 

» 

1  .nu  .i),\(> 

2  4/>.743 

2.O.11.237 

.370:riíií'>5ol 

^Cii :  2f ijf.cxiij 

33.|:.'íí5ÍCpW^ 

Ouro,  prata' c  pi.ttiiia   

Palha,  esparto,  cáíro,  pita,  piassava  c  outras  matérias 
lilamcnto.sas  

Plantas,  folhas,  Hores,  fructos,  grilos,  sementes,  raizcs, 
cascas,  ctc  

PeJras,  terras  e  outros  mineraes  semelhantes  .... 

Pclles  c  couros  

Seda  

Sumos  ou  suecos  vcgctacs  

('I.ASSB  III  —  Artigos  manufaturados  

Algodão  com  ou  sem  mescla  

Alumínio .  

.\rmamcnto  c  munii;õcs  de  caça  c  guerra  

Cabellos,  pcllos  e  pcnnas  

Canna  da  índia,  bambú.  Junco,  rotim,  vime  c  outros  ciptis 

Carros  c  outros  vchiculos  

Chumbo,  estanho,  zinco  c  suns  ligas  

Cobre  c  suas  ligas  

Ferro  e  aço  

Instrumentos  de  musica  

Instrumentos  c  obicctos  cirúrgicos  c  dentários.   .    .  . 

In.strumcntos  c  objectos  mathcmaticos,  physicos  c  ópticos 

Lfi  com  ou  sem  mescla  

Linho  

Juta  c  cânhamo  

Louça,  porcellana,  vidro  c  crystal  

Machinas,  apparclhos  c  acccsssorlos,  utensílios  c  Torra 
-  mentas  


Gr 


ninia 


ilo 


22. 620. 709 

10.503. 72.1 

61.232. 247 

1.256:9017(000 

□52:776(000 

3,323:954*00 

079Í058 

1.09;. 262 

1-023.. 103 

S.tfJ:42«<«» 

7io:8i4(>X)0 

1.003.336(000 

)l.66i .  183 

II. 240.593 

13 -^'27 -5:5 

3.929:7901000 

4.9>):8oj((XW 

5'.922: 175(000 

1.727. 279. 173 

2.077.365.814 

2. 269. 788. 24 j 

43-505: 254<'»o 

33.272:720(000 

63.836:094(000 

7.56.5O3 

1.156.343 

•■579-03" 

0..jfjfJ:9O7(íXx> 

.9.937. 845fc0" 

ii.64P:Sa4(oo>i 

25.012 

.■?5.?29 

5?.^5" 

683:925(000 

>Sy>:62i((X>') 

1.317:7^(000 

1n.9ai.579 

iO-3:7-7S2 

2I.I07.1í'iO 

4..W3:::oí'iOO 

S.i7i:>£ifo0O 

7. 1  [6:0^(000 

3'5-H2:73^J*J«' 

302.-r-i:9Jf*'OO 

444-(9i7:3l0f00O 

9..3o3.''i55 

'■(■39'-5"5 

"J-9».v£'73 

41-1  t5:"iS*J'» 

'.  (lfi.2lZ:i2í>gtIOO 

76.7117:919(0110 

--^•.775 

.<il.207 

.ift.O.)- 

I39:58o(«vio 

2.}3:3.(ft(ooo 

I9]:i82(kai 

3.^)00.877 

3.'MS.9'*' 

2.514.4:8 

i9.<y>0:3oiS<)')O 

15.01 1:46.1(01  iO 

7.0L4n:73i(0fo 

13.97^' 

36.663 

32.(^82 

570;767(oiX) 

7O6: 476(1  iX» 

9.JI):  105(010 

.3"-555 

:9- 1>.3 

87:034<0t)<> 

9'J:25:(<«o 

163:91  i(ux> 

9.  i34:63:(<)00 

12.  i5^>:  ityfifíoo 

i8.o8o:98L4(oDfi 

4'1-y" 

1-5.50-9+1 

1 -947-975 

7<'ii  :874S<)0(> 

I.2ii4:03i4rxn 

1.531:532(0(0 

1.1:7.  "5 

:.9i5-.í»j 

3.532."-17 

5.0f»3:i3o(oijy 

0,974:  i7<'i$coij 

U.  2:o:933(uco 

30.J,(líf  1,  !</> 

.y'3-|f'7-"9= 

371. 333. ir» 

63;9;2:97oSfx)o 

73-5S5:3."í»JOO 

8i.424;36j(0O'i 

3.7í>j:IIji(<ico 

2<>3.."i75 

273.<''73 

;9j.ii<) 

1 .3.i<i:  i6iV<J<>M 

1.541:141(0011 

i.3a4:92i((K<j 

1. 014:058(000 

i.í<7'!77'fc-<'0 

3.007:332(000 

l.rtíi.&M 

1.563.623 

1.836.222 

0.  i52:376(<.cu 

10.4i'8: 127(1 00 

12.431 :903((K.o 

1.971. 801 

2.227.836 

3.976:471(000 

6.987:892(000 

7.9f4:70of"to 

5'9-35' 

6U0.850 

773.210 

641:316(001} 

803:243(000 

9^1:789(001 

14.805. 465 

21.277.627 

24.205. S9i 

0.3.)9:ai7(oij(> 

10.989:394(000 

14.009:335(000 

Ol .639.661 

73.5O0.750 

100.330.156 

S6.486:370(<JOU 

úõ'lO7:Q85l0W 
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JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  1909,  1910  E  191 1 


■       ■      *      •             II  1 

MERCADORIAS 

UNID.\DB 

QU.\NTID.\DB 

VALOR  LIVRE  A 

BORDO  NO  BRASIL 

— K IX,  r£iS,  papel 

1909 

I9IO 

191 1 

1909 

1910 

191 E 

KilO 

2.0K.03J 

2-57J-355 

3.008.739 

3.080:3441000 

3.673:5931000 

4.78:i;j8iftx» 

Marfim,  madrepérola,  tartaruga  c  outros  despojos  ani- 

29.034 

43.850 

SO.609 

300:3#}fooo 

40o:iQ3looo 

417:2335000 

.».656 

4-9?.' 

.  '6.083 

34:9171000 

37:6021000 

318:6495000 

.■).VJ3.580 

8.045.159 

iJ.741.730 

1.154:6981000 

1.634:3188^000 

1.512:4395000 

Palba«  espartOi  cairo,  pita,  piassava,  paína  e  outras 

Kilo 

;,  1.310.139 

1.656.685 

1.313.048 

1.209:5711000 

1.543:5651000 

«.474:3571000 

■4(1        m  lio     M  Jfc 

408.790 

J«. 25 1.485 

40.820.. 4Õ0 

i3-o36:5't3foao 

15.491:0171000 

17.533:868^000 

Pedras  terras  c  outros  miiicracs  semelhantes  .... 

,?9.637.394 

53.83.1.93o 

49. 785.863 

3-I3- 156 

.(61.369 

451.843 

3-íSSM9-l#ooo 

3.340:0611000 

4.oS7:587fcoo 

Perfumarias  c  artigos  dc  tinturaria,  pintura  c  outros 

:.7io.8â7 

3.870.439 

8. 130:9961000 

8.390:9595000 

Productos  chimicos,  drogas  c  espccialidadcf  pharma- 

* 

3j.654-aí3 

,  3O.708.ia7 

3.4.206.848 

í3-999:S33*»o 

16.437:0844000 

i8.4a;S:a845oao 

* 

53-603 

7U.O53 

104.097 

2.0^8:8425000 

• 

3.514:0425000 

3.906:5«**» 

■15.254:2705000 

55.219:1325000 

34.3ro:33f5ooo 

Classe  IV—  Artigros  destinados  &  alimentação  c  Torra- 

165.443:8175000 

184.508:5955000 

192.316:3915000 

Artigos  destinados  á  nlimentaçilo  

653-0.iJ-|65 

"05. -56. 116 

763.010.203 

'6.1-377:9305000 

(82.303:0895000 

189.663:9015000 

33.O40.714 

34. =41. 01 2 

13.430:0335000 

lô. .158:7715000 

'7-575:S=ríi»o 

Farinha,  dc  trigo   ... 

.Trigo  em  gráo  

Vinho  commum  

Xarquc  •   -  ■ 

Diversos  géneros  

Forragens  

Total  das  mercadorias  

(.'la.4.sc  V  —  .Moedas  metaHicas  c  notas  dc  banco  es 
trangciras  

Total  geral  


KiJo 

i.|f>.30.|.0')3 

'50-935 -Oj' 

15Q. 760.608 

259-303-97» 

316.312.762 

333.145.668 

• 

36.231. 810 

60  980. 0C7 

63.173.663 

■ 

.35. '07.76: 

33-7'0-.«5 

26.631. 408 

» 

i25.4io.3'Í2 

162.936  36- 

150.0.13.926 

> 

24.229.59: 

29.302.285 

32.2<'>5.976 

• 
» 

• 

30.5Õ3:»>â5úoo 
33.i8.(:656|ooo 
19  03:8055000 
16.937:1615000 
50.478:9885000 
1 .864:8,-95000 


30.611:5635000'  lO-^J^iJlfitooo 


3S.^:SS4looo 
21.99^:6065000 
15.150:1155000 
63.336:4765000^ 

3 .005:30650001 
I 


3|6.03j:i[afooo 
37.519:^35000 
14.400:5315000 
&4  148:4145000 . 
2'.65::4go5ooo 


592.8r3:9i"*»o  7 '3-863: '43*0»  79S.SÍ»3í430fcoo 
1 40.805 ::i'>5ooo  I45.oi4:jp.;5ooo'  117.613:330(000 


733.<)0i :  H3S000  850.077:4165000  9i3.i75:670Í00O 
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Destes  algarismos  se  coiicluc  que  augnienlaraiii,  cm  suas  quan- 
tidades, as  importações  entre  os  classificados  na  classe  II,  do  ferro 
e  aço,  em  12.002.793  kilos  e  3.849.1 10  kilos,  respectivamente  nos 
annos  de  1910  e  191 1 ;  a  juta  e  o  cânhamo,  nestes  doisannos,  nas 
respectivas  quantidades  1.445.036  e  13.592.729  kilos. 

Accusaram  também  augmento,  na  mesma  classe,  nos  referidos 
annos  de  1910  e  191 1,  em  2.162.639  c  2.441.818  kilos,  as  quanti- 
dades importadas  de  materiaes  ou  substancias  pai'a  perfumarias, 
tinturaria,  pintura;  em  2.587.410  e  2.378.982  kilos  as  plantas, 
folhas,  grãos,  sementes,  etc. ;  em  350.086.641  e  192.422.419  kilos, 
as  pedras,  terras  c  outros  mineraes  semelhantes.  Os  suecos  vco-c- 
taes  tiveram  uma  diminuição  de  importação  em  1910  c  um  augmento 
de  2.779.408,  em  191 1 . 

Na  classe  III  também  foram  augmentados,  em  suas  importações, 
os  seguintes  artigos:  chumbo,  estanho,  zinco  c  suas  ligas,  cujo 
accrescimo  foi,  em  1 910,  de  1. 124.584  kilos  e,  em  191 1,  de  409.031  ; 
o  cobre  e  suas  ligas,  em  1 9 10,  de  i .  788. 161  e,  em  191 1 ,  de  637 .461 
kilos ;  a  lã,  com  ou  sem  mescla,  com  as  quantidades  de  480.762  para 
o  primeiro  e  292.600  para  o  segundo;  a  louça,  porccllana,  vidro, 
etc,  com  as  cifras  a  maior  de  7.472. 162,  em  1910,  c  2.927.964 
em  1911 ;  as  machinas,  apparelhos  e  accessorios,  utensilios  c  fer- 
ramentas, nos  mesmos  períodos,  de  11. 92 1.094  e  26.769.400;  c, 
finalmente,  o  papel  e  suas  applicações,  9.762.695  e  2.568.975  kilos. 
Na  3'^  classe,  o  vinho  teve  um  augmento  em  sua  importação  de 
4-745-257>  em  1910,  e  i .  193.596,  em  191 1 . 

Diminuíram  em  191 1,  entre  outras,  as  importações  do  chumbo, 
estanho,  zinco  e  suas  ligas  (242.271  ks.),  dos  despojos  animacs 
(665.698)  e  madeiras,  na  classe  II.  Embora  não  conhecida  a  quan- 
tidade importada  deste  ultimo  artigo,  pelo  seu  valor,  inferior  ao 
do  anno  anterior,  pode  ser  inferida  a  redacção  da  sua  importação. 

A  palha,  esparto,  cairo,  pita,  piassava  e  outras  matérias  fila- 
mentosas tiveram  reduzidas  as  suas  importações,  tanto  na  classe  II, 
em  68.859  líilos,  como  na  III,  dos  artigos  manufacturados,  em 
343.637  kilos. 

Ainda  nesta  ultima  decresceram  as  importações  do  armamento 
e  munições  de  caça  e  guerra,  em  531 .522  kilos;  das  pedras,  terras 
e  outros  mineraes  semelhantes,  em  6.049.088  kilos;  os  productos 
chimicos,  drogas  e  especialidades  pharmaceuticas,  em  4.501.279. 


Finalmente,  na  IV  classe,  o  xarque,  em  7.058.947 Idlose  os divci*sos 
géneros  em  12.910.441  kilos. 

O  ouro,  prata  c  platina,  na  classe  das  matérias  primas  e  arti- 
'  gos  com  applicação  ás  artes  c  industrias,  soffrcu  em  sua  importação 
uma  grande  diminuição  em  19 10,  comparada  com  a  importação  do 
anno  anterior,  mas  teve  uma  notável  dilTcronça  para  mais,  em  1911, 
ou  de  50.726.523  grammas. 

O  algodão,  si  está  diminuindo  a  sua  importação  na  classe  II. 
tem  um  augmcnto,  embora  pequeno,  na  III. 

Com  a  mesma  classificação  cni  quatro  classes,  o  quadro  se- 
guinte demonstra  qual  a  porcentagem  sobre  o  wilor  total,  ouro, 
como  também  as  espécies  mctallicas  e  notas  de  banco  esti-angeiras  : 


MIL  Ri;ii 

,  r.\pi:L 

i:gi."iv.\i.i:NTi;  ic.ni  mii.  kúis, 
• 

IMKCKNTAr.L.M 

SODKE  0 
V.VLOR  TOTAL, 
01' KO 

1910 

191 1 

1910. 

191 1 

1910 

1911 

Classe    1  —  Aniin;\cs  vivos.  . 

.|.(V};:62;S 

.M-I4::í9S 

:.79i:7(/ts 

:.i  >,;!.!  :57<)S 

li," 

').-» 

•      II  —  Matérias  primas  c 
artigos  com  applicacflo  ;ls 
artes  c  industrias  .... 

i;,;.  i!!>:i»''í! 

15.j.9M:9ííJS 

7ii.'..|'.):.19:S 

91  .'155:  iiiiiS 

l!!.5 

i';.5 

(.lasse  UI  —  Artigos  manufa- 
cturados   

;,<):.. 17.1 :9.!oS 

;v|.p::.i!!5.<! 

i\m7::i.'.í7S 

55 

55.9 

(.'lasse  IV  — .\rtigos  destina- 
dos ã  alimentai;ão  e  forra- 
gens   

1  .'1.1.51)0:5955 

i9:.;,i6:;,9iS 

ii.!.75.,:.):.lS 

:5.» 

Total  das  mercadorias. 

:i.5.1b3:i.l3S 

7'J5-5'j5--l3'JS 

.t7i).|i;o:5:i>.'! 

100 

Classe  V  —  Espécies  mctallicas 
e  notas  de  Banco  estran- 
geiras   

i^5.oi.j:.w;,S 

U5.(>x;:7£bS 

Total  geral   .   .   .  . 

l!5».i37::+|óS 

91^.559: 1U7S 

50(;.^jU:^.i.|$ 

339-9  C:0'>JS 

Assim,  cm  espécies  metallicas,  o  cxercicio  de  1911  apresentou 
Um  decréscimo  na  importação  e  um  accrescimo  na  exportação,  nos 
Valores  respectivos  de  28.018:866$  e  3.911:872$,  em.  confronto 
com  o  exercício  de  1910. 

Em  1911,  a  importação  foi  de  116.995:737$  e  naquelle  de 
145.014:303$,  sendo  a  exportação  express;i  em  191 1  por.... 
36.421:324$  contra  32.509:452$,  cm  -1910. 


o  movimento  da  espécie  nielallica  neslc  dcccniiio  foi  como 
segue : 


IMPORTAÇÃO 


Mil  icis,  p;ipel 


21.-07 

19.0^9 
15.O89 
41.59c; 
-15-211: 
O9.O15; 

3. 265: 

MO.  305; 

145.014; 

II7.6I:; 


;i7oSooj 
:i52$ooo 
;  58781)00 

;J27SCX10 

429500^1 
:i6Sooo 
303S000 

220$0IX) 


líiliiiviík-iilc 
em  ii 


1  •«7tí.^4.\ 
9.Í1  .175 
«04-953 

2  •909.5.5.5 
2.903.416 
.1.410.621 

141. 7.56 
8.051.619 

9-439.Q5' 
7.840.33O 


.Mil  rci.s,  p;ipcl 


646: 1998000 
2.072:5581000 
I75:604Í<X)» 

'.S9:375Í'«'<> 
507:.|ii)J(.K).) 
2.|3:85.)!!..i.o 
330:859Si)0(> 
i8i:795í(X)0 
.i2.5i)9:.i52Soín 
36.421:3248000 


iCqiiivalonio 
cin  1; 


31.9.50 
102.. 14 
8.91x1 
'0-731 
.52. 75" 
15-329 
:o. 711(1 
II  ..1'X.! 
.351  .i/)0 
,. 116.09 


.MAIS  NA  I.MPi)l{lAÇ."U) 


.Mil  reis,  p;ipL'| 


2i.o6i:763S:(K) 
i'j.Q76:<ii2Sooo 
'.5.7'3:5l8So'xi 
4  I-4 13:21:800. 
•l-l-r"|:279S'«.M 

'•9.54:5r".'!"'.)>i 
i.|0.ó:3:.|:iSc«Ki 
1 12.51  q:  851  Si  I!  10 
81 .  i90:89Í)S«K>i 


'■-Miiivaloiiio 
ein  ii 


Na  exportação,  tendo  sido  tratado  em  capitulo  especial  os  sete 
principaes  artigos,  serão  apenas  notadas  aqui  as  diftcrenças  dos  que 
concorreram  menos  intensamente  para  o  total  das  exportações 
nacionaes. 

Tiveram  suas  exportações  em  augmento,  da  ciasse  1  —  animaes 
eseus  productos,  os  seguintes  artigos :  azeite  de  baleia,  261.482 
kilos;  cinzas  de  o:-^íos,  3. 169.961  kilos ;  chifres,  208.576  kilos ; 
linguas  seccas,  125.283  kilos.  Destii  classe,  diminuíram  as  expor- 
tações da  crina,  em  37.521  kilos;  grude  de  peixe,  em  2.592  kilos, 
e  as  pennas,  principalmente,  que  de  4-522.292  grammas,  em  1910, 
apenas  accusaram,em  1911, a  exportação  de  316,413  grammas, ou 
uma  differença  para  menos  de  4.205.879  grammas. 

Na  classe  dos  mineraes  e  seus  productos,  todos  os  artigos  se 
offereceram  á  exportação  com  grande  restricção,  com  excepção  do 
ouro  nativo, que  dá  ura  excesso  sobre  o  anno  anterior  de  248.384 
gç^ipmas.  As  pedras  e  os  diamantes  também  têm  uma  differença 
para  mais  de  270:608^1000. 


|n.,!..!,  „ 

—  m  — 

Diininuiram,  pois,  nosla  classe,  as  cxportacjões  de.  areias  em 
1.825.820  kilos,  dos  nietaes velhos  em  10.336.092  kilos  cdo  man- 
ganez  em  80.012  toneladas. 

Na  classe  dos  vegetaes  e  seus  productos,  os  accrescimos  foram 
verificados  nos  seguintes  artigos  :  caroços  de  algodão  12.389.189 
kilos;  cera  de  carnaúba  533.166  kilos;  farellos  1.770.443  Idlos, 
sendo  inferiores  as  exportações  do  bago  de  mamona  e  jacarandá, 
respectivamente,  em  2.109.643  e  353.486  kilos,  comparados  com 
os  algarismos  do  anno  anterior. 


i 


DISCRIMINADAMENTE  POR  CLASSES  E  ARTIGOS,  É  O  SEGUINTE  O  QUADRO  DA  EXPORTAÇÃO 


MERCADORIAS 


Classe  I  — Aniniacs  c  seus  productos..  . 

Azeite  dc  baleia  

Cera  dc  abcilia  


Cinzas  dc  ossos  .... 
Couros  vaccuns  c  cavallarcs 

Crina  

Extracto  c  caldo  dc  carne. 

Glyccriua  

Grude  dc  peixe   .    .    .'  . 

l3l  : .  .  .  . 


Lin^uas  scccas  c  cm  conserva 


1> 


i^cnnas  .   .  . 
Outras  mcrcadoii 


a 
< 

Q 


Kilo 


Gruniina 


JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  1909,  1910  E  191 1 


QUANTIDADE 


1909 


70,).  302 
I7Ó.53O 
1.298.^^9 

.«.7OJ.019 
-67.527 
-j").  140 
3.43.026 

120..|[2 
I.20I.7JI 

I  i7.o<ji 
.í  .097. '99 
5-9'0-.5»5 


1910 


700.311 
123.912 
1.191.9J3 
4.976.õr0 
34.05O.82s 

510.4'jS 
5Õ.020 

394-093 
<(8.s8i 

9.50.517 
139-693 
1.693.9O3 
4.522.292 


1911 


I. 021.993 
192. Õ21 
1.400.309 

0.i4'j-57í 
31.Oj1.ii93 

412.237 
19-499 
422.O73 

45-9'39 
974  303 
20^.976 

3.797.9J9 
316.413 


VALOR  LIVRB  A  ipRD}  MO  BRAZIL — UIL  s£lS,  PAPB, 


1909 


49.447:474ÍOOO 
i33:9')9looa 
33i!263Íooo 
559:4741000 
104:6395000 

29.035;9i7íooo 
1.031:60050» 
i.|(>;  4075000 
384:5315000 
180:1315000 
1.085:9725000 
'75:7''>75ooo 

'5 ■527:504500o 
'.?7:9J350(» 


1910 


41 •089:4411009 
148.6165000 
237:0935000 

439!339*»o 
I  I9!8595oo3 
36.142:3215000 
562:8715000 
166:4805000 


376:7155000 
'  i3i:2935'jao 
818:2.475003 

310:00^5000 

10.493:6635000 

I22:373S'XX) 
I. I02:Õ405uuj 


19(1 


4i.So3:8l3f00O- 
ao2:j53looQ 
347:68ifaao 
422:^35000 
180:4445000 

37.014:6731000 
451:4585000 
51:4395000 
401:7635000 
106:6395000 
934:1581000 
709:7395000 

9  729:9565000 
Q5:3395uo!> 
8j8:3S65ooo 


Classe  li  — .'íliiicraes  e  sciLs  productos  .   .  . 

^  Areia  nionazitiea  '  |  kHo 

1,  Areia  zircoiiio  ■  , 

Crystal   

Mctacs  vcliios  I     . « 

.Minérios  mangancz  (  Tou. 

Diversos  J  kíIq 

Ouro  nativo  s  iGramma 

Pedras,  carbonatos  c  diamantes  

Pedras  preciosas  diversas  em  bruto  

Outras  mercadorias  

Classe  III  —  Vc^fctacs  c  seus  productos.    .  . 

Al^odílo  cm  rama   .    •  |  Kilo 

Assucar   

Baga  dc  mamona  

Total  dc  borracha  

Borracha  seringa  

»  mangabeira  

1      maniçoba  I  « 

■  massarauduba  

■  sorva   

Cacdo  ,  

Café  em  ffrflo  1  Sacca 

Caroço  dc  algodão  |  KHo 

CAra  de  carnaúba  

FaVcUo  .  .   


6.461.8371 
io6,oaoj 

33-737 
5. 101.896 

34O.774I 
43-isi 
4.333/380 


9.900.114 

68-483-33I 
3-898.829 
39.036.7381 

3S.40j.594 
509.6.H 
3.103.449 

7'5 

33.O17.739l 
1Õ.8O0.696I 
33.615. +,71 

3.041.6831 
38. 157.337! 


S.437.3» 
loo.oool 
34.1381 
10.946.0671 

333-933 

3I.653I 
3.64I.24Õ 


11.160.0731 
50.833.682I 
4.330.0Ú9 

38.546.970 

34. «38- 137 
781.0831 
3.618.200] 

9-345 
=9- '57-5791 
9-723.738I 
37.041.0381 

.  3.680.986J 

5a.3j8.097l 


<-l-933:73o5ooo| 
1 .9ia:83i5oooj 
2l6:8oofooo| 
SO:i33fooo| 
^:iSi8foool 
S.730.4435000I 
9:5515000! 
3.923:2365000! 
83:49510001 
148:6635000! 
213:3385000! 


17.123:63650061 
3.6e6.50o|  3.334:6375000 
33.000]  39:0135000 
a4-377j  55:6245000 
609.975!  474:9005000 
"73-94i|  3.704:9.195000 
=o.275|  37:5855000 
4-389.6jo!  7.437:955<ooo 
779:5365000! 
1^0:7205000! 
110:7405000! 
930-017:1405000!  883.368:2785000; 
9.435:0075000!  i3-453:374*»oJ 
10.707:23450001  10.605:2485000] 
623:3295000!  680:8995000 
301.939:9575000!  37ó.97i:85o5ooo| 
284.890:58950001  333 •989:0565000 

1.791:0718000!  3.332:l8j500O| 

15.239:45650001  I9.7oâ:6i3#ooo| 
3:5005000!. 

18:3415000!  34:0005000] 
33.318:0605000!  30.679:3095000! 
533.869:70950001  383.493:5605000! 
3.J43:5j65ooo|  i.9j8.-5õifooo| 
4.037:4995000!  4.306:8195000] 
3.991 :3J4looo|  5.495:65ifoool 


>4.6.|õ,909| 
3Õ. 308. 301! 
3. 110.436I 

36.547. 'jsj 

32.653.983J 
437i6j| 
3.-H4.S3' 

12.4581 
34-994.087J 
11.337.802! 
39.4jo.347l 

3.314. isaj 

54.t08.54ol 


13.983:0965009 
i.6â6:S9gfQ03 

39:0635000 
199:0^1000 
■  3.075:3431009 
9:j'87foao 
7.002:9541003 
516:9505009 
419:2715000 
211:9165000 
948.4i4:83g500O 
14.704:1455000 
6.IJ2:1I05009 

34i:359f0» 
326.393:4195090 
211. £48:03150» 
1.243:9805030 
13.973:  "Sfooo 

14.668:0175090 
606.538:9495000 
3.712:5135090 

5.0SS:6aâino 
5.4gS:t345a3i> 


MERCADORIAS 

tJNIDADE 

JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  1909,  1910  E  1911 

QUANTIDADE 

VAljQR  LIVRE  A  BORBO  HO  BBAZII.  —  UO.  KtBS,  VJKL 

1909 

1910 

191 1 

1909 

1910 

191 1 

Kilo 

5.160.803 

3.777.350 

S90iOj7Sooo 

351:4361000 

8oS:036Í(ooo 

— 

— 

— 

— 

6.347:3188000 

6.142:1378000 

6.2|B3:433f00O 

Cacho 

2.094.350 

2.542.759 

3.887.392 

1.199:1588000 

1.666:3131000 

2.110:9488000 

Ilcctoli. 

28J.606 

3I0.7J8 

13S. 165 

4.94::8j8Sooo 

.4.367:3331000 

.22^:2928003 

300:1109000 

29.-81.757 

34.i-;0.779 

18..1Q9.122 

2i.i45;2j8Sooo 

24.390:6821000 

>4-533'-oi7<ooo 

• 

58.017.850 

59.360.219 

6i.0j4.44'j 

26.460:0508000 

29.016:8191000 

29.78j:030fcoo 

884:9088000 

1.233:3318000 

I. 105; 3188003 

Kilo 

3.340.489 

3.523.391 

3. 168.915 

367:1658000 

359:5401000 

330:1348000 

5i7:r43Í000 

833:6918000 

'703:0848009 

Kilo 

I. 409.517 

1.125.827 

651:3848000 

488:8838000 

57i;i038oos 

1.341:4508000 

1.924:3908000 

5.403:7308000 

i.oi6.S9'j::7oSooo 

9J9.403:,t498ooo 

i.ooj. 924:7308000 

IMPORTAÇXO 


I91O. 
1909. 
190Q. 
1907. 
I90O. 
1903. 
190.,. 
I90J. 
190:. 
1931. 
1900. 

iC99. 
iQt/S. 
1O97. 
iQ/j. 
lOjj. 
i39}. 

itVj:. 
1C91. 
1890. 
1889. 
18QQ. 


Mil  réis,  papel 


"95-563!-l5oSooo 
7i3.86j:i.|3SiXX5 
593.875:9;rS<»o 
567.2-1:6368000 

6+4-937!7+»Sooo 
499.:0j:976Soa) 

512.587:8(398000 
<t8õ.4Q8;94.4Six» 

.|7[.M.(:I20S003 

44O  353:3558000 

6.H.938:5SSSooo 

86.]  õio::iiS<xx) 

933.3:2  :ij9iÍooo 

845.803:0818003 

80.1.213:31 181XX) 

8<M.58i:2508ixx) 

782.. )50!  8208000 

632.425:3628iX)0 

589.575 :3-í3Sooo 

5ii.999:303,''.O'j 

a>.|.879:972S'»0 

217.798:7048000 

3i5.5o8:.',io8ooo 

316.318:1008000 


Ei]uivalctitc 
cm  £ 


S2.9.(.(.Co9 
.17.87.1.9-1 

37.139-35-» 
35.'19i.4io 
40.537.603 
33.20.4.041 
29.0.;o.O5o 

23.915. -1:3 
24.207.811 
23.279.41!) 
21.377.270 
25.150.92.1 
36.56n.752 
27.70O.000 
26.9O2.000 
32.40O.000 
3). 75 1.003 

32. 7')  1.003 

3I.3lr.OOJ 
:9.402.00o 
31.606.000 
27.6.(5.ii0ij 
23.935.000 
33.617.000 
20.167.000 


BXPORTAÇXO 


Mil  réis,  pnpcl 


i.0í>3. 924: 7368000 
939"«'3!.M9*»JO 
i.oi6.57J:370|ooo 

705.790:61  líoOr) 

Q63.87.):8038o'>> 
799.670: 3958'J'."> 
685.456:606800.) 
776.367:41880'" 
743.632: 3788u'X) 
735.9.10:1358000 
8Õ0. 826: 694800  j 
850.3j8:8j58o<X) 

OôA-Yfi  ■77  iSooí^ 
i.oii.3oi:oj78ooi) 
1.OK.1. 719:32280110 
8.(4.  loô;  6468001.1 
883.057:7038000 
766.8o3;7i88Qpo 
705.581 :78.|8á>j 
-811.402 :8598cx>j 
574.366:9888000 
326.433!3'3íooo 
353.778:5768000 
337.350:9931000 
^74  742:3218000 


Equivalente 
cm  fi 


66.838.892 
63.rj91.547 
6j. 734. 440 
.44.155.280 
54. "76.898 
53.059.48'J 
.«.643.113 

39-t30''36 
36.883. 175 
36..137..15Ó 
.40.621.993 
33.161.000 
39.330.i>» 

30. 033.  (W 

33.243.000 
31.654.ax) 
36. 393. 000 
32.030.000 
33.901.0fio 
39. >2>.000 

35.524.000 
30.605. ono 
38. lO^.OCO 
24.Ú99.000 
35.614. 000 


IMMRTAÇXO  Z  EXPORTAÇÃO 


iMil  réis,  papel 


1.799.488:  ia68<.<)0 
1.653.376:59:8000 
1.Õ09.466: 197S000 
1.373  o6::i478coo 
1.505.838:6268000 
1.293  957:2718000 
[.140..151 :180800o 
i.28C.955:3fr8'>» 
1.2:9. 121  ::32S0'X) 
1.207. 05.4:  ;.45Jo'jO 
1.309.  iC  j: 0.478 
1.495. -~:J90Sooo 
i.0i9.<.i77:9'J:8joo 
1.9.44.623:1:88000 
i.85ó.522:.|038ooo 
1.7011.319:9578000 
1.726.638:9558000 
i.549.i54!5jt*»o 
1.358.007:1468000 
1.374.038:302803.) 
1.006.366:4918003 
621.323:2(^8000 
473'577:36o#ooo 
4S3.7S9»PJ3looo 
49t. 060:4218000 


Equivalente 
em  £ 


x19.78j.700 
110.963.3:1 
100.853.794 
79.6ti6.690 
94.-04.501 
85.263.521 
74-4r3->63 
Ó5-3-I5.559 
61.092.083 
59. 7 «6.874 
61 .9:».  263 
58.31 I.9Í4 

35.«';o.-5; 

S7-7;3«.':'» 
59.225.01.0 
64.062.000 
-I.Of4.000 
&I.754-000 
65.348.OÚO 
68.523.000 
67.190.ooj 
58.230.000 
53.044.000 
47.516.000 
43. 781 .000 


^  O 

li 
li 

P-  Q. 

0  n 

1  & 

a.  o" 

S  o 


ca  t> 

V3  cn 


10 

tn 


■ 


Englobadamentc,  importação  c  exportação,  comprehendidas 
mercadorias  e  espécies  metallicas, .  temos  em  191 1  a  exportação  no 
valor  de  1.040.346:060$  c  a  importação  correspondente  a 
910. 357: 301  ji',  produzindo  o  saldo  de  129.988: 759,S'oo(). 

No  anno  anterior  o  saldo  vcrillcado  entre  os  algarismos  da  im- 
portação e  exportação  em  sua  totalidade  foi  de  1 1 3 . 045 : 445^' ;  íbi, 
pois,  de  16.843:3058  a  diflcrença  para  mais  do  saldo  verilicado 
no  exercício  de  1910. ' 

*  Muito  superiores  aos  que  são  apresentados  teriam  sido,  sem 
duvida,  os  lotaes  da  importação  e  exportação,  si  as  crises  que  sol- 
freram  os  dois  principaes  productos  da  exportação,  o  cale  e  a  bor- 
racha, não  viessem  rellectir-se  tão  deslavoravel mente  no  movimento 
das  trocas  internacionaes.  Para  o  caie,  aproveitando  ainda  ao 
exercício  de  1911,  a  situação  .  melhorou  sensivelmente,  mas  sem 
lograr  correspondência  com  a  da  borracha,  que  atravessa  uma  das 
mais  persistentes  e  maiores  crises  até  agora  conhecidas. 

Si  o  movimento  ascencional  nas  cotações  de  um  desses  pro- 
ductos fosse  acompanhado  pelo  outro  ;  si  ambos,  cm  um  mesmo 
exercido,  ibssem  igualmente  bem  cotados,  as  ciíras  representativas 
do  nosso  commercio  exterior  excederiam  em  muito  as  melhores 
previsões. 

A  nossa  desvantagem,  porém,  sob  este  ponto  de  vista,  é  estar 
o  desenvolvimento  económico  do  paiz,  felizmente  sempre  progres- 
sivo, dependendo  directamente  dos  preços  dos  nossos  dois  principaes 
productos  de  exportação,  que,  por  sua  vez,  estão  sujeitos  ás  mais 
bruscas  e  profundas  alterações.  Igualmente,  nos  annos  relati\-a- 
mente  felizes,  como  o  de  191 1,  é  para  lamentar  que  a  alta  das  cota- 
■  ções  só  aproveitasse  a  um  determinado  producto,  e  não  a  todos, 
para  um  maior  surto  económico  e  commercial. 

Só  um  paiz  de  prosperidade  continua  e  abundantes  elementos  de 
riqueza  poderia  supportar,  sem  gra\'issimas  consequências,  em  um 
producto  que  concorre  com  a  cjuasi  metade  do  valor  da  sua  ex- 
portação, a  oscillação  nos  seus  preços,  enlre  um  máximo  de  30^  e 
um  minimo  de  6$,  como  aconteceu  ao  café. 
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o  movimento  dc  importação  por  paizcs  dc  origem  consta  do 
quadro  abaixo : 
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Pelos  paizes  dc  oiiiícm,  obscrva-se  desde  logo  que  em  todos 
elles  augmcntou  a  importação,  em  1911,  meiK^s  Argentina.  Chile, 
ParagLiay,  Canadá,  Uriigiiay,  e  alguma.^  das  possessões  britannicas. 
Occupa  o  primeiro  logar  a  Clrã-Bretanha,  cuja  importação  sempre 
cresce.  Em  191  o  foi  de  203.- '.S^vlf^S',  ou  de  2 íi,  6"/.,  sobre  o  valor 
total  da  importação  daquelle  anuo. 


I 


-  m  - 

o  nuglitetito,  em  l^ehiçao  ao  tiniio  de  1909  iipi-csenta  uitia  dif- 
ferença  para  mais  de  44.  i6o:66i|!|,  que  provóm  das  grandes  qiialiti- 
dades  importadas  decarvão  de  pedra  e  tecido?  de  algodão.  Em  191 1 
accresce  ainda  sobre  o  anno  anterior  a  quantia  de  27.326:603^000. 

Em  seguida  vem  a  Allemanha  com  um  total  de  133.274:169$', 

ou  uma  differença  para  mais  sobre  a  importação  de  19 10  de  

19.772:563$,  que  por  sua  vez  já  tinha  sido  abundante,  em  um 
total  de  1 13.501 :6o6$,  ou  15,  sobre  o  valor  de  toda  a  expor- 
tação. Com  os  Estados  Unidos,  nos  augmentos  dc  18.267:611^1, 
em  1910,  c  i5.i2o:o94j)í,  em  191 1,  constituem  os  tres  paizes  que 
disputam  a  primazia  nas  importações. 

Na  exportação  por  paizes  de  destino  também  são  os  tres  — 
Inglaterra,  Estados  Unidos  e  Allemanha  —  os  maiores  consumidores 
dos  productos  brazileiros,  excedendo  em  mais  da  metade  da  nossa 
exportação  dc  191 1  a  somma  dos  valores  pelos  mesmos  represen- 
tados. 

Decresceram  as  importações:  da  Argentina  em  533:7 \^<; ;  do 
Chile  em  95 : 726)!{ooo . 
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O  porlo  do  Rio  de  janeiro,  com  uma  importação  dc  

289.38.[:7()6,S',  continua  a  ser  o  maior  mercado  importador.  O  au- 
gmento  do  anno  de  1910  para  o  de  1911  foi  de  24.969:365,^000. 
Já  naquelie  primeiro,  lendo  sido  a  importação  de  26.^.. 4 15:341,$,  ou 
37  "/„  sobre  o  valor  lotai.  acciisa\-a  um  excesso  sobre  seu  anterior, 
ode  1909,  de  .|  i  .024:{l54,S'0()(). 

O  sciJi^undo  porlo  em  movimento  importador  é  o  de  Santos. 

1911  orçou  em  i(;3. :<»j:7ij4S' a  importância  das  mercadorias 
por  elle  entradas,  conlra  141.799:91.'),$  110  anno  anterior.  Por 
sua  vez,  comparado  com  o  mcnimenlo  de  1909,  exccdcu-o  cm 
27.744 .633,$(.)oo.  Sei;uem-se  os  portos  do  Rio  Cirande  do  Sul, 
Pernambuco  e  l)aliÍM,  ivspcclivamenle  om  as  dilTcrenças  para 


mais  sobre  o  anno  de  1910  de  8.011:726)?,  3.434:762,^  c 
3  •549:839^(000. 

Uma  grande  diminuição  se  observa  nas  importações  de  dois 
Estados  do  norte,  o  Pará  e  Amazonas.  A  causa  deve  ser,  necessa- 
riamente, a  crise  dos  preços  da  borracha,  que  se  rencctiu  sobre  toda 
a  economia  dos  mesmos  Estados,  forçando  a  restringir  os  pedidos 
e  compras  no  estrangeiro. 

Dentre  os  artigos  de  importação,  a  fariniia  dc  trigo,  compa- 
rada a  importação  dc  191 1  com  a  do  anno  anterior,  se  verifica  uma 
pequena  reducção  de  195.243  kilos.  Entre  os  annos  dc  191 1  c  o 
anterior  liouvc,  entretanto,  um  augmcnto  de  12.651.046  Idlos. 
Os  mercados  do  norte,  do  Ceará  ate  ao  Amazonas,  continuam  a 
supprir-se  das  íiirinlias  norte-amcricanas,  notaiido-sc  augmcnto  sem 
interrupção  nas  importações  a  datar  de  1908.  No  \u\  todo  o 
mercado  se  abastece  de  forinhas  argentinas.  Importamos  tambcm 
forinha  dc  trigo  da  Austria-IIungria,  mas  fracamente,  c  com  ten- 
dência para  dedinio,  e  doUruguay,  que,  excepção  feita  da  depressão 
no  anno  de  19 10,  tende  a  avolumar  suas  exportações  para  os  portos 
brazileiros. 

A  importação  do  trigo  cm  grão  dá  um  augmcnto  para  o  an- 
no de  1911  dc  16.832.906  kilos,  entre  as  respectivas  parcellas  de 
333-I45-668  kilos  em  1911  e  316.3Í2.762  kilos  em  1910.  O  trigo 
em  grão  c  reduzido  a  farinha  pelos  moinhos  nacionacs. 
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iMP.  riAeioNAU 


CAPITAÍ-S  LEVANTADOS  PARA  O  liRAZIL  RM  PRAÇAS  ÍJUROPIÍAS 
PI3LA  UNÍAO,  ESTAOOS,  MUNÍCIPALIDADI-S  IC  líMPRRXAS  PAR^ 
TICULARES  NOS  ANNOS  DE  1910  E  191 1 

MiíKAS  i:sti:rmnas 


i-MPiii-STiMOs  FiínRRAEs  :  Nominal  EfTcctivo 


1910 

1911 

1911 

1910 

Destinado  ;\  convcrFão  (1).  .  .  . 

lO.axj.íXK) 

3 .  ^CjCt .  000 

•    •     •    •  • 

'»     A  IJ.  F.  dc  Cioyaz  .  . 

4.0;  );).()■)■) 

"X.  í''x)  ()'X) 

•     •     •    •  • 

»     d  E.  !■ .  da  Bahia.  .  . 



2.4tX).oo() 

•      ■      •      •  • 

2.124.000 

»     AE.  l'.  do  Ceará  .  . 

•  .  .  .  • 

2.400.00) 

•      •      •      •  • 

2.004.000 

»     :\s  Obras  do  Porto  do 

4.5'X).(XX) 

4. 140.000 

i4.o(v.í.(X)-) 

9.30o.O!X) 

7.o8o.ax) 

0.268.000 

EMPRESTI.MOS  ESTADUAES  : 

I .800.000 

•     •     ■     •  • 

I .737.000 

•     •    •    •  • 

Rio  nrandp  dn  Nm^to 

350.00;") 

•     •    •     •  • 

337-750 

'  •  00" -4.^0 

2.000.000 

I .298. 130 

I .904.000 

óoo.o:)'.) 

•     •     •     •  • 

570.  ax) 

800.000 

•     ■     •     ■  • 

7Ó4.ax3 

Total  

4.016.453 

2.000.0a") 

4.706.880 

I .904.000 

EMPRÉSTIMOS  MUNICIPAES  : 

MiMiicipalidade  dc  Santos.  .  .  . 

I .000.000 

•     •     •     ■  ■ 

970.000 

»     '  do  Recife  .... 

400.000 

373.0(XD 

»        de  Pelotas.  .  .  . 

600.000 

573 «000 

Total  

1 .400.o;x) 

600.000 

1.343.000 

573-000 

rviiiprestinios  conhecidos  contra- 

hidos  por  emprezas  particulares 

Io. 298. 940 

21.279.731 

17.245.170 

20.252.831 

(O  Dessa  importância  foram  convertidos  os  títulos  dos  empréstimos  dc  1893  (Oeste 
ilc  Minas)  no  v.alor  de  3.388. \m  c  1907  (!■ .  dc  8.  Paulo)  no  valor  dc  2.930.7W,  tudo 
no  total  de6.3i8.8(jo. 


nESUMO  DOS  EMPRÉSTIMOS : 

Empréstimos  Federaes  

»  Estaduacs  

»  Municipacs  .... 
»       Particulares.  .  .  . 

Total  geral  

CAPITAL  NOVO  LEVANTADO  PARA  O  BRAZIL  EM  PRAÇAS  EURO- 
PÉAS  DURANTE  O  CORRENTE  ANNO  DE  1912  (até  18  mi  maio). 

EMPRÉSTIMOS  PUDLiCOS  : 

LIUIIAS  ESTERLINAS 


Nominal  EITcctivo 

Prefeitura  do  Districto  Federal,  typo  dc  92,  57o,  juros 

de  4,  57o- {£  500.000  foram  eniittidas  na  Hollanda       2.500.000  2.312.500 

EMPRÉSTIMOS  PARTICULARES  : 

The  Rio  de  Janeiro Tramway  Lig-ht  and  Power  C°.,  Ltd., 

titulos  de  1 00  dollars,  typo  de  i  o^  7o  ou  £  2 1  - 1  -  6  i .  027 . 300  i .  078 . 750 
Leopoldina  Terminal  C°.,  obrig-açõcs  de.  juros  de  57o, 

typo  par   500.000  500.000 

Brazil  Raihvay  C°.,  acções  privilegiadas  dc  65  ao  par, 

Fr.  25.000.000   1. 000. 000  i.(X)o.ooo 

Crcdit  Foncier  du  Brésil  et  de  LWinérique  du  Sud  (a 

maior  parte  desta  emissão  é  destinada  a  subscrever 

titulos  da  Sociedade  El  Iloyar  Argentino  e  assim 

será  applicada  á  Republica  Argentina)  75.000 

acções  de  50:.)  frs.  a  565,  nominal  37.000.00:),  elle- 

ctivo  42.375.00;)  francos   1 . 500. 000       i . 695 .000 

London  and  Brazilian  Banlc,  acções  de  £  10  por  £  20  250.000  500.000 
Quaraliim  Internacional  Bridge  C°.,  obrigações  typo  de 

97.    7o,  juros  5   100.000  97 -Soo 

Sorocabana  Railway  C"..,  obrigações  typo  9)7,,,  juros 

4, 5 "/o   982.500  884.250 

British  Banlí  of  Soutli  America,  titulos  de  £  20  com  uma 

entrada  de  £  10,  realizada  por  £  20   250.000  500.000 

Total   5.609.800  6.255.500 

Total  geral   0 .  1 09 . 800      8 . 568 . 000 


14.000.000  9.300.000 

4'9'6.453  2.000.000 

!. 400. 000  600.000 

18. 398.940  ai .379.731 

38.615.393  33- '79-731 


7.080.000  8.268.000 

4.706.880  1.904.000 

i.343'000  573.000 

17.245.170  20.252.831 

30.37S'05o  30.997.831 


CAPITAL  INGL12Z  SUBSCRIPTO  NOS  ÚLTIMOS  CINCO  ANNOS,  IN- 
CLUSIVE  EMPRÉSTIMOS  EXTERNOS  FEDERAES,  ESTADUAES, 
MUNICIPAES,  ETC,  DE  1907  A  1911  (JANEIRO  A  MAIO) 


ANNO  DIJ  1907 


Federal        Kstadual  Iiiclustrial  Total 

Uniáo                                2.000.000    3.000.000 

Estado  dc  S.  Paulo   2. cym. 000   

Sorocabana  (garantido)   2,000.000   

Estado  de  Minas  Geraes   i.ooo.otoo   

Estado  do  Pará   650.000    5.650.000 

Soe.  Industrial  e  Pastoril   .p.ooo 

Leopoldina  Railway   550.000 

C'e.  Aiixiliaire  de  Chcmins  dc 

Fer     40.000 

Soe.  Brés.  Agrieolc   40.000 

Soe.  Agricole  Amnzone   20.000  Ó99.000 


ANNO  DE  1908 

União   4.(X)o.ooo   

Port  de  Bihia   1.000.000   

Rio  Grande  do  Sul  (garantido)  2.000.000   

E.  F.  N.  Oeste  Railway.  .  .    2:0a). 000 

E.  F.  S.  Paiilo-Rio  Grande.     1.400.000    ii.ono.ooo 

Bailia  Rubber   1 50 . 000 

Brazil  Exploration  i. :00.000o 

City  of  Santos  Iniprov .  Debs   150.000 

iManáos  Harbour     117.OÍX) 

Rio  City  Improvemcnls   250. ax) 

Manáos  City  Improvcmcnts  


250.000 


S.  Paulo  GazComp   62.500 

Rio  T.  L.  &  Power  Comp   i.r)(X).a)o 

Companhia  Germânica   62.500 

lírazil  Railway  Contract   25.000 

Jequié  Rubber  States   40.000 

Rrazil  Railway  Trust   10.000 

Leopoldina  Railway  Debs   750.0)0  4.867.000 

i4.(XK).ooo    5.650.001  5.566.000  25.612.000 


\ 

ANNO  DG  1908 


Município  de  S.  Paulo  ;  .  500.000 

Estado   do  Espirito  Santo  ' 

(30.000.000  francos)   1.200.000  . 

S-,  Píiulo  Café   .5.000.000  . 

Viação  Bahiana   200.000    .  .  [  [  ' 

S.  Paulo  C  Minas   onç  nnn 

 05. 000    i7.io5.o')o 


ANNO  DE  1900 


Porto  do  Pará  (g-arantido)  .  .  800.000   

»   de  Pernambuco  ....  1.600.000   

»    da  Bahia  (gaid)  ....  500.000   

Estado  de  Pernambuco.  ...  1.500.000 

•  •  •  •     .  .  .  250.000 


o    n    í    1.     .  .  .    4. 400. COO 

S.  Paulo  Mimicipio  


Districto  Federal                                 2.000.000  .  . 

^^'SoasLoan   ^8^^^   

Município  Porto  Aleprc                             600.000  ... 

Cie.  Amil.  CheminsdcFer   200.000 

Porto  de  Maranhão  .  . 

_.    ...    50.000 

Brazihan  Warrant  C°. 

^    300.000 

G.  Western  Brazíl  Debs   ,^  ^ 

Alves  Braga  Rubber  

Leopoldina  Railwav  . 

•'   750  000 

S  W.Bahia  State  Railway  

ManáosTrams  ... 

.         „    300.000 

Amazon  Tel.  Debs.  . 

n-   ,   r    .    250.000 

Kio  de  Janeiro  Lfcht  &  Power 

„                  ^    ^ruwu    1.250.000 

Pará  Electric  Trams.  ... 

  1. 155. 000 

Manáos  City  Improvements  C»   ,  ^o.ooo 

Fomento  Agricultura.  .  .                                  '  ,a«'.^ 

„       ^    107.000 

Banco  Cred.  Hypothecario,  de   

S.  Paulo  ... 

  2.000.000 

Brazil  Gt.  Southern  Railway.     ...  ,00  000 

Pará  Electric  Trams                             \  '  [     [  ^^[^ 

Brazil  Railway  Debs   3^5^.^ 

Pará  City  Improvements   700.000 

Deutsche  Telegi-aph  (cable)   200.000 

Pará  Rubber  and  Produce  .  .   .*.'.*.'  ,00.000  . 


SOS- 


ANHO  DB  1900 


Brazilian  Gold  Hill     .^^^^ 

S.  Câtharina  Developmcnt  _  ,q 

Soe.  Sucrérie  d'Aiiiazonc   60  000 

Jcquié  Rubber    

^    40.C00 

S.  João  dei  Rey   ,  

•'            •'   40.000 

B.  Crcdit  Foncicr  dii  Drésil.  .  . 


ANNO  DE  1910 


Conversão   10.000.000 

Lloyd  Brazileiro   i. 000.000 

Porto  da  Bahia   ,  .000.000 

U.  S.  Railway  Loan  Goyaz 

(4%)   4-000.000 

Madeira-Mamoré   450 . 000 

Estado  da  Bahia  

Santos  City  Iraprovements  C  

Rio  Grande  do  Norte  

Estado  de  Minas  Geraes  .  .  . 


  i.6(X).ooo 

  I. 000. 000 

  340.000 

  4.000.000 

P^"*^   fXDO.OOO 


400.000 


300.000 


Pelotas 

Benedictin  Order.  .  . 

Banque  Crédit  Foncicr .... 

....    500.000 

Victoria  &  Minas  Railway   a,  .wv« 

••••••»  000  •  0(.)0 

w.  Jequié  Rubber  .  .  . 
Pará  City  Iraprovements  . 

Brazil  Railway  

Brit.  &  Brazil  Plantations 
S.  Bahia  Railway  Debs  . 
Diamantina  Rubber  .  .  . 
N.  Brazil  Finance.  .  .  . 
Rubber  Corporation.  .  . 
Pará  City  Iraprovements. 
N.  E.  Brazil  Railway.  . 

Lagoa  Rubber  

Envira  Rubber  

Porto  do  Pará.  .  . 


50.000 
400.000 
350-000 
79.000 
200.000 
57-000 
100.000 
250.000 
300.000 
3(X).ooo 
30.000 
75-000 
700.000 


ANNO  UB  1910 


Aci*e  Rubber  

Chfemins  de  FcrSud  du  Brésil. 
Sernaba  Rubber  


•  •  •   20.000 

  300.000 

  350.000 

Javary  Rubber   460 

Comp.  Americana   200.000 

Baturité  Rubber   ,50.0,,^ 

Pará  City  Improvcmcnts  Cols-    150.000 

land  Pará  


Brassericsde  R.  G.  . 
Brazil  Raihvay  .  .  . 
Banque  Foncier  Crédit 


40.000 
80 .  aio 


400.000 

.000.000  T.^ni.cxvj 


ANNO  013  191 1 

U.  S.  Brazil  Port  Loan.  ...     4.500.000    .  . 


Janeiro  a  maio 


.000 
.000 


50.000 
2.500.000 
I .400. oco 
900.000 
25.000 
600  000 
845.000 
I .316.000 


4.5(X).(.xx:) 


Minas  Loan   2 

Idem  Idem   « 

Pelotas  Municipality     600.000  '       ,.6oo  ax) 

South  Brazilian  Raihvay  .  .  ,  ^ 

„,  •'    625.000 

W .  Jcquié  Rubber  

Mogyana  Railway  

Port  of  Rio  Grande  .  • 



Southern  S.  Paulo  Railway  

Brazilian  Stock  Breeders  Ltd  

Rio  Tramvvav  L.  &  Power  C"  

Leopoldina  Railway  

Araraquara  Railway  

Alagroas  Rubber  (minas)  .  . 

Madeira-Mamoré.  ...  ^"^'"^ 

r..     ,     .    '542.000 

Rio  de  Janeiro  T.  L.  &  P. 

C°.,  Debs   ^ 

Grandes  Brasseries  de  Rio  *  '  « 

j  T-,     ,    80.000 

Cie.  du  Port  de  Rio  de  Janeiro    ^ 

Brazil  Mining-  &  Gen.  Trust 
Ltd  

jr    .  „    2ÍÍ.000 

Union  Française  FRANCO- 
BRÉSILIENNE.  . 

  40.000 


'       ■  -  307  - 

Jane>o  a  Medo 

Cie.  Gán.  dc  Cbcmins  dfi  Per 

E.  O   ^^^^ 

Brazll  Railway,  cr ,  Ltd   800.000 


ANNO   DR  IQII 

S.  American  Pulp.  Paper  Syn- 
dicatc  

  10. (XX) 

Manáos  Ilarbour  Ltd   150.000 

Santos  City  Improvements  C"   200. (xx) 

Amazon  Wireless  Tel.  &  Te- 

'ePb-    C«   20(J.O0O 

Lafayette  Rubber  States   150.000 

Comp.  Industrial  e  Comraercial    *    1 00 .000     1 1 . 998 . 000 

Total  EM  £  39-3So.ooo  38.635.000  38.220.000  116.195.000 


—  208  — 


ADMINISTRAÇÃO  DA  l'AZENDA 

Na  adminisíração  da  Fazenda,  devo  mencionar  aqui  como 
um  aclo  de  jiisliça,  que  na  .complexidade  e  descnvolvimcnlo  sempre 
crescente  dos  serviços,  tenlio  sido  eííicazmenle  auxiliado  pelos 
Srs.  dn-ectorcs  das  diversas  repartições  do  Tlicsouro. 

Em  todos  reconheço  a  mesma  dedicação,  o  mcsnio  desejo  de 
bem  seiTH-  á  causa  publica,  o  mesmo  esforço  continuo,  sem  dcsílil- 
lecimentos,  em  ter  todos  os  serviços  em  boa  ordem  e  regularizados 

Nem  sempre  logram  este  nobre  e  patriótico  objectivo,  mas  nao 
se  pode  attribuir  este  insuccesso  ao  abandono  ou  desinteresse  pelo 
bom  desempenho  das  obrigações  e  deveres  de  seus  cargos. 

Em  paizes  novos,  de  franco  c  indiscutivel  progresso,  como  o 
nosso,  os  serviços  públicos  não  podem  guardar  a  desejada  estabi- 
lidade. Reflectem  sobre  a  administração  publica,  de  algum  modo 
perturbando  seu  bom  funccionamento,  as  rápidas  alterações,  que 
sao  a  natural  consequência  do  seu  crescente  desenvolvimento. 
^  Dahi  a  necessidade,  que  se  impõe,  de  constantes  modificações  de 
diversos  regulamentos,  afim  dc  attender  ás  novas  exigências,'  acon- 
selhadas pela  praticaeexercicio  eíTcctivo,  que  são  sempre  o  melhor 
guia  em  assumptos  desta  ordem. 

No  correr  do  anno  dei  9  ii ,  para  regularizar  diversos  serviços, 
loram  decretados  os  seguintes  actos  legislativos  c  executivos : 

-  Regulamentando  a  tomada  de  contas  do  Governo  pelo  Con- 
gresso Nacional  (Decreto  n.  2.51 1,  de  20  de  dezembro  de  191,)- 

--  Reorganização  da  Delegacia  do  Thesouro  Nacional  cm 
Londres  (Decreto  n.  2.485,  dci6  de  novembro  de  191 1); 

-  Regulamento  para  a  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  de 
consumo  da  manteiga  e  da  banha  arlificiaes,  de  producção  nacional 
(Decreto  n.  8.535,  de  25  de  janeiro  de  19,1); 

Regulamento  para  o  serviço  relativo  á  exportação  de  ar- 
igos  de  producção  nacronal  para  portos  brasileiros  em  trânsito  por 
território  estrangeiro  (Decretou.  8.547,  de  r  de  fevereiro  de  1911); 

Regulamento  para  as  concessões  de  isenção  de  direitos 
aduaneiros  (Decreto  n.  8.592,  de  8  de  março  dc  1911); 


—  Rcgrulamcnto  para  o  serviço  das  lotcri;is  e  rcspccliva  fisca- 
lização  (Decreto  n.  U.^q-^,  Je    de  março  de  i^i  i)  ; 

—  Reg-iilamento  para  Ncnda  dc  niercadr.rias  mediante  s^rleio 
(clubs)  c  respectiva  liscalizaçfio  (Decreto  n.  r,.^n:\,  de  í!  de  março 
de  191 i) ; 

—  RcfiTulamcnto  para  o  ser\iço  de  Co!is-l><,sÍJijx  (Decreto 
n.  8.829,  de  10  de  julho  dc  loni: 

—  Instnicções  para  a  execução  (ir.nrt.  r.^  d;i  lei  n.  2.3-6.  de 
.^1  de  dezembro  de  1910  (Dccrd..  n.  i\..„,^,  i(,  de  agosto  de 
iQii): 

—  Reirulamento  para  a  execução  do  nrt.  4"  da  lein.  2.:;2i. 
de  :,o  de  dezembro  de  uno  (Decreto,  n.  í!..,, de  16  de  a-«;io 
de  191 1) : 

—  Modificação  das  disposições  de  art.  m.  íi  jo  reííulamento 
da  Caixa  de  Conversão  (Decreto  n.  8.060.  de    de  setembro  de  101 1): 

—  Modificação  da  dispo.^íição  do  art .  .405  da  Nova  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandciras  e  Mesas  dc  Renda  .'Dcerdo  n.  8.002, 
de  27  dc  setembro  de  191 1;  : 

—  Prorogação  dos  prazos  marcados  pelo  decretr>  n.  101 1.  de 
16  de  acrosto  de  toi  i.  para  a  rotulrgcm  das  mercadc^iias  dc  fabri- 
cação nacional,  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  (Decreto  n.  q.non. 
dc  7  de  novembro  de  101 1)  : 

—  Autorização  para  a  emissão  de  npolices  na  importanda  de 
5.000:000$.  ao  juro  de  5^  ;.  papel  (Decreto  n.  0138.de  22  de 
novembro  dc  101 1)  ; 

—  Autorização  para  a  cnu'ssão  de  títulos  no  valor  de 
1'  2.400.(0»,  ou  6o.(.Kx>.(xx.)  de  francos,  juros  annuaes  de  4%, 
ouro,  (Decreto  n.  o.j68.  de  30  dc  novembi-o  de  101 1) : 

—  Regulamento  para  a  Casa  da  Moeda  (Decreto  n.  9.224,  de 
20  de  dezembro  de  1911)  : 

—  Modificação  de  varias  disposições  dc<  regulamento  para  o 
serviço  de  encommendíis  poslaes  (iX-crelo  n.  9.243,  de  28  de 
dezembro  de  191 1) ; 

—  Regulamento  para  pagamento  da  ajuda  de  custo  aos  em- 
pregados do  Ministério  d:i  Fazenda  (Decreto  n.  9.283,  de  30  de 
dezembro  de  191 :) : 


-  Regulamento  para  o  serviço  de  fiscalização  do  Governo 
iiinto  As  companhias  estrangeiras  de -seguro  (Decreto  n.  9.287,  de 
30  de  dezembro  de  191 1); 

-  Refo/ma  da  Directoria  de  Estatística  Gommercial  e  approva- 
çrio  do  respectivo  regulamento  (Decreto  n.  9.288,  de  30  de  de- 
zembro de  1911); 

-  Novas  instrucçõcs  para  o  serviço  das  collectorias  federaes 
(Decreto  n.  9.285,  de  30  de  dezembro  de  191 1); 

-  Regulamento  da  Inspectoria  da  Fazenda  (Decreto  n.  9.286, 
de  30  de  dezembro  de  191 1). 


Taes  são,  Sr.  Presidente,  as  informações,  que,  a  respeito  dos 
negócios  referentes  á  pasta  da  Fazenda,  posso  apresentar-vos, 
colhidas  em  elementos  que  me  foram  fornecidos  pelas  respectivas 
repartições. 


N?ÍO  FOI  LOCAL I-^íDO  O  VOLUME 

RENTE  A09  /»NOR  DE  -'9iO  E  ''9 


2  DO  RELATÓRIO  REFE- 
11. 


ANNEXO  AO  RELATÓRIO 


AI'Ri:si;.\TA[.)0 


AO 


Dr  Francisco  Sailes 

iMINISTiiO  DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  I-AZENDA 


NO  ANNO  DE  :lD:lâ 

DA  REI'UBLICA 


RIO  DE  JANEIRO 
IMPRKNSA  NACIONAL 

'9' 3 

iw7S  -  OlS 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


Actos  do  Poder  Legislativo 


Decrolo  n.  J.Jõr)  —  df  S  de  de  scttMiiluM  di-  liHi)  —  Ilc- 
leva  a  ijffsci-ipgfKi  pai-a  (\[U'  L).  Nallialia  Dfo- 
liiida  dt!  All)iuiii(.'i'(iu('  St.dxas  possií  Iial)ili(ai'-st.' 
li  i)oir(;i)(.'ii<>  de  meio  soldo  c  moidcpio  a  (nn-  tivfi' 
diroilo.  <los(i(í  a  data  do  lalloriiiuMito  lic  seu  ma- 
rido, o  t('n('iil('-i.'oi"()ii(.'l  •loanuiiii  Jo.S(''  Ncvfs  di' 

Seixas  

3>  n.  ^'.-'51) — de  15  df  seteiiibiv)  de  IDIO  —  Elfva 
a  ')•,'  o  !iumei'o  dos  agentes  Tiscaes  do  imposto  df 
consumo,  da  descarga  do  sal  e  <Jo  imposto  df 
transporte,  do  Districto  Fetieral  e  dá  outras  pro- 
videncias   

>  n.  L'.-'.')7 — de  ITj  de  setembro  de  1910  —  Auto- 
riza a  ahorlura  do  credito  extraordinário  ,le 
30l!i!fl30  ao  Ministério  da  Fazenda  para  paga- 
mento devido  a  Joaquim  José  Martins  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria  

>  n.  2.2')H  —  de  1.")  de  setembro  de  1910  —  Aulo- 
i'iza  a  aboi-tura  do  credito  extraordinário  de 
'JIL^SOIO  ao  Ministério  da  Fazenda  pai-a  paga- 
mento á  Venerável  Iwnandade  de  .Nossa  Senboi-a 
do  Rosario  e  S.  lienedicto  em  virtude  de  scnfein.-a 
judiciaria  

»  II.  2. av.]  —  de  ()  lie  outubro  de  1010"  —  Re- 
l(>va  o  collectoi-  federal  em  Vassouras.  Kstado 
fio  Rio  de  Janeiro,  da  ol)rigação  di'  tMili-ar  para 
(>  Thesouro  .Nacional  com  as  inipoi'tancias  de 
.'ii^yOSOlO  e  lL':()SI.i<0S0.  valores  de  s.'!If)s  adlic- 
sivos  e  eslampillias  do  imiiosto  de  consumo  i-ou- 
bados  á  (loliccioi-ia  na  noite  de  -,'0  de  sctetnbro 
de  1908  

»  n.  2  2(5  i — de  O  dc  outubro  de  1910  —  Autoriza 
a  concessão  de  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  l"  (^scripturario  da  l")elegacia  Fiscal  em 
Manáos,  João  Leite,  Ribeii'o,  para  tratar  de  sua 
saúde   

»  n.  2.270  — de  20  de  outubro  de  1910— Fixa  novos 
vencimentos  para  os  tunccionarios  da  Caixa  d(í 
Amortização   

»  n.  2.271— de  22  de  ouful)ro  de  1910  —  Elevr  a 
50$  monsaes  a  pensão  de  0.'?r)00  que  percebe  r-f.la 
uma  das  filbns  do  coronel  Germino  01vm|)ii> 
enmpQio,  morto  em  187i,  cm  serviço  militar.. 


VI  ■  . 

Docroto  n.  2.270  — do  7  do  novombro  do  1010— Aulori/a 
o  Prosidonto  da  Uopublica  u  ivbrir  ao  Ministério 
da  Fazonda  o  crodilo  do  20 :1;)0S002,  supplo- 
menUu'  A  vorba  —  AlCundogas  —  do  nrt.  da 

loi  n.  l.«il,  do  31  do  dozombro  do  1007   G 

>  11.  2.282  — do  30  de  novombro  do  1910  — Ilolova 
a  prosi'i'i'..)cão  para  que  D.  Maria'  Adelaide  da 
Silva  possa  rocobor  a  pensão  de  montepio  a  que 
4|ver  direito,  relativa  ao  p(íriodo  do  )i'ó  do  ja- 
neiro de  1801  p.  i  de  agosto  de  iyp3  , .  G 

»  n.  2.280  — de  30  de  novembi'o  de  11)ÍÒ  — Conl 
cede  a  pensão  mensal  di»  J00$  a  IV,  Maria  Igna- 
eia  Ferreií-a  da  Itoiília,  viuva  do  capitão  José  Sa- 
lomão da  lloclia,  morto  em  Canudos   7 

f  n.  2.280  — de  30  de  novembro  (h;  1010  — Eleva, 
respectivamente,  a  0:000$  e  a  7:200$  os  venci- 
mentos df  correfor  da  Caixa  de  Amortizarão  e 

do  sou  ajudante   7 

»  n.  2.287  — de  1  de  dezembro  de  1010 —  Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  pensão 
de  30$  mensaes  a  Maria  Ignacia  Mag.dalena  de 
Jesus,  viuva  do  soldado  do  Exercito  íiaymuado 

José  da  Costa     7 

»  n.  2.29i—dQ  21  de  dtíze;nbr,ó'de  1 Ò Í0 —í^ijicva 
a  prescripção  em  qwi  incorreu  JD.  Felicidfiíie  de 
Leivas  l'mío,  viuva  do  ex-fiel  de  arijiazem  4a 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Laurentino  Pinto 
de  Araujo  Corrêa,  para  mandar  incluil-a  entro 

as  pensionistas  rio  montepio   8 

»  n.  2.20  —  de  12  do  dezembro  do  1910  —  Autoriza 
o  í^residente  da  Uopublica  a  conceder  ijni  annc 
de  licença,  com  ordenado,  ao  2"  egcriptur-ario  da 
Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  Éstadò  do 
■Rio  Grande  do  Sul,  Auto  da  Silveira  Fontes,  para 

tratamento  de  sua  saúde   8 

»  n.  2  297  — de  21  de  dezembro  de  lOÍÒ  — Úuitíva 
ps  berdeiros  de  Henrique  José  Gomes,  cx-the- 
soureiro  geral  do  Tji.Gspuro  Federal,  da  respon- 
sabilidade  e   pagamento   da   importância  de 

iíòof  i/oijiOOO   ;  .  .\  .  . .  9 

n.  2.3 1()  —  de  28  de  dezembro  dp' ÍÒÍiÕ*4-^"^'i[qI 
riza  o  Ppdor  Executivp  a  conceder  um  afino  de 
|i.oen!;a,  com  o  ordepado  resppptivo,  ao  fiel  de 
arniazem  da  Alfandega  da  liahia,  Geraldo"  Alvps 


Hortella 
»     n.  2.317 


n.  :.3l/  _rie  28  de  dezembro  do  10Í O  — Auto- 
riza o_  Presidente  da  Republica  a  relevar  a  pre- 
scnp(.tao  em  que  ifiooi-reu  o  yhefe  de  sepc&Q  íla 
Alfandega  do  Rio  (je  Janpiro,  jiatíbarpl  Fran- 
<;isco  Pii-cs  lie  Carvallio  Aragão,  afim  de  poder 
leceber  vencimentos  atrazados... 


PCPQ  íla 
Fran- 

^    .  B  poder 

.Toio     j  atrazados   y 

»  n.  L.ái8  — do  28  de  dezembro  de  1010— Auto- 
riza o  Presidente  da  Ilepubliea  a.  abr'r  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  77õ$G40  nara 
pagamento  a  Francisco  Alves  Rollo  em  vhS 
de  sentença  judiciaria   ' 

*  n- -319  — do  28  de  dezembro  de  1910  — "cóniedo 
vinvn  f  ?  fíVi'"'.''  3^^^'  íloiPí^rfcidamenté,  á 
seca  ""^^  ^  Juventino  da  Fon- 

»     11 .  2 . 32(i  —  cie' 28  de"  cíezombró  do  \ hl Q  ll" -\utnl  ^ 
t'      nM.Í-  ^  '^'íí'"^'^      nepuhlic-i  a  abrir  aó  ijl- 
'       nislono  da  I-azenda  o  credito  de  m:2mm, 


VII 

,1  Pas».' 

■fiuppiomeniftr  íis  vorbtta"!':^*,  in\  17',  18*  o  tO» 

do  oxorcicio  coprontí!  ,  11 

Lei  n.  2.U21--(lo  ;iO  (lu  tlozoinhro  do  lí)10  — Oi-ctv  a  rc- 
ooiln  lia  lUipiililicii  úoá  Kátiulos  Unidos  do 
Hrazil  para  o  oxorcicio  do  15)11  o  dá  outras  pro- 

vidonoias    11 

Docroto  II.  — do  de  ddzoiídiro  do  i'.)lo"—  Aulo- 
riza  o  J>r('.si(i(!utií  da  lUspidiliiiii  a  abril'  ao  Mi- 
nisforiíi  da  Ka/.cnda  n  crcdilo  supplomoiUai'  de 
HO:()(U)!i!,  s(!iuio  aOMlOO*  á  verba  7'  do  Tliesouro 
Nacional,  50;00()!ii  á  v("rl)a  —  IV.spczas  Evcn- 
luaos  do  ()i'(;aMi('nl()  viyonlc   íf» 

»  n.  — do  :.'H  do.  dozcrnliro  dií  li)l()  —  Concodc 
i\  viuva  o  lilhos  do  Joaipiiin  Nahiiru  a  pousão  do 
t  lOOOíji,  ropart  idamonto,  o  autoriza  a  aborlura 
do  opcdilo  n(!('ossario  i>arií  o  sou  i)againouto. . . .  -'il 

»  n.  iML^i  — do  28  dtí  dczoinbro  do  I {il O  —  Auto- 
riza o  Prosidonio  da  llopuljlioa  a  ahrii-  ao  Mi- 
nisforio  da  Fazenda  o  crodito  do  1 H» : ^'õBííári». 
ourOj_  sui)plonionlar  á  vorba  —  Caixa  úv.  Anior- 
tizagão  —  do  orcanionto  vigonlo,  para  paga- 
nionto  de  dospczas  com  o  fornocinionlf)  do  i\otas.  M 

*  n.  2.:íõ-2  —  do  2H  do  dozombro  do  ií)l()  —  Auto- 
riza o  Prosidonto  da  llopublioa  a  abrir  ao  Mi- 

nisíorio  da  l''azonda  o  credito  (íspooial  do  

2()õ  ;5(>lli!nõ0,  para  paganionto  do  proniios  a  Lagí> 
&  Irmãos,  á  Conipanliia  Nacional  do  Navegação 
í^osfnira,  end)arca(;õcs   '17 

5  n.  2.8i()  — do  2H  do  dezendiro  do  1910  — Auto- 
riza; o  Prosidontc  da  I"loi)ublitía  a  abrir  ao  .Mi- 
nistério da  razond;.'.  o  orodito  do  88 1 : ílSlíSOOli, 
l)apol  o  'i;)G!iil72,  ouro,  supplornentar  á  vorba  — 
Exo:"(;i(MOs  findos  do  orgamonlo  vigente   'iS 

>  n.  2.3i'7  — do  28  do  dozombro  do  1010— Auto- 
riza o  Pro«-'idontn  dr.  Ropuldioa  a  al)"ir  ao  .Mi- 

lusjono  da  Fazonda  o  credito  especial  do  

(577  :f>õ7$037,  ouro,'  para  pagamento  do,  

34.  (593. 207  granunas  do  prata  adquirida  no  cor- 
rer do  anno  do  lí)(.)9   /i8 

n.  2.328  — de  V8  do  dozombro  do  1910  — Auto- 
riza o  Prnsiiionte  da  Republica  a  abrir  ao  .Mi- 

ni^lorio  da  Fazenda  o  c  óíiito  espiícial  do  

1.585 :919$927  para  pagamento  de  .juroá  dos  de- 
pósitos da  Caixa  EooM(uniCi  tí  do  Monto  de  Soc- 
corro  do  Rio  de  Janeiro  no  2"  seuiesiro  do  11)09. 

»  n.  2.352  — de  28  do  dozombro  de  1910  — Auto- 
riza o  Prosidenti!  da  llopublica  a  al)rir  ao  Mi- 
nistério (l;i'  l-'azonda  o  (W-fídito  dt)  ifl:()00í.  sup- 
plornentar á  verba  —  Ajudas  do  custo  —  do  or- 
çamento vigente   .i9 

>  n.  2.353  — do  2S  do  doztMubro  di^  1910  — Auto- 
riza o  Prositiento  da  Ropublica  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  l'\azen(la  o  crodito  do  ■10:000$.  sup- 
plcmentar  á  vorba  21"  —  .\judas  de  custo  — 

do  orçamento  vigente   .19 

»  n.  2.353  — de  30  do  dezembro  de  1910  —  .-Vuto- 
rjza'  o  Prosidoni(;  da  Roi)ublica  a  nnor  o  pro- 
cesso da  apos(!idadoi'ia  do  engonlioiro  civil  Paulo 

EíTiilio  Loui'oiro  de  Andrade   TjO 

Loi  n.  2.350  — de  31  de  doz<>mbro  de  1910  — Fixa  V  des- 
poza  geral  da  Ropid)lica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  para  o  exercicio  do  1911  e  dá  outras  pro-  y 
vidoncins    50  ' 


vm 


Doerolo  n.  3.357  — do  31  do  dozombro  do  1010  — Ue- 
stnuvfi  os  fundos  do  gnrniitia  o  do  i-osgato  do 
papel..moodn,  olovti  a  10  dinheiros -ostorlinos  a 
laxa^para  a  omissão  do  nof.as  da  Caixa  do  'loa- 

versão,  o  dil  outras  lu-ovidenoias  '. , . .  on/i 

»     n.  2.358  -  (lo  31  d(>  dozombro  do  1!)10  -  Autoriza 
o  Prcsidonto  da  UoDublioa  a  abrir  ao  Miiiistorio 
T  ^'iizonda  o  crodito  extraordinário  do. 
n  :l.í/íiíl28,  para  indomnizar  o  Gofro  do  ()rr)íiàòs 
(lo  igua  qiianlia,  port,on(;ont(>  aos  mcnoros  Ma- 
nool  o  Bruno,  lilhos  d(!  Manoel  Joaquim  do  Òli- 

^''-'"■'T   onj 

*  —  «-le  31  do  dezembro  do  1910  _  AutoVizii 
o  l'i"esidonl(>  da  Republica  a  conceder  a  pensão 
mensa  de  õOOíii  á  viuva  e  ás  íiHias  do  D  Joa- 
quim de  Toledo  J^iza  e  Almeida  

*  ífl  n/ml~  ~  ^^'^        -''^"eiro  de  1911  l^'Elèva"â  " 
18.0  Ob  otf  v^Mioimentos  annuaes  dos  directores 

do  J  besouro  .%aoional,  e  dá  outras  providen- 
'  'íis    ^ 

»  n.  2.373  — de  4  de  janeiro  de  ibVí  H^ílèiVva  "â 
presítripçao  para  que  Pliiladelpho  de  Souza  Gas- 
ro  possa  receber  a  dilTei-enya  de  vn  i^nen los 
<!«  tliesouren-o  da  imprensa  .Nacional  de  1  d' 
junho  de  1894  a  13.do  set.Mnbro^d!!  1900 ^  .  /  ^OG 

»     n.  J.3/.Í  — de  4  de  janeiro  de  1011—  Goncedê  i 

(^?f'^fí^'}v''r'^'\  P'"''-^  'M«ria "os?  d.í 
GosU  dabiso  e  ^  ictoria  J.eonor  da  Gosta  de  1  irm 
o  Sdva.  do  mtMo  soldo  e  montepio  que  perceb  a  n 

a  Gostd  A  ellez  e  Jesuma  A.  da  Gosta  Freitag. .  ^qq 
»     n.  J.3/U  — de  4  de  janeiro  de  1911  _  \utorizò 
a^concessao  de  um  anno  de  licença,  com  orde- 
h?w.n'  u  fO"ferente  da  Alfandega  de  Pernam- 
deira'  d'e^'SÒ  ^^'^"^^^^^  Chate^aubriand Tn- 

Cara'"e"ro!.íf  ''''  '  ''^^^^ 
*     n.  2.390-de  4  de  janeiro'  de"  1911 -XiitoVin"ó 
Governo  a  considerar  de  nenhum  effeito  a  Sn 

sal,  repaííidameíle  "  '  ^'^  ^^"''■'"^ 

penSio^n^nsa?  áí;"'o^ 

'•ascosa  POssa  ,  írcebei  n  mnSf '"^  ^^'^í"- 
P"(o  por  iiinrtí  d  f       " !  "^c  com 


P"(o  por  morte  de  seu  n-w  n  '^H''  ''^""i- 
T'UÍ7.  Pereira  fie  SoSA       '  J   ''''í""  «  Lourenço 
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Decrolon.  L'.  i07  —  df  IH  (if  jnnoin)  do  1911  ■—  Concodo 
diversos  fiivonís  iis  iiHrtoc.iacílíifl  (Hio  sfi  pi'opuze- 
rom  a  consl.niii'  ciisas  iiara  linbilacflo  do  prolc- 
iarioH,  (>  (li\  ()uli'as  providencias  

5  n.  (If  dt'  Janeiro  de  11)11  —  Corrige  as 
altorarões  com  nue  i'oi  i)ul)licada  ii  lei  n.  '^.'ÒTA), 
d(!  :J1  de  (le/ernl)i'o  de  li)  10.  qui!  fixou  a  despeza 
gorai  da  llepiddica  |)ara  o  exercicio  de  IDll  

,  II.  "J/ill— de  10  de  maio  do  IDl  1  —  Corrige  a 
alUM-acão  com  (pie  loi  publicado  o  arl.  H8  rliv  lei 
u.  de      Ue  dezembro  do  1910  

»  n.  LM II  A  — de  lT)  do  maio  do  1911  —  Helova  a 
uroscriiH-ão  para  que  D.  Míiria  da  Coricoigão 
Castro  (.iania  possa  habililar-so  á  i)orcei)cão  do 
moio-soldo  o  montepio  deixados  i)or  s(?u  irmão 
o  tenente  José  Ignacio  Nogueira  da  Gama  

»  n.  2.  Í18  —  de  10  de  Julbo  do  1911  —  Releva  a 
prescripção  para  cpi(!  o  ongonbeii'0  Candido  José 
do  (íodoy  possa  contribuir  para  o  ^Montepio  dos 
]''uuccionaiM()s  Pvdilicos  

,  „.  2.'i-'0  —  d.c  2í  de  Jullin  de  1911— Releva  a 
prose  ri  peão  para  t  jue  D.  Helena  Sierra  do  í^á. 
viuva  do  capitão-tenoniií  reformado,  commis- 
sario  lia  Armada,  Manoel  Cesar  do  Sá.  possa  per- 
ceber o  moio  soldo  e  mouttípio  i'olaf  ivos  ao  pe- 
ríodo de  23  d(í  setembro  do  1891  a  29  de  Ja- 
neiro de  1903  

»  II.  2.Í21— de  21)  de  Jullio  d(í  1911  —  Corrige  a 
alíoragão  com  que  foi  publicado  o  art.  82,  n.  VI, 
da  lei  n.  2.35(5,  do  31  de  dezembro  de  1910  

»  II.  2. '123  — do  7  do  agosto  de  1911  —  Autouiza  a 
concessão  de  um  anno  do  licença,  com  ordenado 
para  tratamento  de  saúde,  ao  thesoureiro  da  Im- 
prensa Nacional.  Dr.  Joaquim  Nogueira  Para-, 
naguá  

*  n.  2.Í29  — do  23  de  agosto  do  1911  —  Autoriza  o 
<;ovorno  a  pagar  ao  br.  Antonio  Carlos  Ribeiro 
de  Andrada  Machado  o  Silva  Júnior  o  outros  os 
Juros  da  nii'»ra  a  qm»  foi  condomnada  a  Fazenda 
Kederal  do  S.  Paulo,  confirmada  por  accòrdo  de 
ílo  outubro  de  190't    

»  n.  2.'ií3  — do  l  'i  de  setembro  de  1911  — Releva  a 
.prescri|)ç.'ão  para  que  D.  Hilarina  Miranda  de 
Oliveira  Pimentel  possa  receber  os  vencimentos 
militares  devidos  o  não  pagos  ao  .«eu  finado  m:i- 
i'ido  Dv.  Adi-iauo  Xavier  de  Oliveira  Pimentel.. 

>  II.  2.ÍÍ7  —  do  22  do  .-(ítombro  do  1911 — Corrige 
o  cipiivoco  verificado  no  arl.  9()  da  lei  u.  2.351). 
do  31  de  (lozoml)ro  do  1910  

»  n.  2.'ii8  —  d(í  27  do  setembro  de  1911  — Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  oi'dtMiado.  mediante  inspecção  do 
saúdo,  ao  coiifoi-onto  ila  Alfandega  do  Pará  Josó 
Olympio  (iomiís  

>  n.  2.Í52  —  do  i  do  outubro  ilo  1911  —  .Vutoriza 
PresidiMite  da  Ríípublica^  a  conceder  um  anno  do 
licença,  com  onlenado.  mediante  inspecção  do 
saúdo,  ao  V  oscripturario  da  Alfandega  do  Pará 
Joaquim  Telles  de  Almeida  

»  n.  2.'i5()  —  do  II  de  outidjro  de  1911 — Autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  crodito  do  80:0008,  Bupplemontar 


i 


Fabi., 

4  vorbíi  fl'  do  hvL  85  tlft  loi  n.  3.35G,  do  31  do 

upíombro  do  líUO  217 

Ppcrotou.  2. -IBS  —  do  .l«  (lo  oulvibro  do  H)ll  —  Xutonzii 
o  Prosujonto  da  Uopublioa  ii  concodoi-  um  anuo 
do  lioonçn,  com  oi-doundo,  om  prorognmlo,  mo- 
diivnt,o  inspooç-rio  do  siuulo,  iio  r  oaoripturario  da 
Alfnndoga  do  Rio  Graúdo  do  Sul,  Aulo  da  Sil- 
veira l-lonfos   218 

»  ij.  ÍÍ..Í5Í)  —  do  18  (lo  oulubro  do  ll)ii  —  AiUonza  o 
Prosidonlo  da  Uoitulilica  a  eoiicodoi'  lúé  um  anno 
tio  liiJou(;a,  (!uiri  o  rosp(3(ítivo  oi-donado,  iniídiaulo 
luspoocão  de.  snudi!,  ao  3"  csc.riplurarin  da^  Do- 
l(3gaçui  Fiscal  un  Haliia,  Antonio  Cardoso  do 

Airiorlin  _   218 

»  n.  2.  Í70  A  —  do  31  du  outubro  do  lUl  l  _  (lon- 
(.'oclo  a  J),  Joanua  Iguaria  do  Araujo  Maciol,  viuva 
dq  aller(i.s  voluntário  da  Patria  Dr.  .Matliias  Car- 
'^•í  . '  -iíl"^"-'"  -^'«'''«l.  »  i'<!vi;rsão  da  pensão  niini- 

sal  do        cpio  percebia  .s(!u  marido  

n  ?  i'"veud)r()  do  1<)I  i  —  Aui^irizâ 
o  Presidente  da  Rcpub|i(;a  a  conceder  seis  mezes 
(0  liceiKja,  com  ordenado,  modiauti!  inspoe(uo 
■  de  sauio,  (j  om  prorogação,  a  Josíí  ]3ento  Porto! 
í iscai  do  Covoruo  junto  á  Gomitanliia  and  j'an- 
oasfiiro  . . , . ,  ,   '  9 

»     p,  2Al'i  —  (Ic  3  de  novembro  do  11)11—  \utoriza 

l-ínníí'/?'?,                   a  auxiliar  o  ÍCstado 
ne  ?»ani,d  Lalhanna  com  a  quantia  do  llOOO rOno* 
Pi^iiv  reparatao  dos  pi-(fJuizos  causados  pola  inun- 
í.l<iy;}o  quo  alli  occorrou  ultimamente   o.n 
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^a,ni.  ™,  ua  Silva  Faro  .  'V. 

^  r—(\Q  8  (le  novembro  de  1911  — '\utoVi/i. 
1%^":;!*''  ^'^  lí^n"l'Iioa  a  abrir  a^)  Mb!  ?  ío 

O  fiHal      c^n  l  ~~  .^'"I^^í^^sn  ^'"oional  o  í\  ario 
u//í6<,«í  _  cio  exercício  do  lOU  ..  oon 


Londres  . .  ... .        ''«s'»iro  .\acional  em 

no  art  V.'^J„i^"^'^<^^"d«'i-os  classificados 


abonada  uma  nens-ln       °"*V^"'?'  seja 
tuidopel,^  contrii  nf.l  "  '"""^«'^'o  civil  const - 
n.  2./i&!!Ld  "  óó'  o'  ?•  '  da  outras  providencias.  223 
ri^a  o  Presi  ieníe  dn  iS^^^^  ^«íl-Auto- 


oiu'o,  o  1.035 :078!!lfl07,  papol,  pftpft  pngamonio  do 
íllviiiad  (lo  ()X<iroii:i(M  findos  riducionaduH. . . . . . 

Docrol.o  I).  —  dt!  -".»  di»  novembro  do  HHl  —  ^^^'''í'." 
rjzft  o  Prcsidonto  <la  I\(i|)ublira  ii  abrir  ao  Mi- 
uislurio  da  Kir/i'iida  o  (irodilo  do  (')():000íif,  sup- 
l)li;iiH'ntar  \\  viM-ba  '-"i"  —  Ajudas  do  uiifilo  — -  do 
coriMMitc  (.'xiM'(;ii'i(i  i' ' ,"  ' 

»  II.  :'.í!>;i  —  de  2!)  dl'  nov(!inl)ro  du  l'.>ll  —  Aiilo- 
i-i/.a  (I  IM-csidfiilc  da  Ui»pnhlii'a  a  abrir  ao  Mi- 
nisliM-io  da  Ka/iMid  i  o  ci^cdllo  cxl raiirdinario  (h 
;{ ::}"J7$L'()()  para  pagamento  a  Madeira  &  C-oinp, 
i'in  virliidc  di'  siMilciiija  judiciaria  

»     II.  L>.'i<.)3  —  iIl'  Jit  df  ii()V(>ml)i'o  lie  Ifll — Auht- 
■  ri/.a  II  l'rcsiiiiinlt'  da  l\i'publi('a  a  ai)rir  ao  Mi- 

uislcrid  lia  Ka/.i'iula  o  credito  i'spocial  di'  

:LMr»!i!L'()H  liara  iiaRinonlo  di'  dil"tyri.'n(:a  lic 
viMU-imiMitds  dl'  L'lii.'l"i.'  dl'  !íi'i:i;ãu  da  Alfandega  do 
Jlio  dl'  J;iiii'iri).  di-vida  ao  baclian-l  Fraiici.sr.o 
Piri'.^  d(.'  Carvalliij  Aratíão  

»  II.  :'..'511  —  de  L'0  ;li'  ili'7.i'iid)ro  de  li)ll  —  Regula 
a  loinada  de  coiilas-au  (iovenio  pelo  Congresso 
Nacional  

j.  n.  i'.rjl4  — de  de  seli-nibro  de  11)11— Aulo- 
ri/a  o  Pn'.siili'nti'  da  llei.ublica  a  abi'ir  ;ío  Mi- 

iiisleno  da  l-'a/i'nda  o  credilo  especial  de  

1:1;M!?G00  liara  iiidi  innizac  o  cofre  de  orphãos 
de  igual  i|uanlia.  iiaga  indevidanienle  pelo  Tlie- 
fouro  Nacional  

^  „.  L'..")ir)  — de  l'8  de  dezembro  do  11)11— Con- 
<'eili'  seis  niezrs  de  licenija,  com  lodos  os  ven- 
ciinenliis.  medianie  inspecijão  de  saúde,  ;.o  pre- 
sidente (lo  Tribunal  de  Contas,  bacharel  Didiíno 
Agapito  da  Veiga,  iiara  seu  tratamento  ondo  llio 
convier   

»  n.  J.nK)- de  L'«  de  dezembro  de  1<.)11— Auto- 
riza o  PresideuU'  da  Republica  a  abi'ir  ao  Mi- 
nistério da  l-azeiída  o  credito  do  i:,').*!).?,  para 
restituir  imposto  -íobro  subsídios  o  voncimcntos 
demais  pagos  pelo  bacharel  João  Kopke  no  exor- 

cici,.)  de  Í8i)l)  

Lei  n.  L'.r)-'i— de  31  de  ilozembro  do  1911  — Or(;;v  a  re- 
ceita geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 

Brazil  para  o  excrcicio  de  11)11  

Decreto  n.  2.51».')  —  de  Hl  de  dezembro  de  1011 — Auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  restituir  ao  juiz 
do  direito  aposentado  Dr.  .José  Joaquim  Baeta 
Neves  a  cpiaatia  do  I:rj71Sli7,  que  indevida- 
mente i)agou  a  titulo  dci  imposto  sobro  venci- 
mentos , 

j>  II.  L'.5lH)  —  de  do  dezembro  do  1911 — Auto- 
riza o  Governo  a  lazor  rovortor  ao  quadro  dos 
íunc(íinnarios  da  Fazenda  o  ex-l°  escripturario 
do  Thesouro  Nacional  Alexandre  Norberto  da 
Costa,  sómente  para  o  cffoito  de  ser  aposentado, 
nas  condições  que  estabelece  

>  n.  2.527  —  de  31  de  dezembro  de  1911 — Auto- 
i'iza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
133:543$259,  i^ara  |)agamento  da  divida  de  exer- 
cícios findo.=?  (lo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
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Dooíoto  n.  2.528  -  do  31  de  dezembro  do  1011  -  Elovn 
vJin  ^  '^^'^  do  Rondas  do  Villn  Novn,  no 

í'  níi  ~" "°  ^®  dezembro  do  1011  —  Concedo 
fftn&T^^^'^?l^  Toixeirn,  conforonto  da  AI- 
landoga  do  Rio  do  Janeiro,  o  favor  do  se  lho 
contar,  para  o  offeito  da  aposentadoria,  o  tom  o 

bS)  d^e'  S.  .  *  ' 


Actos  do  Poder  Executivo 

Dfcrulo  n.  7.1) 'iH  —  ilo  I  í  dt.!  ahril  cie  1910  — Abre  ao  Mi- 
iiislcrio  (l;i  Fazmidii  o  i-iviilo  oxlraoriliiiario  de 
15:L"iU!?r)0()  pura  i-csl ilui^-ão  a  Útero  Cíoirios  & 


(loiíip.,  dc  dirtMlos  de  iiiiijortacão  do  duas  par- 
tidas do  araiiU!  i)ara  cerras   2(51 

»  11.  7.1)yS  —  dc  li  (If  abril  df  llHO  —  Grua  uma 
J)iror,t()ria  (ioral  di'  (ilontabil idade  no  Ministério 

da  Agricultura,  Industria  c  (lojnniercio   L'C1 

»  n.  7.%'i  — dc  dc  abril  do  1110—  Cròa  postos 
fiscaes  oní  S.  Borja,  lUiqui,  Uruguayana,  Livra- 

nuuilo  c  Jaguarão   L'8i 

»  11.  7.í)70  — do  28  do  abril  do  1910  —  Concede  á 
Conipauliia  Brazileira  do  Seguros,  autorizaçíio 
para  funccionar  na  Republica  e  approva,  com 

modificações,  os  rcsiicctivos  estatutos   L*ai 

>  n.  7.S)77  —  dc  5  dc  maio  de  1910  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  l.''azcnda  o  credito  extraordinário  de 
10: 1 '.);)•$ i  iO,  i»ara  pagamento  a  Eduardo  Horn  lSí 
llomp.,  .Melcliiades  &  Coinp.,  e  outros,  em  vir- 
tude do  sciitonca  Judiciaria   293 


>  n.  7.U78  —  d(!  õ  dc  maio  de  1910  —  Abro  ao  .Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
71  :G2i.Sr)l  i,  jiara  occorrer  á  restituirão  do  im- 
l)osl:o  sobro  os  vencimentos  do  desembargador 


duillicrme  Cordeiro  Coellio  Cintras  e  outros...  293 

>  n.  9.979  —  dc  õ  dc  maio  de  1910  —  Abre  ao  Mi- 
nistério du'  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
8i:r)23$ii2,  para  pagamento  á  Camara  .Municipal 
de  Itagualiy,  no  Estado  do  Ilio  de  Janeiro,,  em 
virtude  d»;  sentença  judiciaria   293 

>  n.  7.997  —  de  12  de  maio  de  1910  —  Approva, 
com  alterações,  «)s  novos  e.^ítatutos  do  Banco 
Auxiliar  d;is  Classes,  com  sede  no  Estado  da 
Bailia    29 i 

»  n.  8.0Í7  — do  19  de  maio  de  1910  — Cassa  as 
autorizações  concedidas  a  Tbe  Britisli  and  Fo- 


reigii  .Marino  Insurance  Com|)any,  Limited,  para 
estabeU;ccr- agencias  no  Rio  de  Janeiro,  na  Bahia 

'.'  eni  Pernambuni   300 

j>  ii.  8.019  —  dc  19  de  maio  dc  1910  — Concedo  ro- 
duccão  dc  fretes  nas  estradas  do  forro  federaes, 
isenc.ão  de  direitos  de  consumo  c  outros  favores 
my^  individuos  ou  emprezas  qui^  montarem  no 

paiz  estabelecimentos  ciderurgicos   301 

»     n.  8.027  — de  20  do  maio  de  1910 —  Autoriza  o 
Ministro  da  Fazenda  a  emittir  2.039:000$,  em 
apólices  de  1:000;?,  de  juro  do  5  %,  para  paga-  , 
mento  de  prestações  do  contracto  celebrado  para 
a  construccão  da  Estrada  do  Ferro  Madeira-Ma- 

nioré,  relativas  ao  anno  de  1909   303 

»  ji.  8.0Í5  — de  2  de  junho  de  1910  —  Suspende  a 
oobranca  de.  2  %.  ouro.  para  melhoramentos  dos 
Ijorto.s,  na  Alfandega  do  Estacip  do  Pará,  a  partir 
uo  dia  1  de  Julho  próximo  vindouro   303 
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Docrolo  n.  8.041).—  do  2  do  jiinho  ilo,  1010  —  Approva  os 
novos  oslututos  dii  (loinpniiliiu  ilo  Soguros  Mii- 
riUmos  o  Torrcsiros  Loivkludo,  com  sc^dc  oin  Bo- 

lóm,  Estado  do  Piu'i\   303 

»  n.  8.001 --do  9  do  junho  do  1»10  — Allorii  o 
art.  5"  do  decreto  n.  7.783,  de  31  de  dezembro 
de  1909   312 

>  n.  8.007  —  de  10  de  juulio  de  .li)10  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  28:228$015,  para 
occorror  á  restituirão  do  imposto  sobro  venci- 
mento do  Dr.  Endaa  Galvão  o  outros   312 

>  n.  8.080  — de  23  do  junho  do  1910— Abre  ao 
.  Ministério  da  Fazenda  o  oredilo  dc,5l  :6003!  para 
ipãgamento  de  dòspezas  que  ainda"  tecm  de  ser 
feitas  com  a  installaçfio  da  Caixa  de  Conversfio.  313 

»  n.  8.092  —  de  15  do  julho  do  1910  —  Abre  ao 
Ministério  dm  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  25:9218097  para  pagamento  de  despezas  fei- 
tas pelo  Banco  do  Brazil  com  a  installação  do 

Banco  Central  Agrícola  do  Brazil   313 

:>  n.  8.093  — de  15  de  julho  do  1910  — Abre  ao 
Ministério,  da  Fazenda  o  credito  de  5:411^744 
para  pagamento  de  vencimentos  do  2"  escriplu- 
rario  da  Alfandega  de  Paranaguá,  Francisco  de 
Paula  Dias  Negrão,  devidos  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria   31.i 

j-  n.  8.098  — de  10  de  julho  de  1910  — Autoriza  o 
Ministério  da  Fazenda  a  emittir  apólices  at(^  a 
quantia  de  2.000:000$,  de  juro  de  5  %,  papel..  314 
»  n.  8.120  — do  28  de  julho  de  1910  —  Approva, 
oom  modificações,  as  alterações  dos  estatuto*  da 
Caixa  Geral  das  Famílias,  feitas  i)elas  assem- 
blóas  geraos  extraoi^dinarias  do  29  de  setembro 

de  1909  a  18  do  fevereiro  de  1910   315 

»     n.  8.130  — de  4  de  agosto  do  1910  — Abre  ao  Mi- 
,  nistono  da  Fazenda  o  credito  de  181$560,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Joaquim  Mar- 
tms  da  Silva  cm  virtude  de  sentença  judiciaria.  318 
»    n.  8.131— do  4  de  agosto  de  1910  —  Roctifica  o 
decreto  n.  7.890,  do  10  de  março  de  1910,  que  ap- 
provou,  com  alterações,  os  estatutos  da  Mutuali- 
dade  Geral  (caixa  de  pensões  o  pecúlio?)  . .  319 
»    n.  8.132  — de  4  de  agosto  do  1910  — Concede  ;i 
Associação  Mutua  Paulista  autorização  para  func- 
cionar  na:  Republica  e  approva  os  respectivos 

estatutos   

»     n.  8.134  — de  .'1  de  agosto  de  1910 —  Autoriza 'a 
Companhia  (lo  Seguros  «North  Assurance  Com-  • 
pany,  Limitod».  do  Londres,  a  estabolocer  uma 
agencia  na  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul   000 

"n,Sn.?nh~'^'í  -'J^''  AutoViza"a  ~ 

^ompanhia  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres 

abSf  nS'  Versicherungs  Gesellschaft 

-  p-  ^■^^^—0^;  8  de  agosto  do  1910  —  Autoriza  a 
Go^npanh.a  de  Seguros  Marítimos  o  ■•^iTeslres 
•iTf;'nn'  ^''^^•««'^^''c^ngs  Geseílschaft 

n  8  'íQ     L  1^^?'"'      ^^'^'^^^  ^0  Ama/,onas. .  328 
I  v"~7/'^^      "P^sto  de  1910  — Approva  a 

eí^af  da  r±."íí'"'^'°'  ^^''''^  ^  voncim^nloV  clo 
Jn^^n  H  ^'^'^^ Económica  o  Monte  de  Soccorro 
<io  .  iio  de  Janeu'0   gog 
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Decreto  ii.  8.  I  H)  —  do  H  do  jiKOsto  do  lUlO  —  Apurova  a 
«ova  labollii  do  numoro,  classes  o  voncinicnlos  do 
pessoal  da  Caixa  Eeonoriiica  do  Estado  do  SRo 

Paulo   3-9 

»  n.  8.1^0  — do  11  do  agosto  do  1910  — Abro  no 
Ministério  da  Fa/unda  «  credito  de  28:37iJ$771, 

5m\\  ottcorror  á  despegas  coin  a  restituição  ao 
Sstado  do  Santa  Cathariiui  do  expediente  dc 
5  %,  addiclonaes  e  laxa  de  estatística  do  mate- 
rial iniporUvdo  panv  canalizacrio  e  suppriinento 

dc  agua  potável  A  capital  do  Estado   330 

»  n.  8.147  —  de  11  de.  agosto  do  1010  —  Abre  ao 
Ministério  dii  Fa/.ciidii  'O  ciodito  de  1.000  :O0OS, 
papel,  «i  150:0001?,  ouro,  sui>pleriientar  á  verba 
31"  —  Exercícios  findos  —  do  orçamento  do  vi- 
gente exercício. . . .   331 

>  n.  8.1 -48  — de  11  de  agosto  dc  1010  — Approva 
as  altoraçues  ieit^is  nos  estatutos  da  Companhia 
Nacional  de  Seguros  de  Vida  Cruzeiro  do  Sul...  331 

»  n.  8.140  —  de  11  dc  agosto  dc  1910  — Abro  ao 
Mini*tcri.<>  da  Far.enda  o  credito  de  -47:911$  para 
pagamento  ao  Estado  do  Espirito  Santo  de  dea- 
pczas  feitas  no  núcleo  «Affonso  Penna  >   333 

>  n.  8.154— de  18  de  agosto  de  1010  —  Autoriza  o 
Ministério  div  Fazenda  a  emittir  apólices  até  á 
quantia  dc  20.000:000!?,  de  juro  do  5  %,  papel..  333 

>  n.  8.15j)  —  dc  18  do  agosto  de  1910  —  Approva  o 
regulamento  dos  concursos  para  empregos  dc 
Fazenda    33i 

>  n.  8.109  —  de  i'ú  de  agosto  do  1910  —  Concedo  á 
■sociedade  anonyina  Banque  Francaisc  ct  Itali- 
onne  pour  l'Ameriquo  du  Sud,  com  vSéde  (un  Pa- 

riz,  autorização  para  funccionar  na  Republi<'a. .  339 

»  n.  8.170  —  de  25  do  agosto  dc  1910  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  líi:800.$,  para 
pagamento  da  quantia  de  200$  para  fardamento 
a  cada  um  dos  guardas  das  Mesas  de  Rendas  al- 
fandegarias   302 

»  n.  8.171 — de  25  de  agosto  de  1910  —  Concede  á 
«Cooperativa  Beneficente  Mutua  Brazileira>, 
com  s«Me  em  Batataos.  S.  Paulo,  autorização  para 
funccionar  na  Republica  e  approva,  com  altera- 
ções, o«  respectivos  estatutos   303 

»  n.  8.190  —  de  1  de  setembro  de  1910  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:623$357, 
para  occorrer  á  restituiçfío  do  imposto  descon- 
tado dos  vencimentos  do  Dr.  ,Toão  Galvão  da  Costa 
França  como  juiz  do  Tribunal  Civil  c  Criminal  e 
desembargador  da  Côrte  de  Appellação   373 

»  n.  8.191  —  de  1  de  setembro  de  1910  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:403$137, 
para  occorrer  á  restituição  do  imposto  descon- 
tado dos  vencimentos  do  Dr.  Manoel  José  Espi- 
nola como  desembargador  da  Côrte  de  Appel- 
lação  373 

»  n.  8.192  —  de  1  de  setembro  de  1910 — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  7:23()$485, 
para  papauienio  ao  capitão  Henrique  Jose  Vieira 
Filho,  íMU  virtude  de  sentença  judiciaria   373 

»  11.  2.208  — do  8  de  setembro  de  1910  — Declara 
pertencentes  ao  quadix)  do  pessoal  das  reparti- 
ções do  Fazenda  os  fiscaos  do  Governo  junto  ás 
companhias  estrangeiras  do  seguros   374 


»  t»  < 

.  ,    *  1'UBH. 

DoovoLon.  8.'20S)  —  ih»'  8  de.  s(>l,(Mnl.in»  cli»  lUKl  Abro.  no 
Ministorio  ria  FuzíMida  o  (írcdil.o  (Jc  iy :();í4$5IO, 
inira  i'OHl,itnicão  do  inipnslo  sobro  os  voiminion- 
■  tos  do  Dr.  ,T()HÚ  Oosai-iiv  do  Miiíanda  ]Ul)t'.h^,'('.oino 
juiz  do  Ti'ibunal  (livil  o  (Iriininal  o  (hísomliar- 
gador  da  GAi-i.o  do  Appíílla^ão,  do.  181)1.  a  1U()7. . .     37  i 

»  11.  8,211)  —  do  IT)  do  sol  ombro  do  1S)10  —  Doolara 
do  ulilidado  publi(!a  a  dosapropriatjãio  do  prodio 
n.  3  do'  bocco  da  Lapa  dos  Mercadores   375 

»  n.  8.ii2().  —  de  15  do  setembro  do  1910  — Cassa  a 
auiori/iiição  coiicodida  A  Companbia  do  Seguros 
Mútuos  contra  logo  «Providencia»,  para  l'unc- 

cionar  na  llopublica   375 

n.  8.221— d(i  15  do  setembro  de  1910  —  Abro  ao 
Ministorio  da  Fazcíuda  o  credito  de  7i3$720  para 
pagamento  a  Oito  Simon,  na  (pialidade  do  pre- 
sid(;nto  da  Emi)reza  d(í  (lonstrucfões  Civis,  eni 
virtude  de  senlengii  Judiciaria   375 

»  n.  8.222  — de  15  do  setembro  do  1910  — Abre  ao 
Ministério  da  .Fazenda  o  credito  de  l(j0$800,  i)ai'a 
pagamento  a  Antonio  Maria  Teixeira  Coelbo,  em 
virludo  de  sentença  Judiciaria   370 

»  n.  8.223  — de  15  de  setembro  de  1910  — Abro  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  198$8()0,  para 
pagamenl,o  a  Manoel  Esteves  de  Gouvèa,  em  vir- 
tude de  sentenga.  Judiciaria   370 

»  n.  8.224  — do  15  de  .setembro  do  1910  — Abro  âõ 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  ()96$l00,  pai-a 
pagamento  a  José  Ferreira  dos  Santos,  om  vir- 
tud'>  de  sentença  judiciaria   37i; 

*  n.  8.225  — do  15  do  .setembro  de  191(1  — Abro  ào 
.Ministorio  da  Faz(.'iida  o  credito  de  /iGO,Si800,  para 
pagamento  a  Joaquim  Pereira  Jíernardcí  em 

virtude  de  sentença  judiciaria   ^"  377 

";.~.-f^~^í«  15  do  setembro  de  I9ÍÒ  — Abre  àò 
Ministério  da  Faz(.'nda  o  credito  de  ll()!!i300  nara 
pa.gamen  o  a  Oito  Simon,  na  qualidade  do  pre- 
sidente da  Lmproza  de  Coiistrucções  Civis  em 
viKude  do  .?en(,onça  Judiciaria   '  377 

*  '(•..^•.~f  — 1|«  15  de  .setembro  de  1910  —  Àijrò';;à 
-Minislerio  da  1-azenda  o  credito  d(í  558$700  nai-a 
pagainenio  a  Manoel  Tavares  de  AInieida  Fio  l^' 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 

*  «--'8 - ^"  15  cie  seleinbro  de  19  (V-l' ,\;;n,oVV  '^'^ 
com  mod.íicagões,  os  novos  estatutos  daEo- 

dade  de  Auxílios  Mutuos  «  Moiitopio  das   í  i 
ms»,  adoptados  pela  ass..nbléa  gêni  ,%lVa 
dujana  roa  izada  em  G  ,1o  ago.lo  iSlllmu  '  '  ?  ^  378 

*  Miníf         7^  '^"^  setembro'd;M9Í()ll'AÍ,;.;/ao 
sentença  judiciaria.  "       ^'it-udo  de 


II.  H.-Jil  -■  il''  si'h'mlii'o  lie  l!M() —  Abre  ao 

.M'ini.-;lci'in  l'';r/.i'iiil;i  n  criMlilii  df  1  ir)!?')»)!)  para 
li;iu;iiii!Mili>        IM'.  h;i\i'l  Morfirii  Ilcfío  .íiiiiioi-, 

iMii  virlii'li'  ili'  -i-iili-ui;  I  .iii'liciai'ia  

II.  S.-I-'  ili'  <li'  si'l(Miilii'ii  til'  l!M()  —  Klfva  D 
ir.iiii'"ii  iliis  ;i.l:i'íiIi's  ri-c;ii's  ilos  iiiii)ii.<liis  di'  coii- 
.«.iiiii.i   ||M   hislrirln  (•  ilii  nulras  pro- 

\  ia-   

II.  s.lm;:',  '.Ir  .li'  s.>li'iiili!'n  ili'  liMo  —  Di-dara 
,|iii>  (•  :i:(iniis  ■\  ;ili;ni|;i  lio  (l('lt'j:aiin  Tiscal  nn 
'riii-siMiiii  .\;ii-iiiinl  rn>  Iv-^lailn  ilo  .\m;i/,(Mias  f  úo 
•jMiiiils  11  iiisp"cl>  r  lia  .Mlamlffía  vic  .Maiiáo.>*.. 
11.  S. •.'(■) í  --ili'  ■-".>  ili'  scIiMiibro  (lo  IIMO— .Mire  ao 
Mii;i«l!'rii)  lia  l''a/.i'iiila  n  ci-cdilo  de  13  :a73íi207 
p;ira  oci'i)it''|-  ;i  ri'sl  ituirão  do  imixisto  >;.)l)i'('  os 
vi'iii'im«'ii!i>s  dns  ili',-;('ml)ai"!íailori's  da  (.'.òrto  di; 
.\|ipi'll  !i;riM    I!('ii!-ii|Ui'    .ínão    l>.)ds\voi'Hi  José 

.Vives  iti'  .\/.i>v.'dc»  .Maiialliãcs  

n.  s. •,'(•,.-,-.- d(>  :".)  i|i>  .si-lcmbro  do  liUO — .Miro  ao 
Miiij<|ri'i()  il;i  !-a/.i'i!ila  o  rrodito  do  3  lOODSGliO 
l);ii'a  iiaKaiiifiilii  do  custa.s  dovidas  a  Antonio 
.l.isi'  l.iMÍi-,  i'iii  virludo  dl'  sontonç;a  .jiuliciaria . . .  . 

s. •.'(■)(■.-- d."  :".>  .lo  si'Li'inlii'(>  do  IDIO  —  Concedo 
:i  Maiiijii  •  l''i' iiioaisi'  i'l  ILalioiíno  lunir  r.Vmoriquo 
■iii  Siiii  aiiliirizai.-rin  pai-a  cslaliolooi-r  iií-'oni'ias  na 
CMpila!  l'"i'd'Ma!  i'iii  S;uiío.s  o  .•^iili-dolouacia.-;  nas 
i'iilaili's  dl'  Uilirhãn  Preln.  ír.  Ciirlos  ilo  IMnlial, 
P,(i|iii';il!i  I'  Ks|)ii-il  1  Saiiio  do  Pinlial  

I,  s.-.'Sii  -dl'  ("i  dl-  oiilnliri)  do  IIMO  —  .Miro  ao 
.Miii!-i.'!  iii  da  i''a/.i'ii  la  i>  orodiío  di'  1 0  :H3r)!?r)3() 
para  riai^amnil n  di'  M'iii'iinoiilos  do  I ln-smiroiro 
lia  Alianili'i:a.  d  i  llii>  do  .laiioiro  dtjvidos  a  .loão 
!vii)li<la  Hiiiiiiii'.  i'iii  \irliido  di'  s(Milon(;a  .indi- 

r  ia  ri  a  

I!.  S.-JSI  -.  iii>  (■)  dl'  luilulirii  do  liMO  —  \hvk'  ao 
Miii!sli'i  ii>  da  l''a/.i'iiila  o  crodilo  do  7-- :.')80!?  para 
pai^aiiHMiii)  dl'  oiislas  des  idas  á  Coiupanliia  l.nz 

Mra/i|.'ii  a,  i'iii  \  irmdi'  di'  sonton(;a  judi- 

riiria   

:i.  S.-JSJ  ■  :li'  (■)  do  iiiiinliro  do  li)10  —  .\bro  ao 
.\iiiiisli'i'i:>  da  !-'a/.i'iida  n  orodiío  do  -'0:2-28.'?8í() 
liara  iia,iiaiii!'!ilii  ao  aiioi^os  do  Kxoiriío  l.oopoklo 
DisiM.ar.  i'iii  viriiidi'  di'  soiitonca  .judiciaria.... 

II.  S.-,'S:i  —  li,'  (■)  lio  .  iiluiiro  do  IDli)  —  Abro  ao 
.^iiIli■;|ol•ill  da  l^ixoiid  1  o  ci'odit(i  do  7  : 'u??')!  i 
para  pa,i;aiiit'iili>  ao  ! )r.  João  líia/  do  Oliveira 

.\i'nida.  oiii  \  ir!iiili'  do  sonloiii,'a  Judiciaria  

II.  dl'  (í  i|e  ouliilirn  do  liMO  —  .Vbro  ao 

M iiii.-li'riii  lia  ]'azi  Ilda  o  crodil  »  do  :>'.)l!?710  para 
!iat:aiiii'iilii  dl'  ouslas  devidas  a(>  Dr.  (Ihrislovão 
l'ori'ii'a  .Xuiios.  i'iii  \  irludo  i|i>  sonronca  .judiciaria. 
II.  H.'.'.S'  — rli'  []  do  niiliiliro  de  IIM O  —  .\brc  ao 
.\|iiiisl''i'iii  da  l''azo!ida  n  crodilu  do  1 '.sr) i!*T  iO 

s  :1 


íviu 


,  l)t\rii  pftgamonio  dovido  a  Goiicalv(!3  Zculia  & 
Comp.,  succossoros  do  Joiínuini  Josó  Goncalves 
&  Comp.,  oní  virludo  do  sonlonya  jiidioiavia. . . .  -108 


Docrolo  11.  rf.280)  —  do  G  do  oul.iil.u'0  do  11)10  —  Autoriza  o 
Minialorio  da  Fazonda  a  oiniU.ii'  aiiolicos  aLó  a 
quantia  do  l.U)'£ lOOOÍ,  do  jui-o  do  5  %,  papol...  -iOS 
»  11.  8.3 l  i  —  lio  2Ú  do  outubro  do  lUlO  —  Cròa  o 
logai"  do  fiscal  do  iuiposlo  do  Iransporlo  na  ca- 
pital do  Estado  da  llaiiia   409 

V  11.  H.3ir)  A  —  do  :J0  do  outubro  do  H)10 — Abro  ao 
Ministorio  da  Fazonda  o  crodito  do  3 :7'.)l!?101 
para  i'ostilui(;ão  do  iniposlo  dosoontado  dos  voií- 
oiinonlos  lio  ooiisollioiro  iManool  da  Silva  Mafra, 
como  juiz  olToctivo  do  Tribunal  Civil  o  Criminal 
o  juiz  ai)Osonlado,  no  poriodo  do  liíOl  a  1907...  -HO 
»  n.  8.310  — do  20  do  outubro  do  1010  — Abro  ao 
.Ministorio  da  Fay.onda  o  orodilo  de  iL^BCíToO  para 
paganionlo  a  Loopoldo  Cirno,  prosidonto  da  Fo- 
dorai:ão  Espirita  Braziloira,  do  custas  devidas,  om 

virtufii^  do  !Scnton(;a  judiciaria   -ilO 

.  »  11.  8.317  — do  20  do  outubro  do  1010  — Abro  ao 
-Alir.iótorio  da  Fazenda:  o  credito  do  G:7Gili)133 
p»;-a  rostituii:.ão  do  iinnosto  descontado  dos  von- 
ci':.!cntos  do  ])v.  Jorge  do  Azevedo  Segurado, 
r^;'.ino  juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  ro  po- 
riodo de  1802  a  1903   /ai 

>     11.  8.3l'7—  de  27  do  outubro  do  1910— Eleva  a 
12:000>!  annuaes  a  inij)orlancia  com  que  devo 
ei\tr-v  para  os  cofres  da  Delegacia  l-Mscal  em 
X      Porto  Alegro,  por  semestre  adoantados,  o  Banco 
da  P'-ovincia  do  Rio  (irando  do  Sul,  pura,  paga- 

mefiío  do  fiícal  do  Governo   /ill 

»  11.  8.3-Í.4  — do  õ  do  novembro  do  1010  — Eleva  ii 
12:000.$  annuaes  a  importância  c.im  que  devo 
entrar  para  os  cofres  do  Tliosouro  Nacional,  por 
sonieslres  ndeantados,  a  Sociedade  Anonvma 
«Banque  du  Crédit  Foncior  du  Bivsil»  para'pa- 

gamon'í/  do  fiscal  do  Governo   411 

*  n.  8.0/7  — de  12  do  novembro  tio  lOlO  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  G^k^SOOS  para. 
occo.r:;-  á  i'eslitui(.'ão  do  imposto  descontado  dos 
vencuuenlos  dos  juizes  do  direito  das  í"  o  5^' 
varas  cruninai's,  Drs.  Antonio  Angra  do  Oliveira 

o  Edmundo  de  Almeida  Rogo   .i[o 

■»  íi.  >*.3:8  — do  12  do  novembro  do  1910 —  UÚv 
ao  -M mistério  da  Fazenda  o  crodito  do  OrGSOSõúÓ 
para;  pagamento  devido  á  «  Tlio  S.  Jolin  d'El-Rev 
.Mmiuy:  Comjiany  »,  em  virtude  do  seiílonca  iudi"- 

ciaria   4)9 

»  n.  8  370 --do  12  do  novembi'o  do  Í9Íõll"Àbrò 
ao  .Mmisterio  da  J^azenda  o  credito  do  1 :388iií->50 
para  pagamento  á  «Tlio  London  &  Eancasliiro 
.Mre  Jnsurancc  Company».  em  virtude  do  sen- 

■  tenç.;!.  judiciaria   /^J3 

f  11.  8.380  —  12  de  novembro'  do  I91(l"-1^  Cas^iVâ 
iuilon/.acao  conciMli.ia  á  Com|)anliia  do  Scí-mÍcos 
(lo  \i'.la  «.Miilua  Colombo»,  com  s.-do  nesta  Ca- 
pital. i)ara  Uinccioiíar  na  ]{eitubiica.  413 

*tV-^- r'-''  i'0^'-''"lJi'o  do  ítiíò  — ÃiH-é 

ao  Mmislerio  da  Fazenda  o  credito  de  17GS995 
para  pagamento  de  custas  devidas,  om  virtude 

H,°n'^f",  ii^'''  '^r''"Í''^'Í'!l  «orvota  Pe- 
dro Cavalcanti  dc  Albuquerque   413 


Decreto  n.  —  l»í.(|(«  ntivoinbro  do  lí)IO  —  Abro  ao 
Minisicrio  da  Ka/cnda  (»  ci^cdilo  do  "JTTiiiTlíO  para 
oecorrer  ao  pafraiiiciit  »  devido  a  João  Silvoira 
Avila  d(>  Mollo,  oiii  vii-liido  de  soiiloiiíja  judiciaria. 
»  11.  8.;ii)(')  —  d(>  -Ji  ijM  iiovi-Míbro  do  líllO  — Abr» 
ao  Minislorio  da  Ka/ciida  o  crodilo  do  Ki ::{i()ii<878 
pai'a  (>c(;(>n'('r  á  rosliliii(.'ri(»  do  impnsin  dosooií- 
(ado  dos  voiíciiniMilos  do  pronirador  jjoral  da 
Districlo  !M'doral  M-inool  i'odní  Alvaro.s  Moroira 

Vill.iboiíii,  110  pcri.Hio  d(>  18iM  a  I!>'>í)  

»  11.  8.:íí)7  —  do  L"i  dr'  iiovciiibro  ilc  11)  10—  Abn^  ao 
Miiiisloi'io  da  l-azoiída  o  or-odilo  d(>  li  :r)i)J.S  i)ara 
oc(;orror  ao  pa>íaiiioi!lo  d.)  prouiio  dfvido  a  Dona 
Fraiioisca  (loiíios  l.oilc,  viuva  do  João  Nuoos 
Loilo,  iiroiirioíiu-io  do  hiato  nacional  Xinirs  Leito. 

>  11.  8.í0r)  —  de  d(>  iiovcmbiv  di'  IDIO  —  Cassa  a 
auiorizagão  concedida  á  Coiniianliia  lofíloza  di; 
Sogui'o  conira  o  !'o>ro  «  Nocwicli  UiiiiMi  í-'irc  Iii- 
suranci'  Socidy»  para  runccioiiar  no  Hi-a/il.... 

»  11.  8.'i:'()  —  (lo  ;.{0  do  novembro  de  lUll)  —  (/incodo 
aul.oriza(;ÍK)  á  Associiujão  .Mulua  Mineira,  com 
s('m1(!  na  cidade  de  Pouso  Ale>:i'o,  Kslado  tio  .Minas 
fiorai's,  para  funccionar  na  lloi)ublica  e  aijpnna 
o.s  rospocLivos  oslaíulos  com  alterações  

*  11.  8.'»L'1 — de  7  do  dezembro  de  l!)l()  —  Ai)n;  ao 
Minislorio  da  Fazenda  o  credito  de  i3(.)() :0()()!i!.sup- 
j)lomonlar  á  verba  —  Exore icios  l  indos  —  d.)  vi- 
jíontíí  (!xercicio  ; 

»  n.  8.i-j;{  —  de  :{()  do  novembro  do  1910  —  Concedi; 
á  Sociedade  Auxilio  das  l''amilias,  com  sedo  oní 
IMracicaba,  Kslado  de  S.  Paulo.  auloriza(.-ã  >  \y,\i:\: 
íunccioiíar  na  Ilepublica  o  approva  os  ro>[)ocli- 
vos  oslaíulos  

>  11.  8.'iL'i  —  de  ;)0  do  novembro  de  11)10  —  Concodi! 
autorização  á  Sociedade  Henoriconti'  « K|jual- 
(iailo  J>.  com  si''de  na  cidade  do  Ilio  do  Janeiro, 
pai'a  runccioiiar  na  Ilepublica  o  approva  os  ri>- 
spoctivos  ostaiulos.  com  alterações  

*  11.  8.ÍL'()  —  de  ;{()  de  novembro  do  1010  —  Concedo 
autorização  á  Sociedade  do  I*i.'culios  o  Pensões 
«A  Minas  (ioraí^s».  com  piVlo  oin  Juiz  do  I-'(jra, 
Kslado  do  Miiia^  (ieraes.  i)ara  runccioiiar  na 
llopoblica.  e  approva,  com  m.idiricacões,  os  seus 
rospoct ivos  osliitutos  

»  11.  8.íL'7  —  de  7  de  dezembro  de  lítlO  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  cnvlito  do  IC)  :8()-J.'?882. 
piii-a  ■cccocrer  ao  pagaiiioiilo  do  voiícimonlos  de 
a.judante  de  guarda-m<>r  da  Alliindoga  do  Ilio  (lo 
Janeiro  doviílos  a  l'"rancisc.o  de  Souza  .Motta,  oin 
vii-tude  (lo  sentença  judiciaria  

>  11.  8.Í-J8  —  de  7  (lo  dezembro  de  1910  —  Abro  àò 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  (iõ  liUS-isnOí), 
'Oui'o.  1 17 :  i  l.")!?r)9tt.  p  niol.  para  occorrci-  á  resli- 
luicão  de  direitos  |)afíos  na  .MlaiideKa  de  Santos 
pola  Camara  .Municipal  da  Capital  do  Estado  do 
S.  Paulo  

>  11,  8.'i29  —  de  O  de  dozombro  do  1910  —  Abro  ao 
Miiii.«torio  da  Fazenda  o  crodilo  do  28292ÍÍ  para 
0(x;orror  á  restituição  do  im|)osto  deseoiílado  dos 
víMicimcnilos  do  ]>.  líonto  laiiz  do  Olivoira  Lis- 
hòn,  do.S(.íinbar>?ador  da  Còrle  do  Ajipollacão. . . 

»  n.  8.431  —  de  l  i  do  dezembro  do  1010  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  8õ:0yii?766, 


XX 

Pll|!H. 

papol,  ])rti'a  i)aiíaiuo,nlo  ii  .bmu'  Sonliorircr  & 
Gomp.  çlo  i)rin(!ii)al,  Juros  e  oustas,  om  virtude 

do  sonlonga  Judiciaria   -158 

Decreto  u.  H.í3l»  — dc  l'i  do  dozombro  do  iS)10  — Abre 
ao  Ministoilo  da  Fazenda  o  orodito  do  ^ítvZl^íiiín, 
supplomonlar  ii  v(>ri)a  n.  II,  do  art.  37  dii.  loi 
11.  l'.2lM.  do  30  do  do/oinbro  d(!  IDOS),  i»ura  oc- 
corroi'  á  doípoza  com  o  auginouto  dos  vonci- 
iiKMdos  dos  oiiiprogados  da  Caixa  do  Amortização.  íúS 

»  II.  8.ÍÍ0  — do  21  do  dozombro  de  1910  —  Abre 
ao  Minislorio  da  .Fazenda  o  crodilo  do  57í)i!i20 
para  itaganuMito  a  Josó  Ferreira  dos  Santos,  em 
virtude  de  sonleiíya  Judiciaria   iõO 

j.  11.  8.iil  —  de  21  de  dezembro  de  lí)10  —  Abre  ao 
Miiiistorio  da  Fazenda  o  credito  de  29:i70$08b 
para  pagamento  a  Serapliiiii  Claro  »!!:  Comp.  o 
outros,  em  virludo  de  sonteiuja  Judiciaria   459 

»  n.  8.1Í2  —  do  21  do  dezembro  de  1910  —  Abre  ao 
.Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  131 :315!i)-i27 
I)ara  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  contra- 
alinirante  Dr.  Josó  Pereira  Guimarães,  em  vir- 
tude do  scntíuiga  judiciaria   458 

»  n.  8.i  i3  —  de  21  de  dezembro  do  1910  —  Abre  ao 
.Minisle;'io  da  Fazenda  o  ci'odilo  dc  i:223$'i58 
para  occorrer  á  restituição  do  imi)osto  descon- 
tado dos  vencimentos  do  Dr.Bellarmino  da  Gama 
o  Souza  como  juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal.  4G0 

»  n.  8.iii— do  21  do  dezembro  de  1910  — Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  iO  :6li9!i!2.45 
para  pagamento  a  Antonio  José  (iomes  Pereira 
Kastos,  om  virtude  de  sentença  Judiciaria   400 

»  11.  8./iG3  — de  28  de  div.einbiM  de  1910  — Abre  ao 
.Ministério  da  l^-izenda  o  credito  do  3. 1078398 
|)ara  occorrer  á  resliliiicão  do  imposto  cobrado, 
no  período  do  1892  a  1900,  sobro  os  vencimentos 
do  l)r.  .Manoel  Hari-eto  Dantas,  como  Juiz  do  • 
Tribunal  Civil  e  Criminal   -iOl 

»  n.  8.iGi— do  28  de  dezembro  do  lulO  — .vbre  ao 
-Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  'i  H  :259í}i.i  19, 
■tuiro.  e  r)3:i9.ií?-4lõ,  papel,  para  pagamento  a  di- 
versos cri'(lores  pnr  despe.zas  IVilas  com  a  iutro- 
iluc(.;ã()  de  animaes  reproiluclores,  até  Jl  de  de- 
zemlini  de  1909  i(31 

»  11.  H.ÍC),")  — de  28  de  dezembro  d(!  1910  — .Abre  ãò 
-Miiiisierio  da  Fazenda  n  ci'edito  de  2.")  :()2lí!í'iOO 
para  pagamento  a  Francisco  do  Sá  Brito,  i-m  vir- 
tui.lc  de  seiit(!ii(;a.  Judicaria   /iGl 

»  II.  s./iGi)  —  d.'  28  d(!  dezembro  de  1910  —  Alire' ao 
•MiiiisliTio  da  Fazenda  o  credito  de  72:rj.i58920 
j)ai'a  pagamento  a  Jeronymo  doi  Queiroz,  om 
virtude  de  sentença  Judiciaria   '.  ,íG'' 

»  II  8./188  — de  30  de  dezembro  do  1910  — Abre  àô 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  12:003$  para. 
pagamento  ao  I.)r.  João  Vieira  de  Araujo,  om  vir- 
indo  de  sentença  Judiciaria   /^qo 

»    1]  8.189  —  de  30  de  dezembro  de  1910  — Àbrò'àô 

,1  .'iílnnMo'"'''  ^'Y'']''}'"-  <•  «'•■edilo  supplemontar 
dií  S():(l()(),':;,  sendo  30:0008  ;i  verba  7"  —  Tlie- 
soiico  NacMiial  —  c  .^)() lOOOiji  á  vorba  32^'  —  Des- 

l)ezas  Kvent.uaos  —  do  orçamento  vigonto   403 

^  d(!  30  d(.  dezembro  do  1910  -  Abi*e  ãò 

.Ministério  da  Faztiiida  o  credito  de  li-7O0$-'7<» 
para  pagamento  ao  conliM-almiraate  Aristides  ' 


Monteiro      IMnlio,  nn  virliidi»,  do  sonliTUjíi  Jiuli- 

oinriu  

Dccroto  n.  H.V.íf)  —  ric  dií  jaiuHro  (lo  lOU — Abro  lu» 
Minist(M'io  (III  Kuzcndii  o  ci-cdilo  do  HHl  :,'JH()!?()(I«), 
papel,  o  ''iHíi.SITU,  ()ui'i),  i)!UM  piigaiiiiMilo  dd  di- 
vidiis  de  ('X(M'(Mci()s  riiulos,  cm  ,«:u[)pl('ui('ut()  do  dii 
verba  ii.  Ui  do  art.  'M  da  N.m  ii.  ú>:  :U)  d(3 
dezembro  do  lOOt)  

>  n.  8.'ií)(')  —  de  l  de  Janeiro  de,  11)11 — Abre  ao 
.Miiiislorio  da  I'"a7.t'ii(.la  o  credito  <!(>  'lO  :MIM)¥,  siip- 
phMiUMitar  á  verba  —  Ajudas  (!<•  ciisl.i  —  do 
oxercicio  d(!  11)10  

»  II.  H.iS)7 — de  'i  de  jaiíeird  de  li)ll — Abri'  ao 
.Ministério  da  l-azi-nda  n  rrcdilo  csix-cial  lin 
1.08')  :í)ll)!?l)-'7  para  paganifolo  de  Jnros  di>s  di'- 
p.)silos  da  (laixa  Kconoinica  .Monte  de  Soecnrr.t 
do  llio  de  Janeiro,  no  J"  .>;enie.slre  de  IDOí)  

»  n.  8.iS)H  —  de  i  di>  janeiro  de  li)ll — Abre  ao 
.Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  (le 
(')77  rOõT-iiOST.  ouro.  para  paganiiMito  de  ()'.);{. l'()7 
graninias  de  jirata  adíjiiirida  ii.)  correr  do  anno 
de   1  <)()<)  

»  n.  8.502  —  de  i  de  janeiro  de  iOll — Abre  ao 
-Ministério  da  Fazend:i  o  ci'(M.lito  de  I  li)  :-jr)a>'L'.")S, 
ouro.  suppleinentai-  á  verba  n.  II  —  Caixa  de 
•Amortização  —  do  exercicio  de  1010  

>  n.  8.50,')  —  de  í  de  janeiro  de  1011 — .\i)r('  a.i 
.Ministério  da  .Fazenda  o  credito  tie  o;.{(') H-SOOi. 
supi)lementar  ás  verl)a.s  iis.  1l',  13.  17.  18  e  10 
(lo  exercício  de  1010  '.  

>  n.  8.508  — de  11  de  janeiro  do  101 1  —  Concede 
autorização  ao  Banco  Espafwl  dei  Rio  de  La 
■Plata  para  estabelecer  uma  succursal  na  capital 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  outra  na  cidade  de  San- 
tos, no  mesmo  Estado  

>  n.  8.509  —  de  11  de  janeiro  de  1911 — Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1.308:2953250, 
supplomentar,  á  verba  —  Alfandegas  —  do  exer- 
cicio de  1910.  para  pagamento  de  gratificações, 
na  fíírnia  do  art.  iO  da  lei  n.  2.2i>l,  de  30  de  de- 
zembro de  1 900  

y  n.  8.510  — de  11  Oe  janeiro  de  1011— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  cr(>dil'.>  de  I9:383!?350. 
para  pagamento  de  iiriMoio  a  Felismino  Soares 
&  Comp..  pela  consirui-gão  de  unia  barca  (i'agna 
a  vapor  em  seus  estaleiros  . . 

>  n.  8.511  — de  II  d(!  Janeiro  de  101 1  — Ooncede  á 
Companhia  de  Seguros  í.loyd  Amazonense  auto- 
riza\'ão  para  funccionar  na  Republica  ai)prova. 
com  alterações,  os  res|)ecl ívms  estatutos  

>  n.  8.512- do  II  d(!  janeiro  de  li)i  i  _  Ootoi-- 
mina  que  a  contar  <le  23  do  corrente  mez.  tenha 
execução  nas  operações  da  Caixa  a  lei  n.  2.357. 
de  31  de  deziMuhro  de  1010,  que  lixou  a  fax;i  do 
U)  d.  por  1!?.  para  o  calcuK»  dos  valores  deposita- 
dos e  emiti  idos.  e  dá  outras  jirovidencias  

3.  n.  8.519  — de  12  de  janeiro  de  1011— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:8709005. 

supplementar  á  v(M'l)a  —  Tbesoui-.)  Nacional  

do  exercicio  de  101 1  

»  n.  8.520  — de  12  de  janeiro  de  101 1  —  Manda  ob- 
servar no  (íxei'cicio  corrente  os  decretos  numero 
0;079,  de  30  de  junho  de  lOOO,  e  n.  7,817.  do  l.l 


dc  jonoiro  do  1010,  olovnda  n  90  %  a  roducoão  da 

•taxa  i'offii'onl,o  li  íarinlm.  do  l.rígo   485 

Deci-olo  n.  8.523  — do  18  do  Jaiioiro  do  lUU—Abro  ao 
MinisLorio  dii  1''azonda  o  iivoaUío  do  »l  :078il!,  para 
pagamonio  il  Oonipanlua  Nacio.nal  do  Navoifii(;rio 
IJosl.oií-a,  de  promios  rídalivos  ii  oinbarcacrxis  oon- 
slruidas  oin  osliiloiros  nacionaos   485 

»  11.  8.5L'i— (io  18  d(í  JaiKMTo  do  1!)1 1  _ Alii-o  no 
Miiiisl,oi'io  da  FaziMida  o  crodilo  do  lõr):100« 
para  pagamciil.o  a  l.agc.  Irmãos,  d(>  proiiii(K  ro- 
laUvos  a  oinharoacõos  coiislniidas  itm  cslalpiros 
iiaoionncs    _  

»  11.  8.535  — (lo  L'5  de  Janeiro  dò  lí)il  —  Dii  rôgu- 
lainoiílo  para  a  cnhraiica  o  riscalizayão  do  iiri- 
poslo  do  (',()i),siiiii,>  lia  iiiaiiliíiga  o  da  banlia  ar- 
lilioiiio.s,  (1(!  j)rodiir.(;ã()  nacional  ',80 

*  11.  8.r).í7  — (lo  I  (lo  rovoi'oir()  do  l!)ll  —  Dá  rcgii- 
lamoiilo  i)ai'a  o  soití(;o  n-lalivo  á  oxportacãM  do 
arUgos  do  prodiiccão  iia(;ioiiaI  para  porlo.-?  brazi- 
loin)s,  oin  Iraiisilv)  por  torrilorio  o.slraiigoiro. .  487 

<^;rn  !:'(•? rr  ''  ,  ''^^  lov.-roiro  do  lOn-lJooIara 
jPii  oí  oilo  o  docrolo  n.  7.8^^3,  ,|,,  20  do  Jaii,.iro 
lo  19  0,  la  p:irlo  1'oloroulo  á  ai)i)rovagao  do  au- 

rnK-.?°T  -^'''^  ^  l^^ronoiíiizadora  PauHsb  . 

Inforiiacioiial  do  Pon,sõ(!S  Vitalirias  — 
esUUulos  ?:  "  "  '""•''^■'■<-»í;«o  do  ai-t.  14  dos  sous 

do  lí  rnc!  "  '-^■fi-iordinario 
)  I  .n  u?í  í l'"=',""<'"'"  do  inoio-.soldo  a 
>.  .Lo(nor  Augusla  Cciirndo  KraiK-o   íillia  do 

"iinií  ori^^í  '  ''^■'''■^'"•».<J^'  191 1  -Abre  ao 
.»inisi.oi]o  da  J-uzoiída  n  (.-ntdi  o  do  -'õO.SITn  .vi.", 
rngamonto  a  Carlos  Alborío  For  uukf  , , 

ludo  do  sontonca  judiciaria   ?    "'  .n, 

»  Tl.  8.;,  ,.j_,  o  15  j,,  n,v,.nMi-o  do  11)1!  _AÍ)nV;; 
^''"i.,^t,ono  da  Fazenda  o  crodilo  (lò  4(r.  •  r  í;oo 
miviíSK'""'^"  aos  roclan.lu.,os'poí:Sm! 

f  n.  8.5(5'i  —  de  15  de  l\\"f'r('i"i'n"r"iA'  iní  i  ' " "  I," ^'^^ 
»     1  8       'T';-"?  -■'"■•""«'"a  ,1o  santos.    .     .  /.ns 

ííónS?  ;"v.  "líf';?' » .^«:""o*^u  r 

Picio  cl,.  —  Apos,.|ila(los  — ,1,1  ,.x-er- 

-Ministério  da  Fnxfu,r  n  ^  i  °,,:  '.  «o 
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Docroto  n.  ft.rjCn  — do  l')  di»  fcvcroiío  dn  1011— Trnnfi- 
foi'n  piii-n  I'f)i'l()  Vcllio  !i  Misa  de  IlíMidaa  dcí  l" 
onlciii  (>slnl)i'l('('i(líi  iMii  Simlf)  Aiitiuiin  dn  Maddirn. 
»     11.  H.r)7'i  —  (1(>. -í.'  dl'  fcviTcii-o  dl!  Al)ro  ao 

^iinish'rin  da  l''az(Mida  o  ci-cdilo  di»  TTHíOiO  parii 
pagaincnln  a  iM-aiiciscí)  Alvos  Rollo,  cm  vii'lii'l(! 

lio  si'iit(Mi(;a  Jiidicincia  

^  11.  8.755  —  (Ic  L'J  de  rcvcirii-o  di'  li»ll  —  Abro  ao 
Mjiiislí'1'in  (la  {''ir/iMnia  o  ci-odiln  de  : 'iDilSOHr), 
i!iipi)liMii(Milar  á  v('i'l)a  —  Air;mdi'>ías  —  dn  (»xt>r- 
(!Í('io  dl'  IIMO   

>  11.  8.07(1 —  dl'  dl'  IVviTcirn  di'  HM!  —  Alin»  ai) 
Miiiislcrin  ila  l-"a/.<Mida  n  citiIíIo  di'  02:' :'.)7()í!!  1  :.'K 
l)ara  itaKiniifiilo  di-  c.Milas  di)  .M iiiish'i'i()  da  Jus- 
tiça ('  .\;'íin('ios  jMt('i'ini'('s.  na  roii roi-inidadf  di) 
ai'f.  8-J,  II.  XIV.  (la  li'i  ii.  de  ;n  do  do- 
zoriibi-n  (!(»  11)10  

»  11.  H.')H\ — (ic  I  (Ic  iii;ir(.;o  de  llHI — Ap|)rf)va  as 
inniiiri('n(;õi's  diK  cslaliifits  do  iJaiico  d(í  ('rodiln 
Braziloiro  

>  11.  8..^)S-.' — lie  I  (Ic  inai(;o  de  1«.>1I  — Abre  ao  Mi- 
lii.sf(M'io  da  i''a/.cnda  n  crodilo  de  iMOS:  ír)l-'í!73r) 
pai-a  pa,i:anii'iil.o  dc  cniilas  dn  .MIiiislci'io  da  .lus- 
li(,'a  I'  .\('.i;-.i('ios  Iiilei-inres.  na  coiiCnnnidndc  dn 

"   art.  H2.  n.  .\IV.  da  lei  ii.  J.Mõd,  d"  ;)1  dc  dc/oinbn) 

do  

x>  ii'.  8.')'.):'  —  dc  8  dc  mai'(;o  dc  lí)ll  —  A|)pi'nva  n 
i'cgulaiii('nlo  |.'ai'a  as  cniicossõcs  dc  isonijãn  úo.  di- 
i'oilns  aduaneiros   

>  11.  8.")!):?  —  dc  8  dc  manjo  dii  IDll  —  Abro  an  Mi- 
iiislorin  da  i-'a/ciida  >>  ci^cdiln  dc  Jt) :03l!?3fl0  para 
l)a{;iHnciil()  de  vciiciiiicnlns  ao  bacliarid  Francisco 
IMros  dc  (larvallio  Arauão.  cm  virhidn  do  son- 
lon(;a  .judiciaria  

>  n.  8.r)!)í — dc  «  de  iuar(.;o  de  — Abre  ao  Mi- 
iii.sliM'io  d  l  l''a/cM(la  o  crcdilo  dc  7  :  lOiisíl^S  para 
nconrror  á  rcsl ilui(.'ão  do  imiioslo  solirc  os  ven- 
cinicnln.s  do  bacharel  Ciabricl  laiiz  Foi'roira,  .juiz 
do  Tribiiiial  Civil  c  C.riiniiial.  uo  [icriodo  do  1894 
a  lOOr)  

»  n.  S.rit).')  —  (Ic  8  (Ic  mar(jo  dc  lí)l!  — Abro  ao  .Mi- 
nist(M'io  da  i''azciida  o  credito  dc  17  :l'2|!í>51í?,  .sup- 
plonicular  á  vci-ba  —  Allaiidi-^MS  —  do  oxor- 
cirin  (Ic  1011   

»  11.  S.nnC) — (ic  8  dc  M-an.-o  dc  l'.)ll  —  llovog:i  o 
art.  i2l  ('  seus  parnííi'apli(^s  I"  o  ^'  (primeira 
partc'  (lo  Reiiulp.nieido  iiuc  baixou  com  o  do- 
oroln  n.  7.701.  de  ~'.]  de  ile/.embro  dc  l',)Oí).  o  dá 
ou! ras  pr.'vidcucias  

»  n.  8.r)í)7 — de  8  dc  niaiço  lic  IIUI — Dá  novo 
roííulamcuío  para  o  sci-víími  das  lotoi-ias  o  rcspo- 
oliv:i  fiscalizarão  

>  11.  8..")'.)8 --(Ic  8  dc  niaiM;o  dc  IDIl— TVi  rrpula- 
inoiílo  |)ara  a  vcnd.i  dc  mcrcadoi-ias  niodiaiilo 
.«;'',i'loios  ;i'iubs    c  i'csi)ecl  iva  fiscal  iza(,'ão  

>  11.  8.(')I8  —  de  de  mai^o  dc  líHl  — Ebiva  o  nu- 
mnrn  do  apontes  risca;'s  dos  inipnslos  do  con- 
sumo no  Estado  dc  í^.  P:iulo  

»  n.  8.(519 — fl(í  L'í?  de  margo  do  1911 — Abro  ao 
Ministério  cia  Fazenda  n  credito  de  77:201.Ç612 
para  pagamento  ao  director  aposentado  do  The- 
souro  Nacional,  Carlos  Pinto  de  Figueiredo,  do 
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venciinontos  roialivos  ao  ikm-íoiío  do  10  do  ou- 
tubro de  1891  a  7  do  ituiio  do  1000   521 

Docrolo  n.  8.621— do  23  do  marvo  de  1011  —  Aiilnriza 
o  Ministro  da  Fazenda  a  conlractar  com  os  ban- 
queiros N.  M.  llothschild  and  Sons,  do  l.ondros, 
o  oinpreslini;)  do  ,t  i.r)00.000   r)21 

»  n.  8.625  —  de  28  do  niar(;o  do  101 1—  Ahro  ao 
Ministério  da  Fazenda,  o  crediln  do  100 :20iíi!()50, 
supplementar  á  voiiia  —  Alfandegas  —  do  (>xor- 
cicio  do  1010   521 

»     n.  8.()20  — do  20  do  niai\'o  do  1011— Ahro  ao 
Minisloi-io  da  Kazonda  o  crodilii  do  I.WID :07 l$0i)2. 
ouro,  para  p.iganioiílo  díí  .')(). 288. 010  jrrainiiias  di'  ; 
lioíila  adquirida  oin   1010  522 

»  n.  8.030  —  do  -'O  de;  inari.;o  tli'  1011— Ahro  âò 
Ministério  da  Fazenda  o  oi-odilo  do  'lO  :20.5.S17:i, 
supplementar  á  verba  —  Allandogas  —  do  cxim-- 
cicia  de  1010  •   n22 

>  n.  8.G31  —  do  20  d(>  março  do  101 1  —  Abn»  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  orediio  de  100 :802.S.')01, 
supplementar  á  verba  —  Alfandofias  —  do  oxor- 
oieio  d(»  1010   -,--)3 

»  n.  8.033  — de  20  do  uiar^o  de  1011  —  Auiõri/.a  o 
Ministro  da  .i''az(!nda  a  eniillir  ai)olic('s  ali''  ;> 
quantia  de  30.000 lOOOíjí.  do  .juro  de  õ  v;.  p  ipcl. .  .  .')-'3 

»     n.  8.03 í  —  de  20  do  nian.-o  do  1 0 1 1  —  Abn;  ao  Mi-' 
ni.4orio  da  Fazenda  o  orediio  do  23 :30S.>^03(), 
ouro,  e  .'í0:720!iil  1 1,  papel,  para  restiliiiciio  de 
duvitos  á  Camara  Munici|)al  da  caiutal  do  E.sl;!do 
de  S.  Paulo   50  ^ 

*  —  de  30  de  margo  de  1011 —  Abre  ao 
Mmisteno  da  Fazenda  o  credito  de  712 :19õS559, 
supplementar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  exer- 
cício de  1910   524 

»  n.  8.642  — de  30  de  março  de  1911— Abre  áò 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  22:0698976 
supplementar  á  verba  23"  do  art.  37  da  lei  nu- 

.  30  de  dezembro  de  1009   5-^5 

*  de  30  de  março  do  1011—  Abre  ao 
iMinisterio  da  Fazenda  o  oredito  do  i20-8'i8ft303 
supplementar  á  verba  n.  19  —  Mesas  do  UcikÍiis  Ò 
boilectorias  —  do  exerrieio  de  1010  f-,or, 

*  "•.8.6^ii  — de  31  de  mnrço  do  1011— AbiVãò 
•Aiiui.-vterm  da  Fazenda  o  crediln  de  .52 -m-iiH/i I 
.hffi'r'H  ^■^''■L^"        Uooobodoria  do  Dis- 

„     l^  Ú^-fr      ,^  ~      L-xereicio  do  101 0   d^^) 

Í-n-H'"'~?'' de  1011 -Abro  aò 
í  nnnii'^'''"  f*^'"  J/azonda  o  oredito  do  10',  :02C..ií080, 
?S:'crf!;i;r'  ''''''  -^^"'-nlogas  _.|o  oxor: 

*  n   8.(5.iO-de  31  do  març  V  do  |OlV-".Vhn: '  lo  "'^ 
Mmisl,orio  da  Fazenda  o Cvdilo  do  (r,<  '()o" 

«•0o3  — do  o  do  abril  do  iim_Abro  ao  Mi 

o  S  r>l>ir>   r  '1    I.Trw.  1-  ...        .        -iiMi     clll  .Ml- 


'  para 


>    n.  8.(;ri.i  __  ,1-.       ..r:.",''V"V'.-.-.   520 


os 


.xxv 

rasi. 

Docroto  n.  H.iic.rt-d"   '1-;       'f»' •  7" •Vj'';-;^^!!: 

ni>ili'ri()  tli\  I';i/t'ii(la  o  cpcililo  ilf  lo  :()()/•>/ /.i, 
para  iiafíaiiifiil..  a  l>.  Mm-ia  Ilohci-ta  da  Silva,  ^ 

(Mil  virlinli'  lie  s('iili'iii;a  jii  liriaria   u-' 

^  „_  H.t)()'.)  —  ih-  I'-'  til'  aliril  IDII— KN'va  a 
',)";0(l(l.'i!  aiiiuiai's  a  (lunla  iiara  ris(iili/.ai;ão  do 
ilàiii-n  da  l'r.)viiicia  do  Ilin  (Iraiidc  do  Sul.  rcvo- 
líiiiiilo  o  dccivh»  11.  S.;i-J7,  dl'  -r,  dl'  ■.iiitulti-o  de 

íi)10  

j     „.  s.njo  — dii   1:'  dl'  altril  d.-   15)1 1  —  Alirc  ao 
MiiiisliTio  da  l-'.i/i'iida  o  rivdild  df  :!(')'J><Í> it)  para 
paí^amciilo  á  V.'iii'ra\ .'1  liinaiidadi'  de  Nossa  Se- 
nhora (lo  llosario  .'  >.  H.'iit'dlclo.  .'iii  vii-iud.'  d.;  ^ 
si'iit('iii;a  Judií-lai-ia  ■  ■  •.  •  -'-^ 

j.  11.  S.líSii  — do  11»  de  aludi  ilf  lUll  —  .\l)iv  ao  Mj- 
iiisloi-io  da  Fa/.fuda  o  crciiilo  di'  ;}1 7  :(tKH!:í-'7() 
If.ii-a  paKami'iito  di'  coiilas  do  .M iii islcno  da  .lus- 
lira  I'  Ni'i:oi'ios  ! iil crioi-cs.  iia  coiir  u'iiiidadi'  do 
nrl.  SJ.  !i.'.\IV.  da  Ifi  ii.  -'.;í'jI).  di-  :U  de  d!'Zi'[iiltn> 

de  lliii)  •  •  •  • 

j,  „_  s.CiSI  —  do  li)  do  iihril  de  l'.)ll  —  Ai>pcova  o.< 
novos  cslaliilos  da  Coiiipaiiliia  do  í;o};ui'os  «  Idoyd 
Paiacnsd  >  o  aniori/ii  a  nicsiiia  compiiiiliia  a  ope- 
rar lanilioiii  0111  seiriiros  sobro  a  vida  o  ai'('idoiiies.  «29 
5  ,,_  s.OS-J  — .1-  li)  de  ahril  do  IDJ 1  —  Coiirodo^  ;i 
Sociodailo  «  1'revidonle  .Viiipaceiísc ».  r  wii  sódo 
lia  cidaiio  do  Aiiiiiaro.  I-lsIndo  do  S.  l»aulo.  auto- 
rizarão para  iuiicciouar  iia  Iloinililica  o  api»n)va,  ^ 

coiir  altofacões.  os  seus  iiov.tá  o.slatulos   o3< 

>  n.  S.093— -do  do  ahidl  do  1011  —  Eleva  o  iiii- 
niei'0  do  aírt-nlcj  fiscMos  dos  impostos  do  consumo 
cobrados  por  ostampillias,  no  Estado  do  Rio 

Grande  do  Sul  ,V-' 

n  8  G9-i  — de  20  de  abril  de  1911  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  486;9õõ3827 
para  pagamento  de  dividas  do  Ministério  da  Jus- 
fici  e  Ncirocios  Iiiti-riorc?.  na  conformidade  do 
art  Sl'  11.  XIV.  da  liM  n.  2.350.  do  31  do  de- 
zembro' do  1910  

„  K.c,().-,_,ie  20  do  abril  de  1911  —  Abre  ao  Mi- 
iiislorif.  da  Fa/.<'iida  o  crodilo  do  592  iTOO^^iiO 
para  píipinnonto  de  dividas  do  Minislorio  da, 
.luética  o  Xcíjocios  liitei-i.iros.  na  conlonnidado 
(io  art.  S2.  ii.  XIV.  d:i  loi  n.  2.3ãO,  do  31  do  do- 

zombro  de  1910   •  •'•'^ 

^  s.OiK)  — de  20  do  aliril  de  1911  —Abre  ao  Mi- 

iiistorin  da  l-azoiída  o  cfedilo  do  l:i2r)>=lS2  para 
occofror  á  resi  il  ii  irão  do  iiiip  -.sto  sobre  voiíri- 
moiilos  rohraiio  ilo  .iniz  de  direiln.  aposoiilado, 
(lo  i)i«;írir(.>  Kedoi-al  Di'.  Maiioid  Martins  ToriTS.  550 
j,  „.  S.097  — de  20  de  al)!'il  de  19 1  1  —  Ai>prova  os 
novos  fslaliilos  di  Compaiiliia  do  Sejíuros  iMari- 
liiiios  o  Terrostros  «  Previdont:' ».  com  sédo  na 

í:a|)i;al  Federal   

j,  n.  S.71'— de  10  (lo  maio  de  liMl  — Fdova  o  iii;- 
iiior.í  do  afjoiíles  fisraes  ;ios  impostos  do  con- 
sumo colira  ii)-  |>m"  eslam|)illias.  no  Estado  do 

Minas  (ieraos   "o^'> 

X.  n.  S.715---i!e  10  do  maio  de  1911  — Abro  ao  Mi- 
nislorio  d.i  l-'azonda  o  crodilo  i|o  32l:3l5i?953 
liara  pa^ameiilo  do  c  nlas  do  .Minislorio  da  Jus- 
tiça o  X:"ji)'iiN  Iiiterioi'es,  na  confoiMiiidado  do 


> 


mi 


Jrt.  82  n.  XTV,  tlii  loí  n.  tm,  do  ni  drt  dozomhro 

^         ,    do    iOlO   r-n,, 

Doorolo  n.  a  7l>3~do  17  do  maio  do  iVll -■novòià'ô 

.     f  *^q'SS  í*^      ^0  sotoinbm  do  1010. ...  500 

*  n.  8.737  — do  25  do  maio  do  1011  —  Abro  no  Mi- 
nislono  dft  Fa/.ondiv  o  crodilo  do  123:U3$77r) 
para  paganionto  do  oonlas  do  Miiiistorio  da  Jur- 
im  o  Nogooio.<  Intorioros,  na  oon forni ídado  do 
art.  82,  n.  XIV,  da  loi  n.  2.35(5,  do  31  do  do- 
Z(!mbro  do  IDIO   . . 

*  n.  8.738  — -  dp  25  do  maio  do  J 01  í  —  Àbrò' àô 'mí- 
nislcno  da  Fazenda,  o  crodilo  do  510 líSLiill? 
])ara  paganionio  dn  contas  do  Mini.sl.(>rio  da  jiis- 

«=,  ''^'^'v!w  ^V'''':'"'"''"'       conlorniidado  do 
ait.  82,  n.  MV,  ,].,  loi  n.  2.350,  do  31  do  do- 

zombro  do  1010   ^  m 

»     n.  8.7.30 -d,  :.5      niaio  dV  ÍÍhV- Abrõ^aò  mÍ:  ' 
iiistorm  da  Fazenda  o  crodilo  do  21 :00fíi.il5  para 
pagamonlo  (  ovuio  a  José  Luiz  Poroira*  om  ví  í 
tudo  do  sontoMca  Judiciaria   r^o 

&o  iodado  Anonyma  .  Hanquc  Brcsiiienne  So- 

Sln'nS'f'''''-''"  --^"f^f^i-ina.  Bolgica,  auto- 
o  para  fi:nccion...>  no  tírazil,  com  uma  suc- 
cursal  na  capital  do  Esiado  do  S.  ]"aulo  c  an 
prova  o,  rospoclivos  estatutos. . . .  .        ' r^go 

do  101i-r.on.tVi, 

laní^^tHf"""''^  í^«"^S'^l>-SiidamorS^s  l.e 
ilank,  Acktiongosollscbaft,  com  s«^do  em  liorl  m 
auíorização  para  funccionar  no    nazil  co^^i  u  i 

do  PaíJnJ  ^ «       <-M^ital  do  Estado 

nesta  ^cipUai  ^''"'''""^       ^ul,  com  séde 

Allomanlia  ^"  ^  ^^O'"  sedo  om  Stoftin 

dicinria  ' '^"'f''  f^'"  virtude  do  sentença  ju- 

pagamento  a  CmingL  lí^lí  ^^^''''OO  P^-^^a 
tude  do  sontença^uToiarTr'"'"''''^' 

026 
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Boo.rol.0  n.  fl.77n  -  .!«  7  Junho  dó  101  i  - /y^Jí.í^o.íJí- 
nniramiMilo  ao  Dr.  l''!>ln)  Aiiyuslo  Ciirnoiro  Lossa, 
(MU  virliulo.  dl»  H(!nli'in;a  Jinliciana  

,  H.77.Í  _  ,u.  7  junho  .1.'  lUI  1  —  Ahro  no  Mi- 
nÍÃl(M'i()  (la  Kazcnila  o  civílito  de  1 :2 : (UV.iíiIíkc  para 
I>againi>nt()  ao  inarcrhal  iM-aiici^no  Joho  (.ardoao 
.limior.  cjn  virUido  di'  soiihMi(;a  .ludiniirui. . . . . . 

»  n.  H.7«3  —  de  I  'i  de  Junho  d.'  HM  I  —  Aln-o  ao  Mi- 
nistfírio  da  Kazi-nda  o  cn-ddo  d»'  Pi"'í^ 
l)agaim«nl(í  a  l-'loivnlino  de  Paula,  tMU  virlurlc 
dl'  s(MiliMi(;a  .i\idici;iria   

,  „  s.7i).',_ii,.  L'i  d.'  junho  dl'  l'.)l  1  —  Autori/.a  a 
(Muissiu)  dl'  titulus  no  viilnr  de  frs.  (U)  nu!  ums. 
,1.1  iur,.  annnal  d."  '1  ouro,  j.ara  pagamento  tio 
serviços  conlrarlados  com  a  Companlua  Ma^ao 
(Icraí  da  Haliia  ■  •  •  •  •   v 

»     11.  «.71)0  —  dc  -Jl  de  Jiudio  de  IDl  1  —  Ahro  ao  Mi- 
nislcrio  da  Ka/cnda  o  crcddo  df  ■o-2mAl  para 
pauMiiu-nto  do  dilTcronca  dc  vcncimonloh  ao  - 
csrriplui-ario  da  Alfandciía      Paranapua  i-ran- 
cis.-o  dc  Paula  Dias  Ncfe-rão.  om  virludo  do  sen-  ^^^^^ 
Icnija  judiciaria  

s  „  8  TítC)  —  dc  l  dc  junho  dc  101 1  —  Approva  a^ 
alterações  feitas  nos  esliUntos  da  Nord-1  )eiilsclic 
Vcrsiclici-ungs  (IcícUschalí,  c:'m  sedo  om  Ham-  ^_ 

,  ,1  H.7()7_,lo  01  do  Junho  do  191 1  —  (.-oncodo  a 
Socioiiade  Anonvma  Jhmque  1-rançaiso  et  Ila- 
licunc  pnur  TAmériiiue  du  Sud,  auton/açao  para 
estabelecer  a'>'encias  nas  cidades  do  Paranaguá  e 
Ponta  (ii'nssa,  do  Estado  d.>  Para/iá  o  nas  oídades 
lie  Perlo  Alei-M-o  e  Rio  Grande,  do  Estado  Ho 
Rio  (irando  do  Sul  •  

j  „.  H.SDJ  — do  L>8  tio  junho  de  15)1 1  —  Approva, 
com  altera(:ões,  os  novos  estatutos  da  «A  Previ- 
dciici,!>.  Caixa  Paulista  de  Pensões     • 

j      ,1.  H.8->1)  — de  10  .le  julho  de  lí)l  1  —  Ha  regula- 

monte  para  o  servido  de  «  Colis-Posfaux  ».   " 'f^ 

^  n  8.817  — de  -T)  do  julho  de  l'Jl!  —  Concede  au- 
lori/acão  ao  Deutsche  rbersoeischts  Hank (Banco 
Alleinho  Transatlântico  para  estabelecer  uma 
puccursal  nesla  Capital  e  duas  agencias  a  mesma 
suliDniinadas,  nas  cidades  de  S.  Paulo  e  Santos. .  Uoi 

j  Jl.  S.8ÍS  — de  ii)  de  julho  de  lí)ll—  Cassa  a 
autorizagãv)  concedida  á  Companhia  do  Seguros 
contra  fogo  «The  Pheuix  Assuranoo  Company  », 
de  Londres,  para  funccioiíar  no  Rrazil   OiU 

»     ,1.  S.8l)l  —  de  -2  de  agosto  do  IDll  —  Concedo  a 
«llaiisax.  Allgemeine  Versichenuigs-Akt ien-de 
scllscliart,  com  sede  em  Hamburgo,  autorização 
para  niierar  no  Bra/.il  em  seguros  contra  logo  o 
riscos  de  t.i-ansportes  

s,  11.  s.8(VJ  — de  -2  do  auoítn  do  1011  — Concede  A 
Companhia  do  Segui-os  de  Vida  Cruzeiro  do  Sul 
autoriza(:ão  inira  oporar  om  seguros  terrestres 
o  marítimos   081 

>  n.  8.8G;]  — dc  2  do  agosto  de  1911— Concedo  á 
Sociodade  Anonvma  do  Pecúlios  o  Edueação  «A 
Mutua  Brr.zil»,  com  sfído  na  capital  do  Estado 
de  S,  Paulo,  autorização  para  funccionar  na  Re- 
publica o  approva  com  alterações,  03  seus  esta- 
tutos  G8  i 
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Fagli 

Dooroto  11.  8.8iVi  — (lo  2  do  agosto  do  1011  —  Coiioodo  il 
Alliniica  Aasuniiifo  Company,  Limited,  oom  S(5do 
om  Londres,  auLopizacílo  paru  operar  no  Brazil 
em  seguros  coiili-a  fogo  o  risiíoa  maritimos   092 

>  n.  8.881— de  7  de  agosto  de  1  í)  11  —  Concedo  a 
Nortli  Britisli  and  .Moroanlile  Insurance  Company, 
com  SLkie  em  Londres  o  Kdimbui'go,  aulorizacfio 
para  operar  no  Brazil  ojn  scgiiros'  terrestres  e 
maritimos    099 

»  n.  8.882  — de  9  de  agosto  de  HHl  — 'Concede  li 
Sociedade  Anonyma  Banque  Francaise  et  Ita- 
liemie  pour  IWméi-ique  dii  Sud,  anlorizacão  para 
estiibelecíM-  uma  urgência  na  cidade  de  Jahú, 
Estado  de  S.  Paulo   709 

»  n.  8.883  — de  9  de  agosto  dií  1911— Abre  "ao 
Mmislerio  da  Fazenda  o  credito  de  15:300$  para 
occori-er  ao  pagamenlo  a  A'íc(mi[o  dos  Santos  Cn- 
neco,  de  pi'emio  relativo  á  construcgão  do  liiate 
■a  vapor  TíJiumia  Rosas,  em  (ístaleiro  nacional.  709 

»  n.  8.88/i  —  de  9  de  agosto  do  191 1  —  Proroga  por 
20  annos  o  prazo  para  o  funccionamento  da  suc- 
eursal  ou  caixa  íilial  do  London  and  River  Plato 
Bank  Limited,  nesta  Capital  e  de  suas  agencias.  700 

»  n  8.90.Í  — de  IG  de  agosto  de  1911  —  Dá  in- 
strucfoes  pai-a  a  execugiro  do  art.  8í  da  lei  nu- 
mei'o  2.35(5,  de  31  do  dezembro  do  1910.  71  n 

>  n  8.905  — de  IC)  de  agosto  de  191 1  —  Abre  "ao 
.Minist(>rio  da  Fazenda  o  credito  de  152S1(50  para 
pagamento  a  Oscar  Pientzuauei-,  cm  virtude  de 
sentença  judiciaria  

*     c  ^-'^í ^  ^  ^6  í^erosto  de  ■  i  9 i  i  ■— ■  Concêdé "  á  ' 
Sociedade  Anonyma  Banque  Brésilienne  Italo- 
Belge,  autorização  para  estabelecer  uma  <>uc- 
cursal  na  cidade  de  Santos  e  agencias  nas  cidades 

Paulo       °  "  "°  ^6  São 

»  n.  8.9líll'd;*i>;de"agVsto"deV9Vl'-Dá'ré^Í^^ 
ííi  Qn  ^  execução  do  art.  .4"  da  lei  n.  2.321, 
fie  30  de  dezembro  de  1910.  - 

'     ?f  •  ^'T^  -     P  ^«  '-^^«■'5' o  dé  ■  i  9  i  i  ■-  "Xbi-;  ■  ao  ' 
:m mistério  da  Fazenda  o  credito  de  550S200  nara. 
pagami^nto  devido  a  Flodoardo  Torres"  em  vií- 

.     '"Ifní?  .indiciaria   '  7.0 

2'n  ■^t\~"^'í  '^"^  '^eO'^^"  de  1911  -àmicedè":', 
Sociedade  «A  Mutua  l>aranaonse com  S  em 

mccionai  na  Republica  e  approva,  com  alfera- 
.  n-?f  ''^^sPeclivos  estatutos. ......  '      7. , 

»     n  8.92'. -de  25  de  agosto  de  1911 -We  "  nó 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  733  50S' 
supp^ementar  á  verba  17»      Deleg   ia  f; 
—  do  exercício  corrente  ^r,  1  1. ,  .k.s 

Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  VsC-JS^^on  nníí 
pagamento  a  Antonio  Josó  Yi  l(?la  o  Vlvai-o  ^  on  ' 
Decreto?  «írf      '^^^'l''^  .indiciaria.'.      ."  71c 
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riicH. 

p;iK»m<'iil'>  i»  'f"^"'  íríiiiilor,  cm  vir-  t 

Ilidi'  (Ic  scMiciica  juiliciiiria   7-'0 

IjOitoLo  n.  R.t)')'.'  —  (h;  (>  di*  sclfinhi-fi  df  IDII  — Al)r(>  no 
Ministério  ún  l''n/(Mid.i  o  credito  de  L' iHillíiT- 
pai-a  panamento  a  -loão  Hai)tista  Hartlie  e  .uilros, 
li(>i'd('iros  de  João  Hai>lisla  Martlu',  cm  virtude  dc 
síMit.cnca  judiciaria   720 

»  n.  8.1)5 'i  —  de  ('»  de  setembro  dc  — \\)iv,  ao 
Ministério  da  I'\i/.eiula  o  credito  de  l:2'i'i$15() 
para  i)at;aineiilo  a  .íosi'  Lourenco  Alves  e  ú  Com- 
panhia Sanciíincdo  do  Ilio  dc  Janeiro,  cm  vir- 
tude dc  sentença  Judiciaria   721 

»  n.  8. !)()()  —  dc  ! 'i  de  sidcmlirn  de  —  Altei"i 
as  disposições  do  arl.  10  c  do  >cu  S  2"  do  regula- 
mento da  daixa  dc  Conversão,  expedido  com  o 
decreto  n.  ().2(')7,  dc  |;{  do  de/,cnd)ro  iU;  IDOO....  721 

j,  11.  j^.<)c,|  —  de  I  i  dc  setcml.)i'o  dc  !',)!  l  —  Aiirc  ao 
Ministério  (i;i  l''a/.(;ndn  o  creilito  dc  ;i2:;{.")l$:Jí2 
il)ara  occoi-rci-  ao  pat:amento  devido  a  lIiMU-iipic 
Adeodato  Dias  Coelho.  insp(?ctor  da  cxtincta  The- 
sourai'ia  de  I"'a/.enda  do  Estado  de  Minas  Cíeraes.  722 

»  11.  8.07'.)  —  dc  20  de  setendjro  de  1011  —  Abre  ao 
.Ministério  da  J''a/.onda  o  credito  de  iO-jilOO?  pai-a 
pagamento  a  Lage  irmãos  de  i)rcmio  relativo  a 
emharcacões  consti'UÍdas  em  estaleiro  nacional.  722 

>  n.  8.080  —  dc  20  dc  sctiMuhro  de  1911  —  Ahre  ao 
Ministci'io  da  l<'a/,cnda  o  credito  do  1.000  lOGO-"?. 
pap(d.  c  50:0008.  oui'0.  supplementar  á  vcri)a  ',Vi' 

—  Kxercicios  findos  —  do  orçamento  vigente..  722 

>  n.  8.081  —  dc  20  do  .-^ctrnibro  (ic  1911  —  .ihvv  ao 
■\linistcrio  da  KaziMida  o  credito  de  10:000>)  para 
;i)agam(Mito  a  \N'ilson.  b"ons  vS:  Iknnp.  d(!  pi'cniio 
r(dalivo  á  construccão  da  alvarenga  «Tay»  em  es- 
taleiro nacional   723 

»  n.  8.002  —  do  27  dc  setembro  de  101 1  —  .Modil"ica 
as  disposições  do  art.  íO.")  fia  .Nova  Consolidação 
das  Leis  das  .Mfandegas  c  .Mesas  do  Rondas   723 

»  n.  8.<)03  — do  27  do  .^ofombro  do  1011— Abi-e 
ao  Ministério  da  Kazenda  o  credito  de  2i:0S8!?587 
liara  pagamento  de  divida?  dt)  .Ministério  da  Jus- 
tiça e  .Negócios  Intci'iores,  na  conformidade  do 
art.  82.  n.  .XiV,  da  lei  n.  2.;í.")().  dc  31  úc  ilc/.omhro 
de  1010   723 

:^  II.  0.008  —  tie  i  dc  outubro  dc  li)ll  _  Abre  ao 
.Ministério  da  l''a/.(>nda  o  credito  ilc  18:03()í?380 
para  pagamento  dc  meio  s(ddo  e  montci)io  a  Dona 
H(dcna  Sierra  dc  Sá   72i 

»  n.  O.OIO  —  dc  IC)  de  Movcndiro  d(>  1011  —  .Vuto- 
!'i/.a  a  socitMiadc  auonyma  fcnsioiíalo  da  Familia. 
com  s(''do  om  S.  !'aulo,  a  funccionar  ua  Ucpu- 
l)lica  e  approva  com  alterações  (;s  seus  CvStatulos.  72i 

j>  n.  9.020  —  de  1(5  de  novembro  do  1911 — Abre 
ao  .Ministério  da  I''azenfla  o  crodifo  do  12 :003>!937 
pai'a  i)agamento  a  I''rancisco  do  Souza  .Motta,  cm 
virludo  do  sentença  Judiciai-ia   73G 

>  n.  0.021— do  II)  do  novembro  do  1911— Abre 
ao  .Ministério  da  J-'azonda  o  credito  do  10 :r)72!i;78! 
para  pagamento  ao  Dr.  Antonio  Caídos  Ribeiro 
do  Andi-ado  .Maidiailo  i'  Silva  Júnior  outros, 
de  Juros  (hi  nióia  a  ijue  foi  condomnada  a  Fa- 
zenda Kedoral  poi-  sentença  Judiciaria   737 

»  n.  9.022  — de  11  d.'  outubro  de.  1911  — AlfH! 
ao  Miiiitileriu  da  iazonda  o  credito  de  80:0008, 


*  suppltíinonfnr  il  vorba  0"  —  Aposon Lados  —  do 
oxercioio  do  1911   737 

Decreto  n.  0.024  — do  11  do  oulubro  do  1011— Abro  no 
Ministério  dii  Fnzondn  o  credito  do  45l$0i()  paru 
pagamentos  devidos  u  .Tosó  Martins  Leito  o  a. 
José  Tapiíl  Alonso,  oní  virl,ude  do  sontonya  Ju-  " 

dioiaria    737 

»     n.  0.025  —  do  11  do  ouUibro  do  11)11  —  Abro  ao 
Ministério  da  .Fazenda  o  oredilo  de  r)8:.i2l).H(){)() 
para  pagamento  li  Companbia  Forro-Carril  Jar- 
dim Botânico,  em  virtude  do  sentengíi  Judiciaria.  738 
»     in.  0.02(5  _  do  11  do  outubro  do  1011  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  17:/i30$l()0 
para  pagamento  de  vencimentos   do   (íhele  do 
'socção  da  Alfandega  do  Porto  Alegre  a  Francisco 
do  Sá  Uritto,  em  virtude  do  sentença  judiciaria.  738 
»     n.  0.0Í3  —  de  18  de  outubro  de  1911  —  Abi'(í  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1.29(5 :22 18870 
supplemenlar  á  verba  18"  —  Alfandegas  —  do 

exercício  de  1911   739 

>  n.  9.044  —  de  18  do  outubro  de  1911  _  Abró  ãò 
Ministério  da  ]'\izenda  o  credito  do  228:0()4S791 
para  pagamento  a  D.  Josepbina  Martins  do  lUi- 
Ibõos  Ribeiro  e  outros,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria    ' 

*  —  de  18  de  outubro  de  lOlV  — Ài)rc"ã() 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  11_:1479128  afim  de  indemnizar  o  Cofre  do 
()rphaos  do  igual  cpiantia  fraudulentamonlcí  ro- 

*  n  "o  n-í^  Delegacia  Fiscal  no  Estado  da  IJabia. .  739 
»     n.  9.0/ J  —  d(í  3  do  novembro  de  1911  —  J)(>flara 

sem  oííoito  os  decretos  ns.  8.135  o  8.138,  de  4  do 
agosto  de  1910.  que  concederam  autorização  á 
«Prnissisdio  National  VersicbcruiiRs  Goíolls- 
chaft»  oom  sode  em  Stotlim.  Allemauba,  para 
estabelecer  agencias  nos  Estados  do  Pará  o  Aníi- 
^o'ífs   

»     n.  9.074      do  3  de  novembi'o  do  1911  —  iji^Jlará 

1910,  que  concedeu  au  orizacão  á  «^ortlior  \s 
surance  Gompany,  Limited.:  do  Lo.Ks  pa?ã 

V^^!lí^T^^''J^^^V''  '1^  '='^''^^1^^  «lo  I^io  Orando 
Lbtado  do  Rio  (irando  do  Sul..  tu, 

»     n  9.089  -  do  3  do  novembro  ú,.  m{  -  Ai;re'ãó 

í  oon  Soni'^'  ^'"''^"^1?^  '  <'sp<M^i=  e 

tlnri.n  «•'^"••^  f"^'^- 

inmn            '-'V"''^  í'"  '■''"'^'■^''0  legislativo  nu- 
mero 2.4/4,  desta  dal  a  

^     n.  9.090  _  de  7  do  novembro     'l OlV     v,oyoix\  ' 
os  prazos  marcados  pelo  decrelo  n.  8  911  de  1 
tíífd?/ '■"'^^'^^^^"^  das  nn  ro  - 
do con^mno'''''° 

'     AiiniT  ~  *í'^  ^í'^  '.m;.mbro  d,;  nnVr  \i,n.-;ô     '  ''^ 

0  SK  o  ;  /^/''''"^l'  13"  -  hnnronsa  Nacion; 

1  o  no '     '  V      r~     ''xercicio  do  1911  7/, . 
"ovojnbro  do  1911  -  nòncòdõ 


n    9  ?36  ^^«"^''^  cÍ;^  S."Pauir  .  : 


/4 


45 


piu-rt  piígainniilo  ii  Josii  'l^ipiú  Alonso,  om  virLutlo 

(Jo  aonliMicii  Judiciariii  

Docroto  n.  ^'.137  —  ilo  22  de  iiovLMiibi-o  do  1911— Abro  ao 
MiiiisU.Tio  dii:  .Fa/.tíiidii  o  crodito  do  tí9:{)U7!!iíir)2, 
ouro,  lí  1 :171$8'il),  papol,  pani  pagamcMilo  do 
dospo/as  f(!Uas  com  a  iiilroduccílo  do  aiiiinaos 
rcpfodiictorcs  »•  ai)iii'a(las  no  Ministorio  da  Agri- 
cultura, Iiidusli'ia  f  C.omincrcio  

»  11.  y.138  —  d(i  L'2  do  novembro  do  11)11  —  Auto- 
riza o  minisli-o  da  l''ir/,(!iida  a  ((millir  apólices 
aló  a  quantia  do  5.000:000!?,  do  juro  annual  do 
5  %!,  papel,  

>  11.  l).13S)  —  do  -22  do  novembro  do  11)11  —  Abro 
ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  do  3 : 887!?  11'), 
ouro,  o  1.035 :0()8!?8l)7,  papel,  para  pagamento  de 
dividas  de  oxercieios  findos  relacioiíiulas  

>  11.  l).I52  —  de  L'í)  do  novembro  de  1011  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  2:3l)2!?'â00 
para  pagamoato  de  contas  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  na  conlorrnidadc  do 
art.  S2,  n.  XIV,  da-  lei  n.  i.'.35«,  do  31  de  d(?- 
zembro  de  1010  

»  n.  0.180  —  de  O  do  dezembro  (1(!  1011  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1 :080!?8-'0 
para  pagamentos  devido^,  ao  Dr.  André  Betim 
Paes  Leme,  a  D.  Delpbina  Garcia  dos  Santos  Reis 
o  a  Ricardo  Fernandes,  em  virtude  do  sentenija 
judiciaria   

»  n.  0.181  —  de  O  do  dezembro  de  1911  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1:800$ 
paru  pagamento  de  contas  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  na  conformidade  do 
art.  S2.  n.  XIV,  da  lei  n.  i.'.35().  do  31  do  dezembro 
do  1911  

>  11.  9.199  —  de  13  de  dezembro  do  1911  —  Abre 

ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  

359:850!?758  para  pagamento  de  dividas  do  Mi- 
nistorio da  Jnstica  e  Negócios  Interiores,  na  con- 
formidade do  art.  S2,  n.  XIV,  da  lei  n.  2.350,  do 
31  de  dezembro  de  1010  

»  n.  9.221  —  de  20  de  dezembro  do  1911  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  35:000-'?, 
supplementar  á  verba  22"  —  Fiscalização  dos  im- 
postos de  consumo  e  do  transporto  —  do  exer- 
cício de  191 1  

»  in.  9.222  —  de  20  do  dezcndjro  de  1911  —  Api)rova 
a  nova  tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos 
do  pessoal  da  Caixa  Económica  da  União  no  Es- 
tado do  .Minas  (ieraes  

»  n.  9.223  —  de  20  de  dezembro  do  1911  —  Cassa 
a  carta-patente  n.  12.  de  8  do  outubro  de  1902, 
(|U(í  autorizou  o  funccionameiito  da  Companhia 
do  Seguros  I^loyd  Anuíricano,  e  revoga  o  decreto 
Tl.  (5.182,  de  20  de,  outubro  de  1900,  que  approvou 
a  reforma  di;  seus  oslatulos  

»     n.  9.22'i  —  do  20  de  dezembro  d(;  1911    Ap- 

prova  o  novo  i-ofrulamenlo  da  Casa  da  Moeda... 

>  n.  9.2Í2  —  de  28  do  dezembro  de  1911  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
ll:'i00.$  para  occorrer  a  dospezas  com  o  paga- 
mento de  fardamíMito  aos  guardas  das  Mesas  de 
Rendas  Alfandegadas  

>  n.  9.213  — de  28  de  dezembro  do  1911— Altera 
varias  disposições  'lo  regulamento  Dara  o  serviço 


xxxn 


-     do  oncoininoiKlas  pos(»(>s,  (>.\|ii«(lulo  com  o  do- 

■  f     .ci'ol,o  n.  8.H29,  ilo  10  de  Julho  de  lOI  1  

Dooi-cto  n.  9.2.i'i  — do  28  do  dozombm  do  lí)ll_Al)i'o 
ao  Minis(,oi'io  dn  Kazoiuiji  o  ci-odilo  (ispooial  do 
Uii:0()()íii  para  oiícori-ci"  aos  adoai  l  lunonloM  a  qu.; 
iooin  dircilo  os  riiiireionai-ios  dii  Diik-gaoia  Kisoal 
de  lioUo  Ilorizonl.o,  a  lilulo  de •ciopi-psl imo,  |)ara 
conslrueção  do  casas  

»     n.  [).m)  —  de  SO  do  (Io/,oim1)I'o  do  IS)il  —  Ahcõ 
ao  Miiiistorio  da  Fazoiula  o  crodiLo  do  100:0008 
)ar{i  occorrci"  á  dosi»eza  com  a  ac(iuisi(;ão  de  cm- 
)ai7!a(;õ(!s  dcsliiiiidas  á  Alfandoga  do  l»oriiam- 

buco  

•  »  II.  <,).L'8I  —  (Ic  ;jo  d(í  (l(v.('ml)i'o  do  Ahrô 
ao  Aliiiisloi-io  (la  l'"a/.0M(la  o  (MtíIíIo  oxli-aordiíiai-io 
d(í  l)r)l  ouro.  para  (U'cori'(>i'  a 

com  a  cuidiagom  de  moodas  di;  praia 

»  11.  í).J8i>  —  (lo  (lo  (lív.omliro  do  !<)||  _  (;„i,_ 
ccdii  ií  Associação  Provciiliva  do  Aiixilio.s  .Muíiio^ 
com  .s('i|(!  o:ii  Campinas,  Eslado  do  S.  Paulo,  mu- 
íorizacao  iiara  ruiiccioiíar  na  U(!piil)Iica  c  aii- 
licova,  com  allora(.:(")o.s,  os  seus  oslatutos.. 

»  Ji.  i).i.'83  —  do  []()  do  dozoiíibro  do  lí)ll  —  iVá' j-õl 
ííulaiiKMiLo  para  pagameiilo  do  ajudas  do  cusío 
aos  (Miipregados  do  Ministério  da  KazíMuia 

»  11.  !).:>8i  do  30  do  dozoinbro  do  1911  —  Crf'à'ii 
Caixa  (!(.'  Pon.soos  dos  Oporarios  da  Casa  da  Mooda 
o  approva  o  ros[)oct.ivo  rogulamonlo 

»  n.  9.:.'85  —  do  30  do  dozoinbro  do  lOl']"  "-l"  "jw 
Snu"'  I^'^'<i     ^«'-vico  das  colloolorias 


li'si)ozas 


II.  9.L'8()  —  do  30  d(.  dczombro  d(!  roVl"  — Ci 
inspccloria  do  Fazenda 


ca  a 


^Síiamonío  " ''''''''''' 

n.  9.287  —  do  30  de  (Íi;zoinbro"d(>  V9Vril'iiõ.n,i.',  * 
m.nía  o  s(TvÍ(;o  do  ris.;aliz;u;ão  do  Ciovorno  ií  ilo 

;^í■S^"'V"^r  '"r''*''"^  ^"í^nros..." 
.  .US8  —  (lo  30  do  dozoinbro  do  im  i  __  ]{,..•, 

^].^iroc(oriadoKs|.al.islica  Comm.vnal 
o  rospoclivo  rogulameiKo 

•In  aÍÍÍhT"  í'"  V       <'^'^<''"l"'o  do"  1911  -  Ãbró 

iario    '  '^^".íto^^S^""^'''  "  <':^'>-aordi- 

^10  l^u-ciofos^imlíi^!'^ 


ionna 
ar.i)rov;i 


>"ogo(.'ios  Iiiloriorp.s,'  i-oi 


do  .Afiiiisiorio 
i'olacioiKulas. . 
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lOlO 
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lOll 

Ns.   1  a  2j.  


821  a  831 


.    833  a  869 


DECRETOS  E  OUTROS  ACTOS 


1)0 


DA  FAZENDA 


ACTOS  1)0  PODER  LEGISLATIVO 


DKCHETO  N.  —  dk  s  m.;  sim:, m mio  dk  mio 


|)ai'a  que  se  possa  habilitar  a  haver  estes  e  receber  tanto  u 
(jomo  outras  desde  a  data  do  falleeimento  de  seu  marid 
tenente-coronel  Joaquim  José  Neves  de  Seixas-  revogada 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  settinbro  de  lí)10  89"  da  Indei 
delicia  e  2r  da  Republica.  ' 


DECRETO  N.  2.256  —  ou  1.5  dk  sicti-mbuo  dk  1910 


Elev»  a  52  o  numero  dos  agcnteB  íiscncs  do  imposto  do  consumo,  da  desça 
do  sal  e  do  imposto  do  transporte  do  Districto  Pedoral  o  d&  OKtras  p 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sani-- 
c.ono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  elevado  a  52  o  numero  de  agentes  fis- 
caes  do  imposto  de  consumo,  da  descarga  do  sal  e  do  im- 
posto de  transporte  do  Districto  Federal,  cabendo  ao  Governo 
a  livre  distribuição  do  pessoal  por  esses  differentes  serviços, 
revezando-o  como  convier  ao  serviço  publico. 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos  desses  funccionarioí 
constarão  de  uma  gratificação  fixa,  que  será  de  5:400$  para 
cada  um  delles  e  da  quota  de  1,  6  %,  a  distribuir  por  todos, 
deduzida  da  totalidade  das  arrecadações  daquelles  iaapostos, 
ficando-lhes  assegurado  o  direito  de  perceberem  a  gratifi- 
cação fixa  utó  tres  mezes  e  a  metade  delia  por  mais  tres  no 
caso  de  licença  por  motivo  de  moléstia;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1910,  89°  da  Indonen- 
díMicia  e  22"  da  Republica. 


Nilo  Piíç-vniia. 


Leopoldo  de  fíulhõf's. 


viduncias. 


Nilo  Peçanha. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.S87  -  m  15  de  sctbmbro  de  1010 

A.l.ri..  «  «berliir.  ,1o  erodll»  .x,r.oi*,»rt.  i,  ,,01«OSO  lo  MI„l,|,rio  dl  P.. 

o  PmiciMilo  (la  Ri.piiMica  dos  Rslndos  linjdos  do  Brnzi:  • 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  2.258  _  de  15  de  setembro  de  1910 

Autoriza  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  262?940  «o  Mininterio  da 
Kosuno  c  S.  Bcnedicto  em  virtude  de  sentençí,  judicia 


laria. 


o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

262$040,  afim  de  orcniW  extraordinário  do 

om  virtude  de  senteriçi  judiciliria     °  '  B<^nedicto 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  dp  loin  soo  t„^« 
dencia  e  22°  da  Republica.'  '       °*  Indepen- 

NiLO  Peçanha. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  2.263  -  de  C  de  outubho  de  1910 

Releva  o  collector  federal  em  Vassouras   Fsfadn  h«  n-    j    t  • 
Saçfio  de  entrar    para  o  IM.eso  "ro    W  «Ínl  '  * 

do  im,.o8to  de  consumo  roubado  A  Col  o.nri^^^  '^^^  '  estampilhas  do 
bro  de  1908.  ouoaaos  ft  Lollecton»  na  noite  de  20  de  setem- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
ciono  X^uinTersoUlSr^^  ^^"^^^^  ^  ^^^n- 

raes^no''mun^ipio'le'v;tsí;;^  ''J-  ''J'^''  f^^e- 

Manoel  lYancisS^ernSdl?  J^ior^^SÍ^  de  Janeiro, 

para  Thesouro  Nacioral  com  Í  mLÍf^  obrigação  de  entrar 

I  amento,    rorrp.spondenfes  aos 


AtíWoà  uiiliusiviM  o  ()sl,tuii|»illia.s  do  iiiiposlo  (!(>  coiimuiiiu  run- 
tndos  ú  roferidu  Colhictoriu  na  iioitu  du  26  du  Hetombro  do 
1008  ;  revogadas  as  ilisposicCos  lmii  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  O  do  outubro  do  1910,  89°  da  Indopon- 
dflnoiíi  p  22"  da  Republica. 

Nilo  Pfçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 

DECRETO  N.  2.íí0i  —  un  G  dk  oltubuo  ue  1010 

Autoriin  a  coiiccsano  di>  um  uiino  dc  liceiívii,  com  crdcnudo,  ao  1"  OHuripturario 
da  Dclognciii  FÍHi-aI  oui  MniiAoH,  .lodo  Leite  Ribeiro,  pnra  trittar  de  Hiia 
Houdc. 

O  Prpsidontc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qu<i  o  Congresso  Naoioiíal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1."  Fica  o  Oovvrno  autorizado  a  conceder  a  João 
Leite  Ribeiro,  l"  secretario  da  Delegacia  Fiscal  em  Manãos. 
uin  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  (>  de  ()utubr<>  de  1910,  89"  da  Indepen- 
dência o  22"  (la  Republica. 

Nilo  Peoanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  2.270  —  Di-  20  DK  outubro  de  1910 

Fixa  novos  veiiciiiientOK  \>ara  os  funccionarios  dn  Caixa  do  Amortizarão 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  resolve  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte»  resolução  : 

Art.  1."  Os  fuiiccionarios  da  Caixa  de  Amortização  (*on- 
stantes  da  tabeliã  annexa  perceberão  os  vencimentos  nella 
fixados. 

Art.  2."  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
o  necessário  credito  para  execução  desta  lei. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  eiu  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  do  1010.  89"  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica. 

Nilo  ]'eçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


tabella 

N.               Closse  Ord. 

1  Inspector    10:000!?000 

2  Chefes  de  secção..  8:000$000 
T)  escripturarios. . .  5: 000^000 
5  2""  escripturarios..  'i  :800í?000 
5  3""  escripturarios..  3:000!ií0fl0 
4  4""  escripturaiíios. .  l':  íOO$000 
1  Archivista    3:-H)0$000 

1  Porteiro    3:200!?000 

2  Continues    1 :000!?000 


Grat. 

5:0008000 
1 :00(>$000 
■J  :800§000 

:100§000 
1 rSOOSOOO 
r:200§000 
1  :í)0O$000 
1  :0OOS0(X) 

800^000 


Total 

15:0009000 
2i  :000)8000 
42:0001000 
36:0008000 
27  :000$000 
l'i:400$000 
\ :800$000 
4:800$000 
4 :800$000 


172:800<i!000 


Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  ile  1910.  --  Leopoldo  de 
Bulhões. 


BECHETO  N.  2.271  ~-  dk  22  de  outubuo  db  loiO 

Rlovn  n  S0$  «.onRuoa  n  „«„Hfto  do  (l$,'iO()  „„„  „«„ol.o  c,.,lo  um»  d«i  filh««  .i„ 
coronal  Gomino  OIyn„.lo  Su,„„al„.  .norto  rm  1874.  om  b^Iço  „'lHta, 

O  Prosidonto  dn  Mopiiblira  dos  VMob  Unidog  do  Brnzil  • 

gadíts  as  disposiçõos  om  conl.íariô.  ^   militar;  rovo- 

Hio  d«  Janoiro,  22  do  oiilubro  do  10ií>  «o»       r  j 
doiicia  o       díi  Ilcpublica.         ^  <"a  Indepon- 

NiLo  Pkçanha. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

DECllETO  N.  2.276  -  ni=  7  D.  nov.mbro  de  1910 

1'^  loi  n.  1.8.n.  de  ;.l  de  dez..,.,,,,;  ~       »«■  "'^ 

O  ]'rosidon(,o  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  I3ra/il  • 

plemenLai-  á  vorba  —  Vlfnndoí.,?     ,í^'°      20:iuO$(5G2,  sup- 

despcza  rosultan  í  do  decrélo'  t^^^^  fi^^^^^^  ap  a^gniento  do 
;'.)08,  quo  expodii  nova'  fabílla  do  '  o^  ,  f  T'''  * 
Corumbá,  no  EsLado  do  Mnífn  r.^.oi  .  -^H^andoga  (  o 

(Jões  om  contrario  '  ^^^-^of^i^^as  as  disposi- 

Nilo  Peçanha. 
  Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  .N.  2.282  -      30  D.  nov.,,.„o  de  1910 

a.-  .«n .',  «: "  » i»- 

o  l.n..i,|,.,i„  da  a«„„l,|i.a-,l„,  Ksla.los  Unidos  ,1o  B,«il  • 

laide)i;St,;;r!í%;;;rS„'lS";^;  ÍÍ!™- «ana  Ado- 
pensão  do.  inonl,,.pÍ!,  d,  x  .dróó" .  i,,  fr^t ''i"''.  Í"'"»" 

dcn<u^'V2'i.'rtp,?b°líl''°^'''*™  "«        «»•  da  Indepcn., 

HiJiiMiís  n.  UA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.285  —  de  30  de  novembuo  db  1010 


Concodo  n  iioimno  inoniial  do  1009  it  D.  Miirin  Inniicln  Forroira  da  Roclia, 
Tluva  do  oapitno  JobA  BnlomAo  ARonlInho  úh  Rochn,  morto  om  Camulos 


O  Prosidonto  dn  Hopublicn  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fiiço  sabíM"  o  Congnisso  Nacional  docrotou  o  ou  sanc- 
ciono  a  soguinto  resolução : 

•  Art.  i."  E'  conc(3did!i  a  píMisão  iruinsal  11)0$  a  D.  Maria 
Ignacia  Forroira  da  Ilooha,  viuva  do  capitão  do  2"  rogiinonto 
do  artilharia  José  Salomão  Agostinho  da  Rocha,  morto  no  com- 
bato de  Canudos. 

Art.  2."  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o 
necessário  credito. 

Art.  3."  Rcvogain-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  novembro  do  1910,  89"  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.28G  —  de  30  de  novembro  de  1910 


Eleva,  rcspcctivnincntc,  n  9:(i00$  p  n  7:200$  os  voncimcntOB  do  corretor  da 
Onixa  de  Amortizaçfio  e  do  «ou  ajudante 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos?  do  Brazil: 

Faço  sabor  nuo  o  Congresso  Nacional  (iocrotou  .-3  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolugão : 

■.  Art.  1."  São  elevados,  respoctivamonte.  a  9:000$  e  a 
7:200$  os  vencimentos  do  corretor  da  Caixa  do  Amortização  e 
do  seu  ajudante. 

Art.  2."  Fica  autorizado  o  Presidenio  da  Republi<'a  a  abrir 
o  nocossa:  io  credito  para  a  execução  desta  loi. 

Art..  3."  Rovogam-so  as  (Íísi)osíçul-s  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  30  do  novembro  do  1910,  89"  da  Indepen- 
dência o  22"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.287  —  de  l  de  dezembro  de  1910 

Autoriza  o  PrcRÍdente  da  Hc]>nhlicit  ii  conceder  it  pciiRrio  dc  80$  mcnsacn  n 
Marin  Ignacia  Magdnicna  dc  ,1csiis,  viiivii  do  holdado  do  exercito  Rny- 
mundo  Jonô  da  Costa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução :  > 

Art.  1."  E'  o  Presidonlio  da  Republica  autorizado  a  concodor 
a  pensão  de  30$  monsaos  a  Maria  Ignacia  Magdalona  do  Josu><, 
•viuva  do  soldado  do  1"  batalhão  dc  infantaria  do  exercito  Rav- 


íftttdo  ParCuy"'      """'""^  ""'"^  »"  «»■«■ 

lArt.  2.0  novognin-so  as  disposiçSes  ora  contrnrio. 

Hkrmks  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  i\.  2.->9.i  _  o„:  dij  1910 

Relovft  H  i.roscripção  o.n  que  incorreu  1).  Pclinidndo  <1«  Lciv,.»  Pinto  vinva 
.  0  ox.f...  do  anuazem  da  AIf„„dc«„  do  Rio  d.  Janeiro.  U  r  „  i  <;  „ 
Jh,^  Ara„,o  Corroa.  ,.ara  .nandar  incluil-a  entre  as  pcnnionintaB  do  n^n 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esfados  Unidos  do  Brazil- 

SS^fiSSó"^        oon.espo,ui.nles  aos  vend.n^nfo: 
Ai-t.  2."  Revogam-s«  as  disposições  eii.  contrario. 

dencl!;^%ír'RÍl>SbIi!S.'''''"""^  ''''' 

HliH.MlíS  R.  DA  FoNsiíav. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  2.296  -  o.  12  dk  dezíímbho  dk  1910 

■'"'°Í„"„H  ''■■'^f ««''"^li--^  "  «conceder  um  «„„o  de  licença   con.  or 
saúdo  ^"  ■  tratamento  de  sua 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il- 

cioní^^eSe^';íS^Ã?"""  <^ 

a  co^  uln^aínJ^dí^ííeiS^S^.Í^  ""^"'-'^'^"^^ 

da  saúde,  ao       "rrinturSf  h^^^^^ 

(írande  do  SuT,  ASo'£'silveil.a  Fofiff''  ^'^'''^'^ 

cleno!!;°  ^.'SS^iSuLlicí;:  ^-^'O'  Indepen- 

HiciiMKs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


•  DlíCklíTO  N.  2.207  —  i)H  íil  i)U  duzumhiio  uh  lUlO 

Rolcva  OR  liordnIroH  do  II«iiri(|ii«  •Ioh£  Uoiiivh,  «)x-lhcHOur<iiro  KorBl  do  The- 
HOiiro  Fodoral,  da  cuHijoiíHnbilIdndo  o  iiugiiiiicnto  dn  Iniportanria  dn 
30ft!475»000. 

O  Prcsiclcnlo  da  Ropublicu  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faco  saber  qiio  o  (iongrosso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  n^solucâo: 

Art.  l."  Fica  o  l'residente  da  Ilepublica  autor ixadu  a  re- 
levar os  herdeiros  d(í  Henrique  José  (lOines,  ex-ithesouivii''.) 
geral  do  Tlsesouro  Federal,  da  responsabilidade  e  pagnmenio 
da*  importância  de  >'(')5:  i75$,  reniettida  ein  um  caixotx'  pela 
])elegacia  Fiscal  na  Paraliyba  eni  fevereiro  de  190i,  qw  o 
fiel  Tlieopliilo  José  (loinw  furtou  do  Tbesouro  Federal. 

Art.  '2."  llevogam-se  as  disposições  eni  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  -M  de  dezembro  de  1910,  89"  da  Indepen- 
dência o       da  Republica. 

Heumks  R.  ua  Fonseoa. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.31(5  —  de  28  dk  dezkmbro  dk  1910 

Autoriza  o  Poder  Kxccutivo  u  conceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
resiiectivo,  uo  fiel  de  iiriniizeni  da  Alfundegn  dn  Biihia,  Geraldo  Alves 
Portenu, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  .Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  a 
Geraldo  Alves  Portella,  fiel  de  armazém  da  Alfandega  da  Bahia, 
um  anno  de  licença,  |)ara  tratamento  de  saucie,  onde  lhe  con- 
vier, percebendo  o  respectivo  ordenado. 

Art.  2."  R(ívogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1910,  89"  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica. 

ílEiíMiiS  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.317  —  de  28  de  diízembiio  m-:  1910 

.\utorizu  o  PrcHidente  da  Republica  u  relevar  u  prescriiição  eiu  que  incorreu  o 
ehefc  dt  secçflo  da  Alfandepa  do  Rio  de  .laneiro,  bacharel  Froncisco  Pires 
de  Carvalho  Aragão,  afim  de  poder  receber  vencimentos  atrasado». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  dccreiou  o  eu  sanc- 
ciono  u  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
relevar  o  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho  Aragão,  chefe 
de  siecção  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  da  prescripção  em 
que  incorreu,  afim  de  que  possa  receber  a  differença  de  seus 
vencimentos  (ordenado  e  gratificação)  desde  a  data  em  que 


iO 


ímJ  Hn^ílK^^  aposentado  al..^  oinoo  nnnos  nntos  da  proposi- 
adSrií  SSJnlífi?  qual  consqguiu  u  amiullaçrio  do  sua  aposoi  - 
laaona,  revogadas  na  disposicõoH  (im  oontrnrio. ' 


IIimMns  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  SaJles. 


DECRETO  N.  2.318  -  di;  28  ms  dezemduo  imí  iniO 
SrsomonTf  •  ^ieS.  "  ^^'-^  ^o^o.  virtude 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
ciono^f.^?e^.Se';SolS^  ^--^^  ^  - 

abrii^ao^llíSrio^^^^^^  da  Republica  autorizado  a 

^I^itos  da  Saude  ^SS&Í  ^o^H?  « J t 

dencS°e1?2.>r^EpGbli'ca.'"""'^'°      '''''  Indepen- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


■DECRETO  N.  2.319  -  de  28  de  dezembro  de  1910 

Concedo  a  pensHo  .nonsa.  de  300,^.  rop.r.ida.cnte.  .  viuva  o  . 

tenciito  .ruveiiliiio  Fonsccii 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra.ii- 
cionoâ'segÃK'mluç5of  <=  ™  «anc- 

moi-lo  cm  scMviço  inilila"  '«lontc  Jlivcntjuo  Fonseca, 

Art.      nevogam-se  is  disiioslções  cm  contrario 

denc'i'V'Ã;'rS;.SnS.''"™'''™  *'         ««"  rndepon- 


IlEiíMEs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


-  n  - 


DlSCIUiVrO  N.  Í?.:i20  —  dk  'Jfl  \)K  nraiíMimo  ms  1010 

Autorixn  o  l>roHÍ(lonti<  d»  llcpiililint  a  iilirir  iio  MinÍHli>rlo  du  Fazuudii  o  cro- 

dito  do  l):i('i:'j.|l$l)0-l,  mi]i|ili'Mii-iitiir  Ah  vcrl)iiH  Vi\  10>,  17*,  \tí<^  o  1!)* 
do  (ixorcicio  corrciilc. 

O  ProsidtMil.o  (lii  Roi»iil)Iioii  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa(;o  siilxM"  (iiui  o  Coniíi-csso  Nacional  doorotoii  o  ou  sanc- 
cioiío  a  s(ímiiiil,c  resolução: 

Arl.iiío  uiiico.  I''i(;a  o  PrcsicitMild  da  K('i)nl)l.i(;a  autorizado  :i 
abrir  ao  iMiuistcrio  da  l''a/.('ii(la  o  {.írcdilo  stipphíiiKinlar  ás 
v(;rl)as  us.  TJ",  Kl".  17',  !«'  <>  IH",  do  arl .  ;17  da  lei  n.  2.221, 
do  :U)  de  dc/iMuhro  di'  li»i)í),  no  valor  d(i  1):3() :2/iliiií)0í,  para 
I)afíanionLo  de  salários  dos  I raballiadoi-cs,  Jorualoiros  (!  dia- 
ristas nns  s(!rvi(,'()s  do  rri^sinn  iniuisbjrio.  (Ih.',  accòrdo  com  o 
disposto  lios  arl.s.  il  f  íS  da  referida  l(u  :  i-evogadas  as  dis- 
])òsi(;õ(ís  oiii  contrario. 

Ilio  d(3  Janeiro,  2«  du  de/cmbro  do  1910,  80"  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica. 

Hermes  R.  n.\  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


LFJ  N.  2.321  —  i)K  ;}0  i)K  DiízEMimo  Di;  iOIO 

OrvH  :i  rcci'itii  {rciiil       lícpiiMiiii  dos  Kst;idos  Unidos  do  Hmzil  para  o  cxor- 
cicio  do  11)11  (•  dú  outr;\s  providoiicias . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

i''ai.'()  saber  (lui?  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanc- 
cioiío  a  lei  seiíuiiite: 

Ai-I.  I."  A  receila  jjeral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Urazil  é  oreada  em  S.-).0 ÍS :r)L'().S8H7.  ouro.  e  em  200.908 :.iOOí?, 
Iiapel,  e  m  destinada  a  aiiplicação  í>spocial  oin  18.773 :333!?333, 
ouro.  e  (!in  ir).070 :000!i!,  [lapel,  e  será  realizada  com  o  producto 
do  (lue  top  arrecadado  deiilro  .lo  exoiricio  de  1011,  sob  os  se- 
guintes títulos: 

RECEITA  ORDINÁRIA 
I 

anNOA  nos  Tiunrros 

Imiiostos  de  importação,  de  entrada,  s-ahida  o  estadia  do 
navios  e  addicionaes. 

Ouro  Papel 

1.  Direitos  do  importação 
l>ara  consumo,  de  ac- 
còrdo  com  a  tarifa 
(!xp(>dida  iielo  decreto 
n.  3.(517.  de  19  de 
março  do  1900,  com 
as  modificações  in- 
troduzidas pelas  leis 
lis.  l.li/i,  do  30  de 
dezembro  de  1903, 
J.313,  de  .30  de  de- 
zembro de  I90'i,l.'i52, 
do  30  de  dezembro  de 


1006,  I.OIB,  (Jo  30  do 
dozembro  do  1000,  o 

I.  837,  de  31  de  de- 
zembro do  1007,  cujas 
taxas  pcrmnnòccm  cm 
vigor   pelo  decreto 

II.  1.680,  de  12  do  agos- 
to do  1907  (•)  e  mais 
as  soguintos  altera- 
ções: perdi lorato  do 
coalho  liquido  ou  cm 
aminoniaoo,  nitroiui- 
phtalina  e  trinitro- 
loluol,  -40  réis  por  ki- 
logramma  peso  bruto; 
pó  para  fabrico  de 
queijos,  50  réis  por 
kilogramma,  peso  li- 
quido; placas  photo- 
graphicassobre  vidro, 
100  réis;  sobre  cellu- 
loide  ou  outra  mato- 
teria,  200  réis;  e  con- 
tinuando, como  até 
agora,  em  vigor  a 
taxa  cobrada  sobre  o 
gado  vaccum  de  córte, 
desde  15  de  fevereiro 
de  1905,  em  confor- 
midade com  o  art.23 
da  lei  n.  1.313,  de  .30 
dezembro  de  1904; 
bem  assim,  substitui- 
dos  os  §§  l".e  2"  do 
art.  12  das  Prelimi- 
nares da  Tarifa  pelo 
seguinte: 

§  1."  Os  tecidos 
nos  quaes  os  fios  da 
urdidura  forem  de 
íoda  e  os  da  trama 


(*)  Decreto  legislativo  n.  1.080,  do  12  de  agosto  de  1907 
—  E  assim  concebido: 

DnV^-°  ^^^^  \'Síor  a  disposição  do  art.  2°,  §  36, 

das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas  e  também  isentas 
de  pagamento  da  taxa  de  expediente  as  mercadorias  a  que  se 
refere  o  citado  artigo. 

Art.  2.0  Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 
Essas  mercadorias  são  as  seguintes  : 

Miachinismos  para  lavoura,  nos  termos  do  art  '124  58  '^l 
e  28,  da  Consilidação  das  Leis  das  AHand(ígas.  e  os  que  forem 
destinados  a  engenhos  centraes,  os  materiaes  de  custeio  e  as 
peças  sobresalentes;  os  machinismos.  seus  sobresalentes  e  taml 
Dem  os  matoriaes  de  custeio  de  mineração,  importados  directa- 
mente pela  lavoura  ou  pelas  emprezas  de  mineração,  para  con- 
sumo próprio.  As  emprezas  que  tiverem  importado  machinis- 
mos e  materiaes  para  uso  alheio  ficarão  sujeitas  á  multa  do 
dobro  dos  direitos. segundo  a  tarifa. 

Nos  materiaes  do  custeio  se  comprehendem  sómente  as 
substancias  chimicas,  os  explosivos,  os  inefaloides  e  metaes 
simples  e  o  material  do  extracção  o  transporto  da  mina.  neces- 
sários ãquelles  trabalhos.  ' 
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Oara  Papel 

do  oiilrn  maioria,  ou 
vice-vorsn,  pugurão 
os  direitos  tíatabolV!- 
cido»  pura  os  torido» 
análogos  <■  oornpo.4loM 
unioninonlo  do  s(uia, 
con  abatiiTiiMíto  fli; 
5u  %. 

Si,  i)oréni,  do  lado 
da  seda  houver  fios 
visiveis  do  outra  nin- 
toria,  o  abatinionfo 
será  ci(í  (50  ;: . 

§  2."  Os  t.  (í  i-  i  d  o  s 
niixtos,  cujas  trama 
e  urdidura  loroni 
compostas  df  outras 
matérias  que  con- 
tiverem, na  trama  ou 
na  urdidura  ou  cm 
ambas,  apenas  alguns 
fios  ou  pequena  mes- 
cla do  seda,  pagarão 
os  direitos,  segundo  a 
matéria  mais  tribu- 
tada, com  o  augmen- 

to  de  30  %   78.7õ0:000$000  135.0OO:000$00O 

2.  2  %,  ouro,  sobre  os 

ns.  93,  95  (cevada  em 
grão),  90.  97,  98,  100 
e  101  da  classe  7'  da 
Tarifa  (cereaes), 
nos  termos  do  art.  1 " 
da  lei  n.  1 .  \õ2,  de  30 
de  dezembro  de  1905  900:0008000 

3.  Expediente  de  géneros 

livres  de  direito  de 

consumo      ■í.0OO:000SO0O 

4.  Expediente  dci  capata- 

zias    1.600 :000S00O 

5.  Armazenagem.  Ficando 

isentas  nas  Alfande- 
gas do  Rio  Grande, 
Pelotas  o  Porto  Ale- 
gre, até  seis  mezes, 
as  mercadorias  desti- 
nadas aos  paizes  vi- 
sinhos,  e  até  dous 
mezes,  as  mercado- 
rias destinadas  ás  lo- 
calidades brazileiras 
da  fronteira,  de  con- 
formidade com  as  in- 
strucções  que  o  Go- 
verno Federal  expe- 
dir para  acautelar  o 
deposito,  transporte 
e  entrega  das  mes- 
mas, processado  nas 
ditas  Alfandegas  o 
respectivo  despacho, 
si  as  Mesas  de  .  Ren- 
das não  estiverem 

habilitadas  a  fazel-o   ;.     4.500 :000li000 

f).  Taxa  do  ostatistica   400:000*000 


—  44  - 

7.  Impostos  de  plmróes. 

Sendo  abolida  a  oo- 
brança  nos  postos  dos 
rios  o  lagôas  ondo  são 
houver  pharóos,  sal- 
vo quando,  para  de- 
mandar esses  portos, 
fôr  necessário  pene- 
trar em  barra  ou 
porto  que  tenha  pha- 
ról..   360:000$000 

8.  Ditos  de  docas   ISOrOOOIpOOO  10:000$000 

9.10  %  sobre  o  expediente 

dos  géneros  livres  de 

direitos   400 :000S000 

II 

IMPOSTOS  Dli  CONSUMO 

10.  Taxa  sobre  1'umos   5.700:0003000 

11.  »       »  bebidas, 

elevada  de 
20  r  ú  i  s 
|>or  li  Iro 
sobro  a  s 

alcoólicas   ().G00:000,$000 

12.  Taxas  sobre  pbospiu) - 

ros   7.500  lOOOÍOOO 

13.  »       »     o  sal,  re- 

duzida a 
10  róis  por 
k  i  logram - 

ma     4.300 :000$000 

14.  »        s.     calçado   1.800:000$000 

15.  »        »     velas   350:00a$000 

10.     »        »  perfuma- 
rias  530:000$00O 

.17.     »        »  especiali- 
dades 
pharma- 

ceuticas   800:000$000 

18.  t>        »     vinagre   200  lOOOíjiOOO 

19.  »        »     conservas   1 . 400  lOOO^OOO 

20.  »        »     cartas  do 

jogar   200:000$000 

21.  »        »     cliapéos   1.700:000.'ti00() 

2-.     »        »     bengalas   25:0008000 

23.  3>        »     tecidos   11 .000:000.$00'J 

24.  »       »     vinho  es- 

Lraugeii'o   4.800:000íi5000 

m 

i.MPOSTOs  síjhiil;  ciiu:ulação 

25.  Imposto  do  sello   10:0008000  15.000:000$00n 

26.  X.      de  transporte   3.200:0008000 

IV 

impostos  SOBIU!  A  RENDA 

27.  Impostos  sobre  subsi- 

dies e  vencimentos  á 
razão'  de  2%  sobre 
todos  os  subsídios,  e 
sobre  todos  os  ven- 


Ouro  P«p«l 

cimontos  qiio  oxccdo- 
roiii  do  :í:UU0.1I  uii- 
inuu!s  uii  250$  inon- 
sucs,  íicuiido  isentos 
do  1'ul'orido  imposto 
03  vencimontos  até 
3:000$  unnuaos, 
oobrando-se  o  im- 
posto sobre  os  quo 
cxcedorom  «ssa  im- 
portância apcnuB 

sobre  o  uxoesso   25:000$000  1.000:000$000 

28.  Impostos  sobro  o  con- 

sumo de  agua   3 .  COO : 000$000 

29.  Dito  de  2  %  %  sobro 

08  dividendos  dos  ti- 
tules do  cumpaiibius 
ou  sociedades  anoiíy- 

raas    1.600:000$000 

30.  Dito   sobre   casas  de 

sijorts  de  qualquer 
espécie,    iiii  Caiiital 

Federal    8:000$000 

V 

liMI»09TOS  SOBIUÍ  LUTKIUAS  I-MiDEIlAUS  E  KSTADUAES 

31.  Imposto  de  3  Vá  %  sobre 

o  capital  das  lotarias 
federaes  e  5  %  sobre 

as  estaduaes   1.500 :000$000 

VI 

OUTOAS  RENDAS 

Prémios   de  depósitos 

públicos    30:000*000 

Taxa  judiciaria   130:000$000 

»    de  aíoricão  do  liy- 

drometros    2:000$000 

Rendas  fodoraes  do 

Território  do  Acre   30:000$000 

20  %  sobre  a  exporta- 
ção de  borraclia  no 
Território  do  Acro   17.000 :000$000 

Rendas  patrimoniaes 
I 

nos  I'U0l'UiUS  NACIONAES 

37.  Renda  de  próprios  na- 
no   ,^í'ion'it's   170:0009000 

38.  Idem  da  Villa  Militar 

—  Deodoro   40:000$000 

II 

DAS  FAZENDAS  DA  UNiAO 

39.  Renda  da  Fazenda  de 

Santa  Cruz  e  outras    30:000$000 


32. 

33. 
3.i. 

35. 

3G. 


III 

DAS  niQUlXVS  NATUHAISS  lí  FÓI\08 


40.  Producto  do  arronda- 

inonto  das  aroias  mo- 
naKiticas  

41.  Fóros  de  torronos  de 

marinha   


Ouro 


PapoI 

150:000$000 
20:000$000 


-i3. 


4i. 


IV 


nos  LAUDIJiMIOS 


42.  I.audeinios 


40:000$00U 


V 

RKNDAS  INDUSTHilAIÍS 


■10. 


•57. 


Renda  do  Correio  Ge- 
ral, de  accòrdo  com 
os  dispositivos  do 
n.  16  do  art.  1"  da 
lei  n.  2.210  de  28  de 
dezembro  de  1909... 

Dita  dos  Telegraphos, 
observadas  afe  altera- 
ções da  respectiva  ta- 
rifa feitas  110  n.  17 
do.  art,.    1"   da  lei 
11.2.210,  de  28  do  de- 
zembro de  1909.  fi- 
ca II  d  o  extensiva  a 
qualquer  Estado,  en- 
tre sua  capital  e  o 
seu  porto  do  mar,  no 
mesmo  Estado  a  taxa 
suburbana  telegra- 
pliica  de  500  réis  por 
telegramma   até  20 
palavras,  sem  taxa  fi- 
xa, e  accrescendo  a 
taxa  fixa  do  .300  réis 
I)ara  as  cartas  pneu- 
máticas e  a  taxa  es- 
pecial de  rm  réis  por 
telegramma  a  t  é  20 
palavras,  sem  taxa  fi- 
xa, entre  localidades 
sorvidas  pelo  Tele- 
grapho  Nacional  o  por 
linhas  telephonicas 
particulares,  s  alvo 
clausula  impeditiva 
de  concessão  ou  con- 
tracto   

Dita  da  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Offi- 
cial  [ 

Dita  da  Estrada  de  Fer- 
ro  Central  do  Brazil.. 

Dita  da  Estrada  de  Fer- 
ro Oósfe  de  Minas.. . 


10.000:0008000 


600:000$000  6.500:0008000 


'  •  •  t  •  t  •  ■ 


"  >  t  I  •  ff 


•  •  t  •  •  t 


250:0008000 
32.000:0008000 
3.000:0008000 


Ouro 

48.  Ucndii  ilii  Eslriulii  di.' 

]''om)    l).  'rii(M'(í/a 

CliriHl.iim   

■iS).  DiUi  fin  rislrada  (lo  I''<m'- 

ro  (lo  Ilio  (lo  ()ui'(). .    .  ■  

50.  Dilu  (lo  ramal  fcrnío  (h; 

Loroiia  a  Pifinctc  

M .  Dila  (In  Casa  da  Moeda, 
sondo  g  V  a  t.  ii  i  t  a  a 
cuidiagoin  da  mooda 
d(;  ouro  

52.  Dita  dos  ars(ína(!s  

5:3.  Dila  do  (íyiiinasio  Na- 
cional   

51.  Dita  das  malriculas  n(i< 

cst.abolociintMitos  d(í 

in?f,ruc(;ão  superior  

55.  Dita  (los  Insliliilos  dos 
Surdas  Mudos  e  dos 
Meninos  Cegos  

ôtà.  Dita  do  íiKstiiuto  Na- 
cional de  Musica  

57.  Dita  do  Gollogio  Militar   

58.  Dita  da  Gasa  de  Cor- 

recçãio   

59.  Dita  arrecadada  nos 

Consulados    1 . 100  lOOOí^OOO 

t)0.  Dita  da  Assistência  a 

Alionadcs  

01 .  Dita  do  Laboratório  Na- 

cional do  Analyses  

02.  Dita  do  Cães  do  Porto 

do  Ilio  de  Janeiro, 
sendo  cobradas  as  ta- 
xas constantes  do  ro- 
spoct  ivo  contracto  

03.  Contribuição  das  com- 

panhias ou  emiM-ezas 
do  estradas  de  !'(!rro, 
das  companhias  do 
sopuros,  nacionaos  ou 
ostranpeiras,  papan- 
do cada  uma  2:í00!?. 
e  outras   100  :()00$007 


Pnpfll 

100:000!i<000 
•J00:000.S000 
:i0:()00!i<(l00 


10:000!i!000 

r):()0(»!i!Ooo 

70:U00!Í!000 


.'iO0:0O0sOO0 

^MXIOÍOOO 

iL^OOO.-ÍOOO 
iOOiOOO-iiOOO 

10:000!iiOOO 

150:000)5000 
160:0O0.SOO0 


1.021  :'i  008000 


RECEITA  EXTRAORDINÁRIA 


O  'í . 
05, 
00, 

07, 
08 

09 


70 


71 


Montepio  da  Marinha.. 

Dito  militar  

Dito  do?  omiiregado.s 
públicos   

Indemniza(;ões   

Jui'os  dos  capitães  na- 
cionaos   

Ditos  dos  tituloí  das 
Estradas  de  Ferro  da 
Hahia  e  Pernambuco 

Remanosccntos  dos  i)re- 
mios  de  bilhetes  de 

loteria   

.  Imposto  do  transmis- 
são do  propriedade 
no  Districto  Federal 

A.  F. 


1 : 000*000 
ijúO.i^OOO 

I0:000:?000 
50:000.'?000 

300:000!?000 


1 :01  i!iiL'L'0 


I  Í0:000í!000 
300 :000S000 

700 :000.?000 
1.500 :000?000 

300:000l?000 


30:000i?000 
2.500:0008000 
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/2.  Imposto  do  iiuiusliMíis  o 
profisstHJS  no  l)isli'i- 
(5 1.0  Fodcrnl  

7.'{.  (]on(rilnii(;rio  do  Esla- 
do  do  y.  Piiido  pai-ii 
piiííiiinoiílo  d(!  .jiipoti, 
iunorl  i/íi(,'ão  o  rospc- 
ol.iviis  cominissníís  do 
(>  in  |)  r  o  s  (.  i  m  o  di; 
í  3.000.000  


Ouro 


Papol 
3.500 :000$000 


.r);{;i:<.)!)()!i;ooo 


80 .  o  i«  :5l'()í!!HH7=l".)1).!)08  :  iOOÍOOO 


IIMNDA  t:0.\l   AI>I'M(J.\(JÃ()  KSIMÍCIAL 


Fundo  di;  ivsgalc  do  paiiol-iuooda 


1.  "  Ronda  om  i)apol  pro- 
vonionto  do  arron- 
danienlo  das  osl  radas 
do  ferro  da  União. . 

2.  "  Produclo  da  cobi-an- 
(.'a  da  divida  activa 
(ia  União  om  papol.. 

I  'ò."  Todas  o  quaosquci' 
I  r  o  n  d  a  s  ovonfnaos 
I  i)('i'col)idas  (íin  papel 
I  Os  saldos  qiio  ío- 
I  i'oni  apurados  no  or- 
I.  (;anion(o   


Ouro 


")."  ])  i  V  i  cl  (í  Tl  d  o  s  das 
acções  do  Hanoo  do 
Brazil  iMM-toncontcs 
ao  '{'liosouro  

Fundo  do  garantia  do  papol-niooda ; 


n." 


•I  r 


Uuola  de  5  %.  oiu'o. 
sobre  iodos  os  di- 
reitos de  importa- 
<.,'ão  para  consumo 
Cobrança  da  divida 
activa,  (MU  ouro. . . 
l*roduct()  integral 
do  arrendani(!nlo 
d  a  s  (ist  radas  d  o 
ferro  da  União,  rjue 
I  iver  sido  ou  lor  es- 
tii)ulado  eni  ouro. . 
Todas  e  quaesquer 
rendas  oventuaes, 
em  ouro  


II 


L'r)O:()O()$OO0 
IO:000!iiOOO 


L'O:0()O!i!000 


J'undo   j)ara   a  caixa 
do  resírate  das  apó- 
lices (las  estradas 
de,    ferro  encam- 
padas : 

ArrundanienIo  das  lutisrnas 
oslradas  de  ferro... 


Pa  1)0 1 

■'i-'0:()()U!!!000 
()00:0()0$000 
,r)00:0()U.'!!000 


:i.000:UU0!?000 


100:OUO.$000  a.õOOlOOO.-iiUOO 
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VI      1      I  Ouro 

r lindo  do  umufti/iiuão  dos 
iitiprusUmoii  inliii-- 
iioy : 

1."  Il(M;oi(,!i  i)n)V(;ni- 
oiitc  ihi  voiulii  d(! 
gonoros  u  do  i)i-o- 

l)l'ÍOH  MiUMOimoS  

Dopositos : 
Saldo    ou  i;x(3osso 
oiitri!  o  1"  e  c  u  1)  i- 
iiiont.o  u  as  rosti- 
tuiçõcs  

d.  1''  u  n  d  o  d  os  U  nado  ás 
obras  do  niollioi-a- 
nionLos  dos  ijorlos, 
cxofiifados  ;i  ciisla 
da  Uiiiãí»  : 

Ilio  do  .lanoiro  

]jaiiia  ; ; ; 

Ilocifo  ][[ 

Hio  Grando  do  Sul. .  .  .  .  1  jiooioooí 


dO:000!?UO() 


'>iAm  :(JUU>il)UU 


l*ui'aliy|ja 

Moará  

.I'ai'aiiá  

Rio  (3rando  tio  Noid 

-Maninlião  

SunVà  Catharina  

Espirito  Santo  

-Mallo  Grosso  

Alagoas  


i.OUOlUDOiíOOO 
.S()():U()()lii(H)0 
.SU():OU()íi!(lO() 
■"ídOO 
Í():(W()()() 
100:O00SOO() 
1()():()(I0!?(|()() 

;{ii:oooi?noo 

lOOiOOdSlOOO 
lOOiOOOÍiOOO 
:J0  :(.)()()!?()()() 
r)():()0(i>í(HU) 
10():()()0S!000 


.■f.OOO  :()(.)(.)."iiOUU 


I  s .  7  7:{  :y:í;i!i;;j3;i   lõ .  otu  :oou*ou() 
Art.      J-;  u  Prosidonlo  da  Roi)uhli(;a  aulori/ado: 

I-  A  oiiiittir  COIMO  ant('cii»a(;ão  do  rocoila,  no  oxisrcicio 
uosia  loj,  hiilicics  do  'l'liosi)iin)  iid-  a  sonnna  do  80.000  •UOO-'^' 
iiuo  sorao  rosgalados  alf-  d  rim  do  im-smo  «'xcrcioio. 

lí.  A  riH-olifi-  (!  rcsiiluir,  du  conronnidado  comi  o  disposto 
no  arl.  .1  da  Nd  n.  iVJS,  d.-  17  do  soloiobro  do  1851  (1,  ,  os 


(1)  ]-oi  11.  d,>  17  ,|c  scIi-iMljni  dl'  1831.  ■  Orcanicnto  da. 
rocoita  para  o  cxoroioio  do  18."»:'- IS."):!.  ■ 

Art.  íi.  Não  olislanio  a  disiiosiijão  do  aríitro  aidocodonlo. 
sorao  çoMji)r(dM.Mitlidas  no  or(;aMioM(.o  as  roloridas  rubricas  roiii 
a  avaliarão  da  roMda  i|uo  pudorooi  pi-odn/.ir.  Mias  oiii  rapiíulo 
osiiooial  dobaixo  do  I ilulo  —  Doposilos  divor.><os. 

Da  niosMia  r<'niia  sorão  oonl('in|)ladas  nos  balan(;os  com 
>=ua  d(!spoza  proiiria:  o  o  .saldo  iiuo  liouvor  sido  omprogailo  na 
<  o.spoza  gorai  do  Estado  sorá  ropi'osontado  i-iitro  as  mais' rondas 
tiobaixo  do  lilulo  único  o  ospocial  —  lloooita  do  depósitos. 

Si  os  iJaganiontos  nTlamados  dnranit'  um  oxorcicio 
oxcodoroMi  as  onl radas,  o  oxcosso  sorá  i)ago  com  a  ronda  ordi- 
nária o  coiitoiíiphulo  na  rosiioctiva  rubrica  do  balango. 

O  artigo  antocodonl(!  ■íO;  é  assim  concobido: 

«  .NiU)  sorão  oonlíMiiplados  como  ronda  ordinária  do  Estado 
<»s  (bnboiros  |)rovoniontos  das  s('}:uintos  origons  —  ausonlos, 
ciíipro.stinios  dos  coiros  dos  orpiíãos,  romanosoontos  dos  (iro- 
niios  do  iotorias  o  outros  (luaosijuor  doiiositos  —  iioni  votada 
«oiiinia  aiguina  para  pagaMionto  do  tacs  diniieiros.  const-rvando- 
íít',  poroni.  iiaà  iois  do  onjainonto  as  rubricas  rospoctivas.  mas 
sem  quantias  definidas. 


-  20  - 


dinluiiros  provciiiiíulos  dos  colVoii  do  orplifios,  do  hoiis  do 
doíinilos  o  (iusont<>s  o  do  ovoiil.o,  do  proiiiios  do  lolorins,  do 
doi)osi(,os  das  oaixiis  o('<iii(uniciis  o  moiiLos  do  socorro  o  dos 
doportitos  do  onlrns  o!'i|íons;  os  siildos  (|ii(>  rosullarom  do 
oiiconiro  das  ont.i-adas  com  as  sahidas  ijodcrão  sor  applicados 
ás  ainorLi/!n;õ(>s  dos  oiiipi-oslimos  iiilci-iios  ou  os  oxcossos  (las 
rosf,il,uiçõos  sorão  loNudos  ao  l)alan(.,'o  do  oxoi-cá.-io. 

III.  A  c()l)i'ar  do  iiiiiioslo  do  iiiipoi'(a(;ão  i)ai'a  coiisuino  ;{5 
ou  50%,  ouro,  o  õO  ou  (>.'),  iiap<;l,  nos  lorinos  do  ai'l.  u.  11, 
loUras  a  o  h,  da  ioi  n.  L  i.")-,',  de  ;{()  do  do/cmhro  do  [•:) . 

A  (]uo(,a  do  T)  ouro,  da  lolalidado  dos  diroilos  do  inipor- 
liKjão  para  consumo  si'i'á  dosliuada  ao  lundo  do  i;aranl,la,  ii  do 
-*0  %  iis  (losp(!zas  om  ouro  o  o  (íxo(.'d(íiilo  sorá  coiivori.ido  oní 
papol  ])ara  altoiídoi'  iis  (li'spo/as  dessa  ospccio. 


[2-  Lei  11.  I .  íõL^  d(í  (](.'  do/iMiibro  do  ll)(ir>.  (()i\'aiiionlo 
da  ro(!oila  pai^a  o  oxorcicio  do  liiOC).} 

Art.      E"  o  1'rosiiloulo  da  lti'pul.)lica  aulorizailo: 


III.  A  colirar  o  imixisto  d(^  im|)or|.;u,'ão  para  coiisuino,  do 
accòrdo  com  as  leis  vigcutos,  da  sojíuiiil.o  IVn-ma  : 

«■50%  0111  |)a|)ol  o  .")();:;.',  cm  ouri»  sol)rc  as  morcacioi'ias 
coiislaiilos  dos  iis.  1,  D,  2i  (oxccplo  armiiilio.  casl.or,  loulra 
o  somoUiaiilos,  marrot]uÍMs,  camur(;as  o  pollicas  ,  ;{(),  .ii'.  .")■.',  õ3 
■;oxcopLo  prosuiilos,  paios,  cliouri(;os.  saiamos  o  uioiiadollas), 
(•)(),  03,  (•)<).  1)1,  <.)3,  5)8,  «.)<),  100,  10:',  lóí,  lOC).  101).  1 1").  1:'3  (oxc(íi»Ui 
azoili!  ou  oloo  de  oliveira  ou  díice  ,  j-ji  ((pie  patrarão  as  laxas 
'.ia  larifa  ,  137,  l.")í>,  172,  17«  (com  roia(:ão  aos  ácidos  luurial.ico, 
uilrico  c  sulfui-ico  impui-os  .  I7i)  -excoplo  as  aiíuas  iiaturaos 
de  uso  lliorLipeulico  .  I '.)('),  joi,  l'13  istMiionlo  cpianlo  ao 
clilorurelo  de  sí  dio  ,  J--'7.  L':'8.  •Jõi),  J7íi.  :\S0,  3l'0,  330,  ilO 
(cxcoi)to  iiallias  do  Chile,  da  lialia  e  soinolliaiilos.  i)roprias  para 
clia|)ó(is  c  locidos  seiíielliauios  .  'i37,  íC),").  UIS.  Ují)  (coroulas, 
camisas,  collariiilios  e  punhos  de  altrodão  ,  170.  M^,  i73,  .'i7i 
(cxcoi»lo  h(>M.)ulos,  helliuliiias.  homhazinas  o  volludo.s) ,  '188 
(oxco|>l.o  alpacas,  daniiiscos,  meriiiiKs.  cacliomiras,  gorjíorõos, 
riscados  lloyal,  selim  da.  (lliiua,  toiíquim,  risso  ou  vidludo  do 
lã  o  lecidos  seuuílhaiilos  não  classiricados  ,  r)i7,  031,  538 
'.sómeiilo  (iuauío  iio  brim  crogoella  .  5  í7.  50l'  (c.(!i'()ulas,  caini-sas. 
collariiilios  o  |)uiihos  lUi  linho  ,  51)3,  01-J  íexco|ilo  pa|)ol  i)ara 
escrever  ou  para  dosonho,  de  ipinlipuM-  ipialidado,  branco  ou  do 
coros;  jiaijol  pai-a  improssão  ou  l.y|)Oí:rapliia;  papol  de  soda, 
branco  ou  do  cores,  para  coi)iar  carias  o  som  colla,  e  oleado, 
carbonizado,  oriental,  do  ari'oz  da  China  vegelal,  o  semelliaiiles; 
pai)ol  com  lliama  do  oui-o  ou  praia  falsos  i)ara  íloros;  massa  do 
qualquer  qualidade  iiara  íabricatão  de  paijol:,  013,  020,  Gl'õ, 
Oíl,  OÍL',  703,  732,  7iO,  751,  757,  805  (carros  de  estradas  do 
Torro  e  i)ortonoes;:  o  1.000  da  tarifa  das  Alfandegas,  a  que 
se  retei'e  o  decreto  n.  3.()I7,  de  H)  do  marco  de  1900; 

//  05  %,  i)a|)ol,  o  35  %,  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias 
não  mencionadas  na  leltra  an.íecedente. 

A  quota  de  5  %,  cobrada  em  ouro,  da  toLalidade  dos  di- 
j-eilos  de  imiiorlacão  itara  consumo,  será  doslinada  ao  fundo  d(! 
garantia;  a  de  20  %  ás  dosiiezas  em  ouro  o  o  excod(!nl.e  S(!rá 
convei-lido  em  paixd  iiara  alLendei-  ás  des|)ezas  do.ssa  esi)ecio. 

Os  50  %.  ouro.  sei'ã()  cobrados  (ímquanlo  o  candiio  se  man- 
tiver acima  do  15  d.  por  l-S  por  30  dias  con.S(!culivos  o  do  mesmo 
modo  s()  deixarão  de,  sei"  cobrados  dífjiois  que.  pelo  mesmo  prazo, 
ollo  .se  mantiver  abaixo  do  15  d.  I'ara  o  of feito  dosla  disposição 
l,omar-so-lia  a  média  da  laxa  cambial  diu-anle  30  dias. 

Si  o  cambio  baixar  a  15  d.  ou  monos,  col)rar-so-bão  do 
imposto  do  importação  .sobro  as  mercadorias  de  que  tralíi  a  ", 
leltra  a  05  %  em  papol  o  35  %  em  ouro. 


Os  50  %,  ouro,  sorfío  cobrndos  (Mniinniilo  o  ciuiihio  s(>  iiiiinl  ivcr 
aciiuíi  (lo  IT)  (I.  por  1$,  por  'M)  ilins  couhcimiIívos,  c,  do  mesmo 
modo,  sí*!  (híixaifu.)  do  ser  colirndos  dopoís  riuc.  |i(>lo  nifsnio 
prazo,  oll(>  SC  inuntivor  nhaixo  di>  in  d.  Para  o  circiln  <U"í\\í 
dÍH|)OHÍ(,'ão  lumar-so-lia  a  im-dia  da  laxa  camlnal  diiiMiili- 
dias. 

Si  o  caiul)io  haixar  a  15  d.  ou  mumios.  cohrar-sf-hrin  do 
iini)OHlo  do  im|ioi'l.a(:ão  solirc  as  mcrcadoi-ias  de  que  a 
iol.tra  a  ()i3  /,  cin  i)ap(d  o  .".{r)  '■;  ctri  ouro. 

IV.  A  ('oi)rar  i)ara  (;■  luiido  dosliiiado  ás  obras  de  mclliora- 
moiiLos  dos  poi-l.os,  t'X('(!iitados  á  cusla  da  União: 

1",  n  laxa  alô  2  %,  ouro,  s(;l)ro  o  valor  oITicial  da  imi)opt.a(;rio 
do  porto  do  Ilio  do  .lauoiro  c  das  allandcjías  do  Ilccifo,  Haíiia 
o  Rio  (iraiidií  do  Sul,  Marauiião.  Ceará,  Hio  íiraiid<'  do  Noric, 
1'araliyba,  Kspirilo  Sanlo.  Paraná,  Saul  a  Cnllinriiia.  Mallo 
Grosso  o  Alagoas,  oxccpluadas  as  mciradoi-ias  de  (pie  Irala  o 
n.  2  do  arL  1":  dovoudo  a  importância  arrecadada  nos  iiorlos, 
cu.jas  obras  não  Iívcihmh  sido  iniciadas,  ser  (;scri|)lni'a(la  seita- 
radamonle,  para  lei-  applica(;ão,  opporluiiamcnlo,  nas  mesmas 
obras ; 

2",  a  taxa  de  lun  a  cinco  r(''is  por  kilogramma  de  mercado- 
rias qutí  forem  cai-regadas  ou  descarregadas,  segundo  o  seu 
valor,  dostino  ou  procedência  dos  ouli'os  poi-tos. 

J'ar.agrapbo  umCo.  Para  accelerar  a  ex(ícu(;ão  das  ol)ras 
rc,fcM"idas,  poderá  o  Pn>sidenle  da  lleiíublica  acceitar  donativo 
ou  mesmo  auxilio  a  titulo  oneroso,  offerecido  pídos  Estados, 
muuicipios  ou  associa(;ões  interessadas  no  mellioi-amenio,  coni- 
t,anto  que  os  encai'gos  resultantes  de  laes  auxílios  não  excedam 
do  producto  da  laxa  indicada. 

V.  A  ai)plicar  o  fundo  de  resgate  do  papol-mocda  em  ouro, 
á  medida  ipu;  as  cireumslancias  aconselliarem,  de  accòrdo  com 
o  art.  D",  S  2",  da  lei  n.  L-OTT),  ile  (>  de  dezembro  de  lOOC»  (M  -. 

VI.  A  promover  a  cobrança  amigável  da  divida  activa, 
para  o  que  aítoptai'á  as  medidas  que  .julgar  convenientes,  inclu- 
sive a  de  conceder  pra/os  i-azoaveis,  afim  de  evitar  que  se 
accumulem  gi-andes  sommas  não  arrecadadas. 

Paragraiilio  único.  Nas  dividas  provenientes  de  multas, 
impostos  e  outras  contril)ui(;ões.  a  cobrança  amigável  se  devt; 
fazer  pela  seguinte  fiirma  : 

a)  pai'a  multas  e  impostos  não  lan^ailos,  dentro  de  30  dias: 

í>!  para  os  impostos  lançados: 

1",  os  de  responsabilidade  i)essoal : 

a)  si  pagos  em  duas  ou  mais  |»i'estagões.  a  cobranf;a  ami- 
gável sc')  terá  logar  alt-  o  vencimento  de  outi'as  prestações  ; 

b)  si  em  imia  S('»  pi-estação.  dentro  de  (U)  dias: 

2",  [)ara  os  imiiostos  de  gai-anlia  real,  a  cobrança  amigável 
SC  fará  até  31  de  março  de  cada  anno.  isto  *\  at(''  o  encerra- 
mento do  exercício  a  que  coi'respontler  a  divida. 


(3)  Lei  n.  1  de  O  de  dezembro  de  1900.  (Crèa  a  Caixa 
de  Conversão  e  dá  outras  providencias.  ■ 

Art.  9."  Ficam  ti-ansfei-idos  para  a  Caixa  de  Conversão  os 
fundos  de  i'(!.sgate  e  de  garantia  de  pai)el-moeda.  instituídos 
pela  lei  n.  581,  de  20  de  .junho  de  1899. 


§  2."  O  fundo  de  garantia  lambem  será  destinado  ao  res- 
gate do  papel-moeda,  s(Mido  este  pernuitado  pelos  billiel(>s  que 
a  Caixa  de  Conversão  emiltir.  correspondentes  ao  dito  fundo, 
de  accòrdo  com  o  art.  1"  desta  lei. 

(V.  Decreto  Icoislativo  n.  2Min,  de  de  dezembro 
de  ISIO,  publiendo  no  «  Diário  Official  *  de  S  de  janeiro  de  101 1, 
>e  decreto  n.  8Jil2.  de  tt  de  janeiro  de  191  i,  publicado  no 
f  Diário  Official*  do  dia  se(/uinte.) 


Pnrn  os  imposfos  Inncndos  do  rfiaponsnhiliflndo  individnni 
muoiik  o  ai  houvoi-  ú<\  iiromovcr  n  domicilio  ji  cnh   n.  .  ,. 

As  dividas  mnoM.idns  polas  cslncõcs  riscuos  niTocndiidoi-m 

nviadas  ao  juizo  qonipokinfo,  «IovímiíIo  os  iimMn  l)  ('Kt, 
proinov,'!'  a  iniiiuuliala  cobrança  oxoouliva. 

dl  dhirin  r/í/V'"'/''""^'  oulorizado  a  i)minov(M'  a  linnidacfio 
cia  (iiMda  activa  poios  moios  qiio  julgar  mai^s  conví  nioníp^; 
podendo  ooní,rar,l.ar  para  isso  pr(.V,„radon>  .    o  I  an  >    n  a  ^ 
foiítagoni  não  oxcodonl.o  do  15  %.         .  ' 

nn(,.X''^'  Iffíisíiicão  soiíro  HMidas  iiil(>rna'^  <> 

outras  (•onl,nl)ni,:i,(.s,  do  modo  a  ori(>níar  a  cobnínoa  o  a  Ci"-  li 
zayao,  r(Mnmido  os  rospool.ivos  i-opnlam(Mil,os,  i)iNd  'a.  lo  h'  •  Z 
<'  inlcn.rolacõos  fundadas  om  ordons  ,,  (l-^òisHos  do  TIm^ÍÓ  í,' 
podondo  roiormar  nnalquo]-  rofxulamonlo  no  s(Mil,ido d,»'  |,:„.: 
monizal-o  ootn  as  lois  om  vigoi'.  o  hom  assim  a  rovor  a  Coms' 0- 
l.daçao  das  l.ois  das  Alfandofras  o  Alosas  do  noniías  hluMilòni- 
/ando  as  suas  disposu^õcs  com  o  nosso  i-oKiincn.  incorporando 

no^  ínlf "í;'.'';""^""^  P^^""?Pfos  aduant.^iros  ..'incíuíiíló  ;  - 
posi(;oos  f  si.arsas  do  varias  lois  o  i-egulamenlos. 

J.\.  A  modificar  a  faxa  dos  diroilos  do  imi)orlacão  al.- 
mosmo  dar  entrada,  livro  do  diroilos.  dnranie  o  pra/  '  w 
julgar  nocossario,  para  os  artigos  do  procedoncia  oslr.iin-('ir 

2oíòs'S!;:  produ^dos  So^,;;;;; 

X.  A  conoodcr  franquia  postal: 

.     O'  aos  jornaes.  revistas  e  publicações  do  aaracter  agricol-i 
industrial  e  (MDmmeroial  e  boletins  o  ficiaos  pulSd^  H^^^^ 
governos  dos  Estados  e  no  Disiricto  Fed(>ral,  (I o  de  que  T(>^ 
dislribuiçao  gratuita  assim  como  á  corre^K)  dei  ci?    ir  n 
de  sementes  distribuidas  gratuitamenie  pela  S(>c.i(Hla de  ^^u'  õinl 
do  Agricultura  e  pelas  sociedades  congenerf-r/dos  SIIki;,; 
nn,..,  o.í^Tr  .7"^  impressos  de  qualquer  natureza,  roniòllidiK 
para  as  bibliotbecas  publicas  da  União,  dos  l-síados  c  dos  nunii' 
upios,  a  correspondência  e  publicações  do  Inslitulo  do  Prn- 

i'í^;I;V^''r Janeiro.      Ti  sl  I 
íi.stor  co  e.Geograpbico  Braziloiro,  bem  assiiri  ás  imblicacõU 

Can  /Í  'ínbií^iP'^'";'        'íf'^^  ^"""'^  '  luborculosl'  dl'  n 

didiínno  Sm '•''^'"^.'.'"'f'^  ''«^  diroilos,  iiilroduzindo  as  ni.'- 
'  tom    P„ír'"  ^'""''^  ncaulelar  os  in(eress.'s  da 

( />  ;    /•  r  dezembro  de  ino.S  (',-■.  o  art.  8"  do  docrelo 

n.  0/1/  A,  fie  /i  fio  novembro  de  IROn  ^r,^ . 


rin  n-  1  -l^íí,  de  30  do  dezembro  do  1003  —  (Orcameiilo 

da  receita  para  o  exercioio  do  inn/r.  :  «..iim  iim 

f;vn,^ií"o^i~;  'If^  forneciinenln  que  o  riovenio 

•i  cl  u  iln  lo'i'/:n^'  ^■'^'^"Pin./l^^fn  loi,  fica-llio  Vedado  iiud  • 
a  Clausula  rio  isencao  do  direitos  aduaneií-n-?  nara  maioTínl  im 

íkí  df  ninih!       '''''  'lospaiíni  CO  n  essa  mn  : 

niflade,  ainda  que  om  sen  nome.  osso  malerial. 

Decrolo  n.  n.'i7  A,  de  /i  de  novembro  do  1800—  rRegula 
íu  con.slímoT: '^'"'■^""^  ''^^  imporía,;ão 

Art.  8»  Sejam  quaos  forem  os  lermos  das  leis.  rlecrelos 
on  contractos  que  estabeleçam  ou  autorizem  isenções  de  di- 
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XIT.  A  dcamnnoli/nr  na  inooflns  do  praia  úo  aiil.ifío  ciiniu), 
do  valoi'  (!<'  $r)()0,  1$  ('  s\il>Hliliiiiido-aH  por'  moedas  do  novo 
(Miiilio,  |)(id(>iid()  rixar  os  pra/os  di>iili'o  dos  (piacs  si>  deverá 
operar  a  sid)Hl.j|,iii(:ão. 

XIII.  A  iiiodirícar  o  remiliiiiienin  pai-a  a  risciili/.iu.NU)  <>  co- 
l)i>ati(;a  do  iinposlo  di>  l.i'ai)s|iorli',  osiiccialineidi'  no  (|mi>  si>  rcIVro 
!'i  lellra  h  ilo  arl .  :i"  i>  no  siMil  ido  do  lorniii'  o  imposto  de  Iran- 
sporl.o  mais  lupiilalivo  c  proporcional  ao  prego  diis  iiassii^ens. 

XIV.  A  não  admillir  a  despaclio  n:is  allandenas  coiinacs  e 
ai'maKna(;.s  i\\U'  c.onMvei-em  mais  de  cinco  i:rammas  di>  inipii- 
j'('/as  h)xi(;as  (ellieres  da  sei'ie  fíraxa,  !'urí'iiroI.  alconls  snpe- 
riores,  <'!.(!.',  de  (pie  Irala  u  arl.  II  da  lei  n.  Í)'>\K  de  ."11  de 
dezembro  de  IHDS  (d  ,  por  I. ()()()  ^rammas  de  álcool  a  HiD 
gi-áos,  ou  tinas  (;rammas  e  ')()  ceni  i^'rammas  jinr  I .()()()  ^'rannnas 
de  álcool  a  .')()  (jráos. 

XV.  A  enl.rar  em  accòrdo  com  os  f;ovei'nos  das  Ilepnlilicas 
do  lirngiiay  e  do  l'ai'a|íiia.v.  no  senlido  de  liipiidar  (»s  respe- 
clivos  (lel)iios  para  com  o  hra/.il. 

XVI.  A  elTecliiar  nas  esiradas  de  IVrro  federaes  o  li-an- 
sporl.1!  Kraliiilu  da  moeda  ile  cohi-e  deslinada  a  ser  i-rculliida  e 
du  de  i>rala  i'  de  nickel  deslinada  á  circiila(,'ãt)  desde  ipie  sejam 
romel,l.idas  a  uma  reparl  it.-ão  fiscal  Icíleral. 

XVII.  A  roKidameid.ai'  a  cobrança  e  i'espectiva  fiscal i/.ação 
dos  im|>osl,()s  de  li-ansmissão  de  proprietiade.  indiisirias  e  pro- 
fissões (!  pennas  iraguií  no  Disiriclo  l'"eileral. 

.WÍII.  A  arrendar  medianie  concorrência  publica  e  a  Muem 
melhores  vanlageiís  offerecer  a  explorarão  das  areias  mona- 
zil.ic.as  do  doniinio  da  I'iniãi).  .I'ai'a  re};ulari/.ar  n  conimcrciu 
destas  areias  poderá  entrar  em  accòrdo  com  os  yovernos  dos 
Estados  cpie  as  possuirom. 

ArL  ."í."  São  aut()riz.a.(ias  as  mesas  de  rendas  federaes  da 
IVoiileira  a  desi)acliar  ob,je(;l()s  conduzidos  |tor  passa^ieií-os  em 
suas  bagagens,  os  (|uaes,  não  podendo  sei"  considei-idos  di'  com- 
niei'c,i()  e  eslando  (lisjMMisados  de  l'actui'a  consular,  são  sujeilns 
a.  direitos,  desde  (pu;  o  valoi"  dos  mesmos  não  exceda  de 
siMido,  si  exceíler.  remei  lidos  á  alfandega  mais  próxima. 

.'\rt..  Ficam  obrigados  os  fabricaiiLos  de  mercadorias  su- 
.j(!ilaís  a  imposto  de  (jonsiuuo  á  applicaijão  de  rótulos  em  sou? 
liroductos  nos  ipiaos  se  declare  o  nome  do. fabricante  ou  empre/a 
fabril  registrada  na  estagão  fiscal  compolento  e  situayão  nas 
fi  líricas. 

S  1."  As  fabricas  que  vcndei'om  artigos  acondicionados  om 
cascos,  neste?  farão  gravar  a  tinta  indebívcl  ou  a  fogo  aquollas 
d(íclara.<.:ões.  ficando  sujeilas  á  rolulageni  \nn'  uiiidailes  as  pei;as 


reitos  de  importa(;ão  ou  consumo  e  de  oxpi'dienl(»,  laes  isen(;ões 
em  caso  algum  itoderão  compr(diender : 

1."  Os  géneros,  mercadorias  (>  oluectos  que  tiverem  simi- 
lares manufacturados  de  produccão  nacional,  dos  quaes  bouver 
fabri(;as  montadas  na  Uei)ublica,  abastecendo  os  mercados  em 
quantidades  sufficientes  para  o  consumo,  de  modo  a  serem  laes 
g(ineros  facilmente  encontrados  dentro  do  pai/,: 

~."  As  matei-ias  i^rimas  que  estiverem  nas  mesmas  con- 
dições. 

(fl)  Lei  n.  550,  de  .'U  dn  dezembro  de  1808 —  (Orçamento 
da  receita  para  o  (ixorcicio  do  J800) : 

Art.  11.  Serão  condeninados  por  nocivos  á  saúde,  os 
cognacs,  whiskys,  rhums,  genebras  o  outras  bebidas  alcoólicas 
importadas,  naturaes  ou  de  imitação,  que  contiverem  mais 
do  tros  grammas  (cifra  global'  de  imi)urezas  venenosas,  alde- 
liydos,  othei'es  da  série  graxa,  furfnrol,  álcoois  su|)orioros,  a(!Ído 
acético,  etc.)  por  1.000  grammas  de  álcool  a  100",  ou  uma 
gramma  e  50  centigrammas  das  mesmas  por  1.000  grammas  ou 
álcool  a  50°. 
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do  locidos,  os  pncoloa  do  volna,  do  pliosphoros.os  mncos  do  oigar- 
ros,  03  pacotes  do  fumo  o  todns  as  doinais  .inidndos  tribiitadas, 
ooino  ao.iam:  hongalus,  oliapóos,  sabom-tos  om  hurra  oii  de  (|iiul- 
tliier  ftíit.io,  ospotíialidados  pliannaeouliíMis,  olc. 

§  2."  Aoa  iiidualriaos  quo  na  vigência  dosl.a  disiiosição  iogal 
rloroin  saliidas  aos  sons  producios  daa  fabricas  som  so  acbarom 
devidamonto  i^otulados  sorâo  a[)plicadus  as  ;inilt,as  ostabolocidas 
110  ail  [22,  11. ;),  letlras  c  o  //,  do  rcmilainoiílo  aiiiicxo  ao  dccrclo 
n.  i).8l)0,  do  10  do  1'ovoroiro  do  lí)()()  (7). 

Art.  5."  Coiitiiiúii  (Mil  vigor  o  art.  11  dii  loi  ii.  l.íiltí,  do  MO 
do  dozombro  do  IDOli,  qno  croou  o  iiiiposl.o,  do  consumo  ini.(>riio: 
_    Do  líiíõOO  por  Idlo  do  nianloiga  do  i)i'oduii(,'ã()  nacional  nuo 
nao  soja  do  loilo  puro; 

Do  OiO  nMs  por  kilo  do  banha  artifioial  (similaros  da 
banha)  do  produccão  nacional. 

§  1."  Mslo  iini)oslo  .sorá  cobrado  na  lorina  dos  itkuIuiuomIos 
vigoiit,os  o  das  inslrucgõos  quo  ibroin  oxpodidas  polo  (íovorno. 

_  §  2."  A  nianloiga.  o  a  banha  do  quo  Irala  osic  arligo  só  po- 
derão SOI-  oxi)oslas  ao  consumo  londo  nas  rosi)ocl  ivas' lalas  on 
quaosquor  'Outros  envoltórios  a  doclai-agão  do  modo  visivol  do 
«inantoiga  artificial»  o  «banha  artificial». 

S  3."  Os  productos  nocivos  á  saúdo  não  poderão  sor  ontro- 
gues  ao  consumo. 

_  §  i."  Serão  appr(!liondidos  o  inutilizados  os  product.os  (uio 
uao  conliverem  o  rotulo  do  que  l.rata  o  S  2",  urecodendo  a  noce'<- 
saria  analyso. 

-  Lnl  infi'act,oros  applicai'-so-hão  as  multas  do  1  lOOO.-S 
a  oiuuo.^  o  o  dobro  nas  reiíicidonoias,  sem  projuizo  das  penas 
cnininaos  em  que;  incorrorom,  sondo  taos  liiultas  cobradas 
oxoculivamonto,  na  forma  dos  regulamonto.s  vigentes. 

Art.  ()."  Nas  estradas  do  forro  da  União  far-so-ha  o  tran- 
sporto gratuito  do  alienados  que  so  dostineni  aos  nianicomios 
iiianlidos  ou  subsidiados  pola  União  ou  pelos  Eslados. 

$  1."  A  concessão  do  traiisi)orte  graiuito  diMjendorá  de 
requisição  dos  chefes  do  policia  dos  Estados  ou  do  Distrieto 
l'('dei'al  ao  director  da  estrada. 

§  2."  Só  so  coiicodorá  o  transpiirte  gratuito  para  os  enfermos 
que  tenham  do  .ser  gratiiitainente  tratados,  cm  virtude  do  seu 
estado  d(.^ pobreza,  nos  nianicomios  a  que  s"  refere  esto  arliiro 

Art.  7  "  As  expros.sões  «dinbeií-o  ein  oon',a  corento»  ou  outras 
ociuivaioute.s,  usadas  como  prova  de  .solugão  ou  amortização  de 
uivida,  bem  como  os  avisos  de  recebimonlo  de  quantias  sob 
qualquer  lorma,  correspondem  a  recibo  i»ara  o  elTeito  do  obri- 
gar ao  devido  sollo,  sob  as  penas  da  lei,  as  ues.soas  cujos  nomes 
ligurarem  nesses  documentos.  '  •>> 'ujm.  b 


(7.  Decreto  u.  Õ.890.  d(!  10  de  levei-eiro  do  \m\  q)á  novo 
regulamento  para  a  arrecadação  o  fis(!aliza(;ão  dos  impo>^tos  do 
consumo.)  «inru^Lw.  ul 

Art.  [22.  Serã.K)  punidos  com  as  seguintes  multas: 
III.  Do  5003  a  1  lOOOíjlOOO: 

(■)  Os  industriaes  quo  infringirem  os  aris.  50  o  57. 
'ii.t°^r'S?™.;!Jí:!!Í^  mercadorias  sini  ■i;>t,;,lo: " 


Art.  57.  Não  é  permittido  ás  fabri(;as  nacionaes  o  usi 
de  rótulos  oscriptos,  no  todo  ou  em  parte,  em  lingiiâ  SngcS 


uso 
a. 
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Ari..  8."  Ficiim  iaonlrtH  íIo  iinposlo  rio  sdlo  as  caiiiliiiifs  cinit- 
liílaa  iwIm  Haii(M)  do  Hi'a/il,  as  (ipccaíjõrs  iiiic  n'ali/an'iii  ns 
bancos  di»  ciislcio  i-iiral,  (ll•^'lllli/allos  sob  a  IVmmíim  ciKipiM^ai i\ a 
(.M'0(lilo,  l)t'm  assim  as  caixas  i^urais  ou  \irbaiias  (iiic  st-  riiiwla- 
roin  sob  a  iVirma  cooperativa  de  cpímIíIo  c  sob  a  base  da  i-csihmi- 
sabiiidado  |>cssoal,  soli(lai'ía  i>  illiiinlada.  visando  mais  liwililar 
o  desenvolvei'  o  ci'(mIíI()  ai-M-icobt  do  ipic  Im-cus  din-i-lo»!  ans 
associados. 

I>ai'agrapiio  iinico.  {''icani  landii-in  iscnlos  di>  ipiali|iii-i'  si'!l.i 
]iroi)Oi'(Monal  a  coiisl il.iiiijfK»  de  liannis.  bypnliicrarins  mi  at:i'i- 
colas,  ('  iis  oiirijjaçòcs  ao  pui^hnioi'  ■  ilrliruiin-fs  pm'  rllcs  i-mii- 
tidas,  uma  vez  ipii'  lai's  cslalx-lccimciilos  scí:mii  mi  Imibam  siijn 
Tundados  ciim  a  C()opi'i'a(;ã(>  c  immfdiala  risca li/.ai.-rm  dn-;  luvi-i  - 
lios  lia  rni."io  ('  (los  l^.sladns,  ariiii  di-  rnniccci'  ii  iavmiia  aiixilin 
lie  cai)itai"'s. 

Ai'l.  í'."  i'i'Ciiiaii('('t'  !•]]]  vi^riii'  o  ai  l.  7"  da  ii.  I  .><'M.  df  iil 
de  dc/.cndico  de  ií><)7  iS  .  i'i'dir/.i(|ii  a  (pi.alnt  mc/.cs  o  piM/.n  ilc 
10  dias  abí  concedido. 

O  Pi't'sidi'idt'  da  llcpiiliiica  iiiloMuaiá  ao  Coiiurc^su  i-m  sua 
]H'0\ima  rmiiiião  da  cxcciii.-ãi»  dcslc  priTciln  Ic^al. 

Ai'1.  10.  l'(do  ii('i'curs(i  nas  liidias  IcIc^Tapliicas  de  lifíaf.-fio 
de  esla(jões  i'i'(>ii!eici(;as  lira/ilidcas  .-is  eslaí.-ries  limil mplics  iiec- 
teiiceides  a  admiiiisl rai.-rn-s  le|c,i;i  lipliicas  de  mili'(»s  jiai/es.  sec;! 
cobi'ada  a  laxa  de  um  lYaiíeo,  nurn,  pni'  lele;j:i'amma  ali-  ;iO  pa- 
bivras  i?  luais  um  rraiico,  ouro.  piu'  uiMipn  de  MO  palavras  ou 
ffaccão  excedeule. 

Parajíraplio  iiuico.  O  Prcsliji-nle  da  Hepubllca  enlrará  em 
accnnld  com  es-as  admlulsliMt.-rics  no  .-eiilldo  de  ser  e-;|.iditde- 
cida  laxa  idêntica  para  a  correspondência  entre  as  eslaijõrs 
íronleiriças  estran^eli-as  e  as  suas  llmlIiMiilies  brazlleii  as. 

Ai'l.  11.  Serii  ('oi)i'ada  a  taxa  radiolcli-fírapliica  de  seis 
francos  por  tideurainma  ;!li'  10  palavias  e  dO  renllmos  poi' 
lialavra  (>xcedenle.  coinpreliemllda  nessa  laxa  a  da  IraiKinlssão 
entre  a  estaijão  i-osteira  e  a  esta(;rio  tide.urapbica  á  (lual  se 
a(diar  aipiella  directamente  ll.iiada.  cobrando-si-.  ipiandn  iiouver 
liercurso  nas  lliilias  teiwestres,  mais  -•")  ceiíllmo';  jier  pai:!\ra. 

Ari.  1-.  As  laxas  a  cobrar  pelas  carias  de  saúde  si-rão  as 
Pi'truintes,  iia^ras  mediante  sello  adbesivo  : 

]*ara  navios  est rancei i'os  si  vela  ou  vapor  losoiio. 
J*ai'a  navios  iiacionai-s    Idem  ."j^^OOO. 


(Si  Lei  n.  1.S;.57,  de  '.U  de  dezembro  de  1007  —  (Or(.;amonlo 
da  receita  para  o  exei-cicio  de  lOOS  : 

Ai't.  7."  No  iirazo  liniiroi'ou'ave!  de  10  mezi's,  os  ministérios 
(la  Viaciui,  Exterior,  (lucria,  .\iai'iidia  e  .Iuslii,'a  e  .Neu-ocios  Inte. 
riore.s  executai-fio  o  ipie  se  acTia  preceituado  no  art.  i"  da  lei 
11.  7  il,  de  20  de  dezembro  de  1000,  ipiaulo  aos  lu^edios.  pi'oprins 
uacionaes,  slt.uad(»s  no  Districlo  l''ede!al  e  nos  Kslados  occupa- 
d(is  por  runcciouarios  públicos  civis  e  mllllaies  (jue  iiã.i  tiverem 
direito  ixu'  l'or(;a  de  lei  a  uelles  residirem.  O  .Ministério  da  Fa- 
zenda em  seguida  fará  vender,  mediante  concorrência  publica, 
aciuelles  (jue  não  loreni  iiecessai-ios  ao  servi(;o  publico,  appli- 
cando  o  jiroduclo.  como  deleriuina  a  lei,  ao  fundo  de  aiuortl- 
za(;ão  dos  íMiiprest imos  iiileriios. 

íi"  esto  o  arl.  i"  da  cilada  lei  n.  7  il  : 

«O.s  .Ministérios  da  Vla(.'ão,  Exterior,  GutM-ra,  Marinlia  e 
.TusLi(;a  e  Negócios  Inleriores  deverão  ti^ansferir  ao  da  Fazenda 
todos  os  i)roprios  uacionaes,  teri'en(>s  e  mais  bens  do  domínio 
fodoral  a  seu  cargo  e  ipie  não  t'sle,iani  ai)plii'inlos  a  servli;os  pú- 
blicos federão.^. 

Paragraidio  único,  ('.onílnuam  em  vigor  as  ilisposi(;ões  da 
loi  n.  GÕ8,  de  L'S  de  novembro  de  1800». 
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d  r.  o  sor  (l«ai)iu>,li»,ins  m  Guiirfla-nioria,  ns^i^mS  X^^ 

líl  ^Snlm  '!i<'orr_(.nMn  os  r„r,,ri(Io.s  iavics 

Miiafrinpiio  uiiifo.  Esln  (lisi)()si(;no  nnrovcila  iin4  ir)vin« 
quo  (Mili-aríMii  o  sahirmn  no  iii<>smio  dia 

donlío  ic"Í8  llr,'Mr  ni>-'"'"T  '^•■^«''^  '^'^'^  •'nnidado 

dado  ao  rolapso.  '  '^■'"'^ 

Ai'l..  If).  A  visila  (!(>  cnlrnda  podcM-á  soi-  IVila  ah-  as  <)  Iií>i-i« 

ecos  qiK»  o  Cíovcnio  osiaixdcccr.  ioikm- 

,VM../V>r,.|.*''"  "•''y'""  ''"'■'■i'"''>n  nos  porlos  da  Honublica 
para  ivirosrar.  rccH,,.,-  niani íiikmKos.  loniar  apíMias  pass-  •  í 
do,xrnjj,an(ra.os.  do.nl.s.  arrihados.  patra.-ã/,  T!^.  íomoliníS 

Ari.  17.  Na  succossão  onlro  ('on.infío.<;  por  lilulo  fcsM 
n  onfario  ou  nh-hUrstnIo.  no  ])isi,rir(o  fcdo  -ai  r       ,Vln  3õ 
transmissão  do  iiropriodadc  s(M';í  de  1  %  niiposio  cio 

J^anifrraidio  uniro.   Nas  (]oai:õ(^f^'''infrr-vivns  roalizndT- 

í^lÍK^riT"-  ^nnoii;  IjSlrííS 

nic(,WM;  f-nbranca  das  lioonyas  pola  Mnnicinaiidado  do 

dnsiíhÍT  -Zl-''  ^^'^  ^'^"''í"^]  n„í  o  im  o 

u(.  nunihi.nas  o  ijrofissoos.  iiao  sor;     quidada  som  nno  -oi-, 

loro'o"nr("'ins''I'?í'"'^f  ^? '"^  '■"''^^•'^"cia  a  quo  so  ro- 
inln  í  ''^  rogulamenio  dos  imposlos  do  com 

in     ró  ír?o'':  Quanl  idados  do  sa  onnsla  (os  õ 

inanilo.sfo  o  as  vonficadas  na  doscarga. 

Art..  20.  As  bobidas  donominadas  vinlm  do  oTmn  íI„ 

«lozf.mnio  (lo  lOO,  ,o\  papando,  poi-óm.  f..odos  os  navios  quo 

(h  nl!!oí/n'  ''••^^*^-  30  do  dozombro  do  inn.',  _  (Orcamonio 
(i.i  Jloooita  para  o  oxorcinin  do  190^)  •  ^v^içamonio 


do 
franio 
d( 


Ari.  19.  Nos  por  los  oi 


oaira,  canal  ou  no,  offereccndo  acoesso  ao  porto,  compete 
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ont.rnrom  poln  hnn-n,  a  liliilo  de  cnrisorvinjlln  do  porto,  n  fnxn 
do  nm  n>nl  por  kiloíxniintnii  do  incrciidoriiii  omlMnrndíi  o\i  dcs- 
oinl)ni'('nda,  cxccplundas  ;>s  de  prndiiiM.-ru»  iiacioiíiil  c  o  ciirMlo 
d<»  podi'n,  nu(»  riciiin  isoiilos. 

Ari..  í';í.  CiOiíl  inrni  cni  vitror  a  anloi-izacão  dada  ao  Cio- 
voriu)  i»ara  adoptar  uma  (ai-ila  dinVrfMicial  pai-a  iim  oii  ni;iis 
gon(M'os  do  i)i'0(lii('(;ão  csl raiipMra,  podcudd  n  i-odnci.-rin  alliiitrii' 
aló  o  limite  dl'  ;  ,,  limito  (pio.  pai-a  a  lariidia  di'  li-ipi  scmi 
al.f^  do  30  %,  o  rodiii'(,'rio  (pio  soja  comiionsadiM-a  do  couccsiínos 
ioil.as  a  ií(Mioi'os  do  itroduci.-ão  bra/iloií-a.  crtmo  o  caiV'.  o  assiicai' 
o  o  al('0(d. 

Art..  -  í.  l'ara  a  oITíTliva  cnhraní.-a  do  aii>:riioiilo  do  .SO:jn 
]tor  liti'0.  do  imposin  do  consiimo  sol)r(>  holiidas  alcoólicas,  o 
(íovoi-no  oxpodirá  imi  romdamoido  (pie  sorá  pi'f''vi;iiiioiilo  siil»- 
mottido  á  approviK;;!»)  do  ('.oii!-'i'ossi>  Nncioiíiil.  om  sua  próxima 
rounião,  acompanhado  do  iimii  ialiolla  da  i-occii.-i  pruvavol  do 
mosino  aufimonto. 

Art.  i-T).  O  iin|U)slo  do  piíarol  ?(M';i  colirado  cm  oin-o  ao 
cambio  do  dia.  assim  como  o  do  doca. 

Ari.  LT).  l''ica  rolovada  ipialipior  iirosci-ipçfio  om  ipio  tonlia 
incori'i(io  o  bacliai-id  .lofio  (Iriivollo  (-avalcanii,  afim  do  jiroiior 
poraiito  o  Podor  .Tudioi;u'io  a  aiimilhKifio  do  docroio  de  ;{1  do 
dezombro  do  IS".).'!,  (pie  o  ;i|)osoidou  no  loixai-  di»  director  da 
Ilecobodoria  desta  (lapital. 

Ari.  27.  E"  conrodida  isenção  do  direitos  do  importação: 

I  o  do  expodionio  dos  ^'oneros  livres  de  direitos: 


AfilUniT.TrKA.  l'IT.Íi.\niA.  KTC. 

1."  Aos  macliinismos  e  nialei-iaos  destinados  ao  aperfoi- 
(,'oamonlo  do  fabric-o  do  assucar  o  consti'uc(.;ão  ou  mrdbora- 
niíiido  dos  i'(>sp(>cl.ivos  onjíonlios  coniraos  o  aos  matoriaos  do 
custoio  o  po(;as  sobrosalont<'s.  ini i-oduzidos  (lirociamente  ]>or 
agricultores  ou  por  i'miire/as  a}:rico!as.  l'>ses  macliinismos  (í 
nialííriaos  são  lanio  os  iiue  a  '!';u'il'a  considera  livros,  como  os 
cine  alii  são  sujeitos  a  diroilos  o  coMipi'oli(>n(hMn : 

ri)  a  ossatura  ou  ai'ma(,'ão  de  feri-o  bem  como  os  seus  per- 
tences como  columna.-;.  iiai'alusos.  arrebites,  laminas  de  zinco 
ou  de  ron'o  zincado  |tara  iiaredos  i»  cobortni-as  : 

h"  material  para  illuminação  oIecti'ira  ou  a  i^'a7..  completo  : 

(''■  rorramenias  de  (dTicinas  de  i'oi)ai'os.  lalbas  portáteis, 
forjas  o  mais  ulonsilios  ; 

d  macliinas  o  aitparollioí  iiai^a  o  fabrico  de  assucar,  dis- 
tillação  do  afruardenio  c  do  espirito  ;  moinlio.''  do  (luebrar  o 
pulv(>rizar  assucar.  tacbas.  nioondas.  aland)irpios  o  ('olumna;' 
disi illaforias  com  seus  accessoriiis,  lormas  o  passadeiras,  crys- 
talizadoros  para  purgar  o  refinar  assiicar  : 

'•)  tijolos  rofrnctarios  pi'oprios  i>ara  fornalhas  do  cal- 
da iras  de  vapor  : 

f<  balanças  para  i>osiu'  as  cannas  e  os  assucaros  o  tanques 
de  1"en'o  para  fleposilos  : 


ao  Prosidonfe  da  Republica  providenciar  para  que  so  faça  offe- 
ctiva  esta  disposição,  a  qual,  jior  sna  vez,  s(>  terá  applioação 
naquellos  portos  om  que  as  obras,  a  jnizo  do  mesmo  IM-esi- 
donto,  já  proporcionem  prompto  embarque  o  desembarque  ás 
moroadorias. 

_  (Os  deoreto.s  citados  estabelecem  o  regimon  para  a  exe- 
cução das  obras  do  molhoramentos  dc  portos.) 
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n  pagando    %  do  oxix^diíMilc- 

sÇmio^ull ,„,„'  .lai  s4a,'nl.í  .limínJo,'"-'  /«'i' uf  .?  Í9  x"'.'?! 
ncmias?  "a"  '■"'s  'las  Alía.ulogas  o  M.sas  de 

a.liiiiinsl,-»  ;  .'™  '  lí  iií  l  'I"  Alfandega  oú 

ò;!i  ■„  t.r;;;°";;'„       n-pawicão  ,.{S'',';„í™ 

por  q„alqu,.r  c.venh/aiidad,.  l»^-''-""  mutili/ar-se 

pçao  do  i»ara{íi-ai)lio  anlofcdcnle.  <  nuu.ui((),  a  o\ce^ 


-  âo  - 

■ 

Inclusivo  Krampos,  moinuís,  ili>  fniTo  ou  a(:o  iiani  (.'crcas  o 
ius|)i!i;(,iv()8  (íslicailoros;  os  (Icsiialiiraulcs  t;  carlmrctaiili-s  lin 
álcool;  os  loiícis  (Ic  IVi-ro  cslaiiliailo  para  o  li'aiispoi'li'  «lo  álcool; 
o  sariiol,  o  ('arrapaioi.  os  sòros.  vacciiias  c  lodos  os  (IfiiiaU 
l)i'opii''''>ii<>s  ilcsliiiados  á  propliylaxia  i'  li-al amento  das  moli-siias 
das  idaidas  c  dos  aiiinia<'>.  a  cai  especial  e  deniiiis  itroducios 
cliiiuicos  iJaca  lahi-icacão  do  assiicac;  as  reiTaiiieiiliis.  enxadas, 
loiccs  i!  siMiielliaiiles.  destinadas  á  lavoura;  impoi-iados  por 
syiidicalos  aixnCoias  ou  direi-lanieide  pelos  aj:rii"ulloivs  ou  i-es- 
|)0(;l.lvas  eiMpre/as  e  proprielaiMo  de  cauipos  de  criai.-ão. 

ni  pagando  '>    ;    ili>  expedieníe  : 

I."  Aos  liistnMiíeidos  de  lavoura  e  iiiacliiMisuios  deslinades 
ao  íahrico  e  henelicio  dos  produclos  a^i'icolas  e  ao  uialerial 
destinado  á  coiisl  ruc(;ão  dos  res])eel  i\  os  eii^jenlios  cenlrai^s. 
(piando  iniporiados  direclanienle  |M'!ns  a(:ricuIlores  ou  eni- 
pr(!/as  agi'ic(das  : 

•J."  Ao  nialorial  importado  poc  imlividuos  ou  emprezas  (luc 
so  propu/erem  a  realizar  a  cidtura  raeional  e  económica  do 
cale,  cacáo,  fumo,  alKoilão.  caniia  de  assncar,  aiwoz.  cevada, 
allafa,  trigo  e  ril)i-as  texiis  animaes  e  M'i;elaes,  inna  vez  ipn"' 
sij  pi'oponliam  lamhcm  heneficiar  esses  proiiuclos  em  installa- 
(jõcs  ceniraes,  ipie.  a  Jui/.o  do  .Ministério  da  Agricull ura.  Indus- 
tria i;  Oommercio.  forem  convenienlemenie  moldados  ; 

3."  A'.s  maidiinas  destinadas  ao  supprimenio  de  agua  paru 
irrigarão  e  oulros  misteres  da  lavoin-a  e  ipic  não  tenliam 
cylindro-(;ml)olo,  alavanca,  {«dia  e  ijnt'.  !'or  isso,  não  possam 
sor  ociuii)arada.s  ás  bondjas  de  mão  aspiranles-calcantes  : 

i."  Aos  apparellios  para  o  fahrico  de  laclicinios  e  ás  follias 
estampadas  u  accessoi-ios  para  fahricaeão  de  lalas  jiara  man- 
teiga, banha  e  toucinho,  ipiandu  direclamenle  importados  iitdos 
Jabricantes  desses  productos  ; 

õ."  A"s  quarlolas  e  aos  liarris  de  Ioda  «'specie.  novos  e  ties- 
niontados,  destinados  ao  acondicionamento  do  vinho  nacional, 
que  forem  im|)orla(los  |)or  syndicalos  agrícolas  ou  por  vitieul- 
t,ores  e  por  xarqueadoi-es  para  o  acondicir)niunento  de  .sebo  ou 
graxa  ; 

(')."  Aos  machinismos  e  apjiandiíos  |)a!'a  montagem  de  xar- 
queadas,  matadouros  1'rigoriticos  e  enlre|ioslos  Trigorificos  para 
depósitos  de  carnes. 

IV  pagando  10      de  expeiiiente: 

1.  "  Aos  pulverizadores  e  enxofradores  e  ao  enxofre  em 
pó,  sulphato  de  cobre  e  aos  prejiarados  de  saes  de  cobre, 
tpiando  destinados  á  viticultura  e  importados  i»or  viticultores  ou 
syndicalos  agrícolas  ; 

2.  "  Aos  macliinismos  e  appartdlios  iiara  o  fabi-ico  de  adu- 
bos, de  cellulo.se  e  papel  de  bagatjo  de  canna  de  assncar  o  bem 
assim  aos  pro(luct(,s  cliimicos  pai'a  a  sua  fabriea(;ão. 


I.NM)rSMU.\S 

"\"  o  d(!  expediente  dos  gtMieros  livres  de  direitos  : 

Aos  machinismos  e  seus  sobresalenles  e  tandtem  aos  ma- 
tcriaes  de  custeio  ile  mineração,  imitortados  (hrectanienle  pelas 
ompreza.s  de  minerarão  para  consumo  prcijirio.  Nos  maleriaes 
(lo  custeio  se  eomprehendem  siuneide  as  substancias  chimieas, 
os  explosivos,  os  metídloides  e  metaes  simples  e  o  material  de 
extracyão  o  transporti;  na  mina,  necessários  áquelles  trabalhos  ; 

VI  pagando  10  %  de  expediente  : 

1."  Ao  material  importado  por  iniliviíluos  ou  em[)rezas  que 
so  propuzerem  a  íazer  a  inslal tacão  de  fabricas  do  conservas 
do  peixe,  mariscos,  legumes  e  f ruelas  ; 


ciuuosòuâ" S  í'og»i"«ii'os,  lâmpadas 

iHOiisilios  t  uo  uLilizoni  como  coinbustivol  o  ai 
cool  uuro,  uarburoLmlo  ou  (Icsiialni-ado.       ^'^'""-'''"^^i  "  ^i- 

KSTUAUA  ou  KlílUlU,  NAVi:OA(JÃO  ]•:  CUNSTllUCyÃO  NAVAL 

VII  e  do  oxi)odieiito  dos  gciioi-os  livros  do  direitos  : 

l.iveis"V^?ii!í'nh!Í!;í^;"H  '  ""^^l^''^^'^^.  sobresalentos,  conios- 
WHn  ^  ,t'".l.^'«'os  do  USO  do.s  Dassagoiros  c  Dossoal  do 
bordo,  desLiiiado  as  oni|)ro/as  (jucs  Jizorom  navouaí^lo  roÍ  ,1  ir 
eiilrc  os  portos  do  u.n  ou  do  mais  do  uni  eSo  "  ^ 
voL-aVln  irw.imvl'!  i  "p.^''"\'"'lJorLa(lo  polas  fompaiiliias  de;  na- 
í  ró-^:Zin  ,nl  h  sou  consumo.  Jgual  ooucossiio 

S.L  jaid  as  Lompanluas  do  navoyayau  osLrauttoiras  onc  <;n 
jeilamn  aos  mosnios  ónus  das  iiadonaos  ;  ^ 

cido/noBr-iíil  n-n.í/'ll'"l^''"'  «'nsLruoLores  osUibolo- 

r.«(ofn;  .  ,        •  ^  ^'iMíoros  (juo  ooiisli-u-roui  nos 

aiL.  II  ua  ici  n.        do  JO  do  dozondjro  do  lOOG  (11); 

VIII  pagando  5  %  do  oxpodãonto  ■ 

CONSTilUGÇÃO 

IX  pagando  5  %  do  oxpediente : 


d-,  iíl-l  ii^'-;'/'-        ''^  ^l^'^-L''iilJi'<j  do  1»'J(5— (OiranuMilo 

tia  Jlocoila  i)ai'a  o  oxorcicio  do  ISi)?}  :  \v^i>..miuMo 

Ari  17.  São  isonUis  do  imposlos,  inclusive  os  ,1,.  ,.x-„i._ 
oJ  n/U  ,  ní'^''^'"'"^''^  n)nslru,M.oros  ..(.al  doH  os 


1 
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X  pagando  10%  do  (ixi)O(líonlo : 

1."  Ao  dl!  (Mmsli'ii(!(;ri()  imporl.ado  por  indivíduos 

ou  as.so(;ii)Cõ(\s  (ino  s(f  i)i'opiiz('r('in  a  i-onslnnr,  mchIm  caijilal  c 
nas  oidudOH  do  i)0|)nlaçuo  hiiiicpíoi-  a  riO.OOO  lial)itanl,('H,  casas 
liygionicns  para  i»i"olotnrioH,  corntanio  ipio  so  obriKiioiri  os  (ljlo< 
indivHÍuos  (3  assotílacOos,  por  coniraclo  qu(!  assigiiarão  no  Tlic- 
sonro  Nacional,  a  ixUmw  lacs  lial)i(,a<;(Kís  i)or  preços  ino(iico>< 
«  Lahollas  o  (íovcrno  fixar,  cxorccndo  a  dovida  riscalizacão 
oin  Ledas  as  pliasos  dessas  conslrucciuís.  Kssa  concessão  s()'sf 
tornará  onVcLíva  nos  nuniicípios  ipic.  coMCfdiwoiii  isenção  dt; 
inii)osLo  priídial  por  10  annos: 

•2."  Ao  nialorial  importado  p(;la  Escola  ilc  EnKenluiria  do 
Porto  Alogro  para  (!onst.rnc(;ão  do  odificio  (fo  Institulo  Ai;ro- 
nomico  c  Vot,(!rinario  (pie  nianlcni. 


ADMINMSTIIACIÃO 


XI  o  dc  oxpediontfi  dos  genoros  livros  direitos  o  mais 
contribuições  aduaneiras : 

A's  mercadorias  c  ipiaesquer  objectos  que  íorein  dirocta- 
mente  importados  por  conta  da  União  para  o  serviço  da  Re- 
publica. 

Xn  o  de  exi)ediento  dos  geiuiros  livros  de  direitos: 

A's  macliinas  do  elovaíjão  íUí  agua,  do  qualquer  espécie, 
compreliendido  o  rosix-ctivo  niotoi':  aos  cataventos,  poços  tu- 
bulares, bombas,  oncananientos  o  mais  accessorios  destinados  ao 
abastecimento  de  agua  nos  diversos  nnmicipios  do  Estado  do 
Ceará  e  nos  ipie  iorem  llagellados  pela  secca  e  (lue  forem 
importados  peias  respectivas  Camaras  com  o  firn  de  entregal-os 
á  servidão  i)uhlica:  i^rual  favor  sei-á  (;oncodidio  á  pessoa  que 
importar  esses  materiaes  i)or  sua  conta  o  para  .«seu  uso  á 
requisição  dos  governos  dos  Estados. 

XÍTI  pagando  ;")  ; ;  do  expediente: 

Ao  material  impoi-lado  para  sor  a|)plicado  pelos  governos 
dos  Estados,  dos  Muiiicipios  e  do  Districlp  Federal,  á  requisição 
dclles,  em  suas  obras  feitas  \\ov  administração  o  que  tenliám 
por  fim  o  saneamento,  eirdtelle/aineiito  o  abasiecimonto  de  agua: 
ao  material  metalli(!o  paia  rèdes  de  esgotos:  ao  material  para 
calçamentos,  inclusive  britadores.  motores  respectivos  e  rolos 
ou  compressores  para  macadamização.  melboramentos  e  con- 
servação de  barras  e  iiortos.  construcção  de  Tornos  para  inci- 
neração dt.»  lixo,  pontes,  illnminação.  esti-adas  (h;  feriMi  e  viação 
eléctrica  e  o  que  s(!  destinar  ao  «lesenvolvinionto  de  força  pára 
estes  fins.  ou  destinado  a  laboratórios  de  anal.vses  :  ao  inattírial 
I)ara  colónias  correccionaes  e  casas  de  prisão  com  trabalbo: 
iios  animaes  e  materiaes  destinados  aos  corpos  de  j)olicia  e  de 
bombeiros;  ao  material  destinado  á  praticagem  de  portos  e  á 
desobsti-ucção  de  baixios  e  canaes. 

XIV  pagando  10  ::;  de  expediente: 

1.°  Aos  canos  o  mais  matt'rial  cerâmico  i>ara  a  rède  geral 
de  esgoto  nas  cidades  dos  Estados  do  Amazonas.  Maraiibão, 
troará.  Rio  Grande  do  Norte,  Parabyba.  l^ernambuco,  babia. 
Paraná,  Santa  Gatbariua.  Rio  Grande  do  tíul  e  -^latlo  Grosso. 

nas  de  Victoria,  do  Ks|)irito  Santo,  e  Nitlieroy.  do  Estado  do 
Rio  die  Janeiro,  quando  requisitada  i)elos  Governos  dos  Estados 
ou  dos  municípios: 

/  2."  Aos  apparollios,  macliinas  e  instrumentos  agrícolas  des- 
tinados ás  íazondas  e  aos  cami)Os  de  experimentação  estabe- 
lecidos i)elos  Estados  o  aos  ob.jectos  por  estes  importados  para 
civilização  dos  iiidios  e  colónias  indigenas. 
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XV  pilgiUKlo  10  %  oxpiMlioiíti!: 

Aos  íncdicaiiKsnlos.  razciiihis  c  inais  objcchts  iiiipoi-Liulos 
(  irocUimcnlo  polas  mivsas  iidmiiiisli-aliviís  dos  oslalxiloriiriciifoH 
tl(i  caridadi!  (.  de  assisl.iMicia  liospilalar,  coinlanlo  (pii;  os  arlifíos 
ini|i()il,ad()s  so.iaai  dostiiiadns  ao  tiso  c  Iralanicnlo  dos  assis- 
i.Kios.  ('  jis  (li'0|ías  ('  idciisilios  (inc  riii-ciii  impoi-lados  para  uso 
<kis  associações  on  liiins  coid.ia  a  lulioiriilosc,  do  Inslil.ido  c 
AssistiMicias  a  IiUancia  do  Ilio  de  .laiioim  c  do  DisniMisai-io  do 
b.  Nicoidc  do  Vi\u\o  desla  capilal. 

-MATiJlUAI,  i;S(U)l-.\ll 

XVI  o  do  (>x|todi(>ii(o  dos  gonoros  livros  de  direitos: 

Aos  livros  ('  roaclivos,  modelos,  moveis,  maeliíiias  e  em 
geral  todos  os  objeelos  de  mal(M'ial  escolai-  j)erl(íiicentes  aos 
museus  ttos  Esíados  e  ás  escolas  superiores  por  elíes  mantidas 
ou_dos! mudos  ao  ensino  pLd)lico  eni  esíabelocimeidos  de  insíru- 
cijao  poi)ular.  exclusivamente  gratuita,  mantidos  on  não  polo 
go\enio  dos  hstados  ou  por  associa(:uo  que  possua  cdifieio 
destinado  a  esse  Inn. 

ouiiAS  ])!•:  Aivrií 

XVIí  c  do  expediente  do  géneros  livros  de  direitos: 

A's  obras  de  arte,  de  pintui'a,  esculplura  e  soniollianles 
produzidas  no  (ísti-angeiro  i)or  artistas  nac-iona(>s:  ás  obras  de 
Igual  naluieza  de  autores  estrangeiros,  introduzidas  por  osla- 
belecmientns  de  mstruccão  de  bellas  artes,  bem  como  ás  «nif 
possam  contribuir  iiara  o  in-ogresso  e  dos(MivoÍvimeiito  da  arte 
nacional,  e  que,  por  se  destinarem  a  locaes  dc  franca  visla 
lorein  julgadas  de  utilidade  immoiriata  para  estudo  e  modelo' 
Igual  favor  sera  concedido  aos  livros  do  i)roiJaganda  escriptos 
em  língua  estrangeira  e  que  se  occuparem  exclusivamente  do 
iirazil . 

spoirr 

XVIII  pagauílo  2  :.;  d(!  ex|)ediente: 

Aos  ])ratinbos  do  betumo  e  ás  espberas  de  vidro  desti- 
nados a  alvos  volantes,  bem  como  aos  cartuclios  carregados, 
quaii(i'0  importados  por  clubs  de  liio  ao  alvo. 

XÍX  pagando  10  %  de  expediente: 

A  s  (Muharcaijões  de  remo  c  vela  destinadas  exclusivamente 
ao  sp!)rt  náutico,  com  bancos  e  seus  accessorios,  remos  velas 
lorquetas,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  de  leme' 
guarcJa-patiao,  tios  d(;  barca  i)ara  adri(;as  importados  directa- 
mente pelos  cUibs  de  regatas. 

i)ivi:iis()s 

XX  papando  2      de  (íXfiedieiílo : 

Ao  vasilliaine  de  vidro  e  de  barro  imi)orlado  indas  emprezas 
do  aguas  naluraes  inedicinaes  da  Mepublica. 

XXI  i)agaiido  10  :';  de  exi)('dieiite : 

Aos  auimaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  e  ao';  que 
lorem  imiiortados  para  exliibi(;ões  zoológicas  e  scientii'icas 
hs.se.s  aiiiniacs,  uma  vez  mortos,  seião  entr(!gui's  aos  museus 
])ublicos. 

Art.  2H.  Os  iiis|)ecl()r(ís  ilas  alfaiid(!gas  toem  comiiotonoia 
para  coii(;e(l(!r  as  iseiKjoes  decorrenlos  dos  ns.  1"  3"  (>  A"  da 
ahnm  \-  áa  nlinm  II:  dos  ns.  3",  i".  b"  o  O"  da  'alinea  líl,  dos 
ns.  I"  ('  :]■•  da  uUiim  1\  :  da  almea  V:  dos  ns.  V  ,')"  e  G"  da 
(diiimi  Vi;  do  n.  2"  da  (diiica  VIF  (!  das  alinais' Xl\i  XÍII-  d'o 
n.  1"  da  aliiiiai  XIV  o  das  alineas  XVIIl,  XIX,  XX  c  XXI  do 
artigo  precedente. 
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Afl  (loiniiis  coiuMíMncíi  (l(>iwiM(l(«m  (!(>  onlciii  pníviíi  <l!(^  Mi- 
iiÍHlcM'io  (1(1  l.''n/.(>iula . 

Art.  20.  K'  conc(!(]iíla  isouvãf)  (lo  flin>ifo  n  IíkIo  d  ma- 
lorinl  imnoi'l.a(.l()  para  as  ohras  do  Hospital  da  Santa  Casa  <U» 
Misoritíordin  ciri  (!Oiistriiccã()  na  capital  do  Rsfado  da  Para- 
liyba  do  Norto. 

Art.  1)0.  (lontJnuarão  cm  vifíor  Iodas  as  disiinsifiliN  das 
l(!is  d(í  orvam(Mil,o  aiit.(»(MMl(Mit('s  que  ufio  vfM-sai-iviii  particniai-l 
iruMito  sobro  a  fixação  da  mccita  c  (l«'s|i('/,a.  sobre  a  autorização 
para  marcar  ou  auginciitar  vcnciiniMilos.  roforinai-  repartições 
ou  legislação  fiscal  e  que  não  teidiani  sido  exinessanienlo 
revogadas. 

Art.  31.  Constitue  .jopo  proliibido  a  loleria  ou  rifa  do 
qualquor  especi(!  não  autorizada  nosla  b;i. 

§  1."  Considora-so  loferia  ou  i-ila: 

I.  Oualquor  operação,  sob  (lualquer  denominação,  em  (i\i.í 
se  faça  depender  dn  sorte,  tinalquor  (luc  seja  o  processo  d(! 
sorteio,  a  obtenção  de  um  premio  em  dinlieiro  nu  em  l)ePá 
moveis  ou  immoveis. 

II.  A  venda  de  bens,  mercadorias  ou  objectos  de  qualquer 
natureza,  por  meio  de.  sorte.  (|ualquer  (jue  seja  o  |)i'oeesso  dt; 
sorleios,  ainda  que  poi"  successivas  exliacções  todos  os  joira- 
dores.  mediante  pagamentos  tolaes  ou  |»ai\:iaes,  po.^sain  receber 
idêntico  ou  divei-so  premio. 

S  2."  Entre  os  jirocessos  de  sortiMo  a  que  «o  rel'ei-(^  o  n.  I 
(io  paragraplio  antecedente  estão  comprebendidos  os  svmbolos. 
as  Jicruras  e  as  vistas  ciuemnlograpliicas. 

§  3."  E'  também  Jogo  proliibido  qualquer  loleria  uu  rifa 
que  corra  annexa  a  outra  loleria  autorizada. 

§  i."  Serão  punidos: 

I.  Com  as  penas  de  dons  a  seis  mezes  de  prisão  cellular 
e  multa  die  SOOiS  a  2:000$,  além  da  inutilização  dos  bilbetes. 
registros  e  ai)parelbos  de  sorteio  e  de  i)erda  em  favoi-  da  Nação 
de  todos  os  bens  e  valores  sobin.'  que  versar  a  loteria  ou  rifa, 
não  autorizada  nesta  lei. 

a)  os  autores,  emprebendiídores  ou  agentes  de  lotorias  ou 

rifa; 

6)  03  que  distribuírem  ou  venderem  billíefe.s  nu  iwr  qual- 
quer outro  modo  tomarem  i)arte  em  qualquer  oi)eração  do  taes 
lotorias  ou  rifas,  salvo  o  disposto  no  u.  II; 

6")  os  que  promoverem  sííu  curso  ou  extracção. 

II.  Com  as  penas  de  multa  de  200.S  a  .500.<!000: 

a)  os  que  intervieren)  em  taes  lotorias  ou  rifas  sómento 
com  o  intuito  de  obter  o  premio  promettido; 

b)  os  gerentes  ou  administradores  de  jornaes  ou  officinas 
lypograpbicas,  os  impressores  de  listas  avulsas  e  os  que  por 
qualquer  outra  fórina  publicarem  ou  fizerem  publicar  pro- 
grammas  e  avisos  de  loterias  ou  rifas,  não  permittidas,  resul- 
tados de  sua  extracção  ou  togares  ond(!  se  realizam  as  respe- 
ctivas 'Operações. 

§  5".  Em  caso  de  reincidência  as  peiuus  deste  arligo  serão 
ai»pl içadas  em  dobro. 

8  ()".  E'  i)robibida  a  introducção  ou  víMula  de  bilbetes  de 
loteria  ou  rifa  estrangeira,  bem  como  a  de  bilbetes  de  lottírias 
de  concessão  estadoal,  f()ra  do  ttu-rilorio  dos  Estados  (pie  ti- 
verem feito  as  concessões  ou  contractos. 

Aos  infractores  ai)plicar-se-lia  a  pena  do  art.  31,  n.  I,  S  í", 

§  7".  A  probibição  de  vendia  de  bilhetes  de  loterias  es- 
ladoaes  S()  se  tornará  effectiva  quando  ficarem  extinctas  as  lo- 
terias federaes,  continuando  até  (Mitão  em  vigor  a  legislação 
fiscal  vigente. 

§  8".  Não  se  comprebondoni  na  disposição  do  art.  31  as 
operações  praticadas  jiara  resgate  de  títulos  de  companliias 
que  lun(;cionem  de  acc(M'do  com  a  lei.  nem  para  cumprimento 
annual  ou  semestral  de  obriga(;ões  pelas  mesmas  eonlrabidas. 

A.  F.  ;i 
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rosultnnlos  (lo  loloriii  ou  rifa,  não  auloriziulaa. 

6  10.  As  dispôs icõíís  (loslii  l(n  ni\o  so  upplicain  ils  lotoriiis 
ostauonos,  cluranto  ii  vitíoiicia  dos  a(!l,iia(ís  (!OM(ra(;lon.  Por  sim 
vez  nno  auril  vodadu  a  ciniasão  úo  IoI.oimus  lodoíNUís  durnnto  o 
lompo  pi'oçiso  pai-a  a  dxl  iii(!(;rio  dos  j)i'a/()s  dos  conti-aotos  das 
lotoiMas  osliidoaos,  colcíbrados  aUí  ÍJI  do  outubro  do  Ií)l0. 

8  li.  h\vA\  o  (íovonu)  aul.orizado'  a  oolobnír  novo  con- 
tracto parji  o  sorvido  do  lotcM-ins  íodoraos,  o  qual  durará  atei 
!í  dos  prazos  dos  actuaos  contractos  para  a  extracção 

ao  Joteruxs  estadoacs,  cointanio  quo,  oní  liypotboso  alguma,  csso 
prazo  exceda  ao  lai)S()  do  10  annos,  podíMido  ser  prorogados  o 
modificados  d'<3nlro  do  prazo  não  oxcediínlo  do  10  annos  os 
actuaos  coniraclos  das  lolcrias  ostadoaes. 

§  12.  O  novo  (.-onlracU)  sei-á  moldado  nas  mesmas  bases 
(10  contracto  actualmciiti!  vigente  e  o  Governo  cliamará  para 
o_dito  serviço  eoneiM-rencia  publica,  caso  o  actual  contractaide 
nao  se  sujeite  as  soguuites  modirica(;ões : 

a)  o  cai)ital  da  emissão  annual  sei'á  ai/;  de  iu. 000:000$. 
forioT^Tcoo"  Yiíis^         li'ac(;ão  de  billiete  não  poderá  ser  iii- 

h)  o  imposto  sobre  o  capital  das  lolerias  sei-á  de  % 
alem  do  sello  ad  lesivo  na  razão  de  10  %  sobro  o  valor  (los'lji- 
llietes  expostos  a  venda; 

c)  iica  estabelecido  o  imposto  de;  5  %  sobre  o  valor  dos 

s";ís>dir'í;u'uiíof' "  "^^'"^^'^-«^ 

-.00 -om?  ?r''n''r"^'''  Í;'*"V"''^"'''  Tl'!'souro  a  quantia  de 
oOO.OOOs,  em  apólices  lederaes  ou  em  dinbeiro,  para  a  fiel 
(xecugao  do  contracto,  a  (piai  será  integrada  desde  qu(V  seja 

mi    ^n  o;in"^.'-n'nnn"«'  "'^  ^  ('«líosito  será  feit(Vdo  se- 

n  n      -'^0:^00.^  no  acto  da  ass.gnatura  do  conti'acto  v, 

o  lestante  em  prestaçocís  bi-mensaes  de  .'50 -OOOSOOO- 

0}  a  caugao  do  actu-al  contracto  tei'á  o  destino  líello  esti- 

lln  ™ni,!^'!'"^'^     ^^?-  í^""t?resso  detorinimi  í  ()ppo  - 

lunamente  a  sua  applicacão; 

loferins%'"!''ííSH^  ««^'^'^  »  ^-^n^^^-à^  d»s 

loieiías  o  a  n  sultaiite  do  unposto  de  5  %  sobre  o  valor  dos 

prémios  supei-iores  a  i^OO-S  serão  re(.:<,llii  las  ao  1'  esí  uro  a t,' 

a  véspera  da  extracção  das  loterias:  e  si  o  não  fom n  s^ 

P?oSveM.^'8'^,.::.^"'^l  ^''''^r  "í^^^'''>''°  no  pl^izcí^m- 
ín-oíSida  Víí)  t^,;^;         ^'^^  '-"tracto. 

0)  uma  vez  celebrado  o  contracto  para  o  serviço  e  extracção 
das  loterias,  nao  i)oderão  s(!r  alterado.s  at(!  a  saia  L>r  niin cãí ^ 
Ka  (jSSS^Ít^S'?"^'  '  '•i«tribuiçã(í(£s^3^1i?^S  peK 
pSiof  q\le"se;-f  '  ^"^^'^  ^^^"«^"'^"^'^  «° 

são  iSsígffll;?  fim-iíS^  foderaes  destinadas  aos  benefícios 
Ui^lí  tlí4      o  ail  í^^^^^^l'  "OS  termios 

e  10  wm?  n  I.  V    •       •      ''''     "5^.  dc  dezembro 

(le  1J02  (12),  o  de  accordo  com  os  §§  3"  e  5"  do  art  24  da  lei 


Art.  2"  — E'  o  Governo  autorizado: 
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n.  .i28,  (]o  10  do  dozoinbro  <\i\  IHDCi  (>:«);  ii  de  imposto  do  ó  '; 
Bobro  o  viilor  dos  ppomioM  Hiiixiriorcs  a  lH)0$  o  5  /  d(>  !Ul^'mlM^t(^ 
do  scllo  adliosivo,  nos  toi-tnos  dii  loLli-ii  b  dosln  pai-nKraplio; 

j)  si  as  iniaiitiaH  r(!sull,anl,(!s  das  (|iiotas  lotcricas  mciicio- 
luulaa  im  lotlra  antorior  foroiu  supiii-iorcs  ás  dotacòfs  constan- 
tes da  ndacão  scguinU;,  a  dilToronca  será  iiroporcionalnitMilc 
rateada  pelos  l)onel'icia<]ios,  si  foi-cin  inforioros,  far-sc-lia  iiíual- 
mcnte  rateio  proporcional. 


1.  Para  sor  distribuída  oquitativatnunte  polo 

Governo  entro  as  instituições  de  ensi- 
no o  do  caridade  do  Território  do  Acre.  GO  lOOOiíOOO 

2.  Para  ser  entreiíue  íío  Estado  do  Amazonas. 

nos    mesmos    tíM-nios    do  contracto 

actual,  mais  iO:UOO>!000 

3.  A'  Santa  Casa  de  Misericoi-dia  da  Cidadt' 

do  Belém,  mais   IOiOOOjíOOO 

Ao  Asylo  de  Qrpbãos  de  Helém,  mais   10  .OOOiíOOO 

Ao  Instituto  Sodré,  mais   10:()00i?000 

Ao  Instituto  Gentil  Bittencourt,  mais   lOiOOOiíOOO 

Ao  Hospital  (l(í  SanfAima,  no  Pará   10:000?000 

Ao  Asylo  de  Orpliães  de  Santarém   10:000!?000 

A.  Para  ser  entregue  ao  govei^no  do  Kstado  do 
Maranhão  pana  património  da  escola 
agrícola  a  ser  fundada  no  Engeníio  de 

Agua,  municii)io  de  Caxias   80:000!?000 

5.  Para  o  Asylo  de  Alienados  do  Piauliy   SOiOOO-isOOO 

0.  Para  ser  cnlrcgue  ao  {roverno  do  Ci'n;'á 
afim  do  applicar,  a  sen  Juizo,  na 
instruccão  i)ublica  e  inslitui(;Oes  de 

beneficência,  mais   íO  :UOO-"?Oi)0 

Ao  Estado  do  Ceará  i)ara  instrucfão  o  assis- 
tência, mais   iOiOOO.isOOO 

Ao  Asylo  de  Mendicidade  do  Ceará   lõ:000>!000 

A'  escola  de  commercio  da  Phonix  Gaixoral.  10 lOOOSooo 
7.  Ao  Hospital  de  Caridade  da  Cidade  de 

Natal,  mais   lT)  lOOO.^íOOO 


mais  conveniente,  observando,  todavia,  rigorosamente,  as  se- 
guintes determinações : 


b)  O  c-onti'actante  stí  obrigará  mais  ao  iiaganiento  annual 
de  (piantia  não  inferioi-  a  1 .000 : 000.$,  qut»  stM  á  entregue  ao 
Thcsouro  em  prestações  tpiinzenai's  iguaes. 

(13)  Loi  n.  íL*»,  d(i  10  de  dezembro  de  1890  (Orgamonlo  da 
Receita  para  o  exercício  de  18i)7). 

Art.  Fica  o  Governo  autorizada  a  regular  o  servií^-o 
das  loteria.s.  observadas  as  s(>guintes  determinações: 


§  3."  O  Estado  que  pi'obibir  ou  tiver  probibido  a  venda 
de  bilbetes  d<3  loterias,  ou  o  que  tiver  abolido  ou  abolir  lo- 
terias  ou  as  tiver  concedido  que  não  fiquem  suboi\i'inadas  ao 
regimen  da  presente  lei,  bem  como  o.s  que  preferirem  manter 
os  respectivos  c()ntracti)s,  não  t(!rão  direito  á  quota  que  lhes 
destinada  emquant;»'  vigorarem  a^  respectivas  leis  ou  forem 
executados  os  respectivos  contractos,  ficando  o  contractantc 
isento  do  respectivo  pagamento  —  Também  serão  oxcluid(»s  dos 
benefícios  desta  lei  os  Estados  cujas  numicipalidades  tiveivm 
obtid'o  licença  para  extracção  ou  extrabireni  loterias. 


§  5."  O  Estado  qu(í  depois  de  gosar  o  beneficio  desta  lei 
fizer  concessões  de  loterias  ou  facultar  a  venda  das  de  outrt^s 
Estados  perderá,  emquanto  não  probibil-as,  a  quota  que  Ibe  é 
designada. 
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Ao  Athoueu  Norlo  Rio  Grnndonflc  do  Nakil, 

niai8   ir):O00$OO0 

8.  A'  Santn  Ci\an  do  Miaoricordia  da  Pura- 

^,   l»yba    :>4:0()0$000 

As  Casas  di»  Caridado  do  Pocinhos,  Arara, 
Alag(\a  Nova.  Pomba,  (-ampina  Orando 
p  ao  instituto  Histórico  da  Paraliyba, 

vopartidamiMitt'    12:000$00l) 

Ao  Lyceu  do  Estado  da  Parahyba,  mais..  õtOOOlBOOO 

9.  A'  Sociedade  Protectora  da  Instrucção  l*o- 

pular  do  Rocifo   1;í:000$000 

Ao  Lyceu  de  Artes  o  Officios  c  no  Instituto 
Archoologico  de  Pei'ni;imbuco,  repar- 

tidamente.  mais   13:00()S000 

A"  Santa  Casa  de  Misericórdia  d:o  Recife, 

mais    25:000?!000 

Para  ser  entregue  ao  governo  do  Estado  de 
Pernambuco,  afim  de  appliear  na 
instrucção  publica  e  instituições  de 

beneficência,  a  seu  juizo  iO :000.$00() 

A"  estacão  experimental  da  Escada   10:0008000 

Ao  apredizado  agrícola  de  Barreira,  Per- 

nambuco   10:000íi)000 

Ao  aprendizado  agrícola  de  Garanliuns...  10:000$000 
iO.  Ao  Lyceu  de  Artes  e  Officios  da  cidade  de 

Maceió,  mais   i 0:0008000 

A  bant.a  l.asa  de  Misericórdia  de  Maceió, 

'"'"í*    JO:00()!l!000 

Aos  Asylos  de  Mendicidade,  de  Alienados, 
de  Orphãos  de  Nossa  Senhora  do  Bom 
Conseliio  e  ao  Instituto  Archeologico 
da  cidade  de  Maceió,  repartidamonto 

 ■   L'0:OO0.'i!0O0 

A  s  escolas  nocturnas  de  operários,  manti- 
das desde  1889  pelo  montepio  de  ar- 

.  .  de  Maceió    ():000!«000 

As  sociedades  beneficentes  Perseveran- 
ca  e  Auxilio  dos  f.aixeiros  de  Maceió, 
para  nxuiutenção  das  suas  aulas...  10:000^000 
Ao  hospital  de  Caridade  da  cidade  de  Pe- 

V  •  vílf  ■  y   ooo$ooo 

A    bociedade  Auxiliadora  dos  Christãos 
para  manutenção  do  serviço  de  assis- 

...  o^^'"^'  'i^    (> :  OOOíjiOOO 

A   Sociedade  Beneficente  dos  Gladiantes 

p.,."'"  ^^T'"^   .4:000$000 

Para  ser  entregue  ao  governo  do  Estado  de 

Alagoas,  afim  de  appliear,  a  .seu  juizo 

na  instrucção  publica  e  instituições' 
u     \-  r  '  ,"*''V'^'*.''^"'"''^-         a  quantia  de...       U) -OOO.SOOO 

A       ola  Agi  icola  de  1  hebaida,  em  Sergipe.        .i  :000S000 
Ao  Hosp,ial  (ie  Caridade  de  Aracaju  c  ao 

da  cidade  da  Capella,  em  Sergipe,  re- 

partidamente.  mais   -'O -OOOitiOOO 

As  casas  de  ivu-idade  de  Estancia,  Laran- 

jfMras.  Maroim.  Rosario  e  ]>ropi-iá,  no 

míii        '    ?Pi'gipo.  repartidamente, 
Ao  Orph^náio  'de  S.'  Chnsío^ão  'e  a^;  Asvio      ~"  = 

V  ^^nfV  ('nS^'Í\  (5:0008000 

\Inaro  na  do  Santo 

A-  Siint?  Çasí^le  Misíricoi-dia'^,;  Xazarel h  ^" 

  i0:000.$000 
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Ao  Educrtridnrio  ilo  Nossa  Senhora  dos  IIu- 

mildoa,  na  Bahia   2'.  :0()0!it()00 

Ao  Gromio  Litlomrio  da  Bahin,  mais   í  ;(»00!ÍÇOO() 

Ao  ].y('.oii  (lo  Artofl  o  Officios  da  Bahia,  ninÍH.  10 :()OU!i<0()i] 
A'  Santa  Casa  do  Misericórdia  da  cidadt! 

da  Bahia,  maia   '.'0 :000!?0(.)(J 

Pana  ser  entregue  ao  governo  do  Kslado  da 

Bahia,  afim  de  appliear,  a  seu  jui/.o, 

na  instruecã'0  puljlica  a  instituições 

de  heneficenoia   3C)  :00()!iiO()0 

Montepio   dos   Artistas   Cachooiranos  da 

Bahia    r):0()0!SOOO 

Asvlo  Filhos  de  Anna  da  Bahia   ->  :()()()!iiOOO 

Centro  Operário  da  Bahia   TJ  :()()0«lU)(i 

Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Jou/iíii-o. . .  !i)  :(i(i(i.*(iOO 

Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Maragogipe..  10 MMKlijíOlU) 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de  feira  de 

Santa  Anna   10:000«000 

Collegio  Salesiano   10:000$000 

Escola  de  Bellas  Artes  da  Bahia   10:OOOSOOO 

Collegio  dos  Orphãos  S.  Joaquim   ir):00O$000 

Associagão  Tyi)0grai»hica  da  Bahia   (i •()()0>'iKiO 

I'ara  ser  entregue  ao  Poder  Municipal  do 

Itabira— 30:000$,  de  uma  vez,  para 

fundação  de  um  grupo  escolar   .'>()  :00()#000 

Idem  para  Belmonte   3O:O00SOOO 

Idem  para  Ilhéos   .'.0:000$000 

Instituto   de    Protecção   e   Assistência  á 

Infância  da  Bahia   10:O0OS000 

Instituto  S.  JosiS  na  Bahia   OiOOOSOOO 

Hospital  de  Misericórdia  di;  Cannavioiras.  íj:O0O«OOO 

Hospital  de  Misericórdia  de  Illiéos   1():000$000 

A'  Santa  Casa  da  Cachoeira  da  Bahia, 

mais    iL^iOOO-SíiíOO 

13.  Ao  Orphanalo  de  Santa  Luaia,  na  cidade  de 

Victoria   :   10:000.^000- 

Ao  Orphanalo  Coragão  de  Jesus,  na  cidade 

da  Vicloria   L'0 :00'.)sOO<.> 

•V  Fazenda  Modelo  mantida  i)elo  govi-nio 

do  Estado  do  Kspirito  Santo   30:000>!000 

.V  Bihliotheca  Publica  do  Estado  do  Esi>i- 

rilo  Santo,  na  Victoria   õ :000.'?00() 

A'  Sociedade  Aiíricola  Iriritiba,  de  Mene- 

vente     õ:000>!000 

A"  Santa  Casn  de  Misericórdia  da  cidade  de 
Victoria,  no  Estado  do  Espirito  Santo, 

mais   20:000*000 

A"  Santa  Casa  da  cidade  de  Cachoeira  de 
Itapemerim.  no  Estaik)  do  Espirito 

Sant,o,  mais   r,:000>!000 

A'  As.sociacão  das  Hanvis  de  Caridade  da 

Victoria    t):000!?000 

li.  A's  Escolas  i^rofissionaes  do  Collegio  Sale- 
siano de  Santa  Rosa.  eni  Nitlieroy. . . .  20 :000.i!000 

Ao  Asylo  de  Nossa  Senhora  da  Innnaculada 

(íonceigão,  em   Petrópolis   0:000>íOOO 

'  Ao  Hospital  de  Santa  Thereza.  em  Petrópo- 
lis  18:000$000 

Ao  Asylo  de  Nossa  Senhora  do  Amparo, 

em  Petrópolis   15:000«0()0 

A'  Escola  de  Santa  Cecilia.  em  Petrópolis.  0:000$000 
Ao  Lyceu  de  Artes  e  Officios,  em  Petrópo- 
lis   0:000!?000 

Ao  Asylo  de  Santa  Eeopoldina,  em  Nicthe- 

roy,  mais   20:000$000' 
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Cnsa  de  Oaridado  do  Camiws,  MnoalaS  Juiz 
do  lórn,  Bnrrn  áo  Pirnhy,  ropnrtida- 
meiíto  

■^sylo  da  Lapa  do  Campos,  Lycoii"  dis  Ártôs  ô 
Officios  aethoncourt  da  Silva,  de 
Campos,  vonartidamonle  

casas  do  Caridade  do  Angra  dos  Reis,  Barra 
Mansa,  Cabo  Frio,  Gantagallo,  Paraliy- 


30:OOQ$000 
12:0008000 


Santa  Loopoldimi.  Nictiicroy,  Asvio 
Furquim,  de  Vassouras,  Casas  do  Ca- 
ridade d(!  S.  João,  nozondo,  da  Barra 
c  Asylo  da  Velhice,  de  Campos,  ropar- 

15.  Na  (5a.ftderal: '0:000$000 

l|atronatio  dos  Menores,  na  Cap ilal  Federal .  12: 000$000 
Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á  In- 

lancua  do  Rio  de  Janeiro  (Moncorvo) .  2/i:000$000 

Dispensário  S.  Vicente  de  Paulo  (Irmã  ^ 

1  aula)   1   80'000$0f)0 

Ao  Institut/o  Hannemaniano   fi-nnnçnnn 

Liga  Brazileira  Contra  a  Tuberculose, 'di 

Capital  Federal   ío-nnnssnnn 

Ao  As_ylo  Sagnado  Coração  de  Maria, '  de  •"'^^•^«'^O 

bao  Chnstovão   /••nnn«nnn 

Associação  de  iVossi  Senhora  da  Piedade!"  l^^oooíoon 

Lscola  Profissional  e  Asylo  para  Ce^os  '"-^^^^^^^ 

T   .--í  ,  ""í?      Capital  Federal   ^n-oooiionn 

Instituto  Benjamin  Constant   ioSS 

Aos  Centros  Beneficentes  Mineiro  e  Espil  '--"""^^yo 

rito  Santeiise  (repartidamen(« :   /rOOOíROflO 

MatornR lacie  da  Capital  Federal   o.  ^OOoloon 

Orphanato  de  Santo  Antonio   15  Inno^onn 

Associação  das  Damas  de  Caridade  de  s"  '"^•"'^^•^000 

G\o?  Fi-eguozia  da 

A'  ÍSffi??  £ 

AO  'ppZ]^  "^J^r^ZS^: :  •  •  •  ^  \ZoZ'o 

Ao  Oníhanato  do  Santo  Antonio,  do  Engenho  -OOO^OOO 

Ao  Asyló^do- S.-  Luiz  paVa  a  Veliiirè 'iv.:  ''-'"'^^'^ 

amparada    mais   'y- .nnn<inní^ 

A-  Associação  de  Auxilies  Mútuos  dos'  Emi  '  '^^^"^^"^ 

pregados  do  Senado  Federal   ^)-oonS!nnn 

Ao  Asylo  Isabel,  mais  *  j  .oSZ 

Iplychnica  de  Botafogo   ^oSZ 

A  Associação  Amante  da  Instruoção  mai<5  n-onnS 
Ao  InsUhjto  Histórico  e  GeograSoTal 

A- Academia  rLeiu.s:;;;;;;;   \VSZ 

Ao  Instituto  Surdos-Mudos.  .na     ! : ! !  i ! !  ^oSo 

Assoc.ç^  c..rmpi-ensS  dós  Estados  Unidos 

A'  Associa:ção"  'Promotora  "da"  •in^ti-uccHO  ''^''^^^^^ 

lnatau.0  k.lo;ia„o-  do  Dislricto  Vccior,,-.  l  WSmo 


I 

30  - 


Lycoii  do  Arina  o  Offcios  doala  Capital, 

niHiíi  parn  iis  officiima   50:000$000 

Assooinçflo  Nossa  SonluM-ii  Auxiliadora  do 

Districto  Foderal'   10:000$000 

Sanal,ori()  I).  Amolia,  pai-a  (uborcvilosos. .  50:0008000 

Ao  Jiardiín  Zoológico   20:000!ií000 

Subvenção  ao  Gabinete  Eloetro-tliorapico 
do  Dr.  Alvaro  Alvim  (do  Rio  de  Janei- 
ro), obrigando-se  eslo  a  tratar  mon- 
salinento  «té  20  crianças  pobres   20:000$000 

A'  Sociedade  Beneficente  e  Humanitária 

Sul  Rio-Grandonse,  mais   10  lOOOíiOOO 

A'    Associação   Feminina   Beneficente  e 

Instructiva  do  Rio  de  Joneiro   2'i:000$000 

l().*Ao  Asylo  da  Piedade  no  municipio  do  Gae- 

tlnS  em  Minas   (>:000S000 

Ao  Lyceu  de  Artes  e  Officios  Sul  Mineiro 

da  cidade  de  Campanha   (í:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidado 

de  Lavras,  em  Minas   22:000.'í000 

A's  da  cidade  de  Ouro  Prelo  e  Uberaba, 

repartidamcnfe.  mais..,   12:000.?000 

Ao  Instituto  João  IMntioiro.  em  Bello  Hori- 
zonte   30:000!?000 

Ao  Instituto  D.  Bosco  e  á  Santa  Gasa  de 
Misericórdia  da  cidade  de  Itajubá.  em 
Minas,  repartidamento   1(5 :000."ii000 

Ao  Collogio  de  Orpbãos  da  cidade  de  .Ma- 

rianna    G: 000500^ 

A'  Sociedade  Amante  da  Instrucgão  e  Tra- 
balho de  Bello  Horizonte  e  á  Santa  Oa.sa 
de  Misericórdia  da  cidade  de  Itapecc- 
rica,  rei)arlidamente   ():000-"?000 

A'  Santa  Casa  de  .Misericórdia  da  cidade 
do  Serro  e  á  de  Campanha,  em  Minas, 
repartidamenle.  mais   (irOOOsOOO 

A's  Casas  dtí  .Misericórdia  de  Alleii.is.  di! 
Guanhães.  de  Bomfim.  na  cidade  do 
Pará,  da  vilia  de  Santia  Oniteria.  de 
Chrisfina.  de  lUiá.  ile  Tlieoiíliilo  Otto- 
ni.  de  Bom  Despacho,  de  I)òi'es  do 
Tndaiá,  da  cid:ule  de  Formi}:a.  Iodas 
em  .Minas  Geraes,  reiiarl idanuMile   2L' :00O.'ií000 

A'  Santa  (/asa  de  Misei-icordia  da  cidade  do 

Bello  Horizonte,  mais   30  lOOOii^OOO 

A'  Santa  («isa  de  Miseric'Oi'iiia  da  cidade  de 

Juiz  de  Vóíw,  mais   1.')  lOOOÍiOOO 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Ponte 

Nova    I0:000!?000 

Ao  Gymnasio  Diocesano  de  Pouso  Aleirre..       lT) tOOOSOOO 

Ao  Colletrio  da  Visita(;ão  da  mesma  cidade.  HiOOOÇOOO 

A'  Santa  Casa  da  .Misericórdia  da  cidade 

de  Santo  Antonio  do  Miudiado   lOiOOO-iiOOO 

A'  Saída  Casa  da  .Misericórdia  ila  Cidade 

de  Cabo  Verde   lOiOOOmK) 

Ao  Hospital  S.  Viceide  de  Paulo  de  Pou.^o 

Alegre    18:0()0!?000 

(-asas  de  Cai'idaile  de   Pass(»s.  Clirisliua, 

Viçosa,  Ouro  Fino.  repartiilamenle. . .  30:O0OíB0O0 
Casas  de  Caridade  de;  Passos,  Chrisfina, 
Muzambinho,  Santa  lUla  de  Caseia, 
S.  Sebastião  do  Paraiso.  .Monte  Santo, 
Guaranesia.  Dòres  de  Guaxupé.  Araxá, 
S.  Pedro  d(!  IJherabinha.  reparlida- 
damente    õOiOOO^OOO 


^40  — 

Casus  tio  Ctiritlmlo  do  DiamiuiUiva,  CiiUIiih, 

bilo  («oiicalo  (io  Sapuoaliy,  rcpartidm- 

líionto    •ot){)jJiooo 

Asylo  do  Oi<i)hjlo9  de  N.  S.  du  CoiKiiíiifu') 

da  «idado  do  Som   SlOOOipOOO 

Aprendizado  Agrícola  do  Patos   I():()()0!?000 

Oasas  do  Caridado  do  Catagua/oa,  Alí^m 

Parahyba,  Sâo  João  Nopoinucono,  Ca- 

rango  m,  São  Manool,  Mar  d(>  H(>sijanlia, 

ltai)oco|ric;a,  São  l^uiIo  d(!  iMurialuS 

roparUdamento    lOiOOOiiiOOn 

(.asas  d(>  (.andado  do  Turvo  (mais),  Asylo 

do  S.  Vioentc  do  Paulo  do  Caxiambú, 

7^'fl>?'M"«»!;«    in:(100$00() 

Ao  Asylo  João  Emilio  do  Juiz  do  Fóra 

(mais)    ()  •OOOSOOO 

Hospital  de  Taboloiro  (irando  (Minas)  "o  " 

líosi)itaI  do  Solo  Lagôas,  roparlida- 

"Hinlo    ()-()0()SOO() 

(]asa  (lo  Caridado  do  Curvollo  (mais)   (í  :()()()S(H)0 

«isa  do  (-andado  do  S.  João  d'El-Iloi   "O -(lOOSidoo 

Casas  do  Caridado  do  M'on(,es  Claros,  Minas 

Novas,    Januaria,    Arassuahy,  (Jrão 

Mogol,  Baopondy  o  Leopoldina,  ropar- 

tidainonto    ()5-()0()S00O 

Asylo  do  Moiuiioidado  do  Ceará  "        15  •OOOJíOOO 

A])rodizado  Agricola  do  Cíymnasio  Loo- 

VoUhua.    ÍO-OOOSOOO 

Casas  do  Caridade;  do  Queluz,  Villa  Braz 

Passa  Quatro,  repartidainonto  .'       ">.i -OOflíínnfl 

Casas  do  Caridado  de  Palmira,  Oliveira 

Ponto  Nova  o  Marianna,  repartida-' 

(.asai,  (lo  Caridade  do  BarbaceiíM,  Asvlo 
(lo  ()r|)liãos  da  niesina  oidado,  niais 

AO  Mo.>,pii.ii  (i,)s  Lazaios  do  Sabará   10  •OOOísooo 

Ao  Lycou  do  Arlos  o  Oiricios  Coração  do 

Josus,  om  S.  Paulo  JO  looosiodo 

A    ijoja   Ma(;onica   « Indoix-ndoiicij  x»,  ,la 

ficlade  do  Caiii|)inas,  píwa  escola  (luo 

"'i"il.om   -'O-OOO.SOOO 

Ao  Asyl()  dos  Inválidos,  ao  Hospital  do  Mor-       75  "oooj^OOO 

plioiicos,  ao  Collogio  S.  Honedicto,  á  '  ' 

NocKidado  Arlisliíía  o   Meiioricoiilo  e 

Contro  (ie  Ccítiras  o  Artes,  todas  na  ci- 

(liKlo  (Ic  Camiunas,  i'oi)arli(lainenlo   75  •OOOSOOO 

J  ai-a  a(.'(iuisi(;ã()  de  lorras  n  lundacão  e 

cusleio  de  uma   Ksta(,'ã()   Prali('a  do 

AgruMillura  ligada  á  Mstríjão  Agroiio- 

A  Nuit.i  (.asa  de  Misericórdia  de  Santos. . .  lo  -ooo.^iooo 
A  s  Nin  as  Casas  de  Sorocaba.  Ilibeirão 

Preto  (.uaralmgnolá  o  Casa  i»ia  de  São 

Aiçenie  do  Paulo  de  Hotucatú  e  Tau- 

A    han  a.s  (  asas  d.-  Jundialiy.  Jaliú,  São 
(.arios  Avarc.  Sociedad.'  de  iíoii((rieon- 
cia  de  lta|)elinini:a.  S.  Roem,..  'riel('Ti- 
liili.v.    J-"axina   <■    Pira,j,'i.  roparlida- 

A  s  saiiUs  (.asas  d(!  Corona.  Pindamoulian- 
gaba.  Hauni,  Saul  o  Amaro,  S.  Ucv- 
iiardo.  I- rança.  Canam-a,  lguai)o,  Sanla 
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Cniz  lio  Ilio  l*iU"(l(),  AHylo  S.  Josi-  do 

Xiiricii  o  Asylo  dou  Pobres  do  BntaliioH, 

ropartidanionlii   :()()()!?000 

A'  Liga  contra  a  'J'ub('ri5iil()s('  o  Lycou  d(j 

ArUís  i»  Ofl'i(;ioH,  amlxw  (mii  S.  Paulo 

(capital),  i-epartidairuíntií   20 lOOO.SOOO 

Ao  Asylo  dos  Expostos  da  Capllal,  Associa- 
ção da  Infância  Dtjsvalida  d(í  Santos, 

Malornidado  dc  S.    Paulo,  Instituto 

Pastour  o  (íotta  do  Liutc  da  Caiíilal. 

rei)arlidaincnto   :'()  :()()0!?()()0 

A'  Santa  Casa  dc  Taubatc   H  :()()(.)ã()()() 

18.  Ao  Asylo  do  Alienados  dc  N.  S.  dii  Luz, 

cm  Curilyba   25  lOOO.SOOO 

A'  Santa  Casa  de  Misci^icocdia  de  C.urityba. 

mais   2r):00().'5()()() 

A's  Santas  Casas  dc  Paraiiaguil  c  Antonina, 

Paraná,  rcpartidameiitc,  mais   10 :OOOíiiO()fl 

19.  Lycou  do  Artes  e  Officios  de  l''loriano- 

polis   ():000!?000 

Aos  Hospit.a(!s  ile  Ilajaliy,  Laguna  e  São 

Francisco,  reparl idamente,  mais   OiOOOíBOOO 

Ao  Hospital  de  Caridado  de  Florianópolis. .  (>  iOOOSOOO 
Ao  Asylo  de  Orpliãos  Desvalidos  a  cargo  da 

irmandade  do  Espirito  Satdo,  ein  l-Mo- 

rianopolis    1:000.^000 

Ao  Hospital  de  .\/unibu.ja,  na  Brusque   OiOOOÇOOO 

Ao  Asylo  do  Mendicidade  Irmão  Joaquim..  'iiOOO-SOOO 
Ao  Asylo  de  Ori)liãos  S.  Vicente  de  Paulo.  'r.OOOSOOO 
A'  Bibliotlieca  Publica  de  Santa  Catliarina.  irOOOSOOO 

Ao  Hospital  de  Tijucas  (irandes   .'i;000!5000 

Ao  Ho.spital  de  Blumenau   ■'.  :000!?000 

Ao  Hospital  de  .Joinville  i»  Asyl()S  (le  Or- 

phãos  dp  mesma  cidade   8:000$00(i 

A'  Liga  0|)erari:i  de  Florianópolis,  mais.  1:000:3000 
Ao  Hospital  dl"  Lages   :00()'.'i!000 

20.  A'    Santa   Casa   de    Misericórdia   de  10:000§00(1 
Porto  Alegre,  mais   KkOOOííOOO 

Ao  Asvlo  de  Slendicidudr  do  Padre  Caci- 
que, mais   Í):000.>?WO 

A'  Santa  Casa  de  Miseric  rdia  de  Pelotas, 

mais   10:000>!000 

A"s  Santas  Casas  di'  MisiM-icordiíi.  das  cida- 
des do  Rio  (irande  (  S.  (;abriel,  re- 

part idamente.  mais   20 :r/00.'^0O0 

Ao  Aprendizado  Agi-icola  de  S.  Luiz  da.s  ,,,w^•.,^/^,. 

Missões   ;i():OO0!?0O() 

Ao  Asylo  de  Mendigos,  dV  Pelotas   '*'•l^n?n\^' 

A'  Academia  de  ConuniM-rio  de  P«'lotas   i):000>>000 

Ao  Asvlo  de  ()ri>liãos  de  .Nossa  Senliora  da  w^,vo  »n » 

Conceição,  de  Poluías   V-iK  v 

A'  Bibliotheca  Publica  de  Pelotas   .  Vw 

A'  Santa  Casa  d»;  Misericórdia  de  Alegrete.  * 
A'  Santa  Casa  de  .Misericórdia  di'  Hag"'. . . .  20:00(is000 
Ao  Hospital  de  Caridade  de  Ilaqui,  ao  de 
Uruguayana,  ao  de  .Jaguarão  e  ao  Hos- 
pital dos  Pobres  de  S.  Borja,  repar- 
tidamente    20:000.^000 

21.  Ao  Lvceu  de  (íoyaz,  mais   5:OO0S0OO 

Ao  Hosi)ital  de  S.  Pedro  de  Alcantara  de 

Goyaz,  mais  

Ao  A.sylo  de  Mendicidade  de  (íoyaz,  mais..         i  :000.'^00^) 

]'ara  ser  entregue  ao  governo  do  Kstado  de 
Goyaz,  afim  de  applicar  á  instrucgão 
publica  e  instituiyões  de  beneficência.  25:0009000 

Para  manter  um  collogio  em  S.  José  d(^  To- 
cantins   10:000$000 


Ao  Sminnrio  Episoopnl  do  Goynz   lOiOOOÍOOO 

-i-i.  Ao  oalnbolooiínonto  do  s.   Joilo  dos 

A  bantn  Cnsn  rln  Misoricordin  do  CuynbA, 

(  o  Aiatto  C.fosso,  par.i  património  o  cus- 
teio do  uma  escola  agrícola  o  pastoril 

no  mosmo  Estado   fin-nonunon 

Ao  Asylo  do  Santa  Rita  do  Gorumbi\,  mais!  lO^OOOSOO 

Ao  Çqllegio  de  Santa  Tlioroza,  d(!  C  lyal  rt  8-000^0 

A'.s  M.ssõos  Salczianas  do  Matto  firosso.  .  lOÍoooS 

T,  roo''V  3^- /'Omprolicndo-so  na  disposição  do  art  /i"  da  loi 
•iironíiíc"*'""'''"  ""'™-       Prapriolarios  «  preposton  a<-  Ines 

(15)  Código  Ponal  (Decroto  n.  847  de  H  do  outubro  de  1890)  • 
quer  outra  ani.oríiada    '  '^'^  "'""'^"^  '-^  '"I""'- 

rnen,adori;;;o^.  obi;X  ,l  ^  n  /'''"'^     ^'^"«^''^  l^"'-»^. 

em  quo  houvor  i  poin  Í    r  ^  ^'^  .'^  qualcmor  o|)eração 

de  sorto.  P'0"i<sni  do  premio  ou  bonefioio  dopondoiitc 

ou  ieni:;:; ';ir'iíf'?íar oir  rH  Z^^i^'''''  TP''9>><'n^lo,lores 
vonderoin  l)ilh('(  A-  '        m/, '  <l>s<ribuircMn  ou 

tracção.  'I""-  I'i-oniovcrem  o  sou  curso  e  ex- 

vendíí\.cí!í'oo;;i^,  pÍÍ;;!;:]!;  !;;;'!íl;:r,:''^  '"'-«'-í^  estrangeira  paru 
'-oave,mon,o  .^c^l  ^lil^^^I-Sin^I/í^rjí^^^^  ^^"^ 

a  2:0()0íinn()  "■""'"^"■'^  ^<>''>i'es  o  i)romios,  (>  multa  do  ÕOOS 
§  1  .  A,s  pessoas  (,uo.  lon.are.n  parte,  soni  sér  por  algum 
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Ai't,.  3i.  O  Tiovorno  «ínlrognni  como  auxilio  no  Gymnaaio 
DioooHiino  (la  cidiulc  do  J»(nis(v  AlojJtrií,  líntado  dfí  Minas  (íc- 
raofl,  al.(^  a  (|iiani,ia  d<!  50 :0()0!i!()0().  das  niinUs  lotorioas  reco- 
lhidas ao  Tlnvsouro  (>.  não  i-cclarnadas  polas  instituiçfios  bnne- 
riciadas. 

ApL  .'1').  I''l('iuii  manlidos  os  liciioficios  concedidos  polo 
aísliml  conl.raííl.o  de  lol.erias.  (f^ni  n.  de  de,  dezombro 
do  IHDL',  arl  .  l*  —  ii.  XIV  lelira  K  (17  ■  ás  dlvecsas  iiisli- 
luiyõos  nelle  ineiiciotiadas. 


dos  modos  especiricadoa  iio  §  2".  do  citado  ai-L.  'M)l,  oiii  qualqiior 
0[)oracão  eiii  rpie  lioiivci'  i)i'om('ssa  dn  premio  ou  Ixinpficio  do- 
penderiUí  de  sorle  (cilado  arl..  S  I"..  pai-lel  incorrerão  na 
multa  do  50$  a  lOOísOOn. 

§  L'".  Nas  o^)ora^;õe^s  do  quo  trata  o  citado  art.  'M)l,  §  1"..  2" 
parto,  do  mesmo  (lodigo,  não  se  ('omi)relieiulom  as  quo  Mrom 
prat,icadas  pai-a  nisgafe  de  títulos  de  Companhias  quo  func- 
(jioncm  do  accí^rdo  com  a  lei,  nom  para  cumprimonto  annual 
ou  s(Mnost,ral  de  ohrigagões  pelas  mesmas  conti-aliidas. 


(17)  Loi  n.  953  do  21)  de  dezembro  de  1002  (orgamonto  da 
receita  para  o  exiínucio  do  liXI.S) . 

Art..  2".  E'  o  (ioverno  autoi-izado :  XIV.  A  regular  o  ser- 
viço o  extracção  das  lolerias  lod(!rat!s.  por  pi-azo  ogual  ao  do 
vigenlo  contracto,  do  modo  (lue  Julgar  mais  convenienle.  ob- 
servando, todavia,  rigorosamente  as  seguintes  determinações: 


li)  as  quotas  das  lolei-ias  federaes.  destinadas  aos  bono- 
1'icios,  são  as  s(>guintes:  I  .(íClO :()00i?,  ila  conti'il)uição  annual, 
nos  termos  ditos  na  letra  h.  \.V .  a  noUi  n.  (12  á  presente  Zf?t) 
e  a  somma  resultante  do  imiu>sto  de  .V',  sobro  os  prémios  su- 
periores a  200*000. 

Da  totalidade  sei-á  feita  annualmente  polo  Thesouro  a 
seguintes  distribuição:  ;il):050!?  a  cada  um  dos  Estados  que  não 
estiverem  nos  casos  previstos  no  Ss  3"  do  ai'l.  2'»  da  I-ei  de  10  de 
ilezembro  de  ISOC)  (V.  <i  uoUi  ii.  l:}  n  lirrnfut''  lei' . 


Ao  Montoi)io  dos  Servidores  do  Estado   100 :000!?000 

A"  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Ilio  de  Janeiro  100 :()00!i!000 
Ao  Lycou  de  Artes  o  Oflicios  do  Uio  de  Janeiro.  I00:000í?000 
A"  Sociedade  Ilio  Círandonse  Menericente  e  Hu- 
manitária da  Cai)ital  Kcdoral   I0:000,S000 

Ao  Tnstit,uto  de  Surdos-.Mudos   20:0008000 

Ao  Asvio  de  S.  Luiz  —  (ia  Volliico  desamparada  23:000.$000 

Ao  As>-lo  Lsabol   2  'i:000$000 

Ao  Instituto  Histórico  e  (ioograi)liico  do  Hrazil.  li:000!?000 

A'  Policlínica  do  Rio  de  Janeiro   12:0O0.SO0O 

Ao  In.stít.uto  Pasteur   5:000ír!000 

Ao  Asylo  do  Hom  Pastor   20:0008000 

Ao  Asylo  de  Orphãs  da  Sociedade  Amante  da 

Trnstrucção    20:0008000 

A'  Academia  Nacional  do  Modecina   1:0008000 

A"  .Vssociação  de  Xo.ssa  Senhora  Auxiliadora  da 

Capital  Kodoral   0:0008000 

Ao  Estado  do  Amazonas,  pai-a  ser  disti-ibuido,  a 
Juízo  do  governador,  poios  estabelecimentos 

do  caridade  o  de  instrucção   iO:0008000 

A'  Santa  Casa  do  .Misericórdia  de  Hob-m,  Testado 

do   Pará   10:000.8000 

Ao  Asylo  do  Oriihãos  de  Holf-m,   no   mesmo  I0:000s000 

Estado    10:  (1008000 

Ao  Instituto  l.auro  Sodr('  ."   10 :0008000 

Ao  Instituto  Gentil  Hitloncourt   10:0008000 

A'  Santa  Ca.sa  do  Misericórdia  (h  S.  Luiz  do 

Maranhão    10:0008000 
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S  L'l  Ponni(,l,ida  sí^iíkmiIo  durante  o  prazo  do  Vlu- 

iftUo  das  lotonas  lodornos  e  nos  t^sl.abolociíne^f,os  co minore  ais 


An  lospila  do  Lázaros,  da  mosina  oidadi»   9-000$000 

A  Assistciicia  da  InfnfK.ja  1) -..iMiparada,  da 

inosma  (Mdado. . .                           '  ir,  .(Mncoím 

Spitaí"  ^^''"^'"'^'"^0   Maranhcnso,   nesla  ' 

Ao  Lyoeu  de  Àrtòs  o"  Of ficios;  m  cidadò  d,;  !VÍa:  ^  ^í^í^'^* "í^»» 
ceio 

Aos  Asjlos  do  Mendicidade,  do  Alionados,  das 
Uiphas,  do  l^ossa  Senliora  do  Bom  Consollio 
e  ao  Instituto  Arclieologico,  todos  de  Ma- 

.../:«;'\^^;«00-V00()   20:0008000 

Ao  Hospital  de  Caridade  da  cidade  do  Natal. . .  ■\-) -OOOSOOO 
Ao  Athencu  Norte  Rio-Grandeiise,  na  mesma 

\-        'i             Misericórdia  de  Tlier(>ziiia. .  10-00()«!non 

A  dita  de  Parnahyba,  no  mesmo  Estado. . .  :(kS)Ò 
Para  a  mstruccão  publica  do  Piauliv,  a  juizo  do 

governador    •>,' .i^ni^om^r, 

a;  Santa  Casa  da  J-ortaleza.  no^òcará! ! ! ! ! ! ! ! !  -'o-Tmm 

ridlV                 J^^esvalidos,  da  mesmã  ~" 

Ao  Collegio  da  Íinmaóuia(ia  Concei;'Íio;  na  inòsl  '^-^^^^^^^^ 

ma    cidade   r^.nnnomu. 

Ao  Instituto  do  Ceará   t-TotiZ 

Ao  Asylo  de  Alienados  de  Porangaba 5  •  OSm) 

Ao  Lyceu  do  Estado  da  Paraliyba   I  V  m 

Ao  Asylo  de  Orpbãos  da  cidade  de  8o  iza   i  o  ' • 

mesmo   Estado                               '  'i-íinoínnM 

A  Casa  de  Caridade  da  cidade  de  Areias"  "no  ■^'""■^'»("» 

mesmo  Estado                                '  ,  -n/wi^nnn 

^ÍSÍivb?'''      ^«is.ricordia  du^Capilarda  Pa.: '  ' 

A's  Casas  jj,;"  (laridade  'da ' vilia  dè  "(■abcril-a^ " e  ^  ""^'^^^'^''^ 
(la  cidcac  o  de  Cajazeiras,  no  mesmo  Estado' 

roi)arlidamenle                                     '  r-nnnonnn 

''''  ^'^"^^^ 

Ao  llecdliiniénl^o  'de  Nossa  S.^nhora  "da"  (ílóí-ía 
no  liociio 

A'  Casa  dt;  Caridade"  "íÍc"  'bcÍzoi-i-os,"  em"  ■p"e"i"n"an"il  ~  :<'(»'-'í<H)0 

;í:OOO.S(000 

n:000$000 
t'r):000$000 

Ao  instituto  (;eo^^^  'ISS 

-A  fea  lia  Casa  da  Misericórdia  da  cidade  do  Ca-  «^-"""^u^"' 

çlioeira,  na  lialiia    in-noo«nnn 

Ao  Çentrp  Operário  da  líaliia                .  [  y  ?  ZXnn 

A   Associação  J{enefieeiito  dos  FunccioiíaVios  '^^^^^^^^^^ 

Públicos  da  líahia    « -onnínno 

Ao  Grémio  _í.itterario  da  Baliia                 ; ; "  S : J  ffi 

A  Associação  Jíeneliconcia  Haliiai.a  in-sla  càl  ~  •"t'"•"^"<''' 

  2:000!?000 
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(|U(t  por  iniMo  (l(>  corlidAo  ixissadii  por  Junta  corniiK^rcial  coin- 
|)(;l.(!nte,  provem  lisi'  ('H|)ilal  rcalizailo  HUiuM-ior  a  50  :()()(.)$  ti  s» 
siibinutiain  il  ríHoali/.aviio  ofricial,  coiKiorreiulo  soinostraliiicnlu 


A'  Sanl.a  Casa  ria  Victoria,  no  Estado  do  Kspirito 

Santo    L'():  000*000 

A'  Santa  Casa  de  Cacliociro  de  Itapcinirim.  no 

inosrno   Kstado   1  õ :  OOOíiOOi) 

Ao  (íreinio    .Hil)li()lli(!cario    C.acliociríMiso,  no 

ni(>sni()    Estado   5:000!i!000 

A'  Casa  do  Misericórdia  da  cidade  ilo  Harra,  no 

Estado  da  >{aliia   :> íOOOãooo 

Ao  Asylo  de  Santa  Leopoldina  de  Nictiieroy. . .  ir):000!SOOO 

A'  Casa  de  Misericórdia  da  cidadi'  de  Cainiios..  10 íOUOãOOO 

Idem  da  cidade  de  Hari-a  Mansa   õ  looosooo 

Idem  de  Santa  i\ita  da  Jiarra  do  IMraliy   :> :00(i>!0()(» 

A"  Casa  d((  Caridade  da  citlade  de  Macalii'...  8:000!Í0(H) 
Ao  Hospital  de  Santa  'J'l>ere/a  de  I'etropolis.  di- 
rigido pelas  irmãs  de  Sanla  Calliarina. . . .  7:000-"?00l) 
A'  ílscola  Domestica  de  .\.  S.  rio  Amparo  de  Pe- 
trópolis   OiOOO-iiOOO 

Ao  Eyceu  de  Ai-les  e  Ofiicios  de  Cami>inas,  em 

S.  Paulo   JSiOOOSOOO 

Ao  Hosiiital  de  Santa  I/.ahel  de  Taul)até   10 :000i$()0() 

Ao  Hospital  d(!  Beneticencia  de  Itupelininga. .  lOiOOO.iíOOO 

A'  Sanla  Casa  de  Misericórdia  de  Piracicaba..  10:OOoéooi) 
A"  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidad(?  de 

Juiz  de   J-ora   I5:000.í!000 

Ao  .\sylo  de  Orpiíaos  da  mesma  cidade   8:000s000 

A"  Liga  .Mineira  (-ontra  a  'Puherculose,  da  mesma 

.    cidade    õiOOOiíOOO 

A  Sociedade  Propagadora  d»;  Sciencias  e  .Arle.s. 
com  s(!de  no  edilicio  da  .\cademia  do  Com- 

mercio  de  Juiz  de  Fiira   GiOOOSOOO 

A"  Santa  Casa  de  Misericórdia  d^;  Bello  Horizonte  L'0  lOOoéooo 

Ao  Hos|)ilal  (los  Lázaros  de  Sabar-á   5:U0OSOO0 

A'  Casa  de  Misericórdia  d(í  Harljaceiía  ao  AsyUi 
de  Or|)!iãos  «Sagrado  Coracfio  de  Jesus»  "da 

mesma  (;idatie,  repai-lidamente   1O:O0Oí!OO0 

A"  Casa  de  .Misericoniia  de  Ouro  Prelo   8:000>!000 

Ao  Lyceu  de  (ioyaz   l'0  rOOO.^iOOll 

Ao  (iabineto  Littei-ario  (ioyano   L^iOOOÍOOO 

Ao  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  de  (íoyaz  1.") iOOOííOOO 

Ao  Asylo  de  .Mendicidade  de  (íoyaz   ;.} lOOO-ÍOOO 

Ao  Cíymiiasio  Paranaense  íCurityba^   lõiOOOiíOOO 

A"  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Curityba   15:0008000 

A'  Sanla  Casa  de  Paranaguá   õiOOO.SOOO 

A"  San-la  Ca.sa  de  .Vntonina   r):000:?000 

Ao  Asylo  do  Orphãos  Desvalidos.  Liga  Operaria 
de  l''lorianoi)olis  e  á  Caixa  Beneficente  do 
Centro  Calbarinense,  na  Capital  Federal, 

repartidamente    OiOOOiíOOO 

Ao  Lyceu  d(»  Artes  e  01'ficios  de  1'lorianopolis. .  lõ  :00!?00l) 
Aos  liospilaes  de  Itajaiiy.  Laguna  e  S.  Eran- 

oi.sc(\  repartidamente   OiOOOíOOO 

Ao  (iynuKisin  Calbarinense   8:000§000 

A's  casas  de  Mi.sericordia  das  cidades  de  .Montes 
Claros,  Ouro  Eino,  Curvello  e  Ulieraba,  a 

5:000$  para  cada  uma   20:000.'?000 

A's  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  da  ('am- 
panlia,  Turvo,  S.   (íon(;alo  de  Saimcaby. 


poio  Go^oX!'"  '  '^''^  '''''  ^•''«<>»««  "omoacJos 

Art.  37.  Ilovognm-ao  as  diaposivOos  om  conlrario. 
Hio  do  Janeiro,  30  do  dozoinbi-o  do  I!)i0. 

HlillMIÍS  11.  IM  FoNSliCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles 


DECRETO  N.  2.322  -  dk  28  m:  diozembho  nu  19io 

cional,  ..0.000$  f.  verb»  _  Dcepezas  Evontwaos  do  Orçana-nto  vigcMUc.. 

O  Pi-esidonle  da  Republica  dos  Estados  Unidos,  do  Brazil  • 

trario.     '-"''^''^'■^  iNacional  ,  re\ogadas  as  disposições  em  con- 

dencfa'o'âí  d?tpubi;íl''^^^"'^'°  ^"^«Pe"- 

IIiiiuMEs  R.  D.-v  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 

íadf  umí"'  "  ■''■O^O'^  P»^''-^ 

Ao  insliiio'   oTs! no 'A?í^í,Sr       Pn " " "  í 

Alegre  vii^iiawo  em  Pouso  3:000.$000 

A'  Saiila  (}asii  <lc  .m'ísi'.hVo]iIÍ';',Í,:  i;,;,:!',,'  ('i 20:000»00ll 

a'    t  '«-"^^  « 

A'  Casa  do  Caridad  o  S  G  brioi ^  :000$()0() 
A'  Santa  Casa  d.;  Mis eíi.-ordi  i  |    Vu--;»..^ /  :000$000 

Ao  Lyceu  do  Aries  o  Oi' íio  os  d  Cuv-  M  :00(mm) 

Ao  Asylo  de  Santa  Rit  Touv-iM  <  :000.$00() 

Ao  Gollegio  do  Santa  Tl  ere/a  ,Vrin\nVM;h' ' ' " '  ^ <>  =  "<J0$00() 

Para  auxilio  ao  gabiS^^Sai;;;^/!;  ^  «:0003000 
Sr.  A  varo  Alvim,  na  Capital  FederSl  (nfo 
annualmente,  mas  por  uma  só  ve/) . . . 10 :00().$00() 

será^cSÍnSdirnonm  de^Xcíxeí,.!?!"  P  "«''^  '^'"^'^^^ 

l^elecimentos  benS^  vt^H:'^^';;;^^^^^' 


MCIIETO  N.  2.:L';{  —  i)K  duzhmuuo  dk  iDio 

CoucimIo  a  vluvH  o  fillioH  (lo  .lunqtiim  Nubiico  it  )ii'MkAo  iiiuim»!  do  l:(iOOí,  ropnr- 
tldttincnti',  i<  uiitorizn  n  nbi-rtiiru  du  criMlito  m-i-cHHiirio  ii»ri»  o  «cii  imifa- 


iniMito 


O  Prusidoiilu  (Ja  Ilepublica  dos  Estados  Unidos  do  Urazil  : 

Favo  sabup  iiik;  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
ciono  a  soguinti!  rosolucdo  : 

Art.  i."  Fica  dosdo  Jii  concedida  roi)artidamonte,  a  D  Eve- 
Inia  Nabuco,  vniva  di-  Joaquim  Nabuco,  o  a  seus  filho*  uma 
pensão  mensal  de  1:000*000.  ' 

Art.  2."  O  GovTírno  abrirá  o  credito  necessário  uara 
execução  desta  lei. 

Art.  3."  Ficam  rovogadas  as  disposições  oin  contrario. 

Iliro  de  Janeiro,  28  do  dezembro  de  1910,  89»  da  Indeoeu- 
dencia  e  22"  da  Republica.  luueptju 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.'32'i  —  de  2S  dk  dezembro  de  1910 

Autoriia  o  l'rcHÍdeutc  da  Republica  u  abrir  «o  Miuisterio  da  l:'»ieikia  o  cre- 
dito dc  llU:'J.-)8$^r)8,  ouro,  sui)i)lt'iiuMimr  &  viTlm  —  Caix»  do  Amorii- 
zaçiio  —  do  Or^imuMito  víkciUií,  pura  imi;a"it?iito  do  dcspeias  com  o  íor- 
ncciiucnto  du  iiolus. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  .Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
■  ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  .Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1 19 ••'õ8S-''õ8 
ouro,  supplemeiitar  á  verba  n.  11.  do  art.  37,  da  l«i'n  -^^'M' 
de  30  de  dezembro  de  1909.  afim  de  occorrer  ao  pagamento  dè 
uespezas  c.-mii  o  fornecimento  de  notas  feito  pela  American 
Uank  Note  Coinpaiiy  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2S  de  dezembro  de  1910,  89"  da  Indooen- 
doncia  e  22"  da  Republica.  "iutptu 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.32í)  —  uic  28  de  uezemdko  de  1910 

Autorizu  o  Pruaideiitu  du  Republica  u  abrir  ao  Ministério  da  Faxonda  o  cre- 
dito especial  de  •Jli'i:õ(51$3õO,  para  i)ut,"a">i-'iito  de  promios  a  Lago  Jt 
IrmfiOH,  ik  Coiupimliia  Nacional  de  Navesa^ão  Conteira.  «•mliarcavões . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  «^anc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizailo  a 
"i>']-r^°r<í . iol?!;^''"'"       i''iizi'nda  o  criMliio  especial  da  quantia 
de  2t)5:5()l$J50,  sendo  155:100.i(,  para  pagamento  a  Lage 
innaoij,  91:0/8$  u  Conipanbia  Nacional  d  iNavegação  Costeira 


*  i' 


•  ■( 


íolísmino  Soares  &  Comp.,  como  premio  imlii 
divorsns  «mbnrcncõos  om  sous  cstnluiros; -ro- 
vogadaa  ns  disposições  om  contrario. 

HlíflMRS  n.  U.\  FoNSKfiA. 

Francisco  Antonio  do  Salles. 
DEGIIETO  N.  2.3l>()  —  oio  28  di;  diízumbro  ou  lOiO 

Autorizii  o  PrPKidoiitP  da  Rciml.lica  n  nbrir  no  Ministério  úa  Fnícndii  o  cre- 
dito do  881:38fi$00f.,  papel  e  4309172.  ouro,  KHDplemoi.tnr  A  >orl)a  — 
Rxorcicios  findos  do  Orçamento  vlKontc. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Fato  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguuite  resolução: 

Artigo  único.  1- ica  o  Presidente  da  Republitia  autorizado  a 
:w-l.r<?P-í*'"'''**''"'°  fí«\i'«'^enda  o  credito  de  881 :38G$00tí,  panei. 

S^m-Mrtn  dezembro  de  1909,  afim  de  occorrer  ao  pa- 

gamento de  dividas  de  exercícios  findos,  sendo:  2/|.i:/i29$  ao 
A  inisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores:  9:2Õ1$193,  do  Mi- 
i  isterio  da  Marinba;  286 :/.(55$()8.i,  papel,  e  /i36$172,  ouro  do 
Ministério  da  Guerra:  231 :/.  11  $077.  do  Ministério  da  Viaçáo  e 

donchre' 22Í"d:tp?í,l£;'''''"'™      '''''  ^"^^P^"" 

HiíftMus  R.  DA  Fonseca. 
Frai\cisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.327  -      2S  ov:  i.i-zí-mbivj  dií  1910 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crc- 
d.to  espenal  de  «7 7  :r,õ7?037.  ouro,  para  pagamento  de  •J4 .  (i93..  2G7 
grainmas  de  i)rata  adquirida  no  correr  do  anno  do  1909. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
cionJ^^cS!íni.,^llí,í,S'--  ^^--t-  e  eu  sanc- 

abri;\ao^Siíísf,?n-Í'H:I  "  ''''««jdenle  da  Republica  autorizado  a 
ílo  wT-fiSVío-i-       '•'^  fazenda  o  credito  especial  da  quantia 
nas  ie  n,  fín  ''"''^  pagamento  de  2.i.693.2tí7  gram- 

md.s  de  piata  adquirida  no  correr  do  anno  de  1909  do  -i 

1908^™dT  ^f  h"-  '  ^-050.^31  d\.SnL^^^ 

iju»,  ic\ogada6  as  disposições  em  contrario. 

dencíl'c  È-^hT^iií^u^íleí^  ^^^'^"^^^^      '''''  indepen. 

.    IlKnME.q  R.  i)A  Fonseca. 
Francisco  \ntonio  dc  SalleS. 


ê 
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niíCIUíTO  N.  li. 328  —  1)1.:  28  i)n  DK/.uMimo  i)U  1910. 

Autorixii  o  rroHldcnto  dii  Kopuhllfu  n  nbrir  iiu  MliiiHtorlo  «In  FnxuKln  o  cirdilo 
OHp(K'lnl  (lo  l.r>8:i:010$027.  i>nm  imcanicnto  do  luroH  doH  dt-poHltoH  dn 
Ciilxn  Kcoiioinirn  o  do  Monto  do  Soccorro  do  Ilio  de  .Innciro  no  '2"  hii- 
niOHtro  do  1000. 

O  Presidonio  cin  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faco  saber  que  o  Conprosso  Nacional  docreton  p  ou 
sancciono  a  soguinto  resolução: 

Artigo  uni(!0.  Kica  o  ProsidtMilo  da  nepul)lica  aulori/ado  a 

abru-  ao  Ministério  da  Fa/eiida  o  credito  esiM.rial  de  

1.585 :919$927  para  pagamento  de  juros  dos  depósitos  da  Caixa 
Lronomica  e  do  Monte  de  Soíícor-ro  desta  Cai)ital  no  segundo 
semestre  do  anuo  i)roxim()  findo:  revogadas  as  disi)osirões  em 
contrario.  ,  . .  . . 

Ilio  do  Janeiro,  28  de  dezembro  do  1910,  89"  da  Indonon- 
doncia  o  22°  da  Uei>ublica. 

IlKiiMiís  n.  lu  Fo.Nsi:i;.v. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  3.352 —  de  28  DE  dezmijuo  de  1910 

Auloriza  o  rrcsidonto  dii  RcimMicii  a  abrir  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
do  40:000$,  sHiiidementiir  á  verba  —  Ajudas  de  custo  —  do  orçamento 
vigente. 


O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
aurir  ao  .Ministério  da  Fazenda  o  cn'dilo  de  in  :O()0ã.  supple- 
mentar  a  verba  n.  2i  do  art.  37  da  lei  ii.  2.221,  de  30  Vie  de- 
zembro de  1900,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  até  ao 
nm  Uo  corrente  anuo;  revogadas  as  disi)osições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  28  (Fe  dezembro  de  1010.  89"  da  Indepen- 
dência c  22"  da  lleimblica. 

IIi:nMi:s  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 


DECRETO  N.  2.353  —  ih-:  28  de  di.izemrdg  de  1910 

Autoriza  o  Presideirte  da  Republica  a  abrir  no  Ministério  dn  Fazenda  o  credito 
do  40:000$.  supiilonientar  á  verba  24'  —  Ajuda»  do  custo  —  do  orna- 
mento vigente. 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 
i*.aço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
s>aiicciono  a  seguinte  resolução: 

nh,M-,*^níÍ^?i-V'-''.'^- o  l*''«ísi>lentc  da  Republica  autorizado  a 
U)ii    no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  '10:000."!.  supplc- 
nientar  a  verba  n.  2  4  do  art.  37  da  lei  n.  2.221,  do  30  de  dé-^ 
A  F.  ^ 


riTife.£®í«*«^  para  pagainonto  do  a^judas  do  custo  até  o  fim 
do  corrente  exeroioio;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

denofa  eis-^^ffífeUlicí. 

IlHllMKS   II.   DA  FONSIJCA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 

riECpTO  N.  2.35a  — U13  30  i)i5  DiíziSMono  de  i910 

Antoriza  o  rrosidpnto  du  lto„ublica  a  rever  o  i,roco«so  d«  aposentadoria  do 
ciisenlieiro  civil  Paulo  Umilio  Loureiro  du  Andrade. 

O  Presidoulo  du  Ropiiblica  dos  lOsLados  Unidos  do  Brazil- 
saneis  ll!S.ir:.âolSr"  ''''^''^^  ° 

agosto  de  189/1  ao  engenheiro  civil  l\íu  o  EmiliJ  Loureiro  t 

nÍHÍ^H''f^P?,  °  ''«^  "este  processo  cSiput^So  o  o?de 

nado  da  tabeliã  annexa  ao  regulamento  n  u\fí'^  àa^n  JÍ  - 

An.  ^.  itevogara-se  as  disposições  oiii  contrario 

IIlílLMliS    11.    DA  i'ONSi;CA. 

Francisco  Anlonio  do.  Halles. 
LEI  N.  2.3ÕG  —  DL-  31  de  diízembuo  de  1910 

Fixa  a  dcspeza  geral  da  Republica .  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o 
exorccio  do  19U  o  dii  outras  providencias 

Q  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 

cipnotíefíeguiitl:'  ^«''^'«^^  «  sane: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

do  jfra^il'^;4'7oxerS'de  mCÍ^I  "S' 

394.108 :258M80,  papel  n    e  ôl  ooíolsw/ "í;  de 

buída  pelos  respeSiíos  mi.Yisteriofdâ-fôtif tegSi-'*'''"- 

pe„4rpjíâs °eSwâ%„''l..&e';-irdí  SSf 
Interiores,  com  os  serviços  dpSSno  r.  «^"stiça  e  Negócios 

a  Quantiade  36.2?7:l5T4?0.  tapire^To^Tlfo^ 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  ^'^P^^ 

2.  SubsSio^'do   VÍce-Presi-  120:000$000 

dente  da  Republica   36:000$000 


-  w  - 


9.  Qnbinoto  rio  Prosidonto  da 
iloniiblicn  —  Aufírncn- 
tadii  do  21:600$  nn 
consignação  —  I'a^a 
i-epptísontaçíío  dos  of- 
ficiaos  da  Casa  Rlililar 
— ,  ficando  elovada  a 
500$  mensaes  a  grati- 
ficação ospocial  a  cada 
um.  Eliminada  a  quan- 
tia de  2í:()00$  para 
gratificações  ao  cliefo 
e  ao  sub-clicfe  da 
.  mesma  Casa  Militar  o 
aos  quatro  ii.judantes 
de  ordens  

4.  Despeza   com   o  Palacio 

da  Presidência  da 
Republica  —  Augmen- 
tada  de  ()8:000$,sendo: 
50:000$  para  despc?.a.s 
material  e  18:000$ 
para  a  substituição  da 
bateria  de  accumula- 
dores  da  i Iluminação. 

5.  Subsidio  dos  Senadores.. 
().  Secretaria  do  Senado  — 

Augmentada   

de     67:296$,  sendo: 
37:296$  no  «  Pessoal», 
a  saber:  i;}:896$  para 
attender  ao  augmento 
de    vencimentos  que 
tiveram,  por  delibera- 
ção do  Senado,  de  18 
de  agosto  de  1910,  o 
viicc-director,  de  2  :.iOO? 
annuaes;  o  arcbivista 
de  600$;  o  bibliotbeca- 
rio.   de  600$,  e  cada 
continuo   de    792.?,  e 
23:í00$  na  sub-consi- 
gnação  —  Dispensados 
do  serviço  —  para  pa- 
gamento   dos  venci- 
mentos (inclusive  gra- 
tificação addicional) 
(ic  um  director  dispen- 
sado   do    serviço  por 
deliberação  do  Senado, 
de  29  (lo  agosto  de 
1910.    (',    30:000$  no 
«  Material  »,  para  at- 
tender ao  augmento  de 
salário   concedido  aos 
serventes,  e  á  publica- 
ção de  16.000  volumes 
dos  Aimacs  do  Senado, 
anteriores  a  1860.  Re- 
duzida  dc    1 :825$G68 
no  «  Pessoal  >,  na  con- 
signação —  Gratifica- 
ções addicionaes — ,que 
fica    assim  redigida: 
P  a  r  a   pagamtínto  do 
gratificações  addicio- 


Ouro 


Papel 


í fi  :800$000 


«•111 


169:4408000 
r)67:0COSOOO 


nacs:  do  30  %  no  ar- 
olii vista,  ao  ajudante 
do  porteiro  ^a  Secre- 
taria e  a  um  continuo; 
do  25  %  ao  porteiro 
do  salfio  e  a  um  con- 
tinuo, a  partir  de  23 
do  fevereiro;  de  20  % 
ao  director,  ao  biblio- 
thecario,  a  trcs  offi- 
ciaes,  ao  tíonservador 
da  bibliotheca,  aò  aju- 
dante do  porteiro  do 
salão,  a  dous  continues 
e  a  mais  um  continuo, 
até  22  de  fevereiro;  15% 
ao  V  i  c  o-director,  ao 
porteiro  da  Secretaria 
e  a  um  continuo  

Subsidio  dos  Deputados.. 

Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados  —  Incluída 
na  consignação  —  Dis- 
pensados do  serviço  — 
a  quantia  de  5 :702$400, 
para  pagamento  de 
vencimentos,  inclusive 
gratificação  addicional, 
a  um  continuo,  dis- 
pensado do  serviço  por 
deliberação  da  Camara, 
de  3  de  novembro  de 
1910. 

Augmentada  na  con- 
signação —  Material 
—a  quantia  de  10:800$, 
para  completar  a 
quantia  destinada  ao 
pagamento  do  serviço 
de  stenographia,  por 
haver  erro  de  calculo, 
sendo  a  respectiva  im- 
portância de  238:800$ 
o  não. de  228:000$;  a 
de  20:000$  para  sub- 
stituição de  tapetes, 
reforma  de  moveis, 
acquisição  de  estantes 
para  a  portaria,  etc.  o 
8:000$  para  photogra- 
phias  em  esmalte  in- 
delével dos  membros 
da  Constituinte  repu- 
blicana. 

Augmentada  a  consi- 
gnação destinada  ao 
pagamento  de  gratifi- 
cações addicionaes  de 
0i2$800  para  paga- 
mento da  gratificação 
addicional  de  15  %  a 
uni  continuo  que  com- 
pletou 10  annos  do 
serviço,  ficando  assim 
redigida  a  mesma  con- 
signação: Para  paga- 


-  83  - 


.'00$ 
no- 


moMlu  ilu  grutifiuu- 
Cõos  addicionaos,  son- 
do: 20  %,  no  sub-di- 
reclor,  no  nrchivistn, 
no  bibliothccnrio,  n 
dous  chofcs  dc  seccfin, 
no  consorvndor  da  bi- 
bliothccn,  n  dous  por- 
teiros, n  um  njudanto 
de  porteiro  o  a  novo 
contínuos;  15  %,  a 
Ires  1""  offidines,  a  um 
ajudante  de  porteiro  e 
n  tres  oontinuos  

9.  Ajuda  do  custo  aos  mem- 

bros do  Oongresso  Na- 
cional   

10.  Secretaria  de  Estado  — 

Augrnentadn  de  i 
no  « Pessoal  sem 
meação  »,  sendo :  1  -MOH 
na  consignação  —  Ser- 
ventes —  c  2:'»00$ 
para  gratificação  a 
dous  auxiliares  no  ser- 
viço de  expedição  e  re- 
gistro de  patentes  da 
Guarda  Nacional,  per- 
cebendo  cada    um  a 

gratificação  de   

3:000$.  Na  consi- 
gnação —  Gratificação 
ao  assistente  dt)  Minis- 
tei'io  —  acorescente- 
se:  para  representação. 

11.  Gabiuííte    do  consultor 

geral  da  Republica  

12.  Justiça  Kcdcral  —  Au- 

gmentada  de  

10:()23$r)00..<endo:()00$ 
no  «Pessoal  scru  no- 
meação» do  Siii)rem() 
Tribunal, para  jiratifi- 
cação  ao  ciu-ar regado 
(lo  serviço  de  electrici- 
dade e  10:l)23$r)00  no 
«  Mat»M-ial  »  do  mesmo 
tribunal,  a  a  b  er  : 
4:700$  na  consignação 
—  Objectos  de  expedi- 
ente, livros,  jornaes. 
etc.  —  desdobrada  esta 
consignação  da  siíguin- 
te  fórmíi:  Objectos  dc 
expediente,  inclusive 
duas  macliinas  de  es- 
crever, 3:800$,  e  — 
Livros,  Jornaes,  revis- 
tas, almanaks  e  en- 
cadernações para  a  bi- 
bliotlieca,  8:000$;  136$ 
nu  consignação — Assi- 
gnaturas  do  Diário 
Official  — ,  ficando  o 
numero  das  mesmas 
assignaturas  elevado  a 


Ouro- 


885:0l»7$318 
275:000$000 


•  ■••••ifl« 


Cll:453?118 
19:f)00SU00 


"  ■■  ■■  ■  i" -,.  '     ■■■■.■.;-)■■   ,j-  ■  .■■  ,  
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20,  sondo  quatro  para 
a  Secretaria;  1:500$. 
para  energia  eléctrica 
SHL^"'"  ascensor  ; 
878500  para  loloplío- 
nes;  3:600$  na  oonsi- 
naçao  --  Impressões, 
publicações,  otc.  — ,  fi- 
cando assim  desdobra- 
da: —  Impressões  e 
publicações,  3:000$  o 

—  Despezas  miúdas, 
oventuaes  edoprompto 
pagamento  — ,  1:500$. 
Reduzida  de  3:108$ 
np    m  e  s  m  o  «  Mato- 

ml»,  sendo:   

3:000$  na  consignação 

—  Acquisição  e  con- 
certos de  moveis,  etc. 

—  e  108$  na  consi- 
gnaçãp  —  Consumo  de 
agua  — ,  eliminadas 
nesta  consignação  as 
palavras  «c  na  Ctrte 
de  Appellação*  

.  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral —  Elevada  de 
1:068$,  sendo:  960$  no 
«_Pessoal  sem  nomea- 
ção» para  mais  um 
servente  e  108$  para 
consumo  de  agua  da 
Côrte  de  Appellação. 

Reduzida  de  22:500$ 
no  «Pessoal»,  venci- 
mentos de  um  desem- 
bargador em  disponi- 
bilidade   

Ajuda  de  custo  a  magis- 
trados   

(*)  Policia   do  Districto 
Federal  — Augmentada 

r/  JSr-''^^^'  sendo: 
64:540$   no  «Pessoal 
sem  nomeação»  da  se- 
cretaria,a  saber :7:200$ 
para  mais  seis  serven- 
tes; 42:340$  para  seis 
motoristas  e  mais  seis 
mestres  de  lanchas,  á 
razão  de  9$  diários,  c 
para  mais  dous  mari- 
nneiros,  á  razão  de  4S 
diários,   e  4$800  no 
«_PessoaI  sem  nomea- 
Çíio»  do  gabinete  me- 
dico-legal   para  mais 
quatro  serventes;  .. 
lo:000$  no  «jMaterial» 
da  nepartição  da  Poli- 


Ouio 


1.558:8015618 


534:587$059 
14:000$000 


(*)  V.  Dcc. 
blicado  adiante. 


Lcg.  n.  2.m,  de  20      ianviro  de  19H, 


uía  para  ousteio  e  coin- 
bustivol  do  mais  qua- 
tro lanchas;  130:210$ 
na  < Forca  Policial», 
sondo: 14:025$  na  con- 
signaoSo  <0f f ioiaes  ag- 
gregados»  para  soldo  e 
etapa  de  dous  tenentes, 
que  foram  aggregados 
por  motivo  de  molés- 
tia, e  soldo,  etapa  o 
gratificação  de  exerci - 
cio  a  um  capitão  ag- 
gregado  ;  1 :200$  na 
consignação  «Gratifi- 
cação para  residência 
dos  officiaes»  para  o 
mesmo  capitão  aggre- 
gado;  730$  na  rubrica 
«Reformados  —  Pra- 
ças de  pret>,  para  sol- 
do de  uma  praça  re- 
formada por  decreto 
do  28  de  abril  de  1910 
e  121:594$  para  paga- 
mento a  officiaes  que 
se  reformarem. 

Reduzida   

tio  1.2/i7:800$.  sendo: 
í2:0O0S  no  «Material» 
da  Repartição  da  Po- 
licia,   na  consignação 

—  Para  aluguel  de  ca- 
sas para  secretaria, 
ele.  —  eliminada  desta 
consignação  a  palavra 

—  secretario  

1.200:000$  no  «Ma- 
terial» da  Força  Po- 
1  i  c  i  a  1,  a  s  a  1)  c  r  : 
1.100 :000S  nas  tres 
cniisipnaçõos  —  Con- 
strucção  do  baias  — 
r.onsnrvacão  c  piíiliira 
dos  quarípi.-s,  c  —  Con- 
(;ln.«?río  (los  qnarlois. 
olc.  — ,  as  quaos  dc- 
v(Mn  sor  pubstituidas 
pcila  soguinio:  —  flon- 
sorvaijão  dos  qnarlois 
o  das  baias  <>  oliras 
para  installação  do  pos- 
tos do  .socoorros  poli- 
ciaes  o  liospital  — 
300:000$;  100:000$  na 
consignação  —  Para 
installação  de  caixas 
de  avisos  policiacs.otc, 
e  'i  :000$  na  consigna- 
ção —  Imposto  á  mu- 
nicipalidade —  para  a 
remoção  de  lixo,  eli- 
minada osta  consigna- 
ção:! :800$,  na  rubrica 
«Reformados»,  soldo  do 


I 

um  oupilQo  ouja  re- 
forma  foi  anuullada 

i«   «  pelo  poder  judiciário  ,,  7.ô7fl'ft27ft74A 

10.  Casa  de  Correcção— Au-  /.w/o.»<;/i|57i4 

mentada  do  1 :825$  para 
diária  ao  enformoiro  o 
porteiro  il  razfto  do 
2$500  a  cada  um.  Re- 
duzida do  20:000$  a 
consignaçilo  —  Matéria  . 
pri'ma,  ■  ferramentas, 

etc.  do  «MateriaU   370-9fliffi94R 

\l'  a;t  Kr"  •  •  •  •    35  íKoS 

18.  Archivo  Publico   nn'<i7ft<í'H« 

19.  Assistência  a  Alienados  iiu.d70Sil8 

—  Augmentada  de  . . . 
11:500$  no  «Material» 
do  Hospício  Nacional, 
para  o  pavilhão  de  cli- 
nica de  moléstias  ner- 
vosas, sendo:  4:000$ 
para  diária  de  pessoal 
das  enfermarias  e  ... 
7:500$  para  acquisição 
de  moveis  e  apparelhos 
e    conservação  tech- 

20.  Directorto-GVrii--di  1.622:208*578 

Saúde  Publica  —  Au- 
gmentada de  1.048:750$ 
sendo: 981: 750$ no  pes- 
soal sem  nomeação  do 
serviço  de  prophylaxia 
da  febre  amarella,  a 
saber:  781:750$  na 
consignação  —  Traba- 
lhadores, pedreiros, 
etc;  —  200:000$  na 
consignação  —  Capa- 
tazes —  c  67:000$  no 
«Material  Geral»  a  sa- 
ber: 00:000$  para  a 
acquisição  de  um  re- 
bocador possante  para 
a  fnspectoria  do  Pará  e 
7:000$  para  a  constru- 
cção  de  um  edifício 
para  abrigo  do  mate- 
rial fluctuante  da  Ins- 
pectoria  do  Rio  Grande 
do  Norte  e  reparos  no 
mesmo  material. 

Reduzida  de  

0:142$232  na  consi- 
gnação —  Material, 
construcções  eventuacs 
para  o  serviço  geral, 
etc.  —  da  Repartição 
Central, 

Redigida  a  consigna- 
ção —  Custeio  e  con- 
servação, etc,  do  ma- 
terial da  Delegacia  de 
Saúde  de  S.  Franci.sco, 
no  Estado  do  Santa  Ca- 
llia/'iiia  —  da  seguinto 


Ouro  Papel 

^  '  iórma:  Expedionlo, 
custo  io  o  consorvacrio 
(los  tranaportcs  inari- 

timos    0.070: 058.^308 

ai.  Faculdade  (lo  Direito  do 
S.  Paulo  —  Augmou- 
tada  de  2:  i00$  na  con- 
signação —  Pessoal 
sem  nomeação  —  para 

mais  dous  serventes   387:880$000 

22.  Faculdade  de  Direito  do 

Recife  —  Augmentada 
de  ti:GOO$  nn  consigna- 
ção «Pessoal  sem  no- 
meação» para  mais 
quatro  serventes  e  um 
encarregado  (ia  conser- 
vação o  funccionamen- 
to  da  illuminação  elé- 
ctrica, com  150$  men- 

saes    ilSG.-TOOÇGOO 

23.  Faculdade  de  Medicinado 

Rio  de  Janeiro  —  Au- 
mentada do  1(52  riOO.?, 
sendo :9:G00$  no  «Pes- 
soal d(;  ensino»  pura 
vencimentos  do  u  m 
lente  em  disponibili- 
dade; 2:800$  na  consi- 
nação  —  Para  paga- 
mento   de  accrescimo 

de  vencimentos;   

138:000f5  na  consigna- 
ção —  Diíspezas  com 
laboratórios,  clinicas, 
museu,  etc,  c  12:000.$ 
para  o  «Pessoal  dos 
I.aboratorioss.auginen- 
t,o  de  gratificação  aos 
internos  de  clinica,  á 
razão  do  1:800!?  para 

•cada  um   1 .008:992í523G 

2i.  Faculdade   do  Medicina 

da  J3a'bia   950:2'ii)íi!300 

25.  Escola   Polyteclinica  — 

Augmentada   

de  G:í  'í4$28tí  a  consi- 
nação  —  P%ra  i)aga- 
mento  de  aocrcsciinos 
de  vencimentos  a  len- 
tes, sulKstitutos  e  pro- 
fessores   003:3589382 

2G.  •  Internato  Nacional  Ber- 
nardo de  Yasconcellos 
e  Externato  Pedro  ÍI — 
Augmentada  de  8:lG0!i! 
no  «Pessoal»  do  Ex- 
ternato, sendo:  7  :200.1! 
para  mais  tres  inspe- 
ctores de  alunmos  e 
9«0$  no  «Pessoal  de 
nomeação  do  director» 
para  gratificação  a  um 

conservador    745:7'i8$354 


%1.  Eaoola  Nacional  do  Bollas 

■  Artes   

<28.  Instituto  Nacional  dÒMil- 
aioa   

29.  Instituto  Benjamin  CÔn- 

stant  —  Augmentada 

?9Q  n^ín^J^^'^^'  sendo: 
123:900$  para  paga- 
mento a  15  professores 
e  37:170$  para  oito 
repetidores  e  uma  di- 
ctante-copista,  equi- 
parada aos  repetidores 
pelo  decreto  n.  1.299, 
de  19  de  dezembro  de 
904  (1),  rolativamen- 
ic  .10  periodo  decorrido 
de  l/i  de  setembro  de 
1906  a  31  de  dezembro 
1908,    diff  crença  de 
vencimentcsaque  teem 
direito  pelo  art.  13  da 
loi  n.  1.617,  de  30  de 
on    T  'dezembro  de  1906  (2) . 

30.  Instituto    Nacional  de 

Surdos-Mudos  —  Au- 
gmentada de  8:360$. 
sendo:  600$,  para  ele- 
vação da  gratificação 
çlp  mestre  de  gymnas- 
tica;  360$,  para  ele- 
vação da  gratificação 
00  dispenseiro;  . . . 
2_:'i00$  para  gratificai 
dentista,  e 
o: 000.*!  na  consignação 
—  Material  para  as  of- 
iicinas   


Onro 
10:700$000 


]P«p«l 

I98:l).')2$23tí 
278:880$051 


510:368$ 118 


143:447$U8 


(1)  y.  a  nota  seguinte. 

(Iw.orabiD  do  190/1  logisiativo  n.  ).29tl,  do  19  do 

momíl™ 'd o"  óorpí^í^^ní',  T^^^^L:'"  ""«^  0« 


OttM  rapei 

31.  Bibliothoca  Nacional  — 

Augmontada  da  quantia 
d«  78:500$  no  «Mate- 
rial», ficando  a  respe- 
ctiva tabdla  substi- 
tuida  çela  seguinte: 
AcquisicSo  de  livrosipe- 
riodiooâ,  manuscriptos, 
(istampns,  cartas  gco- 
graphicas, moedas,  me- 
dalhas c  scllos,20:000$; 
contribuivúo  an  n  u  a  1 
para  a  organização  do 
invonf  ario  dos  do- 
cumentos relativos  ao 
Brazil,  existentes  no 
Archivo  dc  Marinha  t, 
Ultramar  de  Lisbôa, 
-4 :800$;conservaçrio  dc 
livros,  periódicos,  ctc, 
ampliação  c  custeio  das 
officinas  graphicas  o 
encadernação,  6(5:000$; 
permutações  n  do- 
cumonlação,  investiga- 
ções o  estudos  em  bi- 
liliothecas  o  archivos, 
i  8:000$;  objectos  dc 
oxpediontc.  movois.pu- 
1)1  icaçõos,  conservação 
dn  edifício,  despozas 
(íveninaos.  ;}('»:  000."?; 
(luas  estatuas  para  a 
fachada  o  dous  painéis 
doroi"Uivos  na  t:a!(iria 
(lo  salão  do  leitura, 
2í):000!i!;poi-lõ('S  (!  gra- 
cl<.'s  para  a  entrada  o 
para  o  (l(ii>osito  dc 
moedas  c  medalhas  e 
calçada  para  o  interior 
dos  lei-renos  ao  fundo 
(lo  edificio,  i():000$; 
estufa  para  desinfecção 
(l(!  livros,  7:500$;  me- 
dalha commemorativa 
da  inauguração  do  edi- 
fício, 3:()00$  (*) ;  illu- 
mí nação,  corrente  elé- 
ctrica. 18:000$  ;  alu- 
guel de  casa  para  o  di- 
rector, 3:()00$:  taxa  do 
esgoto,  13  $118:  con- 
sumo dc  agua,  o7C$000   450:3i2$118 

32.  Serventuários   do  Culto 

Catholíco    100:000$000 

33.  Soccorros  Públicos — Au- 

gmontada de  1 '10:000$, 
sendo:  4:000$  como 
subvenção  á  Associa- 
ção   Protectora  dos 


(*)  V.  D(;c.  Leo.  2.Í0S,  dc  2S  de  janeiro  de  19ÍI,  pti- 
vlicado  adiante. 


Cegos  DcztíStíto  do  So- 
tombro,  ficando  olovn- 
dn  ft  subvençRo  nnniial 
a    20:000?;  30:000$ 
Jara  auxilio  il  Asais-, 
oncio  Publica  aos  Po- 
)i'tís.dirigida  peln  irmil 
Paula,   t>lovando-so  o 
mosnio  auxilioa  8:000íi! 
monsaos;  l'0:000$  co- 
mo subvenção  á  Aca- 
doniia  do  Lottras;  . . . 
25:000$  como  auxilio  A 
Santa  Casa  do  Miseri- 
córdia do  Recife  :  ... 
30:000$  como  subven- 
ção   ao    Instituto  do 
Eleotro  -  Toclmica  de 
l^orto  Alegro:  20:000$ 
como  auxilio  ao  Colle- 
gio  de  Orphãos  de  São 
Joaquim  e  Lyceu  Sale- 
siano do  Estado  da  Ba- 
bia.sendo  10 :000.?  a  cada 
um;e5:000S  como  pre- 
mio a  Osorio  Duque- 
Estrada.   pelos  versos 
que  adaptou  á  musica 
do  Hymno  Nacional. .  . 
Obras  —  Aupmontada  de 
000:000$,  sendo:  .... 
100:000$   para  conti- 
nuação das  obras  do 
Instituto  lienjamin 
(-onstant:100:000$pahi 
continuação  das  obras 
do  DcsiiiiVctorio  Cen- 
tral da  Saúde  Publica: 
200:000$   para  refor- 
mas no  antigo  edifício 
da  Bibliotlicca  e  sua 
adaptação  para  o  Insti* 
tituto  Nacional  de  Mu- 
sica; e  L'00:000*  para 
reformas  e  roconstru- 
cção  do  eiiificio  do  Ex- 
ternato l^edro  ir.   

Reduzida  de  35i.'$118 
pela  eliminação  das 
consignações  —  Taxa 

de  esgot o— e— Or.nsumo 

de  agna  

Corpo  úo  Bombeiros   

Reduzida  de   

70:09í)íf300,  sendo  " 
(50:000$  no  «Material 
gorai  >,  a  saber :.')  :000$ 
l)ara  consíM-vação  do 
quartel,  estjições.  etc. 
—   díMiuzida  esta 

«luantia  de  

75:000$  para  constni- 
cçao  de  novas  casas  de 
morada  dos  offiolaes  ; 
15 :000$  na  mesma  con- 
signação, deduzida  esta 


Cui3  Papel 

qunitliA  da  dc   

100:0008  pnrft  conti- 
nuiicí^o  das  obras  das 
estacões  dn  Alfandega 
o  Mangue;  20:000$  na 
consignação  —  Forra- 
gem, ferragem,  etc.  — 
dcdu/ida  esta  quantia 
da  de  50:000!?  para 
constriiecão  do  novas 
baias  e  20:000$  na 
consignação  —  Ferra- 
menta e  matéria  pri- 
ma, etc.  —  deduzida 
esta  quantia  da  de  ... 
100:000$  para  trans- 
formação das  officinas; 
e  10:099$300  na  rubri- 
ca —  Reformados  — 
para  soldo  de  um  ma- 
jor, dous  capitães,  um 
cabo  e  tres  praças,  por 


terem  falleoido   1 . 158:Gl5i!iU0 

36.  Magistrados  em  disponi- 

bilidade  —  Reduzida 

de  28:000$000   212:000$000 

37.  Serviço  eleitoral   100:000$000 

38.  Prefeituras,  Justiça  e  ou- 

tras despezas  do  Ter- 
ritório do  Acre  —  Re- 
duzida de  200:000$  na 
consignação  —  Para 
serviços  e  obras  no  re- 
ferido território...   3.256 :200!?000 

39.  Instituto  Oswaldo  Cruz   331:2íO$00() 

áO.  Eventuaos    Iõ0:000$000 


Art.  3."  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I.  A  reorganizar  a  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e  N»'- 
gocios  Interiores,  bem  como  as  repartições  dependentes  da 
mesma  secretaria  o  a  Forca  Policial  do  Districto  Federal, 
abrindo  para  isto  os  necessários  créditos,  assim  como  para 
execução  das  reformas  autorizadas  neste  artigo; 

IT.  A  reformar  a  instruccão  superior  c  secundaria  man- 
tida pela  União,  dando,  sob  conveniente  fiscalização,  sem  pri- 
vilegio de  qualquer  espécie: 

Aos  institutos  de  (Misino  superior: 

01^  personalidade  Jurídica  e  competência  para  administrar 
os  seus  patrimónios,  lançar  taxas  de  matricula  e  de  exame  o 
mais  emolumentos  por  diplomas  e  certidões,  arrecadando  todas 
as  quantias  para  provimento  de  sua  economia,  não  podendo, 
também  sem  annuencia  do  Governo  Federal,  alinear  bens; 

b)  completa  liberdade  na  organização  dos  progranunas  dos 
respectivos  cursos,  nas  condições  de  matricula,  exigindo  o 
exame  de  admissão  para  o  ingresso  em  seus  cursos,  no  regimen 
do  exames  e  disciplina  escolar. 

Aos  institutos  de  ensino  secundário: 

a)  a  faculdade  conferida  pela  lettra  a  anterior  aos  insti- 
tutos de  ensino  superior  ; 

b)  ao  seu  ensino  um  caracter  pratico,  libertando-o  da  con- 
dição subalterna  de  curso  preparatório  do  ensino  superior  ; 

c)  autonomia  em  s>ia  disciplina  ; 


ÈodoraV  mS^"fh?wín°rf '"''^^'"'^.^'^  •'"^^«11  local  do  Diati-icto 

n.  1  338,  de  9  de  janeiro  de  1905  (.()"■ 
mead°ordrplt'do'"leS  í  "í^silrd^^iff" "S" 

outr^âS-Sa  &,,S?SlódS*"Ã,..ÍS  ; "™ 

Justi|'£i  3o  dSoS  Petif)""™  ""^'"■8--"  » 

O  arL  8°  dispõe  sol)re  as  nomnayõos  dos  niaííisli"i(I(i« 

cedente.)  '  "     J™"'™      i»05-  (V.  a  «ata  „re. 

preva|eeende;'e,rSíSê  drarc^^isf"  >'°^^«  « 

c)  a  (idade. 

i907."^'  n.  1.823  de  20  de  de/embro  de 

de  9  <le  JaV'™  de"9°of  V.il'o'.sno  vílfe'  '  ' 

na  execução  da  líi  n"/  /.afs"  de"  ído'  aSTdflío^'?,?^  ?  """^ 
ArL  3."  nevogaui-so  as  disposições  (ín  (•oiilrario. 


—  M  - 

2.*  Iloduzir  (lo  cinco  !i  Iits  oí?  membros  do  Tribunal  do 
Ai)i)ollavuo  coiM  sodo  (mu  Scniia  Mii(liir(!ira,  orçando  outro  do 
igual  numero  di!  juízos,  na  Pivrcilura  (V\  .Turuá,  com  s(5do  om 
Cruzoiro  do  Sul ; 

3/  Croar  uma  comarca  cm  'laiiuiacá  o  os  olficios  (lo  jiislica 
quo  lorom  nt«cos3arioH  ao  sorvido  lorcnsc  ; 

/í."  Croar  cinoo  municípios,  quo  torão  auas  .sód<is,  rusixícU- 
vamouto,  nas  cidados  do  Xai)ury  o  Ilio  Uranco,  no  Alto  Acro 
na  cidade  do  Cruzeiro  do  Sul  o  Villa  Seabra,  do  Allo  Juruá  ó 
na  cidade  de  Scnna  Madureira,  do  Allo  Purús  ; 

5.'  Os  conselhos  nmnicipaes  compor-se-hão  de  sete  vogaes 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  pelo  período  de  tres 
annos,  o  depois  eleitos  por  igual  tempo,  na  forma  doterminada 
em  lei.  O  presKieiite  cio  conselho  será  oscolhido  por  scuíí  pares 
na  primeira  sessão  de  cada  anno. 

Os  intendentes  serão  nomeados  pt.-lo  Presidente  da  Ilepu- 
blica,  que  os  conservará  onKiuanlo  bem  servirem  ; 

0.*  Os  intendentes  itrestarão  compromisso  pèraiilL'  o  pre- 
feito e,  na  falia  deste,  perante  o  juiz  de  direito  da  respectiva 
comarca. 

Paragrapbo  único.  Os  inlciuli-nh-s  serão  substituídos  pelos 
presidentes  dos  conselhos  municipaes  ; 

7."  Os  conselhos  municii»aes  ilo  Território  serão  corpo- 
rações meramente  administrativas  ;  não  exercerão  jurisdicção 
contenciosa,  e  observarão  nos  seus  trabalhos  as  disposições  que 
se  seguem: 

a)  os  conselhos  municipaes  rtMiuir-se-hão  tres  vezes  por 
anno,  em  sessões  ordinárias,  iiue  durarão  oito  dias  cada  uma, 
a  começar  do  sétimo  dia  dos  mozes  de  .jaueiro.  maio  e  setembro. 

Paragrapbo  único.  Poderão,  comtudo,  ser  convocados  ex- 
traordinariamenl.e  pelo  inleiulenle  ou  i)elo  presidente,  prece- 
dendo neste  ultimo  caso  requerimoiili)  escripto  e  fundamentado 
de  quatro  vogaes,  pelo  monos  : 

b)  os  vogaes  reunir-se-hão,  no  edifício  respectivo,  cinco 
dias  depois  do  haverem  recebido  seus  l.itulos  de  nomeação,  para 
iniciar  as  sessões  preparatórias,  elegendo  desde  logo  o  seu  pre- 
sidente effectivo. 

Paragraplu)  único.  A  sessão  de  posse  e  abertíira  dos  tra- 
ballios  fiflectuar-se-ha  logo  que,  findos  os  cinco  dias  das  sessões 
preparatórias,  se  acharem  i>resentes  cinco  dos  vogaes  nomeados, 
sendo  a  posse  dada  pelo  intendente  e,  na  sua  falta  ou  impedi- 
mento, pelo  Juiz  de  díreilo  da  comarca  ; 

c)  as  sessões  do  conselho  serão  publicas  e  só  podtírão  effe- 
ctuar-se  quando  se  achem  prvsentes  i)elo  intMios  quatro  de  seus 
membros  ; 

rf)  coinpeto  oiu  geral  aos  conselhos  municii)aes.  no  quo  lhes 
lor  apphcavel,  o  .exercício  das  attribuições  definidas  no  capi- 
tulo II  da  Consolidação  approvada  pelo  decreto  n.  r).160.  de  8 
do  março  de  1904  (0)  ; 

.  c)  os  intendonles  são  os  chelVs  do  Poder  Execulivo  Muni- 
cipal, cabendo-lhes,  imr  isso.  a  iniciativa  das  despezas,  bem 
como  a  da  creação  de  cargos  nuinicipaes,  mediante  approvação 
dos  conselhos  ; 

/■)  os  intendentes  perceberão  annualmente  líi:000.?,  a  ti- 
tulo de  subsidio  ; 

(7)  os  intendentes  não  iioderão  ausenÍKir-se  da  comarca  por 
mais  de  15  dias  sem  licença  do  prefeito  ; 

/i)  compete-Ihes.  em  geral,  no  qu(!  fòr  applicavel  ao  go- 
verno do  município,  o  desemi^onbo  das  attribuições  enumeradas 


(0)  Decreto  n.  5.100.  de  8  de  março  de  190'i  (Approva  a 
consolidação  das  leis  fedcraes  sfibre  a  organização  municipal 
(lo  Districto  Federal).  O  capitulo  II  da  Consolidação  trata  do 
Poder  Legislativo. 


-  (11  - 

no  (■apil.iilo  III  (la  Consolidação  approvada  peio  úwwlo  ii.  Ò.KW). 
tio  8  do  marco  do  lílOi  (7)  ;  ' 

J'iiragi'ai)lio  unico.  Os  iniciidonli-s  aproscnlarão  aos  con- 
solHos  iminicipacs  o  projoclo  anininl  do  orcainonlo  da  dospc/a 
o  as  domais  i)i'opos(as  rinaiícoií-as  ou  adminislralivas  nuc  as 
iioccssulados  do  sci-vicd  lhos  aronsolhaivm; 

O  i)or  mlcrmodio  dos  inlciidoiilos,  serão  levadas  ao  conlic- 
oimon  o  do  proíVilo  as  miMlidas  soliciladas  pelos  roiisellios  a' 
J»om  dos  interesses  miinioii)aes.  desde  (|ue  se  cogile  de  iirovi- ■ 
(loiícias  nao  oom|)relien(lidas  na  esphora  de  suas  alírihuicões  • 

Jj  as  cmilas  dos  Mi(en(l(Miles  serão  iwosladas  aos  rospe- 
(M  ivos  oonse  lios  e  remeti  idas,  i>ara  eonliceinienio  df»  (Governo 
l-.oderal,  a  Seerelaria  de  F.síado  da  .lusllea  o  Neiíocios  lnu.- 
riores  :  ..  e.  i  um 

/.')  oomo  iiessoas  jurídicas,  imdem  os  iiiiiiiicipios  eompare- 
oor  ein  .luizo,  deinaiidar  e  s.>r  demandados  nu  pessoa  de  seus 
juleiídenles  :  i     >  «  m,  mus 

/)  os  iuleiídeiites  serão  represeiilados  em  Jui/o  pelos  pro- 
curadores da  Fazenda  Municipal;  ' 

Os  procuradores  sorão  nomeados  iKdo  ííoveriio  mimiein-il 
paíkS?"^"  ^"^^'^^"^  ^""^  i'»''^-'^^^!'"'  ã  muliid- 

nn  V?"!; ■"1''^';  ^l"*-'  ^  l''azonda  Municipal  lor  aulora 

ou  re.  assisleiite  ou  oppoonte,  ou  em  que  dovan  ,  por  ser  ell 

fôíocommumf .'oK.u.íínle  o 

^•n,.l,n"'■  "•"'".'''""•^  íJ<^spoza  será  ordenada  som  quo  para  olla  haja 
^erba  consignada  no  orcamonio  e  nenhum  ■ontraeto  se  Ari 
obrigando  a  municipalidade  a  pagar,  om  or eamei i  ,  futun 
prestações  maiores  do  que  eomporlar  a  iH^sp,MMi  a  veiZ  m; 
orcamonio  do  anuo  em  que  iòr  feilo  o  roiilraclo 
1ri'i  e' imlnl.'^^!:""  T^^l'  '''^  '"'^'IÍ'"'!'/*'  -  "  i'"pos(o  de  indus- 
!ú>maís';íé''í?í;;ier  tÁT"'""''       l-opriedade  o  lodos  os 
o)  só  1'  exigível  o  que  o.sliver  esiieciricado  no  orciiiiienl.i 
om  vigor  sendo  considerados  ,.,„nr,  ivc.eila      nu  l  ii  i  •     ,  . 
mios  de  .deposito,  as  heranças,  os  h^gados  e  as  d    -rês  e  a   -  o 
Jiiumcipio  ou  a  quaesquer  do  suas  insliluicões  ' 
.  1>)  os  conselhos  muiiicii)aes  não  luxlei-rro  ci-ear  loiíares  vií-i- 
çios  nem  conceder  privilégios  de  isp.M-ie  algu  na  1  e ,  ,  n 
ao  lhes  sera  lic.lo  c.'ear  imposlos  q.ie,  i.ela  ex,^  J^^^^^^^^^ 
laxa,  imimrtem  prohiJ.,i(;ão  da  indusíria  trihulada  '  ' 

n,  os  iiUendenlos  imderão  oppòr  vélo  ás  leis",,  nwoliw.n.w 
c- í-'';n'?í?''  I>í!'-^nMv.n  contrarias  aos  i,  I,!  es  o! 

(ae>.  aos  (io.s  outros  munieiíiios,  aos  dos  Estados  ou  a  s  V.ri 
çipiosda  Coiis  iluicão  Federal.  Si,  porém,  os  eo  .(>  l  o.  ■  s  ■ 
hverem  por  dous  lerdos  da  totalidade   li  m"  s      'mi  n   '  k 

vàls::^do^iUfínc;'?""  --•-^."iei.^o"í';;íipi.;;r 

?•}  os  vogaes  servirão  gratuitamenl,,.,  emquanto  a«^  ivs- 

r  i     IrSr '  r  ?n''^  '"''"^  ""'"r  s,lr\.è„luneriiís 
os  .s(  u.s  iiaha  ho.s,  nao  disi)u/erein  de  recursos  i)ara  es^,>  ri,„ 

..ii.n  "  '"'"pregados  das  s.rn 'tarias  dos  ■  ' 

ce  Sr.^n'^  os  pi-oeiwadores  da  Fa.(>nda  Mu   d,  a^;  i 

loljeiao  os  vencimentos  que  llies  Ibrein  fixados  em  le  sen.lM 
]'agos  pelos  respectivos  cofres  muiiicipaes  ' 
s,n«'  u'^íri'r-'''*  municipal  ó  autónomo  dentro  da  esphera  de 
n  M^;  ''"'^!''"'''.''.  "<'"'"""ii  autoridade  osl  ranha  á  h  (Taríl  i'i 
municipal  poderá  inI.Tvir  nas  delibí-racões,  .>xcep  o  os  cVsòí 
J.i-cvistos  nas  bases  acima  eminieradas  {  ^ 

clusivi;     ílisIicHiv?'  "  r'-'"-'''^"  "  Alienados,  in- 

clusl^e  a-s  i e.ii)ecli\ as  colónias  agrícolas  ; 

(/;■  V.  a  nnh,  ),n'rr,lr„f,:  O  cai)iliilo  lU  da  Consolidação 
iiai.i  (10  1'oder  !',.\('ciii 


Vr.  (A  pamnr  tio  coiiIríKilimNi  da  con-stniccão  do  novo  odi- 
fioio  da  Fiicnldadd  dn  Dircilo  do  llocilV  a  iilliiiia  prcslacão  do 
Hcu  conlraclo,  coiTciido  a  dospc/a  i)('lo  saldo  vcrilirado  im  crt'- 
dilo  aborto  lu-lo  dccroto  ii.  7.():]'i,  d(>  l'S)  de  oiiluhn»  di>  I <»()«) 
sui)|)lom(!iitar  á  vorl)a  «Ohras»  da(|ii<>llt!  s-rvico  c  di»;| jii;id(i 

(ísikL'cialmi'iíli<  á  coiioliisào  do  rcIVrid  lificiô,  ríiMiido  .■m 

vigor,^  nossa  iiarlo,  o  i-cloi-ido  crcdilo  ; 

VII.  A  (los|M'iidor  aló  a  i|tiaiilia  do  lOiOdOA  cuiii  os  conccrlus 
.  do  (iiio  oai-oco  o  La/arolo  do  Paraiia^Miá  c  a  do  ,"l(>0:0(m.>i!  pani 
lonninacão  das  ohras  do  iiis(alla(;ão  im  Instíliilo  Oswaldo  Cimíz  • 

)III.  A  alM-ir  os  crodilos  iicoo.ssarios  jiara  |>a|iai-  a  impor- 
lancia  das  |,'ral  ili(.'a(;rM's  addicionat-s  atra/adas.  conn-dida^  aos 
loiílos  o  mais  fiincoionarios  dos  iiistihilos  dt-  i-usíik»,  «>iii  dc- 
crolos  ox|n'didos  na  IV)nna  das  disposioni-s  vigciilcs  ;  ' 

IX.  A  dos|)oiidor  atr  a  iiuaiilia  d-'' I ."jO :(i()0>!,  paj),>i  com  a 
roprosciitatão  da  Kxprjsirão  Iiitcriiacioiíal  dt-  Mv^ri('ii,.  ,.,,1 
Drosdo  ; 

X.  A  mandar  imprimir  os  acrordãos  do  Snpicnio  Trilnmal 
Fodoral,  a  contar  do  IDOl.  c  os  da  Cnrlc  di>  Appcllacão  a  oonlar 
de  11)0.').  iiodontlo  ilos|)cnd<'r  para  islo  a  iiuantia  do  HO  :()()().>í()0()  • 

XI.  A  dos|)(.'ndor  a  iiiianlia  ;jo mjoo.-?,  pain-l.  para  tiuf  n 
maosiro  In-iziloiro  .Manoel  .Ioat|uim  lir  .Macedo  possa  concluii-  a 
orL'lH'slra(;ão.  rópia     inijiressão  do  drama  lyricd  «'i'irad('nt.'s  v>  ; 

XII.  \  ahrir  os  nooi-ssarios  ci^cdihis  para  pagamonio  dos 
vononntMilos  dos  ji-ntcs  .>  pi-olVssorcs  ilc  (|uo  (rala  o  d"cro!o 
n.  ;j  890.  do  I  <lo  Janeiro  de  iiiot  .S  .  cnja  taltolla  foi  inodi- 
I irada  pola  loi  n.  i.ijOO.  de  I  de  selendii-o  lie  IWú  f.Mido 
oní  vista  o  derroto  n.  «.i.);ii>.  de  JC)  d(.  maio  de  lilio  :  io  ' ; 

XIII.  A  subvencionar  as  S"t;uinU.'s  instituições: 

fl)  com  -W-.Oim,  o  Lycèo  do  Artos  o  Uflicios  da  Caiutal 
r odorai  ; 

b)  com  .")0:OOO.S,  ciuh  uma  das  F.sctdas  do  Engenharia- 
com  30:000!<  rada  >mia  d  is  Faculdades  de  .Medicina  o  com 
1^0:000!:?  cada  uma  das  l"acnldades  do  Direito  não  suhvencin- 
nada.s  ou  mantidas  pela  l  iiião  o  roconhocidas  polo  (ioverno  Fo- 
doral ; 

('}  com  --''cOOU!?  a  Liga  contra  a  Tuhorculoso,  do  S.  I>aulo  • 
com  -JO :()()()>;.  a  cada  um.  o  Instituto  Histórico  e  Ceuíira- 
phico  Uraziieini.  mand.-uido  imprimir  n;\  Imprensa  .Nacional  a 
sua  Urrista.  Inslitulo  1'asleur  de  S.  Paulo,  Sanatório  de  S.  I.uiz 
do  Piracicaha,  Kscola  de  Conmiercio  Alvares  Peutea-lo.  de 
S.  Paulo,  e  Academia  di'  Coimnorcio  de  Santos  : 

(•)  com  lOMiOli.'?.  a  cada  um.  o  Lycèo  Agronómico  d.'  Pe- 
lotas, Ilospdal  do  Tidierculosos  de  Ita.jniiá.  no  Kslado  de  Minas 
o  Escola  Profissional  Henjamin  Constaní.  l\uulada  iiela  Iiiíeu- 
dencia  do  Poi'lo  Alegro  ; 

n  vom  iJ-AHm.  a  cada  uma.  as  Ligas  contra  a  'inlieirulnse 
da  Balua,  llecMe,  cidades  di.'  Campus,  no  Estado  do  líio.  1'  du 
Juiz  do  Eóra.  em  .Minas  : 


■H;  I)i'cre|()  n.  .i.Slin,  ,\,-  \  de  Jaiíeico  de  l'.l!li  — ■  .\i.|iro\;i 
I".  código  dos  Inslituios  OITiciaes  di-  Fnsiiio  Sui»erioc  e  Secun- 
dário, dopoilileníes  do  .Minis(.'rio  da  .luslica  e  .Xeu-ocio-;  liilr- 
rioivs. 

(0)  Di-croío  Icgislaíivo  n.  I.,")()0.  de  I  d(>  seteinhro  di-  !'.)0(-. 
—  El<!va  os  venciineiilos  dos  leu:.>s  das  Fsctdas  Polvieclinica 
(lo  Minas,  das  Faculdades  (!<•  Medicina  di>  Ilio  de  .Luieiro  da 
Bahia,  de  Direito  do  Ilocife  e  S.  Paulo  o  do  (.íynmasio  Nacio- 
nal o  dos  suhstitulos  o  pndes.soros  das  roloridas  escolas  e  facul- 
dades. 

(10)  Decreto  n.  S.o;;'.),  de  d:'  maio  de  lliK)  __  /»,(/,//_ 
rodo  no  Dinrio  Offirial  ih-  M  tio  nu-sino  iih-z.  ^  Approva  o  iv::u- 
lamonto  da  Escola  do  .Minas,  com  sédc  om  Ouro  Prelo. 

A.  V.  V 


f/)  ooin  10:000$,  a  onda  um,  a  Aoadoniia  du  Cuininoruío  du 
Uio  du  Jnnok'0,  u  Iiisliluto  Goiíiinurcial  da  {'apitai  Fudoral,  uoiu 
a  obrigavilo,  para  oada  iiiiia  dostas  insliUiicOos,  du  rooubor  :25 
aliiinnoH  gratuitos  indiuadoH  polo  (iovornn  ;  instituto»  PaHtuur, 
do  Uocife,  Juiz  do  Fóra  o  Porto  Alogro  ;  hos^)itaos  par«  tubor- 
ouloso,  do  lioopoidina  o  Ah^in  Paraliyba,  oin  Mnias  ;  liospitaos  du 
.Ponto  Nova,  Lavras,  S.  Sobasliflo  do  Virosa  o  da  (íidado  do  Pimi, 
no  iHOHino  Estado  ;  Hospital  da  Capital  da  Paraliyba,  Asylo  du 
Alienados  do  Thorozina,  Hospital  do  C.aridado  do  Ponodo,  Liga 
contra  a  Tuborouloso  do  ('(^ari\,  Jiyoou  do  Artes  o  Officios  du 
S.  Paulo,  Hospital  d(»  Caridade  de  Florianópolis  o  Lycou  du 
Artes  o  OftuMos  do  Ueoifo  ; 

h)  com  8:000$,  o  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  lirazi- 
leiros  ; 

•/)  eom  5:000$,  a  eada  uma,  a  Academia  Nacional  de  Medi- 
cina do  Uio  de  .laneiro,  a  Academia  de  Oommercio  de  Pelotas, 
Escola  de  liOMunercio  do  Ceará,  manlida  i>el;i  IMieiíix  Caixeiral, 
e  Escola  Pratica  úi'  Conuuercio  do  Pará  ; 

j)  con»  i  :000$,  a  Escola  Maná.  mantida  pela  Associagão  dos 
Euii)regados  no  Connnercio  de  l*orto  Alegre  : 

A-)  eom  2:000$,  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Uio  Prelo, 
em  Minas. 

Art.  'i."  Aos  Estados  cpie  despenderem  annualmente  com  a 
verba  —  Vencimentos  a  professores  incumbidos  de  ministrar 
instruccão  publica  primaria,  leiga  e  gratuita  —  pelo  monos 
10  %  da  sua  receita,  poderá  a  União  conceder  a  subvenção  an- 
nual  correspondente  a  25  %  daquella  dotagão  orçamentaria. 

Paragraplio  único.  Para  conceder  tal  subvenção,  o  Presi- 
dente da  Uei)ublica  entrará  em  prévio  accòrdo  com  os  gover- 
nos dos  Estados,  fixando  as  bases  e  condições  que  reputar  con- 
venientes, podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.  5."  Ficam  ocpiiparados  para  os  effeitos  du  vitaliciedade 
os  acluaes  assistentes  e  preparadores  das  Faculdades  de  Medi- 
cina da  Uo|)ublica  aos  antigos  serventuários  de  igual  categoria 
que  Já  gozam  desta  vantagem. 

Art.  G."  Com  annuencia  d'o  Conselho  de  Património  dos  es- 
tabelecimentos federaes  dependentes  do  .Minislurio  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  o  Poder  Exe(;utivo  |>oderá  api)licar,  na 
continuação  das  obras  do  edifício  onde  funcciona  o  Instilulo 
Benjamin  (^onstant,  a  parltí  tia  caução  que,  pida  lettra  d,  \K\vd~ 
graplio  .\IV,  do  art.  2"  da  l(?i  u.  053.  du  2!)  ile  dezenn-bo  de 
1002  (11),  compete  ao  Instituto  ilos  Meninos  Cegos,  actualmente 
Instituiu  Benjamin  Conslanl. 

Art.  7."  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  101 1  o  inrazo 
de  que  trata  o  art.  1",  n.  G,  do  decreto  n.  1.151,  du  5  de  Janeiro 
do  lOOí  (12). 


(11,'  J.i'i  n.  053  de  20  de  dezembro  de  1002  (orçamento  da 
reccíila  para  o  exciricio  de  1003). 

Ari.  2."  II.  XIV,  autoriza  o  ( íovcii-no  a  retíular  o  serviço  de 
(íxtracção  das  loierias  federaes. 


d)  uma  vez  resi-iiulido  o  coni cacto,  (lualtiuer  quií  seja  o 
motivo,  ou  lt!i'miiiado  o  i>razo  de  sua  duração,  essa  importância 
(a  cuiirão  de  iiOO -.GOOS,  da  tiin-  Inila  a  Icllni  r,  ixira  uarantia  da 
rxeciirão  do  contracto)  será  dividida  em  partes  iguaes  que  serão 
incori>oradas  aos  patrimónios  dos  Inslilulos  dos  Meninos  Cegos 
e  dos  Surdos-Muilos. 

(12)  Decreto  n.  1.151,  de  5  de  Janeii'u  du  lOOi  —  (Ueor- 
ganiza  a  Diivctoria  (leral  da  Saúde  Publica  u  especifica  as  suas 
atlribuições) . 

Ari.  1"  

(■)."  iNo  fim  de  Ires  annos,  a  contar  da  data  da  d(!cretação  dos 
vegulaniuntus  a  que  se  rel'ei'e  a  presente  lei,  seja  ou  não  ex- 


■  .  ■'•'^'*!;- .w!'  <;'^'>.';V"\"  "  tliHposivão  tio  uri.  8"  dii 

lui  n.  i.tiW,      .11  (lo  ilczoinbro  (1(>  lS)n7  (IM). 

ArL  D."  A  d(!  línitificncào  poloH  hitvícoh  nrfsladiK 

cx-offww,  o  l'0(i(íi'  Exodiitivo  i»agiirá  aos  oscrivãus  do  ali^hi- 
inoiil,o  (íloiloral  a  (luaiiliii  do  150$,  »[  a  rovisão  incliiir  ati-  lOu 
oLoiloros,  o  do  \m%,  si  osUí  mimcro  fór  maior. 

Art.  10.  Na  viwoii(;ia  desta  lei  ncnlmin  collufrlo  imrliciilar 
s(.'ra  ()(iuiiiairado,  cmiiora  lenha  como  romplotos  m  doim  aiiiKx 
l(!(!livo.s  de  fis(.'ali/.a(;ão  exigidos  ixíIo  arl.  wm  do  Codiíro  de 
Ensino,  SíMM  (iiii;  iJi-emla  sua  iiniiHMliahi  inspecção  por  luiiccio- 
nario  dosiiíiiado  para  esse  fim  p(,.Io  (ioverno.  ' 

Art.  II.  Ficíi  o  Poder  Kxeciilivo  aiilori/.ado  a  addiíirir  a 
la/enda  do  .Maniíundios  iior  encunlro  de  contaá  com  a  I'rereitiiri 
.Muni(;ii)al.  ' 

Art.  I-'.  Kica  o  Presidenl,..  da  lleinddica  aulori/ado  a  des- 
pender, pida  reiíarlKjao  do  .\linlsl.i'rio  das  Uelacões  Kxlerioro»? 

.Icsijinados  nas  seKuinles  veri.a's.  a  duantia  do 
J.  iy  t:uJO^/bU.  em  ouro,  o  do  2.  i^U :0OU!ii,  om  liapol : 


Vi'IK'ÍlIlt'Ilt0S 


Verba  1"  (papel) 

!SECUli'J'AUrA  DE  ES- 
TADO 

P  li  S  S  o  A  L 


>Soiniii!i.s 


Totiicb 


MinisLro  de  Estado: 

Ordenado  

U(!pi'<'í<«'"laeã(> 

1  director  gorai : 

Ordenado  

GralifiiMcão. . 
lk'l)rosonta(;ão 

1  consultor  juriili- 
co : 

Círaliíicacãu. . 

5  direutoros  do  co- 
cção 

Ordenados... . 
(íraliricaçõcs.. 
lUsproosonta- 
(;uos  


•jí  .-onnsooo 

IJMXIOAOOO 


(iMKlO.iidOO 

;i:on()í?o()o 


•JKKlOijíOOO 


íOMKKI.iíllOO 
L'0:0()(l!?00O 

l»:(.IU()s()()0 


•  .1  .1  Jel.re  ainarolla  da  cidade  d,.  Iii,.,  de  Janeiro,  será  o  novo 
V^^^,  nonieado  em  virtude  ,1a  pres..nle  W\,  dispensad  .  "il- 

n  lo  os  antigos  limccionarios  da  l.ytíieno  íerresf  re  fmtoI  .'r 
t»^  vencimentos  (juo  tinham  antes.  pmh  im  i 

.....  viH,VV"''?°".'""'*'-':      '>'''''''l<"-ia  <if'ral  da  Sande  |',ddica  .lu.. 
"1  %  rtiu  e  do  decreto  n.  '...'.(Ki.  d.-  1l'  do  íulho  de  ISo''  f.  r  ,', 

S^d';'r,:  ^''"''7'*^''^'''''''  ^''^  F«"^n.l  para  lio- 

Í.M  v  i?.  .  i>i>'"»  lodos  os  erieitos.  o  temi.o  de 

MUN.-o  ,,ue  tinham  na  , irparlicão  da  hygieno  mnnicipai  ' 

a.»)  I.oi  n  .8.',!,  do  31  do  de/emhro  de  11)07  —  (Fixa  i 
cle.^peza  gera  da  llopublica  para  o  exercicio  do  IDOB) .  ' 

-V  I,.  ».  j-  ica  relevada  a  i)rescri|)(;ã,)  em  quo  incorreram  a-^ 
;      . lie  c.ns  ,)  e  o  subsidio  dos  membros  do  í:(>i,gn.ss  Na- 
l^^mT^  "  l'i-c«i.lonto  da  llopublica  a  abi'íf  os  n-^o- 


primeiros 
ciaos : 


of  f  i- 


Ordenado3 .... 
Grnlificacõos. 

5  segundos    o  f  f  i- 
ciaos : 

Ordenados .... 
Gralificacões. 

10  terceiros   o  f  f  i- 
ciaes : 

Ordenados  

Gratificações. 

1  porteiro: 

Ordenado  

Gralificação. . 

1  ajudante  de  por- 

teiro: 

Ordenado  

Gralificação. . 

4  continues: 

Ordenados  

Gratificações. 

2  correios: 

Ordenados  

Gratificações. 

Para  o  pagamento  da 
gratificação  an- 
nual  exljraordi- 
naria  qiic  deve- 
rá receber  o  di- 
i'(!ctor  gííPíiI,  si 
tiver  mais  de  iO 
annos  dcí  servi- 
ços públicos... 

2  officiaes  de  gabi- 
nete, gratifica- 
ção   

i  auxiliar  da  Dire- 
ctoria (i  a  r  a  1, 
giratificagão. . . . 

]^ara  o  pagamento  d(í 
duplicatas  d  c 
vencimentos  ix)!- 
sub.stiluiyão  


VonciuiontoH  SomiuaB 


32:000$000 
IGtOOOííOOO  - 


Totaei 


2i:000!i!000 
12:000$000 


3(5:0008000 
18:000$000 


•4:000$000 
2:000$000 


2:i00$000 
1:200$000 


6:.'i00$000 
3:200$000 


3:2UO$000 
1  :GOO.i;000 


3:000$000 
12:000.$000 
2:  iOO-SOOO 

13:000$000  330 :  iOO.-iiOOO 


M.VriilUAL 

1  —  Objectos  neces- 
sários para  o 
e  X  p  e  d  i  e  uLc, 
com|)ra  c  con- 
certo do  nio- 
vei.s,  accpiisição 
de  livi'os,  al- 
inanaks,  c  o  1  - 
lecções  de  leis 
ci  decisões  do 
Governo,  enca- 


Vonclinontoa 


dornaçõos  o  as- 
sígnaturns  do 
jornaes  

2  —  Conswvucflo  do 

jardim,  asseio 
da  casa,  manu- 
tenção da  ga- 
ragc  o  respe- 
ctivo pessoal, 
manutenção  da 
cocheira,  car- 
ros e  anima  es, 
conducção  dos 
empregados  cm 
serviço,  illumi- 
nação  interna  e 
externa  e  des- 
pezas  miúdas.. 

3  —  Organizaçião, 

revisão  e  im- 
pressão do  re- 
latório, publi- 
cação dos  actos 
do  Governo,  do 
expediente  e  de 
quaesquer  tra- 
balhos officiaes 

k  —  Diárias  a  dons 
correios,  na  ra- 
zão de  1$,  salá- 
rios dos  ser- 
vonLos  e  grati- 
ficações dos  or- 
denanças  

o  —  Fa,  rdamento 
para  os  correios 
e  pessoal  da 
portaria  . 

C  —  Despezas  de 
conducção  d  o 
ministério  


Sommaa 


?8:000$000 


Tottiei 


C0:000$000 


3.4:000$000 


32:000!?()00 

t):()OOíiíO()0 
i2:000$000 


503:000!?000 


Verba  2*  (papel) 

EMPaEGADOS  EM  DIS- 
PONIBILIDADE 

Para  empregados  em 

disponibilidade   100:000!S000 


Verba  3*  (papel) 

EXTRAOBDINARIAS  NO 
INTERIon 

1  —  Para  diversos 

serviços  extra- 
ordinários no 
inteirior  e  des- 
pezas eventuaes    100:000$aOO 

2  —  Para  o  paga- 

mento de  tele- 
grammas  para 

o   exterior  100:0no$000 


70 


3  — 


-i  — 


I  •  •  •  • 


30:OOQ$OOQ 


VAnoImnntoa  flommoH 

Para  obras  o 
reparos  no  pa- 
lácio ILamaraty 
o  instai Inçfío  do 

?,^'chivo.  30a:000fi!000 

Para  dospezns 
de  representa- 
ção do  Rliniste- 
iiMO,  na  razão  do 
3:000$  por  mez 
Para  todos  08 
Congressos  e 
Goníerencifií» 
internacionaes 
que  se  reuni- 
rem no  Brazil. 
inclusive  a  reu- 
nião da  Junta 
de  Jurisconsul- 
tos no  Rio  dc 
Janeiro  para  a 
codificação  do 
Direito  Inter- 
nacional Publi- 
co e  Privado.. 


Totaei 


400:000$000  936:000$000 


Verba  4*  (papel) 

COMMISSÕES  DE  LIMITES 

Para  commissões  de 
limifies  


850:000$000 


Verba  5  (ouro) 


LEGAÇÕES     E  CONSU- 
LADOS 

Allemanha 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
TM  e  n  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado  

GratiTicação. . 
Representação. 

1  Cônsul  peral  em 
Hamburgo : 

Ordenado  

Gratificação. . 

1  Chanceller  em 
Hamburgo  : 

Ordenado  

Gratificação. . 

1  Cônsul  em  Bremen: 

Ordenado  

Gratificação. . 


G:r)()6,'i!C66 
3:333í{;33.4 
16:000$000 


8:000í?000 
'5:0|00.'i!000 


2:r)Gr)$f)0f) 
i  :333.$33/t 


r):.333$333 

2:G6G$G()7  50:000$000 


-  71  — 


Vonolmniitoi  Souiniai  Totaci 


AHORNTINA 


l  FinvindoFiXtrnordi- 
nai'io  o  Minislrn 
1>  1  on  i  p  ol,  (í  n- 
ciario: 

Ordenado   (>  MW.fiiisr.fir. 

(jrai,iricaç.rio..  ;i  ::i:í:í$:kií 

Ucpr(>s(Mil.a(;rio.  L>()  lOOOijiOOO 

l  Cônsul  geral  oir 
Huonos  Airos : 

Ordenado   8  lOnOÇOOO 

rirat,irira(jão. .  í  :()(>0$000 

1  Chanoeller  em  Diie- 
nos  Aires : 

Ordenado   ilUiO-HOCG 

Gratificação. .  1  :;133$334 

1  Cônsul  no  Rosario 
de  San  la  Fv : 

Ordenado   r):333$333 

fíral  i  fieayão . .  'J  :(U)G$G67 

i  Viee-Consul  em  Al- 
vear : 

Ordenado   1?  MíGGíBGíU) 

Grati  ficacão . .  i : 333933  4 

1  Vice-Consul  eni 
Corrientes : 

Ordenado   L':GGG$GG6 

Gratificação..  1 :333$33í 

1  Vice-.Coiisul  ein 
Libres : 

Ordenado   L':GGGaG66 

Gratificação..  1 :333$334 

1  Vice-Consul  (íin 
Posadas : 

Ordenado   2:GGG$666 

Gratificação..  1 :333$33-4 

1  Vice-Consul  e  m 
S.  Thomé: 

Ordenado   2:666$666 

Gratificação..  1 :333$334  74:000$000 


AUaTRIA-nUNGRlA 


1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  o  t  e  n- 
ciario  : 

Ordenado   G:G66$G6G 

Gratificação..  3:333$334 

Representação.  12:000$000 


VcncIniontoB  Sumnus 

1  Conisul   gornl  om 
Trieste : 

Ordenado   (iiGOOSOOC) 

Grntificíiçilo. .     3:333$33i  3-J:000?000 


BÉLGICA  R  SUlíCI.V 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
IM  e  n  i  p  ot  e  11- 
oiario : 

Ordenado   OiOGfiSfiOC. 

Gratificação . .  3 : 333$33  i 

Representação.  10 :000!i?000 

1  Cônsul  geral  em 
Antuérpia : 

Ordenado   8:000$000 

Gratificação..     /i  :000$000 

1  Chancelier  em  An- 
tuérpia : 

Ordenado   2.:flr)6$()fl() 

Gratificação..     l:333í?33i    3i'>  :000>íOOO 


noi.iviA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   O  iGfiGSGOO 

Gratificação. .  3:333833  » 
Representação.    1 0 :000!ÍiOOO 

1  Consu!    em  Villa 
Bella : 

Ordenado   5:333íii333 

Grati  f  icação . .      2  :  GGG$GG7 

J  d  em  .supple- 

montar  \  rOOO-SOOO 

1  Vice-Consul  em  Co- 
bija: 

Ordenado   2:GGG$6G6 

Gratificação..     1 :333íii33i 
idem  supple- 
"lentar  irOOCjiOOO  .iO:000-SOOO 


CHILE 


1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ãlinistro 
P  1  e  n  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   R:GOG$GGG 

Gratificação . .  n :  333$33/i 
Representação.    JG  :000$000 


ToncimcntOH  Soininaa 

1  Cônsul  gcrnl  cin 
Valparaizo : 

Ordoimdo   OiGOGíOOO 

Grati  fioação . .     3 :  imm  i    30 :  OOO.ÇOOO 


r.oi-ONtniA 

1  Ministro  Uosidonlo: 

Ordenado   .'í:000:?000 

Gratificação. .  l':()00!?000 

lUípn^soiitacão.  iL»  :()00!?000  I8:0n0í?000 


CUBA     K  AMERICA 
CIÍNTHAL 

1  Ministro  Residente : 

Ordenado   i :  OOOíSOOO 

Gratificação . .  Í2 : OOOÍOOO 

Representação.  1  l'  :  OOOSOOO    1 8 : 000!?000 


EQUADOU 


1  Ministro  Residente : 

Ordenado   •i:0O0í!0OO 

Gratificação . .  ?  :000!i!000 

Representação.  1-J:000!?000  18:000S00O 


kstados   unidos  da 
ameuica 


1  Embaixador: 

Ordenado   «MíGOSGGR 

Gratificação..  3:333!?33.4 
Representação.    10 :000S000 

1  Cônsul   geral  em 
Nova  York: 

Ordenado. . . . 
Gratificação. 

1  Clianceller  em  Nova 
York : 

Ordenado   2:GGG.iíGGG 

Gratificação..  l:333$33i 


8:000.'?000 
■í:000."?000 


66:000$000 


FR.\NÇA 


1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   G :  GGG$6GG 

Gratificação . .  3 : 333$334 

Representação.  IG  :000$000 


—  74  - 

Vonolniontoi         flommai  Totaei 


1  Cônsul  geríll  (\m 
Paris : 

Ordenado   8:0O0$000 

Gratificação..  í:OO0$ono 

1  Chancoller  em  Pariz: 

Ordenado   2:G6f)$0()r. 

Gratificação. .  1 

1   Cônsul  geral  no 
Havre : 

Ordenado   8:000$000 

Gratificação. .  A  :O00f|in0O 

1  Cônsul  em  Marselha: 

Ordenado   5:.333$33:í 

Gratificação..  2:()tí(5$6G7 

1  Cônsul  em  Bord(;os : 

Ordenado   r):333$333 

Gratificação. .  2 :6f)6$(5G7 

1  Cônsul  em  Cayenna: 

Ordenado   .'5:333.$333 

Gratificação . .  2 :0G6$()G7 
G  r  a  t  ificajção 

supplementar  'i:000$000  82:000$000 


GRAN-BRETANHA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  len  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GC6$666 

Gratificação. .  3 :333$333 

Representação.  2O:00O$000 

1  Cônsul  geral  em 
Londres : 

Ordenado   8:000$000 

Gratificação. .  A  :00a$000 

1  Chanceller  em  Lon- 
dres : 

Ordenado   2:666$666 

Gratificação..  1 :333S33/i 

1  Cônsul  geral  em 
Liverpool : 

Ordenado   8:000$000 

Gratificação..  /i  :000$000 

1  Chanceller  em  Li- 
verpool : 

Ordenado   2:G66$666 

Gratificação..  1 :333$33/i 

1  Cônsul  em  Cardiff: 

Ordenado   5:333$333 

Gratificação . .  2 : (5068667 


Vonfilm«ntOB  Sommti 

1  Cônsul  om  Souf.hani- 
pfon : 

Ordenado   ^f-  X\[\$iV,V,\ 

Gratifioncrio..  L>:r.«(W\(i7 

1  Cônsul  cm  Glasgow: 

Ordenado   r,:3m'm 

Gratifioação..     2 :  (UU)lil(5(l7 

1  Consnl  oin  Goorgc- 
f,o\v : 

Ordenado   :  333$3H3 

Grat.if ioagrio . .  : (•.(•.0$()(>7    94 : 000$000 

1II3SPANHA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  ot  o  n- 
ciario : 

Ordenado   OinOfi^Gôe 

Gratificação. .  3:333$33-'i 
Ilcprosont  aiião.    i  2 :  OOOíROOO 

1  Cônsul  geral  em 
Barcelona : 

Ordenado   0:r)GG$6GG 

Gratificayão. .  3:333íS33/i 

1  Cônsul  em  Vigo: 

Ordenado   5 : 3338333 

Grati f icação . .     2 : GGGÇGGT 

1  Cônsul  em  Cadiz: 

Ordenado   5:3338333 

Gratificação..     2:6GGíBGG7  -'i8:O0O$000 

IIOLI.ANDA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  (!  n  i  p  o  t  (í  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GG6$G66 

Gratificação. .  3: 333833 i 
Represfuf  ação.    10 :0008000 

1  Cônsul  geral  em 
Rotterdam : 

Ordenado   G:G66$6G6 

Grati  ficarão . .     3 : 333S334    30 :  OOOaOOO 

ITÁLIA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  ot  o  n- 
ciario : 

Ordenado   G :  G6G$66G 

Gratificação..  3:333$334 

Representação.  1G:000$000 


-  7a  - 


VttnoiínentoR         SomiiiaB  Totsoi 

1  Cônsul   gorai  om 
Génova : 

Ordonado   8:000$000 

Gratificação..  /i:000fP000 

1  Chancellor  om  Gé- 
nova: 

Ordenado   2:G00$000 

Gratificação..  1 :333$33'4 

1  Cônsul  em  Nápoles: 

Ordenado   5:333.'il333 

Gratificação . .  2  :(5tí().?()67 

1  Vice-Consul     o  m 
Miiao : 

Ordenado   2:r)6G$6G6 

Gratificação..  l:333$33/i  5'i:000$000 


JAPÃO 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  i  en  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   6:G66$6r)6 

Gratificação. .  3 :333$334 

Representação.  1G:000$000 

1  Cônsul  em  Yokoha- 
ma: 

Ordenado   5:33.3.1!333 

Gratificação..  2:G66$6G7  3.4:0008000 


NonUEGA  E  DINAMARCA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
Plenipof,  e  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GGG,'tiG66 

Gratificação . .     3 :333íi533'j 
Representação.    1/j:000$000  24:000$000 


MÉXICO 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  o  t  e  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GGG$666 

Gratificação..  3:333$33/í 
Representação.    10:000íi)000  20-OOOSOOO 


PAní\GUAY 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  n  i  p  ot  e  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GG6íBGG6 

Gratificação..  3:333$334 
Representação.    í  \  :000í?000 


-17 


Voiícliiiontos  SotniiinM 

1  Cônsul  gorai  om 
AsâiimpcKo : 

Ordenado   OiOrtOíímW) 

Gratificação..     3:333*334  3i:000$000 

1  Enviado  Exlroordi- 
nario  o  Ministro 
P  I  tí  n  i  [)  o  t  c  n- 
ciario: 

Ordenado   0:()G0!i!l)0(3 

Gratificação..  3:333$33i 
Representação.    1 2 :  ()00$0()0 

1  Cônsul  geral  eni 
Iquitos: 

Ordenado   8:000$0!00 

Gratificação..  iiOOOÍOOO 
Idem  supplc- 

mentar   i:000$000  38:000$000 


Totaet 


POftTUGAL  E  MARUOCOS 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
IM  e  n  i  p  o  t  e  n- 
ciario : 

Ordenado   ():0C0SG6G 

Gratificação . .  3 :333$33 i 

Representação.  1 G  :000!?000 

1  Cônsul  geral  eni 
Lisboa : 

Ordenado   8:000íii000 

Gratificação..      i  :000$000 

1  Chanceller  em  Lis- 
boa: 

Ordenado   2  :GGG$GGG 

Gratificação. .  1 :333$33  4 

1  Cônsul  no  Porto: 

Ordenado   5:333$333 

Gratificação. .  :GGG$GG7 

1  V  i  c  e-C  o  n  s  u  1  n  o 
Fuiiciial  (ilha  da 
Madeira)  : 

Ordenado   l'  :GGG.S5GGG 

Gratificação..      1  :333.$33i  5i:000$000 

KUSSIA 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
P  1  e  11  i  pote  n- 
ciario : 

Ordenado   G:GGG$GGG 

Gratificação . .     3 :333íi;33 i 
Representação.    10: 000!«OUO    20 : 0006000 
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^  Voncimoutotf  SomniBR  Totaoi 

8UISSA 

1  Enviado  Exlruordi- 
nario  o  Ministro 
P  1  e  n  i  p  o  t  o  n- 
ciario: 

Ordenado  

Gratificação..  H :  4 
Ucprcsentacão.    10 :  OOOíjíOOO 

1  Cônsul  gorai  orn 
Genebra : 

Ordenado   OtíHWfiG 

Gratificação..     ;}:333$33'i  30:000$000 


SANTA  SÉ 

1  Enviado  Extraordi- 
nário c  Ministro 
P  1  o  n  i  p  o  t  e  n- 
ciario: 

Ordenado   ():(jOO$66(J 

Gratificação. .  1 :333$33/i 

Reoresentação.  10:000$000  2tí:000$000 


URUGUAY 

1  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro 
JM  o  n  i  p  o  t  o  n- 
ciario : 

Ordenado   ():G0G$G66 

Gratificação. .  i  :333!ii33.4 
lleprorioniação.    IG  :00(>$000 

1  Cônsul  Gorai  eni 
Montevideo: 

Ordenado   8:000.$0()0 

Gratificação..  •i:000$000 

1  Ciianceller  cni  Mon- 
tevideo : 

Ordenado   2:  GGG.$GGG 

Gratificação..     1 :333$334 

1  Cônsul  cm  tíalto: 

Ordenado   5:33;-($333 

GratificiUjão. .  iGGGSíGG? 

1  Vi(.;e-(À)nsul  e  m 
Artigas : 

Ordenado   2:GGG$GGG 

Gratificação..      1 :333$334 

i  Yiee-Consul  e  in 
Melo: 

Ordenado   2  :GGG$GGG 

Gratificação. .  1 :333íií33'5 

1  Vico-Con.siil  e  ni 
Paysandú : 

Ordenado   ::i:GGG$GGG 

Gratificação..  l:333$33.i 


—  T9  - 

Vencliiioutoa 

1  VÍ(JO-GOHSU1      (í  ni 

Ilivoru : 

Oi'(loiuidu   2  MWWiíOlWl 

Gnilifica«&o..     l  ::i3H!l!3:U 

1  Vico-Coiisul  «m 
Sam  Eugénio: 


Soinir.aa 


Tota«i 


Ordenado  

Gratificação. . 

1  Vico-Consul  cin 
Santa  Rosa: 

Ordenado  

Gratificação. . 

VENKZUIiLA 

1  Ministro  Resi- 
dente : 

Ordenado  

Gratificação. 


2  :G()G$()()0 
1 :333$33.4 


i:333$33.'i  7i:000$000 


1  :U()U$OUU 

2  :()00$00() 


llcprescntação.    li:U00$0O0  20:000$00n 


SliUllETAUIOS    Uli  Lli- 
OAÇÂO 

Para  18  Primeiros 
Secretários : 

Ordenado   %:000$000 

Gratificação. .    i8 :000$000  l-i-i  :000$000 


Para  30  Segundos  Se- 
cretários : 

Ordenado   120:OO0!!$0O(> 

Gratificação..  tíO:O0Oí?0O0  180:000$000 


Para  accrescinio  de 
venci  mentos  aos 
Primeiros  Secre- 
tários de  Legação 
que  já  attingirani 
o  para  os  (lue  at- 
tingirein  cinco  e 
10  annos  de  ser- 
viço effcctivo 
duranie  o  exercí- 
cio  


MATERIAL 


30:0008000  1.424:0005000 


ALUOUEIS 


Para  o   aluguel  da 
casa  i)ara  a  Em-  ' 
baixada  dos  Es- 
tados Unidos  da 
Amorlca  


22:00€$000 


Voncimonto»        8ommBB  Tot»o> 

Para  o  aluguel  da 
oasa  para  a  Glian- 
ooUaria  da  Lo-  » 
gac&o  na  Ropu- 

blica  Argentina   15:093$333 

Para  o  aluguel  da 
casa  para  a  Gtian- 
collaria  da  Lo- 

gaçilo  na  Itália   12:000$000 

Para  o  aluguel  da 
casa  para  n  Chan- 
cellaria  da  Le- 
gação no  Uru- 

guay..     9:000$000 

Para  o  aluguel  da 
casa  para  a  Clian- 
cellaria  da  Le- 
gação no  Porú   8  :000$000 

Para  o  aluguel  das 
casas  para  as 
Chanceliarias  das 
seguintes  Lega- 
ções : 

na  Allemanha   2:0008000 

na  America  Cen- 

^^^^•r--\;   2:000$000 

na  Austria-Hun- 

«^''íj'-.-----   2:000$000 

na  Bélgica  eSue- 

„^^ÍÍi;:.--.   2:000$000 

na  Bolívia   2:000$000 

"oy'"]    2:000$000 

na  Colômbia   2:000$000 

^^J^yii^   2:000$000 

na  Dinamarca   2:000$000 

no  Equador   2:000$000 

na  i™ça    2:000$000 

na  Gran-Breta- 

  2:000$000 

nallespanha   2:000$000 

naHollanda   2:000$000 

110  Japão   2:000$000 

T^o  ^léxico   2:000$000 

na  Noruega   2:000$000 

loParaguay   2:000,?000 

em   Portugal  e 

Marrocos   2:000$000 

na  Rússia   2-000$000 

Junto  á  Santa  Sé    2 :000$000 

na  ^UIssa   '•'•OOoèooo 

em  Venezuela   ^ioOOSOOO  li2:093$333 

EXPUDlUNTi: 

J*ara  expediente  da 
embaixada  nos 
Estados  Unidos 

da  America   3:500fi!000 

Para  o  expediente  das 
seguintes  Lega- 
ções : 

na  Republica  Ar- 
gentina  '>-00n'Rnnn 

na  Gran-Brela-  ~.uuuít,000 

    I:500íii000 


Totikoi 


no  Von\  

no  Chilo  

no  Uruguiiy  

no  PnPíiguiiy  — 

nn  .Bolívia  

cm  Portugíil  (í 
Marrocos  

na  Allcinanha. . . 

na  Áustria- Hun- 
gria  

na  America  Con- 
trai  

na  Bélgica  o  Sué- 
cia  

na  Colômbia. . . . 

em  Cuba  

na  Dinamarca.. 

no  Equador  

na  Hospanha... 

na  Hollanda  

na  Ttalia  

no  Japão  

no  México  

na  Noruega  

na  Rússia  

Junto  á  Santa  Só. 

na  Suissa  

em  Venezuela. . . 
Para  o  expediente  do 

Consulado  Geral 

em  Genebra  

Idem  idem  do  Consu- 
lado em  Cayena. 
Idem  idem  do  Consu- 
lado om  Villa 

Bella  


Verba  6"  (  ouro  ) 

AJUDAS    DK  CUSTO 

Para  ajudas  do  custo 
de  nonioagõos, 
remo(;õos,  reti- 
radas e  expressos 

Verba  7"  (ouro) 

EXTIUOUDINAUIAS  NO 
EXTKniOn 

1 —  para  soccorros  a 

brazileiros  des- 
validos e  náu- 
fragos em  pai- 
zes  estrangei- 
ros, telegram- 
mas  e  outras 
despezas  evon- 
tuaos  

2 —  ;)iu'a  a  ropi-eson- 

ta^ão  do  Brazil 
nos  congressos 
inti'rnacionaes 
(1U(!  so  reuni- 
nirom  dentro  do 
oxercicio  

A.  F. 


•  •  •  • 


■  ■  •  • 


r)00!?0(ío 
r)00."?ooo 

50()!?000 

L>r)0í!00o 


1 :0l)i)í!O00 
ÚOOÍOOO 

õOOSOOO 

r)l)(l>:Ol)i) 
ÕUd.SOOO 

r)00.'?ooo 

T)  00!?  00  o 
5OO.'?O00 


5OOSO00 
5008000 

õOOSOOO 


íOGiOOOí^OOO 


27:5009000 


1.563:5938333 


Totiios 


250:000.$000 


200:000.'?000  GOO:00.0$OOQ 


Verba  8»  ( ouro ) 

HEPARTIÇÕES  1NTE1\NA- 
CI0NA1!3 

Pnra  pagnmonlo  ao 
cninbio  do  27  d. 
por  1$  das  con- 
tribuições com 
(luc  o  Brazil  con- 
corro para  di- 
versas reparti- 
ções iiiternacio- 
naes,  sondo: 
2'í:1)3í.S  i)ara  o 
«Bureau  of  Aine- 
i'ican  llopublics», 
808$39()  para  a 
«Se(;rotaria  das 
Tariías  Adua- 
neiras»; 353S, 
para  o  «Esori- 
l)torio  Interna- 
cional das  Estra- 
das de  Ferro », 
70(53,  p  a  r  a  o 
«Congresso  Inter- 
nacional Perma- 
nente do  Navega- 
ção» el'í  :132$ÓiO 
l)ara  o  «Instituto 
Internacional  de 
Agricultura  d  e 
Roma»  

Verba  9»  (papel) 

TniBUNAES  ARUrrnAKS 

Para  Tribunaes  Ar- 
fo itraes»  


TotaM 


/i0:933li!/í30 


40:000í5000 


actu-U  d'i  4.n>f?,.?wi,  "  'yi'í?i''='-?do  a  . melhorar  a  organização 
tar  o  xínecU  0^^  Ex  enores,  podendo  augmen- 

S  t?4X^.  .V  '•"i'  ^■''''.■eos,  discrimmando  como  convier 

o  toUU  1-^dU  ■    í  .^^^^  ^«^'«"do  exceder 

papel  "iiiHial,  com  o  accrescimo,  de  200:000$, 

der  líeíoAHniíieHf;?^!^!;"!^,'''  l^^Publica  autorizado  a  dcspen- 
papS  c  9  00^^^^^^^^ 

Sfntês'veibas":  '  '  °'  '''''''''  '^"'^«tantes  chs  se- 
N.  1.  Gabinete  do  Ministé- 
rio e  Directoria  do 

I^xpodiente  —  Au- 

gmentadade  36:000,?, 

para  a  execução  do 

decreto  legislativo 

II.  2.092,  do  31  de 

agosto  do  1909  (M), 

«/^'^ISfcSSÍ"""''"''"''  "•         *  2«  dc  janeiro  de 

(lí)  Decreto  Legislativo  n.  2.092,  de  31  de  aL^nqf.^  Ho  lono 

IgSiiBISiSálIIS 


-  83  - 


Ouro  l'A[i(.<l 

que  niafcoii  o  iiumoro 
do  orniirogiulos  tlii  Di- 
rooloria  do  Kxix»- 

tlicuUí....    iMU  :7r,r,!i!(mo 

N  2.  Almirrmlíulo     .'KiiimiíOUO 

N.  3.  EsLado  Miiior— Au- 

ginontadii  di!  1  :l'00ííí, 

l)ara  Jíratifiracão  do 

siili-oluífc  (luaiido  foi' 

offioial  goiUM-al.    õo  iTOU.-jlOOO 

^.  i.  IiisiKMilonas — Aii- 
giiKMitada  d(!  ;{:0()(t!i« 
I>ara  iiaiiaiiiciilo  aos 
(.'iiico  (Icscidiistas  do 
augineiil,o  d»;  vciiri- 
iiKMil.o.s  na  razão  di; 
()()()!?,  a  cadii  um.  (iu 
acc()n.l()  com  o  ilciu-clo 
legislai ivo  n.  l'.lMH», 
do  ■'!  de  ou(ul)i'(i  lie 

V  -  J;l'"    15i:580$000 

.N.  u.  SiiiH-cmo  Tribunal 

\-  r  n  ',''''l'""    L'8  :800.i;0{)0 

IS.  ().  Directoria   (icral  de 

.    Coiitabilidad.'   3.M  lõOOSOOO 

iV  /.  Audilona........   38:900.|?000 

íN.  8.  Corpo  da  Armada  c 

i;líiss('s  aiincxas    7.80-'i  :38S)$Õ00 

ÍN.  y.  (  )  (-oriio  do  Man- 

nli(;iro.s  Nacioiiaos  — 

AugiiKMiolada  de  

851:885."?,    para  at- 

l(.Mulor  ao  au}ími'iilo 

do  praças  do  Corpo 

do  -Marinlioiros  Na- 

cionaoíi,  abaixo  moii- 

cionadas:   5)}  Cori^o 

do  .Mariiilioiros  .\a- 

cionaos:    Pessoal  — 

Para  soldo  das  i)rara5, 

109:500!?;  ao  ass.Mi- 

tar  praça.  128:.iií)!?; 

total  L^^7:í)•ii)^?0O0. 

•Material :  Para  lar- 

damoiito  das  nn-smas, 

(U^OaO.-iíOOO:  lotai. . . 

30í:885í?:  15)  For.;a 

Naval:    Pessoal  — 

Para  gral  ificacão  das 

mesmas,  30 :000.'?;  22) 

Munições  do  bocca: 

rações  das  mesmas, 

511 :000i?000;  total.. 

N.  10.galàK;aí-Ául  2.863:930?375 

montada  de  

58'i:992$010,  paraat- 

(15)  Decreto  Legislativo  n.  3.2(50.  iU)  -i  do  oulnhm  do  íotn 
íeS'"^',^*^  ^-«"Cimentos  dos  desenbislla  ,  SSí^s 
níòS  «0"t''í-'ncstres,  a!)ontadores.  operar  os  T  outros  oín 
pregados  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  do  Janeiro? 

{Diário  Official  de  li  do  outubro  de  Í9I0.) 


toiídor  jio  iiccroscimo 
do  400  iirnyns  ao  Ha- 
Uillião  Nnval,  sondo 
luira  niuni(!iainon(,o 
do  boccrt,  raí'dainoiilo, 
oauilininoiílo,  vímkm"- 
incnlos  o  coiKsl.i'U(;(;rio 
doa  alojamontos  .pro- 
cisoa  para  aquarlolar 

as  novas  jiraças  

11.  Escolas  do  aiirondizoe 
niarin  lio  ires  —  Sub- 
sliUiida  a  laboUa  oon~ 
sLanlo  da  i)i'oi){)sta 
].)olo  rosunio,! (assando 
aquella  a  constiUiir 

0  calculo,  do  aceòrdo 
com  ouLi-as  da  inosina 
proposta  —  auKmon- 
tada  do  i^3:().i0$,  pai-a 
atlcndor  ao  pagamen- 
to do  pessoal  da  es- 
cola primaria  do 
aijrondizcs  marinhei- 
ros do  Estado  do  Mi- 
nas Geraes:  ]^.'ssoal 
— Um  commandante, 

1  :  i'50$;  um  immoríiu- 
lo,  1 :200$;  dous  olTi- 
ciacs  instruct,oros  a 
inm,  l:m)%;  um  ci- 
rurgião, 1:l'00,S;  um 
comniissario,  120^; 

um  oscrovente  

irms;  um  onTor- 
moiro,  1 :200íi);  um 
íiol,  1  :5()0!ii;  um  j)i'o- 
lessor,  l:.i()0!í>;  dous 
auxiliai-os  do  ensino 

«  10^  monsaes  

i  MiSO-U;  um  sargento, 
I^OOSi;  quatro  mari- 
nheiros de  1*  classe, 
a  JO-ií  monsaes.  iSOS; 
dons  despenseiros,um 
aGO-li  o  um  a  458  mon- 
saes,] :2()0!ii;um  cozi- 
iilieiro  ijara  o  com- 
mandante e  oITiciaes 
a  /()í?  niensaes,  8i0s' 
[,">,i  .<!l'oi"o  de  cozinha,' 
HiO.'s;  um  ajudante  de 
(•ozmha,  600$;  tros 
(M-iados,  dous  a  /i5.S  e 
uni  a  3.5!i;  monsaes. 

I  ••oOO.?;  iOO  aprendi- 
zo.s,  a   3íS  inensaes, 

-i:(i008;  tolal,  

Material: 
J:^xi)e(tieMt(!  e  objectos 
liaiM  as  aulas  d(;  pri- 
!"<'ii"is  l(.'tti'as,  500.1;: 
impressões,  publica- 
ções e  eiica(lei'na<;Oes. 
•^m;  lotai.  700$,-  to- 
taos,  i;j:GIO!ii  


TABBL.L.A   N.  11 

ECflOOlUiH   (le  «l;pi'e]l(lÍK<3l«  IIl£LI*Ínll.<:»Íl*OH 

PUSSOAL 


?  - 

r  Cd 

ã  3  3 

a  -  S 


Nnturoxa  da  <lc!>|)c/u 


4 
4 
((> 
4 
4 
4 
S 


8 
30 
3 
:i 
8 
12 
24 
4 
4 
10 
8 

12 

1 .  íiOO 


l» 
IS 
30 
ií) 
IS 

lí> 

15 
li) 
1» 
30 
1!) 
60 
30 
IS 
IS 
IS 
4ií 
l.SOO 


QUATRO  I':SCOLAS  MODKI.O 

Capital  Fodnral,  Bahia,  Ilio  Grande  do  Sul  o  Ilio  Grandi:  do  Sorte 


Commiinciant.Qs  

Immodiatos  '  

Ajiidiínlos  (olliciaes  siibalt(íriios  

OíTlciacs  insfriictorns  

Ciriii'iíiOos  

Commissarios  

lísfirevcíiiios  

línfermoiros  (sendo  iirn  de  1"  classe,  e  um  de  2") 

quatro  a  1:5601?  o  quatro  a  

Fiois  

Armiíiros  

(^arpintiiiros  

Professores  

Auxiliares  

Professores  de  gyriinasMca  (s  nataçilo  

Mostroa  do  music:a  

Sarguutos  

Cabos  


Afarinhniros  do  1"  classo  

Cozinheiros  para  o  coinrnaiidante  u  oíTiciaes. 

Chefes  de  cozinha  

Ajudantes  do  cosinha  

Dispensoiros.  quatro  a  720!?  o  quatro  a  

Criados,  oito  a  5408  (í  quatro  a  

Aprondizos  


1:0208000 
1:4408000 
1:2008000 

9608000 
1:4408000 

9608000 
1 : 2008000 

1:2008000 
I : 5608000 
I :360800o 
1:5008000 
1 : 5008000 
8408000 
9608000 
1 : 2008000 
6008000 
1808000 
I 208000 
8408000 
8408000 
6008000 
5408000 
4208000 
.)6S000 


gunzE  i-:s(:oi.AS  primarias 


Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhi/,  Ceará,  1'arahyba,  Sergipe 
1'crmimbuco,  Alagoas,  Espirito  Santo,  Ilio  do  Janeiro 
S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina  c  Matto  Gros/to. 


Cominandantos  

Irn  media  tos  

Omciaos  iiistructoros. 

Cirurgiões  

ilominissarios  

Escrovontos  

Eiifcrmoiros  

Fiois  


1:4408000 
1:2008000 
9608000 
I : 2008000 
7208000 
1 : 2008000 
li 


Professores  

\uxiliar(>s  dn  ensino  

Sargentos  :  

Marlnlieiros  de  1'  classo  

Disi)cnsciros,  15  a  7208  e  15  a  

Cozinheiros  para  o  commandante  o  oniciaes  

Chefes  de  cozinha  

\ju(lantes  de  cozinlia  

Criados,  30  a  S40S  o.  15  ii  

Aprendizes  

Pai'a  o  pessoal  do  córre  o  da  (;onfec<;il<i  de  peras  de 
Pura.  conducijílo  dos  ineiiDres  iiiscriptos  e  sorfeàdos. . 


:  2008000 
15608000 
1:4008000 
8408000 
3008000 
1208000 
5408000 
8408000 
8408000 
tíUOSOOO 
t2O8000 
368000 
fardamento 


Material 

Fanlamento  para  3.000  aprtitidizes  (matéria 
prima)  

líxpedienlc  e  objectos  para  as  aulas  do  primeira-; 
loiras  das  escolas  modelo  da  Ciipital  Federal 
e  Bahia  a  1 :2008  

Idom  idem  idem  para  as  escolas  modelo  do  Ilio 
Grande  do  Sul  e  Ilio  Grande  do  Norte  a  1:0008 

Idem  idom  iilem  para  as  líí  escolas  primarias 
a  5008  

Instrumentos  do  musica  o  concertos  das  (|uatro 
escolas  modelo  a  2008  

ImijresBfiBs,  publicaíjOes  e  encadernações  das  es- 
colas modelo  (la  Capital  Federal  e  Bailia  a  4008 

Idem  idem  idem  das  escolas  modelo  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  Rio  Grande  do  Nort(!  a  3008  

Idcin  idem  idem  ilas  lli  escolas  primarias  a  áOOS 


2:4008000 
2:0008000 
7:5008000 


8008000 

«008000 
3:0008000 


Orçada  para  1911 


7:6808000 
5:7608000 
4:8008000 
15:3608000 
5:7608000 
3:8408000 
4:8008000 

11:0408000 
6:2408000 
6:2408000 
6:2408000 

12:0008000 

25:2008000 
2:8808000 
3:6008000 
4:8008000 
2:1608000 
2:8808000 
3:3608000 
3:3608000 
9:6008000 
5:0408000 
i>:  0008000 

5V:0008000 


21:6008000 
18:0008000 
28:8008000 
18:0008000 
10:8008000 
(8:0008000 
18:0008000 
23:4008000 
21 :000S000 
25:2008000 
4:5008000 
7:2008000 
18:9008000 
12:6008000 
I2:t>00$000 
9:0008000 
22:5008000 
54:0008000 
15:0008000 
10:0008000 


318:6008000 


11:9008000 
NDOSOOO 

4:4008000 


212:6108000 


581:7408000 


335:7008000 


'.»17:ii0S000 


Decreto 


A..  F.    Pa»;.  S4  —  1  — 
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Ouro  Papel 

N.  lli.  Arsoiiiifis — Augmen- 
tnda  (lo  H*0:0»0$, 
sondo: ''í3:í: 200$  pnrii 
allondor  iin  augmonto 
do  vonoiíncnlos  do 
quo  trata  o  decreto 
11.  2.200,  do  4  d(;  ou- 
tubro de  1910  (IO-, 
;ni:IGO!í  provenien- 
tes dos  vencimentos 
do  pessoal  do  ser- 
vi y  o  mar i timo  do 
Arsenal  de  Mariiiliii 
do  Rio  de  Janeiro, 
que  se  achava  in- 
oliiido  na  verba  15* 
—  Forga  Naval  —  o 
-il  :OiO.'ii  para  olpes- 
soal  do  rebocador 
Laurindo  Pitta; — dr- 
duzida  de  2r)«.)  :r)i)O.S 
r((fer(Mil('  aos  venci - 
ineulos  da  dii-cijloria 
(lo  ar  ma  mento  do 
Arsenal  do  llio  do 
Janeiro  que.  em  vii-- 
virtude  do  (Umm-cIo 
n.  8.253,  de  21)  de 
St; lembro  de  1910. 
passa  a  constituir 
uma  repartição  diri!- 
clamento  subordi- 
nada  ao  Ministério 

da  Marinha   3.93í  :G00ííIG87 

Desenvolvimento  do 
augmento : 

Decreto  n.  2.2(50,  de 
•i  de  outubro  de  1910: 

6  desenhistas  a  600$,  3  :G00i?; 
3  mestres  geraes  a 
600$,  1:8008;  lOcou- 
tra-mestres  a  6009, 
11:400$;  8  mestres 
(addidos)  a  1 :2008. 
9:600$;  6  a,justadores 
a  600$,  3:600$;  1  ma- 
chinista  olectricista 
a  360$,  360$;  3  aju- 
dantes electricistas  a 
3  6  0$,  1  :  O  8  O  $  ;  i 
guardas  dos  diques 
360$,  1:4  40$;  2  por- 
teiros, a  360$,  720!?; 
10  serventes  (serviço 
gíii-al)  a  360$,  3:600!?: 
1  bombeiro  a  360$;  20 
guardas  de  policia  a 
:i()0$,  18:000$:  784 
operários  do  quadro  a 
18:000$;  784  operá- 
rios do  quadro  a 
a  300$,  235: 200$; 204 
apr(»ndizes  do  quadi-o 


(16)  V.  a  nota  procedente  ?».  íi. 
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Ouço  papol 

a  300$,  01:200$;  78 

B  o  r  V  o  n  t  o  s  a  300$, 

23:/i00$;  187  operá- 
rios ox  CO  d  cu  tos  a 

300$,  50:100$;  O 

aprendizes   a  300$, 

1:800$.  Total  

'i33:(;0O$0OO. 

Acliavain-se  inclui- 

dos  na  verba  15"— 

Forca  Naval : 
19  patrões  a  3:0  00$, 

08:/i00$;  30  machi- 

n  i  s  tas  a  3  :G00$, 

108:000$;  AO  foguis- 

tasal:800$,  72:000$; 

30  roinadoros  do  1 

classe  a  1  :080$, 

32:/i00$;    30  rnma- 

doi-os  do  2"  (dasso  a 
800$,   28:800$;  70 
roniadoi-cs  do  3"  clas- 
se a  8.'i0$,  58:800$:  3 
cozinheiros  a  720.S 
2:100$;  3  serventes 
a   1:200$,  3:600$. 
Total  374:160$000. 
Rebocador  Laurindo  Pitta: 
1  patrão  a  300$, 
3:000$;  4  machi- 
nistasa300$, 
li:400$;  8  foguistas 
a  150$,   14:400$;  2 
r  om  a  d  o  r  e  s  de  1" 
classe  a  90$,  2:100$; 
3  remadores  de  2" 
classe  a  80$,  2:880$: 
5  ]-emadores  do  3" 

classe  a  70$  

4:200$000.  Total 
íl  :0Í0$000. 

Dosenvolviínenlo  da 
doducção : 

Directoria  de  Armamento: 
1  director,  4:800$;  3 
ajudantes,  a  2:400$, 
7:200$;  1  desenhista, 
2 :400$;  1  amanuense, 
2:440$;  2  oscrevon- 
les  a  1:200$;2:400.S; 
■1  servente,  1 :200$00Ò. 

Pessoal  artístico  c  mcs- 

trança:  1  mestre 

geral,  5:400$:7con- 

tra-mestres  a  4 :200ft 

29:400$;  104  operá- 
rios, 172:500$;  38 

aprendizes,  17:100$; 

lií  serventes.  15 :750S' 

folal:  259:590$000.' ' 
IN.  13.  Insppcloi-ia  de  Por- 

ios  o  Costas— Au- 

gmenlada  de  100:000$ 
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Ouro  Vftpel 

para  acquisiciio  fio 
um  robocudor  com 
todos  0.1  appnrellíos 
nocossiirios  i)ai'a  o 
serviço  do  baliaa- 
monlo,  plmrócs  o 
soííCOiTOH  paru  a  (la- 
pitnnia  do  Estado  da 
liahia ; — aiigmenlada 
ainda  de  :H  :í)HO!?, 
suhsI.iUiida  a  consi- 
gnação «  Soe  COITOS 
c  mais  s(M'vi(;os»  do 
porto  do  Santos,  Ks- 
tado  de  S.  1*  a  u  I  o, 
pela  seguinte :  1  pa- 
trflo  a  150$  por  me/, 
1:800$;  10  remado- 
res a  100$  por  me/, 
12:000$;  para  o  rc- 
l)ocador  do  alto  mar 
1  patrão  a  300$  po 
me/,  3:000$;  1  ma 
cliinisla  a  300$  por 
me/,  3:G00$;  4  fo- 
guistas  a  150$  por 
mez,  7:200$;  G  mari- 
rinheiros  a  100$  por 

me/,  7:2OO$000   G28:755$000 

.  Depósitos  Navaos   ie7:950$000 

.  Forca  Naval   !i.G27 :352S310 

.  lIosi)it;ics   3C9:9i'^$000 

.  (*)  SuperintendiMi- 
ria  de  Navegação  — 
Sul)stitiiidas  as  i)a- 
lavras  «giiarda-vi- 
gia>  pelas  «3"'  i)lia- 
roleiros» ; — auginen- 
t  ada  de  i8Í  :200$ 
para  attonder  ao  au- 
gm  e  n  to  de  venci- 
mentos dos  i)liaro- 
leiros,  de  a  c  c  C>  rd  o 
com  o  decreto  legis- 
lativo n.  2.205,  do 
de  7  de  outubro  do 
1910  (17\  e  do  pes- 


(•^  V.  Decreto  L>-(i.  )i.  2.U)S,  de  de  janeiro  de  1911, 
publicado  adiante. 

(17''  Decreto  Letrislativo  n.  2. 205.  de  7  de  outuhro  de 
lOíO —  (íloncede  dii-cilo  de  aposfiifiuloria  aos  pliaroleires  . 

Art.  1."  K"  ceiícedidii  e  direilii  de  aiiosciitadcMMa  aos  i)lia- 
roleiros,  de  coiilormidadc  com  e  art.  75  da  Constituição  Fe- 
deral e  as  leis  vigentes. 

Art.  2."  Os  s(!us  vencimentos  serão  equiparados  aos  dos 
nfficiaes  nnirinlieiros,  corresiiondendo  os  de  1",  2"  e  3"  pliaro- 
leiros  aos  de  mestre,  conlra-mestre  e  guardião,  respectiva- 
mente. 

Art.  3."  \  esses  funccionai-ios  será  obrigatório  o  mon- 
tepio. 

Art.  i."  E'  autorizado  o  Presidente  da  nei)ubliea  a  abrir 
os  necesarios  erodilos  i»ara  execução  immodiata  desta  lei. 
Art.  5."  Revogam-sc  as  disposiç/5es  em  contrario, 


soai  sogninto:  Diro- 
otoria  da  líydrogra- 
phia  o  Oooivnogra- 
pliia:  1  orficial  cn- 
oarrogado  dos  ohro- 
nomoU-os,  I  :<.)l>0$  — 
Estado  do  Rio  dc 
Janeiro  —  Pliarolclo 
da  fortaleza  de  Gabo 
Frio :  1  3"  pharoloiro, 
2:'i00S;  2  remadores 
a  600$,  1:2008— Es- 
tado do  Espirito 
Santo  —  Pliarol  de 
de  S.  Matheus:  1  2' 
pharoleiro,  3:000.$;  1 
3''pliiiroleiro,2 :  iOO$; 
—Estado  da  Bali  ia— 
Poste  illnminativo  da 
Pedra  da  Baleia  (Ca- 
choeira) :  1  3"  pha- 
roleiro, 2  :'iOOíi!— Es- 
tado da  Parahyba — 
Pharol  (h  Pedra 
Seeca,  Bnrra  do  Rio 
Parahyba  do  Nortt;: 
1  3"  p  li  a  I'  o  1  e  i  r  o, 
2:400$;  — Estado  do 
P a r íi  —  Ba r ca  -pharol 
de  Bragança:  1  1° 
pharoleiro,  3:720$; 
1  mestre,  9()Oíi5:  10 
marinheiros  a  G00$ 
G:000$;  Pharolete  da 
Ilha  do  Frechai:  2 
2"  p  h  a  r  o  1  c  i  r  o  s, 
4:000$;  1  3"  pharo- 
leiro, 2  :/i00$— Estado 
de  S.  Paulo— Poste 
illuminativo  dos 
Alcatrazes :  2  3"" 
pharoleiros,  a2:400$, 
4:800$;  1  patrão, 
720$;  4  remadores  a 
600$,  2:400$;  —  au- 

gmentada  de  

398:900$,  sendo:  Di- 
rectoria dos  Pharóes : 
P  a  r  a  acquisição  c 
mon  tagem  de  um 
pharol  de  3"  ordem 
na  ponte  do  Joatin- 
ga,  na  enti-ada  oéste 
da  b  a  li  i  a  da  Ilha 
Grande,  incluindo  as 
casas  para  os  pharo- 
leiros e  i)ara  os  re- 
madores, (l(!posito  de 
oleo,  sobi'osah!nles, 
acquisição  do  dous 
animaes  c  unia  em- 
barcação liara  o  ser- 
vi ç  o  do  p  h  a  1"  o  1, 
fi8;í)00$-;  para  acfíiii- 


siC&o  do  pharolclcs, 
postos  tí  boins  illu- 
minaf  ivns  do  systomn 
udoi)(ndo  pola  Supor- 
iiitcndíMiciii  do  Navo- 
gai;ão,  a  s(ímn  ins- 
tallado.s  na  l)ahía  da 
ilha  (j  r  a  n  d  o, 
13():0()0iii;  acquisicâo 
do  uma  (Miibarcação  a 
vapor  ai)ropria(la  aos 
divorsos  fins  da  Su- 
pcrintondoncia  de 
Navogagão,  afini  do 
loiTiar  ofi"i('ionlo  os 
sorvidos  a  som  cargo 
na  bailia  da  Ilha 
(Irando.    -'()():  000!?; 

augmontada  de  

881:8i0$,  assim  dis- 
criminado:  Jjmpoza 
e  consorvação  do 
edificio,  1 :200$;  para 
acquisigão  do  oloos, 
carburolo  do  cálcio, 
mechas,  chaminés  so- 
brosa lentes,  combus- 
tive!  e  outros  artigos 
2\ :tí80$;  para  acqui- 
sição  do  animaos  do 
transporte,  de  abas- 
tecimento do  alguns 
pharóos  e  forragens 
dos  mesmos,  2:000$; 
para  acquisigão  de 
uma  machina  de  im- 
pressiio,  9:0008;  para 
desenvolvimento  do 
serviço  dos  pharóes 
o  em  geral  da  i Ilumi- 
nação da  costa,  porto, 
etc,  inclusive  acqui- 
sição  do  um  poste 
illuminativo  p  a  r  a 
Magó,  na  bali  ia  do 
R  i  o  do  ,1  a  n  o  i  r  o  ; 
acquisigão  do  dons 
pliarolotes  do  5"  or- 
dem para  a  fortale- 
za do  Cabo  Frio  o 
para  o  ilhote  do  l^áo 
a  Pino,  na  Ilha 
Cirando,  <>  duas  casas 
para  os  pharoloiros; 
acquisigão  do  um 
pliuroleto  d(!  5'  or- 
dem, duas  casas  para 
os  p  liai"  o  loiros  (> 
montagem  ros|)Oi'tiva, 
na  barra  de  São  Ma- 
theus, Estado  do  Es- 
pirito Santo;  acqui- 
sigão o  monlapoiíi  do 
um  posto  illuinina- 


—  90  - 
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0»»^  Papol 

tjvo  para  a  cidndo  do 
ÇaohoGira,  Estado 
da  Bahia;  transporte 
e  montagem  do  um 
posto  illiiminativo, 
oasa  o  deposito  nos 
Alcatrazes;  tran- 
sporte o  montagem  do 
casa  na  illia  das  Ara- 
ras; montagem  de 
uma  casa  na  illia 
Kieppe;  acquisição  o 
montagem  de  dous 
turcos  na  ilha  da 
Moela,  1  G  1  :  O  O  O  ^S; 
montagens  de  pha- 
róes  já  adquiriiios, 
mclusivc  montagens 
das  casas  da  Tutoya, 
Amarração  e  Barrei- 
rinhas  e  reparos 
do  pharol  de  São  João 

do  Maranhão  

a8:_960$;  para  acqui- 
sição de  um  reboca- 
dor de  alto  mar  para 

0  porto  de  Santos, 
Estado  de  S.  Paulo 
200:000$;  para 
acquisição  de  um  na- 
vio para  o  serviço  do 
balisamento  das  la- 
goas dos  Patos  e  Mi- 
rim, Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. . . 

1  00:000$;  para 
acquisição  de  uni  re- 
bocador de  alto  mar 
para  o  porto  de  Be- 
lém, Estado  do  .Pará 
1  00  :  OOOíji;  para 
acquisição  de  uma 
barca-pharol  movida 
a  vapor  para  o  baixo 
de  Bragança,  na  en- 
t  r  a  d  a  do  p  o  r  i,  o 
do  Pará,  i'00:OOOS; 
para  acquisição  de 
rebocador  para  o  ba- 
lisamento  do  porto 

Ar    .o       ^^^^  .Tanoiro, 
N.  18.  Escola  Naval 

N.  19.  Direlía  da  BÍ:  U0-A20m0 
bliotheca.  Museu  e 
Archivo  — Augmen- 
tada  de  30:000$  para 
auxiliar  a  Li(/n  Marí- 
tima fírazilcira  nos 
seus  trabalhos  o  pu- 
blicações de  propa- 
ganda: elevada  a. . . . 
?í;000$  a  verba  des^ 


01  - 


Ouro 

tinnda  il  improssílo 

da  Hcvista  2Iaritima, 

sendo  uutorizado  o 

respectivo  director  a 

contratal-as  com 

quem  mais  vantagens 

offoroc(M',  quando 

liouver  acciimulo  do 

serviço  na  Imprensa 

Nacional.  Total  

3«:000!iíO()()  

N.  20.  Classes  inactivas  

N.  21.  Armanionio  c  oqiii- 

painento  

N.  22.  Munições  de  bocca 

Augmontada  de  

78:183ií!,  assim  dis- 
criminada: para  ra- 
ções a   1  comman- 

dante,  1  immodiato, 

2  officiacs  instru- 
ctores,  1  cirurgião,  1 
commissario,  1  es- 
crevente, 1  enfer- 
meiro, 1  fiel,  2  auxi- 
liares de  ensino,  1 
sargento,  'i  marinhei- 
ros de  i"  classe,  2 
despenseiros,  1  cozi- 
nheiro para  o  com- 
mandante  e  officiaes, 
1  chefe  de  cozinha,  1 
ajudante  de  cozinha, 

3  creados  e  100 
aprendizes  da  Escola 
de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de 
Minas  Geraes,  a  iíjsiOO 
em  3()5  dias,  GStSfiiíi!; 
para  ra>ções  de  1  3° 
pharoleiro  do  pharo- 
lete  da  fortaleza  de 
Cabo  Fi-io,  1  3"  pha- 
roleiro e  2  remadores 
do  poste  illumiuativo 
(lo  Páo  a  Pino,  1  2"  e 
1  3°  pharoleiros  do 
pharol  de  S.  Matheus, 
1  3"  pharoleiro  do 
pharol  de  Pi>(ira  Socca. 
banco  do  Ulo  Para- 
byba  do  Norte,  l  1" 
pharoleiro,  l  inesire 
e  10  marinho iros  da 
barca-pharol  de  Hra- 
gança,  1  2"  c  1  3" 
pharoleiros  do  plia- 
i'oleto  da  Ilha  tias 
riechas  e  2  3""  pha- 
roleiros, 1  patrão  e 

remadores  do  posti» 
illumiuativo  dos  Al- 
catrazes, li:819!i!000  

N.  23.  Munições  Navaes  


Papel 


85:1 008000 
870:.'i72.$92l 

500:000í?000 


8.028:3408500 
2.500:0009000 


Ouro  Papel 

N.  24.  Material  do  cons- 

N.  25  W  2.000:000$000 
N   4   rímhn;f'ivni ^  •  "00 :000.'ii()00 

N*  ?7  n-íí^ni    i.r)00:ono$ooo 

ín.  ^7.  Frotes,  passagens, 
aj  u  d  as  do  custo  o 
commissões   do  sa- 

N   28  ^PVnntMonV 370:000$000 

IN.  <;a.  Jiivontuaos   'J7n-nnn«nnn 

N.  29  Reconstruccão  do  -/O.OOO-VOOO 
Arsenal  do  Rio  do 

N  in  "^fímmícV-; 2.5O0:OOOíP0OO 
ri.  àv.  L-onimissao,  cons- 

trucção  e  acquisição 

de  material  em  paiz 

estrangeiro — Aii- 

gmentada  de  

V    o .  '*  -/OOO  ••  000$,  ou ro . . .     9 . 000 :  OOOÇOOO 
IN.  31.  (  I    Directoria  do  ■ 

Armamento  da  Ma- 
rinha —  Pessoal  —  1 

director,    -'1:800,?  e 

2:/l00^S;  1  sub.-dire- 

ctor,  3:000^S;  5  a,ju- 

dantos  a  2:/i00$, 

12:0008;  2  commis- 

sarios,  1  a  1 :920$  e 

1  a  1:200$,  3:120$; 

1  amanuense,  2:/i00$; 

2  escreventes  a  

1:800$,  3:600$;  1  ci- 
rurgião, 1:4 40$; 
1  enfermeiro.  1 :200$; 
1  chimico,  1 :920$;  1 
ajudante  de  chimico, 
1 :200$;  1  desenhista, 
3:000;  1  ajudante  de 
desenhista,  2:400$;  1 
apontador,  4:200$;  i 
porteiro-continuo, 
2:400;  1  mestre  ge- 
ral, G:000$:  9  con- 
tra -mestres  a  4 :800$, 
43:2008;  2  serventes 
a  1:200$,  2: 4008000. 
Total,  100:680$000. 
Pessoal  artístico  (em 
300  dias  úteis)  —31 
operários  de  1"  classe 
a  6$,  3$,  83:700$;  .33 
operários  de  2"  classe 

a  5$334,  2$G66  

79:200$;  35  operários 
de  3"  classe  a  4$067, 
2$331,  73:500$;  47 
operários  de  4  classe 
a  4$,  2$,  84:000$;  55 
operários  de  5"  classe 

a  38334,  l.$6G6  

82:500$;  34  aprendi- 


Oura  PaiihI 

/.OS  (lo  1»  cinsao  a  3$, 
U():(jOOfi?;  y/i  npron- 
ílizoB  tio  !>•  clnsso  II 
2$,  20:.U)0$;  30  sor- 
vou tos  a  i$500  

i():r)00$()00.  Total 
iS)5:()OÍ)li!()00.  Mnto- 
rial  —  Impressões, 
])ul)Ii(;acões  e  cnca- 
clornacõos,  500.$;  ex- 
pediente, 2:000$000. 
Tolal  2:500$000.  To- 
tal /.97:500$000   598:180.^000 

galHliilado  cias  barras  do  fgarassú  o  das  Canárias  lio  H    p'  mi" 
l.yba,  ijo  Es  ado  do  Piauhy,  o,  VK-rificada  cp  a  Ido  a    '  a  „  í: 
abrigada  o  lavoravol  á  nav(.ga(;ão.  mandará  i^a l  /ar  ató  ,,  Í 
ancoraoouro  nit(.rno  a  que  fòr  prof.M-ivel,  construindo  un 
Pliarol  no  ogar  quo  melhor  ronvenha.  para  .Sna  â  a 
barra,  o  oollocando  bolas  illinninativas  que  asseXí    a  iri^ 
gacao  (  O  rospoctivo  oanal.  desde  a  sua  oiitrSa  a  Manue  l õ 
ancoradouro  niterno;  o  para  estos  fins  abrirá  os^J^o^S^el^ 
sarios  ate  n  quantia  de  50 lOOOfBOOO.  «-i^uiu.»  ntits- 

Art.  It).  O  (íoverno  mandará  reclificar  os  estudo^  offi 

C.  nanas,  no  Estado  do  Pia^uliy,  e  balizar  a  barra  rof^ri  -i  n  í 

ent-n"';^  ''í'"^  Isabel  o  Can  u-  »    .  í  - 

bontai-  um  pl  arol  na  ilha  dos  Poldros  ou  em  outro  nuai.ii  >r 

,  íu.     7^''  V''»  «l!»-^  Canárias  e  no  anroradoiirn  entiv 

Ilhas  das  Canárias  e  Santa  I/.abel.  abrindo  para  e-  '  li  ,< 
necessários  créditos,  alô  a  quantia  de  50 tOOO.^bo 

"i:,..-  '■  r'^  ■'^'i'^""         pagamento  dos  operários  ,>  dia- 

íumyí:;;Ha^ia':v;^i;í 

Art.  18.  O  (íoverno  abrirá  o  credito  de  87  •■'00.'^  n  in  t 
aniu.s.gao  e  numtagem  de  tros  pharoletes,  t res  cása.  pai     .1  a- 

KírSs' .mHMnr^;^"'  ^'V  ^}iPPn|nenlos,'senclc;unNKHÍha  ;  is 
101  os  (pequena,:,  ao  sul  da  bab  a  de  Uberaba  e  ãou<  ins 
pon  as  do  Azedo  da  Solla,  (extremos  do  canal  de  S  slíist  á  ' 
na  Ilha  do  mesmo  nome,  no  Estado  de  S.  I»aulo 

Art.  !<).  O  Cioverno  contraclará  para  os  rebocadon»;  o  mais 

vuKjo^^^^;:;>r'v' ò  pesoal  nSSirio;  ^b^ r! 
^.UKo  a  t^abe  la  lixada  para  o  pessoal  do  serviço  uoral  do  \r- 

1  í  n  Í:  "  '  '''í^í."-^''^-^  marinheiros,  abrindo  os  créditos  neces- 
sários para  acudir  ao  pagamento. 

dossifíéi:"^''  "  ^''^  Republica  na  vigência 

■i  .vJ/wíin  '-'"•'"'^  í"'*^'-'-  ""O  <^^ceda  de  cinco  annos. 

i  c  m  m.  lc  T"''  i'"s«./'0"strucções  navaes.  acquisicão 
o  d  Zr// 'oníocimento  ilo  agua  aos  navios 
ou  uepeiulencias  do  ministério; 

iMlL^nViA  Tml!!!'!'»"  ")^it<'i"'"|.i-«l>utado  innutil,  inclusive  navios 
ba  l(    imi)restaveis.  applicando  o  producto  da  venda  em  ro- 
rial  ílncl.Tni'/-^    "acionaes,  concertos  de  navios  e  outro  mato- 

niTn.í.wí/M.^y.''''^''!'.'-'-'''"^"'".'"  :"-'''-'nil:n".a  quem  mais  vantagens 
I'iulia  (i^l/âíiia-  ^0  extincto  Arsenal  de  Ma- 

,  ,}}':  l^isainopriar,  por  utilidade  publica,  por  intermédio 
Ob  civduos  necossa.rios; 


/.mnoX:  9  ,\'*í«"temont,o  (lo  Corpo  do  Marinheiros  Níh 

çionaes  o  do  Batiilhiio  Naval,  som  nugiuonto  do  dospoza,  o  o  da 

croto  n.  2.092,  do  31  do  agosto  do  190Í)  (18) ; 

yi.  Gontnujtar  na  industria  nacional,  mediante  coneiir- 
roncui  publica,  a  construccâo  do  um  monitor,  podendo  desnondor 
ató  a  quantia  de  1 .000:000ii!,  pai^ol,  abrindo  para  esse  Jnn  o 
necessário  credito; 

VII.  Promover  ao  poslo  do  gimrda-marinlKi  os  alumnos 
que  concluíram  o  curso  de  3"  anuo  lectivo  da  Escola  Naval  em 
lyio,  de  acct^rdo  com  as  disposições  do  regulamento  anterior 
ao  aotiial,  abrindo  os  necessários  créditos; 

*.ni  '^}Í^'  P^'^!,'.^'"''^''"  '^V'  -20:000$  para  a  oonslruccão  de  um 
rebocador  do  alio  mar  destinado  ao  servido  (I(í  soccorros  mari- 
timos  da  Associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar 

Esse  rebocador  será  construído  mediante  concuri-encia  pu- 
blica, ou  como  melhor  entender  o  Cioveriio,  lendo,  cm  todo  o 
caso,  como  base,  a  proposta  apresentada  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha, quanto  ao  lypo  e  preço,  pela  mesma  associação. 

.    IX.  Reformar  a  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Ma- 
rinha, para  submettel-a  ao  regimen  do  Thesouro  Nacional 
podendo,  para  esse  fim,  abrir  os  credilos  precisos 

í-.Au^V'a}'-/,oin  300:000,"?,  a  terminação  dii  conslrucção 
do  edifício  do  Club  Naval,  na  Avenida  Central,  abrindo  para 
esse  lim  o  necessário  credito,  com  a  condicção,  porém,  dê  ficar 
o  dito  edifício  pertencendo  ao  património  nacional  e  ao  C\uh 
Naval  o  pleno  uso  e  goso  perpetuo  do  mesmo  edifício 

Art.  21  (*)  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  des- 
pender coni  os  serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra  a 
quantia  de  7/1. /i3G:993«101,  papel,  e  1.300:000-1!,  ouro 


Administração  oeml  — 
Conforme   a  tabelhi 
1 "  d  'a  p  r  o  p  o  s  t  a  , 
d  i  m  i  n  u  i  d  a     d  e 
27:390$000,    sendo  : 
li:  430$  na  sub-con- 
signação  —  Estação 
de  Assistência  e  Pro- 
phylaxia,  correspon- 
dente a  gratificações 
de   funcção   de  uni 
cliele,  um  director, 
seis  clínicos  e  ás  diá- 
rias de  dous  serven- 
tes,  e   12:900$,  na 
coíisignação  —  De- 
partamento da  Admi- 
nistração —  corres- 
pondentes ás  grati- 
ficações de  funcção 
do  12  (encarregados 
de  depósitos,  pessoal 
excedieinte  c  os  qua- 
dros dos  ditos  ser- 
viços ;  e  augmentada 
do  12:0/i5.?,  sendo  : 
4j380$  na  consigna- 
ção —  Departamento 
da  Guerra  —  para 
ínais  quatro  servcii- 


Papel  Ouro 


(í  J)  J-  ^  a'  presente  lei. 
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3. 


los  tlosLi mulos  il  G" 
divisão  (ycrviço  do 
saudc)  (!  7:()()5!i5  paiM 
aoi'o,in  olioivatlas  a  .iiji 
as  (liarias  dos  sor- 
voiíLos  do  l)(Ji)ai'ta- 
nicnto  Central,  do  da 
Cíuon-a  (inclusivo  a 
Estacão  do  Assistoií- 
eia  o  l'roi)liylaxia)  o 
do  dia  Administração 
(servoutos  do  socyão' 
Lstado  Maior  do  Exer- 
cito —  Conformo  a 
P  i;  o  \)  o  ,s  ta  (  L  a  - 
bollla  L'";  autrinoiíta- 
da  de  Ú'm  paj^a  au- 
crescimo  dius  diariaii 
de  um  mecânico  do 

precisão   

Supremo  Tribunal  MiÚ- 
tor  e  Auditores  —. 
Conforme  a  proi)osl'a, 
substituidos  os  dize- 
res finaes  da  tabeliã 
respectiva  jielos  se- 
fruinles  :  Aos  dous 
auxiliares  de  auditor 
desta  capital,  vanta- 
gens de  cai)iíão  arre- 
gnncintado,  jjela  ver- 
ba 8»  (snb-consiyna- 

Cão  final)  

Iiistrucrão  militar  — " 
Conforme  a  i)ropos- 
t  íi  (  t  a  b  e  1 1  a  i  ■) 
a  u  g  m  o  n  t  a  d  a  d  « 
l()5:82r)>i,  sendo:  — 
38:850!?  pura  tres 
professores,  sete  in- 
strui-tor  es,  quatro 
guardas  e  seis  ser- 
ventes necessai-ios  á 
Escola  de  Apijlicagão 
('  Artilharia  e  Kníío- 


Ottto 


n  li  a  r 


K»  :  'i:'5!i? 


I)ara  o  augmeulo  de 
15  serventes  no  Col- 
logio  Militar: 57 :GOOS 
P'ara  gratificações  dè 
funccão  a  80  i)rofes- 
sores  o  80  adjuntos 
das  escolas  repimen- 
taos  c  52:950$  para 
o  pessoal  do  uma  das 
oscolas  do  aprendi- 
zes militares  oslabo- 
Iccidas  p(do  decreto 
íi-  7.821.  do  20  do 
janeiro  de  1910(19); 


1.330;292§800 


lõi:/il5$000 


218:500íg000 


blicado'lu.^'!;víí-;  S.Z^^^^^^^  •í""«í^o  do  1910- (P„. 

monto  ás  com;S;^i!íía't;e;Z'^nníta^ 


o  diminuída  de 
17:280$,  corroapori- 
dontos  jIs  graticicn- 
Oões  do  funucão  do 
novo  instruoloros  o 
quatro  coininandan- 
tes  do  companhia  da 
Escola  do  Guo.rra, 
dispensáveis  com  o 
fechamonLo  desta  es- 
cola   

5.  Arsenaen    dc})Ositos  c 

fortalezas  —  Goníor- 
moi  a  proi)osta  (i^a- 
bolla  5"),  augmonla- 
da  de  12:000$,  sondo 
2:.i00$,  vonciinonlos 
do  uin  contra-niesLi'0 
do  extincto  Arsonal 
do  Guerra  da  Bahia 
o  1:500S  para  grati- 
ficação addicional  aos 
oi)erai'ios  do  Arsenal 
do  Rio  Grande,  do 
Sul,  e  0:000$  para 
vonciinontos  do  mais 
dous  quartos  olTi- 
ciaes  e  um  ajudante 
de  apontador  do  Ar- 
senal de  Guerra,  do 
Rio  do  Janeiro  

6.  Fabricas  —  Conforme  a 

proposta  (tabeliã  G"':, 
a  u  g  ni  c  n  t  'a  d  a  d  e 
10:000$  na  sub-eon- 
signação  —  Serviço 
extraordinário  da 
Fabrica  de  l^olvora 
do  Piquete,  ficando 
com|)rehendida  ados- 
peza  com  p  possoal 
necessário  ao  custe^io 
do  ramal  forroo  de 
Lorena  a  Piquete, 
podendo  ser  altoi-ado 
o  quadro  do  pessoal 
operário  sem  au- 
grnento  da  respectiva 
despeza   

7.  C)  Serviço  fie  Saúde  — 

Conforme  a  propos- 
ta (tabeliã  7"),  dimi- 
nuída de  2:117$500 
na  consignação— La- 
boratório Ghi-mico 
Pharmaceutico  .Mili- 
tar—com a  rectifi- 
cação do.s  salários  do 
dous  Varpiii(,L'iro.«!,um 
macliinitita  o  uni  fo- 
gui.sl'a   


(*)  V.  J.cg.  n.  2..'i0«, 
bljcado  adiante. 


Papal 


1.57'i:304fiir)0) 


1. 032: 000^995 


838:í58G,?íjOO 


(501  :77().Sr)00 
do  25  do  janeiro  (U 


o».  Soldos,  clapas  a  fímtifi. 
caçõcn  dtí  offickws  — 
Confoi-riíii  a  proposUi 
(tiibollii    H"),  tliiiii- 
niiida  (l(>  l.õCc»  :.U0$, 
sciulo:  1.5i(5:r)()0!i!  do 
soldos,  (.'.(,{i|)a.s  e  \ivn- 
lifidiiCoos    de  ííspi- 
raiilos  a  o  1"  1"  i  o  i  a  I 
tiMiisforidos  para  a 
verba  !)',  c  15:í)I()$ 
do   um   gcnoral'  do 
brigada  (íxtraiiuiMc- 
rario    pi-otiiovidf)  a 
general  do  divisão:  o 
a  u  g  m  o  II  t,  a  d  a  d  o 
2()i:2()H!i!,   seinh»  : 
118:391'$  para  mais 
sois  gonoraes  de  di- 
visão promovidos  ein 
14    do    iiovciiibro  ; 
11:288$    para  mais 
um  coronel  pliarina- 
ce.utico  e.   134 :5i'8!i!, 
paiía  3ií  pioadoros. . 

Soldos,  etapas  c  {/ratifi- 
cações de  prurem  de 
pret  —  Coliforme  a 
proposta  (t.abella 
9"),  augiucnIíKda 
d  o    0.31)1 :  15l'!?350. 
sendo  :  1.500:21)1!? 
para  soldos,  etapas  o 
gratificagões  d(!  i87 
aspirantes  a  orficiai: 
•4.037:5038850,  sol- 
dos, etapas  o  grati- 
ficações   de     m  ai  s 
0.52Í  prac'as  d  d 
pret  (so  1  di|ad  o  s) ; 
10:007$õ00  |)ara  gra- 
tificações de,  engaja- 
dos   aos  sargentos 
amanuenses:  127  :7r)0.'i) 
I)ara  olaiyas  de  mais 
250  alumnos  do  Col- 
[egio     i  1  i  I  a  r  (' . . . 
73:000.'?  para  etaiias 
de  200  apnmdiztís  ar- 
tífices, á  razão  de  l-S 
diários,  esfes  últimos 

Classes  inaeti vas — Con - 
lormo  a  i)ro|)Oííta 
(tabeliã  10")  

Ajudas  de  custo — Con- 
forme a  proposta  (ta- 
beliã 11»)  

Colónias  viílitares  — 
Conforme  a  pi-opos- 
fa  (tabeliã  12")  

Obras  militares  —  Con- 
forme a  proi)osta( ta- 
beliã 13"),  augmoii- 
tada  a  consignagão 
—  Material  —  do 

A.  F. 


Papel 


20.937  :198$800 


.  i  i8:l)70!?õõO 
.  038:1 228350 
iOO:000$000 
00:8008000 


'« 


Ouro 


3.500:000$,  pttra'  os 
sorviQos  nolla  espo- 
cifioados,  inclusive  o 
abastecimento  de  agua- 
íl  Villa  Militar  Deo- 
doro, e  o  custeio  da 
meisma  vilila,  cuja 
renda  passa  a  sor  in- 
corporada á  receita 
geral  da  Republica, 


encanada  o  illumi- 
n'ação  eléctrica  da 
fortaleza  de  S.  João, 

nesta  capital   G.51U :7i0IB000 

.14.   (*)  itfaf criai— Confor- 
me a  proposta  (ta- 
beliã 14*)  augmen- 
tada  de  2.578:140$, 
sendo  :    30:000$  na 
consignação    n.  7, 
piara  a  instaWação  da 
Escola  de  Applica- 
ção  de  Artilharia  e 
Engenharia,  •melho- 
ramento da  linha  de, 
tiro  annexa  á  mesma 
escola;    05:000$  na 
consignação  n.  8(Col- 
Icgio  Militar)  pam  as 
despezas  xle  alumnos 
contribuintes   e  se- 
mi-contribuintes,  sen- 
do: 00:000$  na  sub- 
consignação  —  Enxo- 
val, etc  —  e  5:000$ 
na  — Expediente — ; 
20 : 000$  na  consigna- 
ção 10',  para  o  cus- 
teio do  raniíil  férreo 
de  Lorena  a  Piquete; 
1.304:800$  na  consi- 
gnação n.  21  i^ra  far- 
damento, calçado,  etc, 
etc,  de  mais  (5.524 
soldados;  de  228:340$ 
na  consign'ação  n.  22, 
destinados  ao  mesmo 
fim;  de  50:000$  na 
consignação    n.  25 
para  sujjprir  u»  de- 
ficiejicias  da  mesma; 
de  500:000$  na  consi- 
gnação n.  27,  inclu- 
sive 50:000$  para  a 
acquisição    de  uma 
lancha  'a  vapor,  des- 
tinada á  2*  região 
militar;  de  40:000$ 
na  consignação  n.  28 
para  supprit  ás  de- 
ficiências da  mesma; 


(•)  V.  Dec.  Leg.  n.  2.308,  de  25  do  j-aneiro  do  1011, 
blicado  adiante. 


V 


-  Od  - 


15. 


10. 


do  50:000$  na  oonsi- 
gnaotlo  11.  29,  sondo 
iiiuluidas)  nestn  «s 
doapcy.as  com  outros 
serviços  a  cargo  do 
Esi, udo-Maior  do 
IC  X  o  r  c  i  (,  o  ;  do 
300:000$  lia  consi- 
gnação —  Forragens, 
i\lo.  —  para  attcn- 
dor-S(i  ao  serviço  da 
linha  telegrapliicu  de 
M  u.  1. 1,  o  Grosso  'ao 
A  in  o  z  o  11  a  s  ,  c  d  (; 
.■iO:OO0$  na  consi- 
gnação para  as  ex- 
traordinárias com  as 
grandes  manobras. . .    13.092 :315S000 

tommismo  rin  paiz  i\s- 
t  ratio  c  iro  —  Aii- 
gineiiladado  50 :000S 
por  sui'  olla  insulTi- 
cieiíte   

Para  aoquislicão  de  ma- 
terial boliico,  maclii- 
nismos  i)ara  fabri- 
cas, otc  

'l'ot»1   7i./i30:919$lÕl 


Onro 


300:0008000 


1.000:000.?000 
1.30l):000.'ií000 


Art..  23.  K'  o  Presidonle  da  llepubiica  aulori/ii.lo : 
T.  A  maiKlar  : 

M.nn.n'.      r',^'''"'*^^  ^''^ '"''''í'.  ai)erloi.:oaivin  ,.m  i-onli.ri- 

MM  '  •"••>»'ÍS'0'i-'n'.s.  poii  ..spaco  de  um  a  .loii.< 

ai  11  s.  at.'  (loiííi  olticiaes  de  cada  arma  e  do  Corpo  iW  Sau.l.'  .lo 
iLxorcito.  iiRMliante  concurso  entro  os  candidatos  ; 

/>■  'a  outros  pai/es.  como  addidos  militares  o'in  cominissão 
para  e.st,udareiii  os  diversos  assumptos  militares.  ofriciiuN  su- 
peri()res  ou  capitães  habilitados,  cpie  tenlram  provado  capa- 
cidade o  ai)tida()  ou  produzido  algum  trabalho  de,  nolii  ou  iii- 
veiilo  utjl,  coiToiído  a  respectiva  despeza,  assi,ni  como  a  das 
conimissoes  da  Icttra  a.  pela  verlia  liV  do  artigo  i)r.'ced('nl.'  : 

<-•)  construir  no  local  mais  conveniente  um  grande  ciunpo  do 
mstiucgao  para  as  ti-oi)as  das  diflerentes  aniías  do  Korcito  : 

(li  estudar  e  \h)v  cm  .«xecução  um  systenui  de  Dremios  ix-- 
cuiuarios  destinados  a  galardoar  : 

1".  aos  iTgimenlos  de  artilharia  de  campanha  que  indlion-; 
notas  tiverem  obli.do  nos  exercícios  pi-aticns  d(>  tiro  de  >;ueri-a  • 
em  cada  regimento,  ás  baterias  que  melhores  notas  tiverem' 
nos  mesmos  exercícios  :  cm  cada  bateria,  á  guarnição  da  i)i'ca 
que  mais  se  tiver  distinguido  ;  i  . 

L'<',  nos  batalhões  de  ai-lilharia  de  posição,  ás  guarnições 
das  i)c(;as  que  melhores  notas  tiverejii  tido  nos  excrc"ici«vs  pi-a- 
ticos  de  tiro  de  guerra,  preferencialmente  sobre  alvos  inovei^' 

3",  as  dospezas  necessárias  correifio  por  conta  da  verba  i  l ' 
(mal^M-ial),  consignação  20»,  do  'artigo  precedente. 

ir.  A  coiitractar  officijaes  estrangeiros,  para  que,  de  accõrilo 
com  os  nossos,  procedam  á  instruccão  de  todo  o  Exercito  uo- 
dendo  abrir  o  nocessario  credito  : 

Iir.  A  remover  para  outro  local  o  Arsenal  de  Guerra  de 
í"  í'  ^  '"wirganizar  e  desonvolvcr  este  arsenal,  bem  como  o 
de  Porto  Alegre,  o  a  aproveitar  os  maehinismos  do  antigo  esla- 
Uehjcmmnto  naval  do  Itaqui,  paiii  o  fim  quo  julgar  mais  con- 
venionto. 
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p  Governo  abrirá  os  crttíilos  nooossario.^  ú  pronipta  o.v- 
ocinjuo  da  rolorniíi  iniro.liiziíla  nos  rolci-idos  ai-siMuifs,  não 
(ícdondo  o  lotul  do  1  .()()0:0()0$00(). 

_  IV.  A  i)(>rmil,|.ii'  tmo  limilindo  niimoro  de  ol'fii'ui(>s  do  notó- 
rio morooimonlo,  qm  nni/(>ivni  í1|i(H'I'oí(;o;u'  sous  oonhooiuion- 
los  inihlaros,  possam  pwnianociM-  cm  \n\v/.  cslranj^oiív.  á  sira 
oscollia,  do  uini  a  dons  annos,  pon-olxMuio  siMuonto  os  vonoi- 
moulos  niilil.ari's  quo  lhos  conljoi-cni  ixtr  loi,  oní  panol  o  -loni 
avinda  d(»  ouslo  ; 

V.  A  i)ronio\oi  no  proi)rio  nacional  S.  Gabriol.  oní  S.  Bori;i, 
■c  nos  campos  pcríoiK.'cn!.cs  á  União,  no  .Estado»  do  Paraná' o 
plantio  lO  cullivo  do  íorragons  para  as  cavalhadas  do  Exercito 
podendo  (losi)ondor  al<'  ii  (inanliiai  do.  :.'() iOOOSí  |i,.ia  cousicnacãò 
—  Malorial  — di-i  vori)a  13"  :()|)i'as  mililaros'  do  artii:.»  nrooo- 
doníc' ; 

VJ.  A  roali/ar  conl rácios,  jx)!-  I.cnipo  nnnca  maior  do  oíulv 
annos,  qnaiuio  voi-sarom  soliro  consl rniM.-ncs.  ai'mainoiiío  lUo- 
niinacao  do  osLaludccimoiilos  mililaros.  alnguid  do  oas;i  o Cam- 
j)OS  para  mvoiwiada.  cqnii)amonlo  c  laniamonio,  |>odondo  man- 
dar conlorcionar  osíc  nas  sódos  das  inspcccõtv-;  o  o.v,nmando< 
da  gnarni(;ã()  ;  .  . 

H.^'lí:  rv?""*,';?,  '^"      'li^"''^i>^-^>"l'-n>nsÍKna(;õos  das  v,.rbas 
'  ,  «  ,  \}\      o.  1 1"  do  arlijío  procodcnio,  para  nioliior  applioal-a^ 
aos  soi-vi(:os  da:  nova  organi/.at.-ão  do  Ex(>rcito.  som  oxoodo'- 
aola(;ao  ()rç,'anionl.aria  do  cada  nma  dollas  : 

Mil.  A  croar  um  iiai-qno  do  aorosta(;ão  militar,  a  roa- 
Jiz.a;r,  na  vitroiioia  desta  lei.  um  concnrso  da  nuv-uiui  poiÍ.mhío 
marcar  pronnos  ató  a  importância  do  50:0008.  oxpodindo  pró- 
Mamonlc  as  Histi'uc(;õ<'s  necessárias  ao  dito  concur-^o 
po,/a.s_  corivrao  pela  consigna<.;rio  n.  da  verba  11'  Maioi  iaf  • 
A  manoar  mat.ricnlar  na  Escola  (iuori-i,  a  qual  do- 
^ora  imiccionar  em  odiCicio  a  Juízo  do  mesmo  (iovorno.  .k 
ox-ahmnios  do  (.olleiíi»  Militar  (|ue  houvorem  satisfeito  as 
exigências  nnlilares  |»nra  tornarem  (d'loclivas  as  reforidis  ^-il 
ranf  ias  ;  ~ 

T  r"r'^  inslallar  na  illia  do  Bom  Jesus,  aiinoxa  ao  Asvlo  do 
iu\alidos  da  J>alria.  nina  escola  de  ensino  primário  oara  mi- 
nistrar mslruc(.;ão  gratuila  aos  filliMs  dos  veioranos  a<vUuio<  • 
.\J.  A  einanciiiar  a  (■(jlonia  militar  da  Foz  do  rio  Umãs^ú  no 
iLslado  do  l'araiia.  (;i'oaudo  alli  o  cominando  da  uuía-nioã..  o 
Ironteira  do  Alto  Paraná  ;  ^  ^i-iii>.a. 

Xir  A  inslallar  uo  i)roprio  naci^uiial  de  liianoina.  no  Kstad-' 
uc      Paulo  e  nas  ca|)ilai'.s  dos  Estados  do  Rio  (irando  do  Sui 
•  10  Leara  e  da  Mahia  collegios  mililaros  com  a  mesma  ori;a- 
nizacaiv  do  da  (:a|)ital  Eodoral.  abrindo  |)ara  osso  fim  o^  n- 
cossarios  créditos  ; 

XIlí.  A  crear  na  cidade  de,  Macali.'.  Estado  do  Rio.  uma 
escola  i)ratica  do  artilharia,  annexa  á  bati-ria  «Marechal  Hor- 
iness.  j)ai'a  mleriores  e  ,-.;„,i  capacidade  para  ÕO  alumuos  : 
aljerto  o  necessário  CTTdilo  ; 

XTY.  A  reorganizar  ■,)  lT()si)il.al  Ceiílral  do  Ex.>roito  in- 
clusive o  Eaboralorio  .Militar  de  .HactensolouMa  ■  do  aooòrdo 
com  as  exigências  dos  servi(.'os  a  seu  cargo.  roali/.ada<  as 
economias  e  as  mf)dirica(.;r)es  (jue  lorem  julgadas  nooossa>-ia- 
no  |)ro,|ecl.  -  organizado  ])eIo  res|)ectiv()  director,  podendo  oa-a 
esti;  lim  abrir  os  necessários  credit^us  : 

XV.  A  reorganizar  as  fabricas  de  cartncli.os  do  Uoal.-nffo  o 
de  i)olviora  da  Estrella,  abrindo  jiara  esse  fim  os  noco-^Jario"? 
créditos; 

XVI.  A  reorganizar  o  quadro  de  ainaiuiensos  tio  Exercito 
■equiparaiido-o,  |)ara  lodos  os  elTeilo.s     vantagens,  ao  corpo 
do  escreventes  da  Armada  o  limitando  o  numero  a  -JOO  <oiido 
80  de  I"  classí!  e  ÍL^O  de  2"  classe  ; 

XVJI.  A  auxiliar  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo  com  a 
quantia  do  lõOiOOOJi;  jiara  construc(;rio  do  uma  ponto  motallicii 
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gohrn  o  canal  dn  S.  Vironlc,  na  roiniiiTa  do  !=ían(ofí.  que  facililaH 
as  «onímnnicacrics  corn  a  fnrlnlcza  dos  Kaipns.  nnc  c^lií  «(muIo 
oonsl.niida  pnr  cimla  do  Miriisli-i-io  da  (iiicrra,  podiMido'  para 
(ifltíí  fim  al)n'i'  'os  nocossarios  ci-cdilos. 

Ai'(.  2;}.  Coii(im'ia  cm  vipur  a  disposicã-M.  cmiisIhhIi»  rln 
art,.  da  lid  ii.  I.()H7,  de  IH  de  ayosto  dt>  ino;  .jo  ,  pm-a  pui;.,. 
TiHMdo  (los  soldos  |H'i'l(Mi('('iilf's  aos  cxercicios  anlci-inn-s  no  do 
]'(M;oidi(>('im(M)|ii)  do  dii-oilo  ar)s  mesmos. 

Ari.       O  (;ov(M'no  i'i'..ir>íaiii/.ará  as  lalndias  disrrimi- 

nalivas  das  dcsiic/as  do  MiiiMlcrio  da  < im-i-ra.  de  a  *irdi»  címii  ;i 

proscnlo  loi  c  com  a  de  n.  •J.L*!)().  de  \:\  de  dc/.iMnlii-o  di>  l!»|o 
ÍIM',  siipiirimind'0  as  varilaKciis  pi-ciiiiiarias  dos  oriiciiK.s  ,s 
prai;as  de  [ind  ipic  cslãi)  incluídas  nns  vi'ncimi'iilns  nmslaii- 
Ics  dcsia  ultima  li-i  '.u.  |)odondo  alirir  os  crcdilus  nt-- 

C('ssai'ios  ao  i)a)jam(>nlo  dos  au^mcnlNis  rcsidlaidcs  da  iMi'suia 
lei,  r-idalivos  aos  cxcrcicios  de  l!>l()     lí)|  I. 

Ari,  iT).  l''ica  o  (íovcimu)  auloi-izado  a  rcoi-^raui/ar.  s<mm  au- 
Kinoido  do  d(•spl•^'l.  as  n-parl ií.-õcs  (pn-  conslilucm  ;i  Adniinis- 
Iracãio  (Jcral  do  Ministi-rio  da  (íut'i'i'a.  di-  modo  a  niidlinr 
ada|>lal-as  á  lei  de  rcoi-gaui/acão  do  Kx^rcilo. 

Art,  L'().  Tem  direito  á  praliricat.-ão  de  S>!  mensae^  e  lífi,) 
a  (»!?,  como  estalue  a  nova  taliella  de  veucuoeulo-;,  a  p:aca  de 
prct  não  pradnada  o  eupajada  de  accòrdíi  com  o  parai;;  apiíD 
único  do  art.  7;i  do  repulnmento  ipie  jiaixini  com  d.-crefi» 
II.  ().1)Í7,  de  8  dl'  maio  de  IDOS 

Art.  L'7.  Aos  orriciae.s  promovidos  .«e  ahonarão,  me.liftide 
MHIuerimento,  as  sepuiidcs  imp.irlancias,  qui'  serão  descoiil;i,|as 
pela  decima  iiai'le  do  rcsiiectivo  soldo  mensal  : 

De  L'"  tenente  a  capitão  ()0().S;  de  nia.jor  a  coronel  .^nn.-í- 
peneraes  1  iiíOO.SOOO. 

Ai-f.  L'8.  I'ica  restalxdecido.  como  credito  (>sp(>rial.  para  n 
mesmo  fim  iiara  (pie  l'oi  votado,  o  credito  concediíli»  iirli)  .le- 
creto  n.  I  il,  de     de  julho  de  1SÍ1;{. 

Ai't.  L",).  ]-'i('am  exiensivos  aos  filhos  nr[)liãos  d.»s  on'ii':ai>s 
da  Tiuarda  Nacional,  (luc  tiverem  prestado  notavei-  simvícks 
d(í  puerra.  as  vanlapeus  o  direitos  rpie  leem  no  r.(dl.'L'io  Vli- 
lilar  os  orpliãos  dos  olficiacs  do  pA-ercito.  lendo  |)ri'i'er.Miei,i 
em  amltos  os  casos  os  orpliãos  dos  officiaes  morto-;  em  cniii- 
])ale. 


{20)  Lei  n.  l.()87,  l.'i  di^  aposto  d(^  IÍH)7  —  Concede  viia- 
liciaim-nfe  aos  i>fficia(>s  (>  pra(;as  (!<>  prot  sohreviveiilrs  di>- 
corpos  dos  voluntários  da  Patria  e  da  Guarda  Nacional  .>  an-; 
auditores  de  puíM-ra  e  estudantes  de  medicina  e  itlnu-nia.-la 
rpK!  serviram  no  exercito  e  na  armada  por  occasião  da  L:iiei-r.i 
do  Parapuay  n.  soldo  ivpulado  pela  taliella  actualment.'  vi- 
pento. 

(2\)  T.(>i  II.  :.'.:'()().  de  I  :í  .|.^  de/emhro  de  IDjo  _  .MoilifiVa 
as  tabeliãs  de  vencinienlo?-  des  (d'ficiaes  df)  Exercito  ,^  ,|a  Ai'- 
mada  e  dá  outras  providfiicias. 

(2lM  Decreto  n.  li.DÍT.  de  8  de  luaio  d(í  IDOS  —  Api^r-va 
o  regulamento  itara  execiK.;;!.  ■  do  alistameido  e  sortiM'o  militar 
('.■ílalKdecidos  nela  lei  n.  l.SCtO,  di>  í  d,>  janeiro  de  IDOS. 

Art.  7;}.  Os  voluntários  ou  sorteados,  de  liom  pnvedimeiif.i 
civil  e  militar,  poderão  continuar  a  servir  em  (pialipier  arma 
at('  3,")  annos  de  edade  comphdos,  desde  (juo  satisfa(.'am  as  si^- 
guint(»s  condiíjões  : 

n'i  si  tiverem.  p(do  m.-nos.  a  praduação  de  calio  de  es- 
quadra : 

h)  si  forem  corneteiros,  tambores,-  artífice-?  ou  mú- 
sicos. 

Paraprapho  nnico.  Emrjuanto  nã.o  o.«(iver  normalmenlo 
consfiluida  a  2'  linha,  será  permitfido  o  enpajamouto  e  nvn- 
gajamtínfo  daquollas  jiraíjas  (pie  tiverem  bom"  («omiiortamento 
o  robust(v.  pbysica,  independente  das  condições  ostabeleoidas 
nas  aluíras  desto  artigo. 


n?ftSr,.it«K?^®  j^^^^'  doyo  sor  ontondldft  do  nooôfdo  com  o 
proooitp  ostnbelocido  no  nrl..  85  dn  ConsUUiicno  Fodoral  (m  . 
nonri«í  níinc^ín^  ?,P!;osidont-o  da  Uopiiblica  autorizado  a  dos: 
BhíJf  P?,JS«„TO^*'-'<^'^°5  ^  ^''«^'^'cos  do  MInJstorio  da  Viação  o 

110.550 :473!i!5 10,  pnpol,  o  0.088 :31/i$510,  ouro: 

Pnpol  Ouro 

1*.  SQcretaria  de  Estado.  Pes- 
soal —  Supprima-se  «e 

a  um  bibllothefiario>  e 

accrQsoentG-se  na  con- 

signaçílo   Directórios  : 

gratificaçrio  ao  biblio- 

thocario  —  (5:000.$;  na 

verba  «Material»,  para 

rx>noertos,  limpeza.ele- 

vadores  o  outras  in- 

stallaçõos  no  edifício 

150:000?;  na  sub-con- 

signação  «Gratificações 

regulamentares»,    e  m 

vez  de  3008  de  uma  só 

voz,  diga-se  150$  por 

semestre    683:820$000 

2'.  Correios— Augmentada  do 

■'«20:  4751?  em  viriude  da 

nova  classificação  das 

agencias  para  vigorar 

no  trionnio  de  1911  a 

1013  ;  augmentada  de 

50:0008    no  titulo 

«Gratificaolío  addioio- 

nal  de  10,  20,  30  e 

-iO  %  ».  Na  sub-consi- 

gnação  «Gonducçfío  do 

malas,  oto.»,  dostaquo- 

so  a  quantia  d(-  

100:0008  para  paga- 
mento das  diárias  de 

pernoito,    de  accôrdo 

com  o  art.  381,  para- 

grapho  iinico  do  regu- 
lamento (25),  aos  em- 
pregados do  quadro  em 

sen'iç.o  do  Correio  am- 
bulante,   sempre  qun 


So"^!  ^a"  2/  á  presente  lei. 

riaos  dn  nnnd.n^'^''íi.?^'"^'"^^^^^      Rcpublica:  -  Os  offi- 

1^      novfimbrn  de  1000. 

nogulamonfn  dos  Corroios -O  artigo  38t  marca  as  gra- 
tificações addinonaos  a  quo  foem  direito  os  emproLíos  dSs 
Correios  ambulantes,  quando  viajarem,  Jdo  seS^no  mar 
?iagem  ^"'^"^'^  '^'^'^^'^'^^  em  oSrcic"o  óu  èm 

O  paragpaplio  único  desso  artigo     nssim  concebido: 

«Aldm  dosta  gratificação,  serA  abonada  aos  empregados 
que  pernoilarom  f(5ra  da  repartição  n  forem  obrigados  a  dos- 
poza.s  oxh-aordinar.as  do  hospodagom  a  diária  do  5$000.  » 

(K.  Diarw  Offmal,  de  18  do  mesmo  mez). 


Paptl 

pernoitarem  na  reparti- 
vão  ou  em  viagem  ;os  em- 
pregados dns  secções 
do  manipulaciio  sem- 
pre quo  excederem  lis 
oito  horas  de  trabalho 
porcebcr&o  uma  grati- 
ficação diária  corres- 
pondente a  25  %  dos 
vsous  salários  ou  venci- 
mentos  diários.  Au- 

gmentada  de  réis  

i 10:000$  a  sub-consi- 
gnação  «Aluguel  de 
(5  a  s  a  s  > ;  em  vez  do 
acQuisiçâo  de  selins, 
otc,  diga-se:  acquisi- 
ção  de  sellos  ou  outras 
IVirmuIas  de  franquia 
o  de  vales  postaes.  Na 
(jonsignaçiio  «  E  v  e  n- 
tuaes »,  supprimam-so 
as  palavras :  <  ou  a  de- 
ficiência dos  créditos 
da  verba»   tn.0fiO:3ilíl5O0 

.  Telegraphos  —  I.  Au- 
gmentada  de  102:000$ 
na  consignação  «Esta- 
ções —  Pessoal  >  para 
pagamento  de  venci- 
mentos de  mais  10  te- 
legraphistas  de  2'  clas- 
se e  15  de  3»  classe.  Au- 
gmentada  de  iO:000$na 
sub-consignação  «  Gra- 
fificaçõcs  (lo  20  %  para 
os  empregados  de  mais 
de  20  annos  de  serviço, 
efe.  etc. ».  Angmentada 
(lo  230:000$  a  sub-con- 
signação «  Construcção 
de  novas  linhas,  etc.  ». 
A  sub-consignação  «Tn- 
stallações  radio-tele- 
graphicas  >  passa  a  se 
denominar  «Serviço 
radio  -  telegraphico  — 
Pessoal  o  material». 

Augmentada  de  

190:000$,  para  monta- 
gem de  estações  radio- 
telegraphicas  ao  longo 
do  littoral,  entre  a  Ca- 
pital Federal  o  a  Barra 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

11.  Commissão  de 
linhas  telegraphicas  es- 
tratégicas de  Matto 
Grosso  ao  Amazonas  — 
«  Pessoal  e  Material».. 

Subvenção  ás  companhias 
de  navegação  

Garantia  de  juros  —  Au- 
gmentada d9  460;0009, 
ouro,  por  ter  sido  ele- 


OlIM 


290:000$000 


14.343 :935$000  481:tll$171 


1.000:0009000 

i.687:3CMi700  1 .603 :699$992 
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Papel       íl!  Ouro 

vado  a  32.872 :0fl2$5O4 
o  capital  da  Estrada  do 
Ferro  "Victoria  a  Dia- 
mantina —  Augmenla- 
da  dc^  250:000$,  our.o, 
por  ter  sido  olovado  o 
capital  a  7.500:000$  da 
Estrada  do  Forro  .  do 
Goyaz  —  Aiiginontada 
de  2:400$,  papol,  para 
pagamento  il  Estrada 

dc  Ferro  Sorooabana . .  1 . 802 :380$056  5 . 999 :903$353 
Estradas  de  forro  fo- 
doraes  —  I.  Estrada  do 
Ftíri'o  C(!ntral  do  Bra- 
zil  —  Na  oonsignagão 
«Evontuacs»  suppri- 
ma-se  o  soguinlo :  «  ou 
a  deficiência  da  verba  » 

—  Aiigmentada  de  róis 
3.419:C82$760,  assim 
distribuida: 

1"  d  i  V  i  s  HO  —  Dire- 
ctoria o  secretaria  — 
Auxiliares  de  escripla, 
guardas  o  serventes  — 

Augmente-se  de   

3:200íí;GíO  em  virtude 
da  lei  n.  2.221,  de  30 
de  dezembro  de  1909 
Í2())  —  Estatística  — 
Augniento-se  de  92í$, 
em  «AuxiliarCvS  de  es- 
ci'ipta,  guardas  e  ser- 
ventes »,  pela  mesma 
razão  —  Tliesouraria 

—  Augmente-se  de 
321$200  para  salários 
do  servente,  pela  mes- 
ma razão  —  Intendên- 
cia —  Pessoal  operá- 
rio da  officina  typo- 
graphica  —  Augmenta- 
da  de  3:G10$0r)0  pela 
mesma  razão.  «Pessoal 
do  gabinete  de  ensaio» 

—  Augmentada  de  ... 
1:210$000.  Auxiliares 
de  escripla,  guardas  c 
serventes  — Augmenta- 
da de  28:18$200.  «  Pes- 
soal operário  braçal » — 
Augmentada  de  18 : 750? 
em  virtude  da  Icl 
n.  2.221. 

2"  divisão  —  Esco- 
ptorio  Central  —  Au- 
xiliares de  escripta, 
etc.  —  Augmentada  do 
4:015$,  cm  virtude  da 
mesma  lei  —  Inspocto- 


(26)  Lei  n.  2.221,  de  30  de  dezemhrn  rio  -lonn  vn- 
despeza  geral  da  Republica  pa?S  o  exercício  de  1910)7  ^ 


^  P»p«l  Ouro 

rin  (lo  trnfogo  —  Au- 
xiliais do  osoriptn, 
títc,  «te..,  otc.  —  Au- 
gin(!ntiulíidoC>:223$800, 
])cla  iTiosrnu  rn/ilo. 

hispacloria  do  mo- 
vi in<ni  lo  —  Pessoal  iii- 
Jorior  (los  l.níiis  —  Au- 
gmoiUada  do  lí  15:820!?, 
pola    in  o  s  m  a  i-azão. 
Auxiliaros  do  oscripla, 
guiinlas,  (;t,c. — AuKinoií- 
lada  do  2:730.1!,  pola 
iiiosina    razão.  Insiio- 
(jU)i'ia  do  'r('l('(:i'aph()  o 
llluiiiinacão  :  oncariT- 
gados  dos  Saxliy,  ol(í., 
olu.,  oto. —  Augmoniada 
de  2(5:  ií  i!?,  pola  iiios- 
nia  ra/.ão.  Possoal  da 
orrioiíia  tolograpliica  — 
AugiiioiiLada  do  5:852!?, 
I)ola  inosma  razão.  Pes- 
soal para  coiisorvacão 
das  Ilidias  —  Aufíiiioii- 
tada  do  2'i:  i20.$.  pola 
imvsiiia  razão.  J'os.soal 
do    illuiniiiação,  olc, 
elo.  —  Auginonlada  do 
22:770!?,    pola  mosina 
razão.  Auxiliaros  do  os- 
oripta,    guardas,  stir- 
voMÍes,  olc,  etc,  —  Au- 
giiionlada   do  3:108!?, 
pola  inosina  razão.  lís- 
tagOos  o  paraiias — Au- 

gMKMitada  do   

578:81i!?700,  pola  nios- 
ina  razão. 
3"  divisão:  P  secção 

—  Auxiliaros  do  es- 
cripta,  guardas,  soi- 
vcíMlcs,  efe.,  elo.,  o.to. 

—  A  u  g  in  o  n  t  a  d  a  do 
25::R)r).'?lL'í),  i)ela  inos- 
ma razão.  H"  secção  — 
Auxilianís  do  os(;ripla, 
guardas,   elo.,  ele.  — 

AugirKMitada  do   

5:177.'?700,  ixda  inosma 
razão.  Pessoal  para  scír- 
vigos  extraordinários— 
Auginontada  do  5:720:?, 
pola  mesma  razão. 

•i"  divisão  —  Escri- 
ptorio  da  sub-dirocto- 
ria:  Auxiliaros  de  os- 
cripta,  guardas,  etc— 

Auginoiítada  do   

8:91.4!?/i90,  pola  mesma 
razão.  Tractfão:  Prati- 
cantes do  foguistas, 
graxeiíus,  oto.  —  Au- 

giiientada  do  

335  :  3(53$tíOO,  pola  mes- 
ma razão.  Officinas  o 


depósitos  —  Dopositoa 
o  officinns  do  Sole  Ln- 
gôas.  —  Aiigrnontndn  do 
12:700$,  pola  meama 
razão.  Possoal  opernvio 
do  todas  as  officinnB, 
otc.  —  Augmontada  do 
($68:580$,  pela  mosina 
razão. 

5'  divisão  — I  Escri- 
ptorio:  Auxiliares  dc 
oscripta,  e(.c.  —  Au- 
gmontada de  2 :200íii2r)0, 
pela  mesma  razão.  Con- 
servação da  linha,  otc. 

—  Augmentada  de  

1 .3i():/i00,'ií,  pela  mes- 
ma razão. 

■4"  divisão  —  Material 

—  Locomoção:  Acqui- 
sição,  etc.  —  Augmen- 
tada do  22:000.'?,  pela 
mesma  razão.  Maolii- 
nas,  ferramentas,  otc. 

—  Augmenl,ada  de  

22:0009,  pela  me.sma 
razão. 

5"  divisão  —  Obras 
novas,  ele.  —  Augmon- 
tada de  i-4:000.$,  pola 
mesma  razão;  augmen- 
tada de  2.035:000-1  as- 
.sim  disci'imina(la :  So- 
muida  divisão  « Tolo- 
grapiíista  e  gratifica- 
ções, tíl,(;.,  etc.»  —  Au- 
gmcnlada  de  50:000!ií 
pelo  augmotito  do  pes- 
.soal  pelos  troelios  inau- 
gurados o  .serviço  no- 
cturno polo  augmonto 
de  ti'(.'ns.  «  Pessoal  para 
conservação  da  linha». 

—  Augmentada  de  

10:O00Ç),  polo  augmento 
de  extensão  da  linha. 
«  Alugueis  dc  casas  ».— 

Augmentada  de  

10:000!i<.  Tem  fira  fiiri- 
sdn  «  Pi'afican(os  do  fo- 
giiistas.  graxoiros,  cU'.., 
olc.  »  —  Augmoiilada 
do  .'>0:000.'t!.  por  causa 
do  augmonlo  dc  tcens. 
«Officinas  o  di.-positos». 

—  Augmentada  do  

5:000.'?,  para  angmen- 
<o  do  possoal  nó  T)o- 
posifo  o  officinas  do 
Sete  Lagoas.  «P(íssoal 
opei'ai'io  de  Iodas  as  of- 
ficinas e  (leposito.s,  etc, 
efe,  —  Augmentada  do 
100:000.^  i)ara  augmon- 
to do  í)essoal  das  offi- 
cinas do  Engenho  de 


Dontro.  «GratificticOos, 
ol.o.,  ol,(í.» — Aiigmoiitnda 
t^o  (50  :  000$,  por  insuffi- 
cionoia  de  vorbn.  Para 
acquisicfio  de  carro»  de 
luxo,  dormitório,  salões 

o  restaurants,   

1.750 :000$000  

II.  Estrada  de  Forro 
Oeste  de  Minas  —  Au- 
gmentada  de  3.000 :000$, 
para  « Material  e  con- 
strucções  novas,  inclu- 
sivo a  ligaçiio  a  Santa 
Cruz  >  

TII. Prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de 
Lorena  a  Piquete  até  a 
cidade  de  Itajubà,  cm 
Minas  Geraes  

7*.  Obras  federaes  nos 
Estados  —  Augmentada 
de  100:000$  a  consi- 
gnação «  Portos  ('.  rios 
do  Santa  Catharinaj», 
para  as  obras  do  canal 
da  Laguna  de  Porto 
Alegre  augmentada  de 
150:000.'5  a  consignação 
«  Porto  de  Cabedello  >. 

—  Augmentada  de  

200:000$  a  consignação 
«  Porto  do  Maranhão  » 
para  installação  o  cus- 
teio do  serviço  de  dra- 
gapnm  do  porto  do  São 
Luiz,  no  Estado  do  Ma- 
ranhão, o  prolonga- 
mento do  cães  da  Sa- 
gração  at/;  a  praia  da 
Madre  de  Deus,  serviço 
que  será  feito  por  ad- 
ministração até  ini- 
ciar-se  o  da  constrncção 
do  referido  porto,  a  que 
ficará  incorporado;au- 
gmontada  do  100:000$. 
para  inicio  do  serviço 
do  dragagem  do  l  io  São 
Francisco,  desde  a  sua 
frtz  até  Piranha;  au- 
gmentada do  100:0008 
para  acquisição  de  uma 
draga  afim  do  se  pro- 
ceder á  desobstrucção 
dos  canaes  da  lagôa  do 
Araruama,  nos  muni- 
cípios de  S.  Pedro  da 
Aldeia  o  de  Cabo  Frio, 
inclusivo  o  custeio  des- 
se serviço  


Ooro 
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r)./i28:O0O$0O0 


1. 000:0009000 


6  .  Inspoctoria  das  obrns 
contra  as  soocas-— Ele- 
vada a  3.330 :000íi!,  as- 
sim diacrimiiuulap: 

Execucilo  do  obras 
no  Goanl  o  Piauliy(ini- 
nimo  para  o  anno)  — 
Acarapíí,  5()0:()00íS; 
Santo  Antonio  das  Rus- 
sas, ir)0:00().H;  Ganin- 
ih\  00:000$;  Acarahú- 
rnírim  (angmíMito  do 
sangradouro  o,  coiisim'- 
vat-ão),  30:000Si;  Qui- 
X  a  d  il  (rocoiistrucyão, 
oanacs),  HO: 000$;  São 
Podro  d(!  Timbaúba, 
110:000$;  Açudes  errí 
S.  Raymundo  iVonato, 
100:000$000. 

Exeoução  do  obras 
no  Rio  Grande  do  Norto 
e  Parahyba  (min imo 
para  o  anno) —  C(íará- 
mirim,  120:000$;  Sole- 
dade, 150:000$;  Bodo- 
congó,  100:000$;  Gar- 
galheira nu  Passagem 
Funda,  220:000$;  Páo 
dos  i''erros,130:000$000. 

Execução  de  obras  na 
Bahia  (minimo  para  o 
anno)  —  Açudes  o  ou- 
tras obras  (inicio^ 
200:000$;  Poços  no  Pi- 
auhy  (minimo  para  o 
anno) —  A  turmas  per- 
furadoras, 50:000$;Po- 
ços  no  Ceará  (minimo 
para  o  anno) —  G  tur- 
mas perfuradoras  

72:000$;  Poços  no  Rio 
Orando  (minimo  para 
o  anno)  —  3  turmas 
perluradoras,  30:000$; 
Poços  na  Parahyba  (mi- 
nimo para  o  anno''  3 
turmas  perfuradoras. 
30:000$;   Poços  eiri 
Pernambuco  (minimo 
para  o  anno)  2  turmas 
porfui-adoras,  24:000$; 
Poços  na  Bahia  (mini- 
mo para  o  anno)  —  4 
turmas  perfuradoras, 
i)0:000$;  Serviços  di- 
versos (minimo  para  o 
anno)  —  Continuação 
de  levantamentos  topo- 
graphicos  em  Pernam- 
buco, Piauhy  o  Bahia, 
r)0:000$;  continuação 
do  serviço  do  floresta- 
mento—Horto  em  Qui- 
xadíí,  00:000$;  conti- 
nuação do  estudo  do 
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aguas  sublorranons  — 
Profisaioiml  coiitrncta- 
do  por  doua  a  ji  ii  o  s, 
50:000$;  possoiil  o  tur- 
mas para  projoclos  do 
atfudo  —  iiíi  1*  secção 

—  i  a  u  li  y  ('  Coará, 
200:000$;  na  2'  secção 

—  Rio  Grande  o  l'ara- 
hyba,  200:000$;  na  3" 
secção  —  Pernambuco 
c  Jiahia,  200:000$;  na 
•4"  secção  —  Sergipe, 
Alagôas  e  norle  do  Mi- 
nas, 100:000$;  pcíssoal 
o  despezas  g(;rat?s  na 
sóde,   88:000$;  niato- 

riai,  200:000$000   3.y3G:000$000 

D»,  nieparticão  de  Aguas, 
Esgotos  e  Obi-as  Publi- 
cas —  Dostaquem-so 
500:000$  para  o  abas- 
teoimenlo  de  agu;i  da 
estrada  Mareclial  ilan- 
gel,  a  partir  do  largo 
do  Vaz  I.obo,  Matriz, 
Bica,  Vigário  G  e  r  a  1, 
Penha,  Olaria  e  Boni- 
successo;  o  250:000$ 
para  a  povoação  da  Pe- 
dra, cni  Guaratiba.Ele- 
vada  a  diária  dos  guar- 
das  a  0$500   10. óiS  :272850U 

10.  Illunnnacao  Publica  da 
Capital  Federal  —  Au- 
ginenlada  de  íl3 :7tí0í!, 

ouro,  c  . 413:7(50$,  papel.      l.710:000$000      l .550 :000.$000 

11.  Ileparticao  Federal  de 
Fiscalização  das  Estra- 
das de  Ferro. — Suppri- 
ma-se  a  declaracão<tNão 
estão  cornpreliendidas 
na  V  e  r  b  a,  etc.  j>  «  na 
consignação  para  «  Fis- 
c  a  1  i  z  acão  das  Es- 
tradas de  Ferro  Ma- 
deira e  Mamoré,  eto 
accresccnte-se  :  «São 
Luiz  a  Caxias,  Tinibó  a 
Propriã,  Central  du  Rio 
Grande  do  Norte,  redes 
do  viação  Cearense.Sul- 
Mineira  e  Paranã-Santa 
Catharina,  elevando-se 

ocreditoa  580:000$000.     1 .  ■'i()3 : 6008000  1 :200.SOOO 

12.  Inspectoria  Geral  de  Na- 
vegação —  Pessoal  — 
Augrnentado  de  oito  o 
numero  de  fiscaes,  sen- 
do um  para  cada  uma 
das  emprezas:  Navega- 
ção de  Pernambuco,  C. 
Hapck  &  Comp.,  Mello 
&  Comp.,  Barbosa 
&  T  o  «  a  n  t  i  n  s,  Mello 
Frota  &  Comp.,  Pedro  S. 
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Guimarães,  Rocha  Silva 
&  Comp.,  Braga  Sobri- 
nho —  ficando  («levado 
o  credito  a  50:400$, 
visto  ser  de  28:800$  o 

...   augmento.^..    120:030$000  2:4008000 

13.  .Fiscalização  de  serviços 
diversos.  Accroscente- 
se:  «iFiscalifeação  das 
Obras  do  Porto  do 
Pará»  —  Pessoal  e 
material,  IGO: 0008000. 
«Gommissão  fiscal  dos 
trabalhos  de  sanea- 
mento e  dragagem  dos 
rios  que  desaguam  na 
bahia  do  Rio  de  Janei- 
ro» —  Pessoal  e  ma- 
terial, 500:000$.  «[Fis- 
calização da  «Amazon 
Telegraph  Company », 
J--':OOOíi!000    797:0008000 

1  i .  Empregados  a  d  d  i  d  o  s 
Diminuída  de  7:2008 
pd"  ter  fallecido  um 
segundo  official   76í600!il000 

lo.  Evenluaos   150:0008000- 

110.556:4738510  9.988:3148516 

Art.  2."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

1.  A  modificar  os  contraclo?  de  estradas  do  forro  que  não 
coiitenliain  a  clausula  de  reversão  das  mesmas  ao  domínio  da 
Umiio  para  o  fim  de  estabelecer  uniformemente  esta  clausula, 
podendo  conceder,  compensações  em  prazo  e  preços  kilome- 
Lrioos  j 

JI.  Ai)plii;ar  o  Huldo  do  ci^edito  de  i8<>:0008.  aberlo  de 
accordo  çoin  o  n.  XIT  do  art.  35  da  loi  ii.  1.017,  do  30  (l(>  (!(>- 
zembi-o  do  lOOC)  (l'7).  nas  ijfeslaíjõoH  de  omprcstinio  a  (luc  sc 
reiei-e,^  anula  nao  realizadas  no  exercício  de  1907,  o  nos  pos- 

LCili  JOI  OtSi 

f.-.níf.l;..-;),,'"^""'^'"  0.^  unii>n!gado.s  do  quiuhv 

liai  hioMdos  Dara  a  Adinini.sl ração  dos  Cornsios  de  Hélio  Ilorí- 

ellectuada  ikíIo  doctrolo  ii.  7.G!);j,  do  11  de  novembro  de 

.  do  (l(;zeinbr,,  de  190C,  {-9),  com  as  limitações  e  obrig  çõcs 
si  Sllíidilo"'  1""*^""^  l'"''"  "'''^  ^'i'^  abrir  o  nJns- 

>í  o  n  l'  ifimiO^,  de  quo  traia  o  ,v- 

•V;      ».  7  '5'l»<la.  devendo 

•  b   obiaiiças      lodo.s  o.s  eiripi-ostimo»  iiti^  agora  iVitos  c  o 

hnoíiíoT  -^"^^^^^  autorização,  colnSç  r  a    ír  h- ' 

jano  10  do  91 J  o  terminar  no  fim  do  praxo  de  20  amios; 


1^.  A  1,1/(1-  iiH  necessárias  oiuM-açõcs  do  civdílo  díu-  n-i 


(29)  V.  a  nota  n.  27  ú  prcscnltí  loL 


Ví.  A  (JogpOtldcr  iiló  a  ninnitiii  do  150:000$  pura  dos- 
LfUcC&o  do  pufto  du  (liuinavininii!)  o  do  rio  quo  Iírii  oata 


l  ,|U  tJIlUUl.illlil  |m;ii>  iiiiiiii|-||iin  iii-  ■  i iiiMtn,  iii.i  j:j»i,íiui/  iiii  liilllllli 

Vir.  A  míiiular  i)i'()(:(Hli'r  á  i-ccLiricacfu),  dcsoltslniccão  o 
ilragagoiM  do  lllo  r'aragiinM!t('i,  iia  Haliin,  afim  (li>  evitar  as 
iiuiiulacõoH  nas  (.'Idado.s  ilo  (latsliocii-a  o  S.  l<>lix  (i  a  iiiciliorar 
(18  uondicíios  (i(!  nav('iíal)IIidadií  do  rcforido  rio.  \ut  m-u  troclio 
navcgavol;  abrindo  para  lai  rin»  oh  niícosKarios  c.níditos; 

víir.  A  prolongar  o.s  i'aniaoH  dii  Ksl.rada  di;  PtM-n»  (Icnlral 
do  Urazil,  do  Jofio  (íoiiios  a  Piranga  o  df  Onro  IM-olo  a  Ponto 
Nova,  abrindo  para  (al  Tini  os  chmIíIos  fixados  pclo.s  respectivos 
estudos,  hcni  (!onn)  a  Irafcgar  os  li-cclios  já  ivMisli-niilos.  fazendo 
a  cloi3trifi{!in;ão  do  ramal  <I(í  .loão  (Somes  a  Piranga,  se  julgar 
conveniente; 

IX.  A  entrar  em  accòrdo  (rom  o  Kstadc)  do  Ilio  (irando  do 
Sul  para  oncampa(.*iu>  da  rOdu  telegrai)liÍL'a  ostadiuil  e  com  o 
dc  S.  Paulo  para  a  linlia  enire  Soroealm  a  Itararé: 

X.  A  mandar  fazer  os  (isludo.s  definitivos  no  porto  do 
y.  Luiz  do  Maranlifio,  inioiando  em  seguida,  conforme  o  resul- 
tado dosBcfl  estudos  e  polo  moio  (lue  julgar  conveniente,  :i 
con.strncçfio  das  rospectivii»  obi'as.  a  i)riiicipiar  por  cães  do 
atracação.  Si  os  («sliidos  do  porlo  de  S.  Luiz  forem  negativos, 
o  (.loverno  fará  (Mitâo  construir  o  i)urlo  dc  Itacpu',  conforme  os 
estudos  feitos.  0  estudo  do  porto  de  S.  J.uiz  deve  ter  em  vista 
o  futuro  dosenvolvimento  da  zona  com  w  consfruccão  da  vMa 
ferro-viaria,  <le  que  é  tronco  a  eslrada  de  S.  LniV.  a  Caxias 
facultada  ao  (íovorno  para  taos  fins  a  abertura  dos  resi)ectivos 
créditos; 

Xr.  A  mandar  construir,  meflianic  ('(nirurriMicia  publica 
uma  estrada  carrogavid  que  ligue  a  cidade  de  Camclá  ao  Alto 
Xingu,  abrindo  para  tal  fim  os  necessários  créditos: 

XII.  A  mandar  estabelecer  estacões  radiotelegrapliicas  no 
território  do  Acre.  tendo  em  vista  i)òr  em  connnunicacão  a< 
sedes  das  li-es  prefeiliu'as: 

XI IT.  A  mandar  fazer  a  rectificação  do  rio  Paralivlnuia  nns 
Imutesde  Juiz  de  lM')ra,  iiara  evitar  futui"is  iiuMidacrn-s  uaiiuella 
cidade  e  ixider  manter  em  bom  estado  de  ruiiscrvai.-ão  nas  (pia- 
(Iras  cbuvosas  o  treclio  da  Kstrada  <le  I-Vito  Central  dit  Hrazil 
nos  referidos  limites,  podendo  des|>ender  para  tal  fim  até  a 
quantia  (le  100  :()()0!|!0()0; 

XIV.  A  auxiliar  os  Estados  do  Ilio  dc  Janeiro  c  Miua<  Ge- 
raes  na  conslruccão  da  Estrada  IJiiião  e  Industria  i-iitre  as 
(-•idades  de  Peti-opolis  e  Juiz  de  Fóra.  abrindo  para  isso  o  iie- 

•  cessario  credito: 

XV.  A  auxiliar  com  a  (piaiitia  de  1 . 000 : 0()().«^  o  (ioveriio 
(lo  Ilio  (Irando  do  Sul  i)ara  o  servi(,'o  (li»  desohslriiccão  dos 
baixios  do  rio  C.uabyba.  lag(Vi  dos  Patos,  rio  S.  (ioucaU')  haun 
Mívim  e  no  Jaguarão:  ^    .  e 

XVI.  A  despender  ali'  :'()(): 00(1.*  com  a  coiistruccão  de  uma 
ponte  no  passo  do  (íoyoeií.  .sohre  o  rio  liruguav.  Tia  ('strada  mie 
por  alii  pas.si  e  de  acc(^rdo  com  os  estudos  feitos: 

XVli.  A  contracta!'  com  a  Mrazil  llailway  Companv  ou  com 
!Iir.'.'n.'."'V'  ofiçrec..r  a  .-onstruccão  de  um  "ramal  da 

.  in,  ''V"''*'       : l'<""'>  ">:»i«  conveniente  da 


1      I  '''t.i'-  *l<'Z(Mnbro  de  11)03 

Ari.  I."  E  autorizado  o  (íoveriio  a  construir  uma  estrada 
i:í>Hí'i<Io  d.'  Timbó,  no  Estado  da   U       vii  te  •- 
iiunar  na  cidade  de  Propriá,  no  Estado  do  Sorbípc;  ligàndS  essa 


XVIII.  A  concodor  il  Compimhiu  Mogyi\na  do  Estradas  do 
Forro  o  Nflvogação,  o  prolonganionlo  alô  Uboniba,  listado  do 
Minas,  do  sou  ramal  do  Igarapava,  com  a  isoncão  do  diroitos 
do  impor lacão  o  privilegio  do  zona,  d(i  quo  aoiualmonLo  go/a, 
o  sob  condição  do  transpor  o  Uio  Grando  oom  uma  ponto  duplit, 
iluo,  som  onn:i  jiai-a  o  publico,  sirva  igualmonlo  á  ostrada  do 
rodagom. 

Paraj:raiiho  único.  Soifio  doclaradas  t'o(lora(!s  as  linlias 
actuaos  tMu  oonstruccào  ou  concedidas,  dessa  cnnii)anliia,  para 
o  effoito  de  serem  riscalizadas  pelo  Governo  da  União; 

XIX.  A  abrir  os  necessários  credit'Os  para  mandar  proceder 
aos  estudos  do  prolongamento  d;i  Estrada  de  J''err(í  (Ituitral  do 
Bra/.il  até  á  eidade  do  líolém.  no  Kstado  do  Pará,  ligando  assim 
a  Capital  Federal  ao  Valle  do  Ania/onas; 

XX.  A  mandar  construir  um  i-amal  ipie,  parlindo  ila  cidade 
de  Tguatú.  por  onde  passa  a  Estrada  de  l''ei'ro  de  HaturiLó. 
Estado  do  Ceará,  vá  ler  á  viila  de  'l"auini,  i)assau(io  pelas  villas 
de  M;\theu?.  Saboidro  i'  Ai-iieroz,  st'de  dos  munici])ios  dos 
mesmos  nomes  e  situados  na  margem  esquerda  do  rio  Ja- 
guaribe; 

XXI.  A  eont^-actar  com  a  Tlie  (iroat  Wesiiícu  of  llailway 
Company.  arrendatária  da  Estrada  de  Korro  Contrai  do  Per- 
nambuco, a  construcgão  lie  uma  linlui  de  penoli-ayão,  que  parla 
do  ponto  terminal  desta  i'strada  o  da  qual  serão  construídos 
pelo  menos  õO  kilometros  annualmotde.  Para  o  (íuslo  da  con- 
struccão  da  referida  linba  é  o  Governo  autorizado  a  (Uitrar  em 
accòruo  com  r.  mesma  comi)anlua,  no  sentido  do  serem  modi- 
1'icadas  as  pori'ontagens  quo  ella  actualmente  paga  p(das  linbas 
férreas  que  llie  estão  arrendadas  ou  a  ai)idicar  á  referida  con- 
strucção  o  regimen  estabelecido  no  art.  da  lei  n.  1.1l'G,  do.. 
15  de  do.-.euibro  de  HKKí 

XXII.  A  entrar  em  accòrdo  com  a  Tlu;  (ireal  Western  of 
Railway  Company  para  o  fim  de  incori)orar  as  linbas  fedoraes 
a  ella  arrendadas  á  Estrada  de  Ferro  do  Ribeirão  a  iJonllo,  no 
Estado  de  Pernambuco,  de  i)roi)riedade  da  referida  compaidiia, 
contractaudo  ao  mesmo  temijo  com  cila  a  conslrnccão  do  pro- 
lougauuMUo  da  citada  estrada,  da  estacão  de  Còi'los  a  Jionilo, 
de  accòrdo  com  o  regimen  estabelecido  no  art.  3"  da  lei 


estrada  as  cidades  de  Aracaju  e  Simão  Dias,  direclamonlc  ou 
por  meio  cie  rr.maes.  conforme  fòe  Julgado  mais  conveniente; 
observaiuio-se  as  seguiutos  disi)osi(;ões : 

5;  l.'-  (.1  GoN  crno  mandará  organizar  os  i)lanos  e  oríjanuMUos 
por  pessoa!  lie  sua  confiança,  abrindo  i)ara  isso  o  necessário 
credito,  e  contractará  a  conslruccão  com  (luem  mais  vantagens 
offerecer       coneui'rencia  i)ublica, 

^  O  contractanto  .<e  obrigará  a  iniciar  as  obras  deidro 
do  pra/o  de  uin  anno  e  a  lorminal-as  chíniro  do  cinco  annos, 
a  conta-  da  data  da  assiguatura  do  contracto. 

>!  o.^'  O  pagamento  das  obras  da  estrada  será  offectnado 
por  meio  de  íiuiios  que  o  (ioverno  emitl.irá.  vencendo  os  Juros 
do  i3  '..  ao  anno.  om  moeda  corrente,  ou  i  %  ein  ouro,  com  a 
amorti/ai;fio  do  ^-j     ao  anno. 

§  \/  Os  titulos  a  qu(!  se  i-efcrc  e.-da  bd  serão  eidriiguiis  ao 
contracíaníe  á  pro]iorção  que  forem  recebidas  as  sec(;õ(!s  da 
estrada  concluídas  com  o  material  fixo  e  rodaiite  coi-respon- 
dente. 

Art.  O  Governo  lu-ovidenciará  sobre  o  Iralego  da  es- 
trada pelo  modo  que  Julgar  mais  conveniente. 

Art.  ii."  Hevogam-se  as  disposigões  em  contrario. 

(3r  V.  (1  Doto  precedente. 


-  Ii3  - 


n.  I.l2rt,  (Ui  15  (lo  (ln/oinl)Po       m[]  fixiiiidõ-so  oin 

50$  (•)  o  preço  inaxiiiin  kiloíiuilriro  dii  couHlrucuiu); 

XXnr.  A  n!V(»r  o  contncfo  com  ii  (írouL  Woslorii  de  modo 
qiio  fiquo  lopo  nisolvido  o  prolnimiuiKMilo  d;i  via-rcrn-ii  do 
Piculíy  n  Pnfos; 

•XXIV.  A  ooiicodor  á  flompíinhiíi  Estrada  ilo  Ferro  e  flolo- 
nizacâo  Porto  de  Souza  o  .M:ii)iiiiassii,  pura  (declrificacãd  das 
linlias  constantes  do  decreto  ii.  7.ÍK)(»,  do  1',  d(»  abril  df>  loiò 
(33),  os  favoros  da  l(!i  ii.  i.lLM),  di;  15  de  do/emhro  de  líi();j  • 

XXV.  A  abrir  o  necessário  credito  i»ai-a  a  coiisleii(rã('>  dô 
um  ramal  do  osli-ada  do  fei-ro  (pio.  iiarlindo  das  itroxlnridades 
da  oslafão  do  Casoádiíra,  no  Districlo  l-"cd(.|'al  alravc^^jc  n 
distritíto  dp  .hicarói)agMá,  as  povoa(;ões  d..  VaiVem  Cra-ule 
Grota  iMmda  o  Pedra,  em  (Uiaratiha,  a  d.-  Srpctiíja  em  ^•"iiit-i 
Cru/,  até  á  estacão  deste,  lutnie: 

XXyi.  Mandar  construir,  de  accòi-do  rt\u\  a  lei  n  I 
do  15  do  dezomlM-o  de  H)03  (35...  uma  .sfrada  de  íòvvo  de 
bitola  do  uin  mo  ro  entre  trilbos,  ligand..  as  cidades  d.  Bar- 
reira, no  Estado  da  Habia,  ii  Palma  ou  l'orfo  d„  santo  Antonio 

dp  Rio  Palma,  na  (lo  Cíoya/.,  passand  c  TaguatiiiKa  "  ^or- 

yind(í  a  vários  nuinicipios  dos  reforidos  Kstados,  podendo  oari 
ISSO  lazer  as  necessárias  ni)eracõ(>s  do  cn-dito-     '  '  *^''^ 

X.\Mr.  A  iiicor|)orar  á  rOdo  IViro-viaria  Par^uri  ^-nif-, 
Catliarina  a  Estrada  do  Forro  d.í  Santa  Calhar    ,  '  -'t  n\?;^^ 
coin  a  mesma  o  prolongamento  da  linha  af.'-  á  Im,   >  ■■  nl! 
fe-entina  o  os  rainaos  convenientos.  applica,idn-s..  a         n  ríd-i 
o  regimen  da  lei  n.  l.fJC,  do  15  do  d.vembro  d.  l 
uma  vez  que  a  coin|)anhia  concessionaria  acc.Mt.>-  a  cia  i^iila  i-; 

dczoniliro  do  i903  (38i :  n  i      I.l.i..      l;j  de 

li-ulíiíl'''/,.;^"^'"''"''  'J"-"-  doriiiilivos  ,1,.  umi  .... 


(3í)  V.  a  nota  preccdenlc. 
blicaiiJ  Jiani:;:-  ''''  ^''^''''^  í^"" 

^Tdv  XU'SV'vT^  ,  j    .  ouilherme  do  Souza 

linha  férrea  desKi.  ?  I''""!     eonstruccão  de  uma 

cie  SouzTiu  fe  d  w^^^^^  m!onizacã(^  entro  Porto 

no  (Io  Mini.  ("í  íí  V   í-^        r"";^'    ^  Manhuassú. 

(;j;0  V.  fl  nota  u.  30  d  vrescnte  IvL 
o)!    '.•  «  "O'"  precedente, 
íi-l  X'  "  V'^''^  Vrecedentc. 

as  clausul£'X-c^nlJSv'l^^^^  cio  fovereiro  de  1910-Approva 
Santa  Catliar iil-i  ^n, ^^^^^^    a  Co.npanlua  Estrada  do  Forro 


XXX.  A  (lospoiuloi-  II  quantia  úo.  50 :000jii  para  concluir 
as  obras  do  dragagoin  «  rovostiinonlo  ilo  rio  Jaguaribo,  nu  oi- 
dttdt!  d(!  Nazaroili,  no  ]Osl,rt(lo  da  Jíaliia: 

XXXI.  A  mandar  prooodor  aos  (>sludos  úo  porlo  do  sannas 
da  Margarida,  na  llaliia  do  S.  Salvailor.  Eslado  da  Baliia,  (! 
òxiiciilar  03  inolhoranionlos  nooossarios,  aiirindo  para  osto  nin 
US  nocossarios  crodiios; 

XXXII.  A  doapon(i(M'  alô  a  quantia  de  :HH):O0O$  rom  os  es- 
tudos o  niolliorainonio  do  p(U'to  da  Annu-raciu),  na  b\\ni\  do 
Igarassii,  no  Estado  do  IMauiiy,  tixacão  do  suas  dunas,  acquisi- 
\;ão  do  dragas  o  respectivo  ciisleio; 

XXXII r.  A  (lontraclar  o  servido  de  navega(;ru)  do  llio  S.  Fran- 
cisco até  Piranhas  e  entre  o  porto  de  Penedo  (»  os  da  Jialiia. 
llio  de  Janeiro,  Maceió,  Ilecile  até  Ceará  inclusive,  podendo 
abrir  os  créditos  lUícossarios; 

XXXTV.  A  subvencionar  a  conipanliia  de  vapores  de  cabo- 
tagem fluvial,  qu(í  lor  organizada  para  fazer  o  servi(;o  de  trans- 
porte d(;  mercadorias  entre  a  Cai)ital  da  União,  Cabo  I.-Vio, 
Macalié,  S.  João  da  Barra,  llabapor.na,  Campos,  S.  Fidélis  e 
Murialié,  devendo  ser  submettidas  préviamcnti!  á  approvafão 
do  (ioverno  as  tarifas  dos  géneros  e  productos  agrícolas  que 
tiver  de  transpoi'tar; 

XXXV.  A  reorganizar  a  Secretaria  do  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  bem  como  as  rei)articões  dependentes  do 
mesmo  ministério; 

XXXVI.  A  contractai'  com  a  Gomi)anbia  Rède  Sul  Mineira 
ou  com  quem  mais  vantagens  offerecer  a  conslruccão  de  um 
i'amal  que,  partindo  do  ponto  mais  conveuienlo  da  linha  dií 
'.rres  Goragões  a  Lavras,  vá  á  cidade  de  Tres  Pontas,  passando 
por  S.  João  Ntípomuceno  de  Lavras: 

XXXVIL  A  conceder  á  Empreza  Estrada  tie  Ferro  There- 
zoi)olis,o  prolongamento  de  sua  linha  férrea  até  o  centro  das 
jazidas  de  minério  de  ferro  ao  sul  de  Ttabira  de  Matto  Dentro 
ou  outro  ponto  mais  conveniente,  no  Estado  de  Minas  Gei-aes, 
l)assando  por  Sebastiana,  atravessando  o  .Paraliyba  nas  proxi- 
midades de  Port.0  Novo  e  seguindo  i)elas  cidades  de  Leopoldina, 
Muriahé  e  Abi'e-(]lampo. 

Para  a  construcgão  desse  prolongamento,  como  para  a 
reconstrucção  ou  modificarão  da  linha  já  eni  trafego  e  api)a- 
i'((lliamento  do  porto  da  Piedade,  na  baliia  do  llio  de  Janeiro, 
ao  fácil  carregamento  do  minério,  será  applicado  o  regimeu 
fnianceiro  da  lei  n.  i.l-JC),  de  1.^  de  dezembro  de  190:^  (iUi, 
segundo  o  tyi)o  estabelecido  pelo  decreto  n.  O.SIM).  de  de 
margo  de  1908  (íl),  obrigaudo-se  a  emiu-eza  a  transportar  de 
um  a  tres  milhões  de  toneladas  de  minério  aniuialmente: 

XX.XVIír  A  entrar  em  accòrdo  com  a  Empreza  Viação 
J-errea  Sul  Mmeu-a,  antiga  Estrada  de  Ferro  Sapucahv  para 
o  pi-olongamento  até  Poços  de  Caldas  (i.)assando  por  S.  Gonçalo, 
^vlachado  e  Campestre,  do  ramal  da  C;unpanha',  ao  qual  .se  re- 
fere o  n.  V  da  clausula  1"  que  acomi)anhou  o  tiecixdo  n  7  00 í 
de  :.'  de  dezembi'o  de  J909  (12).  independente  das  condições  é 


(íO)  V.  a  nota  prccedoito. 

(Uj  Decreto  n.  (5.899,  de  lM  de  març.o  de  1908  — Approva 
a  modilicaçao  do  contracto  da  Comi)anliia  de  Estrada  de  Ferro 
.Noroeste  do  Drazd  e  autoriza  o  contracto  com  a  mesma  c()ni- 
I)an  lia  pai'a  construcção  e  arrendamento  da  Estrada  de  Fei^ro 
de  Itapura  a  Coi'umbá  e  dalii  á  fronteira  do  Brazifcom  a 

J  >0 1 1  \  1  (1  • 

( i2)  Decr-(o  n.  7.70 i,  de  2-,ie  dezendjro  de  1909— Autoriza 
o  contracto  com  a  Comi.anliia  Viação  l-^enva  Sai.ucahv  para  o 
a rrendamcnfo  da  viação  sul-miiieira  e  construcção  dos  respe- 
ctivos iirolongamcnios  c  ramaes.  '  ' 


rostriccSca  inipoaUs  polas  c.liuirtulus  l'7  (!  55  ('i3),  (pio  iicoin- 
piinlmrarn  o  inosmo  iIccM-clo; 

XXXIX.  A  (Milrar  <!in  accAi-do  cnin  os  Kíívcriios  dos  Kstadort 
pnrii  ti  liniiidnvão  das  dividas  dos  mfsmos  i\  riiião.  prnvciiiciilos 
do  Horvicos  lidoiíi-apliicos  poi"  csla  |»n'st;»dos,  ^'Illpl'('^'aIldo  n  jiro- 
(iiiolo  do  (aos  dividas  na  coiisli-iicijriM  de  novas  linhas  liíic- 
grapiíiuas  nos  i^cspccl  ivos  Msliido»;; 

XÍj.  a  pi'oro|.'ar  o  conlracio  de  na\i'í:a(;rin  do  riu  I*ai'nali.vi>a 
(Milri.!  o  iiorlo  de  Tnloya  a  I''loi'iann,  no  Msladi»  do  Piiuili>',  |M.do 
pi'az()  (!(;  10  annos; 

XIil.  A  sulivcncionar  com  H!):(Hin.S  ;i  i'oni|iaidiiii  (i"»'  sii 
pi'opn/(.M'  a  fazer  a  navi'na(;ào  Ucit-in  an  .\ma|i;i.  locando  iias 
cidades  de  Ariuá,  Monlenciíi-o  e  oídras  dessa  ie^:iãn; 

XIilI.  A  reor>;ani/ar  os  servii;os  da  Ksirada  de  i-'erro  (!en- 
Iral  do  Ura/il.  expedindo  nesse  senlidn  novo  i^emdariienlo, 
oliservr.das  as  Ijases  se^^iiintes: 

N.  I.  O  (MiipreKado  de  ipialipier  raleiroria.  tílidado  uu  jor- 
naleiro, (pie,  i)()r  inolivo  de  acciiieide  em  service,  ficar  im- 
I)ossil)ililado  de  (rahailiar,  perceiíerá  inlej:ralnienle  os  venci- 
nu.'nlos  ou  diária,  e  vanlagtMis  de  seu  carfío.  aN'  com|)Ie(o  resla- 
Itoleciinenlo. 

N(>  caso  de  invaiidar-se  iior  esse  miiii\o,  s.'r;i  aposentado 
ou  pensionado  conj  lodos  os  vencinninlos  mi  s;;Iarios. 

No  caso  de  fallecinnMdo,  i>or  molivo  de  aci'idenle  em  ser- 
vi(;(;,  ('■  assegurada  uma  pensão,  corrív-inindente  a  dous  lerdos 
de  ordenado  ou  sahwií)  mensal,  aos  iierdeirns.  a  ipieni  esse  di- 
roilo  é  concedido  pela  legislação  geral,  -endo  apidicaveis  ao 
caso  os  princi|)ios  e  regras  da  successão  e  dn  lovcessii  de  liabi- 
lilação  nella  estai)olecido.s  : 

X.  L'.  Os  empregados  iilulados  ou  Jurnaleirns  peivebci-lo, 
nh-m  dos  sens  vencimentos  ou  salários,  uma  gr;it ifii-ação  addi- 
ciciial  rehdiva  ao  lempo  de  (dTeclivo  exerl-ici.»  na  KsIrada. 
gratificação  que  será  considerada,  pai';:  lndns  effiMlus.  como 
liarte  inlegranle  dos  mesmos  vencimentos,  ou  salários,  a  saher: 
mais  de  10  annos,  10  ■':  de  -JO  annos,  :  de  :'.")  anno-; 

;!0  ;'  e  de  30  annos,  íO  ', 

A  gratificação  addicional  será  calculada  snltre  o  tempo 
iKjuido  de  serviço,  descontadas  todas  as  faltas  e  o  muio  em  (lue 
o  empi'egado  livei-  soffi-ido  a  i)ena  de  suspensão  cmlado  di» 
dia  seguinte  áipielle  em  cpie  o  tMupregado  tiver  compkladi»  n 
IcmiK)  de  serviço  (pie  motive  a  melhoria  dos  vencimentos: 

X.  ;}.  Os  em|)reg;:dos  dos  trens,  (piamlo  em  si'rvico  no  iii- 
ifnor,  perceberão  uma  diária  de  L'>!  a  õs,  segundo  a  Vatei:oria 
t'  a  ropi"osentação  ile  cada  um; 

X.  -i.  O  t,lio.soureiro,  o  pagador,  o  escrivão  da  tliesouraria 

0  0  sou  ajudante,  os  lieis  do  tliesoureiro  e  ilo  pagador  v  os  seus 
ajudantes,  os  bilheteiros  (!  os  fieis  recebedores  i.eiTeberão. 
aitMii  (los  .seus  vencimentos,  uma  gratificação  c(u-r(>spoiideiitt; 
a  10  para  quebras,  quando  em  exercicio  effectivo  dos  seus 
cargcs; 

3.  Todos  os  on;pivgad(.)s,  titulados  ou  não.  que  servirem 
>.  tO(;liva  ou  provisoriamente,  nas  estações  ou  pontos  de  linha 

1  mn>r'>'-''  "^''■^^'•'«-^•'■'^  '""'-^  -(í       lios  vencimentos  quo  lhos 
tumpoi.irtím  j 

X.  (5.  Para  o.s  offidlos  da  aposentadoria  i»  do  acerescimo 
do  V(mcimentos  concedidos  pelo  n.  -  d.vsta  base.  será  eoi f  d() 
ao  empregado  titulado  todo  o  seu  tempo  do  serviço  publico. 


,(43)  V.  a  nota  rtrcccdcnte. 
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qualquor  auo  soja  o  lognr  ou  ropiirtiçilo  federal  congonoro  om 
quo  tenha  sorvido  o  bom  nssim  lodo  o  sou  tompo  do  serviço 
na  ostrada,  como  jornaleiro  ou  diiiriata; 

N.  7.  Os  empregados,  sujeitos  a  trabalho  diurno  o  no- 
cturno, provada  a  invalidez,  poderão  sor  aposentados  com  o 
ordenado  por  intciiro,  tendo  20  annos  do  olfcotivo  oxorcicio; 

N.  8.  Os  empregados  podorão  ai)os(!nfar-so,  oom  todo  o 
ordenado  do  seu  cnrgo,  desde  quo  tenham  25  annos  do  offectivo 
serviço;  o  com  todos  os  vencimentos,  quando  contarem  30  annos, 
desde  que  sejam  julgados  incapazes  para  o  serviço; 

N.  5).  O  empregado  que  íòv  designíido  para  servir  como 
auxiliar  de  gabinete  junto  íi  directoria  perceberá,  além  do  seus 
vencimentos,  a  gratificação  mensal  de  150$,  o  os  quo  forem 
designados  para  servir  junto  ás  sub-directorias,  a  do  lOOíBOOO; 

N.  10.  Todo  empregado  que  substituir  outro  no  seu  impe- 
dimento temporário,  qualquer  que  seja  a  categoria,  perceberá 
a  gratificação  ou  diária  (lo  substituído,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  dias  em  que  se  d(;r  a  substituição,  c  o  que  exercer 
inteiramente  o  logar  vago  perceberá  todos  os  vencimentos 
deste; 

N.  11.  Os  empregados,  quer  titulados,  quer  jornaleiros,  go- 
zarão durante  o  anno  do  15  dias  de  férias,  seguidos  ou  interpo- 
lados, sem  projuizo  dos  veuuiinonlos  c  vantagens  de  seu  cargo; 

N.  12.  São  justificadas  para  todos  os  eff eitos  as  faltas  em 
caso  dc  nojo  o  gala  de  casamento,  comtanto  que  não  excedam 
de  oito  dias; 

N.  13.  Os  empregados  e  jornaleiros,  quando  residirem  em 
logares  servidos  jiola  estrada  ou  precisarem  dc  ausentar-se, 
por  qualquer  motivo  justo,  para  ponto  afastado,  tcruo  passes 
livres,  concedidos  pelo  director  ou  cliefe  das  divisões  respe- 
ctivas. 

A"s  pessoas  da  faniilia  da  empregado  ou  jornaleiro  o  di- 
rector poderá  iazer  igual  concessão  para  viagens  motivadas  por 
moléstia  comprovada,  e  com  abatimento  de  7õ  %  nos  demais 
casos. 

Os  filhos  e  as  pessoas  da  familia  do  empregado,  que  resi- 
direm sob  o  mesmo  tecto  o  sob  a  mesma  economia,  terão  trans- 
porte gratuito  para  a  frequência  nas  escolas  e  apreudizaKom 
nas  oificinas  c  fabricas. 

Os  passes  concedidos  aos  empregados  para  viagen-?  mo- 
bagagem^-^''  dii-eito  a  despacho  grátis  para  a 

N.  li.  O  provimionto  dos  logares  que  vagarem  dar-se-ha 
sempre  por  accesso  dos  cargos  immcdiatamente  inferores  nos 
quadros  das  divisões  em  que  se  tenha  dado  a  vaga,  observada 
invariavelmente  a  regra  seguinte:  metade  por  inerecimento  c 
metade  por  antiguidade  absoluta  da  classe.         ^^^^-^""^-"10  c 

A'  admissão  na  primeira  categoria  de  qualquer  classe  do 
pessoal  titulado  preccdoi-á -sempre  concurso  com  liberS  da 
inscripçao,  respeitadas  as  disposições  da  lei,  devendo  ter  nre- 
SS^Sí^SífíS'^^^^  °^  jornaleiros^^i^tSL 

de^fSfãolSiiíjrrrS^^^ 

sob  a  responsabilidade  do  thesoureirp  e  do  pagador- 

N.  15.  Seraq  conservadas  as  pciías  de  advertência  ronro 
hensao,  suspensão  até  30  dias,  e  demissão  confoíme  a  lÂ~ 
vidado  do  caso,  ficando  abolidas  as  de  multa  rsísiTcnsãn  ím. 
tempo  indeterminado.  suspensão  poi 

O  director  poderá  impor  as  penalidades  dcsiraadaq  Tlo^lp 
artigo  a  qualquer  funccionario,  excepto  a  dc  dcSo  auanto 
aos  dc  nomeação  do  Governo.  ucmissao  quanto 

0.S  sub-directores  poderão  impor  aos  emorocados  spii« 
subordinados  as  penas  de  advertências,  repií  eS  e  sus- 
pensão ate  oito  dias.  wii-iiuubdo  t  fiu&- 


Hl  - 


Das  ponalidiulcs  comtninndas  noslo  artigo  haverá  eompro 
ròourso  para  a  autoridado  superior,  siicccssivamcnto  ató  ao 
ministro;  , 

N.  10.  Os  fiinccionapíos  titulados  da  Estrada  do  lorro  Con- 
trai, dopois  do  10  aiinos  do  sorvigo  cffcctivo,  só  podor.lo  ser 
domittidos  por  falta  gravo,  vori ficada  oní  processo  administra- 
tivo cm  quo  soril  aditiittida  plona  defesa. 

Paragraplio  único.  Das  peiíalidados  comminadas  nos  ns.  17 
o  18  havcnl  sempi-c  recurso  para  a  autoridado  superior,  succcs- 
sivamento,  ató  ao  ministro  ; 

N.  17.  Ficam  dcrogados  o  §  C"  do  art.  17,  §§  G'  o  7°  do 
art.  20  o  arts.  57,  58.  51),  GO,  G3,  71,  72,  73,  75,  lOi,  105  e  lOG 
c  a  observação  1'  das  tabeliãs  anuexas  ao  decreto  n.  2G8,  de 
2G  do  dõ/cmbro  do  189'»  do  Ilegulainento  da  Estrada  dc  Ferro 
Central  do  Urazil,  approvado  pelo  decreto  n.  2. 117,  dc  28  do 
dezembro  de  189G  (44) ; 

N.  18.  Continuarão  em  vigor  todas  as  vantagens  não  enu- 
meradas nestas  bases  em  cujo  go/o  iá.  estiver  o  pessoal  da 
Estrada  quando  entrar  em  execução  o  novo  regulamento,  in- 
clusive diárias,  quando  em  serviço  f(5ra  das  sédes,  o  suppri- 
midas  as  ajudas  de  custo  e  gratificações  de  trimestre; 

N.  19.  Os  jornaleiros  da  Estrada,  quando  enfermarem,  terão 
direito  ás  mesmas  vantagens  de  que  gozarem  os  empregados 
titulados. 

O  traballio  dos  referidos  jornaleiros  será  de  oito  horas, 
no  máximo,  e  nos  casos  de  excesso,  quando  o  exigir  o  serviço 
em  circumstancias  extraordinárias,  terão  direito  a  salários 
extraordinários; 

N.  20.  O  Governo  organizará  uma  caixa  de  pensões  nos 
moldes  das  já  existentes  no  Arsenal  de  Marinha,  Imprensa  Na- 
cional e  outros  estabelecimentos  do  Estado,  para  a  qual  con- 
tribuirão todos  os  jornaleiros  da  estrada. 

Os  referidos  jornaleiros  terão  direito  a  uma  pensão  pro- 
porcional ao  tempo  de  serviço,  para  os  casos  de  incapacidade 
physica  que  não  sejam  devidos  a  accidcntos  occorridos  nos  ser- 
viços. Fica  instituída  uma  pensão  para  os  herdeiros  do  jorna- 
leiro, no  caso  do  seu  fallecimento. 

Nos  casos  de  accidentes  applicar-se-ha  o  disposto  no  n.  1 
destas  bases; 

N.  21.  Serão  augmoníadas  até  20  %,  salvo  as  que  tiverem 
sido  augmentadas  no  exercicio  de  1910,  as  diárias  do  pessoal 
jornaleiro,  e  deverão  ser  uniformizadas  de  accôrdo  com  a  ca- 
tegoria e  natureza  do  serviço  de  cada  classe.  As  diárias  dos 
jornaleiros  que  estiverem  obrigados  á  prestação  de  fiança  não 
poderão  exceder  de  10^  nem  ser  inferiores  a  G.-SOOO; 

N.  22.  Serão  suppriinidos  os  serviços  e  cargos  julgados 
aisp'oin.sav(.Ms.  Os  empregados  que  ficarem  excluídos  serão  con- 
siderados addidds,  si  tiverem  mais  do  10  aniios  de  serviço,  ou 
empregados  em  cargos  e(]ui valentes; 

N.  23.  Os  funccionarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  perceberão  os  seguintes  vencimentos: 

^•^■etífor   3G:0O0S000 

Sub-c  iroclores    24:000$000 

Secrotario    12:0O0S0OO 

Intondento   ..   18:000.?000 

Aju(  an  os  (lo  divisão   18:000.?000 

Ajudiuue  de  mieiulciile   10:200i?000 


(  i  i :  Decreto  n.  2.ÍI7.  do  2 
observar  na  Eslruda  do  Kerro  ( 
modificado  peia  lei  ii.  i2!»  do 
extensiva  tal  modificação'  ás 
União  em  tudo  quanto  lhes  fór 


8  do  (!<'/í!Mnbro  do  1890  — Manda 
lontra!  do  Mrazii  o  rogulamento 
10  do  dezembro  citado  e  torna 
demais  estradas  de  ferro  da 
applicavcl. 


Chof o  do  tracoilo   18: OOOÍOOO 

.  Chofo  (lo  iologrnplio  o  illnmiTinvão   18:00013000 

Gliofo  (io  movimonto   18:000$000 

ínspooloroH  fio  dislrictos   18:000:í!000 

Sub-ohofe  do  mnviínonlo   1 2 :000$000 

Sub-inspoclov  do  (iisl.riclo   12:000$000 

Sulj-olioIV  dO'  l,oI(<|,'i'ai)ho   ■J2:000$n00 

Officiaos   <):000$000 

Cholcs  do  SíMífiMi   8:/i00$00() 

1""  osorii)lui';u'i()s   7:2008000 

2""  osoripUirarins   0:000$()00 

osci'ii)luran()s   'i  :800íii()()0 

-i""  osoripl-imirios   'i  lOOOíjiOOO 

Auxiliaros  de  cstíripla  do  1"  classo   ;i:()00$00() 

Aiixiliaros  do  oscripla  do  2"  classo   ;{ :()00!i!()0() 

Archivist.as    í  :2()0$()0() 

])cspaciianlo    7:2008000 

Thosoui(oii'o    :ir):000$00() 

Escrivães   7:«0()8()00 

Ajudanlos  do  escrivão   0:000$000 

Pagador    12:0008000 

Fiol-pagador    0:0008000 

Fieis  da  Thosouraria   ():0008000 

Fieis  da  Pagadoria   ():000$00() 

l  Íeis  da  Tnlendoncia   0 :0008000 

Encarregado  do  dor)Osito  geral  da  linha  (õ"  di- 

visão)     8:/i008000 

Armazenislas  de  1"  classo  dos  d-.oiposii,os  o  das 

linhas...      5:.'iO0800O 

Armazenislas  de  2"  classe  dos  depósitos  o  das 

linhas   /,  -8008000 

Agonies  de  estações  ospeciaes   8-/i008000 

Agentes  de  1 "  classe   7  -^OOSOOO 

A^níf o  1^  S  ^1''*''' • 0:0008000 

Agentes  de  3"  classo   '^  -goOSOOO 

Agentes  de     classe  ! ! ;  ]  iooOíjlOOO 

Agentes  de  o»  classe   :^:G008000 

Ajudantes  de  estações  ospeciaes   (5 -0008000 

Ajudantes  de  estações  dc  1"  classo   i -8008000 

Fieis  recebedores   0-0008000 

Fjeis  de  armazéns  de  estações  ospeciaes  i -8008000 

Fieis  de  armazéns  do  interior   i--'>008000 

A,judant;es  de  fieis  do  estações  ospeciaes. /,  -"^OOSOGO 

Bdheteiros    ^-Inn-^nnn 

Conferentes  de  i "  classe                             ' "  '( ionn^nnn 

Conferentes  de  2"  classo   :  -annlnZ 

Conferentes  do  3"  classo   :  i  nnS 

Conductores  do  1"  classo   iÍnTmn 

Conductoros  de  ti-om  do  2"  classe   (•.•non^nnn 

Conductores  do  Irem  do  3»  classo  ' " '  i^soo^OOn 

Conductort^s  do  from  do      cla.^^so....          "  •{."Snon 

Engenheiros   rosidontes   loinnnlnnn 

^;!!:^~'%  ••••••• 

Au\iliai'os  foclinicos  de  rosidtiiicia   7-'H)08000 

Superintondonio  dos  api)ai-ollios  «Saxbv 8-íOOSOOO 

-Mestres  de  linha  do  I  '  classo   r^-"  nSn 

Mestres  do  linha  do  2"  classo                   ""  '  ÍrooS 

-Mesl.ros  do  linha  do  3"  classo   i  .goosOOO 

Auxiliar  technico  da  locomoção   IO •í>nn'jinnn 

Auxiliar  do  desenho  da  locomoção   T-íínnínnn 

l>0sen]iistas  do  1"  ,;las.se                         " ' " "  T  ionnS 

Dosenliislas  de  2"  classo   (  :ÕoosÔoo 

Dosonhislas  do  3"  classe                              ]  h  Zmo 
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Kscola  Profissional  do  Eiigonlio  do  Hciif  ro  (ofri- 
cinns  da  lo(íoiiiocão) : 

Um  i)rof(»a9or  d»!  dnsoniio  linoiír,  «conKílriro  n 
do  inaolíinas  

Um  profossor  de  i)orliigi.io/.,  noções  de  niocanica. 
pliysica,  (diimii-a  o.  nlpobra  

Um  pròfossor  do  franccz  o  inplo/  pralicos  

l»orl.i!Íro  dii  locomoção  

Contador  *  

AJndanto  do  conlador  

(luarda- livros  

AJudanIo  do  guarda-livros  

lini)rcssor(»s  do  hilliolos  

Ajudantes  do  impressor  

Cliofo  da  officina  lolograpliica  

Cliefí'  (ias  orricinas  do  locomoção  

Ajudante  do  inestn»  das  officinas  do  loiíomocão 

Tnspootoros  do  ti-acção  

(.llKifos  dos  depósitos  do  niacliinas  do  1"  class*'.. 

Cli"ifY'S  dos  d(  |)osilos  do  maeliinas  de  -2'  i-lasse.. 

Encarregado  dos  depósitos  

Ajudante  do  enoarropado  dos  depósitos  

Fiel  do  doi)osifo  diis  olTioinas  

Encarregado  da  carga  e  descarga  

Ajudante  da  carga  e  descarga  

Encarregado  da  officina  autographica  

-Viudante  da  officina  aut,ogra.i)hica  

Ajudantes  do  fieis  da  intendência  

Machinistas  dí»  1"  classe  

Machinistas  de  2'  classe   

Machinista  de  3'  classe  

Telegraphistas  de  1*  classe  

Telegraphistas  do  2"  classe  

Tetegraphistas  de  3"  classe  

Telegraphistas  de  i'  classe  

Mestre  da  usina  de  gaz  

Continues  

Professora  

Bagageiros  de  1"  classe  '.  

Bagageiros  de  2"  (dasse  

Bagageiros  de  3"  classe  

Encarregados  das  cabines  «Saxby»  

Encarregados  das  manobras  da  estacão  Central.. 

Ajudantes  das  cabines  «Saxby»  

Cabineiros  de  1'  classe,  do  «Block  System»  

Cabineiros  de  2"  classe,  do  «Block  System».... 

Cabineiros  de  3'  cla.^ise.  do  «Block  System».... 

Feitores  do  tidegrapbo.  de  1"  class»}  

Feitoivjs  do  tolegraidio,  de  2"  classe  

(iuarda-fios  

Mestre  da  usina  eléctrica  

Ajudante  de  mestre  da  usina  eléctrica  

Machinista  da  usina  eléctrica  

Ajudantes  de  machinista  da  usina  eléctrica  

Encarregado  geral  de  aivtMiaria.  na  I"  residência 

Tdem,  idem  de  carpintaria,  idem  

Idem,  idem,  idem  de  i)in(uras,  idtMii  

Machinista  d(!_ 'i"  classe  

Chefe  do  estatística  .  [ 

-Viudante  de  chefe  da  estatística  

(classificador  

Verificadores  

l»rolocollisla-archivisla  

Apuradores  ..*.'..* 

Oâlculistas  


') :  mossono 
'i  :20()!?on() 

'i  yJOOíiiOOO 
3:()l)():|!l)0() 

12  MlOOíiOOO 
•):Oi)()!i«llil() 

12 :()()():?()()() 
*.):n()i)!ii()()(i 
'i  :H()().S(iO() 
3:()i)(!!i!()0() 
7  :20(i!?()0(i 

|():j():)!i;<)()(» 

12 :()()( i-^iOiíii 
i):()(H).>i;(HM) 
S:  i0O!i!()()(> 
7  :20()!?0()() 
.") :  i()()!?()n(i 
.'):  i()()>!(M)(l 
7  :2l)0!iiO(U) 
.") :  'lOOiíODO 
i  :SO0!?O0O 
3:()0()!?()00 
i  :«;)()í!0()0 
7  :20().'?000 
Cl  :()()0>:()00 
1  :S()(l!?t)()l) 
7  :2()()!i;()()() 
(•):()0()>:(HI() 
4  :HO().'?l)00 
3:r)()()>!0()() 
í  iSOO.-íOOO 
3:0(UlsO()0 

1  :2(i0>!0()(> 
;!:3(l0>i000 

:;:()(ii)>;()0i) 

2 :  íno."?()()0 

;{ Míoo-Sool) 
:{:()0().>?()0() 
3:()()()>!(ioi» 
3:0(i0.'?i)00 
2 :700>;(iO() 

2  :  lOO.-íOOO 
3:()00.'?00() 
2  :7(i()>:00l» 

2  :  iOO.-íODO 
■'(  tSOO-iiOOO 
3:()0()>!00it 
•'i  :20l)!i;00i) 

3  :00():?0()0 
í  :S()0."i;ot)i» 
•'i  iSOO.SOOl» 
i  :800!i!()iMi 
3:()()0.'?0()(i 

13:2(U)$0()0 

(*.:0()0!i!0()0 

T) : '.no.snop 

■'i:8(K)!i!()00 
•'i:2(U)!i!()()() 
3:300!?000 


^^ao  ítr^toft^adtt^lst^ll^o'^^  da  Thosouraria  o  da  Pagadoria 

oxecuilo  d^sâgXi^^^^^^^^^  ^  ''^"^'^'""^ 

^  í""9V"i'  o  contracto  quo  tom  com  o  Estado  da  Bn- 
hasQs^^'^  ".^^'ogaçao  a  vapor  do  rio  S.  Francisco  sob  as  seguintes 

a)  prorogaçUo  por  10  annos  tio  contracto  actual; 

o)  elevação  a  300:000^S  da  subvenção  ora  em  vigor- 
^^nao^irT^W^'!?  do  privilegio  de  navegação  a  vapor' do  aue 
gosa  o  Estado  da  líaliia,  em  virtude  do  dito  contracto; 

Tnn^íí- Jl!^n-^"^°  ""^""^  redondas  mensaes  entro 

Joazeiro  c  Pjrapora  e  mais  uma  entre  Pirapora  e  Januaria  o  n 
vapores  apropriados  a  transporte  e  passageiros; 

e)  viagens  extraordinárias  para  transporte  de  carga  semoro 
que  nos  pontos  terminaes  liouver  accumulo  de  mercadoria?' 

/)  accôrdo  com  as  directorias  da  Estrada  do  Ferro  Gentnl 

rMas'psÍlÍH  «     ^'''"'^'''5  ^''^  °  "^"í^o  entre  as  refc- 

noas  estradas  e  a  navegação; 

2nn.S';o^  °  ^0  ^^'"^  com  a  quantia  de 

200.000ÍÍ!  para  desobstrucção  o  dragagem  dos  rios  que  banham 

annuTes?''°'''  ^^'^^1'^^^  Pelas^inuSdaçõe^ 

dP  ffv.^'rtl!lT?%^  ^^^^^"^^     ^''^^'^■'''0  nacional  na  Estrada 

flLS  estradas  e  serviços  fe- 

nSn=  h''''^'^^  respectivas  administrações  e  nas  com- 

São  dP  LínS' °  subvencionadas,  mesmo  mediante  có?i- 
cessdo  de  pequenos  favores; 

com  a^7r,Wv  w.ÍÍ.''"^''"i  ^'''"'■''^  "J"*^  executado  o  contracto 
Sp^o-nno  ^  Improvements  »,  na  parte  relativa  ao  lançamento 
de  aguas  servidas  e  matérias  fecaes  fóra  da  barra  podendo  nn 
obras  o  n,r',  .««"^nanhia,  se  incumbir  dréxecução  d^^^ 
^  l\'9ccder  a  concurrencia  para  prolongar  a  rôde  dp 

nS?i;\^^cr^  «  'brindo  os 

XLVir.  A  empreliender  a  unificação  das  rôdes  telonhnnifK! 
íendT  m  "^iS^^S:^'  "'^  cidade'do  nfo  deK^^^ 

o  seiSTS  A  unificação,  se  fará  incorporando-se 

coSentc':      ^         '''''''  °"  vice-versa,  como  fôr  mais 

urbaSo-'"'  '°"'"^""'«^C«es  telephonicas  abrangerão  todo  o  raio 

federaV\%í:rÍ!:.,,'T  °  municipal  incorporado  ao 

(/i5)  Docrnio  n.  109,  do  7  de  fcvcrcim  rln  ison  t 
rií„„-r°'"  í''^'<'/'<'«i"t;lo  passaram  pai'a  aquflla  adininislnfln  na 
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d)  as  tnxns  a  ostabolccor  dopois  da  unificncilo  dos  sorvidos 
sorilo  iimia  baixas  quo  as  adimos;  -r- 

XLVIII.  A  reformar,  siítn  auRincnto  do  dospoza,  a  Repar- 
iiçilo  Federal  do  Fiscalizaçflo  do  Estradas  do  Forro,  distribu- 
indo o  pessoal  pelas  rôdos  das  estradas  de  ferro; 

XLIX.  A  mandar  iniciar  obras  de  construcção  do  porto  do 
Corumbrt,  podendo  despender  ató  300:000$()()0; 

L.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidan;m  dirncla- 
mcnte  entre  a  nepartição  Gorai  dos  Telegraphos  e  as  domais 
administrações  tolegrapliieas  as  taxas  de  telegramrnas  officiaos 
transmittidos  sob  o  regimen  do  Irafogo  mutuo  o  que  se  refe- 
rirem a  exercícios  já  encerrados; 

LI.  A  conceder  ás  emprezas  quo  façam  navfígação  regular 
entre  os  i>ortos  do  mais  de  um  Estado  todos  os  lavores  di;  que 
tem  gosado  o  Lloyd  Jirazileiro,  exceptuada  a  subvenção; 

LTI.  A  abrir  os  créditos  necessários: 

a)  para  os  estudos  e  a  construcção  ih;  linlias  lelegrapbicas 
e  estradas  do  forro  de  caracter  estratégico,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Viação  e  01)ras  Publicas,  [xuicndo  este  entrar  em 
accôrdo  com  o  da  Guerra  para  utilização,  neste  serviço,  do 
pessoal  tecimico  e  praças  de  pret  do  Exei-cito  e  applicar  neste 
exercício  os  saldos  dos  créditos  abertos  em  virtude  da  autori- 
zação contida  na  lettra  b)  do  n.  XX  do  art.  da  lei  n.  l.tílT, 
de  30  de  dezembro  de  IDOG  ( iO) ; 

b)  para  executar  os  prolongamentos  e  obras  novas,  já  au- 
torizados na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas; 

c)  para  proseguir  na  construcção  da  Linha  Auxiliar  (an- 
tiga Melhoramentos  do  Brazil)  até  a  cidade  de  Leopoldina, 
passando  por  Mar  de  Hespanha; 

d)  para  occorrer  ás  despezas  de  construcção  de  um  ramal 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  da  estação  de  Sabará 
at(5  a  cidade  de  Ferros,  e  bem  assim  ás  do  prolongamento  da 
linha  do  Centro,  segundo  o  traçado  que  fòr  mais  conveniente,  e 
também  ás  do  prolongamento  do  ramal  do  Itacurussá  até  á 
cidade  de  Angra  e  construcção,  em  ambos  esses  pontos,  de  esta- 
ções marítimas,  do  conformidade  com  a  lottra  b  do  n.  XVII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (17  -; 


(i6)  Lei  n.  1.C17,  de  30  de  dezembro  de  190G  —  Orça- 
mento da  despeza  para  o  exei-cícío  de  1907. 

Art.  35.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

XXr.  A  mandar  fazer  as  estudos  necessários: 

b)  para  proceder  á  construcção  de  linhas  telegraphicas  c 
estradas  de  ferro  de  caracter  estratégico  pelo  Ministério  da 
\  laçao,  podendo  este  entrai-  em  accOrdo  com  o  da  Guerra  para 
utilização,  neste  serviço,  do  pessoal  technico  e  praças  de  pret 
do  Exercito,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

(47)  Lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  —  Fixa  a  do^- 
peza  geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1903. 

Art.  22.  Em  relação  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, 6  o  Poder  Executivo  autorizado: 

-^y/  —  A  ai)plicar,  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquida 
proudzida  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  nos  exer- 
cícios de  1902  e  1903,  até  a  quantia  de  ()..500:000$  na  con- 
strucção de  prolongamentos,  raniaes  o  melhoramentos  das  es- 
tradas de  lerro  de  i)ropriedade  da  União. 

Tin„,fi'  execução  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
wmi  iicara  a  cargo  de  divisões  provisórias  sujeitas  á  diro- 
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n.  8.077,  do  23  do  junho  do  iOlO  (/i8) ; 

/)  pnra  ultimar  os  estudos  o  constnioçilo  das  ostradna  do 
lerro,  ligando  ns  cidndos  do  S..  Hoi-Ja  o  S.  T.uiz  ri  Estrada  (Hí 
1'orro  de  Porto  Alegro  a  Urugunyana,  na  ostação  do  S.  l^odro 
confornie  o  projecto  já  elaborado,  ligando  Jaguarão  A  forro-viíí 
do  Rio  Grande  a  Bagi^  S.  Soba.stirio  a  SanfAnna  do  l.ivramonlo 

0  Alogrete  Quarahy,  do  accôrdo  com  o  regimen  da  lei  n.  1. 

de  15  do  outubro  de  1903  (/i9),  ou  ouli-o  quo  ini!)ort(í  inonoi' 
ónus  para  o  Thesouro  Nacional; 

.  0)  para  desobstrucção  do  rio  Paracatú,  da  barra  de  S.  Fran- 
cisco ao  porto  de  Burity,  e  subvenção  á  companhia  quo  so 
propuzer  a  lazer  a  respectiva  navegação,  não  (íxcedondo  ossa 
subvenção  de  30:000$  annualmcnte; 

/i)  para  estudos  e  construcção  do  ramal  do  estrada  do 
lerro,  ligando  a  cidade  de  Quarahy  á  do  Alegrete,  sendo  anitli- 
cado  a  construcção  o  regimen  da  lei  n.  i.  120,  de  in  de  dozembro 
oe  1903  (50),  ou  outro  quo  importe  ónus  menor  para  o  'J'ho- 
souro  Federal; 

i)  para  proseguir  no  alargamento  da  bitola  da  linlnv  do 
Lentro  do  Lafayette,  na  direcção  do  valle  de  Paraopeba  para 
Bello  Horizonte; 

3)  para  continuar  os'  melhoramentos  da  Quinta  da  Boa 
vista  no  Rio  de  Janeiro; 

li)  para  execução  do  contracto  celebrado  na  conformidade 
do  decreto  n.  8.323,  de  27  de  outubro  de  1910  (51),  si  o  paga- 
mento fôr  feito  em  dinheiro; 

A  iH^^'  t'^,*^"'^''''^'  em  accôrdo  com  as  emprezas  particularo? 
de  linhas  telegraphicas  e  companhias  de  vias-ferreas  para  o 
iim  de  estabelecer  o  trafego  mutuo  com  as  linhas  fedoracs  ou 
permittir  o  assentamento  de  conductores  próprios  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  nos  postes  daquellas  emprezas  ou 
companhias,  tendo  em  vista  sempre  harmcizar  as  taxas  por 

01  las  cobradas  com  as  da  repartição  federal; 

LIV.  A  construir  ou  adquirir  edifícios  para  Correios  e  Te- 
legraphos, podendo  entrar  em  accôrdo  com  os  Governos  dos 
J<.sta<io_s,  mediante  permuta  com  próprios  nacionaes  o  outras 
condições  que  forem  Julgadas  convenientes;  abrindo,  para  esse 
iim,  os  necessários  créditos; 

_LV.  A  promover  accôrdos  para  a  construcção  de  linhas,  li- 
gações e  trafego  mutuo  da  rèdc  telegraphica  nacional  com  as 
aos  paizes  limitrophes  e  bem  assim  a  rever  os  convénios  cele- 
brados com  as  administrações. telegraphicas  platinas,  abrindo 
para  esse  fim  créditos  até  500  lOOOíiíOOO; 

n.t^J;^^'^'^'^/'^^''^^  (construcção,  iniciada  ou  por  inciar,  de 
estraíias  de  ferro  de  concessão  ou  autorização  legislativa,  que 
se  prendam  a  rede  de  viação  geral  do  paiz,  o  regimen  da  lei 


ctoria  d_a  Estrada,  emquanto  o  Governo  não  Julgar  necessária 
a  cieaçao  de  commissões  a  elle  directamente  subordinadas;  a 
execução  das  obras,  porém,  si  o  Governo  entender  que  não  as 
cie\e  lazer  por  administração,  será  confiada  a  quem  niíílhores 
vantagens  ollerocer,  mediante  concurrencia  iiublica 

^  (-ÍB;  Decreto  ii.  «.077,  de  23  de  Junho  de  lílIO  —  flonstitiie 
a  iytle  de  viação  fiuiniiuMiso.  J-Juttí  puhlirailn  )„>  «  Difirio  Of fi- 
ntai» dfí  ití  da  julho  (Ic  i!)IO. 

(•'i9)  V.  a  nota  n.  30  ú  pirsrnfc  lei. 

(50)  y.  a  nota  precedente. 

(51)  Decreto  n.  8.323,  de  27  de  onlubm  do  1910  miaria 
Offictal  de  5  de  novembro'^ . 

Autoriza  o  coniraclo  iiara  execução  das  óhras  de  ^anea- 
mento  e  dragagem  dos  rios  que  desaguain  na  hahia  do  Rio  de 
Janeiro,  medianie  as  clausulas  quo  o  acompaiiliaiii 


n.  1.120,  do  15  ílo  dozoinbro  do  1903  (52^  som  ani|)Iiai'  ns 
fnvorfis  nollns  ospoci ficados; 

TjVII.  a  fnzoi'  rovortor  pura  a  Associação  do  Assislonoia 
aos  Operários  da  Tíslrada  do  Foi-ro  Oosfo  do  Minas  o  pi-oduct.o 
das  iTiuIlas  applicadas  ao  possí)al  da  inosina  osirada; 

TjVIIÍ.  a  inaiular  i)ro(!odor  á  coiisiruocão  das  obras  coiifra 
a  soona  irioiicionadas  no  doci-olo  ii.  7.019,  de  1.M  d(>  oulnbro 
do  corronlo  amio  (5;}),  podoiido  pai'a  osso  fim  oolol)rar,  m(>di- 
an(.(!  ooiiciirríMuria  i)ul)li(;a,  ooiil.ractos  do  omproiladas  lot,a(>s 
ou  paroiaos,  jmr  i)ra/os  mmra  oxcedoiilos  de  cinco  amios.  nos 
(piaos  so  consignará  quo  as  iiroslacõos  anmiaos  não  iiodcrâi) 
uilrapassar  os  crodilos  votados  ixira  os  rospoclivos  «'xcrciolos; 

A  ali  orar  o  li^afado  da  Estrada  do  Forro  Alcobaga  À 
Praia  da  llainlia,  |)ormitf,indo  sua  part  ida  da  cidado  de  (lamolá; 

T.X.  A  mandar  imi)i'imir  a  Ilevista  da  Clnh  df  Enu<'nhnria 
na  Impronsa  Nacional,  do  acoArdo  com  a  loi  n.  I.OTl*,  d(!  11  d.j 
outubro  do  1903  (5'.) ; 

LXr.  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  molboranionto  dos 
portos  o  rios  navogavois  da  Republica,  do  accOrdo  com  o  de- 
creto n.  0.308,  de  l  'i  do  fevereiro  do  1907  {')'v,  podendo  offe- 
ctuar  a,s  necessárias  operações  de  credito,  ou  no  regimtMi  das 
lois  ns.  1.7Í0,  do  13  do  outubro  de  1809  (õO).  o  3.31  i,  de  10  do 
outubro  do  1880,  ns.  1,  2  o  3  do  art.  7",  paragraplio  único  (57), 
som  a  responsabilidade  da  União  sobro  garantia  d(!  juros; 

I.A'ir.  .\  firmar  convenção  para  permuta  do  oncommendas 
o  acc('\rdo  i)ara  assignatura  de  Jornaos  estabolocidos  no  IV  Con- 
gresso J^ostal  Universal  de  Roma,  reorganizando  os  serviços 
l)ara  esse  fim; 

LXIII.  A  rever: 

a)  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  dn  ferro 
da  União,  sem  augmenlo  do  despeza  o  com  reducção  das  tarifas 
o.  do  accòrdo  com  os  arrendatários,  estal)ele('or  as  seguintes 
obrigações : 

1",  de  ser  a  estrada  apparelbada  com  carros  frigoríficos, 
carros  restaurantes  o  carros  dormitórios,  dos  tvpos  mais  mo- 
dernos; 


(52'  V.  a  nota  n.  30  d  presente  lei. 

(53)  Decreto  n.  7.019,  de  21  de  outubro  de  1009  {Dinrio 
Officinl  do  20  Appi-ova  o  roguiamonto  para  organização  do 
serviço  contra  os  offeiíos  da  secca. 

(õi)  l.ei  n.  1.072,  do  14  de  outubro  de  1903.  E'  do  tboor 
seguinte: 

«  Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito  necessário  para 
mandar  fazer  gratuitamente  a  impressão  da  licristn  do  Club  d<; 
Knuenharin  na  Tmiironsa  Nacional;  revogadas  as  disposições  em 
contrario.» 

(55)  Decreto  n.  0.308,  de  1 4  de  fevereiro  do  1907  —  (Mo- 
difica o  r(»gimen  esi)ecial  pai-a  execução  das  obras  do  molboni- 
mento  dos  portos  o  rios  navegáveis  da  Roi)ublica  . 

(50)  Lei  n.  1.7iO,  de  13  de  outubro  de  1809  —  (Autoriza 
o  Governo  a  contractar  a  consirucção  nos  differentes  portos 
do  Império  do  docas  e  armazéns  para  c:u'ga.  descarga,  guarda  i.i 
conservação  das  mercadorias  de  importação  o  exportação,  soli 
as  bases  (pie  enumera  . 

(57!  Lcfi  11.  3.31Í,  de  10  de  outul)ro  de  1880  —  (Kixa  a 
dospozii  geral  do  Império  para  o  exorcicio  de  1880-1887'. 
No  art.  7,  i)aragraplio  único,  ó  o  (ioverno  autorizado  a  con- 
tractar com  alguma  empreza,  i)re('edendo  concurroncia  publica, 
a  consirucção  das  obrais  de  mellioramento  da  barra  do  Rio 
Cirando  do  Sul,  de  conformidade  com  os  (jstudos  o  planos  do 
ongonlieu;o  Honorio  Hicallio,  modificados  i)elo  engeidieiro  l*. 
('aland.  Km  (piatro  alineas  voem  as  condições  básicas  do  con- 
tracto. 


{„í„-^ '  ^?  ^^''^^P'^  oonstruidos  depósitos  frigoríficos  nos  nonlos 
iSP®  i  ^  ostrndfts  do  forro,  noa  ponLog  do  criiznmonios  noni 
outras  estradas  de  forro  ou  do  rodngom  o  om  outros  nonlos 
S«  ^o™ientos  no  movimonio  do  importação  das  granrios 
rogiOos  productoras; 

3',  n  promover  a  povoação  das  terras  marginaos,  ou  pró- 
ximas rts  estradas,  como  Cicon  ostalioiccido  no  decreto  n.  {).r)X] 
de  20  do  junho  de  Ií)07  (58),  clausula  VÍII  e  seus  paragrapliosl 
lelorentos  }\s  hnhas  do  concessão  da  Companliia  Estrada  do 
Ferro  S.  Paulo  ao  Ilio  Grande  do  Sul; 

linhais'-  ^         "  repovoamento  florestal  das  margens  do  suas 

b)  03  contractos  do  arrendamento  das  estradas  de  forro 
leaeraos,  alterando  os  onns  recíprocos,  i)ara  o  fim  de  realizar 
a  construcção  dos  prolongamentos  o  ramaes  necessários. 
_     Art.  33.  Os  pagamentos  dos  saldos  dos  depósitos  do  valos 
nuornacionaos  o  de  dospeza  do  transito,  territorial  e  marítimo" 
sorao  feitos  aos  Correios  credores,  por  meio  de  saques  tomados 
directamente  pela  Directoria  Geral  dos  Corroios. 
«  n^^^^^^?'\^,^^  execução  dos  serviços  do  Ministério  da  Viação 
c  Ubras  _Pul)licas  a  prestação  do  contas  do  primeiro  adianta- 
mento nao  6  indispensável  para  a  realização  do  segundo:  não 
podendo,  entretanto,  se  realizar  o  terceiro  adeantamcnto  sem 
que  a  prestação  de  contas  do  primeiro  se  ache  liquidada  so- 
gumdo-se  a  mesma  disposição  em  relação  ds  suhsoquentes  ' 

Art.  3o.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  co- 
Jchrar  contractos,  por  tempo  nunca  maior  de  dous  anno'«s 
quando  estes  versarem  sobre  fornecimentos  de  matcriaos  Im- 
prescindíveis á  manutenção  dos  serviços  industriaes  a  cargo  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  e  de  três  annos,  quando 
Correios"  ^       conducção  do  malas  e  aluguel  de  casa  para 

•  •  '^^1^',^^  '^/'s<^allzação  dos  contractos  colobradns  no  exer- 
cício de  1910  e  dos  que  se  colebrarom  no  exercício  de  1911  que 
nao  tiver  verba  no  orçamento,  será  custeada  com  o  producto 
cias  contrihuiçoes  pagas  para  aquelle  fim  pelos  coniractanlos. 

Art.  3/.  Emquanto  não  for  inslallada  a  Caixa  especial  de 
Joo~°%qI°  o  decreto  n.  0.368,  do  li  do  fevereiro 

Hn«  nifnl'H°fP?'^"'^*'°  osmchi\  de  2  %,  ouro.  cobrada 

n^^^    f  dotados  com  verba  na  presente  lei.  poderá  sor  ai)pli- 
cado  ao  desenvolvimento  dos  serviços  respectivo^! 
n.rn  ní^n^?'  ^'^^^.^^^'^^^^^  O  Pi'cmio  ató  7:000í?,  moeda  papel, 
para  cada  locomotiva  que  as  companhias  de  estradas  do  forro 
construírem  em  suas  officinas.  podendo,  mediante  as  condições 

Sn^nrnSn^^íTrí^-í''^-']'''"'"'         °'  ^''^^''^"-^  iiocessarios  pai-a  o 
pagamento  do  referido  premio. 

f^-  ^^^'^  '1^^^';'"  "  f^redito  de  20J:000íS  para  a  con- 
slTucçao  do  uma  estrada  de  rodafrom.  partindo  da  cidade  o 

^n.in?ò«"°^r '-^''^  fazendas  nacionaes  p.  - 
feneentos  ao  Governo  da  Lnião,  afim  de  facilitar  por  oste  m(>io 

ís.im?nín'\ní ?Hn'  r""'  ''^'^  í]^'0P^'i«dade  da  União,  dando 
assim  facil  sabida  a  todos  os  productos  existentes  em  uma  zona 


r...Jí  '  ^  ^'•''P'  ■i>i"li"  fio  1907  -  (Fixa 

prazos  para  a  conclusão  da  construcção  das  linhas  de  conco>í<ío 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  ao  Rirflrand.. ' 

nuo  n  nlv?"^*'"""''r  ""'"^  f'li»>isnlas.  A  clausula  VIII  .lispõo 
que  o  po\oamento  (las  terras  marííinaes  ou  próximas  á  estrada 
deverá  ser  empreluMulido  e  activado  pHa  co.npanhi.a  n  lo,  m  1 
dentemenfe  de  qualquer  iniciativa  do  Governo  iMMleral  ou  dos 
Estados,  do  associações  ou  de  particulares,  (>  dá  iusiruccõe* 
sobre  a  execução  dessa  obrigação,  em  24  paragraplios.  ' 
(o9)  1.  a  nota  n.  ii!}  á  lircsentc  lei. 


pnsl,oriI  n  ngru  oli»,  níío  só  do  Kstiulo  como  da  União,  ao  nor(o 
do  Çoloiiia,  ondo  ú  froquonlo  a  navogacfio  fluvial  p,  norlanto 
a  saliida  o  coiniinioacilo  paru  o  oxtorior.  ' 

Art.  íO.  Do  accórdo  com  o  quo  pcngcrovo  o  arl,  i.T  dn  Mo 
oroto  n.  2./.í:í,  do  28  do  do/«mbi'o  do  lôDC,  {m,  oxpcd  ,|  V 

0  cffoilo  do  assogiirar  ii  oxcciicão  da  loi  n.  /i27.  do  <)  do  di 
zcmbro  do  mosmo  anno  (01),  o  Ciovonio  itrovidoncinrA  para  mio 
nas  ropai-tiçooH  a  qiio  so  rolorn  o  procitado  artigo  sojarn  anro- 
y(M(ado.s  os  florvicos  dos  oiHiircgados  dius  ohI radas  dò  forro  da 
Liiiao  quo  livoroiii  sido  ou  foi-oiii  arrcMidadas  o  que  iia«?  momnas 
nao  tivorom  sido  ou  não  forom  consorvados  ("» 

Art.  .'il.  O  Governo  ostudarA  a  siluagão  da  caholagom  na- 
oiona  o  proporá  ao  Coiigrosao  Nacional  na  próxima  «so^^s-lo 
medidas  que  julgar  necessárias.  -'^«^u  ,is 

Art._  .'i2    q  (loverno  subvencionará  com  mais  100:000^  a 
Navegação  JJaliiaiia,  si  esla,  na  linha  costeira,  ein  v.-/  de  duas 
viagens  niciisaes,  como  acUialmenle  dá,  d.-r  uma  viaKem  «;,. 
'manai  aos  porlos  do  sul  do  Estado.  >'«>fe«ni  st 

T  .  '^'"^i  n  -  ^]  <-Í*>^«V"^'  Fe.leral  entrará  oní  accòrdo  com  o 
hstado  do  Rio  de  Janeiro  aíim  de  obter  desto  a  desis  encia  dos 
dn>ei  os  que  enj  vir  udo  de  contractos.  Il„>  cab^m  so S  as 
vias  ferroas  l.-niao  Valenciana  e  Ilio  das  Kloivs 

Poderá  o  Governo  Federal,  obtida  essa  ilo-^istonci-i  in 
gmen  ar  a  rèdo  de  Via.;ão  Fluminense  coni  a  conSiccIo  rio 

«iwe,  partindo  de  J'ortolla,  vá  termina  •  om  l>tS 
appl içando  o  regimen  da  lei  n.  1.1  iT,,  d,,  ir,  do  de/.MMhFn  u 
11)03  (0.)   ou  outro  que  traga  menor 'ónus' .^ara  o^Tbe^Sro' 

1  vn  ,>■"•  concedida  á  Emi.re/.a  Fluvial  de  NaveKacão 
do  Alto  J>ai-nabyba,  nos  Estados  do  .Alaranbão  e  I>i  ibv  de  Olf 
veira  Pearce  jV:  Comp..  mais  a  quantia  de  ir, :(H)0.^  Z^úb  enc^õ 
annual  a  om  dos  30:000«  quo  já  teem  pelo  tnn,M, -u-lual 

racto,  obngando-..e  os  contractantes  a  realizai-   8    il^  s^^^^^ 
anuo  entre  Lru.s.suhy,  Santa  Pliilomena  e  Vi,.|oria       v  agèn 
cnLro  Lru.ssul.y  Foz  de  lialsas,  porto  de  l.oreln  o  S  „  õ  V  tou  o 
do  Halsas,  no  .Maranhão,  (>  2',  ditas  entre  Floriano  e  rru"iSh 
dispondo  para  isso  de  vapores  e  barcos  surriri,'nló<  '^'-^-^^il-^ 

A  dita  empreza  será  obrigada  a  desobstruir  o  rio  IViUi^ 
retirando  os  madeiros  existentes  em  seu  leit.^  á  sua  cuia  m 
condições  do  tornar  o  mesmo  apropriado  á  sua  navega  ão  ' 

Art .  .lí).  A  indomniza(;ão  a  que  .«^o  refere  a  letlr  i  ^/^  Hn 
n.  XII  do  art.  3Õ  da  lei  n.  I.GIT,  de  3^  do  dezembro  do 

cn,  v1|.,,l7o  Suíâ'^^'d1 

roncia  nas  nomeações  para  as  repart  cõ  s  r  Toi1v:7 
r^;r..os  ou  outras  on,  íue  seus  s^l^:;f\ís^Z  s^^l^^t 

nnf>  n*^'nwí'?.'  ^      flozembro  do  18%  —  Delormini 

lios  mpV.  S'  '"'f  níspoiísabilidade  dos  bilhcKs  bC-í 

lios  actual  nonto  em  c  rcu  íiprin  n  T..Mn,i.,         i  i-.  .  "•'"t'^- 

mcsnms  e  o  resgato  do  pSi^^^^^^^^^  substituição  dos 

cado^^LIÍ::'-  ^«"^''-^      ^9U,  jniOU^ 

(02)  V.  a  nota  n.  30  d  vrcscntc  lei. 


r-  m  — 

JOOO  (03),  far-so-ha  no  prazo  do  20  annos,  cobrarulo-so  os  dca- 
contos  pela  molado  dos  da  iabella  rosooctiva. 

Art.  40.  Incorrendo  om  cadnoidíde  o  conl.nuiio  firiniulo 
para  o  sorvico  da  navegação  oosloira  onl-ro  os  líorloa  do  tf.  Luiz, 
110  Ji^stado  do  Maranhão,  e  de  Bel(5in  o  Rceife,  nos  Esl.ados  do 
J'aril  o  Pornanibuco,  ainda  não  iniciado,  o  PodíM-  Executivo 
abrinl  nova  concurronoia  pai-a  esle  servido,  donti-o  da  verba 
volada,  i)odendo  estabelecer  novos  portos  de  escala  e  auginontar 
o  numero  de  viapens  de  acc(^^llo  com  as  ncíiessidadcs  o  desen- 
volvimento da  zona. 

Art.  .i7.  As  rendas  das  agencias  postaes  seiiio  remettidas 
niensalmentií  ás  administrações,  descontados  i)rcviamente  as 
porcentagens  o  vencimentos  do  pessoal  du  caila  uma  das  agen- 
cias. 

Art.  iS.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

a  prorogar  o  contracto  que  tem  com  a  Comi)anliia  Per- 
nambucana de  navegação  do  Baixo  S.  Francisco  nas  condições" 
do  actual  contracto; 

6)  a  regulamentar  os  servigos  da  Estrada  do  Feri-o  Oeste 
de  Minas,  podendo  dentro  da  respectiva  verba  melhorar  os  ven- 
cimentos dos  funccionarios  e  determinar  que;  esses  vencimentos 
constem  de  uma  parte  fixa  e  outra  variável,  sendo  que  a  somma 
total  dessa  parte  variável  corresponda  no  máximo  a  33  %  da 
renda  liquida  verificada  semestralmente. 

No  regulamento  ficará  consignado  que  as  tai-ifas  serão 
revistas  aimualmente  e  reduzidas  para  os  géneros  (pio  mais 
necessitem,  tendo  em  vista  o  teixo  da  renda  liquida. 

O  Governo  determinará  o  que  se  deve  entender  como  renda 
liquida; 

c'  a  abrir  os  necessários  créditos  para  conslrucgfio  de 
uma  estrada  de  automóveis  entre  esla  cajiital  e  a  cidade  do  Pe- 
trópolis; 

d)  a,  dentro  da  respectiva  verba,  construir  o  ramal  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  da  estaíjão  de  lielém  a  Ita- 
gualiy  e  bem  assim  a  estudar  e  or^ar  o  pi'oloiigamonto  do  ramal 
dessa  Estrada  de  Itaguahy  a  Barra  Mansa; 

(r  a  reorganizar  a  i"  divisão  da  Repartirão  do  Obras,  Es- 
gotos e  Obras  Publicas,  dando-lbe  constituição  análoga  á  das 
outras  divisões  da  mesma  repartição,  sem  augmeul,o  do  despeza, 
podendo,  se  fòr  preciso,  aproveitar  os  saldos  existentes  na 
verba  desta  repartição. 


(63)  Lei  n.  1.(317.  de  30  de  dezembro  Ue  IDOC)  —  (Fixa  a 
despeza  geral  da  Republica  para  o  exercicio  de  1007) . 

O  art.  35  autoriza  o  Presidente  da  Republica: 


XII  —  A  adiantar  por  empréstimo,  pelo  prazo  de  10  annos, 
ate  a  quantia  de  -489:0008  aos  aetuaes  funccionarios  da  admi- 
nistração dos  Corroios  de  Ouro  Preto,  como  auxilio  aos  mesmos 
para  construírem,  em  Bello  Horizonte,  casas  para  suas  resi- 
dências mediante  as  condições  que  enumera.  A  letra  í/i  ó  assim 
concebida : 

«A  indemnização  dos  adiantamentos  realizados  pelo  Go- 
verno far-se-ha  por  deducções  inensaes  de  10  %  sob  o  total  dos 
adiantamentos  feitos  ao  funccionai-io,  a  quem  fica  permiltido 
pagar  por  prestações  maiores,  para,  antes  do  i)razo  do  10  annos, 
lornar-.S('  i)roprietario  do  respectivo  prédio». 
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Art.  ■il>.  ConUiuiam  oin  vigor: 

ii  1."  As  ilisposicõos  (lo  n.  X  do  tti'L  22  dii  Iim  m.  |  kU 
(lo  yi  (lo  do/oinbfo  do  1907  ((')V',  substituidu  ii  (:()ii{li(,'rm  polil 
sogiiinlo:  <0  iiattamoiito  da  subvenção  so  furá  scincsl  [•alinciilo 
at(^  comiJÍctar  a  (luanUu  (•oiTcsporuiciití»  A  lolalidado  das  cx- 
Iradas,  por  Ircclios  do  ostrada  iiiiiica  iiiIVriorcs  a  20  kiliMiicIros  » 
('  as  disi)osicõi's  do  n.  XI. I  do  art.  17  da  lei  ii.  l.nr,  ,|,.  ";u 
do  d('Z(.>ml)rii  de  WKVÒ  ((),')) . 

§  2."  A  auforizacão  contida  no  art.  JC),  n.  XXIV  h  ,  (pie 
manda  n.ncr  o  contraído  com  a  « Ama/on  Sti-ani  Navegai  ioií 
Company  Jjinitod»,  som  augmonto  d»;  dospc/a,  no  iniuito  dr 
romodclar  as  tarifas  vigonles,  reduzindo  as  suas  tabeliãs,  fa- 
zendo outras  mo(lificac(')es  ncícessarias  ao  melliorainiMiU)  de 
serviço  e  offerecendo  á  mesma  companbia  as  vantagens  (lue  se 
tornarem  convenientes,  i)oden(lo  i>rorogar  o  prazo  [nn-  10  annos. 
Caso  a  companbia  não  acceitt;  as  condi(;ões  estabelecidas  wlô 
(.loverno  liaverá  concurr(;ncia  publica. 


(lii    l.oi  n.  l.Sil,  de  31  de  dezembro  de  11)07  —  il-ixa  a 
des|)eza  geral  da  Republica  para  o  exercício  do  11)08 
O  art.  22  autoriza  o  Presidente  da  llepublica: 


\  —  A  subvencionar  com  i  :000!?.  poc  kiloniclro  de  estrada 
construída,  as  em|)rezas  ou  particulares  (pie  organizarem  o 
servigo  de  transporte  de  passagííiros  nu  mercadorias  i>or  meio 
de  automóveis  mdustriaes.  ligando  dous  ou  mais  Kstados  da 
uniao  ou  dentro  de  um  só  Estado,  l-^sse  favor  <>  relativo  aos 
Lstados  ou  numicii)ios  que  organizarem  o  serviíjo  de  (lue  trata 
este  artigo,  observadas,  em  ambos  o.s  casos,  as  coiulicões  oue 
a  íeguir,  menciona  o  me.smo  n.  X.  •       i  » 

A  condição  3'  i'  a  seguinte; 

«A  subvenção  só  se  tornará  eflecliva  ipiainle  o  fjv;cal  do 
(.overno.  pago  pelos  interessados  imniiante  ipinlas  ivcnlhidas 
ao  besouro  semestralmentíí,  declarar  ipie  as  esteadas  .m  os 
frecbos  [.romptos  estão  concluídos  de  accòrdo  cciii  as  condirões 
teclmicas  exigidas  pelo  regulamento. 

'.05   Lei  cit.  n.  l.liõ  (orçamento  para  HIOí  . 

U  art.  17  autoriza  o  Presidente  da  Republica: 

<i,w  ,"wí:.L~,r,\/"'''^ "^'^-'^'ssarias  ao  melbocanienio 
(IO.S  port o.s  da  llejuiblica,  podendo  para  esse  fim  emitlir  títulos 
cm  papel  ou  .mu  ouro  (pie  corresi)ondam,  por  seus  juros  e  amorl 
ti/acao,  as  resi)onsabilidades  que  para  cada  porto  possam  ser 
providas  pelas  taxas  que  abi  serão  cobradas,  estabelecida^  nas 
leis  e  concessões  em  vigor:  ■   -  • 

nor-  '.',„wí.,'í/'^'  pojlorão  ser  executadas  por  administração  ou 
poi  contracto,  modilicados  ou  nao  os  respectivos  planos  d.' 
orcaiiientos.  podendo-se  accrescentar-lbes  a  execução  das  obra^ 
lora  do  caes,  mas  necessárias  para  facilitar  o  trafego  das  mcr- 

a  (^^atíi  poítí-  '  "  i-ogimen  que  mais  convenba 

ine>,(n'  ^on^u  necessárias  para  melliora- 

•i  a    f.    h>  "  Pi-esonte  autorização, 

iicam  tan  bem  autorizadas  as  necessárias  operações  de  credito' 

do  no.-io  nníir^^^^-^^TZ-í''"!''  ••ealizudas  as  obras 

uo  poilo  ainda  nao  detinitivamente  conlractadas; 

íf)  o  producto  das  taxas  especiaes  creadas  na  lei  da  receita 
q  e  lorein  cobradas  nos  portos  dotados  com  verba  e.s  e,' ia I  m 
presente  lei  poderá  ser  applicado  ao  desenvolviíneu  rch  ser- 
viço de  melboramento  respííctivo.  "ntuio  uo  .x  i 


§  3.»  As  disposições  ío  ii.  XXXII  dii  lottra  l)  do  nrt.  Ití 
da  lei  n.  2.050,  do  31  do  dezembro  do  1008  (0(5),  do  n.  XXVI  da 
01  n.  1.U5,  do  31  do  dezembro  de  1903  (1)7),  dos  ns.  VII, 
vvT?  vvlr?  O  c),  1°  0  2»  XIII,  XIV.  XIX,  XX, 

ÍÍRtF,"/;  ^f^'  ^^^"I  8  2-  lettra  c),  \L\,  XLVI,  XLVIl! 
XLVIII,  lettra  o),  todns  do  art.  18  da  Um  n.  de  30  do 

dezembro  do  1909  (08) . 


(66)  Lei  11.  2.050,  do  31  de  dozoinbro  do  1908  —  a''i\a  a 
despoza  geral  da  Republica  para  o  oxorcicio  do  1909^ . 

Art.  16.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

XXXII  —  A  mandar  fazer  os  melhoramentos  da  barra  de 

Cananoa,  Estado  de  S.  Paulo,  podendo  despender  até  

300:000$000. 

(67)  Lei  n.  l.liy,  de  31  de  dezembro  do  1903  — .Fi\a  a 
despeza  geral  da  Republica  para  o  exorcioio  do  1901'  . 

O  art.  17  autoriza  o  Presidente  da  Republica: 

XXVI  —  A  entrar  om  accòrdo  com  os  governos  dos  Estados 
e  com  as  companhias  que  destes  tenham  concessões  de  estradas 
de  ferro,  para  o  fim  de  incorporar  essas  linhas  ás  linhas  fe- 
deraes,  estabelecendo  as  condições,  os  direitos  o  interesses  da 
União  e  dos  Estados,  realizando  as  ligações  e  os  prolongamentos 
necessários  e  fazendo  o  arrendamento  definitivo  da-?  ròdos 
assim  formadas. 

_  Para  as  providencias  de  que  trata  este  numero,  ficam  auto- 
rizadas as  necessárias  operações  de  credito. 

Paragrapho  único.  O  Governo  providenciará  para  que  cesse 
o  devastamento  das  inattas  pelo  uso  da  lenha  nas  estradas  de 
leiTO  brasileiras,  salvo  expressa  autorização  anterior,  que  não 
sera  mais  dada  de  hoje  em  diante. 

(68)  Lei  n.  2.221,  do  30  de  dezembro  de  1909  Fixa  a 
despeza  geral  d^a  Republica  para  o  exercício  de  1910: 

O  art.  18  autoriza  o  Presidente  da  Republica: 

VII.  A  abrir  os  créditos  necessários: 

rf)  para  os  estudos  e  a  construcção  dc  linhas  telegraphicas 
c  estradas  de  ferro  de  caracter  estratégico,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas,  podendo  oste  entrar  em 
accôrdo  com  o  da  Guerra  para  utilização,  neste  serviço,  do 
pessoal  technico  e  praças  do  pret  do  Exercito  e  applicar  neste 
exercício  os  saldos  dos  créditos  abertos  em  virtude  da  autori- 
zação contida  na  lettra  ò  do  n.  XX  do  art.  35  da  lei  n.  1.G17, 
de  30  de  dezembro  dc  1900. 


f)  para  proceder  a  estudos,  afim  do  melhorar  a  navegação 
dos  nos  >egro  e  Branco,  no  Amazonas,  devendo  para  isso  entrar 
em  accôrdo  com  o  Ministério  da  Guerra,  para  utilização  nesse 
serviço  do  pessoal  technico  e  de  praças  de  pret,  de  modo  a 
collocur  as  nossas  fronteiras  com  Venezuela  o  Guvana  Ingleza 
em  mais  rápida  communicação  com  a  sede  da  1»  inspecção  mi- 
litar e  lacilita_r  o  commercio  brazileiro  com  aquella  Republica 
6  esta  possessão  ingleza. 


TUI  —  A  conceder : 


/;)■  at(5  200:000$.  em  prestações  annuacs  de  50:000i?,  ao 
iSlado  dc  S.  Paulo,  depois  do  apresentados  por  oste  os  estudos 


■r  ti 

-  m  ^  • 


Art.  50.  O  ProBidonlo  dji  nopiibUcn  ó  iuitorizatin  ii  dos- 
pondor,  pelas  ropartiçõcs  do  Minisilorio  da  Agriculhn-a,  In- 
dustria o  Coininoníio,  com  os  scma-í^jos  desÍBiiailos  nas  scfíiiiiilos 
verbas,  a  quantia  do  27.  i9-':8«)5í-j;U),  papel,  f  1.  IõOíOOOíí  ouro: 

Ouro  Papel 

1."  —  Sccretavia  do  Estado 
e  Serviço  de  Consulta 
(decretos  ns.  7.727, 
do  9  de  d  o  z  o  m  b  r  o 


o  orçamentos  necessários,  como  auxilio  para  as  oliras  no  Valle 
Grande,  município  de  Iguapé,  de  modo  a  iiiiiifdii-  a  obstrucgão 
do  porto  de  Iguapé  e  barra  do  Icapara. 

c)  ató  500:0008  para  auxiliar  as  obras  i.]uo  o  (inverno  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  está  execulan.io  |iai'a  dragar  e 
corrigir  os  canaes  do  rio  (.ioiujali»,  Sanirrai louro  e  lagòa 
Mirim. 


XIII  —  A  rever: 

a)  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  de  ferro  da 
União,  sem  augmento  de  dospe/a  e  com  reduccão  ilas  tarifas  e, 
de  accôrdo  com  os  arrendatários,  estabelecer  as  seiruintes  obri- 
gações : 

1*,  de  ser  a  estrada  apparelliada  com  carros  frigoríficos, 
carros  restaurantes  e  carros  dormitórios  dos  tvpos  níais  mo- 
dernos; 

2",  de  serem  construídos  t!e|>ositos  frigoríficos  nos  pontos 
iniciaes  das  estradas  de  ferro,  nos  ponlt>s  ile  cruzamento  com 
outras  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem  e  em  outros  pontos 
mais  convenientes  ao  movimento  de  imitortavão  das  grandes 
regiões  productoras; 

3»,  a  promover  a  povoarão  das  lei-ras  marginaes  ou  pró- 
ximas ás  estradas,  como  ficou  estabelecido  no  decreto  n.  6.53.S, 
de  20  de  jUnho  de  1907  (16  .  clausula  VIU  o  seus  paragrapbos, 
referentes  ás  linbas  de  concessão  da  Companbia  Estrada  de 
Ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  Grande  do  Sul. 

b)  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  dt»  ferro 
federaes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  i)ara  o  fim  de  realizar 
a  construcção  dos  prolongamentos  e  ramacs  necessários. 

c)  a  fazer  o  prolongamento  do  cabo  suli-fluvíal  cpie  liga 
Belém  a  Manáo.^^.  até  S.mto  Antonio,  no  rio  Madeira,  fazendo 
as  concessões  que  julgar  razoáveis,  uma  vez  (]iie  se  verifique 
ser  esse  systema  de  comunicação  telegrapliíca  mais  conveni- 
ente il  região  o  monos  oneroso  qutí  a  liulia  terrestre,  de  quo 
ora  se  cogita. 

XIV.  A  contractar  a  navegagão  a  vapor  —  no  Rio  Grande, 
do  Salto  do  Marimbondo  á  foz  —  no  Alto  Paraná  —  acima  do 
Urubupungá  —  no  Parnabyba,  até  a  Cacboeíra  dos  Dourados  e 
nos  respectivos  af fluentes  navogavoís.  estendendo  a  navegação 
até  o  ponto  das  Sete  Voltas,  e  a  ligagão  delia  com  a  via-ferrea 
existente,  mediante  constiiicção  do  necessário  ramal,  no  ponto 
mais  conveniente,  de  modo  a  .servir  os  interesses  commerciaes 
aos  Estados  do  Paraná,  S.  Paulo,  Minas  Oerae.s  Goyaz  e  Matto 
Grosso,  concedendo  os  favores  gerai's  sobre  navegação  e  es- 
tradas de  ferro,  excluído  o  privilegio. 

XIX.  A  mandar  construir,  ou  a  contractar  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  a  consli-ucção  de  uma  linba  férrea 
nue,  partmdo  de  S.  Luiz  de  Caceres,  vá  terminar  no  ponto  mais 
irancamente  navegável  do  rio  (íuai-oré.  ligando  as  bacias  do 
laraguay  o  do  Ama7,ona.s,  contanto  que  o  custo  kilometrico  não 
exceda  ao  fixado  actualmente  para  a  construcção  da  Estrada  de 

A.  F.  g 


Ouro  Tapol 


•  do  1000,  o  7.830,  do 
27  do  janoii'0  do  lOiO) : 

Possoal : 

Gabinolo  do  ministro 
—  Ministro  do  Estado: 
voncimcntos,  2^i:000$; 
representação  

12:0009000   30:000.^000 


Ferro  do  llai)ura  a  Corumbíi  e  bem  assim  uma  estrada  de  forro 
que,  partmdo  da  Estrada  Madcira-Mamoró,  em  ponto  próximo 
A  bocca  do  rio  Abunam,  vá  ter  á  Villa  de  Tliaumaturgo,  no 
Alto  Juruá,  passando  pela  Villa  Rio  Uranuo,  Xupury  e  Catav 
no  Purus. 

XX.  A  subvencionar: 

a)  com  80:000$  a  oinproza  de  navega-lo  que  estabelecer 

tÍI  f  i""'^  ^n^'^^^  J"""'^''^  ^'  ^eufPe,  com  escalas  por 

LMtuba,  Caraguatatuba,  Villa  Bella,  São  Sebastião,  Santos  e 
tananea,  uma  linha  regular  do  vapores  para  o  transporte  de 
mercadorias  e  passageiros,  metliante  as  condições  convenientes 
mclusive  as  de  serem  feitas  tres  viagens  redondas  por  mez-  ' 
0)  com  30:000,?  a  navegaíjão  interna  do  Estado  de  Matto 
Grosso  nas  seguintes  linhas:  10:000-$,  para  a  linha  de  Corumbá 

Coxim,  0:0006,  para  a  Imha  de  Corumbá  a  Aquidauna  e  5  OOOS 
para  a  linha  de  Corumbá  a  Miranda;  ^  o.oou!?, 

íor,„^^*í°'"  30:000!;!  annuacs,  a  coinpaiihiii  do  vauores  de  cnhn 
íagem  fluvial  que  for  organizada  pai-a  fazer  o  serviço  de  tííns" 
porte  de  mercadorias  entre  a  capital  da  uSò   r-,h,>  FHn" 
MacaJié  S   João  da  Barra,  Itabopoaií  .  Can^rs  Fc^^^ 

o  a  P^rolongíí^tínho.^^^^^^^^^  '^^^•e"<l«  Bocaina 

juuiongai  os  liilhos  ate  Mambucaca,  pe  o  traçado  iá  feito 

XLir.  A  realizar  os  serviços  para  limpeza  eVm?fundixladc 


Soci-oliirio  o  auxiliii-  ' 
res  (gratificação)   '.w-Mn/WAnn 

Um  oonsulLor  Juridiro, 
12:000!};;  um  «oiisiiILof 
foíJhnico,  12:000!?;  \\m 
auxiliar  toclmico  

0:«00$000   .... 

Directoria  (i(.ral  (l(>  {.i.b00.>000 
Agricultura  o  Iiidu.stria 
Animai  — Um  (lintclor 
gerai,  18:000$;  dons  di- 
r  (!  c  t  o  r  o  s  do  .síícrão. 
2.i:000!i<;  dou.s  1""  oÍTi- 
ciacs,  10:200$;  dous  2"' 
officiafis,  ii:iOO.S; 
cuico  3"'  officiaes, 
27 :000$  o  um  continuo, 

Industria  e  Commorcio 
—  Um  director  g(M-al. 
18:000$;  dou.s  dire- 
ctores de  s  o  c c  ã  o. 
2'.:000$:  dous  1"'  olTi- 
ciaes,  10:200$;  tres  2"' 
of  fiei  aos,  21:600$; 
omco  3""  officiacs, 
27:000$  o  um  continuo.' 

2:.i00$000   ■ 

Portaria  -  U„;  •  ;,;„.  Ii2::í00$000 
leu-o,  0:000$;  um  aju- 
dante de  porteiro, 
3:000$;  dous  continuo.^. 
•4:800$  e  quairo  cor- 
reios 9:600$000  


L"i  :000$000 


n™io~.iaí„.n;"      ro';""  omí  c;."  ^zt'"'  •"• 

lormmar  no  nío  Vcrd.s  Ksta/loVcJ^  ""  ™ 

fim  de^fa"i"liíar'e  bS^^^  °  '^'''osouro  e  para  o 

credito:  al>í'i"do  para  isso  o  necessário 

um  cari;.  deígaâVdes?^^^^  ^'^tabeiecer 


Serventes : 

Cinco.  8  (i  r  V  o  n  f,'e  s, 
sendo  uin  incumbido  do 
asseio  da  aala  dos  con- 
sultores (salário  men- 
sal de  ir)0$000)  

Material : 

Despozaa  com  a  con- 
dncçao  do  ministro, 
12:000$;  artigos  do 
expediente  l^irOOOfS; 
despezas  miúdas  e  do 
])  r  o  in  p  t  o  i)agamcnto 
0:000$;  serviço  postal 

e  teiegraphico  

10:000$;  para  conser- 
vação e  custeio  das  ins- 
lallações  eléctricas, 
comprehendendo  a  il- 
luminação  do  edifício, 
o  elevador,  campainhas 
e  apparelhos  teleplio- 
nicos,  inclusive  o  con- 
sumo de  energia  elé- 
ctrica e  o  pagamento  de 
um  encarregado  das  in- 
stallações,  com  a  gra- 
tificaçiio  mensal  de 
300$,  e  dous  ajudantes 
com  a  de  150$  cada  um, 
i!5:500$;  para  conser- 
vação de  jardim,  fer- 
ramentas, adubos,  ma- 
terial para  irrigação  e 
o  pagamento  de  um  jar- 
dineiro, com  a  diária 
corrida  de  0$,  e  quatro 
ajudantes  com  a  diária 
de  -iS  cada  um,  12:0008; 
l)ara  asseio  do  edifício, 
material  para  esse  ser- 
viç(»  e  pagamento  do 
quatro  trabalhadores 
incumbidos  do  mesmo, 
com  a  diária  de  4$  cada 
um,  6:000$;  para  alu- 
guel do  casa  para  o  por- 
teiro, 1 :200$;  consumo 
de  agua,  1 :080$;  publi- 
cação do  expediente  e 
editaes,  acquisição  de 
livros  e  outros  impres- 
sos, encadernações,  im- 
jjressões,  inclusive  o  re- 
latório do  ministro, 
31:200$;  aos  quatro 
contínuos,  50$  a  cada 
um  de  uma  só  vez,  200$; 
aos  quatro  continues  e 
aos  correios,  300$  para 
cada  um  de  uma  só  vez, 

para  fardamento  

2:400$;  aos  quatro  cor- 


Ouro 

roiOH  a  dinria  do  19  a 
cada  um,  quando  oin 
aervioo,  oahuiladn  para 
3«5  dins,  I:.ifl0)í000  

Tofal  da  v(M'bn  

—  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  (flceroto 
n.  7.958,  do  i-4  do  nbril 
do  1910)  : 

Pessoal: 

1  director  gorai  18  lOOOIR. 

2  directores  do  secção 
íi.4:000!i5,5primfiirosof- 
ficiaes,  48:000$;  5  se- 
gundos offioiaes  

30:000$;  8  terceiros  of- 
ficiaes,  '13:200$;  1  con- 
tinuo, 2:-400$;  2  serven- 
tes, (salário  mensal  d(> 

lijOÇ)  3:600$  

Material : 

Artigos  de  expedien- 
te, 1.4:000$:  acquisição 
de  livros,   revistas  e 
outros  impressos,  en- 
cadernação e  impres- 
sões, publicaçiío  do  ex- 
pediente e  editaes,  pu- 
blicação, revisão  e  dis- 
tribuição do  almanak 
do  ministério,  25:000$; 
despezas  miúdas  e  de 
prompto  pagamento, 
2:000$;   acquisição  e 
conservação  de  moveis, 
comprehendendo  ma- 
chinas  de  escrever  e  de 
calcular  e  o  que  fôr  ne- 
cessário .  ao  Archivo  e 
mais  dependências  da 
directoria,  92:000$;  ao 
continuo,  gratificação 
de  50$,  de  uma  só  vez, 
de  accôrdo  com  o  re- 
gulamento e  quantitati- 
vo   para  fardamento, 

350$  ; 

Total  da  verba  

-  Immigração  e  Coloniza- 
i'ão  (decreto  n.  6.455,  de 
19  de  abril  de  1907)  : 

a)  Directoria  Geral 
do  Serviço  de  Povoa- 
mento (decreto  n.  6.-479, 
de  16  de  maio  de  1907)  : 

Pessoal,  diárias  re- 
gulamentares inclusive   

Material : 

O  necessário  ao  ser- 
viço, inclusive  farda- 


Paptl 


123:0.40$000 
'490:840$000 


175:2009000 


133:350.?000 
308:550$000 


254:830$000 


Ouro 

mento  para  intoíprotoís 
G  outros  auxiliíiros,  o 
transporto  do  pessoal, 
99:40011!;  aluguel  do 
casa  para  o  porteiro, 
600$  

6)  Hospedaria  de  Im- 
migrantes  da  Ilha  das 
Flores ; 

Pessoal  titulado  

36:800.?;  diaristas  

97:6375500   

Material : 

O  necessário  para  o 
serviço,  inclusive  ali- 
mentação do  immigran- 
tes  e  empregados,  con- 
servação c  reparação 
da  Hospedaria  o  suas 
dependências  (  c  o  m  - 
prehendendo  o  pessoal) 
e  despezas  com  o  mate- 
rial fluctuanto  

c)  Serviço  de  Immi- 
gração :  Passagens  do 

exterior   500:000$000 

Transporte  de  immi- 
grantespara  os  Estados, 
recepção,  hospedagem  e 
expedição  dos  mesmos  

d)  Serviço  de  coloni- 
zação: Serviço  nos  Es- 
tados :  Inspectores  e 
auxiliares  do  serviço 
de  povoamento,  despezas 
de  material  e  com  a 
fundação  de  núcleos  co- 
loniaes  e  localização  de 
immigrantes  

(?)  Despezas  extraor- 
dinárias e  evoiituaes: — 
Para  attender  a  despe- 
zas iinpi-ovislas  oii  dn- 
iicioiicia  de  qualquer 
consignação  da  verba, 
comj)i-eliendondo  as 
despezas  com  o  pessoal 
que  lòr  em  comniissão 
ao  estrangeiro,  em  pro- 
veito do  serviço  de  ini- 
migração  

Para  pagamento  da 
subvenção  á  Estrada  de 
r.erro  de  Santa  Calha- 
rma,  pelos  00  kilome- 
tros  coiistruidos  entre 
Blumenau  e  Colónia 
Haiisa  


Fapol 


100 :000$000 


134:'i37$500 


320 :000$000 


600 :000$000 


4.600:0005000 


300:000$000 


900:000íi!000 


Total  da  verba   000:0008000  7.209;SG7a000 


■  Expansão  económica  do 
Drazil : 

a)  Propaganda  do  cafd 
o  outros  productos  do 


-  13»  - 


Brnzil  no  ogtrnngoiro, 
comprchontlondo  o  pn- 
gnmonto  do  pessoal  o  a 
subvenção  anniial  do 
5.000  francos  para  a 
AssooiaçMo  Inlcrnacio- 

nnl  do  Frio  

b)  Para  o  pagamento 
do  trabalhos  do  propa- 
ganda no  paiz.  oompro- 
liendondo  publioacõos, 
Iraduccões  o  acquisiçõos 
tio  obras,  livros  ou  pro- 
duotos   destinados  ;l 
propaganda  das  rique- 
zas naturaes  e  desen- 
volvimento agrirola  e 
industrial    do    Braz  II, 
bem  assim  a  publicação 
das  leis.  regulamentos 
e  actos  dò  Governo,  cu  ia 
divulgação  seja  conve- 
niente fazer  


Ouro 


P*pê! 


500:000$000 


300:0008000 


Total  da  verba   500:0008000  300:000.8000 


5.* —  Jardim  Botânico  rde- 
creto  n.  7.848,  do  3  do 
fevereiro  de  1910)  : 

Pessoal : 

Pessoal  technico  e 
administrativo— i  di- 
rector, 18:000S:  1  sub- 
director.   J2:000.«i;  3 

cliofes  de  secção,  

3(5:000.?:-  .4  ajudantes 
de  secção.  38:.í00í{i;  2 
preparadores  de  secção, 
10:800.$;  1  auxiliar  de 
secção,  .i:200.<!!:  3  natu- 
ralistas. 21  :()00.<B:  1  so- 

'.•-'()(),'?;  1  oscripfura- 
rio,  /i:800íi!;  i  conserva- 
dor do  Iierbario  o  mu- 
seu. 3 :600í?;  1  jar-ílineiro 
cbefe.  /i:800S!;  I  foitor 
2M00.S;  I  porte  i: 
3:000$;  1  contin  uo 
i:fgg|;;i  serventes: 

Pessoal  diarista:  * 

12  guardas,  sondo 
dous  para  a  secção 
agronómica  (diárias  á 
razão  de  õ.f!,  21:900.9, 
fardamentos  á  razão  do 
^UU5  annuaes,  sendo 
metade  paga  em  março 
e  outra  metade  em  se- 
tembro,  2:400S  ) 
24:300$;  20  jardineiros, 
sondo  uod8  para  a  Se- 


175:800.?000 


t   '  1 


136  - 
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cofio  Agronómica,  diária 
5$,  36:500$;  50  traba- 
lhadores, aonde  18  para 
a  Secção  Agronómica; 
diária  73:000$;  I 
conservador  do  placas, 
diária  (5$,  2:190$;  1  pe-. 
dreiro,  diária  GS,2 :190S, 
1  carpinteiro,  diária  6$, 
2:190$;  1  carroceiro, 
diária  5$,  1:885$;  20 
aprendizes,  diária  1$, 
7:200$  

Material: 

Custeio  e  conserva- 
ção dos  laboratórios, 
herbarios,  e  museu, 
comprehendida  a  acqui- 
siçiio  do  que  fôr  ne^• 
cessario  ao  funcciona- 
mento  dessas  dependên- 
cias, 20:0110$;  acquisi- 
ção  e  conservação  dc 
insti'um(íntos,  1"  o  r  r  a- 
meiílas,  ulonsilios  e  ou-  ■ 
tros  materiaes  para  o 
jardim;  emballagem  das 
p  I  a  II  t  a  s,  ferragens  e 
forragens  para  os  ani- 
maes,  illuminação  e  des- 
pezas  miúdas  e  impre- 
vistas, 30:0008;  objectos 
de  expediente,  publica- 
ções scientificas,  inclu- 
sive a  Revista  do  Jardim, 
oditaes,  encadernações 
e  acquisições  de  livros, 
folhetos,  revistas  e  jor- 
naes  para  a  bibliotheca, 
20:000$;  custeio  e  con- 
servação da  S  e  c  ç  ã  o 
Agronómica,  eoinpre- 
hendendo  o  material 
para  o  Posto  Meteoroló- 
gico; acquisição  e  con- 
servação de  maciiinas. 
ferramentas  e  utonsilios 
agrícolas;  veiíiculos  e 
animaes  dc  tracção; 
cercas,  adubos,  plantas 
e  sementes  e  o  ])aga- 
mento  do  um  ciíefo  dc 
cultura  a  350$  monsaes, 
30:000$;  consumo  do 
agua,  3:2.i0$;  transpor- 
to do  pessoal  e  material, 
comproliondendo  as  pas- 
sagens (los  naturalistas 
viajantes  c  o  frete  de 
suas  bagagens,  10:000$; 
diárias  do  j)ossoal  tecii- 
nico  o  administrativo 
de  accòi'(l()  com  o  re- 
guianKMito,  H:HO0$000. 


149:395$000 


■122:040$000 


Ouro 


Papel 


DospGzas  do  installa- 
oRo  —  Parn  a  tormina- 
çKo  das  obrns  de  insial- 
laçtlo  c  adaptacfio  do 
jardim  aos  fins  previs- 
tos no  decreto  n.  8i8, 
de  3  do  fevereiro  do 
1910  


Total  da  verba. 


-Serviço  de  inspecção  e 
defesa  agrícola  (decre- 
tos ns.  7.556,  de  16  de 
setembro  de  1909,  e 
8.360,  de  9  de  novem- 
bro de  1910)  : 

a)  Directoria: 

Pessoal : 

1  director  geral  

18:000$;  2  sub-directo- 
ros,  2i:000.$;  2  ajudan- 
tes agrónomos,  16:800$; 
2  auxiliares  agronomo.s, 
12:000$;  2  primeiros 
officiaes,  16:800$;  3  se- 
gundos officiaes  

18:000$;  4  terceiros  of- 
ficiaes, 19:200$;  -i  es- 
creventes dactylogra- 
phos,  li:  400$;  2  auxi- 
liares de  defesa  agrí- 
cola, 9:600$;  1  mecâ- 
nico, 3:600$;  1  guarda 
do  material,  3:600$;  1 
encarregado  de  despa- 
chos, 3 :600$;  1  porteiro, 
3:000$;  2  continues, .. . 
4 :800S;  5  serventes,  sa- 
lário mensal  de  150$ 
cada  um,  9: 0009000 . . . 

Material : 

Publicações  de  edi- 
taes,  annuarios  e  bole-  ■ 
tins,  questionários, 
m  a  p  p  a  s  agrícolas  e 
schemas:  acquisição  e 
publicações  d^í  traba- 
lhos para  divulgar  os 
methodos  e  instrucçõívs 
destinados  a  prevenir  o 
combater  as  pragas; 
compra,  impressão  e 
ilistribuição  do  traba- 
lhos, livros,  revistas  e 
jomaes  de  interesse 
agrícola,  100:000$;  ac- 
quisição, transporte  o 
distribuição  de  plantas 
e  sementes,  comin-ohen- 
dendo  o  pagamento  de 
gratificações  ao  pessoal 
1'xtraordinario  ompro- 


200:000$000 
647:235$000 


176:400$000 


gado  nesse  serviço,, 


Otiro  Papol 


300:000$;  diárias  regu- 
lamentares, passagens  e 
transportes  do  pessoal 
da  directoria,  20:000$; 
oWeotos  <ío  expediente 
o  despezas  miúdas  e  im- 
previstas, 30:000$000   450:000$000 

b)  Insipioctorias : 

Pessoal,,  inclusivo  o 
das  novas  inspector  ias 
do  Amazonas,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,Alagôas,  Ser- 
gipe, Espirito  Santo  o 

Santa  Catharina   4i2:000$000 

Material : 

Alugueis    de  casas 
para  deposito  de  ma- 
chinas  e  para  funccio- 
namentos  das  inspecto- 
rias;  asseio  das  mesmas 
e  despezas  miúdas  e  de 
expediente,  comprehen- 
dendto  o  pagamento  de 
um  servente  para  cada 
inspectoria,  á  razão  de 
100$  mensaes  no  máxi- 
mo, 100:000$;  diárias 
e  despezas  de  transpor- 
te do  pessoal  e  material 
e  despezas  eventuaes  e 
imprevistas,  compre- 
nendendo  o  pagamento 
do  pessoal  extraordiná- 
rio a  que  se  refere  o 
regulamento, 
400:000$;  para  fiscali- 
zação, ensino  e  propa- 
ganda da  cultura  do 
trigo  e  outras  de  accôr- 
do  com  o  decreto  nu- 
mero 7.909,  de  17  de 
março  de  1910,  com- 
prehendendo  os  venci-  ' 
mentos  de  um  fiscal,  á 
razão  de  12:000$  an- 
nuaes  e  de  um  ajudante 
a  razão  de  8:í00$,  diá- 
rias e  transportes  dos 
mesmos,  30:000$;  para 
a  reconstrucção  do  pró- 
prio nacional  em  que 
está  installada  a  Inspe- 
ctona  Agricola  de 
acquisição  de  machinas. 
Çuyabá,  40:000$;  para 
instrumentos,  ferra- 
mentas c  utensílios 
agrícolas  e  de  adubos, 
correctivo  para  os  ef- 
feitos  do  disposto  no 
art.  2»  n.  8  e  art.  44 
n,  13  do  regulamento 


Ouro 

n.  8.300,  do  O  do  no- 
vombro  do  1910;  trans- 
porto, ooncorto  e  oon- 
sorvac&o  desse  material, 
comprohondondo  o  pa- 
gamento do  trabalhado- 
res e  operários  que  so 
incumbirem  de  taes  ser- 
viços, dividido  propor- 
cionalmente, do  accôrdo 
com  a  importância  de 
cada  uma,  pelas  inspe- 

.  ctorias  agrícolas,  

300:000$;  paraa  instal- 
laçSo  das  inspectorias 
agrícolas  nos  Estados 
do  Amazonas,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagôas, 
Sergipe,  Espirito  Santo 

!  e    Santa  Catharina, 
230:000$000    

c)  Delegacia  no  Acre 
(portaria  de  16  do 
setembro  de  1909) : 

Pessoal : 

1  delegado,  18:000$; 

3  auxiliares  

30:000$000  

Material : 

Diárias,  passagens  e 
transportes  ;  custeio  o 
conservaçíío  dos  labo- 
ratórios e  campos  de 
experiências,  salários 
de  trabalhadores; 
guardas,  capatazes,  ser- 
ventes e  apontadores  ; 
aluguel  de  casa  para 
o  funccionamento  da 
delegacia  ;  objectos  de 
expediente  e  despezas 
miúdas  e  imprevistas  

d)  Defesa  agrícola 
-—  Serviço  de  extincção 
de  gafanhotos  e  outros 
animaes  ou  parasitas 
nocivos  á  agricultura 
co mprohendendo  íi 
acquisição  e  transporte 
do  material  necessário 
e  o  pagamento  e  passa- 
gem do  pessoal  extra- 
ordinário incumbido 
desse  serviço,  dividido 
proporcionalmente,  de 
accôrdo  com  a  impor- 
tância de  cada  uma, 
pelas  inspectorias  agrí- 
colas,   30:0008;   para  • 
as  indemnizações  pre- 
vistas no  art.   20  e 
para  as  despezas  que 


1.100:000$000 


48:0003000 


160:0009000 


re^ulterem  do  imposto 
no  art.  15  do  regula- 
"Jt^tttio  n.  8.860, 
20:000$000  

classe  12:000$000  

Posto  Zootechnico 
Federal  (decreto 
n.  8.366,  de  10  dq  no- 
vembro de  1910) : 

a)  Pessoal  technico: 

1  director,  6:0q0$  ; 
4  chefes  de  secoSio., 
48:0008;  7  ajudantes, 
58:000§;  2  auxiliares 
de  lí  classe,  9;800$  ; 
4  auxiliares  de  2" 
classe  12:000$000. . . 


Ouro 


I 


320:000$000 
2.COO:400$000 


,  b)  Pessoal  adminis- 
irativo: 

•  1  Secretario  biblio- 
thecario,  6:000$;  l 
escripturario,  '5:400$  ; 
1  encarregado  da  con 
tabilidade,  7 :200$  ;  1 
ajudante,  6:000$  ;  l  al- 
moxarife, 3:000$;  1 
porteiro,  3:600$;  í 
continues,  1:800$000.. 

c)  Pessoal  operário: 
Feitores,  fiscaes, 

guard-as,  serventes  de 
laboratórios,  de  estre- 
barias   e    Vaccari  as, 
trabalhadores  ruraes 
operários,  etc  '. 

d)  Material: 

Alimentação,  ferra- 
gens e  tratamento  dos 
animaes,  comprehen- 
dendo  compra  de  ins- 
trumentos cirúrgicos  e 
medicamentos,  60:000$: 
diárias  e  despezas  de 
transporte  de  pessoal  t 
matierial,  expediente  e 
imprevistas, . . . 
50:000$000...'. 

Importação  de  'àiií- 
maes  esíraVigeiros  

Compra  de  animaes 
no  paiz,  acquisição  e 
conservação  do  mate- 
rial agrícola  e  para 
laboratórios  ;  illumi- 
nacão  e  força  motriz, 
obras  e  conservação 
e  o  que  fôr  necessário 
as  culturas  e  de- 
mais serviços  do  posto. 


Total  da  verba   150:000«000 


134:4flO$00« 


33:000$000 


a0:000$000 


150:000$000 


110:000$000 


280:000$000 
G37!/inn.«nnft 


• — È^cola  do  Aprendiscs 
Artífices 


Ouro 


a)  Pcssonl  

b)  Material: 

Despezas  do  expedi- 
ente, objectos  para  as 
aulas,  luz,  agua  e  as- 
seio das  escolas   e  des- 
pezas miúdas  e  im- 
previstas, comprehen- 
dendo  o  pagamento  de 
um  servente  para  cada 
escola,  á  razão  de  100$ 
mensaes,  114:000$; 
conservação  dos  edi- 
licios,  do  mobiliário  e 
do  material  das  offi- 
cinas,  228:000$;  auxi- 
lio para   compra  de 
matéria  prima  para  as 
officinas,  68:400$; 
subvenção  a  uma  escola 
do  mesmo  typo  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do 
Sul,  emquanto  não  fôr 
estabelecida  a  Escola  da  , 
União,  48:000$000.... 


Total  da  verba  

'Serviço    Geológico  e 
Mineralógico  do  Bmzil, 
(decreto  n.  8.359,  de 
9    de    novembro  de 
1910)  : 

Pessoal : 

1  director,  18:000$; 
1  secretario  bibliothe- 
cario,  15:000$  ;  i  geó- 
logos 48:000$;  1  petro- 
grapho,  12:0006:  1  chi- 
mico  12:000$;  1  auxi- 
liar juridioo  9:000$;  3 
ajudantes  de  geólogo  o 

do  petrographo  

21:600$;   3  auxiliares 
tiícbnicos,    18:000$;  1 
desenhista-cartographo, 
6:000$;  i  almoxarife, 
6:000$;  3  escriptura- 
rios,  14:000$;  1  dacty- 
lographo,     4  :  8  O  O  $  ; 
1  ajudante  de  dacty- ' 
lographo,  3:600$;  1  aju- 
dante   de  desenhista, 
3: 600$;  1  auxiliar  chi- 
mjco,  3:60Gíg;  1  au- 
xilifjr  do  bibliothecario 
3:000$;     1  porteiro, 
,  «991'    2  contínuos, 
4:800$,  e  3  serventes 
(salário    mensal  de 
150$)   5:400$000....  .. 


Papo! 


501 :600$000 


458:40O$00O 
960:000$000 


:  2i7:8Ó0$00O 


^  .  Ouro  p,p,i 

,  ^,Pfti'a  pagamonlo  do 
difforoiiça  do  vonci- 
môntps,  dô  Qocôrdo  com 
a  prliiioira  obsorvaofto 
(ias  aue  acompanham  a 
tabeliã  anncxa  ar  re- 
gulamonlo:  Ao  director 
(ex-chefe  do  serviço), 
6:000$;  a  dons  geólogos 
(ex-goologos  do  r 
classe),  12:000$;  a  dous 
geólogos  (ex-primeiros 
engenheiros),  12:000$; 
a  um  petrographo  (ex- 
primeiro  engenheiro), 

«^"""W»   ■■   3C.-000«000 

Material : 

O  necessário  ao  ser- 
viço, comprehendendo 
passagens,  transportes, 
diárias  regulamenta- 
res, publicações,  im- 
pressões e  encaderna- 
ções, despezas  miúdas 

e  imprevistas  

-  100:000$;  para  a  con- 
semção  da  Fabrica  de 
Ferro  S.  João  de  Ipa- 
nema (pessoal  e  mate- 
rial), 20:0005000   120:000$000 

Total  da  verba   373:800$000 

lu.  — Junta    Commercial  e 
Junta  dos  Corretores 
(decretos  ns.  8.247  e 
■8.248,  dc  22  dé  se- 
tembro de  1910) : 

I.  Junta  Commercial: 
Pessoal : 

S-ílníí'''^^'^  secretario, 
'^x^y^^>  ^  primeiros 
officiaes,    14:400$;  2 

il-offot'  '  f^^''^*^'- 

^f,-."""*'    't  terceiros 
officiaes    19:200$-  i 
porteiro,   3:600'$;  i 
ajudante  de  porteiro, 
3:000$;    1  Continuo 
2:400$;  1  servente  (sa- 
.  o^P^P^^^^al  de  150$), 
1:800$000  . 

,    .  ,    61:400$000 

Material : 

Artigos  de  expe- 
diente, 2:600$;  publi- 
cações, impressões  e 
encadernações;  lacqui- 
sição  de  livros,  revis- 
tas e  jornaes;  des- 
pezas miucjas  e  even- 
.  tuaes,  5:400$;  acqui- 
siçfio    e  concerto  de 
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movois,  2:000$;  alu- 
guei do  casa  para  o 
funcciona m o n t o  da 
Junta,  0:000$;  laxa  do 
esgoto,  130$H8;  consu- 
mo do  agua,  30$000.. . 

II.  Junta  dos  Corre- 
tores : 

Pessoal: 

Um  syndico  dos  cor- 
retores, 9:600$;  um 
escripturario,  3:000$; 
um   auxiliar,   2: -100$; 

um  servente,  

1:800$000   .' 

Material : 

Aluguel  de  casa  para 
a  Secretaria  da  Junta. 
1:200$;  objectos  dê 
expediente  (assignatu- 
ras  de  jornaes),  000$; 
eventuaes  (car  re  t  o  s, 
vasilhames  de  amos- 
tras, etc),  300$000... 

Total  da  verba  

n  —  Directoria  Geral  dc 
Estatistica  (decreto 
n.  8.330,  de  31  de 
outubro  de  1910} : 

a)  Directoria  Geral: 
Pessoal : 

Um   director  gorai 
18:000$;  seis  chefes  de 
secção,    72:000$;  um 
auxiliar  juridico, 
12:000$;    um  biblio- 
thecario,  8:/i00S;  um 
archivista,  8:400$;  um 
cartographo,  8:400$; 
um  almoxarife,  8:.'i00$; 
Ib  primeiros  officiaes, 
138:/i00$;   28  segun- 
dos officiaes,  108:000$; 
36  terceiros  officiaes, 
1/2:800$;  10  praticani 
tes,  36:000$;  20  au- 
xiliiares   do  primeira 
classe,  60:000$;  20  au- 
xiliares   do  segunda 
classe,    .48:000$;  um 
oflicial    de  gabinete, 

gratificação,   

um  porteiro, 
um  ajudante 
te  iro,  3:000$; 
tinuos,  1-4: 
servvntes 


OlUO 


Fapol 


mensal  de 
10:800$000. 


400$ 
•4:800$;' 
do  por- 
.  seis  con- 
•iOO$;  sois 
(sa  1  a  r  i  o 


1  o  u  -T 


Ò$.),- 


16:i72$il8 


17: 4005000 


2:100$000 
97:072$118 


790:200$000 


Material: 

Âoquisic&o  o  consor- 
vao&o  de  moveis,  li- 
vros e  assignaturas  de 
jornaes  e  rev  i  s  t  a  s, 
5:000$;  objectos  de  ex-  • 
pediente,  franquia  do 
correspondência  e  pu- 
blicação   de    editaes,  ' 
15:000$;  despezas  miú- 
das e  do  prompto  pagia- 
mento,  4:000$;  aluguel 
de  casa  para  o  porteiro, 
720$;  taxa  de  esgoto, 
142$500;  consumo  de 
agua,  1:080$000  ■. . 

b)  Officina  typogra- 
phica: 

Pessoal : 

Chefes  ou  mestres  de 
off icinas,  artistas  e  ser- 
ventes, comprehendi- 
dos  os  serviços  de 
gravura,  bruchura,  en- 
cadernação, electrici- 
dade e  photographia  

Material  : 

O  necessário  aos  ser- 
viços da  officina  

c)  Eventuaes: 

Substituição  do  pes- 
soal, diárias  e  ajudas 
de  custo  regulamenta- 
res, pagamento  dos  da- 
ctylographos  e  para 
despèzas  imprevistas  

Para  pagamento  do 
pessoal  e  mais  serviços 
do  recenseamento  ge- 
ral da  Republica  

Total  da  verba  ,  

-Directoria  de  Meteo- 
rologia e  Astronomia 
(decreto  n.  7.672,  de 
18  de  novembro  de 
1909) : 

I.  Obeservatorio  Na- 
cional : 

Pessoal : 

Administração  Geral 
da  Directoria  de  Me- 
teorologia e  Astrono- 
mia: 1  director,  

18:000$;  1  secretario- 
bibliothecínrio  -9:600$; 
3  escreventes,  10:200$; 

1  mecânico,  4:800$; 

2  ajudantes  de  meca-  •   


Papal 


25:g42$500 

100:000$000 
30 :000$000 

100:000$000 

2.600:000$000 
3.646:142$500 


mco,  7: 200$;  i  aprcn- 
aiz  mocanido,  1:200$; 
1  zolacloi',  2;. '(00$  o  2 
scrvontos  2:H80$000.. 

Soíjcão  Motooro- 
logia  o  Pliysica  do 
GI()l)o  —  1  (jhofo  (lo 
Sííiicão,  12:000$;  3  as- 

SÍ.SlOM(,(>S    (|l>    1"  (ilaSSl!,- 

28:H00$;    2  assisl(!n- 

l,(ís  do  2"  classo  

I'4:.i00$:    i  assisleii- 

U's  d(!  ;j"  classe  

21  :()00$000  

Secyão  do  Aslroiio- 
inia  o  (.ioodcsia  —  1 

cliori!  do  .scnção  

12:000$;    2  assislcii- 

les  d(í  1"  claasií,  

10:200$:  2  assish-nlos 
dií  2"  clas.s(!  I'«:.'i00$: 
2  calculadoras  10:800$; 
ÍJ  guardas-manobras, 
5:/iOO$000   

Malorial,: 

Ex|)e.di.onl,i',  lii/, 
acquisií^ão  do  livros  e 
i'ovistas,  |)ublica(;õos, 
ostaini)a.s,  gravuras,  on- 
cadornayõos,  trabalhos 
de  cói)ia  o  Iraducyõos, 
l»roductos   cbiinicos  o 

dos|)ozas  miúdas  

00:000$  :  acnuisiijão. 
coiicorto  o  iiisl  a  Ilação 
instrunieiifos,  cusliiio 
da  officiiia,  potiuiíiios 
reparos  no  odilicio, 
transiwrto  do  inatorial. 
trabalhos  geodynainicos 
o  o  necessário  ao  ser- 
vido oin  geral  

i2i:2r)0$;  consumo  de 
agua,  720$;  para  al- 
tendor  a  necessidades 
iinpr(!vistas,  inclusive 
diárias  e  'passagens  ao 
pessoal  do  Obiiserva- 
lorio  Nacional,  (juando 
em  sor\-i(;o  lói-a  da  re-  • 
partirão,  e  o  pagamen- 
to do  pessoal  extraor- 
dinário que  fòr  neces- 
sário ao  serviço  

50:020$;  cusleio  das 
estações  meteorológi- 
cas e  ivluviomelricas 
(inclusive  as  (pie  ío- 
ra-ni  transferidas  da 
Marinha  para  este  mi- 
nistério) —  pessoal  e 
malorial',  197  :480$000. 
A.  1?. 


Ouro 


63:2808000 


7G:800$000 


61 :800$000 


432:U70$000 
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II.  Sorvidos  subven- 
cionados : 

Subvenção  noa  Es- 
tndos  du  S.  J>iuilo  u 
Ilio  Cirande  do  Sul  pui-ii 
ninnnUínciTo  do  serviço 
meleoroIoBico  nu  Wrina 
do  ai-L.  JTj  do  doerelo 
n.  7.672,  de  18  de  no- 
vembro de  1  {)(){),  sendo 
■'iO:OOOíi!  pura  cada  um. 

Tolal  du  verba  

—  MtfXoH  yaciiwal  (de- 
croU)  n.  7.8()L',  do  1) 
do  fevereiro  de  JOIO)  : 

Pessoal : 

1  direcl,or,  18:000$; 
■'t  ])rol"o.ssor(>s,  i8:000.$; 

i  subsfilulos,  ;J8:i00,'ii; 
1  ciiimico  du  3"  secção, 
l):000.$;  2  nuíuralistas- 
viajantes,  1á:.íOO«;  7 
l)roi)aradores,  37:8O0.S; 
1  cliefe  de  cullura, 
<):-500.'ii;  l  secretario, 
7:200$;  1  escriptura- 
rio,  4:800!!!;  i  biblio- 
(bocario,  7:l'00,S:  1  aju- 
danle  de  bibliotbeca- 
rio,  ;3:()00íil;  1  dese- 
nbisla  cjiliigrui)lio, . . . 
G:000.S;  1  cbimico- 
cbele  de  laboi-ulorio  de 

cbimica  voírelai  

12:000.?:  1  ussislente 
do  cliimicu  do  mesmo 
luboratorlo  9:G00S:  1 
ajudante  proi)arador  do 
mesmo  laboral  orlo,. . . 
5:4001?;  1  onlomologo, 
Clície  de  laboratório  de 
entomologia,  12:000."?; 
1  ujudantc-|)roi)arador 
do  mesmo  laboratório, 
5:i00$;  1  i)li.vlopatlio- 
logisla,  cbofo  (lo  labo- 
ratório de  |)li.vlo;)albo- 
logia,  l-':000íi5:  1  as- 
sislenlo  do  i)livtoi)a- 
tlioiogia  do  mesmo  la- 
baralorio,  9:000$:  1 
l)or(oiro,  .4:800$  ;  1  ' 
contnuio-  ujudunío  do 
])ort.eiro,  :J :000$000...  , 

1'essoal  de  nomeação 
do  dirf^ctor  —  Dona 
l>raticantos  de  zoolo- 
giu  a  1  :200$,  2: .400$; 
t  ous  guardas  com  5$ 
diario.s,  ;]:G50$;  12  ser- 
ventes com  5$  diários, 
21 :900.'il;  20  .jardineiros 

com  5$  diários  

3tí:500,1i000  


Ouro 


rapei 


H0:000$000 
713:8jOI);000 


!7  i  :200$000 


0/i:450$000 


Material: 

AiMiuisição  (ii>  ppodii- 
otos   nalui-ncs,  livros, 

joniíu\«<  ('  rovislas  

15:000^!;    objectos  do 
OXlHHliiMlIo,  iMicadiTiia- 
cao,  impivssõos  o  odi- 
taoí.  rol u los  o  gravu- 
ras. (•oin|)ri>licndiMulo  a 
innu'os.*;lo  o  brochura 
doís  Árchivos  do  Mu- 
seu. lõiOOOÇ;  c'oini)ra 
o  lmucopIos  (Ic  vitrines, 
ariiKirios  f  outros  mo- 
\'tMs,  instruiiifiitos.  mo 
dolo>,    apparcllios  c 
uttMisilios.  arijuisicão 
lio  tirokras  c  substan- 
cias para  os  laborató- 
rios, cxrluiiio  o  do  bio- 
lojria  o  ooinprobondido 
o    paganuMito   lie  uni 
rarpintoiro  roin  a  dia- 
na  lio  lis  ;í  s>!  o  de  lious 
sorvonti's  do  laborató- 
rio i'oin  a  diária  do  5>! 
30:000s:  para  os  tra- 
ballios  (<  iMistoio  do  la- 
boratório lio  biologia,  a 
i]uo  so  roforo  o  art.  09 
do  rojrulanioido,  com- 
proliendondo  a  acqui- 
i=i<."iio  de  animars,  in- 
í^truiruMit os.  aiiparolbos, 
drogas,    otc.  3:0i)0>!: 
roinpra  .■  concorlo  dt; 
apinuvllios   do   ga/.  o 
i-onsunio  dosto  para  a 
illuiniiuH-âo  o  para  os 
lal)ora!orios.  3:000S; 
poquiMios     reparos  é 
linipo7.a  do  edifioio  e 
sua?    dfpondoncias  e 
niatoriaos  para  o  Horto 
Hotauico.  i'oni|)reben- 
dendo  ferramentas, 
utensilios.  ferragens  e 
lorrajrens.  veliiculos  ar- 
reios o  animaes  do  t.ra- 
ccão  para  os  mesmos, 
•J0:000-?:  taxa  de  es- 
goto.  K^a.SllS:  eonsu- 
nio  do  agua.  1:872$; 
transporto  de  pessoal  o 
uialorial  o  diárias,  do 
eonformiilade    eom  o 
art.    101    do  regula- 
mento.   10:000$;  para 
pagamento  de  a,iuda  do 
iHisto  do  i]ue  trata  o 
art .  i)7  do  rogulanuMito, 
o: 000?:  despezas  miú- 
das o  evontuaos,  eom- 
proliondondo  o  paga- 


mento  de.  um  carreio  á 
razfio  do  200$  mensaes, 

8:400$  

Dospezas  do  instal- 
laçfio  —  Para  a  termi- 
nação das  obras  do  ro- 
construcção  o  adapta- 
ção no  Musou,  compro- 
liendondo  o  respectivo 
mobiliário..  

Total  da  verba  

—  Escola  dc  Minas  (de- 
creto n.  8.039,  dc  20 
de  maio  de  1910) : 

Pessoal : 

1  director,  18:000$; 
10  lentes,  192:000$;  8 
substitutos,  07:200$;  2 
l)rofessores  de  desenho, 
16:800$;  1  p,rcparador 

alanysta  chimico,  

0:000$;  1  secretario, 
8:100$;  1  bibliotheca- 
rio  8: 400$;  3  amanu- 
enses, 10:800$;  1  con- 
servador mecânico, . . . 
3:600$;  2  auxiliares  de 
de  gabinete  (mestres 
de  officinas),  6:000$; 
1  porteiro,  3:600$;  5 
bedéis,  10:800$;  7  ser- 
ventes, 8:/i00$:  grali- 
licação  addicinonal  a 
lentes  que  contam  mais 
de  10  annos  de  effectivo 
exercício  no  magistério, 
36:360$;  gratificação 
ao  director  e  aos  len- 
tes que  dirigirem  tur- 
mas de  alumnos  em 
exercícios  práticos  e 
excursões,  3:600$000... 

Material : 

Objectos  de  expedi- 
ente, 1:100$;  excursões 
e  estudos  práticos,  . . . 
8:000$;  officinas.... 
7:000$;   modelos,  de- 
senhos o  bibliotheca, 
0:000$;  collocções  de 
mineralogia  e  compra 
de  mnieraes,  1:000$; 
laboratórios,  gabinetes 
e  observatório  astro- 
nómico,   inclusive  a 
quantia    de  18:000$ 
para  montag(;m  de  um 
laboratório  de  metal- 
lurgia,   42:000$;  illu. 
mmação,  1:200$;  im- 
pressão   dos  Annacs, 
i-:000$;  impressões 
avulsas,  pubMcações, 


Oturo 


100:408$! 18 


425:000$000 
873:058$118 


399:960$000 


ajudas  do  custo,  con. 
sorvaofío  o  asseio  do 
odifício  o  dospozas 
ovanluafts,  GrOOO.?; 
ponsilo  a  troa  nlumiios, 
1 :800$;  para  montagem 
e  conservarão  de  ma- 
cliinas  o  apparclhos  dos 
gabinetes,  i:000$;  para 
completa  installnçiio  do 
gabinetes  o  ateliers 
destinados  ao  estudo 
de  electro-technica. . . 
8:000$000   

Total  da  verba  

—  Avxilios  a  agriculturas 
e  industrias: 

I.  Auxilio  para  a 
mtroducção  de  repro- 
ductores  —  Auxilio  aos 
agricultores  e  criado- 
res para  a  introducção 
de  animaes  destinados 
á  peproducção,  de  ac- 
côrdo  com  o  regula- 
mento approvado  pelo 
decreto  n.  7.737,  de  10 
do.  dezembro  de  1909, 
ou  com  o  que  fôr  ex- 
pedido ■  para  mel-hor 
execução  do  serviço. . . 

ir.  Registro  genea- 
lógico o  marcas  de  ani- 
maes.—  Para  o  serviço 
do  registro  genealógico 
do  animaes  e  para  o  re- 
gistro e  arcliivo  geral 
de  marcas  para  ani- 
maes, de  accôrdo  com 
os  decretos  ns.  7.778, 
de  30  de  dezembro  de 
1909,  e  7.917,  de  24  de 
março  de.  1910,  com- 
prehendendo  o  pessoal 
commissionado  para  a 
execução  do  mesmo 
serviço  o  as  publica- 
ções relativas  ao  a.s- 
sumpto   

in.  Auxílios  diver- 
sos: 

l\uxí1íos  aos  Estados, 
as  municipalidades,  aos 
syndicatos  e  associações 
agrícolas  ou  particula- 
res que  mantiverem  ou 
fundarem  es;taçõ.es 
agronómicas  ou  escola- 
agronomicas  ou  escolas 
praticas  de  agricultura, 
fazendas  agrícolas  mo- 
delos,   postos    zoote-  ' 


87:400$000 
487:360$000 


100:000^000 


200:000$000 


-IIP'- 


Ouro 

ohnicos,  coudolfirins  e 
campos  do  demonstra- ' 
Cfio,  siijoif.os  n  pro. 
grammna  o  inapocçao 
do  ministério,  niio  ex- 
cedendo do  20:000$  o 

niixilio  a  cada  qual...  

Prémios  do  animação 
a  pecuária,  il  agricul- 
tura e  i\s  industrias,  in- 
clusivo a  do  extracção 

de  carvão  de  pedra  

Auxilio  á  Sociedade 
Nacional  do  Agricultu- 
ra,   dovondo  applicar 
20:000$000  para  desen- 
volver seus  trabalhos  tio 
propaganda,  seu  museu 
agrioola  o  florestal,  o 
estudo  das  plantas  utois 
•à  zoolk)gia  agrícola  do 
paiz,  o  20:000$  para 
desenvolver,  no  Horfo 
Fruoticolo   da  Penlia, 
sous  campos  de  expe- 
riência, e  o  ensino  da  ' 
agricultura  pratica  e  de 
industrias  ruraes,  em 
cujos  cursos  deverá  re- 
ceber até  12  alumnos 
gratuitos  indicados  pelo 

Governo  

Auxilio  ao  MÚsêii 
Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  com  a  obriga- 
ção de  admittir  gratui- 
tamente na  Academia 
do  Commercio  50  alu- 
mnos designados  pelo 
Governo  e  a  prestar  o»? 
serviços  que  forem  exi- 
gidos pelo  mesmo  Go- 

•  •  •   

bubvençao  á  Escola 
Commercial  da  Bahia 
com  a  obrigação  de  ad- 
mittir gratuitamente  20 
alumnos  e  estabelecer 
um  Museu  Commercial 

Para  acquisicão  do 
óvulos  de  bicho  de  seda, 
afim  de  serem  distri- 
buídos pelos  serioicul- 
tores  

Subvenção  A  Escòià 
cie  Commercio  do  Ex- 
ternato Aquino  

Total  da  verba  

■Serviço  de  Informações 
e  Bibhotheca  (como  na 
proposta)  


200:000$000 


200:000$000 


60:000.$000 


K}Q:000$000 


ií0:000íf!000 

r):000,'i?000 

20:000$000 
955 :000$000 

164  ;600$000 


il.^  —  Sfívviço  rir  Vfítcrinarin 
í(Ir.(;nj|.o  n.  8.n;u,  d»  31 
rio  ouf,iil)ro  do  1010) : 

I.  Diro(ítoria: 

Possoal : 

1  (lirodior  Korftl  

18:000$;  |  inspeolor 
volerinnrio.    chofr»  d:\ 

socção  Icclinioa  

12:000$:  1  cliero  da  so- 

cção  (lo  oxpedionUi  

i:i:O0O$:  ;i  a.judaidos, 
28:800$:  I  voloriiiario. 
8: '100$:  1  auxiliar  d.'  1» 
classe.  oii(;ari'OKado  da 
pliarmaoia,  í:800$:  l> 
auxiliares  de  'S'  classe. 

7:l'00$:  2  guardas  

í  :;{L'0$:  I  primeiro  nf- 
1'icial,  8:i0()$:  |  segun- 
do official.  (5: 000$:  I 
ferc(!irn  orficial.  í  :800$: 
1  guarda  fio  niaíerial. 
finca rregadí)  da  expodi- 
(.'ão.  :{:()00$:  1  couli- 
nuo,  2:400$;  2  serv(!n- 
los  (salário  mensal  do 

^•^O)'3:GO0$   124:3208000 

Material : 

Dosi)eza  com  a  publi- 
cação e  expedição  do 
circulares,   lirvista  dc 
yetcrinaria  c  Z  o  o  te- 
chnia  o  outras  publi- 
cações; acquisição  do  li- 
vros i)ara  a  bibliutlieca 
da  Directoria:  assigna- 
tura  de  revistas,  Jornaos 
officiaos  sobre  veteri- 
nária, 30:000$:  acqui- 
sição de  vaccinas.  me- 
dicamentos o  material 
de  combate  i\s  epizoo- 
tias,  para  fornecimento 
as  inspectorias  e  postos 
veterinários   o  distri- 
buição gratuita  aos  la- 
vradores  e  criadores, 
200:000$:  despezas 
com   a  installação  de 
um   embarcadouro  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro 
e  de  postos  de  onsor- 
vação  e  desinfecção  do 
gado  em  vários  pontos 
de  entrada  e  sabida,. . . 
200:000$;  subvenção  ao 
Instituto  Oswaldo  Cruz. 
de  accôrdo  com  o  art.  59 

do  regulamento  

48:000$;  montagem  e 
custeio  de  pharmacia, 
policlínica  o  laborató- 
rio veterinário,  

80:000$;   despezas  de 


Ouro 


oxpodionlo,  miudns  o 
imprevistas,  10:000$; 
diárias,  passagens  e 
transporte  ,do  pessoal 
o  material  da  Directoria 
e  pessoal  do  Instituto 
Oswaldo  Cruz,  eni  ser- 
viço da  mesma  directo- 
ria, 00:000$;  dospezas 
com  indemnizações  e 
reexportação   do  ani- 

maes,  50:0009000   C84:000$000 

II.  Inspectorias : 
Pessoal : 

10  inspectores  vete- 
rinários, 84:000$;  20 
veterinários,  1'4.'í:000$; 
20  auxiliares  de  l"  clas- 
se, 72:000$;  20  auxi- 
liares do  2"  classe  

00:000$;  20  serventes 
(salário   mensal   do . . 

100$),  24:000$000     384:000$000 

Material : 

Alugueis  de  casas  ou 
salas  para  funcciona- 
mento  das  Inispectorias, 
asseio  das  mesinas,  des- 
pezas  miúdas  e  de  ex- 
pediente, 50:000$;  diá- 
rias o  despezas  de 
transporte  do  pessoal  e 
material  e  despezas  im- 
previstas, como  as  que 
se  referem  á  execução 
de  medidas  prophyla- 
cticas  e  de  inspecção 
veterinária  e  nomea- 
ção do  pessoal  extra- 
ordinário para  proceder 
íí  erradicação  de  epi- 
zootias,  indemnizações 
c  reexportação  de  ani- 

maes,  200:000$000   250:000$000 


Total  da  verba   i.U2 :320$000 

18.°  —  Scnnço  dc  Protecção 
aos  índios  e  Localização 
dc  Trabalhadores  Na- 
cionaes : 

Pessoal  da  directoria 
c  inspectorias,  de  ac- 
côrdo  com  o  decreto 
n.  8.072,  de  20  de  junho 


de  1910 


387:000$000 


Material  e  outras 
despezas,  como  na  pro- 
posta da  Commissão  de 
Finanças  


1.013:000$000 


Total  da  verba 


1.400:0005000 


Ouro 

10/  —  Ensino  Aaronomico 
ffloíii-olo  n.  H.iHO,  do  20 
do  outubro  do  lOiO) : 

Possonl : 

a)  Esocla  Superior  de 
A(?ricullurn  o  Modicína 
Volorinarifi :  1  dirootor, 
8:400$;  0  lentes  cntlio- 
drnticost57  :«00$;  O  lon- 
l(!.s  sub9titutos,3():0fl09; 

1  proloasor  do  (IosímiIio, 
õi-iOOii!;  tí  consorvado- 
rcs  (art.  29),  li:/i00$; 
25  auxiliares  do  ensino 
(art.  71)),  .45:000$;  1 
sccrotario,  7:200S:  1 
bíbiiothecario,  0:000$; 

2  escripturarios  

9:000.?;  I  pbarmaccii- 
tico,  3:000$;  1  porteiro, 
4:800$;  2  continues, 
4:800$;  3  bedéis  

7:200$000  

b)  Fazenda  experi- 
mental anuexa  á  Escola 
Superior  de  Agricultu- 
ra: 1  director,  7:200$; 
1  chefe  dtí  culturas,. . . 
0:000$;  1  auxiliar,... 
i:800$;  i  jardineiro 
horticultor,  3:000$000  

Cl  Estação  de  inachi- 
nas  annexa  ú  Escola 
Superior  de  Agricul- 
tura: I  director,  

7:200$;  2  mestres  de 
officinas,  7  :200$;  1  me- 
cânico, 3:000$000  

d)  Escola  do  Agri- 
cultura annexa  ao  Posto 
Zootechnico  Federal 
(  Pinheiro  )  (  decreto 
n.  8.307,  de  10  do  no- 
vembro de  1910)  :  3 
lentes,  25:200$;  3  i)re- 
paradores  -  repetidores, 
10:200$;  1  professor 
de  desenho  e  topogra- 
phia,  5:i00$;  2  con- 
servadores -  insi)e(;toros 
do  alumnos,  0:000$;  i 
ecónomo,  3:000$;  l  me- 
dico, 0:000$;  1  phar- 
maceutico,  3:000$:  1 
mestre  do  gymnastica 
e  exercicios  militares, 
3:000$;  2  mestres  de 
officinas,  0:000$;  1 
chefe  de  jardinicultura 

e  horticultura   í' 

5:/i00$000  

e)  Escolas  Médias  ou 
Theorico-Praticas  cus- 
teadas pela  União  na 
fòrma  dos  arts.  544, 
545,  540  o  547  do  de- 


Faiiul 


210:0()0$000 


21 :000$000 


17:.i00S000 


79: 8005000 


oroto  n.  8.310,  de  20  do 
outubro  do  JfllO:  Poa- 
aoal  do  duas  osn-ohifl: 

dous  d  i  motoros,  

7:200$;  sois  lentos  

ÇO:/iOO!ii;  sois  propani- 

doros-ropotidoros  

.  32:/i00$;  doua  profes- 
sores do  desonlio,  

10:800.1;;  quatro  oou- 
sorvndores  -  inspectores 
de  alumnos,  12.:n00íi!; 
dons  ooonomos,  HiOOOS; 
dous  mostres  do  gv- 
mnastioa  o  oxereioios 
militaras,  0:000$;  dons 
cheios  do  pi-atica  agrí- 
cola e  liorticola  . . 

10:800$;  quatr;,  nios- 

ti'os  do  oíTicinas  

12:000$;  dous  secrota- 

rios-bibliothecarios  

9:600$;  dous  oscrii)<,u- 
rarios,  7:200$;  dous 
porteiros.  6:000$;  dous 
eontinuos.  3:GOO$000.. 

f)  Escolas  Praticas  de 
Agricultura  custeadas 
pela  União,  na  Jórrna 
do  art.  5-48,  do  decreto 
11.  8.319,  de  20  de  ou- 
tubro de  1910  — Pes- 
soal para  tres  escolas: 
3  directores,  7:200$;  3 
professores  (desenho, 
topographia,  mecânica 
agrícola,  construcções 
ruraos,  drenagem  o  ir- 
rigação),   21:600$;  3 
professores  primários. 
9:000$;  3  adjuntos  (art. 
229),  7:200$;  3  chefes 
de  cultura.  10:800$:  3 
.lardmeiros  -  horticulto- 
res, 7:2008;  3  mostres 
de  g>'mnastica  o  exer- 
cícios militares,  7 :200$: 
3  secretarios-bibliothe- 
carios,  10:800$;  3  con- 
servadores -  inspectores 
de  alumnos,  7:200$:  3 
economos,    7:200$;  3 

porteiros-continuos  

7:200$;  6  mestres  de 
officinas,  l  i:'iOO$000. . 

ff)  Aprendizados  Agrí- 
colas —  (Pessoal  para 
9  Aprendizados,  sendo 
3  installados  e  custea- 
dos pela  União  na  Í6r- 
ma  dos  decretos  núme- 
ros 8.357,  8.358  e  8.365, 
de  9  e  10  de  novembro 
de  1910  «S.  Simão», 
«  Barbacena  »  e  «  São 
Luiz  de  Missões»  o  6 
apenas  custeados  pela 


Ouro 


Pap»! 


17/í:000$000 


117:000íií000 


—  166  — 


Ouro  Vut>t\ 

Unilío  n  nn  frtrmn  (loa 
nrts.  HR''!  n  557  do  (lt<- 
r.rolo  n.  «.ÍHO,  do  20 
(lo  outubro  do  1010) :  í» 
diroctorns,  54:000$:  O 
nuxilinros  aproiiomos, 
43:200$;  O  i)rorosaorf's 
primnrioí!.  27:000$;  í» 
adjuntos,  21  :«00$;  Q  os- 
cripturnrios,  32: 400$ ;  O 
oconomos.  21:000$;  t» 
oonsorvadores  -  iiisi)o- 

ctorcs  do  alumnos,  

21:000$;  O  rliolVs  (li< 
culturas,  21  :GOO$:í)  jar- 
dineiros -  horticultoros, 
21  :G00$;  9  pratioos  «ic 
industrias  agricolas,. . . 
21 :600$;  18  mostres  do 
officinas..  43:200$  :  D 
portoiros-rontiinios. . . . 

21:G00$000   351 :000$000 

h)  Estaçõos  oxixm'!- 
montaes — (Pnssoal  para 
tros  Estações  sendo  unia 
installada  e  custeada 
pela  União  na  Tórnia  do 
decreto  n.  8.350.  de  9 
de  novembro  de  1910. 
Estação  Experimental 
de  Canna  de  Assucar  om 
Campos,  e  duas  apenas 
custeadas  pela  União  na 
fórma  do  art.  566.  do 
decreto  n.  8.319,  de  20 
de  outubro  de  1910)  :  3 
directores.  36:000$;  6 
chefes  de  secção  teohni- 
ca,  50:400$:  12  aju- 
dantes de  secção,  

72:000$;  3  Jardineiros- 
horticultores.  7:200$:  3 
escripturarios  -  biblio- 
thecarios,  10:800$:  3 
porteiros-continuos  

7:200$000   lS3:6no$nno 

i)  Postos  Zootochni- 
cos  fundados  com  auxi- 
lio da  União  —  (Pessoal 
para  2  postos,  arfs.  577 
e  578)  :  2  directores,. . . 
24:000$:  4  chefes  do 

secção  technica  

33:600$:  6  ajudantes. 
36:000$:  2  auxiliares 
(picadores),  4:800$:  2 
preparadores,  8:400$:  2 
secretários,  9:600$;  2 

escripturarios,  ...  

6:000$;    2  porteiros- 
continuos,  4:800$000   127:200^000 

3)  Postos  do  Selecção 
de  Gado  Nacional  — 
(Pessoal  para  d  o  u  s 
Postos,  art.  482) :  2 
directores,  24:000$;  4 
chefes  de  soccSo  techni- 


150  — 


ca,  33:000$;  O  n^judan- 
tos,  30:000$;  2  auxiliii- 
ros  (pioadom)  4:800$; 
2  proparadoros,  8:/i00$; 
2  aocrotarios,  0:0001?;  2 
eacripturarios,  0:000$; 
2  porl,(iiros-conl,inuos, 
'4:800$000  

k)  Eslacõos  Zooto- 
clmicas  nogionaoa  (Poa- 
aoal  para  soia  estações, 
art.  488)  :  o  chefes, 
18:000$000  

l)  Campos  de  demon- 
stração— (Pessoal  para 
8  campos  de  demon- 
stração, sendo  1  de 
plantas  fructiferas,  1 
destinado  á  cultura  do 
arroz  e  G  para  diversas 
culturas,  na  fdrma  dos 
arts.  543,  408  o  509  do 
regulamento) :  8  dire- 
ctores, 48:000$;  8  che- 
fes do  culturas,  

28:800$;  8  .jardineiros- 

horticultores  

10:200$000  

m)  Escolas  Perma- 
nentes de  Lacticínios:  1 
director,  6:000$;  1  pro- 
fessor primário.  3 :000$; 
1  escrevente,  2:400$;  1 
mestre  do  lacticinios. 
2:400$000  

??)  Gui'sos  ambulan- 
tes: 12  professores,. . . 
72:000$;  12  ajudantes, 
5/  :(500.S;  5  mestres  de 
lacticinios,  15:000$000. 

Material  —  Para  des- 
pozas  de  instai lação  e 
<.lo  adaptação  doa  di- 
versos estabelecimen- 
tos e  outras  previstas 
no  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  8.3Í9  e 
qun  foi  approvado  pelo 
decreto  n.  8.3G7.  de  20 
de  outubro  e  10  de  no- 
vembro de  1010,  com- 
prehondendo  o  custeio 
dos  mesmos  estabeleci- 
mentos e  o  pagamento 
de  leitores,  operários, 
trabalhadores  e  mais 
pessoal  não  especificado 
nesta  tabeliã; passagens, 
transportes,  diárias  e 
ajudas  de  custo,  artigos 
de  expediente,  publica- 
ções, mobiliários  e  des- 
pezas  eventuaes  e  im- 
previstas  

Total  da  verba  


Ouro 


Pavol 


127:200$000 


18:000$000 


90 :000$000 


13:800$000 


144:GO0$O0O 


2.239 :400$000 
3.920 :000$000 
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Ouro  '  Papel 

20/  —  Evcntuaes    (como  na 

proposta  do  Governo)   200:000$000 

Ari.  51.  K  o  Prcsidunlo  (l,'i  Uopublicn  nulori/ado  : 
n)  a  conccdiM'  os  favois's  da  hn  n.  2.049,  dn  IW  d»!  dozombro 
do  1008  (Uf)),  lambum  aoH  iininigninlus  lo(;alizados  «mu  nurlcios 
coIonia.4<s,  i;  l)CMn  asaiin  a  qualquor  agricultor  qiiu  saiisrizur 
as  condições  da  roforida  Um,  não  rioando  di>p(-'nd('iilt.'s  da  coii- 
stiUiição  dt!  Hyndicatos  n\v  cooperativas  agriííolas. 

Os  niosinos  favoros  dosto  artigo  o  Ini  nidlo  citado  podiMfio  ser 
concedidos  |mMo  Poder  Executivo  para  movas  pbuilayOos  d(3 
cacAoeiro  (»  oliveira,  assim  como  para  as  culturas  novas  no 
l)aiz,  desde  (lue  por  si'u  valor  econtunico  nnireçani  ser  esliniu- 
iadas  pelo  Cíoverno  Kínloral  ; 

b)  a  conlractar  com  (Muprozas  indiislriavs  a  admissão  em 
suas  olficinas  do  aprendizes  tl(3  lerreiro-nuícanico  alé  o  numero 
de  100,  não  excedojiday  d(!  10  pai'a  cada  cmpreza, com  emprezas 
estrangeiras  cpie  operem  no  Jlrazil  a  admissão  em  seusi  eslabele- 
cimenlos,  na  Euimpa  ou  nos  Eslados  Unidos,  de  aprfíodizes  de 
eleclrotecbniea,  ali'  o  num(!ro  de  10,  abriniio  para  esse  fim  os 
neccssariios  ciwditos  ; 

c)  a  transferir  da  administração  do  Ministério  da  Fazenda 
para  este  as  fazendas  nacioiuios  situadas  no  Rio  liranco.  Estudo 
do  Amazonas. 

U\jcebidas  a.-^  fazendas  n»feridas  pelo  representant*^  do  Mi- 
nistério da  Agricullin-a,  mediante  minucioso  arrolamento,  fica 
este  autorizado  a,  (íire(5tamenf('i  ou  pw  meio  (K"  contracto  em 
concurrencia  publica,  fundar  campo  de  expeciencia  para  la- 
voura, criagão  e  industria  de  lacticinos.  com  appatvlhos  e  ma- 
cliinismos  aperfeiçoados,  annexando-llies  escolas  praticas  desses 
serviçiois. 

Para  os  -fffeitos  da  disposição  anterior  fica  o  ministério 
autorizado  a  dividir  as  ditas  fazendas  em  tantos  lotes  quantos 
forem  necessários  ; 

d}  a  transferir  do  .Ministeri:.>  da  Fazenda  para  o  da  Agri- 
cultura as  fazendas  nacionaes  localizadas  no  Estado  do  Piawliy 
e  as  terras  das  -extinct^s  fazendas  nacionaes,  procedendo  ii 
sua  demarcação  e  arrolamento  dos  bens. 

•Nas  citadas  terras  e  fazendas  nacionaes  o  (.íov^.-ruiv  orga- 
nizará colónias  e  campos  de  experiência,  de  modo  a  favorecer 
o  desenvolvimento  dais  industrias  pastoril  e  extractiva  (car- 
naúba, maniçoba,  óleos  vegetaes,  etc..' ; 

(M  a  despender  : 

10:000$  em  prémios,  á  razão  de  1$  por  kilogramma,  aos 
sericicultores  que  apivsenlarem  casulos  de  producção  nacional, 
de  :accôrdo  com  o  regulamento  n.  C.51'J,  de  13  de  julbo  do 
1907  (70)  ; 

5:000!!?  em  pi-ennos,  aos  «(U-icicultores  ipie  provarem,  a 
juizo  do  Governo,  ter  pelo  menos  2.000  pés  de  amoreira  regu- 
larmente tratados,  de  accòrcNi  com  o  dispi-isto  no  mesmo  regu- 
lamento ; 


(09)  Lei  n.  L'.0'i9,  de  .'U  de  dezembro  de  1908  —  (Auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  conceder  a  subvenção  annual  de 
15:000.1?  a  qualquer  s.yudicato  ou  cooperativa  agrícola  (pie 
cu'ltivar  o  trigo.  Essa  subvençãhv  será  paga  em  prestações 
trimestraes  durante  o  i)ra7;a  de  cinco  annos. 

(70)  Decreto  n.  0.5! 9,  de  13  de  julbo  de  1907  —  (Approva 
as  instrucções  para  a  execução  do  disposto  no  n.  1,  alincas  a  e 
b,  do  art.  35  da  lei  n.  1.017,  de  30  de  dezembro  de  1900,  re- 
ferente A  distribuição  de  prémios  de  animaçãio  aos»  serici- 
cultores e  ás  duas  primeiras  fabricas  quo  empregarem  na 
fiação  unicamente  casulos  de  producção  nacional.) 
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......  íl  íiwin-"^  créditos  quo  íoi-oni  iicooasiirios  pura  oocor- 

(mifnm?£K"'  rosultaiitos  do  coiiLracios  jil  colobrados,  do 

riioS^ffíooo' (Tfr "°  ' "^^ 

ill.n  ^^^'m\mn  tio  (-anal  lIo.  acoosso  á 

nflnm.f^n        ^'"'"'^  í'icilíl'»i'  o  l,raiisilo  das  ombaroaoõos  t]uu 
t    isportam  imiriigrantcs  para  a  hospedaria  oxistento  naquol  a 
ha.  oorrondo  a  dospo/a  poUi  vorba  3",  ooiisignacãio.  doat  nail  i 
ás  dl  spezas  extraordinárias  o  evontuaos ;  «-«i-huiuii 

nn«    í     "^íi^'"'  í:*.  nooossario  ás  dospezas  com  a  apura- 

pectiva  piSblicaçao^      "  roceiíscaniiouto,  oomprehendida  a  res- 

Fovvn  *;^'a/i^ferir'para  o  Ministério  da  Guerra  a  Fabrica  do 
i^eiro  tie  b.  João  úvi  Ipanema. 

,.ni,w^h?"  íí'"  b'"^«Ji""os  esLailoaes  e  niunicipaes  c  os  parti- 
culares o_u  emprozas  quo  introduzirem  no  paiz  gado  lanitíero 
do  criação,  para  o  fim  de  constituir  nucleís  perinaneiiLs  de 
producgao  de  inaleria  prima  destinada  á  indÍsti™  fiacao 

decíetn      r'  "1  concedidos  peíS 

uecieio  n.  i.idi,  de  10  de  dezembro  de  l!)Oí)  (72) 

Art.  Õ3.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
tractar  no  paiz  ou  no  esli-angeiro  pessoas  de  provada  compe- 
tencKi  para  du-jgir  os  serviyos  e  exercer  lunccões  teolinS 
nao  podendo  exceder  de  trcs  annos  os  (;ontractS  qL  ce  "b?S' 
abrmdo  jiara  isso  os  devidos  créditos.  ttitmai, 

m'in;hM^i/m.^,r-,,n'  '^^"í  ministério  poderá 

manciai  Ja/ei  as  .suas  publ]ca(;oes,  impressões  o  encadernações 
na  fypograi)l.ia  da  J)irecl()ri;.  (i..ral  de  lOslatistica  rorieiuins 
despty.as  com  o  material  por  coiUa  das  com  Sen  es  coLi 

tSíos"'''""'"'''"''''-'        ''^'''^^'^^  -        Sncerem 'is 
Art.  55.  Para  os  fins  de  que  trata  o  art.  58  das  bases  auo 
baixaram  com  o  decreto  n.  (;./i55,  de  19  de  abril  de  1907  (73) 
o  Governo  i)od(>rá  abrir  créditos  supplemSefe  elevar  á 
subven,;ao  alh  consignada  a  15  :()()(J.^,  ,,uando  le  írate  de  via- 

(71)  Lei  n  2.221,  do  30  de  dezembro  de  1909  —  (Fixa  a 
despeza  gera  da  Republica  ])ara  o  exorcicio  do  1910  ^ 

Art.  3().  Para  os  Tins  de  que  tral.a  o  art.  58  das  bases  auo 
baixaram  com  o  decroLo.  n.  0./i5õ,  do  19  de  abHl  de  1907  o 
Governo  poderá  abrir  líreditos  supplemcntares  e  elevar  a 
subvomMO  ali,  consiííiiada  a  15:000.1;,  quando  se  Lrite  do 
via-lerrea  de  bitola  de  um  metro,  que  nao 
de  juros,  Jederal  ou  estadoal,  comtanto  quo  o  paSmento^^^^^ 
laça  por  trechos  não  inferiores  a  20  Idlometror  orrtSego 

(V.  a  nota  i,.  ..7,  c}uanlo  ao  art.  oS.  nesta  citado.) 

decre  o  n  G  /  5  í  7n    Í  r  '"^^11^°  '1^^  ^^''^i^ou  com  o 

uecieio  n.  o./i.j  .,  de  18  de  abril  de  1907.  nara  a  imnnrf ap-ln 

do  "^nr^^lif  í'?,^Írdo  coin  a  dispSsIçJ 'd^íeíb^*^ 
n      V    •  ,  -y^''  ^'^      ^«  dezembro  de  1906. 
(/3;  Decreto  n.  O./.oo,  de  19  de  abril  de  1907.  —  (AoDrova 
as  bas.^,n.gulam..nian.s  para  o  s.rvi.o  do  povoamentí/rySo 

Art.  58.  —  Verificada  a  utilidade  da  constniffln  rio 
via-ierrea  económica  para  ligar  terras  d■c^íSut^ coSaveis 
ou  núcleos  co  oniaes  com  estações  de  estradas  de  ferio  cen- 
tros çonsumidiores,  portos  marítimos  ou  fluviaes  a  Un1?o 
poderá  auxiliar  a  construcção  mediante  subveS  paga  do 

Em  contracto  prévio  scrao    definidas    as  condições  á 
observar,  qjier  de  caracter  tcohnico,  quer  relativas  a  pmos 
ndemnizaçao  do  auxilio  concedido,  extensão  maximí  a  sub- 
vencionar e  quacsquor  outras. 


—  I6d  — 


foiTcii  d(j  blOolii  (lo  um  iiiotro,  iifto  cjcoodoiulo  ilo  «O  kiloiiiotros 
tio  oxUjnsão  (1  (Hiu  iiflo  go/n  ilo  miriiiitla  ilo  Juroa  foduial  c 
oshuloal,  coiiilanLo  quo  o  piifíiwiiuiilo  ao  faça  por  trechos  mlú 
iiirurioros  a      kiliomoroH  cm  trar((^^). 

Parajíraplio  iinioo.  A  siihvHMitào  iirovisla  noslo  artigo  não 
poilonl  iMii  caso  alKiiiii  sor  (3()iic()tli(.la  a  ostrada  ou  Irechos  do 
((sLPiídas  (.'onsliMiidas  som  conl radio  i»n;viu,  salvo  as  (pio 
v(;n!in  vorlia  iio  or(;amt'n(.(). 

Art.  nc.  ]']'  o  Pnisidonto  da  lUipidjlioa  autorizado  a  entrar 
0111  acourdo  com  o  izovorno  dr.>  Kslado  d((  .Minas  Ciorao-;  afim 
de  fiue,  modianU;  (-ossão.  loila  por  osl.o  á  Fazenda  Naoional  do 
ímmovol  donominado  «  l-a/i-iida  ijo  {..Mlfio»,  na-;  |ir-nxi'mi- 
dades  do  Hollo  Jlnrizonto,  so.iam  croadas  no  referido  imniovol 
som  augmonto  do  dospo/.;i  diMilro  .la  v.írha  a(l(!(piada  uma 
(Milermana  volrrinacia  o  pi..<ln  d"  nlisorviK/iuí.  ond..  ^ovCu) 
(íxaminados  os  animaos  suspeitos,  pruvi-nionlos  do  qualquer 
ponio  da  llopulilica.  o  nnd,.'  se  larão  —  imm  grande  —  expo- 
rienoias  dos  molhodos  propliylaclioo.s  o  tlierapeutiuos,  niinis- 
iraiidu-so  liioilioMi.  ;ilii.  n<><  crÍMdnivK  ;is  nocrii'^  iii'c.-'.;^;iria>!  á 
appli('a(;ão  dos  dilos  niolliodos. 

Art.  57.  Sorão  suhiiioMidus  á  a|)i)rovayão  (!■■>  Congresso 
na  i)roxnna  sessão  legislai  iva  lodos  os  decretos  que  crearani 
ou  ivj.:  ■niiiinim  serviços  di'|H'iidi'nl.'s  i\n  .M  íuísIitím  ila  Altí- 
cultura.  Industria  o  (ii>niinoi-cio,  iios  lormo'<  da  lei  n    1  tíOG 
de  i-M)  do  dczoiuhro  do  IIMIC)  (Ti  . 

Art.  58.  l''ica  o  l>i\>sideiilo  da  llepuhliea  autorizad-o  a  no- 
mear mais  uma  prolossora  nas  oscolas  d<f  aiu-endizes  arti- 
fiues  cuja  freipieiKua  do  alumnos  exceder  de  50,  correndo  a 
despeza  iiola  consigiia(.'rin  —  IV.sp(;za  de  M\i)odi(.nlo  —  da 
verba  8". 

Art  T)'.».  Fica  <>  l'i-osiilonlo  .ia  iU;publica  autorizado  a 
despendor.  aiimialmeiito,  por  espaço  dc  riuco  aiino-í  a  impor- 
tância do  100:000.1!  por  aiino,  divididos  om  riuco  i)iX'mios  do 
i'0:000s  cada  um,  eoiicodiílos  ao  pailiciilar  ou  omitreza  qu^ 
I)r()var  ter  oxportado  parado  estrauL-oim.  amiualmento,  lOUOO 
moiros  cubic(js  do  madeira  de  loi. 

Ari.  ()0.  Os  mesmos  favores  do  art.  iV  d.<sla  loi  serão 
concedidos  ás  ferro-vias  ile  bitola  ostroita  (pio  liirarom  as 
sodis  das  iiiinas  do  cacvãn  ans  pm^lus  d.-  i'iiiliai'.|ui'  riuviao^ 
ou  as  mais  i)roximas  ostat,'õi's  ilo  vias-icrr^as  Já  om  trateco. 

Art.  (■)!.  Fica  o  ríovoriio  autorizado  a  rov.  r  os  rogula- 
mcntos  dos  diversos  .servi(;os  do  .Ministério  da  Aiiricultura',  In- 
dustria o  Comniorcio,  C"'mi)lelando  o  modilicaiulo  os  mesmos 
serviços  di'  accòrdo  com  o  (pio  a  oxi)oi-ioiicia  tiver  acoiise- 
Hiado  sem  augmonto  da  respectiva  (lota(;ão  orçamentaria  : 
Ijodendo.  ihu-om.  trauslorir  as  sommas  quo  forem  iioco.>ísaria< 
de  umas  para  outras  verbas  do  or(;amonlo  ou  do  umas  para 
outras  consigiia(;õos  da  niosma  verba. 

,io  '^'"í'  ^o/u»'"'!»;»''  '''*■''''■  '''^"''"l'\<'  luilorizado  a  abrir  u  cre- 
iiU)  Uo  800:0()0s  i)ara  occorrer  á  iTstituiÇão  de  despezas 
loita.s  coni  a  introducção  do  animaos  rei)roductores. 

S  1."  Ficam  reduzidos  aos  seguintes  os  documentos  exigi- 
dos. iioce.ssaiMo.-;  ao  podido  de  ro.<(  il  nicã,.  ,{,.  d.'s|ioza<  lacluca 
consular,  certificados  do  origem  (pedigree),  quando  o-  ani- 
maes  i)roviorem  de  paizes  onde  lia.ja  estes  rei:istro<  coriili- 
cai^los  d(!  volorinariio  no  iiaiz  d(!  origem  :  attostado  de  fubi>r- 
(íuiniizaçao.  para  os  bovinos  ;  certidão  da  alfandouM  no  porlo 
Ue  desembarque  ;  attestado  de  saúde  o  de  id-ntiricacão  pas- 
sados i)elo  veterinário  dkv  Ministério  da  '.Ng;icultura';  recibo 
ao  criador  (pie  importar  o  animal. 


(/•i)  Lei  n.  1.000,  de  lií)  de  d(.'zembro  do  1900.  —  Cira. 
uma  socrcítaria  de  Estado  com  a  denominação  do  Miuístcrio 
uos  Afgocios  da  Agricultura  Industria  e  Comniorcio. 


florfin  rin«fu?„Sn!^l^«  ^  ^°  l^^^^y^  ^  proâonto  artigo  200:000$ 
ffi?o  do  °  '"'"''^      IransDorto  do  roproductores, 

J ^^^^'^  criador  nuo  podoi-â  ininoríar,  donLro  do  exer- 
cício numoro  superior  a  10  aniinaos  do  racá  do  cuda  osníS  o 
Io  VoÍh.?  ti'»insporto  para  numero  do  aiiiinacvs  po  •  oí  h 
10'  do  cada  cspecio,  dentro  do  paiz. 

cxtrwdi,n;.,^'?í'^ií''H''^*''T'*'^'  «7««Íi^'os  os  actuaeg  médicos 
cxiuioiuinanoa  da  Hospedaria  do  Imin  grantes  da  illia  d-is 
l-  lores  um  encarregado  de  clinici  medicoSrg  ía  e 

de.  moléstias  _  cwiLagiosas,  espocialmenl-e  de  trac  loma.  roir; 
tSírFedcral!''""''  inspectores  sanitários  di'  Dis- 

hv\o-!^^'^"  °  ^'"^-^,"0  aulorizado  a  despondcr,  pela  ru- 

«r^o   ok"^""'  ~  seguintes,  qiantias  : 

a)  .0.000*.  que  serão  eniregiios  ao  l)r.  .).  Cai-los  Trii- 
vassos,  como  auxilio  para  a  publicação  da  s'ua  obra  «A  posca 

S  fobi-inlio,  cl  ele  de  scMíçao  de  Estatística  da  Secre- 
taria de  Agricultura  do  Estado  do  S.  Paulo,  para  a  publica  .jlo 
do  Anmiano  lirazUciro  de  Ayricultura,  CÒinmevcio  e  lãC 

í  non  f-'  ""^'"^^  obrigados  a  entregar  ao  (iovoriio 

4.000  exemplares  das  reí\índas  publicações  ; 

b)  áO-.mi}  para  adquirir  um  numero  suíTioiente  de 
exemplares  da  planta  da  cidade  do  Rio  de  Janeim  o igant 
zada  e  desenhada  pelo  2»  tenente  do  Exercito  Kncisco  J- 

dí^ní^ní?"'"'^  '''''''  distrSao  amp  ã 

da  mesma  para  os  diversos  misteres  a  que  ella  se  dosi  na 

Ari  Go.  1-ica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em  acf(^rfl,rt 

l^ií^^^Z^  »  Taíocar^o 

v  lí  w  ■^n'*°-  '''^^^  ^0  município  da 

^  ;?  ■  ■""í'-'SC".     "lílle  iní^tallar  uma  escola  média  ou 

dócreto  i  8  3i'o';]N>'n'  V  ^'o,  ^S^lamento  que  baixou  com  o 
ucoieio  n.  ij.dlí),  de  JO  de  outubro  de  1910  (75'  nodonrin  rh^ 
pendor  a  quantia  necessária  á  adaptação  (  ó  l\.stuÍ  o  \gri- 
íníco.     '^'^•^^"^•^^'^       regulamento  geral  do  ensino  agronó- 

§  1."  O  (iovci-no  mantei'á  annexa  á  escola  «;ob  JV)í-nri  h,. 
aprendizado  agrioola.de  accòrdo  coin  o  art.  5  "  ío  IrK-rSo  4 
lenir        «^"^"^'-^^  a  colónia  e.iuSdon/ alíi 'Í^I 

§  -^"  A  avocação  será  íeita  sem  ónus  Dara  o  F«ít'ul.ii,  -> 
iavor  de_quein  revort.-rá.  so.n  in,lemnizaçãÍ  Í   iÍdio  r on  Suas 
ih,tallaçoes,  dopondencias  o  bemíoitoria',  ^^m  qua  que  temno 

Locali/arlo  ■  ,h.  ^'^^^•?uV''^  í'''  Protecção  aos  índios  e 

nos  Esi  ?r.  •  ^.^^^^^^  ^aci,onaes,  em  elTectivo  ser- 

vjiyo  nos  Ji^sLulOb  do  .Para  e  Amazonas  o  no  lorriforio  do  \r'i-i. 
percebera  uma  gratificação  addicional  sobiio  ,os  ÍespecUvos 

(75)  Decreto  n.  8.319,  de  ÍÍO  de  outubro  de  1910  — 
meni.)"  agronómico  e  approva  o  res^pectivo  regula- 

Publicado  na  Diário  Official  do  L'7  de  louLubro  de.  1910. 
(/"O)  V,  a  nota  precedente. 


Vonoimonl.03,  im  rnzuo  (1«  50  %  no  PnrA,-  CO  %  no  Amazonas 
o  80  %  no  Torritorio  do  Aci-o. 

Purngrnpho  único.  EhIu  i)mvi(lonoiii  ó  ((xlíMisiva  m»  iic»»- 
sonl  fins  Inspoclorina  Agrionlns  o  K«cola  (lo  Arlificcs  iio  Puni 
o  no  Aimwonns,  podomiio  o  Govorno  abrir  os  crodilos  qiu'  forem 
nccessarioí*  A  sua  o.wuicão,  duranh»  a  vigoncia  da  ijresciilc 
loi. 

Art.  07.    Para  allondor  ao  dosonvolvimcnlo  dos  serviços 
do  immigrnçrK)  o  do  colonização  (ioinproheiídidos  na  voríia  III 
l»od,i"rá  c  (lOvcrMi).  om  (luaMiior  õ.\mvii  th  anuo.  abrir  rrc- 
ditos  su|)pIomonlart!s  até  a  importância  de  :.'00:()(>()!í.  ouro  o 
2.000:000$,  papel.  ' 

Art.  08.  Continuarão  em  vi^or,  no  exercici»  de  1911  os 
saldos  dos  créditos  do  actual  exercicio.  dr-stinados  á  inslal- 
lacao  e  adaptação  das  Kscolas  de  art if ices  (verba  8*.  •  obras 
no  grando  cdifioiío,  i-lc.  (v(;rba  T'.  e  fundação  de  unia  escola 
pratica  de  agricultura  em  Pinhelnt  (verba  beni  assim  o-< 
saldos  dos  créditos  especiaes  abertos  pelos  decretos  ns  7  «18 
de  11  de  novembro,  e  7.7 J8,  de  !)  de  dezembro  de  1009  (77  ' 

Art.  09.  Fica  a|>prova(lo  para  locbjs  os  («ffeitos  o  decreto 
n.  8.084,  de  7  de  jullio  do  1910  (78).  qu.'  autoriza  .o  ministro 
da.  Agricultura,  Industria  <>  llonnnercio  a  contract^iir  vete- 
rinários para  o  serviço  do  resi)eclivo  ministeri«>:. 

Art.  70,  Fit-a  autorizado  o  (íoverno  a  desi)ender  até  a 
quantia  de  1(.>0:000!?  para  auxiliar  as  exposições  agiv>-i>t'- 
cuarias  e  as  exposições- feiras  que  fizerem  os 'Estados  e  os 
municípios. 

Art.  71.  Fica  o  Governo  autorizado  a  i)romovcr  a  con- 
struccao  da  usina  de  que  trata  a  clausula  X  d->  decreto 
n.  8.ili,  de  7  de  dezembro  de  1910  (79  ,  podendo  instituir 


(//;  Decreto  n.  7.0 i8,  dv  11  de  novembro  de  19(?i»  — 
{Diano  OfficuU  ilo  18.'  Abre  ao  .Ministério  da  Agricultura 
Industria  e  Commercio  o  credito  especial  de  'ilM  :()()0."?,  i)ar;i 
occorrer  a  despezas  com  a  inslallacão  lias  inspcdorias' agrí- 
colas nos  Estados  e  outros  serviços,  firando  ;f  alludido  cre- 
Milo  assim  distribuído  : 

Para  pessoal  e  material  das  inspectorias  agri- 

líolas    i  4  ■  iO0-"^O0O 

Para  pessoal  e  despeza  ih;  iiistallação  das  Es- 

colas  de  aprendizes  agrícolas   lilO  :iH)0i?00O 

lara  pessoal  e  material  da  directoria  d('  iii- 

dustria  animal    0 1 : 400.^000 

lara  pessoal  e  material  da  delegacia  do  Mi- 
nistério no  Território  íJo  Acre   "  l:í  :800>!000 


Deereto  n.  y.7-,'8.  de  9  de  (L-zembro  de  1909  '  Dinrin  Offi- 
CKU  de  IJi— Abre  ao  Ministério  da  /igricullura.  Industria  i- 
umiiiiercio  o  credito  especial  de  lMKI MUM)."?  para  pagamento  úr 
prémios  de  animação  para  a  exixirlação  d.-  frudas  nacioiíae-; 
instiiuidos  pelo  decreto  ii.  7  .04  4.  de  4  do  'ovoiiibro  do  mesmo 
anno. 

(78;  Decreto  n.  8.084,  de  7  de  jullio  de  1910  —  Autoriza 
o  Ministro  de  Kslado  da  .\gricullura,  Industria  e  Commercio 
a  conlract.ar  veterinários  para  o  serviço  do  mesmo  Ministério, 
nao  excedendo  de  tres  aimos  o  prazo  dos  respectivos  con- 
iracios. 

(79)  Decreto  n.  8.414,  dv  7  do  vlezembro  de  1910  —  Con- 
cedo a  Carlos  G.  da  Costa  Wigg  e  Tnijano  Sabóia  Viriato  do 
•Meueiros,  ou  a  oompaiiliia  quo-  wrganizarem,  os  fa-xoros  oon- 

A.  p. 
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Znfflhííte  ^^oôôfl  onarios  prémios  sobre  os  produotos 

mot&  do?  líití  /a^or  da  União, 

moi&ie  dOB  lucros  da  emproza,  desde  quo  estes  excedam  dó 

tuidos.  •       ^  "^^^^^  restltuioflo  dos  prémios  insti- 

naH^^ri; '5' ^  Governo  instituirá  10  prémios,  de  15:000$ 
viíim^T.'.^'!?^°'  or  adores  quo  dentro  do  cinco  annos  pro- 
míS?  A^^^^^"^^?.  de  200  oavallos  quo  se  prestem  á  re- 
monta do  Exercito,  abrindo  para  isso  os  necessários  efe- 

a  de^Jendlr  ^  °  ^^^^^^^  autorizado 

íin  H,.i;.S''tn'^TH"r/*''>  ?e  10.000  francos  com  a  representação 
do  Bra/ii  no  Instituto  Internacional  de  Agricultura  de  Roma  ■ 
Hno  f^loVI"''^'''''?;  '^"^  indispensável  ooin  o  encerra  Só 
dos  trabalíhos  da  Commissao.  de  Expansão  Económica  do  m  l 
cpmpmhendendo  o  pagamento  de  pessoal  que  I'ôr  nKVnído' 
ató  fitial  hquidação  dôssesi  trabalhos.  niaULdo, 
,  Art.  74.  Fica  o  Governo  autorizado  a  firmar  conti"ipfn«j 
d."^^nS;'f  °  «-^^«d^dc  cinco  unnos.  a  respeito  de  ílugÍei 
cuItSía  '  ^  serviços  do  Ministério  da  ffi: 

Art.  75.  Fica  extensivo  ao  Ministério  da  AírricultiTA  n 
190^(80.)'  '  ■  31  Se  leÍemb^%° 

Art.  76.  Os  contractos  para  obras  necessárias  h  in^jf-íi 

f^-  y^^r  í^^s  Inspectorias,  a  que  so  rofuivi  a  v.Tbi 
Art.  78.  Uma  das  Estações  Experimentaes  do  famii  rio 

sLautes  dos  Deci-etos  ns.  8.01!),  dc  11)  de  in-iin  H<.  iuuí 

do  22  de  novembro  du  1H05,  e  947  A,  do  4  de  i  ove^nh^^^ 

Dara  o  estaboIecinienlK)  da  inetaliurgiu  do  aÍi"  o  á?o\^xi)oi  h 

Clausula  X  —  Si  os  concessionários  obtiverem  rin  Cnn 
gresso  ^açlonal  os  prémios  do  fabricação  e  da  S^^^^^^ 
consumo  de.  certa  tonelagem  de  trilhos  por  anno  a  nnp  Z 
referem  no  requerimento  d-e  27  de  outubro  r£  i  ofn 
obrigr*las  a  montai-,  em  condicõos  aiia?oS  S  ínfoHn  ' 

,?i  ^^f^       niowtagem  dessa  usina  será  de  cinco  inim<; 
contados  da  data  em  que  o  Governo  notificar  a  coices«i4n 

IsSfJâSloi^'"'"'  -  -"«^0  ™el\da" 

íín^^?"''  ^/^'"'"^  í'^'  dezembro  de  -1910  ) 

(80)  Lei  11  2  221,  de  ;J0  de  dezembro  de  1909  -  (  Fix-i  -i 
despeza  gml  da  Ilepubiiea  para  o  exercício  de  191oí 
„  OK         1     '"^  execução  dos  serviços  do  Ministério  d-iVi-ic-m 
e  Obras  _Pub  icas  a  prestação  de  (íontas  (lo  prim/.iro  adi  Si 
mento  nao  e  indispensável  para  a  realização  do  scÍ  l^iiX  •  nfiõ 

me';t.es&^^^  ^''"^'^  adVanUrneílo's"m 

m.h,^  Piesiatao  de  contas  do  primeiro  ae  ache  liquidada  se- 
guindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos  subsequentes. 


Art.  79.  Entro  os  Aprendizados  Agricolaa  a  sanfim  fnnH» 
dos  o  custeados  pela  Uniilo.  na  fórnia  da  ieX  19',  Ka  um 
scril  no  Estado  do  Pernambuco.  ,  icaia  / , ,  um 

No  mosmiò  Estado  será  fundado  um  dos  seis  oamnna  d., 
versas?    ''"^  "  '^^^'''^      destinadoTcuT?ag  d!" 

Art.  80.  Soríl  insta/liado  no  Estado  do  Maranhão  um  anr^n 

zonda,    duranlo    o    exore icio    ik^    lon  ua  i-a- 


1«. 


3»  —  . 


O"  —  . 


7' 


Juros  e  amortiza- 
ção da  divida  externa  31 .878:400$759 
Juros  e  amortiza- 
zação  do  emprestiriío 
externo  para  resgate 
das  estradas  de  ferro 

encampadas    8.264 :880í000 

Juros    e  amortiza- 
ção dos  empréstimos 

•jííona  divida' '-in:  9.852 :850$000 

terna  fundada....  oc 
Pensionistas  o  benèfil  -^5. /o6: 0848000 

çianos  dos  montepios    <n  qqo .oo4«!<n.> 

Aposentados  .....  ..    ..  :??íl?í:^ 

Thesouro  Nacional  ! ! ! T'^?- 

Tribunal  de  Contas—  1.9/4 .53o$000 

Augmentada  de  

12:000$,  para  gratifi- 
cação ao  substituí»  do 
representante  /lo  Mi- 
nistério Publico,  jun- 
to do  mesmo  Tribu- 
nal,   com  funcções 

cumulativas  com  este    tíO-^  -ono^non 

Recebedoria  do  Dis-  ou-.uuusooo 
tricto  Federal  —  Re- 
duzida a  lotação  a 
22.000:000$  e  alte- 
rada a  razão  para 
0,85  %  mantido  o 
mesmo   numero  de 

—  Reduzida  .1e  300$ 
iiinsaes  a  desi)o/.u 
papel  pela  suppres- 
são  da  gratificação  a 

—  Augmentada  do 
12:000$,    em  conse- 
quência  do  decreto 
n.  2.280,  que  elevou 


9'  —  : 


II'  — ( 


(81.)  V.  a  nota  n.  7.7  ã  iursnitr  Iri, 


>)uro  rapei 

OS  venoimontos  do  cor- 
rotor  o  a.judanlo  do 
corretor,  sondo  2: -400$ 
para  o  augmfltilo  do 
corretor  o  9:600$  para 
o  dos  quatro  ajudan- 
tes do  corretor   100:000$000  .489:012$000 

12"  — Casa  da  Moeda   8G3:50i$600 

13"  —  Imprensa    Nacional  e 

Dmrjf.  Official   2.178:280$000 

i\*  —  Laboratório  Nacional  de 

Analyses    1G9:800$000 

15* — Administração  dos  Pró- 
prios Nacionaos   SdiíS-iO-HOGO 

16»  —  Delegacia  do  Thesouro 

em  Londres   52:200$000 

17"  — Delegacias  Fiscaes   2.408:938$000 

18*  —  Alfandegas: 

Alfandega  de  S.  Francisco. 
«Das  Capatazias»  — 
Elevado  a  10  o  numero 
de  trabalhadores,  fi- 
cando elevado  o  credito 
a  9:000$;  a  seis  o  nu- 
mero de  remadores  no 
«  Pessoal  de  escaler  », 
ficando  o  credito  ele- 
vado a  5:0008000. 

Alfandega  de  Santos.  «Das 
capatazias » — Augmcn- 
tada  de  $500  a  diária 
quo  percebem  os  tra- 
balhadores; augmcn- 
tada  ainda  de  16:600$ 
a  sub-rubrica  «Acqui- 
sição,  reparo  e  conser- 
vação do  material » . 

Alfandega  de  Porto  Alegro  — 
Augmenlada  de  6:000$ 
a  verba  do  «Expedi-  , 
ente»,  e  de  2:26-4$  a  de 
«  Diversas  despezas  » . 

Alfandega  do  Rio  Grande  do 

Sul  —  Elevada  a  

10:260$800a  verba,  pa- 
ra combustível,  lubrif i- ' 
cantes,  etc,  para  o  re- 
bocador e  guindastes  a 
vapor  das  capatazias; 
augmentada  mais  de 
6 :360.S  a  sub-rubrica 
«  Pessoal  »  —  Das  ca- 
j>atazias — para  os  guin- 
dastes a  vapor,  sendo :  ; 
um  machinista  2:  i00$, 
um  foguista  1 :800$  e 
um  carpinteiro,  á  razão 
de  6$000,  2:160$000. 

Alfandega  cie  Pelotas  —  Au- 
gmentada do  3:000$  a 
sub-rubrica  «  Diversas 
despezas »  para  pessoal 
e  combustível  da  lan- 
cha. 

Alfandega  de  IN-rnambuco  — 
Augmentada  de  5$  para 


Ouro 


Papol 


0.$  orn  305  (lias,  o  do  -19 
para  ní,  lambfim  om 
.')05  (lina  a  vorim  rin  ra- 
pina (»  do  pedrolrn,  no 
« P(!ssonl  do  Cnpala- 
xias  ». 

Alfandoga  do  Sanla  (laMin. 
rina  —  lUidu/ida  a  lo- 
tação a  700: 0009  o.  al to- 
rada a  razão  pai-a  ó  % 
inani  ido  o  inosnio  ini- 
nwvo  do  quotas  (2l*2) 
olovado  :i  20  .o  innnoro 
(lo  trabalhadunis  a... 

39500  (♦)  13..Í  17:05.49800 

—  Mosas  do  Il«.'nda.s  o  Col- 
1 00  to  r  i  as — A  u  gme  n  I  a  d  a 
do  23:1709,  sondo.... 
Ií):í209  para  o  oustoio 
dn  M(>sa  (l<>  Rondas  dt> 
Canan»ía,  no  Estado  do 
S.  i*aiilo,  ooni  o  niosnio 
possoal  o  voncinioníos 
da  do  Macahó,  no  Es- 
tado do  Rio  do  Janoiro; 
o  3:7509  para  o  pos- 
soal da  Mosa  do  Rondas 
do  Ilhóos,  no  Estado  da 
líahia.  cuja  lotação  fioa 
clovada  a  30:000$,  seu 
rendirnonto  actual.  Fi- 
oa ol(!vado  do  quatro  o 
numoro  aotua!  do  tra- 
halhadoros  do  Itajatiy, 
abrindo  o  (lovorno  o 


orodilo  nocossario   5.310:27()9100 

20"  —  Empropados  de  roparti- 

çõos  o  logares  oxt  inctos   125:011  !?83y 

21'— Inspoogão  das  reparti- 
ções da  Fazenda   lmui  :UU<)íOOO 

22'  —  Fiscalização  do  im|)0s- 
tos  do  Consumo  o  do 

Transporto    3 . 000 : 000>!000 

23'  —  Comniissão  (2  %)  aos 
vendedores  do  ostain- 

Pillias    150:000*000 

-•'■  —  Ajudas  do  custo   80:0009000 

25'  —  Gratificações  i)or  ser- 
viços   Temporários  o 

Extraordinários    7O:000!S000 

20'  —  Juros   do  Bilhetes  do 

Thesouro    100:000.9000  100:0009000 

27"  —  Juros  dos  Empréstimos 

do  Cofro  dos  Ori)hãos   050:0009000 

28'— -Juros  das  Caixas  Eco- 
nómicas e  Montes  de 

on.     Soccorro    9.500:0009000 

-■  J  —  Juros  Diversos,  Fianças, 

Pecúlios,  etc   50:0009000 


\-  n.  2.408,  dc  25  de  ianeiro  de  19H,  publicado 
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30»  —  Porcentagens  pelas  Co- 

«•-arMTfe   '"O'™ 

1.000:000$,  comprelion- 

dida  a  de  300:000$  para 

a  constnicção  do  edifi- 

fio  para  a  Alfandega  do 

Porto  Alegre,  destacada 

desta  importância  de 
■     1.000:000$  a  de  

108:000$  para  augmen- 

to  da  representação  dos 

Ministros  de  Estado,  A 

irazão  de  mais  2:0009 

^  cada  um   4  nnn-nnn<!nnft 

30  -Créditos,  ospeeiaes. . . .     325:03fi$V80      * •^'^"•""O^OOO 
J/'  — Directoria  da  Estatís- 
tica Commercial   I7q. nnnennn 

38-  -  Substituições   :2Snf2SS 

39"  — Inspectoria   do   Segu-  80.000$000 

PO  «5 

Paràgrâpíiô-nnic^^^    233:600$000 

Poder  Executivo  appli- 
cará  a  renda  especial  do 
18.773:333$333,  ouro,  e 
15.070:000$,  papp.l,  con- 
forme as  alíneas  se- 
guintes : 

1"  Fundo  de  resgate  do  papel- 

2'  Fundole  garantia  "(io  'pai  ' ^^^^-^OOO 

q«  rnJn^~J[^°^^^  ■•  ^^-^^'^  :333.?333 

d  Laixa  de  resgate  das  es- 
tradas de  ferro  encam- 

5-  FnnKTraiteTel  S.or,0:000,,000 
lhoramcntos  de  portos.  7.S60:000?nOO  S.0O(l:OO0.ÇO0n 
Art.  82.  E'  o  Governo  autorizado; 

a(é  í  mVimí  dTsTío-Soní^'-,^^^^  T^^^-^^f-  supplementares. 
3  de  setembro  de  1884,  art.  II  (82?.  No  máximo  fixado  por 


no.n^^^^  P-  3.230  de  3  de  setembro  de  1884  rorcimontn 
para  o  exercício  de  1885-1886) .  (.orçamento 

r^^"  dividas  de  cxercicios  findos  entendom  «?p 

aup  tiverem  por  origem  o  pagamento  do  serviços  n?pst?flos  ín 
Estado  em  exercícios  já  encerrados,  em  virtudf  de  Sor  ?ac5o 
conced.do  nor  lei  do  orçamento  ou  por  qualqiier  SSt?í  esSf 


-  Ifl7  — 

esto  artigo  n&o  so  oomprohondom  oa  croditoa  àborinn  noa 
na.  5,  fl,  7  o  fi  do  orcamonfo  do  Minialorlo  do  Int<irior ; 

II.  A  liquidar  oa  dobiloa  <loa  hnncoa  provfininnlea  df»  mixi- 
lios  A  Invoiirn  ; 

III.  A  rííajínlnr  o  ompreatimo  iniorno  do  1807  (do-  fl  "/) 
podondo  liincnr  mllo  daa  npolioos  ffiinrdndna  para  fundo  dó 
ainortizaçfio  dos  «mproatimos  intornoa,  oroado  poin  dnorofo 
n.  .4.382,  do  H  do  abril  do  1902,  o,  foila  ossa  npornção.  mandarrt 
oanoollar  as  rosfanlcs  apolicoa  do  rneanio  fundo  ; 

IV. ^  A  prosoguir  na  convorailo  da  divida  oxiorna  do'  T) 
para  -i  %  do  juroa,  fazendo  aa  nocessarias  nporaçõoa  do  credil.os- 

V.  A  abrir  créditos  para  ounhagem  do  moedas  de  prata' 
afim  do  substituir  as  mlulas  do  Tliosourn  no  valnr  do  2$  d«» 
18  n  do  $500,  e  fnoultar  o  trooo  (ias  cíMiulas  df«  20$.  <|(^  10«  (>  d»' 
5.$,  onde  oscassoarom  (íssas  moedas  ; 

VI.  A  conffM'ir  prémios  de  100$  por  tonelada,  a  respeito 
de  navios  (|ue  foieiíi  conatruidos  no  pniz,  oomtanto  que  a 
arnu«'a(;ão  de  cada  um  não  seja  inferior  a  80  toneladas  nara 
o  qual  fim  abrirá  (iredilos  ali-  a  somma  de  :10:000$000  ;  ' 

yil.  A  abrir  os  créditos  precisos  para  pagar  as  sentenças 
judiciarias,  passadas  em  julgado  contra  a  Fazenda  Nacional  • 

VIII.  A  exp(!dir  novo  regulamento  á  Directoria  do  Gabi- 
nete do  TlKísouro,  podendo  despender  em  gratificações  tem- 
porárias i;  extraordinárias,  pela  modificação  do  serviço  até 
a  quantia  de  30:000!ii000  ;  v.  r 

.  I.\.  A  dar  regulamento  ao  serviço  de  inspecção  de  Fazenda 
assim  como  expedir  instrucções  a  liem  da  fiscalização  dos  im- 
postos do  consumo  e  de  transporte; 

X.  A  regulamentar  a  Imprensa  Nacional,  subdividindo  a 
becçao  Central  em  duas  secções  de  Expediente  o  de  Contabili- 
aade;  a  distribuir  melbor  os  serviços  do  Diário  Official,  sem 
augmento  de  despezas; 

.\I.  A  (irear  tres  postos  fiscaes  no  Território  Federal  do 
Aore,  nos  logares  Gabija,  Seringai,  S.  .Toão  e  Seringai  Para- 
guassu ; 

XTI.  A  transferir  gratuitamente  ao  Estado  do  Ilio  Grande 
do  bu  o  domínio  directo  sobre  os  terrenos  foreiros.  com  frente 
ao  sul.  situados  á  rua  Coronel  Fernandes  .Machado,  antiga  do 
Arvoredo,  e  comprebendidos  entre  as  ruas  D.  Sebastião  e  Ge- 
neral Auto.  bem  como  o  domínio  directo  sobre  os  terrenos  fo- 
reiros, com  frente  ao  oeste,  situados «á  rua  General  Auto,  entre 
as  ruas  Coronel  Fernando  Macbado  o  Duque  de  Caxias,  antiga 
(la  Igreja,  terrenos  esses  considerados  indispensáveis  á  conslru- 
cçao  do  palácio  do  Gaverno  em  Porto  Alegre,  capital  daquello 
Estado; 

XIII.  A  abrir  o  credito  de  2.201  :.Í32!B970  para  cumpri- 

i"^"nL^^?Lí^''*^-  2.221.  de  .30  de  dezembro 

cie  1909  (83) . 

XIV.  A  abrir  ao  Mini.sterio  da  Fazenda  o  credito  até  a 
quantia  de  5.769 :395.'ill 80  para  occorrer  ao  pagamento  das 
contas  do  Ministério  da  Justiça  i\  Negócios  Interiores,  constantes 


com  fundos  decretados,  nos  termos  do  art.  Li  da  lei  n.  1  177 
de  9  de  setembro  dií  1802,  comtanto  que  a  importância  "dos 
fundos'''  oxceda  a  consignação  dos  respectivos 

(83)  Lei  n.  2.221,  do  30  de  dezembro  de  1909  (Fixa  a 
clospeza  geral  da  Republica  i)ara  o  exercicio  de  1910.1 

u\rt.  40.  Os  commandantes,  sargentos,  guardas,  patrões, 
maçninislas,  foguistas,  remadores  das  alfandegas  da  Republica 
terão,  calculada  sobre  os  actuaes  vencimentos  e  sem  prejuízo 
deiies,  H  seguinte  gratificação  annual :  40  %  nas  alfandegas  do 
Manãos  e  Pará  (extraordinária) ;  35  %  nas  demais  alfandegas, 
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'dns  monsftgòna  do  0  do  dozbmbi-n  do  1000  o  2  do  íigosio  do  oor- 
lonio  anno,  a  proporção  quo  fnrom  roconlicoidus  o  profioaandns 
uo_  nccôrdo  com  na  disposicfloa  do  arl..  'M  o  pnrngrnplios  dii 
loi  n  .iOO,  do  U\  do  novombro  de  J81)7  (84).  ' 
.  Pnragmplio  imico.  Si  do  oxnino  doasns  contas  rosidtar  nuo 
Jia  om  a  gumas  dollas  irrogularidadoM  criminosaa,  o  flovorno 
as  romottora  a  autoridade  coinpotoiíto  i>aru  o  roapoctivo  i)ro- 

XV.  A  abrir  o  crodito  do  13'»  :77r)íii  para  uma  mosa'do 
'rondas, do  1»  (slasso  (pio  sorá  ostaboiocida  do  acortrdo  com  o 
art.  da  nova  fioiísolidiícru)  das  L(«íh  das  Allandopas  o 
Mosas  do  Rondas  (85),  na  oiilado  do  llacoatiara,  no  Eslado  do 
Amazonas  : 

XVI.  A  dospondoi-  ató  a  (piantia  do  .'JOO  :00()$  na  construocão 
cio  um  odificio  destinado  a  ncllo  Junccionarom  a  Allandoga  o 
a  Dologacia  Fiscal  om  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirilo 
banto,  nos  limilos  da  vorba  «Obras»; 


(idoni',  ficando  o  governo  autorizado  a  abrir  os  necessários 
crodifos. 

Art.  .')!.'.  Para  o  pagamento  das  quotas  nas  alfandegas  con- 
verl(M'-se-lia  em  i)ape|,  ao  cambio  do  dia.  a  impoi-tancia  arro- 
cailada  em  ouro. 

(8i)  Loi  n.  -iflO,  do  1(5  de  (jiozombro  do  1897.  (Orçamento  da 
ilospoza  para  o  exorcicio  do  1898.) 

Art.  81.  l^or  dividas  de  exorcicios  findos  ontendom-so  a*; 
qu(í  jivorem  por  oi-igom  o  pagamiínto  do  sei'vi(;os  prestados  A 
oníao  ein  exercícios  financeiros  já  encerrados,  em  virtude  de 
auloi'i7.aç.'ao  concedida  por  loi  do  orçamento  ou  outi-a  osiiecial 
com  lundos  doclai-ados,  comtanlo  que  os  serviços  a  iiajíar  não' 
excedam  a  consigna(.;ãO'  dos  respectivos  fundos! 

1  aragraplio  único.  São  tambom  consideradas  dividas  do 
oxeiTicios  nulos  as  que  i)rovierem  de  vencimentos  do  aposcn- 
lados  e  jubilados,  soldos,  meio-soldos  e  etapas  do  officiaes  e 
praças  (.as  classes  ai^madas  do  .sei-vigo  activo,  inválidos  e  refor- 
mados, ixMisionistas  o  montepios. 

1."  ()  iiagamento  a  credores  de  ox(>rcicios  findos  será 
feito  spmjMite  denti-o  dos  créditos  votados  das  difftM-ontes  verbas 
(las  lois  (lo  oríj.amento-  dos  i-espoctivos  exorcicios 
o  .-tJ"rv^  dividas  do  ex(MTi(;ios  findos  qu(!  forem  contrarias 
a  e>ta>  disi)_osi(.'()(ís  deverão  ser  nílacionadas  por  .Ministério 
com  mclicaciio  do  nuuKiro  de  oi-deni  nos  processos   nome  d.' 

ou  .sonico  lejlo,  classiJicaciio  onjamentaria  da  despeza  quando 
'  oinm  e  razão  do  ('xcesso  sobre  o  cTodito  consignado  o  ,!  nome 
(10  (hele  (la  rei)a,rti(,'ao  (ui  lunccionario  que  bouver  illeiíal- 
mento  ordenado  o  forn(>cimonlo  ou  -../ervico. 

n)  As  i-ela('ões  serão  organizadas  no  Alinislorio  da  Fazenda 
l'ara  ond(>  os  demais  Ministérios  remelt.(>rão  os  prcícessircias 
•Mdas  a  que  dizem  i^esiieiln,  os  quaes  devoi'ão  conter  os  maiores 
( M"la recuiKMit^os  necessários  áquello  trabaiiio  o  mais  o  desna- 
(lio  do  Ministro  reconbecendo  a  procíídoiicia  da  divida-  " 

0}  As  lislas  assim  organizadas  serão  enviadas  ao  C.(iní;re<?so 
aco.npan  ladas  das  justificativas  convenientes  cla^  c(yií.n'S 
do  credito,  mçncionando-so  as  providencias  tomadas  s()l  r  -  s 
causas  _quo  deturparam  a  previsão  on-ament^aria 
Rend-is  '''^-^  ^^''''^  ^'''^  Alfandegas  o  Mesas  do 

Art.  \22  Nos  portos  maj-itimos  o  nos  fluvia(\s  quo  não 
tneroin  alland(^ga  e  as  conveniências  do  commercio  ou  da  fis- 
calização o  exigiiTm.  liavorá  Mesas  d.;  Ilendas.  ou  Agencias 
Ifvstas,  contorme  a  silua(;ão  e  a  importância  commeiíijd  do 
logar.  podendo  o  (loyorno  creal-as,  supi)rinnl-as,  tnS 
ampliar  ou  resIrin^Mr  suas  altribiiií.-ões,  como  convi(.r  aos  iii-' 
torcssos  da  fiscal iza(.:ão  (Decreto  n.  H.9IL',  de  "/i  de  irnrcd 
do  189i>,  art.  1").  m>u(,o 
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XVIÍ.  A  nbrir  no  Minisforio  dii  Fazondn  o  crcdilo  cxtrn- 
ordiniirio  na  iniitortniiria  d*':  l()::ino$  pani  pagaiiicnlo  ai).  Leo- 
nor Aiigu.sla  (lonnulft  Franco,  rillia  do  major  do  Kxcrcih»  An- 
tonio .Tos(!  AiiKiislo  Omnuio,  do  nit>io  soldo,  pela  tahnllii  t\o  1 
do  d<?Zíiml)ro  d(>  IHil  o  loi  do  IH  de  agoslo  de  inn:',  rorn  siton- 
donl.o  a  '>i'2  atuios  o  ciiico  nii'/(»s,  (pie  deixou  de  rfCflicr  ili-sdc 
a  (lala  do  rallcciincnlo  do  sou  itao,  cm  março  dt>  IHlíí),  alé  ;{  di; 
oulubro  di>  MM)I,  (>m  (pii>  so  haliilitou  ; 

XVIII.  A  rolovar  a  r.arlos  IMiilo  di.»  KíkuoIhmIo,  dirci-lor 
apos(Mi(ad()  do  antigo  Tlusouro  Nacional,  da  pi-cscripcão  cm  ipif 
incorreu,  afim  do  (pie  |»ossa  ro(;».'b(>r  os  vcncimiMifos  de  ai)os('n- 
tadoria.  de  (pic  loi  privado  dcsdo  10  do  oufidiro  d)>  IHiM.  ati- 
a  data  a  (pic  cstciulou  os  seus  crfcilos  a  si'iilcii(;a  dn  Suin-omo 
'rril)uiial  lM.'d(M-al,  mandando  anmillai-  o  ai-lo  do  Poder  Kxe. 
culivo  (pie  (lecrelou  arpiclla  susiieiisão,  e  ahriiulo  o  credito 
necíossario  : 

XIX.  A  in(;or|)orar  ao  próprio  nacional,  onde  funcciona  o 
Lycou  (l(!  Artes  e  OITicios.  o  tei-reiío  á  AvíMiida  ílenti-al  n.  151. 
nos  termos  do  art.  l"  da  lei  191  H,  de  HO  de  d(>zeml)ro  de  181»:{ 
(80),  com  a  ohripa(;ão,  poirm,  de  se  estenderem  as  edificações 
do  Lyceu  ao  dito  terreno,  no  in-azo  de  dons  annos,  a  contar  da 
data  em  que  o  (Joverno  li/.er  etiecliva  esta  autoi-j/.acão  : 

XX.  A  ai)i'ii'  o  credito  de  "J",' :81)(')>!77.'i  para  pajramtMito  dos 
ordenados  devidos  de  í)  de  Jullio  de  ISDI  a  8  de  arrosto  dtí 
Íí)l()  ao  jjorteiro  da  exiincta  Tliesouraria  de  Fazenda  de  Per- 
naml)uco  Alexandi'ino  ^Mves  de  Mendonca,  cuja  apostMitadoria 
lora  annuliada  : 

XXr.  .\  al>i'ir  o  cnMiito  de  i;{í)  lO")!).'?  para  patramento  das 
(liarias  ilevidas  aos  pnpenlieiros  fiscaes  das  esti-adas  dt^  feri-o, 
nos  tei-niíís  das  leis  ns.  I .  I  i.'),  de  .'il  de  dezeinhro  ih»  !«.)();?  -SI), 
l.L>í);{.  de  i:{  de  dezembro  de  l*)()'i  '88  e  l.;ni).  de  .'M  de  d.-- 
zendki-o  de  l'.)Oi  (81)).  (lue  deixai'!un  Ue  ser  pairas  opporluna- 
niiMite. 

XXII.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pajiamento  do 
(.pie  deixaram  de  pei-ceber  os  lunccionarios  civis  iio  exercício 
(le  cargos  electivos,  nas  mesmas  condi(:ões  dns  mililares  ipiaiulo 
em  taes  func(;õi'S.  a  contar  da  data  da  lei: 

XXIII.  A: 

I",  reformai"  a  Directoria  do  (iabinete  do  Thesouri>  Na- 
cional, (.lisi rihuindo,  como  Julgar  coiivenienle.  os  servií.-os  iiue 
por  .1'lla  correm  : 

ii".  dar  melbor  organiza(;ão  á  Recebedoria  do  líisiricttí  Fi'- 
dcral,  de  modo  a  assegui'ar  a  boa  arrocada(;ão  das  ri-mlas,  ex- 
I)edin(lo  para  esse  fim  novos  regulamentos  : 


(SC))  Lei  n.  191  M.  de  HO  ne  setembro  tle  1803: 

Art.  i."  Fixa  a  despeza  do  MinisttM-io  da  Marinlia  para  o 
exercício  de  I89í. 

(87)  Lei  n.  LliT).  (li>  31  de  dezembro  de  I9()H  —  ,l'"ixa  a 
despeza  geral  da  Ilepublica  iiara  o  exercício  de  190 Ti . 

;88)  Lei  II.  !.L'9;!.  de  IH  de  (lezeml)ro  de  I90i: 

Ari.  1."  Fica  o  Presidenie  da  íte|>ul)lica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  de  Indusiria,  Viaijão  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  i'8:l70!?  para  pagamento  das  «liarias  ipie 
('omi)elem  aos  engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  arren- 
dadas i)(«la  União. 

Paragra!)lio  único.  O  Presidenie  da  Republica  fará  or- 
ganiziir  a  tabeliã  das  diárias  como  Julgar  mais  conveniente 
ás  necessi(lad(\s  do  servi(;o  publico. 

A  importância  da  despeza  feita  com  a  fiscalização  não 
poderá  ex(!ed(ír  a  sonnna  das  contribuições  pagas  pelos  arren- 
datários (las  estradas  fiscalizadas. 

Ari.      Revogam-S(í  as  disjiosicões  em  contrario. 

(89)  Lei  n.  1..S10.  de  'M  di»  dezembro  de  190i  —  (Fixa  a 
despeza  geral  da  Uopublica  i>ara  o  exercício  de  1905). 


4»'  ^ríVi^!^^r  *  ^spectorin  de  Seguros  ; 
\imlò  Ú^B  imvXô^^^^^  '  reorganizar  a  fisoa- 

5°  r^nrâon,C«',r  •  "°     ^9  fJezombro  do  1900  (00)  : 
da  Faieidn  T  óí^"^  roparf.iccVs  depondontos  do  MiniqUrio 

caes  de  todo^  os°fSJSL"?\Í'"\'*^'°"''^^'^  fiolegaoias  fis- 
RO  %  sobC  of  vSíimpniíl  ^o']"^"  ^  SviiUnmQrio  nddicional  do 
créditos  ;         ^^"''■mPiilos.  al)nndo  para  isso  os  nocossarios 

afii/dY'so;^emSida"^S^^^^^^  Pr.foil.ura  do  Rocifo. 

Faculdade  d?  Díriito   l  oc^^^^^^  lunccionou  a 

Quinze  dtí  ^^n■enlbro  •■  "^^^''^'^"^       prolongamento  da  rua 

para  «loííer  a.  'd^twa/^or^^Shf.-"''?»*"? '  ,  «■■«1"» 
do  Rio  de  Janeiro  ■  ™ncliisao  das  obras  do  porto 

rio  df  Fazenda^fS  n;;Sr.l\^í;,irí'n'°Hí'^^  """^l*- 
eS"Bl„«o°a.»  í">-^'"'-'!'Sci^  r&t-efa^^iS 

próprias  nacio-S^dPeSS  ^^S^^ 

da  Agricuiltui^í^  ndiHtr h      00,^,."^"^'!'^°^'^'  Ministério 

?5'dí;fc,'':ri«-'-'«í.r'i!^;„-o'd^ 

de  ^-es,d^™^^ 

da  lei  citada  é  o  seguinte- 

Chefe  °do  ?SeT%'"o  íío3òr'i^''"f  :f  ^'"^^««^«^  ^-al. 
serão  noml^.ic^  om  romSi'S'^  ^•'i?'^"^''^  ^"hlicâ 

ridos.  lummi.vs.io,  i espoliado?  os  direitos  adqui- 

de  iol^Zt%Tecl^^^^^^  contarem  mais 

salvo  havendo  coSS  eiie?  nròv\  Ho  ^SÍ^-^-""  ^""y  ^emittidos, 

corrupção  ou  violação  do  eí.  deve?e.  1^!?^. '"""P^^^^^^^- 
admmistrativo  uL^eIes,  apurada  em  processo 

o  4ulà,So"',;,?a  a  impoH.JL''?.*?  '"""-Approva 
Art.  ■>.'  o  CWrno  ffimíf,..?  ""'mães  reproductores. 

dores  ouo  i„,,or..íír°a„!;;S"rSdío\o^rdfffeoUS: 


—  171  — 


Ari.  fl3.  Fica  roglnbolooidn  o  nrt.  99  do  dooroto  n.  5.890, 
do  10  do  fnvcroirn  do  lOOíí  (1)2  ,  qno  roguin  os  impostos  do 
consumo. 

Ari.  fii.  Ficn  rovngndn  n  art.  117  dn  Ini  n.  400,  do  ir>  do 
dcznnil)ro  do  1H!)7  (O.*?),  .m.Mulo  dosdo  jA  admif.tidoH  os  novos 
oonfrihuinlos  no  mnnloiiio  dos  funcoionnrios  civis,  cjno  rocn- 
lliorílo  do  uniu  s(\  vf/.  nu  \)nv  proslaçrioH  inonsaos,  conforme  o 
(lovorno  dolonninar.  as  Jóias  o  confriliuicnos  ii  que  í>9liln  su- 
Joifns,  n  coulnr  da  dala  da  rilnda  loi. 

Ari.  sri.  Os  opi»rarios,  jornaloií-os,  fliarislas  i»  Irabalha- 
doros  dt'  lodos  os  sorvicos  pni)licí»s  fia  União  qno  romparffcoroiii 
ao  Irahallio  no  sal)l)afio  o  na  sopnnda-foií-a  ou  na  vospem  <; 
no  (iia  .«íogiiinlc  no  Torindo,  ronsiderando-sc  como  lai  o  dia 
om  (i\w  fAr  fncullalivo  n  ponio  dos  fniiciíionarios  do  mosmo 
ramo  ailininisiralivo,  sorHn  lodos  i)agos  dos  salários  rosi)octivos 
a  ossos  dias  do  folga. 


ção  R  «Mil  porfoito  ostado  do  sando.  das  dospozas  offoctuada.'; 
com  os  iiuismos.  dosdc  o  local  ond»'  lonliam  sido  adquiridos  at<'' 
á  propriodado  a  ipio  so  dcsliiiom. 

§  1."  Ficam  cíimpiohoiuiidas  nas  dospezas  de  qno  trata 
osÍM  ;u-llno  as  de  lcaiispí)i'lf  |)oi-  Icrríi  c  |ior  agua,  alimentação 
o  Iralo  dui-aiitt'  a  viagoin.  descarga,  sffíucos.  dii'i'ilns  adua- 
neiros, |tagamoiito  aos  condncloros  dos  animaos,  compra  ou 
aluguel  (Ic  hn.rrs  e  seu  i-ctorno.  .s(índo  im|)rescindivol.  i»ara 
offoctividade  dos  favoi-es  nnMuuonados.  (pie  as  desp^zas  i-cfe- 
ridas^  sejam  devidamonle  Justificadas. 

§  A  indenmização  podor:i  fazor-so  do  acc(*»r(lo  com 
uma  laliolla  previamente  fixada  pelo  Governo,  ondo  se  con- 
siguom  as  impoi-Inncias  médias  das  dospezas  para  as  princiiiaes 
pi-ocedLMicias. 

(!)!?■  Docrolo  n.  .").8fl0,  do  10  de  fevereiro  do  l«>Ot).  :  Dá 
novo  regulamento  para  a  arrecada(;ão  fiscaliza(;ão  dos  im- 
postos d(í  consumo;  . 

«Ari.  O  prodnclor  do  sal  bruto  o  o  conunoroiante. 
por  atacado,  do  sal  de  (piahpier  procedíMicia,  são  obrigados  a 
lor  escripta  osiiecial  om  livro  devidamonle  aullieni içado 
pelo  chefe  da  i'e|)arri(.'ão  fiscal  da  localidade  .luodelos  K  e  Kí  . 

Mai-agraiilio  imicií.  Esta  escrii>la  devei-á  mencionar: 

1."  Ouanio  ao  produc.tor  : 

"  o  calculo,  por  uuídida  de  capacidade,  do  sal  quo  re- 
colher .sob  coberta  ou  amontoar  a  descobnri.o  ; 

l>  '  a  quantidade,  por  kilogrammas,  do  sal  quo  di»ir  sabida 
do  (ístabolecimenio  diariamonto. 

Quanto  ao  commercianto  por  atacado: 

a  i\  quantidade  de  kilogrammas  do  sal  entrado  e  sabido 
diai'iamonle  dos  seus  armazéns  ou  trapiches  ; 

f>}  o  numero  do  desi)aclio  pelo  qual  foi  o  sal  retirado  da 
rei>arl,j(:ão  do  itorto  do  dfistino  e  a  importância  paga.  > 

.Vão  se  deve  coiisiilerar  um  connnei-cianie  atacadista  por 
vender  um  ou  mais  saccns  de  sal,  por  i.sso  que  a  catepíria  do 
negocio  regulada  pela  sua  extensão  e  inqiorlancia.  segundo 
as  senunas  com  (jue  couti  iliue  para  o  Fisco  Federal,  Kstadoal 
i)u  .Municipal. 

Tambein  não  «'  licito  coiu'oder-sp  patente  do  registro  para 
o  coinmcrcio  por  grosso  a  quom  não  seja  de  facto  importador 
OM  atacadista, 

V.  tambfjm  a  circular  n.  2S,  de  li  de  setembro  de  1907. 

(03;  Lei  n.  iOO,  do  K»  do  dezembro  de  i807.  (Orgamento 
(la  aospeza^para  o  exercirio  de  1808). 

Al'-  Governo  suspenderã  a  admissão  do  novos  con- 

lrM)uintos  i)ara  o  montepio  dc^do  a  data  da  presente  lei,  do- 
vondo  snbmeltter  ao  Congro.sso  na  próxima  legislatura  um 
pro.)oct()  de  reforma  daquella  instituição. 


on,..í '^'!f;..^^'  V"  •^^''^'^  Kuardns  tina  moans  alfnndoKndii=< 

fíniiSíf''  «  .smnnia  do  200$  para  sou  fnrdamoulo  rindo  o 
Governo  orodilo  oapooini  parn  tal  fim.  muu  o 

1^^'  «nnndoros  ostra ngoiros  que  fizorcni  o  «sor- 

nSPint  (lo  Jinizil     do  oxloriir  o  on. 

pimh  nn.-"^'  I'»'''»'>«''«.  <'"tní  si  adoiitaroin  rogin  ons 

combn  acoes  do  i-obal.o  lios  frotos  sob  roudiyão  d(í  enibar  ii  l^^ 

\ios  om  sorvifo  das  omi)ro/as  braziloiras,  Inani  sujeitos  ao 
pagani(>i|lo  om  dobro,  nos  portos  da  Republioa/de  lot  as  as 
f^as  c  unpostos  a  qno  foi-ein  obrigados,  o  cassadas  as  regai iS 
GÒ^Sn(;1Sleràl!  "  ""^^^  ^'^'-^^'^^  ooncedidos^)oío 

o^-.n/íic??-  ^'^''""'^  apiirovados  os  créditos  na  sonima  tio 
tabeliã  A     '  =  P«Pol,  oonstaníos  da 

Arlt.  00  No  exernicio  da  presente  proposta,  poderá  o 
clSidar^alZlfàní''"^  sup„i™o„ta,.os  „a.í  „s  'virbas  i,,:! 

Ari.  í)i.  Continuam  om  vigor: 

.  constantes  do  art.  3".  n.  Vlir  da  loi 

n  !.()  ,,  do  30  d,í  dezembro  de  1900  (9/0,  devendo  o  Govorno 

as^m  ovnodidi;'^^  ''''''''^  ^''^'^""^  »  íogtdSmmto 

fSo'niHog;iia;L';;;í'viS-^"^ 

de  30  do  dezembro  do  1909  (95;;  --  —  i, 

(9i)  Loi  n.  1.010,  do  30  de  dezembro  de  190G  rorca  a 
receita  geral  da  Republica  para  o  exercioio  de  1907^.  ' 

"^1-;  ^  •  «  presente  lei 

(9o)  J.ei  n.  2.221.  do  30  tie  dezembro  de  1909  (Fixa  a 
despeza  geral  da  Republica  para  o  exercioio  de  1910. 

,U  iríVn  (Í--  disi)osi(;õos  do  art.  32 

(i!x  lei  n  9;)/  de  30  do  (Kizembro  do  1902  (V.  a  nota  senuintc 
tio  arl   2.   da   lo.  u    83;,  çh;.  30   de  d,>zombro  .t  190 1  .iò 

d'i  le?n    1  «'!•        m'  f  V  1903.  arl'.  37 

,  ;J       '  ''".a".''''  ''^'^«inbro  lio  1907,  tios  arls.  10 

1.  \l\  23  <>  .i3,  n.  19,  3',,  3r,  o  38  da  loi  n.  2.0Õ0.  do  31  de 
dezembro  de  908  o  do  arl.  3",  n.  Vni,  da  lei  n.  1  010.  do  30  do 
dezembro  do  1 90( .  deyo.ulo  o  Govorno  submeti or  á  approvacao 
do  Congresso  Na.-ional  o  rogulamonto  assim  expedido  na  ,  ar  e 
em^^^quo  l.ouvo:    introduzido  modilica<;ão  ml  h-gislajaj  òm 

Lei  n.  83/i,  de  30  de  dezembro  de  1901.  —  (Orçamento  da 
despeza  para  o  exore icio  de  1902) :  i*..i'iiliuu  tia 

Art.  27.  O.s  Iraballios  grapbicos  e  acccssorios  das  reoar- 
lig4ies  .!  oslaboiocmienlos  públicos  da  Capital  l-Vderal  para 
cuja  despoza  .sao  consignadas  verbas  nesta  hú,  serão  executa  os 
exclus.vamonio  pola  Imprensa  Nacional,  não  (levendo  sor  ?- 
denada  nem_  paga  desixfza  alguma  por  conta  das  mencionadas 
^ ornas  sonao  de  coiilormidade  com  este  preceito  Exce- 
ptuam-so  ( ,.sla  rogi-a  os  servidos  p(;culi«r(!s  da  Alfandega  da 
Capiljil  jM.(l,.raI  os  da  Riiparliicão  de  Estatística,  t  ut'  cònti- 
tiçiS"  "''^"'"'""•'^  typograpbic4is  dessas  repar- 

Paragraplio  único.  Só  por  ordem  expressa  do  Ministério 
(la  l<azenda  e  nos  termos  determinados  no  decreto  n.  1.5^1  C, 


C)  a  'lispos  cijo  oontida  no  ai-f .  dn  ii.  1)57,  do  30  do 
dozombio  do  11)(  2  (00),  roforoiifc  a  pagamentos  effcMíluiiilos 
no  Tliosoum  luidcnil,  niodificnda  do  Hoguinlo  Fnodo:  aos  dU 
rocloroH  das  Scci-clariaH  do  Soniido  <>  da  Camara  dos  Deputados 

do  31  do  agoslo  d..  185)3,  imdorâ  ser  IVilo  na  mosiiia  Imnroiiáii 
qualquoi;  (.raballio  para  i)arUrular('s.  com  o  iiagamoiilo  a  ora/o 

0  gralui(am(Mi(o,  s()  rom  luil.orizafão  legislativa  '  ' 

Lei  n.  I .  l  i'),  de  31  de  de/.omhro  de  1SM>3.  — '(Oirameiilo  da 
despeza  i)ara  o  «'xereieio  de  lt)Oi;'  :  v         ^.  n.i 

Art  L^8.  A  importaneia  das  veii)as  votadas  nas  leis  d.' 
orçaniento  para  os  trabalhos  gi'ai)lii('os  e  aecessorios  das  re- 
partições e  estabeleeimentos  federa.^s  da  Capital  da  hepiibliea 
nao  saliirá  do  riiesoiiro.  íuu.ini 

A'  proporção,  qiie  esses  trai)alhos  lorcin  sendo  executados 
pela  Imprensa  .Naeional,  na  fóriiia  da  legislação  em  viKor  e 
a  vista  da  loduisifão  da  repartirão  resi)ectiva  e  da  conta  da 
Imprensa,  a  esta  será  creditada  a  importância  dos  serviços 
leitos  ate  a()  máximo  das  verbas  vetadas  para  cada  roparlijão 
ou  estabelocnnenlo. 

Lei  n.  ).8U.  de  31  de  dezembro  di'  li)07- 

Art.  37.  Para  pagamento  das  porcentagens  ou  (luotas  de- 
vidas aos  lunccionarios  encarregados  da  fiscal i/.acão  ou  arre- 
eadapo  de  rendas,  pelo  excesso  entie  as  imimrtancias  consi- 
gnadas na  lei  e  as  que  forem  arriícadadas.  s.'rão  ab.-rtos  pelo 
Presidente  da  Republica  no  trimestre  addícional  o^  re^^nect  vos 
créditos  suj)])  ementares,  que  .serão  submet lidos  ao  registro 
a  iwstcnun,  do  Tribunal  de  Contas.  iti,iMiu, 

Lei  n.  2.050,  de  31  de  dezembro  de  11H)8- 

Art.  1(5.  K'  o  Governo  autorizado: 

XIV.  A  instituir  o  regular  na  flstrada  de  Ferro  Central  do 
Bra/i  e  nas  demais  ofticinas  e  dei)end.Micia.s  do  .Minist..rio  da 
Industria  Viacao  e  Obras  Publicas,  caixas  ,le  pensões  pai- 
os respectivos  o|)erarios  (?  diaristas.  mod.Madas  dc  ac-ònln  Vorn 
as  organizações  dadas  ás  da  Imprensa  .Nacional  c  Ars.-nal 
de  Marinha  da  Capital  Federal. 

Art.  -p.  .Vos  operários,  trabalhadoivs  e  diaristas  da 
Uniao  serão  |.agos  mtegialmeiite  os  resi)ectivos  salários  e  diá- 
rias, quando  estiverem  servindo  no  Jury. 

Art.  33.  E'  o  (íoverno  autorizado:" 

10  A  instituir  e  regular  nas  Cai»atazias  tia  Alfaiid.-ira 
Uesta  (.apitai  (.a.si  da  .Moeda  e  demais  estabelecimentos  ile- 
peiub-ntes  desi,.  .Vimst.>rio  (o  da  Faznulcr,  sem  ónus  para  o 
Ihcsoiiro  l-ederal.  caixas  de  pensões  e  empréstimos  i.ara  os 
respe(;tivos  oiuM-aiios  .«  diaristas,  modeladas  de  accònlc  cnui  as 
organizações  dadas  as  da  Impiviisa  Nacional  e  do  Arsenal  de 
IMarinha  do  líio  de  Janeiro. 

Art.  3i.  Nos  Ivslados  onde  não  houver  .solicitadores  ,la 
i'azen(.la,  a  comiiii.>;sao  a  estes  concedida  pela  lei  n  -i  '  dt> 
18.il,  .sera  percebida,  a  titulo  de  gratificação,  pelos  "procura- 
dores 1  iscai 's. 

.  A  lei  citada  de  21)  de  novembro  de  18H,  restabeleceu  o 
privilegio  do  lòro  privativo  i)ai'a  as  causas  da  Fazenda  Na- 
cional e  creou  um  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  FaztMida*  da 

1  lIlSlílIU'  111, 

.  No  §  3"  do  art.  1()  autorizou  o  CJoverno  a  conceder  com- 
missoes  (lue  não  excedessem  do  10  ,',  das  sommas  arrecadadas 
aos  juizes,  e.scriva(\s,  fi.scaes  c;  officiaes  de  justiça  nue  se 
oecupa.ssem  na  cobrança  da  divida  i.iiblica  activa,  regulan- 
ao-se  a  diyisao  didlas  da  maneira  .seguinte,  eonsiderando-so  a 
quota,  qualquer  que  fo.sse,  sem|)re  dividida  em  10  partos: 

j"'''......   Tres  partos 

Ao  i)rocurador   Duas  partos 

(96)  Vida  pngina  soguÍDto. 
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?Írí®"™.*^i^°  da  Prosidoiiclii  da  llopublicu,  «orão  on- 

nS^t  'yj-ogralmento,  modlanto  roquisicilo  comi  o  o  ito,  as 
3nJÍ*^S^ ^^i'*^-?*^^^^  «Material»  dns  mostnag  -opartlicos, 
quor  as  incluídas  na  prosenie  loi,  quor  as  («oncodidas  om  ou-o- 
aitos  cio  qualqiwr  natureza. 

lo  oscrívão   Uniu  o  nioia  partos 

Ao  solicitador   Tdom 

Ao  official  d«  jusliça. . . .  Uma  parto 

Ao  di(o   Idem 

Art.  35.  As  dospozas  com  fuiioraos  dos  funccionanos  du- 
blicos  e  com  o  pagamento  do  a,iudas  do  custo  ficam  sujeitas  ao 
regisl,ro  a  postonon  do  Triliunal  do  Contas,  nos  termos  do  ar- 
tigo Ib. 4  (lo  rogulamonio  i\\u)  baixou  com  o  decreto  n.  2.409 
de  23  do  dezembro  do  ÍSDO. 

(O  decreto  cilado  ('<  o  rogulamoiifo  do  Tribunal  de  Contas. 
O  art.  1()4  onuiiKíra  os  casoo  do  registro  a  posta-ion,  entre  os 
quaos  ligunun  agora  os  do  que  trata  a  in-esente  lei.  Por  osso 
artigo  o  Iribiinal  so  pode  apurar  a  legalidade  das  do-spezas 
nesses  casos,  depois  do  realizadas,  quer  s(í  trate  de  ordeiis  de 
pagamento,  de  mandados  d(!  supprimento  de  fundos  ou  de 
operações  de  credito,  dovidamoulo  autorizados.) 

Art.  38.  Emquanlo  pelo  Thesouro  Federal  não  forem  dis- 
tribuídos os  créditos  votados  para  os  diversos  ministérios,  con- 
tinuarão em  vigor,  independente  de  quacsquer  formalidades,  as 
tabeliãs  (lo  djstribuigao  feitas  para  o  exercício  anterior,  com 
as  modificações  consignadas  na  loi  do  oi-íjamento  vigente 

.(•i4)  Lei  n.  1.016,  de  30  de  dezembro  de  1906—  (Ovqh  a 
receita  para  o  oxercicio  de  1907). 

Art.  3."  E'  o  Presidente  da  llcpublica  autorizado: 

<i„  ^o^'}^^''^  ^r'^^  ?  regulamento  n.  5.072,  de  12  do  dezembro 
de  1903,  (rogulameuto  de  seguros^  sob  as  bases  que  enumera. 

1  .  "oj-a^O"     lei  n  2.050.  do  31  de  dezembro  de  1908  ) 
1909     ■  "^^^'"^  '^''^  dezembro  do 

V.  a  nota  n.  83  d  presente  lei. 
1909"^'"*"  ^'^^  dezembro  de 

Autoriza  o  Governo  : 

11)  a  restituir  á  Camara  Municipal  da  capital  do  Estado 
(lo     J^auio  a  niiporlancia  dos  impostos  o  direitos  aduaneiros 

InShl!^  TT  '''í  importação  do 

mater  aos  destinados  as  obras  o.  iiistallação  do  Tlieatro  Mu- 
nicipal que  está  sendo  eonstruido  á  custa  da  mesma  muiiici- 
IialKlado  ;  abrindo  para  isso  os  netíossarios  créditos 

(96)  l.oi  n.  957.  de  30  do  dezembro  de  1902—  cpixa  a  des- 
peza  geral  da  Iloiniblica  para  o  exercício  do  1903^  ' 

_  Art.  32  Todos  os  pagamentos  de  despeza"do  material 
.serão  (jentra  izados  no  Tliesouro  ou  nas  Delegacias,  com  exce- 
pção daquelles  que  forem  feitos  pelas  Secretarias  do  Con- 
gresso e  pela  Mordomia  do  Palacio  do  Governo  e  dos  que  obser- 
vada aquclla  (íontralisação,  possam  retardar  a  marcha  dos 
respfíctivos  serviços,  pagamentos  que  continuarão  a  ser  effo- 
(ítuados  pelas  próprias  repartições,  depois  de  habilitadas,  me- 
diante registro  pnívio  de  distribuição  de  créditos,  ouvido  o 
Thesouro  sobre  a  conveniência  do  serem  feitas  as  referidas 
despezas  pelas  contadorias  respectivas. 
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pessoa  ox.stonlo  nas  ca.,.ata>íia.;  ila  AirZlo»? 'fíí^nf  í  " 
noiro,  bem  roino.  (.inqnanl.o  \mu  s.m-víivih.  o7ad mi  hirnriríí.: 
o  sub-íidmmisfrncloros    .lomnis  pessoal  q  i.'  nr:  •  d  ?  í?(w 
obras  do  porlo  toom  a  s.ui'  cargo  ii.rviço  análogo  ro  c  ò  S  n/?' 
zias  nos  (,rai)idi..s  o  armawMis  d.,  nuf?  trata  do  ?r5  'M 

do  regulamonlo  n.  5.0;íl.  de  10  ,ll.  novo  bm  d,'  1%'  i>7^ 
•iíoT  n"í  .;iy^;i'"V'1  "  van(ag...ns  .  m,' o  derroto- o,  i 

AdmmistrjUiva  das  Obras  dc^  l^í^S^^io^ílio  dl" JamSo  ''''''  ' 

l.go  35,  ,1.  lei  „.  1.017.  do  30  de  deibrfdo^lOOO  (íbo)" 

"wreto  11.  5.031,  do  10  de  novembro  do  iwt  ni» 

ciuem^^^íinlpete:'*  ''''''^  dii^ctor-gerente.  a 

§  1."  Dirigir,  administrar  c  fiscalizar  todos  os  s.m-ví,.,..  ,i 
trapiches,  armazéns  c  depósitos  que  pertençam  ^^mm  ''"^ 
i-ocobain  mercadorias  do  iru)orlacr   on  «vnn^^^^^^^^    cominissao  o 
os  serviços  d.  atracarão  ^SSiZ^c^n^^^^ 

(!>«}  Decrolo  ii.  ('..-jOi),  d.;  (i  d(!  novembro      auux      r  . 
os  direitos  „  as  va.itagtM.s  da  aot  ivida  le  e  ^activl  T  -  ' 
^,^^^^(«.>l))  Decreto  Legislativo  ...  :'.i78,  de  13  de  deze..ib.-o  de 

mo.aí,'Xa'f  e.?e..ii^i'„^de''^l/o"Ti:'"  f»'^»- 


...  Art.  07.  Oa  funcoionarios  públicos  dn  Unifto,  (jívis  ou  mi- 
lllaros,  postos  'á  disposição  dos  govonios  ostiiduaoa,  [Vordorao, 
durante  o  oxorciclo  desta  lei,  todos  oa  vonelmcntos  docor- 
ronfcs  dos  sous  cargos,  omquanto  dollos  ostiverom  afastados 
por  este  motivo. 

_  Art.  98.  Para  todos  os  offoitos,  ficam  considerados  ope- 
rários .lornaleiros,  os  obreiros  e  obreiras  que  tiverem  mais  do 
um  anno  do  serviço  nas  officinas  do  encadernação,  brocliui-a, 
composição  o  outras  da-  Imprensa  Nacional,  a  contar  da  data 
em  que  entraram  para  as  i-eferidas  officinas,  inclusivo  o  tempo 
como  aprendizes. 

Art.  99.  O  credito  dt>  1.500:000.$,  que  o  ProsidíMilc  da 
Republica  foi  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  o  Coinmercio  para  altender  ás  dosi)ezas  com  a  repre- 
sentação do  Hrazil  na  Exposição  Internacional  de  Turim  o 
Roma,  em  1911,  será  considerado,  i)ara  todos  os  (>ffeitos,  como 
credito  especial. 

Art.  100.  Revogam-se  as  dis|)osições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  dezembro  do  1910. 

HlJllMIiS  R.  DA  FONSUCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


Art.  .35.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  {cm  rela- 
ção ao  Ministério  da  Xiação) : 


XIll  — A  promover: 

a)  por  meios  os  mais  expedito?  o  Icvanliuncnlo  da.  caria 
geral  da  Republi(;a,  abrindo  para  osso  fim  os  necessários  cré- 
ditos e  entrando  em  accòrdo  com  os  goviM-nos  dos  lísiados  cpio 
tiverem  serviço  dessa  natureza  Já  organizado  ; 

b)  o  povoamento  do  sólo,  modianie  accòrdo  com  os  go- 
vernos estaduaos  e  em|)rezas  d(!  i>stradas  do  ferro  i!  tlc  nave- 
gação fluvial  e  companbias  particulares  ou  simples  proi)rie- 
tarios,  pelo  regimen  que  melhor  convier  a  cada  caso,  i)odeudo 
(Jesai)roi)riar  os  terrenos  particulai'es  qu(!  forem  indisi)oiisaveis 
a  lundação  de  núcleos  coloniaes,  do  conformidade  com  as  leis 
que  rogem  a  maioria,  e  i>ara  as  ]'os|)eclivas  despozas  abrir  cré- 
ditos até  a  quantia  de  (5.000 :OOOíiíOOO  : 

c)  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Esli-ada  do  Ferro 
Central  do  Brazil  ou  em  outras  estradas  e  sísrvicos  federaes 
meduinte  accòrdo  com  as  respectivas  administrações. 


TABELLA  A 


Leis  nu.  889,  de  9  de  setembro  de  18S0,  art.  1",  §  G"  e  2.348, 
de  25  de  agosto  do  1873,  art.  20 


.MiNMSTHiuo      .h;sti(;.\  r,  nkcocioh  i.n-ikuiohks 


Papol 


Decreto  ii.  7.2S:{,  de  /í  d>:  janeiro  de  UtOlf 


Abi'0  o  crcdifd  cxIraoriliiiiinO  i>íii'íi  ncí-ori-cr  ;i 
(Mcviícfu)  dl'  vciiciiiifiilos  (lo  cuiTidor  di' 


iiiii.><.sas  fallidus  na  (lapital  iM-dcral   í  iHOO.^OOO 

Deercto  n.  7.2SÍ.  (h'  lí  dr  jmn-irn  dr  laO!) 

Abro  o  rrcdilo  ('spciiia!  i)ai-a  |i;iuaiiii'iiln  ih- 
.«5ul)sidio.s  (nic  deixou  di'  rccchcr  Kiiii-slo 
AWoi'  do  Oliveira   7  :8i'5>!()00 

Decreto  ti.  7.29fí.  de  2:{  de  jtmi-iro  de  HfOU 

Abr(>  o  criMlilo  e.-^pecial  i);\ra  alleiídei-  iis  dcs- 
po/.a.><  cnrii  a  coiisl iMi('(;ão  do  prédio  desti- 
nado á  Ueparli(.'ã()  Central  da  Policia   I DO  iiiOO.-IíOOO 

Decreto  ii.  IMttí,  de  i  dr  fevereiro  dr  l!H)!) 

Abre  o  credito  exlraordiíiai-io  para  despe/as 
com  o  aiipiiiento  de  veiiciiiieMto.<  dos 
riinccioiíarios  da  Sej-reliu-ia  di>  Supremo 
Tribunal  Federal   1  íO  iT-JT-í^oS 

Decreto  n.  ~M2:i.  dr  II  dr  fm-rriro  dr  líH)',) 

Al)i'e  n  credito  especial  i)ai'a  |)a^ramenfo  (|,> 
sub.-^idiof.  i\\w  deixou  de  i'ecei)er  ("larlos 
.MairelliiK)  da  Silva   10 :8T.').'?(^00 

Decreto  n.  7..VÍ7.  dr  i  dr  marro  de  IDO!) 

Abro  o  credito  extraordinário  para  ac(piisi(,'ão 
do  mobiliário,  lai)o(;arias  e  oul ros  objecios 
noco.-í.sario.»*  ao  novo  edificio  do  Supremo 
Tribunal  Kedtiral   80:000*000 

Decreto  ».  7..7.>,S\  dr  IS  dr  marro  dr  inO!) 

Abro  o  credito  especial  pai-a  |»afíamenfj)  de 
ajudas  do  custo  ipie  deixou  do  receber  o 
Dr.  riodritro  (lori-òa  de  Araujo   1 :000>!00() 
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.Decreto  n.  7.SIÍ9,  do  18  tíe  março  do  1909 

Abro  o  credito  ospocial  para  pagamonlo  do 
'  ajuda  do  custo  o  subsidio»  que  doixou  do 


rocobor  Thootonio  Raymundo  do  Brito...  li:300$000 

Decreto  n.  7.360,  de  18  de  março  de  1909 

Abro  o  credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixou  de  receber  Sebastião 
Fleury  Curado   1 :050$000 

Decreto  n.  7.375,  de  30  de  março  de  1909 


Abro  o  credito  especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  despezas  realizadas  com  se- 
gunda época  de  exames  de  preparatórios  Il:5i8$000 

Decreto  n.  7.400,  de  li  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  que  deixou  de  receber  o  Dr. 
Antonio  Gonçalves  Chaves   1 :500$000 

Decreto  n.  7.401,  de  14  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  que  deixou  de  receber  o 
general  Antonio  Adolphe  da  Fontoura 
Menna  Barreto   800$000 

Decreto  n.  7.402,  de  14  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  que  deixou  de  receber  Euclydes 
Vieira  Malta....   .i:575$000 

Decreto  n.  7.403,  4e  fi  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  quo,  deixou  de  r(!ceb(;r  Francisco 
Leopoldo  Rodrigues  Jai-dim   13:350$000 

Decreto  n.  7.418,  de  21  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Carlos 
Augusto  Garcia  Ferreira   -iiõTõSOOO 

Decreto  n.  7.422,  de  27  de  maio  de  1909 

Abre  o  credito  es|)ecial  para  pagamento  de 
subaidios  que  deixou  de  receber  Francisco 
Cornélio  da  Fonseca  Lima   3 :750$00() 
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l'apol 

Decreto  n.  7.42!),  dc  :t  dc  junho  do  1900 

Abro  o  cruclitu  osi)0(:ial  para  pagaiiiMulu  ilu 
a,ju(la  (lo  cuslu  quu  duixou  du  rcuobtír  u 


Dr.  Jos6  Hygino  DunrU;  IMiroini   l  i^UOSOOO 

Decreto  n.  lM'à,  dc  22  dn  julho  dc  lUtí!) 

A1)L'C  o  urodílu  os|)0(;ial  iiai;*  iKi^aiiuMid)  di' 
subsídios  quo  deixou  de  i-cocl»,'!'  Juslo 
Leite  Chermont   il):  i25$000 

Decreto  n.  I.UIG,  dc  22  dc  julho  dc  l!H)!) 

Abre  o  credito  ('.s|)i!i;ial  paia  pagamento  dc 
subsidios  que  deixou  de  rcet-rjer  o  senador 
Severino  dos  Santos  Vieií-a   il:2õO$000 

Decreto  n.  7.í7/.  dc  2f  dc  julho  dc  I !)()!) 

Abre  o  credito  extraordinário  iiara  pagamento 
das  despezas  com  a  conslrucfão  de  um 
edificio  ai)ropriado  para  a  Uei)arli(.'ãn 
Central  da  Policia  e  servi(;os  annexoí...      1 . 100 :000$000 

Decreto  n.  7. Ho,  dc  2!)  dc  julho  dc  100!) 

Abre  o  credito  esi)ecial  i)ara  i»aganionto  de 
ajuda  de  custo  e  subsídios  que  deixmi  dc 
receber  Generoso  Paes  Leiíu!  de  Souza 
Ponce   I5:Dl'o!í;000 

Decreto  u.  7.Í76',  dc  20  dc  julho  dc  1000 

Abre  o  credito  especial  para  |)agamento  de 
ajuda  de  custo  que  deixou  de  receber  o 
major  Fileto  Pines  Ferreira   i  :000$000 

Decreto  n.  7.477,  dc  20  dc  julho  dc  IODO 

Abre  o  credito  es!)ecial  i)ara  pagamento  de 
ajuda  de  custo  e  subsídios  (|ue  deixou  de 
niceber  Artliur  Ferreira  de  Abreu   -kOTúi^OOO 

Decreto  n.  7.478,  dc  20  dc  julho  dc  HWO 

Abre  o  credito  especial  i)ara  i)agamento  de 
subsídios  qu(;  deixou  de  rectíber  o  depu- 
tado nodol|)lio  Nogueira  da  Iloclia  Mi- 
raiitla   11:9258000 

Decreto  n.  7.48o.  de  ti  dc  auosto  dc  iOOO 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  do  receber  o  se- 
nador Alfredo  Eilis   12:825$000 


m 
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Decreto  n.  7.496,  de  12  do  agosto  de  1909 

Abre.  o  credilo  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  do  receber  João  Al- 


ves do  Castro   2:025$000 

Decreto  n.  7M06,  do  19  de  agosto  do  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  que  deixou  de  receber  o 
Dr.  Elyseu  de  Souza  Martins   4:500$000 

Decreto  n.  7.507,  de  19  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para '  pagamento  do 
ajudas  de  custo  c  de  subsidies  que  deixou 
de  receber  Antonio  Jacob  da  Paixão   8:525$000 

Decreto  n.  7.5/3,  de  26  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  que  deixou  de  receber  Aquilino 
Leite  do  Amaral  Coutinho   6:600$000 

Decreto  n.  l.íili,  de  26  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  e  de  subsídios  que  deixou 
de  receber  Joaquim  José  Paes  da  Silva 
Sarmento    23:400$000 

Decreto  n.  l.iilo,  de  26  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  que  deixou  de  receber  o 
marechal  José  Simeiio  de  Oliveira   1 :200$000 

Decreto  n.  7. SI 6,  de  26  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  e  de  subsídios  que  deixou 
de  receber  Raulíno  Julio  Adelpho  Horn. .  7 :325$000 

Decreto  n.  7.5/7,  de  26  de  agosto  de  1909 

Abre  o  credilo  esi)ecial  para  i)agamento  de 
ajudas  do  custo  e  subsídios  que  deixou 
de  recebiir  (.;oiiero.so  Marques  dos  Santos  8:875$000 

Decreto  n.  7.33t,  de  2  de  setembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  pai-a  pagamento  de 
■subsidioí?  que  deixou  de  receber  o  c-a- 
pitão  Raymundo  de  Amorim  Figueira..  10-875$000 
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Decreto  n.  7.IÍ41,  de  41  de  setembro  de  4909 


Papel 


Abro   o  credito   aupplomontar   rts  vorlms 
'  ns.  10  o  21  do  art.  2"  dn  loi  do  orcn- 
monto  do  cxorfiicio  do  1909   47:2093982 

Decreto  n.  7.S42,  de  16  de  setembro  de  1909 

Abro  o  credito  cspocini  pnrn  pngnmpnto  do 
subsidios  que  d(!Íxou  do  recnboi'  o  mn- 
recbnl  Firmino  Pires  Ferreira   3:075$000 

Decreto  n.  7.54:t,  de  16  de  setembro  de  1909 

Abro  o  credito  especial  para  pagamentx)  do 
subsidio  que  deixou  d(?  receber  o  al- 
mirante Eduardo  Wandonkolk   5:925$000 

Decreto  n.  7.S44,  de  16  de  setembro  de  1909 


Abre  o  credito  supplementar  ás  vorbas  «  Sub- 
sidio dos  Senadores»  141 :750í3000  o  «Sub- 
sidio dos  Deputados»  ■177:0()OSOOO  

Decreto  n.  7.043,  de  16  de  setembro  df  1909 

Abro  o  credito  supplementar  ás  víMbas  «  Se- 
cretaria do  Senado»  12:500.$000  e  «Se- 
cretaria da  Camara  dos  Deputados»  

18:000$000  

Decreto  n.  7.36'/,  de  23  de  setembro  dc  1909 

Abro  o  credito  especial,  para  |)agament.i»  de 
subsídios  qu(?  deixaram  de  i-eceber  Joa- 
quun  Gonçalves  Fiamos.  Alexandi-e  Sto- 
ckler  Pnito  de  Menezes  e  José  de  Mello 
Carvallio  Muniz  Freire  

Decreto  n.  7.ó7/,  de  :íO  dc  setembro  dr  HW!) 

Abre  o  credito  especial  para  i)agamento  de 
subsídios  que  deixarom  de  rewber  João 
beveriano  da  Fonseca  Hermes.  Joaquim 
Leonel  de  Rezendi;  Filiio  e  Alvai-o  Au- 
gusto de  Andrade  Botelho  

Decreto  n.  7.372,  de  .'iO  de  setembro  de  1909 

Abro  p  credito  especial  para  pagamento  do 
ajudas  do  custo  o  subsidios  que  deixou 
do  receber  Francisco  Honorio  Ferreira 
Brandão  


618:75OS00O 


aorúoosooo 


í  :275?000 


5S000 


13:850$000 
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Decreto  n.  7.fl7.V,  de  90  do  setembro  do  1909 

Abro  o  credito  ospocinl  para  pagamento  do 
a,juda  do  custo  o  subsídios  que  deixou  do 
reoebor  o  gonoral  Francisco  Victor  da 
Fonseca  c  Silva   2:075$000 

Decreto  n.  7M81,  de  7  de  outubro  de  1009 

Abro  o  credito  especial  para  pagamento  do 
a,juda  do  custo  que  deixou  do  receber  o 
Dr.  .Tosi  Teixeira  da  Matta  Baçcllar   1 :200$000 

Decreto  ?í.  7.<)ÍÍ2,  dc  7  de  outubro  de  190!) 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  do 
subsidies  que  deixou  de  receber  Thomaz 
Rodrigues  da  Cruz   9:5259000 

Decreto  n.  7JiS3,  de  7  de  outubro  de  1009 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Aure- 
liano Pinto  Barbosa   õiíOOSOOO 

Decreto  n.  7.i}8'í,  de  7  de  outubro  de  1009 

Abro  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber  Quin- 
tino Bocayuva.  José  Gomes  Pinheiro  Ma- 
chado, José  Lopes  da  Silva  Trovão,  Joa- 
quim Xavier  Guimarães  Natal,  Bellarmino 
Carneiro,  João  Luiz  do  Campo?,  Antonio 
Gonçalves  Chaves,  Manoel  Fulgêncio  Alves 
Pereira  e  Antonio  Dutra  Nicacio   12:825$0G0 

Decreto  n.  7.SS8,  de  O  de  outubro  de  1009 

Abro  créditos  supplementares  ás  verbas  do 
art.  2"  da  lei  do  orçamento  de  1909: 
13",  277:900$;  15".  3. 419 :900íi!03G,  o  38", 
22G:789833/i,  no  total  de   3.92/.  :5/i9$370 

Decreto  n.  7. USO,  de  O  de  outubro  de  1009 

Abre,  por  conta  do  exeroicio  de  1909,  o 
credito  supplementar  ás  verbas  «Subsi- 
dies dos  Senadores»  l/il:750$  e  «Subsi- 
dies dos  Deputados»  477:000$,  no  total 

  018: 75055000 

Decreto  n.  7.1)00,  de  O  de.  outubro  de  1009 

Abre,  por  conta  do  exercicio-de  1909,  o  cre- 
dito supplement^ar  ás  verbas  da  «Secre- 
taria do  Senado»  12:500íi!  o  «Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados»  18:000$   .30:500$000 


Plpltl 

Decreto  n.  TM?.,  de  44  de  outubro  de  1909 


Abro  f>  crodito  ospocial  pnra  pngnmonU)  do 
subsidio»  (luo  dnixaram  dn  rccnbor  Paci- 
fico Goncalves  da  SI  Iva  Mascarenhas, 
Francisco  Alvaro  Bncno  de  Paiva.  Joso 
Mariano  Carneiro  da  Cunha,  ílaymundo 
Carneiro  do  Souza  Bandeira,  Antonio 
Alves  Pereira  de  Lyra,  Alfredo  Ernesto 
Jacques  Ourique,  Leovigildm  Ypiranga  do 
Amorim  Filgueiras  e  Luiz  Carlos  Fr(k»s 


da  Cruz   11:400$000 

Decreto  n.  7.594,  de  U  do.  outubro  dr  1!)09 

Abre  o  credito  especial  para  papamonf.*^  de 
a,judas  de  custo  e  subsídios  que  dtMxou  iU> 
receber  o  Dr.  Francisco  Rangel  Pestana.  10:225$000 

Decreto  n.  7.395,  de  14  de  outubro  dr  i9l)9 

Abre  o  credito  especial  para  pagamcnlí^  de 
ajudas  de  custo  e  de  subsídios  qu(>  deixou 
de  receber  Joaquim  Francisco  de  Assis 
Brazil   39:775$000 


Decreto  n.  7.596,  dc  14  de  outubro  dc  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamenf-j  ile 
subsídios  e  a.judas  de  custo  que  deixaram 
de  recebei'  Ilercilio  Pedro  da  Luz.  Cas- 
siano Candido  Tavares  Bastos.  Jcvaquim 
Ferreira  Chaves  e  Jos«í  Mareellino  Rosa 
o  Silva   5:5508000 


Decreto  n.  7.396,  de  14  de  outubro  dr  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber  (?il 
Diniz  Goulart,  Braz  Carneiro  Nogueira  da 
Gama,  Alexandre  Cassiano  do  Nascimeuto. 
Victorino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro.  João 
Baptista  de  Sampaio  Ferraz.  Manoel 
Presciliano  de  Oliveira  Valladão.  Do- 
mingos da  Silva  Porto,  Constantino  Luiz 
Palleta,  Américo  Gomes  Ribeiro  da  Luz 


e  Polycarpo  Rodrigues  Viotti   l'i:250$000 

Decreto  n.  7.610,  de  21  de  outubro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixou  de  receber  Joaquim 
Pereira  da  Costa   7:225$000 

Decreto  n.  7.611,  de  21  de  outubro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixou  de  receber  Eugénio 
Pires  de  Amorim   7:875$000 


Decreto  n.  7,012,  dc  2/  de  outubro  do  IDO!) 

Abro  o  credito  ospociftl  pni-a  pagniriíiiito  do 
subsídios  quo  deixou  do  receber  Ubiildino 
ao  Amaral  Fontoura  


Decreto  ?í.  7.61:),  dc  21  dc  outubro  de  100!) 


Abro  o.cRMiilo  especial  para  pagamento  dc 
subsidies  que  deixou  de  recebei'  An»onio 
José  da  Costa  Júnior  


Decreto  n.  7.67Í,  de  21  de  outubro  de  190!) 


Abre  o  eretlito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  qu(.'  deixaram  de  i'eceber  Fe- 
liciano Augusto  de  Oliveira  Penna,  Do- 
mingos Jost'  da  lloclia,  Francisco  Gly- 
cerio.  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira, 
Ei-ico  Mai-inlio  da  Gama  Coelho,  Antonio, 
liorges  de  Atliayde  Júnior,  João  Lopes 
Fcri-eira  Filho,  Antonio  Augusto  Borges 
de  Medeiros.  Joaquim  Nogueira  ]^ara- 
naguá.  Luiz  de  Andrade  o  Manoel  Ferraz 
de  Campos  Salles  


Decreto  n.  7 MG,  de  28  de  outubro  de  190!) 

Abre  o  credito  especial  i)ara  pagamento^  de 
subsídios  que  díuxaram  de  i-eceber  o  ma- 
rechal José  de  Almeida  Bari-eto,  Joa- 
quim Antonio  da  Cruz,  Luiz  Barreto  Mu- 
rai, Feliiipc  Schmidt,.  Thomaz  Delfino 
dos  Santos.  José  Augusto  Vinhaes,  João 
de  Siqueiru  Cavalcanti.  João  Vieira  de 
Araujo  c  Antonio  Goncalves  Feri-eira.  . 


Decreto  n.  7Mi7,  dr  i<S'  de  outubro  de  1909 


Abre  o  crodilo  ('S|)ecial  para  pagamento  de 
ajudas  dc  custo  c  dos  svdjsidios  que 
deixou  dc  recclxír  Fernando  Abott  


Decreto  11.  7.(r2S.  de  2S  do  outubro  de  1909 

Abre  o  crcdilo  cspiícial  para  i)agamento  de 
suh.sidios  qui.>  deixaram  d(í  recehei-  José 
Luiz  Coelho  e  Campos.  A|)parieio  Ma- 
riense  da  Silva  e  José  Candido  da  Costa 
Senna  


Decreto  u.  7.029,  de  2S  de  outubro  dc  1909 


Abre  o  credito  especial  para  iiagamenlo  de 
subsídios  (lue  deixou  de  riíceber  o  Dr 
Candido  Bai'ata  Ribeiro  
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Decreto  n.  7.fí!t0,  âo  4  dc  novembro  de  1900 

Abro  o  oroílil.0  cspncinl  pnra  i)afriunpnlo  (lo 
Riibsidios  qiuí  ilcixou  (l<5  r<Miol)í!r  João  Pi- 
nhoiro  da  Silva  

Decreto  v.  7.GW,  dr  4  dn  novembro  do  IflOO 

Abro  o  (irodilo  osiiocial  para  papamonio  do 
subsídios  que  doixai-am  df  rccoljor  Hor- 
nardino  do  Campos.  Uo(I()li)ho  Nogiioira  da 
Ro(!ba  Miranda.  .losó  .loatpiini  Soabra, 
Joaquim  Ignacio  Tosla.  Jost'-  Ki-oirc  Mo- 
/orrii  Fontonollo.  Krancisco  do  Paula 
Loilo  o  Oilioioa,  Domolrio  Nunes  íliboiro, 
Antonio  Kranoisco  dc  Azorodo.  Ari  bui" 
Índio  do  líra/il  o  Silva.  Francisco  Luiz 
da  Veiga,  Fernando  Maciiado  de  Simas  e 
Joaquim  José  de  Souza  Breves  

Decreto  u.  lAllil.  dc  II  dc  uovcmbro  dc  1009 

Abro  o  crodilo  especial  para  pagamonlo  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Joaquim 
Pontes  de  Míi'anda  

Decreto  n.  l.fíHO,  dc  IS  dc  novembro  dc  1009 

Abre  o  credito  especial  para  pagameiilo  dn 
ajudas  d(f  custo  o  ilos  subsídios  quo 
deixou  de  i'e(;ebei-  José  Joaiiuim  Mon- 
teií-o  da  Silva  

Decreto  n.  7.660.  dc  IS  dc  noccmbro  dc  1000 

Abre  o  credito  suppleinentar  ás  verbas  «Se- 
cretaria do  Senado»  :.')()().?  e  «Secre- 
taria da  ('-amara  dos  Deputados»  

18:000.S00()  

Decreto  n.  1.661.  dc  IS  dc  novembro  dc  1000 

Abre  o  credito  supplemenlar  ás  vei-bas  «Sub- 
sidio dos  Senadoi-es  t  Wi  :75()$  e  «  Subsi- 
dio dos  Doputaiios»  177  :OO0S00O  

Decreto  ?j.  7.6'6'2.  dc  IS  dc  novembro  dc  1000 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos 
subsídios  quo  deixou  de  receber  Cín(;inato 
Cesai-  da  Silva  líraga  

Decreto  n.  7.663.  de  IS  de  novembro  dc  1000 

Abro  o  credito  esi)ocíal  i)ara  pagamento  dc 
subsídios  quo  deixaram  do  receber  João 
Sever iano  da  Fonseca.  José  Luiz  Coelho 
o  Campos,  João  Pedro  HoHort  Vioira, 


G:000í?000 


17:1008000 


.i:i2r>.SO0O 


39: '1258000 


30:õ00S000 


G18:750:?000 


5:/i75?000 


Aristides  de  Ataujo  Maia,  Francisco  do 
n^^i?  .,  A^f^i^^al,  Francisco  Corrôa  Forroira 
Robollo,  Alexandre  Josó  Barbosa  Lima, 
Josó  Beviláqua,  Virgilio  do  Andrade  Pcs- 
sôa,  João  Baptista  da  Motta,  Domingos 
Jesulno  de  Albuquerque  Júnior,  Nelson 
de  Vasconcellos  Almeida.  Joíío  Thomaz 
de  Carvalhal,  Francisco  de  Assis  Rosa  o 
bilva,  Lauro  Sovcriano  Muller  o  Sebas- 
tião Landolpho  da  Rocha  Medrado  

Decreto  n.  7.679,  de  23  do  novembro  de  1909 

Abre  p  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  do  custo  e  dos  subsidies  que 
deixou  de  receber  José  Pereira  dos 
Santos  Andrade  

Decreto  n.  7.680,  do  2S  de  novembro  de  1909 

Abre  p  credito  especial  para  pagamento  do 
ajudas  de  custo  o  dos  subsídios  que 
deixou  de  receber  José  Vicente  Meira  e 
Vasconcellos  

Decreto  n.  7.681,  de  25  de  novembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Domin- 
gos Vicente  Gonçalves  de  Souza  

V 

Decreto  n.  7.682,  de  25  de  novembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber  José 
Aicoláo  Tolentmo  de  Carvalho,  Frederico 
Augusto  Borges,  Antonio  de  Amorim 
uarcia  e  Garcia  Dias  Pires  de  Carvalho. 

Decreto  n.  7.684,  de  25  de  novembro  de  1909 

^^^l.l.-íi-^'^"  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Fran- 
cisco de  Paula  Mayrink   .  .  . 

Decreto  n.  7.683,  de  25  de  novembro  de  1909 

^^^^J^.r^}^^^  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  e  de  subsidio  que  deixou 
de  receber  Alcides  de  Mendonça  Lima... 

Decreto  n.  7.715,  de  9  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Josó 
Paes  de  Carvalho  


Papal 


22 :800$000 


21 :100$000 


10:8008000 


2:325$000 


5 : 7005000 


7:5005000 


H : 3505000 


3:6005969 
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Decreto  n.  7.710,  de  9  de  dexcmbro  de  4909 

Abro  o  credito  ospoclnl  parn  pngamonlo  do 
ajuda»  de  ousto  c  dos  Rubsidios  que 
deixou  do  rocobor  Cnotnno  Manoel  do 
Faria  Albuquerque  

Decreto  n.  7.7/7,  de  !)  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves  

Decreto  n.  7.718.  de  9  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  que  deixou  do  receber  Virgilio 
Clímaco  Damazio  

Decreto  v.  7.719,  de  9  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  monse- 
nhor Alberto  Josó  Gonçalves  

Decreto  n.  7.720,  de  9  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  do 
subsídios  que  deixaram  de  receber  Joa- 
quim Duarte  Murtinho,  Francisco  de 
1'aula  Argollo,  Francisco  do  Paula  Oli- 
veira Guimarães,  Aristides  Cesar  Espi- 
nola Zama,  Antonio  Affonso  Lamoiuiior 
Godofredo,  Antonio  Olyntho  do?  Santos 
Pires,  Carlos  Augusto  Garcia  Ferreira, 
Cesário  da  Motta  Júnior,  Henrique  Alves 
de  Carvalho,  Manoel  Bernardino  da  Costa 
Rodrigues,  Josó  Gonçalves  Viriato  de  Me- 
deiros, Marciano  A.  Botelho  do  Magalhães. 
Felisbello  Firmo  do  Oliveira  Freire  o 
Manoel  Ignacio  Belfort  Vieira  

Decreto  n.  7.731,  de  1G  de  dezembro  de  1909 

Abro  o  credito  supplemontar  ás  verbas  <  Se- 
cretaria do  Senado»  12:500$  e  «Secre- 
taria da  Camara  dos  Deputados»  

18:000$000  

Decreto  n.  7.732,  de  16  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  do  receber  João 
Baptista  Laper  

Decreto  n!^. 733,  de  16  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  do  reccíber  José 
Ferreira  Cantão  e  Alfredo  Ellís  


0:5258000 


1 :425$000 


3:539$520 


5:3259000 


>2: 8008000 


30:500$000 


2:700$000 


2:850$000 
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Decreto  n.  7.743,  rfc  16  de  dezembro  de  1909       ,  ^""^ 

Abro  o  credito  supplomontar  As  vorbas  «  Sub- 
sidio dos  Senadores»,  137:025.$  o  «Sub- 
sidio dos  Deputados»,  401:100$000   598:125$000 

r  • 

Decreto  n.  7.7SG,  de  2.?  dc  dezembro  de  1909 

Abro  o  credito  ospocinl  para  pagamento  do 
ajudas  de  eusto  e  do  subsidies  que  deixou 
de  receber  André  Cavalcante  de  Albu- 
""^rq^io   3:2258000 

Decreto  n.  l.lòl,  dc  23  dc  dezembro  de  1909 

Abre  p  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  e  de  subsidies  que  deixou 
de  receber  Ivo  do  Prado  Montes  Pires  da 
^'^^^^^^   2:925$000 

Decreto  n.  7.738,  de.  23  dc  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  iMiguel 
Joaquim  de  Almeida  Castro   3:6758000 

Decreto  ??.  7.75.9,  dc  23  dc  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  (íspecial  para  pagarnenlo  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber 
iiuy  tíarbosa,  José  Carlos  Ferreira  Pires 
Irancisco  dos  Santos  Pereira  Carlos 
Antonio  da  França  Carvalho,  Alcides  de 
Mendonca  Luna  e  José  Teixeira  da  Motta 

  8:550?000 

Decreto  n.  7.767),  (h  23  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  civ^dito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber 
Joaquim  !^aldaIlll^^  Marinho,  Epitácio  da 

\  fííw  ^''^'''^  Retumba, 
Arthur  Cesar  R,os,  Aristides  Augusto 
MiKon  e  Joaquim  José  de  Almeida  Per- 
nambuco   „   

  8:550$000 

.Decreto  n.  7.7fíS.  de  29  dc  dezembro  de  1909 

ajudas  de  custo  e  de  subsidies  que  deixou 
Mello'       "  •"'""""^^<'  <^"«to<''"  José  de 

  2:2258000 

.Decreto  n.  7.770,'de  30  de  dezcm.bro  de  1909 
Abre  çrodijo.,  ^nj^;-..^»;^^  ^«  verbas :  ,3-, 

 '  i.m-.m 
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Decreto  n.  7.786,  dc  SI  de  dezembro  do  i909 

Abro  o  crodito  ospocial  pitrn  ixigainonlo  do 
subsidies  quu  deixaram  do  rceohoi' 
Luiz  Dclpliino  dos  Sanlos,  Ampiíiloithio 
Botolho  Froiro  do  Carvalho,  Josó  Ptuiro  do 
Olivoira  Galvào,  Justiniano  do  Sori»a,  Al- 
cindo Guanabara,  Homoro  Ikplisla, 
Carlos  Augusto  do  Campos,  Gabino  Hc/.ou- 
ro,  o  Adolpho  Alfonso  da  Silva  Gordo.. 

Decreto  n.  7.757,  de  31  dc  dezembro  de  Hm 

Abre  o  crodilo  ospeoial  para  pagainonio  dc 
íMudas  do  ousto  e  do  subsídios  (pu;  dei- 
xaram de  receber  Marçal  Pereira  Esco- 
bar e  Justo  Leite  Chermont  

Decreto  n.  7.788,  dc  31  dc  dezembro  de  l!H)fl 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidios  que  deixaram  de  riícober  Amaro 
Cavalcanti,  Joaquim  Cardoso  Pereira  de 
Mello  e  Francisco  .Maria  Sodré  Pereira 

Decreto  ii.  7.7S9,  de  31  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dc 
subsidios  que  deixaram  de  receber  Cvril- 
lo  de  Lemos  .\unes  Fagundes.  Paulino 
Carlos  de  Arruda  Botelho  e  João  Alvai-os 
Rubião  Júnior  

Decreto  n.  7.790,  de  31  dc  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial,  para  pagamento  de 
subsídios  que  d(íixou  de  receber  Manoel 
iM-ancisco  Machado  

Decreto  n.  7.791,  de  31  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  do 
a,)udas  de  custo  e  de  subsidios  que  deixou 
de  receber  Jos(''  de  Almeida  Martins  Costa 
Júnior   

Decreto  n.  7.792,  de  31  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  c  de  subsidios  que  deixou 
de  receber  Luiz  Pereira  liarreto  

Decreto  n.  7.793,  de  31  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber  Amé- 
rico Lobo  Leite  Pereira.  Francisco  Prisco 
de  Souza  Paraizo  e  Carlos  Justiniano  das 
Chagas   


Papal 


i2:825!3000 


OrúáO^OOO 


■4:275.S00O 


■i:275íS000 


o  .•> 


:->50.S000 


25: 2503000 


5:.i50!?000 


4:275$000 


—  100 

Páp«I 

Decreto  n.  7.794,  do  SI  do  dezembro  do  1909 

Abro  o  credita  cspcoinl  paun  pagamento  do 
o^judas  do  custo  o  do  subsídios  qm  deixou 
do  roeebor  o  general  l''i'ancisco  Manool  dir 


Cunha.  Júnior   H:í75WK» 

Decreto  n.  7.7.93,  dc  :H  da  dezembro  de  1909 

Abre  o  credita  especial  para  pagamento  ds 

ajudas  de  custo  e  do  subsídios  que  deixou 
de  receber  Antonio  Joaquim  Pires  de 
Carvalho  e  Albuquerque   1G:Í00$000 

Decreto  n.  7.7!)6,  dc  31  de  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsidies  que  deixou  de  rocobor  José  Ro- 
drigues Fernandes   3:750$000 

Decreto  n.  7.77»,  de  31  da  dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  e  de  subsídios  que  deixou 
de  receber  Domingos  Corrêa  de  Moraes.  27:400$000 

Decreto  n.  7.870,  de  27  de  janeiro  de  1910 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  o  general 
Manoel  Luiz  da  Rocha  Ozorio   25:575$000 

Decreto  n.  7.831,  de  27  de  janeiro  de  1910 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  e  de  subsídios  quo  deixou 
de  receber  Thomaz  Tompson  Flores   15:'i7õ$000 

Decreto  n.  7.832,  dc  27  de  janeiro  de  1910 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dc 
ajudas  de  custo  e  de  subsídios  que  deixou 
de  receber  Jose  Bernardo  de  Medeiros. . .  2:075$000 

Decreto  n.  7.833,  de  27  de  janeiro  de  1910 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixaram  de  receber  Angelo 
Gomes  Pinheiro  Machado  e  João  Antonio 
de  Avcllar   íi:850$000 

Decreto  n.  7.834,  de  27  de  janeiro  de  1910 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
subsídios  que  deixou  de  receber  o  almi- 
rante Joaquim  Francisco  de  Abreu   3:G00íi!000 


10.51O:808$050 


—  101  ^ 

Ministério  das  RolacSes  Exterloros 

Decreto  n.  7.S38  de  9  de  setembro  de  1009 

Abro  o  credito  supplomenlar  &  vovha  1'  «Pes- 
soal» do  art.  7"  da  lei  ii.  2.050,  de  31  do 
dezembro  do  1908  


Papal 


22:G20$00O 


Ministério  da  Marinha 

Decreto  n.  7.S;ii,  de  Hl  de  setembro  de  1909 

Abre  o  credito  sui>ploin('ntar  para  pagamento 
de  differeiíya  de  vencimentos  dos  fiinc- 
cionarios  das  Directoria»  do  Expediente 
e  Contabilidade  da  Marinha  

Decreto  ti.  7.798,  de  6  de  janeiro  de  I9t0 

Abre  o  credito  extraordinário  para  [)agamento 
de  vantagens  que  competiím  a  officiaos  da 
Armada,  classes  annexas,  inferiores  e 
pragas  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes  


•iy:357$993 


100:0008000 
149:3573993 


Ministério  da  Guerra 

Decreto  n.  7.;}S2>  de  IS  de  abril  de  1909 

Abre  p  credito  especial  para  pagamento  d  So- 
ciedade Tiro  Nacional  de  S.  Paulo  do 
subsidio  do  que  trata  o  art.  1"  da  lei 
n.  1.503,  de  5  de  setembro  de  190G  

Decreto  ri.  7.393,  de  (!  da  maio  de  1909 

Abre  o  credito  esi»ecial  para  |)aganuínto  á  So- 
ciedade Tiro  HraziUíiro  Federal  do  sub- 
sidio de  que  trata  o  art.  1"  da  lei  n.  1.503 
de  o  de  setembro  de  11)00  

Decreto  n.  7.m,  de  2i  de  junho  de  1909 

Abre  o  credito  especial  i)ara  occorrcr  ao  i)aga- 
menlo  do  subsidio  a  qu(í  tem  direito  a  So- 
ciedade União  dos  Atiradores  ilo  «razil. 

Decreto  n.  7.m,  de  16  de  ayosto  de  1909 

Abro  o  credito  especial  para  acquisitão  de  um 
terreno  o  prédio  do  Estado  do  Rio  (irando 
do  Sul  destinado  a  quartel  e  campo  de 
manobras  


10:0008000 


10:0008000 


10:000800.1 


175:0008000 


Decreto  n.  IMO,  dc  9  do  setembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  clestiniicio  no  paga- 
mento do  soldos  a  voluntários  dii  patna 
comprehendidos  na  disi.)osiciio  do  diicroto 
legislativo  n.  .1.087,  de  13  do  agosto 
de  1007  


Decreto  n.  7.í)í)S,  de  16  de  setembro  de  1909 

Abre  o  credito  supplemenlar  ás  verbas  1"  e  3" 
do  art.  12  da  lei  n.  2.050,  dc  31  de 
dezembro  de  1908  


Decreto  n.  7.691,  de  2  de  dezembro  de  1909 


Abre  o  credito  supplemontar  á  verba  8"  do 
art.  12  da  lei  n.  2050,  de  31  de  dezembro 
de  1908  


.  Decreto  n.  7.692,  de  2  dc  dezembro  de  1909 


Abre  o  credito  especial  pai-a  paganienio  de 
vencimentos  devidos  ao  escrevente  de 
1"  classe  do  extincto  Arsenal  de  Gueri-a 
da  Bahia,  Antonio  Bento  de  Oliveira... 


Decreto  n.  7.8iiL  dc  H  de  fevereiro  de  1910 


Abre  os  créditos  supplementares  ao  oi-ça- 
mento  de  1909,  sendo: 


Decreto  n.  7.887,  de  10  dc  março  dc  1910 

Abre  o  credito  supplemontar  á  verba  lõ"  — 
^laterial  —  n.  31,  transporto  de  tropas, 
etc,  do  art.  12  da  lei  n.  2.050,  de  31 
de  dezembro  de  1908  


Decreto  n.  7.91  ^i,  dc  2í  de  março  dc  1910 

Abre  o  credito  i)ara  indeminzar  a  Sociedade 
de  Tiro  Petropolitano  do  valor  da  metadc! 
das  despezas  feitas  com  a  construcgão  de 
suas  linbas  de  tiro  


A'  verba  9" 
A'  verba  10" 
A'  verba  12° 


.i30:092$309 
l.i5'i:270$92'í 
191 : 1389087 


Minlbtorio  da  Viação  o  Obras  Publicas 


DiicrcU)  II.  7.:{IS,  dn  i  de 
fevereiro  (h:  11)01) 


Utiro 


l'apel 


Aljro  o  cnulilo.  cspociiil  para 
|ii'o.s(;gnir  a  coiisl.niLM.-ão 
(la  líiilia  lf>l(.'(íra|)liica  o.s- 
Iralrgica  do  .Mallo  (.irossu 
ao  Amazonas  


íkio.-ooo.sooo 


Decreto  II.  7.:i2fí.  de  II  de 
fevereiro  de  í!)0!) 


Abro  u  crodilo  |)ara  on.-orrcr 
ás  (losixf/.as  COMI  o  jn-o- 
loiígaiiKMilo  da  liiilia  do 
Contro  du  ]<:.  V.  UMilral 
do  Jira/il  


S()():()O0siJUU 


Decreto  ii.  7.:S2S.  de  II  de 
fevereiro  de  l!)0!) 


Abro  o  crtidito  para  custeio 
da  E  s  t,  r  a  d  a  do  l-Vrro 
D.  Thoroza  Chrisliiia  


oí7:()00!?000 


Decreto  ii.  7.:{:{;i,  de  IS  dc 
fevereiro  de  I !)()!) 


Abro  o  oriídilo  para  conslru- 
{'(.'ão  do  MMia  ponio  sobro 
o  rio  J^aranaliyba  


íOOiOOOsooi) 


Decreto  ii.  7.:i:U>,  de  IS  de 
fevereiro  de  1909 


Abns  o  cr-tídilo  para  sor  ai)pli- 
oado  á  i)ropaganda  de 
prodiiclos  agrícolas,  in- 
dustriaos  o  extractivos. . 


-'()0:(KH)!i;(K)() 


Decreto  n.  7..?;>.';.  de  17  de 
marro  de  1909 


Abro  o  credito  i)ara  occori-er, 
durante  o  uorroiití;  oxer- 
eicio,  ás  despe/as  d(!  cons- 
trucgão  do  llamal  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
do  Brazil  do  Sabará  a 
SanfAnna  dos  Ferros. . . 

A.  F. 


«««••• 


7OO.:00O.'i!0l)(» 

13 
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Decreto  n.  IMO,  de  21  de 
maio  de  1909 


OUM 


Abre  o  crodito  pnru  sor  appli- 
cado  A  coiistruccilo  da  Es- 
trada do  Forro  de  Cruz 
Alta  á  fóz  do  IJuliy  


300:000$000 


Decreto  n.  IMli,  áa  ii  de 
ayosío  dc  1909 


Abro  o  credito  para  oocorrer 
ás  despezas  coiri  o  prolon- 
gamento da  linha  do  cen- 
ti'0  da  Estrada  do  Ferrr 
Central  do  Brazil  


800:0008000 


Decreto  n.  7.52/,  dc  26  de 
agosto  de  1909 


Abre  o  credito  para  occorror 
ás  despezas  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Fer- 
ro de  Baturité  


250:000$000 


Decreto  n.  7.5,?ó',  de  2  dc 
setembro  dc  1909 


Abro  o  credito  para  occorror 
ao  pagamento  da  quantia 
correspondente  á  medição 
dos  materiaes  recebidos 
do  estrangeiro  no  cor- 
rente anno,  pela  Madeira 
Mamoré  Railway  Gom- 
pany  


1.000:000íií000 


Decreto  n.  l.liáO,  dc  16  de 
sfítevibro  de  1909 


Abre  o  credito  para  constru- 
cção  da  PjSti'ada  de  Ferro 
Cí'uz  Alta  á  loz  do  rio 
Ijuliy   


200:000$000 


Decreto  n.  l.oiil,  dc  16  de 
setembro  dc  1909 


Abre  o  credito  para  prolonga- 
mento do  ramal  de  Santa 
(jVuz  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  a  Ita- 
curussú   


G00:000$000 


Decrçto  n.  7.Sii2,  <io  16  do 
setembro  de  1909 

Abre  o  cretiilo  auppIcMnoiílnr  A 
vorbii  1'  — Hei-rotaria  do 
Lslado  -—  Pessoal  —  do 
J5  da  leí  do  orca- 
nieiilo  n.  2.050,  de  yi  do 
d(ízo/nbro  do  11)08. . 


Decreto  u.  7.3ti0,  de  2:!  dc 
setembro  de  tfíO!) 

CrOa  a  Adiiiiiiistração  di;  Cor- 
reios de  classe  no  Tcr- 
ntoiMo  do  Acre  o  abre  o 
eredilo  |)ara  a  sua  iuslal- 
lacao   


Decreto  h.  /.o77,  de  30  dc 
setembro  de  i!)OH 

Abro  o  credilo  |)ara  as  despe- 
gas do  constriiccão  do  ra- 
mal do  Santa  Jlarbara  a 
í;'aii(.'Aiina  dos  Ferros  da 
Jí^strada  de  Ferro  Central 
do  Urazil  


Decreto  n.  7.0in,  de  21  de 
outubro  de  HWí) 

Abre  o  credito  para  as  despe- 
gas da  consignarão  « Uo- 
visao  da  rèd(!,  novas  ua- 
nalizayões,  eto.»,  da  vorba 
i  15,  da  lei  n. 

de  fóoi':. 


Decreto  u.  7.642,  dc  i  do 
novembro  de  1009 


Ouro 


Pipel 


102:880í!00a 


tiOOMioo.íOOO 


2.. 100:000.^:000 


Abro  o  credito  para  occori-er 
as  desi)ezas  com  a  Estra- 
da de  Ferro  Minas  o  Rio. 

Decreto  n.  7.7:i8,  de  Iti  do 
dezembro  de  tOOO 

Abro  o  credito  |>ara  as  despe- 
zas  do  constriicção  do  ra- 
mal da  Estrada  do  Ferro 
UMitral  do  «razil,  do  Sa- 
bara  a  cidade  de  Ferros 


l.r)Gí):.iG8>!082 


25O:lOOi?OO0 


Ouro  Ptp«: 

Decreto  n.  7.7S9,  de  i  6  de 
dezembro  dc  1909 

Abro  o  credito  para  as  despo- 
xas  do  prolongamento  du 
Estrada  do  Forro  Gciilral 

do  Brazil   250 :000$000 

Decreto  n.  7.775,  dc  SO  de 
dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  para  occorrer  ú 
retribuição  do  servido  do 
navegação  costeira  do  Es- 
tado da  Bahia,  executado 

em  1909   227:130$i56 

f 

*  .  .  ■ 

Decreto  n.  7.919,  de  18  de 
março  de  1910 

Abre  o  credito  supplemenlar 
ú  consignação  Estrada  de 
Ferro  Bahurú  a  Itapura 
da  verba  8'  do  exercício 

de  1909   06:132$.48;í 

Decreto  n.  7.920,  de  28  de 
março  de  1910 

Abre  o  credito  sui)plementar 
á  consignação  Estrada  de 
da  Ferro  Victoria  a  Dia- 
mantina da  verba  8"  cio 
exercício  de  1909   99:21(>íii53<3 

195:349$0iy    11 .719 :871!H803 

Ministério  da  Agricultura  Industria  e  Gommercio 

Decreto  n.  7.li02,  de  2  dc 
agosto  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ás  desuezas  com 
a  installação  do  Minis- 
tério  ...  •   200:000$00. 


Decreto  n.  7.5Ò7,  dc  16  de 
setembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para 

occorrer  ao  pagamento  dn 

augmento  de  vencimenf/)s 

dos  funccionarios  da  Se- 
, .   Gretaria  de  Estadp,,  na  .  . 

f(5rma  dò  decreto  h.  7.540, 

de  9  de  setembro  do  1909    22:008$018 


Decreto  n.  7M7,  de  9  de 
outubro  de  1009 


Oarft 


Abro  o  firodilo  osiKícinl  pnra 
nttondor  a,  dospozas  im- 
previflfas  de  carjictor 
,  evenUml   

Dfícreto  n.  7.048,  de  11  de 
novembro  de  1909 

Abro  o  credito  especial  para 
nccorrer  &s  despezas  com 
a  installação  das  Inspe- 
olorias  Agriííolas  nos  Es- 
tados, das  Escolas  do  A\)- 
prondizes  Artifices,  da 
Directoria  de  Industria 
Animal  e  da  Delegacia  do 
mesmo  Ministério  no 
Território  do  Acre  

Decreto  n.  7.677,  de  20  de 
novembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial,  ouro, 
para  occorrer  !»s  despezas 
com  o  estudo  das  indus- 
trias do  ferro,  da  borra- 
cha e  outros  

Decreto  n.  7.690,  de  26  de 
novembro  de  1909 


45:000$0O0 


434:600$00U 


50:000«000 


Al)re  o  credito  especial  para 
o  pagamento  de  obras  de 
adaptação  e  outras  des- 
pezas motivadas  pela  in- 
stallação do  mesmo  Mi- 
nistério no  Palacio  dos 
Estados,  no  recinto  em 
que  íunccionou  a  Expo- 
sição Nacional  em  1908.. 

Decreto  n.  7.728,  de  9  de 
dezembro  de  1909 

Abro  o  credito  especiaJ  para 
pagamento  de  prémios  de 
animação  para  a  exporta- 
ção de  fructas  nacionaes. 

Decreto  n.  7.776,  de  23  de 
dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  especial  para 
occorrer  ás  despezas  oom 
o  pessoal  e  material  da 
Directoria  do  Meteorolo- 


100: 0009000 


200 :000$000 


—  198  — 


gift  o  Asf.ronomia  o  seocilo 
(Io  publicncflos  o  biblio- 
thíHííi,  croiuins  poios 
crotoíi  ns.  7.071»  o  7.073, 
lio  18  il(>  iiovoinl>i'o  (l(j 
l!)On   


Decreto  v.  7.77!).  de  SO  <Je 
dezembro  de  liH)t) 

Abre  o  credito  ospooinl  para 
complíilar  as  o  h  r  a  s  de 
adai)Ui(.:ru),  a('.(iiiisi(;rio  do 
moveis,  do  qm;  l,ra- 
\m  o  diT.Hilo  11.  7.01)0, 
do  L'0  do  novíiinbro  iill.i- 
ino.  o  al  l(Mid(!i'  a  ou  I  ras 
dospezas  com  a  inslalla- 
(;ão  do  mesmo  Ministério 
110  Palacio  dos  Estados.. 


Ouro  Pttpol 


95:390$00'. 


  70:000$000 

50:000$000     1 .  iG7  :0S)i$082 


Ministério 

Decreto  n.  7.ii2fí.  de  2  de 
setembro  de  ]!)09 


Abre  o  credito  siippiementar 
A  verba  9"  —  Recebedoria 
da  Capita!  Federa!  —  do 
orçamento  vigente  

Decreto  n.  7.327,  de  2  de 
setcm.bro  de  1909 

Abre  o  credito  supplementar 
á  verba  20"  —  Emprega- 
dos de  repartições  e  to- 
gares extinctos  —  do  or- 
çamento vigente  

Decreto  ??.  7.525.  de  2  de 
setembro  de  1909 

Abre  o  credito  supplementar 
á  verba  7" — Tbesouro  Na- 
cional— do  orçamento  vi- 
gente   

Decreto  n.  7.ii92.  de  /  í  de 
ovtvbro  de  1909  » 

Abre  o  creditr')  esi)ecial  para 
pagamento  de  premio  á 
Companliia  Cantareira 
pela  construcção  da  barca 
Marfim.  Affonso,  de  sua 
nropriedade   


da  Fazenda 


5:959$33i 


297:50i.?.i75 


34  :700$000 


—  190  ^ 


Dfícrcto  n.  7M7,  dn  21  fio 
outubro  dn  1909 

Abre  o  cnulito  pnrn  pngn- 
inonlo  (lo vido  i\  Compa- 
nhia Nncioiííil  (Io  NnvoRa- 
çiio  Cos  lo  ira  polu  (íon- 
striiccão  (los  liial,(!s  ns.  1, 
2  e  3,  (lo  sim  propriothuio, 
nos  ostn loiros  do  Lngo  Ir- 
mãos, 0111  Niolhcrov  


Ouro 


Papal 


1 :7n()?000 


Drrrrin  v.  IMí).  dn  21  dc 
outubro  dfí  1909 

Abre  os  (.'rodifos  para  ocrorrcr 
rt  rosLiluitão  do  quo  a 
maior  foi  cobrado  dos  !i- 
notypos  importados  pola 
lirma  Rodrigues  &  Comp.. 
Soo  iodado  Anonyma  O 
Paiz  o  Jornal  do  fírazil. .  23:.i30S835 

Dccrnto  n.  7.fí,i7.  dc  18  dc 
novembro  de  1909 

Abro  o  credito  suppiemenlar 
a  verba  19"  do  orçamonlo 
do  oxercicio  do  1909  para 
despozas  com  a  nova  re- 
forma do  apparollio  fiscal 
do  Território  do  Acro. . . 


30 : 2089202 


100:9239000 


Decreto  n.  7.696,  de  2  de 
dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  de  6108936 
ouro,  o  3:.'í70$05.'»,  papel, 
para  restituiçííes  do  di- 
reitos cobrados  om  1900 
polo  material  importado 
nela  Camara  Municipal  de 
Iguane,  no  Estado  de 
5?.  Paulo,  para  o  serviço  do 
abastecimento  de  agua..  G16S936 

Decreto  n.  7.734,  de  16  dc 
dezembro  de  1909 

Abre  o  credito  .^upi)I(!mentar 
a  verba— Exei-cicios  fin- 
dos —  do  orçamento  vi- 
gente  


3:>i70!5O5i 


400:0008000 


Decreto  n.  7.781,  de  30  de 
dezembro  de  1909 

Abro  o  credito,  ouro,  para  as 
dospezas  com  a  cunhagem 
ao  moedas  de  prata   677:057íi!037 


Dccreío  n,  7,8ii,  de  20  de 
janeiro  de  4!H0 


Abro  o  croflito  siipplomontnr 
il  verba  2-4" -- A,ju(lns  do 
A  verba  O*  —  Aposenta- 
dos, novas  aposentadorias 
--  do  exercício  de  1900. . 

Dfífíreto  n.7.83!},  de  27  de 
janeiro  de  4910 

Abro  o  credito  supplementar 
verba  24'  —  Ajudas  de 
custo  —  do  exercício  de 
1909   


Decreto  n.  7.8;i8,  de  10  de 
fevereiro  de  1910 

Abre  o  credito  supplementar 
ii  verba  3'  —  Juros  dos 
empréstimos  internos  — 
do  orçamento  do  exercício 
de  1909  


Decreto  n.  7.8S9,  de  10  de 
fevereiro  de  1910 

Abre  o  credito  supplementar 
il  verba — Ajudas  de  custo 
—  do  orçamento  de  1909. 

Decreto  n.  7.87S,  de  23  de 
fevereiro  de  1910 

Abre  o  credito  supplementar 
i  verba  27'  —  Juros  dos 
empréstimos  do  cofre  de 
orphãos  —  do  orçamento 
de  1909  


Ouro  Papal 


30:0008000 


15:000$000 


'126:050$000 


15:000$000 


50:000$00() 


Decreto  n.  7.88S,  de  S  de 
marro  de  1910 

Abre  o  credito  supplementar 
á  verba  3í»  —  Exercícios 
findos  —  do  exprcicio  de 

^^^^   300:000ít!00n 

Decreto  n.  7.91  fí,  de  2i  de 
março  de  1910 

Abre  o  credito  supplementar 
á  verba — Gaixa  de  Amor- 
tização —  do  exercício  de 

de  1909   2:240$000 


Dfífíroto  n.  7.933,  de  S4  da 
março  dn  1010 


Ahrn  n  orfidiln  siipplomonlnr 
A  vorbn  10'  —  Mosn»  do 
Hoiulnn  o  ColInclorinR  — 
íJo  orçomenfo  pnrn  1000. 


Dncrcto  n,  7.!)3i,  dc  31  dfí 
mnrço  dc  1010 


Abre.  n  cmlilo  nupplomonlar 
Ji  verba  18'  —  Airamiogas 
— do  orcainonlo  para  Ilioí» 


^0:00n$000 


  OIO:ír)2íi!527 

701:713$808     2.^05:51 8*011 


nECAPITUI.AÇAo 

MiniRtcrioR                             Ouro  Papel 

Tninrior  o.  Justiça   in.õlOiBOBÇOSO 

ExLorior   22:()20!?flOO 

i^lannba  .' . :"357$i»l):i 

f  íufiiTa   •  ,   3 .  (5()5 :088!!i  1 2i) 

Viação  o  Obras  Publicas             195:3i9?0in  1 1 .719:871$H():} 

Apricullura,  Industria  o  Com- 

morcio                                50  rOOOSOOO  1 . 107 :09  'ií?G82 

Fazfindn                                  701:71 3$808  2 .  i95 : 5 1 8$fi  1 1 

9  i7 : 0029827  20 . 700 :3r)9!!!328 


Rio  dfi  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1910. 

Francisco  Antonin  dc  Snllrs. 


Tabeliã  B 


doítMnl,ro  do  180(    ,:,;   «"',     T       '""""^  "  ^0  «l" 

■■«•.'T,  O  loi  n.  .,(.().  do  !ll  do  dpzomhro  dí.  IH<)8.  nrt.  r.4.  n.  i. 

^iiNiSTumo  DA  .TusTiçA  E  NKnonioa  INTRRIOnus 
MlNISTliniO  DAS  nEWÇÕES  liXTEUrollES 

í^^troordinarias  no  exterior. 


MISISTERIO  DA  íMABINHA 

ÍTospiíoM- Pelos  medicamonlos  c  uIotsís 

Classes  hwethm  -  Peio  soldo  do  officiaes  o  praças 

dos  ■m-KrA.mada"-'''-''"  "  W»™i«5es 

^ra.íí;;'&Mtó^^'S^.ía"»- 

»UpíK  r 

MINISTURIO  DA  GUERÍLA 

de  vror'-'  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças 

so.dcf[i:f^^iS^^n^S^^-o!Ss.'^^  ^'^'"^'^^  « 

yiaiâí:l;i:  ;í;;Sãõ  !í^'^;.:ií!?o:^ 

.V«í(',./oí_  Diversas  dospczas  pelo  transporte  do  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantins  (h  juros  ás  estradas  do.  ferro,  aos  enarnhos  rcn- 
traes  c  portos  ~mo  que  exceder  ao  decretado 
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MlNIH'li:niO  DA  FAZKNDA 


Juros  ffn  (Uvidn  intrnm  funiUuIn  —  ]»i'los  qiio  ocroncrom 
no  caso  de  rimdar-Hc  parle  <la  divida  fliicluiuilt'  oii  d<>  se  l'a- 
zoriMii  oporacõcs  dn  cnMlito. 

Jiirns  <Ui  divida  insrrijdn,  rfr.  —  Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  ()r(;a(l(). 

Aposrtifmlns  —  Pelas  aimsenladorias  que  forem  concedidas 
nléni  do  crodilo'  votado. 

Prusiouistas — Pola  pensão,  meio  soldo,  rnonlepio  e  fii- 
neral,  (juando  a  coiisigiiaciut  não  lor  siifricieiíle. 

C(ii.rn  í/í?  Amortiinrân  —  \u^U)  loilio  e  assifíiialnra  do 
notas. 

/{rrcbrdovia —  Ptdas  poi cenlagens  aos  empregados  e  coni- 
inissõiíH  aos  cohradoi^es,  ipiando  as  coiisij.'na(;ões  não  forem  auf- 
ficienles. 

Alfdvdofíns  r  Lal)orntt)rio.<i  dr  Annli/srs — pelas  porcen- 
tagens aos  omiiregados.  (piaiKlo  as  consigna(;r)os  excederem  íío 
crodito  votado. 

Mesas  da  muins  r  roUortovias  —  Pelas  porcentagens  aos 
omi)rc>gados,  qnaiido  não  bastar  o  credito  votado. 

Fisraliznrân  r  mais  dcsjiczns  dos  iiajiostos  dc  consumo  c 

do  transporte  —  Pelas  porcentagens,  diárias,  passagens  o 
transporto. 

Commissno  aos  vnrdcdorcs  partimlarcs  de  estampilhas  — 
Quando  a  consignarão  votada  não  chegar  para  orcorrer  ás 
despezas. 

Ajudas  de  nisto — Pelas  qne  forem  reclamadas  além  da 
quantia  orçada. 

Porrcntaucm  pola  robraura  crmitica  dos  dividas  da  União 
—  Pelo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  dirrrsos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas 
alem  das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesotiro  —  Idem.  id»Mn. 

Commissões  e  correta(/cns  —  P(;lo  que  for  necessário  além 
da  somma  con(!edida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Vo\os  que 
forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito 
votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Eeononiiras  e  dos  Montes 
de  Soccorro  —  \^tí\os  quo  forem  devidos  além  do  credito  vo- 
tado. 

Exercidos  findos  —  VeUxA  ai)osentadorias,  pensões,  orde- 
nados, soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei  e  out,ras 
despezas,  no.s  casoií  do  arl.  11  da  lei  n.  -J-iiSO,  de  3  de  .setembro 
de  188i. 

Ileposiç-les  e  restituições — P.  los  jiagainentos.  reclamados, 
quando  a  importância  delias  exceder  á  consignação. 

Hio  de  Janeiro,  'M  de  dezembro  de  IIMO.  ' 


Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECUETO  N.  2.3r,7--.nK  Hl  mmxn  nr  JOIO 

o  Presidcnto  d.i  nopul)lica  cios  Estndos  Unidos  do  Brazil  • 

(lo  1900.  I'  (In  (liwmlmi 

a  ler  liâ  fhinri;'";,-"''"', diiilieiros  passarão 

cÍT,n„  annos,  c„,;,'  r.&llcírVx^ípíl  „  í",L«'rvaJS, 

os  bfnfoto » S£       s"-*;  !ir  w  i ' 

que  não  ullrapasse,„  o  "k.xímÍo  esUpSdo  no  §  |.'d%£.TS 
par.?    a!^ô,  a  !  .  %,'f„',E;,  'fiía',li  ^o    t" V"Sl"l?i 

oppo>,u„o"^zí;i,i5;riru?í;i?síi^^^^^^^^^ 

versão,  para,  (.(mi  o  sou  produoto  mi  nota.  (^oiwr^ríiwW. 

Ga^S:„^-'pi;iss;?"^'ís'^íoS!s  iJiSisrdí^tJíii;  í 

entrar  em  accôrdo  com  o  Hanco  do  Hrazil  nnuidaSn  ínn<^ 
o^tas  COM.  o  Thesouro  na  parte  (.oncerí?S^  r^ííSÍ'  ,5m- 

Art.  i."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 
(ionc,'i'oÍ2'drk™pubVca.'''''''''"''™      '"'"^  '^^ 

Hkrmits  R.  da  Fonskca. 
Francisco    Antonio    de  Salles. 


DECRETO  N.  2.358_nE  31  de  dezembko  de  1910 

"^^""tZ  °f             ^\                 »  «o  Ministério  d.  Fazend»  o  crc- 

d    il^r     T'"     '  '^=^^^'128.  para  indo,r,nizar  o  Cofro  do  Orphãos 

dn  isial  „„„„,,,„  „er(e.,cent<.s  nos  inonoro»  Munool  o  Bnn.o,  filhos  d. 
Jlnnoel  Jonquim  de  Oliveira. 

u  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

.  Faco  saber  qno  o  Congresso  Nacional  depivton  o  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução  :  " 

Presidente  da  Republica  autorizado  a 
Pnfl      extraordinário  de  1 1 :1/,7.M28,  afim  de  indemni- 
zai o  LoJie  de  Orpliaos  de  igual  quantia,  pertencente  aos  me- 
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noros  Nlanopl  c  Bnino.  fillios  d,.  M,,„u)nl  Joiíquini  do  Oliv.Mra 
fi-auduUMdamciilc  rolirac  a  da  Didonaciii  Fiscal  íIu  M'  , 

IlKUMKH  II.  Jm).\si;(:.\. 
Francisco  Antonio  //»,•  .Salles. 

DECRETO  .\.  — i)K  31  dk  diizioaibhu  uk  luio 

Autor,:.,  o  lTcsiii..Mto  da  K^publu-»     conceder  »  ,,eii.são  mensal  do  rms^  á  viuva 
c  ks  fillbao  do  ])r.  Joaquim  de  Toledo  1'iza  c  .\lmcida 

O  iTosidcnle  da  Ilcpublica  dus  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

l-aco  íaluT  qiu'  o  Congirsso  .Nacional  dou-etou  u  cu  san- 
IV 10110  a  sogumto  resolução  :  ^  m  l  lu  sau 

.\!-tigo  uuico.  _l--i,-a  o  I'ivsidrnle  da  llopublica  auloi-i/ado 
.1  tinue.Kr  a  peiísao  niiMisal  do  ÕOO-S  ú  viuva  c  ás  filluK  do 

o  lolodo  l',7.a  o  Aluioida  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 

IlKK.MKS  II.  |).\  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  \í.\\~r2  —  uk  i  de  jankiiio  dk  1911 

l-leva  .  lS:i,oO$  os  vencimentos  annune.n  dos  directores  do  Thesouro  Xacional 

o  dsi  uutr.is  i>rovidencios 

O  Prosidenlp  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Ura/il  ■ 
.  -t-aco  s;íbor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saii- 
iciono  a  seguinte  resolução: 

Ar(.  l.-^  Ficam  elevados  a  I8:000>!  annuaes  os  vencimentos 
i  os  uiroctores  do  Tliesouro  Nacional,  sendo  dous  terços  de  or- 
Uenaao  o  uin  terço  de  gratificação. 

Art  -J."  Fica  equiparado  o  ordenado  fixo  dos  1'"  escriptu- 
rarios  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  aos  de  igual  categoria 
do  Thesouro  Nacional. 

Art.  3."  O  ordenado  dos  ajudantes  de  guarda-mór  da  Al- 
iamieg;i  do  Rio  de  Janeiro  será  também  igual  ao  dos  T"  escri- 
pluranos  do  The.<ouro  Nacional. 

Art.  4."  Ficam  elevados  de  .'õ",  os  vencimentos  dos  con- 
tínuos e  correios  e  de  l'0  os  dos  ;Uudantes  do  porteiro  da  Se- 
cretaria da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

.\r(.  ô.'  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  u  abrir 
o  cixHliio  necessário  á  execução  desta  lei. 

Ari.  ii."  Revogam-.se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  i  de  janeiro  de  1911,  90"  da  Independência 
o  -'o"  da  Republica. 

Heiimks  R.  ua  Fonsec.\. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 
Jlivadacia  da  Cunha  Corrêa. 
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DECnETO  N.  2.373  -  nu  /,  i,u  jANEino  du  19Í1  . 
O  ProsidoiUc  fia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Dnizil  • 

coioiSTsStí  iSsSiSr"" '''''''''  ^ 

di^sSos  'n  Srípil;!      '"'""^'"^      ''''  '  ''''''''' 
e  23«^da  RepSiíí';        ^'"""""^  ^'^^  I-^^l^^PeiHloncia 

HliHMIJS  n.  DA  KoXSIiCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DECRETO  X.  2.37Í  —  du  4  dk  .ia-nMíiho  ih-  1911 

o  Prcsidcnle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

.  Faço  sabor  quo  o  Congresso  Naoionai  dccrotou  o  ou  ^an 
cciono  a  seguinte  resolução:  ulluuhi  e  (u  t-an- 

Artigo  único.  Fica  concedida,  desde  a  data  da  ure^onfe  lei 
a  reversão,  rcpartidamente,  do  meio  soldo  e  no   ep  o  m  e  go- 
d  ?n  »?r  <Í"'l'i<í.í''»>»«, Adelaide  da  Cosia  Vcdlez  e  Jes 
da  Costa  l^reitag,  í ilhas  fallecidas  do  fallecido  barão  d^^  •  c  in 

contrario  ''''''''S^'^''^      disposições  em 

e  23-?"^^  RepSbK  '  '''''  ^^.^"^l^Pe^uloncia 

rilinM15S  R.  DA  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  de  Sadcs. 
DECRETO  N.  2.375  — du  .i  di:  jamímio  ue  1911 

(leira  do  Mello      '  '■""""""«o  Dik  li.iifl  1- nuu-isco  Cli:.toiial.ri.-»iid  IJan- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

ccio,í;TsSu5m?  i^èsSiSf - 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  ■iiitni-i/-i.in  n 
e  23  "dâ  nepubS  ''     ^''""'™  fJopendoncia 

IIlJUMliS  R.  DA  FONSlíCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


4 
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DECRETO  N.  2.370  — di:    de  janeiuo  de  1911 

Coneode  a  poiibAo  moiiHal  do  'J.-.o.?  «  n.  Marin  dag  Morcf.  dn  Cumarm 

O  Prosklonlo  ila  Hopublicn  fios  Kslados  Unidos  do  livavM  : 
Fiiço  snhw  (nif.  o  (longrosso  Nacional  d.M-roloti  .«  t"u  ^•m 

ANiKo  tiiiiro.  I'i(;a  concodida  a  D,  Maria  <las  .M-irr.  da 
Camara  tí  ^on/.a  viuva  do  ox-dopulado  |-..d,.ral  l'raiiri>í(M)  T  - 
lonhMo  V  uMra  d.í  Soii/a,  a  pensão  ni.Misal  de  i'50ã  •  revoKa  I  is 
as  disposições  vm  contrario.  "       ^  ^'^•'"•li' 

Ilio  do  Janeiro,  \  de  janeiro  de  1911,  90"  da  Indenen- 
doncia  e  23"  da  ilepublica.  tiiutptn- 

Hkhmi-s  n.  UA  FoNsi:cA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  2.390  — ue    de  jankiuo  uk  i9il 

Autoriza  o  Oovoriio  u  roiisiderur  do  nciilmm  cftVito  »  .•»i)osi'iimdorii  d  i.Ii  ,.nr 

o  Presidente  da  Ilepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

.  Fato  saber  tpie  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  <an- 
cciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único  —  Fica  o  Governo  autorizado  a  considerar  de 
nenliuin  elfeifo  a  aposentadoria  constante  do  decreto  de  '  '  e 
maio  (le  1894.  no  emprego  de  inspector  da  Tliesouraria  Federai 
do  Estado  de  .Minas  Cí.M-aos.  dada  a  Henrique  Adeodato  O  as 
Coelho,  mandando  ahonar-llie  a  dilTerença  do  que  e  rel  ni 
('i>mo  vencinuMit,)  da  sua  inactividade  e  do  que  devia  perc 'l  e  - 
pelo  ellectjvo  ex(;rcicio.  e  perceberá  de  ora  em  deante  af.-  -i 
reintegração  em  emprego  equivalente  ao  que  exercicia.  relevada 
a  prescnpcao  e  abertos  os  necessários  créditos. 

e  23-' da  Republica'  '*     "^''"''""^  ''^^^  I'ulependencia 

Heumes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  ríe  Salles. 

DECRETO  N.  L>.391-i)e     m-:  janeiuo  »e  191 1 

Concedo  a  pensão  meií.sftl  do  r.00$,  ropartidiimonte.  fi  viuva  e  filhas  viuva, 
do  Dr.  Candido  Harat.»  Ribíito  '  "  '"""^ 

O  Presidente  da  Rei)ublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

CO,,  ^  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 

sancciono  a  seguinte  resolução  :  ^^'«-lou  t  eu 

.  Artigo  único.  E'  concedida,  repartidanieiite,  á  viuva  e  filh-is 
vnmis  do  Dr  Candido  Barata  Ribeiro  a  pensão  meiís  de 
600$  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

e  23?ía^lUublS.  Independência 

IlEiuMEs  R.  DA  Fonseca. 
I  Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DEGllETO  N.  2.31)2-^ DE  4  uii  jankiiu)  uk  1011 

E.tubol«co  '"'^'^  u„,.,.n««,  „m  fuvor  da  viuva  o  d«.  filha* 

do  l)r.  Joflo  do  Burros  Cnssnl,  ruinirtldamunto 

O  Prosidonto  du  Uopublicii  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

s-uwílínn  ,?"a-?^'  -^Y^  °  Congresso  Niicionnl  deorotou  o  eu 
saiicoiono  u  seguinte  resolução  ; 

Artigo  único.  .Fica  estiibelecidii  uma  pensão  de  2:.i00íii  aii- 
r^Tn^i^^T  «'"quanto  solte^i-as.  o 

!u;^)á??â,s':;m^£HS"'''  ropartidamente  ;    revogadas  as 

é  23Í^da''llníuÈ  Independência 

riHllMUS  n.  DA  FONSI-CA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DEGllETO  N.  -JAOi  —  nu  U  dií  .tankiiio  dic  1911 

Concedo  uii.«  i„.n8r.o  mensal  de  'JOOÍ.  ropartidiniiento.  »  D.  Ainoliii  Sovcmo 

í  D  À-ir.  fil"'7.'-V''"''\/''''"''  ""í"-''"-'"''  °  l'»»*^''»  mensal  de  loò,? 
ft  D.  Airginia  Adelina  Mnniues  dos  Santos  Silva 

O  PresideuU;  lia  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

.  Faço  sabor  que  o  Congnjsso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguint»?  resolução  : 

«níw^ii;'!?"-''!?"-''-''"''''  T)-  Amélia  Severo  de  Souza  Pereira 
200$000  rei)arf,idamente,  uma  pensão  mensal  dc 

Art.  2."  E'  também  concedida  a  D.  Virgínia  Adelina  Mar- 
ques dos  tantos  Silva  uma  |)ensão  mensal  de  iOO$000 

,  Art.  3."  O  Presidente  da  Republica,  para  a  execução  desta 
lei,  abru-a  os  créditos  necessários. 

Art.  i.'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

o  23"^da  ífoimillir?'  ^''^  independência 

Hermus  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 

DECRETO  N.  2.503  —  dk  1 1  dií  janiíiho  dií  191 1 

Itelevii  a  proscripção  j.ara  que  D.  Ernestina  du  Son/.a  Carrascosa  nossa  i)cr- 
çcber  o  monteino  .,ue  11...  compete  por  morte  do  seu  ue?  o  1"  ííninto 
í;S'do  Í891  ^""'">  do  i  884  a  U  do 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução  : 

Art  1."  Fica  concedida  a  D.  Ernestina  de  Souza  Carras- 
cosa, lilha  do  l"  tenente  Lourenço  Luiz  Pereira  de  Souza,  rele- 
\açao  da  pivscripçao  em  que  haja  incorrido  o  seu  direito,  afim 
de  perceber  o  montepio  que  lhe  compete  por  morte  de  seu  pae. 
janeirí)°dt^i89Í'      decorrido  de  17  de  junho  de  ISS-i  a  14  de 

Ari.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

o  oiH°     Janeiro,  11  de  janeiro  de  1911,  90"  da  Independência 
c  20"  da  Republica. 

Heuaies  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DECRETO  N.  2.407  ■-  m:  18  de  janeiro  de  1911 

o  ProsidcMito  (la  Ilcpublica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Faço  sabor  quo  o  Congi-osso  Nacional  docrelou  c  cu  s-ui 
cciono  a  soKuinto  rosoluçâo:         .  .      ulliliuu  t  tu  &an- 

Art.  1."  O  Poder  Executivo  concederá  ás  a'^sociacõos  nu., 
denlio  ou  Wra  do  perímetro  urbano  desta  Canilal  de  ac  À  -ií; 
^hmS  dVs?^^^  ioreii!  osíabelecX 

guintís!  "  ^^--^  fíivores  se- 

dina^ai-;.^S  S^Ulí^íí!;:  ^S^.;;l'f  .^^^ijlll-J^  -'^or- 

metros  de  largura  í^'Ue^o2^ad^  'Tlisí^^.í^íiSto' 
arruJ^icíuo  n-u-ríf  "Sf '-^"^  tei^-enos  baTd/os' piS  ?  °ô 
luz  e  esgotos;         '"^^'^""^'^0  Posterior  dos  serviços  de  agua. 

oxcluii^^^^iíí^^S„ííf  -^^-^a  independente  para  uso 

ciaçif íá^SesISm^í^í^w  í"""'"*^^  «'-t-  ^«so- 
pregados  em  servi^^^^  Srui"£,.t  '""'H;'liclacle.  entre  em- 
desta  lei.  exceiAo -i  ni.X^m^i  ^''^'^  '^P  sujeitas  ás  prescripgões 
cipalidade.  1  q  àl  Se  ínfo  .^n ^'^"^^'^0  com  a  Mi.ni- 
inedio  do  miniSorio  de  m  í  fo^^^  Por  inter- 

pregados,  pai^ro  Hin  dí  nhíí  n  "  ^«''^'^'"^'«"tes  os  mesmos  cm- 
0  art.  2".  obterem  as  concessões  de  que  trata 

todo1,u-em  pai?  os'f??nl^'°í  "'^^^  ^'P^^''  Executivo,  no 
prove  em  SuàlqueMe^^^^^^        '"'''""^^  concedidos,  desde  quê  se 

Port^lo^^iíS^t  cK^Í^:"^  "''''"^^"^  '-^-'^«^ 

quer^a?^^s'Saíi^iííí'?ítÍS,:!'T^-  •"^«'•"«^  de  qual- 
o  lypo  escolhido;  alteiados,  de  maneira  a  modificar 

gando^  o' iSqSiRno^^  eja  ff^L^.  offectivamento  esteja  pa- 
qualquer  que  possa  Íe'r  diíecta'  nu^f^r'  ^^P^  escòlhido, 
differença.  '  °"  indirecta,  a  raziio  dessa 

A.  F. 

14 
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Paragrapho  único.  Uma  voz  verificada  qualquer  das  hv- 
ppthoses  acima  figuriidas,  o  Podor'  Executivo  procederá  ju- 
aicíalmonto  contra  o  res|)onsiwol,  pola  acção  compctonto  (de- 
creto n.  8Í8  de  H  dc  outubro  de  1800),  pnra  haver  ns  impor- 
porlaiicias  dos  impostos  ntt^  oiitrio  dispensados,  assim  como 
a  dos  cmpi'ostimos,  do  qiu;  trata  o  art.  7". 

Art.  .i."  O  Governo  ostaboleccnl,  no  regulamento  quo  cx- 
podn-,  os  vários  typos  do  casas,  cuja  constructfuo  gosaril  dos 
lavores  concedidos,  especificando  para  cada  typo  o  material 
necessário,  o  valor  do  sou  custo  total  e  o  pre^o  máximo  nelo 
qual  poderá  sor  alugado  ou  vendido.  ^ 

Tpdos  os  annos  esta  parto  do  regulamento  soril  revista, 
para  inclusão  dos  novos  typos  i)lanejados  pelo  Governo  ou 
por  clle  acceitos,  sob  proposta  dos  interessados  e  para 
suppressao  dos  anteriores,  quando  convier;  devondo-se  atten- 
der,  nessa  revisão,  a  todas  as  variações  de  preço  dos  materiaes 
c  da  mão  dc  obra. 

§  1."  Os  typos  de  construcção,  cm  hypothese  alguma,  serão 
de  valor  infonor  a  0:000^,  nas  ruas,  praças  e  avenidas  cen- 
traes  da  cidade,  ou  do  seus  arrabaldes  mais  importantes  e  o 
aluguel  mensal  nao  poderá  excedei-  á  somma  correspondente 
ao  juro  bruLO  de  io%  sobre  o  seu  custo,  comprehendido  o  do 
rospectivo  terreno. 

§  2."  A  associação  constructora  ó  obrigada  a  vender,  pelo 
pre(;o  corrospondonte  ao  respectivo  custo,  bonificado  do 
I0>é,  no  máximo,  a  ca.sa  effeolivarnonte  occupada  pelo  loca- 
tário que  pretender  adquiril-a,  quer  esse  preço  lhe  seja  of- 
lorocido  a  vista,  quer  haja  sido  pago  em  prestações  eom  ella 
convencionadas,  so  podendo,  porém,  ser  objecto  de  venda  as 
casas  que  constituírem  habitat  isolado. 

S  3."  A  associação  expedirá  titulo  provisório  de  proprie- 
diido  ao  ocatario  quo  se  i)roini/,op  a  adquirir  o  prédio  que 
occui)ai'  loniaiido  cm  beiíiiicio  delia  um  seguro  do  vida  li- 
quidável ao  fim  úo  prazo  estipulado  ou,  por  sua  morto,'  cm 
qualquer  tempo,  de  valor  oquivalonto  ao  preço  official  do 
iininovíM,  segundo  o  respectivo  typo,  comtanto  que  ii  comna- 
nliia  seguradora  esteja  sujeita  á  plena  fiscalização  do  Governo 
e  lonna  por  este  ai)pi'ovadas  as  tabeliãs  do  nreinios  de  seus 
S(!guros.  Lste  titulo  só  ficará  aimullado  no  ciiso  do  abandono 
ou  caducidade  do  seguro,  por  falta  de  pagamento  dos  respecti- 
vos prémios,  o  conferirá  o  domínio  pleno  desde  o  momento 
da  liquidação  do  seguro. 

_  §  í."  Os  prédios  consiruidos  com  os  favores  desta  lei 
mio  poderão  ser  sublocados  a  preços  superiores  aos  nella 
('.stabelocidos,  ikmti  gravados  pelos  seus  adquirentes  de  hyno- 
tiieca  nu  outro  oníis  real  que  possa  acarretar  a  perda  da  pro- 
priedade, e  a  sua  transmissão  só  lerá  logar  por  título  de 
succe.ssaojegil una  ou  testamentária. 

..v(  .,:'^!".'"  ?■"  ^'■''"'"'í'  associação  constructora  desejar 

obter  qualquer  das.  isenções  referidas  no  art.  1",  deverá  pro- 
var que  o  terreno  em  que  pretender  construir  não  está  sra- 
vado  por  hypotheca  ou  outro  qualquer  ónus  real 

Lma  vez  deferido  o  pedido,  a  associação  registral-o-â 
no  1  besouro  Nacional,  devendo  o  registro  mencionar  o  typo 
o.logar  o  o  áa  construcção  projectada,  de  accôrdo  com 

as  especificações  do  regulamento  a  que  se  refere  o  art  /i° 

_Art.  0."  Os  requerimentos  para  isenção  de  impostos  de- 
verão sempre  reftfnr-sf;  a  todo  o  material  necessário  para  cada 
casa  ou  cada  gnii.o  de  casas,  especificando  a  qualidade  e  a 
quantidade  dos  objectos  a  importar,  bem  como  a  relação  nu- 
mérica eiilre  essa  (piantidade  c  as  coiislrucções  autorizadas, 
d(;vendo  o  desiiaclio  qu(!' coiicedor  a  isenção  abranger  a  tota- 
lidade do  relendo  malerial. 

Para  lai  fim  os  nMiuiíreiíles  se  servirão  de  formulas  im- 
Iireseas  de  accôrdo  com  o  modelo  qiu;  o  regulamento  deter- 
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minar,  o  qual  dovonl  lacililai-  o  (loiílVoiUo  iiniTiofliato  onlrc  o 
matorial  iiecossario  jiani  as  cmislniiv^nos  proji-ctailas,  mu  ler- 
mos do  arL  i",  o  arnuilhi  qiK!  IVii-  oh.iccio  da  isiMicão  roriiKíi-idií. 

ArL  7."  O  l»odor  Excunitivo  fica  luilori/ado  a  auxiliar  as 
associayõos  oiíssinnarias  da  cnnslrucijrin  de  casas  populares  com 
omproslimos  da  Haixa  Económica,  sendo  (pie  o  valor  tolal  desses 
omprostimns  não  flcverá  exceder,  ammalmfiile.  ao  da  meiadò 
do  saldo  verificado  enlre  os  depósitos  e  as  nít iradas  liavidas 
no  anno  anterior. 

•     §  1."  Os  omprcstinios  deverão  ser  fíarantidos  por  tilulos 
da  divida  publica,  ou  i)or  hypollieea  dos  i)redios  ronstruidos 
na  razão  do  50%  (cincoenta  por  C(ínto)  do  valor  destes,  c  ven- 
cerão .juro  de  5%  ao  anno.  ait-in  da  laxa  de  amortização  cumu- 
lativa, para  ficarem  rest'i*lados  no  i)razo  máximo  de  20  annos 

§  2."  Quando  forem  objecto  de  bypotheca  os  prédios  gra- 
vados com  a  condição  de  se  transferirem  para  o  dominio  dos 
locatários,  o  empréstimo  relativo  será  integralmente  liquidado 
no  acto  da  transferencia. 

Art.  8."  As  associações  concessionarias  serão  obrigadas  a 
pagar  as  despezas  de  fiscalização  dos  seus  contractos  reco- 
lhendo, por  semestres  adeantados,  as  sommas  nue  forem  ar- 
bitradas i)tílo  Governo. 

Art.  S).''_Os  favores,  concedidos  por  esta  lei  para  o  Districto 
l^ederal,  serão  estendidos,  com  os  mesmos  ónus  e  obrigações  ás 
associações  das  cai)itaes  estadoaes  que  tiverem  obtido  dos  re- 
spectivos governos  municii)aes  e  dos  Estados,  na  parte  que  a 
cada  um  delles  pertencer,  todas  as  isenções  a  que  se  referem 
os  arts.  1"  e  2". 

Paragraplio  único.  Ao  Governo  da  União  competirá  tam- 
bém, neste  caso,  estabelecer  lypos  de  construecão.  de  accôrdo 
(jom  as  inlormações  de  seus  fiscaes.  relativas  aos  preço?  locaes 
cia  mao  de  obra  e  dos  materiaes.  assim  como  ao  clima  e  demais 
de  faze^  ''^  '1"'-     L-onstrucção  se  tiver 

Art.  10.  O  fallecimenlo  do  iiroprietario  das  pequenas 
casas,  de  quo  trata  esta  lei,  não  obriga  á  i)artilba  do  immovol 
emquanto  existirem  limleiros  menores.  Altingida  a  maiori- 
dade de  lodos  elles,  a  i)artilba  se  fará.  livre  de  quaescpier  im- 
postos de  transmissão  de  lierança. 

Art.  11  Si  o  individuo  que  tiver  começado  a  comprar  um 
immovel  fallecer  antes  de  haver  terminado  a  compra  seus  lier- 
dcMros  poderão  continuar  a  fazel-o.  nas  mesmas  condições,  com- 
pletando as  i)restacões  devidas. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

e  SS-^da  R^eimbíic^^         ''""''"^  ''^  IiHiepeiulencia 

ílEn.ME.S   R.   DA  F0NSI£C.\. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.  408  — de  2õ  de  .taneiro  de  1911 

Corrige  as  nltornções  com  quo  foi  puMicad.i  ii  loi  m.  2.3r,ii.  de  .n  Ao  dezembro 
de  1911     ''"'^  "    <lPM'i!Zii  Konil  ilii  Rei)ul)licii  p.irii  o  oxcrcioio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

T,ín^.í?^'°  r''"l'P'  ^-'V'*"  ronformidade  do  (pie  me  foi  commu- 
meado  pelo  l>residen  e  do  Senado  Eederal  em  suas  mensagens 
rio  rL».?i       ^u-^  a  lei  n.  2.35G,  do  31 

ae  fiezembro  ultimo,  que  lixou  a  despeza  geral  da  Republica 


parn  o  oxoroicio  do  19H,  devo  sor  oxooutndii  com  as  soguintos 
corrocçõtís  : 

No  íirt.  2",  nibrioa  ii.  15,  por  erro  do  improssâo,  fif?nram 
os  ftlminsmos  « (ii  iníOiii »,  «/i$80()*  o  «  i;K):ii  l!),S  »,  (juo  dovom 
^^}'  s^iísl-ií-íiidos,  ros[)(!('.(,iv;iinoiil.o,  poios  scíiiinl.os :  «  :;).iO$  », 
«4:800$»  o  «  138: i. inanl,on(lo-so  o  lolal  da  vorl)a  quo, 
loilas  osias  corroocõos,  oorrospoiuiorá  á  cifra  (luo  oslil  na  l(ii. 

M  mosino  ai'(..  T,  nihrica  n.  31,  (ainlxMn  por  orm  do  im- 
pressão, que  não  aíTodla  o  lolal  da  vorlia,  osLá  «Modaliia  ooni- 
inernoral,iva  da  inauguração  do  odilicio,  MiOOO.S»,  (luando  o 

o  (.'oininoinoraliva  da  inaiiguragão  do  ediricio, 

i3  :OOOí:iOOO  ». 

.  No  arl,.  !  \,  i-c.rcroiih»  ás  dcsiiozas  do  MiiiIsLorio  da  Mariiiliít, 
a  nriporlancia  do  -'.7-'0 :l'íO$.  (nu;  íifjuru  coino  Idlal  da  rul)ri('a 
n.  1/,  (lov(!  ser  augnionlada'  do  .'iO :7-'0!Í!,  quantia  (luo  cor- 
rosi)ondo  a  sonnna  das  iiarccilas  nlli  cnuinoradas  dosdo  as  i)a- 
lavras  «  Diivcloria  llydrograidiia  »  al.ó  as  i)alavras  «quatro 
roniadoiTS  a  (iOOíi!,  :j:  i()O.S».  sonnna  essa  (luo  lora  oniil,t,ida  ao 
fazor-so  a  dos  aujínionlos  dofci-niinados  nas  diversas  oonsigna- 
çoos  da  rul)ri(.'a:  honi  assim  diniinuida  do  1 :000«.  visLo  constar 
ontro  aquídias  itarcídias  a  do  -i  :000«  para  dois  L'""  pinu-oloiros 
(lo  pharoldlí!  dii  llini  do  Fi-cchal.  quando  o  quo  o  Congrosso 
^aoioiial  Yolou  foi  3:000$  i);ira  S(')  um  2"  pliaroloiro  no  mosnio 
pinu-oloto.  Assnn,  pois,  a  quantia  oIToctivaínonle  votada  para 
í)^/ra.S^  11-    1'    'i   n."io   2.120:2m,  mas 

^. /:)  ):0()0.V()00.  ^o  mosmo  ai'l.  l  i  figm^a  a  rubrica  n.  9  com 
a  dotarão  do  2. 8()3 : 1)308375.  quando  dovo  sor  2. 8()3  :<)G0S375 
quo  C  O  rosullado  da  addicão  da  vorlia  proi)osta  polo  Poder 
J?.xeculivo  com  o  augmonlo  dotorminado  mio  Congrosso  Na- 
cional. 

Ainda  no  arl.  l  í  dovo  sor  eliminada  da  rubrica  n.  31  a 
vorba  dií  2:'i(m,  quo  alli  Tigura  como  parb^ -dos  vencimentos 
do  du-eclor  da  Dirocloi'ia  do  Armamonlo.  quando  tacs  vonci- 
menlos  são  do  i:800s,  coino  oslá  consignado  anios  daquolla 
impoi-tancia. 

Em  consquoncia.  a  somma  lotai  das  dospozas  do  Ministério 
da  Marudia,  em  pai)ol.  devo  si-r  augmcntada  de  37:350«,  fi- 
cando fixada  em  •í8.0!)G:3D'.).S0r)3. 

No  arl..  LM  a  rubrica  n.  7  figui-a  com  o  lotai  de  OOl  :77fl$r)00 
em  V07.  de  00 1  :70(\>5fl0,  que  (•  a  somma  quo  corresponde  ás 
parcellas  constante.?  da  mesma  rubrica. 

No  mesmo  ai't.  21  figura  a  rubrica  n.  1  i  com  a  dotação  de 
13.002  :31 ;)!:;,  quando  ó  1  í . 032  :3! i)rovindo  o  engano  do  i^a 
ler  oinillido  na  somma  a  par(.'i'lla  do  íOmKK).'?,  volada  para 
supprir  as  deficiências  da  consignarão  28  da  mesma  rubrica. 

Km  conseiiuencia,  a  somma  lolal  das  despezas  do  Ministério 
da  Guerra,  em  iiapel,  dev(!  ser  augmenlada  de  30:í)00.>^,  ficando 
fixada  em  7'í  .  í70  :'.)83.sl01. 

No  arl.  32,  n.  X.\li,  esl;i.  iio!'  eri'o  do  impressão  :  «  fixan- 
do-so  em  50$  o  i)re(;o  máximo  kilomelrico  da  construc^ão  », 
quando  o  quo  foi  volado  é:  «  f ixando-so  em  DO:UOO!i;  o  preço 
máximo  kilomelrico  da  construc^ão ». 

No  arl.  iO  liouve  omiiísão  de  palavras  na  impressão  dos 
aulograplios;  a.ssim,  onde  está:  «quo  não  tiverem  sido  ou 
não  forem  conservados»,  deve-.so  lêr:  «quo  tiverem  sido  ou 
foi-em  ari-endadas  o  qu(i  nas  mesmas  não  tiverem  sido  ou  não 
forem  conservados  s>. 

No  arl.  81  o  lolíU  da  rubrica  n.  18  é  13.  il7 :700!ii800  e 
não  13.'il7 :0r)iíii800,  porque  é  Aquolla  quantia  o  não  a  esta 
que  .so  cbega,  i)i'aticando  as  oi)ei-;u;õos  indicadas  na  lei. 

Em  consequência,  a  somma  lotai  das  desi)e/.a3  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  oin  papel,  d(!vo  sor  augmenlada  de  0559,  ficando 
fixada  em  yi.917 :287i?12i. 


Em  consomirMicia  do  Iodas  as  cornicfõcs  nqui  monoiona- 
das  o  tof,aI  da  dospoza  gorai  da  Ilcpuhlioa,  oin  papol,  consraiilo 
do  ai-t.  1"  da  l.M  n.  2.:i5C..  (I(>  ;jl  ,lo  de/oinhro  do  11)  o 
íny^u,'''oiV''^'>"';:"lí'^^o       ^^lOíin.-?,  ii„ando  assim  fixado  oni 

Ilio  do  Janoiro.  L'5  do  jaiioiro  do  11)11,  00"  da  Inflepondciicia 
o  23"  da  llopublica. 

IlKiiMiís  U.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2..Í1I  _  ni:  [Q  m:  maio  di:  1911 

Corriíío  n  aItcrn(;ão  com  iiiio  foi  ]>iil)lioa(Io  o  nrt.  88  A^  lei  n.  2. 350    do  31 

(Io  d(;zc!iil)ro  ilu  1010 

O  ProsidciUo  da  U.Mniblica  dn.s  Ilslados  Unidos  do  Brazil  : 

Fa(;o  sal)or,  altpiidiMido  ii  iiifonnacão  roiislaiito  do  officio 
do  1"  secrelario  do  Senado  Fodoral,  sol)  ii.  26,  expedido  ao  Mi 
nistono  da  Fazenda  oní  29  de  abril  próximo  fiiuio,  ípie  o  arfipo 
88  da  lei  n.  2.;irj(),  do  ;tl  do  dczenibr-o  do  ipin,  (li>v,>  «;,.r  executa- 
do com  a  seguinle  coiTeecfio :  Onde  pc  10:  cm  servira  das 
rmprezus  bntzilrivas.  leia-se  :  (hr  proprirdnde  das  eniiirezns 
braziteirns,  i)oi'iiiian(o  i"  esdi  exinrssão  qw  reiíroduz  fielmente 
o  vencido  no  Congresso  Nacional  .>  não  acpiella  nu»'  i)or 
equivoco  figura  no  au(otrrai)lio  da  rcrtM-ida  Ifi. 

nio  de  Janeiro,  10  de  maio  d.-  liMl,  •)()'  da  Iiidei)endencia 
c  JJ"  ua  Republica. 

IlKllMKri  R.    I)A  FONSI-CA. 

Franrisrit  Antnni')  d»'  Salles. 


DECRETO  N-.  2 .  i  1 1  A  —  dk  25  ni:  ^rAIo  m-  1911 

Rolovn  n  prcsiTinvSo  ]..irn  nuf  1).  Mivriii  dn  Conooição  Cnstro  Gama  poss.-» 
MiviMlitar-.so  &  i.crc.pção  do  mcio  soldo  n  inoiitci)lo  drix/ulos  nor  seu 
ir:nao  o  teiioiito  .losO  I^-iiai-io  N'o!;ii.>ini  da  Oauxn 

O  Presidente  da  Reiuiblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

_  Viuio  saber  que  o  Congresso  Xai-ional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinle  resolução: 

Pr..         V"  ^•''(-'■'^ /t''^'vada  a  prescripção  |)ara  que  D.  Maria  da 
^^oncoi(;ao  (.astro  (iama  i)()ssa  liabilitar-se  ;i  iierceiicão  do  ineio- 
soido  e  monle-iiio  deixados  por  seu  irmão,  o  tenente  do  Exer- 
cito Jose  Ignacio  .Nogueira  da  (iama.  lalleeido  no  Paraguav. 
Ari.  1?."  Hevogam-se  as  disiiosicncs  em  coulrai'io. 

e  23"'íli^l,VnbH^      ~^  '^'^  I»'l'-MH.Midoncia 


IlllIlMrS  R.  DA  FONSI-HA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DiaCRETO  N.  2.418  — D13  10  m  juuio  Dis  1011 

* 

RolovH  a  proscrlpcBo  para  q\io  o  onRonhciro  Cimdido  .Tor6  do  Godoy  ponsn 
■  .contílbulr  pnrii  o  Montepio  dos  FunccioimrioB  PiibllcoB 

I 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

,  Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  relevado  da  preacripção  em  que  possa 
ter  incorrido  o  engenheiro  Candido  José  de  Godoy,  ex-chefe 
de  locomoção  da  Estrada  de  Forro  de  Porto  Alegro  a  Uru- 
guayana,  para  que  possa  continuar  a  contribuir  para  o  Monte- 
pio dos  Funccionarios  Públicos,  pagas  as  quotas  atrazadas  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  1898;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Juliio  do  1911,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.420  —  de  24  de  julho  de  1911 


Relova  a  prcscrípcúo  paro  quo  D.  Helena  Siérra  do  Síl,  viuva  do  capitão-to- 
nento  rofoniindo,  commissiirio  da  Armada,  Manoel  Cesar  do  .SA,  possa 
perceber  o  moio  soldo  c  montepio  relativos  ao  periodo  do  23  do  so- 
terabro  de  1894  a  29  de  jíxneiro  de  1903 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

_  Artigo  único.  E'  relevada  a  D.  Helena  Siérra  de  Sá  a  pre- 
scripçao  em  que  incorreu  para  a  percepção  do  meio  soldo  e 
montepio  que  lhe  competiam,  no  periodo  de  23  de  setembro 
de  1894  a  29  de  janeiro  de  1903,  pelo  fallecimento  de  seu  ma- 
rido, o  capitão-tenentc  reformado,  commissario  da  Armada 
Manoel  Cesar  de  Sá,  podendo  o  Presidente  da  Republica  man- 
dar abrir  o  credito  necessário  para  a  execução  desta  lei :  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

oo„^Í°  Janeiro,  24  de  julho  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 


Hermes  R.  da  Fonseca. 


Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.421  —  de  26  de  .tulho  de  1911 

Corrige  a  alteração  com  quo  foi  publicado  o  nrt.  82,  n.  VT,  da  lei  n.  2.866 

do  31  de  dezembro  do  1910  '    '  ' 

O  Prosidonio  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  Pabor,  nlt,(Mi(leiido  á  informação  constante  do  officio 
do^l"  Secrelano  do  SítiikIo  Fcdei-al,  sob  n.  127,  expedido  ao  Mi- 


nlsteno  da  Fazenda  om  18  do  «orronle  inoz,  quo  o  nrt.  32, 
n.  VI,  da  lei  n.  2.356,  do  31  do  dezembro  do  1010,  dovo  ser  ox- 
ooutado  com  a  soguinto  correccilo  : 

Onde  80  lô:—c  abrirá  crodilos  a  somma  do  30:000$»— 
leia-se:  —  «abrirá  créditos  até  a  somma  de  300:0008,  por- 
quanto é  esta  expressão  quo  reproduz  fielmente  o  Vencido  no 
Congresso  Nacional  e  nilo  aquolla,  quo,  por  defeito  de  impres- 
sfto,  figura  no  autographo  da  referida  loi. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  julho  de  191!,  90°  da  Independência 
e  23<*  da  Republica. 


HEUMES  R.  da  FoNSEdV. 


Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2./.23  —  ije  7  ok  acosto  de  1911 


Autoriza  n  concossfio  do  um  aiino  de  Mcoiiçh,  rom  or(lon:i(lo,  jinni  tratamento 
do  saúde,  no  thesOiírciro  dn  IinprtMiRn  Nacional,  l)r.  Jonnuim  Nogueira 
Pnranogufi 

O  Presidente  da  Republica  dos  Instados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrelou  e  cu  sanc- 
ciono  a  seguinte  rosoluçrio  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Joaquim  Nogueira  Paranaguá,  thosoureiro  da 
Imprensa  Nacional,  um  anno  do  licença,  com  ordenado,  me- 
diante inspecção  de  saúde,  para  seu  tratamento,  onde  lhe  con- 
vier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1911,  90"  da  Indencrulencia 
e  23°  da  Republica. 


Hermes  R.  da  Fonseca. 


Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.  429— de  23  de  AfjosTO  de  1911 

Autoriza  o  Governo  a  papar  no  Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  do  Andrnda  Ma- 
í,     "  .Tunior  c  outros  os  juros  dn  mrtra  u  quo  foi  condcmnnda 

a  Fazenda  Fedorn'1,  por  sentença  da  .Tustiçn  Federal  d«  S.  Paulo,  con- 
firmada por  accórdão  de  5  do  outubro  do  1904 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

n  i^^^^-,^'"  °  Governo  autorizado  a  pagar  ao  Dr.  Antonio 
tarlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  o  Silva  Júnior  e  outros, 
ninos  e  únicos  herdeiros  do  Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  An- 
drada Machado  e  Sil\a,  os  jni-os      ukmm  a  (pio  foi  condemiiada 


íír-í'^  Fodoral  do  5  do  ôu  ú^^^^^ 
para  1S80  o  necessário  crodito.  °' 
Art.  2.»  Rovogam-so  ns  disposiçOos  om  contrario 

e  23o^d°atSS^        '^^^^^^     '''''  «O»  da  Indopondencia 

Hkrmes  R.  da  Fonsec-v. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  2.443  -  de  1-4  de  setembro  de  1911 

.ado  „,«rido  Dr.  Adriano' Xu^•icr'dro^i?S°í>i°eScl 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BimzíI  : 

nir.r.F'^^^  ^^^^^       °  Congrcsso  Nacional  decretou  e  eu  ^  iti  ^ 
ciono  a  seguinte  resolução  :  uloii,iuu  e  eu  san^- 

rmi  fica  relevada  da  prescripção  em  que  incor 

reu  D.  Hl  arina  Miranda  de  Oliveira  Pimentel  afim  di  ?,,". 
possa  receber  os  vencimentos  militares  aZe  th-esse  direito  o 
seu  falle^cido  marido  Dr.  Adriano  Xavier  de  01iveir?pS 
coronel  honorário,  do  Exercito,  durante  o  einpi  que  dS 

ZosSst^^^^!'       ^^^'--'^  ~-  - 

dencS' e  llo^d^a tpubíicí  '''''  ^^^^«P^^- 

Hermes  R.  da  FoNSEa\. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.447  -  de  22  de  setembro  de  i9U 

Corrige  o  equivoco  verificado  no  art.  90  da  lei  n.  2.35(5,  de  31  do 
dezembro  de  1910  <■  lu 

O  Presidente  aa  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  • 

ox"íitar?oi;i'  í-s^g^ítc^^c^í.^^^r""'^''^  '''''  ^^--^^ 

lei  n^^í^Gl?  di.  \n  1^'°^  '°"k'"^Í;  «rt.  3õ  da 

lu  n.  1.01/   de  30  de  dezembro  de  190G»  lein.sp  • 

favor  constante  do  n.  XII  do  art.  35  da  lei  n  V  617  X 
de  dezembro  de  1906.»  do  oO 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  dc  1911  90»  di  TrHon  >n 
dencia  e  23°  da  Republica.  indepon- 


H ERMES  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  .Ic  Salles. 


DECRETO  N.  2.448  -  dk  27  dií  setkmdiio  de  lOli 

o  Prosidonto  dn  nopublica  dos  Ksindos  Unidos  do  Urazil  : 

■''"'^'^'i       °  Congrosso  Nnnoiíal  d.r  rei  ou  o  ou  ^nn/ 
ciono  a  soguiiito  rosoluyão  :  ' 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  ProsidiMito  da  Ik>i)ul)Ii.-i  ^ 
conoedpr  ao  major  JostS  Olyinpio  Gomos,  co  Vi"  nt  ^ff  A  fín 
doga  do  Pard,  um  anno  do  liconca,      n  rdonado  med  aS^ 
revogadas  as  disposiçoos  om  contrario.  t^unMci  , 

Hehmes  R.  ua  FoNSEa\. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2..iõ:  — oi-  .',  di-:  oi-rrnuo  de  1911 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

prin,m'^S°=n?- ^,  "^"^  ^,  ^^ongresso  Nacional  decretou  o  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  J."  Revogani-so  as  disposições  em  contrario 

dencfa'°e  23-''driÍ';;;;„blicS.  '"««p™- 

ElEriMES  R.  DA  Fonseca. 
Fraiicisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2..45G  -  de  11  de  outurro  de  1911 

''"*°'díto^Io7oSr':,  ^V'"'''?--'  ".""■•'r  ««-  Fazenda  o  cr.- 

o  Pre.^^idento  da  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Brazil  • 

cionJ';;^;;^slSo^í;íohST'""     '^^'•'^^^^  ^  — 

abrii^'ao^Mini"'a  cia  Republica  autorizado  a 

«uiu  ao  .Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  80:0005,  supple- 
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ue  lyio  ,  lovogndas  ns  disposições  em  contrario. 

ERMES  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  2.458  —  de  18  de  outubro  dr  1911 

AutorlzB  o  Prosldonto  dn  Ropublicn  n  conccdor  um  nnno  do  licúnça  com 
ordonndo,  em  iirorognçno,  mi-dinnto  iiispuocno  do  Buudo,  no  2"  oBcri- 
pturnrio  da  Alíandcgn  do  Rio  Gnindo  do  Sul,  Auto  da  Silvoirii  Fontes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença  com  ordenado,  mediante  inspe- 
cção de  saúde,  para  seu  tratamento,  o  em  prorogação  daqueíía 
em  CUJO  gozo  se  acha,  a  Auto  da  Silveira  Fontes,  2"  escrintu- 
rarjo  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  ;  revogadas  as  disoo- 
siçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1911,  90"  da  Indeoen- 
dencia  e  23»  da  Republica.  "ucyen 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  2..'iõ9  — de  18  de  outubro  de  1911 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ntí  um  anno  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado,  mediante  inspecção  do  saúde,  ao  3»  cs-ripturario 
da  Delegacia  I:  iscai  na  Bahia,  Antonio  Cardoso  de  Amorim 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  3°  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  na  Bahia,  An- 
tonio Cardoso  de  Amorim,  até  um  anno  de  licença  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  de- 
pois de  submettido  a  inspecção,  na  qual  fique  demonstrada  a 
persistência  da  razão  do  pedido. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2./i70  A  —  de  31  de  outucro  de  1911 

Concede  a  D.  .Toanna  Ignacia  de  Araujo  Ifaciel,  viuva  do  alferes  voluntário 
da  Patria  Dr.  Jíathias  Carlos  do  Araujo  Maciel,  a  roversfio  da  pcnBuo 
mensal  de  3CÇ,  que  percebia  seu  marido 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cíono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  D.  Joanna  Tgiiacia  de  Arau.io 
Maciel,  viuva  do  alfoi-os  voluntário  da  ]»alria  J)r.  i\Iathias  Car- 


los  do  Araujo  Mauiol,  a  rovursiio  da  ponsão  mermi  do  30*.  aue 
percebia  sou  mando  por  serviços  pi-ostados  iia  guerra  do  Pa- 
raguay  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  outubro  do  lOU,  90"  da  Indcnon- 
doncia  e  :.'3"  da  Republica.  "lutpon 

IlEiíMiíS  II.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.  Í72  —  nic  ;j  de  novembro  de  1911 

Autoriza  o  rrosiilontp  cia  Roi)ul>lica  n  conceder  seis  niezps  do  licença  com 
ordenado,  mediam.'  insiiccrfio  do  saiide,  e  om  proroKnçrio.  a  .Tosé  Bonto 
Porto,   fiscal  do  Ciov.-riio  junto  á  ("ompanliia  I.ondoii  nnd  Laneoghiro 

O  Presidente  da  HoiHiblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Arligo  único.  T  ica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  me/es  de  licença,  com  ordenado,  mediante  inspe- 
cção de  saúde.  p;!ra  seu  tratamento,  o  em  prorouaçiio,  a  José 
«ento  Porto,  fiscal  do  Governo  Junto  á  Companhia  London  and 
Lancashire  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  3  do  novembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Heiimes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2..'i7  i  —  de  3  de  novembro  de  1911 

Autoriza  o  Tresidenfo  da  Republica  a  auxiliar  o  Estado  de  Santa  Cathnrina 
com  a  quan:i.i  de  l.noo:000$  imrn  reiíaravão  dos  prejuízos  causados 
pela  inundaçiio  que  alli  occorrcu  ultimamentL' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

_  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
c:ono  a  seguinte  resolução: 

Art.  i  "  O  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a  auxiliar 
o  i:.staclo  de  Santa  Catbarina  com  a  quantia  do  1.000 :000.«í,  que 
será  appl içada  m  reparação  de  obras  publicas  damnificadas 
peia  inundação  ultimamente  alli  occorrida  o  em  outros  .ser- 
viços de  soccorro  á  i^opulação,  á  lavoura  e  ás  industrias  fla- 
gelladas. 

^'''^  aberto  riesdo  já  o  necessário  credito. 
Art.  o/'  Rovognm-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro.  3  do  novembro  de  1911.  00»  da  Indonen- 
dencia  e  23°  da  Republica.  inuepen 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DECRETO  N.  2.478  ^  de  8  de  novemduo  de  1911 

O  Prosidonto  dn  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra;^il  • 
sanccioS  a 'íofolJlao  so^mIT'  ''''''''''  '''''''"^  ' 
conco^dS^U^^l^^no^do^licoí^  ^'^"^^^^'^  autorizado  a 

JlKHMIíS  n.  DA  FONSIJCA. 

Francisco  Antonio  do  Salles. 
DECRETO  N.  2.479  -de  8  de  novembro  de  1911 

«Diário  Offici^r^^TÍScToicTou        "  -^'"'•""""I  « 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il  • 
sancdS  a^irr^olSf  "^"^^^"^^  ^'^^^^-^  « 

mnfoHní .  0  pessoal  amovivol  e  300:000$  nara  o 

matenal  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario 

dencfa''eÍ3«'rí^Subl'cI'''""'^"  ^"^^^P^n- 

IlKnMES  R.  DA  FONSICCA. 

Francisco  Anlonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2./,8/í-de  U  de  novembro  de  1911 

Dotormino  quo  pelo  Tliesouio  xXacionul,  na  Capital  Federal  o  no  Estado  do 
R.o  de  Jaiie.ro.  c  pelas  DclcKacias  Fisckes.  nos  ou  ros  Estados    bo  a 

FxrS°        "V""  r"''-"'"^"'"  ''^  °  '"'s  l'<'rdei  08  dos  officiàcs  dS 

hxcrc.to  o  da  Armada  ,,,io  tenham  direito  a  incio-soldo  o  moi  o  pio  o« 
fioniento  a  uma  destas  ponsGeK,  e  dá  outras  providencias  °" 

O  Presidente  da  Repulilica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  ^ano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

,  ,  'V''-„^°  9  Tliesnuro  Federal,  na  Capital  Federal  e  no  Es- 
tado do  Rio  do_ Janeiro,  o  as  delegacias  fiscaes  nos  outros  Es- 
tados, arbitrarão  um  abono  provisório  mensal  ás  viuvas  e  aos 
herdeiros  dos  officiaes  do  Exercito  e  da  Armada  que  tenham 
direito  a  meio-soldo  o  montepio,  ou  st'»mento  a  uma  destas 
pensões.  O  abono  será,  no  primeiro  caso,  correspondente  ás 


Í^SríiKicSSl,  SslISllSSt^  'r^os  POIOS 

partos  do  rnoio-sol  1^0  ou  Klí^c^^^  ^^«s  Quartas 

gistrl^a;ÍÍ?.í^;í!;°S1%C,i;~^  ^osso  abono,  o  ro- 
pagamento  sonl  loito  iudcMJo  i  ilí  ,in  n,?in;,/^^  ^'^sc 
qual  a  respectiva  doItSa  f  sc^ 

monte,  fazindo  a  iSsa  dos  SmZ  immediata- 
baso  para  a  dctcu-míS  \  nni  ?f  íí"°  serviram  do 
o  registro  a  iwZriiíl  ^''^  efectuado 

audiU,'VeS5í;;ii?o'f '?Í"1ÍSÍ?  iSí;'^?°  r^^''^'^''  ^0 
curador  fisca  do  TlV>sòuro  l%d  r  /r^^^^^^  P^o- 
olTicial  a(é  o  ino//antrriói  •  o^t  '^"'^'''Cão  do 

importância  cj.ie  íicou  (lovnu  o  .  e  oh  on  ?".n^°^Í.  ^'^ 
p  montepio,  cópia  aull  entiTda  d?4h?"c'S  ?lo  fw/^^^  P'."^" 
tu  ida  nos  §§  1",  2"  o  ;i"  do  irt    «  n  h»^  .Vf'^^         família  msti- 

de  1891,  e  a  câdoniota  dò  dito  offfciaí''°  ' 

ou  dc  navios  do  guerra  nos  íl^mis  c!""'  "  ''""■■'"í"" 
paragrapi,o  l^i^ iRX^t•.Z^°'^''  1"?     P'""^  " 

dor  íÍ?ardo°Tlí|.sXo  fSI^IÍ^^  °"  "^™=«-inh'>.  ou  o  procura- 

i  fprJ?-^'  °  ^-'^^«da  pela  autoridade  qurfÍ7or 

a  lemcssa  a  que  se  refere  a  ultima  parte  do  §  2»  d3  art  í- 

 psa  declaração  poderá  ser  firmada,  não  havendo  offio iipq" 

to'beílião.^'''°"'  '''''  ^"^'^f^-^^d^^^  reconhecida^'?s  fiímàs  pS 

lin  rtWr■^^^  í^"!'  '^^  «      declaração  de  fami- 

íint  '^.^^^^  liají^  prova  de  ter  sido  elle  conS 

ò  diciSfoV^rnr^^H  ^''^  constante  do  art  30 

Sarnic^o  m,  .\tr-^  ^«         «  commandantc  da 

nomos  das  nn..ní.'^;/^'^n''°-^^  ""^  attestado  dos 

iiuiin  h  aas  pessoas  da  fami  la  com  d  reíto  ao  moin  cnMn  o 

njontepio,  conforme  a  lei  n.  632,  de  6  de  no\%mbr™do  1899 
abonos  neste  caso,  serão  apenas  de  metade. 
n„.»  i-        do  declaração  de  familia  é  também  suonrida  nor 
certidão  do  registro  civil  o,  antes  deste,  por  cerUdIo  do?  ass?í 

em  direUo?'''''''''^^^^  ^'^^  dTprt^^Sdõ 


—  222  — 

nK«  í?P  ^^^^  dQ  SGY  justif ioaçílo,  soFil  foitft,  nos  loffaros  ondn 
?eco&r  ^"^"■'^  °"     marinha?  poSto'oTuiS 

««t  í^^i:  S'°  dodaraçCoa  instituidns  nos  §§  1»,  2"  o  3""  do 
H«L*  lí-  -^lí-     1  fio  do  1891,  para  03  offoitos 

nnr  mí-A  scrao  romcttidus,  quando  o  official  íôr  rans  e?&o! 
por  meio  do  guia  cx-officio,  om  quo  sorá  também  consignadâ 
l  p!ín?.K".''',^°  O  pagamento  daToia 

imnn.&i'']?  ^^'^  mon  opio  0,  não  estando  o  official  quite,  a 
importância  do  sou  debito.  ' 

«B«  -^^^i^  gui/j  é  independente  da  caderneta  do  official,  em  que 
mio  será  omittida  nenhuma  das  declarações  determinadas  por 

_    Art.  6.°  Não  _^obstante  o  abono  ora  estabelecido,  ficam  em 
vigor  as  mstrucçoes  do  decreto  n.  Mi,  de  1  do  agosto  de  1891 
?ãSíÍ  ."^^  "í^rn/^^i^^^A^      decreto  n.  G83,  de  21  de  novembro  de 
Íqoo'  de  10  de  agosto  de  1893;  n.  785,  de  1  de  abril  de 

1892,  sendo,  porém,  o  requerimento  do  titulo  da  pensão  (§  11 
do  art.  1»  do  decreto  n.  kli  citado)  dirigido  ás  delegacias  fis- 
caes  nos  Estados,  excepto  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
residirem  os  habilitandos. 

As  delegacias  fiscaes,  com  audiência  da  Junta  de  Fazenda 
ordenarão  a  expedição  dos  titulos,  que  serão  remettidos  aó 
rnesouro  para  approvação. 

§  1."  Os  pensionistas  no  gozo  de  abono  provisório  ficam 
obrigados  a  promover  a  hivbilitação  para  acquisição  dos  titulos 
definitivos,  no  prazo  improrogavel,  a  contar  da  concessão  dos 
títulos  provisórios,  de  oito  mezes  na  Capital  Federal  de  16 
mezes  nas  capitães  dos  Estados  e  de  24  mezes  nos  outros  'legares 
perdendo  o  direito  ao  abono  provisório  si  não  cumorirem  ò 
disposto  neste  paragrapho. 

§  2.0  No  requerimento  quo  dirigirem  ao  ministro  da  Fa- 
zenda ou  ao  delegado  fiscal  os  interessados  declararão  si  já 
estão  recebendo  o  abono  e  qual  'a  repartição  que  o  paga. 

§  3."  Si  esta  repartição  funccionar  fora  da  capital  do  Edi- 
tado, o  delegado  fiscal  respectivo  coinmunicar-lhe-lia  ter  sido 
adquirido  o  titulo  definitivo. 

Ai;t-J-°  As  repartições  pagadoras  expedirão,  quando  um 
olficial  for  servir  em  outro  logar,  á  repartição  respectiva  desse 
l9gar,  a  guia  de  que  trata  o  art.  5",  não  sendo  exigida  do  offi- 
cial a  certidão  mencionada  no  art.  1°,  §  11,  das  instruccões 
annexas  ao  decreto  n.  Mi,  de  1  de  agosto  de  1891,  neni  as 
certidões  relativas  ás  contribuições  e  jóias  para  o  montepio, 
as  quaes  serão  remettidas  ex-officio. 

Art.  8."  Dosde  que  o  Tribunal  de  Contas  julgue  legal  a 
concessão  do  inoio-soldo  e  montepio,  será  liquidado  o  saldo  ou 
o  debito  ao  abonado  ou  aos  abonados. 

No  primeiro  caso,  a  viuva  ou  os  herdeiros  com  direito  á 
pensão  receberão  o  saldo  de  accôrdo  com  a  legislação  em  vigor  • 
no  .segundo,  indemnizarão  á  Fazenda,  mediante  desconto  dá 
n^Z^^  P^^'*'*^       pensão,  fazendo-se  para  isso  a  competente 

u  rr.al}'r?\  ^^^^  corrcrá  prescripção  para  os  descontos  feitos 
a  mais  pejas  repartições  pagadoras,  relativamente  ás  jóias  e 
contribuições  para  o  montepio. 

Fvpríiín  mwu  providcuciará  para  que  os  officiaes  do 

píniSnoío^  da  Armada  leiíliam  suas  cadernetas  em  dia.  Nestas 
caoei netas  serão  inscnplas  as  occurreiícias  quaesquer  refe- 
rentes ao  pagameiilo  do  jóias  o  contribuições.  O  valor  destas 
cadernetas,  que  serão  distribuidas  pelas  repartições  pagadoras, 
seru  íixado  pcMo  Covcriio,  indemiiizandó  cada  official  o  valor 
da  que  lhe  pcrtoiKKM-. 

Art.  H.  Hav(!ni  na  secretaria  de  cada  corpo  um  livro 
especial  para  as  declarações  de  família. 

Art.  12.  Continua  om  vigor  o  art.  9"  do  decreto  n.  108  A, 
de  30  de  novembro  de  1889,  iielle  comprehendidos  o  montepio 


do  docrcl.0  n.  01)5,  do  28  do  ncoqln  i\n  ífton  n  j 

«rt  f  ch  "  <l;'  «lu?!»»  pelo  irfaluU  „ô 

Arl.  l  i.  Flmm  revogadas  as  dispositOes  em  coiilrario 
doncta" 'Ã- da  tpÍblí'^."°"'"''™  "«">P«"- 

HlíUiMIÍS  R.  DA  FONSICCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DECRETO  N.  L>.i85  — uii  10  dh  novembuo  de  19il 

Rcorgnnizu  »  Ut'k.(!.«.iu  do  Tlicsoiiio  Niicioiíal  ein  LondrcB 

O  Prcsidciile  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 

cciorfoTs'4u?nl2"i^soSL'r"^,  ''''''''''  «  - 

„o„,„^^í*  Ím°       'ogaros  do  delegado  e  escripturario  da  Dele- 
gacia do  Thesouro  Xacional  em  Londi-es  passarão  a  ser  exer- 
cidos, em  commissao,  por  empregados  de  Fazenda  sendo  os 
respectivos  vencimentos  pagos  em  ouro  ao  caiS  de  '^7  d 
por  1$.  na  razão  de  18:000.^  annuaos  ao  deiSdó  e  9:600$ 
S  qSro ""^^  escriplurarios,  cm  iiuS 

ri„n.,5?^  i'cferidos  vencimentos,  dous  termos  constituem  o  or- 
denado e  um  ter(;o  a  gratificagão. 

Art.  2."  Os  actuaes  funccionarios  flcssa  dcloMcia  fif-am 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disijosicõcs  em  contrario. 

deacfa'°e'í3-'Z'Hepiwica.""™'"^" 

Hermes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 
DECRETO  N.  2.187  — de  22  de  novembiio  de  1911 

Dcterniinn  quo  A  vii.vu  e  nos  hordoiros  clnssificndos  no  art.  .13  do  recula- 
onnZ''''''°'"'*°  „olo  derroto      9-12  A.  de  31  de  outubro  de  ISoS?^  eTa 
iibonndft  uiim  Dcnsiio  i.rovisorin  mensal.  corruHDondcnte  a  «rcs  oi  artas 

ziz  íi^o 'iSaí" '^'-'^'^''^  -«'0  ^o^^^ri^z^rrã 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

o;^nJ''^^°  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.°  A'  viuva  e  aos  herdeiros  classificados  no  art  33 
'"^'VSÍíi^  aPP/o\«'»rfo  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  ou- 
r-uDio  de  1890,  será  abonada  uma  pensão  provisória  mensal, 
correspondente  a  tres  quartas  partes  da  pensão  do  montepio 
constituído  pelo  contribuinte.  Esta  pensão  provisória  não  no- 
Uera  ex(í(!(l(!r  a  tres  quartas  partos  do  máximo  fixado  pelo 
ait.  .1/  uo  citado  regulamento  e,  tratando-se  de  parentes  con- 
sanguimíos,  a  metade  do  estabeletiido  no  presente  artigo 

R  Occorrido  o  fallecimento  do  contribuinte,  a  repartição 
oude  elle  sorvia  ou  a  repartição  pagadora,  si  já  ora  aposentado, 


Suíi? Wn>?o?  ^^^^^  immpdiato,  communicará  o  fnolo,  na  Ca- 
íoiS  íff  ^\'^  *^  .directoria  do  Contonoioso  do  Thoso  iro  Fo- 
do  m,«'n  fnnór?ÍÍ°'"'  Socrcttiria  do  minístorio  rcspocUvo, 
Snr^fLni  '^"^?'*^V/?,°'"I^r«8ado,  o,  nos  Estados,  no  procura- 
dor-f iscai  junto  A  Dolcgaoia  Fiscal  do  Thosouró  Federal  A' 
S  nT o  níc,'^^  Gontoncioao  do  Thosouro  Fodoral,  naquol  í  Ca- 
pital o  aos  procuradoros-fisoaos,  nos  Estados,  &  repartição  na- 
pndora,  salvo  a  Pngadoria  do  Tlicsouro,  onv  ará  também  sob 
pena  de  rosponsabilidado  do  respectivo  cliefo,  o  atStado  do 
quitação  do  mesmo  empregado,  extraindo  das  folhas  ainda 
sob  sua  guarda,  ató  o  moz  anterior  ao  fallecimento,  ou  a  de- 
claração da  importância  que  ficou  devendo  de  joia  e  contri- 
buição do  montepio. 

§  2."  Os  ohofcs  daquellas  direotorias  e  os  procuradores 
liscaes  que  houverem  recebido  a  communicação  de  falleci- 
mento e  o  attestado  go  quitação,  remetterão,  cx-officio  no 
prazo  improrogavol  de  oito  dias,  sob  pena  também  de  respon- 
sabilidade, ao  director  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal 
ou  aos  delegados  fisoaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados,' 
conforme  o  caso,  a  declaração  de  familia,  com  indicação  da 
pessoa  ou  poi^soas  com  direilo  á  pensão  e  o  titulo  provisório 
si  lor  da  sua  competência.  ' 

§  3 Os  directores  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal 
e  (las  (lirectonas  das  secretarias  dos  respectivos  ministérios 
ou  o  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal,  sendo  por  este 
ouvida  a  junta  de  Fazenda,  assignarão  e  expedirão  o  titulo 
ao  abono  provisório,  ordenando  o  respectivo  pagamento  e  fa- 
zendo antes  juntar  ao  processo  o  attestado  de  quitação  ou 
declaração  de  divida  de  joia  e  contribuição,  conforme  as  folhas 
de  pagamento,  sendo  o  exame  destas  facultado,  no  cartório 
cio  IrilHiiial  de  Contas,  ao  empregado  incumbido  de  fazer  o 
auestacio  e  a  declaração  referidos,  que  serão  visados  pelo  sub- 
director ou  pelo  contador. 

§  Effectuai'-se-ha  o  pagamento  desse  abono  indepen- 
dente, na  Capital  Federal,  do  registro  do  Tribunal  de  Contas, 
que  sera  feito  a  posteriori  e.  nos  Estados,  de  ordem  da  Dire- 
ctoria da  Contabilidade  do  Thesouro,  á  qual  será  feita  imme- 
ciiatamente  communicação,  assim  como  remessa  dos  documen- 
tos para  aquelle  registro. 

§  õ."  Para  percepção  do  abono  provisório  será  indispen- 
sável exhibir  q  interessado,  por  si  ou  por  seu  representante 
legal,  a  repartição  pagadora,  prova  de  identidade  de  pessoa 
SI  nao  for  do  conhecimento  pessoal  do  respectivo  pagador  a 
qual  poderá  constar  de  declaração  de  duas  pessoas  qualifica- 
das, reconhecidas  as  firmas  por  tabellião.  ■ 

§  6."  Para  cumprimento  do  §  2"  deste  artigo,  o  director  do 
Contencioso  do  J  besouro  (relativamente  aos  empregados  do 
Ministério  da  Fazenda)  e  procuradores  fiscaes  juntos  ás  de- 
legacias fiscaes  nos  Estados,  determinarão  a  inscripção,  da 
data_  desta  lei  em  deante,  nas  respectivas  sub-directorias  e 
secções,  dos  contribuintes  e  suas  famílias  com  as  devidas  al- 
terações, ficando,  nesse  sentido,  modificado  o  n.  1  do  art  8° 
do  decreto  n.  952  A,  citado. 

Para  o  mesmo  fim,  a  Directoria  do  Contabilidade  do  The- 
souro e  Contadoria  junto  ás  delegacias  fiscaes,  nos  Estados, 
remetterão  a  essas  repartições  os  livros  e  mais  papeis  reieren- 
tes  a  essas  declarações  e  inscripção,  ora  a  seu  cargo 

Art.  2."  O  quantitativo  do  funeral,  conforme  o  estabele- 
cido no  art.  4/  do  regulamento  annexo  ao  citado  decreto 
n.  A  será  pago  sem  restricções  da  2»  parte  do  mesmo  ar- 
tigo, no  dia  do  fallecimento  do  contribuinte,  ou  no  immediato 
mediante  requerimento  do  herdeiro  ou  encarregado  do  funeral 
e  á  Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  ou  delegacias 
fiscaes,  nos  Estados,  verificado  pelas  mesmas  o  pagamento  das 
joias  para  o  montepio.  Será  facultado,  para  verificação  desse 


pngamonto,  no  cartono  çlo  Tribunal  do  Contas,  o  oxamo.  nos 
termos  da  ultiinn  parto  do  8  .')•'  do  artiRo  antorior. 

_  li  1."  Quando  o  (•,oiif,ril)uinto  não  díjixar  ou  nfio  tiver  her- 
dpn-os  no  logar  do  fallooinionto,  o  cIkíIo  da  repartição  om  nío 
ollo  sorvia  ou  o  (jliolo  (  a  repartição  i.aíxíuiora  se  ora  aposon- 
nípn^iycilr;""''"'  encarregar  do  funeral  pessoa  do 




Ari.  ;{."  O  aitcsiado  vx-officio.  coin,,  (i..|,.riniiia  o  art  1" 
§  A",  supprira  -  para  a  liahilllncão  d..finll,iva  -  a  oírtidriô 
de  pagamento  (las  joias  o  conrrli)ui(;(-H.s.  o  i.rocp.m)  ,lo  «bo  o 
pronsom,  sera  junlo  á  habilitação  ,.ara  a  porr.pcão  di",So 


Alt.  .1  ^i^  falia  da  dcclaracã.)  .!.>  faiuilia.  as  disi)osicues 
tloslc  d(!(MTlo  nu.)  aproviiarài.  íms  lh.nl..in.s  .lo  rniilHhnim.' 
salvo  para  prova  de  i.agaiu.ínt.)  ,l:i  .■oiilribuif;ão        ia  ) 

sua.s  l.iniilMs  pasmara  recibo,  coin  o  vislo  do  respectivo  chefe 
lia.  doclai-acao  ,1,;  ramilia.  S(.M-vindo  .>s.s.,  nícibo  que  só  será 
sujeito  a  sello,  quando  Junto  conio  (lo.MinuMito  pa?a  justificaí 
SrovSio  '  alun  ,1.  pod.r  ser  rèuo  o  aSo 

Paragrapho  único.  Cs  contribuintes  poderão  fazer  novas 

Art.  5.»  Os  pensionistas  no  go.so  do  abono  provisório  s-ln 
obrigados  a  promover  a  lial.ilitação  para  acqíis  íão  do  Titu  o 
(lei  nitivo  110  prazo,  a  contar  .la  cr)nce.s.<ão  d  iqnríle  abono  de 
quatro  niezes,  na  Capital  Federal,  e  de  oito  nSes  „as  -^^^^^^^ 
dos^Ií^t^ulos.  perdendo,  se  o  não  fizei.Mii." o^díroiíl^^^o^SS 

Fa7.>*S.'nM'':,ni'''i"l''  '"/^''^'./l'-^5a  liabilila.jão  ao  ministro  da 
J  a/end.i  ou  aos  delegados  liscaes.  os  interessados  decl-inr-m 

o'pagaf  '  '"''^'"^  '''''''''  '  uual  a  reíaíS^ííe 

rnu./',!.*^'?  '';^'"''''J"^'\"         a  peroep(;ão  da  pensão  definitiva 

í        ro  C  víÍ^«"Ím;  :^JT^^^  '''^  ,>or  certidão  dí; 

uocjisiio  LiNil  (>,  ant.'.s  desta,  por  .'erÍL  ão  dos  assentamentos 
eccIes.ast.eos.  ou  por  qualquer  meio  cie  prova  acSííííio  em 

dn  rnni''n^i?i  i*:'."^'"^'^'''-'--  ^'^^^'^''^^  ('oinniunicai-ão  á  Directoria 
uc  Contabilidade  oii  as  delegacias  fiscae.s  a  terminarão  do 
prazo  cestejirtiíío  e  estas.  v(M-ificando  não  ter  skó  roníívidí 
a  babilitajiao,  ordenarão  que  seja  susihmiso  o  pau^n.ne  lto  h 
pensiio  pmy.sor.a.  at,;  que  s.^a  feita  a  .«.«smí^  haS^a  k 

Ait._  b."  Ji.liíada  loirai  i)elo  Tribunal  de  Contas  a  co-i-essão 
soní^eT^f  Coiitabilidide  d;^Tl 

Sionista.  -'^"'^''"'"o  o  saldo  ou  debito  cío 

(i'uIe",ÍHn"^°  fíi''''''  "  Ponsiouisla  recobel-o-ha,  do  conformi- 
n    ■  '"^  ''aven.lo  (leliilo.  in.iemni/al-o-ha 

iLua,  i)aia  ..sso,  a  c()m|)etente  carga. 

moí/^lí/iJ'"  ^^^^  prescrii)(;ão  i)ai'a  os  descontos  feitos  a 

?onh.n         ^""l^^^-l^t-í^os  pagadoras  relativamente  ás  joias  e 
contribuição  para  o  montei)io. 

ín.i  ^^^''^  estabelecida  no  a.-t.      do  regulamento  ci- 

Thosoíío  T^a^í")  ''-"ffr"  ^'^^^^^^^^  ^io  SS^^o 
pinS,;;.  ■•  ^'-"^^'.^^■'«s  resixrlivos  ministérios  ou  pro- 
S  oS  n.,o'''''-T'  J"'!.'^  "'^  flolegacias  nos  Estados,  conforme 
?0T??M  ò,  '"'^  funccionario  In.-  r.M.iovido  o,i  onde  f"r 

S/ftMidr^uS'"'''""'  "   "  o  disposto  ni 

iii..-,m  ^í"      '■^■'í  •^^.''^■'^oí^s  í^f^'»  (lii'cilo  á  pensão  e  que  a  não  te- 

IvnHnTi'"'";'''''  ''^'"''"^  ""■x'-'^-       :i  nuem  se  tenha 

Diivado  do  abono  provisório,  nos  tern.os  do  art.  5»  deste  de- 

A.  F. 
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ooberao  a  moamu  ponaao  da  data  da  cxpodiuno /lo  titulo  (lofll 

Art.  W.  Suo  revogadas  as  disposições  om  contrario, 
pe.  Aíí^^o ''^^^'^r-noíublicr'''"''"" 

IlKllMUS  n.  DA  FONSIJGA. 

Francisco  Antonio  ilc  Salles. 
DECRETO  N.  2.488  -  de  22  dr  novembuo  de  1911 

^"'"dUo^dB^BÍB??^",/"  ««publica  n  nbrir  «o  Ministério  d.  Pazoda  o  cro- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  «an- 
cciono  a  seguuito  resolução:  ullilluu  l  eu  ..an- 

abrii^o'??ofbTn°;i.^i.S;«~ÍPl'''"^"  ^'^^  Ilopublica  autorizado  a 
aoiii  o  cieciilo  de  J:88/$8/i,  ouro,  o  1 .935 -OrSSSí)/  nanpl 
para  pagamento  de  divkJas  de  exercícios  finSs  seS-'do  Mi- 

Interiores,  570:831S8?/,  pa  el; 
A?.Qtn,i?f  ^=^^00.3,  ouro;  do  da  Marinha 

47. 960$133  papel;  do  da  Guerra,  Stíi :582$.i93,  nanei-  do  da 

o  V«'-gÍ?"^"'^  ^  Co  nm(!rcio,  ().=5$2Õ0,  pai)el;  do  da  Fazenda 

IlEiuMiíS  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.492  _  de  29  de  novemjíro  1911 

"  -^linislerio  da  Fazenda  o  cre- 

con-cme  cLciSm  -'-l- -  Ajudas  do  custo  -  do 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

ppinrínTcfí-^^^^  O  Congrosso  Nacional  decretou  e  cu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

abrir^^ín^SiníiÍP-  ^  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
moiíoí  /  Fazenda  o  credito  de  60:000$,  .«upple- 

i)io  de  1910  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
denci!a^V!f3'da'R7pu'âi?a."°''^''°      '''''  ^"^«P^"" 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DUCIB^TO  N,  2.493 ---D»  20  do  Novembro  dq  1011 

AiitorliD  o  Froiidante  dn  Ropubllck  n  abrir  bo  Klnlâtorlo  da  Faiendk  o  cre- 
dito oxtraordiiiario  do  0:837$a()0  para  iiagamonto  a  Modoira  &  Como., 
oin  virtude  do  «tntonoii  Judiolorin 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faco  sabor  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu  san- 
ccíono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  'autorizado  a 
Abrir  00  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
:i:320$200  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Madeira  & 
Comp.,  em  virtude  de  sentença  do  Poder  Judiciário  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  29  do  novembro  de  1911,  00°  da  Indenon-. 
dcncia  c  23°  da  Republica.  ' 

HiiiiMEs  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DEGHETO  N.  2.510  —  Di;  20  ni-  ni:zi:Mmio  di-  1911 

Auloiizn  o  Presidente  dn  Republica  a  abrir  no  Ministério  da  Fazendo  o  credito 
especial  du  3U:;il()$aofl,  jinro  imf;ntiionto  dc  diffcrencn  dc  vencimentos 
<lc  choíe  do  scccilo  dn  Alfnndogn  do  Rio  do  Janeiro,  devida  no  bacharel 
Iraiicisco  Pires  dc  Carvalho  Arasâo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

ViMlo  saiíer  que  o  Congresso  Nacional  decreloii  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  iiiiico.  E'  o  Presidente  da  Republica  aulorizado  a 
..."''mpcÍVÍ.o  Fazenda    o    credito    esi)e(:ial  de 

.)i::I0b208  para  pagamento  ao  bacliarel  Francisco  Pires  (l.« 
Urvalho  Aragão,  chofe  de  secção  da  Alfandega  do  Ilio  de  Ja- 
noiío  dc  differença  de  vencimentos  relativa  ao  período  do  1  dc 
outubro  de  1893  a  27  de  outubro  do  1899,  cuja  prescripção  lho 
m  relevada;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1911,  90"  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica.  ' 

IIiJiiMKS  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2. 511  -  de  20  de  dezembro  de  1911 
Hogula  a  tomada  do  contas  ao  Governo  pelo  Congresso  Naciona. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

ifrM&  ^^^^^  ^"^  °  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
o"inie  resolução  : 

[•t       Ví^*"*.  °  disposto  na  segunda  parte  do  ii.  i  do 

•  a*  ua  Constituição,  o  Presidente  da  Republica  enviará,  annual- 
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?SS.m'lttt£^^^^^^^  Bosiao  dancei™  .l,,,.»,,,., 


polas  estações  oxacloras  o  pagadoras. 

Í5  2.0  As  tabeliãs  que  coustituom  o  quadro  coral  das  (vtni  i. 
annuaos  constarão  do  tantos  artigos  oii-NMibík^irSu  í  s      ■  ■ 
no  orçamento  do  quo  se  prcstani  \.o.itas/do  co  ,  orffiffi  Í 
modelos  que  o  ministro  da  Fazenda  lizor  organS  ™  nmies 
observado  o  preceito  do  art.41  da  lei  n.38,  de  3  de  òlJSírS  de  IsÍI'^ 

segnLâ;  tíSeSrr  ^^"•"í"'«'»^'"''°'-^^>'  desenvolvimento,  as 

I.  Quanto  á  rocoila  : 

a  )  imposlos  votados,  taxas  e  contribuições  arrecadadas  ro.ul  i 
patrmiomal  e  indnslrial  estimada  e  cousigÍada  ásSÍSla^U  líoí 

b  )  arrccada(^-io  realizada  nessas  fontes  de  receita  • 
c  )  rcc(Mta  a  arrecadar  ;  ' 

tenha  ^sidí^í^fôÍKh  n  r^r'^'^"''"  ^""tnlJui.;Oos  cuja  cobrança  „An 
nham  .ido  r-ni  •? inl  Congresso,  (>,  bem  assim  aqnellcs  ( i... 

di  atS  om  níí  detcrminadis  em  l('i,  o.n. 

mditd^,ao,  em  um  o  outro  caso,  cio  nome  dos  agimtcs  resi)ons;ivois. 

II.  Quanto  á  despeza  : 

a  )  direitos  creditórios  reconhecidos  contra  o  Tliesonro   Leu. lo 
como  lundamento  serviços  prestados  durante  o  auno 
b    pagamentos  realizados  ;  ' 
c  )  dospezas  por  pagar . 

III.  Em  relação  ás  operações  da  (liesouraria  : 

souró'^°nt?r'pTn'n'n'  ílseaes  e  o  Tl.e- 

e  dc^nisfout  o  ontiv?  -i'?  ^'^"^'"''«^  estrangeiros 

t  ae  uns  c,  ontios  entre  m  c  com  os  correspondentes  no  estran-^iro  ■ 

b    ennssiio  e  resgate  de  letras  do  Thiouro  •         ^-^"'^"s^"^  - 

c  }  saldos  das  operações  de  credito  ; 
nassivo  íff  °Íim?niM';?'-""''í'      arrecadação,  situação  do  acítivo  o 
SSíííírSlnanSiír"^"^^'^  ^'^'^^^ 

discJ.íinaâo2í£  i"''"^^'  ^'«-'"i^^'  ^ 

a  )  a  situação  do  exercício  encerrado  ; 
b  )  a  situação  provisória  do  exercício  corrente  • 
c  )  o  confronio  da  receita  arrecadada  com  a  déspeza  eneetuada  ; 
n,„.  ,1    f        (Extraordinários  abertos  no  decurso  do  excrcicio  e  úo< 
que,  abertos  em  exercícios  anteriores,  nelle  vigorarem. 
,  .\s  contas  serão,  antes  de  presentes  ao  CoiK^ríu-^n  ivir  i 

íS?"sSbre"^f  ín..;r  Tr  ^'••^^"-^"'í  ^Ua"  q^  Sniffití 
ímdo  si  ^rt  .v,VMwí??  °  «^'^'-'tidão  das  mesmas,  assigna- 

te  ri  oi;sò;  v  íST^  ÍV.^^  orçamento,  agiu  o  Poder  Lxecutivo  coni  in- 
^(^st^^Xd^^  ^^-^^^^  o  conA^rmeospre- 

imm;íi7;tamrM?ff r  "  Mesa  da  Camara  a  enviará 

l^l^írZui^J^A  °  '''í'""  í*''  contas  do  exercido  e  dô  seu  pa- 
lecei  fundamentado,  que  deverá  concluir  por  um  projecto  de  lei 
ap])rovando-as  ou  não.  '  Piuji-llo  ul  il» 

UrrJ^'°  approvadas  as  contas  pelo  Congresso,  terá 


§  2.0  Alem  (la  oxposi(;.lo  «  (locumoiitfts  qiio  lho  fororn  annoxos 
ii  Commissao  de  lomada  dt!  Contas  rcqnisitanV  do  Tribunal  do  Coiifis* 
(lo  riicsouro  Nac  onal,  do  qiiaosqnor  ropartl(;f5nH  011  aiitoridados  '-w 
iiiformaçõos  o  docuniontos  qiio  Jiilfrai- nucossarios  á  liquidacAo'd-is 
nporações  ílnancciras  do  oxoi-cicio  o  (íxamo  dos  actos  do "  Poder 
Jíxociitivo,  no  tocante  A  «(sslilo  dos  dinhoiros,  valores  (j  boim 
portoncontcs  A  Uniao.  ' 

Art.  3.»  Quando  o  Prosidonto  da  Hopublica  usar  da  atlribnicln 
confere  o  art.  2»,  íj  «»,  do  decreto  n.  :m,  do  H  do  outubro  dí 
189f),  o  Inbunal  de  Coutas,  procodondo  ao  rc>}islro  sol,  protesto  da r-L 
(losto  conhmmonto  as  Mesas  das  duas  Casas  do  Coulmvsso.  doutro  do 
•58  lioras,  si  estivor  0  Congresso  fuiicciotiaudo,  <;  nos  orinieiVos  l'i  di-is 
(Io  sua  rcuniclo,  si  o  registro  sob  protesto  so  v(>ri(icar  uo  iutervaiio  dis 

Art.  4.»  Nenhuma  dospo/a  lUKiorá  s(!r  ordenada  com  o  carartor 
(lo  reserva  para  o  offeito  do  art. 2°,  Si  <)■>,  do  doci-oto  n  •\Ç)-->  d.>  h  dn 
outubro  de  i80G,  sem  que  soja  imputável  á  vorba  on/amoutaria  0  (• 
(ixprossamente  autorizo  a  í-mvia.  ' 

Art.      Os  contractos  colobrados  polo  Governo  ^erão  nuhlipnrir,^ 
uo  Diário  Ofíicial,  doutro  do  10  dias  da' sua  assig  Uun   o  ui  mel'^ 
praxo  r(jmettidos  ao  Tribunal  de  Contas,  pani  o  sou    u  gaSo 
que  s(.ra  proferido  dentro  do  ili  dias;  findo  esto  prazo  sóT^^^^^^ 

f,...i,i';'  ^  ^"^^'^"'^  "'^^  '■'^'"'^•''S'^      contracto  ao  tribunal  no  re- 

ferido prazo,  o  representante  do  Ministério  Puljlico  promovo  ri  o  iul 
gamcuto  do  contracto,  em  peti(;ão  instruída  com  o  nl.  Zo  (lò  /ía^^^^^^ 
Ofíicinl  om  que  elle  estiver  publicado  '""itiu  00  mano 

i:oní^o7ÍH''!^fvX:^?^''Í''^  '''''       '^"ribui(:ão  que  lh(. 
H    «nr         >  '     m'  '^""^'^  -  '  ''o  ilt-'(:i-eto  u.  [m,  de  8  do  outubro 
de  1890,  quando  o  tribunal  rocusar  registro  ao  coniracto  (  bs  í  n 
p:u-aac()mm«nicaçào  ao  Cougivsso  Ss  prais^j^óaSô^^em 

smÍã'J'Lt'J'!'^^^^^^  ''"'^""'-il  <1«  Contas  serão 

£'otn  -o^  cif    •  P'^IV  'o     Pí"ocesso,  ficando  ostas  a  cargo  dos  sul)- 

S  ^'o°V  "T^'''''^*  '^"■«<=';3o  do  i)rcsidonte.  ^ 
exeiwVi.Vc,.,.^."  ••«P''«sentanto  do  Ministério  Publico 

\rt  toT      -íi"''.  cumulativamonto  com  o  mesmo, 
■.í  inV  "  Pi-esid(.'uto  e  os  diroctoius  do  Tribunal  do  rootií 

iSZrrS''^  '"í"'^^"'-'"  •'"'^'i^ò  ISíL ts  mS 
siilK  h,(n  ílesombargadort:s  da  Ci^rto  do  Anpcllacão  o  o 

2SSe  comE^^m^  l'nblicoosq;/JaoSíV(í 

c.  J.   Hovogam-so  as  disposi(;(-)es  om  contrario. 
23°     noí,Sí°'     ^'^  1^"'  í^O"  cia  ludepondencia  e 


lli:r,Mi:s  H.  da  Fo>skca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


i^I':cnETO  X.  ::.5|.i_nK  .8  m:  n:..:.,nKo  11,11 

o  Pr-osidonte  da  Ropuhlica  dos  Ksíados  Unidos  do  Bra/il  • 

^'''■''^^íoMiniíSn^H.'^^^  •^•'Dul.Iica  aiiforizado  a 

'"istouo  da  .b;,/,.nda  o  chmIíIo  ospocial  do  1  :iyi.<?(500 


para  Indomniíiar  o  pofro  do  orphuos  do  igual  quantia,  pni?a  in 
devidamente  pelo  Thosouro  Naoional ;  revogadas  as  disnníi 
Oões  em  contrario.  '  '~ 

Rio  do  Janeiro,  28  do  dezembro  do  1011,  00»  da  Indcnon 
rtencla  o  23'>  da  Ilopublica.  inucDcn- 

Hehmiss  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DICCRETO  N.  2.515  —  Di:  28  D'',  dezembro  de  1911 

Concede  seis  mer,08  do  licença,  cora  todos  os  vencimentos,  modianto  inRiiL-cc  m 
do  saúdo,  no  luusid^nto  do  Tribunal  do  Contas,  bnchurol  Dídimo  Aci  .iio 
da  Veiga,  para  sou  trotnincnto  ondo  lho  convier  *  "' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

_  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  saiic- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  São  concedidos  ao  bacliarel  Didimo  Agnpilo 
da  Veiga,  presidente  do  Tribunal  do  Contas,  seis  niezes  do  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos,  mediante  inspecção  do  sauiio 
e  para  seu  tratamento,  ondo  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1911,  90"  da  Iiulonon- 
dencia  e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  2.51  G      de  28  de  dezembro  de  1911 

•Autoriza  o  Prosidcnto  dn  Republica  a  abrir  ao  Ministorio  Aa  Fazenda  o  cro- 
dito  do  l:52(i$  para  rostitnir  imposto  sobro  subsidios  o  veiiciiiuMiios 
demais  pagos  pelo  bnclinrel  .Tofio  Kopko  no  exerci  cio  do  1890 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/.il  : 

íaço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  saiu-- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1."  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ;io 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1 :52CS  para  restituir  ao 
bacharel  João  Kopke  o  que  o  mesmo  pagou  demais  como  con- 
tribuinte do  imposto  de  subsidios  e  vencimentos  no  exercício 
de  1890,  relevada  a  prescripção  em  que  tiver  incorrido. 

Art.  2.»  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janoiro,  28  do  dezembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca, 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


;    LEI  N.  2.52.Í  —  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1011 

Orça  a  rocoltn  ^ornl  da  Ropuhllca  dos.  lÍKtn.loi  Unido,  do  Oraiil  «ar.  n 

oxorcicio  do  1012 

« 

O  Prosidontc  da  Ilopublica  dci  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Faco  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  «inr> 
ciono  a  ici  seguinte:  ««.uiuiuu  o  eu  sanc- 

Draxil'^oríi4u.m  f?,?;''!!,??,^^'^^"»^''^''^  dos  Estados  Unidos  do 
liin/.u  r  oitatM  em  \  J.l'.),) ouro,  o  em  3  2  IVn  -rjOní  mn.Ti 

o  a  destinada  a  app!  cagão  e.special  em  20  17^  -sq'í«^iq 
RECEITA  ORDINÁRIA 


Renda  dos  tributos 


IMPOSTO  L^E  ÍMPORTACÃO,       ENT.UDA,  SAIIIDA  E  ESTADIA  DE  NAVIOS 

E  ADDICIONAES 


I.  Direilcs  de  importação  ' 
para  consumo,  de  ac- 
cftrdo  com  a  tarifa  ex- 
pedida pelo  decreto 
n.  3.(317,  do  19  de 
março  do  1900.  com  as 
niodificações  introdu- 
zidas pelas  leis  nú- 
meros l.i/i.',,  de  30  do 
dezembi'o  de  1903  : 
1.313,  do  30  de  de- 
zembro de  lOOi  :  l..',õ2,  • 
de  30  de  dezemiiro  de 
1905  :  I.GIG,  de  30  de 
dezembro  do  1900  ; 
1.837,  de  31  de  de- 
zembro do  1907.  e 
2.321,  do  30  de  de- 
zembro do  1910.  e  de- 
creto ioííislalivo  nu- 
mero 1.080,  de  l-"»  do 
agosto  do  1907,  e  mais 
.\s  .soguiiitcsalteraçGes: 

Alumínio,  classe  2(5''  da  Ta- 
i'ila  (ias  .'Mfandegas. 
art.  758:  em  barra  — 
taxa  $500  por  kilo- 
gramma.  razão  50  %  : 
em  laminas  —  taxa 
por  kilogramma,  razão 
-íO  /  ;  om  fios  e  nó 
como  na  Tarifa. 
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Arame  farpado  e  arame 
ovalado  do  iSXltí  e 
19X17,  comprehoiiden- 
do  grampos  o  pregado- 
res, moirõos  de  forro 
ou  aço  para  cercas  e  os 
respectivos  esticadores 
e,  bem  assim,  arame 
liso  destinado  d  fabri- 
cação de  arame  farpa- 
do, de  grampos  ou  pre- 
gadores, importado  pe- 
las respectivas  fabricas 

—  classe  25»  da  Ta- 
rifa, art.  740  —  paga- 
rão a  taxa  do  $050  por 
kilogramma,    sendo  a 
razão  de  2õ  %. 

Material  para  cercas  — 
constando  de  estacas, 
estaes  de  qualquer 
comprimento  ou  per- 
fil, esteios,  ext-ensores, 
cunhas,  chapas  de  fun- 
do, i)arafuyos.  utensí- 
lios para  sua  collocação. 
simples,  galvanizados 
ou  pintados  —  pagará 
a  taxa  de  i?050  por  ki- 
logramma, razão  50  %. 

Os  preparados  de  enxo- 
fro, de  sulfato  de  co- 
bre e  outros  apro- 
priados ú  destruição 
dos  insectos  da  hwoura 

—  pagarão  a  laxa  de 
S020,  i)eso  bruto,  son- 
do a  razão  do  10  .\. 

Os  pulvorizadoros.  ouxofra- 
dores  ou  outros  appa- 
relhos  destinados  á 
destruição  dos  inse- 
ctos— i)agarão  as  taxas 
de  SIGO  por  kilo- 
gramma, peso  bruto, 
sendo  a  razão  de 
10  %. 

Asphalto  liquido  —  classe 
20",  inchia-so  no  artigo 
021  cem  a  taxa  de 
$020  e  razão  do  50  %. 

Art.  757  da  Tarila  —  Des- 
taque-so  da  in-imeira 
sub-chave  —  fundidas 

—  as  palavras  —  o  as 
esmaltadas  —  que  con- 
stitui rfio  classe  á  jiarfo 
com  a  taxa  do  $000 
do  arl.  í)80,  do  qual 
sorão  supi)rimidas  as 
palavras  —  caldoirõos. 
caçarolas,  cli  aloiras, 
ciiocolatoiras  o  frigi- 
deiras —  quo  sorão 
coniproliondidas  no  ar- 
tigo 757  indicado,  2* 
sub-cliavo,  quando  fo- 
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rcm  do  forro  nalido, 
para  pngnmcnlo  da 
taxft  de  l!ií200  por  ki- 
logramma. 
Art.  999  da  Tarifa  —  A 
taxa  das  mercadorias 
compreliondidas  iieslo 
artigo  fica  reduzida  a 
$100. 

Postcurizadores  e  rosfriado- 
res  do  leito  ou  nata  — 
incluídos  no  art.  1.009 
da  Tarifa,  sujeitos  á 
taxa  do  15  %,  ad  va- 
lorem. 

Sueco  de  uva  não  forinen- 
tado  —  art.  13  i  da 
Tarifa  —  pagará  ?300 
pcM*  kilogrannna,  li- 
quido. 

Oleo  de  petróleo  bruto,  im- 
puro, próprio  para 
combustível  —  artigo 
IGl  da  Tarifa  —  i)a- 
gará  6010  por  kilo- 
gramma,  razfio  do  SO  % . 

Borato  de  soda  ou  bórax 
crystalizado  ou  em  pi*» 
—  classe  ,XI  da  Ta- 
rifa, art.  200  —  pagará 
por  kí  logram  ma  si  50. 
sendo  a  razão  de  50  % ; 
e  oxydo  de  cobalto, 
mesma  classe,  artigo 
274,  pagará  por  kilo- 
gramma  S-S,  sendo  a 
razão  do  25  %,  quando 
importados  como  maté- 
ria prima  para  a  in- 
dustria. 

Discos  ou  placas  para 

moplionos  e  seme- 
lhantes, kilo  2$  ;  poso 
bruto,  R.  15  %  ;  ("ira- 
mopliones,  zonopiíonos 
o  semelhantes,  kilo  l!?, 
peso  bruto,  R.  15  %  ; 
fílms  virgens :kiIo  10$, 
peso  brulo,  R.  15  %  ; 
films  impressos:  kilo 
25$,^  peso  bruto,  R. 
15  %  ;  acido  carbónico 
liquefeito  em  frasqui- 
nhos  de  aco  para  uso 
dos  syiiliões  Sparklets 
e  semelhantes,  kilo 
§250,  peso  bruto  com 
as  caixinhas  de  pape- 
lão, R.  35  %  ;  cadeira 
para  barbeiro,  den- 
tista ou  semelhantes, 
de  madeira  ou  madei- 
ra o  ferro,  ou  sómonte 
de  ferro  ou  outro  qual- 
quer metal,  ad  valo- 
rcm,  50  %. 

Aá  macliinas  de  sommar, 


•  dividir  o  multiplicnr  o 
as  mnchinna  registra- 
doras do  pagamontos 
pagaruo  cada  uma  00$, 
com  a  razão  do  nu- 
mero 1.009  da  Tarifa 
das  Alfandegas. 

Cada  retrato  importado  do 
estrangeiro,  a  crayon, 
aquarcila,  olco,  plioto- 
grapliico,  carvão,  ctc, 
pagará  a  taxa  do 
11  §200,  sendo  a  razão 
do  50  %. 

Livros  impressos,  brocha- 
dos, encadernados  com 
capa  de  papelão,  etc, 
do  art.  GOG  da  Ta- 
rifa —  $150  por  kilo- 
gramma,razão  de  15  %. 

Laminas  de  navalha  Gilleto 
o  semelhantes,  dúzia 
$800,  50  %. 

Quinina,thymol  c  naphtol  B 
—  classe  1 1  da  Tarifa, 
pagarão  9002  por 
gramma. 

Eléctrodos,  machinismos 
eléctricos,  turbinas  elo- 
clricas,  fornos  eléctri- 
cos, montados  ou  des- 
montados, chapas  de 
forro  estanhadas  ou 
chumbadas,  bem  como 
os  tijolos  refractários 
necessários  í.  installa- 
cão  e  exercício  das  fa- 
bricas fio  carbureto  de 
cálcio  que  se  monta- 
rem no  Bra7.il  paga- 
rão  8  %  do  seu  valor. 

Machinas  —  art.  1.001)  da 
Tarifa  —  para  prepa- 
ração de  pastas  cerâ- 
micas n  fabricação  do 
productos  de  faianças,, 
grcs  finos  c  porcel la- 
nas ou  de  tijolo;-  vi- 
trificados para  calça- 
mento, ad  valorem  8  %. 

Folhas  estampadas,  vasi- 
lhames de  vidro,  louca 
e  barris  destinados  'ú. 
fabricação  do  conser- 
vas de  neixc  o  de  ma- 
risco, importados  di- 
rectamente pelas  ]'p- 
spectivas  f  abri  cus, 
equipai  ados  a  osíe  dis- 
positivo os  dos  núme- 
ros /i  o  5  do  n.  íir  do 
§  -i"  do  art.  1°  da  lei 
n.  8.592,  pagarão  8  % 
do  sou  valor. 

Material  importado  para 
inslallação  de  fabricas 
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do  cimento  pagará  8  % 
do  sou  valor. 

Estampas,  dosonhos  o  pho- 
toRrapliias,  próprios 
para  estudo  do  ana- 
tomia, botânica  o  ou- 
tras scioncias,  do  in- 
st.runionlos  ((  ma- 
cliinas,  ou  inodolos 
para  artes  o  officios  ; 
os  livros  o  impressos 
ou  do  loitura,  Jorriaes, 
I)oriodioos  e  revistas  ; 
os  mapj)as  ou  cartas 
geographicas.  liydro- 
graphicas  e.  seniellian- 
tes,  e  as  musicas  bro- 
chadas, cncadornadas 
ou  avulsas,  ("omprc- 
liendidos  nos  aris. 
e  1)0(5,  primoii'a  parto, 
e  G08  c  GOt)  da  Tarifa 
vigente,  quer  importa- 
dos pelas  alfandegas, 
quer  pelos  Correios  da 
União,  pagarão  S150 
por  kilogramma. 

Os  artigos  dostinados  á  api- 
cultura importados  di- 
rectamente i)elos  agri- 
cwltores  ou  syndicatos 
agrícolas  pagarão  di- 
reitos na  razão  do  8  % 
do  sou  valor  o  na  razão 
do  20  %  quando  im- 
portados por  casas 

commorciaes    86.000:0005000  i  iO.Ull  :5005000 

2.  2  %,  ouro.  sobro,  os  nú- 

meros S);í,  i)r>  (cóvada 
em  grão),  00,  07.  08. 
iOO  ('  101  da  classe  7" 
da  Tarifa  (coreaes). 
nos  termos  do  art.  1" 
da  lei  n.  I.'iõ2.  do  aO 
de  dezend)rn  de  1005.  1.200:0005000 

3.  Expodionte   do  géneros 

livros   do   direito  de 

consumo   4.100:0008000 

'j.  Expediente   de  cai)ala- 

zias   1. 700:0003000 

5.  Armazenagem,  ficando 
isentas  nas  Alfandegas 
do  11  io  Grande,  Pelotas 
e  Porto  Alegre,  até  seis 
mozos,  as  mercadorias 
destinadas  aos  paizes 
visinhos,  e  até  dous 
mezea  as  mercadorias 
destinadas  ás  localida- 
des braziloiras  da  fron- 
teira, de  conformidade 
com  as  instrucções  quo 
o  Governo  Federal  ex- 
pedir para  acautelar  o 
deposito,  transporto  o 
entrega    das  mosmas, 
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processado  nas  ditas  al- 
fandegas o  respectivo 
despacho  si  as  mesas 
do  rondas  não  estive- 
rem habilitadas  a  fa- 

6   TnTn°rfn"^ofVi    3.750:000$000 

o.  laxa  de  estatística   400-OOOSOnn 

/.  Impostos  de  pharóes.  «wu.uuu^uoo 
sendo  abolida  a  co- 
brança nos  portos  doíi 
nos  e  lagôas  onde  não 
houver  pharóes,  salvo 
quando,  para  deman- 
dar esses  portos,  fôr 
necessário  penetrar  em 
barra  ou  porto  que  te- 

nha  pharol   3(;0:000$00() 

8.  Difos  de  doeis   180:000,?000 

y.  10  /o  sobre  o  expediente 
dos  géneros  livres  do 

^"■«•'0^   500:000.$000 

II 

IMPOSTOS  DE  CONSUMO 

10.  Taxa  sobre  fumos   ~  snn.mnannn 

11.  Taxa    sobre    bebidas,  ' .  100.000$000 
pagando     §030  cada 

meio  litro  de  cerveja 

■■■■■=  -ssas 

duzida  a  SOIO  por  ki- 

logramma    o  AKn.nnnonnn 

1  /.  Taxa   sobre   especinli-  «oU .000$000 

8.  Taxa  sobre  vinagro   '  *  son  ^onnS 

19.  Taxa  sobre  conservas.    ...  9  ??n-"SKS2 

iiO.  Taxa  sobre  cartas  de       ■ 2. 130.000S000 

22.  Taxa  sobre  bengalas   ';■  so^SonS 

23.  Taxa  sobre  tecidos   l''  COO- O nn Sn? 

24.  Taxa  sobre  vinho  es-  "  ^-^'OO.OOOSOOO 

  5.350:G00$000 

III 

niPOSTOS  SOBIIE  CniClJI..AÇ.\0 

IV 


IMPOSTOS  SOBRE  .\  RENDA 

27.  Impostos  sobre  subsí- 
dios e  vencimentos,  á 
razão  de  2  %  sobre 
todos  055  subsidies,  o 
sobre  todos  os  venci-' 


menlos  quo  excodorom 
do  3:000$  annuaeB  ou 
250$  monsaos,  ficando 
isentos  do  referido  im- 
posto os  vencimentos 
attó  3:000$  annuaes, 
cobrando-so  o  imposto 
sobro  os  quo  excodo- 
rem  essa  importância 

do  asua  . .  ' 

29.  Dito  de  2  l|2*%'sòbre  3.600:0008000 
os  dividendos  dos  ti- 

tulos  de  companhias 
ou  sociedades  aiionj-- 
mas  

30.  Dito   sobro    casas   de  1 .900:000.$000 
sports  de  qualquer  es- 
pécie nu  Cai)itiil  Fede- 
ral   

  8:000$000 

V 

I^rposTos   sodrk  loti:iu\s 

FKDRRAES    K  KST.ADU.AIiS 

31.  Imposto  de  3  1|2  %  so- 
bre o  capital  das  lote- 
rias  fcderaes  o  5  %  so- 

breodasestaduaes...    1  ..-.00:0008000 

VI 

OLTIUS  RENDAS 

32.  PromioG  de  depósitos 

públicos   „ 

33.  Taxa  iudiciarii clOiOOOSOOO 

34.  Taxa  de^aíSa?^^^    130:0008000 

dromelros   ^ 

Rr.,Klas    .lWaeV''dò  3:0008000 

30.2!ÍTSe1?e^S:i?ta:  ^0:0008000 
Cjio    da    borracha  no 

lerritorio  do  Acre  11.000:0008000 

II 

Pendas  patrimoniaes 
I- 

DOS  PRÓPRIOS  NAClONAES 

37.  Ronda  de  próprios  na- 

38.  Idem'"  dá '  Villa' ' Miiitâi- 

  40:0008000 

II 

DAS  FAZENDAS  DA  UNIÃO 

39.  Renda  da  Fazenda  do 

Santa  Cruz  o  outras   .  30:oÒo$000 
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IH 

DAS   niQUBKAS  .NATUIUES  B 

Fónos 

40.  Produoto  do  arrenda- 
mento das  areias  mo- 

naziticas   150:000$000 

41.  Fóroa  de  terrenos  do 

marinha    20:000$000 

IV 

DOS  LAUDEMIOS 

42.  Laudemios   40:000$000 

III 

Bcndas  industriaes 

'13.  Renda  do  Correio  Ge- 
ral, de  accôrdo  com  os 
dispositivos  de  n.  16 
do  art.  1°  da  lei  nu- 
mero 2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909,  pa- 
gando $010  por  50 
grammas  a  correspon- 
dência das  ou  para  as 
repartições  da  estatís- 
tica dos  Estados  e  SOI  O 
por  30  grammas  as  re- 
vistas e  mais  impres- 
sos organizadas  peias 
Secretarias  dos  Esta- 
dos ou  repartições  su- 
bordinadas para  expe- 
dição para  os  Estados 

ou  paizes  estrangeiros   10.000 :000$000 

44.  Dita  dos  Telegraphos, 
observadas  as  altera- 
ções da  respectiva  ta- 
rifa feita  no  n.  17  do 
art.  1"  da  lei  n.  2.210, 
de  28  de  dezembro  do 
1909,  ficando  exten- 
siva a  qualquer  Esta- 
do, entre  sua  capital 
e  o  seu  porto  de  mar, 
.no  mesmo  Estado,  a 
taxa  suburbana  tele- 
graphica  de  S500  por 
telegramma  até  20  pa- 
lavras, c  accrescendo 
a  taxa  fixa  de  $300 
para  as  cartas  pneu- 
máticas e  a  taxa  espe- 
cial de  $500  por  tele- 
gramma até  20  pala- 
vras, sem  taxa  fixa, 
entre  localidades  servi- 
das pelo  Telegrapho 
Nacional  c  por  linhas 
telephonicas  particula- 
res, salvo  clausula  im- 
peditiva de  concessão 
ou  contracto,  sendo  co- 


45. 
46. 
47. 
48. 

50. 
51. 


52. 
53. 


54. 


55. 


5C. 
57. 
58. 
55). 
GO. 


Lrada  a  laxo  tologra- 
phica  para  a  impronsa 
uom  o  nbatimonto  do 
quo  gosn,  qualquer  que 
-  soja  o  percurso  em 
torrilorio  nacional, 
como  si  o  percurso 
fosso  dentro  do  um  só 
Estado,  supprimida  a 
taxa  fixa  do  $000  por 
tdcgramma,  podendo  o 
Governo,  si  assim  o 
exibir  a  conveniência 
do  serviço,  limitar  ao 
máximo  de  200  pala- 
vras cada  telegrammr. 
ou  designar  horas  para 
os  telegrammas  de  im- 

DiU^da-ImVr^^^^^^^^        " 7.700:000$000 

cional  o  Díarío  0//icíaZ    9nn-fít\n9nnn 

Dita  da  Estada  de  Ferro  2OO.000$O0O 

Central  do  Brazil   oo  nnn.nnnonnn 

Dita    da   Estrada    de  3..000.000$000 

Ferro  Ocsle  de  Minas   9  4nn-nnn«nnn 

Dita  da  Estrada  de  -.4UO.OOO$000 
For  r  o    D.  Thereza 

Diír^da   Esírada"-dé  100:000$000 

Ferro  do  Rio  do  Ouro.  ...  ím.nnnenoA 

Dita  do  ramal  férreo  100:000$000 

do  Lorena  a  Piqueto. .   r,  .nnn«Bnno 

Dita  da  Casa  da  Moeda,  o.000$000 
sendo  gratuita  a  cunha- 
gem da  moeda  de  ouro   jO  -ooosnnn 

Dita  dos  arsenaes   r.nnnS 

DJta  dos  Institutos  dos  6:000$000 
Surdos    Mudos  e  dos 

iSTÍffluto-Ni:  '0:000800» 

DÍrdo^oteS-Mi:  '"^«OOSOOD 
1 1  tir 

Dila_dá*Casà"de'cói':  200:000$000 

iS''^ arrecadada  ' " nós  10  lOOCSOOO 

W^sistenJia-a  ^'^^^^^OO^^OO 

Dirto'  Làbôratoriô  130:0008000 

rvacional  de  Analyses   IR^i-nnnsnnn 

Contribuição  das  com-  18j.OOO?000 
panhias  ou  emprezas  de 
estradas  de  ferro  na- 
cionaes  ou  estrangei- 
ras e  das  companhias 
ae.  seguros  nacionaes, 
e  contribuição  das  com- 
panhias do  seguros  es- 
tri  ngeiraj.  pagando 

cada  uma  2:/i0í)?000..        250:000$000  1.700:000$000 


nUCEITA  ExmvoRDINAniA 


01.  Montepio  da  Marinha. 
"2.  Dito  militar  


3 :000.$000 
1 :000$000 


204:0005000 
700:000$000 
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C3.  Montepio  dos  omprogadoa 
públicos   

C4.  Indoniniznyõos   

05.  Juros  dos  cnpilaus  ua- 
cionnos   

C6.  Ditos  dos  tilulos  das 
estradas  do  forro  da 
Bahia  o  Pornainl)uco. . 

C7.  IlcmaiKísceiítcs  dos  pré- 
mios de  biliietes  de  lo- 
teria   

C8.  Dilo  de  industrias  e 
l)rofissõed  no  Distrielo 
Federal   

09.  Contribuicrio  do  Estado 
de  S.  Paulo  para  i)a- 
gamenlo  tie  j  u  r  o  s, 
ainorti/ação  e  respe- 
ctivas coinmissões  do 

empréstimo  de   

£  3.000.000  


Ouvo 

10:000$000 
50:000$000 

300:000$000 
l:(U.i;;000 


2.533 :0!)0í?000 


1.  M0:000$000 
1.500:000$000 

r)0:000$000 


30:000>000 
3.õ20:000>:000 


O2..10õ:0l0!?000  3!-,\G27  tõOOjíOOU 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  KS- 
PECIAL 

Fundo  de  resgale  do  papcl- 
moeda : 

i Renda  cm  papel  pro- 
veniente  do  arren- 
damento das  estra- 
das dc  ferro  da 
União   

2.  "  Producto  da  cobran- 
(,'a  da  divida  activa 
tia  União  em  i)apel. 

3.  "  Todas  c  quaesquer 
rendas  cventuaes 
percebidas  em  pa- 
pel   

Os  saldos  que  forem 
apurados  no  orça- 
mento   

Dividendo  das 
acções  do  Kanco  do 
Brazil  pertencentes 
ao  Thesouro  


1.-! 


4.» 


Fundo  de  garantia  do  papel- 
moeda : 

1.  "  Quota  de  õ  %,  ouro, 
sobre  lodos  os  di- 
reitos de  importa- 
ção para  consumo.  12.372 

2.  "  Cobrança  da  divida 
activa  em  ouro. . .  20 

3.  "  Producto  integral  do 
2. -1       arrendamento  das 

estradas  de  ferro 
da  União,  que  ti- 
ver sido  ou  for  es- 
tipulado em  ouro.  83 
A.°  Todas  c  quaesquer 
rendas  cventuaes 
em  ouro   20 


500:000;=000 
l.OOOiOOOíOOO 

2.500  :000.?000 


2.000:000.5000 


:  5008000 
:  0008000 


3338333 
0008000 
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3.  Inindn  para  a  caixa  do 
i;osga(,(!  (las  aii()li(!(!s 
das  CS  (radas  du  lorro 
•Miuaiiipadas: 

ArrcMidaiiifiilo  das  mos- 
Mias  i'sl  radas  du 
iorro   

l''iiMdo  df  ;iiiiorli/a(;ri() 
dos  (MiiprcsLiiiiOi 
iiitcriioíí  : 

1."  rioccila  |ii'()V('iii('ii(,(; 
da  VLMula  do  jícik)- 
ros  (í  d(;  pi-oprios 

iiacioiíacs   

-4.  -1  Depósitos: 

."  iSaldo  ou  excesso 
o  n  1 1-  e  o  rcííolii- 
iiiciUo  (;  as  resLi- 

IllilJÕtíS   

iMindo  (Jn  iiioiilepio  dos 
em|)ref:a(ios  inildioos. 
docrofo  II.  S.ÍKli,  de  KJ 
de  ayxslo  do  lí)ll. . 


Ou  10 


l'n|ii«I 


Fundo  dest  inado  ás  obras 
de  nieIiioraiiieiil')s  dos 
portos,  excoutados  á 
LMista  da  União : 

ftio  de  Janeiro  

JJaiiia   '] 

líeciio   

Hio  Cirande  do  siiL  ! " ' 

:'araliyl)a   

t^eará   

Paraná   .*!.." 

[lio  Gi-ande  do  .\or'(è." ." 

i»laranIião  . . . 

^anta  Caliiariaa." ." ." " " 

Ks  pi  ri  lo  Santo  

Mallo  íírosso. . . . 
Aiaííòas  


If)0:000.í;000  3.000:000^000 


00:000.^000 


:.0()0:000-'?000 


300:000í?000 


.O()0:()0()s()i)0 
7i)()  :(íii()SO()i) 
l)00:(iiiosiii)ii 
.  I()():()i)()s00() 
íi>  :()()i)s(i(ii) 
lõO  :(i()Osooi) 
!.■)()  :(ii)()spi)() 
íO  :l)i>i)si)ili) 

lL'0:()()l):i|1()0 

10():()00.-5|)0() 
ÍO  :()(i()si)Oii 
«O:0(i()>:ono 

100:0i)()si)i)o 


.OiXK-OOO^OOO 


~()  .17.-)  :So;!.^:!;í;!    i  õ  .  ;í:iO  :  ooosooo 


iVi  a^8  '3  'tÍ^;;'^''^  niennonaciòs  no  a  ' .  ' 

vigcn  e  o  n  .u  J  ^''V^í''','''^-'^'"^'"  P'-^"' ''ninares  da  Tarilâ 
8  de  miri  dè'  dí  f       V^^  ''''  ^'^^^'■'^'to  n.  S.õ92  de 

082.  i)8í^í^s:^gsj;>^,  Viíí;''í^1^:,,e r 

ai'ts.  1.015,  3"  parte  If  io     n'>i  ■<       '    i     -  ^  ^  "«^^ 

lios  o  forra  iKM  tas  dos       In       f  '         ^^-"^  ^"^^"^^í- 

om  separado  e  mnfei  M  '.!^.^^^^^^^^^^^^^       aeonipan  leni.  .pier  venl.ani 
1'iiauo,  c  niateiial  do.stniado  a  prinieu-a  uisfallaçâo  pu- 


adua?eiroT^°  concessões  de  isenções  do  direitos 


A.  P. 
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blica  do  luz,  forca  o  viBofio  urbana  o  nbnslocimonto  do  agua  o 
ròdo  do  esgoto  o  calcnnionto  importado  diroolamonto  nolos  Eh- 
tados  o  munícipios,  oxcluido  o  destinado  ás  habitacoos  parti- 
culares, pagarilo  direitos  na  razilo  do  8  %  do  valor. 

Aos  mesmos  direitos  ostarllo  sujeitos  os  parafusos,  arre- 
bites, tubos  do  cobro  ou  vidro  o  outros  objectos,  ainda  que  te- 
nham laxa  na  Tarifa,  quando  importados  com  as  macliinns  o  a 
cilas  adaptáveis  o  nas  quantidades  estrictamonto  necessárias  ao 
80U  prompto  funceionamonto,  cobrando-so  as  taxas  da  Tarifa 
dos  objectos  que  venham  como  sobresalcntcs,  quando  ntlo  in- 
cidam na  disposição  seguinte: 

II.  Os  seguintes  artigos,  quando  importados  pelos  agricul- 
tores, syndicatos  agrícolas,  companhias  ao  navegação  e  estradas 
de  forro  e  por  omprezas  ou  fabricas  que  tenham  por  fim  a  ni.i- 
nufactura  do  productos  do  faianças,  grés  finos  c  porcellana,  ou 
do  tijolos  vitrificados  para  calçamonlo,  nos  termos  o  com  as 
cautelas  oslaboiccidas  no  decreto  n.  8.51)2,  do  8  de  março  de 
19Í1,  pagai-ão  as  laxas  oní  seguida  mencionadas: 


Art.  11.  Cordoalha  dc  qualquer 
qualidade  em  peça 
ou  em  obras,  como 
lagar iços,  ou  guarda- 
napo e  pano  malfil 
simples  ou  guarne- 
cido de  ferro  ou  co- 
bre, obras  semclhan- 

Art.  \2.  Mangueiras,  correias 
p  a  r  a  machinas  e 
quaesqucr  objectos 
de  couro  para  bom- 
bas e  para  serviço 

dc  navios   >         Sroo  , 

Ari.  51.  d'    parlo)    Azeite    e  ' 

óleos  de  egua,  po- 
tro, baleia,  lobo,  ou 

do    qualquer  outro 

animal  e  preparados 

para  lubrificação  de 

machinas    >  iín/.a 

Ari.  121.  Alcatrão  e  pixe  de  al-  '  * 

oatrao    *  enin 

Art.  IGO.  Olco  do  linhaça  im-  * 

.  ,  puro  ou  corado   »  smo 

Art.  IGl.  Óleos  de  petróleo  es-  * 

curo,  negro  ou  cora- 
do, puro  ou  mislu- 

rado  com  olcos  ve- 

getaes  e  de  animaes 

para  lub-ificação  de 

machinas   >  «nn? 

Art.  173.  Tintas  a  agua  o  .-i  * 

oleo   próprias  i)ara 

pmlura  de  casas  e 

navios   i  onon 

Art.  175.  Vernizes  de  alcatrão  * 

c    outros  próprios 

para  pintura  de  na- 
\,.í  «jQt   ,'^'os  e  edificações...     »         sqsO  > 
Ari.  33  S.  Arcos  de  madeira 

.  ,  para  mastros   »         oonn   ,i ,  • 

Art.  3.Í0.  Barcos    e    embarca-"  ^'^^ 

ções  miúdas   >        on  «/  i 

Art.  373.  Moilõos,  cadernaes  e  20  ^    do  valor 

outras  obras  somo- 

Ibantes  de  polieiro..     >         $080  kilogramma 
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Art.  453.  A™l.m  í        Too  '"""'™"""'' 

Art.  402.  Mangueiras   »         $100  > 

Art.  474.  Lonas  e  moias  lonas 
próprias  para  volas  o 

tolaos    >        $100  > 

Art.  478.  Trapos,  ourelas  e  apa- 

Art.  508.  lííl^ò"  pâr^rcâíafeli^^     *  * 

navios    >  «027 

Art.  527.  Trapos,  ourelas  e  apa- 

  >         $010  > 

Art.  547.  Amarras,  cabos,  estaes 
e  outras  cordas  sim- 
ples ou  alcatroadas, 
em  pecas,  retalhos  e 
obras    >  $075 

Art.  553.  Lonas  e  meias  lonas..     >         «192  > 

Art.  5o5.  Mangueiras   >         §199  * 

Art.  55C.  Trapos,  ourela.s  e  apa- 

''••^s   >         .$010  , 

Art.  017.  Amiantho  ou  asbestos 
em  panos,  fitas,  ga- 
clietas  e  arruellas 
com  ou  sem  arame 
e  com  ou  sem  com- 
posição de  borracha 

ou  t^íco   »         $150  , 

Com  ou  sem  compo- 
sição de  borracha  e 
com  ou  sem  arame  e 
em  pasta  com  mis- 
tura de  outras  ma- 
térias   >         $100  , 

Em  pó  com  mistura  ou 
composição  para  fa- 
bricar massa  para 
cobrir  caldeiras,  tu- 
bos  e    usos  seme- 

„  íhantes    »         $Oio  , 

Em  massa  para  lubri- 
ficações  de  machina.     >         $080  > 

Lm  tinta  de  qualquer 

modo  preparada   >         $025  > 

Art.  620.  Peças  de  barro  para 
construcção  de  casas 

c  armazéns   >         $007  » 

Peças  de  barro  refra- 
ctário, não  classifi- 
cadas, de  qualquer 
modo  ou  feitio,  pró- 
prias para  constru- 
cção de  estufas  e  for- 
no3  de  grande  re- 
yerbéro,  destinadas  a 
fundir  metaes,  areia 

qualquer  fórma  ou 
feitio,   inclusive  os 
yontiladores  o  capo- 
tas de  barro  simples.     >       i$070  ppnfn 
Idem  do  baiw  vidrado.    >     125I040  > 


Art.  041 


Art. 
Art. 

Art. 
Ai't. 
Art. 


698 

700. 

701, 
711, 
728, 


Art.  731 


Art. 
Art. 


7Í9 


100 


Art.  750, 


Art.  757 


Ari.  805. 


Tijolos  do  alvenaria 
compactos    Taxa 

Idem  com  furos   » 

[dom  do  ladriliios  do 
bnrro  simples   » 

Jdom  vidrado  (azulojo)  » 

Idem  calcinado  do  gró 
impormcavol   ■. .  » 

Tijolos  do  fornalhas  ou 
refractários    » 

.  Talco  em  gaclieta  co- 
berto de  algodão,  lã 
ou  linho   » 

.  Tubos  do  cobre  do 
qualquer  qualidade..  » 

.  Chumbo  em  canos 
para  aqueductos,  gaz 
e  semelhantes   » 

.  Estanho  em  canos 
para  alambique   » 

.  Amarras  e  amarrotes 
de  ferro   » 

,  Chapas  de  forro  para 
cobrir  casas  e  rube- 
roide    > 

,  Correntes  de  ferro 
fundido  de  élos  des- 
ligáveis, com  ou  sem 

azas   » 

Parafusos  do  qual- 
quer outra  qualidade  » 

,  Trilhos  até  10  kilo- 
grammas  por  metro 
corrente    > 

Idem  de  mais  de  10  ki- 
iQgrammas    > 

Grampos  ou  pregos, 
talas  de  juncção  e 
parafusos  corres- 
pondontes  a  q  u  a  1  - 
quer  trilho,  quando 
importados  separa- 
damente (observada 
;\  nota  99"  da  Tarifa 

vigente)   » 

Tubos  galvanizados 
ou  simples,  para 
agua,  gaz,  caldeira  e 
semelhantes,  rectos 
ou  curvos,  com  ou 
sem  luvas   •» 

Tubos  esmaltados   > 

Em  peças  de  ferro 
para  edificação  do 
casas  e  armazéns,  ou 
para  construcções  de 
barcos,  vasos  mcu- 
dos,  pontes,  cercas, 
postes  telegraphicos 
ou  telephonicos  e 
outras  obras  seme- 
Ihr.ntes,  armados  ou 
desarmados    > 

Carros  e  outros  vehi- 
culos  de  conducção 
de  pessoas  ou  gene- 


^$000  njilhoiro 

8$000  » 

$130  m.  quadrado 

$400  »  » 

$800  »  » 

2$000  milheiro 

$080  kilogramma 

$100  » 

$020  » 

$048  > 

$032  > 

$030  » 


§032 
$090 

$002 
$002 


» 
> 


$oo:j 


$004 
$040 


» 
» 


8  %   Qo  valor 


ros  ò  »oi|^  pcrloncGs, 
próprios  para  ostrii- 

*,  oo.  „tia  (lo  forro.   Tnxii     10%    do  valor 

Art.  821.  Bnrciuinlins  do  motnl 

.  .  «.    J^***'"  nnvios   »       líBOOO  uma 

Art.  849.  Mnnomotros    »        l.<f!000  iim 

Art,.  875.  Objectos  o  appnrolhos." 
physicos  o  apropria- 
dos   a  installacõos 
eléctricas  do  trans- 
missão do  força  e 

  >         8  %  do  vfilor 

Art.  98.1.  Balanças  automáticas 
para  pnsagcm  do 
caf(f,   coniaos,  pado 

otc    »      8      >  > 

Art.  995.  Corroías  para  maclii- 
nas,  do  algodão,  li- 
nho, lã  ou  borracha.     »         $200  klln-ii-amma 

Art.  1.033.  Gachfita  para  ma- 

chinas   »         .^ino  , 

Art.  1.050.  Lanternas  para  na- 
vios o  locomotivas, 
do  metal  branco  ou 

amarei  lo   >         ,<^.']20  j 

Iir.  A's  casas  o  institutos  d(!  cai-idado  c  assistência  publica 
gratud,a  scra  concedido  o  abatinitMito  de  90  Z  sobre  as  laxas  da 
Tarifa  vigente  i)ara  as  drogas  e  medicamentos  cm  geral  folha^^ 
sementes,  plantas,  flores,  fruclas  e  raizes  medicinaes,  para 
instrumentos  e  apparelhos  cirúrgicos,  ai)i)arelhos  e  instru- 
mentos physicos  especiaes  ao  tratamento  medico  e  desinfe- 
cções, aos  curativos  de  Lisler,  aos  artefactos  de  algodão,  lã  o 
linho  para  uso  dos  doentes  e  assistidos. 

IV.  Os  adubos  naturaes  ou  artificiaes  cpie  não  possam  ter 
outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  potassa,  chlorureto  de  po- 
tassa,  kainit,  sulfato  de  ammoniaco,  superphosphato  de  cal,  es- 
corias de  Thomar,  guano  animal  e  artificial,  e  as  misturas  do 
adubos  contendo  potassa,  acido  phospliorico  e  azoto  serão  im- 
portados livres  de  direitos  de  consumo  e  de  expediente,  tanto 
por  agricultores  o  syndicatos,  como  por  coinmerciantes  ;  o  sa- 
litre do  Chile,  que  tem  applicação  a  diversas  industrias,  só  go- 
sara  desta  isenção  quando  importado  directamente  por  agri- 
cultores para  emprego  em  suas  culturas. 

V.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  promover 
accordo  com  as  companhias,  emprozas.  corporações  e  parti- 
culares que  tenham  contractos  com  o  Governo  Federal,  afim  de 
serem  marcados  prazos  aos  que  não  os  tiverem,  dentro  dos 
quaes  deverá  terminar  o  goso  da  isenção  de  direitos: 

a)  sempre  que  forem  modificados  ou  renovados  taes  con- 
^''.jctos^sera  estabelecida  a  clausula  da  abolição  de  isenção  de 

b)  nos  contractos  que  forem  celebrados  não  será  permit- 
iiao  consignar  a  clausula  de  isenção  de  direitos,  sendo  consi- 
aerada  nulla  a  que  porventura  for  estipulada.  Outrosim,  as  im- 
portações feitas  directamente  pelas  repartições  publicas  serão 
excluídas  do  favor  da  isenção  de  direitos  aduaneiros. 

VI.  Ficam  abolidas  para  todos  os  effeitos  as  isenções  do 
aireitos  aduaneiros,  inclusive  para  os  governos  federal,  esta- 
auaes  e  municipaes,  sobro  material  para  cerca,  respeitadas  as 
concessões  de  contractos. 

expressão  « livre  de  direitos  >  ou  «  livre  de  direitos 
aouaneiros  »,  consignada  em  lei  ou  decreto  especial  ou  contra- 
sumo       ^o^Prchendem  os  direitos  de  importação  para  con- 


n  Ar.  '  ^  'scncílo  (lo  oxpfícli(!n(,o  do  Rononos  livros  do  diroil.os 
Sn  1^9.''*^'''^  s'  ou  docrolo  ospociiil 

ínonle  esso  iavor  estiver  consignado  cinra  o  oxprossa- 

nvni.í^''  ^^^^^  }^^^}°  oxpodieníc  o  «arvão  do  podra  destinado 
o\  .lusivamenlo  li  navogncão  o  i\s  esl radas  do  ferro,  sondo  a 
entrada  o  a  applicação  fiscalizadas  pelo  Governo. 

^'^"^  ooncedidii  isenção  de  direitos  aos  objectos  próprios 
para  os  s)wrts  atlilotioos. 

Art.  3.»  Pagani  8  %  do  respectivo  valor  o  material  impor- 
tado para  ser  ai)i)lica(io  poios  governos  dos  Estados,  dos  nni- 
■?  ^°  Districto.  Federal,  á  requisição  dellos,  em  suas 
ornas  leitas  por  admmistração  ou  contracto  o  que  tenham  por 
n.  n°  ■^''"^-■"nGnto  enibollozamonto.  abaslecimonto  do  agua  o 
£  fn.íV'^"'^  '  I>arn.  calçamentos,  iiislusive 

S.  So^-'  ^"otorcs  respectivos  o  rolos  ou  compressores  para 

nacadain./açao,  inollioramentos  (í  conservarão  de  barras  e  nor- 
tos  conslj-nccao  do  fornos  para  incineração  do  lixo,  pontes 

luminaçao,  estradas  de  forro  o  viação  eléctrica  o  o  quê  se  des- 

i  hKfSofHÍ^ro^^^^  ^^"^  ^""'^T  o2  destinado 

a  laboratórios  de  analyscs  ;  o  matéria  para  colónias  correccio- 
naes  e  casa  do  prisão  com  trabalho  ;  is  animaes  o  matSs 
es  inados  aos  corpos  de  policia  o  do  bombeiros  •  o  materH! 
decimados  a  praticagom  dos  portos  e  á  des^stií^ão  do  baixiSs 

cluinfÀSí''^^"^^'^^"^^  ^  ^  O  valor  o  material  flu- 

pela  v'i/mS^7?/  nf  f°.^^'^°  ^'^^^^  «  material  importado 
SOI  viÔn //«  «iS''  °í  ^       Improvement,  Limited,  destinado  ac 

íir  PiS^«  (saneamento)  da  cidade  de  Behhn 
as  emnrexa!  dn  IJ-J^^-"^  ?,  ^'^^^."^  °  material  importado  para 

Tv  ''íi'      "S^^^^^^^^^    ll^^-^l  oxistontes  na  Republica. 

V."  8  /  do  sen  va br  as  nuarlolas  o  ns  hnrri<?  H<i 

menfoX'vinhoTf..-'n.^^^^^  desLados  ao^condiSona- 

aS- . nl n,  "  u-  ""portados  por  svndicatos 

aimadas  ou  armadas,  importadas  pelos  xarqueado?es  nacio: 

desta  lei  bK  riTiM,^.=Í'''''''''f  ?  ^«^e^^^-  exercício 
que  so  lo  ?éSados%?i^^^^^^  ^«  30.000:000$, 

iiau  it&gaiaaos  ate  o  fim  do  mesmo  exorcicio 

no  aí  :  A  da fei^Gof        Í  conformidade  com  o  disposto 
Si  os  pagamentos  reclamados  durante  um  cxerciciõ  ox 


  o/,7   


díis  caixas  económicas  o  mniiics  de  socoorro  o  ilo«?  (I(M)0';i(nc!  tU 
onlras  ongons  ;  ()s  saldos  riu..  n-siiliiuTMi  do  .'!i(;oiiln)  das  c  _ 
tnidas  com  as  saliidas  dovcrã.)  coiisliluii-  d.-i.osilo  cspí-narim 

Iir.  A  col)!'!!!'  do  imi)os(()  d.,  imiiorlarfin  para  consumo  :ir, 
■ou  ,iO  A,  ouro  c  50  ou  %,  napol,  nos  tormos  do  art  "» 
II.  .J,  l('l(i'as  n  ('  h.  da  lei  ii.  IA')-J,  de  ;(o  di'  dc/.i-iiilini  di>  l'»).")"  r' 
Ajiuf)la  do  n  Z,  ouro.  da  lolalidad.-  ilos  diccilos "d,,  j.",,' 
portarão  para  consumo  soni  doslinada  ao  liiiido  d.>  earanti;i  o 
o  imposlo  cm  ouro  dcsl iiiado  ás  (|."si.c/.as  da  mesma  iialuro/.-í 
sondo  o  oxcodoiitc  convertido  om  papul  para  at^Midcr  ás  dos- 
pozas  dessa  csikmmo.  .    uo  ih.. 

Os  no  oiii-o  siTão  cnliradus  iMiMpiaiilo  o  camhio  «i» 
mantiver  acima  úo  10  d.  i)or  l.-i;.  por  MO  dias  consecutivos  V 
do  mosmo  modo.  so  diiixarão  de  s.m-  cobrados  depois  oue  nVlo 
mesmo  prazo,  olle  se  mantiver  aliaixo  de  ic,  d.  Para  o  eVfoito 
desta  disposi(;ao  lomar-se-lia  a  média  da  taxa  caml)ial  durante 
ju  (Jias. 

Si  o  cambio  l)aixar  do  !(>  d.,  ou  hkmios.  cobrar-^e-bão  do 
imposto  do  mu)orla(;ão  soi)re  as  mercadorias  de  que  trata  a 
lel.tra  í!  b;)      em  jtapel  e  .'1")  ;'  em  ourn. 

No  art.  20.")  da  tarifa  aduaneira  em  vi-íor  está  siiieito  á 
laxadeijO,   em  (luro  sitmeiii  •arÍMii  rii,  d.-' cálcio. 

IN.  A  cobrar  para  o  fundo  destinadn  ás  obras  de  mcllio- 
rameiitos  dos  portos,  executados  á  custa  da  União  : 

,  1",  a  taxa  até  L'  ouro.  sobre  o  valor  official  díi  impor- 
tação do  porto  do  Rio  do  Janeiro  e  das  Alfandegas  do  Recife, 


O  artigo  antecedente  líO;  i-  a-sim  concejiiilo  : 
«Nao  .serão  contemplados  como  renda  ordinária  do  Estado 
os  dinlieiros  provenientes  das  se,L'uiiites  oriirens  —  ausentes 
emi)re.stim()s  dos  cofres  dos  oi-pliãos.  remani-sceiítes  dos  iire- 
mios  de  loti-rias  e  outros  (pia-ísipn-r  di-positos  ---  nem  votada 
somma  alguma  iiara  i>agamento  d--  taes  dinheiros,  conservando- 
se.  porem,  nas  leis  do  orçamento  ;!s  rubricas  respectivas,  mas 
sem  quantias  definidas 

(■■^;\  I.ei  11.  LíT)!'.  de  ;50  de  (iezembi't)  d.'  !'.'():).  , (hramento 
Ha  reci.ula  para  o  exercício  de  IDOlí.; 

Art.  1'."  E'  o  Presidente  da  Roimblica  autorizado  : 


in.  A  cobrar  o  imi)osto  de  importação  luira  consumo,  do 
accordo  coin  as  leis  viwntes.  da  seguinte  fiirma  : 

a)  50  %  em  papel  e  õO  %  em"  ouro  sobre  as  mercadorias 
constantes  dos  ns.  1,  9,  23,  2'i  (excepto  arminlio,  castor,  lontra 
e  .«emeiliaiites,  loarroquins,  camurças  e  iiellicas'.  ;?0,  .í  1 
;!;  Vo'-'''.'!'"  I>i-esunfos.  i>aios.  chouriços,  salames  e  mortadellas  ! 
<><>.  bS,  ()0,  í)|,  <),'{.  1)8,  í)i).  100.  102.  lOi.  lOC.  100.  H,",.  \-s.]  •\'x- 
çepto  azeite  ou  oleo  de  oliveira  ou  doce".  12  í  Miiie  pairarão  as 
taxas  da  tarifa"),  i;{7.  l.')0.  172.  I7S  com  relação  aos  ácidos  mu- 
i'iatico.  nitrico  e  sulfúrico  impuros  .  170  'excepto  a^  auiia-; 
naturaes  do  uso  tlierapoul ico\  lOC.  :)0'i.  2i;i  r.^ómente  quanto 
ao  cblorurelo  de  sodio^  227.  22S.  2r)'.).  270  2S0  :!•'()  :VM)  ÍIO 
(exc(;pto  |)albas  do  Chile,  da  Itália  e  -^emelbaides.'  i)ropriax'!)ara 
ciiapeos,  e  tecidos  semelliantes"' .  í;i7.  if.r).  ÍC.S.  iOO.  (ceroulas 
camisas,  collariiilios  e  lumlios  d."  akodão  ,  .',70.  i72  173  -'u  i' 
(excei)to  belbiiti's,  belbutina,^.  hombazinas  e  vidludos',  -iss' (ex- 
cejito  iilpacas,  damascos,  mei-imis,  cacliemiras.  g(u-gorões.  ris- 
cados Royai,  seíim  da  China,  toiíqnini,  risso  011  velludo  de  lã  e 
lecidos  semelhantes  nãi»  (Massificados  ,  .")I7,  .");ri.  ^MS  is(tmeide 
quanto  ao  brim  cretioella" .  .")Í7.  r^iVJ  ceroula-^,  camisas  ciiila- 
i'iniiri  (.  i)unhos  de  linho  .  .")(■.,'!,  012  .'exc-plo  naiiel  para  e.'^cre- 
^f^i'  ou  para  deseiilio,  de  qiiahiuei-  (lualidade.  branco  ou  do 
cores  ;  paiiel  para  imi)ressão  ou  typograpliia  ;  papel  de  seda 
nnnnco  ou  de  còres,  para  copiar  cartas  e  sein  colla,  e  oleado, 
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destmo  ou  proccdonoia  dos  outros  portos 

1  ara  aooolorai-  a  oxocucão  das  obras  roforidnq  nnrin,..?  « 
Presidoute  da  Hepublica  accoitar  doiíaK)  ou  mcsmraiKn^ 
a, titulo  onoroso,  offorocidr)  poios  Estados,  niunirinios  n,?  l«l 
ciaçoes  interessadas  no  mclhoramen  o  com  an  õ^^'^^^ 

V.  A  promover  a  cobrança  ainipavel  da  divirt-i  -iff^-n  r>n,.„ 
o  que  adoptará  as  medidas  que  Julg^í  coínxM  ènu;s; 
de  conceder  prazos  razoáveis,  afim  de  evitar  que  se  am  mu 
lom  grandes  sommas  não  ari-ecadadas  accumu- 
n«r,í        -^''^^"^  pi-ovenienícs  de  multas,  impostos  e  oulri<! 
fó?ma  a  cobrança  amigável  se  dcvê  laz?r  pela  seguinte 

")  l)arii  multas  c  impostos  não  lançados,  dentro  de  :iU  di-is- 
f )  para  os  impostos  lançados:  ' 
1",  os  de  responsabilidade  pessoal  : 
,  a)  SI  pagos  em  duas  prestações,  a  cobrança  ami"-')vpl  -rt 
tora  logar  até  ao  vencimento  de  outns  piís!aç(lís  •  " 
Oj  SI  em  uma  so  prestação,  dentro  de  00  dias  ' 
-  >,  P'}V'^  "s  nnposlos  fie  garantia  i-eai,  a  cobrança  amiuavol 
se  fara  ate  31  de  março  de  cada  anuo,  isto  (\  atí  ioÍSt- 
mento  do  excinc:,)  a  qr.v  ciwvsi.ond.-r  a  divida  ^-"f'<-'i'i- 
.  I  ara  os  impostos  lançados  de  responsabilidade  individinl 
CUJO  pagamento  não  se  realizar  no  prazo  deter   So  í  o^^ 

?  1-  -f '  P''0'"over'a  domicilio  a  c(^^,  .a„( '''ou 

dê  10  y  'i?  "nilla  será,  é  n  v°z 

de  10  20  /,  (jue  se  elevará  a  30  %,  no  caso  de  ser  In 
dicialmente  arrecadada.  ■'^ 

ás  dNeetht^/p^^^^^^^  estações  liscaes  arrecadadoras 

«íi.  uc.ictacias  e  i^roi-uradona  (lera   da  J-azeiída  Puhlici  n-vi 
a  co^ljrança  exe,:utiva,  s.M-ão.  dentro  do  i-razo  m  x  ,no    '  15 
cmiadas  ao  juizo  çompt-lente,  devendo  os  procuradores  fislàí; 
promover  a  immediata  cobrança  executiva!  ^''^"'^^'^ 
vf.  J.<ica  o  Governo  autorizado  a  promover  a  linnirl-icHr»  d-i 

diíiíícon  Stí^í^ -'"'p-^    '^i-óris'",  - 


carbonizado,  oriental.  d(!  arroz,  da  Cbiiia,  veg(>Uil  e  ^,>mo 
Ibantes  ;  papel  com  lliama  de  ouro  ou  prata  falsSs   ara  fk)' n 

í>20  )2o  (,/il,  (>.',2,  ,03,  732,  T.ií),  701.  7Õ7,  805  fcarr  s  de  estra- 
das de  líMTo  e  pertnices  ,  e  l.OíiO  da  tarifa  daí  \  Pin  lo-^s 
que  se  nM-ere  o  de<;ret,o  n.  3.017,  de  lo'lc  março"  de  1900  ' 

w  _*)<»  ,  |)a;)i'l.  ('  .,,)  >,  .  ouro.  sobre  as  dcmai-^  iii.'ir;idíi- 
nas  nao  mencionadas  na  lettra  antecedente.  ""'<'""" 

A  quoia  de  5       cobrada  cm  ouro.  da  tntalidadi'  dos  di 

Sí^trf  • ^'^"'^^  ««^^''^  ^i'^s^i"'ida  So  findo  de 

fe.iiant  a  a  d-  jo  i,s  d(>sp(.zii.s  (mu  ouro  (í  o  («xcedciile  será 
con^•,M■t■r  o  em  papel  ,)íu'a  attender  ás  despezSs  cb^ssa  "'ílpeíiõ! 

u>  ,)()  (Miro.  siTao  cobrados  emquanio  o  cambio  man- 
tiver acima  d(>  5  d.  por  1$,  por  30  dias  consecu  ivos  e  do 
mesmo  modo,  so  d.-ixarão  de  ser  cobrados  depô  s  quê,  peb 
ine.^mo  prazo,_elle  s(í  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para  o  êfiVito 
30  tJias'''''"'''''"'''^  toMiar-sc-lia  a  média  da  taxa  cambial  durante 

Si  o  cambio  baixar  a  iõ  d.  ou  menos,  cobrar-se-lião  do 
imposto  (le  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a 
lettra  a  ()5  7  cm  paiicl  c  35  '/.  cm  ouro. 


Vir.  A  modificai'  a  taxa  dos  direitos  do  imporlacão,  ald 
mosmo  dar  entrada,  livro  do  direitos,  durante  o  prazo  (luo  jul- 
gar necessário,  para  os  artigos  do  proccdonciif  estrangeira,  nuo 
possam  competir  com  os  similurcs  iirnduzidos  no  i)aiz  dcIos 

vni.  A  conceder  franquia  poslal  : 

_  a)  aos  jornaes,  rovislas  e  pul)llca(;õos  do  caracter  apricola 
industrial  o  commercial  o  boletins  officiaos,  publicado^  nolos 
ffovernos  dos  Estados  e  do  Districto  Fetioral.  desde  fiue  tenlíam 
distribuição  gratuita,  assim  como  á  eorrespondiMicia  c  remoí«<'i 
de  sementes  disLribiiidas  gratuitamonto  pela  Sociedade  .Nii- 
cional  d(!  Agricultura  c  ixMas  sociedades  (■ongeiíere'^  dos  Vs- 
tados  ;  ^       ■  . 

b)  aos  livros  impressos  dn  qualriuei-  natureza,  remel.t.idos 
para  as  bibliothecas  publicas  da  União,  dos  Estados  e  dos 
municípios,  ;i  correspondência  e  publicações  do  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  do  Insti- 
tuto Histórico  o  (4eograpliico  Hra/.ileiro,  b(ím  assim  ás  publi- 
cações de  distribuição  gratuita  das  ligas  contra  a  tuberculose 
<.lest,a  (:apit,al.  Maliia,  Periiainbuni  e  Rio  de  .Janeiro  e  íU\-í  asso- 
ciações e  sanatórios  de  S.  Paulo. 

fX.  A  desmonetizar  as  nioerlas  di;  prata  do  antigo  cunho, 
do  valor  de  í?500,  o  2?,  substituindo-as  por  moedas  dó 
cunbo  que  estabelecer,  podendo  fixar  os  prazos  dentro  dos 
quaes  se  deverá  operar  a  substituição. 

X.  A  não  admittir  a  despacho  nas  alfandegas  os  coi:nacs, 
armagiiacs,  whiskys,  rhums,  gem-liras  e  outras  bebidas  alcoó- 
licas que  contiverem  mais  de  cinco  '-reanimas  do  impurezas 
toxicas  (etheres  da  série  graxa,  furfurol.  álcoois  superiores, 
etc.)  de  que  trata  a  art.  11  da  lei  n.  559,  de  :n  de  dezembro  de 
1898  (.í),  por  1.000  grammas  do  álcool  a  100",  ou  duas  gram- 
nias  o  uO  centigramnias,  por  1.000  grammas  de  álcool  a  50 
gruos. 

XI.  A  effectuar  nas  estradas  de  forro  federaes  o  transporte 
gratuito  da  moeda  de  cobre  destinada  a  ser  lecolliida  e  da 
do  prata  e  do  nickel  destinda  á  circulação,  desde  que  sejam 
remcttidas  a  uma  repartição  fiscal  federal. 

XII.  A  arrendar  mediante  concurrencia  publica  e  a  quem 
inelliores  vantagens  offerectr  a  exploração  das  areias  inona- 
ziticas  do  domínio  da  União.  Para  regularizar  o  commercio 
destas  areias  poilerá  entrar  (.'in  accòrdo  com  os  governos  dos 
Estados  que  as  possuirem. 

XIII.  A  rever  o  projecto  de  Tarifas  de  Alfandegas  ela- 
borado pela  Commissão  especial  presidida  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  subinetlendo-o  ao  Congresso  Nacional  no  começo  da 
próxima  legislatura. 

A  organizar  pautas  de  preços  das  mercadorias  sujeitas 
a  imposto  aã  valorem,  para  base  da  arrecadação  do  mesmo 
imposto  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  ,  devendo,  no  caso 
do  omi.ssão  na  pauta,  ser  calculado  o  imposto  pelo  valor  con- 
stante (ia  respectiva  factura  consular. 

.  XIY.  A  estabelecer  nas  alfandegas  o  onde  julgar  conve- 
niente o  serviço  de  entreposto  para  as  mercadorias  em  tran- 
sito com  destino  a  paizes  limitrophes,  expedindo  o  regulamen- 
to necessário  i)ara  execução  do  s(M'víço. 


('0  Lei  n.  559.  d(-  :U  ile  dezembro  (ie  KSOS.  ,;Orçanienlo 
da  rec(;it,a  para  o  exer(;icio  de  lvS91))  : 

Ari.  II  Serão  condemiiados.  por  nocivos  á  saúde,  os  co- 
imSfn\  y'''iebras  e  outras  bebidas  alcoólicas 

Hipoiíacias,  nafuraes  ou  d(i  imitação,  que  contiverem  inai<  de 
ires  grammas  (cifra  global)  de  iiniaiivzas  venenosas,  aldehv- 
Uos  etheres  (ia  .'^erie  ^raxa.  furfurol,  álcoois  superiores,  aciào 

m,  .  /■  '•^'"'■"^''•iiiiiinas  das  mesmas  por  1.000  grammas 
f>u  álcool  a  50  gráos. 


rffl  iÍHTiaiíi.-íi'!^?^"^'^^^,^  rogulamonto  dos  impostos  do  consumo, 
amí&daW^^^^^^^^^^   ''''  '  ''''''''''  " 

imn^JJ^À  P^^A^^^-i  ^  Cfimara  Municipal  do  Leopoldina  a 
mSíí&?iV°^  dirGitos  aduaneiros  o  do  ostatistica  paga  pela 
'"Jtcrial  deàtinado  &  rôdo  do  esgotos  e  abasteci- 
d!»Q  nífa  9o^^n"«o'^^'"°^'^^  ''•^^í^o,  observadas  as  formalidades 
Hfion  ^      regulamento  947  A,  do  4  do  novembro  do 

18U0,  abrmdo  para  isso  os  necessários  créditos. 
{m«««í  ?:°^tituir  ú  Camara  Municipal  de  Juiz  de  Fóra  a 
impoitancia  dos  dn-citos  aduaneiros  o  de  estatística  paga 
peia  importação  do  material  destinado  á  rôde  de  esgotos  o 
anastecimcnto  do  agua  á  mesma  cidade,  observadas  as  forma- 
1?  K  ÍP^''yn'^,^;'  "  ^"  f'"  regulamenlo  Í).i7  A,  do  4  do  no- 
vembro de  1890  (u),  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 
.1  Af  •  •  /V-  restituir  á  Camara  Municipal  de  Passos,  Estado 
ae  Minas  Geraes,  a  importância  dos  direitos  alfandegários, 
^n&°'"  '"termedio  cos  Srs.  Mollo  &  Davis,  pelo  material  im- 
poitado  para  a  installaçao  hydro-nlcctrica,  na  sí-de  daquelle 
município,  podendo  abrir  o  credito  necessário  para  a  resti- 
fE°oo"°  i"^^  observadas  as  formalidades  dos  ar- 

"Sos  2  c  G"  do  decreto  de  4  de  novembro  de  1890. 
Rn  0/  /•  P^^F'  depois  de  effcctuada  a  devida  arrecadação. 
ím.on«ÍÍ^  respectiva  multa  a  todos  aquellcs  que  descobrirem  e 
lopfrf  H  conbecimento  da  autoridade  fiscal  qualquer  sone- 
gação das  rendas  internas,  praticada  pelos  contribuintes. 
fvnr^tân  o  ^  .  autorizadas  as  mesas  de  rendas  federaes  da 
sSs teípíf    m?^^^  passageiros  em 

mprPin  f  S^^^^'       podendo  ser  considerados  de  com- 

directos  díídn  ín'.P'"'^?°'  ^^«^"^^  consular,  são  sujeitos 
a  Qireitos,  desde  que  o  va  or  dos  mesmos  não  exopd.i  Hr»  *í9n<í 

sendo  SI  exceder,  remettidos  á  alfandega  mafs  proximí  ^' 
outrÃ  Pnniv^lLfnP^^^^^,®^  «dinheiro  em  conta  corrente»  ou 
S  dG^dhMVif  hp/n^'^^  como.  prova  de  solução  ou  amorti- 
tfas  sob  mn  nnp?  f^,.^^"'^  °^  recebimento  de  quan- 

tias, sofi  qualquer  fórma,  correspondem  a  recibo  para  o  effeito 

o  fii!í;.?^^^^^°     ^i''  novembro  de  1890  — Retrula 

Su  Ssuma'  de  direitos  de  importfçãJ 

ante^i^-   a^Si^cS^  Uo^íÍo^S 

Para  os  casos  coinureiícndidos  no  §  2"  do  citado  arLi"n  i 
isenção  só  poderá  ter  logar  por  despacho  do  Min  ro  da  Fa- 
zenda, precedendo  as  formalidades  do  art.  G". 

nn  &  ^^o-JÍ:\^y't  °  despacho  livre,  nos  casos  comprehendidos 
no  §  2  do  ar ,.  1"  e  a  (luc  se  refere  a  2»  parte  do  art  2»  os 
niteressados  deverão  requerer  ao  Ministro  da  Fazenda,  dire- 
( lamcMile  na  .api  al  I;c(icral,  e  nor  intermédio  das  thesoura- 
nas  nos  Estados,  juntando  d  petição  : 

1."  Relação  dos  objectos  a  despachar,  com  dcsifrnaGão  de 
espécies,  quanlidiidos.  pcvsos  ou  medidas:  "tMbuawo  ae 

n,,  £'1  1?  enpenhoiro  fiscal,  junto  á  companhia, 

ou  empreza  e,  na  falta  deste,  de  quem  o  Ministro  da  Fazenda 
ou  os  insi)('(ítoi'("s  das  lliosoui-arias  «losiirnanMii  i)ara  infoi-inar 
a  pet.içao,  fazendo,  entro  outras,  as  seguintes  declarações  : 
que  o  material  cuja  isi.Micão  se  rfíqucr  <>  iirom-io  o  do  appli- 
caçao  exclusiva  ao  fim  para  que  é  importado,  e  as  quanti- 
dades .sfrictamonlc  precisas  para  os  niíismos  fins  o  para  o 
tempo  designado  na  petição  ;  que  está  conipreliondido  na  loi, 
decreto  ou  contracto  que  regula  a  concessão,  e  não  se  acha 
incluído  cm  nenhuma  das  excepções  do  art.  8° 


do  obrigar  no  dovido  sollo,  sol)  ns  ponns  dn  loi,  As  pessoas  cujos 
nomes  figurnroin  nossos  docuinuntos.  , 

Art.  8.*  Ficam  isonlns  do  imposlo  do  sello  ns  cambiacs 
omittidas  polo  líanco  do  IBrazil,  as  oponiçiíes  quo  realizarem  os 
bancos  do  custeio  rural,  organizados  sob  a  fórma  cooperativa 
do  credito,  bem  assim  as  caixas  ruraes  ou  urbanas  que  se  fun- 
darem sob  a  fórma  cooperativa  de  credito  e  sob  a  base  da 
responsabilidade  pessoal,  solidaria  o  illiniitada,  visando  mais 
facilitar  o  desenvolver  o  credito  agrícola  do  que  lucros  directos 
aos  associados. 

Art.  9.0  Ficam  também  isentas  de  qualquer  sello  propor- 
cional a  constituição  do  bancos  hypolhocarios  nu  agrícolas  e 
as  obrigações  ao  portador  (dcbcnturcs)  por  elles  emittidas 
uma  vez  que,  taes  estabelecimentos  sejam  ou  tenham  sido  fun- 
dados com  a  cooperação  e  immodiata  fiscalização  dos  governos 
da  União  ou  dos  Estados,  afim  de  fornocor  á  lavoura  auxilio 
dc  capitães. 

I  o;'^'i'  -        V'"'","""'"''       ^"'í-'*"'  ií<i  1»^»  n.  1.837, 

de  31  de  dezembro  dc  1907  (ti),  redu/ido  a  quatro  mezes  o  pra 
zo  de  10  alii  concedido. 

O  Presidente  da  Republica  iiifonnani  ao  Congresso  em 
sua  proxnna  reunião,  da  execução  dosto  preceito  legal. 

,  Art.  11.  Ficani  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias 
sujeitas  a  imposto  de  consumo  ã  applicação  de  rótulos  em  seus 
productos,  nos  quaes  í^o  doclai-e  o  nonu»  do  fabricante  ou  em- 
preza  fabril  registrada  na  estação  fisca!  competente  e  situação 
nas  fabricas  :  r-  v  « 

nocn  S  fabricas  que  venderem  artigos  acondicionados  em 
cascos,  nestes  faraó  gravar  oiri  tinta  imiolevol  ou  a  fogo  aouel- 

sujeitos  á  rotulagem  por  unidades  os 
pacotes  de  velas,  de  phosporos,  os  maços  de  cigarros,  os  paco- 
^  ^9^''^^  as  demais  unidades  tributadas,  como  sejam: 
Dengalas,  chapéos,  sabonetes  em  barra  ou  de  qualquer  feitio 
especialidades  pliarmaceuticas,  etc.  ;  quaiquti-  leiíio, 

inlnoc^ín'?^f  ""cionaes  de  quaesqucr  géneros  ficam  sujei- 
los  apenas  ao  rotulo  declaratório  de  —  Industria  brazileira  : 

fiorom  J^.f  J^^^^^^'^^^^  vigência  desta  disposição  legal 

eiern  .sali  da  aos  seus  productos  das  fabricas,  sem  <e  acharem 
devidamente  rotulado.s,  s.M-ão  applic-adas  as  nu  iiTs 'estabelec - 


rin  J^'^-.^^'  dezembro  de  11^7.  Orçamento 

da  receita  para  o  «íxercicio  de,  1908)  :  '  «.amLuiu 

da  Viação,  Exterior.  Guerra.  Mariniia.  Justiça  e  Neeocios  In- 
ÍT'?,'"'^^,  P^P''?;-'^'!  acha  pivcoituadc  no  art.  \'  da 

nrnr  rinc'  .'ní'  "-^  íí^-' .  dezeiubco  de  IDOO.  quanto  aos  prodios, 

>?'ó  vm n.lr'^";''l-^r''^"'^  Federal  e  nos  Esta-* 

ío^ivo  .  m  ÍH'"'n|>Man..s  piiMu-os  civis  e  militaivs.  que 

sforin       r''"'-''^'  ^''^  residirem.  O  Mi- 

vh'n^?nhlin''^''''V-^'l^'y''''^  f*-""'^""  necessários  ao  ser- 

fm-dò  imX,í'i'''''-'"í'^  "  producto.  como  determina  a  lei,  ao 
lui.do  de  amortização  dos  «Miiin-estiinos  interno- 

E'  este  o  art.  .'i»  da  citada  lei  n.  7ii  : 

TMofin,^**  Ministérios  da  Viação,  Exterior.  Guerra  Mavinhq 
fodiíncP  ^<'«0'VOS  Inferiores  deverão  t.^^nsfeIir  ao  da  FaVen^^^^ 

públicos  foSaS  ''''  '  "^"^  «PPliendos  a  serviços 

lei  n:^^''âg'^^'í;i^.^Xn^'^^;'^or  as  disposições  da 
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das  no  art.  122,  n.  3,  Icttrns  c  o  (7,  do  rogulamonio  annoxo  ao 
decreto  n.  5.890ndo  10  do  fovere.iro  do  1000  (7). 

Art.  12.  Polo  percurso  nas  linhas  lolegraphicas  do  ligação 
de  estacões  rrouteiriças  braziloiras  ás  osLacõos  limitrophes, 
pertencentes  a  administrações  telograpliicas  de  outros  paizes, 
será  cobrada  a  taxa  do,  um  franco,  ouro,  por  tologramma  ató 
30  palavras  o  mais  um  franco,  ouro,  por  grupo  do  30  palavras 
ou  fracção  excedente.  O  Prosidonlc  da  Republica  entraril  cm 
accôrdo  com  essas  administrações  no  sentido  de  sor  ostabc- 
locida  taxa  idêntica  para  a  correspondência  entre  as  estacões 
fronteiriças  estrangeiras  e  as  suas  limitrophos  bra/iloiras. 

Art.  13.  Será  cobrada  a  taxa  radio-tclcgraphica  de  sois 
francos  por  telegramnia  at('  10  palavras  o  00  cêntimos  por  pala- 
vra excedente,  comprohendida  nossa  taxa  a  da  ti'aiisinissã()  en- 
tro a  estação  costeira  o  a  estação  telegrapbica  á  qual  so  achar 
aquolla  directamente  ligada,  cnbrando-so,  quando  houver  ])ei- 
cui'so  nas  linhas  terr(>str(?s,  mais  2')  cêntimos  i)or  palavra. 

Art.  1-íí.  As  taxas  a  cobrar  pelas  cartas  de  saúde  serão  as 
seguintes,  pagas  mediante  scllo  adhesivo  : 

Para  navios  estrangeiros  (á  vela  ou  a  vapor)  10$000  ; 

Para  navios  nacionaes  (idem)  o-SOOO. 

Art.  15.  Fica  supprimida  a  exigência  do  despacho  nas  al- 
fandegas o  mesas  de  rendas  da  Republica,  das  bagagens  dos  pas- 
sageiros que  se,  destinam  ao  exterior. 

Art.  16.  As  embarcações  entradas  em  domingo  ou  feriado, 
ou  depois  de  fechado  o  expediente  nas  alfandegas,  poderão  ser 
despachadas  na  Guarda-moria,  assignando  os  agentes  ou  con- 
signatários lermos  do  responsabilidade  pelos  impostos,  despezas 
ou  multas  cm  que  incorrerem  os  referidos  navios.  Esta  dispo- 
sição aproveita  aos  navios  que  entrarem  o  sahirem  no  mesmo 
dia. 

O  termo  a  que  se  refere  este  paragrapho  deverá  ser  liqui- 
dado dentro  de  48  horas  úteis,  sob  pena  de  ser  cassada  esta 
faculdade  ao  relapso. 

Art.  17.  Os  navios  que  entrarem  nos  portos  da  Republica 
para  refrescai",  receber  mantimentos,  deixar  ou  tomar  apenas 
passageiros,  deixar  náufragos,  doentes,  arribados,  pagarão  £  2 
como  único  imposto. 

Art.  18.  A  cobrança  das  licenças  pela  Municipalidade  do 
Districto  Federal,  uma  vez  que  tenham  relação  com  o  imrosto 
de  industrias  e  profissões,  não  será  liquidada  sem  que  se.iii 
apresentado  o  documento  de  que  este  imposto  foi  pago  no  Tlie- 
souro  Nacional. 

Art.  19.  Fica  elevada  a  10  %  a  tolerância  a  que  se  refere 
o  art.  108  do  actual  regulamento  dos  impostos  de  consumo  para 


(7)  Decrolo  n.  5.890,  de  10  do  fevereiro  d(!  1900.  (Dá 
novo  regulamento  para  arrecadação  e  fiscalização  dos  impostos 
de  consumo.) 

Ai't.  12-'.  Serão  punidos  com  as  seguintes  nuiltas-: 


III.  —  De  500S  a  1 :000SOO0 : 


c)  Os  industriaos  que  infringirem  os  arts.  50  e  57. 


f/'  Os  qii(>  expuzoiTin  á  venda  muiradorias  sem  rotulo. 

Art.  50.  TofJos  os  indusiriao,?  deverão  marcar  seus  produ- 
ctos  com  rotulo  collado  ou  impresso,  que  deverá  conter  a  deno- 
mmaçao  da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante  e  o  legar  onde  esti- 
ver situado  o  estabelecimento  fabril,  podendo  ou  não  addicionar 
a  expressão  —  Tiidustria  nacional. 

Art.  57.  Não  é  permiti  ido  ás  fabricas  nacionaes  o  uso  do 
rótulos  escriptos,  no  lodo  ou  em  parle,  em  lingua  estrangeira. 


—  Íi53  — . 

(liri'oroin;n>*  oiiliv  ciiiaiilidiuhís  ilo  sul,  constiinlcs  do  mniiilVslo, 
o  ns  voririciuiiiH  na  descarga. 

Ari..  20.  O  icnirant  pagurii  o  sollo  fixo  do  300  níis  quando 
íòv  endossado  nela  primeira  voz,  ficando  assim  equiparado  ao 
retíibo  das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  gera(!S  e  ao 
i'onli('('lm('iilo  (li^  ilepnsilo  |iai'a  cssi!  crieilo  riscai. 

Ari.  Jl.  Kira  ivvo^Mdo  o  art.  I'.i  da  lei  n.  l.:n:i.  di'  MU  do 
dezembro  ile  ll'O  i  (8),  iiagando,  iivU-Om,  iodos  os  navios  (lue  en- 
trarem i>ela  bai'ra  do  Ilio  di;  Janeiro,  a  titulo  dt»  consci-vai.-ãn  do 
porto,  a  laxa  tle  um  risal  por  kilograinma  de  mercadoria  embar- 
cada ou  desembarcada,  exceptuadas  as  de  i)roduc(;ão  nacional  e 
o  carvão  de  iiedra,  que  ficaui  iscntof;. 

Ari.  iÍL'.  Continua  em  vigor  a  autorizavão  dada  ao  Governo 
para  adojttar  uma  tarila  diri'ere.ncial  para  um  ou  mais  géneros 
de  producgão  estrangeira,  podendo  a  reduccão  altingir  ali'  o  li- 
mito do  L'0  limite  (pio  para  a  larinlia  do  trigo  será  ati^ 
30  %,  c  reducgão  que  seja  compensadora  do  concessões  feitas  a 
géneros  de  producgão  braziloira,  como  o  calo,  a  lierva-matte,  u 
assucar  e  o  álcool. 

Art.  23.  O  imposto  de  ubarol  será  cobrado  em  ouro  ao  cam- 
bio de  27,  assim  como  o  de  doca. 

Art.  2  i.  Os  armadoroá  estrangeiros  cpic  fizerem  o  serviço  do 
navegação  entre  portos  do  Brazil  e  do  exterior,  também  servidos 
l)or  linlias  nacionaes,  (pie  adoplarem  regimens,  combinações  do 
rebates  de  fretes  com  condição  dc  embarques  exclusivos  em  seus 
vapores  e  que  nao  exceptuarem  os  vapores  de  propriedade,  das 
cmprezas  nacionaes,  ficam  sujeitos  ao  pagamento  em  dobro,  nos 
Iiorlos  da  Republica,  de  todos  os  impostos  o  taxas  a  que  forem 
obrigados,  e  cassadas  as  regalias  de  paquete  ou  de  quaesquer 
outros  favores  concedidos  pe.Io  Governo  Federal. 

Art.  25.  Os  officios  capeando  autos  de  processos  por  crime 
da  coini)etenoia  da  justi(:a  fodoral.  quando  romotfidos  pela.>:  au- 
toridades policiacs  dos  nuinicipios  á  cbefia  de  Policia,  nos  Es- 
tados, para  transmittil-os  ao  juizo  seccional,  ou  quando  devol- 
vidos por  aquellc  juizo  com  promoção  do  procurador  da  Re- 
Itublica.  para  novas  diligencias,  passarão  a  gosar  a  franquia 
postal. 

Art.  20.  As  facturas  coiisularos  do  (pio  traia  o  docivlit  lej:is- 
ativo  n.  1.103.  do  21  de  novombro  do  11)03  (<r.  serão  apresen- 
tadas L^m  Ires  vias  ao  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  no  es- 


(8)  Lei  n.  1.313,  de  30  de  dezembro  de  1901,  {Orçamento 
da  receita  mira  o  exercicio  de  1905..'' 

Art.  19.  Nos  portos  em  que  ba  ou  venlia  a  haver  obras  de 
caes  dragage,m  ou  outras,  concedidas  ou  executadas  por  con- 
tracto ou  administração,  nos  termos  dos  decretos  ns.  l.riO  de 
13  de  outubro  de  18()9,  o  1.859,  de  8  de  junho  de  1903,  nenhuma 
mercacioria,  se.ia  qual  fòr  a  sua  natureza  ou  destino,  que  entre 
pela  barra,  poderá  ser  desembarcada  sem  transitar  por  aquelle 
caes  ou  obras,  sujeita  sempre  ao  pagamento  das  taxas  respecti- 
^as.  iL,sta  disposição  applica-se  nos  mesmos  termos  e  em  todos 
os  casos  as  mercadorias  a  embarcar. 

Paragrapho  único.  -\os  portos  servidos  por  transito  fora 
aa  i)arra  cana  ou  rio.  offerecendo  accesso  ao  porto,  compete 
ao  1  residente  da  Republica  providenciar  para  que  se  faça  effe- 
c  i\  a  esta  disposição,  a  ipial,  por  sua  vez.  s(j  terá  applicação  na- 
queiies  portos  em  que  as  obras,  a  juizo  do  mesmo  presidente  iá 
proporcionem  prompto  embarque  e  desembarque  ás  merca(jo- 
I  ias. 

Hn.  j/^"""  ^'P''^''' los/* 'titios  estabelecem  o  regimen  para  a  execução 
das  obras  do  melliorainontos  de  portos.)  i-ALtui.au 

ionT^Tní.':-'"^'^°, ''''=T'''/'''°  *-J0^'  21  de  novembro  do 
1903.  (Dispoo  sobre  facturas  consulares.) 


• 


Irangoiro,  quo  dopois  do  autlioutical-as,  lhos  dani  o  soguinlo 
destino : 

a)  a  i'  via  son\  rcmnttidu  diroclamoiilc  nolo  consulado, 
junlamonto  com  os  papeis  do  navio,  i\  roparli(;fto  fiscal  do 
porto  ou  ponto  do  destino  ; 

b)  a  2"  via  será  enviada  immodiaiainíMiti!  á  Directoria  de 
Est*'tistica  Coinmorcial,  no  Ilio  de  .lanciro  ; 

c)  a  3"  via  i'icari\  no  archivo  do  consulado. 

I.  A  1'  via  senl  escripta  a  mão  on  ii  madiina,  com  tinta 
indelével  e  doveril  sor  sellada  antes  de  visada  pola  autoridade 
consular.  As  outras  vias  poderão  sor  coiiiadas  por  qualquer 
processo,  comtanto  quo  sojam  íacilinonte  logivcis,  o  são  isen- 
tas de  sollo. 

ir.  O  valor  para  o  despacho  nas  aliaiulegas  o  niiísas  de  ren- 
das SC  regula  i)elo  da  1"  via,  rcmettida  a  estas  repartigões 
pelos  cônsules  ou  agentes  consulares. 

III.  Pelas  divergências  da  factura  consular  com  o  con- 
teúdo do  volume  ou  volumes,  verificadas  no  acto  da  conferen- 
cia, incorrerá  o  dono  ou  consignatário  das  mercadorias  na  nud- 
ta  de  direitos  em  dobro,  seja  qual  iòv  a  importância  dos  direi- 
tos, resultante  da  differenga  encontrada,  quer  se  trate  de  difiV- 
ronça  de  qualidade,  quer  de  quantidade,  de  peso,  taxa  infcírior 
ou  valor. 

IV.  Ficam  rcivogados  os  arls.  i".  5",  8",  e  1  'i,  L'"  parle,  23, 
ns.  i  a  4,  20,  §  4",  o  28  c  seus  i)aragraplios,  do  dtícreto  legis- 
lativo n.  1.103,  de  21  dc  novembro  do  1903,  e  supprimidas  as 
palavras  —  a  pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesnuis  —  no 
final  do  art.  30. 

V.  A  declaração  na  factura  do  poso  bruto  da  mercadoria, 
quando  esta  estiver  sujeita  ao  pagamento  do  direitos  pelo  peso 
liquido  ou  vice-versa,  incide  na  differenga  sujeita  á  penali- 
dade do  n.  III. 

Art.  27.  O  imposto  dc  transmissão  de  propriedade  causa- 
mortis  e  intcr-vivos,  no  Districto  Federal,  passará,  desde  já, 
a  ser  arrecadado  e  fiscalizado  pela  Prefeitura  do  mesmo  Dis- 
tricto. 

I.  A  arrecadação  c  fiscalização  se  effectuarão  directamente 
pela  mesma  Prefeitura  ou  por  intermédio  de  seu  representante 
judicial  nos  inventários,  arrecadações  e  quaesqucr  outros  fei- 
tos nue  sejam  processados  na  justiça  local  ou  federal  deste 
Districto  e  em  que  o  referido  imposto  seja  devido. 

II.  Na  arrecadação  e  fiscalização  'dosle  inu)osto  serão 
observadas  as  disposições  do  decreto  n.  2.800,  do  11)  de  janeiro 
de  1898  (10)  e  mais  disposições  vigentes  sobre  o  as.sumpto, 
emquanto  outras  nao  forem  decretadas  pelo  podor  municipal 
funccionando  os  representantes  judiciários  da  Prefeitura  nas 
mesmas  condições  em  que  actualmente  funccionani  os  pro- 
curadores da  Republica,  continuando  isenlas  as  transmissões 
effcctuadas  á  União  ou  pela  União. 

Art.  28.  Fica  equiparada  a  taxa  de  importação  do  vehi- 
culos  de  tracção  animal  para  o  ti-ansporte  de  passageiros  e  car- 
gas —  arts.  803  e  80()  da  tarifa  —  á  taxa  dc  automóveis. 

Art.  29.  Ficam  sujeitos  a  direitos  do  importação  os  rebo- 
cadores, lanchas  e  mais  embarcações  construídos  no  estran- 
geiro e  que  arquearem  menos  dc  200  toneladas,  quando  impor- 
tados para  trafego  nos  portos. 

Art.  30.  Será  restituído  aos  xarqucadores  nacionaes,  como 
compensação  dos  direitos  alfandegários  que  gravam  certas  ma- 
térias primas  indispensáveis  á  industria  do  xarque,  a  impor- 
tância de  20  réis  por  kilogramma  do  xarque  produzido  c  expor- 
tado, ficando  o  Poder  Executivo  autorizado  a  fazer  para  esto 
fim  as  necessárias  operações  de  credito,  até  1.000:0008000. 


(10)  Decreto  n.  2.800,  d<!  19  de  janeiro  de  1898.  (Dá  novo 
regulamento  para  arrecadação  do  imi)oslo  de  transmissão  de 
propriedade.) 


'í    '■  «         -il         V-"^     •         ''"^''1  miidad,.    CO  v-  V 

j>'-"  n.ais  d.  1.08  :;  dnk:;.;:níu;;!;i,;;í;í=\^!i;í^^''' 

.'».:■(.  'SA.  V:  ;uil()i'izad()  o  (iowmo  a  (li.i,.rmiM-ir'  .1  1,,,,..,  1 

nodt!  rlll  (luc  r>  |ii>i'|riít|i,|',  .,  ,■;<;(.,  'i       "  "'nll  l.ll   ,1  liiwa  da 

entrada- , 'ao  íom;::ií iJ"' '  -lal.Herida  á 

t^^r.<^^!-A^!'^^^^^^^^^  on- 
l(M  n.  cl..  ;í()' I..  drV/n  bn/  I    I  I  dH.M-ininad.)  na 

do  8  de  iiiairo  .1..  Kti    ,    .  ,  '■  "  •  '       d.MTclo  u.  H.-)!)? 

mesma  ra/ão.  >olta>.  consorvada  a 

da  .4Vi!a'ít;hr,-;i.'!:,;!:i,ff,,;''i,;|;T'™'^  -i"  hhi.-.  :on.a  „io 

~.,|.„í\''''i!l'i  '■•"'"I"*  <l  iioliiMi,.nliis     sHIiK  ,uK  con- 

0-^  do.si.acli().s  da.s  UH-iradorias  a  transportar  110^  ,,^ 
te  ròSíTs!'"  on.olunuMUo.  .  s.llos  das^fS- 

pnm.íí~  IX'crot()  n.  8.507,  d.-  8  de  niargo  dc  liMI  (D'i  novo 
rcgjdíunonto  para  o  s,-rvi,o  cia.  iolc-ria.  o  rospc^ííivi  fis?íli- 

(•;)   Dccrcio  n.  I.lT);,  dc     do  IVvorciro  do  IS«V{  nv,  ,.0 
u-iona  na  Ailando^a  da  Oapdal  [-'ociorai,  o  outras  providcMiciasI) 
Art.  n."  O  logar  do  director  sorá  oxorcido  nor  mu  moriipr, 

obic^ítol'!;;!^';}'^*-'^'^  soiontlfic-a  nos  assumplS,  q  SmS 
Objecto  da  uistd.uiçao,  o  a  rospec-liva  nonioagão  fêitk  por  l" 

vrJã:í^';^^';^^\^SS^^  em  cxorcicio  sem 
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ptira  oonsuino  o  inoidirfio  nas.,  mosmns  poiííilidiulos  jios  casos 
do  dilToronça  vorificftda  na  rospcotiva  conforoncia. 

Art.  40.  Continha  oin  vigor  o  arL  20  da  lei  n.  2.321,  do 
30  do  dezembro  do  1910  (Ví),  sobro  bobidas  doiiominadas  vinho 
do  camia,  friicl-as  o  soinolliaulos. 

Ari,,  il.  ConUmia  ii  soi'  da  coinpoUíiKíia  dos  iiispooloros  das 
alfandogas  a  (ioncossão  das  ison(;uos  (locori-oiilcs  do  doL-rolo  lo- 
gislaUvo  n.  1.(580,  do  12»  do  agosLo  do  1007  (IT)). 

Ari,.  'i2.  As  sooicdados  cooperaUvas  do  crodilo  agriuola,  a 
quo  se  roícre  o  arl.  23  do  do(;r(M,o  n.  1.(537,  do  ■!  do  jarKíiro  do 
1907  (10),  quo  so  consliLuii'oiii  oiii  íodiuiujão  nos  lornios  do 


(1-i)  Loi  n.  2.321,  do  30  do  dozombro  d(!  1910.  (Oryaincnto 
da  recoila  para  o  oxoroicio  do  1911.) 

Arl.  20.  As  bobidas  d(ínoininadas  vinho  do  canna,  do 
fructas  o  semolhantos,  quando  não  Joroni  pro|)ai'adas  oxolusi- 
vamontc  pela  rorinontacão  do  fru(!l,as  ou  plantas  nacionaos,  fi- 
cam sujeitas  unioamonto  ás  taxas  do  imposto  do  oonsumo,  á 
razão  do  (50  réis  por  litro,  íO  róis  por  garrala  o  20  reis  por 
meia  garrala. 

(15)  Deoroto  legislativo  n.  1.08(5,  do  12  do  agoslo  do 
1907  : 

Art.  1."  Fica  em  inteiro  vigor  a  disposição  do  art.  2",  §  30, 
das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  o  Lambem  isentas 
do  pagamento  da  taxa  de  cxpcdiento  as  mercadorias  a  quo  so 
refere  o  citado  artigo. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Essas  mercadorias  são  as  seguintes  : 

Machinismos  para  lavoura,  nos  termos  do  art.  ■'í2i,  §§  27 
c  28,  da  Consolidação  das  Lois  das  Alfandegas,  c?  os  qu(!  forem 
destinados  a  engenhos  centraes,  os  materiaos  de  custeio  e  as 
F<?ças  sobresalentes  ;  os  machinismos,  seus  sobresalentes  e 
também  os  materiacs  do  custeio  do  mineração,  importados  di- 
rectamente pela  lavoura  ou  pelas  emprezas  d(;  mineração,  para 
consumo  próprio.  As  emprezas  que  tiverem  importado  machi- 
nismos e  materiaes  ]jara  uso  alheio  ficarão  sujeitas  á  multa  do 
dobro  dos  direitos  segundo  a  tarifa. 

Nos  materiaes  do  custeio  so  comprohendom  sómonio  as 
substancias  chimicas,  os  explosivos,  os  metalloides  o  motaes 
simples  e  o  material  de  extracção  e  transporte  da  mina,  neces- 
sários áquelles  trabalhos. 

(16)  Decreto  n.  1.G37,  de  i  de  janeiro  do  1907.  (Cròa  .syn- 
dicatos  profissionaes  o  sociedades  cooperativas.' 

Art.  23.  As  cooperativas  de  credito  agrícola,  quo  se  orga- 
niíarem  em  pequenas  circuniscripções  ruraes,  com  ou  som  ca- 
pital social,  sob  a  responsabilidade  pessoal,  solidaria  o  illimi- 
tada  dos  associados,  para  o  fim  de  emprestar  dinheiro  aos  so- 
emos e  receber  em  deposito  suas  economias,  gosarão  de  isen- 
ção de  sello  para  as  operações  o  transacções  de  valor  não  exce- 
dente de  1 :000í?  e  para  os  seus  depósitos. 

Art  2.i  As  sociedades  cooperativas,  organizadas  de  accôrdo 
com  esta  lei,  podem  munir-se  ou  federar-se  com  o  fim  de 
adrnittir  reciprocamente  os  sócios  de  uma  ou  outra,  que  mu- 
darem de  residência,  ou  organizar  em  commuin  os  seus  ser- 
viços. 

Não  podem,  porém,  abdicar  da  própria  autonomia  o  de- 
vem reservar-se  á  faculdade  de  se  retirarem  da  federação,  me- 

-^^^'^^^  PJ*^^'!"      ^'y?^  ^  Pa^a  este  caso  será  esta- 

belecido o  modo  de  liquidação  dos  interesses  e  responsabilida- 
des communs.  ^ 

As  federações  assim  constituídas  gosarão  de  vantagens 
iguaes  ás  das  cooperativas,  desde  que  se  conformem  com  as  dis- 
posições da  presente  lei. 


#  -'  •■' 

•nrt.  24  do  mesmo  decrolo,  gosariío  do  franquia  postal  para  a 
remessa  o  íecebimonto  do  fundos  pelo  Correio. 

^  Art.  /i3.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das. 
leis  de  orçamento  antecedentes,  quo  não  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixaçílo  da  receita  o  dospoza,  sobre  a  autori- 
zação para  marcar  ou  augmentar  os  vencimentos,  roformar  re- 
partições ou  legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expressa- 
mente revogadas  ou  não  so  refiram  a  interesso  pub  ico  da 
Uniao. 

Art.  U,  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

A         âS/i^"'í,"'°'  dezembro  de  1911,  90»  da  Indepen- 

dência o  22°  da  Republica.  "lucpcu 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.525  -  de  31  de  dezembho  de  19H 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  restituir  ao  juiz  de  direito  aposentado 
Dr.  .Tos6  Joaquim  Baeta  Neves  a  quantia  de  1:571Ç147.  quo  indevi- 
damente pagou  a  titulo  do  imposto  sobre  vencimentos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

o\nnn^^^J^^^I'  ?  Con^i^esso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

,in  Hr«i"-Í^°  único  Fica  o  Governo  autorizado  a  restituir  ao  juiz 
t  f  ^'7'ÍS/')eo'«"t»do  I^^:- José  Joaquim  Baeta  Neves  a  quahtia 
vpnr.imprffnt''       j-ndevidamcntc  pagou  a  titulo  de  imposto  de 

rd^™o\te's"cttSo."'' '  '''''''' 

denc?a^'e 'loWepubíicl'  '''''       ^a  Indepen- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.52G  -  de  31  de  dezembro  de  19H 

Autoriza  o  Q^orno  a  fazer  reverter  ao  quadro  dos  funcciorarios  da  Pazenda 
r„=fí  Thesouro  Xncioni.I   Aloxandre   Norferto  da 

eSioco  ^"^  °  aposentado,  nas  condões  que 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

pinnJS^fJ^^^/  ?  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

rino  fí?         P  Governo  autorizado  a  fazor  reverter  ao  quadro 

Pffp?n=^''^'^'"^"^'■•^  Norberto  da  Cosfa,  tão  sóinentc  i"ara  os 
off  eitos  de  ser  aposentado  no  dito  oartro,  com  os  vencimentos 
correspondente,  ao  tempo  quo  llio  fòr%'oiitado  «1.^?  data  da 

A.  P. 
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rovorsSo,  Bogundo  a  loi  em  vigor,  verificada  logarmonte  a  sua 
invalidez. 

'  Afit.  2."  Rovogam-80  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  do  dezembro  de  lOil,  00"  da  Indepen- 
dência o  23°  da  Republica. 

Hermes  U.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DSGRETO  N.  2.527  —  de  31  de  dezembro  de  i911 

Autoriza  o  Presidente  dii  RoiJiiblicft  ii  abrir  íio  Ministério  dn  Fazenda  o  credito 
extraordinário  do  133 :543íi!2r)9  i)arii  i.>»giuncnto  da  divida  do  exercicios 
findos  do  Ministério  da  Jiistitu  o  Negócios  Interiores 
» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
ã  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
I33:õ43í!)i!59  para  occorrer  ao  pagamento  da  divida  de  exer- 
cios  findos  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e,  23°  da  Republica. 

Heumes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  2.528  —  de  31  de  dezembro  de  1911 

Eleva  a  1"  ordem  a  Mesa  dc  Rendas  dc  Villa  Nova,  no  Estado  dc  Sergipe, 

e  à&  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Consresso  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.°  A  Mesa  de  Rendas  da  Villa  Nova,  no  Estado  de  Ser- 
gipe, será  de  1'  ordem,  elevada  sua  lotação  a  30 : 000$,  e  terá  pes- 
soal designado  na  tabeliã  junta,  com  os  vencimentos  nella  fi- 
xados. 

AH.  2.°  E'  autorizado  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  cumprimento  desta  lei. 

Art.  3.°  Rcvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  dc  dezembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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Tabeliã  a  quo  so  rofere  o  art.  1» 

Lotnuíío  

Uondn  licjuitln  '. 

Duodccima  parto  da  renda  liquida.'.'.'.'.'.'. 
Porcontagom  (13,0  %)  desta  imi)ortan(;ia.'. '.'.'.'.' 
Quinta  parto  desta  porcentagem  


ao.-oooiíooo 

22:080íii000 
1 :8i0íi!000 

2r)0$2ín 

50S0/i8 


Especificação 


Administrador. . . 

Escrivão  

Guardas  (3)  

Patrão  de  escaler 
Remadores  (4) . . . 


Vencimento  annual  de  cada  um 


S  5 

4J  2^  N 

c  ^  «y  O 

5J  ti  XkÍ 

s 


CS 


rt 


1:800$ 


13  rt  rt 
tcrs  -o 

c  t,  o  _ 
U  ^  fc.  o 

o  ^  sj  o 
cr 

M  :3 


l:20OS 


o 
rs 


720S 


o 

O' 


.360$ 
900S 
720S 


'8 

s 

a> 

S 


S 

C 

c4 


O 

H 


1:800SOOO 
1: 2005000 
3:2405000 
9005000 
2:8805000 


10:0205000 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1'i  li. ~  Francisco  Salles. 
DECRETO  N.  2.529  -  dií  31  de  dezembro  de  1911 

Concedo  a  RogacUiiio  Pires  Teixeira,  conferente  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
ne>ro  o  favor  de  se  liie  contar.  ,,ara  o  effcito  da  aposentadoria  o  tempo 
quo  medeoii  de  3  do  novembro  do  1S94  a  setembro  de  1895 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IBrazil  ; 

r.innJ"'^''  ^^^^F  ?  f-ongres-so  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolu(.'ão  :  u     tu  saut 

nn^r'^^''''?°  V"'^'?-  I''"'''^  eoiu-odido  a  Rogaciano  Pires  Teixeira, 
conlerente  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro,  o  1  ivor  de  í  E 
CO  tar.para  oelTçito  da  aposentadoria,  o  tempo  que  niedeou  de 
.  de  novem_bro  de  189i  a  setembro  dê  1895.  coriesponden^ 
mmríc"^!''''^      ^^'■í''^      conferente  da  Alfandegada  Bahia 

SvicoS'',^ínSÍ^'''''°. ''''  «'"'"«'to  da  nomeação 
iivie  vigoia,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

dencPa  e  23»'drRepublica"  '''''  '"^^P^"" 

IlEiíMES  R.  lu  Tons  EGA. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  T.OiS  —  dk  1 1  i)k  Aniur.  m  iniO 

Al)ro  no  MiniHtcrio  dn  Fnr.oiuln  o  predito  oxtrnordinnrio  do  ITi  :240$:iO0  jiiira 
nistituiçno  a  Otero  OomeH  Confi..  de  direitos  do  iinporlHçfio  de  dniis 
])nrtidnH  do  Hritino  i)Rrn  eercaH. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  diecreto  legislativo  n.  2.239* 
de  /  de  janeiro  do  corrente  anno: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  15:240So00  para  restituição  a  Otero  Gomes  &  Com. 
de  Igual  importância  que,  a  titulo  provisório,  pagaram  em  1897 
de  direitos  de  importação  de  duas  partidas  de  arame  para  cercas. 

Rio  de  Janeiro,  em  l  i  do  abril  do  1910,  89"  da  Indonon- 
dencia  e  22»  da  Republica.  ' 

Nilo  Pkçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  7.958  —  DK  l  i  dr  abiuí.  de  1910 

Crên  uma  Directoria  Geral  de  Contabilidade  no  Ministério  dn  .\Kriculiurn, 

Industria  e  Commerrio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

nn.„-?TÍÍÍ®^w^°.  ^'i®  9  ^^^"^0  e  despacho  dos  assumptos  a 
íaI^Ja  d&  Agricultura,  Industria  e  Commercio,  na 

fórma  do  art.  2°  da  lei  n.  1.606,  de  29  de  dezembro  de  1906. 
nao  pódtem  ser  feitos  com  a  regularidade  e  presteza  conve- 
nientes, sem  que  fiquem  centralizadas,  sob  as  vistas  immodiatas 
ao  ministro,  a  direcção  e  fiscalização  da  Contabilidade  de  lodos 
os  serviços  previstos  na  citada  lei; 

Ar.  „^onfiderando  que  essa  providencia  ó  inadiável  om  vista 
00  grande  desenvolvimento  que  teem  tido  os  mencionados  ser- 
viços, que  tendem  a  augmeniar  em  consequência  de  novas  orga- 
nizações dependentes  do  Ministério;  ^ 
h;ho  finalmente,  que.  sem  a  adopção  do  tol  mo- 

aiaa  será  impossível  fazer  observar  em  iodas  as  dependências 
do  Mmisterio,  na  Capital  Federal,  nos  Estados  e  no  estrangeiro 

m,?  í°  '-'^l'      -3  fí'^  dezembro  do  190i> 

que  regula  a  administração  geral  da  Fazenda  Nacional: 

■7.rr.^^A^'j!^J^^^^^^^  ^''"^  ^  ^'''«d'^  'ei  1  -«06,  de  29  de  de- 
P  fÇíí.i^  ^''^5.^.'  "O  Ministério  da  Agricultura,  Industria 

nn  ra^,T''°'°.  ""^''^  Dircctoria  Geral  do  Contabilidade,  sujeita 
tonrc  n!"»®"^?.^^®/'^.®^^®  acompanha,  assignado  pelo  compe- 
tente ministro  de  Estado  e  pelo  dos  Negoci(x<  da  Fazenda. 

e  22«'^da  ReiKibS      ''"^  '''''  ^"^^'P'-^"^»^"^''^^ 

Nilo  Pkçanha. 
Rodolpho  Xofíiicira  da  Rocha  ^íiranda. 
Leopoldo  de  Ihtlhões. 


—  202  — 

Regulaménto  a  que  so  refere  o  decreto  n.  7.988  desta  data 

CAPITULO  I 

OnOANIZAÇAO  DA  DinECTOniA  aEHAL  1)13  CONTABILIDADE! 

Ai't,.  1."  A  Dirocioria  Gorai  dc  Contabilidade  do  Minislerlo 
da  Agricult.iira,  Industria  o  Comrnorcio,  croada  polo  decreto 
n.  7.1)58,  da  presente  data,  constituirá  uma  parto  integrante  do 
mesmo  ministério  o  funcoionaril  sob  as  vistas  immodiatas  do 
respectivo  ministro,  ficando  todavia,  subordinada  ao  Ministério 
da  Fazenda  e  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Nacional  para  os  eff eitos  do  art.  16,  letras  a&a,  da  lei  n.  2.083, 
do  30  de  julho  de  1900,  e  arts.  25  a  27  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  7.751,  dc  23  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.°  Para  executar  os  serviços  de  sua  competência  terá 
a  Dirocioria  Geral  de  Contabilidade  o  seguinte  pessoal: 

1  director  geral. 

2  primeiros  officiaes  (sendo  um  encarregado  do  archivo). 

2  segundos  officiaes. 

3  terceiros  officiaes. 

1  continuo. 

2  serventes. 

Art.  3."  Ficam  pertencendo  á  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade, com  todos  os  seus  encargos  e  respectivo  pessoal,  a?, 
actuacs  terceiras  secções  das  Diroctorias  (ioraos  do  Agricul- 
tura e  Industria  Animal  o  de  Industria  c  Commcrcio,  de  que 
trata  o  decreto  n.  7.727,  de  9  de  dezembro  de  1909. 

Art.  -i."  Além  dessas  duas  secções,  qiie  ficarão  constituindo 
respectivamente  á  r  e  2"  secções  da  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade, terá  esta  um  gabinete  e  um  archivo,  pelos  quaes  serão 
distribuídos,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  os  officiaes, 
o  continuo  e  os  serventes  mencionados  no  art.  2". 
_  Art.  5."  As  nomeações,  promoções,  demissões  e  substitui- 
ções dos  funccionarios  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
serão  reguladas  pelas  disposições  constantes  do  capitulo  V, 
^^•r  í  decreto  n.  7.727,  de  9  de  dezembro  de  1909. 

•  8  1.°  o  decreto  de  nomeação  do  director  geral  será  refe- 
rendado nao  só  polo  ministro  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio,  mas  também  pelo  ministro  da  Fazenda,  do  coniormi- 
dade  com  o  art  lo  da  lei  n.  2.083,  de  30  do  julho  de  1909,  e 
art.  26  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  7.751  de  ^3  de 
dezembro  do  dito  anno. 

§  2.°  Nas  promoções  do  3""  a  2""  officiaes,  as  provas  de  com- 
petência a  que  se  refere  o  art.  10,  §  2»,  do  decreto  n  7  7í>7 
serão  dadas  em  concurso,  que  se  realizará  sob  a  presidência  dò 
airector_geral  o  de  accôrdo  com  as  instrucçõos  que,  para  esse 
im,  serão  expedidas  pelo  minis(,ro,  dentro  de  30  dias  da  pu- 
blicação (lo  presente  regulamento.  * 

•  .í^'-'''*'^-'^  concursos  só  poderão  tomar  parte  os  3"'  offi- 

dp'wiÍM  m;?.n''Tl" Contabilidade,  da  Directoria  Gorai 
dusfc"  cSnnneíc\'o".''"''  '      ^""^^^^^'^^  ^«^'^^  ^«  I"" 

§  -i."  O  resultado  do  cada  concurso  só  será  valido  para  o 
preenchimento  da  vaga  que  o  houver  determinado  o  cias  que  se 
derem  dentro  de  seis  mezos,  a  contar  da  terminação  do  con- 

Gernwír;  rnnf?.liT,in  ''^^  fiHiccioiíarios  da  Directoria 

S  lír^í^n    '  -^^^  0^  mesmos  que  se  acham  fixados 

pcio  decioto  n.  do  9  do  dozombro  do  1909  para  os  func- 

cionarios (Io  iguaes  categorias  da  Secretaria  de  Èslaclo  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Industria  e  Comrnorcio 

Paragrapho  único.  —  Sempre  quo,  por  áccumulo  ou  ur- 
gência de  serviço  o  por  ordem  do  ministro  forem  m'(^^^ogaryos  os 
trabalhos  da  Directoria  Geral  do  Contabilidadralóm  daf horas 


rogulamontarcs,  por  maia  do  15  dias  succossivos,  os  funccio- 
narlos  quo  tomarem  parto  nossos  trabalhos  porcoborílo  uma  di- 
ária corrospondonto  n  uma  Irigosima  parto  do  rospoctivo  or- 
denado, por  cada  Ires  horas  do  cffoctivo  serviço. 

,.  Art.  7."  As  attribuiçOes  o  dovoros  dos  funccionarios,  os 
descontos  por  faltas,  as  licenças,  a  aposentadoria  o  montepio, 
penas  disciplinares,  tempo  de  trabalho  o  o  processo  do  espc- 
diento  serão  regulados  pelas  disposições  constantes  dos  capi- 
tules Vr  a  Xr  do  citado  decreto  n.  7.727. 

i  i."  O  director  geral' de  Contabilidade,  além  das  attribuições 
que  lho  competem  na  fórma  do  capitulo  VI  do  decreto  n.  7.727, 
terá  do  authentiear  com  o  s(mi  visto  todas  as  relações  de  contas 
e  documentos,  folhas  o  facluras  isoladas,  que  tenham  de  sor  rc- 
mettidas  ao  Thesouro  Nacional  r>ai'a  pagamento  ou  compro- 
vação do  despe/as,  c,  bom  a.=siin.  as  guias  do  todas  as  impor- 
tâncias quo  tenham  dc  sor  rocolliidas  ao  mosmo  Tlicaouro. 

§  2."  Sob  suas  vistas  e  immodiata  responsabilidade,  serão 
feitas  no  respectivo  gabinete  a  distribuição  dos  papeis  quo  ti- 
verem entrada  na  directoria:  o  serviço  do  protocollo  geral;  a 
escripturação  geral  dos  créditos;  a  organização  do  projecto  de 
orçamento  e  suas  tabeliãs  explicativas;  e  a  organização  das 
tabeliãs  de  distribuição  dc  créditos. 

§  3.°  A  secção  por  onde  oorrorem  os  processos  de  paga- 
mentos e  autorização  de  despezas,  indicará  sempre  nos  mesmos 
processos,  quando  estes  subirem  a  despacho,  a  classificação  que 
deva  ter  a  despeza  e  os  saldos  dos  competentes  créditos  ou  verbas 
orçamentarias,  assim  como  os  compromissos  que  pesem  sobre 
os  mesmos  saldos. 

§  4."  Ao  director  da  secção  a  que  se  refere  o  paragrapho  an- 
terior, caberá  inteira  responsabilidade  pela  classificação  da 
despeza.  sempre  que  for  por  elle;  indicada  e  todas  as  vezes  que 
nas  ordens  de  pagamento  não  houver  indicação  expressa  a 
esse  respeito. 

8  5."  Os  officiaes  encarregados  do  processo  das  contas  e 
folhas  de  pagamentos  e  do  exame  dos  documentos  de  compro- 
vação das  despezas  são  os  únicos  responsáveis  perante  o  mi- 
nistro pela  exactidão  arithmetica  dos  mesmos  documentos  o  dos 
saldos  que  indicarem  nas  suas  informações. 

§  G.°  Salvo  motivo  de  moléstia  própria  ou  em  pessoas  da  fa- 
mília, comprovada  por  attestado  medico,  ou  motivo  de  força 
maior,  a  juizo  do  Governo,  nenhum  funccioiíario  da  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  poderá  recusar-se  ao  desempenho  de 
commissões  que  lhe  forem  confiadas  na  Capital,  nos  Estados  ou 
no  estrangeiro,  para  execução  de  disposições  contidas  no  pre- 
sente regulamento. 

•  l  ^-".P^  funccionarios  que  tivorem  de  desempenhar  com- 
missoes  fora  da  Capitat  Fodoral  terão  direito  a  passagens  e 
^^•^"sport.e  de  bagagem,  exclusivamente  para  si.  e  perceberão, 
aiom  dos  respectivos  vencimentos,  a  ajuda  de  custo  e  diárias  que 
lorem  arbitradas  pelo  ministro. 

CAPITULO  ií 


nOMPKTKNCMA  E  AITlUBriÇÕF.S 

,  /'"^  ''^  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Ministério 
na  Agricultura,  Industria  e  Commercio  terá  a  sou  cargo  a  di- 
recção peral  (!  fiscalização  da  coiifal)ilidado  de  todos  os  ser- 
viços e  dependências  do  Ministério,  de  accõrdo  com  a  orientação 
aada  pelo  respectivo  ministro.  ol)S('rvando  e  fazendo  observar 
a  legislação  em  vigor,  e  muito  especialmente,  a  lei  n.  2.083 
ao  30  de  Julho  de  1909,  e  o  decreto  n.  7.751,  de  23  de  dezembro 
ao  mesmo  anno. 

ídk^A'*^^"  ^'.^^^  jurisdicção  abrange  não  só  as  reoartições.  es- 
w .  ^ ,®  serviços  directamente  subordinados  ao  Minis- 
lerio  da  Agricultura,  Industria  e  Commercio,  na  Capital  Federal 


nos  Estados  o  no  osl.i'aiigoii'o,  mus  aiudii  iiuaosquor  sorvicos, 
cstabolecimontos  ou  instituições  quo  rocoborom  subvenções  ou 
auxílios  pocuniarios  do  Governo  Federal,  por  intermédio  do  d!to 
Ministério,  dentro  ou  Wra  da  Republica. 

Art.  10.  Além  das  attribuigões  que  lioeorrerem  natural- 
mente do  disi)osto  nos  artigos  autoriores,  competem  espeoial- 
mento  A  Directoria  Geral  de  llontabilidadó  as  que  vão  indicadas 
nos  artigos  seguintes. 

Art.  li.  Escripturar  lodos  os  créditos  or(;amenlarios,  sup- 
plementares,  extraordinários  ou  especiacs  que  forem  abertos 
ao  Ministério,  de  modo  a  conbecer-se,  em  qualquer  tempo,  o 
estado  dos  mesmos  créditos,  suas  consikruagòes  e  sub-consipna- 
ções . 

Art.  1'2.  Apresentar  nuMisalinente  ao  ministro  um  balan- 
cete demonstrativo  do  estado  dos  créditos. 

Art.  13.  Enviar  á  Directoria  do  Contabilidade  do  Thosouro 
Nacional,  sempre  que  forem  exigidos,  os  balancetes  e  mais  ele- 
menl,os  necessários  á  informa(.;ão  das  coutas  da  trestão  financeira 
e  da  execução  dos  orçamentos. 

Art.  i  Apresentar  ao  ministro  a  demonstração  da  neces- 
sidade de  abertura  de  créditos  supplementares.  extraordiná- 
rios ou  especiaes,  e  fazer  todo  o  expodionte  relativo  ao  as- 
sumpto. 

Art,.  15.  Organizar  o  projecto  de  orçamento  geral  do  Mi- 
nistério e  as  competentes  tabeliãs  explicativas  afim  de  serem 
remettidas  ao  Ministério  da  Kazonda  o  alli  comprebendida-í  na 
proposta  do  orçamento. 

Art.  10.  Acomi)aiiiiar  o  andamento  uo  Contrrosso  Nacional 
dos  projectos  das  leis  oi-çamentarias.  projectos \<obre  abertura 
de  credifos  e  quaosquer  outros  qiu»  possam  affectar  o  serviço 
de  contabilidade  do  Ministério,  prestando  sempre  ao  ministro  as 
nformaçOes  que  forem  necessárias  a  rôspeito  de  taes  assumptos. 

Art.  17.  Organizar  as  tabeliãs  de  distribuição  de  créditos 
para  provimento  dos  serviços  do  Ministério,  de  modo  que  ellas 
sejam  remettidas  ao  Ministério  da  fazenda  dentro  do  prazo  do 
15  dias  da  execução  da  lei  orçamentaria. 
,  .,  Promover,  durante  a  vigência  do  exercicio,  a  dis- 

tribuição dos  créditos  que  se  tornarem  necessários  ás  despezas 
(lo  Ministério  nos  Estados  ou  no  estrangeiro  e  não  tiverem  sido 
contemplados  nas  tabeliãs  acima  indicadas. 

Art.  19.  Examinar  e  processar  todas  as  contas  e  folbas 
cujo  pagamento  tenba  de  ser  autorizado  polo  ministro 

Art.  20.  Fazer  todo  o  processo  e  expediente  dos  paneis  re- 
lerentes  a  pagamentos,  adeantamentos.  restituições  o  rocobi- 
mentos  de  quaesquer  quantias. 

4  A  21-  Organizar  os  processos  de  excrcicios  findos  o  fazer 
todo  o  expediente  que  lhes  disser  respeito. 

''^  <??cript"nição  e  classificação  de  todas  as 
despezas  autorizadas  e  effecluadas. 

Art.  23  Proceder  ao  exame  e  fiscalização  das  despezas  rea- 
lizadas por  odas  as  dependências  tio  Ministério.  n(  s  Es  ados  o 
no  estrangeiro,  tendo  cm  vista  as  respectivas  d.monsti4cões 
e  documentos  comprobatórios.  ii.ii.u.u(.b 

rino.nV'V  ^'^'1'"^'  '''i  escripturação  de  qualquer 

dessas  dependências  e  das  que  tiverem  sua  sede  na  Ca  ta  Fe- 
deral sempre  que  isto  fòr  determinado  i)elo  ministro 

Art.  21).  I^azei-  a  escrnituração  dos  adeanlauieiifoí  rmli 
zados  por  conta  das  verbas  orçanuMifarias  .ui  do.  ?re        oxlí-  " 
ordinários  e  especiaes  ab.-rlos  ao  .Ministério,  e  o  .-xame  dos  dj- 

este  serviço  nao  couber  a. outras  dependências  do  Ministério? 

Alt.  /.  l-azer  ;i  escripturação  de  todas  as  quantias  reco- 
ll.idas  ao  liiesouro  .Nacmnai  ,mm'  inl.>rmedio  do  Ministério,  d  is- 


oriminiuulo  as  (iiio  conatil.uirom  rondas  dft  União  das  (luo  ropro-' 
ssontnroin  simphís  depósitos. 

Aví.  28.  Kiscaliznr  as  siil)V(Mi(:rios  o  auxilios  conmlidns  pelo 
Ministério  com  destino  dotcrtninado,  exifíindn,  para  os.sií  1'iin, 
de  todas  as  assoe iaíjõos,  syndicalos,  eslaholceimciilos  e  (piaes- 
quor  institniíNões  o.  hoin  assim  dos  partinilares  c  estalieleci- 
rnentos  csladuaes  (>  inimicipacs  demonstrações  do  emprofío  que 
tiverem  dado  ás  (iiiantias  i-ecehidas  do  Minislerio. 

§  i."  Essas  demonstrações  serão  apresentadas  mensal  ou 
trimensalmente,  eontorme  a  eonveniencia  do  servido. 

§  2."  Si  ellas  forem  obseuras  oii  doficientes,  deverão  ser  exi- 
gidos doeumentos  que  as  eoinprovem  e  esclareçam. 

Art.  20.  Insi)ecrioiiar.  sempre  que  o  Governo  julgar  coii- 
voniente,  a  eseripturação  de  taes  assoeiagões,  syndicatos^  estabe- 
lecimentos, ete.,  ficando  impedidos  de  receber  novas  subvenções 
aquolles  que  se  recusarem  a  essa  inspecção  ou  lhe  oppuzerem 
taes  embaraços  (jue  ella  não  possa  ser  l(>vada  a  elTeito. 

Art.  'M).  Ka/.ei-  anmialmeiile,  no  relatório  (pie  apresentar 
ao  ministro,  uma  líxposlção  circumstaneiada  do  modo  por  que 
tiverem  sido  applicadas  as  diversas  sultvenções  e  auxilios,  d(! 
modo  a  habilitar  o  Governo  a  julpar  da  eonveniencia  de  nían- 
tel-as  ou  não. 

Art.  31.  Fa/er  o  assentamento  e  escripturação  em  livros 
espociaes,  de  todos  os  bens  imovims.  immoveis  e  semoventes  a 
serviço  do  Ministério,  com  discriminação  de  seus  valores,  appli- 
cação  ou  uso  em  que  estejam  empregados  e  mais  cireumstancias 
necessárias  ao  cumprimento  do  disposto  nos  arts.  277  e  l'78  do 
regulamento  annexo  ao  di-creto  n.  7.7.")!,  do  23  de  dezembro 
de  1901). 

Art.  32.  Fazer  a  escripturação  do  movimento  do  material 
de  consumo  do  Ministério  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  320  do  citado  regulamento. 

Art.  33.  Promover  e  fiscalizar  os  inventários  do  material 
permanente  e  de  consumo  de  todas  as  dependência.^  do  Minis- 
tério, enviando  cóiiias  dos  primeiros  á  Directoria  do  Património 
Nacional  e  dos  últimos  (material' de  consumo^  á  Directoria  Ge- 
ral de  Contabilidade  do  Tliesouro  Nacional. 

Art.  3í.  Enviar  á  Directoria  do  Património  Nacional,  an- 
nualm(Mite.  e  todas  as  vezes  que  elia  o  requisitar,  informações 
e  dados  sobro  o  estado  (!  conservação  dos  bens  moveis  e  immo- 
veis empregados  no  serviço  do  Ministério,  com  a  indicação  de 
quaesquer  alterações  que  tenham  soffrido  e  dos  reparos  e  me- 
Ihoríimentos  de  (lue  uecessitanMn  i)ara  não  soffrerem  dete- 
rioração. 

Paragraplio  unictí.  Dnliv  os  bens  do  dominio  mobiliário, 
comprehende-se :  os  apparellios  dos  laboratórios,  machinismos, 
ferramentas,  instrumentos  afri-icolas,  meteorológicos,  astronó- 
micos, cirurgico.s,  etc.  livros  e  collecções  de  manuscriptos  das 
bibliotheca.s,  telas,  quadros,  objectos  de  arte.  etc. 

,  Ari.  35.  .i''azer  ou  promover  a  carga  de  todos  os  bens  mo- 
veis,, (>  semov(íntes,  a  serviço  do  Minislei-io.  aos  resjjonsaveis 
pi'evistos  na.s  leis  e  regulament(»s  ou  designados  pelo  ministro 
na  Jalta  da  tal  |)revisão. 

Paragraplio  único.  Nos  livros  de  carga  sc-rão  indicados  os 
I)reços  de  acquisição  e,  (piaudo  estes  não  fonMii  conhecidos,  os 
valores  qui!  nos  iiivenlai'ios  se  allribuirem  aos  objectos. 

.■\rt .  3().  Organizar  os  processos  de  montepio  civil  refe- 
rentes aos  funcciíMiarios  do  .Ministério  ati-  a  expedição  dos  ti- 
iilo.s^  (pie  serão  enviados  ao  .Minislei'io  da  Fazenda  para  veri- 
iicação  do  direito  dos  interessados  e  mais  providencias  dello 
(leiíendentes. 

Art.  37.  Organizai'  o  assenlainento  dos  funccionario<  de 
líKlas  as  (le|)end(;ncias  do  Ministério,  com  a  indicação  do  nome 
Kladíí.  estado,  categoria,  datas  das  iiomeaç(")es.  pos.se,  exercício' 
accessos,  remoções,  conimissõe.s,  licenças,  suspen.sõe,<,  elogios  è 
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tudo  b  mais  quò  possa  affcolar  ou  inlorossnr  a  sua  carreira 
publica. 

Art.  38.  Organizar  o  fazer  publicar  afiniialmonto  o  alma- 
iiak  do  pessoal  do  iMinistorio,  com  o  rosumo  do  todos  as  indi- 
cações a  que  se  refere  o  artigo  anterior. 
_  Art.  39.  Registrar  os  cornproinissos  resultantes  das  auto- 
rizações do  forneoirnenlos,  passagens,  transportes.,  cnooinmendas 
o  outros  semelhantes,  emanadas  direcl,amenle  do  ministro  ou 
nas  Directorias  Goraes  de  Agricultura  e  Industria  Animal  e  de 
Industria  e  Commercio. 

Paragraplio  único.  Para  cumprimonlo  do  disposto  neste 
artigo  as  referidas  dii^oclorias  darão  conlieíMinento  íi  de  Conta- 
bilidade de  todas  as  autorizações  acima  indicadas. 

Art.  -iO.  Promover  as  concurroncias.  que  não  estejam  a 
cargo  de  outras  dependências  o  forem  autorizadas  pelo  ministro. 

Art.  /il.  Preparar  as  bases  dos  contractos  o  submetter  si 
approvaçiio  do  ministro  as  competentes  minutas,  e  lavrai-  os  res- 
pectivos termos,  sempre  que  isto  não  esteja  a  cargo  de  outras 
dependências  do  Ministério. 

*  }  autorização  especial  do  ministro,  nenhum  con- 
tracto pode  ser  lavrado  sem  approvação  pnh-ia  da  minuta. 

§  2  °  As  minutas,  quando  «ubmeltidas  á  approvação  do  mi- 
nistro, deverão  ser  acompanhadas  de  uma  2"  via  e  bem  as<!im 
das  propostas  o  quaesquer  outros  documentos  que  lhes  tiverem 
servido  de  base,  e,  nos  casos  de  concurrencia,  de  cópias  das 
actas  lavradas  a  respeito. 

•  A-^^'"  ''^^  minutas,  como  as  propostas  e  documentos 
indicados  no  paragraplio  anterior,  serão  examinados  e  infor- 
mados, conforme  o  assumpto,  pelas  Directorias  Geraes  de  Agri- 
cultura e  Industria  Animal  c  de  Industria  e  Commercio. 

§  4."  As  1"  vias  das  minutas  approvadas  serão  immedia- 
tamente  devolvidas  a  repartição  onde  tiverem  de  ser  lavrados 
os  contractos,  juntamente  com  todos  os  documentos  que  as  ti- 
verem acompanhado,  menos  as  cópias  das  actas  das  concurren- 
cias,  que  ficarão  archivodas  na  secretaria  de  Estado.  A<i  2" 
™g  minutas  serão  remettidas  á  Direutoria  Geral  de  Con- 

,.;„Mo^^^"\?"  °^  contracl,os  lavrados  nas  repartições  o  ser- 
\  ços  do  Ministério  seni  enviada  á  Directoria  Gorai  de  Conta- 

n  lio  HLr^'"!^^'^  '""'^  destinada  ao  Tribunal  de  Contas,  uma 
outra  destinada  á  mesma  directoria. 

nn  THh.mn^ViFSo  «^'P'^^l'rr^tc  para  o  registro  dos  contractol 
ciH^  ò  .  Contas,  examinando  previamente  os  que  tiverem 
sido  lavrados  em  outras  dependências  do  Minisf(M-io  para  ver  - 
ficar  SI  satisfazem  ás  exigências  do  decreto  n.  2./iÓ9  de  23  de 
dezembro  de  1890.  ' 

Art.  43.  Fazer  o  expediíMito  sobre  nomeações,  promoções 

rio?df  Min  '  lí^n''  '•^'^^'•^^^'^"^'■'•'^^  '  "'""'"'^i"  ""'^  funcíiólS 
J^nJ   -^•'"'■•'^'"'^  P      respectivas  cominuiiioações  e  eseriptu- 

Art.  .'í-i    Fazf-r  o  registro  e  fiscalização  das  (l(>spe/as  com 

?IinXr;'vi-l  ?  <i  ^'^^  depêSílas^S 

menl5)  '"'^^^  '''^^  respectivas  foiiias  de  paga- 

Paragraplio  único.  Para  esse  fim,  todas  as  dependências  do 
Ministério  enviarão  á  Directoria  Geral  de  (loniXlida, lo  al^^^^ 
anUíHor:"  ''''  "'^^  ^""""'^  rolírS  acf  mez 

Ger-íl  dVK;/líS''i)^MÍ''^'''''"'''  '';^!""""ii''n"'i'>  :>  I^mcuradoria 
a  r*n  -lò  ,  v.Mitiiar.Mi.  contra 

a  Lniao  pei.uii.i;  os  tniiuiiacs  judiciar  os  cm  virtude  dc  -idos 
ou  factos  que  se  refiram  aos  assumptos  a  cargo  da  Contabilidade 
.  í^''aiismittir  instrucções  ás  varias  dependências 

do  Ministério  no  sentido  dc  simplificação  e  un  ormiS  dos 
processos  de  contabilidade,  tendo  em  vista  a  légisS  em 


vigor,  as  oonvoniíMicias  do  R('rvi(;()  o  as  iiulicaç(5c3  da  Dirocloria 
Geral  do  Conlaliilidadc  do  Tlicsotii-o  Nacional. 

Art.  M.  Viv/.av  lodo  o  cxpcdiciilf;  qiio  deva  sor  assignado 
polo  PrcsidtMilo  da  Uepuhlitia  (?  peio  miiiifil,ro,  rclal.ivairioiilij  aos 
sorvidos  cxplicila  ou  implicilaiiiiMiU;  coinprclioiididos  no  prc- 
scnfc  rcgnlamcnlo. 

CAPITULO  III 

DItíl'OS|i;Õi:s  IMVKUSAS 

Art.  i8.  A  di.sli'il)ui(;ão  fios  sorvi(;os  da  I.)ii'(Mdoria  (ioral 
do  Conlabilidado  polo  gahiiiolo  o  soci^-Oos  (juo  a  coiislifuem,  sorú 
íoila  i)()r  aolo  do  ministro,  sol)  proposta  do  director  g(fral. 

Art.  11).  O  arcliivo  terá  a  sou  carjío  toiJos  os  pa[)eis  findos 
não  só  da  Gontabilidado,  nias  tainhiMU  das  Diroctorias  Geraos  da 
Agi-irullura  (>  Indusli-ia  Animal  o  do  Industria  o  ('omnii'rclo,  as 
(]uai\s  podi.'rão  se  cnlcndt'!-  diroclanionifí  com  o  oITioial  arclii- 
vista  sobro  os  pai)ois  cjuo  lhos  dissoi-oin  ro.s|)Oito. 

Art.  \)0.  A  i'oiM('ssa  d(>  pai)('is  para  o  arcliivo  sorá  feita  por 
moio  do  i)rot()C()llo  (.'om  toilas  as  indicarõos  nooossarias  á  boa  or- 
dem do  sorvi(;o. 

Art.  í)l.  Nonlium  papol.  livro  ou  dooumonto  saliirii  do  ar- 
cliivo soni  podido  por  escriplo,  as^iguado  poios  directores  de 
soc(;ão  ou  directores  goraiis,  acima  indicados. 

A!'t.  ,')•,'.  A  oiilrada  ou  sabida  de  papeis,  livros  ou  docu- 
mentos será  escripturada  no  arcliivo,  do  modo  que  a  lodo  o 
tempo  se  possa  coiiliecor  o  dOsStino  que  tiveram. 

_ArL.  53.  Nos  casos  urgentes,  o  sempre  que  for  conveniente 
o  não  houver  perturbação  i)ara  o  sorvigo,  o  director  geral  po- 
derá dispensar  a  audiência  das  sossõos.  submoltondo  immedia- 
tamente  os  papeis  a  despacho  do  ministro. 

Art.  Ficam  extensivas  á  Dirocloria  Geral  de  Contabili- 
dade as  disposições  conslanlos  dos  l".  2°,  'i"  e  9"  do  art.  9° 
do  regulamento  annexo  ao  docrolo  n.  7.727,  de  9  de  dezembro 
de  1909,  bom  assim  o  disposto  nos  arts.  78  a  83,  inclusive,  do 
mesmo  regulainenlo. 

Art.  ')').  Os  fuuccionarios  das  acluaes  3"  secçijos  das  Dire- 
clorias  Geraos  do  Agricultura  o  Industria  Animal  e  do  Industria 
e  Commercio  passarão  a  servir  na  Directoria  Gorai  de  Conta- 
bilidad(í.  mediante  apostillas  nos  seus  tilulos  do  nomeação,  con- 
servando todas  as  vaiilagoiis,  garantias  o  prerogativas  de  que  se 
acham  investidos. 

■  Art.  í)ú.  Todos  os  officiaos  da  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade poderão  concorrei'  ás  pi-oinoções  jiara  o  preenchimento 
do  vagas  nas  Diroctorias  Geraos  do  Agricultura  e  Industria  Ani- 
mal e  de  Industria  o  Commercio,  o  vico-vorsa.  olisorvando-so 
quanto  ao  preoncliimonto  dos  loirai-os  de  2"'  officiaos  o  disposto 
no  art.  5",  §  2".  dosto  regulanionto. 

Art.  07.  F/  facultailo  ao  ministro  transferir  os  officiaos 
da  Directoria  Geral  do  Conlabilidado  para  togares  da  mesma 
categoria  nas  Diroctorias  Geraos  de  Agricultura  e  Industria 
Anmial  e  _do  Industria  o  Commercio,  e  vico-versa. 

_.'\rt.  58.  Os  vencimiMitos  dos  fuuccionarios  (las  actuaos  3" 
secções  das  Diroctorias  Goraos  dií  Agricultura  e  Industria  Ani- 
mal o  do  Industria  o  Coiimioi-cio  coiitinuai-ão  a  sor  í)agos  pelas 
consignações  compoloiitos  da  verba  I,  art.  29,  da  l'ei  n  2."'-''l  do 
30  de  dezembro  de  1909. 

Art.  59.  O  prosoiito  rogulanieiito  entrará  em  vigor  desde 
a  data  da  sua  publicação,  obscrvaiido-so  o  disposto  no  art.  5"  da 
lei  u.  1  .()0(),  de  29  do  dezembro  do  IHOC).  para  a  dotação  dos  ser- 
viços agora  croados. 

Art.  00.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

nio  de  Janeiro,  l  i  de  abril  de  1910.  —  Rodolpho  Miranda. 
—  Leopoldo  de  Bulhões. 


'   DECRETO  N.  7.902  —  dr  22  Dl!  AniUL  dr  1010 

Concedo  nutoílínçno  A  compnnliln  do  HORiiroH  do  vldn  «  Mutua  Colombo  »  jinra 
/uncfllonar  na  Republica  o  npprovn  ou  r(>iih  ontatutOR,  com  altoroclto 

^  Prosidento  dn  nopublion  dos  Estudos  Unidos  do  Tírazil, 
aitenaendo  no  quo  requorou.  n  companliia  do  seguros  do  vidn 
«Mutua  Colombo»,  com  aódo  tiosIu  Cnpilal,  dcvidamonlo  ronro- 
sentada  por  seus  dirocítoros: 

conceder  autorizacilo  á  mosma  companhia  para 
lunccionar  najlepublica,  o  approvar  os  respectivos  estatutos, 
com  a  alteração  abaixo  indicada  o  sob  as  seguintes  clausulas: 
lho  f  Ar.  „  *  flutua  Colombo  »  so  submottorá,  om  tudo  quant^i 
lhe  lôr  app  icavel,  as  disposições  regulamentares  dos  decretos 
Íon'A  i  '"""'^  ^^P^'  ^  ^5.072,  de  12  de  dezembro 
c^hJ?  o'  *  quaesquer  outros  que  vierem  a  ser  promulgados 
sobre  a  matéria  de  sua  concessão.  "Bauut, 

J"'     ^"^"^  estatutos,  que  a  este  acompanham,  ficam  appro- 
vados,  com  a  seguinte  modificação:  í^»ppiu 

serin^dP^^in  V  f  bstifuido  pelo  s_eguinte:  «As  entradas 
fnfn?-  rif  90  =/'nM°  J'^]?  subscripção  dos  presentes  esta- 
tutos, de  20  ^,  ate  30  dias  depois  de  obtida  a  autorização-  e  as 
demais,  em  prazos  successivos,  de  fórma  a  achar-se  realizado 
todo  0^  capita  social  dentro  de  um  anno  da  autorização  1'^''° 

caução  riP^^S-nnní se"^,?ffeif,o  a  presente  autorização,  uma 
caução  de  50:000$,  em  apólices  da  d  v  da  publica  federal  mp 

atéloo^-OOnf  nn 'P''^°'Í?  «  inigíalizarã  a  cku^lõ 

aie  4!UU.U00§,  no  prazo  de  um  anno.  «^«uvaw 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Estatutos  da  companhia  de  seguros  de  vida  «Mutua  Colombo» 

1"  PARTE 

DA  COMPANHIA,  SUA  DENOMINAÇÃO,  CAPITAL  SOCIAL,  FINS  SÉDF 
FÔRO,  REPRESIÍNTAÇÃO  JURÍDICA  E  DURAÇÃO  ' 

constifÍida'-;es?a'  ddlISrirEV^Uc^ío^^^^S^  ^\eS^ 
bhca  dos  Estados  Unidos  do  BrazH%maTciedadfanonvS^^^^^^ 
Z7lntl\T'  P'^'^^  Presentefeiatutos  asSd^^^ 

applic?íeis°'  «  disposições  legaes  quê  llie  ter^ 

■  2."  O  capital  da  sociedade  é  de  220:000$  dividirin  Pm 

m  acções  nominativas  do  500$  cada  uma  araua.S  nS?oS 
ser  convertidas  em  acções  ao  portador,  depois  de  ^ou  Zãvf\ 
pagamento,  na  fórma  prescrip&  no  art.  íri^docSo^f  S| 

dos  míosentês^esfl'^^^^^^^  '^-^  ?  •í'^  ''^<^^°  subscripção 

vv^!:,i- j    I  ^'^  estatutos,  e  as  demais  eitas  succpesivnmpnfi.  -í 

Znrn^^intl  "<;'P<^s«idades. sociaes,  por  deliboSo  di  ^1^^^^ 
e  com  intervalios  nunca  inferiores  a  GO  dias  innuoiia 
Art        O  objecto  e  fins  da  companhia  são- 

culio  fixo^de^íí-nnní^nnfl''^^  ^''d^-  Pesando  o  pe- 

de cadfmuLaÍ?<Sfm?o  ínní successores  ou  beneficiados 
om  aw^^?b^9r^^^  P^T         de  500  mutualistas 

Scff  com  a'a.,X7!:i,í^í!'"''^      ^<^"  fallocimento,  de  ac 
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b)  coiialruii'  u  Iransnírii-  prodios  nos  mutual i.sl as,  cmn  Ka- 
rniitm  o  caução  <ioa  pecúlios  por  morte,  i\US  que  rifiucin  libc- 
rndoa  taea  nrodios,  do  nccôrdo  coiu  n  tabeliã  li,  annexa; 

c)  facilitar  aos  mutualifltas  a  romissão  dos  pagamentos  do 
chamada  por  morto,  por  meio  de  sorteio  aimual  do  um  mu- 
tualista por  serie. 

Art.  5  "  A  representação  JuridiL-a,  bem  como  todos  os  aclos 
da  companhia,  jiara  serem  validos,  serão  feitos  ou  cxprossa- 
inonte  autorizados  pelo  seu.  presidente. 

Art.  li."  A  sMi)  e  fôro  da  «  Mutua  Colombo  >  serão  nesta  ci- 
dade do  iim  de  Janeiro,  para  lodos  os  effeitos  de  direito  sem 
pro.iuixo  do  que,  a  respeito  de  agencias,  succui-saes  ou  estabe- 
lecimentos dependentes,  estabelecidos  ou  que  se  estabeleçam  lío 
estrangeiro,  disponham  as  leis  dos  paizes  respectivos. 

Art.  7."  A  «Mutua  Colombo»  durará  i)or  tempo  indeter- 
minado. 

8  1."  O  anno  social  sei-á  o  aiiiio  civil. 

§  2."  A  «Mutua  Colombo»  não  poderá  ser  dissolvida  nem 
ressar_operaçoes  sem  previamente  saldar  suas  obrigações  por 
quitação  de  todos  os  mutualistas  com  direita  activo  na  época 
(la  dissolução,  o  desde  que  a  ella  não  se  oi)ponham  accionista^ 
que  repi-Psentem,  no  mínimo,  20     do  capital  social. 

DA  AUM1MSTIU(;ÃU  0.\  COMPANHIA 

Art.  8  A  administração  da  «Mutua  Colombo»  será  feita  por 
uma  ílirect(u-ia,  composta  de  quatro  accionistaí,  eleitos  em  as- 
semblea  geral  para  os  cargos  de  presidente,  secretario,  thesou- 
reiro  e  constructor. 

Ari.  9."  Cada  um  dos  directores  deverá,  antes  de  assumir 
o  exercício  do  cargo,  caucionar  a  responsabilidade  da  sua  gestão 
com  20  acções.  (Decreto  n.  iJi  cit..  art.  105.) 

Ai't.  10.  O  mandato  da  directoria  durará  cinco  aiinos,  po- 
oendo  (lualquer  membro  ser  reeleito. 

•  I  i  ■  K»\  ''iíso  tlL'  vaga  de  um  ou  mais  cargos  da  dire- 
eioiia^o  i>resideiit('  nomeará  accionista  uu  accionistas,  que  oc- 
cuparao  as  vagas,  devendo  a  assembléa  geral,  na  primeira  ro- 
\"Ví^^'  •^'■''■"'"■'íí.  ^omiu-  couliccimento  da  nomeação,  provendo 
definitivamentí!  o  cargo. 

Art.  12.  O  accionista  que  preencher  o  cargo  vago  da  di- 
que suLuSÍ'^^^'^  somente  durante  o  tempo  que  faltava  áquelle 

iior.f,^''*"  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  presi- 

dente, presidira  as  sessões  da  directoria  o  membro  mais  velho. 
»  iJi!  *•  d»'ectoria  .se  reunirá  duas  vezes  por  semana 
ÁJ:??f  ^'^'^-^'^  ^  presidente  julgar  necessário,  ou  quando 
dous  dos  seus  membros  o  solicitarem. 

o  coifseílV/fiscaf^  ^'^'^^'^  í-'"'».ii"'í't»mente  membros  da  directoria 
a)  os  parvMites  por  consanguinidade  até  o  quarto  gráo  por 

/?  n.y'  nfT';V  r  ^''".■'J'''»<'o•s  durante  o  cuní.adio; 

>    pe>,hoa  tallida  ou  qtic  haja  cessado  i.agamentos.  quer 
•m^m.ni.i  proi.rio.  quer  ,mii  nome  da  firma  a  que  tiver  per- 
ros sócios  da  luesiua  lirnia  comniercial. 
n  w  .:r      V  ^'  ^U'"'"-H'^''"  i">i  dos  membros  da  directoria,  durante 
seu  inandalo,.  incorrer  na  i)rolubição  rie  qualquer  das  et  ra^ 
do  artigo  anterior,  cessará  immediatamente  o  exercic  o  de  seu 
cargo  sendo  es  e  preenchido  de  accArdo  com  os  arts  9"  1 1  e  l-> 
Art.  1/.  Para  que  a  directoria  possa  deliberar  'é  necesl 
sana  a  presença,  pelo  menos,  de  tres  de  seus  inembrof  cíí- 
vendo  ser  adoptadas  todas  as  resoluções  por    lairi  f  dc°  vo  oV 

"UMubros  da  directoria  justificarão  sua  -is-fi^- 
"-luiis  poi  mais  cio  sele  vezes  consecutivas. 
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DO  CONSKLHO  PI8CAL 

Art.  10.  Havorá  um  consollio  fiscal,  eompoíío  do  Ires 
mombros  effectivos  o  tros  supplentcs,  todos  oloitos,  nnuual- 
mente,  entro  accionistas,  pelas  assembltSas  goraes,  em  suas  re- 
uniões ordmarias. 

Art.  20.  Ao  conselho  fiscal  compete  oxaniinar  as  conlas, 
livros  _e  toda  a  escripturação  da  oompauhia,  dando  parecer 
soDro  isto  nas  épocas  competentes  o  quando  i'oasultado  rola  di- 
rectoria, sempre  que  esta  o  outondei-  convonionto. 

DIREITOS,  DKVKRES   E  PENALIDADIÍ S   DOS  ACCIONISTAS 

Art.  21.  Os  accionistas  toem  direito  a  : 

§  1."  Tomar  parle  nas  asscmblóas  gorues.  votar  e  ser  vo- 
tados para  os  cargos  de  administração  o  fisoalizai;ão. 
1  ,jParticipar  dos  lucros  da  companhia  que  forem  dis- 

tribuídos de  accôrdo  com  o  art.  33. 

§  3.»  Receber  os  vencimentos  dos  cargos  para  que  forem 
eleitos,  quando  cm  effectivo  exercido. 

§4."  Propôr  ao  presidente,  com  10  dias.  polo  meno*  de 
antecedência  as  medidas  que  julgarem  necessárias  para^oue 
sejam  incluídas  na  «ordem  do  dia»  da  primeií-a  a**omb  ca 
geral  convocada.  ^^-.luuiLa 

§  5  .»  Requerer  ao  presidente  convocarão  da  assoniblóa  coral 
extraordinária,  de  accôrdo  com  o  art.  28,  §  2"  líntra  J 
Art.  22.  São  deveres  dos  accionistas: 
§  1."  Comparecer  ás  assembléas  geraes. 

n^nJf^í"  os  cargos  para  que  forem  eleitos,  dando- 

Ines  fiel  cumprimento. 

Art.  23.  Ao  accionista  que  não  realizar  o  pacamento  do 

í^^^^nn""  ''i'  °n^™  P™'-°  "^^^'ca^í"  P^^lí^  direftoVia  poderá 
esta  conceder-lhe  novo  prazo,  pagando  aquelle  o  juro  áe  l  - 

ZJ^^^'  '^'^'T'  ''.^'"'^.'^  "«3^0  caso  não  satisfizer  a  cm- 
madas  procederá  a  directoria  do  accôrdo  com  a^  ii^n^^icõos 
dos  arts.  33  e  34  do  citado  decreto  n.  /i3.i  de  isoi 

 Paragrapho  único.  As  entradas  de  acções  declamadas  om 

commisso  serão  levadas  a  «fundo  dc  reservai  e  accõe.  ^gSÍ 
reemittidas  pela  directoria.  ^   ^  ^^^^^ 

DA  DIRECTORIA  E  SUAS  ATrRIBUIÇÕES 

Art.  24.  Ao  director-presidente  compete: 
1        ^\  ®  administrar  todo  o  serviço  da  comnanhii  7p 

f^^iaL^^X  ^^^^  andamento  e  desenvoivimSntS  sS  dèlía  ê 
?r,?;;n=°^°^^'''''^''  resoluções  de  assembléas  fforae.  de  re- 
tSutos  ^      to^^os  os  artigos  dos^írosèntes  S- 

dinariai."  ^^'''■'^'^^^     assembléas  geraes  ordinárias  e  oxtraor- 

.  §  3.»  Assignar  todo  o  expediente  social  tanto  .ii  <or^ro 
taria  como  da  contabilidade,  tliesouraria  e  còn  t  ÍJcío 

§  4."  Autorizar  todos  os  pagamentos  o  i<<  -  viV  f  ifni^^  « 

IfZ'  T  ^"^^^'^^^  inoviment^D  do  diS beiro.  taVf  :  à^^^^^^^ 
letras,  cheques,  cartas  de  ordem,  contas,  etè       ^^"i»-^  *a<-iue>, 

o„.^  ^  ^'  I^Presentar  a  companhia  em  juizo  ou  f.in  ri^iin 
sempre  que  isto  se  faça  mister.  ^"-^^ 


9  0.»  Procodor  ao  sorteio  do  mutualistna  para  conimílB) 
do  oxamo  do  contas,  do  accôrdo  com  o  art.  ÍO,  lottra  /t)  da 
Parto  Segunda.  ' 

1  ^iJ-J^'  o  nagamonio  do  pecúlio,  ou  doposital-o 

jud  cialmonto  em  caso  do  duvida  outro  herdeiros  o  boncfi- 
oiados,  ou  mesmo  rotor  o  pagamento  quando  possa  ter  havido 

í?i°',ií£w  ^iL"^-  'ííí  po"^i'«cto  por  parto  do  mutualista, 
Qtó  ulterior  decisão  judicial  ou  oxtra-judicial  nuo  resolva 
o  caso.  *  ii-ouivii 

§  11.  Designar,  do  accòrdo  com  a  directoria,  o  accionista 
que  deva  substituir  o  director  impedido,  conformo  o  art.  11 

8  12.  IS  ornear,  de  accôrdo  com  a  directoria,  agentes  goracs 
o  locaps  o  .superintendentes  dellos,  nas  capitães  dos  Estados 
ou  ondo  iiaja  conveniência  para  a  companhia,  fixando-l!ic«  os 
vencimentos  ou  porcentagens.  uu  íiil-«  us 

M.t.í  ^'o'"^»''  médicos  revisores  dos  exames  dos  mutua- 
ííao  dlstel°  proponham,  afim  do  opinarem  pela  accoitacão,  ou 

§  l.'i.  Croar  agencias,  suocursaes  ou  ostabolocimentos  de- 
pendentes, nas  capitães  dos  Estados  ou  mesmo  fóra  do  paiz  á 
medida  da  convoniencia  da  companhia  ' 

rnJ^-^o:^^^^''  ^''^^^"^'^        «  ^«ter- 

.  §  IG.  Prestar  esclarecimentos  vorbaos  v.\\  escriplos  aos  ac- 
cionistas e  mutualistas,  sempre  que  os  solicifarom 
♦ori.o  liosolyer,  (le  accôrdo  com  outros  directores  sobre 
todas  as  operações  da  companhia  designadas  nestes  oV(atu  os 
ou  sobre  qualquer  outro  assumpto  que  se  refira  á  mesma 
/.n^nL  í".  -■^•^':^'sontar  o  publicar  os  balancetes  e  balanços  nas 
épocas  determinadas  o  com  o.s  requisitos  expressos  nas  leis  cm 

§  19.  Submctter,  annualinente,  á  apreciação  das  assom- 
íeíativos'"''  °'  •"^■«"'•^'•'0^^'  bíilanços,  memorias  e  ;a?eceres 

accoído°coS'o S:  23.  '''''''''        '''''''  ^« 

Art.  25.  Ao  director-secretario  incumbe: 

§  .1.0  Superintender  a  escripturação  social,  tanto  da  se- 
cretaria como  da  contabilidade. 

n„«  §,--°.,^ssignar  com  o  director-prosidente  todos  os  paoeis 
quo  transitarem  pela  secretaria  e  contabilidade. 
foit  J  '  ■  ^'^^'"'car  as  contas  e  conferir  todos  os  fornecimentos 
feitos  ji  companhia,  bem  como  dar  fiel  guarda  a  todos  os  bens 
que  nap  representem  propriamente  valores.  ' 
nonw'^  Superintender  todo  o  serviço  de  acencias  indi- 
"u"o1ufg"uí'S.ír^^*^^"^^  -  ----^^-^^  «  d-i-^és 

seml^éas^SsI"  ''^^'^'"^  ^'^  '^''''''''^^  « 

HnotJ       '^"^^^i^^'""  ^  diroctor-presidenlo  no  impedimento 

ílfo?idoTo"a?"''ir""'  °  '''''''''''  de  Stituto° 

Art.  26.  Ao  dircctor-tliesoureiro  incumbe: 

§  1."  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todn<;  nq  fi 
tulos  e  valores  da  companhia.  -'^niuaoe  loaos  os  ti- 

cnnnÍto?C  '"^^^líí^^y'  «'0'"  »  director-prosidonte  e  com  o  director- 
diS  h.n°»°'  ''""^''^  ^1''^-  i'"iH)rteni  em  movimeiito  de 

pnnfnJ'°'  ^''f^  ''^'"^^  ''^'1"*-^'  cartas  de  ordem  Sues 

contas  simples  ou  correntes.  "luei",  oneque&, 

nr.„ci!i  ^"í"  °^  pagamentos  ordenados  pelo  director- 

presideiite.  quer  sejam  estes  fixos  o  poriodUsos  auer  n  ,õ 
IZfnto.  ^'^-Pediente,  lornecirnentS^ou 'foTas  do  IT- 
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,^p§  4.°  nosolvor  com  os  demais  dirocLoros  sobro  os  casos 
uo  commisso,  previsto  no  art.  23. 

Ari.  27.  Ao  diroctor-construclor  incumbo  : 

§  1."  Dirigir  os  trabalhos  do  oscriptorio  toclinico  do  con- 
struccoos. 

§  2."  Dar  parecer  sobro  o  valor  dos  lorronos  quo  tenham 
lio  sor_ adquiridos,  organizar  projectos  e  orçamentos  para  con- 
struccao  dos  prédios. 

§  3."  Conferir  as  notas  o  os  fornecimentos  dos  matoriaes 
uo  oon?lrurçao. 

§  -4."  Organizar  a  folha  de  pagamento  do  pessoal  jorna- 
leiro e  operário. 

§  5."  Assignar  com  os  domois  directores  todos  os  papeis, 
pianuis  e  contas  que  transitarem  pelo  oscriptorio  technico. 

§  C>  '  Assignar,  como  constructor  responsável,  as  plantas 
aos  prédios  que  tiverem  de  ser  aiiprovadas  pela  Prefeitura, 
do-í  pVdioí^^""'^'"'  Pi'iiit-'ipal  responsável,  íi  construcçãu 

§  S."  Resolver  com  os  demais  directores  sobre  os  casos  do 
Lommisso.  de  accòrdo  com  o  art.  23. 


DAS  .\SS1£MBLÉAS  GKIUIiS 


Art.  28.  As  assembléas  geraes  serão: 
íí'  ordinárias  ou 
extraordinárias. 

.^Mn■Lh",A!/l^"^'"'^íí'^^^''''^"^*■-  oi"^"j»'"'i»s  de  accionistas  serão 
u.iiMHadaí.  pelo  presidente,  uma  vez  por  anno.  nara  a  soBundr. 

u  Ida  a  leitura  do  parecer  do  conselho  fiscal  e  pode  -  tratar-se 
no>  assumptos  propostos,  de  accòrdo  com  o  art   21  S  /-'  bem 

[-t\'^ÍX^'  pÍ"?  ^V?"'""^"  ^''^^^  «  directoria,  quando 
t-íta  lindar  o  seu  mandato  quiiiquennal: 

Í;;i/^  assembléas  geraes  extraordinárias  serão  convo- 
cadas pelo  presidente,  quando:  i-uunu 

rocto1«ia':'  '^'^^^^^^^     ^«^ar  escapem  á  competência  da  di- 

l>:  requeridas  por  tres  membros  do  conselho  fiscal- 
(■    requeridas  por  tres  membros  da  directoria; 
í/.  requeridas  por  accionistas  em  numero  não  inferior  a 
^o.e  e  representando,  pelo  menos,  1|5  do  capital  sócia  seidò 
devidamente  motivado  .o  pedido.  (Decreto  n    434  art.'  i^^"]) 

íunecVonar:^'       ^^^^'"^^^^^^  geraes  não  poderão  legalmente 


.\.  t.  ou.  bni  iLMTcira  convocação,  a  assembléa  iroral  fnnf 
c  ou  ra  c<oni  .malquer  numero  de  accionistas"  não  Sdo  e^  e 
corn-òcako.'"'"-  ^"'^^  assigiiaran^o  pedido  dê 

hu./^i'*" 9^  í^9"\'^*^5  Pai"a  as  assembléas  geraes  serão  nn 
?  /oS  iy/Jt;,-!!'  '"'"^^  consecutivos  no  JoruflToVomme?i\o 

Art.  3í.  Níis  assembléas  geraes  as  delibcr.nrripc;  Qor.-ín  tn 


■jO  ..  como  (hvid.^n.lo  ;ins  accioriisla^; 
-O,,  pani  Jundo  ,1o  rosorva.  a„piioi,.lus        apoli...  da 
U,ao.^.^p.oc]u,s  para  scVIo  oonlral  da  son.-dad.     da.  suas 

JJO     Dara  rcForco  do  f!ai)i(al  d..  comhvo-Ân- 

.  I-ara  lK,n.lu.,a,jn.,  dns  dirrrlor.s.  o.n  parí.s  i^,,,.. 

panos  s;^    /,"  '  '  "^''';^«'>.;Jivi'lidM  ...n  duas 

.*lriicçíio.  '       MiuK^t)  (in  (Mi.tjtal  dt'  cmi- 

cssarú  „ara  ,    '  iiu  'ii ,    ,  '"'l'"Ha,„;í„. 

IIISTOslçõus  UElUlíS  E  TIUNSITOIliAS 
assiMiibir-i  "(.i-il  ,1,.  n  .     „•  i     '      I"<)pOhla  i'  apiírovacao  i  a 

ii.onsaes.  ^"^^  '^"^  ^^'"■^^'""^  ''■^^'■'1  !..'r,.HH.rã..> 

pro4!Mdo^n>.,n?,"''í''''*'^.'  ^'>*''''*la'l''  aiM.nynia.  n  dir.Md.-r- 

ia.:o..s  (>sta  ulanas  c„„.  lon.,,,  .-xiKidas  poln  ,;nvS^^  - 

nTt(>r  ,H.n'i;i.;\'''"V"^      'iinTloria  lira  iu^siiii  n.nsl  iluida  :  di- 
'        -M  in   V      '■•  ''ÍV^V.-  '''"l""'!  Il'"ln-:.nvs  Saldanha:  dirtri, 

JM.MMO  da  a.s.Mnl,l..a  ^oral  ordinária  ronvorada  para  .iam. iro 
^(•^  Vmto  e  coron..!  Josó  .1,.  Oliveira  Castro.  ' 
A,  F, 


SKRIE  DE  SOO  MUTUALIDADES 

Inscrip(;;io  cm 


1  serie. 

2  series 

3  series 

4  series, 

5  series 

6  series  < 

7  series, 

8  series, 

9  series, 
10  series 


500  MUTUALISTAS 


Em  um  aniio 


1»  prestação 


3i>$000 
TOSOOO 
1058000 

140S000 
175S000 
210S000 
2458000 
280S000 
315S000 
3i)0S000 


11  prestações 

meiísacs 
consecutivas 


158000 
30S000 
458000 

C08000 
758000 
008000 
1058000 
1208000 
1358000 
1508000 


Em  uma  só 
prcstaçiLo  com 
desconto  dc 
10  % 


1808000 
3608000 

5408000 
7208000 
9008000 
0808000 
2608000 
4408000 
6208000 
8008000 


CHAMADAS 
DE  FALLECIMENTO  DE 
158000 

Mortalidade  sobre 


500 
000 

,500 
,000 
,500 


3.000 


500 
000 
500 
000 


mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas 

mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas. 

mutualistas. 


PECÚLIO  SEGURADO 


5:0008000 
10:0008000 
15:0008000 
20:0008000 
25:0008000 
30:0008000 
35:0008000 
40:0008000 
45:0008000 
50:0008000 


AMORTIZAÇÃO  DO  CAIMIAF. 

ALUGUEL  NA  PROPORÇÃO  DE 

10  % 

AO  AnMO 

10  7.. 

AO  ANNO 

TOTAL  DAS  PRESTAÇÕES 

Í>A  AMORTIZAÇÃO  E  ALUGUEL 

PECÚLIO  SEGURADO 

VALOR  DO  PRÉDIO 

Pagamento 

Pagamento 

iMunsal 

AMniiill 

Mensal 

Anilual 

.Moiiaal 

Annual 

5:0008000 

5 : 0008000 

418660 

5008000 

41S66i> 

5008000 

838333 

1:0008000 

10:0008000 

0:0008000 

508000 

6008000 

.'iOSOOO 

6008000 

1008000 

1:20U$000 

7'OOOSOOO 

588333 

7008000 

588333 

7008000 

1168666 

1:4008000 

8:01)08000 

668666 

80080.(0 

))6S666 

8008000 

1338333 

1:6008000 

9:0008000 

758000 

9008000 

758000 

9008000 

1508000 

1:8008000 

10:00l)$i)00 

838333 

1:0008000 

838333 

1 : 0008000 

1668666 

2:0008000 

15:0008000 

11:0008000 

918666 

1 : i 008000 

918666 

1 : 1008000 

1838333 

2:2008000 

12:0008000 

1008000 

1:2008000 

1008000 

1:2008000 

2008000 

2:4008000 

13:  008000 

1088333 

1 :  :íuu80uo 

1088333 

1 : 3008000 

2(68666 

2:600SOQO>i 

14:0008000 

1168666 

1:4008000 

1 11)8666 

1:4008000 

2338333 

2:8008000 

15:0008000 

1258000 

1 :  ".008000 

12:»8000 

1:5008000 

2508000 

3:0008000 

?0: 0008000 

16:0008000 

1338333 

1 : 6008000 

1338<33 

1:6008000 

2668666 

3:2005000 

17:0008000 

1418661» 

1 : 7008000 

1418666 

1 : 7008000 

2.'<3S333 

3:400i»00O 

18:0008000 

liiOSODO 

1 : 8008000 

i:;o80oo 

1:8008000 

3008000 

3:6008009^. 

1<.):  00080(10 

l!i88333 

1 : 9008000 

15M8333 

1 : 9008000 

3 1  t)8i>ii(! 

3:h(M)S000 

20:0008000 

1668666 

2:0008000 

I6ii8()66 

2:0008000 

3338333 

4:001)8000 

25:0008000 

21 : 0008000 

17!i8000 

2: 1 008000 

17ii800O 

2:1008000 

3;iOS"00 

4:2008000 

22:0008000 

1838333 

2 : 2008000 

1N3S33 1 

2:2008000 

3ti6866<} 

4:  '1OO8OOO 

23:0008000 

1018666 

2:3008000 

1918666 

2:3008000 

3«38333 

4:6008000 

24:0008000 

2008000 

2 : 400S000 

2008000 

2.4008000 

4008000 

4:8008000 

2í;:OUO80O0 

2088333 

2::ÍOOSOOO 

20SS333 

5008000 

4lij86iiti 

r>:UU08000 

30:0008000 

26:001)8000 

2168666 

2 : 6008000 

2168666 

2:6008000 

4338333 

5:2008000 

27:01108000 

22;>80()0 

2:7008000 

22;;sooo 

•1 : 7008000 

4;;osooo 

5:4UUS0OO 

28:0008000 

2338333 

2: «00:000  ' 

2338333 

2:8008000 

4668666 

5:6008000 

29:0008000 

2418<)66 

2 :  '.lOOStJOO 

2V18l'il)l> 

2 : 9008000 

4N3,S333 

5:8008000 

30:00  18000 

2;i08000 

3:0008000 

.';í(J8000 

;{:000800í) 

:iOO8O0O 

6:0008000 

35:0008000 

3;>:O00S0MO 

29 1 8666 

3 : uOOSOOO 

29186()li 

3 :  !)008000 

5.S38333 

7:0008000 

40:0008000 

40:0008000 

3338333 

■'i:OOOSOOO 

3;{3S33.1 

í  :000S000 

4')66S6ii.) 

8:0008000 

45:0008000 

45:0008000 

37:»SOOO 

■V :  iiOOSOOO 

375801)0 

4:5008000 

7508000 

9:0008000 

5O:0008u00 

!iU:  0008000 

'V168<iii6 

.".:000,S000 

41<)8t>()i) 

5:0008000 

S338333 

10:0008000 

Decreto  n. 

7.002 

.\.  H. 
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PARTE  lí 

♦ 


DA  MUTUALIDADIS 

JJa  admissão  dos  mutualistas 

Ali  1."  Para  qualquer  pessoa,  som  distinccão  ilo  sexo  na 
(•i'»iiiiln.lii(l(;,  vov,  i;i'oiu;a  ou  rd  iuirm  ser  •irirdiíi^i.,  .  ' 
LiKilisla  cia  «  MuLua-GÒloinbo  »  6  ,í«^^  ' 

a)  ter  do  oito  a  55  aniios  do  idado- 

rf)  ter  i)erroil.a  saiulu  vL-rifioada  por  iiisneccão  do  mn  .n,. 
dico  clinico  do  sua  (..scll.a,  .lua.ido  o\seu  S^e  inscriD?^^^ 
Irtr  para  uma  ou  duas  serius  da  «  MuLua-rnlr  mim  ^s-  J^l^ 
.iiedicos.  auaudo  para  niais  do  dua         s  lf 
médicos,  quando  lor  de  maior  numero  de  serie  =^  ^'""^ 
i\         J"n"'.  ''ilíadas  ixá  condições  "das  lettras  a) 

^'     w  "íi^^í'  ^''^''T'  '''^  ^^''^^  o  candidato     '  ^' 

AU.  d   A  jOKi  |iiu';i  cada  mscripyão  deve  sor  oaírn  m  rns 

pectiva  caderneta  da  .esuinte  lórinÍ:  :J5^  com  a  dÍodos  a 

mais  11  prestações  mensaes  consecutivas  de  15í^^  SGXpmln 

Hlas  uni  total  de  l'00^,  ou  então  de  uni    s.i  ve/  com  o  ab ít  " 

mento  de  10     suhre  esta  impoi-Lancia 

l^ariitíTaplio  uiiico.  Ouaudo  já  estiver  paya  a  ioia  nar-i  -i 
substituição  da  caderneta  prla  ai)olic(-  dSiS  v-.    nn,  w^^^^^ 
mutualista  mais  lis  senclo  Wõliu  X  ípo  c   e  S^Oíf ^8^11 
icderal  proporcional  do  cord,r;icto.  ^  ^ 

Art.  •».."  Os  menores  serfn)  rei)resentados  por  seus  naes  tu- 
ores  ou  curadores,  devendo,  porím.  quando  púberes  a?si'gnar 
também  as  propostas  ou  contractos.'  i^iJ^-^i-f.  dssignai 

Art.  ;)."  As  muliíeres  casadas,  não  estando  divorciadas  as- 
signarao  as  propostas  ou  contractos  com  os  seus  maridos 
^...h•fnirio^"m■(^"i  .'-^'""«'ylos  pela  directoria ' serãó 

;.SÍhSí:l;^a';;roí,o^^^  nnportancas  de  .joia  que  acom- 

Art.  7."  O  candidato  pode  pi'opor  a  sua  inscripção  em  mais 
,V,.;^l  ^-'"'-'ctuaiido,  porém,  a  sua  inscripção  nas 

bories  em  organização. 

Art.  8."  Nenhuni  candidato  poderá  se  inscrever  mais  de 
uma  vez  na  mesma  sene. 

Deucres  dos  mutualistas 

Art.  D."  São  deveres  dos  mutualistas: 

íi)  pagar  a  Joia  pela  lórma  do  art.  3"; 

//)  pagar,  .sempre  que  lalleccr  um  mutualista  da  sério  em 
(jue  estiverem  in.scriptos.  esteja  esta  ou  não  completa,  e  dentro 
(  O  prazo  de  30  dias  contados  da  data  da  primeira  publicação 
de  cliamada  no  Jonial  cio  Coinnicrcio  e  Jornal  do  Brasil  e  nos 
listados,  pelos  Jornaes  de  maior  circulação,  próviamente  de- 
signados, a  quantia  de  158000; 

c)  lazer  declaração  da  pessoa  ou  pessoas  cm  favor  di; 
ijuem  legam  o  pecúlio  ou  pecúlios  segurados  ou  si  o  querem 
a  sua  ordem. 

Paragra|)lio  único.  Esta  declaração  pode  ser  revogada  ern- 
qnalquer' tempo  pelo  mutualista  mediante  substituição  de  apó- 
lices e  pagamento  de  GJrSOO  pela  nova  e  5S500  para  o  èello  fe- 
deral: 

il")  açccitar  os  cargos  de  commissão  de  exame  dc  corUus; 
quando  iorcm  .sorteados  de  accnrdo  (-(im  o  art.  10.  1i'ltra  /.■  : 

c)  participar  ao  presidente  sempre  que  tivcrcm  de'^núdíir 
de  residência,  o  quando,  ainda  mesmo  que  temporariàmoiittíj  -dí; 
tíe  ausentar  do  paiz; 


* 


/)'  constituir  bast.mto  procurador,  nvisando  disso  o  prosi- 
donl^  para  que  aquoHo  satisfaça  í^ihis  coniproinissos  soeiacs 
sempre  que  se  ausontnrein  do  seu  doniioilio  nabilual: 

fí)  pagar,  mensal  e  luleunladameiitc,  (lyando  í<oi'leados  para 
a  construecão  e  posse  das  chaves  do  prédio,  as  verljas  du  amoi  - 
lizaciSo  o  aluguel  de  accôrdo  com  a  tabeliã  li,  annexa,  liem  como 
»   todos  os  impostos  actuaes  e  futuros  ilo  mesmo  iiredio. 


Direitos  (hs  mttualisfas,  dos  seus  herdeiros  ou  bencfieiados 

Art.  10.  Os  mutualisUis  leem  direilo  a: 

O'  legar  um  pecúlio  de  r):00().S  !«•  (luem  ontijuderom  por 
.cada  fíérie  «.mii  cpie  se  inscrevcirem,  ou  á  sua  ordiMU  ou  a  dctci'- 
miiKula  pessoa  ou  pessoas,  salvo  no  caso  de  suicídio  denlm  do 
lirimeiro  anuo  a  conlai'  da  datii  da  sua  inscrip^-ão  como  nui- 
tual  islãs; 

h)  cnliMi'  no  sorteio  de  remissão  uma  vez  por  anuo  e  por 
S('rie  em  que  estiverem  inseriptos; 

c'-  in,screver-se  no'  sorteio  semestral  para  couslruecão  de 
prédios; 

d)  consti-uir.  no  Ilio  de  .íaneiro  ou  na  capilal  do  Estado  em 
que  residirem,  quando  sorteados,  um  prodio  ou  prédios  cujo 
.valor  com  o  Icrreno  nao  poderá  ser  nu-nor  de  5:000$  nem  ex- 
ceder ao  valor  dos  p(!culios  seguratlos; 

receber  em  vida  (!scrlplura  deliniliva  do  iinidio.  (piando 
iwigo  esle  em  10  amios  consecutivos,  ou  antes,  cie  accòrdo  com  a 
tíibella  B.  annexa: 

f  '  intermediar  propostas  de  novos  mutualistas  quo  satis- 
.lafjam  as  condições  do  art.  i"; 

ir  pedir  informações  verbaes  ou  j)()r  escripto  ao  pre.si- 
deide: 

/(  fiscali/ar  o  dar  pariíceres  sobi'e  os  negócios  sociaes  i-c- 
lalivos  á  mulualidade  por  uma  conunissão  de  exame  de  coutas 
comi)osta  de  Ire^  membros  effeclivos  o  tres  suppleutes  sor- 
teados annualmenfe  pela  directoria  dentro  os  nuitualistas  re- 
sidentes na  r-apital  Federal. 

Ari.  11.  Os  herdeiros  ou  beneficiados  nas  apólices  dos  mu- 
tualistas cpie  falle(;ei'em  toem  direito  a: 

a)  receber  um  pecúlio  de  r):O00íi>  por  série  em  que  o  uui- 
tualisla  estivei-  iiiseripto,  salvo  o  (raso  da  lettra       in  fine  do 

//)  receber  o  pecúlio  descontado  da  jóia  devida  (Uiando  s(! 
verifKrar  o  lallecimento  do  mnlualista  duraiitt;  o  i.ra/o  do  pa- 
ju^auKínt')  (la  ,|oia; 

,nM(/,'...,T''''r'n  '^''1  (''i^-o}hií  o  i.redio  ou  o  pecúlio,  quando  o 
inutuai!>la  lallecer  durante  a  construcgão  daíiuelle- 

//'  receber  o  prédio  e  o  pecúlio  com  o  desconlo  da  parle. 
tlevi.Ja  a  titulo  de  amortização  do  capilal  de  accòrdo  uoin  a  ta- 
itelia  H.  auiiexa.  quaiioo  o  mulualisla  fallecer  depois  de  con- 
cluído o  prédio  <•  antes  de  terminar  o  sen  integral  pagamento.. 

Penalidades  aos  mulualisias 

.irt.  i2.  Ficam  os  mutualistas  sujeitos  ás  seguintes  penas: 

(r  de  eliiiiinacão,  com  perda  lotai  das  entradas  em  favor 
ua  «  .Mutua-Colonibo  »  : 

í  I."  Quando  deixarem  de  pagar  dentro  do  i.razo  do  30  em 
.  ()  dias  as  11  (juotas  meu.saes  de  joia  de  contado  o  pra/o  da 
d  a  a  em  que  iiverem  avi.so  da  sua  acceilacão  como  uiutua- 
Jisias; 

§  Uuiuido  deivarem  ile  pagar  dentro  do  prazo  do  art.  O", 
lettra  e.  do  art.  lij  de.sles  estatutos  a  (|uota  d-  l.>$  de  clia- 
iiiaua  poi'  lallecimenlo  de  mutualista  da  série  em  que  estiverem, 
mscriplns,  ainda  que  ella  esteja  incompleta. 


.i„n,íi?\.!,f,^,.E'i"i;,,';;ff;;','í,s 

Joado,;  „ol,,  nu,.,  nos  ,•„»„,'  ,l„  Ucv,,,  ,m  ,  .  o ,  e  ii      ís^^^'^^^^^  r,'- 

as  pagain.-nlos  ,1a  lahHla  H.  aiin...xa.  air-ni  do  ía/n  nM^xó  ,n 
let  nw/;,  do  arl.  í)",  ponlcrá  (.  .liivilo  ao  i^rrni  ^      n  h  sujo  ! 

^ic.a  dos  pa^a.n,.nín«      r-ii,,,  a  tilulo  d.  M^l^^o  õ^Hxi 

u  las  l..tfras  n   r  h   do  ai  l.  !)■•,  in-á  o  nnifiialisla  inais  If  S 
.toloranna  donim  dos  nuiM.s  licai-á  suspenso  d.>  to  las  a  ia- 
•anfias  sonaes.  mrl.isiv..  a  .1.'  logai-  o  i^cilio  mn  uai  ,t  S- 

diMitio  dostc  pni/o  os  pagaiiioiitos  dóvidos  •in  íai.a 

_  Píiragi"iplí()  iMiico.  iH^iiiro  d.st,.'  sogiindo  pra/.»  dilatório 
:<=orao  leitos  avisos  pessoais  aos  imiliialislas  pelos  agS  ó- 

Sandoiio!  '  ''^         P'''^  t."ara?t'enzai  o 


IlAS  HKiui;s 


Sua  ortjaniznrãn.  joio.  rliíunmln  di'  prextnrãn  por  fnlhriiiifnto  fí 

iv.cvlh) 


Aif..  As  i^n-u^^  da  «  .Miitiia-f.oloiiibo  »  íí*  orKanizarão  por 
oU(l_  sócios  caila  miia.  iiisrriplos  apiVs  I.Mvin  áatistVitd  as  cón- 
dKjucs  úw  síMvin  niiitiialislas. 

Ari.  17.  O  iniiiKTo  d.-  series  será  illiniilado,  orgaiiizaiulo-so 
tantas  series  (inanias  pivrisas  pai'a  alliMider  aos'  pcdiíios  de 
])ri.iposlo.s  nas  rondigôcíi.  de  sei-eni  inutualislas. 

Paragra|)ho  único.  Sr>  se  organizará  a  segunda  série  quando 
a  primeira  esliver  coniplda  ou  com  dous  ter(;os  do  numero  d.^ 
inutualisla;  a  terceira  série,  tiuaiido  completa  a  segnnda  ou 
<Mni  dous  ter(;os  do  iiumcio  de  mulualislas  e  as<im  succe-Jsiva- 
inente. 

_  Ari.  18.  As  jóias  pagas  ])elo.s  mulualislas  serão  de  180!?  por 
.«íerií;  quando  pagas  de  uma  s(>  vez  de  200:?  quando  pagas  den- 
tro <ie  um  atino  a  contar  lio  dia  da  proposla  pi;la  tomada  de  ca- 
derneta de  accòrdo  com  a  I abolia  A.  aiiiníxa. 

Art,.  19.  Além  da  Jóia,  a  « .Mutna-íloloinbo ».  logo  que 
pagar  o  pecúlio  por  lallecimeiilo  de  um  mutualista,  cbainará  os 
restanle.s  da  mesma  série  á  razfio  de  Ll-ii  cada  uni.  excepto  o? 
que  tiverem  siflo  remidos  por  sorteio. 

Ari,,  i^n.  O  pecúlio  será  de  õiOOfli?  i)or  série  em  que  estiver 
inscript.0  o  mutualista,  pagos  a  seus  herdeiros  ou  beneficiaflos. 
quando  lallecer,  nieiliante  cei-lidão  de  óbito  e  apT'esenta(.'ão  da 
apólice  ou  da  caderneta  do  Jóia  em  vigor. 

Paragrapln)'  único.  Os  pagamentos  de  pecúlio  serão  feitos 
na  séde  da  companhia  ou  nas  suas  agencias  nos  Estados. 

Art.  21.  Cada  série  lerá  sua  Joia,  prestação  pecúlio  re- 
lativos autonomamente  iiidepeiuhtntos  das. outras  séries. 

'  Doa  construccõfs 

Art.  22.  Para  construcfão  dos  prédios  procoder-so-ha  .se- 
Jiieslralmente  ao  sorteio  dos  mutualista.s  que  .se  tenham  insori- 
plo  para  lai  fim,  do  accòrdo  com  o  que  dispõe  o  art.  28. 

Art.  23.  O  mutualista  sorteado  terá  direito  a  construir  um 
ou  mais  prédios  cujo  valor  nfu)  exceda  ao  dos  pecúlios  segu- 
rados nas  séries  um  que  esliver  inscripto. 


Árt.  24.  A  «  Mutua-Colombo  »  nogooiará  um  torrono  indi- 
cado pelo' mutualista  o  oom  o  capital  rostanto  nolle  oonstruirA 
o  prédio* conformo  o  pliiTio,  dft  commum  aonôrdo  approvado. 

'  Árt.  25.  W  facultativo  ao  mutualista  designar  terreno  pró- 
prio .delle  •em  quo  30  construa  o  prédio  ou  terreno  que  tenha  om 
viáta  e  seja, negociável. 

'  Paragraplio  único.  A  «  Mutua-Colombo  »  nSo  construirá  om 
terreng  algum  nuo  nllo  seja  de  sua  exclusiva  propriedade,  pelo 
que,  no  caso  do  mutualista  designar  iorrfino  próprio  terá  do 
dar  próviamento  escriptura  do  venda  delle  antes  de  ser  ini- 
eiada  a  construcolio. 

Afrt.  26.  O  mutualista  reembolsará  a  companhia  do  ca- 
pltal  empregado  na  construccflo  o  aluguel  pela  fórma  o  prazo  de 
10  aiinos  consignados  na  tabeliã  B,  annexa,  si  não  prei^erir  fa- 
zel-o  antes,  recebendo  nessa  data  o  seu  titulo  definitivo  de  pro- 
priedade. 


DO  SORTEIO 

Do  sorteio  de  remissão  e  sorteio  de  construcção 

Art.  27.  De  cada  série  completa  de  500  mutualista  ser;í 
so-rteado  annual  e  publicamente,  em  um  dos  dias  da  segunda 
quinzena  de  janeiro,  um  mutualista  que  ficará  remido  das  obri- 
gações de  que  trata  o  art.  9"  lettra  6). 

Art.  28.  O  sorteio  de  construcção  para  séries  oomplela? 
sfíiYi  semosf.ralmente  e  a  inscripoão  de  candidatos  que  a  soli- 
f',il,em  será  aborta  20  dias  antes  do  sorteio  na  secretaria  e  agen- 
cias da  « Mutua-Colombo »,  mediante  aviso  prévio  pelo  Jornal 
do  Commercio  e  Jornal  do  Brasil  e,  nos  Estados,  pelo  jornal  que 
fôr  designado  pelas  agencias. 

§  1.°  O  primeiro  sorteio  será  em  um  dos  dias  da  segunda 
quinzena  de  janeiro  e  o  segundo  em  um  dos  dias  da  segunda 
quinzena  de  julho  de  cada  anno. 

§  2."  O  capital  applicavel  á  construcção  será  dividido  pro- 
porcionalmente pelo  numero  de  séries  completas  na  época  do 
sorteio . 

§  3."  No  caso  de  ser  sorteado  em  uma  das  séries  o  mutua- 
lista inscripto  em  mais  de  uma  série  completa  e  que  peça 
construcção  no  valor  total  dos  pecúlios  segurados  em  diffe- 
rentes  séries  será  reputado  como  sorteado  em  todas  as  série."? 
em  que  estiver  inscripto. 

^  '  \  Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1909.—  José  Joaquim  Ro- 
drigues Saldanha.—  Antonio  Felisberto  de  Oliveira.—  José  Pi- 
res de  Souza  e  Silva.—  Claudionor  Valle  Oliveira. 


Gdpiá  de: 


«■o 

ae  AiBignatnras,  rasidenelM  e  proilssSen 

•o 

1.  .Tosé  Joaquim  Rodrigues  Saldanha, 

rua  Marquez  de  Olinda  n.  56, 
engenheiro  civil  

2.  Antonio  Felisberto  de  Oliveira,  rua 

Haddock  I^obo  n.  187,  proprie- 
tário   

3.  .Tosé  Pires  de  Souza  ó  Silva,  rua  Se- 

nador Octaviano  n.  330,  enge- 
nheiro   

■^i..  niandionor  Valle  Oliveira,  rua  Had- 
dock J^obo  n.  187,  .  architecto. . 


1*  pratlacKo  d* 
lOo/odoeaptUI 
a  *      mibRerf  pto 


37  1 :850!i!0n0 

20  1 :000íF0nn 

40  2:000.?00(> 

.30  1  : 500*000 


5. 


6. 
/ . 

8. 
l». 

10. 

II . 

1?. 

13. 

14. 

15. 

IG. 

17. 

18. 

10. 

20. 
21. 

22. 
23. 

2n. 

20. 
27. 
28. 

29. 

.^0. 

32. 


AiHlgnalur*!,  renldenoia-i  •  |>i-oltHii8s!i  g  u 

•o 

Reynorio  Poroira  do  Souza,  largo  de 
S.  Francisco  de  Paula  n.  23, 
(íommercio    20 

Julio  Cezar  do  Oliveira,  ma  Hnd- 
.  dook  Lobo  n.  187,  negociante..  ííO 

Josó  Ruf  ino  JJezorra  Cavalcanti,  nia 
Marquez  do  Olinda  n.  L'n,  nego- 
ciauLo    ;> 

Dr.  ,1.  Chardina!   i5 

Jost'!  de  Oliveira  Castro,  rua  S.  Pedi-n 

n.  50,  commerciante   in 

Alipio  .Tosi'  da  Silva,  rua  do.  Rosario 

n.  142,  negociante   20 

M.  Buarquo  de  Macedo.  Avenida  nu- 

nnero  (5,  engenheiro   10 

Luiz  Caetano  do  Oliveira,  rua  Had- 

dock  T,ol)o  n.  107.  engenheiro..  10 

V.  Cioncíilves   Pinto,   rua  Silveira 

Martins  n.  140,  engenheiro   20 

Carlos  Raulino,   Avenida   n.  117. 

commerciante    2 

Manoel  LisbAa.  rua  Alice  n.  28,  in- 
dustrial   ry 

C.  M.  Hargreaves,  rua  da  Alfandega 

n.  47,  industrial   T) 

Barão  de  Novaes,  rua  Jockey  Club, 

capitalista    5 

Jo5o  Brazileiro  de  Toledo  Franco, 
Associação  Commercial,  advo- 
gado   r) 

Jost'  Augusto  Ludoff,  rua  Genoral 

Camara  n.  42.  engenheiro   10 

Severino  Vieira.  Bahia,  advogado..  2 

Alberto  Pereira  Caldas,  rua  Conde 

de  Bomfim  n.  740   5 

Manoel  .Toaquim  Vieira  de  Carvalho, 
rua  da  Quitanda  n.  89,  nego- 
ciante   1 

Fabio  Nunes  Leal,  rua  Conde  de 

Bomfinn  n.  57,  advogado   4 

Alexandre  Leal,  rua  Conde  Bomfim 

n.  57,  empregado  publico   A 

José  Williamsen,  rua  da  Candelária 

n.  26   4 

Antonio  Gouvêa.  Grande  Hotel,  via- 
jante   4 

A.  F.  Villas  Bôas,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  207,  commeroio   4 

Jeronymo  Máximo  Romano  Júnior, 
rua  Primeiro  de  Março  n.'  20, 
commerciante    4 

Joaquim  José  de  Sampaio  Barros, 
rua  Primeiro  de  Março  n.  12, 
commerciante   3 

João  Antonio  de  Almeida  Gonzaga, 
rua  Primeiro  de  Março  n.  88, 
commerciante    3 

Armindo  M.  Caetano  dá  Silva,  rua 
Haddock  Lobo  n.  187,  proprie- 
tário   2 

Joaquim  José  da  Silva  Fernandes 

Couto,  rua  Haddock  Lobo  n.  33  2 


1*  pratltoKo  d« 
10  »/o  do  oaultal 

Mublorl|>to 


1  :000$000 
1 :000$000 

looaooo 

5008000 
500$000 

I :000$000 
GOOÍOOO 
50O$UO0 

1 : 0001000 
1008000 
250S0O0 
2508000 
2508000 

2508000 

r)OOii!0O0 
10O800O 

2508000 

508000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 

2008000 

150,8000 

1508000 

1008000 
1008000 
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£.§  2'g,    1*  ppoRtacKo  de 

I  S  Aii!«if;nKtiira!i,  rosliIoiíeiaB  o  proflfi.iffcH  10  "/n  do  oiipltal 

3  a  uubHoripto 

Aiioslinlio     Jos('  Roilriiíiios  ToiM-cifs, 
ni»  Prinioirn  de  Marco  n.  87, 

uotíoc iinili»    ?  lOOiiiOOn 

.lorsv  CíMiciMgrin   1'  100$000 

Sõ.  Gastiui  (Ím  (Ini/.  I''tM'i't;ii'u,  doii- 
(•alvi>s  hias  11.  :$.").  ('iiMiiiii'1'i'i- 

luif.»    í?  100.S000 

30.  Antonio  Aurelio  da  Silva  Cordeiro, 
rua  Pi'imiMi'o  de  Martin  n.  ir)i), 

i-onimcreianle    í?  lOOíiiOOO 

37.  Anna  llosa  dos  llois  I.cal,  i-ua  Condo 

de  Bnndini  n.  57,  propricl.ai-ia .        »  dO(.)í?000 

38.  MaiMa  Amália  de  R.  l.eal.  rua  í'.ond(i 

de  Jionifini  n.  57,  uroprielaria .        1'  100$000 

30.  Aiberin  Saraiva  da  Fonseca   10  5()0!j!000 

•iO.  .lo.>;é  Marlins  Pollo.  rua  da.^i  Laran- 

.it>iras  n.  -J-VA.  nepicianle   í?  lOOSGOO 

íl.  H.  Hnlin.  rua  Conde  de  l.ajíe  n.  37, 

isonnneirianle.    2  lOOSOOO 

•'i-J.  IVdro  r.ago   2  100$00() 

•í3.  Oaspar  .los(''  de  Hai'ro.s,  rua  Marquez 

de  Olinda  u.  i)l   i  200$000 

■li.  Por  proc'ui'a(,'ão  di?  TIonri(|ut;  .1.  l.,en- 

/.inir<M'.  Kd.  lsaa(rson,  rua  do  Ou- 
vidor n.  81),  (.'onniierciante   2  100$000 

■lí).  Jiifio  Pedro  Caminha,  i'ua  Conde  de 

liaeiíendy.   negociante   2  lOO.SOOO 

■U).  Dr.  Kufrenio  de-  Bai'ro.«,  advoí:;ido..  A  200.$000 
47.  Arlindo  Pedro  Caminha,  i-ua  Conde 

de  Haei)endv.    ('ii'in'f|ririo  d»'n- 

tisla   :   2  lOOSiOOO 

■18.  Benjamin  F.miliano  Corrêa  do  Latro, 
praça  .losé  de  Alencar,  pharinii- 

eeulico    2  lOOijiOOO 

■iP.  Di\  .loão  Lourenço  Corrêa  do  T-aiío, 
praça  .i(ísé  do  Alencar,  phar- 

maceutico    ?  inO.^OOO 

õO.  líraz  Carneiro  Nogueira  da  (iama, 
rua  Vieira  Souto  n.  22,  enge- 
nheiro civil   2  10n.«íOOO 

51.  José  Mariano  Carneiro  da  Cunha, 

serventuário  de  justiça   2  100.*i!00() 

5:'.  Hermann  Kalkulk.  rua  do  Ilospicio 

n.  -il,  negociante   ?  lOOÇOOO 

í)3.  Arthur  Máximo  do  Souza  Filho,  rua 

do  Hospício  n.  -il,  negociante..        2  10()?!000 
.Vranci.^co  Luiz  Marlins,  rua  Gon- 
calves  Dias   11.    18,  c(imin(;r- 
,  .  ''iante    2  lOOíjiOOO 

o;),  .loao  de  Rogo  Barros.  «Light. ».  en- 

gonheiro   2  •l.(m$000 

5().  J)r.  (.arlo.í  Frederico  Nabuco,  Rio  de 

Janeiro,  medico   2  ioni^^OOO 

57.  (.luilherme  Diniz  Rodrigues.  Rio:  de 

Janeiro,  negociante    1  50$000 

58.  Pedro  Evangelista  de  Castro,  Rio  de, 

Janeiro,  proprietário   2  JOOSflOO 

59.  Alexandre  Ludoff,  Rio  de  Janeiro, 

funccionario  publico   2  lOO^OOn 

00.  .Toaquim  Francisco  Simões  Cori'êa, 

Rio  de  Janeiro,  engenheiro   2  lOflijíOOO 

01..  Domingcs  Rodrigues  Guimarães,  Ba- 
hia, proprietário  ,   5  250íi?000 
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a  o 

o 

tíj. 
l)i . 

ruí . 

67. 

08. 

lit> . 
70. 

71 . 
~  ■) 

7;k 
7ri . 

7t). 


78. 
71). 
vSO. 
81 . 
8l\ 
8;K 
81. 
85. 


A!i>ilgMiiliiraR,  ronldoiiclaH  n  |iron.iH5nN 

.\ilr)l|ilii)  Sciiinidl,   llii)  de  .laiitdfo, 

ii<>f:(ii'j;uil<>   

riluiinli)  Tsiíiicsoii,  llii»  dl' 

ii(<KU('í:iiili>   

l*aiil  .MpliiMisc  I,(Mi/inp«'r,  Rio  d<>  .ln- 

iifiro.  Mcmiciiinli.'  

l'iM't.'ir;i  Hiislit."*  <^  (liiiiip.,  ilio  di>  Jn- 

iiciri),  ii)>g()('i;inli'  

r.uircnio  .Aiidradt»,  Ilio  df  .iaiiidro.  cii- 

>ri'!ilnMi'i»   

'riicodiilo  l'tii>()  de  .M()i'!U?s,  iMia  Had- 

tUM-k  l,(ilio  ri.  'Jlit,  in'tí()i'ianlt.'. . 
.\('i'vii'i'io  Mcmics  Salilaidia,  rua  Soto 

dl'  Si'tiMidii'i)  n.  Hl.  iii'í:iu'ian(i'. 

l-'rani'iscii  do  Situ/.a  Mai-i-os  

}li'iUi>  Hi'1'illn  dl'.  (UiviMi-a.  Hidiia, 

iii',i:ii('iaiili'   

.li>ão  Kopki',  Min  dl'  ,Iaiii.'ii'i».  in-fi^n- 

cianli'   

Quiidiíii»  da  ('.nii('i'i(.'ãn  Miranda,  riiíi 

da  Praiidia  ii.  soiicilador. . . 
Honorio  di'  MaKaliiãi'.^.  i'iia  Marãi» 

de   Mi'siiiiila   II.  tilL',  piMijrii'- 

tai'i(»   

.Mamii'1  dl'  (-arvallio   Pitomlx).  As- 

siM'iai.'ão  (.;i)iiimi'i'i'ial,  i-niiiiiitM- 

riaidi'   

Octacilio  dos  Santos,  pua  Silva  'ri'ili'S 

II.  18.  (•nimiicM-ianli'  

.loã  »  Kmilio  Hion.  Rio  dn  .)ani'ii'0. 

ai'rliiloi'lo   

F('!'diiiaiiilo  .íaynot  Cabral,  rua  (ii'- 

ni'i'al  Camara  ii.  111.  coninicr- 

rianlt»   

Mariano  (,)livi>.ira  ili'  Sou/a.  rua  da 

r,u/.  n.  ['20.  donio.^lica  

Hi'rnii)sillo  di'  Olividi-a  Surupira.  rua 

l)r.  .Maril'!,  coninifrciantií  

Dr.  Leopoldo  Aniíuslo  domes.  Rio, 

modiro   

R\dn'm  Tavares,  Rio,  iunccionario 

publico   

.Tosé.  (lomos  Bra.ira,  rua  do  S.  .Torí:<\ 

ncgúcianli^   

Candido  l>iíi'  de  Caeiro,  Rio,  (.'oní- 

mercianli'   

AlbiM-lo  Roboi'fo  Ro.sa,  Pciolas,  ne- 

gocianli'   

Luiz  Caelano  .Muni/.  Jíarrcto.  Rio  de 

Janeiro.  niaííiíli'ado  

?onima  


M 

j.'g,  t»  prculaçui)  do 
IVi/ndo  cai)ital 
Hiibscriplo 


3 


1 

o 


looiiiono 

ÍOOÇOOO 

lOOijlOOO 

iOOÍOOO 

50$000 

lOOSOOO 

õO$000 
Õ0$000 

lOOSOOO 

lOOSOOO 

1003000 

100$000 

100$000 
50$000 
100$000 

lOO.-iSOOO 

nosooo 
noaooo 

250!t!000 
OOíÇOOO 

lOOÍOOO 
.-)0!?000 

200!i!000 

lOOíjíOOO 

2L':000!?nO() 


As  firmas  oMão  lod.is  rerouheeidas  p«lo  tabellião  Pedre 
Evaneolisla  de  Castro,  em  dal  a  de  31  iW.  dezembro  do  1909  e  a 
deste  pelo  tabellião  Evaristo  Valle  de  Barros,  na  mesma  data. 
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DECRETO  N.  7.964  >— Dií  22  nw  ABníL  DJS 1940 

Cráit  Tvnnlnii  flsr.iiAH  «m  S.  nnrjn,  ItKqiif,  Uniftuaytnn,  Quarnhjr,  LlTrimonto  • 

O  Presidente  dn  Republicn  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
nos  lermos  do  art.  10,  §  3"  do  doorold  n.  7.8rir).  do  17  do  lovo- 
reiro  do  Rorrente  anno,  decreta : 

Art.  1."  Ficam  creados  postos  fisoaes  em  S.  Borja.  Itaqui. 
Uruguayann,  Qimrahy,  Tiivramcnto  o  .Tapuarilo,  na  fronteira 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2."  Esses  postos  fiscaos  ficarão  su.jeitns  A  .jurisdicção 
da  Delegacia  Especial  para  repressão  do  contrabando  na  fron- 
teira e  terão  por  nnico  fim  a  fiscalização  do.  mercadorias  om 
transito,  não  só  poln  frtrma  estabelecida  no  art.  19,  §  .3°.  do  de- 
fireto  n.  7.805,  do  17  de  fevereiro  do  corrente  anno,  como  tam- 
bém pelos  meios  qne  lhes  forem  indicados  pelo  delegado  es- 
pecial. 

Art.  3."  Compete  ao  delegado  especial  a  nomeação  do  pes- 
soal para  os  po.stos  e  bem  assim  a  escolha  do  local,  fdra  do  i)o- 
voado.  onde  devam  ser  installados. 

Art.  O  delegado  especial  destacaríi  dons  guardas  para 
cada  posto. 

Art.  .^).°  O  pessoal  de  c.ida  um  dos  postos  e  os  respectivos 
vencimentos  íião  os  marcados  na  tabeliã  annexa. 

Art.  0."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  i9\0,  89°  da  Independência 
e  22°  da  Republica. 

Nilo  Pbçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliã  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  e  das  des- 
pezas  de  material  dos  postos  fisoaes  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  7.964,  desta  data 

Para  cada  posto: 
Pessoal : 

TJm  encarregado  —  Vencimento  an- 

„  .  ifipal    3:000$000 

Material  —  Casa  e  expediente   2:000$000 


SrOOOíFOOO 

Para  os  seis  postos,  total   30:000!?000 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1910.—  Leopoldo  de  Bu- 


lhões 


DECRETO  N.  7.970  —  de  28  DE  abril  de  1910 

roncodfl  ft  Companlilft  Bra^ileJrn  do  SepuroB,  antorljtaçlío  para  funccior.ar  na 
Republica  o  approva,  com  modificações,  os  respectlros  estatntos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Tinidos  do  Brazil 
afienflendo  nn  que  refruoreu  n  Companhia  Rraziloír.n  do  So- 
guros,  com  s(5de  na  capital  do  Estado  de  f=!.  Panlo,  devidamente 
represontada  por  sons  directorofs.  rosnlvo  onnrodor  fi  mo^ma 
companhia  autorização  para  fnnccionar  na  Ropublica  e  ap- 
provar  o.s^ respectivos  estatutos,  que  a  este  acompanham,  com 
mnflifioaçoes,  o  sob  a.s  .«eguintes  clausulas: 

1."  A  Companhia  Brazileira  do  Seguros  se  siibmot.to  a  todas 
ns  disposições  dos  regulamentos  e  leis  vigentes  sobre  socie- 


dados  nnonymtifi  n  sobre  seiíurns,  o  n  quaoaquer  outriifl  que  ve- 
nham a  ser  promnlKadns  sobro  n  asstimiSto,  bem  nomo  A  fWcn- 
li/acllo  permanente  rio  rSovíM-nn  por  intermédio  dn  Tnspop,tori!\ 
de  SoRuros. 

2.  '  Os  sous  estaluliOS  f ienm  npprovados  com  as  seKninl.o^í 
modifieaçfíos: 

O  arl,.  7"  fiea  subsUf.uido  pelo  seguinte:  «As  entradas  para 
ri  constituiçrin  dn  oanital  serão  realizadas  em  prestações,  sendo 
a  primeira  de  30  %  no  acto  da  subsoripção  das  aeções  e  as 
i'(!stnntes  em  obamadns  do  \0  %  cada  uma,  quando  a  directoria 
Julgar  conveniente  c  mediante  aviso  pr('!Vio  de  30  dias  pelo 
menos ». 

Ao  art.  13,  lettra  c.  snpprima-se  as  palavras:  «de  ao- 
p.rirdo  com  o  estipulado  no  art.  7"  destes  estatutos ».  o  mais 
eomo  está. 

3.  '  Ao  Gnvonio  Tica  resalvado  o  direito  de  alterar,  em  de- 
creto addicional,  a  dislribuirrio  de  lucros  estabelecida  no  artigo 
13  dos  mesmos  estatutos,  si,  porventura,  na  organização  das 
tabeliãs  de  prémios  de  seguros  de  vida  não  forem  preenchidas 
as  condições  propostas  no  art.  3°  o  não  se  verificarem  vanta- 
írens  reaes  em  comparação  com  as  tarifas  vigentes  entre  as 
companhias  congéneres. 

■í."  í\  Companhia  Brazileira  de  Seguro."?,  no  prazo  máximo 
fie  30  (lias.  requisitarA  a  competente  carta-patente,  fazendo 
prrviamenie  os  deposifos  de  200:0009  para  a  secção  de  seguros 
de  vida  e  de  afcidenteííi  e  de  igual  quantia  para  as  outras  se- 
cções de  seguros  terrestres  e  marítimos. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1910,  89"  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Estatutos  da  Companhia  Brazileira  de  Seguros 
CAPITULO  I 

FUNnAC.^iO.  NOME.  FIM,  SlÍDE  E  DURAÇAo 

Art.  1."  Fica  fundada  na  capital  do  Esfadn  do  S.  Paulo 
lima  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Companhia 
Brazileira  de  Seguros. 

Art.  2."  A  companhia  tem  por  fim  operar  sobre  seguros  em 
peral,  como  se.jam :  seguros  sobre  vida,  em  todas  as  suas  nio- 
(lalidades  e  combinaçOes;  seguros  de  accidentes,  nos  seus  di- 
versos ramos;  seguros  terrestres  e  marítimos,  e  outros  que  por 
lei  forem  permittidos,  adoptando  os  planos  mais  liberaes,  co- 
nhecidos, e  os  que  a  sua  directoria  entender  conveniente  crear. 
tendo  por  base.  em  tudo  quanto  forem  applicaveis  —  os  prin- 
cípios scientifícos  das  taboas  de  mortalidade  e  de  sobrevi- 
vência, mais  reconhecidamente  exactas  e  baseadas  na  taxa  de 
juros  que  a  mesma  directoria  .iulgar  mais  adaptável  as  condi- 
fíões  financeiras  do  paiz.  . 

Art.  3.»  Na  confecção  das  tarifas  de  prémios  a  serem  ado- 
ptadas pela  companhia  para  os  seguros  em  geral,  q  preço  es- 
irictamente  necessário  para  cobrir  o  risco  e  as  obrigações  as- 
sumidas em  cada  contracto,  serA  accrescido  unicamente  do  mí- 
nimo que  fôr  .julgado  proporcionalmente  razoável  e  indispen- 
sável, para  todas  as  despezas.  commissões,  dividendos  e  outras 
distribuições  de  lucros  mencionados  nestes  estatutos,  afim  rie 
que  a  barateza  das  ditas  tarifas  possa  facilitar  ao  publico  as 
operações  de  seguros.  .  . 

Paragrapho'  iinico.  Ab^m  dos  prémios  addicionaes  que  a 
directoria  entender  adoptar  para  os  seguros  de  mulher  e  para 
os  seguros  no  caso  de  guerra  e  outros*  poderá  ella  crear  um 


outro,  facullnlivo  o  ndaplnvol  a  todns  nfi  Inhollns  do  scfíurn  do 
vida,  nfini  do  dar  ao  sogurado  qno  o  arcoilar  o  diroito  a  \\mi\ 
bonifio.acilo  0111  (I iiilioiro,  por  moio  do  sorlcioâ  soiiioslraos  ou 
nnuuaoa,  soguudo  o  niio  IVir  oxprossiiiiioiilo  oslaholocido  p(>la 
niosmii  dirooloriii. 

•í."  A  stSIc  ('  luro  Juridico  da  compaiiliia  são  na  canil al  do 
Eslado  do  l'aiil(),  oslaiu'lo('ondo-so.  poimmu,  a  Juizo  ria  diro- 
ctoria,  apoiícias  ou  siiccni-saos  oiii  oiili-iis  oidados  do  paiz  o  do 
ostraupoiro. 

Art.  5."  A  (iurncão  da  companhia  sorá  do  í)0  aniios,  coiilíid().s 
da  data  da  sua  oouslifiii(,'ão  logal.  podondo  .sor  roduzida  ou 
prolongada,  por  decisão  da  assomblóa  (íoral  dos  s-eu;;  accio- 
nistas. 

CAPITULO  TI 

CAPITAI..  ACCIOMPTAS.  HKSKUVAS  i:  PAIITIMÍAS  OK  l.rCKOS 

Ari.  ()."  O  ca])ilal  inicial  o  nominal  ó  do  'J.OOO lOnn!?.  divi- 
dido om  acções  ilc  -JOO.-i!  cada  uma.  itodcndo  ser  elevado  ii  (pianlia 
do  3.000:000$  (piaiido  a  direcloria  Julpar  nocos.ísario  o  para  o 
que  íica  olla  de.sdc  .jii  aiiloi'izada.  ouvindo  lín-viainenlo,  iioróm, 
o  conselho  fiscal  e  o  conselho  consultivo. 

Paragrapho  uiiico.  HO  ',,  do  capilal  social  é  deslinado  ás 
operagões  de  seguros  do  vida.  em  depurlamonlo  com  o.scriptu- 
ragao  :  receita,  (U's|  e/as  o  rosoi'vas  inloiramonle  .scpMradas  das 
demais  operações  da  Cfuipanhia,  nos  termos  do  arl.  \2  c  para- 
grapho.  do  j-egnlameato  ao  d(!crolo  u.  5.07^',  do  V>  do  dozembro 
de  100;i:  e  o  reslantc  r-  deslinado  ás  demais  operacõi's  de  (lue 
trata  o  arl.  l"'  destes  eslaliiLos. 

Art.  7.°  As  enfiMdas  para  a  conslihiicão  da  capilal  serão 
feitas  itor  prosla^õcs  do  modo  .sopuinio:  ;10  no  acto  da  suh- 
scripcao  das  armões  e.  mais  30  %  em  chamada  de  10  v;  cada  uma. 
quando  a  directoria  .julgar  necessário,  com  avi.so  prévio  i)urt'm 
de  30  dias  jielo  monos.  Os  i'est.anl.os  -IO  ■<  s<'rão  integrados 
riodica  o  parcialnieiílo  iiolji  própria  companhia,  por  meio  dt> 
hoiulicacoos  aiinuaes,  rosullanles  de  uma  parle  dos  lucros  li- 
quido.^.  de  conlormidado  com  o  ai'l.  13,  aliiíea  c.  dcslc^  ,.>íI;i- 
tntos. 

Art.  8."  O  accionista  quo  não  satisfizer  as  respectivas  en- 
tradas jios  prazos  ostahelocidos.  i)agará  pela  demora  os  jiiro-^ 
110  1L  ;■,  ao  anuo.  ati-  o  máximo  de  OO  dias,  ullimo  prazo  ipn- 
lhe  sora  concedido. 

_  Art.  0."  r.oiitra  o  accionista  quo  não  completar  as  i)resln- 
(joes  (lo  capila  .  rofoivnlfis  ãs  suas  ac(;õos,  dc  accòrdo  com  os 

«'slatiilos.  proceder-se-ha  nos  termos  do 
'1.00/^"  n^gulamento  jmdo  ao  decreto  n.  Í3'i.  de  í  de  Julho 

lio  i o')  1  , 

Art  10.  Quando  a  companhia  aproiiriar-se  das  entradas 
realizada.s.  consí)anlo  an  ([ue  determina  o  art.  3'.  do  regula- 
mento citado  no  artigo  i)rece(ienle,  as  acções  corrosiiondonles 
serão  substituídas  por  outra.s,  emittidas  immodiatamonto. 

1  aragrapho  iimoo.  Si  as  novas  acgõos  alcançarem  qualquer 
agio.  es.so  agio  .sera  (.-redilado  ao  fundo  de  «Lucros  Suspon.sos» 
do  que  Irala  o  art.  13,  alinoa     destes  estatutos.       ^''-"-"^  ' 

Art.  11.  Do  saldo  liquido,  annualmente  verificado  no  de- 
parlainonto  do  siíguros  terrestres  o  marítimos,  serão  tirados 
~.)  A,  para  coiislitui(;ao  do  fundo  d(^  «Reservas  Terrestres  e  Ma- 
ri imas ».  do  ditf)  departamento,  romoveiido-se  o  .saído  quo 

!í!!  ;lp,nino''r'  í^"'"''  ?  'V^'^^  f^'"^'-'^'  '''^  companhia,  como 

de|.erm  na  a  primeira  parlo  do  art.  i'3  destes  estatutos. 

Art.  1  Para  ronslituição  das  «Reservas  Tecbnfcas»  o\- 
clusivameiilo  di-sluiadas  a  garantir  os  contractos  do  .seguros  ilo 
Miia  o  outros,  com  absoluta  exclu.são  ílos  de  seguros  lerreslros  o 
niarilinios,  serão  as  ditas  i-oíervas  calculadas  polo  valor  das 
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npolicop  inio  osl ivorom  om  víkoi-,  moitíikIo  do  hnío.  ao  ralcvilo 
11  Inxii  (Ic,  ,jui'0  I!  !i  Inboíi  iiuMliilidiuli!  («  ilo  subrcvivciu-ui  aclo- 
ptiwhs  polii  flii"i'(:loi"iíi. 

Ari.  AinuiMlirKiMl.c,  iio  aclo  de  ciircfi-aiiiciUii;  dn  li;il;ini;o 
f;iM'al  (la  coiniiaiihia,  ilus  liii.-fos  liriiiidos  V(>i'iri('adi)>:,  iiicliiidu  n 
saldn  ili)  d(M>arlaim(iiln  di.;  scmn-os  IcitusI i-cs  c  maritimns,  l' 
depois  dl'  deduzidos  os  .siiiislros  iiagos  e  ds  já  apprn\adi>s,  as 
i'('soi'vas  l(.'L'li nicas  c  todas  as  d<'sp((zas  sci-ão  disti'iliiiidas : 

(/;  10  ^,  i)ai"i  o  iuíiilo  de  « J^iicros  Susi)eiis(>s  >,  destinadu  a 
supprii'  as  dericiencias  ipie  porviMitiira  so  veririipiem  nos  Inii- 
dfis  de  reservas  e  a  reparar  as  perdas  que  no-^ísam  oocorrer  nas 
uontas  de  apenics  e  outras; 

//'  10  para  ('oiisLilui(;ão  de  uiu  fundo  de  « ('íra(irica(;ne-; 
e  i^eusões  »,  floslinado.  a  jui/.o  da  directoria,  a  ser  applicado  em 
gi'alii'icai.,'ões  aiuiuaes  aos  runccionarios  e  agonl.es,  st'KuiKlo  os 
serviços  e  dedicarão  de  cada  luii.  eni  socrorros  aos  (pio.  deiilrc 
ellos.  se  tornarem  inválidos,  estando  af)  survi(;()  exclusivo  e. 
eflVclivo  da  conipanliia  por  mais  de  ciiicí)  aunos,  l)oni  como  em 
sdccorros  ás  viuvas  e  fillios  nn-nores  dos  (\w.  nas  mesmas  cou- 
diC(*>os.  rallocerem  não  deixando  j-ccursos  proiu'ios  iKira  aiu- 
paral-(>s: 

V  ()0  V,  a  jui/.o  da  directoi-ia.  para  consi  ilui(;ão  de  um 
fundd  de  inl(!t:ra(;ão  das  ac(;ões,  de  accòi-do  com  o  estipulado  no 
art.  7"  destes  estalul(js.  para  dividendos  aos  accionistas,  até 
I)  máximo  de  TJ  ,'  (.lo  capit.al  realizado,  inclusivo  a  parlo  bo- 
nificada; 

(I  ■  "JO      i)ara  praiifica(;ão  aos  diroctore.':  em  pai  los  ipuaes. 

Parapraplio  único.  Os  dividendos  não  ]'oclamad(>s  pelos  in- 
teressados, dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  a  coiUar  da  data  em 
(pio  liverem  sido  annunciados  i)ela  c()mi)anliia,  ficarão  pd'- 
scriptos  e  serão  incorpoi-ados  a(»  fundo  de  lucros  suspensos. 

.\v\.  I  í.  Depois  de  iniítpi-adas  as  ac(;i">es  representativas  di) 
caiulal  social,  ficará  exlinclo  o  fundo  de  integra(;ão  das  ac(;("ies. 
I-,  nest.e  caso.  si  os  OO  .'  dos  lucros  li(piidos,  de  que  falia  a. 
aliiíea  e,  do  ai'li;i()  precedente,  excederem  ao  maxime  dos  divi- 
dendos i'st  i|)ula(.lo.s,  (vsse  e.\codont(>  passará  a  tei'  o  doslinu  iluií 
IVir  determina(.lo  pela  assombl(''a  freral  dos  accionistas. 


CAPITULO  111 

.\D.MIN"lSTnA(::.\0 

Ari.  [').  A  coini)anliia  será  adminislraiia  i^or  uma  dirocteria 
ci>iii|insla  de  um  presidente,  um  dii-octor  Juridicn  o  secretario, 
um  ilirecloi-  leclinico.  nm  diivctor  financeiro  e  um  director 
medico,  eleitos  pola  assiMubléa  pei-al  dos  accionistas,  om  os- 
criitiiiio  secreto. 

.Vrt.  10.  .V  dnra(jão  do  mandato  da  directoria  o  do  sois 
annos,  iiotiendo.  p(u-(''ni.  os  directores  ser  reeleitos. 

Ari.  17.  A  cau(;ão  lepal  de  cada  director  ('•  do  100  acgoos  o 
per.sistirá  onKpiauto' durar  a  rosi)Octiva  ííestão. 

Ari.  IS.  Não  i)0(ioi'ão  servir  conjunctamenle  na  directoria. 
Iiarenles  consanpuimíos.  alé  n  segundo  práo,  sofiro  ou  sócio  do 
fii-ma  commorcial  ou  civol. 

Art.  li).  As  funcíjõos  da  adininisti"H'ao.  para  cada  lun  (!•■ 
seus  membros,  de  acc(n'(lo  com  eshvs  estatutos,  serão  dotallia- 
dameiile  d(d"ini(las  om  regimento  interno  da  companbia.  tomio 
cada  um  dos  diivclíuvís  a  indispensável  autonomia  no  do.<om- 
lienlio  das  att ril)ui(.,'(")es  a  seu  cargo,  sem  embargo  da  rosponsa- 
Í)ili(lade  solidaria  e  collecliva.  . 

Art.  -JO.  No  caso  de  imp(!dimenlo  dofmitivo.  previsto  om 
lei,  (lo  (piaUiuor  director,  i)ara  continuar  no  o.xorcicio  do  cargo, 
ou  em  virtude  da  renuncia  tacita  ou  exi)ressa,  ou  morto  do 
algum  dídhí.s,  a  directoria  convidará  um  dos  membros  do  con- 
solbo  consultivo  n  preencbor  a  vaga,  intorinamento,  alo  a  pri- 


ríieira  reuniSo  da  aasembléa  gorai,  doixanda  porém  do  o  íazor. 
^1  o  espaoo  do  tompo  a  decorrer  até  a  dita  rounifto  fôr  de  90 
dias  ou  monos. 

§  1."' Entondo-so  coijfiò  roiiunoia  tacita  do-  director  a  au- 
sonoia  da  sódo  da  companhia,  som  motivo  justificado,  duranto 
yo  dias  suocGssivos,  ou  quando  a  ausência  licenciada  lôr  ultra- 
passada, também  sem  motivo  justificado  o  por  mais  do  30  dias. 

§  2."'  Si  se  derem  duas  ou  mais  vagas  na  directoria,  pelos 
motivos  acima  mencionados,  dentro  do  mesmo  anno  social,  será 
convocada  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  afim  do 
serena  eleitos  oa  novos  directores,  para  as  vagas  abertas. 

§  3."  O  director,  oluitu  um  caso  do  vaga,  exercerá  o  man- 
dato pelò  tempo  que  restar  ao  directoi-  fallecido,  renunciante 
ou  impedido  definitivamente. 

Art.  21.  Nenhum  dos  membros  da  directoria,  salvo  motivo 
do  serviço  da  companliia,  poderá  uoiisorvar-se  ausente  da  sódo 
desta,  ou  faltar  com  o  sou  coiupareoimento  funccional.  por 
mais  de  15  dias,  som  dar  uoinmunicacíio  da  sua  ausência  ou 
impedimento  que  tiver;  o  sempre  que  á  ausência  ou  impedi- 
mento se  prolongar  por  mais  de  30  dias,  será  indispensável  li- 
cença da  directoria  o  que,  om  caao  algum,  poderá  ser  conce- 
dida, por  esta,  por  prazo  maior  de  um  anno. 

§  1."  A  licença  por  prazo  maior  de  um  anno  deverá  ser 
solicitada  ú  assembléa  gerai,  polo  director  que  a  pretender. 

§  2."  No  caso  de  ausência  de  qualquer  director,  com'  li- 
cença por  mais  de  90  dias,  será  pela  directoria  convidado  para 
o  substituir,  durante  o  tempo  de  licença,  si  o  julgar  conve- 
niente, um  dos  membros  do  couâollio  consultivo. 

§  3."  No  caso  do  licença  de  qualquer  dos  membros  da  di- 
rectoria, o  seu  substituto  interino  perceberá  os  honorários 
mensaes  do  licenciado,  determinados  no  art.  28  destes  esta- 
tutos. 

Art.  22.  Tanto  o  director  eleito  em  caso  de  vaga,  como  o 
que  _substituir  interinamente  o  licenciado,  deverá  prestar  a 
caução  de  que  trata  o  art.  17  destes  estatutos. 

Art.  23.  Cada  um  dos  mombros  da  directoria  perceberá 
mensalmente  os  honorários  de  1 :000$000. 

Art.  2-i.  O  presidontu  ó  o  órgão  da  representação  activa  o 
passiva  da  companhia  perante  os  poderes  públicos  ou  qualquer 
autoridade  judiciaria,  coiisulár  ou  administrativa  do  Brazil  ou 
de  qualquer  outro  paiz,  com  direito  de  delegar  as  suas  funcções 
dentro  dos  limites  das  faculdades  proscriptas  na  legislação  em 
vigor  e  nestes  estatutos. 

Art.  25.  Ao  presidente  compete  mais : 

a)  presidir  a  assembléa  geral  dos  accionistas; 

b)  presidir,  com  direito  de  voto  de  qualidade,  além  do  de 
director,  as  sessões  da  directoria;  ,  a    i  uu 

.n.rnnL^^^^^V?^-i'^°"j-''^'^'^';^'"^^^'^  ^^^^  OS  respoctivos  directores, 
2ompanh'?a  ^'^^'"'^"'^"^^     '^^^^       os  Papeis  e  documentos  dá 

Paragrapiío  único.  Na  ausência  do  presidente  fará  as  suas 
lff.'u°^°  presidente  interino,  o  director  por  elle  designado; 
n.i  Jdlta  dessa  designação,  caberá  á  directoria  escolher  dentre 
bi  O  substituto  interino. 

v,v,  nní".„^;  directoria  reunir-se-ha  collectivamente  uma 
\e/  poi  semana,  com  a  presença,  no  mínimo,  de  tres  directores, 
SJ'^'®"'"'^'^  í=o'npiii'ecimento  diário,  pelo  menos,  de  dous 
(  elles,  na  sodo  da  companhia,  para  resolver  sobre  os  assumptos 
uc  sua  conipotencia,  o  extraordinariamente  todas  as  vezes  que 
o  exigir  o  interesse  social. 

i.fn  ^'^hS!''°^"HÍí;o-.No  caso  de  impedimento  transitório, 
isto  e,  de  menos  de  30  dias,  por  part(i  do  qualquer  dos  membros 
(ia  directoria  o  impedido  será  substituído  na  reunião,  quando 
indispensável,  por  um  dos  membros  do  conselho  consultivo, 
que  para  esse  fim  fôr  convidado. 


Ari.  27.  Gompoto  m&is  á  dirootoria: 

a)  elaborar  o  regimento  iiitonio  da  companhia,  oroar  lodos 
os  oargos  auxiliares  da  administraofio,  marcar  ordenados,  no- 
mear, suspender  o  demittir  os  respectivos  funooionarios,  no- 
mear o  dispensar  os  agentes  corretores,  os  agentes  financeiros 
uu  l)anqueiros  o  os  médicos  examinadores; 

b)  escolher  os  estabelecimentos  bancários  em  que  os  di- 
nheiros disponíveis  da  companhia  devam  sor  depositados; 

f)  dirigir  todos  os  negócios  da  companhia  e  fiscalizai' 
uollcotiva  o  individualmente  tudos  os  seus  interesses; 

d)  celebrar  contraotos  e  resolver  sobre  creaçâo  ou  sup- 
pressão  de  agencias  ou  succursaos; 

e)  organizar  o  oryamonlo  da  administração  e  autorizar  os 
gastos  imprevistos  o  reclamados  pelas  necessidades  do  ser- 
viço; 

/)  resolver  sobre  a  applicação,  movimento  e  emprego  dos 
dinheiros  da  companhia,  autorizar  a  concessão  de  empréstimos 
u  mais  operações  que  necessárias  forem,  autorizar  a  compra 
de  bens  moveis  ou  immoveis,  titules,  direitos  ou  acções,  o 
igualmente  a  venda  de  qualquer  delles,  sempre  que  o  interesse 
da  companhia  o  reclamar; 

0)  organizar  annualniunte  o  balanço  geral  e  o  inventario 
da  companhia,  bem  como  um  minucioso  relatório  de  todos  os 
i  actos,  movimento  o  operações  oocorridos  durante  o  anno  so- 
cial, e  apresental-os  opportunainenLe  ao  conselho  fiscal,  á  as- 
sembléa  geral  ordinária  e  á  Inspectoria  Geral  de  Seguros,  com 
os  detalhes  por  esta  exigidos,  para  os  fins  determinados  em  lei 
o  nestes  estatutos; 

/i)  fixar  o  dividendo  anuual  aos  accionistas,  bem  como  a 
distribuição  de  gratificações,  soccorros  e  pensões  aos  funccio- 
narios  e  agentes; 

1)  convocar  ordinária  o  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas; 

j)  resolver  sobre  o  pagamento  de  sinistros,  resgates  dc 
apólices  e  toda  e  qualquer  questão  que  porventura  haja  com 
relação  aos  segurados,  funccionarios  e  partes  contractantes; 

li)  em  geral,  toda  a  iniciativa  c  autoridade  que  possa  in- 
teressar á  prosperidade  da  companhia  ou  á  boa  marcha  dos 
seus  negócios  e  quo  não.  tenha  sido  reservada  expressamente  á 
assembléa  geral  pela  lei  ou  por  estes  estatutos. 

CAPITULO  IV 

CONSELHO  CONSULTIVO 

Art.  28.  Haverá  na  companhia  um  conselho  consultivo, 
com  funcções  gratuitas  (salvo  o  caso  de  funccionamento  indi- 
vidual, do  art.  31  e  paragrapho  destes  estatutos),  composto  de 
-5  membros,  escolhidos  annualmente  pela  assembléa  geral  or- 
dinária dentre  os  maiores  accionistas,  e  que  poderão  ser  re- 
eleitos. 

Art.  29.  Compete  ao  conselho  coitíultivo  dar  parecer  sobre 
a  reforma  dos  estatutos,  sobre  a  applicação  das  reservas,  sobre 

0  augmento  ou  reducção  do  capital  (observadas  as  disposições 
dos  arts.  93  a  96  do  regulamento  a  que  se^  refere  o  decreto  nu- 
mero '434,  de  /»  de  julho  de  1891)  e  sobre  quaesquer  outras  de- 
liberações dc  interesse  para  a  companhia.  ' 

Art.  30.  O  conselho  consultivo  exercerá  as  respectivas 
luncções  quando  a  sua  interferência  fôr  solicitada  pela  di- 
rectoria. 

Art.  31.  Compete  aos  membros  do  conselho  consultivo,  in- 
•-"yidualnienlo,  substituir  in(eiMu;un(.Mito  os  directores,' nas  suiis 

1  altas  ou  impedimentos,  quando  convidados  pela  direotoria. 

Para(:ra|)lu)  uniuo.  O  membro  do  oonsellio  coiiBUltiva  ((uc 
substituir  interinamente  algum  director,  receberá  «s"  honorá- 
rios mensaes  deste,  pelo  tempo  que  durar  a  substituiçSo. 


CAPITULO  V 


CONHIÍLllO  riacAL 

Art,.  33.  líavor.-i  nn  comimuliiíi  um  «  Cniisolho  Fiscal  »,  com- 
posto do  Iros  membros  a  outros  liinfos  supplonfos,  cloitos  an- 
mialmuuti!  polii  assombNífi  goritl  ordinária,  (in  (.»nti'o  os  muioros 
accionistas,  com  as  allrihuicnos  ostatuidas  no  decreto  n.  .i;M, 
de  i  do  julho  de.  I8U1,  o  ijodorão  ser  rooleitos. 

Paragrai»lio  uuicj.  Os  nionibros  olTeclivos  do  consi-lbo  fis- 
cal ou  os  supiilentes.  (juando  cm  oxorcicio,  porceborão  a  gra- 
tificação auuual  do  2:100$,  pagos  cm  prestações  dts  i^OUíF,  cada 
uma. 


CAPÍTULO  VI 


ASSK.MUMÍA  (ilORAL 


Arf.  A  asseinblca  geral  conipor-se-lia  dos  accionislas 
qiuf,  legalinenlt;  eouvocados,  so  iiiscrever-em  no  livro  de  pre- 
sença . 

Ari.  .'l  i.  A  mesa  da  asscmbl(''a  geral  será  consiiluida  pm-  uni 
presidonlc  o  dons  secretários,  sendo  aquolle  o  próprio  presi- 
4''}1''"  ií"'í'i;*<""'i^  estes  os  que  forem  por  ello  convidadiKs.  Na 
lalta  delle  presidirá  o  accionista  que  tiver  maior  numero  di» 
acções,  e  concorrendo  dous  ou  mais  do  mesmo  nunKM-o,  o  mai« 
vollio  delles.  Jím  livro,  que  para  osso  fim  se  cniará.  serão  lan- 
çadas as  resoluções  da  assemblóa.  lavrando,  o  primeiro  secre- 
tario designado,  a  respectiva  acla,  que  lida  e  approvada  nelos 
accionistas  presentes,  soi'á  por  olles  o  pela  mesa  assigiiada. 

Art.  'Ao.  A  assombléa  geral  representa  a  totalidade  dos  ac- 
cionist^as  e  as  suas  delilKM-ações,  (;onformo  as  disposições  deslc-^ 
estatutos,  obrigam  a  todos,  quer  ausenl(!.s,  quer  dissidentes. 

Art.  30.  Para  iiu.or  parte  da  assombléa  geral  é  necessai'io 
que  o  accionista  tenha  o  seu  nome  inscriplo  no  registro  da 
companhia^  20  liias  antes  da  reunião. 

Art.  37.  A'  assombléa  geral  dos  accionistas  competem  todus 
os  poderes  qu(!  nao  são  (.'Xpressamente  delegados  a  'ious  ad- 
mmistradoros  o  fiscaes,  c.  mais  a  autoridade  do  eleger  e  in- 
vestir os  seus  delegados,  substituil-os,  tomai'-llie<;  contas  i'''- 
solv(ír  sobre  j)odidos  de  licença  dos  directores  por  prazo  iViainr 
lio  um  anno;  fazer  a  alta  fiscalização  dos  iniei-esses  sociae^  re- 
iormar  ou  alterar  os  pi-esenles  estatutos  o  resolver  sobre  au- 
ginenlo  ou  reducção  do  caiiital.  dentro  das  normas  leiraes  e  e>;- 
tatutarias. 

Art.  38.  A  reunião  da  assombléa  giM-al  ordinária  dos  ac- 
cionistas para  os  fins  detei-ininados  uo  ai-t.  1  í.S  do  decreto  im- 
nioro  .'i3.4,  do  ■'.  de  julho  de  1891.  terá  logar  annualnieiít.e,  de- 
pois do  dia  ;JI  de  dezembro,  o  mais  tardar  até  31  de  marco  se- 
gniiile.  Ksta  assembléa  não  pôde  lunccionar  com  menos  de  Ires 
accionistas,  caiiazes  de  constituil-a,  afora  os  direc.loi-e^  e  o< 
membros  do  consellio  fiscal. 

Art.  35).  A  assombléa  gei-al  extraordinária  será  i-oiivocada 
Iodas  a.s  vezes  que  o  ttxigir  o  liem  social,  nos  casos  e  pela  loriiia 
detormiiiaaos  oní  lei  o  nestes  estatutos,  ou  quando  a  directoria 
ou  o  conselho  fiscal  julgarem  convenienle. 

Art.  A  convocação  pai-a  as  assombléas  goraes  ordinárias 
o  extraordinárias  será  feita  por  meio  de  annuncios  nos  ior- 
naos,  com  antecedência  de  20  dias  o  d(!claração  do  dia,  logai-, 
hora  o  objecto  da  reunião. 

Paragrapho  único.  Si  coui  a  primeira  convocação  não  se 
pudor  coustduir  )';galnieiiti'  a  assombléa.  far-s(í-ba  convite  para 
nova  reunião,  com  prazo  de  cinco  dias;  e  si  ainda  iio.ssa  se- 
gunda reunião  não  comparecer  numero  legal  do  accionistas, 
convocar-se-ha  terceira  e  ultima,  não  só  por  meio  de  annuncios 


ooino  por  ciirUs  nos  íu;r,innisliis,  com  o  nr.vn  l-inilion,  .1 .  • 
Mias  o  (locliu-acão  ,1,.  (,„o     mss,m,  .  j,?'  -^^'^^^ 

Ari.  . 11.  (joiívofiida  (iiialcincr  íissciii1iI(';i  cova]  rir,,..;  5,,., 

an;..o,s.  cnnupiaolo  não  h-oliaio  din 'lo  .1,'  o,  „ 

(Oii.sla   .1.1  acla.      r.'c()iil,c(;a  a  ioip().<siliili,|;i,|i.  ,|,.  |aM'al-'i  io' 

(•a<los  p.jia  Mi..sa     por  (o.los  ,p,..  nisso  liv.rnn  i   .n-  '  '  r 
arcliivados  no  aivliivo  da  nooipaoliia.  nii. 

!;;;il?iâ\:\;S"::;:' "-..Modas  as  p,...vidiia;^i.. 

Ai-(    í.).  A  volarãii  será  a  discohiuio  siMiinri"  mi,.  niilí'i 

™:;u'::'V'í;,;l;n'''''"^'^  P^a  ass,>,nhlóa  nu  dííVónnllda  Si, 
PI  '.M-nlcí,  .'.^lalulos.  (-.(mp..! Ilido  ao  s.nvlano  a  cliainada  (lu,. 

aia  aiiiiuiiciaiidn  n  lymuí  do  accimiisla  o  miiii.To  d-  vot  ^  àw 
liio  coiiípcfc  proloni'.  ' 

v  .-/  !m',""  Í"'  í^''':'v!a.  a  ai)iira(,'ào  sorá  IViía  .-m 

V/  alia   lendo  nin  d..s  .sn-rHarios  cada  .■.>dula  c  o  oo.To  an- 

cíiS'o'uKr'''"''^  '■'■■""'"''^  i'airia(."s.  ai--  pro- 

,n.M,^,íí-;'..'I-''''i  '"T  '■'^■"-'■"'■ia^  OM  ivclamacõos. 

iifiii  ml raiçao  d.'  .■laiisiila  «lestes  eslatulos.  a  v-vacã,)  nr.iierá 
s<T  symhnlica.  n-speilada  aliás  a  iTpn-.jnta.:ii..  cúaníiiat iva 
oe  cada  accionisia. 

.  Ari.  .'H').  Oiiaiido  n  accionisfa  se  ri/.,"-  repi-...,  nlar  jiei'  iov- 
(.'••-ro  a  pro(!ura(;âo  dovorá  conter  pl '.r.s  pod-res  .)aia  cwlns 
í!^o"ri"'-/'  ■•^'•i'  outorgada  a  .•!,•(' iiuiisfa  da  .■oiiipaiiliia 

I  .U  iiiladi.  a  loniar  pari--  na  a-^s.' no, 'a,  nos  lermos  ih  :v[  :!S 
uesles  eslaliiiiK. 

I'aragrai)lio  único,  -'is  .ío-vimivm.i.x  rr.mproi)ale:'ÍM.:  íKi  man- 
(  aLo  ou  ruiHvsoiitacão  .j^vein  s.,.i<  atuc^oiiladoí  no  esc;  :p[or''o 
(la  sede  social.  iu'io  iii-a  w  ,.oin  -íb  Iioit.-;  de  ar.!-!  (■(k'ii.-i  i 
i'Ouniao,  ellocUiaiuio-so  a  ontroga  niodianlo  recibo  de  funccio- 
luirio  cijiiipeleiíte  da  companhia. 

CAPITLT.O  VII 
DiSPosicõios  f;i'a.\i-s  \:  tu.\n^;iTi)IU.\? 

Ari.  Í7.  As  agencia?  ou  siiocursaos  serão  uirigida.s  por  pro- 
Ijnslos,  (jue  prestarão  fiança  em  dinheiro,  iinmoveis.  lituios  da 
'lívida  puhlica  da  Tnião  ou  (,n  Kslad.»  de  S.  Paulo,  ou  em  res- 
Ponsahilidade  definitiva  (>  ampla,  firmada  por  pessoa  di'  re- 
coiiliecido  credito,  de  valor  .leterininailo  pela  directoria. 

Paragraplio  uiiico.  Taes  pri'pi»«tiis  si;  denominarão  «Agen- 
"'í^  geraos»  (>  os  seus  pode; es,  ruiic(;ôes  e  pi^ovenfos  se['ãi)  deler- 
imnados  i)(da  procuração,  iielo  respectivo  contracto  ou  carta 
(lo  nomeação  da  companhia. 

.  Ari.  18.  O  cargo  de  Caixa  da  si'(l(>  da  companhia  será  exer- 
cido por  preposlo,  que  iiresiará  fiança  nn''  ior  arbitrada  pela 
(lircctoria.  em  iguacs  es[)ecies  exigidas  jiara  os  i)rei)oslos  das 
succorsac*;.  '  i    ■  - 

A.  F.  ^^ 
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A'rl..  .'lO.  Os  tlocunuMil.os  iiiu!  «orliriciirom  a  ofroííLivii  o.u- 
l.rogii  (Uí  iliiilu;ii'(i  (ni  espécie  (Miiiiviileiíle,  nu  sédí»  ihi  oompii- 
nliia,  (luvei-ão  coulei'  ii  assitíiiahirii  do  ri'S|»e(;l ivo  (laixa,  con- 
JiUKílíuneiili»  cdiM  a  rubrica  do  emi)i'eKadi)  (íesiiíiiado  i)i'la  dire- 
cl()i'ia,  (luaiido  laes  dociimeMlos  iiàn  Inreiíi  asaiKiiudus  por  dnus 
(li  redores. 

Ai'l,.  no.  !'ara  (pie  o  coiiimerciaiile  ou  casa  coiiiiiiercial 
possam  ser  aiíenics  riaiiiiceiros  lui  liaiapieií-os  da  c()mi)aMliia,  (> 
indispensável  (iiie  leidiaiii  ii  ri'spectiva  liriua  iiisc,ri|)l,a  no  i'e- 
gislro  coiiiMiercial,  como  delei^miiia  o  decrolo  n.  IMC»,  (h;  i"i  d(! 
oul.ul)ro  de  IHi)0. 

Ari.  .")!.  \  i'espoiisidiilidade.  na  acceilayão  dos  riscos  tí  na 
reaIiza(,'ão  dos  ('onlraclos  ilc  scjínro";.  ('  conTiada  ao  cril.ei'i()  da 
directoria,  ()l)sei'vad;is  as  limilacões  cslMixdecidas  na  iegisia(,;ão 
em  vijíor  e  no  rejiinieido  inlei'iio  da  comiianina.  lOnlriílanlo, 
fica  (íslalieliícido  (iiic  não  será  acceilo  sei^iiro  algum  sol.ii'e  uma 
í>i'i  \  id;i  de  (piaidia  superior  a  l'00  :((()().'{<  ou  o  seu  eíiuivahiidi! 
(Mil  moeda  eslrautreira.  (juanlo  aos  se}íiu'os  len'esl,i'es  e  mari- 
linios,  além  dos  liniilcs  (luc  forem  (islahiíleeidos  p(da  directoria, 
deverá  esla  ler  igualmeule  eni  consideraijão,  na  acceila(,'ã()  dos 
riscos,  a  idiuiiddade  moral  de  cada  segurado. 

Art.  '>'■!.  A  compaidiia  podei-i  i'esegurar  i)arl(.í  dos  s(!us  S(!- 
guros  em  companhias  congéneres,  nacionacs  ou  estrangeií-as, 
auloiM/adas  a  lunccionai'  mi  Hei)ul)lica. 

Ari.  NíMilium  scgui'o,  em  iiue  o  iiil cresse  da  com|)anliia 
depender  da  miii(>r  longevidade  do  segurado,  será  acceilo  sem 
pri''VÍo  exame  de  sanidade  na  pessoa  do  proponente,  Tefio  por 
medico  nom(>ad()  ])ela  crnnpanliia. 

.Pai'agra[)lio  miico.  (Juando  se  ti'atar  de  seguro  de  (piaiitia 
supci'ior  a  õO ■.OOOii'  ou  o  seu  eipiivalente  em  moeda  estran- 
geira, serãí.)  necossíirios  dous  exames  médicos,  leitos  iior  dous 
médicos,  separadamente. 

Art.  õí.  '.1'aiilo  as  reservas  (íslatutarias,  pi'oveiiientes  das 
opora(;ões  solire  .seguros  terrestres  e  maritimos,  como  o  total 
das  i'esei'vas  toclmicas  jirovenientes  das  opera(;õos  sobro  se- 
guidos de  vida.  de  acc('ird()  cihii  o  art.  l'",  !i  II.  e  ar- 
tigo ;Jli.  S  I".  (1<)  i-cgulanuMilo  ao  dccrelo  ii.  r).(l7L\  de  \'2  de 
dezeinb!'o  de  IDO:-!.  serão  (Miipi^egados  em  valores  nacionacs.  laes 
como:  apólices  lederaes  da  divida  imblica,  tilulos  garantidos 
pela  União,  bens  immovei.s  situados  no  lerritono  nacional,  liy- 
potliocas  sol)i'e  pi'opriedades  e  immoveis,  aegões  de  c()mpanliia 
de  estradas  de  lei^ro.  bancos,  eiiipriv.as  indusiriaes  ou  outras 
estabelecidas  no  Urazil,  ou  em  depósitos  em  estabelecimentos 
l)ancai'ios,  que  runccionem  na  Mepublica,  e  ainda  em  emprés- 
timos sob  cau(;ão  das  apólices  de  seguros  de  vida,  emittidas 
pela  própria  couipanliia. 

.Pai'agrap!i(>  imieO.  Os  emiirestimos  liypotiiecarius  só  po- 
derão ser  teilos  sobi'e  pi'iiiieiras  liyi)(»tliecas  de  propriedades  o 
innnoveis.  ati'  o  :nax.inio  .le  d^us  ler(;()s  do  seu  valor,  escruini- 
losaiiienle  veriricad(>. 

Ari.  'h).  A  coniiianliia  ])0(lerá  possuii-  edificios  próprios 
pai"i  seus  eslabel(;ciiiieiitos,  adipiirindo-os  ou  edificainio-os. 

Ai't.  5().  As  apólices  d(!  s'(.'guro  da  companliia  serão  i'odi- 
giilas  em  linguagem  clara  (.>  lermos  concisos  e  sem  ambigui- 
daihís.  e  não  poibicão  conler  |)roniessas  liypotiuílicas  (i  cpio  não 
.«f(.'.iam  pri-viamenie  determinadas  em  a'lgai'ismos  exactos  na 
Itropria  apólice. 

Ari.  ")?.  'l'oda  a  coiwespoiídeiicia  epistolai'  da  companliia, 
os  conti"iclos  ou  carias  de  nomeaijão  de  pre|)oslos,  agentes  ou 
(corretores  de  seguro,  os  recibos  jiara  coliraii(;a  de  "(pialciuer 
natnnv.a  (í  as  aiiolices  de  segiu-os  e  outros  docunieiilos  d(!verã(.) 
.^empre  levar  as  assignatui-as  de  d(.)us  directores,  iielo  menos, 
sem  iirejui/.o  do  dis|»osto  no  ai'l.  íl)  desles  estatutos. 

Art.  J)H.  A  dire(:.!,oi'ia  será  res[)0iisav(d  pela  rixa(jão  ou 
(listi'ibui(,'ão  (pie  fizíM-  de  lucros  indevidos,  incorrendo  na  saii- 
('(.'ão  legal  [lor  (piabpier  íraudi."  a  respeito. 
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_Ai'l...  ni     hulns  os  líiifiLoM,  (IMO  Inniin  fuitos  (.'om  ii  oriíjuii- 
/n(;ii(i  ()  iiistiillii.;a,.  du  cniiipiíiiliin.  \um\  como  os  de  iumiiiíSi 
(los  i)nin(Mros  miiloriacH  do  oscri|iloi-io,  os  do  pnM.niíiMidii' nld., 
impiTiisii  nos  iinmcims  mczos,  cmno  sojain:  iiimn,sso«  n' 
(damos  c  amiuiicios,  os  das  caclas  paloiilcs,  ulc.  ali-  scu  Juik' 
cionamcnto  i-cmilar,  socào  coiisidccados  mi  activo  da  coino'í 
iiliia  ate  ao  (iiiinlo  l)aIan(;o  animal,  c  seção  amorU/ados  ('m 

/  amnialmcnlo.  dosdo  o  pidnicico  halan(;o  aUi  ao  iiiiinfo 
Aci.  ()().  Todos  os  moveis  c  IxTiifoilocias  da  sédo  c  da^  siic- 
ciicsacs  da  compaidiia  soricccào  iim  descoiUo  no  «;(->ii  vaíoc  de 
ac(:piisi(;ao,  do  sexto  anno  em  diante,  na  ca/.ão  de  n  >  ao  amio' 
IKíla  (lepcecni(.'!i(»  natucal  do  uso,  alt'  cedii/il-o  á  iiuai-le  oacli- 
do  s(íii  custo  i)cimilivo.  ' 

AcL  ()l  ()  anno  adminislra! ivo  da  companliia  teniiinacá 
íoiripro  em  .51  de  de/.end.ico,  deveiidn  o  i)cim(;iro  ahraiiKec  o  De- 
nodo (loe  (lecijccec  da  .lata  da  iiisfalla(;ão  da  (.'ompaMtiia  até  ;}1 
do  de/cmlico  de  li)  10. 

Aci.  &2.  Os  casos  omissos  nesles  eslalulos  serão  resolvido- 
do  conl(wiiiidad(!  com  as  leis  da  Uep'.il)lica. 

Art.  Os  acLMoiiislas  aliaixo  assifíiiados  aceeilam  e  ap- 
Iirovam  os  pceseidos  estatutos  (ritmo  lei  ocfíanica  da  compaidiia- 
co(iOnli('cem  como  sendo  seus  iucoi'[)oradoc(;s  os  Ses  i-nronci 
Asdrúbal  Au}:uslo  do  Nascimento,  l)r.  Carlos  dc  Camitos  Maicel- 
Imo  _J*('ntoad(),  Kcaiicisco  Nicolau  .Maruol  o  Dr.  Heriiardo  .Ma- 
gailiães;  oliritíam-se  [loi-  si,,  seus  herdeiros  e  successorcs  an  in- 
teiro e  ri(d  cum|)rimento  dos  ditos  estatutos:  eletíeoi  o  lòro  de 
S.  Paulo  paca  demandarem  e  serem  demandados  cm  Iodas  as 
-fiuesloíis  ipie  jxissam  suscitar-so  entre  elles  c  a  companliia,  re- 
sultaides  dos  direitos  e  ol)riga(;õ(.>s  (pio  (k^correreiíi  dos  piv- 
seid.es  estatui  os  e.  fiualmeiite.  (ioliberam  que  tniue  desd.'  já 
coust iliiiíJa  a  adiiiiiiisira(;ão  da  companhia  quo  tk'V(M'á  servir 
110  primeiro  periodo  administrativo,  nomeando  a  set;niiite  di- 
reiitoria:  presidente,  coronel  Asilruhal  Augusto  do  Nuscimeiilo; 
director  .juridico  o  secretario.  ])r.  Carlos  do  Caniiios:  director 
lechuico,  Marcelliiio  Pi-uteado;  direelor-finaiiceiro.  Francisco 
-Nicolau  iJaruol,  e  director-medico,  J)r.  IJernanIo  Magalliães, 
aos  quaes  investem  dos  iioderos  (jue  por  lei  c  peli.is  i)resen|i's  es- 
tatutos lhes  são  coníeridos,  ein  razão  dos  seus  ca!'!í(is. 

S.  j^aulo,  (')  de  novemliro  de  1000. —  Asdrúbal  Augusto  de 
Nascimento. —  Nicídau  JJacuel. —  1-ieriiardo  de  Magalhães. — 
Carlos  de  Camiios. —  .Marcollino.  .l>outoado. —  Olavo  .I,il)oi'alo 
de  .Macedo.--  J.  Oueii*t)z  .l,ac(;rda. —  José  Candido  (la  Silveira. 

—  F.  .Matai-a/./.o  iS:  C;imp. —  José  do  Sampaio  Moreira. —  Sylvio 
do  Campos. —  Oscac  A.  do  Nas(Mmento. —  Eloy  Gomes.  —  "Joa- 
(|iiim  .M\ar(i  I'ecei:.a  Leile.  —  IMiiiio  da  iSilva  Prado. — U.  Du- 
prat.—  Allierto  Penteado. —  F.  Azeredo. —  João  MnVola. — 
Ernesto  d(;  Castro. —  Francisco  da  Cunha  liiieno. —  Herculano 
Pereira  Simõ(fs. —  '{'Iieodoro  Sam|)aio. —  AlVodisio  Sampaio 
Coelho. — .\nlonio  Prado. — J.  Jacques  Kessebrinír. — 11.  Crespi. 
Allrod  Praas. —  L.  (ilumbacli. —  Victor  M.  da  Silva  .Vyrosa. — 
Oermano  J.  Coelho. —  ],.  Queiroz. —  José  JHiglisi  Carboni. — 
Joaquim  Eoi)es  Lebre  l''illio. —  '.riieodomiro  de"Arru(la  M(MU.les. 

—  -Mberlo  J.ion. —  José  Maida  Lisboa. —  Arthur  S.  l-"errt.Mra 
<.luinnrães. —  João  Pauli.i  Corri^-a  de  Oliveira. —  .Viitonio  Ri- 
beiro dos  Santos. —  Uaniiro  ile  Araujo. —  .M.  P.  'I'orres  Nev(>s. 
— Valle,  llodcignes  iV:  Ramos. —  I-Vancisco  J.  Pendra  Leite. — 
Antonio  Vicente  l.''orraz  de  Sampaio. —  .Mexandre  Siidliano. — 
]iUÍz  I,oite  Juiiiiu'. —  .losé'  Lolufo. —  i,uigi  Minerviíii. —  Vir- 
gilio Antonio  de  Hidio. —  Persano  Pacheco  e  Silva. —  Dr.  Ni- 
.('olau  Ricardo  Soares  do  (!oulo  Kslier. —  Alvaro  .^íacedo  (iui- 
iiuufies. —  Ad(di)lio  .Vraujo. —  Joaquim  Marra. —  Or.  Valeis 
(i(;  Castro. —  lienodicto  Philadolplio  Castro. —  Abeilard  de 
Almeida  Pires. —  Maximino  .Mendes  Silva. —  .b)sé  l-'ir- 
miiio  Ooiiies. — l']iiiilio  .\zeredo  .Mai^pies  .I''ilho.— •■■'raiicisco  de 
Paula  .Penteado. —  Aleardo  í.{orin. — Carlos  [-'erreira  da  Roclia. 

—  João  Costa. —  Antonio  Uayíiiuiido  de  Oliveira. —  Associaijão 


Protectora  dos  Morphoticos  do  Jundinliy,  rcprosontíulii  polo  pro- 
sldonto  Bianor  Mondes  Peroirn. —  Miguel  A.  Rinaldi. —  Josú 
; Rodrigues  do  Sampaio. —  Antonio  Palmieri. —  Manool  do  Mat- 
tos Azevedo. —  Annibal  Silva.—  Dr.  Januário  do  Figueiredo 
Pereira  do  Barros. —  Argôo  Vinhas. —  Golio  F.  do  .Kroitas. — 
João  Angelo  Apprati. — Doirino  Martins  ilo  Uaniargo  Pontoado. — 
Manoel  de  Toledo  Silva. —  Jos(5  Augusto  de  Sou/a  o  Silva. — 
Pedro  Mercadanle. —  J)i'.  Ei)arninondas  do  Tokulo  Piza. — Fran- 
cisco Serra  Júnior. —  Gilberto  Ciilberli. —  Closario  lloinallio  da 
Silva. —  J.  J'rudenl.e  Corrêa. —  João  Ozorio  de  Andi'ade  Oli- 
veira.—  J.  J'\  do  Queiroz  Telles. —  Vioinitc  do  Almeida  Sam- 
paio.—  João  Rodrigues  Caldeira. —  Joaquim  Clouíjalvos. — Joa- 
(luim  Azevedo. —  José  Pinl.o  da  Silva  Xavioi'. —  Thomas  ScotI,. 
— (.lustavo  SU)i'cli. — Uobeil  C()iii»ai'. — lOvarIsliO  Machado  íNoI.Io. 

—  E.  Wisling. —  E.  Viriot. — Ei-nesto  Wliitacker  (k)mp. — 
Diógenes  Fen-eira. —  Benedicto  José  de  Carvalho. —  Victor  do 
Souza  M(íirelle3. —  Joaquim  Victor  de  Souza  McircUos  Xelto. — 
Elisiário  Castanho. —  Barbosa  &  Coinp. —  A.  IJastos  &  Comii. 

—  J.  D.  Martins. —  Francisco  Raposo  (h;  Almeida. —  Meira  Bo- 
telho &  Comp. —  Julio  Bandeira  Villela. —  Tarquinio  Ferreira 
da  Silva. —  J'or  meu  J'ilhy  menor  Alberto  Simão,  Simão  Levy. 
— Achilles  de  Oliveira  Ribeiro. — Antonio  de  (iímveia  (íiu- 
dice. —  Cherubim  da  Silveira  Mello. —  Francisco  Corrêa  de 
Camargo. —  Mariano  de  Araujo  Bacellar. —  Joaquim  Antonio 
de  Oliveira  >;eves. — Salalliiol  Arruda. — Octaviano  de  Aniiais 
Mello. —  João  R.  Machado  Pedrosa. —  Silvério  Minervino. — 
Manoel  Corrêa  Clomes  Cjirão. —  Joaquim  Rodrigues  do  Almeida. 
— Amoi-ico  ]~)anleili. — N.  Francisco  Ferreira  l.oi)es. — Eliseu 
de  Campos  J^into. —  José  da  Silveira  Campos. —  João  Evang<'- 
lista  Nogueira. —  Julio  Pedro  .IN)nt(?s. —  (iabriel  Jorge  .l''ranco. 
— João  Alves  Meii'a  Júnior,  advogado. — Reynaldo  Ribeiro  da 
.Silva. —  E.  Pinotti  Gamba. —  A.  de  .Lacerda  l'"ranco. —  João 
Ramalho  de  Masi. — Horácio  lícrliiick. — Francisco  Scariia  & 
Filho. —  Camillo  S.  de  Camargo. —  Ricanlo  Arruda. —  Por 
meu  rilho  menor  Bento  Luiz  Anhaia  de  Almeida  Jurado.  Or- 
lando de  Almeida  Prado. —  Hei-aclitu  de  Magalhães  Viotti. — 
J)r.  A'iriato  Brandão. — Philadelijho  Soares. — Gustavo  Jliniz. 

—  Arthur  Veiga  Jardim. —  Dr.  Joaquim  Tiniothco  de  Arau.jo. 
A.  H.  Butler. —  João  Pi-ocopio  de  Araujo  Carvalho. —  l^or  pro- 
curarão de  Manoel  Garcia  da  Silva.  Garcia,  Nogueira  &  Comp. 

—  Urbano  Procoi)io  d(;  Souza  MiMrelles. —  .lo.^é  J''orl,una(i) 
Souza. — Albrrico  Galvão  Bueno. — Arthur  Alves  .Martins. — 
Gustavo  Olyinpio  de  Aquino. —  João  José  .Es[)indola. —  Joa- 
quim Pinto  i^  de  Abi-eu.—  Por  procurarão  de  Paul  Bru- 
noau,  Alberico  G.  Bueno. —  Fii^mino  J.opes  de  Souza. —  Por 
meu  rilho  menoi-  Odecio  Buono  de  Camargo,  João  Jkicno  d(í 
(.'.amargo.— Godofredo  de  Magalhães.—  Mário  do  Amaral.— 
Eugénio  r.efevre  Júnior. —  Henrique  de  Souza  Queiroz. —  Por 
procuração  de  1.).  Augu.sta  Fleury  de  Souza  Quí.Mroz.  Henrique; 
de  Sau/a  Queiroz. —  J).  .l>aulina  d(!  Souza  Queiroz.-  Francisco 
Soai'es  de  Camargo. —  Amando  de  Barros. 

Certifico  que  os  vinte  e  sete  subscriptores  destes  estatutos, 
cnjas  assignaturas  se  acham  sublinhadas  com  Lini,a  carmim 
não  são  accionistas  e  foi'am  excluídos  antes  da  assond)léa 
geral  de  constituirão  da  companhia,  por  não  lerem  feito  no 
devido  tempo  as  suas  i-espectivas  (!nl,radas  de  capital  —  São 
.Paulo,  7  de  man;o  de  lí)l(). —  Confere,  MarccUino  P enleado. 
director  technico  —  S.  ]'aulo,  liO  de  manjo  de  llHO.—  Asdrúbal 
do  Sascimento.  presidente. 

Reconheço  as  cenío  o  sessenla  o  nove  firmas  retro,  dos  ac- 
cionistas que  fizeram  as  suas  JT.spcctivas  entradas  do  cai)ital— - 
S.  Paulo,  1  de  abi-il  di;  11)10.  Em  testemunho  da  verdade.—  O 
tabelliao,  Aiiyclo  dc  Àraitju. 


DKCIir;'I'()  N.  7.<,);7  —  Dic  5  du  maio  dm  imo 

.\l.vo  no  MiniMovi,,  ,1a  v„h  o  .-nMliio  .-Mmonlinario  ,1,.  .lOMOIlí.im  ,„„■,. 
l.u«n,«„nt«      K,l„anh,  Tlovn       Com,,,..  .Mo1c1.í,.J..m  &  Con,,...'      ."m  ,ro 

O  IVcsi.lnil,.  (li,  Il,.|„il)li,.;,  ,lns  Esln-hs  Tni.i.K  ,1„  Hnyii 
usam  ()  .In  iuil.(.n/.a..;ão  rnnli,li>  „„  ;,,  (.  õ«.  ,i,  j,  -  . 'i 
(  .«  .  ()  .1..  .l../,Mnl.rn  ,1,.  |!)()'.),      |,mi.I,.  .uiVi.ln  „  Tril>uui;i".i 

l"'l.lra  c,  .1.)  (i.rn.lo  l.'gisl:iliv()  ii.  :][)■>.  ,.|,.  8  .lo  (.lilui;,,',  .1,."  is-m 

imi^;i,"'';;^in.  o''''"'^^^   '•'"^"'^•'^^ " 

M  ?,      i/        t''  •  '"V:"  '"•■■'"•"'i-  11-^  liiicam.Milf)  .|..vi(l(.  a 

jV.  .  )Mi  .  N.WN  Niciiao  Savas.  sucr.v^soivs  .1  ■  Savas  Nicoláo  <■ 
Knas  Icman.  AssHim-  \  Cm,,,,..  ,m,c.vs.v^;ros  ih»  Assclmi-  A 
Wi  icniiiig,  (.laniKln  |'alninlio  .\|m|„„  Mn|,lista  Oscar  .>m 
viNud.'  (i:'  s<Mil..iuja  .iiuliciaria.  coiirori,,,.  [.ivcatona  cxpc.ii.la 

"■"'.ÍViV.;';','!'';''''''  "  Iiilciion.lnicia  o 

—   (.1(1  iif.puiji  ica. 

XiKo  l'i-(;:.\Nii.\. 
Looi),)ldo  (!,'  Bulhões. 


\)Yy.\\V:\'0  X.  7.078  — Dl-  õ  1)1-;  .maio  dk  iíijO 

Abvo  iio  Mini.stiM-io  d.-i  l^^i/.i-mlii  o  iTiililo  i-.stiaordinnrro  di-  Ti  ,,:iva 
occon-cr  i'i  n-stimii^^rio  do.  im,io.>ito  sol)i-i<  o.s  voiíciiiicrilòs  do  dcs(.M!,ii:ir!;naor 
CiuilliiTini'  Coidriio  Cocllio  Címii;!  o  oiilros. 

O  ;la  Hcpiililica  dos  Ivíado.-í  Tiii.los  di)  Brazii, 

usando  da  aiilDri/arão  conlida  no  ail.  ií.  da  Ifi  n.  -'.:'•_'! 
d(!  30  de  dczcniliri)  de  1 '.»()<).  o  |,.ndo  ouvido  o  TrilxMial  liú 
Contas,  d  '  conrorniidadi'  com  i./  disposto  no  art.  §  2".  n.  L', 
lettca  do  (liícri-lo  U-irislal ivo  ii.  d.^  «  do  ouluhro  dc  18P()', 
n!.solyi;  al)ijr  ao  Ministoi^io  da  Fa/.ciida  o  cccdilo  cxtcaoi- 
uiiiai-io  d(.'  7 1  í.S")l  i,  paca  occoi-coí'  á  restituição  do  imposto 
descontado  dos  \ (.'ncimcnios  dos  df.>-cinl)arga(lo: cs  (iuilliormo 
(-oi'd(;ii'o  Cocllio  Ciiiti-a.  no  pcciodo  dc  1801  a  li)08  :  Luiz  Anto- 
nio Koniandcs  l>iiilii.'iro.  dc  I8i)l  a  liH)")  :  .\iitonio  Joanuiiu  Ro- 
di'igU(.'S.  do  i8í)l  a  li)0()  ;  riaiici.-Jco  Josi'  Viveiros  do  Casiro. 
de  1891  a,  l^Otí  :  Ilonriquc  João  Dodswortli.  d(>  189Í  a  ; 
Zacliarias  do  Rego  Moiitoiro.  do  1807  a  li)07,  o  do  juiz  do  direito 
Joaquim  Moreira  da  Silva,  do  1905  a  1901). 

Rio  de  Janeiro,  õ  de  maio  do  li)  10,  89"  da  IndouoiKleiícia 
c  22"  da  Ilç[iublioa. 

Xll.O  Pl-.f-.ANIIA. 

Leopoldo  rir  Bulhões. 


DECIiF/1'O  N.  7.;1711  — 1)1-;  5  ni:  maio  ni-  1910 

Al>i-o  iio  Ministério  dii  li^a/ciid:;  o  ci-.dilo  cxiiacrdiíiiirio  dc  81  :,')2;t.'i!ll'J.  |ir;ia 
i;npi;incnio  \\  Camaia  Mi,i,i(i,;,l  <li'  Itamiali.v.  iio  Kstiido  do  Kio  do  Ia- 
iicií  o,         viiiv.do  de  .s.miIimii.m  jiidií-iari;, . 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  «lo  Rra^.il. 
usando  da  autorização  contida  no  ari.  r)8,  :i.  T)  .  da  I-m  ii. 
de  30  de  dezemiiro  tie  li)09.  o  l('n(lo  ouvido  o  Tribumil  doi 
(.'ontas,  d    conrormidado  com  ■  •■  dis[)(isío  no  arl.  2".  Ji  2".  u.  2, 


Ifettra  c,  do  docroto  legislativo  n.  302,  do  8  do  outubro  do  189fi, 
resolve  abrir  ao  Ministério  dn  Fazenda  o  crodito  extraordiná- 
rio de  84;523$'i42,  para  oocorror  iQo  pagamento  devido,  em 
vu'tude  de  sentença  judiciaria,  il  Camara  Municipal  de  Itn- 
guahy,  nó  Estado  do  Rio  da  Janeiro,  conformo  o  precatório  ex- 
pedido polo  juizo  federal  da  2"  vara  no  Districto  Kcdenil  om 
16  de  novembro  ultimo. 

Rio  do  Janeiro,  5  do  maio  do  1910,  89"  da  Tndopendoiicia  o 
22"  da  R&publica. 

Nilo  Pícçanha. 
Leopoldo  do  fínlhôcs. 


DECRETO  N.  7.997  — dk  12  nu  maio  di3  1910 


Ai)provn,  cora  iilterações,  ob  novos  cstiitutos  do  Banco  Aiixiiinr  dns  GJnssos, 
c(fti\  sido  no  Estado  da  IJahia 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu,  devidamente  representado,  o  Banco 
Auxiliar  das  Classes,  com  sedo  na  capital  do  Estado  da  Bahia, 
cessionário,  no  mesmo  Estado,  da.  concessão  feita  pelo  decreto 
n.  771,  de  2  de  setembro  de  1890,  ao  Banco  dos  Funccionarios 
Públicos,  em  virtude  da  autorização  constante  do  decreto 
n.  6i0  C,  de  31  de  outubro  de  1891,  resolve  approvar  os  esta- 
tutos daquolle  banco,  acceitos  pela  assembléa  gerai  extraordi- 
nária dos  seus  accionistas,  realizada  em  29  de  março  de  1909, 
com  as  seguintes  alterações  : 

1.  Ao  art.  1",  §  1»,  depois  das  palavras  :  «  e  segundo  as  ta- 
Pelias  que  devem  ser  adoptadas»,  accrescente-se  :— devida- 
mente approvadas  pelo  ministi'o  da  Fazenda. 

•   í^'  §  11.  em  vez  de  :  «mediante  a  com- 

missao  de  2     »,  diga-sp  — mediante  a  commissão  de  1  %. 

nr.  Redija-se  pela  seguinte  fórma  o  art.  2"  : 

«A  duração  do  Banco  Auxiliar  das  Clas.ses  não  poderá 
exceder  do  prazo  que  foi  margeado  para  o  Banco  dos  Funcciona- 
nos  PulD  icos,  de  accòrdo  com  o  art.  2"  dos  estatutos  appro- 
vados  pelo  decreto  n.  105,  de  -4  de  abril  de  1891.» 

„i„  ?"PP/'^'"í^'n-se  no  art.  21  as  seguintes  palavi-as:  «salvo 
alguma  tabeliã  que  o  banco  tenha  a  observar»  ;  substituam-se 
LJ,;nf^°  "o'  palavras  :  «e  %  %  de,  seguros » —  pelas 

fnin.  L  ^°      porcentagem  para  fazer  face  aos  pre- 

juízo!, nah  transacções  que  não  chegarem  a  ser  liquidadas,  por 
n  o  to  ou  demissão  dos  mutuários »,  e  accresconte-se-lhe  o  se- 
guinte paragrapho  : 

fin^  "nhííi  ^'^"''l^p';  liyppthese,  os  juros  serão  sempre  calcula- 
do» .>obre  o  capital  realmente  devido.» 

lieo^  '  '"-se  aos  mesmos  estatutos  os  seguintes  ar- 

j_Arl  O  Governo  jcrM  junio  «o  Banco  um  fiscal,  j';níc- 
V  101!, 1,1..  pji-lico,  cí.m  todas  as  aítrilmirõcs  iiiirovsiiniís  n.ira 

^ffida,  sempre  que  nao  lorem  fielmente  observados.» 
npm  VpI  ;í;;i;.  ^'^^^^^  -"'"1°  ,Pí'evistos  nestes  estatutos, 

sPT^nmÍ  H  nfn^'''^-'''','^'.''?  sociedades  anonymas,  a  resolução 
«Hfn  n  í>  T^"^'^^  da  directoria,  com  o  conselho  fiscal,  con- 

stituindo tres  votos  a  maioria. 


Piirft  essa  sossâo  9ori\  o-onvidrido  o  fiscal  do  Governo,  quo 
podoril  oxigir  o  ndiíunonlo  dii  cxíícução,  nté  que  aquollp,  i'(>solva 
a  duvida. » 

Rio  do  Janoiro,  12  do  maio  di!  lOIO,  89"  da  TiKUii)on(ioiK;ia 
o  22"  da  llopublioa. 

Ni  1,0  PlíÇANIlA. 

Lco]hMo  (Ic  Uulhôcs. 


Banco  Auxiliar  das  Classes 


ESTATUTOS 


DENO.Ml NAÇÃO,  DURAÇÃO  K  OIMÍIUÇÕIíS  DÒ  DANCÒ 

Art.  1.°  O  Banco  Auxiliar  das  Classes,  installado  em  9  de 
abril  de  1891,  ó  uma  sociedade  anonyma,  constituida  para  func- 
cionar  nesta  cidade,  podendo  fazer  as  seguintes  operações  : 

§  1.°  Emprestar  dinheiro  a  funccionarios  públicos  c  pen- 
sionistas estadoaes,  municipaes  e  1'cderaes,  com  a  garantia  dos 
respectivos  vencimentos  c  pensões  o  segundo  as  tabeliãs  que 
devem  ser  adoptadas. 

§  2.°  Receber  vencimentos  dc  empregados  públicos  de  qual- 
quer categoria. 

§  3."  Descontar  letras  e  outros  titulos  de  obrigação. 

§  'i."  Fazer  adeantamentos  sobre  a  importância  de  géneros 
depositados  om  trapiches  ou  outros  interpostos,  mediante  a 
caução  d;i  ordem  c  da  apólice  do  seguro,  bem  como  de  forne- 
cimentos a  repartições  publicas  e  contractos  do  empreitadas  de 
obras. 

§  5.°  Adquirir  direitos,  concessões  ou  privil(>gios  que  tragam 
vantagem  para  o  estabelecimento. 

§  6.°  Receber  alugueis  de  casas  por  conta  de  seus  proprie- 
tários ou  sob  a  resi)onsabilidade  do  próprio  banco. 

§  7.*  Receber  dinheiro  a  premio,  a  prazo  fixo.  por  letra  ou 
om  conta  corrente,  de  100$  para  cima. 

§  8."  Encarregar-se  da  comi)ni  e  venda  de  i)ropriodades 
por  conta  de  terceiros,  adeanlando  ao  comprador  até  metade  do 
valor  da  propriedade  comprada,  ficando  a  mesma  i)ropriodade 
hypothe.cada  para  garantia  do  valor  do  eini)reslimo,  até  que 
este  se.ja  extincto  poi'  amortizações  módicas. 

Ç  9."  Encarregar-se  de  cobranças,  recebimentos  de  quan- 
tias, "letras,  .juros  de  apólices  (>  acções,  foros,  rendas,  descon- 
tando ou  não. 

§  10.  Abrir  contas  correntes  de  movimento  e  emprestar 
dinheiro  sob  hvpotbeca  do  propriedades  e  caução  de  titulos, 
até  metade  do  valor  da  mesma  propriedade  e  da  cotação  dos 
titulos. 

ç  li.  Prestar  fiança  de  i)re(iios  alugados  iior  funccionarios 
públicos,  med  ante  uma  commissão  de  l'  /•  sobre  o  valor  loca- 
tivo, do?  mesmos  prédios,  embolsando-se  da  importância  da 
fiança,  bem  como  da  commissão,  pelos  vencimentos  i)ara  isso 
consignados. 

Art.  2."  A  duração  do  Banco  Auxiliar  das  Classes  será  de 
30  annos,  a  contar  da  data  em  que  forem  approvados  estes 
estatutos,  podendo  ser  prorí)gado  i)or  delibei-açao  da  assemblca 
geral. 

Paragrapho  único.  Assentada  a  dissolução  pela  assembléa 
geral,  a  liquidação  se  fará  pela  maneira  ordenada  pela  mesma 
assembléa  geral',  observadas  as  demais  disposições  legaes. 
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DO   CAlMTAr,  SOCIAL 


1  nn^m^ní-  .^V^i^P"'^'  ''i'»  í^'!"'-"  Auxiliar  das  Classos  ,1,, 
3.00l):000^.  (Iividuos  imu  30.000  ar(.'õi>s  do  100$  cada  uma 
S  i.  .Lsso  capital  podiTá  sor  idovado  ou  diiiiiiuiido.  (luandn 

oecasiíío  "^'^''"'"■^"^s  oxís(.mi(,'s  ,1a 

!5      Quando  o  ai-rionisla  doixai-  do  onlrar  com  a  nuolii  tiu.' 

''''' '  -<'i- 

Quando  uma  aogao  iH':-(on.-or  a  dÍNorsas  possuas,  o  1  a  1 
Dondoru  o  oxoir.yio  dos  diroilos  quo  a  ta  1  ilu  ()  H  i       .  V^^^^^^^^ 

SS'ia" ^""'^  ''^^'"^^  liyura.-  ,-i;ino 

§  i."  As  aot'õos  sorão  noíninativas.  (ransíorivois  uor  icnnr» 
om  liviu?  propnos.  assignado  i.olos  ivdenlo   '  n- s  o  a  , 
poi'  s(!iis  Dt-ooui-adoivs  oom  iuuloi-o<  uooossaHo. 
.  .  .s  o"  Quando  a  íransíVi-onoia  so  lizor  Dor  nrocdoci-i 
JUIZ,  o  jo.rmo  sorá  s,mionto  assignado  po! ,    o  .   m',;  h.í 
das  aoi;uos,  doolarando-so  no  lonno  o  ní.nivo  da  (.íú^rolildll! 

uos  divu)i;nik.s  i-  vv^do  de  iu-si-uva 

semestre. ^  '"^^"^  ':a<lii 

f.i-an4mi(M^ 'In  In Jn?';'':'^'- T    ^ojipura.vm  das  diversas 
iicuiMciLiiuas,  n^i  mo.»mo  porioi  o.  sorão  d Ntriliuidns  d-i  ri'wi,..> 
sogumte  dopeis  do  abatida  a  poroonlaSmi  " 
)e  doz  por  oonto  i>ara  o  lundo  do^rosoVva  ■ 


lU  UIUECTOIUA 


tres  mcmbi-o?  o;";™.;?!'''/"'""'"*'"^'"  l'»''        <liiectoi-ia.  do 

socre  O  o  por  maiori'i  d."vni,.^    •  Vi     '  «scrutinio 

do  novo    „,K, ,    j„  s;;^':íí,o?i'  ?ò .  d"  ísf;'; 

<-lt'ii;iio,  não  í=ó  do  ou.>  Mv -Vi.  l,  ,"V  ^'  ^  '^  •'^i'  Pi'ooedorá  ti 
o  §      uonio  tami,.;!    J'.  M  itíí^^  ^'^  íU'OÒrdo  oom 

o  oloifo  o-ii-i   .<'  ,"*■  ■•,  linnonto  dossa  vaya,  dovondo 

.jne  snllsffiiiV  '-'•*--na:  pHo  niosmo  Inino  dj  diroolor 

piontVi;:  l;;.d;:;;;'?í;\':í;4: ''""^^  sorviráosup- 
.no....o^:,.a:!idr\;;;i,;;í:;;i.^^ 


*V    'nm..'""  P<'iri'l)oi'ii  ni<'Msnlmi'iili.  o  venci- 

mento de  I :  )l)  )!;í  (.  som.vsIniliiK-iil..  n.  .luolii  parir  d.i  ->  ■ 
ZKlos  (ii!  a(.'('(^i'il()  com  o  §  I"  iIo  nvi, 

§  7."  S(\  p(Kl(>i'ii  s(;i'  (lii-cctf)!'  (1  iic(;ionistn  (.«,  cslo  uho  i.o.ltTii 
tornar  posso  do  rai-yo  som  di-ixisilar  no  cofiv  do  iianco  iiin 
acgoos,  fiuo  ricarào  caucionadas  para  tíaranlia  dii.  sua  admi- 
nistrn(;rio  o  durante  o  tonipo  delia,  considei-ido  como  nãn  Inndo 
acccito  a  el(M(;ri()  o  (jue  não  iireslar  a  dila  canhão. 

g  8,"  A  diiTcloria  se  i^eunirá  si-niiire  (pie  (Mileuiier,  la- 
vrando-so  acla  di>  loilas  as  deliljcracòes  tpie  tomar. 

!?  i)."  O  diroclor  que.  sem  causa  Juslilicada,  deixar  de  cdmi- 
parocor  ao  Itanco  i)ai'a  oxercci"  as  suas  luiicçries,  por  mais  de 
um  incz,  sorá  considerado  resignniario  e  a  sua  sulisliluição 
stM-á  1'oita  iIl'  accArd(j  com  n  arl.  &\  §  õ",  deslos  eslalulos. 

Art.  7."  Compele  á  directoria  : 

§  1".  Dirigirjodos  os  negoí-ios  do  Ijanco. 

!;  2."  Oi'gani/,ai-  c  executar  u  rogimenio  interno  pelo  rpial 
pe  deve  rogec  o  lianco. 

^  3."  'l\'r  a  seu  cargo  um  livro  de  actas,  escripturado  i)olo 
socnd.ario,  no  (|ua!  ^crão  lançadas  todas  as  d(dil)(.'.ra(,'ões  ciui.-  lo- 
mai'(ím,  a  sós,  ou  com  a  interveiajão  da  connnissão  fiscnl. 

§  í."  llrear  os  empregados  noi.-osi-arios,  rixando-lhes  os  res- 
pectivos ordenados  e  nhrigat.-ões,  nomeal-os,  suspend(d-os.  de- 
miti i!-os,  estabelecoiido-llies  monlepio,  tpiando  Julgai-  opi)i'[-- 
tuno. 

i;  5."  Autoi'i/ai'  o  i)r(.'sideiUe  a  convocai-  a  assendd<''a  geral 
ou  convocal-a.  no  caso  ciue  (dli-  não  o  faça. 

§  ()."  Apresentar  aniuialmenl(í  á  assendiléa.  um  relatório 
minueioso  e  um  halauco  delalliado  relativo  ao  anuo  anterior. 

§  7."  (lidebrar  todos  os  coni raL-to;,  diiectamento  ou  autori- 
zai-os. 

íl  S."  Representai-  o  banco,  podendo  para  isto  nomt>ar  iiro- 
curadoros  especiaes.  e  proceder  a  todos  os  a(-los  necos.-arios 
para  resguardar  os  interesses  do  mesmo  banco. 

H  0."  F.xecutar  as  didibera(;ões  da  assombléa  gíM-al,  bem 
pomo  .Ts  da  commissão  fiscal,  no  ipie  fòr  rcdalivo  ás  allriijui- 
Vões  desta  e  siMupre  qw  a  (dia  rocori-LM-. 

í;  10.  A  directoria.  f(i':a  dos  casos  em  (pie  deverá  ouvir 
a  coinmissão  fiscal,  i.ioderá  ouvir-llie  os  conselhos,  todas  as 
vezes  que  entender  conveiiionle  aos  interesses  ilo  estabeleci- 
nieiito. 

Art.  8."  Ao  dii-cctor-prosidente  oompote: 

§  1."  Presidir  as  sessões  da  directoria  o  dar  execução  ás 
deliberações  por  esta  tomadas. 

§  2.°  Comparecer  diariamente  ao  eslabelccimonto  ás  horas 
do  expediente. 

§  3."  Representar  o  banco  nas  ndações  extiM-nas,  judioiaes 
o  oxtra-judieiaes. 

!5  í."  A'.;sigiiai-  com  os  directores  os  titulos  de  divida  do 
banco,  acções  e  outros  documentos  o  toda  a  corntspoiuiencia. 

^  ;")."  Convocar  por  ordem  da  directoria  a  assemblt''a  geral 
ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  i)."  Ao  director-vice-presidcute  comi)ete: 

Substituir  o  prosidente  em  seus  impedimentos,  exercendo 
as  funcções  que  a  este  compelem. 

Art.  10.  Ao  diroctor-secretario  compete  : 

Substituir  o  vice-preside.nte  o  laiigar  no  livro  próprio  as 
acta.s  das  reuniões  da  directoria,  mencionando  nellas  tudo 
quanto  occorrer. 
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DA  COMMISSAo  FISfiAL 

,  Ari.  ii,  HavorA  uinn  commissao  fisctil,  composta  do  l,ros 
acoionistas  que,  por  sua  posiçflo  n  hftbilitncõos  o  possuindo 
cem  acçOos,  possam  nconsolhar  o  osolarecor  a  dirootoria,  sompro 
quo  esta  entender  ouvil-os,  n  qual  sorA  eloita  annualmonto 
poia  asseml)l(5a,  na  mesma  sessilo  o  polo  mosmo  processo  (pio 
os  outros  funccionarios. 

Art.  12.  A'  oommissão  fiscal,  a\óm  da  riinoção  mojipionadii 
no  artigo  antocedonto,  compete  : 

§  1."  Examinar  a  escripturação  do  banco,  quando  onlendor 
ou  tiver  de  emittir  juizo  sobre  o  balanço  semestral  apresonlado 
pela  directoria,  e  exigir  desta  todos  os  osclarecimontos  quo  en- 
tender para  o  desempenho  desta  sua  oommissão. 

§  2."  Autorizar  o  pagamento  dos  dividendos. 

§  3."  Convocar  a  assemblda  geral  ordinária,  quando  a  di- 
rectoria não  o  tenha  feito  na  época  própria,  o  a  extraordinária 
quando  .julgar  imprescindivol  o  a  diroctorfa  não  o  nuoira 
fazer. 

§  4.»  A  commis^ão  fiscal  terá  tres  supplentes,  que  servirão 
nos  seus  impedimentos  ou  faltas,  eleitos,  como  os  moinbros 
delia,  na  mesma  sessão. 

§  5."  Os  serviços  dos  membros  da  commipsão  fiscal  são 
gratuitos. 


DA  ASSKMBLÉA  GERAL 


.  Art.  13.  A  assembk^a  geral  o  a  reunião  de  todos  os  accio- 
nistas, convocada  ordinária  e  extraordinariamente  nos  lermos 
dos  presentes  estatutos,  com  intervallo  razoável. 

J  1."  A  assembléa  geral  ordinária  será  convocada  em  (épocas 
designadas  nestes  estatutos  e  a  extraordinária  todas  as  ve/es 
que  fôr  conveniente,  a  juizo  da  directoria  ou  da  commissão 
iLscai,  dancJo-se  o  motivo  no  annuncio  da  convocação. 

§       Todo  o  accionista  poderá  comparecer  ás  assembl(\is 
geraes  e  discutir,  mas  só  terá  voto  o  que  possuir  10  acções 
transferidas  com  antecedência  de  30  dias  da  reunião 
Hohi       ^„«c'i'0"'s<'P  nue  possuir  50  acções  terá  dous  votos  e 
5^5LÍ^°  ^^^^  PO^'  enipo  de  50  acçõ.\s,  não 

podendo  porém,  em  caso  nenhum,  dispor  de  mais  de  10  votos 

^  /i.  O  accionista  poderá  fazer-se  representar  na  assem- 
hlea  geral,  oor  outro  accionista  com  poderes  especiaes  menos 
pelos  membros  da  directoria  e  da  oommissão  fiscal  'q  e  sé 
terão  os  votos  que  lhos  couberem,  só  podendo,  poré  .  paía  o 
calculo  dos  votos,  o  accionista  computar  as  suas  próprias 
Knnf  ^-^  ''«P^oseiitar  legalmente  é  não  as  daquol  os  que 
lho  conferiram  a  procuração.  ' 

otw  ■  j^""  '\,assftmbléa  geral  ordinária  só  se  considerará  con- 
stituída .ach!ando-se  presentes  accionistas  'Iqu^  repr  4òntem 
pelo  menos,  a  quarta  parte  do  capital  social.        ' M)u.scnLLin, 

nn,-  míil  .iL*^fí.''  numero  não  se  reunir,  convocar-so-lia  outra, 
poi  meio  de  annuncios  nos  jornaes,  declarando-sc  nelles  que 
na  segunda  sessão  se.  deliberará  qualquer  que  Sa  a  soin  a 
do  capital  representado  pelos  accionistas  pre.intos 

nff  (■"r"''^"d°  ^  a.ssembléa  geral  fór  convocada  para  alterar 
mesmo  M;oo'\^S'l5"^'';  "-^^"Pii''^'.  decretar  :a  continua;  ão  do 
mesmo  hanco,  sua  dissolução  antes  do  seu  lermo  o  modo  do  li- 
quidação, só  se  considerará  constituída  si  e^s  heíer reunidos 
accion,sta.s  que  representem  dous  terços  do  Sital  social 
n  nnínoi-n  .  n"f  pnmeira  nem  na  segunda  reunião  comparecer 
cu  sf  forv  ívn""/'^''  '1''^,"'°  'V'^''SO  antecedente,  convo- 
dP  ihPT".r  Pnm  n^^^^^^  ^^^^  doclaraçao  de  que  a  assembléa  poderá 
aeiiDerar  com  qualquer  numero. 

.prííl  fnmíífnl  ^<^"^'õ<?s  das  assembléas  geraes,  ,as  deliberações 
serão  tomadas  por  maioria  dos  accionistas  presentes 
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§  10.  A  asaoinbltiii  gorai  oxiraortlinariii  não  poilorA  oociinar- 
80  do  assumpto  (islivinho  ao  do  aiia  convociicão. 

§  11.  Al  assoinl)l(^a  goriil  (fxLraordinaria  sorá  convooada, 
quando  a  diroctoriu  ou  a  coiiimissâo  fiscal  onlcndcr  convo- 
niont.o. 

§  12.  A  aasoinl)l(Ux  gorai  ordinária,  roiivoouda  15  dias 
autos,  por  annuiioios  publicados  nos  Joriuu?,^  do  innior  circula- 
ção, dovorti  rounir-so  cm  um  dos  dias  do  me/,  di»  fcviM^tMi-o  do 
cada  anuo,  i)ara  l,oniar  conliooiíncnlo  do  ndaloi-in  d;i  directoria 
o  do  paroccr  da  oommissão  fiscal,  do  balaiujo  annual  t>  iicocc- 
dor  A  eloição  da  diroctoria  o  seus  supi)lt;ntcs.  da  conunissão 
fiscal  o  sous  supi)l('iití!s  c  da  nuisa  da  ass(Mnl)l(''a  frcral,  jruarda- 
das  as  disposiyõos  rospoclivas  destes  estatutos. 

§  13.  A  mesa  da  asseinl)l»;a  ^lei-al  sei-á  constituida  iioc  um 
presidente  o  dous  .«(ícretarios.  (doilos  pur  Ices  amios.  por  esciii- 
iinio  secreto  o  por  nunni'ia  dtí  votos. 

§  l  i.  As  cfdulas  para  a  (dei(;ru)  da  mesa  coiiterão  ti-es  nomos, 
um  para  presidente,  um  para  1"  secretario  e  o  ferceicd  para 
2°  secretario. 

g  15.  Deixando  de  comi)arecer  o  pre.sidento.  subsíituil-o-lia 
o  1"  secretario  i;,  na  falta  desto,  o  segundo,  devendo  o  que 
presidir  completar  a  mesa,  com  accionistas  cpie  convidará. 

§  IG.  Si  nenbuni  dos  membros  eleitos  para  a  mesa  com- 
parecei", sei';i  acclamado  um  accionista,  o  qual.  assumindo"  a  pre- 
sidência, convidará  dous  accionistas  i)ara  servii'om  ile  secre- 
tários. 

§  17.  .E'  da  exclusiva  comiielencia  da  mesa  presidir  os  Ira- 
balbos  e  dirigir  as  disciissõi.-s  e  volagões,  mandando  lavrai-  por 
um  dos  secretários  acta  minuciosa  de  tudo  que  occorror  na 
sessão. 

Art.  l  i.  A  asseiiibléa  geral  tem  [larticidai  menie  as  attri- 
buigões  seguintes : 

S  I."  Kleger  a  directoria  e  os  seus  .supplentes.  a  commissão 
fiscal  e  os  supplentes  da  mesa. 

§  2."  Tomar  conliecimento  do  ndatorii^  e  balaiigo  annual 
ai»resentados  pela  directoria,  assim  como  do  parecer  ila  com- 
missão fiscal  e.  bem  assim,  discutir  e  tleliberar  sobre  o  que 
julgar  convenieide  ao  i)anco.  s(')  lendo  pi'r  limite  nesta  sua 
competência  o  assumpto  i)ai'a  que  fòr  convocada. 

i)isPo!>n;õi';s  iuíuaics 

Ari.  IT).  O  anuo  social  i)ara  o  Hanco  Auxiliar  das  Classes 
princii)ia  em  1  de  .janeiro  e  finda  no  dia  31  ilc  dezembro  de 
cada  anno,  devendo  os  dividendos  ser  pagos  em  jullu)  e  janeiro. 

Art.  16.  Nenbum  funccionario  publico  poderá  transigir  com 
p  banco  sem  ter  dado  procurarão  (mu  causa  própria,  com  todas 
as  prerogativas  jui-idicas  e  nos  termos  do  decreto  n.  771,  de 
20  de  setembro  de  180O. 

Art.  17.  Dos  vencinuMitos  de  cada  funccionario,  cobrados 
em  virtude  da  procuragão  dada  ao  banco,  deduzirá  este  as 
quotas  que  lhe  forem  devidas  e  o  restante  ficará  á  ordem  do 
funccionario  para  ser  entregue  a  quem  o  mesmo  determinar. 

Art.  18.  As  quotas  de,  autori/.agão  dadas  ao  banco  si')  serão 
reduzidas,  qualquer  que  .seja  o  estado  em  que  se  acbar  o  de- 
bito, si  convier  á  direct(M'ia. 

Art.  10.  Cada  mutuário  não  i)0(lerá  ter  nr.iis  que  um  debito. 

Art.  20.  Para  to(l(>s  os  efiVMtos  destes  estatutos,  são  consi- 
derados funccionarios  públicos  os  pensinnislas  civis  e  militares, 
ou  empregados  activo.s  ou  innctivos.  bomens  ou  nudberes.  que 
perceberem  vencimentos  dos  cofres  fed»!raes,  estadoaes  e  numi- 
cipaes,  uma  vez  quo  não  sejam  de  simples  commissão  e  se 
achem  em  bom  estado  de  saúde. 

Art.  21.  A  quota  para  amortizagão  dos  empréstimos  aos 
funccionarios  públicos  será  de  i  %  sobre  a  quantia  emprestada 
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''"ivos  iiuníift  sunorioroa  i\  i  %  o  V>  %  do  soguro,  salvo 
alguma  tnbelln  que  o  banco  tonha  a  observai'. 

An.  22.  O  (lobilo  (joniraliido  polo  ruiiccionnrio  s(5  íicaii 
oxuncto  quando  frtr  remido  ou  pola  morlo  do  moaino  fuiiccioiía- 
rio,  licando  fora  destos  dous  casos  sompit»,  rospoiísiivol  o  mu- 
tuário, qualquer  quo  soja  o  omi)rogo  oiii  quo  (ístivor  ou  Víjnhii 
a  ter,  ou  mesmo  quando  deixar  do  sor  runccionario  iiublico 

Art.  23.  O  Banco  Auxiliar  das  Classes,  como  pi-ocurador  om 
causa  própria  do  1'unccionario  mutuário,  i)odor{l  dirigir-so  á 
repartição  em  quo  cllo  so  achar  empregado  para  íazor  valor 
os  seus  direitos  de  credor,  indepondontemcnlo,  do  qualnuor 
nilervençao  do  mesmo  íunccionario.  •     i  ■ 


Eduardo  Cesar  Ilios,  bacharel  formado  em  Sciencias  Jurídicas 
pela  Faculdade  I.ivre.  de  Direito  da  Bahia  o  diroolor-socro- 
tario  da  Junta  Commercial  de  y.  Salvador  : 

Certifico  que  se,  acha  archivada  nosla  Secretaria  da  Jiinla 
Lommercial,  nesta  data,  sob  n.  0.4,  a  acta  da  sessão  da  assem- 
blea  pr.al  extraordinária  dos  accionistas  do  Banco  Auxiliar 
das  Classes,  em  29  de  maryo  findo,  na  qual  approvou-se  a  ro- 
.nS.  -  ^r'^  (ístatutos  e  procede.u-se  á  eleição  da  dirocfão, 
commissao  fiscal  o  seus  supi)lentes.  E,  para  constar,  se  passou 
a  presente  nesta  Secretaria  da  Junta  Cominorcial  de  S  Sa  - 
l^n^\T    '        '^P  ^«  '-'O-^-  K"-  Kduardo  Cesar 

Cesar  Rio!       '  ^  assignei.  —  (Assignaao;.  Kduardo 

favn^'^''«?  estampilhas  federa(!s,  no  valoi-  de  moO,  (.s- 

aoiii  cie  1909.—  (Assignado)  Kduanlo  Cesar  Rios. 


DECRETO  .\.  8.017-1)];  19  dií  maio  db  1910 

Cnssa  as  autorizações  concedidas  a  The  Britisl.  and  ForcÍR„  Marine  Insurance 

attendendo^i^^nue  í  tiÍÍISI*'?  "^^^^  ^^^^^^^^^  Brazil, 
^w*^,^  ^"^  British  and  Fore  gn  Marine  Inmn^nncô 
Company,  Limited,  deixou  de  funccionar  no  bS  desde  19oí 
conforme  consta  do  processo  tnansmittido  ao  A  iSerio  L  F^^^ 
fde  nh^Hi^n  ^'Suvos  com  o  o  ff  io  n   150  dê 

e  SS^dattSiS:         """"  'I»  tiKlopondencia 

Leopoldo  de  BulhOos. 


DECaETO  N.  8.010  —  1)13  10  du  maio  dio  1010 

Concedo  rodiioçrio  do  frotoB  nuR  oHtradiiH  do  fervo  fcdcrnofi,  isiniino  de  dircitoH 
do  coiiHHino  e  oiiti-OH  fiivorcH  nos  individuo»  ou  ompieziiH  (|ul>  inouiiirum 
no  puiz,  eHtiil)t'io('ini(íntoH  cidorurnicoH, 

p  Presiflonio  da  Uopuljlicíi  dos  Kslailos  rnido-í  do  JWiv/.W, 
no  intuito  do  fiworocor  a  crcacfu)  i;  driícuvolvimiMito  du 
indiisli-ia  sidonirgica,  o  dando  (.«XfciKjão  ao  disi)o,slo  no  ai-l.  I' 
do  doofoto  II.  l.()8(),  (lo  1-2  do  ago^sto  d(!  1007,  c  no  art.  30  da 
Ici  n.  2.210,  d(!  20  do  doy.rmbro  do  1000,  dccivla  : 

Ai't.  1".  Aos  individuo?;  ou  omiii-ozas,  quo  so  propu/.l.oin 
montai'  (ístalndooiniontos  para  lahricagão  do  ion-o  o  do  aco, 
coinproluMidondo  ióiiios  niini  a  i)roduc(;ão  di!  uma  quaiifidath' 
ininínia  dotormiiiada  do  l"(!rn)  guza.  insla ilações  norcssai-ias 
para  o  rofino  do.  locro  giiza,  Iransfoniiaiulo-o  oin  lorix)  nia- 
loavoi  ou  oní  a(,'o,  trens  do  laniinadorosi.  niacliinas  o  apparc- 
llios  i)ai'a  a  laitricacão  dos  divofíos  artigos  do  íoiíro,  ou  a(;o, 
o  Govonio  ('oii(.'<'(lorá  os  siíguintos  íavorcs: 

ai  roducíjão  do  Croti;  nas  os( radas  de  ferro  da  União,  para 
o  traiisporlc  das  maiorias  i)rinias  o  ilos  produotos  elaborados 
sobro  as  seguinlos  bas(,'S  : 

8  réis  por  toneliuia-kilomctro  para  o  carvão,  o  coko  lun- 
deulos  o  os  materiaes  riii'.;  aclarios  destinados  ao  fabrico  do 
forro  : 

12  réis  i>or  tonolada-luloinoiro  para  a  guza  bruta,  o  i"ei'ro 
e  o  ayo,  oní  lingotes,  do  produccão  nacional,  fazendo-so  as  ex- 
pedições i»or  vagõos  eomi)lotos  ; 

l'i  réis  por  lonelada-kilomotro  para  a  guza  ein  obra,  o 
ferro  e  o  a(;o  iainiiiado  oní  vergas,  barras,  etc,  e  mais  i)roductos 
uo  fabrica(;ão  das  usinas  ; 

8  réis  i)or  tonelada-kilomelro  para  o  minério  de  feiro, 
destinado  á  oxporta(;ão  ou  ás  usinas,  em  expedigões  i)or  vagões 
completos  ; 

Os  freios  fixados  nesta  clausula  poderão  soffrer  i-edu- 
cgão,  segundo  mna  talxdla  difforeucial,  quando  o  i)orcurso  rx- 
ceiier  do  500  kilomelios,  ou  quando  o  (ransi)orto  se  fizer  em 
material  rodanto  Jornecido  'p(ílas  próprias  emprezas,  sendo 
nosto  caso  a  rcducgão.  [jroporcional  á  amortizagão  do  cai)ital 
no  lio  empregado  : 

b)  isongão  de  direilos  (.le  consumo  e  da  laxa  de  expediente 
paivi  as  macliiuas,  soljresalenles  o  maleriaes  do  fabrico  »' 
custeio  d(\stin;ulos  á  industria  melailurgica.  quando  im[)ortados 
directamente  para  consumo  i>roprio  das  usinas  ; 

c)  direito  de  ('(uístruir,  ai)parelliar  o  operar  cães,  {)ontes, 
d<')cas  o  molhes,  de  inslallar  o  operar  guindastes,  elevadores  o 
outix)s  appandlios  para  carga  o  descarga  dos  matcriaos  desti- 
nados ás  usinas  ou  i)rocedente-s  destas,  quando  esse  movimento 
fòr  autorizado,  f(')ra  Li'os  cáes,  construídos  pelo  Govorno,  ou 
por  concessão  dost(>  ; 

il)  fixagão  de  uma  taxa  total  pelos  servigos  prestados  nos 
cáes  construídos  por  conta  do  Governo  para  os  minérios  o 
combustível,  inferior  á  despeza  quo  custam  actualmento  a  carga 
e  descarga  das  mesmas  mercadorias  ; 

e)  direito  de  ligar  as  .jazidas  e  usinas  á  Estrada  de  Ferro 
(iOntral  do  Brazil,  ou  outras  estradas  de  ferro  fedteraes,  por  meio 
do  ramaes,  podendo  nos  pontos  de  Juncgão,  estabelecer  api)a- 
i''ellios  esi)eoiaes  para  facilitar  o  servigo  de  baldeação  entre 
linhas  do  bitolas  differontos  ; 

f)  pi-eferoncia  para  os  i)roduclos  das  usinas  nas  obras  da 
União,  em  igualdade  de  pregos,  com|)Utando-se  na  comparação 
destes,  os  direitos  aduaneiros  o  mais  taxas  em  vigor  para  os 
l)roductos  estrangeiros  similares. 

Art.  2."  Os  favores  estahcdocldos  no  artigo  precedeiito  vi- 
gorarão por  prazo  nunca  excedenio  do  'M)  annos. 


802  -J 


Art.  flo.  O  Governo  Se  rosorvarA  o  direito  do: 

1",  pratiour  todas  as  oautelns  fiscaes  para  a  applionofio 
rigorosa  das  isenções  oonoedidas  ; 

2",  exigir  a  installacilo  nas  usinas  de  uma  seoc&o  destinada 
a  apetrechos  bellicos ; 

3",  occupar  temporariamente  as  usinas,  mediante  indemni- 
zação accordada  nos  contractos,  quando  o  exigirem  as  necessi- 
dades da  defesa  nacional  e  da  segurança  publica  ; 

4",  fiscalizar  pela  fórma  que  lhe  parecer  mais  conveniente 
o  cumprimento  das  obrigações  contrahidas  para  a  effoctividade 
dos  favores  concedidos  neste  decreto. 

Art.  4°.  Os  favores  constantes  deste  decreto  serão  concedi- 
dos sem  privilegio  algum,  rcservando-se  o  Governo  o  direito 
de  concedel-os  aos  individues  ou  emprezas  idóneos  que  se  pro- 
puzerem  ao  mesmo  fim. 

Art.  5".  Nos  contractos  que  forem  celebrados  para  a 
execução  deste  decreto,  serão  fixados  de  accòrdo  com  as  con- 
dições legaes,  a  producção  minima  das  usinas  e  os  prazos  para 
a  installação  e  funccionamento  destas. 

de  Janeiro,  19  de  maio  de  1910,  89°  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nilo  Peç.vnh.v. 
Francisco  Sd. 
Leopoldo  dc  liulliõcs. 
Rodolpho  Nogueira  da  Rocha  Miranda. 


DEGUETO  N.  8.027  — de  2G  dií  maio  de  191C 


Autoriza  o  Ministro  da  Fazenda  a  emittir  2.039:000$,  era  apólices  de  1:000$, 
do  juro  de  5  %,  para  pagamento  de  prestações  do  contr.icto  celebrado 
para  a  construcçúo  da  Estrada  dc  Ferro  Madcira-Mamoró,  relativfts  no 
anno  de  1009. 


.    O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  constante  do  art.  1°  n.  11  do  decreto 
legislativo  n.  1.180,  de  25  de  feverei-io  do  1904:' 

Decreta : 

Art.  1".  Fica  o  Ministério  .ja  Fazenda  autorizado  a  emittir 
apo  ices  na  impoiiancia  de  2.039:000$,  para  occorrer  ao  paga- 
r  Stlnr^^f^T'''  celebrado  para  a  construcção 

190?  -^^'^^eira-Mainoró,  relativas  ao  anno  de 

Art.  2".  As  apólices  de  que  trata  o  artigo  antecedente  sorãn 
nominativas,  do  valor  de  1 :000.1i,  cada  uma^  veíceSo  o  jui'o  de 

deVd?"an eiro  de  ?90^:''  '  ''''''  ' 

a  nnrfihít^^l"' •  ^■''•'^""■^f  ^•'"'^  I^^^os  scmestralmonto 

o  ní=  n  ?  ■'^"«"■0  ^0  corrente  anno,  na  Caim  de  Amorti- 
zação e  nas  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados. 

Art.  4».  A  amortização  será  feita  na  razão  de  V-  %  ao 

nhv^i  nn?mÍin  "^"^  se  seguir  ao  da  terminação  das 

obrasí  por  meio  de  compra,  quando  as  apólices  estiverem  abaixo 
do  par,  e  por  sorteio,  quando  estiverem  ao  par  ou  acima  delle. 


\  •  ■:.  ■■■■  .-;'.r 
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Art.  5."  Os  tilulos  que  foroin  cmitlidos  gozarão  th  iri\- 
rantm  do  Govonio  e  dos  privilégios  o  isenções  quo  as  leis 
concodom  ôs  npoliees  ora  cm  eirculaçilo. 

no?'". '^^n'^*^"?',''^'  '"«'i^  il'^  »S^»0.  89"  da  Iiidpucndcncia 

o  22"  da  Ucpublica. 

Ni  1.0  IM:(;.\NHA. 
LvoiwUlo  de  liulhõcs. 
Francisco  Sá, 

/   

DECHETO  N.  S.Oiõ  — ni-  L'  dk  .u.nho  di-  1910 

Suspende  n  i'obriun;i»  dii  taxa  do  -J  ■..  ouro,  pnra  iiiellioraiiuMitos  dos  portos, 
im  Alfniuleiíii  do  Estado  do  rsrs.  n  partir  do  dia  1  de  julho  próximo 
vindouro. 

O  ProsidtMiti'  (la  lUnnibliiM  dos  Estados  UuíkIos  do  Biazil, 
nttendeiido  a  nue  a  Coiíipanhia  Vov\  of  Pará,  cessionária  da  con- 
cessão íoita  pelo  ileereto  n.  5.1178.  de  18  de  abril  de  1906,  para 
a  oxeciigão  tias  obras  de  nielboraniento  do  porto  de  Belém, 
no  Estado  do  Pai-á.  já  inaugurou  eerta  extensão  de  cães:  bem 
assim  a  que  a  renda  eobrada  pela  mesma  companhia,  na  forma 
do  contratílo  a:<signailo  a  7  do  Junho  de  1906,  em  virtude  da- 
quelle  decreto.  »>  suFfioiente  para  produzir  G  %  do  capital  em- 
pregado nas  obras,  conforme  consta  dos  papeia  transmittidos  ao 
Ministério  da  Fazenda  pelo  da  Viação  e  Obras  Publicas  com  o 
aviso  n.  203,  de  7  do  mez  p.roximo  findo,  resolve,  á  vista  dos 
termos  da  clausula  XVI  do  referido  contracto,  suspender  a  co- 
brança da  taxa  de  2  %,  ouro.  para  melhoramentos  dos  portos, 
na  Alfandega  do  Estado  do  Pará,  a  partir  do  dia  1  de  julho  pró- 
ximo vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  l'  de  junho  de  1910,  89°  da  Independência  e 
22"  da  Republica. 

Nn.o  Pec.\nha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  .\.  8. OU'  — UE  í  de  .'.vsno  de  1910 

Approva  os  novos  estatutos  da  Conij^siihia  do  Seiruros  ^[aritinios  e  Terrestres 
Lealdade,  oom  sõde        Belém,  Kstado  do  Pará. 

O  Presidente  ila  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
altendendo  ao  que  reque:eu  a  Companhia  de  Seguros  Maríti- 
mos e  Terrestres  Lealdaile.  com  séde  na  cidade  de  Belém,  Es- 
tado do  Pará: 

Resolve  ai»provar  os  noM?:  estatutos  que  a  este  acompa- 
nham o  pelos  quaes  se  regerá  a  mesma  companhia,  de  confor- 
midade com  a  deliberação  da  assembléa  geral  extraordinária 
realizada  cm  25  de  novembro  de  1909;  ficando  a  companhia 
obrigada  á  observância  das  leis  e  regulamentos  vigentes,  ou 
que  vierem  a  ser  estabelecidos  e  a  effectuar  na  Delegacia 
Fiscal  do  Tliesouro  Nucional  no  Estado  do  Pará  o  deposito  de 
150:000$  ojn  apólices  federaes  da  divida  publica. 

Rio  de  Janeiro.  2  de  junho  de  1910.  89"  da  Independência 
o  22"  da  Rei)ublica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


-•  301  — 
Gompftiihia  de  Seguros  «  Lealdade  » 

ACTA  HA  tí"  anaSÃO  RXTIUOnDINAIUA  DA  ASaRMnLlSA  filSIlAF.  K^PK- 
CTUADA  li:^T  ,?5  1)15  NOVEMBRO,  PAUA  TUATAIl  DA  lUiFOIlMA  PUS 
RSTATUTOS 

'^'^  ^  ^^f^raíi  o  20  minulos  da  lardc;  fio  25  do  nnvombro  do 
inOi),  prosontos  i3  Srs.  a(;(;ioni.sl,ns,  ropicson laudo  í.3.i;3  atMjòcfs 
i;  '132  volos,  reunidos  todos  no  rocinlo  das  sessões  desla  cniii- 
panhia.  om  sua  sede,  no  prédio  n.  t)8  á  rua  Quiiizo  de  Novoinbi-o 
a?t=ummdo  a  presidência  o  1"  secrclario  da  assenibléa  gorai 
b-r.  João  Caetano  Barreio,  na  ausência  do  serventuário  eloilo 
tendo  convidado  os  Srs.:  Dr.  Luciano  Cláudio  da  Silva  Castro  ,'. 
Constanteno  Gomos  de  Cai'valIio  para  occuiiaieiu,  resi)e('tiva- 
nieule,  os  logares  de  1"  e  2"  soci'otarios,  i)or  se  achar  também 
auscnt.p  o  2"  secretario  eleito,  abi'iu-s(>  a  sessão,  começando 
esta  pela  leitura  da  acta  da  sessão  transada,  que,  submettkla  a 
votação,  foi  ap|)i'ovada  sem  discussão. 

Declarou  em  seguida  o  Sr.  presidenl,e,  que,  liavcndo  .sido 
cumpridas  as  detorminaçõos  do  art.  131  e  §S  |"  e  e  o  ai'1  Til 
fio  docroto  n.  iSi,  de  i  de  jullio  de  1891,' e  que,  sendo  e.sl.a'a 
terceira  e  ultima  sessão  convocada  cs|)ecialmente  i)ara  se  (ralar 
da  rerornia  dos  estatulo.s,  podia  ella  runccionar  com  qualquer 
numero  de  accionistas  presentes;  jior  isso  apresentava  o  pro- 
.lecfo  respectivo,  que  embora  Já  conhecido  da  maioria  dos 
brs.  accionistas  i)roseiitcs,  ia  ser  lido  pelo  Sr.  i"  secrclario,  afim 
de  ser  discutido  devidamente. 

A'  projiorção  que  se  procedia  á  leitura,  o  Sr.  presidenlo 
.ininiia  em  di.scussão  o  artigo,  e,  uma  vez  discutido  o  ai)|)rovado 
passava  a  eitura  do  immediato,  até  a  terminação  do  projecto' 
CUJOS  capilulos.  artigos,  |)aragraplios  e  alíneas,  qu(!  ficam' 
aqui  transc.rii)tos,  iiassam  a  constituir  Kstatutos  definitivos 
da  coinpanhia,  em  substituição  aos  actuaes,  .sendo  diívidaiiUMite 
eiicaminhados  ao  Governo  Federai,  para  a  necessária  approva- 
çiio,  anies  de  entrarem  em  execução. 

O  accionista  Sr.  Antonio  Valentini  Cardoso  proi)oz  que  -^e 
nonieas.sc  uma  commissão,  comi)ost.a  do  tros  membro.^  nara' 
coiM-unctamente  com  a  mesa,  assignar  a  piTs,ml.>'acla  A.-cíil  1 
Íiri'Tin?níò  ^/íTíi>"niemente,  foram  designados  os  accionistas 
í^is.  .M(  leiía  Gomes  l\:  Coinp..  rcjjresenlado.j  pelo  .sócio  Antonio 

e  ito  de  Almeida,  rpie  accei\aram  e.^sa  incumbência.  Nada  ma  s 
1  aAendo  a  tratar,  loi  pelo  Sr.  presidente  declarado  que  1  ave^^^^ 
necessidade  de,  na  preseiit(.  sessão,  approvar-se  0.4    a  la  i  - 
gava  conveniente  coiitinuar-se  em  sc^são  perinanenfV  pHo  • 's^ 
paçjMie  tempo  preciso  para  a  transcripção\ios  estai utòi  âpl.ro- 

Unanimemente  acceita  a  sua  indicação,  d(!signou  o  Sr  n^^e- 
SKien  e  o  dia  seguirile  para  a  continuação  (ia  .Ãss  o  e  co  ^í- 
quenle  npprovação  da  acta. 

ItMberta  a  sessão  no  dia  2(5,  ás  :{  horas  da  farde  foi  nro- 
deque^?^tSír'''         ^'^  '""^       ^ranscHÍtís  os'eS;títos 

^^^TITa  Companhia  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres 
Lealdade,  approvados  em  sessão  ordinária  da  ássembléa 
geral,  em  25  de  novembro  de  1909  assemblea 

CAPITULO  T 
onfi.\Niz.\çÂo  n.\  no.Mp.\Njri.\ 

•  I  'i^'"';  4.^"""!^"'''''^  f'<-'  Seguros  «  Lealdade  »  f-inrlnHn  nocf-i 
cidade  de  Belém,  capital  do  Estado  do  IS  (.m  ,:  "  "11^8^  d^^^^ 
desde  Li  de  março  de  18!)3,  conliiuia  a  fu  in-  i  ar  em  aI.u-; 
nnonyma,  dc  conformidade  com  o  decr(>(o  11.  '.M      .  U^e 


— •  ;u)r,  _ 

n)   iriiin(iin(>s-..-n,i,ir;i  rÍM,K  ,1p  i.kw  -    ri  ,       '  ' 

vcs  ooiTido,  iniil,ni;ulii,|(.s  iia  Capilnnia  ún  i',,!  !,,' 

f(M'i;(.!slirs— .  (•(•iilra  os  riscos 
consodiKMicias-i.nMlios,  ninv-is.  I niMclirs,  nriinna'! 

,  Panigi-aplin  iimVn.  Não  sàn  so.LMinwis  .liiilii.jr,,  ,,.1  titiil,K 
uc  qualqiuM-  osp.Th'.  m-sia  ,.|as«.  ,|<.  \.  r,-i'^\i-r< 

divjdulo  (.„.  lU.OOO  a,rõ..s  imiuinaliNas  ,lo  vaior  cl!'  uIÍÍ^ÍIuÍ 

con  ailos  úy  I  .1,.  a  inl  .1,.  lSi);i.  ,ia(,a  ..,1  ,|u..  lov.un  ^ur\m^ò< 
na  JiMila  (.omiiu.ir.al  ..s  pri,,,,!  ivns  ..sialulns.  voM  <^t£^ 
rogado  1)01' (liMilMTarão  (la  ass-iiil)h'a  í:(M'al.     '  «  ipio- 

Ail   .í."!)";  ruiu  los  sofiars  s.míio  rmin^cuailos  niiicaiiiLMifú 

oin  M  ulos  da  d.vida  pi  -a  pTal  ou  oiu  pr.Hio.  ;       .  ' 

nliecido  valor  uo  ix-rMu.-lro  coiiuiPTcial  d,-  H,.I,-.,u  .i  o-to 
caso,  o  eoiiscllui  iiscal  o  consiMilir. 

CAPITULO  11 

uoã  A(.:r.io.MST.\s 

Art.  5."  E"  ai'cioiiisla  o  [lossuidor  d.-  tiualiiucr  iiuin  ro  dc 
acções.  lu.iu  ui. 

.  Art..  G."  ()  a.cfionisla  Iimm  o  diivitn  (|,.>  lazci'  parle  da  a<<iMn- 
uloa  geral  da  coiupaidiia,  de  propo:-  c  disculir  ipialiiuer  a-- 
suini)to,  volai-  c  ser  voíado,  nos  li-nuos  i.lesles  cslatuUK 

_Paragraplio  uinCo.  o  accioiiisla  lerá  uiu  volo  [)or  cada  de?, 
acfues;  si  possuir  mkmios  desse  luunero.  iioiloi-á  discutir  mas 
iiao  votai'. 

Art.  7."  O  accionista  podi'rá  fazer-se  iV'p! csenlar  na  a-=- 
sonibléa  geral  |)or  uiu  procuradíu'  landxwn  acciomsla:  neVto 
caso  o  i)rocuratlor  lerá  o  seu  volo  próprio  e  o  ilt>  seu  consH- 
tuinte,  só  iHKleiído  repr. -sentar  mais  di'  uni  connnilteníe  iiuando 
estes  residirem  loi^a  da  cidade. 

I\iragrai)lio  único.  Os  diivctores  e  niendiros  do  conselho 
fiscal  não  poderão  ser  i)i-ocuradores  cm  caso  de  eleição  appro- 
va<;uo  do  contas  e  pan-ceres. 

Art.  H."  Xão  poilem  ser  eleitos  dirocloros  ou  membros  do 
conselho  fiscal: 

fl)  asi  quo  forem  directores,  agentes  ou  fiscacs  de  eompa- 
nliias  congéneres  ; 

b)  os  quí^estiverem  i)roliil)id()s  de  conunerciar  : 

c)  os  que  não  i)o.ssuiivm  õO  ou  mais  acções  desta  com- 
panhia. 

Art.  d."  No  caso  de  haver  firmas  comnierciaes  como  accio- 
nistas, sómente  um  dos  sócios  poderá  'exercer  os  direitos  de 
accionista. 

l-'aragraplio  único.  Antes  do  accionista  tomar  posse  do 
cargo  de  director  caucionará  á  comiianliia  'á)  acções  desta  ou 
0:000$  em  dinheiro  ou  titulus  da  divida  publica  federal,  para 
garantir  a  responsabilidade  do  seu  cargo. 

CAPITULO  JIl 

ADMINISTIU(;.\0  lU  CO.MIWNHI.V 

Art.  10.  A  companhia  será  administrada  por  directoria 
composta  de  ires  membros,  eleita  aniiuahnentc  em  asseinbléa 

Al  F.      '  2Q 
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geral,  quo  so  rcuuu',il  para  osso  fim  na  segunda  quinzena  do 
março,  nos  tornios  do  art,.  M  destes  eslatulos,  podendo  a 
mesma  directoria  sor  reeleita  toda  a  voz  que  a  assomblóa  gorai 
assim  o  entender. 

Art.  H.  O  mandato  da  dii-ootoria  comocaril  da  posso  do 
cargo  o  so  prolongaril  até  a  jiosso  dos  directores  novamente 
eleitos,  salvo  o  caso  do  revogução  oii  domissâo  do  director  pela 
assomblóa  gorai  exprossaiiiontio  convocada  para  osso  fim,  sob 
proposta  o  parocor  do  coiisoUio  Ciscai. 

Art.  12.  Não  poderão  servir  conjunclaiiioiito  o  cargo  de 
director,  membros  do  consollio  fiscal,  ascendentes  o  descen- 
dentes, irmãos,  genros  e  cunhados  durante  o  cunhadio. 

Paragraplio  único.  Quando  dous  ou  mais  accionistas  in- 
compatibilizados ioreni  eleitos  directores  ou  membros  do  con- 
selho fiscal,  ficará  o  que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos; 
no  caso  de  emi)ate  ficará  o  que  possuir  maior  numero  do  acções; 
no  caso  de  igualdade  do  votos  c  do  acções  ficará  o  mais  idoso. 

Art.  13.  Os  directores  o  membros  do  conselho  fiscal  são 
responsáveis  por  negligencia,  culpa,  dolo  ou  excesso  no  exer- 
cício do  respectivo  mandato. 

Art.  li.  Compete  á  directoria: 

1",  a  geral  administração  da  companhia  o  de  suas  agencias, 
de  conformidade  com  estes  estatutos  ; 

2",  a  nomeação  o  demissão  do  agentes  o  empregados,  fi- 
xando a  estes  seus  ordenados,  dando  conta  desses  actos  em  um 
relatório  annual  á  assomblóa  geral  ; 

T,  formar  regulamento  em  que  sejam  estabelecidas  as 
obrigações  e  serviços  a  cargo  dos  agentes  o  empregados,  assim 
como  as  tabeliãs  de  prémios  ; 

i",  a  sua  representação  em  Juizo  ou  fora  delle,  servindo 
para  prova  do  mandato  a  acta  da  eleição  ; 

5"  convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas,  declarando  o  motivo  da  convocação  ; 

G°,  effectuar  qualquor  oi)eração  de  credito  necessário  á 
liquidação  de  sinistros;  comi)rar  e  vender  titulos  da  divida 
publica  iedcral;  vender  as  acções  que  i)ossue  do  bancos  o  com- 
panhias; descontar  letras  do  propriedade  da  companhia,  oriun- 
das de  suas  transacções;  em  geral,  fazer  tudo  quanto  interessar 
possa  a  companhia,  não  i)odcndo,  entretanto,  alienar  bens  de 
raiz  sem  autorização  da  assombléa  geral. 

7."  Regular  as  responsabilidades  de  seguros  marítimos- 

a)  até  •Í00:000.'p  sobre  mercadorias,  géneros,  gado  em  pé 
ou  moeda,  em  vapores  de  longo  curso,  desde  o  porto  do  Belém, 
para  os  poi  tos  lie  Manáos.  sul  da  Rei)ublica  e  para  todo  e 
qua  quer  porto  do  estrangeiro,  assim  como  desses  portos  nara 
os  de  Eelem  e  Manáos  ; 

_  />)  até  50t):()00>í  sobre  goiKíros  e  moeda  cm  vapores  flu- 
.yiaes  qua  procederem  dos  portos  do  interior  deste  Estado,  do 
Amazonas  e  das  llepubliciis  limitrophes  para  o  porto  de  Ma- 
naos,  ])odendo.  alem  destes  limites,  acceitar  os  re-seguros  de 
outras  compaiiluas  congéneres,  quando  estas  tenham  comple- 
tado os  seus  limites  ; 

c)  até  ■i:000$  sobre  mercadorias  em  vapores  fluviaes  para 
os  poHos  do  interior  -deste  Estado,  para  os  do  Amazonas  e 
Republicas  limitrophes  ; 

d)  até  50:000a  sobre  mercadorias  ou  géneros  em  navios  de 
vela  que  procedam  do  portos  estrangeiros,  do  sul  da  Repu- 
blica ou  para  lá  so  destinem  : 

c)  até  OOiOOOí  sobrei  géneros  do  interior  deste  Estado,  do 
J-.slíKlo  (lo  Amiizonas  e  Ropuhlicas  limitrophes.  em  alvarengas 
ou  batelões  de  convc»  cíirrido  qne  navegarem  a  reboque' 

f)  aíé  'iO-Om  sobre  ineiradorias  ]m  os  portos  do  in- 
terior Oeste  hslado,  do  hslado  do  Amazonas  e  Republicas  limi- 
trophes, em  alvarengas  ou  batelõc;!  de  convés  corrido  que  nave- 
garem a  reboque  o  de  conformidade  com  a  alinea  a  do  art.  1" 
destes  estatutos  ; 


Estado  pnni  o  (lo  yeiòín  •  '  ''^^'"^^  ''«^  ^'^''^'i'''^^'  ^loslo 

ti-oplios,  (MU  landins  u  vípo,    '  ^^"'"^"'•"^     H.'l.i.iblic;,s  Iímií- 

;/)    il(.<!    J()():00().S   SOhlV   UPIKMWU   xnwl,>.     1      •    .  . 

Eslaclo,  par.  os  ,1o  Ania^^wiaV  '  .,u  fcs  Hn?;  '''^^^'^ 
lanchas  a  vapoi- ;  piiuni  as  liinilrop!i(',s,  oiii 

li)  oin  oinbâfpaíjucs   'cihcos^  n  vinn..  i 


7)11    flnnrlo  ^    i.  c^^v-il-o  , 


ulcnsni(^'Í  ^•"^'•^  -VV.redio.  iuclusivc  moveis  o 

uma  das  dopondcnnas  nãi  sojl.  suS;^;''ílí;'^ôigS(;^ 

.1."  O  premio  «lo  sei  uno  aimo  nos  seguros  terrc^lroV ^r-n 
tuilo  ao  segurado  .me  tiver  ."..iiservado  durai  íe  4  .  uino  õ 
mes.íK,  seguro  nesla  co.npanl,ia.  sem  ler  dado    roj  i^o  akSn" 
Paragrai.lio  uiiico.  A  direrloria  i)oderá  acc  'ilar  a  tiS^^^^^^ 
roncia  de  seguros  lerr..sln.s  íoilos  e  u  oul r i^.  ,m    n,ni  í  o" 
vando  em  roída  o  (empo  decorrido  e  garaiuíli  ríJg  'ído  õ 
l)enel]cio  do  r  anuo,  roiUaudo  do  iuirio  do  s.ui  coiiír  e Cu' 
outra  companhia.  LuimaLio  iki 

Art.  15.  Os  directoros  el-.dlos  designarão  onlre  si  um  nara 
presidente  outro  para  thesoureiro,  o  o  3-  para  semHaíió  ^ 

ArL  10.  A  directoria  i'eunir-se-lia  uma  voz  por  semana  c 
exLraordinariameiile.  sempre  (lue  o  exigir  qualquer  dos  dire- 
ctores e  as  sua.s  resolucõe.s  constarão  de  actas  lavradas  cm 
livro  próprio,  que  sera  escripturado  pelo  secretario  ou  sob  suas 

Art.  17  Ao  presidenle  da  diredoria  compete  designar  os 
directores  de  semana;  elle  também  fará  semana. 

Art.  18.  O  director  impedido  ou  ausente  por  mais  de  30 
c  ias  scra  obrigado  a  communicar  por  escripto  ou  cm  sessão  á 
directoria.  Esta  chamará  para  substituil-o  o  supplcnto  mais 
vptado,  que  terá  dircilo  aos  vencimentos  relativos  Nos  impe- 
dimentos inferiores  a  30  dias  farão  o  serviço  os  dous  directores 
mstantes  o  neste  caso  a^  suas  resoluções  serão  por  votos  con- 
formes. 

Paragraplio  único.  No  caso  de  ausência  maior  de  trcs 
mczes  o  substituto  perceberá  igualmente  a  commissão. 

Art.  10.  No  caso  de  falta  do  communicação  será  chamado 
o  supplente,  que  fará  seus  os  vencimentos  relativos  ao  tempo 
que  funccionar  o  apresentando-se  o  director  ausente  ou  impe- 
dido, quando  a  intorrui)ção  não  tenha  sido  superior  a  quatro 
mezes,  reassumirá  o  seu  cargo. 

Art.  20.  Por  morte  ou  resignação  do  director,  será  imnie- 
diatamcntc  chamado  o  supplcnto  a  quem  competir  a  substi- 
tuição o  esgotada  a  lista  dos  supplcntes  será,  com  audiência  do 
conselho  fiscal,  convidado  um  accionista  nas  condições  do  elegi- 


bilidado  para  precnchor  ii  vagn,  porLononiulo  oa  voncimontos 
ao  substituto  polo  lompo  quo  durar  o  seu  cxorcicio. 

Art.  21.  Noa  dias  30  do  Junho  o  íll  dn  dezembro  so  focbarú 
n  esoripla  dos  soinestios,  proííodoiulo-so  ao  (.'oinpotoiite  balanço, 
o  qual  seril  apresentado  ao  conselho  fiscal,  que,  oní  10  dias  i)i'(>- 
fixos,  o  conferirá  e  dan\  o  sen  parecer,  depois  de  exame  de- 
tido nos  livros  e  mais  documentos  da  companhia,  i)ai'a  cujo 
íim  lhe  sei'ão  franqueados  o  escriptorio  e  suas  dependências. 

Aft.  •2'2,  Na  i-eunlilo  ordinária  da  a^ísemblca  ge,i'al  api'('- 
sonlará  a  directoria  um  relatório  impresso  dos  negócios  da 
companhia,  a  cujo  relatório  acomitanharão  o  balanço  o  de- 
monstração da  conta  de  lucros  e  i)ei'das  o  o  parecer  do  <:onselh() 
fiscal,  ficando  estes  documentos  á  disposição  dos  accionistas 
no  oscrii)torio  da  companhia  30  dias  antes  da  reunião  da 
assembléa  geral. 

Ai't.  23.  As  ordens  de  pagamentos,  as  apólices  de  seguro.s 
e  mais  actos  da  directoria  só  serão  validos  e  obrigatórios  quando 
assignadns  por  dous  directores.  A  assignalura  destes  não  induz 
responsabilidade,  pes-soal,  além  da  que  teem  como  direclores, 
])or  má  execução  ou  excesso  de  mandato,  nos  termos  do  art.  13. 

Ari.  2i.  Nas  qneslões  enti-e  a  companhia  e  segurados,  ;i 
uireoloria  recorik^rá  aos  meios  Judiciaes  unicamente  quando 
não  i)udtír  verificar  o  arbitramento,  nos  termos  da  lei  de  14  de 
relembro  de  189('). 

Art.  lT).  a  directoria  poderá  estabelecei-  agencias  e  effe- 
(;tuar  seguros  em  outras  cidad(.'s  do  paiz  ou  no  estrangeiro, 
lendo  o  maior  escrúpulo  na  escolha  dos  agentes.  Os  liinit(!s  dos 
seguros  para  as  agencias  serão  determinados  pela  directoria. 

Art.  20.  Estes  agentes  perceberão  a  commissão  ou  vanta- 
tagcm  convencionadas-  entre  ellos  e  a  directoria. 

Paragraijlio  único.  As  agencias  reger-se-hão  por  estes  esta- 
tutos, iiistcuccões  o  ordens  da  directoria. 

Art.  27.  A  directoria  fica  autorizada  a  pagar  aos  segurados, 
de  conformidade  (!om  as  respectivas  apólices,  os  prejuízos  vori- 
Hcados  até  a  imitoilancia  de  20:0008.  para  cujo  íim  llio  são 
conferidos  os  ])oderes  necessários,  mesmo  os  de  livre  transacção. 
Dessa  importância  para  cima  sorá  ouvido  o  conselho  fi.scal. 

Art.  28.  (Xs  prejuízos  que  occorrerem  á  companhia,  sejam 
])rovindos  de  sinistros,  avarias  ou  qualquer  outra  causa,  èm- 
quanto  não  se  i'calizar  o  dispositivo  do  art.  38  destes  (.'statutos, 
serão  i)agos  pela  i-eceita  verificada  dentro  do  semestre  em  que 
tiverem  logar  e  quando  a  receita  não  chegue  recorrer-se-ha  ao 
lundu  de  i'e.serva.  Os  i)reJuizos  serão  pagos  á  vista  e  em  caso 
de  necessidade  a  i)razo  conv(;ncionado,  mas  nunca  superior  a 
90  dias. 

Ai't.  25).  O  pagamento  dos  prémios  de  seguros  elTectuados 
pela  companhia  serão  realizados  á  vista  ou  a  prazos  conven- 
cionados, seja  qual  for  a  sua  imijorlancia. 

Art.  30.  Cada  director  vencerá  o  ordena  Jo  mensal  de  250$ 
o  a  cominissao  (1(í  2  %  sobre  a  receita  verificada  no  semestre, 
provinda  de  prémios  dc  seguros,  depois  de  deduzidas  «s  par- 
cellas  de  juros  e  descontos,  connnissões,  re-seguros  e  desnezas 
geraes. 

Art.  31.  A"  directoria  é  facultado  conceder  nos  contractos 
de  seguros  e  re-s(.>guros  os  bónus  e  retornos  que  julgar  conve- 
nientes liara  acquisição  de  bons  seguros. 

CAPITULO  IV 

OONSELI-IO  PISCVL 

Art.  32.  O  conselho  fiscal,  que  se  comporá  de  tres  accio- 
nistas, iiossuidores  i)elo  menos  de  50  acções  cada  um,  observan- 
do-se  as  disi)osiçõw  do  art.  12.  í:erá  eleito,  como  a  directoria, 
na  sessão  nrdinai  ia  da  assembléa  geral,  em  março  de  cada  anno, 
nos  termos  do  arl.  10,  e  cada  membro  iterceberá  o  ordenado 
annual  dc  1:200$000. 
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Ari.  n;i.  C()ini)(«l.i^  iin  cnnsfllir)  riscnl: 

a)  fliir  imi-míi- snbro  os  mciíocíos  oop.M^acrHS  dii  coinpnnhia, 
dopoiH  (.!(;  al.lciiK.o  L«X!unn  dos  balaiK.-os.  (l(>nionsl mwiio  .1..  im.iwK  ò 
pordns  (lon]in('nl.ns  do  roooil.n,  dcspozas  (>  imíiís  dcpuiidi.iwius  dií 
oonipniihin  o  nuroriziír  ou  nfio  o  dividendo  ; 

6)  verificai.'  ai  os  estatutos,  as  d(!lil)('ra(;r)<'s  da  as^cinlili-ii 
o  as  dispnsi(.;(>('s  das  lois.  nas  iiarics  (Hi(>  lornn  api)! icavids  ás 
companhias  de.  sugums,  l('(Mn  sido  ni)'S(M'vad()>  indii.  dirccloriii- 

c)  convocar  (ixtraordinai-iamiMilí'  a  asscmjjir-a  {.'ci-al  siMnnic' 
que  occori-orom  fados  graves  c  so  i^ocusc  a  fiizid-o  a  dirocloria' 

Ari.  :M.  o  pai'0('(!r  do  conscliio  Fiscal  devi;  sei'  sciniH-c  dola- 
Uiado  o  minucioso,  cm  ordem  a  insliuir  os  accionistas  sobro 
erros,  laltas,  Iraudes,  ou  excessos  diidir-octoria.  no  desompeniio 
dos  seus  deveres  o  l)em  assim  sufigerir  as  medidas  que  llio 
occorrerom,  a  bem  dos  interesses  da  companliia  o  fiar  parecer 
sobre  as  propostas  apresentadas  peia  directoria. 

Art.  []').  Ao  eonsellio  fiscal  ií  iiormitlido  (>m  qualquer 
tempo  i)e.dii-.á  directoria  (no  escriptorio  da  compaidiia'  a  exlii- 
bição  dos  livros,  para  sobre  elles  insli-uir  (luaiíiu^v  exame, 
emittir  parecer  sobn;  os  negócios  da  companliia,  convocai-  a 
asseml)I('a  geral  para  dar-ilie  coniiecimcnto.  afim  di'  que  (>sla 
por  sua  voz  possa  consequentemente  resolver. 

Art.  'M.  0  conselbo  fiscal  se  reunirá  semi)re  que  o  pedir 
a  directoria,  paia  esclarocer-se  com  n  seu  i)ar(M'ei'. 

Paragrapbo  único.  Os  effoitos  das  responsabilidades  dos 
membros  do  conselbo  fiscal  são  doterniinados  pelas  leis  em 
vigor.. 

Art.  37.  O  iiKMnbro  do  conselbo  fiscal  que  se  ausentar  é 
obi"igado  a  commuuicar  á  directoria,  a  qual  cliainará  para 
substituil-o,  si  a  ausência  for  por  mais  de  um  mcz.  o  sui^plcnte 
mais  votado,  vencendo  este  o  ordenado  relativo.  A  falia  de  com- 
municação  ou  a  ausência  por  mais  de  seis  mezes  inliibc  o  func- 
cionario  cloilo  de  continuar  no  cargo. 


CAPITULO  V 


FUNDO  DE  nESKRV.\  DE  DIVIDENDOS 


Art.  38.  O  actual  fundo  de  reserva  250:000;?  será  pror^-es- 
sivamentc-  augmentado  de  20  %  dos  lucros  líquidos. 

Art.  39.  Este  fundo  de  r(.\-erva  será  collocado  de  accôrdo 
com  o  art.  -4"  desties  estatutos. 

Art.  -iO.  Fica  creado  um  novo  fundo  de  reserva  movei,  que 
será  constituído  pelas  sobras  dos  lucros  líquidos  semestraes. 
depois  de  deduzida  a  impoitancia  do  dividendo,  que.  a  critério 
da  directoria,  tiv(>r  de  ser  distribuído.  Este  dividendo  nunca 
deverá  s-cr  superior  a  oito  por  ceuto  no  'semestre,  einquanto  os 
fundos  de  reserva  estável  e  movei  reunidos  não  al tingirem  a 
imi)oi'taneia  do  capital  da  companliia. 

Paragrapbo  único.  Km  caso  nenhum  o  dividendo  poderá 
ser  superior  a  20  %  ao  anno. 

Art.  'il  .  O  fundo  de  reserva  movol  é  destinado  a  recorrer 
a  pagamentos  de  sinistros  e  outros  prejuízos  da  companliia, 
mas  não  j)oderá  .ser  utilizado  emquaiito  não  attingir  a  cifra  de 
100:000$000.  Desde  que,  porém,  esse  valor  seja  realizado,  os 
l)re,iuizos  ciue  occorrepLun  serão  pagos  por  esse  fundo,  e,  sendo 
ello  insufficiente,  recorrer-sti-lia  á  receita  do  semestre  t; 
quando  esta  ainda  não  cbegue  laii(;ar-.si>-ba  mão  do  fundo  de 
reserva. 

Paragrapbo  miico.  Sempre  qu(>  o  valor  deste  fundo  atlingir 
a  500:000.?,  não  llie  .será  mais  creditada  importância  alguma, 
ficando  então  ao  critério  da  directoria  a|)plicar  as  sobras  como 
melhor  lho  parecer  ou  achar  conveniente. 


CAPITULO  VI 

TIUNSPEIIENCIAS  DE  ACÇÕES 

i^cçõos  desta  companhia  silo  nominativas  o  a 
propnodade  prova-so  pela  sua  insoripçilo  nos  livros  da  com- 
panhia. 

Paragrapho  único.  As  transferencias  roalizar-se-htto  por 
termo  assignado  em  livro  próprio  para  esse  fim  estabelecido 
iirmado  pelo  comprador  o  vendedor  ou  seus  legitimes  procura- 
dores, com  poderes  especiaes,  authenticados  com  as  assigna- 
turas  de  dous  directores;  estes  asignarão  igualmente  um  titulo 
que  iicará,  em  poder  do  concessionário,  donde  constará  o  numero 
e  quantidade  de  acções  averbadas  em  seu  nomo,  emquanto  não 
forem  cmittidas  as  definitivas  acções. 

CAPITULO  Vir 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  que  de- 
yerji  ter  logar  cm-  março  de  cada  anno,  serão  eleitos  por  escru- 
tmio  secreto  -e  maioria  de  volos : 

a)  a  mesa  da  assembléa  geral,  que  se  comporá  de  um  prct- 
sidente  c  dous  secretários  ;  . 

b)  n  directoria,  que  se  comporá  de  trcs  membros  ;  • 
ment^os-      supplentes,  para  os  casos  das  vagas  ou  impcdi- 

d)  o  conselho  fiscal  de  tres  membros  e  tres  supplenles 
nho/  •  :  A  eteiçao  se  fará  por  cédulas  regularmente  fe- 
cnadas,  contendo  a  designação  dos  cargos  o  o  numero  de  votos 
que  o  accionista  tivor. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  empate  se  praticará  de 
eSatutos^°'"  °  Prcvislo  no  paragrapho  único  do  art.  12  destes 

fiocicâí:-'''^*  ^,^3  «medulas  ou  listas  para  a  assembléa  geral  se 
designara  o  votado  para  presidente. 

Hn.n^''^"  ^  í^Pu^aÇão  será  feita  pela  mesa  c  dous  cscruta- 
sembléa  ^       °^  accionistas  pelo  presidente  da  as- 

.Art.  47.  As  procurações  que  tiverem  de  servir  para  eleição 
n?.í-^°^^^J^^^^      eseriptorio  da  companhia  tres  dias  antes 
da  eleição  e  franqueadas  aos  accionistas  que  as  quizerem  exa- 

.nhstiíníHÍ.".  membros  da  mesa  da  assembléa  geral  serão 
substituídos:  o  presidente  pelo  1»  secretario  e  este  pelo  2°  e 
assim  successivamente  pelos  mais  votados. 

depois  da''e,íeição^°^^°  ^^^'^  ^^^^^  "°  terceiro  dia 

CAPITULO  VIII 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Ari.  50.  Constituo  a  assembléa  geral  a  reunião  dos  accio- 
nistas em  luiinei-o  que  represente,  pelo  menos,  o  quarto  do 
capital  nominal  da  cornpanliia. 

convocação  so  fará  por  annuncio  de  15  dias,  nos 
jo.naes  de  maior  circulação.  Não  (;omr)arecendo  numero  legal, 
se  Iara  nova  convocação  por  15  dias,  do(;laraiido-se  que  funccio- 
nara  a  assembloa  com  qualquer  numero. 

Art.  52.  Quando,  porém,  tiver  a  as.sembléa  geral  de  de- 
liberar sobre  a  rclorma  dos  eslatutos,  iiltcração  do  capital, 
prazo  do  Uui'açao  du  coniniuiliia,  ou  sua  liciuidacão,  piecisará, 
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toara  oonstituir-so,  d;ol  accionistns  que  roprosonixjm,  polo  monos 
dpua  torcos  dp  oapi  al  riominnl,  oonrormo  6  o  prôceUo  do  ar- 
tigo 131  da  loi  n.  m,  do  /i  do  julljo-do  1891. 

Parngrapho  único.  Nos  to  caso,  si  na  primeira  oonvocarão 
com  o  prazo  do  15  dms,  não  coinparocorom  accionistas  oní 
numero  sufficionto,  _^so  iará  .sogimda  com  o  pra/.o  do  10  dias 
Si  amdti  nostii  rouniao  não  comi)ar('corom  accioiiislas  bastanlcV 
80  fará  torooira,  com  o  prazo  do  cinco  dias,  doclarando-so  quo 
tomara  a  doldjoracao,  qualquor  qive  soja  o  niimoro  do  accio- 
nistas quo  compareçam. 

Art.  53.  A  assombliía  goi-al  so  i^ounirá  oxtraordinariamoiite 
sempre  que  o  .lulgar  necessário  a  directoria  ou  a  convoque  ó 
conselho  fiscal,  ou  lambem  quando  sole  ou  mais  accionistas 
representando,  pelo  monos,  o  quinto  do  ca[)ital,  o  requeiram' 
declarando  o  fim  da  nMuilão.  Si  a  directoria  não  fizer  a  con- 
vocação no  prazo  de  oito  dias.  poderão  convocal-a  os  rcaue- 
rentcs. 

Nosi  annuticios  para  a  reunião  extraordinária  sc  declarará 
o  fim  da  reunião  e  na  mesma  não  se.  poderá  tratar  do  assumpto 
estranho  á  convocação. 

Art.  54.  A  aijprovação  das  contas  o  balanços  pela  asscm- 
bléa  geral  será  considerada  illicita  c  nnlla,  se  não  for  precedida 
do  parecer  do  consellio  fiscal. 

Art.  55.  Quando  em  qualquer  reunião  de  assembléa  geral 
não  comparecerem  os  membros  da  mesa,  tomará  a  presidência 
o  accionista  presente  quo  possuir  maior  numero  do  acç&efe  o 
começará  os  trabalhos,  designando  dous  outros  accionistas  para 
occuparem  os  logares  do  1"  e  2"  secretários. 

Art.  5G.  Compete  á  assembléa  geral: 

a)  proceder  á  eleição  dos  corpos  gerentes  da  companhia ; 

b)  approvar  ou  rejeitar  os  balanços  o  contas  da  directoria 
e  parecer  do  conselho  fiscal ; 

c)  dar  á  directoria  quacsquer  autorizações  não  cogitadas 
nos  estatutos,  nunca,  porém,  contrarias  ao  seu  espirito,  caso  em 
que  será  preciso  começar  pela  reforma  destes  estatutos  ; 

d)  responsabilizar  a  directoria  e  o  conselho  fiscal,  no  caso 
de  excesso  de  mandato,  negligencia,  culpa  ou  fraude ; 

(?)  alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos  ; 
/)  cessar  o  mandato  da  directoria  o  conselho  fiscal,  quando 
haja  motivo  para  isso  ; 

0)  deiliberar  sobre  tudo  quo  necessitar  possa  a  companhia. 

Art.  57.  Ao  presidente  da  assembléa  compete: 

a)  dirigir  os  trabalhos  da  assembléa  ou  recusar  a  palavra 
aos  accionistas  que  a  solicitarem,  ficando  entendido  que  ne- 
nhum accionista,  com  excepção  dos  membros  da  directoria  e  do 
conselho  fiscal,  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo 
assumpto  ; 

b)  decidir  as  questões  do  ordem  ; 

c)  assignar  com  os  outros  membros  da  mesa,  os  actos  que 
dievcrão  condensar  lodos  os  incidentes  da  reunião; 

d)  conununicar  ao?  eleitos  e  áí  repartições  do  Estado 
quaes  os  accionistas  votados  para  directores  o  empossar  a  estes  ; 

í?)  convidar  ou  designar  dous  accionistas  que  sirvam  de 
escrutadores,  para  tomar  parle  na  apuração  o  proclamar  o 
resultado  da  eleição. 

Alt.  58.  Ao  1"  secretario  compete: 

a)  ler  o  expediente  e  a  acta  da  sessão  antecedente,  antes 
do  ser  submettida  á  apiwovação  ; 

b)  tomar  parte  na  apuração  da  eleição,  redigir  as  adis  e 
substituir  o  presidente. 

Art.  59.  Ao  2"  secretario  compete: 

a"!  t,omar  parto  na  apuração  d.i  eleição  ; 
b)  substituir  o  l"  secretario, 


CAPTTUT.O  TX 

DA  niHííOl.líÇÃO  K  DA  LiyriDAÇÃO 

Ar(..  ()0.  A  conipaiiliia  pruiorá  (1íss()1v(m.'-so: 

o)  por  coiisoiiUiiioiiU)  muliio  dos  nfcionisdis  roiH-osonlados 
om  assombli^a  coiisUliiida  (!oin  dons  lerdos  do  caijilal  ou  iiual- 
qucr  luiinorí),  dcípois  da  i!"  (!onvo(;!u,'rio  ; 

f»  por  insolvahiliilado  oii  corisagão  do  i)aiíaiiu>nlo  ; 

<')  i)ola  l.i'riiiiiia(,'rio  do  pra/o  do  sua  duração  ; 

d)  i)oIa  roducgão  do  sous  acoionistas  a  niouos  de  sete; 
por  iiii|iossil)ili(laili.'.  do  i)i'(.'ou('lioi-  o  fim  social. 

]'aragrapIio  único.  No  caso  do  roducção  no  numero  dos 
accionisLas  a  menos  do  sole,  a  dissolução  será  irrefragavel  imi- 
eamento  (luantio  oin  seis  mo/os  osle  numero  não  for  preen- 
eliido. 

ArL  ()1.  No  caso  de  liquidação,  os  liquidanles  serão  eleitos 
pela  a.ssonil}|('a  dos  accionistas. 

A  liquidação  aniiiíavol  se  J'ai'á  nos  termos  do  capitulo  Yíl 
da  jei  n.  i3i,  de  -i  do  Julho  do  181)1,  ou  oualquor  outia  dispo- 
sição de  lei  nesse  tonii)o  vigente. 

_  .1'aragraplio  único.  Nos  casos  omissos  regerão  as  dispo^ii- 
çoes  do  lei. 

Lida  a  pi-esonte  acta  o  os  estatutos  iioUa  transcriptos,  foi 
unaniniomenLo  apprnvada,  por  estar  tudo  de  conformidade. 

L.  para  constar,  ou,  J)r.  íaiciano  Cláudio  da  Silva  Castro 
servindo  do  I"  socretai  lo.  mandei  escrovel-a  o  assigno-a  coni 
Oíj  doiuais  niomhros  (ia  mesa.  conjunclamonio  com  a  commissão 
para  lai  Inn  nomeada,  aos  do  novembro  de  11)01). —^tm;  Cíif- 
tano  liarrcto.  —  Dv.  Liirinuo  C.  da  Silva  Caairo.  l"  secretario  — 
Lonsianíiuo  Gomes  de  Carvalho. 

A  commissão,  AnUnuo  Assi>i  de  Mal  (os.— Manoel  da  Silva 
Araujo.  — Manoel  Maria  V.  dc  Almeida. 

Ao  lío^cf^^^^n^^í  as  assignaturas  supra.  Belém,  17  de  dezembro 
de  1901). —  O  tabelhao,  naymnndo  Fraga  dc  Castro. 


DECRETO  N.  8.061  —  DE  9  de  junho  de  1910 

Altern  o  nrt.  5°  do  decreto  ]i.  7.783,  de  31  de  dezembro  de  1909 

^gp^.O^P''Psidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

•n  íiltcrado  o  art.  5"  do  decreto  n.  7.783  de 

À   '/  níiSuH  t        '^'^'^f     ^  3  %  a  gratificação 

00  1  ,i  marcada  no  mesmo  artigo  para  remuneração  do  fisc-i' 
do  unposto  d.-  lransi)orte  no  Estado  do  S.  Paulo. 

Art.  J."  lU-vogaiu-so  as  disposições  om  contrario. 

e  22"^ch/lpuh!ií'a:  " 

Nu.o  Pkçamia. 
Lcoiwldo  de  Bulhões, 

DECRETO  N.  8.007  _  de  10  de  junho  de  1910 

Abre  «o_Jli,,isl.M-io  da  Fozoiída  o  credito  de  28:228.?01;^  para  occorrer  ô  rosti- 
' ^'""■<-"  "  vonci.Mcntó  do  I)r.  Unias  Galvíií,  e  outro» 

O  Presiiienlo  da  no|)u])Iica  dos  Estados  Unidos  do  Br-i/il 
á  visl,a  ,i,s|,osl„  „o  art.  da  lei  n  '  >  ')()  de  di' 
zeuibro  do  IDdl.     (nulo  ouvido  o  Tribunal      Conlarna  cS^- 


forinidndií  tio  wvL  2",  8  'J",  u.  2,  lolLi-a  c,  do  docrolo  Iciíislalivo 
n.  31)2,  (l(í  8  de  oulubro  do  IHOO: 

Rosolvc  !in  Ministi'i'i()  da  l'"a/.(Mi(la  o  cruilito  do 

28:228$0ir)  i)ai'a  ((ccorroi'  ú  i-csl il,iii(;ruv  dfy  iiiiiioslo  sulnv  ven- 
(;iiiUM\los  (Icscoiilados  dos  viMicimciiIds  do  Dr.  Km-as  (lalvão, 
como  Juiz  do  Ti-iliuual  Civil  o"  Ci-iiiiiiial,  de  IH',)H  a  l',H)J,  na 
imi)0i'l.an(!ia  do  2:121$7l)();  Anlfiniív  do  Sou/a  Martins,  nMiio 
(l(;s'(Mid)ariíador  da  OòvU'  ÚV  Ai)|)idla(;ri(),  ili'  I8!il  a  iia 
iini)()i'l.aiioia  d(!  UM^."??  i'):  'riiíjiin'  .loariuiin  'Innvs,  coinn  juiz 
do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  de  18'.)-'  a  lOOi.  na  iiMporlancia 
do  O :()G1.S778:  Antonio  (.ionralvi-s  do  Carvalho,  coiiio  Jniz  do 
Tribunal  Civil  o  Criminal,  dcsombarjíador  da  CArte  do  Ap- 
ncllação  o  ministro  do  Supromo  Tribunal,  do  I8U1  a  [SW, 
na  importância  do  3:õU$170:  lírnoslo  Francisco  d(!  Lima  !^an- 
t,os,  como  .juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  dosondjargador  da 
Còrto.  do  Apixdlacão  desembargador  aiiosontaiio,  d.i  ISDl  a 
1908,  na  importância  do  I  i  :íi()í)!iir)rj2. 

Ilio  do  Janeiro.  10  do  junlio  do  1910,  80"  da  Indepondoncia 
c  22"  da  Uopublica. 

Nilo  Picçanua. 
Leopoldo  de  lUtlhõcs. 


DECRETO  N.  8.080  —      23  ni-  .tunuo  m:  1010 

Al)r(<  ao  Ministorio  dii  rii/.iMiilii  o  -Todito  do  r,l:(iOl)í,  para  paKaim-nto  do 
(lospiízas  qno  ainda  tct-m  de  ser  feitas  com  a  instalIrti;ão  da  Caixa  do  Con- 
versão 

O  IM-osidonlo  da  Ro[)ublica  dos  r:stados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  11  do  docrclo  legisla- 
tivo n.  1.57r).  do  ()  do  dezembro  do  1900,  o  lendo  ouvido  o  In- 
bunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  2",  n.  l  icitra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  ouitubro  de  1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  pl  :0003 
para  occorrer  ás  despezas  quo  ainda  toem  de  sor  leitas  com 
a  installaçãO'  da  Caixa  do  Conversão. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1910,  SO"  da  Independência 
c  22"  da  Republica.  r.      .  . 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.002  —  ok  lõ  ni-  .Tn.HO  nic  1910 

Ai  r,,  «o  Minist.M-io  da  Ka.rn.la  o  -rodito  extraor.iii.ario  do  2.->  :!VJ li? 097,  i.ar.i 
VV.„ulo  do  dos,,o/.as  foilas  ,..-lo  IMnro  do  Hra/.il  com  a  installm-ao  do 
Haiico  Contrai  Auricola  do  Mra/.il 

O  Prosidonto  da  llei)ublica  di.s  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u.<5audo  da  aulorizagão  conlida  no  ai't.  10  do  docrolo  legis  ativo 
u.  1.782.  do  28  do  n(nond)ro  d.'  1007.  roso  v('  iduMi;  ai)  Mnus- 
torio  da  l-azonda  o  civdilo  extraordinário  de  2u :  )2 1!?09/  paia 
occorrer  ao  pagamonlo  tiovido  ao  Hanro  do  Hrazi  i)t>lo  alugue 
do  prédio  á  rua  do  Hospicio  n.  29.  destinado  a.»  1  anco  Conlral 
Agrícola  do  Brazil,  e  por  outras  despezas  eoni  a  uístallaijao  ilosle 
mesmo  banco. 

Rio  de  Janidro,  15  de  jullnv  di>  1010,  89"  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

>iLO  Pi:(;anha. 
Leopoldo  dl'  Bulhões. 


^  Si4  ^ 

DEGRETO  N.  8.003     de  15  DH  julho  db  1010 

Abro  no  Ministério  da  Piiíondii  o  croilito  do  5!<111$744,  para  pngninonto  do 
vonelmontOB  do  3»  cscripturarlo  da  Alfandonn  do  ParanagiiA  Francisco  do 
Pawia  Dias  Nogrllo,  devidos  cm  vlrtudo  do  sontonça  judiciaria 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brnzil, 
usando  da  autorizaoilo  contida  no  art.  58,  n.  5,  da  loi  n.  2.221, 
do  30  do  dezembro  do  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
de  accôrdo  com  o  art.  2",  §  2»,  n.  2.  lottra  c,  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  do  8  de  outubro  do  189(5: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
bWiii^lU,  para  occorrer,  nos  termos  do  accórdrio  n.  1.167, 
úo  Supremo  Tribunal  Federal,  de  O  de  janeiro  do  an,no  pró- 
ximo passado,  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  2»  escriptu- 
rario_  da  Alfandega  de  Paranaguá  Francisco  de  Paula  Dias 
Negi-ao,  já  vencidos  desde  1  de  julho  de  1909  e  dos  que  se 
forem  vencendo  até  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

oo?^5  Janeiro,  15  de  julho  de  1910,  89°  da  Independência 
e  22°  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  da  Directoria  do  Serviço  de 
Inspecção,  Estatística  e  Defesa  Agrícolas,  a  que  se  refere  o 
art.  2  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n  7  816 
desta  data 

Gntoporiíi  Ord.  Grat.  Total 

Snh*'!^;; ^^-^^^^      5:000$  15:000$ 

|5||?lo.;::::::::;;:;;:  :  |  liS 
S?":----::  ^  3;S 

ranÂ^!^  ^®        .  - nodolpho  Mi- 


DECRETO  N.  8.098  _  de  1G  de  julho  de  1910 

Aufori.a  o  Ministério  da  F.zonda  a  cmitlir  apólices  ntó  a  quantia  do 
2.000:000?,  do  juro  do  5  %.  impei 

usinrin  H'í-^nn/n^-     J^*-^^^''^» jci  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
o  í  ViMh  ^^^^^^^^^  '^^"^       n.  VI  e  lottra  m 

§  3°  dV  í  V  Vór  --Í'-/J^,'^^/c  dezembro  de  1909,  e  art.  1", 
s  d  ,  (la  ici  n.  1.12G,  de  lo  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

aínliVoV^S?  °,.^lV!^''^,?^'^°^  autorizado  a  emit- 


no 
as 


dp(Tpf'uinB  n.  .n  ,  V-  r  "V?  tJ' "'""gamemos  e  o 
aecrota  los  pai-a  a  Es  rada  do  Forro  Oeste  do  Minas. 

o  ro.Wnnit:.í'V^^:^,^^.?"Í^Ji:»i^      »>-tieo  antecedente 


fSírdS^^^íl;""-       -^'F  ^0  1  :OÓ0^-'e;;ià''ÍS  v=^ 


'Art.  \.'  A  nmortiznçrio  aovil  feita  na  rnfio  do  moio  por 
conto  no  nnno,  a  partir  daquoUo  rpio  so  seguir  no  (la  terminação 
das  obras  por  moio  do  compra,  quando  as  apólices  estiverem 
nbaixo  do  pnr,  o  por  sorteio,  quando  ostiverom  ao  par  ou  acima 
dello. 

Art.  5."  Oi»  títulos  que  forom  omittidos  gosarão  da  garantia 
do  Governo  o  dos  privilégios  o  isenções  que  as  leis  concedem 
ás  apólices  ora  om  circulação. 

Rio  do  Janeiro,  Ití  dc  julho  dc  1010,  89"  da  Independência 
o  22"  da  Republica. 

Nilo  Pkçaniia. 
Leopoldo  ilc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.120  —  de  28  Di;  juuio  de  1910 

'Approva,  cora  modificações,  as  .Tltcraçucs  dos  ostatutos  d:i  Caixa  Gcnil  dns 
Familias,  feitas  iiclas  assciiiblOiis  poraes  oxiraordiíiarias  de  29  de  bc- 
tembro  de  1909  e  IS  do  fevereiro  de  1910 

O  Prosidonlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  a  sociedade  dc  seguros  mútuos 
sobre  a  viiia  Caixa  Geral  das  Familias,  com  sódc  nesta  Capital, 
autorizami  a  funccionar  pelo  docroto  n.  7.985,  dc  5  do  feve- 
reiro de  1885,  resolve  approvar  as  alterações  feitas  nos  esta- 
tutos da  mesma  Caixa  pelas  assomblóas  geraes  extraordinárias 
realizadas  em  29  de  selombro  de  1909  o  18  de  fevereiro  do 
corrente  anno.  v  a  quo  sio  refoi^iMU  as  actas  que  a  este  acom- 
panham, com  a?  modiricaçOos  abaixo  mencionadas;  ficando'  a 
Caixa  Geral  lias  Familias  obrigada  á  observância  das  leis  e  re- 
gulamentos vigentos  ou  quo  vierem  a  ser  expedidos  sobre  a 
natureza  do  suas  operações. 

Art.  18.  n.  i  — Em  vez  de  «art.  15»  diga-se  «art.  l-i». 

Art.  oi.  Aorcsconlo-so  —  «  c  á  ai)i)mvação  do  Governo». 

Rio  do  Janeiro.  28  do  jullir.  do  1910,  89"  da  Independência 
o  22°  da  Ropublioa. 

Nilo  Peçí\níl\. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


ACTA   DA    ASSEMBLÉA    GERAL    EXTRAORDINAniA   DA    SOCIEDADE  DE 
SEGL-noS  Ml-n-OS  SOBUE  A  VIDA  C.AIXA  GEllAL  DAS  FAMILLAS, 

nE.\LiZADA  EM  29  DI-:  setembuo  de  1909 

Aos  29  dias  do  moz  do  setembro  de  1909,  em  seguida  á 
sessão  da  assemblóa  geral  crdinaria,  cuja  acta  consta  supra, 
na  sede  da  sociedade  de  seguros  mútuos  sobre  a  vida  «Caixa 
Geral  das  Familias».  nosta  Capital  Federal,  em  o  1°  andar  do 
prédio  da  Avenida  Central  n.  87,  presentes  por  compareci- 
mento próprio  ou  rcpresontado  por  procuração  mais  de  50 
sócios,  como  consta  do  livro  de  presença  dc  fls.  36  v.  a  37  v., 
aberta  a  sessão  o  declarado  pelo  Dr.  Herculano  Marcos  Ingloz 
de  Souza,  director  presidente,  o  fim  da  assemblóa  geral  ex- 
traordinária, foi  acclamado  para  presidente  delia  o  Dr.  Theo- 
doro  B.  Macbado  da  Silva,  que  convidou  para  1°  e  2°  secre- 
tários os  Dr?.  Octávio  .Monteiro  lia  Silva  e  Justo  R.  Mendes 
de  Moraes.  Pediu  então  a  palavra  o  Dr.  Herculano  Marcos 
Inglez  do  Souza,  director  pi-osidento,  e  apresentou,  om  nomo 
da  directoria  o  do  conselho  fiscal,  uma  proposta  de  reforma  de 
estatutos. —Entregue  a  propo.^ta  á  mosa,  o  Sr.  presidente 
mandou  se  procedesse  á  sua  leitura,  o  que  foi  feito,  lendo  o 
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2"  seorolarin  n  sogiiiiilo:  «  Pvoposla  di'  i-croi-ina  doíí  csLahik)!?. 

—  O  nvl,.  H"  ím\v\\  siihstil.uiclo  pelo  sciíii.iiil.c :  «Nos  s('tíiii'()s  («in 
caso  fio  morl.c,  criVcluatlos  soliir  a  cahcca  do  i)i'0|irio  iiisli- 
tuidor,  a  morle  luir  suioidio  ou  diiidlo.  ot-corrida  dcnli-o  dos 
dous  prinu'ii'Os  aimos,  lonia  o  coidriiclo  iiiillo  de  pleno  di- 
roilo».  Ao  ai'L  II  aiici-ífsccidc-sc  n  |»arani'aitlin  I":  «A  so- 
(íifidado  pod(M'á  i^csegni-ai'  cm  oídi-as  socicdaiics  nacioMacs  ou 
cslrangclras  parlo  do  sons  sogui'Os.  «  Ai'l .  ■  I  'i.  paraiíraplio  uiiico, 

—  acorosconlo-so  doiiois  das  palavras  «primoií-as  lix  iiolliocas  » : 
lífiobcvtvrcs.  l(>lras  liypol.liocai-ias,  roscisôo.s  o  (piaosipicp  oiiiras 
oporaçõos  sobi-o  suas  ai)oli('os.  »  Ari.  ::'7.  par;>|íraplio  luiiro  — 
ficará  substituído  indo  soguiiilo:  «As  dolibcraí^rios  sorãiv  In- 
iTiadas  por  maioria  do  votos  pi'osontos  o  cada  sócio  i'oi)ros(Mdai'ri 
um  voto  dcscio  que  o  sou  contraolo  soja  dc  rjiOOO.S  i)(íIo  monos. 
Os  sócios  cujos  contractos  1'oroni  iiilcrioros  a  r):()()fl$,  cnd)oi'a 
som  voto,  toom  o  direito  do  com|)arocor  o  discutir  nas  asscni- 
blóns  goraos.  »  Art.  S  1"  —  substitua-sc  polo  scguinic:  «Si 
attondidas  as  dospozas  o  determinadas  as  rcsiwvas  Icclinicas.  o 
l)alan('o  apresentar  sobras,  oítas  onlrarão  a  coiisliluir  mu  finulo 
dc  t/araniia  até  que  cliegue  a  1.000:0001?,  doliborando  doitois  a 
asscmbléa  geral  si  as  sobras  futuras  passarfio  a  sor  distribuídas 
integralmente  pelos  sócios,  sendo  que  osso  fundo  do  garanliii 
servirá  para  prooncber  as  reservas  tocbnicas.  do  nu(>  sc  Irala 
no  principio  deste  artigo,  si  por  quacsqucr  causas  ou  cIToilos 
imprevistos  os  ouli'os  liaveros  oIToctivos  da  sociedade  não  forcni 
bastantes  para  cobril-os.  »  O  i?  T  sorá  subsíiluitlo  polo  se- 
guinte: «Depois  do  constituido  o  fundo  dc  t-ai-antia.  o  i'ostante 
das  sobras  sorá  dividido  entre  os  sócios,  om' i)roi)or(;ão  mallio- 
maticamenle  'encontrada,  (í  segundo  o  inlcrosso  (pie  cada  sócio 
tiver  na  sociedade,  na  época  do  balantjo.  »  'IVrininaila  a  leitura, 
o  Sr.  Presidente  poz  a  in-oiiosla  om  discussão,  que  foi  (uicor- 
rada  sem  debate  e,  submottida  a  votos,  teve  a  approvacão  ima- 
nime  da  assemblóa.  Finalmimte,  por  indica(;ão  do  Sr.  commen- 
dador  Roberto  Joppo  Kinsman  Benjamin,  ficou  a  commissão 
composta  dos  Srs.  Herbert  Moses,  coronel  Alfredo  Augusto  de 
Almeida  e  .Manoel  Gomes  Villaga  autorizada  a  assignar  a  pre- 
sente acta  conjunctamenlio  com  a  mesa.  Nada  mais  bavondo  a 
tratar,  foi  encerrada  a  sessão.  E  eu.  2"  .secretario,  esta  fiz, 
mandei  lavrar  no  livro  competente  o  assigno.  —  Thcodoro  dr. 
li.  Machado  da  Silva.  —  Octario  Monteiro  da  Silva.  —  Jitsin 
Mendes  de  Moraes.  —  Herbert  Moses.  —  Alfredo  Ainiiisio  dr 
Almeida.  —  Mauoel  (Jonralves  Mllara. 


.•\CT.\  DA  ASSK.MBLlllA  (ilCIlAI,  KXTIIAOUDINAIUA  HA   CAIXA  (IKllM.  n\S 

famílias  Dl-  18  DI-  i'i':vi;iu:m()  di-:  li)|0 

-No  dia  18  do  rcvoroiro  d(.'  1910.  na  sala  das  sessõ.-s  da  as- 
S(;mblea  gorai  da  Caixa  Coral  das  Famílias,  no  ediricio  da 
scfio  social,  a  Avenida  Conlral  n.  S7.  aidiando-so  |)iTscnti's  ou 
re|)n'sontados  3(>  sócios,  conloniio  conslii  (Id  livro  dc  niv- 
soiKja,  o  director-prosidenic,  J)r.  Ifoirulano  Marcon  liigloz  di! 
Souza,  disse  (lu",  sondo  esla  a  icíroira  convocação  da  ássom- 
Jiloa  gorai,  podia  olla  runçcíonar  com  (piaiipior  numero,  polo 
(juo  declarava  iiistallada  a  mesma  assonildéa  gci^al  cxlraordi- 
naria  o  convidava  para  presidil-a  o  sócio  \)r.  Odaví  i  Mon- 
teiro da  Silva.  Apiirovada  iielos  sócios  nivseiilcs  a  indicação 
tomou  assento  o  j)r.  Oclavio  Moiilcir,;  da  silva,  que  coiividori 
I)ara  sccrolarios  os  sócios  Dr.  .lusio  Kaimel  Mciidos  do  Moraes 
o  c(M'oii,-|  Allredo  Auguslo  de  Almeida  e  dcciacou  aborla  a 
sessão. 

Procodeu-se  á  híítu.ra  das  a(das  das  asscnildi-as  goraos.  or- 
dinária e  .'xtraordniaria.  (|ue  livíiram  logar  a  Ji)  de  .setembro 
de  liMi!).  as  (niaos  foram  sem  debate  approvadas. 

J':.in  seguida  o  díroclíU'-|)resi(l(>nto.  Dr.  Herculano  Marcos 
Jnglo/  de  Souza,  i)odindo  a  jialavra.  declarou  (Iim!  o  Fim  da 


prosonf.íí  voiíninn  orii,  cfiiirdnin'  os  anminciiis  d.i  cfínvocaiifio, 
(li!lil)(M'!ll'  S(ilil'i'  niiiM  iii'()piisl;i  ilirpcinriii  ii;ir;i  ri'ronii:i  dos 
ost.alul.os;  iiiic  p:ii'i'('i'i  i;i  osImuiIio  li;il;ir-s.>  lic  ri-rocmii  dr  i's- 
iniutos  i|Uiimlo  iiiflios  ilc  rwu-o  mozcs  -ii'  ri'iiii!i';i  ;i  ;(<- 
p(>mlili''ii  |>ni'!i  iili'iilii'0  fim,  :ii;is  iiiic  i.riH'i'iiiiiii'iiln  ilii-i'- 
('.|oi'i;»  SI'  cxiil iioninc  iifio  sr  pr  di'  v- 

Jonilil,  llliis  silll|dr>in('idi'  di'  dlir  ;i  ,|-.'il-ici;;"iii  ;:n 
(Ulico  lio  .  :.'S,  fiil  illii'  ii  llisp.  clo!';;!  .ii'  Si'uiii'i'-i.  ;i  iiiim 
siijidlil  II  l'id'oi'iii;i  nii(M"id;i  j)id;i  ;i-.-iMiil)li'a  í:i'I;i.í  di'  .'.i  <{<•  <<•- 
i(>lillil'(>,  ('iU':'nl  i'iiiM  iiliiii  i'spiM'ii'  df  cmil  rad  ici;ãii.  rc-;»! II  ;ml i-  do 
(l(dVilo  dl'  i'('iliH'(,'rio  (lo  i  i' liTidii  jiai  a.ura  jiliii  iiiiii'",  ipii'  pai'i'i,'ia 
p(.)l-o  cm  (li'sai'ri"ii'i lo  com  a  !'i'ilai'(,'ãi>  dn  aili^ii;  imi'  i'ssr  iii'  - 
livo  i'i'snlvi'ii  a  iliri'i'!oi'ia  -;;i.ii'ii ai'  ;'i  a«-i'iiii)!i''a  i^iTal  uma  iio\a 
i'('(laci,'rio  do  ai'l  .  ■-'■'^  d'1-;  <i'ii>  pai'a,:^:aidiiis.  ni'd"m  a  la/.iT 
dcsappiírcci'!'  ipialipior  duvida  soliri'  a  sua  uil i'lli,i:''ii('ia :  achara, 
l()(la\  iii.  a  admiii  i.-l ;  ai;ãii  da  <nci 'dadi-  coii\  i'iiii'nli'  api'nvi'ilac 
ii  opiioi'! unidadi'  pa!'a  sujcilac  lamlnMii  ;i  didihciMçfio  da  as- 
si'mbli''a  uma  allorai.-ãii  dn  ?:  '-"  do  acl.  ri'lalivi'  ans  vciici- 
lundos  da  diroclnria.  ri.\aiidii-l!ii'  n  niaxuiio.  di-  mudo  a  i'vilai' 
api'i'ciacõi's  li'ii!i'!M;'ias  r  il".~ai:iaila\ <'i-;  soiuo  os  vi'i'iladi'iros 
iiduiliis  da  adm in is! !"ii;ãi>  n  s  i's|oci;iis  ipio  la/,  iiaia  au;^iiii'iilai' 
a  rcu.ia  da  socii'dadi'.  ii-ali/aiidu  as>iiii  di-uicn  d''ssi'  [um/o.  ijuc 
especa  soja  hcrvi'.  o  id'''al  lia  dfimaiiiiiaijão  iji'  vi-iiciinonlos 
fixos,  so.iituido  a  oi-iiMilação  qur  solicc  o  a<-\u:ipl  ■  Icm  o  dis^no 
iiispocloi'  dl'  si',:;ui'iis  c  coiisi'::u ilidi)  citnciliac  a.  .iusla  cemu- 
ni  i'a(,'ão  dos  Icaiialhos  r'  i'i'siiiiiisaiiilidaili's  d.is  dÍ!'i'clon's  C' m 
;i  coii\i'ii inicia  de  não  ulicapassai'  i'm  l'i>  pulii^sr  als^íuiia  os 
limiles  de  juslo  r  ra/.o;i\  i'! . 

'I'ai's  são  as  i';i/.õi's  e>  (jue  olii'deci'u  a  di!'i'cli!i'ia-.  apceseii- 
laiido  a  pioposla  si'í;uíiiIi'.  apoiada  polo  luMii-adn  CHiiselho  fiscal. 

I'ri>ji'i'lti  dl'  ri'l'(iriiin  >'sti.iliitos 

O  i;  \  '  (III  acl.  d. IS  rslalulus.  modificadn  pela  assembli^a 
í;i'i'al  cxi  raoi- iiiiariii  de  JU  de  selemiiro  .ie  ficará  redigido 

como  Sr,:.Mie  : 

!;  I."  Si  alli'iidiilas  as  despe/as  e  d''lermiiiadas  as  resi.'rvas 
(eeluiica-,  iialac.i.ii  apiesnilar  sehra-.  rslas  C'iil!;U'ão  a  coii- 
sliluic  um  fuiulii  dl'  .^araiiiia  ah'  iji'.!'  ciie.:i'.i'  a  1 . 000 :dO!.)>!, 
deli!)ei'ando  di^pois  a.  assniddiM  ii.-ral  si  das  snluMs  fului-as  si; 
deverá  deduzir  a!.i:uuia  quola  para  o  ani:!ueiito  do  dilo  fundo 
til'  liiiraulia  mi  si  passarão  a  ser  ilistrilmida-  iclepralmeiilo 
lielò-  soei  s.  Nesle  caso  ;^u;'rdar--''-li;i  na  dislriliuii;ão  a  iiro- 
porijão  maliii'mal  i(  a.  sejiuudn  o  inli'resse  inie  cada  sócio  liver 
lia  sociedade  iia,  i-pnca  do  lialaiii;o. 

i;  o  fuiid;)  de  i^araiilia  ser\i!-;i  !'ara  preeiíclior  o  yaliM' 
(las  'resei'vas  leciiiiieas.  si  per  iiMarsqr.er  causas  ou  effeitos 
im|)re\  islo.-  ns  oninis  iia\  M'S  cl  lVci  i\os  da  S'ici'  da!.ie  nao  jas- 
laiciii  para  cohidl-o. 

Ao  ^  'i'  do  aid.  1(>  accrescrali^ni-so  as  seuuiiiics  paúivras: 
«desde  lui.'  a  iviida  exceda  de  j  .ODO  :ò()Os  ,is  direclorcs  uao 
lei'ão  dii-eiio  ;i  porcfui a,i:ciii  soliri'  >'  exciieiíh'  desla  quaulia.  » 

Ilio  ili'  .iaiieiro,  lie  .jaucirn  i|.'  ilMo.  —  lim-nUmo  Mdirus 
huih-z  <!,•  Siiiiz:!.  ..- I>iiiiir'iil'-  lii'  M(irii''s  Filho.  —  G.  ild.vinAL 
ilr  Sinizd  liiislits .  —  .liilin  Miijiirl  il>-  Freitas.  -—  Francia'-')  Jose 
(luifitlrcs  \'ii'irii.  --  Mfrriln  l}<-ritanlrs  iln  Sih-ii. 

'Pe.sla  a  \iilos.  foi  sem  debaie  approvada.  absiciulo-so  do 
volar  os  membros  da  administração.  Km  sc^iuida  o  .sócio  Sr. 
Jíiiiacio  .Moses  proiM)/  qui'  os  Srs.  hr.  Cniilia  Hollo  o  Pr.  Au- 
loiíid  Cresta  ficassi'!n  encarivizad- s  d''  ;'.ssii:iuu'  a  acta  com  a 
mesa,  o  (pie  foi  appi^ovado;  o  levaiilou-si'  a  si'ssao.  — ])[•.  (irtn- 
riu  Mtiiilriro  dn  Silni.  i)!rsiileiili'.  --lU'.  Justo  H.  Mendes  dc 
Monirs.  secretario.  — i'.'  roiiel  Mln-dn  Aiiijnsln  de  AUnrida.  so- 

civlario.          Dl'.  Joiuiuini  dn  Cimhn  H-'!!».  —  Dr.  Antonio 

Crcatii. 


^  >— i  318    •  V 
DECRETO  N.  8.Í30  —  DB  í  DE  agosto  db  1010 

Abro  ao  Ministério  da  PnEonila  o  crodllo  do  181$fi00  pnrn  occorror  do  pngn^ 
monto  dovldo  n  Jonqulm  Martins  da  Silva  om  vlrtudo  do  sontonca  ju- 
diciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  tio  Bi'azil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezembro  de  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribumil  do  Contas, 
na  confiOirm idade  do  disposto  no  art.  2",  §  2",  n.  2,  Icttra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  189G,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  ISlSSGlT  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido,  em  virtude  do  sentença  judi- 
ciaria, a  Joaquim  Martins  da  Silva,  conforme  consta  tio  pre- 
catório expedido  em  25  do  abril  do  corrente  anno  pelo  Juizo 
dos  Feitos  da  Saúde  Publica. 

Rio  do  Janeiro,  4  de  agosto  do  1910,  89°  da  Independência 
e  22°  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


Tabeliã  de  taxas  a  que  se  refere  o  regulamento  que  baixou  com 
o  aviso  n.  2.154,  de  10  de  maio  de  1910 

CAPITULO  V 


DAS  TAX.\S 

Art.  C.°  Os  navios  qiic  se  utilizarem  dos  servigos  da  pra- 
ticagem  pagarão  as  taxas  seguintes: 

1.°  Por  entrada  ou  sabida  de  navios  a  vapor: 

Da  barra  ao  ancoradouro  de  franquia  na  illia  do  Mel  ou 
vice-versa : 

Até  3'",3  ou  10  p   20S000 

»   4",5  ou  15  p   30S000 

»   G^O  ou  20  p   /iOSOOO 

De  Paranaguá  ao  ancoradouro  de  franquia  ou  vice-versa: 

Até  3"',3  ou  10  p   lO-SOOO 

»   4'",5  ou  15  p   lõ$000 

»   6",0  ou  20  p   20$000 

De  Paranaguá  ao  porto  de  Guaratuba  ou  vice-versa : 

Até  3"',3  ou  10  p   208000 

»   4'»,5  ou  15  p   25S000 

>  6",0  ou  20  p   308000 

De  Paranaguá  a  Antonina  e  vice-versa: 

Até  3'",3  ou  10  p   158000 

*   4",5  ou  15  p  ;   208000 

>  e^O  ou  20  p   258000 

De  Paranaguá  a  Guarakcssaba  ou  vice-versa: 

Até  3'",3  ou  10  p   208000 

»   4"',5  ou  15  p   258000 

>  6'",0  ou  20  p   308000 


DECRETO  N.  8.13Í  —  de  4  de  agosto  de  1010 

Rootlflca  o  (locroto  n.  7.800,  do  10  do  innrco  do  1010,  qiio  npprovou,  com 
nltcrncScB,  os  ontiitutOH  dn  Mutunlidado  Qcral  (cnlxn  do  pcnsSos  o  po* 
cuIIob)  .  < 

O  Prosidouto  da  Ropubliíia  ilos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nttondendo  ao  quo  requereu  a  Mutual idado  Geral  (caixa  do 
pensões  o  pecúlios),  com  sédo  no  Estado  do  S.  Paulo,  resolvo 
declarar  sem  of feito  a  clausula  IV  do  decreto  ii.  7.890,  de  10 
de  março  do  corrente  auno,  que  fica  substituída  pela  seguinte: 

Art.  22,  §  2°  — Onde  se  diz  «1.100»,  diga-se  «  1.000». 

Rio  de  Janeiro,  i  do  agosto  de  1910,  89"  da  Independência 
c  22"  da  Republica. 

Nilo  Piíçaniia. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.132  —  de  -i  de  agosto  de  1910 

Concede  á  Associaçrio  Mutua  Favilistn  uutoriza;&o  p»rn  funçcionar  na  Kcpu- 
blica  o  niiprovii  os  respectivos  estatutos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Associação  Mutua  Paulista,  com 
séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  resolve  oonceder-lhe 
autorização  para  funçcionar  na  Republica,  bem  assim  appro- 
var  os  respectivos  estatutos,  a  este  appensos,  mediante  as  se- 
guintes clausulas: 

1.*  A  Associação  Mutua  Paulista  subnícttc-so  inteira- 
mente aos  regulamentos  e  leis  vigentes  e  ás  que  vioroni  a  ser 
promulgadas  sobro  o  objecto  do  suas  operações,  bom  assim  á 
permanente  fiscalização  do  Governo,  por  intermédio  da  Inspc- 
ctoria  de  Seguros. 

2.*  Os  seus  estatutos,  ora  approvados,  serão  registrados, 
com  o  presente  decreto,  no  Registro  Geral  de  Hypotliccas  da 
capital  do  Estado  de  S?.  Paulo. 

3.'  No  mez  de  março  de  cada  anno,  a  Associação  Mutua 
Paulista  recolherá  ao  Tliosouro  Nacional,  mediante  guia  da 
Inspectoria  de  Seguros  o  em  apólices  da  dividia  publica  federal, 
a  importância  das  rt^servas  accrescidas  nos  balanços  de  de- 
zembro, até  que  attinja  o  total  de  20O:0OOSO0O. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1910,  89°  da  Independência 
e  22»  da  Republica. 

Nilo  Peç^vnilv. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Estatutos  da  Associação  Mutua  Paulista 
CAPITULO  I 

DA  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  FINS,  SÉDE  E  DURAÇÃO 

Art.  1."  A  associação,  fundada  cm  3  de  maio  de  1905  e 
Anstallada  em  20  de  agosto  do  mesmo  anno,  denomina-so  As- 
sociação Mutua  Paulista,  tem  por  séde  a  capital  de  S.  J^aulo, 
e  o  seu  quadro  se  comporá  do  numero  limitado  do  1.200  asso- 
ciados para  cada  serio,  som  distincção  áo  sexo,  nacionalidade 
e  crença. 


Art.  2."  A  aasboiactto  lom  por  íim: 

§  1."  Goiistituir  um  pouulio  oin  favor  do  liortloiro,  boiío- 
fioiario  ou  logatario,  que  o  sócio  houver  tlosignado,  pagável  no 

caso  ^  o  ^^  quantia  do  500$,  para  os  funoracs 

do  associado,  excepto  pava  os  da  serie  «Sénior». 

Art.  3."  A  associação  nSo  poderá  .sor  dissolvida  cm  caso 
algum,  desde  que  haja,  pelo  menos,  50  associados  que  a  isso  se 
opponham. 

CAPITULO  II 


D.\  ADMISSÃO  D13  ASSOCIADOS 

Art.  i."  São  condições  necessárias  para  sor  admittido 
nesta  associação: 

§  1."  Ser  proposto  por  um  associado,  ou  requerer  ú  di- 
rectoria. .      ,  ,. 

§  2."  Pagar  no  acto  da  proposta  ou  requerimento  a  quantia 
de  20$,  destinada  ao  pagamento  d'os  dous  exames  médicos. 

§  3."  Ser  inspeccionado  por  dous  mediccs  do  corpo  social, 
de  accòrdo  com  a  dctonninação  da  directoria. 

§  4."  Estar  no  goso  de  perfeita  saúde,  ser  emancipado  o 
não  maior  de  50  annos  de  idade,  excepto  para  a  serie  «  Sénior  », 
onde  não  haverá  máximo  de  idade. 

§  5."  Apresentar  a  certidão  de  idade,  menos  para  a  serie 
«  Sénior  ». 

§  6."  Ter  bom  procedimento  civil  e  social  e  não  estar 
envolvido'  em  processo  crime. 

§  7."  Ter  occupação  que  lhe  garanta  subsistência  decente 
e  honesta. 

§  8."  Residir  no  Estado  de  S.  Paulo,  ou  em  outro  Estado, 
a  juizo  da  directoria. 

Art.  5."  Apresentada  a  proposta  para  a  admissão  de  um 
associado,  a  directoria  nomeará  uma  coininissão  de  synd-icaucia. 
composta  de  tres  associados,  que  dará  o  seu  parecer  sobre  as 
condições  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  §§  0",  7°  e  8",  e, 
depois  de  fazer  o  proposto  submetter-sé  á  inspecção  de  dous 
médicos  nomeados,  pela  directoria,  esta  i'esolverá  definitiva- 
mente sobre  a  proposta. 

§  1."  A  resolução  da  directoria,  que  é  definitiva,  não  po- 
derá desrespeitar  o  juizo  medico  e  o  parecer  da  commissão  de 
syndicancia,  desde  que  estes  estejam  dte  accòrdo  com  os  para- 
graphos  do  artigo  anterior. 

§  2.°  O  juizo  medicO'  e  o  parecer  da  commissão  de  syn- 
dicancia são  documentos  privativos  da  directoria  e  serão  ar- 
chivados. 

§  3."  Os  exames  médicos  de  cada  candidato  á  admissão 
na  associação  serão  remunerados,  á  razão  de  10$  para  cada 
medi  00!. 

§  i.°  Não  serão  admittidos  associados  para  constituição  do 
uma  serie  nova,  sem  que  a  anterior  esteja  completa. 

Art.  6."  Sendo  acceito  o  candidato,  este  pagará  no  acto 
de  sua  inscripção  uma  joia  dte  30$  e  a  quota  de  11$,  para 
pecúlio.  <i 

Paragrapho  único.  O  candidato  que  não  fôr  acceito  depois 
dos  exames  médicos  perderá  o  direito  aos  20$,  que  adeantou 
para  egses  exames,  bem  como  aquelles  que  deixaram  de  com- 
pletar a  sua  inscripçãoi  no  prazo  de  10  dias,  contados  da  data 
da  acceitação  pela  directoria. 
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f;Ai>iTi)i,d  III' 

.    DOH  DlíVmilíS  DOS  ASSOCIADOS 

ArL  7."  São  'Jovcrca  tios  iissooiados: 

§  1."  Conirihuir  com  ^  ciuantiii  do  llsB,  sompn^  q\io.  Fal- 
locer  algum  awsociiido,  no  prazo  do  13  dias,  a  conlar  da  data 
d'ft  publioacão  da  chamada. 

§  2."  Ooclai-ar  oní  favor  do  quem  legam  o  poculio. 

§  3."  Comparooor  ás  assomblóas  geraos  o  acccitar  os  cargos 
ou  incumboncias  para  que  forom  eleitos  ou  designados. 

§  4."  Participar  por  escrii)to  á  directoria,  quando  altera- 
rem o  nome  i»  residência,  e  quando  temporária  ou  definiti- 
vamenle  Mv(M'em  de  retirar-se  do  Estado. 

8  .")."  Concorrer  i)ara  o  cngrandeíMmento  e  prosperidade  da 
associação,  e  iniorinai-  ú  dirccioria  de  qua(!squer  occurrencias, 
cuja  tolerância  imiiorlc  (mu  i)i'e,juizo  aos  interesses  sociaes. 

§  (■)."  Constituii-  o  seu  i-eprcsentante  legal  na  sede  da  as- 
sociagão,  quando  residirem  no  inl(U'ior,  ou  quando  se  queiram 
ausentar  da  séde,  embora  temporariamente. 

CAPITULO  IV 

DOS  DinKITOS  DOS  ASSOCIADOS  R  SEUS  lIERDEmOS 

Art.  8."  São  direitos  do  associado: 

§  1."  Tomar  parte  nas  asseinbléas  gcraes,  votar  c  ser 

votado.  ,  .p.    ,  i 

§  •>."  Propor  sócio,  declarando  especificadamente  o  nome, 
idade,  naturalidade,  profissão,  estado  e  residência  do  prO'posto, 
acomi)aniiando  a  proposta  d'e  20!?,  para  os  exiunes  médicos. 

§  3."  Fazer  alterações  na  declara(;ão  de  herdeiros,  lega- 
tários ou  beneficiários.  . ,    .    .,  i- 

§  'i."  Propor  por  oscrii)to,  perante  o  presidente  da  dire- 
ctoria, as  meílidas  que  Julgar  de  interesse  social.  _ 

§  5."  llecorier  para  o  conscíliio  fiscal  das  decisões  da  di- 
rectoria, quando  em  d'esaccòrdo  i;om  estes  estatutos,  e  repre- 
sentar contra  qualquer  acto  illegal  de  algum  de  seus  membros. 

§  G."  Defender-se  de  qualquer  accusaçao  que  me  seja 
imputada,  de  actos  praticados  contra  a  moralidade  ou  interesse 
da  associação,  perante  o  ccnselho  fiscal  e  a  directoria,  convo- 
cados exclusivament(í  para  esse  fim.  _ 

§  7."  Pedir  á  directoria,  cm  termos,  informações  verbaes 
ou  por  escripto.  .,  ,. 

§  8."  O  sócio,  que  tiver  concorrido  com  mil  pecúlios  em 

uma  serie,  será  remido  nella.  .  .     ,  ,^„a 

a)  A  vaga  que  se  der  pela  remissão  de  um  socio  .sera 
preenchida  por  um  novo  associado. 

CAPITULO  V 

DAS  PENAS 

Art.  9."  Ficam  estabelecidas  aos  associados  as  penalidades 
seguintes: 

8  1  "  Perda  dos  direitos  e  regalias  sociaos  conferidos  por 
estes  estatutos,  verificando-se  qualquer  fraude  para  a  admissão. 

§  2."  Eliminação,  seja  qual  fOr  a  sua  categoria,  dos  asso- 
ciados que: 

o)  não  pagarem  as  quotas  estabelecidas  dentro  do.  prazo 

estipulado  no  art.  7°,  §  i":  -oq 

b)  prejudicarem  directa  ou  indirectamente  os  mtere&s.es 

SOCiílGS' 

c)  'propuzerem  para  associado  pessoa  inadmissível,  ha- 
vendo com  evidente  má  fé. 

A.  V. 


Art.  10.  Pordteril  o  cnvgo  quo  occupar; 

a)  o  membro  da  diroclorin,  quo  ndo  cumprir  os  devores 
inherontos  ao  sou  cargo; 

6)  o  membro  da  directoria,  que  ultrapassar  os  limites  das 
suas  attribuiçOes;  , .  , 

c)  o  que  extraviar  qualquer  quantia  ou  objectoi,  quo  rcpre- 
Bonte  valor  da  associacflo,  ainda  mesmo  quo  nilo  necessito  a 
intervenção  judiciaria,  para  rcliavel-o. 

§  1."  Entendo-so  applicavcl  qualquer  destas  penalidades, 
desde  o  momento  em  que  soja  julgadia  improcedente  a  defesa 
apresentada  polo  diroctoí  accusado. 

8  2."  Compete  o  conhecimento  desta  defesa  aos  demais 
membros  da  directoria  e  ao  conselho  fiscal. 

Art.  11.  O  associado,  que  pertencer  a  mais  de  uma  serie, 
só  será  eliminado  da  serie,  relativamente  á  qual  haja  incorrido 
na  pena  db  art.  9',  §  2°,  lettra  a. 

Art.  12.  Só  o  associado,  eliminado  por  falta  de  pagamento, 
ou  a  seu  pedido,  sujcitando-se  a  todas  as  exigências  do  art.  4" 
e  seus  paragraphos,  poderá  sor  novamente  admittido. 

Art.  13.  O  candidato,  uma  vez  não  acceito,  jámais  poderá 
fazer  parte  da  associação,  e,  si  por  qualquer  circumstancia 
conseguir  a  sua  ad'missão,  perderá  todos  os  direitos  conferidos 
por  estes  estatutos,  inclusive  o  direito  ao  dinheiro  despendido 
para  esse  fim  com  a  inspecção  medica,  joia  e  mais  contribuições 
exigidas,  desde  que  se  verifique,  em  qualquer  tempo,  que  ello 
tenha  sido  uma  vez  recusado. 


CAPITULO  VI 


DO  PECÚLIO 


Art.  li.  o  pecúlio  a  reverter  em  favor  dos  herdeiros,  le- 
gatários ou  beneficiários  do  associado,  nos  termos  ú'o  §  r  do 
art.  2",  será  de  tantos  múltiplos  do  10$.  quantos  forem  os 
associados  existentes  na  serie,  no  dia  do  fallecimenlo,  não  exce- 
dendo da  quantia  fixada  de  11:0008000.. 

Art.  lõ.  Si  no  mesmo  dia  occorrer  mais  de  um  falleci- 
mento,  a  associação  pagará  igual  quantia  aos  herdeiros  de 
todos  esses  associados,  que  tiverem  fallecido  nessa  occasião, 
depois  de  feitas  as  coUectas  correspondentes  aos  pecúlios  a 
pagar  nessa  época. 

Art.  IG.  Os  herdeiros,  legatários  ou  beneficiários  ficam 
na  obrigação  de  communicar  immediatamcnte  o  óbito  á  asso- 
ciação, juntando  os  resi)ectivos  documentos,  afim  de  rece- 
berem os  respectivos  pagamentos  (funeraes  e  pecúlio) . 

§  1."  Failccendo  um  associado,  sem  participação  imme- 
diata,  os  herdeiros,  legatários  ou  bcnoficiarios  receberão  a 
quantia  que  liies  tocaria,'  si  o  associado  tivesse  fallecido  no  dia 
em  que  communicaram,  comtanto  quo  esta  quantia  nunca  seja 
inferior  áquella  que  lhes  tocaria,  si  houvessem  participado  no 
dia  em  que  o  associado  ef lectivamente  morreu. 

§  2.0  O  pagamento  dos  funeraes  e  pecúlio  será  feito  ao 
juiz  competente,  nas  mesmas  condições  do  paragraplio  ante- 
rior, quando  a  falta  de  que  este  trata  se  referir  a  orphãos 
menores,  herdeiros  de.  associado  viuvo. 

Art.  17.  O  pagamento  d(?  pecúlio,  do  que  trata  o  art.  l-i, 
só  será  feito  15  dias  depois  da  coinmunicação  do  fallecimento 
do  associado,  e  isso  mesmo  doi)ois  de  orficialmeiite  habilitados 
com  os  documentos  comprobatórios  os  herdeiros,  legatários 
ou  beneficiários,  que  o  sócio  houver  designado. 

Art.  18.  O  pecúlio,  do  que  trata  o  art.  2"  destes  esta- 
tutos, não  poderá  de  forma  alguma  ser  apprehendido  para 

Eagamerito  de  dividas  da  associação,  do  fallecido  nem  de  seus 
èrdeiros,  legatários  ou  beneficiários. 
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Art.  19.  O  nsfloointlo  prtdo  disprtr  livremonlo  do  pooulio 
quG  lho  (Ji\l)c;  nu  1'ultii  do  ducliirayru)  exprossa,  lerão  diroilo  no 
mesmo  os  seus  luirdoifos,  sogundo  ii  ordom  do  direito  civil 
pátrio. 

CAPITULO  Vir 

lU  AI)MIN'ISTUAf;ÃO 

Art.  20.  A  ailininistracrio  será  oxtM-oicia  i)i)!a  dirooloria. 
quo  so  coin|)bi'ii  cli;  um  pi-nsidcnlo,  utn  viot;-i)rosidonlo.  um 
1"  o  iiin  2"  secretários  o  nm  1"  ií  um  2"  tluisouroiros,  todos 
eleitos  por  cinuo  annos  pela  asseinljléa  geral  ordinária,  o  ciuo 
poderão  sor  roeleitos. 

Art.  21.  A'  directoria  comiiete: 

§  1."  Elaborar  o  regimento  interno,  e  alleral-o  (luando 
fòr  necessário. 

§  2."  Executar  o  fazer  executar  os  presentes  estatutos  e 
regimento  interno. 

§  3."  Adniiltir  e  demittir  empregados,  determinar  as  obri- 
gações dos  mesmos  e  iiagar  os  ordenados. 

§  \."  Anprovar  ou  regeitar  as  propostas  de  admissão  de 
associados,  ue  accòrdo  com  o  art.  5",  §  1". 

§  5.0  Resolver  a  eliminação  daquelles  associados,  que  in- 
correrem nas  faltas  previstas  nos  §§  1"  e  2"  e  lettras  a,  b  c  c 
do  art.  9". 

§  G."  Submetter  aos  poderes  competentes,  nos  termos 
destes  estatutos,  as  queixas  e  denuncias  apresentadas  por  as- 
sociados. 

§  7."  Convocar  as  ass'jmbléas  geraes  ordinárias  o  extraor- 
dinárias. 

§  8."  Deliberar  sobre  as  omissões  dos  presentes  estatutos, 
levando  os  seus  acto»  ao  conlnícinuínto  do  cnnseilio  fiscal. 

§  9."  PromoviM"  sempre  a  verificarão  de  oljito  e  a  iden- 
tidade do  fallecido  e  de  seus  lierdeiros,  legatários  ou  bene- 
ficiários. 

Art.  22.  A  directoria  reunir-se-lia  mensalmente  em  sessão 
ordinária,  em  dia  que  por  ella  fòr  designado,  e  extraordina- 
riamente as  vezes  que  forem  necessárias,  considerando-se  con- 
stituída com  a  presença  da  maioria  de  seus  membros. 

Art.  23.  Ao  presidente  compete: 

§  1.°  Presidir  as  reuniões  da  directoria  o  dirigir  os  tra- 
balhos, podendo  susiiendel-as  ou  adial-as,  quando  julgar  con- 
veniente. 

§  2."  Convocar  as  sessões  da  directoria  e  as  do  conselho 
fiscal. 

§  3."  Gunii)i'ir  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 

§  -4.°  Rei)resentar  a  associação  para  lodos  os  effeitos  ju- 
rídicos ou  sociaes. 

§  5."  Dar  andamento  aos  papeis,  rubricar  os  livros,  exa- 
minar o  serviço  da  secretaria  e  mais  dependências  da  asso- 
ciação, assignar  as  actas  das  sessões  a  que  presidir  c  autorizar 
as  despezas  de  expediente,  pagamento  e  arrecadações. 

§  G."  Assignar  procurações,  contractos,  transferencias  de 
titulos,  retiradas  de  dinheiros  de  eslabelecimenlos  bancários, 
e  tudo  mais  que  represente  valor  ou  compromisso  social. 

§  7."  Organizar  e  apresentar  no  fim  do  anno  económico 
um  relatório  circumstanciado  do  movimento  geral  da  asso- 
ciação. 

§  8.°  Exercer  por  si  só  aclos  administrativos  de  caracter 
urgente,  ad  rcfercnaum  da  directoria,  á  qual  connnunicará  na 
primeira  sessão. 

'  §  9.°  Nomear  connnissões  de  syndicancia,  quando  julgar 

necessário. 


Art.  líL  Ao  1"  si>(Mvl;irio  compok': 

g  l."  'IVr  sob  sua  giianla  n  (.'scriiiliirncão  oriuiinl,  U-n/.or 
oní  ('  i'onsorvar  o  aivliivo  cm  ordem,  dirigir  (!  flÍHl,i'il)\iir 
conviMucnliMiuMile  o  cxpcilicnlc.  iiassai'  (.'ci-l klõos  nuiucridiía 
liclosi  assdriados  o  deferidas  iielo  iii'(>sideiile  e  exocular  os  ..do- 
mais  servii,'os  afrectos  a  sen  (largo. 

§  2."  r.umprir  com  a  máxima  hruvidado  as  r(.'soIu(;õos  dos 
poderes  soriaes  i'i»mi>elenles. 

ís  Ka/.ei'  os  avisrs  pelos  Jornaes  de  maior  circulação  da 
capiUil.  dentro  do  i>ra/.o  de  '18  horas,  para  os  oneílos  do  arl.  7", 
§  1". 

§  i."  llequisilar  o  niM'essario  para  o  oxpoclioiílo. 

§  ')."  Conl't>ci'ioMai'  as  aclas  das  sessões  ila  direcLoria,  c 
nollas  proceder  á  sua  h-lhira  e  á  do  exi>o<.lienlo. 

^  0."  ('.oinmunicar  ao  i>resideiil(>  immedialanieiUe,  por  es- 
crii)lo,  i>s  lu  ines  diK><  associados  incursos  no  ai'l.  D".  S  ~".  leLlra  a, 
(k;  accòrdo  cv>m  a  nota  fornecida  pelo  tliesourL'ii'o.  segundo  o  §  i" 
do  art.  lT). 

Art.  2Õ.  Ao  tliesoureiro  compete: 

S  1."  A  responsabilidade  de  todo  o  diidieiro  e  valores  da 
iisso(ria(;ão.  soli  sua  guarda,  aíé  i-ecebcr  i)lena  rinitacão.  (juando 
passar  o  cari;\->  ao  seu  substituto  legal  perante  a  directoria. 

§  Kxtrabir  e  firmar  os  recibos,  procedendo  ordem  do 
presidente. 

Ji  Recolher  á  Caixa  Económica  ou-  eslabelecimenLo 
bancário  de  confiança,  em  conta  corrente  com  a  associarão,  os 
valores  arrecadaili>s. 

§  1."  Dar  ao  i>residení(>.  por  escripto  ou  verbahnonle,  as 
informações  que  llie  forem  pedidas  sobre  os  servidos  a  seu 
cargo,  bem  como  ao  secreiarin  mna  nota  denimstrat iva  das 
alterações  qu"  vleva  tei-  o  quadro  social.  i)or  íalta  de  paga- 
mento de  ci>nlribuii;ões.  sempio  (pie  se  der  o  fallecimenlo  de 
um  associada'. 

§  5."  Despender  os  dinheiros  da  associação  g  i)rovidenciar 
para  sua  ai'i'eca-iação.  b^go  qui;  recebíu-  a  respectiva  ordem  du 
l)residente,  de  accòrdí»  com  os  presentiís  estat,utos. 

fi  i)."  Apresentar  balanço  annual  de  i-eceita  c  d'es|>i'za. 

i?  7."  Prestar  c.  nlas.  á  directoria,  do  movimento  do  fundo 
social,  senqire  que  esta  o  exigir. 

,5;  S."  lletii-ar  da  Caixa  Económica  ou  do  banco.  quan-Jo 
fòr  necessário,  as  quantias  pai'a  pagamento,  assignani.;'o  os 
clicfiuiís  com  o  presidente. 

S  Ka/.cr  entrega  do  i)eculio  ao*  liordoiros,  legatários 
ou  beneliciarios  habilitados,  de  quem  exigirá  recibo  assMgnad'0, 
com  (kias  testt-numlias  e  com  firmas  reconhecidas. 

.i;  10.  Publicar  p(Ma  imi)i'eiii;a  o  recibo  do  pecúlio. 

11.  Conservar  imu  seu  iioder  a  quaniia  ma.Y.ima  de  OOO!?, 
uara  dt-siie/.as  urgentes  e  inadiáveis. 

/'fl.  L'i").  A,'  vice-presidente  compele  subsUUiir  o  iiresi- 
(Ti-nle  nos  seus  inqiednnentos  ou  faltas,  assumindo  lodos  os 
(:'jrcil(>s  e  ol)rigaçôes. 

Arl.  -,'7.  Ao  -J"  secretario  comiiote  auxiliar  o  1"  em  todos 
os  seus  deveivs.  quandj  solicitado  por  este,  (*  .subst ituil-o  em 
seus  inuiedimeutos  ou  faltas,  assumindo  todas  as  suas  obri- 
«íoçoes  i>  uireil os. 

Ar!.  L-v^í.  Ai>  vice-thesoureiro  compele  substituir  o  lliesou- 
j-oiio  em  seus  im:i'ediuienlos  ou  faltas,  assuminU;.'  todos  os  di- 
i'i'it;is  e  oiirigaçôfs . 

.','aragi\qili,.  único.  Ksla  subst iluição  &<>  fará  de  accòrdo 
roni  o  art.  'jr!,  ji  j". 

Arl.  -Jo.  .\()  caso  de  vaga  de  rpiaiijucr  dos  membros  da 
{  ireclocia.  i-sta.  ,«iu  reuniii  ■  conjuncta  com  o  conselho  fiscal, 
ílesiynara  um  substituto  inleiino. 


cAPiTi'!/)  vrii 

no  f:oNsi;i.ii(i  imsc.ai, 

Art.  30.  llnvcrii  iia  assoe i;u.;ãn  iim  cnnsi-Ilin  nm- 
poslo  fie  Ires  m('ml)i'os  c  outros  liiiilo.---  siiiiidciitos,  clcilos  mi- 
mialiiKMilc  pela  assomhlf-a  [:v\"\\  (n-iliiiaria,  r''\u  as  atlriljiiii.-riis 
oxpr(>ssas  iicslis  cslaliilns  o  as  mais  csJ al iiiila»  im  i|i'n'i'lo 
n.  ''ilíí,  dl'  'i  dl'  Julho  i|i'  IK!)|,  I'  i|ui'  |)odi'i"ui  sit  iTrli-ilns. 

r:Ai>i'ri!,o  i.\ 

DAS.  Ass!;.\mi,r:As  iíkuai:? 

A"l.  .'51.  Havrrá  assi-iuMi-as  lící  iii-s  onliriarias  : 

i;  I."  Nii  si-í-Muiila  (iuiii/.i'iKi  !i'  .janeiro  de  ciida  aiuio  para: 

ii)  toniar  rrinliccimpnlo  do  fxerrii.do  adiuiiiisl  ral  iv.  ■  nulc- 
rior.  por  nioio  do  relatório  ijue  o  pre.íiileute  deverá  ai)i'e?enlar: 

h'  leilui'U  e  ap|ii'ovai;ão  do  parei-er  do  c  asellin  1'iseal: 

r)  elidcão  i;'o  miisellio  fiseal  e  vau'as  da  dii'ecio['ia. 

i;  -J."  Dl"  riiii'0  em  cinco  annos.  no  m»'/.  d"  .iaiieirn,  jiara 
oliM(;ão  da  direcioida. 

Ari.  As  asseinl)!i''as  jj:ei'ai's  ruiicci  na!"'io  cnin  a  pre- 
S(Mi(;a  de  200  ass.  ciados,  jiclo  uii'iiiis:  serão  presididas  i^lo  as- 
.soídado  (lue  For  acidamado.  o  iiual  escolherá  os  seus  d(»us  sid- 
erei aidos. 

í;  1."  Si  não  iiouver  nuiner  ■  na  pidnieira  c.>nv  'icaçao.  lar- 
sr-hà  sefiiuiiia.  desde  (pie  se  n-unam  denii'i.>  de  10  dias: 

(í;  uosla  sei^unda  reunião,  funccionará  com  iiuahpier  nu- 
111  oro . 

Art.  33.  Haverá  assombléas  gcraos  extraordinárias: 

5  1°,  quando  a  directoria  convocar; 

^  2".  sempre  quo,  motivando,  assim  o  requererem  á  diro- 
oloria  50  s:-.cios  pelo  menos.  , 

Art.  3í.  A  votação  em  assombléa  í?eral  o  tomada  polo 
numero  de  associados  presentes,  não  seu  ..•  permiílid-  s  os  votos 
por  procuração.  .  •  , 

Paras'1'aplio  único.  Os  assos-iados  lera-»  diredo  a  lanlos 
vívfos.  quaidas  loreni  as  series  a  que  pertencerem. 

Art.  lif).  Em  Iodas  as  assi'mliléas  .ireraes  ex! i-aorduiarias. 
só  se  poderá  disculir  o  as^unudo  i]ue  di'lerunMo:i  a  sua  cmi- 
vocai.'ão. 

Art.  3().  Todas  as  delihei-agões  das  asseiuld^as  y.raes  si-rao 
tomadas  por  maioida  absoluta  de  V' los  prr  s 'ulcs. 

Art.  ;i7.  llave;'á  luu  livro  de  i)resiMii;a,  no  qua,^  o.-  asso- 
ciados, ipu"  tiverem  de  formar  a  assemlih-a.  iuscreveiMO  os  seus 
nomes. 

CAPITULO  X 
DAS  r.i.i;ii;õi:> 

Art.  3«.  As  ídeições  serã.  leitas  i)or  cscrul  in  ii|  secivlo._ 
Art.  30.  .\  eleição  i)ara  o  carsío  da  diiTcíona  so  Iara  em 
uma  lista  contenilo  seis  nomes,  com  a  indicação  d.>  cari.'o  iiai-i 
que  cada  um  é  votado:  e  a  eleição  do  consellii>  liscil  se  Iara 
também  eu:  uma  lista  contendo  s.ds  nmues,  coii-.!.|.>raii-,o-<i' 
eleitos  membros  effecMvos  os  tivs  mai-;  votados,  send  >  coní-i- 
derados  áui>|dent<'s  os  Ires  iufmedialos  em  yijtos. 

■§  1."  V:  condição  i)ara  se  consid.'rur  eli-do  para  qualriuer 
cargò,  reunir  maioria  absoluta  ile  votos  presentes,  isto  e,  pob 
menos,  metade  e  mais  um. 
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%  2."  No  cnno  do  algum  on  todos  os  nssocindos  votados 
niio  rounivom  maioria  absoluta  (fo  votos,  so  procodonl  a  se- 
gundo escrutínio  ontre  os  dous  mais  votados  para  cada  cargo. 

§  3."  Para  qualquer  outra  eleição,  o  systcma  serA  o  mesmo 
dosto  art.  39  e  seus  paragraphos. 

Art.  40.  A  apuraçdo  dos  votos  sorA  feita  pela  mesa  que 
presidir  os  traballios. 

Art.  M.  No  caso  de  algum  dos  eleitos  para  a  directoria 
ntto  accoitar  o  cargo  para  que  foi  votado,  a  assembl(5a  geral, 
especialmente  convocada,  procodorA  A  eleição  para  esse  cargo. 

Art.  42.  Finda  a  apuração  eleitoral  o  conhecido  o  sou 
rosultarib,  serão  polo  presidente  proclamados  os  olcilos,  la- 
vrando-so  a  competente  acta,  que  será  asíignada  pela  mesa. 

CAPITULO  XI 


DA  ni:CEIT.\,  DIíSPi:z.\  u  kundo  dk  hkskuva 

Art.  \3.  A  rroeila  gorai  scrA  conslitiiida : 
§  i."  Das  jóias  de  entradas. 

§  2."  Da  reposição  por  of leito  do  art.  i7,  paragraplio 
único. 

§  3."  Das  coiitril):5i(jõos  acima  do  i.lOO  associados,  o  do 
1-1)  de  cada  quota. 

§  'i."  Dos  donativos,  doagõos  e  lienoficios. 

§  5."  Dos  juros  dos  dinh(Mi'os  depositados. 

§  G.»  Das  quantias  recebidas  para  pagamento  dos  oxamos 
médicos. 

§  7."  De  qualquor  quantia  arrecadada,  que  sorá  despendida 
de  accôrdo  com  o  preceito  estatuído. 

Art.  44.  Constituirá  despe/a: 

§  1."  Impressos  e  publicagões. 

§  2.°  Compra  de  moveis  e  utensilios. 

§  3."  Aluguel  dki  casa,  asseio,  agua  o  illuminação,  ctc. 

§  4."  Expediente  e  ordenado  dos  empregados. 

§  5."  Contribuições  para  funeraes. 

§  6."  Dcspeza  motivada  pelo  art.  47. 

§  7."  Despoza  correspondente  á  do  sócio  remido. 

§  8."  Pagamento  a&s  médicos,  pelos  exames  feitos  para  ad' 
missão  de  associados. 

Art.  4Í5.  Do  liquido,  que  se  verificar  annualmente,  tirar- 
sc-ha  uma  porcentagem  nunca  inferior  a  20  %,para  constituir 
o  fundo  de  reserva,  que  será  empregado  em  apólices  do.  divida 
federal . 


CAPITULO  XII 


DISPOSIÇÕES  GKRAES 

Art.  4G.  Fica  constituída  urna  Caixa  de  Deposito^s.  facul- 
tativa aos  sócios  que  quizerem  entrar  próviameiite  com  qualquer 
quantia  destinada  a  garantir-llies  a  permanência  na  associação, 
eviíaiKlo  a  sua  eliminação  por  falta  de  pagamento  das  quotas, 
dentro  do  pi-azo  estabelecido  nos! es  estatuios. 

Art.  47.  O  associado,  qiKi  fòr  vicliiiii^  de  qualquer  acci- 
(len  e  qu(í  o  Miipo-ssibililc  imra  o  traballid,  nu  de  qualquer 
modo  se  invalidar,  ou  qiui  lòr  romiciiiiiade  jiidicialmeiile  por 
cnme  nao  iiiiainaiitc.  não  lendo  nn-ios  de  pagar  as  quotas  op- 
talutidas,  licará  dispensado  de  tal  pagamento,  emquanto  per- 
durar a  causa;  e,  fallecendo,  serão  descontadas  essas  quotas  da 
importância  a  que  por  estes  estatutos  tiverem  direito  os  seus 
nerqeiros,  legatários  ou  beneficiários, 
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Pnrngrnplin  iiuicio.  No  rasn  (l(>  coflanrcni  ns  c!\u?as  pi-o- 
vislna  iiofltn  (\rl,i(,'o,  ficnrú  o  iissociado  ohrijíado  ii  luiirar  as 
quotas  atrnzndns,  i)or  nrbil.ramoiiUi'  dii  diroclori»,  om  pra/o  por 
oUn  «stipulado,  não  ficando,  ao  mosiuo  tomno,  isento  tlaa  outras 
contriljuiçõos  nno  so  soguironi,  na  fórina  do  art.  7",  §  1". 

Art.  -'iS.  No  caso  do  suioidio,  si  o  morto  não  porloncor  a 
mais  do  anno  á  assoíiiacão,  não  so  pagaril  o  pecúlio,  noni  a 
quantia  referida  no  art.  2",  §  2",  e  as  contribuições  já  reali- 
zadas não  serão  rcstituidas.  .   

Art.  'li).  Os  salões  da  sédc  da  associação  não  poderão  ser 
cedidos  para  reuniões  estranhas  ao  seu  fim. 

Art.  ijO.  Os  sócios  não  resitoiulom  subsidiariamente  pelas 
obrigações  que  os  represenlaiiles  da  associação  eontrahiriMn,  ex- 
pres.<ía'ou  intciieioiíalinentc,  om  nomo  desta. 

Art.  .')!.  Não  serão  aceiíitos  associados  resici'entes  om  loca- 
lidades, onde,  na  occasião  om  que  se  propõem  para  associados, 
esteja  grassando  ciualquor  epidumia. 

Art.  .'52.  A  associação  não  se  responsabiliza  pela  falta  de 
cumi»rimonlo  d(í  deveres  dos  associados  ou  de  seus  represen- 
tantes, para  todos  os  ef feitos  d(>sles  estatutos. 

Art.  53.  0»i:iní'A)  se  completar  o  numero  de  1.200  asso- 
ciado.s.e  houver  ainda  outros  propostos,  a  directoria  constituirá 
uma  nova  serie  de  outros  tantos  1.200  associados,  indepen- 
dente dos  anteriores,  mas  funecionando  sob  a  mesma  admi- 
nistração, e  rojiiMido-so  por  estes  mostnus  estatutos. 

Art.  5't.  A  assembléa  geral,  que  dissolver  a  associação, 
dará  ao  saldo  o  destino  que  convier. 


CAi'iTUT.0  xrii 


ilISTOSIÇÕr.S  TKANSITOai.VS 


Art.  5.Õ.  Fica  encarregada  a  directoria  de  fa/.er  as  despezas 
precisas  para  obter  autorização  nocossaria  ao  funccionamento 

legal  da  associação.  ,    ,  . 

Art.  5G.  O  mandato  da  directoria  act,ual  fica  prorogado 

até  o  dia  31  de  dezembro  de  11) li. 
S.  Paulo,  23  do  abril  de  IDIO. 
S.  Paulo,  18  de  maio  de  1910.  —  Dr.  Carlos  Meyer. 

Directoria: 

Presidente  — Dr.  Carlos  Luiz  Meyer. 

Yice-Prcsidente  —  Dr.  Altino  Arantes  Marques. 

1»  Secretario  — Dr.  Alfredo  Medeiros. 

2°  Secretario  — Jose:  de  Mello  Franco. 

Tbesoureiro  — Arthur  Alves  Martins. 

2"  Tbesoureiro  — Professor  João  Baptista  de  Brito. 

Conselho  Fiscal: 

Dr.  Augusto  Meirelles  Reis. 
Coronel  Antonio  Ernesto  da  Silva. 
Dr.  Adalberto  Garcia  da  Luz. 

Supplentes : 

Dr.  Adolfo  da  Silva  Gordo. 
José  da  Cunha  Freire. 
Dr.  Sylvio  de  Campos. 
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DECRETO  N.  8.131  —  Dl!  4  1)1!  agosto  pis  IDIU 

Autoriza  a  Companhia  do  Seguros  «  Northo  Assuranco  Company,  Limitod», 
do  Londres,  n  OBtabolocor  uma  agencia  na  eldado  do  lllo  Grnndo,  listado 
do  Rio  Grando  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Companhia  do  Seguros  «Northern 
Assurance  Company,  Limited»,  de  Londres: 

Resolve  conceder-lho  nutorizaçfio  i^.ira  estabelocor  uma 
agencia  na  cidade  do  Rio  Grando,  no  Estado  do  Rio  ("irando  do 
Sul,  su,jeitando-se  a  mesma  cnmpaniiia  ás  disposições  (lo 
decreto  n.  5.072,  do  li'  do  dozomhfo  do  1903. 

Rio  do  Ji;uioiro.  i  do  agoslo  de  1010,  89"  lia  Indoitondoiicia 
e  22"  da  llopublioa. 

NlI.O  PiCÇAMIA. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.135  — Di;  .4  ni3  agosto  dk  1910 

Autoriza  a  Compnnliiii  do  Sopuros  iliiritimos  e  Terrestres  Preussisclio  Niitioiíal 
Vorsichorungs  Gcsellschiift  a  abrir  uma  iiseiieiíi  no  listado  do  l'ará. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  lira/.il, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Companhia  do  Seguros  .Marltiirios 
e  Terrestres  Proussischo  National  Vorsicliorungs  (iosollschaft, 
com  sóde  em  Stottin,  Allemanha,  resolvo  concodor-lho  autori- 
zação para  abrir  uma  laguncia  no  Estado  do  Pará,  sujeitando-so 
a  mesma  companhia  ás  disposições  do  decreto  n.  5.072,  do  12 
de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1910,  89»  da  Independência 
e  22»  da  Republioa. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.138  — de  8  de  agosto  de  1910 

Autoriza  a  Companliia  de  SoRuros  Marítimos  c  Terrestres  l'reussÍRrlio  National 
Vorssichrnings  Cescllschaft  a  abrir  uma  agoncla  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IBrazil, 
attendendo  ao  quo  roquerou  a  Comi)anliia  de  Seguros  Mariti- 
inos  o  Torr(!sti-os  Proussischo  National  Vei-ssiclici^ungs  (ie^ol- 
Ischafl,  com  sódo  oní  Stottin,  Allemanha,  nísolvo  eoru-odor-Iho 
autorização  para  abrir  uma  agencia  no  Estado  do  Amazonas, 
sujeitando-so  a  mesma  comijanhia  ás  disi)osiçõos  do  decreto 
n.  u.0/2,  do  12  do  dezembro  do  1903. 

Rio  de  .Laneiro,  8  do  agosto  de  1910,  89"  da  Independência 
c  22"  da  Republica. 

Nii.o  Peçamia. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


1 
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DEcnrrn  n.  H.iaí)  —  dh  h  di-  Mum-o  di-:  luio 

ApiirovR  n  novn  tnhnlln  do  numero,  clnsKi'»  o  vciicinioiitoB  do  vrsHoiil  dii  Caixa 
Eeononiicii  c  Monte  do  Soccorro  do  Rio  dv  Jnneiro, 

O  Pivsidonto  cia  Repul)li(:a  dns  Eslatios  Unidos  ri)  Rrazil, 
atlcndiMido  ao  qiuí  i)i'opo7.  ao  Minislcrio  da  i''a/.i'nd!i  o  Cun- 
solho  Kisral  da  (-aixa  Económica  c  Monte  di'  Soccoito  ilo  lUn 
do  Janeiro,  em  oITicio  n.  20'),  de  de  jidiu)  do  cnrrenie  anno. 
resolve  approvar  a  tal)idla  oiie  a  este  acomi>anlia,  do  nunu'- 
ro,  class's  e  vencimeidos  do  i)ess(»al  daipiidles  e.-lalielecimentos. 

Ilio  de  .laneiro.  8  de  a|íosl'>  de  IIMO,  SíV  da  Independ-Micia 
e        da  IUM>uldica. 


Nii.o  Pi:í;.\niia, 
Leopulflo  de  Uulliõcs. 


1M\i  io  nmnsro.  classes  e  veicimetttos  do  pessoal  da  caixa  Ecoioiica  e  Monte 
de  Socorro  do  Rio  de  laieiro,  a  une  se  refere  o  decrsto  n.  8.139,  desta  data. 


o 

c: 
w 

r. 

CLA96F,S 

Ordenado 

Gratilicar/io 

Total 

1 
1 
1 

10 
12 
12 
1 

10 
1 
1 
4 

S4 

Ajudante  do  contador  — 

Thesourelro  (inclusive 
2:800S  para  quebras). . . 

12:8005000 
9:3338334 
7:2008000 
5:3338334 
4:6668667 
3:6008000 

9:3338334 
5:3338334 
3:6005000 
2:4005000 
2:0005000 

6:4008000 
4:6668666 
3:6008000 
2:6668666 
2:3338333 
1:8008000 

4:6665666 
2:6668666 
1:8005000 
1:2005000 
1:0005000 

19:2005000 
14:0008000 
10:8008000 
80:0008000 
84:0008000 
64:8008000 

16:8008000 
80:0008000 
5:4008000 
3:6008000 
12:0005000 

390:0005000 

Observação— A  gratificarão  constanie  desta  tal)clla  só  é  devida 
pelo  exercício  elTectivo  do  cargo. 

Rio  do  Janeiro,  8  do  agosto  de,  1910.-I<;(j])o/d()  do  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.110  —de  8      .vuoí^ro  oii  1010 

Ai.piovn  H  nova  tabeliã  do  numero,  rl»ss.*  -  voiH-imentos  do  pessoi-l  d»  Caixa 
Koonomicii  do  Kiitado  do  K.  Paulo. 

O  Presidente  da  Rci)iil)lica  dos  Estados  Unidos  <Jt> 
attondendo  ás  ponderagões  feitas  i)elo  Coiisellio  1' i.scal  d;^  [vi'^ 
Económica  do  Estado  de  S.  Paulo  no  otlicio  n.  )••.  do  do 
janoiro  do  anno  próximo  fimlo,  derijiido  no  Mini.slerio  da  I  . - 
zenda,  resolve  approvar  a  tabeliã  iiuu  a  o4e  acompanha,  do 


numero,  olassos  o  venolmontos  do  peasoal  daquello  estabolool- 
mento,  proposta  polo  mosmo  Consome  Fiscal  om  offioio  n.  02, 
de  2  de  setembro  do  1908. 

Janeiro,  8  do  agosto  do  1010,  80'  da  Indopondencia 
o  22"  da  Republica 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliã  ilo  mm,  classes  e  TenclmeiKos  do  pessoal  da  Galia  Económica  do  Estado 
de  s.  Paulo,  a  une  se  refere  o  decreto  n.  8.140,  desta  data 


o 
ti 

VENGIMEMO  ANNUAL 

u 

CLASSES 

K 

Ordenado 

Gratifícaçilo 

Total 

1 

0: 4005000 
4:8005000 

4:8005000 
2:8005000 
2:0005000 
3:6005000 
3:2005000 
2:6405000 
2:0005000 
1:8405000 

3:2005000 
2:4005000 

2:4005000 
1:4005000 
1:0005000 
1:8005000 
1:6005000 
1:3205000 
1:0005000 
9205000 

9:6005000 
7:2005000 

7:8005000 
8:4005000 
6:0005000 
16:2005000 
14:4005000 
11:8805000 
6:0005000 
2:7605000 

1 

1 

2 

Thesourelro  (inclusive 
C00$  para  quebras) 

2 

3 

3 

3 

2 

1 

19 

90:2405000 

Observaçío— A  gratificação  constante  desta  tabeliã  só  ó  devida 
pelo  effeotivo  exercício  do  cargo. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  mO.— Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.146— de  11  de  agosto  de  1910 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  28:372$771,  para  occorrer  &  des- 
pcza  com  a  restituição  ao  Estado  de  Santa  Catliarina  do  expediente  de 
5  %,  addicionaes  e  taxa  de  estatística  do  material  importado  para  canali- 
zação e  suppriinento  de  agua  potável  A  capital  do  Estado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  58.  n.  1,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  t(3ndo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, na  conformidade  do  art.  2",  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
bígislativo  II.  392,  de  8  de  outubro  dn  1890,  i-osoivo.  du  accòrdo 
com  o  parecer  do  mesmo  tribunal,  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  28:3725701,  para  occorrer  â  despeza  com 
^restituição  ao  Estado  de  Santa  Catharina  do  expediente  de 
5%,  addicionaes  de  10%  e  taxa  de  estatística  do  material  im- 
portado pelo  referido  Estado  para  canalização  e  supprimento 


1  .,('ii-^?«V» 
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de  a«ua  potável  A  cnpltal  o  dosiiacho  im  Alfnndoga  de  Floria- 
nópolis pelas  nolns  us.  1.581,  1.780,  1.787,  2.1«2,  2.103,  2.il0, 
2.8'3\  o  2.830,  Iodas  do  nnno  proxiiiio  i)ussado. 

nio  d(í  Janeiro,  11  do  agosto  de  1910,  89"  da  Indopcndcncia 
o  22"  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DEfiUETO  N.  R.l  iT— DE  11  dií  agosto  ok  1910 

Abre  no  MiniHtcrio  da  Fnzcnda  o  credito  dp  1.000:000$,  i)np<>l,  o 
ir>0:000$,  ouro,  Hui>|ilempiitnr  A  vcrlm  .T-í" — «KxcrciiMOK  findoH»  do  or^iv 
mento  do  vigcnti;  pxorcicio. 

O  Prosidenl.e  da  ntipuhllca  dos  Eslados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aulorizagão  contida  iio  art.  38  da  liii  n.  :í.22i.  de 
30  de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Coiitas, 
na  fórrna  do  art.  2",  §  l"',  n.  2,  loltra  c,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outuí)ro  de  1890.  i-esoivo  abrir  ao  .Ministério 
da  Fazenda  o  credito  d(;  1.000:000!?,  pai)el,  e  150:000$,  ouro, 
supplementar  á  verba  3'i" — «E.xcrcicio  Findos» —  do  orçamento 
do  vigente  cxei-cicio. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  agosto  úi'  1910,  89"  da  IndiMiendencia 
c  22"  da  Rei)ubliea. 

Nilo  Pkçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.148— nu  11  nu  aoosto  dij  1910 

ApprovB  as  altcrn<;fiefi  feitas  uoh  estatutos  dn  Companliia  Nucioiíal  dc  So- 
guros  do  Vidu  Cruzeiro  do  Sul 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
altondendo  ao  que  requereu  a  Companbia  Nacional  de  Seguros 
de  Vida  Cruzeiro  do  Sul,  com  séde  nesta  Capital,  autorizada  a 
fuiiccionar  pelo  decreto  n.  7.080,  de  27  de  agosto  de  1908, 
resolve  approvar  as  allerações  feitas  nos  seus  estatutos  pela 
assembléa  geral  extraodinaria  realizada  cm  22  de  abril  do  cor- 
rente anno,  mediante  as  seguintes  clausulas: 

I.  A  companhia  continuará  a  observar  todas  as  exigências 
dos  regulamentos  e  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser  expedidos 
sobre  a  natureza  de  suas  operações. 

ir.  O  artigo  additivo  aos  estatutos,  a  que  se  refere  a 
primeira  parte  da  proi)osta  da  directoria,  apresentada  á  as- 
sembléa dc  22  de  abril  do  corrente  anno,  será  assnn  redigido: 

<Logo  que  as  condições  financeiras  da  companhia  ou  o 
accôrdo  delia  com  outra  lhe  permittam  destinar  fundos  especi- 
aes  e  dar  garantias  exigidas  por  lei  para  operar  em  seguros  ma- 
rítimos e  terrestres  e  outros  de  qualquer  espécie,  a  directoria 
convocará  a  assembléa  dos  accionistas  para  submetter  a  sua 
apreciação  o  projecto  que  deverá  servir  de  base  para  as  opera- 
ções, promovendo  em  seguida,  perante  o  Governo,  os  meios 
necessários  para  obter  a  respectiva  autorização  ç  dando  logo 
inicio  ás  operações  por  conta  da  companhia  ou  da  outra  com 
quem  fizer  accôrdo  para  esse  fim». 

Rio  de  Janeiro,  11  dc  agosto  de  1910,  89°  da  Independência 

e  22"  da  Republica,  ^,  _ 

Nilo  Peçanha. 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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ACTA  DA  ASSIÍMBLISa  nKRAT.  1!  ISXTRAOUDINAniA  niíALIZADA  RM  22 
DIS  AUUIL  D15  1910,  NA  lY)UMA  ADAIXO 

Aos  22  dinsrdtfmoz  de  abril  do  nnno  do  1910,  reunidos  no 
odifieio  da  sc^de  da  sociedade  os  Srs.  aocionisLas  que  esta  as- 
signam  e  ahi  se  achavam,  áa  2  horas  da  tarde,  orn  virtude  da 
convocaçiio  feita  pela  segunda  voz  pela  directoria,  por  não  ter 
comparecido  numero  legal  na  primeira  convocação,  assumiu 
a  presidência  o  Dr.  João  Teixeira  Soares,  acompanhado  dos 
demais  directores  da  com|)anhia,  e  servindo  do  secretários  os 
Srs.  Alberto  de  Sampaio  e  Joaquim  Luiz  Pereira  da  Silva. 

Depois  de  declarar  aberla  a  sessão,  foi  pelo  Sr.  prcsidonlo 
exposto  o  motivo  da  presente  convocação  de  accionistas,  que 
é  submetter  á  consideração  e  approvação  da  presente  assem- 
bléa  uma  proposta  da  directoria  i)ara  alteração  dos  estatutos 
e  que  tem  por  intuil,o  permiltir  a  ampliação  das  operações 
varias  o  outras  i)rovidencias  que  parecem  necessárias  á  dire- 
toria  para  prosperidade  da  companhia. 

A  proposta,  que  tem  a  assignatura  He  toda  a  directoria,  y 
a  que  se  .segue : 

1.  "  Accrescente-se  aos  estatutos  da  companhia  o  seguinte 
artigo:  «Logo  que  as  condições  financeiras  da  companhia  ou 
o  accôrdo  delia  com  outra  lhe  permittam  destinar  fundos  es- 
peciaeíí  o  dar  garantias  exigidas  por  lei  para  operar  em  se- 
guros marítimos  e  terrestres  e  outros  de  qualquer  espécie,  a 
directoria  promoverá  perante  o  Governo  os  meios  necessários 
para  obter  a  respectiva  autorização  e  dará  logo  inicio  ás  opera- 
ções por  conta  da  companhia  ou  de  outra  coik  quem  fizer  ac- 
côrdo  para  esse  fim». 

2.  "  Ao  art.  10  accrescente-se :  «Serão,  porém,  admissíveis 
seguros  sem  exame  medico,  sujeitos  a  condições  especiaes». 

3.  "  Ao  art.  31  accrescente-se:  «Exceptua-se  dessa  exigên- 
cia a  correspondência  de  simples  expediente,  onde  não  se  esti- 
pular qualquer  obrigação  para  a  companhia,  correspondência 
essa  que  podeFá  ler  assignada  sómente  pelo  director  que  esti- 
ver na  gerência».. 

No  art.  32,  paragrapho  único,  em  vez  de  2:400$  diga-se: 
«  1:200$»,  e,  em  vez  de  200S,  diga-se:  «100$000». 

Postas  em  discussão  gradativamente  cada  uma  dessas  al- 
terações propostas  e  não  havendo  quem  quizesse  usar  da  pa- 
lavra, o  Sr.  presidente  as  foi  submettendo  á  votação,  também 
uma  por  uma,  sendo  todas  successivas  e  unanimemente  appro- 
vadas. 

Offerecida  depois  a  palavra  a  qualquer  dos  Srs.  accionis- 
tas presentes  que  delia  quizesse  usar  e  nenhum  delles  se  ma- 
nifesta:ndo,  declarou  o  Sr.  presidente  encerrada  a  reunião,  da 
qual  mandou  lavrai-  a  presente  acta,  que,  lida  e  approvada  |)elos 
accionistas  presentes,  vae  por  elles  assignada  e  por  mim,  Al- 
berto de  Sampaio,  secretario,  que  a  lavrei  e  assigno.  —  João 
'Jet.rnra  Suarrs.—  J.  dc  .V.  C.  Moniz  Freire—  João  Américo 
Machado.—  Eric  Mathicu. —  Joaninm  Luiz  Pereira  da  Silva.— 
Por  i)rocuração  de  Urcelino  Ourique  de  Aguiar,  João  Américo 
Machado.—  Luiz  da  Rocha  Mi.randa.—  Nazarelh  A-  Comi).-  João 
Antonio  de  Almeida  Gonzaiin.—  Antonio  Olíprího  dos  Santos 
Pires.—  Alberto  Saraiva  da  Fonseca.—  Por  jn-ocuracão  do  condo 
de  ]'"igiieii'edo,  Julio  Fi(/iieiredo.—  Octávio  Mendes  de  Oliveira 
Castro. —  Alvaro  Mendes  de  Oliveira  Castro. —  Manoel  Teixeira 
Soares.—  AUtn-to  de  Sampaio.—  Por  pi'ocuração  rl(>  João  Tei- 
xeira Soar(!S  Junioi'  (;  .l''rod(;rico  Tcixíiira  Soares,  Alberto  de 
Sampaio. —  Dr.  Arthur  Moncorvo  Filho,  por  iji-ocm^ação  de 
D.  Izabel  da  Silveira  Ferreira  o  Kigneiredo. —  Pedro  Pinto  Mon- 
teiro.— Conde  de  Avcllar. —  Leopoldo  Cunha  Filho. —  Gabriel 
Tei.reira  Marinho. —  Adjalmc  Kdiiardo  da  Costa  de  Araujo.- 
Victorino  Gomes  dc  .\veílnr.—  Carlos  do  Carmo  Oliveira. — 
Dr.  liaumundo  de  Castro  Maya.-  J.  L.  Modesto  Leal.—  João 
Pedro  Caminha.—  Gabriel  Martins  Ferreira. —  Genaro  Dias 
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(O  Ctnnj).—  Alfmio  Carvalho  do  Mnnulo,  pov  si  o  por  pi-ncui-irâo 

Jokv  í.wY/r)»._  Capilão  A»/<)»/r;  Carlos  Fram-o  ,lr  .SV  _ 
a/ír/ro  ^lnrli,,s..-  Mcniorl  Josr  tir  Maualhãrs  Morh  úlo 

7ast^^;  ÍZinhi^^  '^'"'""'^ 

DECRETO  X.  8. 1.i9  _  dií  1 1  uii  .acjosto  uií  1910 

Abro  no  Ministério  da  Fa.ond.  o  credito  do  47:911$  pura  pagamento  ao 
Lstado  do  hspimo  Santo  dc  desi.ezas  feitas  iio  mu-leo  «Affoiíso  1'e.inn». 

O  Presidoiil..'  da  ll(.!|)iiblicíi  dos  Estados  Unidos  do  liraxil 
usando  da  autonza(;ão  cniislanto  do  art.  08.  „.  ;j.  da  ]('  V->  ' 
do      do  (io/oi)il)i;o  do  !!)()!),  resolvo  abrir  ao  Ministério  dã"j.'a- 
í^iH  í  Vní""^?  ^'^  Í7:<)11$  para  payanionto  ao  lOstadS  fo  Es- 
^''i  ^''•^l'í-/-^l  "O  nik-ioo  «Aflonso  in-niia » 

o  ->2"^dVuoíubíica'.  ''''  Indopondoucia 

Nilo  Piíçaniia. 
Leoiroldo  dc  tíulliõcs. 

DECnKTO  N.  8.15Í  —  ue  18  Di:  .\aosTo  de:  1910 

Autoriza    o    Jlinisterio  da    Fazenda  a  cmittir    apUÍiccs    ■M<'  à  ,„::,mia  do 
'-'0.000:0(10,?,  de  juro  do  õ  Ííain-I 

()  PrcsidtMilo  da  Rtipublioa  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil 
usando  das  auton/acoes  contidas  no  art.  l'"  n.  II  da  loi  n  1  180 
do  L';)  do  n.!vi'n.'iro  de  190',,  ari.  IS,  u.  VI.  da  lei  n.    T^Í  d'.'  SÒ 
de  dezembro  do  1909,  e  art.  1-,  §  3",  d;t  lei  n.  1.126,  de  lo  de 
dezembro  do  1903,  decreta: 

Art,  l.>;  Fica  o  .Minislorio  da  Fazenda  autori:<ado  a  eniittir 
apolicos  at.c  a  (.iuanl,ia  di'  20.000 :000>i,  para  occorror  ao  paga- 
menlo  das  pri'sta(;oos  vencidas  o  por  voncor  dos  contractos  ce- 
lobrado.s  pelo  (.overno  da  União  para  a  eonstriiogão  das  Es- 
tradas do  J-orro  Madou-i  o  Manioré,  Luiz  a  Caxias,  prolon{:a- 
nionto  da  do  bobral  o  Ceniral  do  Rio  Grande  do  Norte.  Tinibó. 
J  asso  l'undo  a  Uruguay,  Itarpii  a  S.  Horja  e  outras  linhas  fer- 
roas que  servem  á  liga(;ão  dos  Estados. 

_Ai-t.,  As  apólices  do  (lue  trata  o  artigo  antocodenio 
sorao  nomiiiaUvas,  do  valor  tle  1 :000s,  cada  uma,  voncorão  o 
juro  do  o  i)a|)ol.  ao  amio  e  sorão  do  fvpo  a  niio  se  rolero  o 
deorolo  n.  \.:m,  do  2H  de  Janeiro  de  liiO.'. 

ArL  3,"  O  Juro  desses  titnios  será  \kv^o  seniostralmonte  na 
Laixa  (lo  Amort.izai.'ão  o  nas  Didogacias  Kiscaes  nos  Estados. 

ArL,  1."  A  amortiza(;ão  sf?rá  feita  na  razão  de  meio  por 
como  ao  anno  a  partir  dac|uello  que  se  seguir  ao  da  ternnnacão 
lias  obras,  por  moio  do  compra,  quando  as  apólices  estiverem 
auaixo  do  par,  o  por  sorteio,  quando  estiv(>rem  ao  par  ou  acima 
d(dlo. 

Art.  5."  Os  títulos  que  forem  omittidos  gozarão  da  garantia 
tio  (..ovei'n()  (}  dos  |trivdogios  e  isenção  que  as  leis  concedem  ás 
apólices  ora  om  circulação. 

nJy?  ^'A'  «^^^ agosto  de  1910,  89»  da  Indepondencia 
o  JJ"  da  Rei)ublica. 

Nií.o  Pkçamia, 
Lcovoldo  de  JJulliões. 
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DECRETO  N.  8.155  —  de  18  i)i3  agosto  db  1010 

'Approvn  c  rogulnmvnto  dos  concursos  i.nrn  omprcgoo  do  Pnzondn 

O  Prosidcnlo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braz  11, 
nos  termos  do  art.  31  da  lei  n.  2.083,  do  30  do  juUio  do  1909, 
resolvo  que,  nos  concursos  para  o  provimento  de  empregos  do 
primeira  e  segunda  entrancias  diis  ropartiçõos  de  .Ka/nnda  o 
do  guarda-mór  e  seus  ajudantes  das  Allandcgas  da  Republica, 
seja  observado  o  regulamento  quo  a  esto  acompanha  o  que  vae 
assignado  polo  ministro  o  secretario  do  Estado  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  .o'e  1910,  89°  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


Regulamento  dos  concursos  para  provimento  de  empregos  de 
1  e  2  entrancias  das  repartições  de  Fazenda  e  de  guarda- 
mór  e  seus  ajudantes  das  Alfandegas  da  Republica  ao 
qual  se  refere  o  decreto  n.  8.155,  desta  data. 

Art.  1."  Os  empregados  do  1"  o  2"  entrancias  das  Ropartigões 
de  Fazenda  e  do  guarda-mór  o  seus  ajudantes  das  Alfandegas 
da  Republica  serão  providos  mediante  concurso  efíectuado  na 
fórma  deste  regulamento. 

Paragrapho  único.  Sjio  empregados  do  1"  entrancia  os  de 
escripturarios  da  ultima  classe  de  cada  repartição  c  de  2"  en- 
trancia os  de  escripturarios  das  demais  claiises. 

Art.  i."  Os  concursos  serão  abertos  por  ordem  do  Ministro 
da  Fazenda,  conforme  as  necessidades  do  serviyo,  e  aniuinciados 
na  folha  official  e  nos  jornaes  de  circulação  com  o  prazo  im- 
prorogavel  de  30  dias  para  a  inscripção  dos  candidatos. 

Paragrapho  único.  O  edital  de  annuncfo,  publicado  pelo 
secretario,  de  ordem  do  presidente,  mencionará  as  condições  do 
admissão  dos  candidatos  e  as  provas  exigidas. 

Art.  3."  Oí  concursos  sorão  pi-esididos  por  empregado  do 
Fazenda,  designado  pelo  ministro;  terão  por  secretario  tamboin 
empregado  de  Fazenda,  designado  pelo  ministro  e  o  numero 
de  examinadores  que  for  julgado  bastante,  todos  nomeados  pelo 
presidente  do  concurso. 

§  1.°  Pôde  ser  nomeado  um  só  examinador  para  mais  de 
uma  matéria. 

§  2."  A  nomeação  de  pnssoas  alheias  ao  quadro  do  pessoal 
do  Fazenda  para  examinadores,  só  pódc  ser  feita  quando  o 
exigir  a  conveniência  do  serviço  e  mediante  prévia  autorização 
do  ministro. 

§  3."  Quando  o  presidente  do  concurso  dirigir  ao  ministro 
a  solicitação,  devidamente  justificada,  para  nomear  examina- 
dores a  pessoas  estranhas  ao  quadro  do  pessoal  do  Fazenda, 
proporá  logo  a  diária  que  entenda  dever  caber  a  cada  um, 
a  qual  o  ministro  fixará  definitivamente,  até  o  máximo  de 
20$,  e  será  paga  pelo  serviço  effoctivamente  prestado. 

§  4.0  Os  titulos  de  nomeação  dos  examinadores  decla- 
rarão expressamente  que  os  seus  portadores  ficam  sujeitos  a 
todas  as  obrigações  c  penas  impostas  por  este  regulamento,  e, 
quando  se  tratar  de  pessoas  estranhas  ao  quadro  do  pessoal 
de  Fazenda,  mencionarão  também  a  diária  que  houver  sido  fi- 
xada para  sua  remuneração,  na  fórma  do  artigo  antecedente. 

§  õ."  A  nomeação  dos  examinadores  só  será  feita  depois  de 
terminado  todo  o  trabalho  relativo  á  inscripção  dos  candidatos. 

Art.  4."  Os  candidatos  á  inscripção  em  concurso  para 
provimento  de  empregos  de  1°  entrancia  c  de  guarda-mór  o 
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Art.  ii.  SiUiafoitas  i\s  oxigonoirts  iloslo  rogiilamonto.  os 
omprogados  iiodorfio  insc-rovor-si!,  indoppmliMiloMUMilo  do  ordoin 
líspccitil,  om  ooncíursos  realizados  Wra  ila  sihIo  do  suas  roparli- 
Cflea,  desde  (iiio  oslojam  alaatiuloa  por  inoUvo  do  fih-ins  ou  do 
licenças  para  Iralar  d(í  seus  iulorossos  iiuando  oslivcroiu 
servindo  addidos  a  reparLições  oin  cuja  sódo  se  oflootuar  o 
concurso  a  quo  prolondani  comparecer. 

§  1."  F(ira  deslos  casos  os  rtupri^pado-?  t-ii  se  poderão 
inscrever  nos  concursos  que  so  roalizareni  na  sódo  das  i-epar- 
tições  a  cujo  quadro  portenceroni. 

§  2."  Nos  Estados  entonde-so  i)or  íóde  dn*  ri'i)arlii;rios.  para 
os  effeitos  dcsLe  regulamento,  todo  o  território  do  Estado  om 
qu&  oUas  eslão  siluadas. 

Art.  12.  E'  caso  i)ara  suspensão  :|uri!i.iiii:r  parentesco,  pró- 
ximo ou  remoto,  entre  o  candidato  i"  o  presidente  do  concurso 
ou  qualquer  dos  examinadores.  Averbada  ii  suspeição,  o  susi>eilo 
deixará  de  votar;  e  a  ai-guição  e  o  julpamonto  das  provas  serão 
feitos  por  outro  examinador,  escoiliido  pelo  presidente. 

Art.  13.  As  matiM-ias  do  coiunu-so  para  empregos  de  i' 
cntrancia  são  as  seguintes:  portuguez  (ortliograpliia.  analyse 
e  redacção),  írancez  (leitura,  Iradiicção  e  analyse).  inglez  (lei- 
tura, traducgão  e  analyse),  arithmetica  (especialmente  em 
relagão  ás  opei'agões  em  uso  no  commercio  o  nas  Repartições  do 
Fazenda),  álgebra  (até  equa(;rx'S  do  2"  gráo  inclusive),  geo- 
grapbia  geral,  os|)ucialmcnte  do  Brazil  :  o  para  os  empregados 
do  2"  enlrancia:  escrij)t,nra(;ão  mercantil  por  partidas  dobi-adaí 
c  api)licada  á  contabilidade  publica,  nogões  de  economia  po- 
litica e  de  íinangas,  legislarão  de  Fazenda  e  pratica  de  re- 
partição. 

Art.  lí.  As  matérias  do  concurso  para  empregos  de 
guarda-mór  e  .^eus  ajudantes  são:  poríugucz  (ortliograpbia, 
analyse  e  redacção),  Írancez  (leitura,  traducção.  versão  c  ana- 
lyse), inglez  (leitura,  traducção,  versão  e  analyse),  arithme- 
tica  (especialmente  em  relação  ás  operações  em  uso  no  connner- 
cio  o  nas  Rei)artiçõfls  de  Fazenda),  álgebra  vate  equações  do  2° 
gráo  inclusive),  geograpliia  geral,  especialmente  do  lírazil, 
e  legislação  aduaneira. 

Os  concuri-cntes  submeiter-se-bão  também  a  prova  pra- 
tica em  que  demonstrem  1'allar  correctament(!  as  línguas  fran- 
ceza  e  ingleza,  |)elo  menos. 

Art.  lõ.  Os  exames  constarão  de  prova  escripta  o  oral, 
devendo  durar  esta  o  |)razo  minimo  de  quinze  minutos  e  aquella 
o  prazo  máximo  de  duas  lioras. 

íA  i)rova  pratica  de  que  traia  o  artigo  anteceilente  durará 
30  minutos,  no  minimo. 

Paragraplio  nnico.  O  presidente,  a  ptMiido  de  qualquer 
examinador,  iiófie  prorogar  até  mais  uma  hora  o  temito  con- 
cedido pai'a  a  i)r()va  oscriiita. 

Art.  IC).  Pai'a  as  i)i'ovas  escriplas  os  pontos  sei'ão  sempre 
tirados  á  sorte  i)elo  concorrente  (jue  fòr  escolhido  na  occasião 
])eIo  presidente  do  c.;)nci"xo;  para  as  provas  oraes  os  pontos 
Jicarão  ao  arbiti-io  dos  i-.\urninadores,  sob  a  fiscalização  do 
president,e  do  concurso. 

Paragrapim  único.  Para  todas  as  provas  escriptas  os  pontos 
serão  formulados  ino  acto  pelo  exu-iiinador  da  matéria  e  pelo 
presidente,  em  numero  nunca  inferior  a  10,  sendo  metade  pelo 
examinado]'  e  metade  pelo  i)residenle. 

Art-.  17.  Pai'a  as  pi'ovas  escriptas  cada  candidato  receberá 
duas  folhas  de  iiapel  rubricadas,  no  acto  pelo  secretario  o  pelo 
presidentí!  do  concur?o.  e  em  uma  transcreverá  o  ponto  dado, 
lançará  a  data  e  a  sua  assigniU.ura,  e  na  outra  desenvolverá  o 
ponto  e  lançará  no  fim  a  data,  mas  não  a  assignatura.  Se 
qualquer  candidato  precisar  de  mais  papel  iiara  a  sua  prova, 
l)edil-o-ha  ao  presidente  do  concurso,  que  autorizará  o  secre- 
tario a  forne(.'er-liro  d(;vi(lamenle  i^ubricailo. 

Paragraplio  único.  Essas  folhas  de  pai)el  serão  entregues 
]jelo  concui'rente  ao  presidente  que,  dandu-lhes  o  mesmo  nu- 
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Paragi'ii|)ln)  uiiico.  ()  iM'('<iiltMili'       ificii-í  .-.  .v,^.it- 
do  v,^o  .10  jjxami.wulo,..  .n^^uJZt  .irí!  ^Í^^S^^^ 

AU.  .>().  A  provii  ,>,s,Tii.ta  ,\uv  coiiLivei'  mais  d  >  10  eiín?' 
oníissurs     LMiyaiips  sci-a  ,-oiisiii,M-a,la  má;  a  (  í  tiver  in'iiV?l<: 
i-inro.  air  O.  s.n  .■..nsi.i.Ta,!;,  sotIVivM  :  a  q     'ti  m  a  inc-o 
scni  .ionsi(.l..ra.la  boa.  s,".  son.i.>  tida  por  oi  tim^l  iÍovÍ 
nonlMMii  cn-o.  omissão  ou  ."iigiuio  (>onliv(ír  ^ 

Ai-t.  As  notas  serão  dadas  os  s(>p:uiatos  valorou  mn 
ji _a,H.ra^:ao  Ho  jultram.Mío :     ..píi.na  valoS  3  a  líí/Ta  sof- 

í>.Pi'''fi'l<'iito  do  fon.nirso  •>  todos  os  o\-aminadoros 
t.-m  voto  o  diriMto  d.>  arguir      iiual.iu.M-  iirova  oral 

Ari        O  .julííiuM-iito  d;is  provas  or.w^  será  iViío  nor  meio 

<i.'  n-dulas  ,iu.-  o  prosidiMitt  xnniinadorL-.s  lai^virfo  om  um 

IP]^  <'  '!"<í  coi.í.^rão  a  nola  d,«  .pio  rada  um  dos  vofàntí %lgaí 
".MTc.Mlora  a  prova.  Kmda  a  vo!a,;âo  r.daliva  a  raila  r  nn 
o  o  s,.cr,.|ariH  ,v(i:-ará  da  urna  as  rrdulas     ron  ;  si"  oi  d  do 
pn  sul.Milr    (  os  i.xannnador,>s.  sonunará  os  valores  dc>  toda  a? 
notas     dividirá  a  somma  p.Io  uum.ro  d.  votantos  obtendo 
assim  a  nola  quo  o  ronrurr.-nt,.  ol,t,.v,.  p,da  sua  pim-rmal 

a\v\^^n'fnV,  .     ^"^'r'"-  -^-r l'orvontura  resultantes  dá 
sao  a  que  .se  relere  est.-  artii:o  não  serão  dosprexadas"  ao 
roniraria  m  luirão  na  rlassifiracão  dos  ronourroritys  ' 

■  I ;  r  ''i  '  "■■'V^'"''^'"'-'''''^''^^''"^  ■'^■'^  roiicnrrontes  postos  em 
itrualdade  de  roiuli(,'oes  i)elo  resultado  do  Julgamento  das  provas 
ler-se-ha  em  vista  a  rallitrraphia  rev.dada  nas  provas  oscri- 
idas  e  o  conteúdo  dos  doeumenfos  exliibidos  para  a  insrrincão 
no  eonrnrso.  oi-wiJi,au 

Art.  -,'0.  O  raiididato  ipie  deixar  de  comparecer,  sem  causa 
.lustilicada.  a  prova  iiara  que  houver  sido  chamado,  o  que 
deixar  de  concluir  iiualqu.M-  das  provas  e  o  que  f(\r  inhabili- 
tado  em  uma  |)rova  .escrioia  ou  oral'  dão  será  admittido  á 
p:'0va  seguinte. 

Paragra|)ln)  único.  A"  justific.icão  da  falta  de  compareoi- 
meiíto  (los  concurreides  i.oderã  ser  accei^ía  pelo  presidente  do 
concurso  quando  ai)rosenlada  ant<>s  de  termiinado  o  exame  de. 
loi!';,.:  0-:  candidatos  na  mat.>ria:  t.íra  deste  ca.-^o.  porém,  .-jó  por 
acin  do  .Ministro  da  l-'azi>nda  poderá  ser  acceifa  a  justificação 
l)ara  o  lim  de  si-n-m  i>s  i-oncr.rrenles  admiltidos  á  prova  dê 
matéria  ja  _examiiiaila. 

Art..  2ú.  C)  concurso  será  r"i!o  em  dias  úteis  consecutivos, 
salvo  ca.-io  de  moléstia  do  presidente,  do  secretario  ou  de  qual- 
quer lios  examinadores. 

Paragrajtlio  uiiico.  Ouamio  se  houver  de  dar  a  substituição 
(  e  qualquer  dos  examinadores  nor  motivo  de  moléstia,  o  presi- 
dente i)rovidenciará  a  resiieito  desde  logo,  communican.io  o 
iu-cto  ao  Ministro  da  Fazenda.  Ouaiulo  o  iii.pedido  i)or  niolest.ia 
icv  o  .secretario  do  cniicurso  ou  <  lu-oiirio  ;iresidenle.  -x  suhsti- 
iuicão  só  offectuará  por  acto  do  ministro,  á  vista  ida  communi- 
caçao  que  IJie  lor  dada. 

Art.  -.'7.  O  |!residente  do  concursi"»  providenciará  com  a  de- 
vida antecedência  sobre  a  necessiilado  de  serem  os  candidatos 
examinados  por  turmas,  al tendendo  para  i.sso  o  numero  destes 
e  ao  lemi)0  de  que  se  disiui/er  para  os  exames  . 

Art.  -28.  Por  edital  na  folha  official  e  nos  mesmos  .jornaes 
que  houverem  in.seritlo  os  editaes  relativos  á  inscripção  dos 
candidatos  serão  convocados  diariamente  os  concurrentes  ás 
provas,  oraes  e  escriplas.  a  ipie  se  tenham  de  submctter. 

A.  F,  82 
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Ari.  20.  O  nn\sicI(>n(o  ih  eoiiourso,  <r.<  sui-.roLario  o  os  oxami- 
nnaores  luio  so  dovcnlo  araslíu-  da  sala  (luaiulo  stí  (tsl.ivomn  ol'- 
3octU:anflo  aa  provas  oraos  o,  no  caso  do  fn/.ol-o  (iiialnv.or  dolícs 
suspcnder-ao-liAo  os  l,ral)aIli>Ks  do  coiinirsM  al.ó  sua  volla. 

Art.  30.  Diiraiilo  as  i)rovas  csoriplas  os  (íoiicurroiiics  não 
podorao  deixar  os  sous  logaros,  salvo  caso  ospucial  do  proi'i«<a- 
ruin  dingir-so  a:.)  ijrosidcnlu  do  L'()nciirs,j.  ou  ao  oxaniiiiador  da 
inateria,  com  i)r(H-iíi  aiilorizacão  do  prosidcMiU;. 

§  1."  O  concurronl(!  (luo  iiilViíiiíir  osl.a  disi)osi(.íão  sorú  ad- 
mooslado  polo  prosidoiiLo  o,  si  roinoídir,  será  oliniinadd-. 

§  2.0  Sorá  tambom  eliminado,  dcsdo  lotii.i.,  o  conciirronlc 
que  do-sacatar  o  prosiduiilo  ou  qualípicr  dos  cxaminadoros  o  o 
quo  for  apanhado  commcLlondo  Jraudo  nas  i)i-ovas. 

.  §  3."  O  caiididalo  cxcluido  p',w  csl.i'  ullimo  motivo  ficará 
privado  do  inscrovor-so  om  qualquer  oulro  ouncurso  oaru  om- 
progos  do  Fazenda. 

Ari.  31.  O  presidenl(!  do  (Viicursn  o.\ere(M"i  a  maior  viui- 
lancia  para  que  soja  manl.ii.ia  a  rtigularidado  do  aclo  o  rosi)on- 
dora  pelas  lall as  (luc  forem  vecificadas.  não  sn  (pianlo  a.!'  modo 
por  que  loi  realizado  o  concurso,  como  lamliem  iiuanto  á  h'irali- 
■dado  dos  doeunKMilMs  exliihidos  itara  a  inscripijão  dos  candi- 
datos. 

Ari.  32.  Qualiiuer  iirfratMjão  do  di.>|)Osl.'ii  no  presenlo  Regu- 
lamento quo  affocte  om  sua  essência  o  comiurso,  (pier  (pumío  ao 
sou  prccesso,  quer  quanlo.  á  ^sua  moi-alidade.  acan-etará  a  nuli- 
lidado  dosto  o  a  pena  do  advertência  ao  prusid«nte  ncnu  nuo 
Bera  transcripta  nos  stMis  asstínlamontos. 

Ari.  33.  O  presidonh!  piode  diispensar.  no  correr  do  concur- 
so, qualquer  dos  examinadores  que.  por  seu  procedimento  per- 
turbo a  marcha  regular  dos  Irabaliios.  seja  facilitando  a  pratica 
ao  fraude  nas  pi-ovas,,  soja  concorrendo  de  qualquer  outra  lorma 
para  i)rojudicar  a  moralidade  do  actlo. 

J  1."  Sompro  que  'assim  proc(!(ler.  o  iirosideHÍe  communi- 
cara  mmiediatamente  o  fado  ao  .Minis! i-,:.  da  Ka/enda  remet- 
tondo  ooj)ia  authenlica  do  acto  qijfi  (ixiiedii'  a  re.speilo'afim  de 
sor  fo.ila  a  oompotento  annokKjãio  nos  assentamentos  tio  enn)ro- 
gado,  SI  o  lor  'Oi  examinador  destiluido. 

§^2."  Si  o  examinador  não  fòi'  (>mprogado  de  fazenda,  niv.- 
cedera  do  mosmo  modo  lo  prosidonle.  c  o  deslituido  ficará  nri- 
yado  de  sor  nomeado' para  idonlica  func(;ão  em  coiicui'so>^  seme- 
iiiantos. 

Ari  3).  Os  irabalhos  doí  concursos  dui-arão  das  10  horas 
ua  man  ia  as  3  iloras  da  tarde,  podendo  e.'5se  lemiu)  ser  ororo- 
gado  polo  presidente  até  duas  íiora.s  no  máximo 
c,-,,.,.  -  •  ^^"}  ^'^d-^tlia  lavrar-so-ha  uma  acta  em  que  con- 
signarão os  pontos  sobi-e  -...s  quats  leiíliam  v.-rsado  as  provas 
os  nomes  dos  examiriaiido.s  as  nnlav  conferidas  e  (oda^  a>;  oc- 
currencias  ainda  minimas,  que  se  liajain  dado. 

Paragrapho  único.  As  aclas.  lavradas  indo  >^ccretari-i  o 
assignadas  iielq  iiresiiJento  e  p(dos  examinadores,  serão  oscriDÍa^ 
em  iivio  csp..cialmfn(e..ieslÍMa(lo  a  esse  fim  alierin  rubricadn 
e  encerrado  ij-do  Directíjr  G,;ral.  Ciiele  do  Gabinelií  da  Gai)ilal 
];od((ral  e  pelos  ]>,.'Iegados  Fiscaes  do  Tlieíouro  Nacional  nos 
Estados. 

_      Art.  3().  Do  cada  concurso  fará  o  presidonfe  um  relaloi-ii>  o 
.pmtando-llies  copia  auUicntica  d;is  aclas.  as  e-^criplas 
os  papiMS  cí)iicorneiilcs  á  inscriix.-ão  d.  s  caiididaio^,  e  a  relação 
classiiicadva  desl<'s.  ciivial-o-iia  ao  .MinisI rn  da  Fazenda  (juo 
O|i|)rovara  o  concurso  .  u  não,  coiiroiNiio  a»  circuiislaiicias. 

^  Ar(.  .S7.  (.)  resiilladoda  classificacn."  |:vr;ii  dos  coiicurrenles 
sera  tornado  publico,  |)or  cdilal,  pela  lóniKi  já  Divscriola  nesle 
regulamento.  ' 

Art.  3H.  Dos  aclos  úr-  presidenio  concernentes  á  iiH- 
cript.-io  o  classificação  dos  candidatos  haverá  recurso  para  o 
Ministro  da  Fazenda. 

•  r"  '^'"(-'■•^'■•'cursos  serão  iiilerpostos  no  prazo  máximo  do 
cinco  dias,  contados  da  data  do  edital,  o  sorão  jielo  prosidontc 
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do  (íoiunirso  oiujaininliados,  com  lodos  os  cseliirocituoiilos  .>  <\n 
cuniftnl.os  precisos,  mo  dia  sugiiiiití!  no  da  sim  nprosiMiliicão" 
ciiso  iilguriK  roi-oiriplos  não  .serão  encamiiiliadcs' oiii 

§,3."  A[)roçiados  polo  Tliosoiiro,  com  iirponc.ia,  oh  nTiirso^ 
o  docididos  p...|„  minislro,  dar-.so-lia  imiiiodiiil..  ■()!  Ii  r  i  p  í, 

''''  "'i  !r^"i]o"'VJ*'''''-'^'''''"'^^'"  ronnicso,  para  os  (!,.' illns  n  ' 
Ail,.  .J  ).  Os  oinprogados  di;  1"  oiilraiicia  ciii  coiicuino 

paia  d(!  iRMTolKíirni  o>  voncimciilos  de  si-iis  camu 

Paragrjipho  iinioo.  Quando  (acs  LMni)rogados  Livcivin  "(ic 
subníottor-so  a  concurso  Wra  da  localidade  ondo  (isL' ja  insh  - 
latia  a  repartição  ciii  que  sorvirem,  sei'-llios-ha  concedido  Iran- 
sporLo  na  Ida  c  na  volta,  i)or  conta  do  M inisLcrio  da  Fa/eiida 
Art  /jO.  Os  concursos  paiM  empregos  di'  l"  cnlraiicia  é 
elo  guarda-inor  o  seus  ajudantes  pruscrovem  ao  fim  de  Ires 
annos  contados  da  data  (lo  sua  approvacãi»  ix-lo  .Ministco  dji 
J-azonUa,  excepto  para  os  candidatos  que  na  .«poça  cm  ími"  «íc 
devo  tiar  a  prescnixjão,  Já  estejam  occupando  Mininvgo  no  Mi- 
nistorio  da  Fazenda. 

,.,  ObedecíM-ão  ao  ivgimiHu  do  decreto  n.  |.(ir)i  de 

IJ  fio  Janeiro  do  18í).i,  os  concursos  que  se  est*'jam  realizando 
na  data  da  exocu(;ão  dostc  regulamento.  itan/.anuo 

_  Rio  do  Janeiro,  18  de  agosto  de  l'J[0.~Lcoi)<)ldu  de  Ihi- 

t/íOCo  • 


DECRETO  N.8.1G9  — 0I-:  -Jõ  de  .acosto  n\:  1910 

Com-ode  .'i  sociediuli!  isnoiíyiiia  H.-vikhk-  F.;in<;!ust.  cl  Itiilicmii!  pour  l'.\moriquo 
(lu  Siid,  com  sOcii!  cm  1'aris,  iiutorizíivão  piíni  funcrioii;ir  iiii  Kciiublica . 

O  Presidente  da  Republica  dos  E.stados  Umidos  do  Brazil 
attomiendo  ao  que  requereu  a  sociedade  aiionvma  Banquó 
l-ran^aise  et  Itali-emie  iiour  rArnerique  du  Sud.  com  sódr- 
cm  Paris,  devidamente  representada,  resolve  coiiceder-Uie  au- 
torização i>ara  l"unccionar  no  Urazil.  com  uma  filial  no  Eslado 
de  S.  l^iulo,  pelo  prazo  de  l'0  annos,  mediante  as  .seguintes 
condições : 

l."  O  banco  sujeitar-se-lia  ás  disposições  que  vigorarem 
no  Brazil  sobre  as  caixas  filiues  lie  bancos  estrangeiros,  inclu- 
sivo as  referentes  á  Tiscalização. 

Haverá  na  .sede  da  filial  um  ou  mais  directores  mu- 
nidos de  plenos  poderes  dv  re|)resent.ação,  inclusive,  o  de  serem 
demandados  pei-ante  os  tribunaes. 

3."  As  questões  suscitadas  no  Brazil  entr-e  terceiros  e  a 
administração  do  banco  serão  submottidas  á  decisão  dos  tri- 
bunaes brazileiros. 

A\  O  banco  só  poderá  i-ealizar  as  operações  autorizadas 
pelos  estatutos  quo  a  esto  iacompanliain  o  sujeitará  á  appro- 
vação  do  Governo,  para  poderem  |)roduzir  effeito  no  Brazil, 
quaesquer  modificações  que  introduza  nos  mesmos  estatutos, 
inclusive  a  nmdança  de  nome. 

Rio  dc  Janeiro,  25  de  agosto  de  1940,  89"  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nilo  Pijçanha. 
Leopoldo  dc  Dulkõcs. 


.  Eu,  Eugòno  Julos  Jncquos  Hollondor  dn  Jongo,  traduotor  o 
intorpi-Glo  commorcinl  jurainonlndo  da  praça  do  S.  Paulo, 
cortilico  que  mo  foi  nprosontado  um  documonto  oacripto  om 
franco/,  o  u  podido  da  parto  o  traduzi  littoralmento  para  o 
idioma  naoional.  A  rospeoliva  traducçilo  diz  o  scguiiitu  —  a 
saber : 

Perante  mestre  Bossy,  labollião  cm  Paris,  abaixo  assi- 
gnado,  compareoeram : 

1.  "  O  Sr.  Edouard  Nootzlin,  vice-presidente  do  conselho 
de  administração  do  Eanquo  d'<3  Paris  et  des  Pays  Bas,  resi- 
dente em  Paris,  Boulevard  Haussmann  n.  73. 

2.  "  O  Sr.  Joseph  Marie,  por  alcunha  Edmond  Moret,  di- 
rector do  banco,  residente  em  Paris,  na  rua  Murillo  n.  1. 

Agindo  ambos  em  nome  do  Banque  de  Paris  et  des  Pays 
Bas,  sociedade  anonyma  com  o  capital  actual  de  75  milhões  de 
Irancosj  inteiramente  roali/ado,  tendb  sua  sóde  em  Paris  rua 
d'Anlin  n.  'ò. 

Especialmente  delegados  para  os  presentes  actos  por  de- 
cisão do  conselho  de  administração  da  dita  sociedade  na  data 
de  26  de  abril  de  1910,  da  qual  é  tirado  um  extracto  por  cer- 
tidão conlonne  e  que  ficou  junto  e  annexado,  depois  de  ter  sido 
por  elles  certificado  verdadeiro,  ao  dos  originaes  dos  esta- 
tutos da  sociedade  abaixo  nomeada  e  ficará  aimexo  aos  pre- 
sentes. 

3.  "  O  Sr.  Alberto  Turettini,  director  geral  do  Banque  do 
Pans  et  des  J^ays  Bas,  morador  em  Paris,  avenida  Henri 
Martin  n.  30. 

•i."  O  Sr.  Jean  Baptiste  Edouard  Chevranl,  director  do 
Bwiquc  de  Paris  et  des  Pays  Bas,  morador  em  Paris,  avenida 
ISiel  n.  23. 

Agindo  ambos  em  nome  do  Banco  Coininercial  Italiano 
Uianca  Commerciale  Italiana),  tendo  sua  séde  em  Milão,  em 
virtude  dos  poderes  especiaes  que  lhes  foram  conferidos  pelo 
Sr.  commendador  Giuseppe  Tceplitz  o  o  cavalheiro  Annibal 
Ghisalberti,  directores  centraes  do  dito  banco,  nos  termos  do 
uma  procuração  lavrada  perante  mestre  Gerólamo  Serina,  ta- 
bellião  em  M,ilão,  a  7  de  março  de  1910,  na  qual  os  acima 
nomeados  por  sua  vez  agiram  em  virtude  dos  poderes  que  lhes 
loram  conJeridos  polo  conselho  de  administração  do  dito  banco, 
na  sua  sessão  de  28  de  fevereiro  de  1910. 
^  O  original  da  dita  procuração,  assim  como  um  extracto, 
uevidamente  authenticado,  d;i.  acta  da  sessão  do  conselho  de 
administração  de  28  de  fevereiro  de  1910,  devidamente  lega- 
izado^  sendo  a  ultima  legalização  feita  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores  de  França,  ficaram  annexados  depois  da 
devida  menção  com  a  respectiva  traducção  em  francez,  feita  a 
9  de  março  de  1910  polo  Sr.  Biart,  traductor  juramentado 
perante  a  OOrte  de  Cassação,  e  com  aquelle  dos  originaes  dos 
estatutos  da  sociedade  adeante  designada,  ficando  todos  os  refe- 
ridos documentos  annexos  a  estes. 

5."  E  o  Sr.  Louis  Dorizon,  director  geral  da  sociedade 
adeante  referida,  morador  em  Paris,  rua  Anipèro  n.  48,  agindo 
em  nome  da  Societé  Génórale  pour  favorise;-  le  d(iveloppement 
du.Oommeree  et  de  Tlndustrie  en  Franco,  sociedade  anonyma 
com  o  capital  de  quatro  milhões  de  francos,  tendo  a  sua  sóde 
em  Paris,  rua  de  J^rovence  n.  50. 

Esi)ecialinente  delegado  para  os  presentes  actos  em  vir- 
tude_  G'e  uma  deliberação  tomada  pelo  conselho  de  adminis- 
tração da  dita  sociedade,  aos  20  de  ahril  de  1910,  segundo 
extnicto  da  acta  que  ficou  aiinexada,  de|)ois  de  devida  menção, 
aquelle  dos  ongmaes  dos  estatutos  da  sociedade;  adeante  de- 
signada, deliberação  que  ficará  aqui  annexa. 
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E  os  (!omi)apc(;ontoa,  na  sua  rofei-ida  qunlidnílc.  o\nu- 
zornm,  om  nnmoií-o  lognr,  o  soguinlc:  • 

Do  accí^pdo  com  os  termos  do  doiaimento  parl,ic,ular,  feito 
om  Paris  aos  []  do  maio  do  15)10,  do  qual  uin  dos  oriL'ina(.s 
íiiiida  nuo  foi  i-cgistrado,  porím,  quo  sol-o-lia  lui  mesma  occal 
siilo  om  que  os  iir(!S(!iit.es,  aos  quaos  fieou  aimcxado  dopeis  di' 
incinjao  o  ,er  sidn  certificado  /?(.•  varicíur  pelos  comparccenlc/ 
tendo  os  ditos  comparccentes  agido  na  mesma  qualidade  que 
para  estes  presentes,  estipularam  os  estatutos  de  uma  sociedade 
anonyma  quo  as  varias  sociedades  que  elles  representam  se 
propuzeram  fundar,  sob  a  denominação  de  Banque  Fraocaisc. 
c  Italienne  pour  TAmeriquo  du  Sud,  com  o  capital  de  25.000  000 
do  francos,  dividido  em  50  mil  acções  de  500  francos  cada  uma 
a  serem  subscriptas  com  o  pagamento  á  vista,  com  um  i)remiô 
de  125  francos  por  titulo  e  resgatáveis  com  375  francos  por 
acção,  no  momento  da  subscripção,  sendo  250  francos  repre- 
sentando os  dous  primeiros  quartos  sobre  o  valor  nominal  de 
cada  acção  e  125  francos  representando  a  importância  do 
premio. 

Essa  sociedade  cuja  séde  deverá  ser  no  lioulevard  Haus- 
smann  n.  73,  cm  Paris,  é  constituída  para  um  prazo  a  findar 
em  31  de  dezembro  de  1959  e  tem  por  fim  principal  favorecer 
as  relações  de  negócios  entre  a  França,  a  Itália  o  a  America 
do  Sul. 

Estos  factos  expostos,  os  Srs.  Noetzlin,  Morret,  Turettini, 
Chevrant  »Sc  Dorizon  declararam  que  as  50  mil  acções  de  500 
francos  cada  uma,  representando  o  capital  de  25.000.000  de 
francos,  da  sociedade  anonyma  em  formação  denominada  Banque 
Françaisc  et  Italienne  pour  TAmérique  du  Sud,  foram  inte- 
gralmente subscriptas  per  29  pessoas  e  sociedades  eni  varias 
proporções . 

E  que  cada  um  dos  subscriptores  entrou  com  o  dinheiro  á 
vista,  a  saber: 

1.  "  Uma  quantia  correspondente  aos  doris  pri- 

meiros quartos  da  importância  nominal  das 
acções  por  olle  subscriptas  ou  du;íentos  e 
cincecnta  francos  por  acção,  o  que^  pro- 
duziu uma  somma  de  doze  milhões  e  qui- 
nhentos mil  francos   TJ. 300. 000 

2.  "  E  a  imi)ortancia  integral  do  premio  de  cada 

acção  subscripta  ou  cento  e  vinte  e  cinco 
francos  por  acção,  o  que  produziu  uma 
outra  somma  de  seis  milhões  duzentos  c 

cincoenla  mil  francos   0.250.000 

Importam  as  duas  quantias  em  dezoito  mi- 
lhões setecentos  e  cincoonta  mil  franco.s.  18.750.000 


frs...  18.750.000 

Esta  referida  quantia  de  dezoito  milhões  sel,(v;entos  o  cin- 
coenla mil  francos  está  inteiramente  á  disposição  da  sociedade 
em  formação  e  acha-se  depositada  entre  as  mãos  do  pessoa  bem 
conhecida  dos  subscrii)tores. 

Para  apoiar  a  precedenttí  declaração,  os  comparccentes 
nas  suas  referidas  qualidades  apresentaram  ao  labellião  abaixo 
assignado  uma  relação  por  elles  loita  c  aullienticada  (na  sua 
referida  qualidade)  em  data  de  hoje,  contendo  os  nomes,  sobre- 
nomes, qualidades  e  domicílios  dos  subscriptores,  o  numero 
das  acções  por  elles  respectivamente  subscri|>tas  e  a  impor- 
tância das  entradas  effectuadas  sobre  cada  subscripção. 

A  referida  relação,  feita  em  uma  folha  de  papel  com  es- 
tampilha de  um  franco  oitenta  cêntimos,  de  acííõrdo  coiii  a  lei, 
ficou  aqui  annexij  deiiois  de  ter  .sido  (reclarada  t*  assignada 
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ne  varietúr  poios  oomparocontcs  o  dò  tor  sido  rovoatida  do 
uma  mpncfio  annoxnda  foita  pelo  labollillo  abaixo  nsaignado. 

Feitas  estas  declarações,  os  comparccontes  pediram  ao 
tabollillo  de  tomal-as  por  termo  de  modo  a  podorcm  fazer  uso 
diollas  para  todos  os  fins  de  direito  o  prmcipalmoiito  para 
constituição  definitiva  da  sociedade  que  vae  ser  formada  e  em 
qualquer  logar  onde  dcllaa  preciso  fôr.  Para  o  que,  terá  plenos 
poderes  o  portador  do  um  traslado  ou  do  um  extracto  dos  pre- 
sentes para  deposital-o  ou  registral-o  ondo  preciso  fôr. 

Feito  e  publicado  em  Paris  na  séde  da  sociedade  Banque 
do  Paris  et  dos  Pays  Bas,  rua  d'Antin  n.  3,  aos  4  de  maio 
de  1910,  tendo  os  compareccntes,  depois  de  lido,  assignado  com 
o  tabellilio. 

Seguem  as  firmas:  Noctzlin,  Turettini,  Chevrant,  Moret, 
Dorizon,  Bossy,  este  ultimo  tabellião. 

Havia  mais:  registrado  cm  Paris  aos  7  do  maio  de  1910, 
volume  543,  folha  7-4,  caixa  16;  recebido  ti'os  francos  setenta 
e  cinco  cçntimos,  décimos  compreliendidos.  —  (Assignado) 
Henri . 


ÂNNEXOS 


I 


DANOUIS  FR.\NÇAISE  KT  ITALUSNNE  POUn  L'AMlSniQUE  DU  SUD 

Séde  social  73  Boulevard  Haussmann,  Paris 

Sociedade  anonyma,  em  via  de  formação  com  o  capital  de 
25.000.000  de  francos,  dividido  em  50.000  acções  de  500 
francos  cada  uma,  que  deverão  ser  emittidas  todas  com  di- 
nheiro á  vista,  com  um  premio  de  125  francos,  e  deverão  ser 
integralizadas  no  momento  da -eubscripção  da  metade  do  ca- 
pital, na  importância  de  250  francos,  e  da  totalidade  do  premio, 
na  importância  de  125  francos,  tudo  de  conformidade  com  os 
estatutos  da  dita  sociedade,  constantes  do  documento  parti- 
cular datado  de  3  de  maio  de  1910. 


4 
i° 


i 


Llata  dos  subsoriptore»  e  relíiçfio  dos  pagamentos  effeotuadoa  por  cada  um 


Noii.08,  sobronomosi 
profissãn  e  rlomtoilio  dos 
subsoriptoros 


Banque  do  Paris  ot  dos  Pays 
bas,  3  riia  d'Aritin,  em  Pa 
ris  


9 

10 
H 

12 
13 

14 


Banque  Comniercialc  Ita- 
licmie,  em  Milão  


Société  Géiiérale  pour  fa- 
voriser  le  dóveloppement 
du  Commtirce  et  de  Tin- 
dustric  en  Fraiice,  rua  de 
Provence,  em  Paris,  ns.  54 
e  36  :  


Sr.  Albert  Baron  d'Antha 
ard,  ministro  plenipoten' 
ciario,  121  bis,  rua  de  la 
Ia  Pompe,  em  Paris  


Sr.  Giuseppe  Balduiuo,  pro- 
prietário em  Milão  


Srs.  Bei'nard  e  Jarllonshy, 
banqueiros,  19,  rua  Seri 
be,  Paris  


Sr.  Bruyii  (de)  Casimir,  pro 
prietario,    411,  Avenida 
Alvear,  em  Buenos  Aires 

Srs.Cahen  d'Anvers  &  Corap., 
banqueiros  em  Paris,  nia 
Cambon,  ns.  47  e  49. .. 

Sr.  Ernest  Cassei,  banqueiro 
em  Londres,  21,  rua  Old 
Broad  


Sr.  Paul  Créténier,  proprie 
tario  em  Paris,  rua  Eu- 
gene Labiche  n.  8  


Sr.  Dejardin  Verkinder  Ei 
nest,  proprietário,  10,  rua 
de  TArcade,  em  Paris. . . 

Sr.  Louis  delia  Torre,  pro- 
prietário em  Miiao  , 


Sr.  Louis  Ewald,  banqueiro, 
Paris,  66,  rua  de  la  Chaus- 
s6ed'Antiii  


Srs.  Louis  Dreyfus  &  Comp., 
banqueiros  em  Paris,  rua 
de  la  Banque  n.  4  


Namoro  do  acçScR  subscriptos 


8.800 


21.700 


6.200 

(50 
1.000 

1.000 

400 

2o0 
1.000 

400 

100 
100 

130 


500 
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Oito  mil  O  oitocentas 
acções. 

Vinte  uma  mil  c  sete 
contas  acções. 


Seis   mil   e  duzentas 
acções . 


Cincoenta  acções. 


Mil  acções. 


Mil  acções. 


Quatroccíiiías  acções. 


Duzentas   e  cincoenta 
acções. 

Mil  acções  


Quatrocentas  acções 


Cem  acções. 
Cera  acções. 


Cento  e  cincoenta  ac- 
ções. 

Quinhentas  acções  


Importância  das  quontios 
pagas  a  titulo  do  intcgrnlIzacSo 
da  mutado  dos  acçGos 


2.200.000  Dous  milIiOcs  e  duzen 
tos  mil  francos. 

3.423.000  Cinco  milhões  o  quatrO' 
centos  e  vinte  e  cinco 
mil  francos. 


1.350.000 

12.300 
230.000 

230.000 

100.000 

62.600 
230.000 

100.000 

23.000 
25.000 


37.300 


123.000 


Um  milhão  quinhentos 
e  cincoenta  mil  fran 
cos. 


Doze  mil  o  quinhentos 
francos. 

Duzentos   e  cincoenta 
mil  francos. 


Duzentos   e  cincoenta 
mil  francos. 

Cem  mil  francos  


Sessenta  c  dois  mil  e 
quinhentos  francos. 

Duzentos   e  cincoenta 
mil  francos. 


Cem  mil  francos. 


Vinte  e  cinco  mil  fran^ 

COS. 

Viníe  e  cinco  mil  fran- 
cos. 


Trinta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 


Cento  e  vinte  cinco  mil 
francos. 


Importância  das  quantias  pagas 
a  titulo  do  premio 


l.lOO.OOOUm  milhão  o  cem  mil 
frnacos. 

2.712.500  Dous  milhões  setecentos 
e  doze  mil  e  qiiinhon 
tos  francos 


773.000  Setecentos  e  setenta  e 
cinco  mil  francos. 


6. 230  Seis  mil  duzentos  e  cin 
coenta  francos 

123.000  Cento  e  vinte  cinco  mi 
francos. 

123.000  Cento  e  vinte  cinco  mi 
francos 

50.000  Cincoenta  mil  francos. 


31.230  Trinta  e  um  mil  duzen 
tos  e  cincoenta  fran 
cos. 

123.000  Cento  e  vinte  cinco  mil 
francos 


50.000  Cincoenta  mil  francos. 


12.300  Doze  mil  e  quinhentos 
francos. 

12.500  Doze  mil  e  quinhentos 
francos. 


18.750  Dezoito  mil  setecentos  c 
cincoenta  francos. 


62.500  Sessenta  o  dons  mil  o 
quinhentos  francos. 


Importância  diis  quantias  pagas 


3.300.000  Trcs  milhões  («  trezentos 
mil  francos. 

8. 137.300  Oito  inilliões  cento  e 
trinta  e  sete  mil  e 
quinhentos  francos. 


" .  323 . 000  Dons  milhões  trezentos 
e  vnite  e  cinco  mil 
francos. 


18.730  Dezoito  mil  setecentos  e 
cincoenta  francos. 

373.000  Trezentos  <•  setenta  e 
cinco  mil  francos. 

373.000  Ti-ezentos  e  setenta  e 
cinco  mil  fniiicos. 

130.000  Cento  e  cineoi^nta  mil 
fruiicos. 


03.730  Noventa  e  tres  mil  se- 
tecentos c  cincoenta 
francos. 

373.000  Trezentos  e  setenta  e 
cinco  mil  francos. 


130.000  Cento  e  cincoenta  mil 
francos. 

37.300  Trinta  o  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 

37.300  Trinta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 

36.000  Cincoenta  e  seis  mil 
francos. 


187.300  Cento  e  oitenta  e  sete 
iT.il  e  quinhentos  fran- 
cos 


té  o 


IS 

46 
i7 

i8 

49 

20 
2 

22 
23 

9Í 


Sr.  Leon  Fould,  ucRociantc 
em  Paris,  rua  au  Fg. 
Polssonniòre  n.  30  


'  Nomos,  sobronomos, 
profitsUo  o  domicilio  dos 
Bubscriptorcs 


Sr.  Otto  Joel,  proprietário 
em  MilHo  


Sr.  Albert  Kaliii,  banqueiro 
em  Paris,  rua  Rlchclieu 
n.  102.:  


Sr.  Jacques  Frederic  Kulp, 
proprietário  em  Paris,  C6, 
rua  l'ergolese  

Sr.  Iloctor  Legrn,  proprie- 
tário em  Paris,  rua  Louis 
lo  Grand  n.  11  

Sr.  .Tule  Paul  Masurel  Wat- 
tine,  proprietário  em  Rou 
baix  


Sr.  Casare  Mangili,  proprie- 
tário ora  Milão  

Sr.  L.  Marsaglia,  projirie 
tario  em  Mililo  


Sr.  Eduardo  Noetzlin,  ban 
queiro  em  Paris,  73,  13ou- 
Icvard  llaussmann  


Sr.  Anatole  Alphonse  Henri 
Poirior,  proprietário  em 
Paris,  91  Boulevard  líaus 
.smami  


20 

27 
28 
29 


Sr.  Joseph  Henri  Thors,  pro 
prietario  em  Paris,  o  rua 
Montchanin  

Sr.  Alberto  Turrettini,  pro- 
prietário em  Paris,  Ave 
nidii  Henri  Martin  n.  30 

Srs.Warburg  (t  Comp.  ban- 
queiros em  Hamburgo  

Sr.  Frederico  Weil,  proprie- 
tário em  Milão  


Casa  Zaccaria  Piza,  nego- 
ciante em  Milão  , 


Total  das  acções  subscriptas: 
cincoenta  mil  


Numoro  do  occGos  subscriptas 


200 
100 

oOO 

200 

1.000 

400 
100 
1.000 

l.uOO 

100 

130 

100 
2.000 
100 
900 


Duzentas  ac(;õcs. 
Cf.m  acções  


Quinhentas  acções. 


Duzentas  acções  


Mil  acções. 


Quatrocentas  acções. 

Cem  ac<;ões  

Mil  acções  


Mil  e  quinhentas  acções 


50.000 


Cem  acções. 


Cento  e  cincoenta  acções 


Cem  acções. 


Duas  mil  acções. 


Cem  acções. 


Novecentas  acçOes 


Importância  diis  qunntias 
pagas  a  titulo  do  intonrralizaçúo 
da  motadó  (los  acçOos 


80.000  Cincoenta  mil  francos.. 

2!). 000  \'iiite  e  cinco  mil  fran 
cos. 

12u.000  Cento  e  vinte  cinco  mil 
francos. 

liO.OOO  Cincoenta  mil  francos. 


2u0.000  Duzentos  c  cincoenta  mi 
francos. 


100.000  Cem  mil  francos. 


21). 000  Vinte  e  cinco  nnl  fran 
cos. 

2o0.000  Duzentos  e  cincoenta  mi 
'ranços. 


37i).000  Tre/.outos  c  setenta  e 
cinco  mil  francos. 


23.000  Vinte  e  cinco  mil  fran 

COS. 


37.300  Trinta  8  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 


23.000  Vinte  e  cinco  mil  fran 
cos. 

300.000  Quinhentos  mil  francos 


23.000  Vinte  e  cinco  mil  fran 

COS. 

225.000  Duzentos  e  vinte  cinco 
mil  francos. 


Importância  daa  quantLis  pagns 
a  titulo  do  premio 


23.000 
12.300 

02.300 

23.000 

123.000 

30.000 
12.500 
123.000 

187.300 

12.500 
18.730 

12.500 
230.000 

12.500 
112.500 


luto  o  cinco  mil  fran- 
cos. 

)ozo  mil  o  quinlientos 
francoí. 

ossont.;  o  dous  mil  c 
quinhonto-s  francos. 


Vii\to  o  cinco  mil  fran 

COÍ. 

Conío  o  vinte  e  cinco 
\\\\\  francos. 

Cincoonta  mil  francos. 

\izo  mil  o  quinhentos 
franox>s. 

('cnto  e  vinti?  e  cinco 
mil  francoí. 


Conto  o  oi tonta  e  sete 
mil  o  qninlientos  fran 

CO;? . 


Dozo  mil  o  quinhentos 
francos. 


Dezoito  mil  e  setecentos 
Q  cincoenta  francos 


Dozo  mil  o  quinhento: 
francos. 

Duzentos   o  cincoenta 
mil  francos. 

Doza  mil  c  quinhentos 
francos. 

Cento  o  doza  mil  e  qui- 
nhentos francos. 


Importância  diis  rjiiiinlias  pagas 


73.000 
37.300 

187.300 


/O 


.000 


373.000 

130.000 
37.300 
373.000 

362.300 

37.300 

36.2.30 
37.300 


Setenta  e  cinco  mil  fran- 
cos. 

Trinta  o  sotc  mil  e  qui- 
nhentos francos. 

Cento  o  oitenta  c  sete 
mil  e  quinhentos  fran- 
cos. 

Setenta  e  cinco  mil  fran- 
cos. 

Trescntos  e  setenta  e 
cinco  mil  francos. 

Cento  e  cincoenta  mil 
francos. 

Trinta  e  Sete  mil  c  qui- 
nhentos francos. 

Trescntos  e  setenta  e 
cinco  mil  francos. 


Quinhentos  e  sessenta  e 
dous  mil  e  quinhentos 
francos. 

Trinta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 


Cincoenta  c  seis  mil  e 
duzentos  e  cincoenta 
francos. 

Trinta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 


730.000  Setecentos  e  cincoenta 
mil  francos. 


37.500 
337.500 


Trinta  e  sete  mil  e  qui- 
nhentos francos. 

Trescntos  e  trinta  e  sete 
mil  e  quinhentos  fran- 
cos. 


A.  F.  -  1'ftg;.  -  312  -  2  - 


Havia  as  seguintes  menções: 
nexoVmtnuta'rí?nr?n  J^^í^^^í-.PeJos  abaixo  assignados,  e  an- 

timos,  décimos  comprehendidos.  ® 

II 

Os  abaixo  asstgnados : 

dp  xÁrJtí^t'  Noetzlin,  vice-presidente  do  Conselho 

de  Admmistraçao  do  «Banque  de  Paris  et  des  Pavs  Bas> 
morador  em  Paris,  Boulevard  Haussmann  n  73  ^  ' 
HirppíoT.  Hn°^.^'^'  /°s®Ph  ^íarie,  por  alcunha  Edmond  Morel; 
director  do  dito  banco,  morador  em  Paris,  rua  Murillo  n.  8 
Agindo  ambos  em  nome  do  «Banque  de  Paris. et  des  Pays 
±ías»,  sociedade  anonyma  com  o  capital  actual  de  75.000.000 
oe  irancçs,  inteiramente  integralizado,  tendo  a  sua  séde  em 
Paris,  rua  d'Antin  n.  3. 

_  _  Especialmente  delegados  aos  fins  dos  presentes,  por  de- 
cisão do  conselho  de  administração  da  dita  sociedade,  em  data 
Je  26  de  abril  de  1910,  da  qual  um  extracto  (certidão  legal) 
nc9u  junto  e  annexo,  depois  de  por  elles  certificado  verda- 
deiro ao  dos  originaes  dos  presentes,  destinado  a  ser  deposi- 
tado nas  notas  de  mestre  Bossy,  tabelliâo. 

De  um  lado 

1.  "  O  Sr.  Albert  Turrettini,  director  geral  do  «Banque  de 
lans  et  des  Pays  Bas»,  morador  em  Paris,  Avenida  Henri 
Martm  n.  36. 

2.  »  E  o  Sr.  Jean  Baptiste  Edouard  Ghevrant,  director  do 
.«.Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas»,  morador  em  Paris.  Ave- 
nida Niel  n.  23. 

.  .  Agindo  ambos  em  nome  do  «Banque  Gommerciale  Ita- 
iienne»  (Banco  Commercial  Italiano),  sociedade  ánonytha  ita- 
liana, com  sede  em  Milão,  em  virtude  de  poderes  especiaes  que 
ines  forw  conferidos  pelos  Srs.  commendador  Giuseppe  Toe- 


S  Hí?  o,  cavalheiro  Annibale  Ghisolborti,  dii-ccloros  contrnos 
ao  dito  banco,  segundo  oa  tonnos  do  um  ncl.o,  lavrado  nor 
mestre  Girolamo  Serina,  labolliílo  oin  Miiao,  (mu  7  do  março 
de  1910,  procuração  essa  om  que  os  roforidos  soulioros  agiram 
em  virtude  da  delegação  quo  lhos  l'oi  uonforida  polo  «onsollio 
de  administração  do  dito  banco,  na  sua  sossão  do  L^8  do  fovo- 
reiro  de  1910. 

p  oriiginal  da  dita  procuração,  bem  assim  como  o  extracto 
devidamente  certificado  da  acta  cia  sossão  do  consollio  do  admi- 
nistração em  data  do  28  de  fevereiro  do  1910,  com  as  c()m[)o- 
tentes  legalizações,  senido  a  ultima  do  Ministorio  das  Ilolações 
Exteriores  da  França,  ficaram  aniioxas  depois  (1(í  rubricadas  a 
um  dos  originaes  dos  presentes,  com  a  sua  traducí-ào  om  idioma 
francez,  feita  em  19  de  março  do  1910  polo  Sr.  Hierl,  tniduclor 
juramentado  perante  a  Côrlo  do  Cassação. 

Do  segundo  lado 

3."  E  o  Sr.  Louis  Dorizon,  director  gorai  da  sociedade  'ade- 
ante  nomeada,  morador  om  Paris,  rua  Ampònc.  n.  -iS. 

Agindo  em  nome  da  «  Société  Génóralo  pour  favoriser  lo 
développement  du  Commeroe  et  de  1' Industrie  oii  Franco  »  so- 
ciedade anonyma  com  o  capital  de  iOO.000.000  de  francos 
com  sede  em  Paris,  rua  de  Provence  n.  50. 

Especialmente  delegado  para  os  fins  presonlos  em  virtude 
de  uma  deliberação  tomada  pelo  conselho  de  administração  da 
dita  sociedade,  em  26  do  abril  do  1910,  constatada  por  um 
extracto  da  'acta  que  ficou  annoxo,  doi)ois  de  devidamente  ru- 
bricado, aquelles  dos  orliginacs  dos  presonLos,  destinado  a  ser 
depositado  a  titulo  do  minuta. 

Dc  um.  terceiro  lado 

E  elles  estabeleceram,  pelo  modo  scfruinlo,  os  estatutos  do 
uma  sociedade  anonyma,  qu(!  as  sociedades  i)or  clIcs  rt>i)roson- 
tadas  tencionam  fundar. 

ESTATUTOS 

TITULO  I 

DICNOMINAÇÃO  —  FIM  —  SICDIC  —  OLMUÇ.^O 

Art.  1."  Fica  formada,  entre  os  proprietários  das  acções 
adeanto  creadas  uma  sociedade  quo  sei-á  regida  pelas  leis  do 
de  julho  de  1877,  i  de  agosto  do  1893.  9  de  julho  de  1902  o 
ib  de  novembro  de  1903,  assim  como  pelos  presentes  estatutos. 

■  i  T.  ;•  sociedade  denominar-sc-ha :  «Banque  Fran- 
çaise  et  Italienne  pour  rAmériquo  du  Snd  »  (Banca  Francese  o 
Italiana,  per  1  America  dei  Sud  i . 

Esta  denominação  poderá  ser  modifiiiada  por  decisão  do 
assemblea  gorai,  tomada  om  virtude  de  i)ro|)osla  do  conselho 
de  adminislraçrio  segundo  as  iV)rmas  indicadas  no  art.  .10,  adi- 
ante estabelecido. 

Art.  3."  A  sociedade,  cujo  fim  principal  é  favorecer  e 
desenvolver  as  rcdações  de  negócios  entre  a  França,  a  Itália  e  a 
America  do  bui,  tem  por  fim  lazer,  quer  ijin  sou  proveito,  quer 
por  conta  de  terceiro.s,  ou  om  participação  com  terceiros  em 
1' rança,  na  Itália,  na  America  do  Pui  ou  cm  quaesquor  outros 
paizes  quaesquor  operaçfxfs  dc  Ijancos  commcciacs,  finan- 
ceiros e  imhislriaes.  mesmo  immohiliarias. 


I)r(!Scni)t,os  nos  presentus  oslatulos.  Pioiog.igao, 


TITULO  II 

CMH-lWl.  SUCIAI.  — AnÇÕIÍS,  PAKTICS  1)1!  FUNDADOR 

Art.  0."  o  capilal  social  lí  fixado  em  25.000.000  dc  franm^! 
dividido  orn  50.000  acções  do  500  francos  cada  uma  ' 

Kst.as  acçuos,  pagáveis  u  vista,  serão  (MnilLidas  com  nm 
premio  de  125  francos  por  titulo.  uniuiaas  lom  um 

„...rP'-''-"'':'''^"''''^*í.  quantias  pagas  a  titulo  do  premio  á 
SoficdónStas."'"  """"  portoncento  integraíSíonto 

n.wSho''^  ^^''^  "'^  propriedade  do  activo  social,  na 

partilha  das  reservas  o  nos  lucros  reservados  ás  acções  e 
uma  parte^  proporcional  ao  numero  das  acções  emittidas  ' 
,..-,«o       '\    ■  poderá  ser  augmontado  uma  ou  varias 

yzes,  por  decisão  da  assernbléa  geral,  em  virtude  de  proposta 
do  Conselho  de  Administração,  pela  croação  de  iio\^s  acções 
fundo''^'"""  '^"'■'■^'^"'-'■^      mediante  dinheiro  a  vista  ou  modiantó 

.No  caso  de  augmenlo  de  capital  pela  emissão  de  acções 
pagáveis  a  vista,  a  subscripção  das  novas  acções  será  por  ore- 
Içrencia  rosei-vada,  até  a  importância  de  50  %,  aos  proprieta- 
i'ios  das  acç;()es  exi'stentes  da  occasião  de  cada  emissão,  e  isso 
•'111  proporção  ao  numero  de  titulos  possuídos  por  cada  um 
delles;  a  subscripção  dos  outros  50  %  será  deixada  á  assembléa 
gei-al,  que  deliberara  a  respeito  de  sua  applicação  em  virtude 
d(!  i)roposta  do  conselho  de  administração. 

O  conseliio  de  administração  fixará  as  condições  das  novas 
emissões,  bem  como  as  formas  e  os  prazos  dentro  dos  quaes  o 
benelicio  do  direito  de  preferencia  poderá  ser  exercido. 

O  capital  social  i)oderá  igualmente  ser  reduzido  uma  ou 
mais  vezes  por  decisão  da  assembléa  geral,  em  virtude  de  pro- 
posta do  conselho  de  administração,  por  qualquer  modo,  mesmo 
por  troca  de  novos  titulos,  em  numero  equivalente  ou  menor, 
com  cessão  ou  compra  obrigatória  de  acções  de  modo  a  per- 
mittir  a  troca. 

Art.  8."  A  importância  das  acções  a  serem  subscriptas 
antes  da  constituição  da  sociedade  será  paga  assim: 

375  francos  no  momento  da  subscripção,  sendo  250  francos 
representando  os  dous  primeiros  quartos  sobre  o  valor  no- 
minal de  cada  acção,  e  125  francos  representando  a  importância 
do  premio  e  o  excedente,  conforme  as  deliberações  do  conselho 
de  administração.  Essas  deliberações  fixarão  a  importância 
(ias  quantias  a  chamar,  bem  como  a  época  em  que  as  entradas 
deverão  ser  effcctuadas. 

]'ara  as  emissões  ultori^ores  de  acções,  o  conselho  de  admi- 
nistração fixará  a  importância  e  as  épocas  das  entradas. 

As  chamadas  i)ara  as  entradas  serão  publicadas,  ao  menos 
vinte  dias  antes,  por  meio  de  avisos  publicados  num  jornal  de 
annuncios  legaes  de  Paris,  o  num  de  Milão. 

Qualquer  quantia  cujo  pagamento  ficar  atrazado  vencerá 
juro!5  a  favor  da  sociedade,  na  razão  de  G  %  ao  anno,  a  contar 
do  dia  que  for  exigível,  dispensada  qualquer  iíntervenção  legal. 

Na  falta  de  pagamento,  em  sou  vencimento,  das  quantias 
chamadas,  a  sociedade  poderá  mandar  vender  os  titulos  cujos 


fninJ  mn°„f""^  ^"''^'í^  l'"''^  '•"•''O'      niJinoros  dos  U- 

i^irZZ?  "  It^l^licí^ílo-s  nos  .iorniics  ,ncimn  mo  . 

.  mnr  n  parlo  o  som  oiitn  forinali.liuio  nII(M'ior.  U'u\  o  .l,>o O 
o  mandar  prooorlor  a  vonda  d.;is  aocf.os  soh  !i  IV.n.ia  d(>  (  i  s 
lií^^HaícS/ior'"'"''"  '><^''  '■'^•"a.Tisoos  o  .lôrigos 

A  vonda  soni  ^MTivluada  iia  Holsa  do  l'aris  si  os  lilulos 
loiom  ookulos  o  no  caso  ooiilrario.  cm  Iiasla  iud)lica  por  iii- 
^moám  do  loilooiro  oITicial;  po.lorá  sor  oriVotuada  .'1,1  s.la 
lOiaiKiado.  no  mosmo  dia  ou  om  ('|)ocas  siicoossivas. 

O  pro(.:o  j)rovoni('ido  da  vonda.  di-pois  d(>  dodn/.nias  as 
cusias,    icara  portonooiído  á  sooiodado  e  sorá  impulado  nos 

ímnos  lo  diiv,,|(,,  soi>ro  ad,  ,  ,„.o  ||,..  ròr  .lívido  p.Vlo",,  .?! 

onísta  dosapropnado,  o  (ina!  rioará  d.-vondo  a  dinVnMioa  si 
lioiivor  (Irfiní,  o  aprovoilar-so-lia  do  oxood.Milo.  si  oxislir'!  '  " 

Os  tilulos  das  acenos  assim  vomlidas  lornar-so-lião  uuHos 
ac  plono  (liroilo,  o  aos  compradores  sorão  onlrogiios  liluloá 
novos,  porom,  com  os  mosnios  niimcros. 

r.nnn,^^""'^-"-'"    ' » ' /luo  iião  lovur  moiK^ão  ro.iíular  dos  papa- 

As  inodidas  aul.ori/adas  polo  prosonio  arlij^o  não  ol)slarão 
M  oxorcicio  siimillanoo,  po]-  parlo  da  sociodadí  dos  moi  s  or- 
dinários do  diroilo. 

Ari.  9."  O  primeiro  i)agamonio  consl.iirá  do  mu  rccilio  no- 

rí  tnln' f """'"t  "^'^^^'^^  nMist..i(ui,.ão  ,1a  so.-iodado 
mn  litulo  i)rovisono  do  ac(;ao  igiialmciilo  nominal 

vi'501-ior'"''''"^'^"  uH(;rioros  conslarão  dos  (ilulos  |)ro- 

liberagao.'""      '^'"'""'""^  ^^^^"'™  ■•^>'«i  inteira 

f.uJ^':í*n''/n  '''•"•í'0  ^'-"'lo  nominal ivas  ou  ao  por- 

tador, a  oscolha  do  accmnisla. 

Os  diyiílondos  do  qual.iuor  ac(.:â.),  ou  nominal  ou  ao  i.or- 
ou  do\Íupiny  "^^ 

..n,!»^^'';"  '^'•■9'''  l)i'ovisorios  o  dorinilivos  sorão  desta- 

cados do  rogislros-lalõos  iimnorados.  munidos  do  so  lo 
sociedade  o  rovoslidos  da  fimia  do  dous  a.ln.i l  is   ví  ,  í  u 

,  ''^^''-^v     (•l^ssão  das  ao(;õos  nominaos  será  leiía  nor  moio 
lo  uma  d(.c  aracão  de  Iransroroiici.ii  o  de  uma  .    a  -ce  n^io  d? 

S;n  r"f'\"''*^'"^"'*^'  ^""'^  ônlía  ,0  l''?os- 

Jodas  .IS  dospi'/as  resullcuilos  da  I ranslerenoia  corr'..!»  iwii- 
(jon  a  do  adquimih^.  A  Iranslerencia  entro   .a  íí.  r  ro 
layao  a  sociedade,  só  se  fará  por  moio  de  lanoainenlo  ros n  cl  vn 
f(.to  do  oonrormidado  com  acpiollas  -loclariS     s  V^^i 

ni^liS"     '  " 

rin=  'If.?'"''''''"-'''  '1'"'  '1  nrma  o""a"(vrpacidad,"Wal 

omdS^  imldlnK"         ■''^"'•^  '••"■'■•■<or  do  S.io  cíl 

nuao?'íonh^n  'i'!""')*/;'^'^      f>''nsrerencia  os  liUilos  para  os 
quaos  lonliam  sulo  |,mIos  os  iiagamnilos  devid.)« 

onlr^wlo  MhS  ""''"'"'"^  PHa  simples 

Tmlni'!;.^^"''''*^'''''"  •'í'^'''"  ,'»'J'^'''^'v<'l  i'fi'aiil.o  a  sooiodado. 
fa/or  "  """^  •^''f  ohrigados  a 

pcssói  l^'-'''""'-'-'  ^  «ociodad..  por  uma  sd  o  iiiosma 
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Us  (lircilns  .(>  ohi-ifí.-icõfs  iniifiTiihN  ;i  ,.;i,ía  acc-m  nu  n-u-io 
<i('  nccao  acompanha.n  o  lilulo  onúo  cll,;  .'sliv,.,  '  ' 

Al-t      I()      1-icjliM    Cl-CIKlilS    \)i\]'\vfi    ,1,.    riiiulaílor     ^0,11  vilnr 

itiKiuem,  (.Mie  o()  /  aos  siil)S(:ni)lnros  (  o  canital  nrimifivn  m 
proporção  do  numero  d.  ar(;õos  .or  HI.s  s   ,   r  ,  V    O  ?on 

o  .0  d,.  adm,.„sfracão  d(.t..r,ninará  o  num.ro  '  á  V.nna  d as 
liiu-lcs.  as  (iuai's  scrao  ao  porlador.  ' 
Eflooluar-so-ha  a  cessão  das  imrfos  pela  simples  cnfropa 
Qualquer  parle  é  indivisível  ,.erai,(.  a  so('ieda.ie  S 

perante  a  sociedade  por  uma  s.)  <>  ni.-sma  pe<<oa  '•-^"''•i 
Os  herdeiros  ou  cnnlores  de  um  possuidor  da  Darte  n-m 

pnderao.  por  motivo  algum,  provocar  'a  cedi  )  acã     los  'el lo' 

de  ,usti,;a  sobre  os  bens  ou  valoivs  ,la  sociedade  nem  pen  ol 
a       ou  (-mbnrpal-os.  nmi  pedir  a  sua  .livisão  ou  licitação 

o  nem  ingenr-se.  de  Inrma  alí-mma.  na  sua  ndininislracão 

J>everao,  para  o  exercicio  de  seus  din^ilos,  connirmar-sc 

comuns  invenlarios  socia..>s  e  com  as  decisões  da  assemblÒa 


TITULO  iir 


ADMINISTRAÇÃO  DA  SíjCIEDADE 


Art.  17.  A  sociedade  é  administrada  pnr  um  conselho  com- 
posln  de  M  membros  no  minimo  e  de  21  membros  no  máximo 
escolhidos  entre  os  accionislas  e  nomeados  pela  assendjléa  gerai 
dos  accionistas  pai'a  servirem  seis  aiuios. 

Art.  18.  Na  expira(;ão  do  primeiro  periodo  de  seis  annos 
o  conselho  será  renovado  p(ir  inieiro.  ' 

A  partir  dessa  ("iioca,  o  cousellio  será  i'(Miovado,  segundo 
uma  substituição  eslabelecida  proporeioiíalnieute  sobre  seis 
annos.  e  segundo  o  numero  de  admiii islradorcs  em  funccões 
todos  os  anno.s,  a  princii)io  por  meio  de  sorteio  e  em  seguida 
por  antiguidade,  não  p.odeudo  administrar  algum  funccionario 
mais  de  seis  aiiiios  sem  ser  reeleito. 

Os  administradores  potiei-ão  siMiiiire  .«ser  reeleitos. 

Art.  19.  O  coiLselho  poderá  provisoriamente,  c  salvo  con- 
íirma(;ão  i)or  j)arte  da  mais  próxima  asscinhléa  geral,  com- 
pletar-se  até  o  numero  máximo  de  lM.  acima  fixado  e  em  caso 
de  vaga  em  virtude  de  ohilo,  demissão  ou  outra  cousa,  prover  a 
substituição  do  qualquer  administrador  para  o  rt^íto  do  tempo 
a  decorrer. 


vn^sF"^*^"'^'^.^^  ^"í*^^  °  seu  mandato,  os  administradores  do- 

iim  nominaos,  innlionnvois,  marcndos  com 

SS  sodUl.  '    '"""^^  '       inalionabilidade  o  doposilals  líj 

««"^^'Vi  Cí^^a  anno,  depois  da  assombhía  geral  ordinária 
o  conselho  nomoanl,  dentre  os  seus  membros,  um  prS  lê 
o  um  vice-presidente,  sempre  reelegiveis.  i'M.aiciciu,o 
«nncíi?  ausência  do  presidente  e  do  vice-presidente  o 

conselho  designará,  dentre  os  seus  membros,  qiem  ori  do 
exercer  as  funcções  do  presidente. 

^««.•^■í"^*"  ^  <^0"selho  de  administração  reunir-sc-ha  na  Sí^do 
social,  ou  em  qualquer  outro  logar,  em  virtude  de  convocação 
do  presidente  ou,  em  caso  do  impedimento  do  prosSte  S 
nnSn  H«^''°  vice-presidente  ou  convocação  de  uma  qúa  ti 
ZllÈSroSllr^i^'       ''""''^         ^--^''^^  - 

por  ttcfíSSÍSSÍl^S  — 

Íí^-Tníí  administrador  para  o  fim  de  vota?  em  sfL  S  e 
\ez  todavia,  esses  poderes  não  poderão  ser  outorgados  senão 

K=  H '^^'^^  °  procurador  não  poder!  dispo?  do 
mais  de  três  votos,  comprehendido  o  seu 

por  t^k^gi^immaí''^^  P^^'  ^arla  ou 

,1^.  tJecisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 

dos  administradores  presentes  ou  representados  ou  partici! 
pantes  as  deliberações  por  correspondência  toIeg?aplS  ou 

IO  rdííf  T^^'  ^'epresentação  ou  voto  de  sete  administradores, 
ao  nienos,  e  necessária  para  validar  as  deliberações 

Qualquer  decisão,  para  ser  valida,  deverá  ser  annrovada 
ao  menos,  por  cinco  membros.  »ti  <ipi)io\aua, 

presSfr  fíessão.""'^''^"'  '^'''^''^  "  '"^^^      administrador  que 

cn,..-;^^^"*"  P;  deliberações  do  conselho  de  administração 
serão  constatadas  pelas  actas  lançadas  em  um  registr  ôs  S° 
mantido  na  sede  social  e  assignadas  pelo  adminis  ràdm-  aue 
presidir  a  sessão  e  por  um  dos  administradores  que  néCloma? 

As  cópias  ou  extractos  que  devei'ão  fazer  fé  em  mi-zn  nu 
feira  de  le,  serão  certificadas  por  um  administrador  ^ 

An.  u.  o  conselho  de  administração  fica  investido  rios 

?  '"'lí'         P"^""     S^^'^^"^*'-^  e  administi^ção  da  so- 
ciedade, sem  limitação  ou  reserva  alguma,  e  principnlmente- 

lixa  as  despezas  geraes  de  administração.  ^'^^'mcnic. 

Ji.  lectua  os  tratados  e  negócios  de  qualquer  natureza 
immov4Ís!''''  ^'""iP^^^s  o  vendas  de  bens,  inoveis  ou 

rrnr.nír"''^''^^'*'^  quacsquor  empréstimos  e  consente  quaesauer 
garantias.^mesmo  as  liyr)othecarias,  para  assegurai  o  ??ei3sS 
de  quaesquer  quantias  devidas  pela  sociedade  '(emDoiso 

préstimos.''  '"'P°""''"''''''»'  ''«"difões  e  reembolso  de  seus  em- 

tureA^falo^^/ÍS'  7»^íí^"^'-^  dos  títulos  de  qualquer  na- 
olnf-    f     "  "  »o  portador,  a  pivizo  fixo  e 

certificados  a  serem  omiltidos,  pela  sociedade 

cbefluGl'f  Pffi^fí!;''''*''  «=»nues,  letras  de  cambio, 

SSelc^aíSní^pSÍTr'"'''  '''''''''  quaesquer  .ndossôs. 

1  si  í''ÍLn?.írín  j^"^''        '"^^  sociedade,  propõe,  toma 

;.;hs.rS=  11"''°'  públicos  e  outros,  abre  as 

subsciipçoes  para  a  sua  emissão  .e  toma  i)aH,e  (im  quaesquer 
empréstimos  e  siibscripções.  nii^í-hqnLi 


1)0118  o  yaloi-es  portonconlcs  «  sogiodS  '  =""»"<l»<los, 

pagamontD.  puviicgios  ou  direilos,  tudo  com  ou  sem 

rosenas  de  qualquer  naluiíva  '  disponíveis  e  das 

sobrcM-K"  """'•"'"'""'^  '■"''•"■'"'■"^  adiantamentos 
paLt^p  J„r»,?e  t^r'^%Ss 

da  scSadè'.'""''^"  "  compromette-se  em  quaesquei-  negócios 

Xomca  c  revoga  agentes  e  empregados,  fiva  aí  sin«  himI 
buicoes  e  honorários;  concedc-lhes  quaraquor  graWiSes 

geraí•';^i^;;^";sr  ií«;;i:ísí 

devei"â?rL^,^^Eo^;  »  aivitid'o's%SÔ 

Ijolibera  a  respeito  de  (odos  os  negócios  cia  sociedade 
)ecide  da  crea^-ao  de  riliaes  ou  agencias. 
.   1  ode  ci-eai-  unia  ou  vai-ias  coniniissões  de  direcção  e  detor- 

■  mllTi",?'  ^'í'^'''»'"      díiclos  aos  adminiSores  qie 

constituem  essas  ccinniissõos.  ^ 

(..e.n"\'nrS:í;."''ii?n'tn'^''"''''''^^        1"»' '^^'"'"^'^'^os  precedentes  não 
UMíi  caiacter  limitativo  e  deixam  do  subsistir  por  inteiro  as 
di.spt)si(;oes  do  paragraplio  primeiro  do  presente  artigo. 

ludo  quanto  não  lor  ostinulado  pelos  estatutos  o  pela  lei 
iiistruçâo        '"^  competência  do  conselho  de  admi- 

Art.  2T).  O  coiisellio  di'  adniinistragão  poderá  nomear  um 
ou  vários  directores,  sub-directorcs  ou  procuradores. 

_  De  erminara,  se  Julgal-o  inútil,  o  numero  de  acgõcs  que 
íunccões  '-"'^^^  yai'antia  de  suas 

i^oderá  delegar  todos  ou  alguns  do  seus  poderes  a  um  ou 
a  \arios  di;  seus  membros,  e  a  uma  ou  varias  pessoas,  mesmo 
extranlms  a  sociedade. 

Doterminará  os  ordenados  fixos  ou  proporcionaes  a  serem 
abonados  aos  directores,  sub-directores,  procuradores  e  outros 
agentes  e  empregados  da  sociedade. 

Ari.  lH).  Os  administradores  receberão  fichas  de  pre- 
sença cujo  valor  será  deterininado  pela  assembléa  geral  e  mait- 
lido  íite  decisão  contraria  por  F)art(!  dos  accionistas. 

i?er-llies-ha,  além  disso,  attribuida  a  parte  do  lucro  esti- 
pulado 110  art.  A-'t  destes  estatutos. 

.  A  repartição  dessas  vantagens  é  feita  .pelo  conselho,  entro 
os  seus  mombros,  como  melhor  lhe  parecer. 
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nec.,.^^"'"  "V  P^**  "iliniiíistrailoros,  om  rn/ão  do  suii  gosLúo.  não 

liesso»!  "Iguina  rcMnlivainonto  aos  c(  - 
llíaiSto?  rospoiKloin  pela  oxocucao  do  sou 

ni„iA^'*"  '"^os  adminisLracIoros  fazor  com  a  so- 

ciodado  qualquor  nogocio  ou  ompi-c/a  som  prc^Ma  aulori/a  •}() 
da  assomb  oa  gorai  dos  aooioiíistas,  do  aocòrdo  com  o  arL  /,0 
da  loi  do  2-'i  do  jullio  do  18157.  Todavia,  lhos  (■  faoull.ailo  sonipro 
ODngai'-so  conjniKíLainoiUo  com  a  sociclado  i)oraiil(í  lon-ciVos 
c  podom,  om  Iodas  as  oporatõos  om  quo  a  sociodado  adiiiiltir 
parlicipaiitos,  Jigurar  cnlix'  ollos. 

TITULO  IV 

CO.M.MISS.MUUS 

ArL.  20.  Sorão  nomoados  cada  amio,  cm  assombli-a  iroral 
um  ou  vários  cominissarios  acoioiíisliis  ou  não,  encarregados 
do  aprosonlar  um  rolaloi-io  a  assombléa  goi-al  ciue  doveri 
romHi'-se  no  anno  soguinte  sobro  a  siluacão  da  sociodado,  sobi-o 
o  balanço  o  sobro  as  contas  apresentadas  iielo  consollio  de  admi- 
íhl^Sír^í^-j^i;^^^!^'  '""'''^^  .lolonninadas  pola  lei 
conjml^inu  taSníní;;"  —sõ.s,  ollos  poderão  agir 

Na  falta  de  nomeação  por  parte  da  assombléa  goi-al  ou 
n?nS  impedimento  do  ou  dos  commissarios 

piocedor-ise-ba  a  nomeação  ou  substituição  por  dcsoaclio  dó 
presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  sedo  da  soSiê  em 
.  ir  ude.  do  roquorimentp  de  qualquer  interessado,  o  S,.  1  o 
de  administração  é  devidanionte  convocado  «■"u.m.hw 
noin""?/!^!  i-f-l^eberão  uma  remuneração  cuja  importância  fixada 
accLíSas        ^     '  "^'"''^^  coulrM'i;  dos 

TITULO  Y 

ASfSli.Mni.KAS  GKHAKS 

nros^nH\^fn>nH,fn^f^"?^''''''  t^ícral  regularmente  constituída  rc- 
piesenia  a  lotali.c1ade  dos  accionistas 

As  doliborações  tomadas  de  accòrdo  com  os  estatutos 

dSmtes    '  "H>«mo  os  ausentes,  inc^l^^on 

Ar.  f-^^Ja  a»"".  >iina  assmbli'a  peral  no  correr 

do  seinostre  _qu(!  se  soguir  do  enc-n-amento  do  exercicio 

A  reunião  elfectunr-sc-lia  na  s.kle  social  ou  em  nualnii..r 
outro  ogar  indicado  nos  avisos  de  convocação  nualquu 

Alem  disso,  poderá  a  ass(."inbl<':i  scV  convocada  extraorrli 

feLiiic,  j)('io  OU  ijelos  conimissarios. 

.    Art.  3i'.  A  ass('ml)l('a  geral  comiior-sc-ba  de  todo^í  os  -icfin 
instas  propretai'ios  de  vinte  acções  ou  niaii 

''er-i  ré!ln/í;ín  íí^íllS'"  "^"^'^^^"''^o  I"^';".  '""^O''  Parte  da  reunião 
e   w  i^r-l     !'  "1^  ='«^*''V'''<'"«  f?<'''a(?s  convocadas 

estaUilo'.  '  questões  indicadas  no  art.  /.O  desses 

Todos  ns  i)nssui(lnres  .Ic  acções,  cm  numero  inferior  a  vinte 

nunH.m"n;:cc'í;:'-"'  V'''  para  fonnar 

numoio  necessário  e  lazer  rc|)r(!scnlar-se  |)or  um  delles  ou 

jjor  um  accimiista  membro  da  assemblca. 

A  assembica  geral,  quando  não  tiver  de  deliberar  sobre  os 

n  enn.  o  n        '  "'T'',"''''^  ^1'  '■<M)>'es.Mitados  roprosontam,  ao 
jnono.s,  a  quarta  iiarte  do  capital  social.. 
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sivaijKMitii  ÍM,li,'iu.|,,s  Im  oi^^lu  ;  h  ."•'^•"^í""l'l'.'s  ..x..:lu- 
cití  nuin/.o  (lias  .1..  ímUtv  |o^^  --^--Xii"  ili^pois 

duranlo  o  dual  as  içò,!  ,  i  lo,  T ''^^'"""'''"''i  <>  Dnizo 
cloDosiladas  „ara  1.    m  os ^^us  ^  •'"^'"'■íio  sor 

PaHx"  (la  a.,ss(;ini)l('.a.  I'<J.«>Miul()ros  o  duviío  d(j  íazt-r 

da  s;í;;;^uk^aS;.I^S.;;^''ll:'1l:.,^;;;^^^^^^^  «--a  o  caso 

publicado  20  (lias  a  d  :s  la  i   ,   n;^^  ^^'"^^  aviso 

d.  annuncios  Ic^a...  d.^  ^al-is  ' c    ^..  '^  ^J-;;-       -'^  Jornal 

convo,:a,ao(k.v..rã.>  i.uli.a,- ,,s  n?,s  da  m.'ma  ^'^'^'^^ 
Para^lw^MM  oditiKíl?;'';!!!;;:;?.^!;  ao  portador  dov.rão, 

seus  liLulos,  ou  m  s(í  o  T^-Wf  «''-Positar  os 

p.!lo  (íonsolí.o  d."  adm  Mi  n-ío  nas  (.-aixas  designadas 

ópoca  fixada  piu'i  ■  ; i '  '  '^^"^  <^'"''*>  dias  antes  da 
asscMnblci-a,  acima  prCvísto      '  "'''^  *^  ''''^  '^^^'^"da 

o  >;^^i:;;';;^;';,^íS?í;í.--;:;^     ^i--no,  para  terem 

eisiros  da  sociedade  c i  u?.  1       f     '        '"''''•'■'•"os  nos  re- 
ivunZ         '  ''''^'^  do  lixado 


a  ass.Mnbléa  .oral  ;^::s;/cSt  Tp^^ 
''UMn].,'o  (la  assrnibiS  ^  '"'^''o-H-^la  lambem,  e 

podeL':'""'"'"  detci-niinará  a  lonua  dos 

os.(í!r;;;;;i;:;í::'=;-r;.:;i:;^i:;;i,;^^ 

i.c  j(.  (  inlu>,L,ii  uma  (mm)i;i  d»  balanceie  rL-suinindo  o  inven- 
tai Hyissin.  como  o  relalorio  do  ou  dos  conunissarios 

.\rt    ,>b.  A  ordem  do  dia  (:  delerminada  pelo  conselho 

co„  p;.!^;;:,;^  .U-iJíi;;     's  'iiioiiiJs 

A  deldjera(;ao  deverá  ver.su-  exclusivamente  «^obro 
sum|)l.os  c()iist.antes  da  ord(.Mn  do  dia. 

o  II  "^"i'*  •  .''.'■•'■■í'dii'ii  a  a.s.<eudd.'a  piorai  o  [)residenle  do  con- 
Hd  10  d,>  adnun.sira.ão  on  o  vice-presidcnie  e  n.í  o  U>  a  I 
.íonsHIm'  ""'  '   "  =''""í"í^"'^'doi-  desit;m,do  illílo 

Os  dous  maiores  accionislas  preseidcs  serão  cliamados  ini-i 
desempenbarem  as  runc.;(M>s  do  riscaes.  ,.;iso  accoU(lm  ^ 
A  mesa  designai-i  o  seu  socrelario. 

vnio'^',"'"  i^"^  delibera..:ões  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
^otos  dos  MKMubros  |)resenles  ou  rem-esentudos.  ""''"^'^^ 


nn  ^'.8P°''  ^0  tantos  votos  quantos  possuo 

ou  representa  tantas  vezes  vinto  acções  nas  assombléas  para  as 
quaes  este  mínimo  fôr  necessário  ou  tantas  vezes  cinco  acções 
nas  assembléas  previstas  pelo  art.  \Q. 

Terá  logar  o  escrutínio  secreto  reclamado  pelo  conselho  de 
aaministraçao  ou  por  um  numero  de  aecionistfls  que  represento 
pelo  menos  a  quinta  parte  do  capital  social . 

Art.  39.  A  assembléa  geral  animal  toma  conhecimento  do 
relatório  do  conselho  de  administração  e  do  relatório  do  ou  dos 
commssarios  sobre  a  situação  dos  negócios  sooiaes,  sobre  o  ba- 
lancete e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores. 

Jíjjla .discute  o  approva  as  contas. 

Fixa.os  dividendos  a  serem  distribuídos  conforme  proposta 
do  conselho  de  administração. 

Nomca  os  administradores  e  commissarios  e  fixa  as  suas 
fichas  de  presença-  e  abonos . 

A  assembléa  geral  delibera  e  estatuo  soberanamente  a 
respeito  de  quaesquer  propostas  e  de  quaosquor  interesses  da 
sociedade. 

A  assembléa  geral  annual  patierá  ser  ordinária  e  extraor- 
dinária, se  reunir  as  necessárias  eondiçõos. 

Art.  AO.  As  deliberações  da  assembléa  gorai  constarão  das 
actas  lançadas  em  registro  especial  e  sorão  assignadas  pelos 
membros  da  mesa . 

Haverá  uma  folha  de  presença  oiulo  sorão  inoniíionados  os 
nomes  e  domicílios  dos  membros  da  assoinblóa  e  o  numero  de 
acções  representado  por  cada  um  dolles. 

Art.  41. A  cópias  ou  extractos  das  actas,  para  fa7.eroin  fé 
em  JUÍZO,  ou  fora,  deverão  ser  assigna.Jas  por  um  administrador. 

Depois  da  dissolução  da  sociedade  o  durante  a  sua  liqui- 
dação, as  cópias  ou  extractos  serão  certificados  i)or  dous  liqui- 
dantes,  ou,  sendo  o  caso,  pelo  liquidanle  único. 


TITULO  TI 

ESTADO  DE  SITUAÇÃO 

Inventario 

r,A^I^'J^^-  9.^^^^°  ^^^^^  começa  a  1  do  janeiro  e  termina 
a  dl  de  dezembro.  Por  excepção  o  primeiro  exorcicio  compre- 
henderá  o  tempo  decorrido  entre  a  constituição  da  presente 
sociedade  e  o  dia  31  de  dezembro  de  1910. 

Art.  /i3.  O  conselho  de  administração  fará.  cada  semestre, 
um  relatório  summario  sobre  o  activo  o  pas>ivo  da  sociedade. 

Este  relatório  será  posto  á  disposição  do  ou  dos  commis- 
sarios. 

Será,  além  disso,  feito,  no  fim  de  cada  anno  social  um  in- 
ventario contendo  a  indicação  dos  valores  do-<  moveis  e  imino- 
veis  e  do  activo  e  passivo  da  sociedade. 

_  Aquelle  inventario,  o  balancete  e  a  conta  de  lucros  e  perdas 
serão  postos  á  disposição  dos  comniissarioí.  10  dias  pelo  menos 
antes  da  assembléa  geral  e  serão  apresentados  naquella  As- 
sembléa. 

TITULO  VII 

LUCnoS  —  FUNDOS  DE  UESKKVA 

Dividendos 

Art.  Os  productos  liquides,  deducção  feita  de  quaes- 
quer amortizações  e  de  quaesquer  encargos,  constituem  os 
lucros. 


k 

Tlrar-so-hao  desses  Itíoros : 

■  pro8cHpÍ^r;eFat'"ffi'f^^^^^^  o  fundo  do  rcsorvi 

tório,  aldm  da  quartríarfo  1  ?lW^'^dGÍxa  de  sor  obS- 
qualquer  motiv?  degceTaoueín  d?«  quando  pSí 

reconstituído  por  me  S  da  JetiSda  dos  ff  t^'''^^'  seí 

?•^^  necessar  riara  se??ÍT^  Á  ^i*?*^  ^dicados. 

dividendo  de  6  %  sobre  o  capifaT dV^ue  UthSb^e?^^^^^^^ 

admi??stiS!"'°  *0  %  a  favor  do  consellio  de 

exceleilí:,  íss^:  ''''  "''"^"^^  ^«^•^"''''do.  distribuir-se-ha  o 
80  %  aos  accionistas; 
20^%  ao  portador  de  partes  de  fundador 

necess^|iis"'p^\rreS^^  das  retiradas 

meiro  dividendo  e  de  seis  nor  f.pntr.^n?  °  Pagamento  do  pri- 
parte  que  toca  aos  administ?4dorP.  S  ¥  ^  pai-a  a 

dito,  a  assembléa  geral  noderí  r/Són  ®^^  o  'Jue  assim  foi 
outra,  distribuição,  u^^^quantia^SfsS-á^^^  ''"^''íue^ 
especial  de  reserva  extraordinária  p  m  fo  ""^  fundo 

Plicação  serão  por  ella  deterSdas     ^    '^Povtmcia  e  ap- 

perteter"'^'^'  ^""do^de  reserva  .extraordinárias 

80  %  aos  accionistas; 
.^20  %  aos  portadores  de  partes  de  fundadores 

decidir  ou  a  i.Scão  toS  n  ^ní-f^ 

tencSoSSel"5i3S>f„%Sd^ltV^^^^^^^ 

do  artigo  quarenta  e  nove  telef TshfE'-'™^  paragrapho 

jeitadas  smão  por  uma  maioria  composta  de  dous  terços  dll 
votos  presentes  ou  representados.  ^ 

vp^pf  Tf "^"^  "^^P-  '^T^dendos  cffectuar-se-ha  uma  ou  varias 
vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  administração  o 

cBdl.^íi^^.tíf-  H'-"-''^''"^'  ^  ^"«""^â"  da  assemblTa  S  p'o- 
ceder  a  distribuição  por  conta  do  dividendo  do  exercício  findo 

Art.  /IO.  No  caso  de  augmento  do  capital ■  social  ai 
acçoos  novas  forem  emittídas  com  premio  acima  do  nar  a 
quantia  proveniente  deste  premio,  dcducção  foi  tardas  desoezas 
de  emissão  será  levada  a  uma  cohta  do  reserV^  Tqual  seri 
de  propriedade  exclusiva  dos  accionistas.  ■  ^  ^ 

A.  F, 

S3 


-  854  -  ,,, 
TITULO  Vllt 

MODIKIGAÇAO  DOS  ISSTATUTOH,  UltWOMJyÂO,  I.lOUIDAgÂO 

Ai't.  .iC).  A  aasomblún  gorai  potleni,  om  vii-Ludo  do  nroposU 
(lo  coiisolho  do  iidjninistracão,  fazor  nos  prosoiilM  oslatutos 
modillcacões  ou  additamoiitos. 
,  Podonl  decidir,  principalmente!,  o  augmenLo  do  capital  so- 
cial uma  ou  yanas  vozos  ou  por  via  do  entradas  do  titulos  ou 
bons  ou  contra  dinlioiro  á  vista  nos  lermos  indicados  no 
artigo  seto. 

A  croação  do  acções  de  prioridade,  gosando  do  cortas  van- 
tagens por  preferencia  a  outras  acções,  e  coii ferindo,  em  relação 
a  essas  acções,  direitos  de  (anterior  idade)  quer  sobro  os  lucros 
quer  sobre  o  activo  social  o  quer  sobre  ambos. 

A  modificação  dos  direitos  respectivos  das  acções  de  diffe- 
rente_s  categorias,  porém  sob  reserva  da  acceitação  desta  modi- 
ficação pe  a  asseinblea  especial  dos  accionistas,  cujos  direitos 
tenham  sido  modificados. 

A  reducção  do  capital  social,  a  divisão  das  acções  om 
partes  com  valor  inferior  a  500  francos. 
n„(  ^  Pforogação,  a  reducção  de  duração   ou  a  dissolução 
antecipada  da  sociedade  ou  a  fusão  com  outra  sociedade 

A  translorencia  ou  a  venda  a  quaesquer  terceiros,  assim 
como  as  entradas  a  serem  feitas  em  qualquer  sociedade,  quer 
com  dinheiro,  quer  contra  titulos  inteiramente  liberados  ou 
de  outra  maiicura,  de  todos  ou  de  parte  dos  bens,  obrigações 
ou  direito,  tanto  activos  como  passivos,  da  sociedade 

A  translormaçao  da  presente  sociedade  em  outra,  fraiiceza 
denmnSo'"'  ^""^^^^l^^^'  codificações  na  su'a 

Para  esses  diversos  casos,  a  assombléa  será  composta  se- 
gundo o  disposto  nx)  §  2"  do  art.  32,  poróm  só  scrd  conside- 
rada regularmente  coiistituida  quando  of  imMnbrís  q  e  a 
compuzerem  representarem  o  numero  de  acções  ixadi 
pela  ei,  em  vigor  no  momento  da  convocação  da  asseiníilVa 

As  resoluções,  para  serem  validas,  ihíverão  ser  votadas 
por  inaioria  de  votos  (íoiitados  segundo  o  disposto  no  art.  38' 

administradores  f.(M-ao  de  convocar  a  assembiéa  geral  de  ((ulos 

'  amar  a  dissolução  da  sociedade;.  Nc-ssí"  caso,  a  asseiiihléa 
■MM-a  regularmeiile  conslituida,  quando  a  metade  do  fu  u 
píeseiilad?^      ^■^"'•^'«<^"^^^^"         accionistas  píísentS  Ju  i^- 

nisl,í'.í^^n"n*\,^'^'  P"'-  l'''^''''^  do  conselho  do  admi- 

Èínl  m?',.n^n  poderão  reunir  a  assombléa 

goial,  no  caso  previsto  polo  presente  artigo. 

inn.wí  n''"*       "^i"  expiração  da  sociedaU<'  ou  no  caso  do  disso- 

do^íòiShn':i;l'';';i  't^^^í^'^  ^''V'         -'^^  i>'-»p"^"^ 

do  conselho  de  administração,  regulará  o  modo  de  liquidação  e 
«omeara  um  ou  vários  liquidantes.  «uiuiuci^ao 

fmnnS'"''^"*"  liQuidação,  OS  poderes  da  assombléa  geral  con- 
■iP  ^  existência  da  so- 

u-rJi^nlu?  l'fl"'<''"íl'ef.leem  por  missão  realizar,  mesmo  ami- 
K  «  E  imniovel  da  sociedade  e 

smpT/i  .   o"...?''''"''      "'7'^  »  autori/.ação  da  as- 

nndi^^^^^^^^^^^  condições  fixadas  ou  acceitas  por-ella, 

nno   in/,  .  "  fíi>»'nuer  particular  ou  a  quaes- 

n  /.nni^.  /•.'T''''-'''/'''''^'  1""'  ^-'íi  <1''  entra-las  em  dinheiro 
^iinc  o      ^^V'"",  "''-,«""""»-"le  liberados,  ou  de  outra  maneira, 

il'''t-'U)s,  arções  e  obrigações  da  so- 
ciedade dissolvida.  ■» 


Essas  reservas  I).mícii?cm  aos  rn"  m-^E  «xjraonlinari.. 
untro  Gsscs  últimos.  ««(.loinstns  o  serão  reparlidas 

oxtrS,iSlT^2,^?í' ^««j^  ^'«"l-a-n  na  reserva 

de  fundador,  em  propSo  dJSeis  iSí^ 
para  os  acconistas  o'2o'%  pta?/ ptf^èf/Jè  ÍSnSor^'^ 
O  saldo  so  liouv(!r  sorú -repartido  assiiti : 

72  V  í;?í.n  °  ''^""«.«"'o  .Jo  admiuisiracão 
u  é  ^'^'^  "'"^  accionistas. 
1»  ^  para  as  i)artes  de  fundador 

conu,  (^xisLs  a  quartas  j^^^^^^^  "c-c..Mli  .  àl 

I'oIo  8  3"  do  u^vsilníe  artigo     '  ''«-"o  I"'^'vi«ío 


TITULO  IX 
1'Airrns  di;  funoawii 


«ncia  ,ws  negócios  da  soefídadc  <!<-■  infe- 

'^i^y^A^t:^^^^^'^^'^'}'^'^'^^''-^-  »  ioda.  a. 
parlo  importa  i  á„t  tM*  "  rVTo1h^  1""'' 

de  partes  riTfmídaS    '         '•'"■'Sal«ria  pa.vi  os  portadores 

e.vi,:vsa™^;^s'S^íí:fs;,sti^ 

as  o  ^?  "^'"'^^''^  .■.3sgate,'a5Snar-so-hão 

didasei4^'apita]'Ly"aoilttc\n^^^ 

?n-;xM,?,n'"r'  '  '  productô^de^ssa  capital  çã'o  V^^TolÂZ 
nax  n,p  do  resgato,  ao  qual  arcresceiílar-se^iia  a  quaníi?  mio 

a:ado"^„jtíí!^.^ustt„ttr^''"'--'™'''''-=^^ 

sòmonto  com  o  consentimento  prévio  do  .ima  <mSk  °h  ». 
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Si  íòv  preciso  o  i'osgalo  parcial,  as  parlos  a  resgatar  sorão 
tiosignadas  por  moio  do  sorteio. 

Os  numoros  Klas  parles  desi|;nar]as  polo  sorlcio  sorão  pu  - 
blicados em  um  jornal  do  amuiiu'ios  lojraos  do  Paris  o  oin  um  de 
Miiao. 

A  sociedade  reserva-so,  aliMii  disso,  o  diroilo  de,  em 
qualquer  lempo,  resgatar  as  partes,  do  muluo  a(.'t•(^I•do,  sem 
que  esse  resgate  seja  submeti  ido  á  approvação  da  assembltía 
geral  dos  portadores  de  partes. 

As  partos  resgatadas,  qualquer  que  tenha  sido  o  modo  por 
que  foi  effectuado  o  resgate,  nfio  poderão  ser  alienadas.  Os 
seus  produotos  serão  considerados  como  lucros  sociaes  do  amio 
em  que  tenliam  sido  adquiridas. 

Todavia,  se  o  resgate  lor  effectuado  por  meio  de  fundos 
provenientes,  segundo  foi  dito  no  segundo  penúltimo  para- 
grapho  do  art.  •í'i,  os  productos  que  tocam  ás  partes  assim 
resgatadas  ])ertencerão  unicamente  aos  accionistas. 

As  partes  resgatadas  não  darão  direito  de  tomar  parto 
nas  decisfies  da  assembléa  geral  dos  portadores  de  partes. 

Si  fo]'em  resgatadas  todas  as  partes,  ellas  serão  annul- 
ladas,  pura  e  simi)lesmente,  e  a  sua  porgão  de  lucros  será 
accrescida  aos  accionistas. 

Ai't.  õO.  As  (iisiiosições  referidas  relativas  á  faculdade 
dada  á  sociedade,  de  projior  o  resgate  das  partos  de  funi.iador, 
assim  .como  os  dii^eitos  e  vantagens  na  .sociedade  inluM-entcs 
áqucillas  mesmas  partes,  sorão  inscriptas  nos  títulos  daquellas 
parto,, 

Os  roreriflos  litulos  enunciarão,  além  disso,  que  fazem 
parte  da  sociedade  civil. 

■Essa  sociedade  civil  será  ccnstituida  brevemente  nos  termos 
de  um  documento  que  será  lavrai.io  pelos  abaixo  assignados, 
sendo  um  dos  originai^s  junto  :u>s  presentes  estatutos. 

TITULO  X 

GONTliSTAÇÕES 

Ari.  í)\ .  Todas  as  conteslações  qui^  podtírão  surgir  (Mitre 
os  sócios,  pai'ti  a  execução  dos  presi>nles  esiatulos,  serão  sul.)- 
mettidas  á  jurisdicgão  dos  tribvuiaes  i'ompelenles  do  Departa- 
mento de  Seine,  aos  cmaes  ('>  feita  attribuicão  exclusiva  de 
jurisdi(;cão,  seja  qual  fòr  a  nacionalidade  dos  sócios. 

Km  caso  de  conteslai^ões.  tculo  e  qualquer  «ccloiiista  deverá 
eleger  seu  domicilio  legal  em  Paris,  e  ipiiaesíiuer  not iricai,'õ"'s 
e  cita(:ões  feitas  no  i.lomicilio  lun-  elle  i>scollii(lo  serão  consi- 
deradas Ião  validas  como  se  feitas  no  domicilio  verdadeiro. 

.\a  falia  <ie  eleição  de  fòro.  as  notificações  judi(;iaes  r. 
cxlra-judiciaes  serão  validaMH'nlt>  feitas  nos  cartórios  do  Tri- 
bunal (^ivil  de  8eine. 

l''i(;a  expi'('.ssamente  estipulado  que  nenhum  accionista  i»)- 
derá  demandar  a  sociedade,  sem  que  essa  demanda  tenha  sido 
])reviainente  deferida  na  assembléa  g'ei'al  dos  accionistas,  cujo 
parecer  deverá  ser  submeti  ido  aos  Iribunaes  cínnpotentes,  na 
mesma'Occasião  em  que  fòr  proposta  a  propi'ia  demanda. 

TITULO  XT 

r.nNi)K.;r)ics  m-  r.nNSTrruic.-vo  da  nir.s-r.NTi-:  sonuíOADR 

Arf.  ui! .  A  prc-ícnii'  sncicdadi-  não  será  dcfiiiil ivanieido 
VoiísI  iLuida  t';:iã(>  d('|mis : 

I".  (pie  Iodas  as  accõi-s  lenham  sido  subscriplas  e  (.'ffe- 
c.lua:;Ia  a  cidi-ada  da  mclade  do  seu  valor,  o  ipie  constará  do 
niua  ilcchirHção  IVila  pelo  <>n  pelos  fuiidiídori-s.  po['  aclo  ile 


—  3b7 

notiu-io.  iiuo  SL-nl  luvnidu  em  scgiíiilu  u  osLcs  csLiilnlnv,  o,.,wIm 

SS^'3àsS;U>íí&^°  ^^^^^^ 

laçao  das  entradas,  o  iioinoatio  um  ou  va  as  oo>Z  síu ios 
oncanvgiu ios  do  aprosonLai-  um  rolalofio  so  í  as  v  "is  -Ví^ 
tagons  conferidas  poios  estatutos.  ^'"^ 
3^  que  uma  segunda  assembléa  tenlia  tomado  conlinci^ 
monto  do  dHo  relatório,  dada  a  sua  approvaçao  S,uollas  vaí: 

Que  ossa  segunda  assenibl.-a  tenha,  além  disso  nomfid.i  n 
ou  os  eonunissarios  para  as  .onlas  e  cons  at  uff  à  S^íi  a 'ão 
dos  uimmistradores  o  eonunissarios  presentes         ''^^-^ 'i^^-.-i'-' 

Lstas  duas  assembléas  constitutivas  sei-ão  comnoslas  o 
suas  doç.soos  tomadas  segundo  as  prescrip,;ões  cha  lei 

lodavia.  por  excepção,  os  accionistas  poderão  se  fa/er  ro 
Sado.  assembléas  por  manciatario "  extí-aí^íos  ã 

Além  disso,  essas  assembléas  constitutivas  Doder-m  <;op 
convocadas  por  meio  de  uma  publicação  i    a  nu  n  on^^^ 
annunoios  legaes  em  Paris,  com  dous  dias  de  intTvàl      ■  l-i 


TITULO  xir 


PUDI.ICAÇÕES 


npfn^  m,\  lí  ;^   -  l^"^í'f^«?i\os  pre,^.Mites  estatutos  e  os 

ac  o*  que  lhos  sao  annexos  sao  dados  todos  os  pósteres  ao  por- 
tador do  um  traslado  ou  extracto  de  ditos  actos 

1'eito  em  duas  vias  originaes. 

Em  Paris,  3  dc  maio  dc  1910. 

Lido  e  approvado.  — /i.  Xoctzlin. 

Lido  o  approvado.  —  Morct. 

Lido  e  approvado.  —  TíííTCíiííW). 

Lido  o  approvado. —  C/ií?vrfj?íí. 

Lido  c  approvado.  — Zoiíís  Dor/so». 

Tinha  na  margem:  registrado  em  Paris  aos  sete  do  maio 
do  mi  novecentos  c  dez,  volume  513,  folha  Tl  caixa  10,  rece- 


ANNEXOS 


TEOR  D.V  mVDUCCÃO  DA  PUOCLJIUÇÃO  ^:^[  n>ÍOMA  ITALIANO. 
ADIANTE  TRANSCiuPTJe 

*  Procuração 
Milão.  7  de  marco  de  1910. 

Os  abaixo  assignados:  Commendador  Giuseppo  Toenlitz  o 
cavalheiro  Annibale  Ghisalberti,  directores  centraes  do  «  Ranea 
Çommeroiale  Italiana»  (Banco  Commereial  Italiano)  Socie- 
ciado  anonyma  com  sedo  em  Milão,  vm  virtude  da  autorização 
recebida  do  conselho  dc  administi-ação.  segundo  resulta  do  sua 
deliberação  em  data  de  28  de  fevereiro  de  1010,  aqui  aniioxa 
por  extracto  authcnticado  sob  A.  ^«uiitxa 

Delegam  independentemente  um  do  outro,  os  Srs.  Alberto 
rnrrettino.  director  geral  do  «Banque 'de  Piíris  et  dos  Pavs 
Bas»  morador  em  J>aris,  8G  ...AvHiiida   Henri  Marli»  o  o 


Pnvífeo''**^  Chovrnnt.  diroolor  do  «Hnnnuo  do  Pnris  ot  dod 
Pays  Bas»,  morndor  om  Pnris,  !>H,  Avonidi  Niel  oom  o  í  n  d» 
ÍÍS?''  T,.^omo  o  por  nomo  o  por  ooi^^^^S)  XnoJcím 
Z^A  "S"'^"'^»  («nnquo  Gominorcialo  luV^y  a  í^^^^^ 
&  Francaiso  et  Italienno  pour  l'Am  u-iquo  .> 

K*'  sociedade  anoriyina  n  constituir  sol  o  rei  ncn  d  i  \oi 

so^Tff^jr  ^  'ÍÍJ^I.''  ^«  milhOes  do  francos,^ dívTdidS  cm 
oO. 000  acções  do  500  iVanoos  cada  uma.  uiviumo  cm 

>   i^^j"?  funcção  da  «Sooiótó  Givilo  dos  Portours  do 
rwLí',^^'í"*í"^*  Françaiso  o    talicino  im  '■ 

Assignar  os  estatutos  das  duas  sociodados. 
Kstipular  ('  assignar  quaosquor  actos,  o  oní  g(M'aI  fazer  (min 
quanio  frtr  preciso  para  a  constituição  dá  dita  so('ic  la  í 
ara  esse  fim  omittidos,  um  indcpondonte  do  oú  ro    o'To  los 

possa  01  i)or  fa  ia  do  mandato.  —  í;/»47fm,,;  Tncnlitz  —Amii 
balo  GIn.alhorti.   (N.  10.328  do  reportório.} 

Lcyalização  de  firmas 

Eu  abaixo  assignado,  tabollião,  certifico  v(>rdadeiras  e  au- 

P  it/.,  liliio  lo  allocido  lionavontura,  nascido  om  Vaisovia  <•  o 
(•ayalheiro  Annibal  Ghisalborti,  filho  do  lalloci.l   (1  àri'  t  ,r,s 
eido  om  1  ossighttoro,  .ambos  domiciliados  em  Mi If    di  Íc^ 
contrais  (lo  díanca Cominorciale  Italiana.  (Ila  q  ,e  (  m^^^^^^^^^^ 
cialo  I  alienno)  sociedade  anonyma  com  sódo  em  M  Ião  do  mi  n 

foS*onrdosS^Í*^?^^^^^^^^  os  qua.s.as.ignanun  na  ,Sdla 
SC  Ha  o  na  dos  brs  Giovaiuu  Ciorvasmi,  fi  ho  do  fallecii  lo  Arcân- 
gelo, nascido  om  Yareso,  Ceccardo  Corsini,  fillu)  lo  lí  ,  l'  u  o 
nascido  om  Varono  doi  Melegari,  ambos  do  nic  a.bs  o  M  l  ' 
SÍS  S^eíli  n'''''l^  '  habilitíulas  as  quaos  assigniíílm  aq ni 
ví»;  rSw.     °/  ~  Giovamn,  testemunha.  -  Cor- 

imi  Ceccardo,  testemunha.  —  Dr.  Gerólamo  Serina,  tabollião 

om  &emVi  '1  'T^'^'^''^^       Consulado \iríraí;;à 

om  iMilao  om  data  de  oito  do  março  do  mil  novoceiílos  e  de/ 

Annexo  A  do  n.  10.328  do  Reportório. 

««anca  Coiiimercialo  Italiana»  (Banque  Commercialo  Ila- 
lionne;  sociedade  Anonyma  com  séde  om  Milão. 
An  ,™'^cto  da  acta  da  reunião  do  conselho  de  administração 
do  «Banque  Commercialo  Italienno»,  ('ffoctuaida  oin  vS 
vinio  e  oito  de  fevereiro  do  mil  novecentos  e  dez. 

Ordem  do  dia 

^1-  .^^'■;-''''"'<'«  os  Srs.  Senador  C.  Mangili  presidente  M-\x 
\Vin lorfoldf  vice-presidente,  fi.  W .  AriTst  (k     (  lilu 

íónd?T'.Sr^r  '^-  ^^^'í^'  ^'''i'"^''  Consigno,  âlS; 
condo  /    J-aina.  Ciovanni  Kaomi)f,  A.  Klein   H    Marcus  I 

Otto  Joel,  Frederico  Weil.  administradores  delegados. 

.lrw..r=MVw'n'ir'-'^"^';''"'  j»:''aín-so   presentes   25  administra- 
(1010.-5  sobre  35  em  luncçõos. 

IiUoiTioram  igualmente  os  syndico.s,  Srs.   A.  Boso/.zi, 
Dr,  G.  Serina,  Guido  Sacchi,  contador. 

nnnniL   n '''"''^1  (^oiiti-aes  A.  Ghisalberli.  M.  Gianzana,  L. 
Dapplos.  O  socrotorio,  Sr.  co-diroctor  Mantegazzii, 


—  350  — 

Puys  lias»,  moríulop  oní  Piwíh,  -jw,  Av('ii  ,i  N      n  •  n  r  , 
orn  nomo  «por  co„(,a  do  Immò,  ím(,,m'ví  •    «âm  os^n^ 

iiquo  (lu  feud»,  soííicdado  nnonynia  a  soi-  (joiístiliii  K  ^í»i  ,V,n 
gimeri  da  loi  fi-anooza  com  o  capital  do  25  ,    hoòs  do^JV^ 
dividido  om  50.000  iicçõo.s  do  500  Irai.cos  cSa  ma 
n.„.f?  ^^T"'  ."•'}'  ^"nf^aÇSo  da  «Socictó  Civilo  dos  Portours  r*n 

Ki';;íui;^t^;;;í;:'" "^^^^"^  ^nmcais^%?^.aS?^o?? 

^^.^ .  Accoilai-  as  Jn,„;,;õos  do  adminisLi-ador  da  dita  sociedade 
Assigiiar  os  estatutos  do  ambas  as  sociodados 

Extracto  conformo  o  original  que  se  acha  no  livro  d-ií 
ín..?°r'""'''""  /•\r!"^i"i^t''a(;ao  da  sociedade  nonyma 
«liai  ca  Gommerciale  Italiana (Banque  Commerciale  ItaH- 

tri.a  líS-mfiS'''"^  '"''^"'"^^  ^^"^^'^  °  ^^'^^^ 
n.aS,iL''  '"''"^^       ''''        ^--^^-(^^^rolamo  Sc- 
mart^o  dí  .f!;\(5'^°"^^'''^^'"  <í'"  <'>n  data  de  8  .lo 

Haviam  as  seguinles  men(;ões: 

.^-.^'i?^"        '"'■'^  ■'^''i"'^''  lieaupré,  primeiro  presidente  da 
Lorto  de  Ussacao,  i)ara  a  legislarão  da  lirma  supra  do  Sr.  E 
Jiiart,  tradiictor  juramentado  da  Clòrte  de  Cassarão. 

.P«i'is.  ■J\  de  mar(;o  de  1910. —  7Mío/  Jlraiipré. 

H.  Traducíjão  certiricada  conforme  ao  original  visto  hoje 
«no  varietur».  por  mim,  traduclor  juramentado  da  OMq  de 
Gassafjão. 

Pnris,  19  fio  março  de  1910.  — líiart. 

irr.  Registrado  em  Paris  aos  7  de  maio  de  1910,  vol.  5Í3, 
11.  7i,  caixa  10,  recebido  sete  francos  cincoenl-n  cêntimos  dé- 
cimos comprebondidos.  —  llcnvi. 

Certifico  uc  variclur  pelos  abaixo  assignados  e  annexos 
a  um  dos  originaes  dos  estatutos  do  «Banque  Francaise  et  Ita- 
lioniie  pour  TAnierique  du  Sud »,  em  3  de.  maio  de  1910.— 
Chcvnnif.  —  E.  Xortzliti.  —  Albrrt  Tiirrctlini.  —  Loiíis  Do- 
rizoií.  —  E.  Morel. 


II 


Extracto  do  registro  das  actas  do  conselho  de  adminis- 
trarão do  «Manque  de  Paris  et  des  Pays  Bas»,  sociedade  ano- 
nynia  com  o  capital  de  75. 000. 000  de  francos,  cuja  séde  sc 
acha  em  Pari.s,  i-ue  d'Antin  ii.  3. 

Sessão  de  2G  de  abril  de  1910. 

Presentes  os  Srs.  Ck.  Dcviarliv,  presidente.  —  E. 
Noctzlii),  vice-presidente.  —  A.  licssnr,  administrador.  — 
Conde  I.  de  Cnmomb,  administrador.  —  Conde  Foy,  admi- 
nistratlor.  —  Conde  A.  de  Germlny,  administrador,  íí, 


sociedade  anonyma  a  ser  eonslituida  sobr(/o  rcl     i  rin 
rial  de  subscnpção  e  de  entrada  oLciaiaç.io  nola- 

m<,,,,!^-!Sc-;,r'"™'-  ~        "«'"inistradores,  Z).  Ca- 

Havia  mais  : 

m 

m.,.,í"í;t:  rSZ^^^víS^r'  dóvcloppomcnf.  d„  Com- 
iiisIrnS"'''"  <l«l»«-.racõos  do  consolho  do  adrai- 


li^stavam  presentes: 

0  Sr.  jíoly  d-Oisscl,  pnísideiite. 

1  i';. . ^^'■;-''}'"'''"-y«í'.lí jnder,  vice-presiidonle-. 

xinie  Duv-;i    (''ííwi      m''?/'  ^^^'""i"'  ^>cfonl,aine,  Ma- 

aZiniVÍ;;dores  ^Pil^or.  Wngner, 

redor  S'.''"  ""^'^''"•'^  í^'"-  í">'"'i^'On,  ,li- 


I 

—  3tU  — 

.      Para  o  Cim  do,  para  o  otn  imini!  da  «S()(íi('|('  (iriirTal..  a 

lAmnncino  (III  Sn.l»  sooioiclado  aiioiiymí  ii  sor  fio  s  i    i  ||  s  , 

om  50  000  aocoos  d(!  500  rranms  ciula  uma  «"m.m.io 
In  (M-yii-  na  riMula(;rio  da  «Sncii'!.!'  Civilo  d.s  pophMiis  do 

!lí^aVg;;;:i,í|:f(í;í;l,f;."'^'^«'^'"'  -  ^'-^^^-^  ad,ninis„.ÍKlor 

Assigiiiir  os  ostaUilos  das  duas  sociodadcs  acima  rorcriilu'^ 
rocollior  as  sub.s(;np(;ões  (s  os  Daganioiíl.os,  la/.of  a  do  ;  i  ..Ao' 
im-nuU^  o  nolario,  do  subscripcão  (í  de;  ouli-ada  ' 
Convocar  as  assomhlisis  consLituI ivns.  foniai-  parlo  oin 
quacjij.or  do  iboraçõos  o  dar  qmm.qu.v  votos;  prís  Milar 
«SocioN  Gonoralo»  iiaciiiollas  assomblóas.  ^  .'i«ca  a 

Assigiiar  quaosqucr  oiiU-os  actos  o  flocumontos;  procodcp 
■  a  nnaosQucr  publicagõos  da  «Socióló..  dar  t.(,dos  òs ' podor  3 
aia  osso  iim,  e  goraImoii(,o  fa/.or  Indo  ciuanto  IV.r  nocossario 

ímílUm^íodifi;^^  '''^'"'^'^'^  '"'^"^•'"^  soe  iodado.,  pro- 

Cort,  1  ficado  oon formo . 

Polo  prosi(loii't,o  do  coiisellio  do  administrarão. 
Lm  administrador,  assiguatura  illegivel. 

Haviam  as  seguintes  mensõos: 

I.  Corlificado  nc  varietnr  polo  al)aixo  assignado  o  aiinoxo 
a  um  dos  origiiiaos  dos  estatutos  do  «Banque  l^Yancaisa  ot 
íle  1910°         '  '^"^^     cm  datg.  do  3  de  maio 

Assignado  Chcvrant.  —  Ed.  Xoclzlin.  —  Alberti  Tinrcttini- 
—  Louis  Dorizon.  —  Movct. 

Hogistrado  cm  Paris  aos  sete  de  maio  do  1910,  volume  5i3, 
loilia  /  i.  caixa  10,  recebido  tres  francos  e  setoula  c  cinco  cên- 
timos décimos  compreliendidos. 

Assignado.  — Henri. 

Expedição  em  trinta  o  quatro  follias  c  meia,  contendo 
«Hiafro  emendas  approvadas,  cinco  barras  o  uma  palavra  ris- 
cada declarada  iivilla. 

O  tabellião.  — liossy. 

Tinha  mais  um  sollo  em  branco  tendo  no  centro  as  armas 
(  a  Justiça  franceza  com  o  seguinte  dizer  Bossu.  taljellião,  Côrto 
do  Appollação,  Paris. 

Tinha  mais  a  seguinte  declaração: 

yisfo  por  nós.  Richard,  juiz  para  a  legalização  da  firma 
do  Alostro  fiossy,  no  impodiínento  do  Sr.  iM^csidonte  do  Tri- 
hunal  do  1"  Instancia  do  Soino,  Paris.  17  do-.nuiho  do  1910.— 
(As.s]gnado)  Richard.  Tinha  mais  um  cariiiibo  cm  tinta  roxa, 
tendo  no  centro  as  armas  da  Roi)ublica  Fvanço/JHi  com  o  seguinte 
dizer:  ■ 

Tribunal  do  l"  Instancia  do  Seine. 

.Tinha  mais  a  seguinlo  declaração  : 

Visto  para  a  legalização  da  firma  do  Sr.  E.  ilichaivi,  Paris 
18  de  Juiilio  do  1910.  Por  idelogação  do  guarda  do  ísoUq' 
ministro  da  Justiça,  o  cliefo  do  secção  (Assignado).  —  Paul 
Lcril.  Havia  mais  um  carimbo  em  iiiila  verdo  com  as  armas 
da  Erança  o  o  seguinte  dizer  «Ministério  da  Justiça».  Havia 
inais:  O  .Ministério  das  llolaçõos  Exirangeiras  certifica  verda- 
deira a  firma  do  P.  Eovy.  Paris,  18  de  junho  :do  1910.  Pelo 
ministro,  pelo  chefií  do  secção  delegado  (Assignado)  — 
.'ichnoidcr.  Sello  em  tinta  vermelha  com  o  sogiiinte  dizer-  Mi- 
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wflo^^Mm^S  ÍS^^^^^^  ÍFftnoew}  outro 

Piorei  ^jStli.*^  ^         Míniiterlo  dai  RMaoOes  Exte. 

do  S?"^áhn5di  'SSP^mSSÍ.  Jil'^*?®*'^  *  awlgnatura  aeima 
Consulado  doa  StLft  ttJPJ^^^Í^tÍo^mÍ^^WoIoi  Eatrangelroa. 
de  1910/Lo  JírS5'  UnWoa  do  Brasil  em  Par  a,  18  de  Junho 
Tl  h  (assimdo)  Virgilio  Ramoa  Goàilho, 

mente  inStihÇííí*^*"*^"^?  consular  no  valor  de  59  devlda- 
tendo  a^Hmi^lJ'^^  de  um  earimbo  em  tinta  verde. 
Estadof  TT'^^^  ^  J?  dizer:  Republica  dos 

Tinhft  mo!     °*  .do  Bmi  .  Consulado  do  Brazil  em  Paria 

mí^^t  Es  1=  JocSm^Sti*?,'^^'  (Assignado)  LfSM.  S 
terio  das  deve  ser  apresentado,  ou  ao  Mànis- 

onde  dove  mdSi?  Sf^^i^^^t'  °"  ''^  Alfandega  do  Estado 
Tinha  mau^  Í^f-'í'*^  B*^  \  necessária  legalização. 
Pasoudfl  tÍi^'^*°^®»^de  Santos.  N.  863.  Rs.  1$000. 

julho  de  1910  '"ft  íiit"/^        Alfandega  de  Santos,  25  de 

Viríçmí^PnTÍiS'®/  ?.?coiiheço  verdadeira  a  firma  do  cidadão 
uSdos  do  Bmil'^^^^^^^  í^^P^^blica  dos  EstadSs 

(assi^^ldof^l«líi>^?"w^^^^  de  julho  de  1910.  -  O  inspector 
fedS  no  valoí  d«  ím^ií'''^  ^í?^^  "í^^«  duas  estampilhas 

Nada  maSÍ  Lí?-®í^  réis  devidamente  inutilizadas, 
cripto  em  SIL^Tm^ÍK^"  dec  arava  o  dito  documento  es- 
original  ao  ^^F^    fielmente  o  traduzi  do  próprio 

e  aVhadô  exacto  S^lf^.''''^'  ^  ^P^^»  «^^"^  ^«^e  coSfeíido 
tado.  Em  M  í?i  ^  entregar  a  quem  m'o  havia  apresen- 
nestâ  ciSde  dP%^"p:  °.  P»'®sente  que  assignei  e  sellei 

í?«gene  AzL  de  agosto  do  anno  de  1910.  — 

—  E  Houver  °       ''"''^       *     do  meu  officio, 


DECRETO  N.  8.170  -  de  25  de  agosto  de  1910 

de  Rendi,  aWanVA?./*^'"'''*"  "  '"'^ 

U8ando^d?^j?,terL^.\ílP^^  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
3oT  dezembro  WonQ^^^^V*^^"^  ^1  da  lei  n.  2.221,  dê 
naconforSde  do  «r?^'o®«  «  Tribunal  de  Contas, 

lativo  n.  892  dl  R^lLT'J  "  J  ^'Ja  ^«"^  do  decreto  legis- 
terio  da  rSendl  l  ^t^"^^^/^  ^^solve  abrir  ao  Minis- 

com  o  pagSoda  mí.M-f®/^oí.^^^^^^^  °«oorrer  á  despeza 
Mesas  de  rS  alfSíÍ'l^  <í?da  um  dos  guardas  das 

mesmo  art.  5i^a  lef cltS^f ^       fardamento,  nos  termos  do 

e  22?!lVReííblS.^^  ^  Independência 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


-  363  . 

DECRETO  N.  8.171  -  D8  S5  de  aqosto  db  lOiO 

8,  P»uí9.  «utoriutko  p«T»  (unoclomr  n»  R.puWlei  •  apZ 'uT  com  St 
ncA«i,  o*  r«tp«etivoii  eotatutoi. 

ft»fA«9anH^4í®^*®  ^'^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií 
attendendo  ao  que  requereu  a  cCooperativa  Beneficente  Muti  i 
Bra2Ueípa>.  com  séde  em  Batataes^Estado  deTpíS?o  • 

Resolve  conceder  autorização  para  funecionar  na  Renubii.'» 
e  approvar  os  respectivos  estatulos  a  este  appensos  com  S 
altei-acões  abaixo  indicadas  o  sob  as  seguiStS^íiausJlas  • 

zllGii»  «^híífÃÍní«"°"^-"l^^*®-*>*.  «Cooperativa  Mutua  Bra- 
f  ííi«??'  submettendo-se  mteiramente  aos  regulamentos  e  leU 
vigentes  e  que  vierem  a  ser  prí)mulgados  sobre  nnWMn  /íf 

tTn.°Pn?^f'  assim  á  leSmte  f&izli^7o%t 
verno  por  intermédio  da  Inspectoria  de  Seguros. 

tT'  -t^  ^S.^^  estatutos,  ora  apresentados,  serão  rejristradns 
no  Registro  Geral  de  Hypothecas  da  comarca  de  Bataffe^^^ 
Junta  Commercial  do  Estado  de  S.  PaiSo,  com  o  preseSe  d^^ 
creto  e  com  as  alterações  seguintes:  presente  ae- 


mais  no  prazo  indicyo^-^la  letra  o  d<>  ar?26^  c^^^^^^^ 

de  11$  no  plano  A.  de  22$  no  plano  B,  de  55$  no  phno  C  e  dt 

ÍutuSio^Í^"°  ^'  verifica?Tseril  do 

oarfn^*l.^Í'  í?'  Parapapho  único,  redigido  como  está,  modifi- 
cados respectivamente  cada  ura  dos  múltiplos,  nelle  meneio, 
Srt.  1L\  *^°"^^^°^^^ade  com  as  alterações  fSitas  na  lettra  6  do 

diga:"^^  «lo    >!"^^  se  lê  :  « 10  %  »  para  o  fundo  de  reserva. 

♦ín<,!iií?''^^4^'®j""^^°  art.  18  fica  assim  redigido  :  <At- 
tingmdo  o  fundo_de  reserva  á  ^antia  de  200:000$,  a  deduocâo 

P^?^^     10     revertendo  ou  outros 
10  A  em  partes  jguaes,  etc.  (o  mais  como  está  no  projecto) . 
A^r^A  °  l«tra  flr,supprimam-se  as  palavras  finaes  :  «po- 

dendo ser  augmentados  a  juizo  da  directoria».  • 

Art.  30,  onde  faz  referencias  ao  conselho  fiscal,  di» 
suíSentS\      ''oníP^Jrá  de  três  membros  effectivos  «i  tres 

.  Ao  art.  32:  A  primeira  directoria,  cujo  mandato  durará 
seis  annos  consecutivos,  podendo  ser  renovado  por  outro  perio- 
íoy^^A*»-®  ^  conselho  fiscal,  que  servirá  até  julho  de 

i»li,  âerap  constituídos,  etc.  (o  mais  como  está  no  projecto). 
^Tk^ir*  *  spbstitua-se  o  segundo  período  pelo  seguinte: 
«  Decorrido  aquelle  pmo,  o  presidente  convocará  a  directoria 
e  o  conselho  fiscal  para  com  urgência  deliberarem  em  cou- 
juncto  sobre  o  assumpto  >. 

Ao  art.  52,  substitua-se  pelo  seguinte:  «Qualquer  van 
<iue  occorra  na  actual  e  nas  seguintes  directorias,  ou  no  con- 
seino  fiscal,  será  preenchida  provisoriamente  até  a  primeira 
^^^IL  5?seni^^^a  geral  ordinária,  em  que  se  fará  o  pro- 
vimento definrtivo  occupando  o  eleito  o  cargo  até  termi- 
nação do  mandato  do  substituto  *. 

r^«5m  ^'J?  «uprimam-se,  por  inúteis,  as  palavras  :  si, 
porem,  até  n>ais  votados  >.  *-  » , 

^9  accrescente-se  no  final :  «submettendo,  porém, 

taes  planos  á  approvação  do  Governo».  v^j^^^h, 

•'  2  ^f'  substrtuam-se  as  palavras  :  «deliberação  una- 
5irK«*^®  directoria  e  do  conselho»,  pelas  seguintes  :  «mediante 
deliberação  regular  da  assembléa  extraordinária,  para  esse  «ra 
convocada  e  approvagôo  do  Oovemo».  «  mu 


Ao  art.  72,  supprima-so. 
T»pn^nA{íl°  ™<5S',  ao  julho  cio  cada  muno  a  Cooperativa  Mutni 
TEiJinln*^ J^''-^"^*^,^^^  P"^  apólices  da  divida  pubS  federa  aS 
rhosouro  Nacional  a  importância  das  reservas  accrí soldas  íoioS 

"Sírtrrí;;'''  ^^^^^^^^  ^  ímportancil^df  200:00)? 

í^rdeteíoioos'"'  ^-«'^ 

cia  o^Í2"t&ica'      ''''''      '''''  Inciependen- 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões., 

Estatutos  da  Cooperativa  Beneficente  Mutua  Brazileira  de 
responsabilidade  limitada 

C/fPITULO  I 

^'     DA  COOPERATIVA,  SEUS  FINS,  SÉDE  E  DUR.\ÇÃjO 

Art.  1».  Fica  constituída',  nesta  cidade,  uma  assopíip-"ín 

^'''"i?roo'-?"p^     regerá  pelos  presentes  estatutos. 

nesta  cidade  Cooperativa  ferá,  para  todos  os  effeitos,  sua  séde 

^„  í-^^)'       ^        da  Cooperativa  Mutua  Brazileira  <s  c-n 
rantir  á  pessoa  indicada  pelo  mutuário  um  peculfo  de  acoô?dõ 
S  mutuirir  estatutos,  e  e^m''que'se  insc?^vcr 

buiçõ^e^íi^ldísWe^^^^^^^^^^^  j°'^s  «  «o-tri- 

^i£^SiM^  ^  — -  Si^-tit.^^^ 

Paragrapho  único.  Esse  capital  será  uroerpssivn  conHn  « 

Í.Í^S^"'^»^'^'''^^?  ^'^«^"«ía  tão  somente  por  aquel  es  aue  fi 
ou''accldente.^'  ^'''''''''^  dér  o  ?inistíõ 

f  *}"racão  da  Cooperativa  será  de  30  annos  no- 
dendo,  entretanto,  ser  prorogada  por  delibera  Jo  L  ?ssembl?a 

dendolofrui-f  nHnn''S'nn,^'''''  Pianos  de  pecúlios,  po- 

cisM  sendo  n  n?Jn  °A'^*^"^'^'  ^'''''f'  íl^antas  so  fizerem  pro- 
^  rvTf'.,!  ?r  •  ^  piano  A,  correspondente  ao  pecúlio  de  10-000-S  • 
o  plana  B,  ao  pecúlio  de  20:000$;  o  plano  C  ao  de  50 -OÒO  (  n 
plano  D,  ao  de  100:000!t!000.  '  «JU-UUU,  e  o 

Dlan(f?enfa.??°«r.n?-  ^'  ^'^^^ado  abrir-se  nova  serie  do  mesmo 
piano  >em  que  as  anteriores  i^stojam  completas. 

quadro  de  cada  serio  do  qualnuer  dos  nlano'? 
tera  o  numero  limitado  de  1.250  mivtiiarios. 
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CAPITULO  II 


nn^^L  povoas  do 

o)  idado  do  10  a  55  aimos  : 

medico; """"  comprovadas  por  altestado 

do  4fflU^^?ll£\;ÍSi»^,í.e<ermi„„daa  no  art.  «, 

ontão'.erd;„"S8X&ShS'Iraí4  °  "«d» 

d^oJÍSS-^íxí^ítldS  S^"''"^-  con- 

=  o»':' "  -o  'ph™"^" -íS-lstaT, 

Art.  11.  São  direitos  lio  mutuário: 

comminSí  r^miciu'"'"^  "^^diantd  prévia 

gitiniíS  ÍÍ^Sc^iíS^dl^ZuS^i^íí!;'  ^V^*^^"'í«  P^^" 
l)eiieíicio  do  fundo  social  :       ^    ^^■«^^'^^1'-^  "a  falta  destes  oní 

SrSíiinnli^FliíiS^yí;'^  assemblóa..gerae3. 

2u^..i...oVuen.SdJn;;;,';^^^^ 

Art.  12.  São  deveres  do  mutuário- 

íí.  ^k->í^^'  "^'"'^  ^"'^  inscrii>cão  no  lilano  \- 
1  --i  ^^'""^  "^^''^  msrrii.cão  no  plano  B  ' 
loo.^  para  sua  insn'ii„;âo  no  piano  C 
lo  .íl Os  para  sua  uisrripcão  do  idano  D 

so  der  na  íerie  do  inuíuario-     '     ^  ^  "       ''''''  ''''''^'^  <5^^ 

si.iu.u-iiit  ichiii  icu  a  quaufui  roni  que  ver  enlrarln  nn  «.mn 
do  nao  ser  aeceifa  sua  proposta  «-nuaao  no  caso 

lor  ^ôdlL  ^  '""^^'"'"^^  ">ai<      por  apólice  que  lhe 

"íV"^"  ^''i-  ^-'l*^  '^^'"^''-^  ^''J  mutuário: 

■1  ,  a  caduoidade  de  sua  apolii-e  e  a  perda  total  da^  nmnfin= 

ali trà'rd'o"'S''".  o ^^'^-^  Pa,.unenlÍs  a  qu^s2  ??fe;\ 
a  leltia  b  do  art.  12,  no  prazo  e  LvMa  forma  destis  estatutos  : 

.  2".  a  porda  do  i)0",:ulio  los-ado.  íi  o  mutuário  vior 
suicidar  dentro  do  praxo  de  un.  am,o  da  (làf    dè  sua  apólice- 
p  a  |.erda  total  do  pecúlio)  legado  e  justamtiito  lua  sn  líi- 
Muai.lias  .pie  haja  i.ag...  venlu-ando-se  i  exaSlão  n"  ffl 
i-aí;.oes  cine  liz.ir  com  r,.rer(>n.«ia  á  idade  on  á  de  í  d' di'  ò  .  *m 
isswn  110  raso  de  qual,|u,.r  oulra  iraude  leiEie  «o 
mento  indebilo  do  pecúlio.  "utmt  ao  icclui- 
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CAPITULQ  III 

DO  PECÚLIO  E  DO  TUNDO  DE  RESERVA 

^^í  *oA  9  ^onofociado  terá  direito  a  rccobor  da  goroncin,  .no 
prazo  do  30  dias  a  contar  da  data  da  entrega  dos  documentos 
comprobatórios  do  óbito  do  mutuário,  n  quantia  corrospondontíj 
aos  planos  ida  inscripçâo,  uma  vez  quo  a  respectiva  serio  es- 
teja completa. 

_  Paragrapho  único.  Não  se  achando  completa  a  serie  do  do 
CUJOS  ao  tempo  do  seu  sinistro,  recoboril  o  beneficiado  tantos 
múltiplos  de  10$,  de  20$,  do  50$  ou  de  100$,  conforme  o  plano 
ao  inscripçiio,  quantos  forem  os  inutuarioe  existentes  o  quites 
na  serie,  deduzidos  20  %  pata  o  fundo  social. 

Art.  16.  Falleconcto  dous  ou  mais  mutuários  no  mesmo 
aia,  presume-se  que  os  sinistros  se  deram  ao  mesmo  tempo, 
sendo  então  convocados  os  mutuários  para  fazerem  tantas  cn- 
traaas  quantos  os  sinistros. 

_  Paragrapho  único.  Nesse  caso  o  pecúlio  formado  pelas  va- 
rias entradas  effectuadas,  deduzidos  os  20  %  a  que  se  refoiv 
o  paragrapho  unico  do  artigo  anterior  e  mais  a  importância 
correspondente  a  formação  do  pecúlio  do  futuro  primeiro  si- 
nistro, será  addicionado  ao  pecúlio  anteriormente  formado  e 
então  scra  rateado  in  stirpes,  pelos  beneficiados  ou  herdeiros 
aos  de  cujos. 

í.^^'^^'^"       TP^^     pecvilio  cahirá  em  caducidade  e  rever- 
tera a  respectiva  importância  em  favor  do  fundo  social,  si 
dentro  de  um  auno,  não  for  reclamado  por  quem  de  direito,  á 
contar  da  data  do  obito. 

Ha  Â^^^'  l^:..I^eduzidp3  o  peouUo  do  mutuário  e  as  despezas 

^^''^^^««^«ío  do  fundo  social  em  cada 
semestre  será  distribuído  pela  seguinte  fórma  :  10  %  para  o 
fundo  de  reserva;  5%  para  serem  distribuidos,  em  partos 
iguaes,  a  banta  Casa  do  Misericórdia  o  Conferencia  de  S.  Vi- 
oente  de  Paulo  desta  cidade  ;  do  restante  serão  deduzidos  20  % 
para  serem  distribuídos,  cm  partes  iguaes,  entre  os  membros 
^,.11^1  °.  distribuido  igualmente  entre 

os  membros  da  directoria  inclusive  o  inspector  gerai. 

rio  í/^ffi^P  ''^''tí»eindo  o  fundo  de  reserva  á  quantia 

(le  .)O.0O0.V  a  deducçiio  para  a  sua  formação  sorá  apenas  de 
P.ChHn''?.!!  5  %.  cm  partes  iguaes,  ao  Instituto 

íelniS^Já^inaSs.''^  '       '''''  instituições  benofi- 

inoin^K;  l^'  í>das  as  vantagens  decorrentes  destes  estatutos, 

So  dr.^m,n  .S,  ^'^''^''^"^o?'  porccnlageni  e  ordenados  ficam 
isciiios  ue  quacsquor  oxecuções. 

Art.  20.  O  destino  do  fundo  de  reserva  será  d  seguinte  : 

a)  supprir  durante  a  'existência  da  Cooperaif;iva  auaesouer 
desfalques  ou  accidentes  e  contribuições  pr?vSTnrart^48  ; 
viHimil  c,?*^o  ™.*^^?  compromissos  sociaes,  solvendo-os  o  di- 
se?n  ífcinn.ín'H?T^'  mutuarios  então  existentes, 

SlioSíS^.fS^'gSSli?!?"" '""^''p^^^' '''' ' 

CAPITULO  IV 

DA  ADMINISmVçAO 

ri^  P^ínn  ^,LÁ  a^^ministração  será  composta  do  uma  directoria 
2nTv.nfnl  membros:  presidente,  secretario,  thesoureiro,  dous 
geronlies  e  um  conselho  fiscal,  incumbido  a  cada  um  as  attri- 
buiçoes  constantes  destes  estatutos. 

Art.  22,  Ao  presidente  compete: 

a)  convocar  e  presidir -ás  reuniões  da  directoria  nas  épocas 
e  formas  previstas  nestes  estatutos  ; 
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rativS!  '  «"'^«"•''ir  os  livros  da  Coopó- 

d!  ZÍS"'';!,"!!/'^'''"'''.'^''  apólices  dos  mutuários  ■ 

lutos;  nomoaçoos  nos  casos  previstos  nostos  Si 

raçõe^  úlX>Srià  '  '^^^^''^  ^"'^'^«q"^^'  ^«lil^e- 
quo  LíSSSíSm'-  ^''^  os  diividendos 

/o  apresentar  relatório  nas  assembléas  Kcracs- 

Art.  23.  Incumbe  ao  secretario: 

ctoria^  Nf^n^f^^un  ^'^s.i'«uniõos  e  deliberações  da  dire- 
peb'5;rSíerft/';^Í,%°^^^  -^-'^■^  nomeai 

i»)  ter  em  boa  guarda  to<Íos  os  livros  o  naneis  i  cson  ..-irrrn 

tersõioLM.^^ 

Ihe  cí,ubS'em^.'''  '^""^  "''"'^'^     directoria,  os  dividendos  que 

Art.  24.  Compete  ao  thesoureiro: 

von^^^sfSÍmS.H^^r^^^^^^^^  responsabilidade  todos  os  ha- 
\uu  í)  t)U(  laos  (juo  ine  loroiu  entregues: 

b)  Jbrneoor  Irimostralmonto  no  gercnto  <^m  expi-nifin  n 
niappa  demonstrativo  do  inovimonío  («estado  cía  caLxa  ; 

exerctiS!Saidí^e'ciir''°'  '''''''' 
tutos^^  «ssignar  as  apólices  na  fórma  prevista  nestes  esta- 

racõí!  dS"diíeíuí!S  i"""^''  '  ser' votado  em  quaesquer  delibe- 

■i  CnnJSSf^  S^íwn^  r:?^^^'""'?'  q^í^lquer  quantia  pertencente 
a  cooperativa  e  depositada  oin  bancos  ou  cm  quaesauer  outros 
logares,  mediante  autorizarão  do  gerente  em  íxorciciS  • 
queflíecoS^^^^  directoria,  os  dividendos 

«Mi.-niMi.S''  ^  thesoureiro  em  suas  faltas  e  impedimentos  será 
bubbtituido  por  nomoagao  do  gerente  em  exercício. 

Art.  2(5.  Compete  aos  gerentes: 

a)  nomear  e  demittir  o  inspector  geral,  agentes,  guarda- 
hvros  e  quaesquer  empregados,  marcando-llies  os  respectivos 
ordenados  ou  porcentagens.  ^ayi^i^mos 

.  O  guarda-livros  perceberá  no  máximo  2:400$  annuaes  o 
o  inspector  geral,  a  titulo  de  bonificação,  até  1 :800$  annuaes  a 
critério  do  gereinfe  em  exercicio  ;        '  *  «uimats,  a 

b)  nomear  thesoureiro  na  fórma  do  art.  25  ; 

c)  prover  á  guarda  e  conserva  dos  livros,  papeis,  moveis 
o  utensílios  do  escriptorio  da  gerência,  alugando  e  mobiliando 
casa  para  aquelto  es»riptorio  ; 

U)  ordenar  pagamentos  de  quantias  devidas  pela  Coopera- 
liva  e  autorizar  saques  na  fórma  destes  estatutos  ; 

e)  executar  e  fazer  executar  as  deliberações  da  directoria  • 

f)  representar  a  Cooperativa  em  juizo  ou  fòra  delle' 
activíi  e  passivamente,  podendo  delegar  poderes  a  terceiros  ;  ' 


.  o)  cada  um  dos  goroulos  iierccboril  vonciinunlos,  ú  razão 
de  3:000$  por  mino,  podendo  sor  augniontados  a  juizo  da  di- 
rectoria; 

h)  wibsLiLur  o  presidente  em  suas  falias  ou  inipedininiito.s  ; 

■»■)  ainiísoutar  balancetiis  triniostraos  o  annuacss  (>  íazol-os 
publicar,  depois  de  devidamente  npprovados  pelo  conselho'  fiscal; 

j)  observar  o  dispos,ro  «o  art.  10,  iis.  1,  2  3  do  decreto  fe- 
deral II.  1.037,  de  5  de  janeiro  do  11)07; 

k)  resolver  sobre  a  admissão  ou  rejeição  de  mutuários  pro- 
p"ostos  á  Cooperativa,  sem  manifestação  do  motivos,  podendo  o 
iT3jeilíido  recorrer  para  a  directoria; 

l)  resolver  sobro  a  caducidade  da  apólice  do  mutuário  que 
nncorror  em  falta  prevista  nestes  estatutos,  fazendo  a  compe- 
TT}nte  averbacuí),  com  o  recurso  acima,  ao  prejudicado  ; 

in)  emittir  apólices,  assignando-se  e  fazendo-se  assignar 
peio  presidente,  tliesoureiro  o  mutuário; 

?í)  entregar  ao  tliesoureiro,  no  prazo  máximo  do  tres  dias 
ó-  mediante  recibo,  qualquer  quantia  em  seu  poder  e  porteu- 
•  côntc'  á  Cooperativa; 

0)  íay.ov  a  chamada  dos  mutuários  para  a  entrada  do  suas 
coniribuiçoos  logo  que  occorrer  qualquer  sinistro  de  mutuário, 
inaroando-lhcs  o  prazo  máximo  de  30  dias  e  íazcndo-lhes  os 
iTsi)ectivos  convites  por  carta  e  pela  imprensa. 

Poderá  o  mutuário  ter  para  tal  fim  deposito  na  Coopera- 
tiva; 

P)  tomar  parle,  votar  o  sor  votado  em  quaesquer  dolibe- 
ra(,'ui.'s    (la  directoria: 

//)  l>e.rceber,  cada  um  delles,  como  membros  da  directoria, 
o?  dividendos  quo  lhes  tocarem: 

?■}  praticar,  em  geral,  todos  os  actos  connexos  ou  conse- 
quentes da  sua  gestão; 

Si  assumir  u  presidência  nos  casos  previstos  nestes  esta- 
tutos. 

Art.  27.  Os  gerentes  servirão  alternativamente,  cada  um 
em  cada  trimestre,  e  se  substituirão  reciprjooamenle  om  qual- 
quer lalla  ou  empedimento.  Na  falta  ou  impedimento  de  ambos, 
o  presidente  da  directoria  lhes  nomeará  substitutos. 

Art.  28.  Incumbe  ao  inspector  geral  : 

a)  percorrei'  todas  as  zonas  om  que  a  Cooperativa  tiver 
agentes,  ao  menos  uma  vez  \m-  semestn!  extraordinariamente, 
sempre  (pio  os  interesses  sociaes  o  exigirem,  a  critério  do  ge- 
rente em  exei-cicio: 

1)  )  ])i'oi)nr  miiiuarios  á  Oonpei^at iva,  gozando  das  mesmas 
vanlagííns  eoncodidas  aos  ageníe.s  relativamenio  áquelles  que 
angariai-  e  loirm  admiítidos; 

r|)  piMreherá  igualmente  os  dividendos  determinados  no 
ail.  JH  e  mais  a  bonilicacao  na  fónna  do  art.  20. 
Art.  1".).  Incumbe  aos  agentes: 

a)  i»i'omoyer  o  deseiivolvimenlo  (los  inl(!ressos  .soi-iaes  pro- 
])Oiido  miiluanos  e  rei)reseiitando  ao  gerente  em  exercício  sobre 
a  conveniência  da  'admissão  ou  rejeição  de  outros  ■ 

b.  fornirr  aos  candidatos  recibos  devidanienle'  authenti- 
f  ados  iia  [nmia  i>or  que  lhes  forem  enviados  i)ela  gerência, 
o  (iue.d(!V(3ra()  Jazer  no  acto  do  recebimento  de  qualquer  quantia 
pertenceiit,e  a  (.ooi)erativa; 

remeltei-  ao  gerente  em  oxercicio,  junlamente  com  a 
proposta  (lo  candidato,  a  imi)orlan(!Ía  de  que  Irala  o  art    1''  e 
in-coiitiiíeiil  i  (iiialíiui-r  (luaiilia  qiic  lhes  caiba  receber-        '  ' 
r/'  iiei-ceher  as  |)oi-ceiilagens  que  lhes  forem  iiiarciidas  pela 
gerencui. 

Art.  ;{().  liiciinilK;  ao  coiiselliu  fiscal,  que  se  comporá  do 
dons  menibi-ds  el  leclivus  : 

a':  dar  itarcí-cr  sdIu-h  os  balancetes  da  gerência,  no  prazo 
e  pela  loriiia  d»  art .  12; 
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trabalhos  o  naS  regularidade  dos 

mvl  S^Sn.ilIio'"'"''  oxclu,4i,nêntos  ao  prosidonto  ou 

gofííó;  .soíipnl"  i^o1S"ÍÍ;^von,io'c;l";:'\o'V'"^  '^^«'""''«^"^ 
onLroUHito,  ^in(.,..li,  Z  íiSSlííiír^iof  bo  •  S^^'^'"'"'"'" 
f.'  l.(M-c...l„.ii.  as  !)(.iT(M)lagons  a  qu,  so  Jí- fm  ,>  arl  iS 

cada^;;ií;Kl  ;'on^;!í.,í^';;,SI;!r;;'    r  -'r  -"''^ 

i-osi)0(;(.ivo  subslidilo.  |)i-c"sidc-nti>  da  .diroctoi-ia  o 

CAPITULO  V 

D.\S  ASSIÍMBLÉAS  GEIUES 

do  rolaLono  o  contas  (la  diró  tnr  w  n  '  '  ?  "  aproseiitagão 
1*  bem  assim  para  o  1'  ,  dÔ 

ferom  estos  .cUatuto^^  ^''^  '^''''''^"^^    1"°  se  re- 

difado  o"  m•S'i'V,S?^.^H^:Vi^''  1°  "mutuários  acima  'in- 

ass  M  hl  V  '  -rí^^^^^.^m  /  ílii'o.-tona  (;oiivocani  incoiitiiionti  nova 
7(1      .  ;      '  "  '-('alizara  donfro  do  pra/.o  máximo  do 

h  .    'om  ; ,  S^^^^^  luncc.ionando  ontã,,  a  ass.m- 

^om  'H'' I  i        u.nn,.ro  d.,  nuilua.-ios  pn-sonlns  ciiiil-s. 

(lendo  nònwn  t  í     i^  í"»f  "«''í"á  pivsontoíi,  não  po- 

do Zi  d  ,rii;  n  nr'-^/"'V  tli^.^í^embi-oá  da  dirocloi-ia  ou 
i'h>i'  ■  rin  •  ^  P'e«!d<3iito  eleito  nomeará  seus  secrota- 
acína.  com  referencia  aos  membros 

CAPITUJ.O  VI 

DISPOSIÇÕES  GERAES  TílANSITOniAS 

Directoria  : 

Presidente,  capitão  Pimenta  Xovos. 
S(M:retano.  capifão  Francisco  Jusf  ino  de  Paiva 
"loso.ircrn.  Hr.  Raynnindo  Jnsí iniano  cio  òlh-oira  ' 
Gerentes: 

do  oíiíéiA' línS/^^^'''"  ^"'""'""^  ^^^^  "       '^^^Susto  Octávio 

A.  F. 

8-i 
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ConsolliD  fiscal  : 

Dr.  Miguel'  Cursino  Villa  Nova  o  Dr.  Fausto  Garcia  tio  Oli- 
veira. 

Art.  33.  O  anuo  soííial  ooniocai-il  soiupro  a  1  do  julho  tio 
cada  anuo. 

Art.  3'i.  O  prosirilonlo  (ioiiíjotiíini  qualquiír  licença  que  liio 
soja  solicitada  por  quahiuor  dos  nioiubi-os  da  directoria  ou  do 
conselho  fiscal,  compotiiido  á  directoria  conceder  licença  .ao 
presidente. 

Paragrapho  único.  O  substituto  terá  as  vantagens  dos  di- 
videndos do  substituído,  tlurunle  o  tempo  da  substituição 
salvo  caso  de  moléstia  ou  força  maior,  hypothese  em  quo  o 
substituído  perceberá  a  metade  dos  roIVridos  ilividendos,  com- 
petindo a  outra  melade  a  sou  substituto,  na  fórma  deste  para- 
grapho. 

Art.  35.  As  ai)olices  serão  assiguadas  pelo  presidente,  tlio- 
soureiro,  gerente  em  exercício  e  mutuário. 

Art.  30.  A  CooiKjraliva  aó  se  considerará  derinitivamenlo 
installada,  quando  tiver  pelo  menos  200  mutuários,  distri- 
ibuidos  Du  não  pelos  planos  adoptados  nestes  estatutos. 

Art.  37.  Serão  depositados  pelo  thesoureiro  em  BancDs 
ido-neos  os  pecúlios  cabenles  aos  benuíiciados  e,  bem  assim,  a 
importância  do  fundo  de  reserva,  logo  que  attinja  tal  impor- 
tância a  õ:000í!!0U0. 

Art.  38..  E'  vedado  a  qualquer  dos  gerentes  p-ropor  mu- 
tuários á  Cooperativa,  gosando  qualquer  outro  proponente  das 
vantagens  concedidas  aos  agentes,  quando  acceita  a  proposta. 

Art.  39.  Mão  poderá  qualquer  dos  membros  da  directoria 
accumular  cargos  da  mesma,  devendo,  quando  eleito  para  outro 
oargo,  oi)tar  inunediatamente  par  um  delles;  e,  não  o  fazendo, 
considerar-se-lia  como  tendo  optado  pido  que  já  exercia,  proce- 
dendxD-se  incontinenti  á  nova  eleição. 

Paragrapho  uniíro.  Não  s(í  comi)rL'lK'nde  na  prohibição 
deste  artigo  o  caso  de  substituição  temporária  prevista  neetes 
estatutos. 

Art.  iO.  Qualquer  dos  cargos  da  directoria  ou  do  conselho 
fiscal  jamais  poderá  ser  exercido  por  procurador. 

Art.  ii.  Todo  aquelle,  a  quem  competir  qualquer  recebi- 
mento ou  guarda  do  haveres  d;i  Cooperativa,  será  considerado 
como  depositário,  para  todos  os  effeitos  legaos. 

Art.  'í-J.  E'  concedido  ao  conselho  fiscal  o  prazo  máximo 
de  oito  dias,  para  se  pronunciar  sobre  qualquer  assumpto,  in- 
clusive balancete  sujeito  a  sua  apreciação,  recorrido  aquelle 
prazo,  o  presidente  da  directoria  nomeará  substituto  aos  mem- 
bros do  conselho  que  não  se  lenham  pi-onuuciado,  conce-tlondo- 
se  aos  substitutos  igiuil  i)ra/o  de  oito  dias. 

Art.  i3.  Qualquer  memhi-o  da  director  ia  ou  do  conselho 
fiscal  i'es])on(lerá  civil  e  ciMiuinaimente  ])0i'  (piaUpier  fraude 
que  liaja  eiM|)regado  iiara  promover  interesse  pessoal  seu  ou  ile, 
outrejn,  importando  a  sentença,  que  assim  o  haja  convencido,  a 
pcirila  (lo  cargo  que  occupar  com  inhabilitação  completa  de 
exercer  qualtuiei-  funcção  s()i;ial. 

Art.  li.  Qualquer  mendjro  da  directoria  ou  do  considho 
fiscal,  que  se  retirar  da  Cooperativa  espontaneamente,  perderá 
em  beneficio  de  seu  substituto  qualquer  direito  que  tenha  sobre 
os  dividendos  sociaes,  desde  o  semestre  de  sua  retirada. 

■  Art.  .'jy.  Todo  membro  da  directoria  ou  do  conselho  fiscal 
que  deixai'  (h;  cum|)rir  os  deveres  de  seu  cargo,  no  prazo  e 
Jórma  ])revistas  nifstcs  estatutos,  ou  d(.'ixar  de  eomi)arecer 
])ara  qualquer  íim  social,  quando  convidado,  seui  causa  justa  e 
participada,  perderá,  em  beneficio  de  seu  substituto,  qualquer 
direito  que  tenha  sobre  os  dividendos  sociaes  durante  todo  o 
semestre  em  (]ue  se  verificar  qualquer  tios  referidos  factos. 

Art.  -il).  HecebtMido  reiii'es((nt<ição  ou  officio  do  qualquer 
dos  membros  da  directoria  ou  úo  conselho  fiscal,  sobre  a  neces- 
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úos  iafí(!ii(.,,s.  '  ""'^"i^fjao  icila  por  ,|nal(ju,.r 

do  lo  dias.  '  '       iioi  d,;  ([.(«.s  jk.,,,  m^xiov 

^■^^^O-^i''^!!"^^^^^^  «IMO 

nuor  dos  planos  adoptados  .^.''íslalnlo' 

POL-  dníõ  'L^l  W-Sdií'!^?!!^;?^'--'--''^"  ^aldada« 

isentos  do  quulr  uor  co.  ribi  flo  desd  í  dâfV';i ^T''''^'^''' 
Pn.do-s..^as  ^n.,..,..^-^^.. 

co..go  J%Sr  d^S:^ 

a  coí  ■  i,;  o  av^ídS,.';;^/^''!;;/;*''^  1H'.sí,ío.Uo  da  directoria, 
com  ,Maxin.a  pid^lil-idad;'  Pl^^m  sessão  dosUi  ò 

J'ai-agrapli()  imico.  Para  esse  rim  i-....,,!!,,.,.      i  - 
iinia  laidas  codulas  oiriiil'..^  J  um,.,     .  '  ■''-''''^'>  "  »""a 

iMolnbros  da  I       oria  m  d     o,,  Mhn'"n '"V  ''''  ^'"^ 

•  o        ío -o ín  !■   ■     uí  *''^''?  /■'^^^'•c  «  '-artigo  anfc- 

\r(   V    ('■  3./  „r'   '       '•'',9-"^  ipialnioide  mais  votados. 

^:;^f  i>  ssi;; 


o  fundo  de  reserva,  será  ello  distribuído  igualmente  entre  10 
instituições  pias  de  todo  o  Estado. 

Art.  6i.  Nfio  é.  licita  a  inscripoilo  do  mesmo  mutuário  mais 
de  uma  voz  na  mesma  sóvio  do  mosmo  plano,  sondo,  poròm,  per- 
raittida  a  inscripçào  em  mais  de  uma  si^rio  do  mesmo  ou  di- 
verso plano. 

Art.  62.  E'  permitl.ido  A  dirocloria,  com  approvaçfio  do 
conselho,  em  qualquer  tempo,  crcar  séries  jou  planos  do  pré- 
mios lem  vida  dos  mutuários. 

Art.  C3.  A  convocação  da  directoria  ou  do  conselho  fiscal, 
a  que  se  referem  "estos  estatutos,  será  sempixj  feita  pelo  presi- 
dente, por  carta  sob  registro. 

Art.  C-4.  Poderá  em  qualquer  tempo  ser  mudada  a  séde 
da  Cooperativa,  por  deliberação  unanime  da  directoria  e  do 
conselho. 

Art.  Gí).  Nos  casos  omissos  nestes  estatutos,  qualquer  deli- 
beração será  tomada  pela  directoria,  por  maioria  de  votos  dos 
inombros  presentes . 

Art.  (H).  Os  presentes  e.slatutos  não  poderão  ser  alterados 
ou  reformados,  dentro  de  15  annos,  a  contar  de  i  de  julho  do 
corrente  anno. 

Art.  07.  Fica  a  directoria  autorizada  a  modificar,  para 
monos,  as  jóias  o  contribuições  dos  mutuários,  ou  augmentar  o 
pecúlio  cabendo  ao  beneficiado. 

Ai't.  (58.  Fica  desde  já  nomeado  inspector  geral  o  Sr.  An- 
tonio Pereií-a  da  Silva,  que  exercerá  o  dito  cargo  durante  os  15 
annos  a  qu(!  se  referem  estes  estatutos,  não  podendo  ser  dolle 
destituído,  dentro  desse  prazo,  a  não  ser  no  caso  do  art.  43.  Fica 
o  referido  inspector  sujeito  a  todas  as  demais  penalidades  esta- 
belecidas n(íst('s  estatutos. 

Art.  09.  Além  das  quantias  prefixadas  no  ai-t.  12,  ^  1", 
lettra  a,  cada  candidato  pagará  mais  a  quantia  de  10$,  para 
exame  medico,  quantia  essa  que  não  lhes  será  restituída,  no 
caso  de  não  acceitayão  de  proposta. 

^  Art.  70.  A  pena  estabelecida  no  art.  li.  n.  3,  no  tocante 
a  mexactidao  das  declarações,  que  fizei-  o  candidato,  de  sua  ida- 
de, nao  alcançará  aquello  que  tiver  exiiibido  docunieníos  coni- 
probatorios  (ia  idade  declarada,  uma  vez  que  o  gerente  tenha 
acceilac  o  taes  documentos,  no  acto  da  ai)provação  de  sua  pro- 
posta, devendo  constar  da  apólice  essa  circumstancia. 

Art.  71.  Os  rocui'sos,  n  que  se  ivfeiv  o  ai-í.  ,'0.  serão  in- 
lorpostos  dentro  do  prazo  máximo  de  10  dias,  contados  da  dala 
da  decisão. 

Ari.  7-'.  Poderá  a  directoria,  a  qualquer  tempo,  augniOntar 
o  uu]nei'ojj('  seus  membros  ou  do  conselho  fiscal. 

Art.  73.  Não  serão  acceitas  propostas  de  mutuários,  de  to- 
gares onde  esteja  grassando  qualquer  ei)idemia. 

Batalaes,  15  de  fevereiro  de  1009.  —  João  Pimenta  AY-ycí. 
■-/rancisco  .hífitum  de  Paiva.  —  J)r.  Jiui/miiudo  Justiniano  dc 
Oliveira.  —  Aiu/uslo  Uctaviu  dc  Oliveira  Pinto. 

.  Balataos  15  do  fevereiro  de  1909.  —  Antoiíio  Ribeiro  Car- 
neiro Costa  —  Fausto  Garcia  de  Oliveira.  —  Dr.  Miguel  Cur- 
sino \ula.^ova. 

o.t  ^^'^""i'<''''o  verdadeiras  as  firmas  supras,  em  numero  de 
soto;  dou  fé. 

Batatacs,  15  de  fevereiro  de  1909.  Em  testemunho,  O.  P. 
L.  da  verdade. 

O  1"  tabellião,  Ovidio  Tristão  de  Lima. 


DECRETO  N.  8.11)0  — uu  1  dk  hctijmiii«j  nu  1<)10 

Aliro  «o  MiniHtorlo  dii  Vmcnia,  o  credito  do  5:023$357  i.arn  occorrci-  ú  ws- 
tltulçSo  do  imiiosto  dfBconlHdo  dos  voncimcntOR  do'Dr.  Jofu.  Giilvão 
Costa  Frnnça  como  Juiz  do  Tribunnl  Civil  o  Criminnl  o  doaembnrcador  ilii 
COrto  do  AppoUuçío 

.  p  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
^^  ^fnL^°  disposto  nç  art.  U  da  lei  n.  2.221,  de  30  do  dozembíô 

do  aiL.  2    §  2°  n  2  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  3í)2  de 

o  mnli^^o'' "O  .Ministério  da  I.^^Vencla 
o  çicHlito  de  y:()23S3o/,  para  occorrer  A  despeza  com  a  re^^ti- 
tniçao  do  imposto  cobrado  no  p(!riodo  do  1891  a  1<)0Í  «obre  os 

TPihlIIvw'*"'      '^r  ''■'«^'''^  r.^^'anca  romo  juiz  do 

J  iiDuij.il  t.iMl  o  Lniiimal  o  uesembargador  da  CArIc  do  \n- 
p(.'lla(;ao.  '     ■       ^  ^ 

c  22"da'll;.SliS  '  ^'"^  ^^^0,  89°  da  Indop.Mul.>Il.^ia 

yiLQ  Pl-ÇANHA. 

ÍA'Oi)oMo  (Ic  Ihilkõrs. 


DECRETO  .\.  8. 191-  -i)i'  1  dk  í;irri:.Miw)  nn  1910 

Ahrp  lio  Ministério  dii  Fiizciidn  o  í.Tilito  do  1 2  :.tO;t,i!in7,  psirii  occm-ror  á  res- 
tituivão  do  iiiipoBto  (Icscontiido  dos  voncimciilos  do  ])r.  Miiiiool  .rosi' 
pinola  como  dcscmbiirfiíidor  d;i  Cõrto  do  AiípclliKjHO 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
a  vista  do  disposto  no  art.  i  i  da  lei  n.  2.221,  do  30  de  d<v,ombrò 
de  1909,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  conformidade 
do  art.  2"  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do 
outubro  do  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  12:4038137,  para  occorrer  á  despeza  com  a  restituição 
do  nnposto  cobrado,  no  período  de  9  de  março  de  1891  a  2'^  de 
novembro  de  1905,  sobre  os  vencimentos  do  Dr.  Manoel  Jo'é 
Espinola  como  desembargador  da  Côrte  de  Appellação. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  setembro  de  1910,  89"  da  Independência 
e  22"  da  Republica, 


Lcopnldn  du  liiilhõrs. 


DECRETO  N.  8.192  — Dic  1  di-  siítiímbho  im  1910 

Abro  no  Jliiiistprio  dii  Fiizcudii  o  credito  de  7 i-J.Tii.f-lS.'),  ]iíivíi  ii.-jpuiiicnlo  ao 
capitfio  Henrique  .José  Vieira  Tillio,  oiii  virtude  do  senteu(.'«  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
u.sando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  loi  n.  2.221, 
de  30  (lo  dezembro  do  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2".  S  2",  u.  2.  lofini  r.  tio  decreto  lesrisla- 
tivo  n.  392,  do  8  do  ontubro  de  1890.  resolve  abrir  ao  .Mini.storio 
da  Fazenda  o  crodilo  de  7 :23()!i<  Í8i3,  |>íira  occorrer  á  desixv.a 
com  o  pagameijlo  devido,  em  virtiule  de  senleii(;;i  judiciaria. 
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ao  capittto  Honriquo  Josó  Vioira  Filho,  conformo  a  carta  nro- 
nn^^-Vl  W*^lí^?'"^28  do  setembro  do  1009  polo  Juizo  Federal 
no  líiStauo  do  Matto  Grosso. 

3Í««^^  Janeiro,  1  do  setembro  de  1010,  80"  da  Independên- 
cia o  2^"  da  Republica. 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  liiilhõcs. 

DECRETO  N.  8.208  —  dj;  8  ni;  ai!Ti5MBiio  dk  1910 

Dcclnru  i)crtpnpeiitcH  no  n»»<lro  <lo  iuíbsoiiI  Jus  repiirtiçrms  de  Piizcnda  ou 
fiacaos  do  Governo  jiinlo  Ah  compnnliiiis  osIriinBeiruH  do  HOKuros 

O  Presidciile  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil 
attendendo  a  que  os  fiscacs  do  Governo  junto  ás  companhias 
estrangeiras  de  seguros  íazeni  parte  do  pessoal  da  Inspectoria 

,il.S^"Í'''r'n|í}  í^".^>^^'°, '^'■''•/'^  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  5.072  de  12  de  dezembro  de  1903,  e  que,  não  obstante 
o  disposto  no  art  37  da  lei  n.  2.083,  de  30  de  julho  de  1909  S 

igurain  na  tabeHa  E  que  acompanha  o  regulamento  expedido 
com  o  decreto  n.  7.751,  de  23  de  dezembro  ultimo,  decreta  - 
rá r'V"''  l'"  ^^ertençem  ao  quadro  do  pessoal  das  repartições 
de  Jazenda,  ex-vi  do  art.  37  da  lei  n.  2.083,  de  30  de  julho  de 
1909,  os  liscaos  do  Governo  junto  ás  Companhias  estrangeiras 

Ic  seguros,  percebendo  os  respectivos  vencimentos,  de  accSr  o 
com  o  estatuído  na  tabeliã  junta  ao  decreto  n.  5.072,  de  2  do 
dezembro  de  1903.  '  ^ 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

e  22-^ía  Republica.  ^  ^''^  ^"dependência 

Niix)  Peçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 

DECRETO  N.  8.209 -de  8  de  setembro  de  1910 

Abre  ao  Ministério  dn  Fozendn  o  credito  de  13:C24$510.  para  roBtituivão  do 
.m„osto  sobre  os  vencimentos  do  ])r.  .Tosfi  Cesário  de  Miranda  Ribeiro 
como  ju.z  do  Tribunal  Civil  c  Criminal  c  desembargador  da  Côrte  do 
A])i)elIaç!io,  dc  1891  n  1907 

.  p  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 
i  jono''°  '^'"í"-'  "  n..2.221,  dc  30  de  l°zS)rô 

mivirn  'ivihnn''.^  autorização  contida  no  mesmo  artigo  í  tcndS 
II  V'''LP,,VÍT'  ?^  Contas,  na  conformidade  do  art.  §2", 
ííelSSof  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 

13-6?fl5lo%i?m'Ho'2p.n^"'^^''"^  ^'^''«"^'^  O  credito  de 
1.5.0^.  .•^olu,  aiim  de  ôccorrer  a  despeza  com  a  restitnifin  rin 

?8Q?  p  Ír!  ,  ^'  °  J"'.^  ii''hunal  Civil  e  Criminal,  do 
1895  a  1937.  '         ^««•^''"^^''^'•e-^dor  da  Côrte  de  Appellaçáo,  de 

e  22»^ía  ReSiS:  ^     ''^'""^"'^  In^ePcndencia 

Nii.o  Peçaniia. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECUETO  N.  8.210 —  DE  i5  nu  sotijmiiro  dij  1010 

Dednru  do  iitllldiulo  imblicn  n  dosnjirojirinçrio  do  iirodlo  n.  3  do  liocco  dn 

Lnpn  doR  Morcndorcu. 

O  Prpsjdpnfo  da  nopublica  dos  Estados  Unidos  do  Brnzil, 
,JI  a  "O  disposto  no  art,.  p",  §  1»,  do  rogulamonto  approvadô 
polo  doorofo  n.  .\.m\,  do  í)  do  sotonibro  do  1903,  docrota: 

,]n  imii'0  f;  declarada  do  utilidado  publica,  nos  tormos 

2n  'Y'-."'"      moíimo  rogulamonto,  a  desapropriação 

áo  prodio  n.  3  do  hecco  da  Lapa  dos  Mercadores,  visto  sor  in- 

parlííSlobêal"''"'''^  ^'"''^''^      ^'"'^'^  Conversão 

c  29^M(fS'S        setembro  de  1010,  89"  da  Indcpendcncia 

Nilo  Piíçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  X.  8.220  —  ni:  IH  de  srní.MBiio  de  1910 

Cnssn  a  nutoriziiçrio  coiicodida  ú  Companhia  do  Sesuros  Mútuos  contra  Fogo 
«  Providencia  »,  para  funceionnr  na  Replblica. 

II  ^  ri;osidon(e  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  propo/  a  Inspectoria  do  Seguros  em  officio 
n.  2S0,  de  10  de  agosto  próximo  findo,  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda : 

Resolvo  cassar  a  autorização  concedida  pelo  decreto 
n.  2.987,  do  ;>  do  sef ombro  de  1898,  á  Companhia  do  Seguros 
Ãlutuos  contra  Fogo  «Providencia»,  para  lunccionar  na  Re- 
publica. 

Rio  de  Janeiro.  15  do  setembro  de  1910,  89°  da  Independência 
c  22"  da  Republica. 

Nilo  Peçanii.-v, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.221  —  de  lõ  de  SETEMDno  DE  1910 

Abro  no  Ministério  da  Far.cnaa  o  credito  de  743iii720,  p.ira  pagamento  a  Otto 
Simon,  na  qualidade  de  presidente  da  Emprczn  de  Construcções  Civis, 
em  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  setembro  do  1909.  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2".  ^  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  do  outubro  de  189(5: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
i/i3$/20,  para  occorrer  á  despe/a  com  o  pagamento  de  custas 
devidas,  em  virtude  de  sentença  ,iudiciaria.  a  Otto  Simon,  na 
qualidade  lie  presidente  da  Emi)re/.a  de  Construcções  Civis, 
conforme  o  precatório  expedido  jiclo  .Tu i/o  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  em  31  de  agosto  do  anno  próximo  findo. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1910,  89°  da  Independência 
e  22"  da  Republica. 

Nii.o  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  8.222  — uk  15  m  siítismbiio  du  1010 

Abro  no  Minlstorlo  da  riizondii  o  credito  do  KlCÇaoo,  i)iirii  pnciimento  n  A-.i- 
tonlo  Mftrln  Tolxolrn  Coolho,  em  vlrludo  do  Bontonçn  judicinrin. 

9  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
^^on  5     íiutorizaçao  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2  221 
de  30  de  dezembro  do  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas! 
na  conformidade  do  art.  2",  §2°,  n.  2,  letlra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896 :  ulliliu  ic 

^^^^^  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
ibb«)800,  para  oçcorrer  á  dospeza  com  o  pagamento  de  custas 
devidas,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  a  Antonio  Maria 
i^i^rlí'?  i^°"i°í"??'^  °  precatório  expedido  pelo  Juizo 

das  Feitos  da  Saúde  Publica,  em  14  dc  dezembro  do  anuo  pró- 
ximo imdo. 

e  2''?ÍlVRepíS        setembro  de  1910,  89°  da  Indopondoncia 

Xii.o  Pk(;aniia. 
Leopoldo  (Ic  Bulhões. 


DECRETO  X.  8.:'23  — nic  l.õ  dk  sktkmuiu)  di-:  1910 

Abro  !»o  MiniRtorio  d«   Vixwtuhx   o   cmlilo  ,1,.   l!)8í?rt(;o.   ,,:irn   ,..i;;,.mo.ilo  ii 
Mixnool  Esteves  de  Gouveii,  cm  virtude  de  senteiirn  judiciivrin. 

ncnn?n  h''^-'"^'/'"'-^'  H<MHiblica  dos  EsUtlos  Unidos  do  firazil 
usando  da  autorizarão  conslanle  do  arl..  ÕS.  n.  :,.  da  lei  n  :i l 

na  conlormidade  do  arl.  2-.  §2",  n.  2.  h-lim  r.  do  dtu-rt  lò 
gislalivo  n.  392,  dc  8  do  outubro  de  i89G: 

198S8lo°n?vn''íj.  ^°  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
198Í5860,  para  occorrer  a  despeza  com  o  pagamento  de  custas 

d^ronvlf  2'^^^^  judiciariV  a  Manoe  Esteves 

de  Gouvôa  conforme  o  precatório  expedido  pelo  Juizo  doS 
Feitos  da  Saúde  Publica,  em  1  de  fevereiro  do  co?rente  anno 
c  22?tteSS/'     ^^'^"^^^^  ^«  '''''  daSTendlS?!^ 

Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  dc  nulhõcs. 


DECRETO  N.  8.22 'i  -dj.:  J.-,  m:  SKTic.Mimo  ni-:  1910 

Abre  no  Mmisterio  d.  F.u..„,l;.  o  eredito  de  .l-Xl^in,,.  y„,'Mo  a  .Tosé 

Ierreir.T  dos  Siiiitos,  cm  virtude  de  senteuvii  jiidiciiirin. 

gislalivo  n.  392,  do        ^nUy^^^o  £:  {ml  ' 

fJí.MfJ.-.s.  oin  Mrliiili-  (],.  s(Mi(i'!i(.;a  jii.liciiinii.  ;i  .lusó  i-Vrn-ira  dos 
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dii  bnudo  Publica,  um  1  do  fovoroií-o  do  coi-rmUo  amio 


Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.225  —  D12  15  de  sictiímdro  du  1010 

Abre  no  JIini«tciio  dn  Fiuomln  o  credito  de  -IGOçaOO  para  ,.apn,„cnlo  a  ,To.v 
nuim  Perciiii  Hcrn!irdes,  cm  virtude  dc  scntcncn  jiidicinrin. 

O  Prosidnnip  da  Ropuhlioa  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
usando  da  aulonza(;ão  ronstanto  do  ad.  58.  n.  5.  da  loi  n  •>  ■>■'[ 
dc  30  do  dozombi-o  de.  1S)0<),  o  tondo  ouvido  o  Tribunal  do  cJnlã«' 
na  conlonnidado  (lo  arl.  2",  §  i»,  „.  •>.  leitni  c,  do  docro  o  le- 
gisial.ivo  n.  :m,  do  8  de  oulubro  do  I8OI): 

'rn«Prw?°'^'°  i}íiiii^^tono  da  Fazenda  o  credito  do 

•1OO.VKOO,  para  occorro]'  :i  doípoza  coui  o  i)a,u'anienlo  do  cultas 
devidas  cm  vu;tude  do  seufeuça  .judioiaria.  a  Joaiiuini  Pereira 
Boniardo.s,  çonlornio  consta  do  i.rooi-iorio  .-xpedido  iielo  Juizo 
dos  iMMtos  da  Saúdo  Publica,  em  i  de  julbo  d.n  corrente  anuo. 

riio  do  . Janeiro,  15  dc  setembro  de  1010,  8í>'  da  Indenondencia 
o  2:.'"  da  Republica. 

Xii.n  Pií:(;.anh.\. 
Leopoldo  dc  liiilhõcs. 


DECRETO  N.  8.220  —  nij  15  de  setembro  de  1910 

Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  d»  1X61800  para  jmpimsHtQ  a  Otto 
Simon,  na  qualidade  do  presidente  di  Empre»»  do  ConatruccCe»  Civil, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria.  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
iLsando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5.  da  lei  n  2  ^^i' 
de  30  de  dezembro  de  1909,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas' 
na  coniormidade  do  art.  2",  §2°,  n.  2.  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  do  8  de  outubro  de  i89(): 

.  ^^^^^^  ^°  Ministério  da  Fazenda  o  credito  lio 

nabòOO  para  occorror  á  despoza  com  o  pagamento  de  custas 
devidas,  em  virtude  de  sentençn  judioiaria.  a  Otto  Simon  na 
qualidade  de  presidente  da  Emproza  do  Conslruocõos  Civi-^  con- 
loriiie  o  precatório  iwiiedido  |)elo  Juizo  do.^  Feitos  da  Saúdo 
Publica,  em  31  do  agosto  do  anuo  próximo  findo. 

o.J^?  ^'í;  J'"\«'f'o.  15  de  setembro  àú  1910,  89"  da  Iiuioponiionoia 
o  22"  da  Republica. 

.Nii.o  Pkç.^nha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 
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DECRETO  N.  8.227 -dr  15  DE  siPTEMuno  de  1910 

Abre  M  MinUtorlo  dn  Pn.ondu  o  credito  do  858$700,  pura  pagamonto  « 
Manoel  Tnvarca  do  Almoida  Piore»  om  vlrludo  do  Boitenga  iSE 

usiníln  rin^^nite J^opublica  dos  Eslados  Unidos  do  Brazil 
rin  ?n  Sn  5  ""toiMzaçao  oonstanto  do  art.  58,  n.  5,  da  loi  n  2  221 

nS  coi  ?oS^^^^^^   T^.'  ^^-bXl  do^Contas! 

gislativo%";392;'doVlie^utuLto'dM89(^         '°  ''''''' 
rv,s«!?nn°l^'°  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dn 

iNiLO  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.228 -n.  15  dk  s„norB»o  de  1910 

do  fevereiro  do  corrente  anno:  "«crcro  n.  i.8o2,  de  3 

expedido,  sobro' o  „bjèct''r.™a"o7  .  çVo"  ""'^  "'"'"^  » 

rosis  ro°Hv?l"!lf  ?  ,'''Sl.°''?„f,l'r^'°''°^'  .'"'í'"  ■■'"'i''™<'os  no 
soiuinlcs  ,âltc,'a!;.õST       '         °  ''«"''^l»  <•  Mm 

-.™n,ta„.o,uoseja!„a,;™vadtS'iíU„ 

\n  ííl'  '>n  SC  diz:  33S!000  —  diga-se  29S000 


Ni  1.0  Pi:ç.\N-ir.\. 
Lropoldo  do  Bulhões. 


Estatutos  do  Montepio  da  Família 

SnClKDADIi:  Dl'  Al-.Xir.IOS  MITl-OS 

Art,  1.0  Sob  a  donominacão  do  Moiilopio  da  Família  fiVa 
orpan.zada  n^^.^a  cidade  do  S.  Paulo  uma  siciodado  lí  ív  \i 
Mútuos,  quo  se  comporá  do  Iros  mil  pos?oas/só  n  diVt  S 

hHnl  "/^'"fl  ^  nuo  i-ogorá  polas  disposições  destes  esta- 
tutos e  pelas  leis  que  lli.e  lorem  ai)i)I içáveis. 

.Art.  2."  São  seus  fins: 

rt)  constituir  um  pecúlio  de  30:000."?  em  favor  dos  succcs- 
soros  beneficiários  dos  sócios,  i)agavel  no  caso  do  fallecimonto 
acstes,  qualquicr  que  seja  a  causa  da  morte,  excepto  quando 
esta  occorra  por  suicídio  praticado  dentro  do  primeiro  anno 
da  vigência  do  contracto:  e 

6)  crear  um  pecúlio  illimitado  para  diversas  applicacõos 
nos  termos  destes  estatutos.  ' 

Art.  3."  A  sede  da  sociíviade,  seu  ínro  e  adminisf ração 
geral  sorao,  para  todos  os  effeitos  do  direito,  nesta  cidade  de 
b.  Paulo,  que  (í  considerada  parto  integrante  do  objecto  essên- 
cia da  instituição,  para  o  offeito  de  não  s^t?  poder  jamais  mudar 
delia  a  sede  da  sociedade. 

Paragrapho  único.  Será  mantida  uma  succursal  no  Rio  de 
Janeiro  e  creadas  outras  onde  convier. 

Art.  à  "  O  prazo  de  duração  da  sociedade  é  do  cincoonta 
annos,  contados  de  8  de  dezembro  do  1909,  sendo  o  anno  civil 
o  anno  social. 

_  _  Art.  5."  A  sociedade  terá  o  seu  capital  constituído  pelas 
joias  de  inscripção  dos  sócios,  polas  contribuições  destes,  sem- 
pre que  se  dor  o  fallecimento  do  um  sócio,  por  quaesquèr  do- 
nativos que  lhe  forem  feitos    pelos  rendimentos  de  seus  bens. 

Art.  fl.»  A  jóia  de  inscripção  do  cada  sócio  é  de  1 :000$  o 
a  contribuição,  em  virtude  do  cada  fallecimento,  de  15$000. 
...  A^l'  O  fundo  social  será  dividido  em  duas  partes,  con- 
stituindo uma  delias  o  fundo  de  pecúlio  e  a  outra  o  de  despezas 
O  primeiro  formar-se-ha  com  a  quota  de  GO  %  das  joias  dos 
sócios,  com  as  contribuições  em  caso  de  fallecimento  dos  mes- 
mos, com  03  donativos  que  lhe  forem  feitos  e  com  os  rcndi- 
/n*^'o/  ?     •  sociaos.  O  segundo  será  constituído  com 

40  /,  das  joias  referidas  o  com  as  importâncias  recebidas  dos 
sócios,  para  diplomas  o  sellos. 

Art.  8."  O  fundo  de  pecúlio  ó  destinado  exclusicamcnte  ao 
paíçameiito  de  pecúlios  aos  beneficiários  ou  herdeiros  do  sócio 
Jallecido,  não  sendo  pormittido  o  desvio  de  qualquer  quantia 
desse  fundo  para  fim  diverso.  O  fundo  de  despezas  ó  destinado 
a  fazer  lace  a  todos  os  ga.stos  geracs  da  sociedade,  como  sejam 
ordenados,  cpmmissões,  propaganda,  etc,  e  uma  porcentagem 
a  cada  director  de  1  %  sobre  o  total  das  joias,  a  partir  desta 
data,  a  qual  será  retirada  mensalmeiile,  na  proporção  dos  novos 
sócios  admittidos. 
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m-HH  ^íi.  ?k  ?o         íiomnli'lo  o  numoro  (lo  3.000  so- 

U08,  lftr-se-lia  a  uniíicncilo  dos  dons  fundos,  con-ondo  dosdo 

se?SapLtrSdo.  '"'''^"'^  ''''  ''''''       rendin>oi,tos  do 

«nrro-^^^'  ^^'/^  pecúlio  do  30:000$  6  o  miiiimo  estabelecido  o 
pagável,  qualquer  quo  soja  o  numero  de  sócios  inscriptos  o  o 
pagamen  o  do  mesmo  senl  feito  ao  herdeiro  ou  beneficiar  o  do 

ri.XÍin^hnl^V,'^''''^'^^'  ^'"^  ^''^  do  fallecimonto  o 
da  devida  habilitação  do  successor. 

Paragrapho  único.  Quando  os  fundos  sociaes  disnu/erom 
de  ivcursos  suiiioientos,  podorâo  ser  estabelecidos  pecúlios  nro- 
gressivos  at(í  o  máximo  do  100:000.?  a  cada  beneficiário  dn 
socio  fallpcido,  depois  do  resolvida  ppla  adminisi ração  o  ])vó\\n- 
mente  a  qualquer  fallociiuoulo.  ' 

Art.  11.  Poderão  inscrevcr-so  no  «Montepio  da  Familia» 
ato  se  ooniplolar  o  nunioro  do  .'3.000  sócios,  as  pessoas  nuò 
prooncham  a.¥  condicõos  soguinlos:  -u.is  tim, 

a)  ler  21  aiinos  do  idade  no  mininio  o  ,^5  no  niavimo  não 
•sondo  adniiss.vol,  «jn  caso  algum,  quom  tenha  co mpld^^^^^ 
Jdado  máxima  ou  nao  (onlia  romi)lela(lo  a  mínima- 

f>)  tor  bom  procodimonio  civil  o  moral- 

c)  for  oiTupacão  lioila  quo  lho  garanta  â  subsiství^neia- 
em  fíim-toria'''"'""""  ^ock^^^do  (>  aoceiío 

Art.  12.  O  prolendonio  á  insorip(;ão  dovorá  assiunar  um-i 

lím  um  anno: 

Duas  prosla(;õos  somoslra^s  <|i>   .")^'0.i!0()0 

(juati'o  i)ros(a(;õos  trimoslraos  do   2Õ.').>Í!()U0 

Em  dous  amios: 

Quatro  prestações  somosiraos  do...  ■''TSííOOO 
Oito  prestações  trimostraes  d(> j.iO.SOOO 

Ihe-lta  reít^iff^nf  ?  nS'-''''!Í  ^  P/oPosta  do  candidato,  sor- 
Texlme  medico   ^         depositada,  deduzida  a  importância 

fn<l/HnT'''^^'^°  ^'"Í*?°-  ^  Pi-etcndeule  que  fòr  recusado  em  vir- 
acceito  T!!^  ."íf^^í-"  "•"^•'^'"^"ft^  Pociorá  ser  posteriínn  >  l(> 
•íso  noíiri"  <-o..siderado  \icceitaveL  No 

íuon,M--i  lo  nm^  iv.^,;!"^"  i-Ç.nisada  a  sua  proposía  om  oonso- 

Art.  I    Uma  voz  aoooifo  o  socio.  iiiounilio-lho • 

inii)roimíi:  «iiiídniia.  poi  í-n  isos  diroclos  o  pola 

cui anilo  no  ronooilo  serial  <■  nui.lioo-  ' 

f.-n.,.  V  PO'"  vs(:i'iplo  a  possoa 'a  ckkmii         í»  noí-niin 

son-l,  rali,M?idl  '  «maosquor  rosponsahllidad.^s  do 

ííssa  (loni>riia(,'ã()  ,•'  i'ov()(;av('|  nnaiiiuor  I.Miino  irns  inri 
pc"'oscríplu  ^"''"-"^  líí.  ''ommunil^íd;; 
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Ar.^r'^'  "'"^0  faça  o  sócio  declaração  alguma  sobro  o 

tlestiTio  do  pecúlio,  caberá  o  mesmo  aos  seus  herdeiros  na 
lorma  do  dircilo; 

.  Jj'',  participar  por  oseripto  rt  directoria  a  uiudan(;a  do  do- 
micilio, devendo  constituir,  nesso  caso,  na  séde  da  soeicfladf 
um  n;|)i'os(>iil;nil(!  iiuMimhido  do  i)aiíar  ;is  doviílivs  eoijtril)uicr)(>s' 

Art.  li).  O  sócio  que  não  pagiu-  a  cuiolu  do  irjij!,  conronnií 
o  disposto  110  11.  2  do  art.  l  í,  torú  mais  o  prazo  de  10  dias  para 
Jazer  esse  iiagamoutp:  iiins,  durante  estt!  ultimo  prazo,  ricarãe 
suspensos  r,s  seus  diníitos  sociaes  não  i)od(iiid()  tomar  parte 
em  nualrpicr  do!ib(2ra(;ru)  da  socicdadi!  nem  s-ir  \oLado  para 
cargo  algum;  e,  lambem,  no  caso  de  seu  iullíiciineiito.  o  beiíe- 
Jiciario  por  (dle  insfituido  ou  iierdeire  lulo  t.ui'iío  direito  ao 
pecúlio  iiistiliiido. 

Ari  IC).  Quando  o  sorio  .se  oljrigar  a  pagar  ftor  prestações 
a  ,)oia  lie  admissão,  devei'ii  elTeclual-a.s  nos,  prazo.s  fixados, 
conloi-me  a  sua  iiroposta.  Se  não  Fizer  o  pagantento  no  tjompo 
devido,  terá  para  fazel-o  mais  um  prazo  de  80  dias  do  tole- 
rância, eoiiiailos  da  dala  do  resinfctivo  vencimento.  Durante 
esle  prazo  de  lohírancia  é  garantido  o  peculir)  com  todas  as 
suas  vantagens  e  iirivilegios,  desde  cpie  oc(;orr;i  o  lallecimento 
do  sócio  (liMitro  delle. 

Ari.  17.  Kalleceiído  um  sócio,  sem  (lu;  lia.ja  comi)lol;ido  o 
pagamento  iiilegral  da  joia,  de  l  •.000>í,  deduzir-«íe-lia  do  pecúlio 
a  |)arcella  em  debito. 

Ari.  18.  O  sócio  no  pleno  e.xercicio  de  seu.=!  direito?,  con- 
forme estes  estatutos,  tem  direilo  de  tomar  parte  nas  assemblóas 
geraes,  votar  e  ser  votado,  propor  .sócios,  legar  o  pecúlio  a 
quem  quizer  e  i)edir  inl'orma(.'ões  vM'baes  o  pi»?  PficripLo,  em 
termos,  á  directoria. 

Ari.  19.  O  director  ou  fi-scal  que  não  cumprir  os  deveres 
sociaes  será  destituído  do  cargo. 

Ari.  JO.  Será  eliminado,  perdendo  o  cargo,  o  direito  ao 
pecúlio  e  u  qualquer  reembolso,  o  sócio  que: 

u)  extraviar  qualquer  valor  da  socitídade,  ainda  que  no 
caso  não  haja  inlerveiK.-ãiv  do  podei'  Judiciário; 

()'■  não  pagar  nos  prazos  fixados  as  c(.Milril)ui(;rv's  devidas 
pela  sua  iiiS(M'ip(;ão  e  por  rallecimeiilo  do  sócios,  conforme  os 
arts.  lí,  11.      lõ  e  Ui; 

p(M'  aelos  ou  palavras  i)romovcr  o  descredilo  da  ?o- 
cieilade. 

Ari.  -M.  A  di'sl iluitjão  e  eliminai;ão  i)oderão  ser  propbsías 
l)or  qiiahiuei'  sccio  em  assemliléa  geral,  ordiíniriu  mi  extraor- 
dinária: mas  para  que  a  pena  seja  imposta  é  necessário  que  a 
votem  so(MOs  em  numero  de  dous  tergo?  dos  prcsenlus  á  mesma 
assembléa. 

§  1."  O  so(MO  eliminado  i)or  talta  de  pagamento  de  contri- 
buições ou  (luolas.  ou  por  sua  renuncia,  iioderá  ser  readmittido, 
sujeitando-se,  porém,  a  todas  as  exigências  pnra  a  admissão 
de  qualquer  soeio. 

^  ■2"  O  sócio  eliminado  pelas  falt;is  indicadas  no  art.  20, 
letras  a  e  c.  bem  como  os  que  declararem  em  collectividade 
que  deixam  de  faíor  parte  da  sociedade,  não  serSo  jamais  re- 
admittidos. 

Art.  22.  Sempre  quo  um  sócio  fôr  eliminado  do  quadro 
social,  por  fallecimento  ou  por  faltas  commettidas,  o  seu  lugar 
será  preenchido  pelo  candidato  quo  tiver  requerido  ou  sido 
proposto  em  primeiro  lugar,  fazeiído-se,  portanto,  o  preenchi- 
mento da  vaga  pela  ordem  cbronologica  da  proposta  de  in- 
scriptão,  sem  prejuízo  das  formalidades  desta. 

Àrl.  2;{,  Os  sócios  não  respoiídvm  subsidiariamente  pelas 
obrigações  que  os  administradores  da  .sociedade  contrahireiíi, 
expressa  ou  intencionalmente,  em  nome  desta.  As  responsabili- 
dades dos  sócios  limilani-se  ás  constantes  destes  estatutos. 

Art.  2í.  São  consideradus  fundadores  da  sociedade,  o,  por 
i<30   serão  remidos  iior  serie  de  com  sócios,  na  ordem  da 


rooimento  dos  quo  n  forinníam  ''^"^  °  closappa- 

dispensado  dosso  pagarSjntroma  Ãr?in  S  «''^"'nada,  ficará 

oaso  do  sou  fallooiSonto  as  a^^^^  u.  causa;  e,  oní 

do  pecúlio  a  quo  tivo  -om                 ^^}^-'°  descontadas 

do  mesmo.                 "  ^"''^^  °^  herdeiros  ou  beneficiários 

zadas.  cm  pra.o  c4tabeSI"í  a'dt^^^^^^^^^^^^^ 
'"'7r;ru,^?''''^'^^  quç/livorom  sido  cr^eadr;^'  ' 
..oní  creada  umToX^Tie 'de"  iS'^!;"  ^"ri''"^.^  «««^o^. 
independente  da  aZ  or  íunccIonSo  sSb^í 
tração  e  regendo-se  por'esíes  ósíatut 

nella^,i;eíao'Ee?eIÍ;e^Ss';K^^^  ^"^^'"^  fundadores  e 
nas  vigas  que  hoivín-  ntstrnod.r&  ^  ? ^  '^^'"o  bambem 
quella,  obseívadaseni  ambos  os  o^í?  '"screver-se  sócios  da- 
tivas á  admissão  de  soS  condições  rela- 

quaeUêr';>Sí^J,So!;tsLef "^^^^^í^^-  P^ra 
se  acharem  nella  íLSíIa^  ^^^'^^^^^^o 

com^taMe  IS^i^S-cSf^âj^Sf  S  uma  directoria 
dente,  vice-presidente  tKnmS  ^o^^^os,  prosi- 

c  director  d.f  sSísai  (iÓYlio  dê  íânS''"'^''  '''''''''  '"^'^'«^ 

gerau!m'escAitiS'soíSo';!"^^?^'S,^]^  °'V^'^^ 
a  sorte  em  caso  de  .empato  Baiona  de  votos,  decidindo 

de  ciíi^o  ^oíp^a^s^r^SSSff  "  ^^«'^  ^«''^ 

a  findar-se  em  janeiro  de  19 iV  «ssembléa  ordinária, 

Us^poí-jS?^^!^!'^  n^^i^aUf^''  conjuntamente  sócios 
dentro  do  qiartó  gra?i  Sil  •'"'^^  collateral, 

sócia h  or  níuídí^Suífrô',!;^;^:'"?'"  ""««"^^  TSÍ; 

qualquír  membro  da 'SredoSfoi,  nVmf  r  ^«'l««"ncnto  de 
o  preenchimento  dfi  v  iga  -onv  dZ  n  n  deliberarão 
cargo  até  a  primeira  aSínl  NW  S^  nnT  '""'^^.-^  ^''''"P"^  o 
se  procedera  á  eleiclo  ^nn  n  se  verilicar,  na  qual 

finJará  com^^^da  d^re^cloWa^coSj^l^UaS^^^^^  '''''' 

ATTIUni:if;Ol.:S  K  DKVrCRKS  DA  DIUKCTOIUA 

Art.  33.  A  direcloria  fica  investida  dos  nviis  ininln^  n,. 
deres  para  praticar  todos  os  actos  de  gestão  íeiítivos  S  fS; 

vameS;^'nlo'irs;:!;!í:"'"-^  taml,em^n  jSiíi'?^?^  í^u 
yamenic.  nao  Jlio  sendo  unicamenle  pennitlido  livootlioV-ir  o 
alienar  bens  immoveis  que  a  sociedade  possua  ^ 


■ 
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Art.  34.  A'  (lii-ccloriii  incumbo: 
nanas  e  o  consollio  Jiscal-       '='-'''i-'>  oiuinanas  o  cxtraordi- 

do,       r fi  s»"So^.?,,f 

numero  do  sooios;  ciaicza  e  indicando  o 

art.  ilP^"'^^"^'''^'''  o  l^íí^^^'       ^lu'oclor  vago,  nos  lermos  do 

oxti4&  ^í?  f  ^^^^  -SSIL^S 
ou  de  qualquer  outro  director,  considerando-se  íoS  tuidfa 
directoria  com  a  maioria  do  sous  membros.        ''""siiiuiaa  a 

Art.  35.  Ao  dircctor-presidente  compete: 

a)  presidir  ás  reuniões  da  directoria- 

b)  assignar  com  p  director-secretario  os  diplomas  dos  só- 
cios e  com  o  thosourcMro  os  balancetes,  balanços  e  cheques  oa?^ 
a  retirada  de  dinheiro  dos  bancos  e  de  quaisquer  Ses  d? 
sociedade  depositados,  e,  como  orgam  da  d  -ec  oíia  dando 
cumprimento  ás  dioliberaijões  delhr  "'lí-cioua,  aando 

e  sociaísT''''"''''  í''""'  '«^'«^      efleitos  juridicos 

traçãoV'^''"''''"''''  ^"'"'^  «  i-olatorio  da  adminis- 

ffcraos  Sí;^^^.''ií■vHL''^    "  f^^^^^l  «  '-^s  asseinbléas 

feciaes  01  amarias  e  extraordinárias: 

/)  assignar  eacripturas,  procurações,  termos  de  abortiiri 
e  encerramento  de  livros,  manter  a  ordem  ^praticar  todos 
dirSíia  '  °^  Joroin  da  coínSncL  da 

Art.  3(5.  O  vice-i)rosidento  substituirá  o  presidente  cm 
SaBa.''"""^°''  "  substftSição  e 

«  director-secretario  substituirá  o  vice-presidente 

e  compete-lhe  mais:  '^^v..  yiLsiucuiL 

a)  lavrar  as  actas  das  sessões  da  directoria; 

b)  passar  as  certidões  que  forem  requeridas  ao  presidente 
e  por  esto  despachadas;  iíi^oiululu 

c)  auxiliar  os  demais  directores. 

Art.  38.  Ao  dircctor-thesoureiro  compete: 

a)  extrabir  e  assignar  recibos,  assignar  cheques  com  o 
presidente  e  lornecer  á  directoria  todas  as  informações  auo 
lhe  forem  solicitadas,  referentes  ao  dinheiro  da  socSde- 

6)  recolher  aos  bancos  o  dinheiro  da  sociedade  e  ter  snh 
sua  guarda  as  respectivas  cadernetas  o  titulos  do  ?enda  dí 
mesma  que  representem  valores;  ^  "'^ 
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f,'/»{oSL?^Í''  ontregn,  medinnto  rooibos,  nos  hordoiros  ou  bnnn- 

in  írí...  ""'^  •"P^''  domonslrativa  (las  altoracnos  quo  deva  tm-  õ 
qimdro  socai;  por  falia  de  pntra.nenlo  ou  Llinn-nScâo  dê  algum 

SiM'(.'n(,(.i  as  quantias  quo.  lho  forem  soli 
ciSde/'""*  I^"»'""'^"^"     oinprogados  e  mais  dispoias  da  sol 

Ai't.  39.  Ao  (lirocLor-modií.-o  coinpcto: 
om  .:Iãri^^^S'"'  •■■  P"''^««'-  fundado 

<()  iioiiioíi]'  0  dirigir  o  rariio  medico  sdi-ial- 
Ai't.  -iO.  Ao  diroclor-goroiile  compolo- 

meação,  sus„„„-ão  e  dcMnissao-  ^ua  no- 

moira  sessão.  ^"HUoiia,  a  qual  oommunioará  na  pri- 

comiioío:  ^"«^^"''^"l        Riu  do  Janoiro 

^^4^'^^;'^^^^^  '-^^  — ^.  <--'o  sob  sua 

nn,-cf'  ,W.t  ^  I-'  -'•-11h,1^sS'Í!;„posLo  do 

l.or  osorulinir'  ^,  .^  ;'-  .''í^.  SS^w'  ''7^"'  ^Humaimonto 
tremi  ordinária  '      maioiía  do  votos  om  assemblóa 

renll^^íS^^tlu/^niol-l  íím ' íííihf '"^r'  ^^".iuntamoute  pa- 
entro  si  o  com  òs  dii4ti^'ós.  ^'i^'''' 
Art.  .i3.  Ao  conselho  fiscal  compete: 

ordií^rilí^SmhlSÍ^VSiíiiVií??  ^      í<^^li^«Cão  da  assembléa 

oc,..í.a'um'íí;;;i?o'S;;?ÍÍ^^  oxtraordh.aria,  dosdo  quo 
o  esta  i-H^usa  a  i-;STÍ;,,:;'iraíã!r  ^'i^-<'<"na 
casosfdovo,^o^a,n!;;!;í':í;:'ííí;;,Í!i,^^^^  /--^l.  on>  .todos  os 

aado  pa,.a  o  rogislro  dlls  ííoíutGj;'^  r.^íoSa"'"""' 


—  385  — 


fisoae?'ilf;l'SllJs^'S  SSilíSif^"^  '''''  u-n  cios 

fonlíis  (In  f'"  '•'-'laU)ri.^ 

l'-'<>"i  il<'  ser  (lis.'i     f,;',  Í  1  lisral,  os  ..i„a,i.s 

'»ii"'o  soriíil  iiimuMiialo  •""■'DUmiI.-,  qin'  (lovcràu  si-rvir  no 

1'Of  SíWios  .)  iuiH.ro  mi,  r,°,í.?,fni;,   ;,  '''™''.'°''™Í""W'' 

""'L^SíSS;  ^;u;lr"f  " 

aiileccdLMifia  de  oito  dhis     o  m™,,  ".í,,"^-»!'"»!  '•'-'deral,  com 

íresoiitos  '  °  ""'"^'"^      ^'"'^  teríos^^da^  socos 

cui-açao  do  .oc-ios  para  r.-pro.e.Ual-os  iiaf  S^í^bk^as  go.^^^^^ 

rin„r^'ll  '"í"  ''^-^  íi^-í-^^iíiiilJli-as  gc'fa(>s  São  presididas  por  um  Dresi- 
de  Uí  ,>kMlo  ou  acflainado,  o  qual  .•oíividanl  dous  se  t^^^^^^^^ 
para  o  auxiliarem,  o  a  ellas  compete:  fuietaiic^s 

^  'íí^"'/"*'*^^      "''?onos  da  sociedade. 

?!       i^.liogor  a  du'C'(,'l.oria  e  o  eoiiselho  fispíil  o  riniihi,.n,. 
sobre  o  r.>  i^orio  o  eontas  da  administíal-ík.. 
f;>..,í  .  vencimoulos  da  directoria  o  do  conselho 

lisca  depois  de  completa  a  serie  do  ires  mil  sócios 

(ia  sociedací  '  ''^''''''^  «  dissolução 

ni..nm"''i?^  -\  •"^''Vf^cjade  Mão  i.odorú  sor  dissolvida  em  ca^o 

c«,.- '^''i,'       ■'^/^''•'^  '?  Ç'Í-^-^fdu(.'ão  da  soe  iodado,  os  bens  existentes 
serão,  depois  de  solvido  o  passivo  da  mesma.  pShadSi  i  rn 
porcionalmente  entre  todos  os  socio''.  Paiiimaaoí,  pro- 

A.P.  ^ 


peiuío!°  ilissolucno  lia  sociodado  tiííl  dirJito 

5^'  u  ?."'octoria  croani,  dosdo  logo,  uma  caixa  do 
míoíSll^^  facultativos  aos  sócios,  soja  qual  fòr  o  doinici  io  dos 

múltiplo  do  15$,  destinadas  a  maiitor-lhes  a  ocr- 
ffS^n^"^  sociodado.  evitando  a  sua  eliminação,  por  falta 
do  pagamento  no  tempo  devido. 

VAnfJ,-*-"  ^  impoftnucia  destes  depósitos  será  posta  pola  di- 

íaí^vnn*''"-''^"^''  ^^^'l^^^''''»'  cm  bancos  ttesta  cidade,  o 

nao  vencera  juros  iiara  o  sócio  depositante  o  sim  para  o 
augmen  o  do  fundo  do  dospezas  da  sociedade  Desse  deposito  a 
?r.?  r^/"^^'-  íí^»^^'^  '     '1"^^  í^-^llcccr  um  soci^a  impor? 

iivíón.?''  contribuição  a  que  são  obrigados  os  mesmos  sócios 
Tsaídí  rlstaSr^""'''  depositantes  e  avisandS-os 

«  „  h?'"  °  ^".^'0  quo  angariar  um  novo  sócio  terá  direito 
a  quatros  quotas,  das  quo  tratai  o  art.  Li,  n.  2  as  quaes  The 
serão  creditadas  na  caixa  do  depósitos,  sendo,'  pm-?m  estai 
propostas  apresentadas  por  corretor  da  sociedade 

Art.  01.  A  sociedade  terá  oin  iloposilo  no  Thesouro  Federal 
em  apólices  da  divida  publica  da  União,  a  quantk  de  200  -000$ 
nos  termos  do  decreto  que  autorizou' o  seu  funcSonamento 
A  totalidade  do  fundo  do  pecúlio  será  applicadrem  aio1?ces 
da  divida  publica  da  União  ou  do  Estado  de  S  Paulo  e  tamS 
da  mesma  fórnwserá  applioada  a  quantia  do  fundo  de  des^S 
excedentes  de  150:000l?000.  ^uuuu  utspezas 

Art.  55.  Estes  estatutos  não  poderão  ser  reformados  Pm 
fluanto  nao  estiver  completa  a  serie  de  tres  mil  sock»s 

jF.7/^'^v^,°-  tio  agosto  de  1910.-7.  J.  Cardoso 

ae  Mello  í^eto,  diroctor-socrotario.  ^uruoòo 

DECRETO  N.  8.220  —  de  15  de  SETEMnuo  de  1910 

Concedo  &  sociedade  anonymu  nr.->xil  SoRuradora  e  Edificadora,  com  sédo 
cm  Bel«m.  Estado  do  Pará,  autorização  para  íunccionar  na  Republica 
o  approva,  com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 

attendpírííf  nna  ^^^^l^"^"^''^  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
?K  1^  FrímS.tV''^"'''''''  f  ooiedade  anonyma  Brazil  Segu- 
dS^Piií  Sl-S^dii-odoíos ''''''''' 

nubl£'?^.nnmí.u!7;:'*^'  autorização  para  funocionar  na  Re- 
puuiica  e  api)io\ar  os  rospoct.ivos  es  at,utos,  que  a  este  apom- 

sXfsc/ruTt;.?^ 

iSnir^'  í'F-o»fío  parto  dos  mesmos  estatutos: 

embor^ím  í,;;;,  Seguradora  e  Edificadora, 

çmooi.i  om  unia  de  suas  seccoo?  (cap.  í")  indenonda  de  -in 
torizaçao  do  Governo,  submotte-se  om  o  ias   s  suaroperacões 

?ia  d™SroVp 'ífi'"^''^'  '''V'^^  intermSio  da  iLpecto- 
a  Lr  niSlnni^nHnL^n  '  ''^mentos  vigentes  ou  que  venham 
a  sei  piornulgados  .«obre  companhias  de  seguros 

begunda  — A  companhia  recolherá  no  prazo  de  30  dias  e 

ou\^'u"a  DPlo^í;^*^'^^»^^-^'^'  '^'Z''''  Kuro  Nac  Snal 
ou  a  sua  JJelegacia  no  Para.    oní  d  nheiro  ou  om  nnolippís  rK 

tsáVSS^^^^^  r--'''"^'     'a  ^arantia^eS^^ 

midíde  ?Sm*  '  marítimos,  dc  confor- 

di  1903.  ^    •  dezembro 

fipqnT^ínnmvTTi.?'  ^''^^^^^"'^'^  ^^'^  l^''^^-''  Seguradora  e  Edificadora 
licam  appro\ados  com  as  seguintes  alterações: 

P«P,-inh7pt?Mn''Lr  '^««•'•iscenlo-so  o  paragrapho  seguinte:  «A 
esciiptuiaçao  desta  secção  sc  manterá  absolutamente  distincta 


monto  o  disDoslo  ,i„  ÍT°à  i  ■'.  "  ">'  "■'""  "''sonará  ficl- 
dozcmbro  do  luoa,         -J.  9  . ,  da  ici  n.  i.iu,  do  30  do 

TT r        AT  .      .  •  ^ 


iir    "x  •     '  — 

ser  eloyado  até  •>:500,S.  S  m"  u  rh^  .U?^r^  P°derá 
competir,  t-a^-i-t  do  arf  '  7-^7,.,. ,  "'^  gi"at.ificaçã(>  que  Ihp 

das  oponicõos  i  "  ^SnUí^^fn.rí';^^*^  o  inciScmo 
geral».  "Ktiiante  aui)rovayao  da  asserablOa 

^^oll^a  ía^a^ktnlalfííií^'^^^  «^^^  outro: 

ciará  dc^  accOrdS  CMiin  o  M.posto^  u^^^  pi-ovidon- 
11.  -43/.,  de  4  dc  julho  dVlòSl  »  ^"'^  decreto 

deneíl' e  2?o'1KÍ°,1;Í^^     ^^^^'"^^'•o  do  1910,  89"  da  Indopen- 

Leopoldo  dc  Bulhões. 
Sociedade  Anonyma  Brazil  Seguradora  e  Edificadora 

UOHA  -^-^"^^MA  DIUZIK  SliULMUUOIU  E  EDIfICA. 

Belóm°Ll;!líl  d^íí:tSÍ"lffi''^^í\^''^^  /^«^^^  «idade  de 
reunidos  lo  p  o^tíio  ,  08       r  '^'^  l^^'^^'  estando 

nistas  desta  socieda  lo  rmt  Í„M  f  ^«^io- 
que  conslilu.;Mn  o  ■■  oV^i  i;  r^'H^  8.118  acgoes  das  10.000 

SS?:!;aSr;T',;!,';!si;i,ir'  í.na.t's„7e,=ê 

ÍSSÍh',"'""!'"  ^™"'',"'  "Presentadas  c  iraraodirtamentê  á?c?e8^ 
contadas,  dovidamonto  approvados,  polo  aue       ímii  (r,n 
scnptos  na  integra,  oomo  so  sogiio-  ' 
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Estatutos  da  Sooiedado  Brazil  Seouradora  e  Edificadora 

CAPITULO  I 

DA  90CIKDADU,  SICU  (ÍAITrAL  H  DUUAÇÃO 

Voíní^S  ^'n  ^■'j'^'^  fundada  nosta  cidiuio  do  Beh^m.  canital  dn 
Vsladq  do  Pará,  iinia  soci.M.lado  .sob  a  fói-ina  aiu)  ina  r  ií'm  - 
mii|agao  do  lirazi  S,gnv;uUmi  o  Edilicadora,  c'  '  sído  o  Vóro 
jundico  lia  rofonda  cidado  do  Bolóm.  " 

■í\i' ^X/í:;"  ^  i^^P^f"'  social  (5  de  1. 000:000$,  roDre«ontadn« 
por  10.000  acções  do  100$  cada  uma,  realizável  peirsSite 
fórmaj  20  %  dentro  de  30  dias  após  o  oncerrain?n  o  da  .ub 
scnpçao  de  accionistas:  20  %  dentro  de  90  dias  "ontados  d-i 
aata  da  realização  da  assenibl.ía  troral  que  docla i^-ir  fu  d^di  í 
sooiedaide  tí  approvados  os  seus  estatutos  ^""c^aaa  a 

_  Paragrapho  uiiiço.  Para  completa  intogralizacão  do  caoitil 
serão  feitas  novas  chamadas  de  10  ou  20  %,  com  praz?s  imica 
menores  do  30  dias  nem  maiores  de  90,  e  sto  JuaK°  c  toni? 
necessário  o  resolva  a  assembléa  geral.  ^i^^ni^o  sc  loine 

Ari.  3.»  Fica  a.^ísini  disiribuidb  o  capital  dc.>*(a  sociod-ido- 
oapi  a  (la  sec(,-.iio  do  seguros  terrestres  e  mari  imo'  500-OOoV- 
capital  da  secção  de  conslrucc.õe.s,  500:0008000      '  '^""-""t''^- 

Art.  1."  A  sociedade  durará  pelo  prazo  de  90  anno-?  fon 
Comm<^^iaí^'       archivamento  dos  s'eus  estatÍ\of  mrjuníã 


CAPITULO  II 

DOS  FINS  DA  SOCIEDADE 


Art.  5.»  A  Brazil  Seguradora  e  Edificadora  tem  por  fim: 

HoH;n''.„'íi^"^^''  ^-^^  ■■^'^^^"^0      seguros  terrestres  e  maritimo^ 
de>tinada  a  acceitar  seguros,  segundo  as  leis  em  vigor- 
■      0;  manter  uma  secção  de  construcções  que.  mediante  ino- 
( U^iis  aniundades  col)rada.s  duranie  (leterininado  te  npo  ou  ('O  - 
di(?oes  que  onliam  por  base  o  mutualismo,  lío  nova     e  ím 
caj-ru)  de  habitagões,  de  preferencia  acce.^sivJis    .i  cla-s  es  pôl 

s;iícjoj^:^í;;sênc;!;s?^"^^'     — -t^* 

CAPITULO  III 

DA  SECOÃO  Dli  SEtíUnOS  TliRHESTniCS  E  MARÍTIMOS 

Ari.  ()."  E.sla  sccfão  acceitará  .seguros: 

«<,i)iJ''rÍHrí,!^w.r'  ''í""?"  'aio  e  suas  ronsequeiKMas. 

>  l)h-.  ("(lili,-a<  <K;s  d.'  t(.(ia  a  es  -1...  iii,.l„siv<'  lra|)icluw  e  bar- 

•  'l(.r;i!íí:n 'n!  '''■'Íh.  <'slabelecimeiil.os  coiumer- 

t  a<  >.  depoM  (IS  allí  ndcga,  ele.  iiialeriacs.  e  utensílio^  e  i>ro- 

(0l.  >.  iii()\  M>  e  olijcclos  d(!  uso,  ve-liiculo.s  di^  qualquer  esuecic 

í.í  n       'iv  ^''"';"^  ''"''aí^ele(umenlos  de  reputado 

(.leuiio,  ,1  jui/o  (la  direcloria: 

2;',  contra  os  ri.scos  de  mar  e  rios.  sobre:  mercadoria*  irado 

Paragr:i|di(.  uiiico^ (guando  ;'.  (lir(>cloria  parecer  oiiportuno. 
|  n.l.M.    11,1  ela......       ....gnros  terresliv.s,  acccilar  seguros  coii- 

>,".>'"-""aiu..ntn.  ..(jbi-e ' quacsquor 
tousl,ruc(;()(.'s.  tendo  cm  visla  (ís  limites  da  lei 

Art.  /  Na  fórma  do  ar!.  3°  destes  c^iíatulos,  o  capital 
desta  seccao  é  de  500:000f?000.  «uuuiu.,  u  taiJuai 
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oi.Hliidl^nn;  m 7'1'."  á  -li.vrlnhn  .1;,  s,u 


sciriii-iis  Irr 


'■ismos      iM7)fli,,.(,.    nn   '^^^^^  K"I1.m-ms.  iil.Mi.ilins.  mk.cIií- 

^0-000^  'omíiííní  "^vogacão  d.nní;' K  (ado 

loóroboííooo         ^     "  "^"^  "^^^•<-^ea<.'5o  riuviSl. 

Art.  II.  Xão  obstante  o  limito  acima  i)ai-a  o*  ■«("-im^  n» 
e  nbarcaçoos,  quanto  ao  sou  ra^co.  a  ro.ponsabi lidado  de^íí 
s  c<:^io  nao  podorú  ox-oodo.-  do  dous  (orgos  do  valor  di  niosn  a 
embarcação,  iicaiulo  obrigatoriamonlo  o  ton;o  ivstanfo  a  "a r-o 
d>  propnotano  do  casco  segurado,  „uo  Mão  poderá  aiiona|!o 

^oil^Zm^''''"''  ^'""'^ 

Art.  Ii'.  Os  liniifos  dotormiiiados  polas  aliii»(iN  do  arl  10 

PO  la  Ijroctoria.  soja  observado  lioliiuMilo  o  disposto  no  i5  b 
art.  Ju  da  loi  ii.  IA.\.\,  do     do  dozombro  do  IIKM. 

Art.  13.  Na  olasso  dos  soguro.s  (oiTvstirs.  o  promio  do 
sotimo  anno  não  (>  oobrado  do  segurado,  uma  voz  quo  o  mosmo 
tonha  mantido  om  vigor  a  sua  apolico  nosta  soriedado  duranto 
SOIS  anno.s  consooutivos  e  iioiduuu  pagaiiionio  do  .-iinistro  lonlia 
roo(>bi(lo  da  iiiosiiia.  durante  o.>;se  tempo. 

Art    l  i.  Todos  os  sinisíros  não  supi^riores  a  L'0 sorão 
Iniuidados  sol)  a  iTspousahilidado  da  dir(r(t)ria.  e.  oKcrdíid 
aguolla  somma.  do  accòi-do  oom  a  oonnuissão  fiscal.'  ' 

Art.  1.^.  Os  segurados  s(>rão  indemnizados  á  visla  o  nuando 
comon  ia  aos  mÍH-rossos  desta  »ioc(;âo.  a  pra/.os  nunca  maiores 
00  Mv  (lias. 


nn«  líoí,'S*^'^°  ""''^o*  l'''cn  n  dirooloriii  nuloi-izada  a  conceder 

ff  31?^.°?,;^' ''''  '''''''''' 

^onuTo  i^toS  Z  ííJliíS  ílí,  sais  Su^íSSÍSd^ 

Sociedade  ^'""'^^  «"^"^^      '"«^'"s  «  pordaf  £ 

or(?ani/u-ln"  ,Liin,.íi^!yn^'"*''''''\'-^'' '"'^  sociedade  a 
de^seSy  -dísIa^sííSr^^  '"'^"''«^ 
o«„«-V''"  '"''.A  directoria  da  sociedade,  em  referencia  a  esta 

CAPITULO  IV 

DA   SECÇÃO  DK  CONSTRUCÇÕES 

opia  seoc.io  (lesíma-se  osix-cialrneii U;  á  edilicacfio  de  cas-is 
para  os  sócios  coiiciirrentes  da  mesma   acci  mis  s  ou 

SS^^^o^^:^ÍÍ'S^'  esfabeIecidas,>o^ÍeTesTaS(os^';è- 
co  ?s  m  ifl^r  oulras  que  de  íuluro  forem  adoptadas, 

consiiuuilo  de  pi-efireucia  iiabitayões  populares  cuios  moios 
de  amortizagão  est.j.jam  ao  alcance  do  proletariado  ' 
estaho  rf.n;  ,un.!"c  "  .parecer  opportiuio,  iioderá  a  directoria 

cões  dP  nroH  1=^^^^  sociedade  como  de  projectos  dJ  coiistruc- 
çoes  ae  piedios,  obras  de  arte,  evantamento  de  nlaiifas  nr(r'^ 
mzaçao  de  ort^mc.ntos  e  todos  os  traba  lio   rela  o 
tectura,  engenharia  c  bellas  artes,  regulamontando-a  de  S 
a  poder  se  encaregar  de  qualquer  serviço  que  11  rseia  confi-^dS 
por  sócios  ou  pessoas  estranhas  á  sociedade  ^ 

Am!"  oq"  T  ^^'^^^  -^<^^'^jio  é  de  500:000l?000. 

secc-m  fi;V  ™h"-.  '  '\ '"^eeridade  do  capital  dcsia 

f  f)on 'nnn«  n^^'^^''  V"?  '""do  de  reserva  limitado  em  róis 
o;  lucro.  '^lin,?  ;fn"'T  I^'"'''  porcentagem  de  20  %  sobre 

mestíaes  '  ^■'^'■'<"'í^<'os  jior  balangos  se- 

Arf.  2i.  A  direcção  desta  secção  cabe  á  directoria  da  so- 

ha' e"f  ^.?,olH";£"M'í;V■^^  amortização'  tendo  por 

nase  a  tabeliã  de  Mathieu  e  a  praça  em  que  operar. 

em  íonrhvtc'!!'?  '-■''"■•-■•■^^í?  directoria  a  compra  de  casas 
cSipur  o,?í   ^  '  vendidas  por  esta  secção  aos  sodos 

cSdi       '  convenha  aos  interesses  da  so- 

6ecc'k)'"Iw?oÍ:nÍJIÍ.n'^'^"'''''^  um  prédio  por  intermédio  desta 
s^l;  -nn  u  hf  ^'"^  °  pretendente  seja  maior  de  21  annos, 
se  11  oponha  socio,  pague  uma  joia  de  õOS  si  o  nredio  ono 

???cfo'l°  '  '-'"'f  '  í«  rnais  10s'po?  cada  1  0?)0§ 

?s  r  ómfe  Li^^'^^^  ^i^quolla  somma  o  se  sujeito 

as  condições  da  apoliee  a  ser  emiltida 

^o.Nos\'^ínrnrIll"."''"-  r'""''""  l'"''^'"'  '""'^  a(Jmitliclos  conio 
m  ainní,  '      í"'',""'  ''"'n'"<''-''iaes  ou  sociedades  do 

dica        "'^''^'"'^•'^  comlanto  que  lenham  personalidade  juri- 

Rfrnidía  nJ"  ff',  tlc  preferencia  sobre  as  casas  con- 

siTuItlaa  ou  adquiridas  pela  sociedade: 

«iiirom      «'^^^-'on islãs,  segundo  o  numero  de  acções  que  pos- 


c)  os  sócios  iiiius  íinliKos. 

outia  (io  ^aloI•  .suponor  a  ÕMlOOí!.  (.'xHiiido  o    .pi  o 
l*ai-agpnplio  umCo.  Os  liiiiit("s  tmea      n  .  n  ò,.t"i,,« 

rin,..:'^'"i"i'r^"  -'^  «9'''*-f'''í^lc  í..  csfoi-çai-á  por  conseguir  dos  nn 
I)ÒSm!  roulnv  1^^^^^^^       '''''''''''  Panliaes  das  ímbitaçK 

A  consfruccão  do  qualquer  casa  roiitrarladi  nnln 

mono^nnrn"  '^^'^  '^'^         iiiiciada  quSó  )ag      e  o 

inono.s.  um  quarto  do  valor  da  mosina.  o  iioiiii um  contr  c  o  S 
feitopor  prazo  maior  de  20  annos  nem  menor  de  ci  co  fií^ndn 
^omtudo,  ao  asso('iado  o  direito  de,  oní  qualqSer  1^1)^0  dê 
accc  rdo  com  as  taijolias  do  descon Os       a  secc^^ 

Sín'r^;;HÍí:'"'í^"''''''^ l>a.ar\.nled  K;dan"'  n 

uv!rci;i;i;dí;r'li,;iiiiS.do''""'' ^'^f'-- 
|en.i'^.-i,s:^dn;;;.;st;;íi?^^^ 

acio  o  •■..ntraelo  da  venda,  „  usofrurto  e  1  iit  ra  ro  ,r  Vdade 
da  atóu  sobre  que  versar  a  apólice  emilLida,  de  accòrdo  com 
ns  condigoes  da  mesma  apólice,  si  não  preferir  esta  Soiedadé 
em  Igualdade  de  condições,  resgatar  os  direitos  do  t?ansfS 
AU.  dd.  Das  propostas  do  admissfio  do  sócios  o  das  ann- 
dSe',w.;;':"  ''']''''^'  '^^^^^  as  cSndiçõ  "Se. 

que  prefoí!cl?r  "  '^"""'"'^  lu-oprietario  da  edificarão 

Art.  3i.  F;  da  comi)otencia  da  directoria  a  organização  do 
bundo  a  iiralica  o  aconselhar. 

CAPÍTULO  V 

DOS  SÓCIOS,  si-us  Dimirros  v.  obrigações 
Art.  35.  Os  sócios  da  lírazil  Seguradora  Edificadora  for- 
SV^sílo  elíás"    ■     '^""^  ^  obrigações,  duas  classes  dis- 

1",  sócios  accionistas,  aipielles  (juo  subscreverem  ou 
darie"'"  »"»ia  ou  mais  acções  desta  socie- 

í'",  sócios  concnrrenles,  aqu^lles  que,  accionistas  ou  não  se 
proponliani,  sob  joia  ou  ('t)iHribuiçã(í  tle  qualquer  esuecio 
aaquii-n-  casas  por  intermédio  de.sla  sociedade. 

Paragrapho  único.  O  associado  pode  allinr  a  duiila  nuali- 
dade  d(í  .«.ocio  e  accionista,  desd,.  que,  em  relação  a  cada  uma 
destas  classes,  siiti.síaça  as  exigências  destes  estatutos,  e  rogu- 
lamentos  internos  da  sociedade.  ' 
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Art.  30.  Ao  sócio  accionista  incumbo: 

dosomponhar  os  cartros  para  quo  ioi>  oloiio.  '  *"  ^' 

AH.  37,  Ao  sócio  concuri^Piilp  (Mimpi'c: 

cuinprlr  Iodas  as  ('iisposicõps  rio  ropulninonto  rh  «in/w-ín 

Ari..  38.  Silo  (liroitos  dos  sooios  accionistas- 
trao^lJ^líS^^^^^  balanços  so.cs- 

leidãsSSe^^!S;^;^^f««  ^-""-'os  Pola 

sociod^do"'"'"'  '•^■"""«'•«dos  ou  não,,  na  direcção  dosta 

i.nHn^^^l"!;:^^'  swios  conciirrontos  serão  deíornii 

nado.,  as  ap(,l,,.e.s  a  sorom  cMuiMidas  cni  lavor  dos  n  os  nos 

iÇiSrSar 

auL  po.s.s.1  ^ola^  em  «lualduer  deliix.ração  ou  eleição. 

CAPiTur.o  vr 

IM  .\U.MI.MS'!'n.\a\0 

^'0  acções  des.sa  soei tSád"  '   Dossmrcni,   no  niinimo. 

gadoíqúe  nie^.a?í?;ím 'Iwí^         ^"^'''^^^^  ''«los  cmpre- 
ordenado.  p  n.'.n úí^^^ ^//''om^^ÍÍ^^I^^       '       ^^í^os  arbitrará  o 
Ari.  A  )    \Í^^^  \S>v^u  S;.  -'"'ear  de  direito. 

siriicloras  '"'«"Iimio.s  .>  .^,„.|,.dadps  ou  finnas  coii- 
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CAPITUI/)  Vir 

rU  DIIUÍCTOIIIA 

V...  ^í' nu!.- . '  ^;s;;'d;;;;;n!z:t':;i;;v:'it";;ií™:'''''' 

sano  i\  (iiiii  ciiicr  de  ^mis  niomi  r.  ■   T   i       '   ■  ' 

.   nina  íicdi,  por  lodos  assiKiia.ia.  '  ''^'"'"''^ 

A.rl.  .■):.>.  liKMiinhf  á  dii-cclnria : 

J.  .i|';vsi'iilar  aiiiuialiii.Mil..  ;■,  a<<('Mil)|.-a  lu  •  .•„.r.., -i--,,,  i, 
T,;,>Mf'^  <''■'■"■■»'•  roiii  osliiuulo,  finando  iul-u-  conv.> 

c:Ai>rrur.o  vnr 

n.\  COM  MISSÃO  Fi,sa\L 

nii-.^o,  .>  .•.MM|.iv-ll„.  com  voto  doHlivrativo  no  seio  daqueila: 
nn.,im,  *í       "Piíiiâo  í^ohi-o  a  comi.M-a  ou  venda  do 

r...s.!;;s:;;,'^;;;;!;!í.?K;::;;l'*r:;;;li'^^  ^^^^ 

(lar  opmiao  snl,po  o  uaiíainenlo       <!uu!uuei-  sinistro 
que  se  eleve  a  iiiai?  de  1'0 :n()0>!0(iO:  -lui-tin 
'■<"'\"i'in;  a  diiveioi-ia  ou'a  asseinl)l.'a.  quando  tenha  de 

|)ra(icai-  lodos      aetos  anl.ti-izadns  .>  exigidos  nela  lei 
(1:1;=  síviedades  aiioiiyinas.  ^  i'i  la  ki 

C.AIMTfi.O  i\ 
I).».  .\ssi:.MM:.r:.\ 

Ari.  r,\.  \  assemld.^a  {ii-ral  da  nrazil  Seguradora  e  Fdi- 
-n.  n.miir-^,.-!,;,  ordiuariauM.Mh'  uina  v../  ,  o   ,    ,n  u-  U 
l'i..sla„.e.  d-  .-nnlas  .  eLirão  d.  ll,.^ns  iunrr i.mariós;  lleíi m  dií 
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pnmoira  qumzona  do  marco  do  cada  armo,  dòpois  do  foita  a 
.  convocação  pola  imprensa,  com  antocodoncia  do  oito  dias.  E, 
oxtraordmariamento,  sompro  quo  soja  convocada  por  qualquer 
dos  corpos  dirigonles,  lambem  depois  do  .nnnuncio  do  convo- 
cação, duranto  aquelle  tempo. 

Art.  55.  Nas  sessões  ordinnrins  como  nas  extraordinárias 
nao  podortlo  ser  discutidos  assumptos  estranhos  ao  fim  para 
que  forem  convocadas,  salvo  annuoncia  da  maioria,  depois  do 
discutido  o  ossumpto  que  motivou  a  reunião. 

Art.  50.  As  sessões  ordinárias  funccionarão  com  um  nu- 
numero  d.'o  accionistas  quo  represento  polo  menos  um  quarto  do 
capital  social,  na  primeira  convocação,  o  com  qualquer  numero 
na  segunda,  o  as  extraordinárias,  com  um  numero  do  occio- 
nistas  que  represento  no  mínimo  dous  terços  do  capital,  na  pri- 
nieira  convocação,  um  quarto  na  segunda,  o  com  qualquer 
numero  na  terceira  convocação. 

Paragnapno  único.  Para  snpunda  n  ternoira  convocação  de 
assemblea  geral,  o  prazo  do  publicação  do  respectivo  edital  fica 
reduzido  a  quatro  dias. 

Art. -57.  As  sessões  do  assembléa  serão  presididas  por  um 
accionista  acclamado  na  occcasião,  cumprindo  a  esto  escolher 
os  demais  membros  da  mesa. 

Art.  58.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  empato  o  presidente  decidirá 
pelo  voto  do  qualidade. 

Art.  59.  Nas  sessões  para  eleição  .serão  observadas  as  se- 
guintes disposições  e  mais  as  que  forem  consignadas  no  regu- 
lamento inlicrno  : 

1°,  cada- sócio  terá  tantos  votos  quiantas  10  acções  possuir  ; 

2°,  so  sorao  admittidos  votos  por  procuração,  quando  os 
respectivos  instrumnnlos  tenham  sido  depositados  no  escripto- 
no  da  sociedade,  com  antecedência  mínima  de  seis  dias  do 
marcado  para  a  reunião  ; 

3",  a  e[eição  verii"icar-so-ha  por  moio  do  cédulas  fechadas, 
que  conterão  os  nomes  e  cargos  tios  votados  e  o  numero  de 
votos  que  o  associado  votante  representar: 

-i",  as  senhoras,  comquanto  não  possam  ser  eleitas  para 
cargo^algum,  exercem,  quando  emancipadas,  o  direito  de  voto- 

o  ,  nao  e  permiUido  o  direito  de  voto  aos  menores  de  20 
annos  i 

J°,os  membros  da  directoria  não  poderão  votar  nas  appro- 
vaçoes  de  contas  de  sua  gestão  nem  sobre  assumptos  que  digam 
respeito  aos  mesmos,  nem  mesmo  como  procuradores  de  outros 
accionistas. 

o^/  Art.  60.^A  posse  aos  eleitos  serã  dada,  dentro  de  10  dias 
apos  a  olciçao.  por  uma  coinmissão  composta  de  cinco  mem- 
la^íÃrffn.^SJ^^l^fo  "'^  "''scmblda  quo  os  elegeu  e  do  acto  será 
1  ^^^^  especial,  assignada  pela  referida  commissão. 
pelos  eleitos  e  pelos  substituídos  nos  diversos  cargos 

Paragrapho  único.  A  ausência  do  qualquer  membro  da 

nao  impede  que  a  posse  se  effectue  no  dia  determinado. 

CAPITULO  X 

DOS  FUNDOS  POCIAES 

riic^A'"^"  í"'^ '  S'^^^^  ^^'^■^'^^^  manli.-^rri  isnladnmenlo  seus  fundos 
nórPo  í\'r;^-i'^''-rf^'í'"  fIVaosqnor  outros  que  forem  creados 
paia  a  lei-Milaridado  do  scirviço  «  sob  preloxio  .algum  o  fundo  de 
i  ma  secção  poderá  ser  desfalcado  para  occorrer  a  prejuízos 
verincados  em  outra. 

Art.  C2.  O  fundo  de  reserva  de  cada  secção  será  formado 
pela  porcentagem  de  20  %  sobre  os  lucros  líquidos  respectivos 


o.ó^dcslinndo  cxclusívnmonfo  a  mnntoi"  iniegral  o  mos.no  ca- 

cipal';'  '""'"^  f"''''™  '"'•'"■'•l-  "u  muni- 

CAPITULO  xr 


DISPOSIÇÚIJS  GErUES 


panl/lís-n^.ioi?ael''"'°'         '^'""^^^^^'^  ^^^^''"^ 

rjnc»^^'''"  fii'mas  comincrciaos  possuidoras  de  arrrio-j 

sequente  levantamento  do  balanço  csmpia  e  con- 

em  todh  ""^^^S^iIlÍJ^f  ««-^'e^í^t»!''-!  íl«  tlous  directores 

o2  DSÍnfn"?.r?y^^  compromissos  para  a  sociedade 

ou  pagamentos  effectuados  i)or  sua  tliosouraria. 

nrPhpSKo'"  tlisposições  do  artigo  acima  não  com- 

§ínad';'Teomííirer  '''''''      ''''''  ''''''''''''  ''''''' 

dado^o'';nn^.'  ííS^i*^^  ^"^^^^'^^  "".^  ^"^^^'^^  entre  a  soci«.- 
monfn  nn  A  "/^'''^'^'"'^^^^     sorá  resolvida  por  arbitra- 

vl  A  in  ^'^'''".^/^^s  eis  em  vigor  na  occasião,  e  só  quando,  €em 
lesultado  conciliatório,  esgotado  esse  meio,  poderá  a  directo- 
ria recorrer  aos  meios  judiciaes.  . 

Art.  C9.  Convocada  qualquer  asscmblóa  geral  reDuta-do 

assemb  óa  liaja  deliberado  sobre  o  assumpto  de  sua  convoíLçSo. 

Ari.  yu.  Cada  director,  excepto  o  que  exercer  as  funrrrípii 
do  gerente  pcrceberú  inensalmoule  o  oÃenado  de  2005000 
innf^  í;  ^•"■^''*°'-^*^^'"í<^««^'''  arbitrado  em  sessiíocon- 

-im^J^ír^^''^^^  ^'0"\'"'«f»o  fiscal  um  ordenado  relativo 
r?oÍ  -^^I  ^'^^  '^"''*='"'  i«»t>o-se  em  vista  que  esse  director 
íiÍH.HpTHnH-^  permanecer  diariamente  no  escriptorio  da  so- 
ciedade e  dedicar  toda  a  sua  actividade  á  mesma  sociedade: 

Art.  ^^   iSo  caso  de  vaga  temporária  õu  definitiva  do  di- 
rector-gerente,  poderá  a  dfrectorii  segundo  julgar  mais  con 
veiuente  á  regularidade  do  servido  a  seii  cargo  substiUii  -o  pSr 
um  supplentc  ou  pessoa  contractada  para  tal  fim:  neste  Sl- 
timo  caso^sem  o  caracter  de  director  e  mediante  fiança 
noifo    •  ^?  ordenado,  todos  os  directores  toem  di- 

íni.^.n'"!!  ?0"^'n'ssao  do  C,  %  sobre  os  lucros  líquidos  verif  - 
cados  por  balanços  semestraos,  doi^ois  de  deduzidas  as  Dorcen- 
tagens  para  fundo  do  reserva,  cuji  commissão  sora'  dfstrSdã 
pelos  quatro,  em  partes  iguaes.  u.iuiDuiaa 

H„  ^ííní'  ^'^^^  arbitrada  a  coinmissão  fiscal  um  ordenado 
f^LTI  "^«"saes  para  cada  membro,  som  nenhuma  partS- 
çilo  nos  lucros,  além  dos  que  lhe  couber  como  accionista 

social  at/2  0nn-nnn%'nn'''°;'''  «"'^rizada  a  elevar  o  capital 
social  aie  ^.000.000$,  ouvindo  previamente  a  commissão  fiscal 
e  procedendo  para  tal  fim  segundo  as  leie  em  vigor 
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T,i,«í-^'''"  í^*,  ly^í^s  dospozag  quo  forem  feitas  com  a  oríra- 
5no  y^*' insUIIaçao  desta  sociodndo,  bom  como  as  de  acquisicâo 
ÍSpt  .7So°,f.- ''■^í'''''''?''  as  do  reclamo  e  propaganda  pela  im- 
SímoS.  hÍ"^"°  f  e ''''iií.«-P«'ií'«nto  o«.c...  aW  ao  regular  iunccio^ 
namento  da  sociedade,  iigiirarào  no  activo  da  sociedade  ató  ao 
quinto  balanço  ainnial.  iinioi'tizando-so  dcsdí».  o  primoií-o  ba- 
lanço annual  de  L'0  %  da  soinma  tolal. 

T.;o.     ■•  1^'  flí"  moveis  (>  uUiisilios.  de  bcmfeilo- 

r  as  o  onlnis  (jue  i'oi)r(!SL'ntoiii  valores  siisííoptiveis  do  denre- 
oiaçiio,  solfrerao  um  abalimenU)  dc  5  %  ao  anno.  isto  uo réni 
aTlVKír^'  f"^^'^^'i""n"ie'ilo  da  sociedade'  o  alô 

m  iví   n.:. -^''^  SC  j-(.(iiizam  a  quarla  parte  d.^  seu  custo  pri- 

\    ^n"  <-'i'if(-'río  da  directoria. 

Art.  /H.  Dentro  dos  primeiros  10  annos  de  funcciona- 
men  o  desta  sociedade  estes  estatutos  s.'.  poderão  ser  í  lida- 
mmte  reformados  om  assombléa  oonstituida  por  um  numero  de 

S^ZI^^JIS.  "'^"^^"^^  '"'^  '"^"^^ 

oTsóeninS!!"^;^"/^^''^^^  incorporadores  desta  socioíiade 
Aní^ní.       rn^--  ferreira  de  Souza,  Antonio  Faciota, 

'^i^tonio  Valentim  Cardoso,  Antonio 
Gonçalves  Bandeira,  Cássio  Romualdo  -dos  Reis  Èushon  n 
Freitas  da  Gosta  Rodrigues,  Ismael  Antonio  Hall?  José  de  ãíí- 
JuSor  í -Ilt  S''-""^^'^  Serpa,  .  João  José  Guedes  da  Costa 
is  VÍ;^^\Í -'^^'/^nF^^^o  Pereira  da  Silva  Pinho.  Dr.  Tu- 
ToXuS  VasGoncellos  e  Van-Dyck  Amânajós  de 

r^nvrá^L^^ '  ^^^^^Ç^o  aos  scnMços  prestodos  pelos  .  incor- 
SnS  Í^.f  o  ooucessoes  que  aos  podei-es  públicos  requereram 
para  esta  sociedade,  quando  em  organização,  ficam  os  mesmos 
com  o  direito,  sempre  que  os  lucros  liquides,  depoiTde  deduíid-i 
a  porc(.nta,gern  para  o  fundo  de   reserva  asS  ^"  u  n  di 

y  .nhíp°Íc''°'r  ^-^^  ^        ^•"^"^«s^''*^'  ^  uma  porcenrâgem  dc 

^uámeX  n^^v 'inínc^  "r'^°^'        '^''^  partilhada 

Igualmente  por  todos  os  incorporadores. 

nrazí  "d? Wnnnc'^ P  "^^'^^-^^  incorporador  prevalece,  pelo 
prazo  de  30  annos,  e  transmissive  aos  herdeiros  ou  succp9- 

SIs^^e^tTtutr-  nemTL°o%Xma 
detefmiÇado^admf ''"'^      '''^  ^"^^^  prazo 

consignado? 'ti?  nrr«T°'''''^°''  ''^'^^  sociedade  perde  os  direitos 
miP  n        ^-  ^       paragrapho,  desde  o  momento  cm 

Zito  èm  nr^?.?""'- desta  sociedade, 
Xnostas  de  ím"Sest5e'"''  ''''''     '''''''''''  '«"^'"^ 

vido^seg^dc^as'Sda^b£"  '''''' 


CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕES  Ta.\NRITOni.\S 


dr^sf-í  Í;.,^:  i;,Í  ^    ^  cxpodicap  da  carta-patente.  a  directoria 
'^^        <M)Mimiss;.o  1  iscai  não  pcnrberão  o  orde- 
nado (io  que  tratam  os  arts.  70  e  T-i  desfies  estatutos. 
oin\  Mrli.vM  J'^í"^1i'a'>l"  '""i"  <'-'^tiver  inl,egra]izado  o  capital  .so- 
S.  "^"LV"^''"''<'r«'^"H'.straes  iiao  i)oderão  exceder  de  G%  sobro 

í/'m.:í;.n'''*''''^'"'-^"  "  excedente  dos  lucros  liquides  apu- 
rados aq'iM'iia  conta. 

f:n.,/V'\'  ''^''f^liviio  ii«  disijosições  contidas  nesta  lei, 

iK.am  eieilos  e  empossados,  iiidepeiideníe  de  outras  formalidades 


íionirnissno  l"isouI-    T.\i  l'  ^  V^'vaIfio  Lima. 

l'onnu  'IVixei,.a  J  Jojquim^&líí^  ^'Uciauo 

-  ^^^^ 

supi)lontGs  da  directo  'i^  rnS  n  ri  senhorc*  pani 

Alvos  da  '^ilva   (Son  i  do  vK,wí'n!"''í^^  -"^'^ton  o 

José  Guedes  da  Gosta  Juili^  é  S^?^^^  í^^i^^-a,  João 

conirnissão  fiscal,  Affonso  C hrvsoítlnn  r  "  n  ^«.^^"iPOs.  e.  da 
de  Amorim  Lima  e  Dr.  Raul  de  CbJJem^a    "''^^  ^'^'^^'^ 

<]>>orn  mais  quiiS  u^u-  a  nXír'':;;!;'^^'^-  ^i^^voudo 
cia  em  i'esul(ado  a  ap provacL  n  n,  ^^u' 
íoram  considerados  e  íitos  in  nS^  Pi'opo.sta.  peio  que 
nomes  acima  citados         '  T"*^  ^^^^^  a^iiam,  os 

logalizagão  da  sociSad"  n??an  p  n«  .^^'^•'^^'to^''''^  a  promover  a 
fdrma  das  leis  em  vigor  ao^r^^^^^^  competentes,  o  na 

mento  da  hora  se  con?irip?m,Tm"^°  ^^"'P^  ^"^^  Pelo  adeanUi- 

ganização  e  leitura  dSfresentr.nfn''?n^  ^  O''" 

dente  os  trabalhos      P^*^^®"^^  '^'^t'^'  suspendendo  o  Sr.  presi- 

2  hoías^df  tardl'^^^^^^^^  'rJ^T^^'  ^""'^^  ^«  ^«iO.  «s 
desta  acta.  subm'étSf.3o-í  enf  e  Sl"  f.eS^^'  ^  ^^^^^^ 

actafúSiSJI^S^-?- UEÍI^  P^^^  -  P--nte 
vae  assignada  por  toS  ol  nípínS^''"^^  approvada,  pelo  que 
quim  Chaves,  serviarSe  se?re  ?  io  ^  ^'  J^^" 

assigno  com  os  demais^S^ÍÍK  JJ^fi  l^^Sffi^ 

Conferi  com  o  original  e.  subscrevi 

Silca.  ~  Cássio  Roinuahlo  dos         -  v/^;^;  í  T  r^^'''i  ■ 
nô  f  V  ViTnfí  P™"™?»"»  ,le  João  Octavianrc  e  Maltof  mÍ 

/<..<í  /.««Oto  .v"r^-,,,.-porpXm.4áot':sa„r&« 


Bandoirtt,  Perf>'o  Pereira  da  Silva  Pinho.— Victor  Velloso.^ 
Alberto  de  Miranda  Pombo.  — Fortunato  Alves  Coelho.-^  Vor 
procuração  do  Antonio  Forroií-a  tio  Souza,  João  Ihwtista  Fer- 
reira de  Souza. 

.  Declaramos  faltar  ncalo  dociinionlo  a  iissignaLura  do  accio- 
nista br.  Dr.  Justiniano  do  Sorpa.  iiuo.  londo  sido  representado 
na  assombloa  geral  por  seu  proeunulor  Sr.  Ananias  Serpa,  não 
assignou  a  presente,  por  so  havor  retirado  deslo  Estado  antes 
do  lavrada  a  acta. 

Pará,  G  do  .julho  do  ['í)iO.  — Francisco  .Xntonio  dc  Abreu. 
—  Ttirtano  L.  M.  de  Yascunccllos.  —  Antonio  Focioía.  — Car- 
valho Lima. 

Reconheço  as  assignaluraá  supra  o  ivlro.  Eni  testemunho 
da  verdade.  Parii,  7  de  julho  do  luio.  —  AW^íj;-  da  Gama  Cher- 
mont, tabelliuo  interino. 


N.  3  —  Instrumento  tU-  publica  forma 

Lista  de  subscriplores.  Os  abaixo  assisnados.  tendo  preli- 
mmarmente  se  assocuido  pani  a  constituição  do  uma  sociedade 
sob  a  fórma  anonyma  o  donominagão  do  lirazil  Seguradora  c 
hdificadora,  em  tudo  rcg\i.lada  pela  lei  das  sociedades  anonymas. 
estatutos  e  prospectos  .já  organizados  o  a  soivm  approvados  eiii 
assemblca  geral:  aceordaHi  outro  si:  formar,  para  o  mesmo 
.  Jnní^^"'^?^*'*^  1.000:000!?.  i-o.prosentado  por  10.000  acções 
de  100$  cada  uma  e  comi.)roinottoin-so  a  integral izar  as  acções 
que^  ora  subscrevem  pula  seguinte  iorma:  -JO  v,  sobre  cada 
acção  dentro  cie  30  dias  após  o  oucorramonto  da  subscripção  de 
accionistas;  20  sobro  cada  acção,  dentro  do  90  dias,  contados 
da  data  da  realização  da  assoniblóa  gorai  quo  declara  fundada 
a  sociedade  e  pprovados  os  sous  estatutos;  os  GO  %  restantes 
^on^e^  integralização  do  capital,  com  entradas  de  lÓ 

a  xiu  ^  sobro  cada  acção  o  a  prazos  não  monores  de  30  dias  nem 
maiores  do  í)0  quando  se  torno  necessário  o  o  resolva  a  assem- 
mea  para  tal  lim  convocada.  Pará.  SI  do  janeiro  de  1910 
^umc^o  de  ordem.  Nomes.  lu-ofissões  o  iiomici'lios.  Numero  de 
acções  quo  subscreve.  Um.  Jos.>  de  Carvalho  Lima,  guarda-li- 
vros,  rua  dos  Pariquis.  n.  29,  200.  Dous.  Pedro  Pereira  da  Silva 
Pinho  commercianle,  Avenida  Nazareth  n.  03.  loo  Tres  aÍi- 
-iV"  £\i'd050.  cominorcianto.  Avenida  Conselheiro 


guarda  livros,  travessa  Caminis  Sailos  n.  3.  350.'  Oi  o  João  José 
^''fcm  Nn  í  J¥'^'í>^>'0"i'7''-^-ianto.  travessa  Cainpos  Salles 
Che^no?lt^^K  "'no '^'i'Í;'''V^  ''',^^11^^'  '''^'-^^'^^^^0.  praça  Justo 
AlfroSn  ■'     ^'nn    ^1      Isniaol  Hall.  commorciante,  rua  João 
Alliedo  n.  3u,  000.  li.  Antonio  Gonça  vos  Bandeira  marítimo 
rua  Quinze  de.Novembro  n.  3C,.  000.'  12.  Ca  sio  omS 
Reis  eommerciante,  rua  Padre  1'rudencio  n.  2.  300.  TTuriano 
p.iS^v,'^''  J^^asconcellos.  advogado,  domiciliado  nosta  cidade  de 
Belém  rua  Quatorze  de  Março  n.  87  li.  i500.   Li.  Van-Dick  \ 
Tocantins   coimnoníiante,  rua  ArcyiH-esle  Manoel  Theodoro 
n.  132,  /ioO.   lo,  Lustaqiiio  iivitas  da  Costa  Rodrigues  pro- 
fessor, travessa  idos   Apinagés,  n.   15.  100.    Augusto  de 
Mattos  Pereira  connneir.ianto.  rua  da  Industria  ii.  71  25  17 
frU^  «-  T  </0'""í^^''''''\"l^'.  nia  Con.selheiro  João^Al- 

rua  Ire^e  de  Maio  n.  50,  Ires.  19,  Leandro  Tocantins  pharmaceu- 
tico  rua  Trezo  de  Maio  n.  /.3.  Pharmacia  Tocantins  10  20, 
ííestor  Carlos  du  Camara,  comniorciante,  rua  Treze  de  Maio 


Constant  n.  os  r.O        J  Ho  ^'"''^''•-'^^'^  Ben,  ainiii 

Cousolheiro  JoAo  À  frido     í;  ,t 

n.  35,  10/   :^  '  a,  (o  rVi  ;s^  k  <^o.i3olhoiro  Furtado 

zarcth,  n.  O:'  cSXl',       ' ''V^    *'í  avenida  Na- 

pular,  o  ciiivdo  -    „^(1^  ^"1°,  ^^^^'1?  ^«  Gi-edito  Po- 

Paiva  Cavalçanlo,  ■■on«neÍ.iankf;«idon  /i„  "iclâ^ 

quMuíJ^vo^  auxiliar  do  ron  uno  reja  Boulovaiíi  dS  n,í;ÍlMkí 
Jcf  1    oi).  o.,  Liailio  de  Auionni  Luna.  «dvouado  escrintoHn 
.  i  rua  Quui/o  do  Nov.Mnhro  n.  58.  DO.  õi  Ma rc4  líoskcth  lí 

SUÍm  1  ípÍ",  '("^Vi^  V''^tÍ'''  «'■"i'»^^'^'--  residência  Boulevard 
aa  Htpublua  n  Adolplio  I-ranoiíro,  õO.  57.  Amaro  Mauririn 
Marques,  iruarda- livros,  residente  ao  Largo  da  THndade  casa 
n  2. ,  10  o8.  por  procuração  do  Bonjainiu  Laniarf  o  coSme? 
cianto,  a  travessa  Caniiios  Salles  n.  18  Uavnunido  ffindade  pí" 
reira,  .'.0  o9,  João  da  Cunha  Machado.  guardaXros  rcsidento 
a  rua  do  t^anto  Antonio  n.  GO,  l>0.   00,  por  procuíS 

f  rLuír^iShr"?'^ÍV'f  f"'^  "  "i^^'^  Campifsall 
u.  %  IjUi/.  Ani,einn.  Jo.  bi  l-ulgencio  Firninio  Simnf»?  iHvíi 

gado  residonlo  á  Avenida  Generalissinio  Deodoro  n  103  "o" 

?ndustTi-i  n   '  ''lO  ""íf^M-  ''Tr''''^^^''  ^^^«ídente-ú  ?uk  d^ 
inuustiia  1.       10.   oJ,  Manoel  Jose  Tavares,  commercianto 

residente  a  rua  da  Industria  n.  71.  '25.   Ci,  Candido TnCki 

Machado  enipregado  no  comniercio,  rua  Carlos  do  Carvalho 

n.  d8  10.        Apricio  Balthazar  Moreira  Bessa,  residente  á 

fua  Quinze  de  Novembro  ns.  30  c  32,  50.  G6,  EgisírConsigh* 
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noBociaiil,e,  reaideiUo  i\  ruft  Quinze  do  Novíjmbro  n.  73,  tros. 
ik'  4o^^""^°  ^*  KomaiMs,  iiogopinnlo  ú  nm  Trozo  do  Muio  ii.  iO, 

10.  08  por  procuragrio  do  Dr.  João  JíiM)lisl.a  do  VasconcoUos 
Uiayos,  Lrnoslo  A.  do  Vasi-oucollos  Cliavos,  50.  Oí),  Fahiliano 
J-abio^Lohalo,  advoyado.  ro.sidoiito  á  Iravossa  do  Ciiili-a  n. 

íO,  Fttnumdo  Doiriiii^iuos  da  Ciiiilia.  advogado,  i-ositloiilo 
11  Avonida  S.  J.íim,  ii;»  (l,  71.  l>oi'  i>rociira(:rio  tli>  A\Hiiut 
JHiPreira  do  N!ifi(!Íui(!>nto.  onípi-oiíado  itidMico.  i^osidoiilo  á  Ira- 
vossa D.  Iloinualito  do  SiMxati,  JiO,  Foniaiido  Domiiiguos  tia 
líunha,  -10.  72,  Ignacio  Poi-ciira  Godinho,  coniniorciauto,  rosi- 
dente  á  travossn  Doineti-io  Uiboií-o  n.  7,  õO.  7J.  Manool  Maria 
V alento  de.  Alnipida,  cominíircianfo,  residoiilo  á  nia  Dr.  \ssis 

11.  31.  10.  7-i.  Loovesildo  (i»'  Faria  Loinos.  doppaclianlò  poral 
(  A  Rocobedoria  do  Eslado,  rosidoncia  á  travos.sa  Vinic  o  J)ou.s 
do  Junho  n.  IlM  A.  ')().  li),  AhIouío  Luiz  Poroira,  commorcianlo 
iMoroado  do  Forro  ns.  7  o  8,  tros.  7('),  Vicente  Ferreira  do  Oli- 
veira, empregado  no  (;ouniiori'io,  rua  Yint^'.  e  Oito  do  !?otombro 
n.  131.  cinco.  77,  iliiphai'!  Fernandes  Cionios,  cominorciante  á 
rua  \inl.o  o  Oito  do  Setonibi-o  n.  171.  10.  78,  Fortunato  Mvo^ 
Coelho.  coniiner(!Íanl(\  rua  I.aui'o  Sodré  n.  liii.  10  75)  Jo<('' 
Ipacio  Martins,  proiirietario.  avenida  Índio  do  Bi-azil  n.  Ú[),  'io 
80,  Silvino  do  Oliveira  Campos,  coinmorcianto.  villa  do  San- 

Octaviano  dc  Matloá,  (.'mproiíado  publico 
Villa  ^'antarom,  cinco.   8-?.  Joaquim  do  Vasconcolloi!  Braga' 
pharniacoutioo.  cidade  de  fcfantarém,  10.   Galdino  Vollo^^o  Pe- 
ron-a,  coinmorciante,  isantariMii,  10.  83,  João  N.  da  Silva  ein- 
progado  publico,  iáantarém.  -iO.  8i,  José  Velloso  Pereira  com- 
nierciante,  cidade  do  Sautiiróni.  10.  85,  Juvencio  Tavares  Síir- 
mfrnto  e  Silva,  serventuário  da  Justiça,  avenida  Dezeseis  de 
>ovembro  n.  82,  Belém.  50.   80,  Godofredo  Jacque?  Moreira 
empregado  no  commerfio.  travessa  Ruy  Barbosa,  lettra  E  3o' 
8(,  João  de  Deus  da  Gosta  Goulart,  serventuário  da  Justiça  tra- 
vessa Benjamin  Constant  n.  38,  10.  88,  Joaquim  Yictorino  de 
h^ouza  Cabral,  advogado  e  proprietário,  largo  da  Pólvora  n  Oí 
ni'  T^^*  '\l'''n''        Simões,  medico,  rua  João  Diogo  n.  30,  õo' 
!H).  Luiz  Mello  de  Araujo,  cominovcianto.  rua  Quinze  de  No- 
vembro n  oL'.  L'0.  91,  Aiborlo  de  Miranda  Pombo,  pi'oprio.íario 
trayesía  K  Matheus  n.  102,  2Õ.   92,  Gertrudes  A.  Lima.  tra- 
l)alho.s  dorne.slicos,  rua  j.aulto  Sodré  n.  l'51.  il.   03  Joaquim 

!Í'^'T;V.'^^„^*  '1í!''V^.^'^^'^^''-''\'""^>  ^""'^  ^'"il^  Oito  de'Setembru 
•  ~  ~^/o  ^-''-^'^  Brigido.  militar.  Avenida  da  Indei)en- 
(loncia  n.  -18,  -JO.  ilo,  Carlos  Moraes  Leão,  empregado  publico 
Munducurus,  18,  30.  9Ú,  Domingos  Ramos  Alves,  comm^v- 
cianlo,  Sant^arém.  30.  97,  LaurenJ^ina  Lavareda  l-arias.  tra- 
vessa Ruy  Barbosa  n.  l  ifíD,  10.  98,  Vicentina  Ferreira  da 
Nlva.  professora,  travessa  Ruy  Barbosa  n.  20,  40.  99  José 
HoiH-ique  Ferreira  Vidigal,  commorcianlo,  rua  Quinze  dò  No- 
vrmbro  11.  (58,  150.  100.  Domingos  Velloso  Salu-ado  comníer- 
cianlo,  Santarrm,  cmco.  lOl.-  Arnóbio  A.  Tocantins,  empregado  . 
no cniiiiiu-iTio.  nia  Tn-zi^  de  Maio  11.  2:.j,  Cx).  102,  Joaqu'm  far- 
'"'i;;V  'J:\  ^1|^ÍIí>.  ojmuvgado  no  commercio,  ]'ua  'J-rozo  do  Maio 
n. -.:).  10.<.  .(oao  L()|)cs  Bastos,  commorcianle  ÍO  lO-í  Má- 
ximo Jos.'  (ia  Rocha,  iMupregado  no  connnercio.  cinco."  Í05 
Ml-  (ir  \  cliosu  olti(;ial  da  marinha  moiranle.  rosidimto  á  rua 
\nitc  (.'  lV.)ns  lUi  Junho  n.  \.].\,  10.  José  Porphirio  do  Miranda 
5!M'*''\M'-?>ní"'V;'''"'''''- "O  municipio  do  Souz(>l. 
^  ~.  \  ^■^}'''™^  '•"'!'  '-'''z  mil  acctjes  do  lOOí  cada  uma. 
Paia.  20  ,1,.  abril  do  1910.   l'(..los  demais  iiicorporadoros.  yo.sr 

sn''"í  r  V"",  T  •'^."/"'"■'^ /'í"''"'^'"-.  listavam  cinco  estampilhas 
.1(  >.'llo  lediM-a!.  dovidamcnl..  mutilizadí.s.  r-p,vscntando  o  valor 
rolai  d.'  Hocoiilnvo  ;is  a.ssigiKituras  retro  c  supra  Fm 

los  Pinunho  de  vcrdadí.-  iest,ava  o  signa!  laiblico  Pará.  O  dt> 
,lullio  do  liM(i.  —  l-Jilijanl  da  (lama  ClwniiDiil .  tabollião  interino. 
Cincoonta  mil  réis.  Estava  o  carimbo  do  tabollião  Chermont! 
^»da  mais  constava  do  df*-u monto  acima  i-eproduzido  por  cópia 
authentica  c  legal,  da  quul  bem  e  fiolnionto  fiz  cxtrahir  o  pre- 
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1''.  ii.slii  riCi.h.     .      .1        '"i'.  i'  I";  I.mi;i,  .In  |,„|,, 

0...  ,!ui;Lm!'';;;;í;'''''''^' ''''''''^  .  ..s,,,,,. 

T  (.!(.'  julho  tio  1910. 
í:-a  sig.al  cio  vordado.  CAa....  (abolliâo  interino. 

DECRETO  N.  S.-]5-nK  -  n.:  srrKMnHo  d.  1910 

usun!i:.!i;:-;;Sl;;t',l;;i;S;!;^^^^^  'V-"- 

tono  da  Eazoiída  o  cn-dilo  do  OUl-S  if..-      m  ,     •  '  - 

Rio  (lo  Janeiro,  -22  de  soloinhiM  do  loin  qoo  .i„  t  i 
donciaoL'-'"daUopublica.    '■'''""''^  Ja  Iiulopen- 

Nir.o  Pkcaniia. 
Leoiwhlo  de  litilliúrs. 

DECRETO  X.  S.MO  _     2?  „n  srrEMDno  de  1Ç.I0 

para  papamonto  a  Joã^  "hnnnl  v  n''^?'  '^''^  ^^"^^  Publica 
cionc''í  '^'^-^^0  de  1010.  81)»  da  Indopon- 

.Xii.o  Peç.anha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


A,  F. 
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DECRETO  N.  8.237  —  uís  22  UH  siítumduo  di3  1010 

Abro  ao  Miniitorio  dn  Pnicniln  o  credito  do  lOUÍSSI)  pnrn  impnmoiito  n  Curlo» 
Gnudio-Loy,  cm  virtude  do  sontunçn  judlclnrln, 

O  Presidenio  dn  Uopublicn  dos  Estudos  Unidos  do  Brnzil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  loi  n.  2.221, 
do  30  de  dezembro  do  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2".  8  2",  ii.  2,  loltra  c,  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  do  8  do  outubro  do  1890,  resolve  abrir  no  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  193$589  para  occorrer  á  despoza 
com  o  cumprimento  do  precatório  expedido,  em  20  do  julho 
ultimo,  pelo  Juízo  dos  Feitos  da  Saúdo  Publica  para  paga- 
mento a  Carlos  Gaudio-Ley  de  custas  devidas  em  virtude  do 
sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  do  1910,  89°  da  Indepen- 
dência e  22°  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.238  —  ni;  22  DU  siítembiio  de  1910 

Abre  ao  Ministério  dn  Fazenda  o  credito  de  G73$500  para  pagamento  ao  Dr. 
David  Moreira  Rogo  .lunior,  cm  visla  do  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  58,  n.  5,  da  loi  n.  2.221 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas 
na  conformidade  do  art.  2".  §  2".  n.  2.  lottra  c.  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  573$500  para  occorrer  á  des- 
poza c-om  o  cumprimento  do  precatório  expedido,  em  24  de 
julho  do  anno  próximo  findo,  pelo  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  para  pagamento  ao  Dr.  David  Moreira  Rego  Júnior  de 
cuítas  devidas  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  setembro  de  1910,  89"  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica.  ^ 

Nilo  Peçaniia. 

Leopoldo  de  Bulhões. 
DECRETO  N.  8.239  —  m  22  dií  siítembiio  de  1910 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  491$400  para  pngamento  ao  Dr. 
Antonio  Gonçalves  Pereira  da  Silva,  em  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  constante  do  art.  58,  ii.  5,  da  lei  n  2  221 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas  na  eonlorin idade  do  art.  2",  §  •>",  n.  2.  loLLra  c,  do  dc<;reto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896,  resolve  abrir  ao 
-Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  491  $400  para  occorrer  á 
tlespeza  com  o  curniirnnonto  do  precatório  oxp(;dido,  om  16  de 
julho  do  anno  próximo  findo,  polo  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
i  ublica  para  paííaniento  ao  Df.  Aiitoiíiu  Goiu^alves  Pereira  da 
t>iiva  de  custas  devidas  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

A^r.  -^'^  oooí'"^?"'^',^?  setoiíibi-o  do  1910,  89°  da  Indepen- 
dência e  22°  da  Republica. 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


I 


—  m  — 

Abro  no  MinÍHl(..rio  <lii  Vnmnh  o  nv.lii,,  ,i„  •>,nn'Hu.  ,„„.„ 

do  :m  d.  clo/omhro     I5)0<). ;  "m  tl  m  vido";  T^.íbmn  'rV- 
riíi  coiiloniiidíi.lo  dn  art        S  i, lo  Untas, 

fíislaliv,,  M.  -M)-',  d.!  H  d.'  ònlidã'.)  dè  TsiKi:  '  ■''"^^ 

Ul's(>1v.;  al)i-ii-  ao  Mímís(im'Ío  du  Fazoiída  o  cn-dit.)  d,. 

d...s    >  d,  Sa ,  ^íffi^  '     '^'""-^""^  ^'"^0.  polo 

Au.,s,ado...sdô^t;^í;;'-.ffi^ 

lio  (Ic  Jaiicin».  L':'  du  .S('l('ml)iT)  di-  l«)lo  ho»  ,u  t  . 

Xir.o  Pr-ÇANiiA. 
L>'oi:ohlo  ác  Bulhões. 

DKCIIETOX.  8.:íí1-_     tZ     sm:^,»ao  i),Uí)10 

MouMM  K...,o  .li,„,o.-,  OM.  v,ri„d«  <1«  «entcMiç.  judiciaria 

yislativo  ...        do  8  do  oi.tubn,  d.  18%:         '  ^  '''"■''^^ 
iToím"''"  Miiiis(n'io  da  Fa/oi.da  o  .■.•cdifn  ri.. 

s/'"l<™".  JutlidS.''"'''''''  "'^^'"'^'^  ™  vfrlude  do 

>rtI-0  Pl-ÇAMIA. 

Lcoiwldo  clc  Bulhões. 
DKCllETO  N.  Sr2'r2  _      -  i„  «kt^mbuo  1910 

i'onto  .noz,  deorota:  -■-■j",  ue  lo  cio  cor- 

tivn  n'^"->^-)J''?  "  52,  na  forma  do  decreto  leífisla- 

nagao  os  aoUiaos  Ciscaos  da  tlos('a.-íí-    n  «       «  r     .^'eno  n..- 
posto  do  (.•a.isportc  na  ;.os..la1i!l?í;;ns?riií!ãS."  ^'^'^^^ 
de  umi  g.-ãtifií^.ã^í^n'^':;'^;?^,^  constarão 
o  da  quota  do  1,^0  %  "•dls;riiÍif..^^c;;.-a  SS^TlSK 


—  m  — 

lidado  dns  arrocnrtnçõos  díiquoUcs  imposlos  na  rnforida  ciroum- 
scripofio,  revogado,  quanto  il  mesma  circumscripçilo,  o  disposto 
no  art.  01)  do  rogulninonto  quo  baixou  (;oin  o  ducroto  ii.  5,890, 
do  10  do  fovoi'oiro  do  1000,  o  no  art.  i.'5  do  rogulamcuio  an- 
ncxo  ao  dooi-olo  n.  7.85)7,  do  10  do  inan;o  do  (.-orionlo  anuo. 

Art.  3."  Quando  (mu  Ii(;(Mi(;a  iior  motivo  d(!  tnolostia,  os 
íigentos  fiscaos  perceberão  a  gratificação  íixa  ató  tros  mezes 
e  a  metade  dolla  por  mais  tros. 

Art.  -i."  A  Recebedoria  do  Districto  Federal  dividirá  a  cir- 
cumscripção  em  secções,  pelas  quaes  distribuirá  os  agentes 
fiscaes,  de  modo  que  os  possa  aproveitar  em  serviço  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  e  em  outros  que  se  tornarem  necessá- 
rios. 

Art.  5.°  Para  fiscalizar  a  descarga  do  sal  e  auxiliar  a  fisca- 
lização das  mercadorias  submettidas  a  despacho  e  sujeitas  a 
imposto  de  consumo,  o  inspector  da  Alfandega  requesitará  do 
director  da  Recebedoria  até  seis  agentes  fiscaes  para,  de  accôrdo 
com  as  ordens  do  mesmo  inspector,  desempenharem  aqucllos 
serviços,  de  modo  que  sejam  estrictanionte  observadas  as  dis- 
posições do  respectivo  regulamento  c  bem  acautelados  os  in- 
teresses fiscaes. 

Art.  0."  Os  agentes  fiscaes  designados  para  o  serviço  d;i  Al- 
fandega poderão  si,7r  substituídos  ou  dispensados  pelo  director 
da  Recebedoria,  por  deliberação  própria  ou  mediante  requisição 
do  inspector  da  Alfandega,  .segundo  as  couveiiien(Mas  do  serviço. 

Art.  7."  Os  agentes  fiscaes  em  serviço  na  Alfandega  apre- 
sentarão ao  inspector  o  relatório  e  as  competentes  estatist.icas, 
as  quaes  serão  enviadas  á  Recebedoria,  para  organização  da  es- 
tatística geral  da  circumscripção. 

Art.  8."  Nos  casos  de  impedimento  por  qualquer  motivo, 
o  agente  fiscal  será  substituído  pelo  dii  secção  mais  próxima, 
ou  como  melhor  entender  o  director  da  recebedoria,  não  ca- 
bendo au  substituto  ou  substitutos  qualquer  remuneração  es- 
pecial. 

Art  9."  Continuam  em  vigor  os  decretos  ns.  5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1900,  e  7.897,  de  10  de  março  do  corrente  anno, 
nos  pontos  em  que  não  estão  expressa  ou  implicitamente  alte- 
rados pelo  presente  decreto. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  setembro  de  1910,  89°  da  Indepen- 
dência e  22°  da  Republica. 

Nilo  Pkçaxha. 
Leo}3oldo  dc  Bulhões. 

DECRETO  N.  8.203  —  ni-:  29  di-:  sktemdro  de  1910 

Decliira  (luo  O  d«  3:000,?  a  alciidii  do  delogíido  íisc.il  do  Thcsouro  Xncional 
no  Ivstado  do  Aiiiiizonas  e  de  '2:0001?  a  do  iiispi-cior  da  Alúiiidogn  de 

MilTlflOS  . 

O  Prosidontií  da  Uopublica  dos  Estudos  Unidos  do  Brazil. 
attendendo  ao  disposto  nos  do('i'ol,03  legislativos  ns.  1.030  e 
1.001,  de  3  de  Janeiro  e  27  de  junho  de  1907,  decreta: 

Art.  1."  E"  de  3:000.S  a  alçada  do  delegado  fiscal  do  Tiíe- 
souro  Nacional  no  Estado  do  Amazonas  o  dc  2:000$  a  do  in- 
spector da  AUaiidcga  do  Manáos,  no  Juosmo  Estado. 

Art.  -J."  Rf.'vogaiii-so  as  disijosiçõos  oiii  contrario. 

Rio  dc  Janeiro,  29  do  solond)ro  do  1910,  89"  da  Indepen- 
dência ('  22"  (la  Ucpuhlica. 

Nir.o  Pkíjamia. 
Lrojxilíb  (Ic  Bulhões. 


DECUKTO  \.  H.2()  i  —  1)1.;  :><)      síítkmiuuj  ni.;  Ií)10 

Abro  no  MÍMÍHl,.rio  iliv  F.i/.on.Ia  o  cnMlili)  .lo  1  ;i  :87:i,¥207  pnru  opcorrn.  y,^. 
t.liMvno  .10  im,M,si„  R„l,v,  o«  v,-.wim..Mtos  ,l.,s  .l..s,.-ml.nr,',..l.,r,;s  da 
(lo  Aiipolliiçno  ll,.iirif,uc  Jor.0  Do.Nvvorth      .Iom".  Alvos  do   V/ovclo  Mv 


,    .  O  I-rosid.Mitc  í.la  Republica  ,lr.s  K>(;mIos  riii,|„s  .lo  Hni/il 

'  '".'  ;> '"'VI.  .  o  Tnluinal  .1..  C.Milas.  „a  .•,M,lnn:,i.laiio 
(lo  aif.        s  j".  I    J   l,.|ira  ,|r,.,v|.)  !,.uislaíivn  ii.  ;!!)-  ,|,. 

h  fio  oiiluhro  .!.'  ISiM) ;  '  ' 

H<'solv.>  abril-  ao  M iii isl,.rih  ,ia  K:.v..|Pla     nv.lib,  ,],... 
I.{  .S,.i.-:«Ji,  liaiM  (Mv..r!vr  ;,  ,l,.,|„v;i  nMii  a  n-i  iliiicr,,,  ,|„  un- 
ins  .    :i'-s^oi,!a,l,._,|„<  x ..Mnnu-nm-:  .!,.s.-i,ibar^a.í.Mvs  a 

d.Mb.zPm  u;,.  ,1..  l-.n:;  ,o  .1..  oulubrr,  .lo  I-Mis.  na  imiiS  „  a 
il'MSii|  ;i  iiMii.    „;i  iii,j.,)riaiii-ia  1.1..'  .-iiiViiisl  i:5. 

Ilin  .1.»  JaiKMIO.  L".)  (li!  SoIcIUImo  :I.'   H'll!.   S'.)"  lia   [|1  '  -1 

(J.'ii('ia  ..■  -JJ-  -la  Iu'i.tib;ii'a.  •  ' 


.Nii.o  i'i;(;.\N!i.\ . 
Lcoiioldu  d':  llnlhOca 


DKCRF/ro  N.  .S.íiir,  __      -h)  ,„.;  si-tk.mhiio  dí:  HMO 

.■\l)n.  ;..)  Jliiiisloi  io  .1,,  r.r'..Mi.l;i  o  cro.lito  ,1,.  :i  :ni;;ií.;,;,)  .,v.,,„..,.,o  .'o 

.Mistas  ,l..vi.las  ;i  Amiomío  .los.-  r.,.Í!i..        virt,;.l,.  ,io  s,.Mto.i.;.  hidi-inri:!. 

O  l>ivsi(l,Mib.  (ia  R.'|mhli(Ni  .los  Ksta.ios  Uiii.los  .1.)  R:-a/ii 
iisan.lo  .la  aulor-izai.;ãn  foiishuili'  .1.)  arl.  r.x  n   :,  ,|.,  i,,,  ,,  -  -.•'.i' 
(lo  :m  ..].'  li.voinl.m      11)0!).    |,M„lo  .mvi.l..    TVitiniial  .1,.  (■...■,tã/ 
la  nmloniiHla.b.  .In  -  ?;  -   „.       i,ilra       .|o  .|,.,r,.  ,i 

logislalivc)  II.  ;}0-',  (lo  S  de  outubro  d,'  ISiXi: 

Q.nrSr.^rn'^  ■■^''"i--?f''''io  (la  Faz.'ii(la  o  nv.litn  .1...... 

n;.Sl  1  r ii^-spíva  cnm  o  (  umprim-iil,.  .!„. 
piçcatonos  expedidos,  (}iu  -Jõ  d.?  Julho  do  comr/fo  anuo  pcl.. 
.  uizo  dos  JmmIos  da  Saúdo  Publitia  para  pa.Lrainoiíto  d.>  ciKl  s 
d(>vidas.  (MU  vii-ludo  do  soufoiíca  judiciaria:  a  .\uí:u<í..  .In..-, 
-oito.  nas  imporlaiKuas  de  :{l)U.S800.  ;VííS7l'0  .'{OOsTSO  •{Oí^inso 

i.'í)o.SL'80.  301.^080.  ,s(.)ís-:8().  ."ilisíso.  .sooVfnò  rmmí) 

Rio  d.>  .laii.'iro.  u".)  d.,  scioinbro  d,-  lt)|0.  s«V'  da  Iii.lopou- 
dcncia  I'  L'-.-  da  Republica.  " 

Ni  1,0  Pi:(;ani[a. 
LropoUIo  de  liulkõcs. 


DECRETO  .\.  8.200  —  ni-  íf)  dk  sirri-Mnao  ni-  lOIO 

Concrdo  h  ]í:,m„c  rrnnçniso  ot  Ttaíi.Minp  ,,o,.r  1' Am.-.ri.,u..  d»  Siul  nutorizaclo 

imo  ...stalM.lc-or  ii:;,.,„.ias  na  Cipit,!  V,.,l,.ra  „,  Santos  o  sul.-a<:o,wiás 

nas  .•..]a<i..s  «lo  Kih.-in.o  I-ivlo.  .S.  O.rlos  .lo  1'inlial,  Hotu.-atú  i-s,,,'. 
rito  Santo       Piíilial.  ' 

O  Rrosi,|,Mil(>  da  R(.|)ul)lica  dos  Eslados  rui.l.is  do  Hra/il 
alfoudondo  uxiiio  rciucivu  a  socicdado  aiiouytua  Haii.iu.'  Frai - 
taiso  cl  IlaiitMiii..  poiír  l-.\m(-ri(iuc  du  Sud.  c.)ni  «.11,.  -m  Pa  -i-^ 


autorizada  a  funcoionar  pelo  decreto  n.  8.ieo,  do  25  do  moz 
próximo  lindo: 

Ucsolve  conceder  á  mesma  socicdndo  iinoiiyma  nuLorizaçílo 
para  «Btabelecer,  pelo  prazo  do  quatro  anno3,  uma  agencia  na 
Capital  Federal  e  outra  na  cidade  de  Santos  e  sub-agencias  nas 
cidades  de  Ribeirão  Preto,  S.  Carlos  do  Pinhal,  Botucatú  o 
Espirito  Bm\jo  do  Pinhal,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

nio  de  Janeiro,  29  do  setembro  do  JOIO,  80"  da  Indepen- 
dência o  22"  da  Republica. 

Nilo  Prçaniia. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.280  —  nu  G  Di!  outubuo  di!  1910 

Abro  no  Ministério  dn  Fiizondn  o  credito  do  15 :83r)$r>30    pnrn  pngnmonto 
do  vencimentos  do  tlicsoiirciro  du  AlfnndcR.i  do  Rio  do  .Tnnniro  devidos 
a  JoHo  Baptista  Rombo,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 
fi 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constant,e  do  art.  58,  n.  õ,  da  lei  2.921 
de  30  de  dezembro  de  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, na  conformidade  do  art.  2",  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Alinisterio  da  Fazenda  o  credito  de  1õ:835$o30,  para  occorror 
a  despesa  com  o  pagamento  dos  vencimentos  do  Ihcsoureiro  da 
.nAo"°o^.*  Janeiro,  no  poriodo  de  1  do  dezembro  do 

1908  a  31  de  dezembro  de  1909,  devidos  a  João  Baptista  Rombo, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

ooo^í?  ^J?  Janeiro,  G  do  outubro  de  1910,  89"  da  Indopcndoncia 
e  22°  da  Republica. 

Nilo  Pkçanha. 
Leopoldo  de  liulkõds. 


DECRETO  N.  8.281  _  nic  fi  ni-:  outubmo  ni3  1010 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  722:.'580.?  imra  pagamento  do 
custas  devidas  6  Companhia  Lu/.  Mwv  Braziloirn,  em  virtude  dc  sentonca 
judiciaria. 

ncnnínít'-'^.^'"-^  Ropublica  (ios  Eslados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coii.slanle  do  art.  Õ8,  n.  5,  da  hi  n. 

fí^  '  ""^  'do  o  Tribunal  de  CÒu. 

euishlKÍ^"?"?}^^!      *V'^-      I  -  ^«^•■^•'^     do  decreto 

legislaliNo  n    392,  do  8  do  outubro  de  180G,  resolvo  abrir  ao 

Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  722:580.$  para  occíorrer  ã 
J^nif.^^^^fr'"  °  cumprimento  do  precatório  expedido,  em  31  d'« 
agosto  ultimo,  pelo  Juízo  Federal  da  2'  Vara,  para  pagamento 

denck^^fe>'ríSubl'a.""'"'''°       '''''  ^"^^P^"" 

Nilo  Peçaniia. 
Leopoldo  dc  Bulhões, 


—  407  — 

DECRETO  N.  8.282  -  nu  c,  dl:  outubiio  du  1910 

«Ifom  ,1o  Exercito  Loopoldo  Dlnnar.  cm  virtude  do  «ontenc JjudioiaS». 


O  Prosicifinto  da  Ropiiblioa  dos  EsLadoq  TInidnq  rín  nm,!! 
usando  da  autorizaçno  'conslanto  do1rL  '5^  0''  5°  da"  ei 
hl.Jjy  a' '^•^  doznnibro  do  lí)Oí).  n  fondo  ouvido  o  TH 
bunal  de  Contas,  na  conformidadn  do  àrL  ò"  íi  9  loftA" 
c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  (;^if\ibro Vl^lfior  ri 
solvo  abrir  ao  Ministério  da  FazoiKÍa  o  ciS  de  'o-?482G 
para  occorrer  á  dospcza  com  o  pagamonto  Irvidn  êm  VirtnHo 

conformo  precatório  expedido,  cm  fl  de  aponto  do  aSno  T)^^^^^ 
ximo  passado,  pelo  Juizo  Fodoral  da  2»  Yara  ^ 


Nii.o  Peçanha. 
Leopoldo  dc  liulhões. 


DECRETO  N.  8.283  —  de  6  de  oirruBiio  de  10 


10 


Abro  00  ITinifitcrio  ,1a  Fnzciula  o  credito  de  7:472$;-l.t   para  paRamento 
Or.  .TOHO  Braz  do  Oliveira  Arruda,  ,.m  virtudes  do  senlcnçn  judiciaria. 


ao 


„on^?  P/'csioenfo  da  Republica  dos  E.^tados  Unidos  do  Brazii, 
usando.da  autorização  conslanle  do  art.  .^)8.  n.  õ,  da  lei  n  2  ■'>-'>l 
de  30  de  dozombro  do  1909.  tendo  ouvido  o  'r.'il)unal  de  Contas.' 
na  conformidade  do  nrt.  2".  §  2",  n.  lottra  c  dn  doprptn 
legi-slativo  n,  392.  de  8  de  outubro  do  78%.  resolve  abi-ir^^ 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7  :.'.72.$51.i  para  ocoorrcr 
L  ?f,?h^*  °uí"  °  cumprimento  do  precatório  e::pedido.  em  13 
Qe  .lulho  ultimo,  pelo  Juízo  Federal  no  Estado  de  S.  Paulo 

Xirx)  Peçanha. 
Leopoldo  de  liulhões. 


DECRETO  N.  8.284  —  de  fl  de  outubro  de  1910 

AT5ro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  391Ç710  para  pagamento  de 
cuBtas  devidas  ao  Dr.  Ciiristovão  Pereira  Nunes,  em  virtude  de  sen- 
tença  judiciaria. 


na  conformidade  do  art  "èV  ^2"  n  "V  '  et  ;a  c  ^  d^^^ 
legislativo  n.  392.  àe  8  de  outubro  de  ^SOel^^esoíve^brT^^^ 
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Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30i$710,  para  occorror  & 
dosnoza  corri  o  pagamento  do  custas  devidas,  em  virtude  do 
suntonça  judiciaria,  ao  Dr.  Cliriatovilo  Pereira  Nunes,  con- 
formo o  precatório  expedido  pelo  Juizo  Fedei-al  da  T  Vara,  em 
S.'l)  de  janeiro  do  corrdiilo  anuo. 

Ilio  d(í  Janeiro,  ú  de  oul,iil)ro  ile  1010,  8'.1"  ila  Iiulcpeu- 
dencia  e  'JJ"  da  Republica. 


Nir.O  PlíÇANIIA. 

Loupoído  dc  Ihtlkõtís. 


DECllCTO  N.  S.L'.srj  —  dic  G  m:  ouTUuao  dk  1910 


Abre  ao  Ministério  da  Fiizcndn  o  credito  do  1:854$740.  pura  ijaganicnto 
devido  a  Gonçalves  Zuiiliu  &  Comp.,  successores  do  Joaquim  Josú  Gou- 
ç.ilvcs  &  Comp.,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 


O  Presidente  da  Republica  dos  E.stados  Unidos  do  JJrazil, 
usando  da  aulori/acão  constaule  do  n.  5,  do  arl.  58,  da  loi 
n.  dt;  ."30  d(í  dezembro  di;  IHOí).  e  tendo  ouvivlo  o  Tribunal 

dc  Confa.s,  na  cuiiioi-iu idade  (Jo  ari.  §  2".  .n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislat  ivo  ii.  :i92,  de  S  de  outubro  de  189(5,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l:85'£$7iO,  para  occorrísr 
á  despeza  com  o  pagamento  devido,  em  virtude  d(!  scntíMiya  ju- 
diciaria, a  (-ionçalves  Zenha  &  Comp.,  successores  de  Joaquim 
José  Gonçalves  &  Gomp..  conforme  a  carta  precatória  expe- 
dida pelo  Juizo  Federal  da  1"  Vara,  em  29  de  janeiro  do  anno 
próximo  findo. 

Rio  de  Janeiro.  G  do  outubro  de  1910,  89°  da  Indepen- 
dência e  22"  da  Republica. 


Nn.o  Pkçanua. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8. 280  —  Di-  G  op:  oi;tl-bho  m:  1910 


Autoriia  o  Mia-.3terio  de   Fuzciida    a    emittiv   apólices    alô    a    quantia  de 
1.104:000$  do  juro  de  f)  papel. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorizarão  constante  do  art.  17,  S  XXVI,  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezoinbro  do  1903,  revigoi-ada  polo  art.  28, 
§  1",  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  dezombro  de  1909: 

Dfcrela : 

Art.  1".  i-ica  o  Ministro  da  FazíMida  auloi-izado  a  emittir 
apolic;i'.s  ató  a  (luaiitia  dc  1 .  Kii  lOOO-S  para  oceorror  ao  paga- 
mento (la  acfluisição  polo  ííovcriio  bVdcral  da  Estrada  de  l-erro 
Rio  das  Flores,  com  53  kilomoiros  de  extensão,  e  mais  17  ki- 
loinetro.^  da  iiiilia  preparada,  eiilre  a  estacão  dv  ConuneíTio, 
da  Estrada  do  Fei'iv.)  Central  do  Brazil,  e  a  de  Parahybuna,  pelo 
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proço  do  530:0003  o  da  Estrn)d'a  do  Forro  União  Valonciann 
ÍSní^r »...?!!  ^^í^.!]?J^r'o  Central  do  BraTâT 


Art.  i"'.  As  aijolicos  dt'  que  ([■íil.ii  o  artigo  anfccodonte  soflo 
nominal,ivas.  do  valor  do  I  :UOOS  cada  uina  v(Mu;L.rlo  o  jum  I  > 
']  /».,|}o,«inno  o  sorao  do  typo  a  quo  sl>  rtjforu  o  docrolo  n  i  33() 
<ÍG  -JH  do  janeiro  do  1902.  l..ulu)  a.  .j.jdu, 

na  Caixa  do  Amortização  e  nas  DHctiaclas  Kiscaí-^  <niMLmu 
Ari.  1".  A  amortização  sorá  JViía  na  ra/ão  do  v  -m 
amio,  por  umo  d(.  compra.  <|uand(.  as  apoli,..c-s  os  veroin  abaixo 
C  O  par,  o  por  sorteio,  quando  ostivorom  ao  ar  o  i  'líim^^^^ 
dcilo  a  partir  do  aimo  quo  so  seguir  aoX  àSiuiíigã?,. 

Alt.  o  .  Os  li  til  los  quo  roroMi  eiuittidos  gozarão  da  garantii 
o  Governo  o  dos  privilégios  e  isen.;õe3  quo  as  lois  coníSS 
as  apólices  ora  em  circulação.  i-^JULcnun 

o  íi-í^ikv  nomS  Indep.nJencia 

Xir.O  Pl-ÇANIIA. 

Lcopoldi)  dc  Bulhões. 


DFXRETO  N.  8..3Í  i  —  ni^  20  dií  omTBno  de  1010 

Civ.-,  o  lopvr  <h,  fisciil  do  imposto  do  trinisi-orto  na  ciimiil  do  I-stndo  da  TiMw 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniilos  do  Bra/il 
attendondo  a  coavonicncia  do  exercer  assidua  o  in  me  lia  a 

v&''.° '''^''''r^  ""Po^to  ^'«^  transportre  te  co 
dSrofo  n   7's^c,~'^?lo"°in  hV''  ^°  ^'«pla^^ento  approvado  polo 

Avf   ^o'vV''  ^•o  corrente  anno,  decreta:- 

Art  1°.  E  creado  na  capital  do  Estado  da  Bahia  o  lo'-ar 
do  fiscal  ao  imposto  de  transporte  inaritimo  e  terresíre 

con«;t  nitesVn  i>,.f^^s,°-,  ^^^cal  ccjmpeto  exercer  as  attribuições 
tonsiantoi.  do  ait.  10  do  citado  regulamento. 

AVi.  A  .  As  administrações  das  estradas  de  ferro  e  dviq 
oompanluas  do  navegação  ficam  obrigadas  a  prestar  ao  inesmo 
iscai  os  osclarocimentos  necessários  e  a  ipi^^^entar- lhe  os 

-^U-     •  ^  fli-Çal  de  que  trata  o  art.  I"  terá  uma  ííra- 
f  cação  correspondenle  a  3;;  da  renda  do  impôs  o  de  fS- 
sporte  arrecadada  na  capital  do  Estado  da  Bailia. 

dencii'".  t.^lJtí,i;?i,^!  ^^">"""^  ^'^  1'Hiepon. 


^'II.f)  Pkçantta. 
Leopoldo  do  fíulkues. 
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DECRETO  N.  8.315  A  —  dk  20  dk  outubro  de  1910 

AbM  no  MlniBtorlo  dn  Pnicn.lft  o  crodilo  ,1o  8:701$lfll  pi»rn  rostltulcflo  do 
impoBto  doscontndo  dou  vonclmontOR  do  consolhoirô  Mnnoel  di»  Silva  Mnfrii. 

ÍZIS^  1  oíf "  ^'•""'"»'  °  í""  «po«ont«do.  nó 
poriodo  do  1891  a  1D07. 

msterio  da  Fazenda  o  cr(.(lit.o  d,^1:79is  of  íiara  wV™  í 
íífi?^?''^™'"  "  rçsUtnioão  do  irnirasto  dose™       S  vciíci 
mentos  do  conselheiro  Manoel  da  Silva  Mnfi™  como  ini/  eff» 

deTso?  "  °       »P03onK  per^^^^^^^^ 

dencfa'°e  2|.'dTíl'e''pnWict':  <'»  '"""P™- 

NíLO  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.310  -      í?0  dk  ourunno  de  1910 

Abre  ao  Ministério  d«  Fa.enda  o  credito  do  28r,?7fi0   para  pagamento  a  Leo- 

gislativo  n.  392%e  8  de  ouu!b?o  dé  mtt"'    *  "'""'''o 
286«7o7X"SórreV?SS'^,^^^^  «  credito  de 

poldo  Cirne  D?esidm(?  3Í  rí^"""?'  Para.PaSamcnto  a  Leo- 
custa,  io?tiJ:Z'^Xí\ltS^,  fSISiíia^"^"^'^"'  ^« 

dencPa  e  'l-^Sf  pubnca!  ""'""^  ^"''epen- 


Nilo  Peçanha. 
Leopoldo  de  Ihdhões. 


—  /.II  — 

DECRETO  N.  8.317  -  di!  20  de  outubro  de  1010 

Al)ro  no  Mlnl«levlo  dn  P«ron<ln  o  crf.lim  rto  r.:7r.4$188   ,mrii  roílIt.ilcBo  do 
como  j„,.  ,1o  Tribunal  Civil  o  Cri.ni.ml  „o  „..riodo  do  1892  n  1003 

jaatno  ...  j<)j,  do  8  do  outubro  do  1890: 

f)./()i$  J.i  iKira  oecon-iw  á  dospoza  com  a  ivstitui.-íio  do  im 
posto  descontado  dos  v.Mieinionlos  do  Di-    Jorge  de  A/ovédn 

Nir.o  Peçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.327  —  dií  27  de  outudro  dk  1910 

Elovn  ft  12:000?  annu.nos  ii  imporL-íiinii  com  que  deve  entrar  pani  os  cofres 
( .1  ])cl.<B.u-ia  Fiscnl  cm  Porto  Alcp-P.  por  SL-mestres  adeantndos.  o  Banco 

dn  Provnu-iu  do  Rio  Grande  do  Snl,  j.ara  pagamento  do  ÍÍBcal  do  Go- 
verno.* 

fnnri?  Ín^^l^i^-S^^^^'- ''^  Ropublica  (los  Eslados  UnifFoíí  do  Brazil, 
&  i  rn  r'^"'''  ^ 1  :000.S  mensaes  o  veiioirneiito  dó 

do  sll  dc^?èta"°  ^  "°        °      Pi-ovincia  do  Ilio  Grande 

Artigo  uiiioo.  Fica  elevada  a  12:000$  annuaos  a  imoor- 
tancia  que,  para  pagamento  do  fiscal  do  Governo,  devo  ro- 
collier,  por  semestres  adeantados,  aos  cofres  da  Delegacia  Fiscal 

^Í^^w^hÍh^^o"^? •  °  ^Í»"40-d^.  Província  do  Rio  GrS  do  Sul 
ex-vi  do  decreto  n.  7.785,  de  31  de  dezembro  de  1909. 

donciít*^  íl-^^riSublicÍ!  ''''' 

Nir.0  Peçanha. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  Is'.  8.3Í-Í  —  de  5  de  novembro  de  1910 

Eleva  a  12:000$  annunes  a  importância  com  que  deve  entmr  para  os  cofres 
do  Thesouro  Nacional,  por  semestros  adeantados,  a  Sociedade  Anonym» 
«Banque  du  Crédit  Foncier  du  Brósil  ,  para  pagamento  do  fiscal  do 
uoverno. 

fnnw^,.?"^?''!?"'.'^-  I^opublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
tendo  resolvido  fixar  em  l:0OOS  o  vencimento  niensal  do  fiscal 
t^rSSíA^S:^'  ^^""'^^'-^  ^Banciue^llS^cSí^ 

fnnn-^^*'''  ^'^''^  clovada  a  12:000$  annuaes  a  imnor- 

tancia  que,  para  pagamento  do  fiscal  do  Governo,  deve  7soI 


d"  Crddit,  Fonoior  du  Brdsil»  ro- 
rin  rinn'p?f°J^  «°Trte^  íidonntados,  ao  Thosouro  Nacional,  cx-vi 
do  dooroto  n.  0.593,  do  1  do  agosto  do  1907. 

Rio  do  Janoiro,  5  do  novembro  do  1910,  89°  da  Indoncn- 
dencia  e  '22"  da  Republica.  ^iH>WJtu 


KiLO  Peçanha. 
Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  8.377  —      12  dk  noviímbuo  1910 

Abro  110  Ministério  <lii  rnzonda  o  credito  do  (I-IIIÇDOS  puni  occorror  i,  resti- 
tuH-rio  do  imposto  dpscoiitiido  dos  vbiKMmcnios  dos  juizes  di>  rfiroitò 
dfts  4»  c  5»  variis  crimiiines,  Drs.  Antonio  Aiifini  de  Oliveira  o  Tidmundo 
do  Almeida  Rego. 

,  O  Presidente  da  Republica  aos  Estados  Unidos  do  Brazil 
a  vista  do  disposto  no  arl.  U  da  lei  n.  2.221.  dc  30  de  de- 
zembro de  1900.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  con- 
formidade do  art.  2",  Í5  2",  n.  2,  lottra  c.  do  det-relo  h-is 
lalivo.n  392,  de  8  de  outubro  dê  1890.  resolve  abrir  ao  Vlil 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  do  G.i3$0n8  para  ocorrer  l  dos 
ríono°"'  ^  i'cstituiçã9  do  imposto  cobrado,  nos  anno?  de  1908 
e  1909,  sobre  os  vencimentos  dos  Di\s.  Antonio  Anpra  do  01  i- 

5''?írí^^íS^.^'''  ^^''"•^'^'^'^  do  direito  das  l '  e 

Nn.O  PrCÇANHA. 

Leopoldo  dc  Bulh 


DECRETO  X.  8.378  —  dk  12  ue  novicmbrq  di-  1010 

Abre  ao  Ministério  da  Fa.enda  o  ercdito  de  5:CS09:.5i.  j.ara  pa.amenlo  de- 
v.do  a  *  Tho  S.  John  d^El-Rey  Minin,  Con,pany  »,  em  virtude  d  s ■ 
tença  judiciaria . 

Mcnníí/Ji''^^^^?^'-.  d^rit'P»blica  dos  Esladns  IJni.lo^  do  Rra/il 
usando  da  autonzoção  conslanie  do  ii    l  dn  ■  u  t    -vi  '1''^^  • 
n.  2.221  dA  30  dc  dezembro  de  1909  o  óii;  o  m.v  lo  o  Tr    „  -li 
do  Contas,  na  conformidade  do  art    2"  i     >  i  ifV.i  p  in 

decreto  legislativo  ii.  392,  de  8  de  onlnírõ  de  ■l89G:  ' 

r..r.fiS«"o'''  ^lini.^terio  da  Fazenda  o  credito  de 


Xii.o  P!:(;:amia. 
L<'0])nhli)  dr  JliilliOrs. 


DECRETO  N.  8.379 --dk  12  dk  Novr.Mnno  dk  líilO 

Abro  no  Mlnistorio  d»  ].',„.eii.lii  „  rivilito  ,1,.  i^t. 

c.  do  deoreto  legislativo  n.  Z^ÍX  s  dí'outúb^o'dc"i856!""'" 

federal  da  2-  Ãra  paia  nacnm^ií";'-'''^^,"'^'""?'  P^l»  Jui^ 
'■ashire  Firo  Insu rance  Comn?ÍI.  ?„,  '  P?  h™^'^  *  Lan- 
diciaria.  "'•mci,  tompjni»,  em  virludo  dc  sonicnca  jii. 

doucí!;° '"-';ir/;!;;ui,ii,;!;'."''"'"'''''^^ 1^"^-  s»-  md-oo,,- 

Xii.o  Pi;(.;an.iia. 
Lcoholdo  (k  BulhC»'s. 

DECraSTO  N,  8.380  -      12      ..ovhmbro  de  1910  . 

"cst.i  t.ipi.al,  i,a,,i  mnocionar  :w  Rciniblicn. 

Vida  «Muluii  cSbo*  com  ^"-^Pu^^os  de 

o  deposito  de  quo    -ata  â  cliu.n   ^  ^^ffectuado 

~'2  de  abril  do  '«rronte  ?u mo  , "  e       m  ' 
i;onii)anli  íi  oin  liquidarTn  •  t  n- 'r,,  V  ^ '  ^^ido  declarada  a  mesma 

pilai,  pela  assei  bk^a  -enr  ca- 
ullinio  resohv  cSir  ^  Lfn  '^^"-'^  ^'•■^  setembro 
n.  T.9C2^de  o--'    e  ihrii  íin  concedida  pelo  decreto 

Seguros  de  Vida  «  Muíua  Colnmhn ^  Companhia  de 
publica.  «-uutua  Lolombo  s>,  ^para  funccionar  na  Re- 

dencíl;^^l^.'rR?;HlGli;l"°^'*^'"^^'"^  ^'^  ^^í*^-  mdepen- 

XiLo  Pecam  IA. 
Lcoiwlilo  dc  Bulhões, 

DECRETO  .V,  8.381  _      ,j  „^ 


~  m  — 

solombro  do  corronlo  anno,  nolo  Juizo  Fotlonil  da  1»  Vnrn  nnm 
K!!'';''^^  do  custiis,  dovkliis,  011,  vir(,u.Jo  do  sonkmc^^i '  í  i- 
.  oiana,  ao  capitão  do  corvotii  Pedro  Caviilcaiiti  do  Albuquorquo. 

doncií;°  t^ffÍiS,Jl^iíí."°^''^'"'^''"      '''''  ''^ 

Kii.0  Pjíçaniia. 
Leopoldo  do  tíitlhucs. 

DECRETO  íN.  8.395  —  uu  2í  mz  noviímcro  dií  1910 

Abro  lio  Ministério  dii  r«zoiií.i  o  credito  do  277íi7(iO  ,„ini  occorrcr  uo  „u- 
eamento  devido  a  João  Sih-oini  Avilu  dc  Mollo,  cm  virtude  do  senttiR.u 
judiciaria.  ^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  E-stados  Unidos  do  Bn7il 

277'í?r?o°i'ó*Í.o'^^'"?        -'Jlinisterio  da  Fazenda  o  credito  do 

devidas  a^jSo^^l^^^^^^^^^  °  P^^amento  (le  custas 

,,-^;o•  •  ''0''0^=íil-^cira  Avila  dc  Me  o.  oní  virtude  de  senfonc-i 
judiciaria  conforme  precatória  expedida,  em  30  d^sSS 
do  corrente  anuo,  pelo  Juizo  ^dos  Feitos  dá  sTude  PubUca 

dencil^^^^rRS,iÍblicS."°'''"'^^"°      '''''  ^"^'«i^^"- 

rilillMKS  R.  DA  FONSlíCA. 

Francisco  Antoíiio  dc  Scdlcs. 
DECRETO  X.  8.39G  _  dk  2i  dk  Nov.Mnuo  m=  1910 

'^^"f,IÍ't'"'°  °  1(!::í40?87S  „.r.  occorror  .  rcstl- 

i;StriSí::;%?::rs..ru:::;rrir:\r;"-'^-""'^ 

do  1891  a  1909.  -^lou-.i.i  A  iHmIjoi,,,,  „o  período 

lativon.  302,  dc  8  do\iar,i;,"-dc-'l8%'-"  '««is- 

posto  desoonlndÔ  dor  ím' nu.  K^f  rçslituição  do  im- 

Pedro  Alvares  Villaboim  nii^^^^^^^^^  ilesçiiibarsadoi'  Manoel 
derai,  no  período  dÔ  lSOÍ  TS.  <lo  Distrioto  Pe- 

dencíí^c  M.^ffií;?;Ji;,lí;."°"''"l>™  8»'  r"1«P0»- 

IliiUMiís  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECriETO  N.  8.307  -  24 

â:";:;:,,;::  ;;;:;r";,;™',:.';;„;;;'       — » 
■■■■»'  '"Ho i;i».:r:;:,"rr,,,.t't;,;i"."' 

doore  o  legislativo  „.  aDs/dò"?.  dioGiLêro'  'dí-líáo'""™ 

H:59!lt?/oST"°iS^^^^^^  i'-o»<i»,  o  credito  do 
D.,  Francisca  Gomes  íeilc  vim-?  '"e"™"'»  <le  premio  a 
prietario  do  liiate  «  \i mV.,  i  ,íi  „  ■  ^"n»s  Leite,  oro- 
maragibe,  «o  E  lado  dê  a  S^^''  ÍTTÍÍ^"»??  "^"'^  ^^  ^L 
arqueação,  Aiagoa»,  e  do  H».920  toneladas  ds 

aenefa'°elV'riS,í,Ãil°,"°""*™  «e  .010,  80-  da  Indepen- 

Hebmes  R.  da  Fonseca. 
^''■''""■'«^<'  Antonio  de  Salles. 

BECllETO  M.  8..Í05  _  oe  30  de  kovemd„o  dc  1010 

Miiusteno  da  AzcMuíriSi  Ín.ne±^  '^'^^•^''^do  aó 

oUicio  n.  :>73,  do  5  do  coito  í  i^eguros  com  o  seu 

ííeguro  contra  o  iogo  «  AonWc  hUn  io  i  Infíleza  do 

cessou  as  suas  op^v^çõ^Tú^^ílV Zíu^^^ 

"Ina^SdoSoVo^nrde^í^rrf^^í^"^  «on^Pa- 
oionar  no  Brazil,  '  "=°^'^°  ^«  18''*.  Para  func- 

donc!l^^t.^rÍajSi^:i.---^^'"  ^«  1^10.  89»  da  Indepen- 

Hekmiís  R.  da  Fonseca. 

^.1,1»  — Dl-,  JU        .MJVKMijjto  in-  1910 

séde  na  eidade  d°  1>S  Ah-,v  r  S""  í"*  com 
solve  conueder-liro  .iXíí/  èí/,  -^"'n»'  Ooraes,  re- 

bem  assim  apin-ovar  óríéí  .e  ^l^'      -S'"'!;"'  "«PuWioa, 

CiXs^^íLííar'''""»'^»-"'"^»^^^^^ 

aos  U.áSSíStlí^fíi^Sf:?r»-t— ! 


mulgQdas,  sobro  o  objocto  do  suiis  opornoCcs,  bem  assim  & 
pormanento  fiscnliznçflo  do  Govonio  por  inlormodio  da  Inspc- 
ctoria  de  Seguros; 

11.  Oá  seus  ostatulos,  que  serão  registrados  conjunctamenlo 
com  o  iwoHoiite  doeivio,  ímww  appi-ovndus  (.'oin  as  soguiiiles 
alterações : 

No  art.  2."  —  Diipois  da  palavra  «associado»,  aceroscoii- 
tem-sif!  as  seguintes:  «iriodiaiilo  pi'i^'ia  autorizarão  do  Go- 
verno »,  ficando  o  restante  como  está. 

No  art.  29  —  Substituam-se  as  palavras :  «  dous  annos  » 
pnr  estas:  «um  anno». 

No  art.  7."  —  Depois  da  palavra  «superintendente»  accres- 
centem-se  as  seguintes :  « bem  como  os  empregados  da  asso- 
ciação »,  ficando  o  mais  como  está. 

Iir.  No  mez  do  março  de  cada  anno,  a  Associação  Mutua 
Mineira  recolherá  ao  Tliesouro  Nacional,  mediante  guia  da 
Inspoctoria  de  Seguros  e  em  apólices  da  di\iSã.  publica  fe- 
deral, a  imi»optaiu,'ia  accrescida  annualmenle  ao  fundo  do  pc- 
ciilios.  do  a('('(^rd(i  com  n  uri.  71  dos  eslalulos,  ató  que  attinja  o 
o  lota!  do  -'00:0008000. 

Rio  do  Janeiro,  ;U)  do  novembro  do  11)10,  89"  d;i  Tndei)on- 
doncia  o       úix  llopublica. 

ni:iiMi:s  R.  DA  Imjnsiíca. 
Francisco  Anluiiio  dc  Salles. 


Estatutos  da  Associação  Mutua  Mineira 

'{Reformados  pela  asscmblJa  (icral  crtraordinaria  de  2õ  de 

jvnho  dc  19i0) 

CAPITULO  I 

n.\  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  FINS,  SlíDIi:  lí  DL-UAÇÃO 

Art.  !."  A  Assoe iaí.-ão  Mutua  Minoií-a,  fundada  e  inslallada 
nesta  cidado  do  Poiíso  Alogrc  oní  17  de  maio  de  1!)08.  .se  compõe 
de  series  de  sócios  i)erfeilamenlo  distinctos,  das  quaes  poderão 
fa7,cr  parte  quaosquer  pessoas,  sem  distincção  de  sexo,  nacio- 
nalidade e  crença. 

§  1."  As  tres  primeiras  series  se  denominarão  respectiva- 
mente—  Serie  A,  Serie  B  e  Serie  C — compondo-se  a  primeira 
.0  a  terceira  (A  o  G}  de  1.100  associados  contribuintes  em  cada 
uma  e  a  sígunda        do  ^vití. 

§  2."  Para  (]\u;  as  differonfos  idades  dos  sócios  so  com- 
pensem, a  inscripção  de  cada  uma  das  series  A  e  C  será  orga- 
nizada do  modo  a  iião  conloi'  mais  de  ;300  associados  do  .'30  a 
o[)  annos  do  itiade;  2.")0  do  li.")  a  ÍO;  íOO  do  ÍO  a  í.")  e  150  de 
•í")  a  50.  não  havendo  limites  para  os  ciuo  contaroni  do  LM  a 
'M  annos,  o  a  da  si.tío  iV.  dv  maiioira  a  .só  conter  l'00  sócios  de 
Oij  a  00  lUMios. 

Art.  2."  A  associação,  além  d(!  quaesquor  outras  formas 
de  mutualismo  que  ]iodorá  estabelecer  para  beneficio  dos  seus 
associados,  tom  por  fins : 

I.  Coii.^tiínir  p(.'culios  om  favor  dos  herdeiros,  beneficiá- 
rios ou  legatários  do  associado,  aló  o  inaximo  de  10:000$  nas 
series  A  o  B  o  de  L'0:O0O>i  na  soi'i(.'  G; 

II,  croai'  iitn  fundo  de  i»oculios  illiinitados. 

Art.  3."  A  associação,  que  s:'  regerá  pelos  prementes  esta- 
tutos o  ijclas  leis  a  (pio  (>stivoi'  sujeita,  lerá  seu  foro  e  sóde 
irj'(!movivoiiiii'nle  nosla  cidado  do  i^ouso  AloLrrc.  o  não  poderá 
sííi"  dissolvida  emquiuilo  hoiivor  sócios  cm  numero  não  inferior 
a  50,  quo  a  isso  sí;  oi>|)onham. 

Art.  i."  O  anno  social  sei'á  o  civil. 


CAPITULO  ir 

DA  AIJ.MISSÃO  Dl-:  ASSOCIADOS 

c  >io>i » ,:l;;,r'„  "^,:T"  «-es  a  ,.. 

!  >  i-i;i:ii;"^;ó,i;;;i;/;:;i;:;r;;;:^<-^ 

lioihxlii.  p-H.mlii  siil).si.s(,(.'iici;i  diHieuUi 

a  siia  i-..s,)ii„..rt<^  (l<'«;n.«;i,oi|M  ^-'"^1 '*-'"('.  não  podendo 

rospoctivu  cm  qualcpioi-  loinpa    '        ^         ''-^'«''^  cortidão 

CAPITULO  11  r 
»AS  .loiAs  .  oroTAs  -  nos  o„v.,.:s  nos  A:^so.:rAnos 

I"''>l")sla  p:u-a  àdm  são'  .  soe  "  \  nn^M '  níí^^/r"'^'^"'^^^' 

ulliinas  i  í  r  f]'^  d.^  •'■'.'í  n-i.-,  i.',    ?  ^'"^  '^'^  duas 

■    ■  "    — HLTordo  com  §  1"  do  art  O» 
-^'•!.  !>•■'  São  dovcrcs  dos  asiiociados : 

.10  llll!■;■i:!;;Mllo'^:M;'^i^dl^l./^    ~p  "^^^^^^^^0 

I"'  <)i;is,  .■<m(    os    V  h  :>   h        ■s^'i;u.S  donti-o  do  prazo 

Piíco  .  su;,  .nioí:.  no  d  lo    n  o '  ^  "nnis' 1? d^^^^^^  /'f 
pai-.i  crrecínar  o  sl-u  i.aKam(wit()     'n<  s  tolerância 

para^li;;  íôr  Sto?""  o  accoitar  o  cargo 

an,aíi:in:,:'r;:;í:\p';?í^,;i,i:s^ 

A,  F.  '  ■ 

£7 


CAPITULO  IV 


Dos  UIUlSriHJS  DOíâ  ASSOCIADOS  13  81SUS  IIlíIlDEmoS 


Ai't.  10.  O  asociado  lom  direito: 

§  1."  A  tomar  parto  nas  asscmbléas  gcraes,  votar  o  sor 
votado. 

8  2°  A  propor  sócios. 

S  y."  A  1'azor  altoração  na  declararão  do  legado,  com  lettra 
o  ln'ma  devidamente  reconhecidas  por  tabellião. 

§  í."  A  propor  medidas  quo  julgar  de  interesse  social. 

§  5."  A  recorrer  para  a  assembléa  geral  das  decisões  da 
directoria,  quando  não  estejam  taes  decisões  do  accOrdo  com 
estes  estatutos,  e  a  representar  contra  qualquer  acto  illegal 
de  algum  ou  alguns  de  seus  membros,  por  intonnodio  do  coii- 
sellio  fiscal. 

§  G."  A  defender-se  de  qualquer  accusação  que  IIkí  seja 
imputada  de  actos  praticados  contra  a  moralidade  ou  interesses 
da  associação,  perante  a  assembléa,  que  será  convocada  exclusi- 
vamente para  esse  lim. 

§  7.»  A  pedir  informações,  "em  termos,  á  superintendcnciii. 


CAPITULO  V 


DAS  PKNAS  K^[  QUH  INCOllllEM  OS  ASSOCIADOS  —  IMC  SUAS  FALTAS 

Art.  11.  Ficam  estabelecidas  aos  associados  as  seguintes 
pciias : 

§  1."  De  destituiçãq  do  cargo  que  occupar  n  todo  o  mem- 
bro da  directoria  ou  do  consellio  fiscal  que  não  cumprir  os 
deveres  inherentes  ao  seu  cargo  ou  ultrapassar  os  limites  das 
respectivas  attribúições,  uma  vez  que  a  sua  delesa  não  seja 
acceita  pela  assembléa  geral. 

§  2.'  De  eliminação  do  quadro  social,  seja  qual  1'ôr  a  sua 
categoria,  ao  associado"  que : 

o)  extraviar  qualquer  quantia  ou  objectos  que  representem 
valor  da  associação,  ainda  mesmo  que  não  seja  necessária  a 
intervenção  judicial  para  rehavcl-os.  bem  como  em  casos  que 
affectem  directa  ou  indirectamente  ós  interesses  sociaes; 

b)  propuzer  para  associado  pessoa  inadmissível,  liavendo-se 
com  evidente  e  provada  má  fé; 

c)  deixar  de  pagar  as  quotas  por  fallecimento  de  sócio  du 
sua  serie,  dentro  do  prazo  marcado  no  art.  9",  íj  l". 

Art.  12.  A  pena  de  que  trata  o  §  1°  do  artigo  precedente 
sera  applicada  pela  assembléa  geral,  o  a  cominada  no  §  2°  do 
mesmo  artigo  sel-p-ha  pela  directoria  que  levará  o  seu  acto 
ao  conhecimento  da  assembléa  geral,  na  primeira  reunião 
desta. 

Art.  13.  Os  associados  eliminados  por  falta  de  pagamento 
ue  quotas  ou  mesmo  a  seu  pedido  poderão  ser  readmMttidos, 
devendo-se  sujeitar,  porém,  a  to'das  as  exigências  do  art.  5" 
e  pagar  nova  joia,  salvo,  quanto  aos  primeiros,  se  itagarein  o  seu 
debito  e  justificarem  a  sua  falta  perante  a  directoria,  e  esta 
acceitar  a  justificação,  dentro  do  prazo  máximo  de  90  dias, 
contados  da  data  da  eliminação,  fazendo  nova  proposta  com 
exame  medico. 

j    Ari'"  associados  eliminados  pelas  faltas  constantes 

das  lettras  a  e  6  do  §  2°  do  art.  11  jámais  poderão  fazer  parto 
da  associação. 

§  i."  Incidirão  nas  disposições  deste  artigo  os  associados 
que  pedirem  demissão  collectivamente. 


para^o^dovidSs  Sos'  ''''''  «"^"^^"icadas  aos  iiiterossados 


CAPITULO  VI 


DO  PECÚLIO 


'^^''^fõ^d^  SS:^tos  na  respecliva 

^^^^^^^^^^^^ 

será  nos  termos  do  art.  15,  c  cada  i  m  dos  seguintes^  ÍS^ 
de  precedência  dos  óbitos  e  depois  drí^itas  as  nh-  mníoc 
quotas  será  de  tantos  múltiplos  de  10$  ou  20«  cS^^^^^^ 

de  que  se  tratar,  quantos  foram  os  sócios  Se  contri 
buiranj   por   occasião   do   íallecimeuto   anterior    com tan  õ 
que  nao  seja  menor  do  que  o  primeiro  pecúlio  pago  sS  a 
quantia  necessária  para  completal-o,  na  In^potheíéde  vae^^ 
cirpeculios!""^"       ^'^P'^"^  sèfa°  iasífficieltf 

Paragrapho  único.  Nosso  caso,  as  contribuições  serão  m-ii^ 
espaçadas,  do  modo  que  os  sócios  outrem  apcn£  com  uma  no? 
mez,  salvo  si  o  numero  de  pecúlios  fôr  til  que  de  erSíní  i 
conveniência  de  serem  feitas  duas  chamadas  por  mez 

AU.  1  /  1'ara  o  eifeito  do  pagamento  do  pecúlio  os  in- 
teressados licam  na  obrigação  de' communicar  o  óbito  imml- 
diatamente,  acompanhando-o  da  certidão  respectiva  com  TeU?a 
o  firnaa  devidamente  reconhecidas. 

Art.  18.  O  pecúlio  de  cada  serie  é  garantido  oelo  fundo 
respec  IVO  e  a  sua  importância  se  conservará  sempre  e?n  conta 
corrente  em  banco  de  confiança. 

nprt^ní^n^'!;  ^P^^^^^lio  sorá  pago  á  pcssoa  ou  pessoas  a  quem 
oxíepíS:  ^'^J^     '^"usa  da  morte  do  associado, 

a)  suicídio  dentro  do  primeiro  anno  da  sua  inscripcão- 
0)  assassinato,  a  não  ser  em  defesa  própria  ou  casualidade 
fS.?,P'°n?''^i  envenenamento,  praticido  ou  mandado  p?a- 
ticar  pelos  herdeiros,  beneficiários,  legatários  ou  pessoas  que 
tenham  interesse  no  recebimento  do  pecúlio,  uma  vez  allegado 
e  provado  o  facto  pelos  meios  Icgacs.  ^"«bduo 
Art.  20.  O  pecúlio  não  será  pago.  sempre  que  se  verificar 
que  o  associado  foi  admittido  por  meios  fraudulentos,  com 
lalsas  declarações,  falso  attestado  de  saúde,  etc,  salvo  ôrdem 
cm  contrario  da  assembléa  geral,  á  qual  a  directoria  dará  co- 
nhecimeuto  immediato  do  facto.  udia  tu 

Art.  21  O  pecúlio,  que  não  poderá  ser  apprehendido  para 
pagamento  de  dividas  da  associação,  do  fallecido,  ou  dos  seus 
herdeiros,  beneficiários  ou  legatários,  nem  está  sujeito  a  in- 
vcnlario,  so  sera  pago  á  vista  dos  documentos  precisos,  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  salvo: 

a)  qualquer  das  hypotheses  previstas  nos  arts.  16,  19  e  20- 

b)  a  falta  dos  documentos  indispensáveis.  ' 


CAPITULO  VH  : 


DA  ADMINMSTUAÇÃO 

Ari..  22.  A  admiiiislração  du  «Mul.ua  Mineira»  ó.  oonfiada 
n  uma  directoria  composta  do  um  pivvsidonto,  \\u\  socrotario  o 
um  thesouroiro,  auxiliado  por  um  supcriutoudcnio. 

§  l."  Os  direotoíos' são  oloitos  i)ola  assoinblóa  gora],  du- 
rando o  sou  mandalo  lun  qualrioimio  i;  i)od(Mido  sor  riioloitos; 

§  2."  O  cargo  do  supci'iuloiid(Mi(o  ó  pormauífuto,  oaboiulo  á 
directoria,  ouvido  o  ('(iiisclho  íiscal,  a  nomoaíjão,  suspensão  ou 
domissão  do  respirei ivo  Juiiccionario. 

§  DaTido-si'  alguma  ou  algumas  vagas  do  dirocloros. 
SL>rão  preoncliidas  iior  mombros  oíToctivos  do  ooiisollio  fisoal, 
ató  a  reunião  da  jjrimoira  asscmblóa  gorai  ordinária,  i)assando 
os  supphMilos  destes  a  oceupar  seus  logai'os  errectivanienli.-  aló 
a  reimião  daquella  assend.)l(''a. 

Art.  23.  As  runeções  da  adminis(ra(.,'ão  serão  disli-ibuidas 
enlre  o  presidenie,  secretario,  lliesoureiro  e  supoi-iutondcMito, 
pola  forma  que  for  eslabelecida  nestes  estatutos  e  no  regu- 
lamento interno,  tendo-se  em  vista  o  uileresse  social  e  a  indis- 
pensável autonomia  de  cada  um  desses  Funccionarios.  no  diiseni- 
penho  de  suas  atlribuit;ões  e  de  seus  dovei-os,  devendo  as  du- 
vidas que  se  suscitarem  ser  resolvidas  iior  toda  a  directoria, 
convocando-se  um  dos  membros  do  consellio  fiscal  ou  iodo  ello, 
consoante  a  importância  do  assumi)t.o. 

Paragrapbo  único.  O  presidente  s(>rií  substituído  ])ulo  di- 
rector-secrelario  em  todas  as  suas  falias  ou  impedimentos;  o 
director-secretario  será  subslituido  polo  direclor-tbesourciro, 
este  oor  um  membro  do  conselho  fiscal,  designado  pela  directo- 
ria, e  o  suiKM-intendenIe  i)or  um  de  seus  ajudantes  nomeado  pelo 
presiiiiMite. 

Art.  O  iiresidenle  é  a  primeii'a  autoridade  da  associaíjão 
o  o  seu  órgão  rei)resentativo  perante  os  i)oder(,'s  i)ublico.s  o 
qualquer  autoridade,  com  direito  de  delegar  as  suas  funccões 
dentro  das  faculdades  prescrii)las  na  legislarão  vigente  e  nestes 
estatutos.  compctindo-Uuí  mais: 

a)  convocar  e  presidir,  com  direito  de  voto,  as  reimif^-s 
da  directoria,  e  convocar  as  assembléas  geraes  dos  sócios,  ordi- 
nárias e  extraordinárias: 

/)■  admittir  sócios  sobre  os  quaos  nenhuma  duvida  offe- 
reçam  o  exame  o  i.)arecer  medico  respectivo; 

c)  despachar  todos  os  pai)eis,  examinar  contas  o  ordenar 
o  seu  pagamento,  abrir  e  rubricar  livros  o  talõiís  e  assignar 
conjuntamente  com  os  outi'os  directores  e  com  o  superinten- 
tlente.  segundo  as  attribui(;ões  de  cada  um,  os  demais  papeis  e 
liocumenlos  da  associarão: 

</'  autorizai-  o  pagamento  dos  p(>culios  e  das  despe/.as  do 
expediente,  da  i)roi)agan(la  e  de  outras  que  focem  (hdiberadas 
pela  directoria; 

c  nomear,  suspender  e  demiti  ir  funccionai-ios  da  sociedade 
com  exceiíÇiio  apenas  do  suijerinleiuicnte,  nomeai'  e  di.-;pensar 
ni(>dic(\-5.  agent-.'s  e  liMiupieiros: 

f  insiieccionar  os  servidos  ;i  cíwgo  da  suiierinleiídencia: 

!i  organizar  alé  10  de  Janeií-o  de  eada  anuo,  um  relatório 
succinto.  mas  completo,  do  movimento  da  associarão,  ai)re.sen- 
laiuio-o  ao  conselho  fiscal  e  depois,  com  o  jiarécer  deste,  á 
assembléa  geral  d:;  IT)  do  mesmo  mez; 

/i)  em  geral,  todos  os  actos  administrativos  di^  caracter 
urgente,  não  iirevistos  nestes  eslaiulos.  levaiido-os  ao  conhe- 
cimento da  dircíítocia  na  iiriiiieira  opi'ortuniilaii^'. 

Art.  lT).  CíMiiiieli'  á  directoria: 

n'  ivunir-se  mensalmente  e  na  si-de  da  assoriação,  em  dia 
c  lio.ra  designados  no  regulamento  iiitei'no,  j)ara  tomar  conheci- 


tMiiiikvs  onsoV:  '"'ifíMorinno  (.„  ,|,.t.ii(l,il-o,  nn,  sc- 

m^.  r.soiv,M.í  ,:;„';;,í.íi;;;;  l2si;ll;;.ia-' ''^^"""^''-'^ 

sua  ml.ll,or  a,M.ílíu;  io    '    onÍ n,  ^^iS  '"'^'"'^ 
eslatutoV;  ''^^  observado  o  ,J,s„osto  do  ai-l.  18  destes 

doiicfa:  ■"'Uu  iii.sa.".s,  iri.diaiKe  proposta  da  suporinteii- 

n  I-oS'"-"^'"  •'.''•''■'"•'«'íU'  o  rogiilamerilo  interno- 

■V ,  nV  V         "'^l'i-'zas  da  associação; 

intm^s  í  a'  lisn,  H  h,,;'.  .i"':;':'"^-»  í  ""lonl»*^  que  possa 

;ííi!^;,>  v„ri;,;sE?à  ss.!;r'::i,."- 

(|^^^^^.;^rada  d.r.....|,M-  e  ao  s„p..ri„(,.,....ot,..  pagos  iH-iríundc;  [íè 
■^.u.  u  iniuiuo  ate         para  a  quantia  que  oorveiitiira  oycpH.m. 

CAPITULO  vri[ 
no  r:nN>íi;i.n  )  Fis(;.\r, 
ri„  (,:'V''"  íi'^so('ia(;ão  terá  oin  ooiiscllia  fiscal  comno^ln 

y)  cxaniinar  os  livros  c  ('scripluracfio  da  sociodadc- 
cilas  con.  tempo  oe  ser  presente  á  assoinbl.-.a  gií!!  Vk'  15 


Janieiro  da  òada  anno,  e-em  geral  dar  parecer  sobre  tudo  quanto 
interessa  o  bom  andamento  da  assooiac&o; 

ç)  exercer  as  attribuiçOes  que  lhe  sfio  commettidas  pela 
legislac&o  em  vigor; 

d)  avisar  a  directoria  do  qualquer  irregularidade  que  por- 
ventura note  na  escripturaçfio  ou  papeis  da  associação  e,  si 
esta  nSo  tomar  providencia  a  respeito,  convocar  uma  assem- 
blea  geral  extraordinária,  á  qual  dará  conhecimento  do  facto. 

Art.  29.  Os  membros  do  conselho  fiscal  s&o  eleitos  por  dous 
annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  30.  E'  facultado  aos  membros  do  conselho  fiscal  as- 
sistir as  reuniões  da  directoria  e  discutir,  sem  direito  de  voto, 
cabendo  á  directoria  convidal-os  a  tomar  parte  em  suas  reuniões 
sempre  que  julgar  conveniente,  e  nos  casos  expressos  nestes 
estatutos. 

Art.  31.  Os  membros  effectivos  do  conselho  fiscal  ou  sup- 
plentes,  quando  estiverem  preenchendo  vagaisi,  perceberfio,  por 
seus  serviços,  uma  bonificação  annual  de  2  %  calculada  nos 
termos  do  art.  27  e  seu  paragrapho  único  e  paga  pelo  fundo  de 
despezas  (2  %  cada  um) . 


CAPITULO  rx 


DAS  ASSEMBLÉA8  GERAES 

_  Art.  32.  Haverá  uma  assemblda  geral  ordinária  no  dia  15 
de  janeiro  de  cada  anno  para  leitura  do  relatório  do  presidente 
e  parecer  do  conselho  fiscal;  discussão  e  votação  desse  parecer; 
eleição  e  posse  da  directoria  e  do  conselho  fiscal  ou  preenchi- 
mento de  vagas  neste  ou  naquella. 

Paragrapho  único.  Si  por  qualquer  eventualidade  não  se 
realizar  a  assembléa  geral  no  dia  designado,  estando  findo  o 
mandato  da  directoria  ou  conselho  fiscal,  entender-se-ha  pro- 
rogado  esse  mandato  até  a  reunião  da  assembléa,  eleição  e 
posse  para  os  cargos  de  que  se  tratar. 

Art.  33.  As  aseníbléas  geraes,  que  serão  convocadas  com 
o  prazo  de  15  dias,  pela  imprensa,  funccionarão,  na  primeira 
convocação  com  a  presença  de  50  sócios  no  minimo  e  com 
qualquer  numero  .na  segunda,  oito  dias  depois,  e  serão  presi- 
didas pelo  sócio  que  fôr  acclamado,  o  qual  escolherá  os  seus 
dous  secretários. 

Paragrapho  único.  Uma  hora  depois  da  marcada  para  a 
reunião,  não  havendo  numero,  ficará  adiada  a  assembléa. 

Art.  34.  Haverá  assembléas  geraes  extraordinárias: 

a)  quando  o  presidente  da  associação  convocar; 

b)  quando  o  conselho  fiscal  fizer  a  convocação  de  accôrdo 
com  o  disposto  na  ultima  parte  da  lettra  d  do  art.  28; 

c)  quando  requererem  á  directoria  100  sócios,  indicando 
o  motivo. 

Art.  35.  As  votações  nas  assembléas  geraes  serão  tomadas 
pelo  numero  de  sócios  presentes,  isto  é,  não  serão  computados 
os  votos  por  procuração. 

Art.  36.  Em  todas  as  assembléas  geraes  só  se  pôde  discutir 
o  assumpto  que  determinou  a  sua  convocação. 

Art.  37.  Todas  as  deliberações  das  assembléas  geraes  serão 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  presentes,  isto  é,  metade 
e  mais  um. 

Art.  38.  Os  directores  podem  discutir,  mas  não  podem  votar 
em  assumptos  que  se  prendam  á  sua  gestão. 

Art.  39.  No  caso  de  ser  tomada  pela  assembléa  geral  qual- 
quer resolução  que  á  directoria  pareça  contraria  ás  leis  em 
vigor  ou  a  estos  estatutos,  ou  prejudicial  aos  fins  ou  ao  futuro 
da  associação,  o  presidente  convooará  uma  assembléa  extraor- 
dinária, dentro  de  15  dias,  na  qual  fundamentará  o  pedido  de 


KoMÕttVpWil'!;  «""««"'O  «soai. 

era  que  se  realizarem  tais  aalombtóas 

os  ^Zz'^toZ^.^?:r^^ztíí^^s''  - 

CAPITULO  X 

DAS  ELEIÇÕHS 

^"  ate- 
ou membfosl"  SSlho  ftcal^SS- "fdir''»  "e  directores 
s.^do^da^assoc,aç,,„  c^o  iÍ  thS°„"lLi??pM'ttl  II 

dulas  apuradas  sorão  immediaUmcnte 'incinSas  peb  presi'- 

0  cavso  ib^luT^^^^^^^  7  •'"'^"^^  «'<^itos  acceitar 
continuo  ^''^^-sf'-^'»  nova  eleição  em  acto 

oleitos''\oÍ5^'n,fnííl^í  apuração,  o  presidente  proclamará  os 
(..leiios,  aos  quaes  será  dada  posse  na  occasião  lavrandn  «o  n 

T^L^tt        '  ^^^^"'"^«-«^  qnerspõe^ÍTiiira^tspeito 

Paragraplio  imico.  Si  qualquer  dos  eleito^s  não  S9  -ínhir 
presente  á  assembléa,  será  empossado  perante^  a  directoria  e 

Testel^y^vuí^^^^^^^^^^  no^^os  dh-ectorSt^^^^^^ 

immediStí^ao^-^l^^^^^^  ^  '''''''''' 

CAPITULO  XI 

DAS  REGALIAS  ESPEGIAES  DOS  SÓCIOS 

Art.  47.  o  associado  que  fôr  victima  de  algum  desastre 
2  ^  impossibilite  para  o  trabalho  ou  que  de 

qualquer  modo  so  invalidar,  ou  que  fÔr  condemnado  iudicial- 
menfo  por  crime  não  infamante,  não  tendo  meios  d?  pS  as 
quotas  por  fallecimento,  liesde  que  o  allegue  o  provi  ria?! 
dispensado  de  tal  obrigação  emquanto  perdurar  a  causa  da 
dispensa,  o.  lallecendp.  o  pecúlio  será  paio  aos  seus  herdeiros 
beneficiários  ou  legatários,  descontadas  apenas  de  sua  impor- 
tância as  quotas  que  o  associado  deixara  de  pagar 
.  Paragraplio.  único.  Gessando  a  causa  da  dispensa,  o  asso- 
ciado 1  içara  obrigado  a  pagar  as  quotas  atrazadas,  por  arbS- 
mento  da  direc  oria.,  cm  prazo  por  olla  estipulado,  e  tambSn 
as  futuras  contribuições  por  fallocimcnto  do  sócios  dS^  súS 


n  rtn^««  nsaociados  (5  livro  a  (loclarncilo  do  lofralarios 

ÍSínSS?'  .^i^"^^^  '^\'''  "  ^'"^íí'»'"  <'«"i'iPto  o  na  f(h'n  a  cia 
m?s  dS  SrtMO,  §  3-"'"  ''^^ 

Art.  49.  O  associado  da  serio  A  pódo  so  inscrovor  na  sorie  C 
e  vice-versa,  gosando  do  abatiinonto  do  20  %  sobro  as  rosnoeti- 
«Tni..''  "t??  po"iía"to  quo  a  inscripção  soja  feita  simultanea- 
mente. E'  Igualmente  facultado  aos  sócios  das  series  A  òu  c 

0  entrar  para  a  serie  B  ou  outras  quo  i)orvontura  sejam  crea- 
cas,  desde  que  suas  condições  de  saúde  o  permittam.  e  bem 
assim  aos  ria  sono  13  a  inscripção  (mm  mna  segunda  serio  idoii- 

Art.  50.  Ficai-ji.  i-omido  o  associado  da  serie  A  ou  C  nuo 
liouvcr  pago  000  quotas  o  o  da  sorie  li  Unnlo  pago  300,  nos 
termos  do  art.  9",  §  f,  dos  estatutos,  pivenchendo-so  o  respe- 
ctivo logar  com  outro  sócio  contribuinte.  ■ 

.  Art.  51.  O  associado  residente  na  sódo  social  poderá  pagar 
a  joia  de  entrada  em  duas  prestações  nionsaes  e  gosai-á  do 
abatimento  do  20  %  sobro  a  mesma  joia,  conitanL  que  solicit  > 
a  sua  inscripçao  directamente  no  cscrii)lorio  da  associação' 
l^sta  segunda" concessão  é  extensiva  aos  sócios  em  geral.  '  ' 

CAPITULO  XII 

UA  REGEIT.V  IJ  DliSPlíZA  —  1J()  FUNDO  UU  PJJCLM.IQS  E  DO  DE  DESPmS 

«^o/^"*-'  Constituirão  receita  geral  da  associação  todas  c 
qua_esquer  quantias  arrecadadas  durante  o  anno  social,  as  quaes 
serão  escripturadas  do  maneira  a  ser  observado  o  disposto  nos 
arts.  5i,  55  o  57. 

Paragrapho  linico.  iMensalinonte  lodo  o  produclo  liquido  da 
receita  sera  recolliido  a  banco  de  confiança,  alé  ulterior  reso- 
lução da  directoria,  conservando-se  em  poder  do  director-tíie- 
soureiro  apenas  a  importância  de  1  lOOOSOOO. 

Art.  53.  Constituirão  despczas:  impressos,  annuncios.  soUo-j 
do  correio  o  para  recibos,  livros  e  mais  o  que  l'ôr  necessário  ao 
expediente  e  a  .superintendência;  comi)ra  de  inoveis,  immovois 
e  utensílios  e  aluguel  de  casa  para  o  escriptorio:  contribuição 
paia  a  fiscalização  do  Governo:  bonificações  de  que  tratam  o^ 
arts.  2/  e  31,  ordenados  a  lunccionarios  e  demais  enipreiíado'-; 
da -associação;  commissões  a  agentes;  pagamento  de  exames 
médicos  para  inscripções  de  sócios  o  gratificação  ao  medico 
aa  sede,  relativa  a  cada  parecer  por  si  firmado:  gastos  acar- 
retados ])elo  art.  .'u  o  outros  eventuaos. 

Ari.  5'j.  O  fundo  de  pecúlios  será  foniKulo: 
a)  de  um  quinto  de  cada  joia  da  serie  A,  um  terço  (li> 
cada  uma  da  serie  li  e  de  um  quarto  de  cada  uma  tia  serie  C; 

1  sobre  cada  quota  arrecadada,  até  o  máximo  do 
1. ()()()  quota.s,  poi-  lall(;cimento  vi.Tilicado  na  serie  \- 

r,wi     ^    r'!*  '"'í'''^  ari-ecadada,  alé  o  máximo  de 

.)00,  por  obito  occorndo  na  .serie  Ji,  e  alé  o  máximo  tl."  1.000 
por  lallecimento  que  .se  der  na  serie  C; 
(J)  de  doações  e  benefícios; 

P      o"?\?'^''  ''"'""\<r's  que  a  associação  venlia  a  adquirir; 

f  :  de  3()  %  do  saldo  liquido  animal  do  fundo  de  desue/a< 
nos  termos  do  art.  55,  S  2".  '  ^  ' 

J_  U"  O  fundo  de  pecúlios  é  destinado  ao  paganienio  de 
l)cculios  e  ao  deposito  de  que  traia  o  arl.  Ti. 

.§  2."  As  (luantias  kn-adas  a  este  fundo  só  poderão  sei-  em- 
pregadas em  aiiolices  da  União,  respeitado  o  disposto  no  arl  IS 

Arl.  o\).  O  luiido  de  des|iezas  será  formado: 

a)  (lo  restante  de  cada  joia  arre(;a(lada  e  do  excedente  das 
con  ribuiçoes  dos  sócios  por  occasião  de  rallecimento  ile  a-^^o- 
ciado.  nos  lermos  do  arl.       b-lras  a.  h  e  c.  dos  eslahilos; 

b  (los  juro.-j  e  iniporlaiicia  de  cerli(l(")es  arrecadados.' 


—  425  —  ' 

■ 

§  1."  O  fnndo  do  dospozaa  ao;  dosl.ina  a  fazor  faro  a  lodns 
os  gasl.ofl  dii  associação,  nos  Icniios  dcsLos  osUtnI.ns. 

§  li."  O  salild  iiniiiial  vcririciido  iio  fundo  do  <li'sp(>/,í\s  sorú 
assim  ílisli-iixiido :  íí  %,  pani  fa/cr  lací!  ás  Ijoiíiricaijõcs 
ciufi  traiam  os  íiris.  L*7  c       Ud  Z.  como  rosorvas  ao  fundo  íW. 
pocniios  c  os  :.'()  ;/  i-csIanLos  pMssiwào  como  saldo  disponível 
I)ara  o  oxcccicio  scuuinlo,  {\  conta  do  dito  fundo  do  dcs])ozas. 

Ai'L.  ')().  Ao  relatório  annual  do  iii'osifl(Mitc  serão  apponsos: 
o  l)alan(:()  ircral  da  sociedade,  o  (piadro  domonstrativo  do  inovi- 
monlo  (lo  fundo  do  |)ocuiios  e  do  dií  dííspiv.as,  cm , resumo,  mas 
do  modo  clai'o  o  pr;'oiso,  a.ssiynados  pela  ilirec'toria  o  polo 
supí.M-inlenijenlo. 

CAIMTIM.O  Xlir 

DA    CAIXA    Dlí  l)i;i'l)SIT()S 

Art.  57.  A  associação  lerá  uma  caixa  de  depósitos,  facul- 
tativa, na  qual  os  associados  cm  geral  poderão  ler  (!m  deposito 
a  importância  (hy  li-S  ou  -'2!?,  (;onforme  a  serie;  a  que  pertencer 
o  depositante,  ou  imdtiplos  dessas  (luanlias,  para  pagamento 
do  suas  futuras  contribuii^ões. 

Paragraplio  único.  Cada  (li;i)ositanle  receborá,  ai)ós  qual- 
quer óbito  fie  sofio,  um  recibo  da  contribuição  quo  llic  cumpria 
effo(;tuar.  c  um  aviso  do  saldo  quo,  iiorvimtura,  tiver  na  caixa; 
si  falleeoi'  tondo  saklo  a  seu  favor,  os  rosiiectivos  herdeiros  ou 
legatario.s  roroborão  os.se  saklo  t'on.iunclameiite  com  o  pecúlio. 

CAPITULO  .XIV 

DAS  n!si'nsi(;õi:s  (íkuaks 

Art.  58.  Os  prosou  tos  estatutos  são  iguaes  para  todos  os 
sócios  o  só  poderão  ser  i'(!formados  pela  assomblóa  geral,  por 
proposta  (la  directoria,  ouvidos  a  Inspocloria  de  Seguros  o  o 
consollio  fiscal  sendo  depois  submoltidos  á  approvação  do 
Cic.vorno. 

Paragraplio  único.  Os  casos  omissos  nos  estatutos  serão 
resolvidos  do  conformidade  com  as  leis  da  Uooublica. 

Art.  Hí).  Os  sócios  não  resi)()nd(Mn  subsidiariamente  pelas 
ol)i'iga(;õos,  qu(!  a  dii-ectoria  contrahir  cxi)ressa  ou  intencional- 
monto  em  nome  da  as>-0('ia(;ã(). 

Art.  GO.  Na  ausência  do  doclaragão  do  benificiarios  ou  le- 
gatários. subenl(Mi(l(;-.s(í  o  pticulio  á  ordem,  caso  em  quo  o 
l)agament!)  s(;rá  feito  aos  h^gilimos  lierdeiros  do  associado,  nos 
t."rmos  da  legi.sbnjão  vigente. 

Ai't.  01.  Não  si'rão  admittidos  para  soimos  pessoas  residentes 
om  localidades  su.jeilas  a  opidomias  periódicas  ou  ond(í,  na 
occasião  do  ser  feitii  a  proposta,  grasse  qualquer  moléstia  com 
caracter  epidemico. 

Art.  02.  As  vagas  que  so  derem  nas  series  completas  serão 
prooncliidas.  do  proforcucia,  com  candidatos  mais  mocos  e  do 
melhor  saúdo. 

Art.  0.').  Niíuhuma  s(Mdiora  casada  .«;;m"í  inscripla  na  so- 
ciodadi!  a  não  sor  conjunctamonte  com  sou  marido,  excepto: 

a)  si  fòr  divorciada : 

b)  si  seu  marido  não  reunii*  todas  a?  condições  roquiridas 
])olo  art.  5"  (?  seus  |)ai'agi'aplios  ou  .já  fizer  parlo  do  qualquer 
associação  do  pecúlios  ou  mantiver  contracto  de  seguro  de  vida. 

Paragi"ai)h()  único.  (Juando  inscriptos  marido  o  mulher,  si 
aquollo  deixar  do  i)agai'  sua  (luota  poi'  fallecimonto  do  sócio, 
osla  ('  (luií  s(!rá  eliminada,  salvo  si  o  legado  beneficiar  exclusi- 
vamente aos  filhos  do  casal. 

Art.  Oi.  A  associação  não  so  responsabiliza  pela  falta  do 
r.umpi'imonto  do  devores  por  parle  dos  associados  ou  de  seus 
roprosontanlos  para  lodos  os  of feitos  destes  estatutos. 


nm  míriií?\«?^°  íIUG  ha,ja  neqoasidado,  a  diroctoria  iKDmoarA 
onoarregado  cxc  usivnmonto  do  oatudar  o  dar  pa- 
rocor  sobre  o  rolatono  módico  do  onndidato  a  sooio. 

{«  •  'r  ^^^!^  associado  soril  cxpodidn  uma  corf,idilo  do 
dí  aS'^^   '  "        assotiado  pagani  a  quantili 

»v,{«««Kt  insLalladas  novas  series,  estas  se  deno- 

?  P'     ^^"^^  alphabetioamonto,  tendo  em  subtítulo 

Snrin?i^-KiiÍP  respoclivo  pecúlio  máximo.  A  directoria  s6 
actuaes  '"^^^''^'"''^^  ^  medida  que  se  forem  completando  as 

m,nr.rfn^^?^í  A  responsabilidado  do  direcfor-thosoureiro  pela 
A  ^^'^^^  os  dmhciros,  valores  e  documcnfos  da  asso- 
ciação, só  cessarrt  depois  de  receber  plena  oniLação  de  sou 

d^S^dade''"  '^"^  °    í''esoura'  ia 

flnr/nn"»?^'^.^-^?^'^^^'-''  ,^^1"^^'  dissolvor  esLa  associação 
Clara  ao  saldo  existente  o  destino  c]uc  mais  convier. 

.iinpriíínnSní^^  dircctoros,  _os  membros  do  conselbo  fiscal  e  o 
supei  intendente  nao  poderão  sor  procuradores  de  associados. 

CAPITULO  XV 

DAS  DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

form^rtnJnV<i^,  importância  do  pecúlio  c  do  fundo  de  reserva 
^  í^.)    •^^^'^  9"^       comcçarom  a  viporar  as  reformas 

introduzidas  nos  csjalulos  da  associação  pas.íirá  para  o  fundo 
de  pecúlios,  deduzida  apenas  da  quantia  necessária  as  despezas 

ir^^-^níi?''"  T^f  ^'i  <io  fundo  disSíe 

ponivel  "  '  ^  <iosi.(>zas,  bom  assim  o  saldo  dis- 

de  ^''^  directoria  (crminará  em  lõ 

f  vSh^i  J-ÍV-J'''""  "  ^0  conselho  fiscal,  devendo 

íníi    ,  •^í^"''  -'^  íil'i'rnvação  das  reformas  dos  osta- 

Hnn°fl'/^'''="*''v  °  Prsi'>f^"l'%  O  secrolario  o  o  tIu>souroiio 
dentre  os  inembros  da  dita  diroctoria.  '.'.usmnciio, 

no  exercício  de  iflf '  ~'  '  «"^^'^^'^  ^í^^^' 

o^,''^^*'"  ^f-  -'^  associação  depositará  no  Tiiesoiiro  \aoionnl 
ai""??  noo^^rirJrí  ^'^  "^''''^'^  publica  fS-aí^e  SSè 
venTicadínn  h^^^^^^  ^'•'^^o      ^""^^  pecúlios, 

io  arí  18  X.  m  S  Íh  '^-  ■'^"terior.  respeitado  o  disposto 

Ani.A    í  ^"^  ^^'''"""^  ^  importância  de  200  lOOOSOOO 
/adi  na^.Sííífo  r""  «^•^semblóa  geral  extraordinária  l.ojc  Veali- 
de  1910.  '^^•'"''^n^''!'-  Pouso  Alegro,  25  de  junho 

tnn- ^  Presidenle  da  assemlilóa.  liamos  Brandão  —  Os  sooro 
tonos,  Er;í<7.s7o  rurc/,./^;. -./o.svi  nonorio  doT Santos 

inrin^íí'"^^*'^'"'"""'!'"''"'''  '^^^  ^-      í^^-^rndc.  dirootor-secro- 
lano  em  oxo,>c,c,o  de  prosidonlo.  —  Ccrano  dirocfor 
tliosoureiro.  _  }faxm.iviam  dc  Barros,  superií  indênti 


DECRETO  N.  8./,21  _un  7  de  diízembro  de  1910 

Abre  ao  .Ministério       Fnznn.ln  o  cro.lito  dc  500:000$.  Bu„plcmcntar  A  vorb« 
—  hxorcicios  íindos  — (lo  vifçontc  exercício. 

Tribunal  de  f  m  lí.  ^  á  rnesma  lei,  e  tendo  ouvido  o 

inf  T^n  !.  ^^    1 í         ^°"^°™if'adc  com  o  art.  2°  8  2°  n 

Se  ^ib?ir'aTMiiig^  de  8  de  Sutubro  de  1895; 

resoive  aJjiir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  500:000$; 


Hermes  R.  ha  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DRCRETO  N.  8..'í23  — de  30  dk  novembro  de  1910 

Concedo  íi  .Suciedndo  Auxilio  das  Familias,  com  sido  em  Piracicaba.  Estudo 
do  S.  Paulo,  autorização  para  funccionar  iia  Republica  o  approva  os 
roHpcctivoR  OBtatutos.  * 

O  PresidRnU)  da  Ropublioa  dos  Rslados  Unidos  do  Brazil. 
attendcndo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Auxilio  das  Familias, 
de  Piracicaba,  Lstado  de  S.  Paulo,  resolve  conceder-lhe  auto- 
rização para  funccionar  na  Ropubilc;).  lioni  assim  approvar  os 
respectivos  estatutos  a  esto  appensos.  mediante  as  seguintes 
clausulas : 

r.  A  Sociedade  Auxilio  das  Familias.  de  Piracicaba,  sub- 
mette-^se  inteiramente  aos  regulamentos  o  leis  vigentes  e  ás 
que  vierem  a  ser  promulgadas  sobro  o  objecto  do  suas  opera- 
ções, bem  assim  á  permanente  fiscalizarão  do  Governo,  por 
intermédio  da  Inspcctoria  de  Seguros. 

ir.  Os  seus  estatutos,  ora  approvados,  serão  recistrados 
com  o  presontc  decreto. 

in.  No  inez  do  março  do  cada  anno,  a  Sociedade  Auxilio 
da.s  l-amilias,  do  Piracicaba,  rccolhercá  ao  Thesouro,  modianto 
guia  da  Inspectoria  de  Seguros  e  em  apólices  da  divida  publica 
Icderal.  a  importância  accrescida  ao  fundo  de  reserva,  de 
200%00!ií000  °       ~^       estatutos,  até  que  attinja  o  total  do 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1910,  89»  da  Indepen- 
dência e  22°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

acta  da  assembléa  geeul  do  dia  22  DE  maio  de  1910 

Aos  22  dias  do  mez  de  maio  de  1910.  á  1  hora  da  tarde,  no 
edifício  da  sociedade,  nesta  cidade  de  Piracicaba,  Estado  de 
S.  Paulo,  presentes  80  sócios,  cujos  nomes  figuram  no  livro  do 
presença,  o  Sr.  capitão  Juvenal  Aranha,  vice-presidente  em 
exercicio  da  sociedade,  erpoz  o  fim  da  reunião,  que  ora  a  apre- 
sentação do  seu  relatório  o  contas,  posse  da  nova  directoria  o 
reforma  dos  estatutos. 

Acclamado  pnesidente  da  aissembléa  o  Sr.  José  Teixeira 
Mendes,  este  associado,  tomando  assento,  convidou  para  secre- 
tários os  associados  Srs.  Osorio  Pompeu  Paes  de  Campos  e 
Guilherme  Hoeppncr.  Em  seguida,  declarando  o  presidente 
installada  a  assembléa,  proccdeu-se  á  leitura  da  acta  da  sessão 
anterior,  realizada  em  5  do  abril  do  corrente  anno,  sendo  a 
mesma  approvada. 

Convidado  então  o  Sr.  vice-presidente  em  exercício  a 
apresentar  o  seu  í-olatorio  e  as  contas  da  directoria,  esto  exhibiu 
os  mesmos  documentos  o  o  parecer  favorável  da  coinmissão 
fiscal,  apresentando  igualmente  um  projecto  ou  reforma  dos 
estatutos,  cujas  alterações,  segundo  declarou,  não  modificam,  a 


ossanom  doa  inosnioa,  roin-osontnndo  si^noiíLn,*  i^oi"  um  Indo 
oxigoncms  dtis  lois  fodonios  o,  por  ouiro,  modificnçOos  nuo  a 
oxnerioncia  tom  (IcmoiisUNulo  s(M'i'in  iii(li.s»)L'iis4ivois.  Ilonliznda 
a  leitura  do  roliitorio  o  contas,  o  sondo  os  rnosinos  postos  om 
disoussao,  ioram  uiianimoinoiíto  ai»i)rovados.  Uealiziitla  oin  se- 
guida a  loiturn  do  i)i'o.j(;<íto  de.  osinlulos  iipr(!S(Mil.ano,  loi  o 
inosmo  posto  om  discussão,  sondo  igiialmonlo  appiwado,  som 
alteração  alguma  uii  sua  tolalidade.  fslo  íoito,  o  Sr.  prosidenio 
da  assembkía  convidou  os  novos  oloibs  a  lomar  posse  do  seus 
cargos,  o  que  foi  foilo.  E,  como  nada  mais  iiouvessc  a  tratar 
o  br.  prcsadenle  declarou  dissolvida  a  assombira  o  mandoii 
que  na  presente  acta  íossem  lríuiscrii)loí  os  estatutos  tal  como 
toram  approvados. 


Estatofos  da  Sociedade  luxilio  das  Pamillas 

Piracicaba— Estado  de  2.  Paulo 

Reformados  e  approvados  em  assembléa  geral  do  dia  22  de  maio 

de  1910 

CAPITULO  r 

DA  SOCIlCDADl!;  li  SIÍUS  PINS 

•I  V,-      Sociedade  Auxilio  das  .Famílias,  instituída  na 

cidade  de  Piracicaba,  Estado  do  S.  Paulo,  onde  tem  sua  sóde 

!  uina  assi;;cia(;.ao  do  inutua  boneíiconcia,  comnosta  do  nacionaes 
deíites^^ílf  pS        ^^'«'•"^'•.""i"  tle  eslado,  classe  ou  sexo,  resi- 

Art.  2."  O  fim  da  asíociacão  constituir  para  os  herdoiros 
legatários  e  beneficiários  do  sócio  que  fali ccer  ui  irocufin 
representado  por  meio  de  uma  quota  fixa,  paga  pêlo  aLociSci? 

CAPITULO  II 

lios  SÓCIOS  i:  aUA  A0.MISSÃ':> 

Art.  3."  Para  ser  adinillido  como  sócio  c  i)rcciso: 

.'.         ''<-'^í"<^^'''^í',J''"«',(í>'doiil(!  a  sua  admissão,  a|)resenlando 
i.  directoria  certidão  do  idade  ou  docunienio  c  o  f  X- • 
loando  a  meíina  autori/ada,  na  falia  <les  e  £u    miIo  Túo' 
IiL-crar  como  julgar  mais  acerl,ado;  ^'oiunumo,  a  (it- 

ler  a  idade  de  18  a  50  aunos: 
j",  exei-cer  i)rofissão  boiiesta; 


de  logai'.  ".I'  'f'í>.  "i.is  qiK)  (ic;ii'oin  itrojudicíiclns  por  faliu 
40  amos.    '"""^''""■^  "••''■^  ">'";os,  iu.,i,,.ji  oxcm-UoikIo  a  ida-jl.  do 


•"■:vi':iii:s  i-:  diukitos  Dns  assu.mados 
Ai-L  D."  Sã(.  ..|..v..r-s  .los  a.ssociad...s : 

i'roi.uzí;-l'i'lJp;:;:,;vs  d'? ''^í.i?-'  'm..  .o 

rr     ).  ,„;'  <•(•:) :()0  )s  ou  lo -ODOísoMn  i"" 

o  associado  .nic  não  1m).  v „  ^""m!f  imi  sócio 

Aft.  10.  giia  1(1  o     ,/nv.  .      r.  '  «-''eito. 
eliamadas  paca  o  ,  aL"u      o  ló^  1^^^        i'."L  pociilio  a  pagar,  as 
ap<)s  oulcas    (•    ^  VC  "-  d    ■  '.^'''''^         deitas,  urna 

Quando  „o„(oc  ,n|;;s',i;!  sl.s  iJSúlíò/';;  -nuItanoamcMUe, 

Ijiiinto.  .     nt  .i(  luio-so  o  sou  logar  poc  outro  contri- 

^^i^í^l^huiíS!^^^^^^  P^SO  200  ou 

contiimar  a  iiagal-a-i  s  cHr   ■  ii  "  Quo  o  prive  de 

seu  importo  dísco,  !  d.^  lo  n!     '  fie  reserva  e  o 

Art.  13.  A  s  ci       ,.  "o  ■cn  «"'^  '"«'-t^- 

■sócio  (iu(.  H.IVcinac  õn       i  i  '  j  ^  «  '"edico  o 

i,o.np!,';;,;),it';lr"$í;;.;!;;i,T;á 


I 
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Art.  i6.  'A!  cada  sooio  será  ontrogiie  um  diploma,  assignado 
pelo  presidente,  thesoureiro  o  soorotario  da  directoria. 

Paragrapho  único.  Polo  diploma,  o  sócio  pagará  18500,  o 
por  qualquer  outro  que  so  lho  oxpeçn,  om  caso  do  extravio  do 
primeiro,  pagará  1$000. 

Art.  17.  Cada  sócio  lonl  direito  a  um  exemplar  dos  esta- 
tutos. 

Art.  18.  O  sócio  que  abusar  ou  prevaricar  no  desempenho 
cio  eargo  do  que  so  íiohar  investido  será,  sob  proposta  do 
qualquer  sócio,  eliminado,  depois  de  ser  ouvido  o  não  justifi- 
car-se,  1  içando  sem  direito  algum  c  inhabilitado  para  sempre 
de  vo  tar  ao  quadro  social.  Da  decisão  da  eliminação,  nesse 
caso,  haverá  recurso  para  a  assemblda  geral,  sondo  que  esse 
recurso  nao  tem  ef feito  suspensivo. 

Art.  19.  O  S0CÍ9  eliminado  por  falta  de  pagamento  de  sua 
contribuição,  só  sera  readmittido  se  ainda  estiver  nas  condições 
exigidas  pelos  estatutos,  para  a  admissão  de  sócios  e  so  uacar 
nova  joia.  i  p 

Art.  L'0.  Não  soní  pago  o  pecúlio  sempre  que  si»  voriricai- 
que,  para  sei;  admitticio,  o  sócio  usou  de  meios  ri-audulenloí  e 
como  falsas  dociaragões,  atlestaclo  lic  saúde  falso  ou  dado  com 
falsidade,  e  i)or  outro  qualquer  meio. 

§1.;'  Não  se  pagará  também  o  pecúlio  no  caso  de  suicídio 
do  assoc]ia.<lo,  salvo  si  occon^or  depois  do  uni  auno  da  insorinção- 
assim  como,  quando  lambem  sendo,  si  o  associado  fòr  victima 
de  crime  commettido  pelo  beneficiado. 

•  ^  r"      líerdeiros  dos  sócios  que  so  fizoroni  adniittii-  por 
meios  fraudulentos  o  os  que  iierderom  o  direito  ao  noculio  con- 
orme  o  paragrapho  anterior,  nenhum  direito  lerão  á  resti- 
tuição das  quantias  pagas. 

.  2.1-  Si  o  pecúlio  couber  a  orphão  de  pao  o  mãe.  ou  a 

individuo  intcrdicto,  pi\)vado  o  seu  direito,  terá  a  importância 
delle  o  destino  ordenado  nas  leis  referentes  aos  bens  de  me- 

rioT,/^*"  22.  O  pecúlio  não  reclamado  dentro  de  tres  annos. 
dando-se  falleoimento  no  paiz,  e  de  cinco  annos,  dando-se  110 
estrangeiro,  reverterá  para  o  fundo  de  despeza  da  sociedade. 

CAPITULO  IV 

DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DE  DESPEZA 

Art.  23  o  fundo  de  reserva  é  illiinilado,  será  constituído 
pelo  saldo  do  fundo  social  já  existente,  por  dous  quiritos  das 
iníf^c'       '.^  ?  do  fundo  de  desp?7^  s  verifi- 

'ndfnnnr'""''"''"*'   '™  ^  doXOIubrO  de 

uiiud  iinno. 

fundo,  até  que  attinja  a  somma  de  200:0008,  será 
lecolhido  em  apólices  ou  cm  dinheiro  ao  Thesouro  Federai. 

Art.  24.  Constituem  fundo  de  desi)eza: 

1",  tres  quintos  das  jóias  dos  sócios- 

2",  as  quantias  recebidas  pelos  diplomas- 
os  juros  dos  dinheiros  doposilados  •  ' 
os  excessos  de  contribuições  para  pecúlios: 

■o  ,  os  pecúlios  nao  reclamados  no  prazo. 

Art.  25.  Constituem  despozas  tiradas  do  respectivo  fundo: 

a)  impressos,  publicações  e  reclames- 

O)  compra  de  bens  moveis  e  iinmovei^ 

Cj  aluguel  de  casa,  asseio,  agua  e  illuiniuacão- 

(fj  expediente,  gratificações  e  ordenado*? 

c)  exames  médicos. 

vp-M-nS^^cr.n^  •'^"'''íí  ''^"'d«  do  fundo  de  despozas. 

\eiificado  seinestralmente.  serão  deduzidos  r^O i>ara  o  «se- 
mestre seguinte,  Icvando-se  o  restante  jiara  o  fuiido  de  ro<;erva 
que  terá  de  ser  recolhido  aos  cofres  do  Thesouro  Nacional  ' 


CAPITULO  V 

DO  gUADUu  ÍOl-.lAI. 

5:000.$  o  10:000$;  o,  lo  ,'■  K  n  h     - l^'-^f'-"l'OS  .máximos  d,. 

formação  do  V^tl.A£^^^^^'í^^^^^^^^^  >i 
for  conveii  (Mi(,(.,  desde  aiw  ohfõrho     .  '^^'^'"s  que 

do  Governo  sobro  o  píaiio^S  adopuír        ^"^''^«^ente  approvação 

CAPITULO  VI 

00  l^LCL-LIO 

ou  pessoas  (lesignailai  1  oK'        f,  >  i-".?^  "  Po^^o» 

501-  infedoi'  a         "     i.  V.l  "W.""^'  Podendo 

quitei  iâ  df5!'o00s''tcontar'  "|^U^  »<='°^ 
10     yara  as  despias  dá  °      P'""''"  P^^ai- 

dias,"o™taL"d'ó'dia"  i;r;»rifS's^'fí„í 

CAPITULO  VII 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

cl^zombro  do"u)  i ;  "Sevou^^  ^^^^a.^á  até  31  de 

aa  nova  direoloi-  a  ciUa  Use  ser  d-^i.'  V  f-'^^.^^*^.'"  eleição 
iiiiuo  tiutíuiiiLo.  "^^'^'^         de  janeiro  do 

Avt.  30.  A'  adrninish-ação  incuuibe: 

do  a£uíí;f?l;;rot;í|Ji;;;^líJj;;:;i  ^'^^P^-^f^o  nestes  estatutos, 
da  Pi  iiiicira  asscmblda  '''^^^  approvação 

íln-w."  "o^'=^«.són-os  Daí-a  a  adniiísâo  do  ^ocio^- 
noo.  o  nKr;íI,Sí?;-^--^^     oí;S.^.ados  ido- 

n  dojauoiro  do  18<J0,  o  arl  ^10°  t  .4  n  1^?^° 

do  JH!)l.  '  ^  iíOuumtos  do  decreto  ii.  434, 

d)  elaborar  o  rcginieuto  interno- 
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CAPITULO  VIII 

UO  CONSULIIO  FISCAIi 

Art..  31;.  o  conselho  fiscal  senl  composto  do  tros  mombros 
cffoclivos  o  trtís  supplentes,  oloitos  aimualmcnlo  i)clii  assoin- 
blóa  peral.  O  maiulalo  do  actual  coiisollio  toriniiinnl  om  ;U  do 
dezembro  de  1910,  dovoudo-so  um  m(3/,  antes  proceder  il  eleição 
do  novo,  cuja  posse,  será  dada  i)ela  directoria  no  dia  15  de 
janeiro  de  cada  anno. 

Paragrapho  único,  (labe  ao  conselho  fiscal,  além  de  outras 
obrigações  estabelecidas  nestes  estatuto.S',  exercer  as  attribui- 
ções  que  pelo  docrolo  ii.  íi?i,  arl.  118  e  seguintes,  pertencem 
aos  fiscaes  das  sociedades  anoiíymas. 

CAPITU U)  IX 

A'rnui3un;uurt 

Arl.  3'2.  Ao  presidente  compele: 

r.  presidir  as  reuiiiriof!  da  directoria  e  dirigir  o>  Irabalhns, 
poilendo  suspiMidel-os  ou  adial-os  quando  Julgar  convenienli!; 

2",  convocar  sessões  cxti-aordinarias; 

3",  cumprir  e  fazer  cumprir  estes  estatutos; 

•t",  representar  a  associa^jão  activa  e  pasiivamenle  em  juizo 
c  fórn  delle,  em  todos  os  negócios  de  seu  interesse; 

õ",  assignar  os  diplomas  o  actas  de  sessões,  rubricar  os 
livroií  e  autorizar  despezas; 

(í",  assignar  escripturas,  procurações,  contractos,  transfe- 
rencias de  títulos,  retiradas  de  dinheiro  de  estabelecimenlos 
bancários  e  tudo  quanto  represente  valor  ou  compromisso 
social; 

7".  organizar  e  apresentai',  no  fim  de  cada  anno,  um  rela- 
lorio  circumstanciado  do  movimento  geral  da  associação; 

S",  cxpJTer  por  si  só  actos  administrativos,  de  caracter 
urgente,  ad  referendum  da  directoria,  ú  qual  conununicará  na 
primeira  reunião. 

Art.  33.  Ao  vicc-presidenle  compete : 

1",  substituir  o  presidente  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos; 

2",  tomar  parte  nas  reuniões  da  directoria. 
Arl.  3í.  Ao  1"  secretario  compete: 

1°,  cumprir  com  a  máxima  brevidade  as  resoluções  dos 
poderes  sociaes  competentes,  officiando  ás  partes  interes- 
sadas: 

lavrar  as  actas  das  ses.sões  da  directoria  e  proceder  á 
loitura  das  mesmas  e  do  expediente ; 
3",  assignar  os  diplomas. 

Art.  35.  Ao  lliesoureii'o- compele : 

l".  a  responsabilidadi;  df^  lodo  o  dinheiro  o  valores  úa- 
n.-sociai.-ao.  sulj  sua  gu;u'(l;i.        ivc(;l)('i'  iilcnii  (piilacão  (luando 
pa.^sar  o  cargo  ao  subsiituío  legal,  nerantc  o  con.-MMIio  fiscal; 

•J",  firmar  os  recibos  de  i)agani(!ulo  de  contribuições  e 
quacsquer  outros; 

3".  recolher  :i  Caixa  Económica  ou  a  estabelecimento  ban- 
cário de  notoi-ia  estabilidadí;  e  confiança  ú:x  praça  não  só  as 
quotas  de  itcculio  que  não  poderão  .ser  dcsviadys  "sob  oretexlo 
algum,  como  qualquer  outra  quantia  iiue  exceder  ás  des- 
pezas: 

■i",  fornecer  á  directoria  uma  nota  demonstrativa  das  alte- 
rações que  se  devam  fazer  no  quadro  social  por  falta  de  paga- 
mento de  conlrd)uiçõe.s,  senipn;  que,  poi-  ralloi.-inieulo  de  um 
associado,  se  tizer  uiua  chamada  ; 


Plu.ra  publici.  nnnndf  cll       íii,.'"'  "^^  ou  escri- 

assigiiiidn  Ddos  (iuitanf,os-  °        ''^^^a  soi-  escripto  o 

-  dc  .:000.  para 

tuU-o  nas  suas  JaKas    iSmoílof ^^^'^  « 

CAPÍTULO  IX 

"AS  ASSKMBLIÍAS  V.mAKS 

contas  da  diroclor  '  o  ^  ^' ol?f  rí*  n i-olaS?  Í'? 
doztMnbiu  Dai-a  c-I(.M(;ã().  pnineiro  domingo  do 

^•^.uLÍ;:":;-;'?"''''"^  ^o.,o.oxt.aon.linarias: 
do  conselbo  fí^cal-^''''''''^^^'''''  l'0.'  dHib..ra,ão  su.,  cu 

'^^-(j^^f^oZ  fSl:'"  '  '^''''^^^^  l^ov  50  sócios,  no  mi- 

vo(.içÍv  èoln  "I^^/IS^  .wn  primeira  con- 

m  .segunda,  si  não  so  ia  i/  ,r  n°n  n?-''        flUí^lQuop  numero 
moro.  o  serão  presidíd-is  .í  n  L     Pnrnoira  por  falta  do  iii 

acelamadí.  o  S 

da  <ljjoetoria  ou  do  ^.Insi,,-";,  ^1  T^^^Z^^^s^^e^ 

"^^Xí^^^^T^^  tratar-sc.|,a  oxeiusiva- 

associaciW-iMujsíSnbli!:;  S:S,^',^|Í;,,|;í;-  «!^fí''«8Ío  ciire,.to  dos 
oa  .sedo,  duo  não  i>U(loj'oni  cn  ,',.1 .  "  '''"^  associados  do  íóv\ 
seus  votos  oin  01^1  hí    '.;^  ' i't*--^soalinon£o  onvh  •  í, 

.    Art,  -i  i.  Todas  as  delibiM-nrfio-- ?u       o  majs  velho, 
por  ma.ona  absoluta  de  votos!'  ''      '''''^''^^'^'^  serão  tomadas 

ni.nl\)s  aiooiaílís^quo^llvlS:;;"^^'^;?        'iv^o  de  presença  no 

CAPITULO  X 
UAs  Ki.?-:içõi;g 

osoruVM',-,„''';;víÕfi:''''''-''''^  '■^■'■'«^       moio  do  li,í„  ,  p„,. 
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o  outra  conlondo  sois  nomes  para  o  conselho  fiscal,  sondo  Ires 
para  offoctivos  o  tros  para  supplcnles. 

§  1."  E'  condigno  pura  consldcrar-so  eleito  para  qualquer 
cargo  reunir  maioria  absoluta  do  votos,  isto  o,  pelo  monos 
metade  o  mais  um. 

§  2."  No  caso  de  algum  ou  todos  os  votados  não  reunirem, 
maioria  absoluta  do  votos,  proccdci-se-lia  a  segundo  escrutínio 
entre  os  dous  mais  votados  para  o  cargo. 

Art.  48.  A  apuração  de  votos  sord  feita  á  vista  da  asscm- 
blóa  por  dous  escrutadores  e  as  chapas,  depois  do  verificadas 
pelo  presidente,  serão  incineradas. 

Art.  41).  No  caso  do  algum  dos  associados  não  acceitar  o 
cargo  para  que  for  eleito,  a  assomhlóa  procederá  a  nova  eleição 
para  esse  cargo,  neste  ou  em  outro  dia  marcado  pelo  presi- 
dente. 

Art.  50.  Do  resultado  da  assembléa  se  lavrará  uma  acta, 
que  será  assignada  pela  mesa  e  peles  sócios  que  quizerem. 

UIS1H)SIÇÕUS  GEIUUS 

Art.  51.  Os  presentes  estatutos  são  iguaes  para  todos  os 
associados  o  sóineiitc  a  asíombléa  geral  poderá  reformal-os. 

Art.  52.  O  pecúlio  i)or  fónna  alguma  poderá  ser  apprehen- 
dido  para  paguinonlo  de  dividas  da  associação,  do  fallecido  ou 
de  seus  herdeiros. 

Ai't.  53.  As  dospezas  das  quitagues  do  pecúlio  correrão  por 
conta  dos  quilantes. 

Art.  õ'j.  Aos  associados  é  livre  a  declaração  de  herdeiros', 
podendo  instituir  a  quem  quizer.  Na  lalla  de  indicação,  o 
I»eculio  passará  aos  seus  herdeiros  legacs. 

Art.  55.  A  directoria  responderá  subsidiariamente  pelos 
compromissos  o  obrigaçõos  quo  a  associação  contrahir,  resul- 
tantes dos  seus  actos,  o  todos  os  associados  terão  responsabili- 
dade subsidiaria  quando  o  compromisso  ou  obrigação  resultar 
de  acto  da  asseniblóa  gorai. 

Art.  56.  Não  se  acceilarão  sócios  de  legares  em  que  esteja 
grassando  qualquer  epidemia  e  igualmente  as  mulheres,  quando 
em  estado  de  gravidez. 

Art_.  57.  A  sociedade  vedará  os  salões  do  edificio  social 
a  reuniões  politicas. 

Art  58.  A  directoria  não  poderá  alienar,  por  motivo 
algum,  bons  inimovois  porloncentes  á  sociedade  sem  autoriza- 
ção da  assemblea  geral. 

Art.  5<J.  A  dissolução  da  sociedade  não  poderá  ser  votada 
sempre  que  JOO  sócios  queiram  continuar  com  o  messmo 

§  1."  Proposta  a  dissolução  da  sociedade  e  acceita  pela 
asbombk^a,  sora  olla  publicada  nos  jornacs  por  espaço  de  30 
(lias  seguidos,  lazondo  um  chamamonto  a  todos  os  que  aueiram 
conlmual-a  com  o  mesmo  fim,  até  que  completem  os  300 
SOC  i  Os. 

§  2."  Findo  esse  prazo  e  não  comparecendo  os  300  sócios 
que  se  proponham  continuar,  os  sócios  que  ficarem  distribuirão 
entre  si  na  i)i-oporçao  do  suas  entradas,  o  fundo  que  restar  da 
sociedade  sempre  que  liverom  feito  iio  ininimo  "o0  Sesta- 

Art.  00.  Quando  o  associado  que  residir  lura  da  sódc  indi- 
car a  diroclona  pessoa  que  o  r(>presente  na  inesma  súdc  o  nor 
elle  pague  as  suas  contribuirõos  e  esta  pessoa  S  a  nualqScr 
pagamento  que  aearrolo  a  eliminação  do  sócio   poderá  eSc 

S!M'spn^n''h!''"  '"'"'^^  .iustiVií  mdi-sc  da 

lalta.  ho  Ido  .lusui  a  causa  o  nao  havendo  culpa  do  sócio  será 
elle  i-emtogrado  quando  houver  vaga.  ' 

.  Art.  A  Socii'dado  Auxilio  das  Familias  submetto-se  in- 
teiramente aos  re^-ulaiiieiiK.s  o  lois  vigentes  e  as  o  v%rerr^ 
ser  promulgada.,  sobre  o  objecto  de  suas  operaçGoí.  bcmi  assim 
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(Sellíida  a  prinicini). 

cisado  .,0  Rrc,<fj!  :;:  't."^r'*''""'''   ... 

saldo  v,w-in;:a(io  (ÍuÍ;';;'^^^^^^     "  s^ííiiinfo  |.:iraiíra,)I.„  ■   .  i.. 

.Vi.f    ij,  ■  *'*-'zt''nbi-o  do 

,  ,  -^0  dii  mairo  (I.. ,  ;  aí.(,iii;a  a  000 -OOOsn  fn 
cJadq  recolherá  ao  T  X  v  '\  1 .        ^  •S.„-i,,|,„u.  m,   ["KmI  ' 

Hermes  11.  da  Fonseca. 
^'•(^ncisco  Antonio  (h  Salles 

levcrciro  de  1910 .     ^ '  ''^seinblOa  de  nirída.-.ão,  em  dTdó 

Sédo  social  rua  Primein)  <l,. 
IWal  722  -  liio  de  JaíS!  i"  íi"dar  -  Caixa 

-^m.  K  o,;,u,Ao 

houàu!;,aÔ,  noa  ÔrS;;iÍ!r'SÍ;^.:;^/í^í^''aI.lade..  „.,ied,de 


iiU(jiomilitlíul(!  o  (;i'urn'íis,  rosidonlnfi  iio  JU-azil,  o  qiio  8C  rogoni 
Ijolns  loÍH  LMU  vigoi-,  im  pin-to  ijuu  llu;  íomm  iipplii-avois  tí  polus 

tllSpOSicGOH  (loslcs  (iSUltUldS. 

§  í"  Os  priiuoiros  500  sdimos  aurào  corisidorados  fuiulu- 
doros. 

Ai'l,.  L'."  A  síhío  dii  sodiwladc,  sen  f(\ro  o.  admini.sLracão 
eoral  serão,  para  lodos  os  olfuitos  do  dii-oilo,  nosla  cidado  do 
llio  do  .laiioiro. 

ArL  'ó."  O  i)razo  do  durarão  surá  do  'iO  ânuos. 

Art.  i."  A  sociedade  Lorá  por  íiin : 

a)  consLiluir  um  poculio  do  :iO:000$  em  favor  dos  succes- 
sores  Ijeiíeficiauos  dos  so(;ios,  pagável  no  easo  do  lalleoimeul.o 
destes,  seja  qual  for  a  causa  do  morle,  excei)to  no  caso  de 
suicídio  e  t]uaiido  csU:  occorra  doiilro  do  primeiro  aimo  da 
admissão  ; 

b)  coiistiluir  um  fundo  dc'  pecúlio  iilimilado. 

Art.  f)."  O  anno  social  da  Egualdade  será  o  anuo  civil. 
Art.  0."  A  sociedade  só  poderá  sor  dissolvida  pelos  meios 
previstos  na  legislarão  em  vigor. 

ij.v  .\i).Misí=.Ão,  i)i-:vi;:iu:s,  nniErros  i;  1'KN.\s  uos  sócios 

Art.  7."  Para  ser  admilLido  na  sociedade  torna-se  neces- 
sário : 

§  1."  Ter  '2Q  a  35  annos  do  idado  (ou  mesmo  60  no  pri- 
meiro anno  social)  e  «'star  no  gozo  do  i)erfeita  saúde. 

S       Ter  bom  pi'ocedimonto  civil  e  social.  ■ 

S  3."  yor  i)roposto  por  um  sócio  ou  agente  du  sociedade. 

S  í."  t>er  inspeccionado  por  módicos  do  corpo  social. 

è  o."  Ter  oci;ui)a.(jão  t]uo  llie  garanta  a  subsistência  ho- 
nesta. 

§  G "  Uma  vez  verificado  o  candidato  estar  nas  condiyões 
(lo  saudc,  idade;  o  posição  supra  exigidas  para  pertencer  á 
sociedade,  será  admittido,  i)agando  no  acto  de  assignar  a  oro- 
posta  a  joia  de  lOOijiOOO. 

Este  pagamento  poderá  sor  feito  de  uma  só  vez  ou  em 
íjM^n  seinostraos  do  õõ-S,  ou  em  quatro  triinestraes  do 

uos  DKVEKliS  DOS  SÓCIOS 

Art.  8."  São  deveres  dos  sócios: 

§  1."  Conlribuii',  .semiiro  iiuo  fallecer  um  sócio,  com  a 
cjuantiii.  de  Ju>!,  doiilro  ilo  i)raz()  de  20  dias  a  contar  da  data 
do  aviso  ou  publicação  do.  cliamada  feita  pela  directoria. 

_  *  O  sócio  que  dentro  do  prazo  do  i)aragraplio  anterior 
iiao  tivor  entrado  para  os  corres  da  sociedade  com  a  quota, 

ora  mais  o  prazo  de  lU  dias  para  tornai-  effoctiva  a  sua  con- 
Iribuigao.  J  içando,  porém,  caso  não  seja  do  numero  de  funda- 
dores, durante  est(.'  ultuno  pi-azo  sus|)enso  das  suas  garantias 
sociaos,  isto  o,  em  caso  do  fallecimento,  ou  o  beneficiário  po»' 
elle  instituido  ou  os  seus  herdeiros  não  terão  direito  ao  rece- 
bimento do  ])eculio  que  llies  é  destinado.  Os  fundadores  depois 
do  30  dias,  a  (.'oular  da  data  do  aviso,  perderão  lambem  as 
garaiil  ias  sociaes. 

S  3."  ]>agar  a  quantia  tie  5s  polo  diploma,  (luando  este  lhe 
íor  apr(.'sonlado. 

§  J;'azor  as  declai^agõos  a  favor  do  quem  legar  o  pe- 
cúlio, i)ois  dosla  lorma  tíuii  a  vantagem  de  não  i)oder  ser  o 
mesmo  itciiiiorado  jtelos  credores  do  sócio  fallecido. 

a  Kslii  designarão  deve  ser  leila  por  escrii)to  e  é  revo- 
gável em  qiiiilqiii-r  leiupo.  Caso  não  soja  por  es(;i'i])lo.  o  pe- 
cúlio s»j|á  piigo  aos  ln'ril('ii-;)s  ilci  sociii.  iiá  fúi-ma  de  direito. 

S  5."  doiiiiiai-eici'!'  ás  assi'ml)l('as  gcraes  iior  si  ou  i)()r  pro- 
curador seja  sncio,  ('  OS  cargos  ou  incumbência 
i'ai'a  que  roi'''iii  elcili.is  ou  iMimeados. 


.  S  '»■"  l'fU'(.Í(!Í|);i|'  i;,     ,  . 

'■nna  o;.  ,l,.ri„i,i!„„„!,;,;,  'í    .  i;;:'!;;;");  'I''"n'lo  l.Mn„o. 

nIMvii  o„  l.(.mi.orin.ij,  '"nso  .1..  luis.Mirii,  ,l,.ri- 

tarlo  (lo  ,K.n,Iio'o  rísliÚNPda'!!;;;;!';!;';;!;;; 

•K)s  nmiTrns  dos  socos  „  sKrs  iiicdki.u.r 
Ai-t..  9."  O  sócio  t,(M'ii  iliroito: 
voUcío/-"  ''''''        i'ss.>.„bl.^as  ,..aos,  vofar  o  sor 

irSS;^»"^^   ---- 

for  a  sua  cSi;!;;;;™^^;,;,,;»',^'^^  .oja  qual 

objorto  que  rep^^íillr^a,;;,.  "S!"íi'  nuiinlia  ou 

eom  m»'jí°'So,K,X?„'íííí?i„'™;';:,l-;^í|-  .'-.■n.lo-.e 
O  o  diroilo  a  qnalquoi-  iroinbolso  •  ^'  'iillocimoiito 

quota  da  cluuÍ^Kh?'ou  mj^jí^i^t.íu^n.S  ^'^ 
mente  admittido.  sujoit  n  fo  r,^ 

0  sous  pai-agrapiíos.  '"'^  cio  ai-t.  7" 

deste  artigo  os  sócios  que  oHliríw   Ho.  i  "a»  clisposigoos 

.  AvL  13.  A  in.portir^ci   ,k  pocu 

10^^quanto/rore,n^i^^£^-.l^^^ 

deir^^lí4n.S;Líic;s:"'Soi'^ii;:f;;!r  -V'-''- 

monte  comniunicar  o  obifo  i  i  ircc'  i  rin  h  ^  nunuídiala- 
liahilitarem  regularriuMilê  *  ^'^"'^  '^'^  .-=ocuMÍade  e  do  s.í 

quand,,  a  socie.lade  tKoí  nH^^^nlo',.^!^!^  oJn'''''' 
importância  do  pecúlio  nunca  <or-í  ^imí.Vin  .  •?  "P,  '  a 

{J^ia  .i  liouveLen.  parfíJíàdi-llo^X';^;.  liSrlJ^^IS  lílí! 

de  15$G;;oI%om'que".;íí.l'S;u!;:^^  P^l^^  quota, 

lalleci.ne.ilo  de  um  soei  ,  Mos  li  ííivn  níT  '''5^?^^*''" 
iayor  da  s,),.icdade.  b?m"colno  p.M^'  as' n  ^Í;;?^ 

poio  saldo  das  jo.as  de  <Mitra,la,  '.lovcido  as  c  v?  hM  '\ 
tias  sor  recolhidas  a  banco  de  ab^ohil')  «■/uw^V,,,  ,  qu.ni- 
tidas  em  titulos  da  divida  publica        '<>"".'>>.;a  ou  convor- 


h1S!I?«.T.^^  poculios  íios  hordolros  ou  bonofioinrios  a  lufín  Ha 

ioda      J^sSs^f  «dtiSr/Z  »"  O» 

nm  nm~'I„^.   "^^?  ^'^  «'«^l?'-''-»  sfiul  clcposil.ado  om  conta  corronto 

A  5'  18  \  IVP  "«cessidados  diárias  ou  i  lonsaok 
Alt.  18.  A  dirodona.  so  .lu  gar  convenionto  ciwl  i  mn 
ca  xa  do  deposites  faoullativos  aos  sócios  "eirmn  fòrn  r  n^ 
micho  dos  mosmcs,  ua  qual  poderão  dèpositai^Suoí  nuín" 
tia  destmnda  a  garantir-llies  a  permanoncll  na  sociSo  ov  " 
tqndo  a  sua  eliminacBo  por  falta  de  paeimeiUo  m  lomS^ 
vido,  das  quolas  do  que  trata  o  art.  8^  |§ T  c  2" 

DA  ADMINISIUAÇÃO 

Art.  li).  A  sooiodado  m-A  administrada  nor  uma  directo- 

Hn«  ÍS!?^'?'^"  V"'^'''-  ''^  ri'"neira  directoria  será  composta 
qSeí  Z  mS  VSÍÍ''  P''ovisorios  o.  fundadores  da  sociodado 

Aii.  ^u.  A  elL-içao  da  directoria  será  feita  nor  osonifinin 
secreto  e  por  maioria  de  votos,  decidindo  a  sÒ\Í;';\,o  "a^ 

pod(iííS'iSk.ita!*'°-  ''''''''''' 

Tiav'x'''nvnu.:.r^^^^^^  do  amplos  poderes 

paia  pi  atiçar  todos  os  actos  de  gestão  relativos  aos  fins  dii 
sociedade,  representando-a  om  jiTizo,  activa  e  passivamen to 

ícTsdr  SH  ''>'"o"«ecQr  nem  alienar  os^benriSoJ 

veis  da  sociedade  que  possam  existir. 

Art.  22.  A'  directoria  compete: 

lomnít^"^'"'^^'"'''^"  ''"'^"'^     negócios  sociaos,  organizar  os  rescu- 

SioÃdSrelwnS  tnl''^'^P^^-'^''^  "omear  e  °dmitt  r 

Liijpiebaaos  e  lixar  seus  vencimentos  ; 

nfi,.  a/'^^^V\^\^^  rejeitar  sócios,  do  accôrdo  com  as  dlsoosi- 

nionto'  arSetí' socmcl?  """""" 

rf)  escolher  e  convidar  12  sócios  fundadores  narn.  fnrmn 
rem  um  coiisellio  consultivo,  ao  qual  a  direcE  devei a  hi^íZ 
pendente  do  conselho  fiscal,  em  caso  do  duvidas  ou  que  Silm 
d.3  resolver  sobre  assumpto  de  relevância  e  auo  sei?  rln  vnn 
rSolvêí '''''  '''''''''        seS..nç'  do^ásfiitirã 
nn,.;n'^  convocar  as  assembldas  geraes  ordinárias  e  extraordí- 

os  sócios  dos  fallccimentos  havidos  •  ''"*-''t-''Soies,  c  avisar 
averiguar  os  diplomas  dos  sócios  e  pagar  aos  herdeiros 
ou  beneliciados  dos  fallecidos  o  pecúlio  que  lhes  tSca?  - 

h;  i)ref)arar  o  apro&.?iitar  ás  assemhh^as  geraes  o^-oíatorin 
ftnnual  ca  sociedade,  observar  fielmente  estL  esSiíos  uríí  - 
denciamlo  nos  casos  omissos,  de  accrtrdo  con?a'  íeis  em  v  go  ? 

AiL  J.  .  A  directoria  reuiiir-.se-iia  ao  menos  uma  vez  oor 
mez  para  deliberar  sobre  os  inferesses  sociae.".  ^ 


Art.  2i.  Ao  profliílonio  da  fliroclnrin  nnmpcto: 

fínno!      ^''''-'■'''j''''       rnuiiinos  (h  cliroíílovia  o  do  conselho 

8  o°'„" conjunotn,  o  iis  nssomblóiis  goraos. 
onn-        Asaignar  com  o  dirocLor-secrotario  os  diplomas  dos 
SÓCIOS  o  com  o  tliosouroiro  os  lialanços  annuaoa  da  sociodadij 
o  os  ohoquos  para  a  retirada  do  dinheiro  dos  bancos. 

8  d.  llcprosenlar  a  sociedade  para  lodos  os  effcitos  juri- 
clicos  o  sociaos. 

§  -4."  Convocar  as  sessões  da  directoria  o  assemblcas 
eoraes^ordniarias  c  extraordinárias  n  o  conselho  fiscal. 

8  o."  Fixar,  de  accôrdo  com  os  outros  directores,  o  numero 
categoria,  funcções,  voncimenlos  e  gratificações,  bem  como 
suas  lioras  do  trabalho,  commissões  aos  apontes  (que  não  po- 
derão exceder  do  50%),  commissões  aos  caixas-locaes,  no- 
meal-os,  suspendel-os  e  demiltil-os. 

§  C."  Escolher,  do  accôrdo  com  os  outros  directores,  os 
bancos  gm  que  devem  ser  depositados  os  fundos  da  sociedade, 
bem  assim  os  títulos  de  renda. 

§  7."  Chamar  o  sooio  que  deve  substituir  o  director  impe- 
dido ou  eliminado. 

§  8 "  Dar  andamento  aos  papeis  da  sociedade  dependentes 
do  seu  despacho,  rubricar  livross,  assignar  cscripturas,  procura- 
ções o  autorizar  despczas,  praticando,  afinal,  todos  os  actos 
quo  lhe  devem  estar  affectos  em  virtude  de  seu  cargo. 

Art.  25.  Aos  directores  compete: 

§  1.°  Redigir  todas  as  actas  das  sessões  da  directoria,  os 
relatórios  annuaes,  de  accôrdo  com  os  outros  directores,  bem 
assiin  quaesquer  documentos  que  lhe  forem  solicitados. 

8  2."  Redigir  os  avisos  o  circulares  aos  sócios,  fazendo-os 
publicar  em  avulsos  o  nos  jornaes  do  maior  circulação  e  bem 
assim  quaesquer  annuiicios  ou  reclames  úteis  á  sociedade. 

§  3."  Auxiliar  o  diroctor-prosideiitc  o  o  thesoureiro  em 
todos  os  serviços  a  seu  cargo. 

8  i."  Passar  as  certidões  que  forem  requeridas,  ter  a  seu 
cargo  o  archivo  da  sociedade,  assignar  os  diplomas  e  substituir 
o  directur-i)residoiite  c  o  direclor-thesoureiro  em  seus  impedi- 
mentos. 

Art.  2G.  Ao  director-thesoureiro  compete: 

§  1."  Organizar  e  ter  sob  a  sua  direcção  o  guarda  a  escri- 
pturação  da  sociedade,  extrahir  o  assignar  recibos,  assignar 
clieques  com  o  presidente  e  fornecer  ao  presidente  e  secretario 
todas  as  reclamações  exigidas. 

§  2."  Organizar  com  o  diroctor-secretario  o  serviço  de 
cscripturação  da  sociedade,  dirigindo  «  distribuindo  com  este 
o- serviço  de  expediente. 

§  3.»  Recolher  aos  bancos  o  dinheiro  da  sociedade  e  ter 
sob  a  sua  guarda  as  respectivas  cadernetas  e  os  títulos  do  renda 
da  sociedade,  os  livros  de  cscripturação  e  mais  papeis  de  im- 
portância. 

§  Fazer  entrega,  mediante  recibos,  aos  herdeiros  ou 
beneficiados  dos  sócios  fallecidos,  do  pecúlio  a  que  os  mesmos 
teem  direito. 

§  5."  Prestar  contas  ã  directoria  do  movimento  social  e  ter 
a  seu  cargo  a  caixa  de  deposilo.s. 

í?  t).°  Fornecer  os  balanços  annuaes  da  receita  e  despoza 
e  assignal-os  com  o  i)residenle. 

§  7."  Effectuar  todos  os  demais  pagamentos. 

S  8."  Substituir  o  dircctor-prosidento  e  o  secretario  em 
todos  os  seus  impedimentos. 

S  9."  No  caso  do  divci-gcMicia  cnlrc  os  diroclorcs  o  volo  do 
prcsidonlc  (l(!.s(Mnpatai'á, 


1)0  G0NSI3I.II0  PIBGAL 


fi.Ao^rí!Í;.^7'  ^  fiscal  da  sociodado  sonl  composto  do 

monto,  pola  assembleia  geral  om  sessão  ordinária. 
Art.  28.  Ao  conselho  fiscal  compete: 

Ho«  p-^^íiininni"  o  fiscalizar  a  oscripturação  da  sociedade 
dar  annualmento  por  cscripto  o  seu  pascer  sobro  os  r  egocios 

t  admfnistVçT "''^  '  inventario!  TZill 

^      ^o^yocai'  a  directoria  para  conferenciar  com  cila 
sempre  que  .lulgar  conveniente  aos  interesses  da  socTcdado 
-Assistir  ás  reuniões  da  directoria  para  as  quaes  fôr 

y  asscmbléa  geral  extraordinária,  desde  ouo 

occorram  mol.vos  graves  o  a  directoria  se  recuse'  a  Slel-o 
Art.  29.  O  conselho  1  iscai  poderá  ser  reeleito. 


DAS  ASSKMBLÉAS  GER.\E9 


med  geia!  ordinária,  para  apresentação  do  relatório  contas  da 
d  rec  oria  e  parecer  do  conselho  fiscal,  os  quaes  tôeín  dl  se? 
discutidos  c  suje  tos  A  approvação  dos  sócios  presentes  e  bem 
assim  para  a  eleição  do  conselho  fiscal  v^^stmcs  e  Dem 

.rtJ    "      ííonvocação  desta  assembléa  será  feita  15  dias 
antes  por  annuncios  nos  principaes  jornaes. 
r,s«    "i"        i    directores  e  os  membros  do  conselho  fiscal 
llvecevel^         '''''  «-^PP^ovação  de  suas  contas  relatórios  e 

wíii^Lfs^LSrs^as^^^^ 

cedência  dt  'i^T.Tífo^.í'''"'^^?'^"?^'^''^^  '^"^^  feita  com  ante- 

»r  MIS?"--. 

Art.  3G.  São  attribuicões  das  assembléas  geraes- 
sociedade. ^«^'«^  °«  assu^nplos  referentes  d 
l      fS    ^'íl^c^oi^ía  c  o  conselho  fiscal. 


DIPPOHigÕIÍS  (JKIIAKS 


E||i|s||i§gi£a 

moiMv^  T  ,i;  .;.,.ln',!í,  '•'"«'■'""'"l»  .Usura  tiurante  um  (ri- 

ii  ■!  uma  chilinai  a  (o  I5«,  afira  de  con  nríilr- 
dí  toéuiif     ■•«'"""""•"-•S"-  O  •■xmlc.nl,.  sért  líadrâfS 

Direotor-pi-osidonle,  Dr.  Celso  Bavma 
Diroctor-stifiretai-io,  Cnndidn  Campos. 

(l\Z';\Z  r^^^^  ^(>oi)nldo  da  Cunha  Filho, 

oonscll.o  liical:  Dr.  Joaquim  Xavici- da  SilvtMi-a  Dr  Tnt5i'. 
Jcaquim  da  Costa  Pereira  Braga  e  Ollo  Pmeros  ' 

Rueii^'s'''tiitnhí'v?nnf -■^'^"íi^^o  Souza  Fil- 

bueiias,  Anatólio  Nalladaros  o  Oscar  Rosas 

Conselho  consultivo:  Senador  Dr.  Arthur  Lemos,  general 

Dr.  fhanmaturgo  de  Azevedo,  senador  Dr.  João  Lub  \  vcs 

(  opu  ado  Dr.  Duarte  do  Abreu,  Dr.  Oetavio  de  SouzVie-lo 

deputado  (.-oronel  Honorio  Gursel,  professor  maio^Henilíe 

D?  T.f:/'"i  ^«  í^'-^''*''-^  RiS  feies  Alves 

■  w  ;.í'n^"uf'^''^'^'^  Octávio  Guimarães.  ' 

direelí-     '  '^^^  !=^al<^ina.  -  A.(>«;,oWo  >la  Cunha  Filho, 


DECRETO  N.  8.i2n  -  pi5  30  dr  novempro  de  1910 

Concedo  .nitorização  á  Associação  Bencficcntí-  Vera  Cvnz.  com  séúc  nosti  ca- 
ntai, para  funccionar  na  Ro,,„I)lica  o  api.rova  os  respectivos  estatutos, 
com  altoraçõe.s. 

fia  Ropublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 

f 'rn  'nm^  íi  '"''^"í^,"  '"^  Associação  Beneficente  Veia 
Mu/,  com  sedo  nesta  capjtal: 

nnnnhuJ.^'^u  '^«"'^eder-lhe  autorizarão  para  funccionar  na 
í  f^  o  o;;.]^*^?»?-'^''"  aPI>''ovar  os  respectivos  estatutos,  que 
nio íinnín  o  ""T  '^'^  mod i f i('açõe.^  adeante  indicadas, 

mediante  as  segumtes  clausulas: 

7.nmnnL'^*^°^'''^'^"'^  Benoficento  Vera  Cruz  submctte-se  intei- 
lamente  aos  regulamentos,  e  leis  vigentes  e  ás  quo  vierem  a 

íispXia^  (loverno.  por  intermédio  da 

com  o '  n?í«rmí ?;\iZ''^í" r  '''^'^'"^'  i'ogi.*trados  conjunctamento 
Soríções:  ''^'l''"''^^'^^'^'"^  '"O"»  seguintes 

No  art.  25,  supprima-.so  a  lottra  c; 
do  Governo  »  •         ''''  =  «  modianto  approvação. 


—  H2  — 

in»,jií^2«'^i^"  Pí^rftgrapho  unicn,  ncorosconlo-so :  «o  ficnrA 
ffi  00  o  OU;  onsos  doS 

?íí  :  «  O  bon(íricio  cio  quo  truta  o     .  '7  dostS  ?s- 

hondido  para  pngninonto  do  dividas  da  as^sociacão.  do  fa  ofido" 
nem  do  seus  liordoiros,  legatários  ou  bonorioiarios »: 

ó  ,  no  mez  do  setembro  do  cada  anno  a  directoria  da  Von 
Cruz  recolherá  «lo  Thesouro  Nacional,  m(Klianto  g u  a  da  Insnè? 
çtoria  do  Seguros  o  em  apólices  da  divida  púbi  ca  ftHlora  ã 
impor  ancia  dos  saldos  verificados  de  accArd o  com  o  a  t  35 
dos  estatutos,  at.5  quo  attinja  o  total  de  200:000$000 

denei!^^1S^rÍSMÍlíliS.""'''"'"'°  ''''' 

IlmiMIíS  n.  DA  PoNSlífiA 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 

Estatutos  da  Associação  Beneficente  Vera  Cruz 
CAPITULO  I 

DA  ASSOniAÇAo  K  SISU  FIM 

^•^n.^''''•  V  A  -'Associação  Beneficonfo  Vera  Cru/,  com  srde  e 
f(^i;o  para  todos  os  .^ITtMins  de  dircilu,  na  cida.li'  lio    io  .1. 
neiro,  6  uma  associação  do  duração  illi.nitS.  o 
SrSS  '  "'^  sexos,  ieín  "Uilicção 

,v,«ní'l^''';  """/-^  qssociação  ('•  {raraulir  uo  e:iso  do  falleci- 

meiíto  de  alguiu  associado,  a  quem  d»;  direito  Inr     a  f  ni  a 
d03te_s  estatutos,  um  beneficio  formado  por  me  o  d^  cont  i- 
buiçoes  nos  termos  do  arl,.  18  n.      com  qurconcnMX 
associados  sobreviventes.  loiumum  Oh 

rinr  ÍTSn^''°  beneficio  nunca  deverá  s.m-  infe- 

rior a  1:000b,  nem  superior  a  10 :000!iíOOO. 

CAPITULO  II 

DOS  ASSOCIADOS  K  SdA  ADMISSÃO 

rinifVl^'!;n.^v-'n"*''"'^^        Iodas  i;.,s  possoas  ivs  nlos  no.<;ta 

e  c'^'enJas  o  o  livír^^^^^^^^^  (  istiucção  .ie  sex(^  naiurali.lade 
"  cienças,  que  tnerem  os  .seguintes  requisitos: 

6e>co^!mSí\*ino"^lM^^>.^  «P^^^cntando  os  menores  do 

bLxo  masculino  ate  21  annos  o  os  de  sexo  IVmininn  líó 
annos  autorização  paterna  ou  de  quem  do  direito: 

f ,  nao  soffrerem  de  moléstia  incurável,  o  niio  «sor-í  vpi-í- 
ficado  pelo  exame  medico  a  que  .se  .submetícrão? 

J  ,  terem  bom  procedimento  civil  e  social 

porém;"' er^í?fÍM"ra'22L"'"'''''''' 

"  A  a'''"'«ã'i  do  a.s.sociados  .se  verificará  nor  nro- 
ffi'  ''^  .lirccloria.  eiu  i  ip  t^sÓ  grí- 

nS  i  r-r'^''  "1"  '^^sociaçã.,  no  .pial  se  deehu-ari  o 
Tlli-o^iS^iu!'^^^^^  '  'l'="<'''-''  "«'-"^  "aluralidade 

nentíl^s'c  propostos"^'''' ■^■'•"'^^""''"^  1"''°^ 


cliuio,  para  pi-ocoder  ao  exi    o  X  iimvffi»^  S  "sso- 

diploma  ciu.M-  no.  rog;..h-o.s  da  assonacão,  ó  gratuita:   '  "° 

verá  requerer  á  directoria,  co^nprov.wlo  as  sm^^  d?íl.?árõ?rs 
gom  duas  testemunhas  e  firmas  re.:onl,e?idas  pof  not?trio^^^^^^^ 

gara';^Sai!wlò"So!'"'^  "'"'^^^^^^  " 

oulnf 'on/i- ?h  ';íf{»/''V'-^'''*^^'"^'l"  'liplnina  será  fornecido 
gnme;,to"dc:  ráoòf)'." •■or,u..nm..nto  do  a.snciado  o  o  pa- 

latulo^nfl  'n«Í.I?nll^^^'''rr''^'''''^°"^>^^  oxomplar  dos  cs- 

lX)sta  ollecluar-se-ha  mediante  recibo  na  pro- 

fip'i  iU"l.;.'.'?',n,iri'}^'-  ^'"^■'''/'^  ''"'^'■f-  '''^'''ifid^ílo  do  proposto 
coiítraria  .suspender  a  sua  matricula  ató  prova  em 

ser  nnv;m!Í;./í"V.!^''°'^P''^",  ^"'^'^."Sí^f''"'  Pela  primeira  voz  poderá 
-nnr  1  r?  rSn  .'''"^^'f ^'^'P">s  de  decorrido  um  anno.  A  se- 
„und.i  rojeifao  unport.a  em  completa  inliabii ilação. 

contri hnií-Vn  Ho  mf"';''^' "'"''i.  V^-  insci-ipt".  ^'^c^  ol)rigado  á 
conruDuicao  de  quo  trata  o  n.  2  do  art.  18. 

CAPITULO  TTT 

DKVERKa  K  nmiírros  nos  AsaoniAnns 

Art.  18.  São  dcveros  do  associado- 

seguinte  fííma :  '  '"^I^"' fí^"<''''^  ,loia  será  modificada  da 
^c^v([^\!^->t!l  social  excedm.-  a  100:000.?  a  joia 

Logo  nu,»         m  m       1         '  "">X">lf>  'It^  lOO-ÍGOO. 


*  —  iU  — 

2.  "  Contriluiir,  imr»  loi-mrr  bonnfioio  do  nun  Irnli)  o  iir- 

doaignada  no  nviso  expedido  rM-in  '^*rootoria,  do  n  ii  m\- 
logufntS  Bl''r    "  '''"''"'''''f^o»  "ia«nptos,  de  nrct^rdo  com  a 

Conlriljuicno 
por 
RÍnÍHti'os 

Assomados  inscripfos: 

Do  221  a    2.750   Konnn 

De  2.751  a   3.670  ,   "/?Snn 

Do  3.671  a    5.500                                ""■  ''Jnnn 

De  5.501  a  11.000   o|ooo 

De  11.001  cm  doanie   ííjíOOO 

O  limilc  máximo  d;v?-  conti-ibuições  ser.l  do  220$  por  anno 
qualquor  que;  soja  o  numoro  do  associados. 

3.  "  Comparoocr  ás  reuniões  da  assomblóa  gorai. 

L"  Gomnninicar  á  directoria,  por  escriplo,  sempre  que 
mudar  de  residência. 
_   _5.''  Constituir  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sóde  da  asso- 
ciação, representante  logal  que  faça  a  entrada  de  suas  contri- 
fiuiçoeis  no  caso  de  ausência  definitiva  ou  temporária. 

6.°  Concorrer  para  o  engrandecimento  da  associação. 

»•  i  i^^^í-^  disposições  dos  presentes  estatutos. 

Art.  lí).  bao  direitos  do  associado: 
,  1",  votar  c  sor  votado  nas  assembléas  geraos,  um  anno 
apos  sua  mscripção; 

2%  legar  a  quem  determinar,  e  na  falta  de  determinação, 
a  quem  de  direito,  o  beneficio  instituido  por  estos  estatutos: 

ó,  depositar  na  thesouraria  da  associação,  mediante  o 
aDatimento  de  o  /,  as  quantias  que  entender  por  antecipação 
de  contribuições  por  isinistro  a  pagar,  sendo  o  beneficiado  in- 
demnizado, no  caso  de  fallecimento  do  associado,  do  saldo  que 
bouver  para  a  extincção  do  deposito. 

CAPITULO  IV 

DAS  PENAS  A  OT'R  FICAM.  SU.TRITOS  OS  ASSOCIADOS 

Art.  20.  Ao  associado  que  no  prazo  estipulado  no  n.  1  do 
ait...  IK  uno  satishzor  o  pagamont'0  da  Joia  c  diploma,  sonl  cnn- 
coílKln  iKívn  i)r!i/.f)  coiii  comminaçrin  da  muila  de  10  '  l-Mndo 
o  prazo  da  pi-orogação,  será  o  associado  excluído  do  quadro  ■so- 
cial. SI  nao  satisfizer  o  seu  compromi.sso. 
lo  1^'  j  V\ ''^^  •'^«•''Oííiíítlo  que  dontro  do  prazo  de  i.^,  dias,  con- 
tado.- {Ja  data  do  aviso  que  se  lhe  expedir,  não  satisfizer  o  na- 
gamento  da  coiilribuigão  a  que  é  obrigado  pelo  n.  2  do  art  18 
sao  applicaveis_as  disposições  do  artigo  preccdenie,  sem 'di- 
reito a  restituição  ou  indemnização  de  quaesquer  (iuaiilias  cnm 
que  liouver  concorrido. 

rln«  Í.Ir'  oliminado  por  qualquer  da?  causas 

(los  .ut.s.  JU  21  <n  pod.M-i  s.-r  roa  iinii tido  depois  .lo  dcíror- 
r  dos  tR's  in('zes  do  sua  eliminação,  su.jei(aiido-se  ás  dispo- 
s...çoe.s  (lestes-  (^slatulos  relalivas  á  admissão  d(«  associados, 
.jo  ''^V'.,-  .  P  ■«^■'^ociado  eliminado  por  falia  de  pagamonio 
<]a  contribuição  de  .|iie  traia  o  ii.  2,  do  art.  18.  s.Mido  readmiU 
tido  pagara,  alem  das  quanlias  díívidas  pela  joia  de  diploma, 
qup  vigorarem  na  época  da  readmissão,  mais  a  de  109  em  be- 
neficio do  patrnnonin  social. 

Art  2i.  nas  eliininaçõ(^s  de  associados  por  falta  de  papa- 
•mento  de  contribuições  de  qualquer  nalureza  não  cabe  recurso 
para  a  assemblea  geral. 


voroiii  (Milnulo,  ()s  assom-ftdos  (luo:        '^^-^^^i^^  l-oim 
awo  omíplln:;;;;'"       ^^•^^'^'^•^^^^^^^n  no  d.s.n.,.onl,o  do  cargo 
as.od:,,A;!'""'""'^"''  '^^"^       "'■^^"l-^  IHM.l.nc.nt.s  á 

socMí;gào!" '■^'•"'=1  o  cLscredilo  da  a.- 

l)<.'li'nl..  ivcilxr        """-loiía  o  do  qual  lhe  sem  dado  o  com- 

«<.wn,MT>  que  íallecer  alguKk^ciS^      '         '  '"'^  '^"o^^ 

'■oourso,  o  (|.ie  niolha "ú  a        ív?. h,  pi'ovimento  ao 

s(."inpre.  ""i'^'i'd  a  ..lui  exclusão  do  quadro  social  para 


CAPITULO  V 

1)0  BICM-I-ICIO 


ln(o;^elTj;í;,ÍÍJSlS!;'';'^i'\^^^  /"«tiluido  ne.(...s  esta- 

ns.ooiad,)s  ei..  atrax.,,  eo.n  a  multa  ...inSada  no  arí  oj  ^  °' 
7u.H<.r.  "mm,  ^"'^^^^^      ^'Pidi.Mnia  ou  aecidente,  a  directori-i 

■  .  ^'^  <H)nvenienle.  de  IV.rma  que  o  numero  de  con- 

i^aragrapho  uiiioo.  Mara  os  eCfeitos  deste  artiKo  o<  nn/oc: 
.s.  rao  miurados  e  avisados  os  inln-.^.sa.los  á  n  Xl^nufo^^ 
n.|m.nmentos  e  as  pn-vas  dos  obilos  loreuL  .endll  aJlSeí^ 


2S  níwl'^'       ^^^^'"^     "^^0  J^ouvcr  sido  rosolvidn,  donosK 

dlíSito      •     '•''I*'^'''''^'^  importância  por  couta  do  quem  dS 

nna  ^H!"  'J'*'  í?''  ^lo  boiKí f ícííuIo  O  beneficio  soi-A  natfo 

aos  sous  berdeiros,  inventariantes,  ou  teíitamc  toiros  c'i?o  o 

íuK  '       '""^'^'''''^  bonofiSado  c,n  mhsiií 

CAPITULO  VI 

no  PATIUMONIO,  HIXIilTA  IS  HUSPIMA  OA  ASSOUIAyÀO 

Art.  35.  O  património  social  serd  constituído  por: 

,  j  «)  apólices  da  Divida  Publica  Federal  e  rl-L  \íntiipin.>n 
dado  do  Rio  dç  Janeiro  (Districto  Federal)  ^^^""'cipali- 

_o)  i5  /o  ao  saldo  a,nnual  da  receita  aiuirada  os  anno^  rir. 
verão  ser  convertidos  nos  títulos  mcncimmdos  Sa^ictií^^a.'''" 

verbâ'"f'  ^"^'''^  constituída  pelas  seguintes 

a)  producto  das  jóias  e  diplomas: 
O,  contribuições  dos  associados; 

S  Sa1oc,"e"mul?aí-""°™'^"^  Património; 
c)  irendas  eventuaes;  ' 

<  oníiífí^'^"  nnti-rior,  deduzidos  os  75  7  do-lin-idim 

á  constituição  e  augmento  do  património.  tiij,inados 

Art.  37.  As  dospezas  constarão  de: 

a)  benefícios  nioncionad.js  no  art  2"- 

tabeleíimcJi1,ò  bancS^ní;;"  nlíÍ!''^^^^"  a  i-ecollicr  a  um  es- 
todo  o  dinlleiíí^SeSd  d  i  Khí  "  Ó^^S^f^^^l  ^^'"Í^^^^V". 
associados  para  pagainen  o  \ Ir  hmi?^^  çontnbuiçoes  dos 

seriio  "r^sigílad^  í  pií^Snirí:' níí,  ^If  ^•'"''^^''^  ^'^"«^ 
ciação.  i'i'M<i(nt.!  e  ju-Io  tliesoiireiro  da  asso- 

CAPITULO  vn 

IM  AOMIMSTUA.JÃO  I-  CONSliLIIO  riSCAL 

ctoria^coiríposu;  'Sf^SÍideííí"  ííl""''^':^ 

Uiesoureiro.  I>'i^-^idenle,  vice-prusidente,  secretario  o 

fie  n^í,  adnihiislíSílnHr':;!''''''^  lV'«t'!==^''  '"^'«s  os  actos 
destes  i^^íS^  \' nin,..m  as  disposições 

Julgar  "ocessark)s^l'K  ni^íícb^líl^íiíi;;;;^^  '"^^''""^ 

Art.  /i2.  Ao  presidenlo  compele  especialmente- 

ceiror'e'erí;;;i!^'"n!;  s"í''jsíj,/::"  ^'"^^  ^^^^^^ 

iubntai  lodu.  US  livros  e  talGos  da  associação; 


.■ectoT/n™""'"''      """'""•''«O'-'»  <!»  «««omDIÍ»  gorai  o  da  cli- 

Art.  .'ri.  Ao  secretario  compete: 

oiavão";  ''''  "''^  «     ai-cliivo  da  asso- 

inimitar  as  actas  das  sessões  da  dirorfnri-i  o  .ina 
»™l,l,.ns  geraos,  quando  presidida.  Vlí  pScntc^dal,^- 

"'«,""1'"".      estatística  do  anuo  social: 
leni,)'oí.aík,s!         °  '-'''-P'^'^^^^^'^  enri  seus  impedimentos 

Art.  45 .  Ao  tliesoureiro  compete: 
e  efftitofdf Sssoeiaca"'"'''''''''  ■■»^P''"^»WlW»<'e  03  dinheiros 

vi.f.,^;!.^''^^:^!,  ^^^''•'t  ''^^  tlospezas  ordenadas  pela  directoria  á 
'''^^:'"f,**^:í;\''"«'^tos  competentemente  legalizados;  ' 

associâçsS;        '""^  °  ^  escripturaçâo  da 

assocíâdirom  r>Sn'''n"  1^  ao  presidente  uma  relayão  dos 
ine/  intoHn,"  vtl?'  ^  ?sim  um  balancete  da  caixa  no 
sl^ki  ih  ilocumentps,  depois  de  apresentado-  em 

"  nv^l^hn^      r       '"''^''/^•"«■"los  na  secretaria; 

cr„tin?r's«!di?sra„.'''"*  ""'^ ''''       ««""■"lo  «»- 

codeína'» "00 "i""""™  ''í  "«sociados  inscriptos  eí- 


Art.  48.  A  directoria  rounir-so-ha  ordinariamonte  duna 
y,?&P°'  '""''-^  oxti«a.ordinari:n.inonto  aomnro  que  o  p  SsidoK 
vis.  O"  PO'^*  P«dido  justificado  de  algum  di- 

  Art.  49.  p  secretario,  o  n  tliosoureiro  serão  substituido«í 

om  seus  impednmmtos  temporários  por  um  2"  scorriario  e  inn 
2"  tl  esoureiro  eleitos  conjuiictamoiito  com  a  directoria 

,  Paragraplio  uniojr.  Esses  directores,  quando  em  exèrcicio 
SS.         °'      *^''".^"'''^"Cfio.  i;ro  laboro  'do  dLctor  substí- 

.  Art.  õO.  Si  algum  director  fallecer,  resignar  o  carco  ou 
deixar,  çluraii  e  o  prazo  do  tros  mezos,  de  prestar  smviyos  í 
associação,  salvo  no  caso  de  licença  concedida  pela  directori-i 
consel  io  fiscal,  será  succedido  na  ord«in  indiS  n  sle  a- 
pitulo  ató  a  reuniíiio  da  assenibléa  geral  ordinária,  que  uro- 
vcra  definitivamente  o  cargo  vago.  P 
Art.  51.  0  2"  secretario  e  o  2"  tliesoureiro  serão  siibsti- 

P'-l°s  seus  immediatos  em  votos. 
Nao  os  l  aveiidoj  a  directoria  (jonvidarú  dous  associados  par; 
substituil-os  aU;  que  cosse  o  impcdinienlo  ou  ai.^  a  rmi  iã 
.da^assemblea  geral  ordinária,  si  o  impedimento  fôr  defini- 

Art.  52.  O  mandato,  dos  directores  eleitos  em  substi- 
reSia  terminará  conjunctamentc  com  o:  da  dl 

Art.  53.  Ao  coiiselbo  fiscal,  compo&tOi  de  tres  membros 
diSa!?(^,n;^^^^^  annualmente  em  asseínbíéa  gerai  o?! 

n^r,  '^■^f"'''»^"'.  .3^'i»Pre  que  Julgar  conveniente,  o  estado  fi- 
nanceiro da  associaçiio,  'tendo  presentes  os  livros  o  ma  s  do- 
'i^/mnlaf  o °f  '°  'í^'  desempenho  desta  íttTibuiçao; 
D-u>cco'r  s°rSp  ò  o.u^r'!?-"^"''  ^^ssembléa  geral  ordinária  ô 
pai  ceei  hobie  o  estado  linancciro  da  associação,  tendo  oor 
base  o  ba  anço  e  as  contas  da  directoria  e  sug^er  ndo  as  me- 
sôcfaes;  P^'"^  resguaX  o"  intereSes 


moUifíoÍTio^^fiL"^,  ''^"'^^^  ^  infracções  dos  estatutos  oo^m- 
mettidos  pela  directoria  no  exercicio  do  mandato  auc  af- 
hlâ''lS?i  "'teresses.  sociaes,  pedindo  a  convocação  da  assem- 
ctÍaf;;tM^^^^^      ^^^"^^  '  gravidade^.  uáfTe- 

vos  i!?cS'de^íào^^  ^"PP^^"^^^  ^^^^^'^"«'^  ^ff«eti- 
U^po  ser  membros  da  directorla;^i^ín./?S^íl 
CAPITULO  YIII 

DAS  ASSEMBLIÍAS  0EIUE3 

''^ss«'"bléa  geral  coiisidera-se  lepalmente  con- 
stituída com  a  presença  de  100  associados  que  tiverem  quites 
com  a  associaciiio.  e  tenham  direito,  de  voto       "^«^^«"^  ^^'^cs 

Ari..  o().  Annualmente,  duranl,e  o  mez  do  sofomhrn  h-i 
verá  uma  assembléa  geral  ordinária  pa  í  discussãrr  uliíí 

í"on"elliS°f Í;*;  ?l  "o^?--  '  c/.i'di.r?ctor£'iKire  Si^dõ 

conseilio  fiscal,  eleicao  do  mesmo,  conselho  e  suDolentes  e  da 
directoria  quando  terminado  o  mandato.        «uppienies,  e  cia 

ru«s4"?^3nr..iM"''o.-  fssembhía  ó  permitti.la  a  dis- 

ouy.10  (>  lOMiIuf-ao  sobre  qualquer  assumpto  de  interesse  so- 

cadaf^^'  ''^s--ombléa  geral  extraordinária  será  convo- 

fl)  quando  os  interesíos  sociaes  o  exigirem; 


cado^^n^í?T»^!;'  ^'^P-a  .os  .fins  indi- 

a  asSSt?altSo£^^&í,ÍÍ"'««^  a  convocar 
a.sufi  convocação,  Iicni  aos  assoe  P^Vn^is  de  15  diag 

direito  do  eonvocal^a..  ''^^'"-^  fl"c  a  t,.,nluun  roquoi-ido  o 

será^somií.o-níoU?ada'S  sondo'n7,Sr5^^''V  ^^^^aordinaria 
sumpfco  extranho  á  convoScfr     P°'™'^^'do  tratar-se  de  Sis- 

ann4SL'nos^c,ÍSS'^/ÍS.rT  r 

n^nrioro  IÍImÍSocK^^  ÍÍ,,Í«7S  ^ia  designado  o 

i-mniião  para  o  nr  '  ''^>-.«'onv(),;ar-.so- lia  nova 

dias,  d.n/la.-andoJs  /   /  n„  ;  ,i  f^^^  do  decorridos  sete 

presididas  por  uni  ,uss,nci  do  rcckm^^^  directoria,  serão 

eonvKiará  iiiais  dons  i.ai^rsHMoS  ^^^^"^^^o,  o  qual 

i-«ctoío  •  r^l-a  apprÍÍ™''?í„fTl^  votar  os  di- 

03  fiscaes^s  sí  rilíííSGf  os  a  oS.'°,''^°^''°'^  «  '^«"^as, 
menores  de  21  annos  e  oÍ  dn%ívn  •^'•'^''^  maisculino 
annos.  ^  ^'^      ^^^'^  feminino,  menores  de  18 

madas'po,í'ma;^rií'd^^^S  íln'  serão  "to- 

todos  os  lassociadòs  obripados  a  ?í  ficando 

•ppocu^çãí'de?&aSe^'f|^^^^^^  P^^ 
somente  para  nma  sessão  comfi^  ipoderea  expres^ 
associado  com  direilo  do  vofnTSfn?^  l^^-^  °  Procurador  seja 
Paragrapho  ui  co  O  mn.?n?.^;^^^  ''"'í  '^^'í  ''^  resoluçãoi. 
pi-osc.it^r*^m!ris  do  do?is  assòciX  P^^^^^^or  não  poderá  re- 

18  aíiíSs,  p5)dorá  W-S\.S2'íínS^  ''"^^  '"^i^^  ^e 

e  só  por  esto.   ndopindonfP^  it  "''''^''^o  Pae, 

reprcsentar.te  s('ja  aS^^  comtanto  que  o 

Art    fi-í    yó'  IcT     1,"  ^  "^^^^  ''^  l^ilt'  ('O^i  a  associação 

derá  discuti;  ^mo  mltsífmnfo' rS'.-^"'f'^T  ^-^^^ociado^p^ 
tratando-so  do  oxoIit"  p-ln  S  do  duas  vezes,  salvo 

minhar  a  votação  ^         °"  '^"'"'do  tenha  de  enca- 

for  a^í!;:dm  dosKnMu!?  'la  assomhl.^a  gorai  co.npoto  man- 
lazor  rotii4rJ  ^l  '•'=•^0  o  direito  de 

iiicntc,  o  10  riso  r/n  i  i  "  associado  quo  so  (oníar  inconvo- 

Pi-a^o  nínílíiíSi^iyif^ílg^g;;^:''  '"'^'"'^^  '  ''''''' 

CAPITULO  rx 

DISPOSIÇÕES  GKTUIJS 

junl,o'do  aíno^soSinte'°''"'  '^"^^'^"'^^       '      ^""^o  ^  30  de 

do  art.  3G  o  S^^^^^^^^^^^^  «hedecondo  aos  preceitos 

por  ííf(\nr!?V  do%SlUÍnirí  'í'^  ••^■^•'Oi'ia(;ão  serão  nomeados 
pror^.idc>s  lostsSiffitiípí^&í;  -"^^ 


Paragrapho  único.  Os  funccionarlos  da  assooiactto  nSo 
podem  votar  nom  ser  votados. 

Art.  70.  O  numero  do  runccioiíarios,  smos  oatogiorias  o 
vencimentos  sorão  regulados  pela  directoria,  de  accôrdo  com 
as  neoossidadcs  do  serviço. 

.  Art.  7i.  O  associado  quo,  jú  londo  pago  contribuições  no 
valor  de  5009,  ficar  rou^oiiliecjdamento  invalido  e  em  extrema 
penúria,  não  perderá  o  dircilo  do  sócio,  sendo-lhe  abonadas 
pela  associação  aa  contribuições  com  quo  tenba  do  concorrer, 
para  serem  descontadas,  com  o  juro  de  õ  %  ao  anno,  do  bene^- 
íicio  que  tiver  do  ser  distribuido  por  sou  fallecimenío. 

Art.  7!i.  Fallccendo  algum  associado,  sem  deixar  recursos 
para  o  seu  funeral,  a  directoria  adiantará  ao  beneficiado,  si 
este  o  requerer,  comprovando  o  óbito,  até  a  quantia  corres- 
pondente a  20  %  do  beneficio  a  que  o  mesmo  tiv(?r  direito.  A 
referida  quantia  será  descontada  do  pagamento  que  se  houver 
do  fazer. 

Art.  73.  A  natureza  do  fallccimento  do  associado  não  pre- 
judica a  entrega  do  beneficio,  salvo  se  ficar  provado  que  a 
morte  fioi  occasionada  pelo  interessado  com  o  fim  de  receber 
o  beneficio. 

Paragi-apho  único.  No  caso  de  suicídio  o  beneficio  só 
será  pago  si  o  facto  occorrer  dous  annos  depois  da  entrada  do 
associado  para  a  associação. 

Esta  disposição  tem  applicaçao,  dando-se  tentiativa  de 
suicidio,  se  ficar  provado  que  a  morte  foi  devida  ao  damno 
causado  á  saúde  do  assediado  por  átiuclla  tentativa. 

'Art.  7-i.  Os  associados  não  respondem,  subsidiariamente, 
pelas  obrigações  que  os  representantes  da  associação  contra- 
nirem  em  nome  delia. 

Art.  75.  Gonsidoram-se  fundadores  todos  os  associadios, 
cujos  nomes  constam  das  actas  das  asscmbléajs  geraes  de 
installação,  realizadas  nos  dias  li  do  junho  c  18  de  julho  do 
corrente  anno.  A  esses  associados  niiy  são  applicaveis  as  dis- 
posições do  art.  3°,  n.  1,  quanto  á  idade  para  a  admissão. 

Art.  76.  Os  associados  fundadores  que  sobreviverem  15 
annos.  contados  da  data  da  installação  da  associação,  serãiO 
considerados  remidos,  correndo  por  conl,a  do  património  so- 
cial o  pagament/O'  das  contribuições  exigidas  no  are    18  n.  2. 

Paragrapho  único.  As  remissões  só  se  tornarão  effectivas 
quando  o  numero  de  associados  inscriptos  exceder  a  3.000,  fi- 
cando em  casoi  contrario,  dilatados  os  prazos  mencionados 
neste  artigo,  ato  que  soja  excedido  daquelle  numero. 

Art.  77.  lleconheccndo-se  que  a  associação  não  pôde  al- 
cançar o  fim  para  que  ioi  crcada,  á  asserabléa  geral,  especial- 
mente convocada  por  annuncios  diários,  durante  15  dias,  em 
três 'dos  principaos  jornacs  desta  Capital,  compele  resolver  so- 
bre a  sua  dissolução  e  liquidação. 

Paragrapho  único.  Dada  a  dissolução,  o  património  so- 
cial, si  houver,  será  rateado  entre,  os  associados  na  proporção 
das  contribuições  com  que  tenliam  entrado. 

Art.  78.  Os  presentes  estatutos  principiarão  a  vigorar  da 
data  de  sua  approvação  pela  asscmblca  geral. 

Art.  71).  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  directoria 
e  conselhO'  fiscal  e  submettidos  á  asscmblóa  geral  ordinária 
para  julgar. 


CAPITULO  X 


DTSPOSIÇÕKS  TIUNSITOUIAS 

Art.  80.  A  cobrança  das  conti-ilmiçOes  o  a  distribuição 
dos  benefícios  só  se  tornarão  offectivas  logo  que  o  numero  do 
associados  inscriptos  attingir  a  221. 

Art.  81.  Os  sócios  fundadfifi^s  contribuirão  com  a  metade 
da  joia  de  que  trata  o  n.  1  do  art.  18. 


0  oanipromiíso  d.,  umii  (  ,         '  associado  solvm-A 

'^oníon,,,,  o  valor  dii  ílònin;;,;!-;;;'^  cont,nl,u,f;ões  por  sinistm 

V^"!o?'S;l"ao'ííí;.í;;^^  cio  associado 

lt.cklÍm-,?^,f^;ir^™''\'',f  lof i...  o  diroilo  cslabo- 

sociasSo.  •  '111-"  Jii  inslallacão  da  as- 

roaliSSS.í1l!;"S°8%;7J|l|/JÍP™vados  o,„  assembWa  geral 
DECnETO  N.  8.420_„u  30  „.  .ovemb,»  i910 

>-'>.>Ks,  OS  soiis  icsp-fclivos  estatutos. 

alleiSelSo^ilo  íní.tJníí;!!;'^  /^^^í^^clos  Unidos  do  Brazi!, 
«A  Minas  Gera,  s  >!rco  .4^0  Pensões 
Mnias  Gci-acs:        -  ^        '^^^*''  Estado  de 

publ'?^'^,^,Í^ÍS^Í^'-;^,-^  funccionar  na  Re- 

appensos..  nu..liaiué^;s'Togi;intS  dfusu&  ^ 

Pecúlios  ? A 'iínl;;'£e'S^;!"?í^,^^í  o.  ^  Sociedade  de 

sõcs  »  e  bom  assir ,  S  i  o  rn  n  "  t^l^lT^""  ^  I^í^'avra  «Pen- 
i'ar;ões  dessa  nal.ui-cza  '  estatutos  se  referir  a  ope- 

^''^r'ò-puí^:S:^]l^^^^^  conjunctamente 

vat^ão  do  Gwernol  '  ''""^-'"-'-"tc-se  «n-ediante  prévia  appro^ 
Art.  18.  Substitua-so  polo  seguinte- 

outrcjf  diSr^  cSdSSo^Sín''?^^^^^"?^^       ^^^'^«to^-i^.  os 
vaga,  até  a  reunhio  dà    -ime^  P'"'"^  probucher 

oloilo  um  novo  d^vvA-^ U^^^  deverá  ser 

ração  do  mandato^  da  directoria         ^     ^''"'^  '''""''^  ^  «^'P*- 
iTnl:, ."-i.^  -  Substitua-se  pelo  «^cniinfn- 

donados  dos  emprcgildos  daTcM^    °  "  <"•- 

momí^Ss  <Íraíte,fsS;?õf^ci„V„n^^ 

gados  da  sociedade  »  f-iin.-^eiiio  i  iscai  ou  dos  empre- 

ííacio^al.^cSlSlíl^ãa^^W?!^ "Sah  ft^^^^^'  "°  Thesouro 
.  mportancia  de  200:000kS  affiís  d-^  hYvíh"^  operações,  a 
ÍG:0O0$,  dentro  do  30  dias  d  S  d^  ,711-  ^  sendo: 
^^oto  o  150:000$,  dentro  dê  um  anno     ^'"^^^«^«^o  deste  de. 

.nentis  o  leis'vSosÍ"V,f a'rro%-!SÍS'^^"^^"^«  regula, 
sobre  o  objecto  df  suas  opSaS  o  bnm  .«■''^".^^«"^"í^adas 
£roT'^°  .CO  Governo,  ^S?^  iSí^^^^^^^^^^ 

ionií%%^TS^^Zã^oyon^'o  do  1910.  89'  da  Indépen- 

riEiiiMEs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Satles. 


ACTA  DA  ASSKMULISa  (11:»A1.  PAHA  Al'PIlOV•A^.;ÂO  DilS  líHTATUTOS, 
HMJIÇAO  DA  DmiíCIHHlIA  lí  CONHUMIO  TISCAI.  DA  SOtllUDADH  Dli 
PHGULlOa  lí  PHNSÔIÍH  «A  MINAS  (iKlUlíS » 

Aos_qiiaf.ro  dias  úo  ini7,  (i(!  agosLu' do  U)U),  na  cnsa  do 
rosidonciii  do  Sr.  Dr.  Anloiiio  iCarlios  Uiboiro  d(>  Andrada. 
11  rua  do  Espirito  SaiiLo  ii.  õi.  ('oiiiparcccraiii  HiL'  cidadãos  a.s- 
Hociados  da  Sooiodadc  de  í^tuIíos  c  Pciisõos  «A  Minas  (JcM-aos  », 
prosentes  uns,  i-opi-cscntadus  oulros  por  pi-oairadoros;  c,  por 
iiiiciuLiva  do  associado  pi'(!sonl(>  l)r.  João  Nunes  Uma,  loi  ar- 
dainado  priísidonU-  da  assiMuhléa  o  J)r.  Aul.unio  Carlos  Uilj(>ii'o 
dn  Andrada,  o  qual,  assumindo  essa  .l"nnc(;ão.  declarou  quu, 
Diio  exigindo  as  lois  numero  ccrio  de  proscnlos  para  o  func- 
çionamcnlo  da  asscnililca.  cujo  J"iiu  ora  a  approvagão  dos  es- 
tatutos da  sociedade  rolerida,  eleição  da  directoria  e  conselho 
fiscal,  dava  por  inslallada  a  mesma  assonihléa  com  o  numero 
uo  sócios  prescntos,  aos  (juaes,  como  aos  faltosos,  ai)resoiiíavii 
em  sou  nome  e  na  dos  lundadíu-es  da  sociedade  os  agradeci- 
mentos pela  confiança  com  que  haviam  sido  honrados  e  da 
qual  se  reiíulavam  e  se  consideravam  inieirameiite  iminerece- 
dores:  coiivid(|u  |)ara  M-eivIarios  os  cidadãos  coronel  Agenor 
Augusto  da  Silva  (Jaiièdo  i;  prolessor  .losi'  llangel  ()■<.  ouaps 
tomaram  assonio  na  mesa.  '  " 

Pedindo  a  palavra  o  Dr.  .los.'  Luiz  do  Coulo  o  Silva,  um  dos 
íuiKladores,  apresentou  o  projedo  d,,  estatutos,  'O  qual,  lido  pelo 
secretario  Agenor  Canèdo,  foi  |)oslo  em  discussão,  no  correr 
cia  qual  foram  i)ropostas  as  modificações  seguintes: 

Pelo  1)1'.  João  Nunes  Lima:  ao  arl.  :.'!)  a  seguinte  enieiKla- 
rT?"  >'l""''''<>  <lii('  represente  uma  (|uinta  parlo 
da  sua  totalidade,  diga-se.em  numero  de  rem»; 

J^elo  i.)r.  José  {l(í  M(Midonça:  i)ro|)(nKlo  ao  arl.  9"  in  fine 

0  seguinte  accreseuno:  «fieará  dispensado  da  prestação  .kJ 
tatuida  no  pivsenle  artigo  o  assoeiado  que,  i)or  invalido  caíiir 
em  estado  de  iiKligeiícia.  o  qual  será  provado  perante  a  dire- 
ctoria, que.  ouvido  o  conselho  fiscal,  decidirá,  devendo  ^er 
descontada  ao  ser  pago  o  pecúlio  (!staluido.  a  quantia  formada 
pelas  prestações  em  alrazo»;  Jouna  ia 

Pelo  J3r.   Cornélio  Coulart  Bueno:  iiroi)()iido  nara  nue 
«possam  .ser  ledos  enq.rest  imos,  por  eonla  d()  fund  Social 
aos  associados  qui  es  com  garantia  dos  direitos  ,nie  lhes  a^- 
si.sle.m,  a  juizo  da  directoria,  ouvido  o  coiisellio  fislaí  í 

huhinettidos  a  ai>|uovação  da  assemliléa  os  estatutos  .lue 
abaixo  inserimos  piíra  desta  fazerem  parte  int(.gra l  e  I\jS 
o.  mesmos  appiovados,  assim  eomo  as  m,.di^i,^,ç^K^.    mp  ,^  " 

Procedendo-s,>  nos  lermos  <los  ....■smos  estatutos  r  ídníô 
la  (  ireetona,  conselho  fiseai     supplentes.  v.wdficoi  -so    ,  - 
J"i  las  as  cédulas,  que  foram  . -leitos  |)or  iiiaiori;     I  sSliifí  l 
vo  os  os  seguintes  assoeia<los:  PiTsidente.    )  '   A  itmNo    írl  s 

1  eiro  de  Andrada:  s-erHariu.  D,,  Azarias  Jo;'  K.h^  d? 
Andrade  e  llies()ureiru-g,.r.-iil,..  n  Dr.  Jo,,;  Luiz  do  Cou  ,, 

Os  estatutos  approvados  e  aos  quaes  foram  nroiií)sÍM^  -ií 
''"vl!lieaço,.s  lainhem  appn.vadas  são  do        sí^íninh' : 

Da  siirir/iadc 

Art.  1."  CoiM  a  denominação  de  «  \  Mina^  ííi.i-u.^*  fw.n 
uo  JUJ/  ilu  lui.i,  Jisla.i..      .Miii,i5  l„.ra,.s.  i,,,,,,  an-iodiuli;  diio 


(l<    -.(KK    (.(  iiipicid  esse  imiinwi).  iiiimm)!    imiliwá  m-r  fíu-rn.i  I 
^"'''l'"'"'"'""         !lMl-nnr       |v::v,H|n-s..   pof  ..sli.fV,lo< ." 

/^;\  hrnrficins 

r^n,.n'^'■'■         "  Í  < I  il  ( |l '     IllClllljl     M     SCIIS     ^(«'ÍiX  i  |  1  >:  I  i  |  1  |  i  t-, .  Ill 

.         s,T  suici.in.  no  prin,.,-,.,,  a.„,n  da' vi,v„ria  '  ,í  o' 

ÍM^Uamlínír      "  '^""'''^'^^''''"^  "='""">"^       'lH..'r.nina.lns  .x^ 

(i]  nin  p(M'uIio  lie  viiil,"  coniní;  il(>  n-i'?- 
ou  iima  pensão  vilalicia  (!<'  \7)0^  \íu'i\^;u^< 

<1M  '  I  ao  cxccd.Ta  .1.'  ciiico  coiilos  de  ivis  rada  iitii    \  oóno  •h 


<;mi<;''V,'i:ir;-."  'í""'  '1  l';>Z'T  parle  da  s.M-i.-lade.  coinn 

siMis  SÓCIOS,  as  |)L"s.soa.s  de  -JO  a  rxi  aiiiios  de  idade  ile  hnrn 

cual  au  nain  os  ineins  necessários  á  vida.  e  iiiteírra  saúde 
.orilicada  o  altestada  poi'  inedieos  da  socieclade 

Air.  s.  o  proleiídonte  a  soeio,  no  acto  da  sua  iiiscrincão 

parte  desta  no  valor  d(>  lOO.S.  com  a  ohrifracão  ih'  pairar  o  n's- 
ante  em  Ires  prestagões  itruaes.  d-  8(i>!(uTo  cada  u  na  noVtrís 
"íw,':fi(f'""''',''"''','^  .-ontar.  do  primeiro  pa»t.o  " 
,ln  J,i  ''}'•"''•'"'  fl^'*'.  "'^  '.'<'n.juges.  com  os  requisitos 

n,.!,'^    iJ,  n>ci|)rocamente  um  Ij.Mieficiario  do 

SmI  .  '■•■•">  ■'^'-!7'i"'<' ''"".liiiiclo  nu  conjugado,  o  conjugo  qwi 

M)l»ie\i\cr  recebera  o  lienelicio  instiluido. 

A  joia  de  admissão,  nesle  caso  .'•  de  ryOOU  pa^^a  de  umii 
rm./ no ."'•"^':'^^0<'^  i*^"aes  de  100:^  ciuli ''unursèndo 
niestnl  '  ■'.)  Cim  de  cada  tri- 

Art.  !)."  Os  sócios  pagarão  ainda  á  sociedade,  sempre  nuo 
ilocer  um  dentre  .dies.  a  .pianlia  de  10.^.  no  pra".'í  d.>  15 
oias,  contados  do  aviso  ou  chamada,  feito  [»ara  o  resnectivo 
1  aga.nento  por  um  jornal  da  sede  <la  sociedade  .>  ne 
do  Conimercio  do  Rio  de  Jaii-iro  '"'««t 

Luid.i  u)  preso  lie  artigo  o  associado  nue,  i)or  invalido  cal  r 
em  estado  de  m.ligencia.  o  ,|iial  .>^erii  provado  pera  te  í  11- 
rectoria  pu..,  ouvido  o  conselho  ^is.^•il.^ieci(lirá  Vhneul  ser 

niada  iielas  iirestaijõos  em  atrax.o. 

Ai-t.  10.  Os  sócios  concorrerão  mais.  do  uma  só  vez  mr.i 
despeza  de  dip  orna,  com  a  ciuantia  de  58000.  ^ 

4  (-'pntai-  dos  vencimentos  dos  prazos  referidos 
os  ar  igos  anteriores,  se  concederá  um  prazo  de  tiferaicia 
e  li,  d.as,  dentro  do  qual  são  assegurados  aos  so  ios°os  seis 
direitos,  na  sua  plenitude,  o  se  lho.  pennitSvf  effectiL-  0.S 


Aiim^Jlí.'  ''^«is  Ji«»'cleiros  ou  suficossoros  doa  associados  nnn 
oumprirein  as  determinações  dos  prooodontcs    iSo<?  lo, 

o  ^''ínencio  quo  om.seu  favor  l.onvcr  sido  insUkiid? 
ihna  9^  '1"'^  ""O  satisfizerem  as  obripacõo<?  mm 

lhos  sao  impostas  por  estos  estatutos  perderão  as  SSicõJ? 
pecuniárias  com  quo  tiverem  enli^aflo  para  VsopiedS  C 
como  se  considerarão  pai-a  todos  os  erfoiloJ  eliminS  don^ 
fípuKn  1  dos  direitos  confei-idos  a  òste" /s^^^^^^^^ 

o  preSnder/  rreenclier  o  seu  iogar  por  pessoa  S,!? 

Dircilos  dos  sócios 
Art.  15.  São  direitos  dos  sócios* 

IV.  Ser  informados  do  esiado  da  sociedade  o^nnoi-ilmonfo 
sobre  as  suas  condições  financeiras,  roquercndo  S  à;  o  iu^ 
garem  necessário  nesse  sentido.        ''-'i^^^^^^o  o  que  jui- 

Da  directoria 

1  ^^K'  ^í!'  A  ^'(íicão  dos  diroclores  o  con-ioilio  ri<!pal  prmrinc 
pelo  art.  .3".dostos  ostalutos.  so  fará  por  c  cruuí^o  '  t r  ?o 

pefa  soíir'''  ''''       c-nipate.  se  (Iccidií.? 

pcrm^itUda.''  ^''■'■^^(''oria  o  do  ronsellio  fiscal  (5 

por  qualquer  molivo.  iiãn  seiídn  ?(.rviro  da  õdn  Io  n= 
outros  directores  a  preenclu-rno  pot-  uni  swio  at?  m  o 

denSiíí^Sr""'^'^  '''''  ''''      ^'^i^  n-ni'o^oS.iS 

da  directoria.  ^  """"''"'^  ^^^b^^liUito  terminará  com  o 

Art.  20.  A  directoria  reunirá  em  si  todos  os  nodpppt;  mn 
administrar  a  sociodarie.  do  conformo irla(io  com  o.  nrntoníS 
estatutos  e  as  leis  que  rogulimi  as  soci.^ldos  congerières  ' 
Art.  21.  Comi)ote  á  directoria: 

a98Íí^comn'^'l'íl'">-'r,llÍ'''  «^'^"^''íl:"-  a  sna  identidade, 

aiJbim  (onín  a  dos  seus  siicccssoivs.  de  pITccIini-  •>  on 

V  I.  Observar  I iclnicntf!  cslcs  cslalulos  e  nralicir  npfoa 

An.  A  direclnrla  rcunir-sc-lia  (anias  vo/os  nmnine 
as  necessidades  da  administraf;ão  exigirem  q^»anlfis 


'Art.  23.  Ao  presidente  rompofo- 
oiodado  '"'P™'""'"'  l'"™  orroilis  jurídicos  a  so- 

Art.  24.  Ao  secretario  conípcfo: 
podimontos'"'""'  °  >'  °  lliesoureiro  nos  seus  im- 

Art.  25.  Ao  tIiC3ourtM"ro  compete: 
dimcntof."'''^'^"'"-  °  I'^"^-''^-'^"'^^     secretario  nos  seus  impe- 
ir.  Exercer  ;is  funccõo?  tio  corcnlo  da  «soriodndn  nrn-n 

da  tciedaT'"''*      "'^'^''^  ^^^^  confiança  iSll^utSl^ânheirSs 

vencLn^tSfiuJ  ItXn^  ílUo^''  •administração  os 
ciedade.  fl"''^^^^^'!^-^^--^'  pn?anientos  devidos  pela  so- 

Do  conselho  fiscal 
_  Art.  20    O  conselho  fiíi-n!.  ,;o  cinco  membros  effectivnc? 

vok^'°rrií;í]mSrí  ^"^'ílní^^-''^^  ^^nn.almenío  o  iS5?^^S'd 
vuLOb,  lui  pnnieira  a»?LMnu!o;i  ora !na;';:i . 

Art.  27.  São-  attribuiçõos  do  conselho  fiscal: 

cimenfn^írf-^^^ion'^  l  o?('n-pturacão  da  sociedade,  tomar  conhe- 

Hiin       H^^^  pai-ocer.  ivira  sor  apresentado  á  as<!em- 

bléa  çcral  do  principio  do  cada  anno. 

II.  Resolver  conjuncfamoní.^  com  a  directoria  as  miestíipc! 
sobre  as  ouaes  o  seu  .iuizo  fôr  solicitado  pela  Si.  di?ectori^^^ 

ui.  j ornar  .parto  na.-:  rou!iiõ,><  da  directoria  n^M-a  as 
quaos  for  convocado,  na  forma  dos(o<  eMati'to=; 
rr,nr,tn  n  S""^'?'^''^^*  a  _ass.>inblóa  oral  quando  a  seu  requeri- 
mento a  directoria  não  o  fa(;a  occorrendo  motivo  aue  nonhi 
em  risco  a  estabilidade  ou  a  vida  da  sociedade  ^ 

Das  asscmblcas  gcracs 

Art.  28.  No  primeiro  trimestre  de  cada  anno  em  dia 
desipnado  com  antecedência,  não  menor  de  5  dias  ?Sinií? 
sc-ha  a  assemblea  geral  nara  tomar  conhecimento  do  estado 
í>M^-n"'""''T''°  ^^■^'^•'«^^  '^^  directoria,  de  Vu  re- 

i^SSeí!,(f"-iscal  '  '''''  '  ^í^-^^  emiUidí^o 

mnn^*?:íí"  ^^"^■(''■■'í  rninnnlmonto  tantos  assembl(^as  eeraes 
quantas  03  interesses  sonar.  rcci.imarom  devendo  convocai  as 

?oS^'fiicí;rou''íT''!í? ■•onSe?iS;sis 

ouiiscino  iibca   ou  <.\o  sócios  imu  1!'í:i:.':-o  de  100  com  fiindT 

?ida  V^òciíS  T  r''^'^^\T  ^  o^ínbiaJ"íí"ã 

\iaa  aa  socmmUuIo.  hs.sas  assomld.^as  não  se  farão  niinpa  <iA»n 

uma  ounvocacão  com  aiilocodoucia  de  10  dias  ^ 


A  }•'  ^9'  assoml.)I(5ns  nuo  sn  fizonMn  (lo  sócios 

ou  ao  dircotona  conjunctnnionlo,  pi-ovnloconl  o  voto  (lii  miiioria. 
«,{«{^  L  .nssembli^as  goraos  não  1'uriccionarfio  sem  um 
mínimo  ae  80  sócios,  oxceplo  as  tino  forom  convocadas  pelu  loi'- 
ceira  vez,  nao  tendo  íunccionado  as  antorioros  por  falta  de 
numero,  que  se  realizarão  com  qualquer  numero  do  sócios. 

Art.  32.  Os  sócios  se  poderão  representar  nas  assembléas 
por  procurador,  que  seja  tambom  sócio,  com  mandato  revestido 
de  forma  legal. 

Art.  33.  Compete  As  assomblíías  gcraes: 

/t  í^^solver  sobro  todns  os  negócios  da  sociedade. 

IT.  Rejormar  os  estaliitos  da  sociedade,  introduzindo-iiios  as 
modificações  que  Julgar  coiiveiiionliía. 

ÍH-  Eleger  a  dirccioria  c  o  consollio  Jiscal. 

Iv.  Resolver  sobre  a  dissolução  dii  sociedade,  lunccioiiando 
para  osso  fiin  eom  um  numero  rio  soi;ios  ('orros])oii(loiile  a  uin 
mínimo  equivalonle  a  dous  lorcos  da  sua  loíalidado. 

V  .  Approvar  as  contas  da  dirocloria  annualnienfo,  ou.  no 
caso  de  unpugnal-as,  tomar  as  dolihorayões  que  os  inioresses 
da  sociedade  determinarem. 


Do  fundo  social 


Art.  3t.  O  fundo  social  se  oonslituirá  da  importância  (otal 
arrecadada  a  titulo  do  joias.  do  contribuições  de  sócios  ou  de 
qualquer  outro.  d(>poi.s  di^  (l(>duzida.s  as  dospezas  da  sociedade. 
,  ,  -^V"  >■  •  ,  '"W'0'"'!ui(;ia  ú(^f,i^(}  fundo  soi-á  applicada  em  U- 
tulos  da  divida  publica  federal,  ostudoal  ou  municii)al,  (h'bi'n- 
turcs  de  sociedades  ou  conipanliias.  lotlras  livpotb(>cari:is  do 
Bancos,  em  empréstimos  com  garantias  de  i)rimoiraP  livj)olliocas 
de  bens  urbanos  ou  rui-aos  o  om  operações  de  real  vantatrem 
para  a  sociedade,  como  acquisicão  de  prédios  na  cidade. 

Paragrapjio  unico.  Também  poderão  ser  feitos  empréstimos 
por  conta  do  fundo  social  aos  associados  quites,  com  a  garantia 
dos  direitos  que  lhes  assistem,  mediante  proposta  por  escrinto 
a  juizo  da  directoria  e  ouvido  o  conselho  fiscal.  '-"^''i^"'"' 

Disposições  geraes 

T,«.y^-^''  ^A^-  ^  pagamento  de  pecúlio  a  que  teem  direito  os 

df  &'Hn°fnnT'°'  ''^  ^'""'^  ^"^«^s      15  dias-  contados 

nhifn  ioLwr  constatação  do 

obilo  pela  diroctona,  na  forma  destes  estatutos 

Art.  .37.  O  beneficio  instituído  no  art.  vigorará  denois 
de  attingido  o  luimoro  do  arí.  sondo  o  í///«/)íí/?///nntos  d  So 
proporcMona.i  ao  numero  do  asso.Madr.s.  isl.!  ó,  na    r    o  íi^o  do 

e%  mu^oliln  ^""lj"<'>'acão  para  mais.  lia  ílh^e  oHa 

t  ao  (ouíellio  fiscal  oin  iviiniai)  coiijuiicla. 

,..-t^    V.?^-     ^■'tn'»í'ia  doslos  estatutos  o  as  obrigações  o  di- 

Nada  mais  iiavendo  a  I ralar  o  Dr.  i)residoiilo  declarou  on- 
cerrada  a  sessão,  .ia  qual.  ou.  Agenor  da  Silva  fia  ^(lo  so^ 

ocío;  n^^;MV^'■''- "'i^f'^'"'' '  '''''''^^^'^^  Pola  mésa\M)e  os 
Caílos  /  /t  w/  '  'fJ'"^  ''^''.r  í^<'í?"i(la  s<.  vò:  Antonio 
cai  LOS  lUbciro  de  AmJrniia.  ])resi(ioiile.  ~  Josú  Hanncl  soers- 

^^'•^áa^iuZ^Tl"  •^''''"^  ^'"l^'^''  secrelario.'  (Seguem- 
se  as  aí).«;igiiaturas  dos  demais  sonos. ) 


DECRETO  N.  8..Í27  -  dk  7  de  diszemdro  de  1910 

'^'""°«!l'^^'?'"í°  °  10:802$882.  pnnt  occorrcr  «o 

do  R.o  do  .Tano.ro  dovido,  .  Frnndsco  do  Souz»  Motto,  cm  virado  do 
sontençn  jiidicinrln. 

nenn9^^í°®'^®/^^°.  «^í^.Republica  dos  Estados  Unidos  dn  Bra7Íl 
usando  da  nulonzação  constante  do  n.  5  do  art        dn  ini 
n.  2.221.  do  .30  do  do/.(.MTil)ro  do  mo,  o  òndo  ouvido"  o  Tr  bun? 
do  Contas,  na  qonformidade  do  art.  2".  5  2^  n    "  iVra  c  rto 

ao  Ministono  da  Fazonda  o  cníflito  d(!  IO :8()2.'í882  pa ra  occoríér 
ao  pagam(.nto  a  Francisco  do  Souza  Motta  dos  vcíic  in.Mih^  dn 
logar  do  ajudanto  do  fruarda-móí-  da  All\-iri  oga  do    i?;  d  ji 

'Sl\lVVnlr'  ^  aifío  próximo  pai 

sadp  a  30  do  agosto  do  anno  corrente,  que  lhe  são  devidos  om 
vir  iidç  (lo  accoi-dfu.  do  Supr,>mo  Tribunal  Fediíal  n   1  017 
do  1  /  de  dezembro  do  1907.  ^-ui/, 

donci!i'°  ^«'dÍRSulHlí,;''''"^'^'^  ''''^ 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DEQIETO  N.  8.  i28  —  de  7  de  dezembro  de  1910 

Abre  no  Ministério  dn  Fnzendn  o  credito  de  05:2989909,  ouro,  117-415$596 
pnpel.  pnrn  occorrcr  n  rcRtituiç.=io  de  direitos  pn^os  na  Alfandega  de 
Santos   pcin   Camara   Míinicipnl  dn   Capital  do   Estado  de   S.  Paulo. 

.5  .-^Sn^r^}^^?^^^-  ^-  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
A  ^o^^}^^  autorjzacao  contida  no  arl.  58,  n.  11.  da  lei  n 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  TribunaT  dê 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2",  n.  2  lettra  c  do  de 
creto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  65:298$909,  ouro,  e 
11/  41qSo96,  papel,  para  occorrer  á  despeza  com  a  rêstituicão 

Alfandega  de  Santis  pela  Camara  Muni- 
cipal do  Estado  do  S.  Paulo  nos  annos  de  190.4  a  1909  inclu- 
rll'Jj'  "la^"''-'"'',  ''"Poi;'aflos  para  as  obras  e  installâção  do 
lidado     '^'""'"P"''  ''0"í^f'-uido  á  custa  da  mesma  Municipa- 

denc!li'^^'rÍÍ?ínil,lií;''^'"'"'^  ''''^ 

Heiimes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  X.  8.  52!)  —  de  o  oe  dezembuo  de  1910 

Abre  ao  Ministcrio  da  Fnzcr.da  o  credito  dc  2S2$2.1.t  para  occorrcr  &  rcsti- 
tuiçiio  do  imposto  descontado  dos  vencimentos  do  Dr.  Bento  Luiz  do 
Oliveira  I.isbôii,  desembargador  dn  Côrtc  de  Apiiellação. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
i  looV'°  1"PÍ^'^°  2-221.  do  3oVdezombr6 

do  irt  'f"o°n°"V^r,^  Tribunal  de  Contas,  na  confo?m idade 
CIO  ait.  ^    i>  j"  n       i,,(,tni  n.  do  decreto  ogislativo  n  39'>  de 

^  rodilo''lo  '  «oS"';  ao. Ministério  da 'iSenda 

o  (.UMlilo  .Io  282.V2'..i  iiarn  occorr.>r  ú  despeza  com  a  mti- 


ííJífP^*'^  ^"Postp  cobrado,  no  período  do  1891  a  im  snhvA 

denof„'°e  Vrfeublt.''"'''"''™ 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.431  ~  de  14  de  dezembro  de  1910 

Abra  80  Mlnistoro  da  Pozend.  o  credito  de  85:094$700,  pspol  par. 

jaonto  a  Beor  Sonlaerirer  &  Go.np.  do  principal,  ir.ro,  o  L»ta,!  om  '  l' 
tudo  do  sentonça  judiciaria. 

loKislfttivn  Tl  Q09  Q  j  '  1  r  '  ;  ■••  i6itra  c,  do  decreto 
Mi^fn?  •  !?'  SÍ'^'  ^  oulubm  de  1896.  resolve  abrir  nn 
Mmisteno  da  Fazenda  o  credito  de  85:094$766  Dan?!  n-iía 
occorrer  ao  pagamento  a  Bcer  Sonherirer  &  SmS  rin  rí.?í 
cipa^,  juros  e  custas,  em  virtude  de  senteníi  ShivUi  ^con~ 
forme  a  carta  preoaloria  expedida  em  14  do  s.Sbro  dn  onT 
rente  anno  pelo  Juizo  Federal  da  1»  Vara  no  Disfr?cto  FedeiS^ 

dencia  V22''rRepublicr^'^^  '''''  ^"^^^P^"" 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.432  _  de  14  de  dezembro  de  1910 

Tara  occoS-    °  T  ^-^Sl-  de  30  do  dexonxiío  de  lOOoÍ 

LJÍ.  r  r  "  '^wifoonto  dos  vencimento.  doB  empre' 

gados  da  Caixa  do  Amortizaçno. 

dencS^^fe^r^Ropulil/ÍS.'''^'""'"  ^'^  '''''  ^"d*^^^'^- 

II ERMES  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  .\ntomo  dc  Salles. 


DECRETO  N,  8.V<0  —  dij  51  ui5  dezemduo  de  1010 

Abro  no  Mlnlatorlo  dn  Fnzoiuln  o  crodlto  <lo  STOif-iao    pnrn  paBamonlo  a 
Josô  Porroirn  dos  Sonlos,  oní  virtude  do  aontonçii  judlclnrin. 

O  ProsidenLo  da  Ilepuhliua  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  aulorizafão  contida  no  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2  221* 
do  30  do  diízoni])ro  do  11)0»,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  dê 
Contas,  na  conformidado  do  art.  2",  §  2",  n.  2,  lottra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  '302,  de  8  de  outubro  do  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  57U$.420,  para  occorrer 
á  despcza  com  o  cuinpriinonto  das  tros  precatórias  expedidas  em 
22  die  setembro  do  corrente  ainio  polo  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  para  pagamento  das  quantias  do  122S)700,  292$420  o 
lo'i$300,  respectivamente,  a  José  Ferreira  dos  Santos,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1910,  89"  da  Indenen. 
dencia  o  22°  da  Republica. 

lí ERMES  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  S.  iil  —  de  21  oe  dezembro  de  1910 

Abro  HO  Miiiistorio  da  Fnzeiídii  o  credito  do  29:-170$083    pura  pagamento 
SiTafim  CMarc  &  Comp.  e  outros  em  virtude  do  snutençn  judieinrin. 

O  1'rositlonto  du  Rcinihlica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizarão  contida  no  art.  i58,  n.  5,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezembro  de  1909,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conlbrmidado  do  art.  2",  §  2",  n.  2.  Icttra  c,  do  de- 
creto l(!gislalivo  n.  392,  do  8  de  outubro  do  1890.  resolve  abrir 
ao  iMinisteno  da  Fazenda  o  credito  de  29:  i70S08õ,  para  occor- 
rer á  desi)t'za  com  o  cuiiii)rim('iito  du  carta  precatória  expedida 
ein  13  do  novembro  do  corrente  anno  pelo  juiz  federal  da  1" 
Vara  do  Dislricto  Federal  para  pagamento  devido  a  Serafim 
tlare  òí  Conip.  o  outros  cm  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  dei  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1910,  89°  da  Indepen- 
dência e  22"  da  lleptibliea. 

IlEinrEs  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonin  de  Sídlos. 


DECRETO  N.  8..'i.i2  —  Di-  21  de  dezembiio  de  1910 


Abre  ao  Miuisterio  da  Fazenda  o  cn-dito  do  i;)l:^tr),'{!427  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  ao  contni-aiiiiiranto  l)r.  .José  Pereira  Guimarães,  era 
vivtude  de  sentcnga  judiciaria. 


O  Presuienlo  da  Republica  dos  l-lslados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  conslante  do  arl.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2  2''1 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  lendo  ouvido  o  Tribunal  dê 
Contas,  na  conformidade  do  arl.  2",  8  2",  n.  2,  lettra  c.  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890,  resolvo  abrir 


m  — 


!2,.ííl"*5l?'^*°  Fazenda  o  credito  do  131 :315$427,  oara  oc- 
tffSn  ^a,,F5*ir®"*^  devido  ao  contra-almiranto  I?r  jSSó 
?^ÍP™'^^''^*'^' ví^t^^íío  do  sentença  judiciaria  con- 
forme a  carta  precatória  expedida  em  19  de  outubro  dó  cor- 
rente anno  pelo  Juizo  Federal  da  !•  Vara  do  Districto  Federal 

dencfa*°e^2VrMlifa '"''^  '''''  ^"^^P'^"" 

Hermes  R.  da  FoNannA. 
.        Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8..i/i3  —  ni!  21  ni:  dkziímbro  dk  1010 

Abre  ao  Ministorio  da  Pnzendn  o  credito  de  4:223$4r,8  pnrii  oecorrer  il 
restituição  do  imposto  descontado  dos  ycnciraentos  do  Dr.  Hrllnrmino 
dn  Gnma  o  Souza  como  juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal. 

55  vifío^nf  f?•°"^^d'*  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
a  vista  do  disposto  no  art.      da  loi  n   '>  "21  Hí^      Hn  íiV 

fT^^^  de  1909  e  tendo  ouvido  ^rílbi^^^afd^  ioíus  na  col^ 

í  392  de^^S  dP^n,rh'v?  ^^V-ã'J'^^'^  do  decreto'lWislati?o 
n.  d9^,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério 
píJr^^^^^-^.^^^^^J^^.de  4:223$/i58  para  oecorrer  á  dèspezS 
com  a  restituição  do  imposto  cobrado,  no  período  do  1896  a 
1902,  sobre  os  vencimentos  do  Dr.  Bellarmino  da  Gama  Í 
Souza  como  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

denc?a''et'r'republicS.'''''"^''°      '''''  ^"^^í^*^"" 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8..^/»  _  de  21  de  dezembro  de  1910 

"^Tn^r-^^l"'?."  °  ""^"^       40:0fi9$245   para  pagamento  a 

Antonio  José  Gomes  Pereira  Bastos,  am  virtude  de  sentença  JJiZT. 

US  Jo^Sí^^  tt]^^^^ 

na  ^'ont».  o^  I^T^^T"^ '^7^^?^ 
lejfisiativo  n  qo--)  Hn  a  ,1^  '  !  T'    ;      '^^"'^  ^'  do  decreto 

i  despeza  com  o  cumprimento  da  carta  nrecatorii  íSrníf  r?^ 

Tvaía  no  DisStoVSoíJr"^^  ani^^yirS^FedSal 'di 
Lncia\  \nfinin  T.í*"?^^  ^^l'^  pagamento  de  igual  impor- 
Sêica  judSn-a'.''"  '''''''  '  '''''"^  «"^  virtudf  de 

denci?' e  t.-^rfe^^iíí?/^'^'"^"'''      '''''       da  Indepcn- 


Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.403  -  de  28  i)u  duzumbuo  du  lyio 

Abro  ao  MlnlHtoi-lo  .lu  p,»„„dtt  o  crodllo  ,1o  3!lO7$308   j.ura  occorrer  A 
roHtituicno   do  inu-OHto  cobrado.   „o   „oriodo  do   1803  «  10(0  «obr! 


q.i7Íífoi''"  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 

3.1  0$398  para  occorrer  á  dcspeza  com  a  restituição  do  im 
posto  cobrado  no  poriodo  de  1892  a  lUOO,  sobfe  (^b  veícimeJo; 
cSiminal      '"  ''''''  j"'^      T?LS  CivK 

denci^Vl;^'rS^liÍS.'"""''""  ''''' 

I-Iekmijs  R.  ua  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8..i().4  —  de  2S  dií  ueziímbko  de  1910 

Abre  .10  Ministério  dii  Fuzeiídn  o  credito  d«  4.n:259$419,  ouro.  e 

o3  :194iii41õ,  pupel,  pur.i  paBiimonto  ii  diversos  credores  por  'despVzLs 
íe.tns^coMi  a  introducfão  de  anin.aes  rcproductores  até  31  de  dezembro 

O  Presitlente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
usando  da  autorização  contida  no  art.  58  20  da  lei  n  221 
de  30  c  e  dezembro  de  1909.  e  tendo^  ouvido  o  Tribunal  de 'Õ^ntas 

L  siS?T''#£«'h^-  '«^^^'-^     do  decreto  le^^ 

fcisicUuo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890: 

•Í47-Íõ9?m  ±'.n  ?°r,vÍ(V'i?Í"^'  o  «^^'Cdito  de 

n/.,o,;,T).íiy  ouro,  e  o3 : 19'j$.ilo,  papt .  para  occoitpi-  an  m 

gamejito  a  diversos  credores  por'despezarfeUas  com  a  fnt?o" 
ducçao  de  ammaes  reproductores,  até  31  de  dezembro  do  1909 
e  apurados  no  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Tom 
mercio,  de  accôrdo  com  o  art.  2"  do  regu  arSo  baiim^ 
com  o  decreto  n.  0..i5.i,  de  18  de  abSl  de  1907  ^ 

dencía  V!&'rRepíbliía.'''""'^"°      '''''  ^"J^^^"" 

Heh.mes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO      8.105  —  de  i'8  de  dezembiio  de  1910 

Abro  «o  Ministério  d«  Fazend»  o  t'redito  de  •J5:U:.1$400  p«r«  paguiuento  a 
l-rancisco  de  SA  BVito,  e::.  virtude  de  seiUenvu  judiciaria. 

O  Presideiito  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rr-i7ii 
usando  da  attribuição  contida  no  art.  58,  n.  5  da  lei  n  ^  í  o/' 
de  30  de  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tr  bunal  deContãs 

SfslatS^5'■IT''^39i'  t  «'S-      f  r"  Tio  dícreto  Ve- 

feisidiivo  n.  3»J,  de  8  dt;  outubro  do  189G: 

or;.»?,*^*,",!^  r^"""',  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
-5.b21,V400  alim  de  occorrer  á  despeza  com  o  cumprhnenti 


do  prooalorlo  OKpodldo  om  7  do  novombro  ultimo  polo  Juizo 
Jícderal  da  2*  Vara,  para  pueairiioiito  do  igual  quantia  a  Fran- 
cisco do  Sii  Brito,  oin  virludu  do  sentença  judiciaria. 

Rio  do  Janeiro,  28  do  dezembro  do  1010,  89"  da  Indonen- 
doncia  o  22"  da  Uepul)1i('iv. 

]Ii:h.mi:h  n.  da  Fonskca. 
Francisco  An{o)no  dc  Salles 


DECRETO  N.  8. 406  —  de  28  de  dkz umbro  de  19iO 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  72:545$920  para  pagamento  a 
Joronymo  do  Queiroz,  em  virtude  do  sentença  judicioria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  58,  n.  5,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezonibi-o  do  inOÍ),  o  Itjndo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2",  n.  2,  Ictlra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc 
72:5'i5$920,  afim  de  occorrer  á  despcza  com  o  cumprimento  do 
precatório  ox|)(!dido  oní  ;}  do  coi-rciilo  nioz  |i(.'lo  Juízo  Federal 
de  2*  Vara,  para  papanicnfo  de  igual'  quantia  a  Jcronymo  de 
Queiroz,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Uio  de  Janeiro,  28  dc  dezembro  dc  1910,  89"  da  Indepen- 
dência o  22"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.488  —  de  30  i)e  DEZRMimo  de  1910 

Abre  uo  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:C(i3í?    para  pagamento  ao 
Dr.  Joiío  Vieira  dc  Araujo,  cm  virtude  'le  Bcntcnca  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  58,  n.  5.  da  lei  n.  2.221, 
de  30  dc  dezembro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  dc  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2",  §  2",  u.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  dc  8  do  oui,nl)ro  do  1890,  resolvo  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  Í2:003S,  afim  do  occorrer 
á  despeza  com  o  cmiiprinicnlo  da  cai^ta  iirocatoria  exuedida  em 
30  de  novembro  do  corrente  anno  pelo  Juizo  Federai  da  2»  Vara, 
para  pagamento  devido  ao  Dr.  João  Vieira  de  Araujo,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1910,  89"  da  Indepen- 
dência o  22"  da  Rcp\iblica. 

Heiimes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECMSTO  N.  8.480  _l,is.30  m  Diamnno  Bu  1010 

Heumes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO      8.490  -  de  30  de  dezembro  de  1910 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.495  _  de  4  de  janeiuq  de  1911 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  881:38C$006,  papel   o  436S172 

ti:tj:tt:\'''  '""'-^  «--i-s  fi„d;s^í•s:ppLl:t• 

de  1909  "  "  2.221,  de  30  do  dezembro 

Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra7il 

dP  2r1''L?^°Í;^''^^°  do  decreto  leSt^o  n  2  326 

de  28  de  dezembro  próximo  findo :  ' 

RRí.Jflrsinr  ^f»  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 

ini  v^fik  raowsf  111 


ív!^■-^■''^''■V.''í'í■■^'v  ■-^<í^^■■  ■' ■    ■  ,■  ■  ;1K» 

>;  \  ■■  -^..m  JL,-  ^  . 

i?íiffi';iSHS?'  í°  ^tei^terio  da/Guérra;  231 :4H$077,  do  Mi- 
S?tejS^  Publicas;  07 :886$081,  do  M'ini8t6r lo 

CómSob  °  Ministério  da  Agricultura,  Industria  o 

n  99.^i°  D®  Janeiro,  4  do  janeiro  de  1911,  90°  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8..i9tí  —  de  4  de  jANEiao  de  1911 

Abro  no  Ministério  iln  FuiendH  o  erudito  do  40:000$,  Hupplomentur  A  verbo 
—  Ajudas  do  custo  —  do  oxurcicio  do  1010 

p  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  2.352. 
de  28  de  dezembro  próximo  findo: 

Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  á  verba  n.  24  do  art.  37  da  lei  n.  2.221 
de  30  de  dezembro  de.  1909,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo 
referentes  ao  anno  de  1910. 

oo  Ja»«»"o,  4  de  janeiro  de  1911,  90°  da  Independência 

.  e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.497  —  de  4  de  janeuío  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  1 . 585 :919$927  para 
pagumento  do  juros  dos  depósitos  dii  Caixa  Económica  c  Monte  de 
Soccorro  do  Rio  de  .Taneiro  no  2"  semestre  de  1909. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  2  328 
de  28  de  dezembro  próximo  findo :  ' 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  l:o85:910S927  para  pagamento  de  juros  dos  depósitos  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  desta  Capital  no  2°  se- 
mestre de  1909. 

Rio  de  Janeiro,  5  do  janeiro  de  1911,  90'^  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  .\.  8.498  —  de  4  de  janeiro  de  1911 

Abre  ao  Ministeiio  da  Faxond.i  o  credito  especial  de  C77:G57$037,  ouro,  para 
pagamento  de  24.1193.2(17  pramnias  de  prata  adquirida  no  correr  do 
anno  de  1909. 

O  Prpsidoiito  (la  Republica  <los  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  oníistaiilo  do  decreto  legislativo  n.  2.327, 
de  28  do  mez  próximo  findo: 

Resolve  abrir  ao  Minislorio  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  G77:6ô7S037,  ouro,  para  pagamento  de  24.093.207  grammas 


■4  . 

s  '  —  403  — 


f  23>  d,  RopiSí:  '     ^"'"^"'^     J"^^      tia  Indepeiuloncia 


HEIUI13S  n.  i,A  FoNSfiCA. 


DECRETO  i\  8  509     nn  / 

«.002  — DE  4  DE  JANEIRO  DE  1911 

'i  Slr^-^^XÍ"  "'"r^"'"'","  -•^^lilo  do  119.o,8so..o  „ 

»      11  -  C«u«  do  AM>orti^„cno"-!:to  terci?rdo'?9^l'o''°'''''»' 


iazenda  o  (Mvdiío  de  Hl/ "S^ro  L í'"  ^^'inisterio  da 

o  ^3?^^gfe  ^  OO-  da  I„do;:::^encia 

T/vi/íf/ifo  A///o;,ío  do  Salles. 
I>Í^CnETON.8.õ05-».,D.™.oDEl91, 

u^anS^^^íí-!;;4;i,^iH^^^^^^  Unidos  do  Brazil 

da  Fazenda  o  «mÍ  di(S   e'?3G-     S)n"''"'"'^  Ministério 
i--?.  13,  17.  f8  P  10  d^1  f  ^-  J'^       S"PI>lementar  ás  verbas 
hro  d.  1900.  para  oc?o1  V r  L  ía  n  íií.o^^^  ^-^d^zom! 
líadoivs,  .lornaleiros  e  diarisf-K  nní     ° sa  anos  dos  trába- 
erio.  de  aocòrdo  com  o  cliVnnífn  ÍL^^^T'^        '"os.no  minis- 
lei.  no  anuo  de  19J0       ''"-l^osto  nos  arts.  -41  e  48  da  referida 

o  ÍS^SfcííSS  '      ^'^"^"'^  ^'^  da  Independência 

HliRMES  n.  DA  PONSEGA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DECRETO  N.  8.508_u,,  II  „„ 

aiiemi.i;;;;^'':;:";;,,''»  n^;;;;;;;!™  ;|";  &i«.i„.,.t,;ni<ios  do 

Piala.  ooni  sóde  ■  >,  iS,,  '^1''"'.»'  ''"I  "io  de  I.a 

çoncwl,.,-  ao  niosn  „Ti         ."'liiS^     Arscntina,  resoiv" 


30 


S^^^-r^íll?  Çstado.  modlanto  ns  olauaulaa  oonstantoa  do 
r^^^^^j  f^'  ^'030,  de  28  do  outubro  do  1000. 

o  23'^da  R^Gp^^^^^  ^»  Indopondoncia 

IIHUMKS  ]\,  DA  FONSRGA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DEOniíTO  i\.  8.50'.)  -  ijii  II  nic  .ianiíiuo  ijh  11)11 

Abro  ao  Minislnrio  clu  r.,/..M.(lH  o  «rodiío        1.308 :20r,$3-.0,  bUDpU.muMlnr 

O  Prosidonte  da  Rouiiblioa  dos  Estndos  Unidos  do  Bra/il 
nos  lermos  do  art.  4(J  da  loi  n.  2.221,  do  30  de  dezembro  do  909' 
o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  do  conformidade  com  ô 

teínM^'''"^'''^  '1°  «  d«  outubro  de  1896  reaoIvS 

abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  oredito  de  1.308 :295$250.  sud- 

Slrríní^'  ^  ''""'^^  iS-All-andegas-do  oxercicio  do  1910, 
d?  ?o  gratificações  extraordinárias 

de  40  %  e  35  /i  aos  commandantes,  sargentos,  guardas,  patrões 

e  23'^d^  U^Sica.'     ''"^  da  Indcpondoncia 

HhUMIíS  n.  DA  FONSUCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DECRETO  N.  8.r)10  -      1 1  ni-:  jamíiko  du  1911 

do  28  de  diizcnibro  próximo  passado,  njsolve  abrir  ao  M  nis- 
lerio  da  Fazenda  o  credito  do  19:383?3S0,  afim  de  occoito? -lo 
pagamoi.  o  do  pi-omio  a  Felismino  Soares  &  Comp  pok  cins- 
ti-uocao  do  uma  barca  d'agua  a  vapor-,  com  387(  007  de  ài-I 
diioacao  em  sons  cstalniros  nesta  Capital. 

0  23»^Ía  RopubJica:  Independência 

lÍER:\rr:a  R.  da  Fonseca. 

Francisco  sintonia  do  Salles. 
DECRETO  N.  8.511  -dk  11       jankiro  ue  1911 

o.onnr  na    Rcpubl.c.i    o    .-ipi.rovn.  com  nltoraçõcs.  os  respectivos  ostn- 

all.ndoíron".ífn''''  '^cP"ljI'i'.a  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
mo.  fl  í?.;í  J"*''  '■'^^""'■''"t    (.'ninpanbia  de  seguros  inariLi- 

f..,.  .í-^.!?^^  nmn;(l.ir  ;i  iix-sina  c.nipanhia  anl.nriza(:no  para 
lunuçion.u-  na  l(cpul)lu:a  c  a|>|in)var  os  seus  cslalulos,  com  ab 


los  alleraçõesT  '"'■»"■  iipprovados,  con,  sasuiu- 

paio™  .d„  àrLBo'SSÍ[°.™i'3<J  i;^^  depois  das 

ano  ^--tiU,,ão  o  í^s^^S^,^  ^-3; 

stituidos  pelo  scguTn  J  a  íig^"''y"í'^" "  '"'t-.lO  sorão  sub- 
do  accionista,  ou  de  succossrio  írí,w/^^f '  ''^  '"solvabilidade 

te  ^«M~;/cí?^«^ 

VTas  .pela  asseinbMa' PO  -ai/'  ò  sSff ^eppis  das  pala- 
de  30  de  dezembro  do  1903»  ^    '      ^ci  n.  I.1.44, 

estes  documentos'  eSl';;' TS-íc-^^^inS^^^^^^^^^^  ^^-••^"do 
directoria  com  antecedência  do  Sm  mo/  ^  mesma 

determinados  no  art.  147  do  doc?e  o  n T^li'  ?"Íon^^  annuncios 

Oão  da  âSSÍ;fe/a  1^«í^««,r^;ostará.  para  obten- 
cauçaode  150:0009,  on  anin,'  ^i???K-?ín'^^M^  operações,  a 
diante  guia  da  rnspectorirdo  Scgi^^^^^^^^       ^'"'"''''^  me- 

c  23?Í'^?ííp'i;bSi?á/'     ^""^"-^  ^«  19^1'  90»  da  lnd'ependencia 

riERMus  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


ESTATUTOS 

TITULO  r 

UA  COMPANHIA  I-  SIÍUS  FlNS 


do  E^tído -do  Am\z^^^^^^  dc  Manúos.  capital 

do  sociedade  anoi^^íma  mVJí  ;'v,°"^°  e  sua  sedo,  sob  a  fífrma 
seguros  mavivZl  fhn'^^^^^^  °  commercio  de 

e  alheia,  dentro  o  fóra  ín  nn^-.  ifr^^^^^"^^^  ^^^^^  P^opria 
mos  e  i-iuviaes  sobío  gcncr?"  mpííSSÍ -"^^  ^a^-iti- 
nheiro,  cascos  drembSíní^^'  .,'"^/^'^d"'  '^s,  gado  em  pé,  di- 

ou  batelões  do  ÓS  Hn  ,3-'        "'«'''^  alvirêngas 

l^orto;  e  seguros  ter7esSq  .ni\vn''ní''"^  ^'"^Pitania  do 

mentos  coimno??naer  4plrhos  '  ^stabeleci- 
0  Irapidios,  conira  os  ri  í  ,s  do  inn  údii  ft.í'"'^'*''' 
quoneias.  luuo,  laios  o  suas  coiisc- 


-  .1-68  - 


nn,  Á}'^'  V  ^  íííin"'»!  socinl  ó  rio  mil  conlos  tio  róis.  dividido 
om  dez  nul  aooõea  noiniruUivas,  do  ooni  mil  róis  oS  a  uma 

Paragrapho  único.  A.s  oiitrndas  do  nipitnl  st^i-ào  fíitas  • 
quaronta  por  cen  o  no  neto  dii  .suhscripç.ão ,  o  o  Santo  com ô 
o  quando  a  assembl(5a  gorai  o  dolibornr.  '^-''•'^"'•'O  como 

'^í'"  '^i'"  ^  cfix\ií!\\  social  disponível  soi-á  empregado  cm 
depósitos  bancários  com  juros  a  pra/o  Jixo  o  om  conta  coT 
rento  com  retiradas  livros,  oin  accõos  do  bancos  o  companíiTas 
t  Idoneidade,  om  bons  d,^  raiz  no  perinS 

no  da  capital  o  títulos  da  divida  publica. 

^io.?— .^í"'"^'  '^"^  dii-ootoros  que  (ransgrcdircm  as 
disposições  do  arl.igo  procodento  será  cassado  immodiatamcnto 
o  mandato,  applicando-so-liios  ainda,  por  moio  do  S  no 
JUÍZO  competente,  todos  os  rigores  das  leis  em  vigor 
na  t?=/ÒhÍ\Í?  Amazononso  podorá  ter  agencia  cm  todos 

os  iLst^dOb  da  Uniao,  a  juizo  da  directoria,  que  determinará 
os  limites  dos  seguros  a  cfrectuar.  «■v^n.uiiiiuua 

Art.  5."  O  i)razo  da  durarão  do  Moyd  Ama/.oiicnso  sorá 
do  tunta  annos,  a  {.•oiilar  da  pnl)lira(.:ão  dos  cslatulos  no  Diário 
a//ómbí'óa'gora^^  l"»'"  tl'-'l')HM"i(:ão  da 

'J'ITUJ.O  TI 

nos  ACCIONMSTAS 

n.«-'^'"'íi'''-"  -"-l'  ''^•'í' ','."> "  possuidor  do  qiiaKincr  luimoi-o  do 
acções.  Haverá  um  livro  csixTial  om  (lur-  o  accioiíisla  assitriiarií 
um  termo _do  rospoiísahilidad.',  mo  qual  (l.>clar..  qw  cunmi-irá 
as  obrigações  quo  llií-  são  impostas  i.i-Ios  pr('s(Mi(("^  o^ílatiilo^; 
o  designadamoiitc  a  de  cníriir  (.■.mu  as  pirsiaçõcs  (|u,.  ih,,  loivin 
exigidas,  j)nr  n,nia  do  ciipilal,  ah'-  sua  inlpgralizaoâo  ' 

Art.  /."  .\iio  realizando  o  accioiiisla  as  proslaoõos  ou  cii- 
tradas-nos  prazos  annuuriados.  po(i..r:i  a  diivcloria,  s..m  niv- 
juizo  ílo  aoçao  á  sociodadc  cumpclir  cniilra  cllr'  lazer 
^onUor  suas  acçucs  cm  leilão  iin-rcimljl.  por  .■(mia  <•  risco  do 
ÍElí?; ""•■Í''''íH--'".Í'Hli<-ii>l  i.uhlica.ia  por  de  vzcs 
durai  to  uin  inoz,  om  dous  joriiacs  dos  dc  maior  ciirulacão  nosJ 

julho 'de\ 89 r'    ''""'*^^  "       '"'^  '"' 

T-oniií-I^  li '^í'";'  <'''.''"i»i'i'i"l<Hrs,  a  venda  não  so 
loali/ar,  a  dirooloria  declarara  ixwdidas  as  accõí.s.  em  bono- 
Jioio  da  companhia,  á  qual  ricarão  i.ecleiiciMuio.  assim  como 
as  oiilradas  realizadas,  sem  jwcjuizo  de  acoão  conira  o  accion's- 
la  ou  Hous  liadorcs  c  cessionai'ios,  si  os  jiouver 

Art.  [).••  Si,  ant.os  do  inlogralizado  o  capilai.  occorrer  in- 
«olvenoia  ou  morle  do  accionisla,  suas  a.-ç,Vs  serão  vendi  l  .s 
«.;m  Cilao  inorcanlil  denln.  de  iHnh,  ,|i;,s  j.  „  |„-o  lucl.  i  i- 
do  depositado  i.or  conla  de  quem  perlencer.  dl-pois  de  ,|ed'|- 

ííni^,í;f  v''elri'"^  dii  ve'j<i;i     Miiiilqu.-r  pivjuizo  resullanio  do 
sinistro  ^enllcado  ale  ;i  venda  das  acrões 

_    Paragra|)li.)  único.  Nu  ,•;,.<„  de  niorle."  i.oréiii.  as  suas  acoões 

lao  sorao  vendidas  pelo  niodo  .•slabeh-cido  no  arlii-o  orccel 

don  e.  .SI  ,>  l„M,leirr)  ou  Iierd.-iros  comiminicareiu  |.or  escciplo 

a  direclona.  (lenir,,  do  prazo  de  seis  uie/e<  a  coi  l-u-  d-i  d  .  -i 

nos'f™''d "  '-l"-''lim<iade  1  n 
P^n  ú  V""'  'l^'"'i""S/;"l'iilados  idoiMM.s  para  i-ospondo- 
lomj.olas  oliri|:aç()es  quo  lhes  são  inliereiíles  ou  derem  a 
rauçao  do  que  Irala  o  arl.  !■'.  cm.  rela(.:ã..  a...  a.  -lo  islã  .  .i- 
ilcnles  lora  desl.a  Capihil. 

ToiM  n^wi^nl'"  ''^livrem  iiih^ralizadas 

«livn  m      1^  '!"''""••■^  •""■^1""  :i  liliih»  horodilario, 

saho  quando  esh-s  nao  sejam  orpliãos  e  seus  paes  se  rev;p(,n^a- 
bilizom.  para  com  a  compaMiiia.  pelo  capilid  a  realizar  si 
íorom  j-eput-.dos  idmieos. 


—  m  — 


(.).()00;,  iiiolnsiv(>.  '    ""^  ■'■  ii  cmco  mil 

fapKnl  sonml  ou  n  ci)  ic  •  ,  "  I'iíui(o  iiao  lò,-  n>;,!i/.a.io  ( 
''^•^  <ia  rlivi.li,  i.iil.li,,;""'"     """^  '•"s|...nsal.ilir|a,|o  rom  (itu" 

cia  .:ilSS";T';:\í:;:;;;isít  kít"   ''^^  -  ^^^-^^-^^ 

Visi',  <! .  J  ,í     nr.:.'''''  ""T 

.  I''U'a8rai.i.<.  .min,  ■     í,.  "  ^  n"', ''''  '•'"npanliia . 

"'«'s  •],,  vai,,,,  nominal  .1,.  simV  "*"'  '    '■"■^l">"-'av..l  p,.r 

'nro.,.,.  N-ia.in\,M^,M,n:s;'si;sS;   " 

''ai-ngraplm  imi,,,.  o  a(TÍoi,i<|',  ' 
volar  ii.>m  si-r  v(iía(l.)       "  "'  "  "  "ã"  I'Otioni 

>H.(as  da  'ÍMÍ^nS;';;,!:;;:,:;  ';!;^x:~^-r 

tlii'(>iln  .1."  accionista  ■  ^  '       I"'^'^'''a  <>xcivci-  o 

I)l.?ag;í-al'*;;nc\;i:;;;;;;!S^  ivpccscnta,-  „a  asscn- 

"'■'''onisla,  salvo  cslan.lo  V.|  's         j  c''' 
(lo  1891  '    '  >'•  "fi,  dc     dc  julho 

•rrri;r,o  iir 

l>.\  AliMiMsTHAÇÃn  nn  i.i.ovi) 

di,«til;a''™,í!p!;iir'd;''i;;t'";;::r;:^  i;<"-">na 

dor.  A  mesma  assomblóa  gorai  clo-^cr-í   \nn nnim^^^ 


—  170  — 

ílÉ»5rtliS5'^,2,i?»iTl3''  wogocllo  ou  domlssto  do  dlroctor  nolo 
555.1»...  otproaínnionto  convocada  nora  omo  fiS  .«S 
proposta  «oompantada  do  P«;ooor  do  <,on9offi'tl,S 

directíp  ou  mnmhÇn^ín^°  ^°'\\!^'  conjunctamento  nos  cargos  do 
tM  i?mHnL  c«?.5f°  ^°  conselho  fiscal  ascendentes,  doscendon- 
noft.-m  KÍ??'  ^P"^'°  ou  cunhado,  durante  o  cunhadio  n 

oTmSanXfe'  comVer'c?aI.'?ntmo 
«n«,«%?lW°  ^í^^^^o-  Quíindo  dous  ou  mais  accionistas  in 

«nc  "^^^^  directores  e  membros  do  conselho  fispil  qííh 

Art.  24.  Compete  á  directoria  : 

actos  i  assombliía  ei'i-al,  oiii  seu  .-clalorio  soiSlral- 

quaes^seriro7ah.T..iS?^'''"'''?''''  "í"  "»'='=s8anos,  nos 

vjuausi  ser.io  csiaDcleciuas  ns  obriíracõos  p  sprvipnc  n  onno-A 

agentes  e  mais  empregados,  assim'co'mo  as  t.íbe  l'as  de  Sios  • 
=„nH^  ^  representação  da  sociedade  cm  juizo  ou  fóra TIpIIp' 

Si^^íffo.í"'"'"^^  P'-''-^  acta  da 'Sa? 

A  UnJ,,f^-'^^^}^  operações  de  credito  que  forem  necessariis 
á  hqu  dação  de  qualquer  sinistro;  comprar  evendeítlhiJ^ 
tJn'^''  descontar  iettrás  oSlas  de  suas  ran? 

zoSe  r  f^^^^^^'-^  'o  ríò'^  Amai 

03  ríscot^e"ííônKl"ní^.n  ^'^'^  ''''^"^  °  ''"^''te  de  todos 

U3  X iscos  e  legular  os  mesmos,  cu  o  rcsulampnfn  si^  nnHnrí 

ser^posto  em  cxccuíão  depois  do  ipprovarpêl"»  ãtsoTbléa 
.    g)  solicitar  da  respectiva  mesa  a  convocapíln  PYfmnrHmn 

70  d  as  6  obnJ-  n  '"''''«J-d"'  ausente  por  mais  de  quin- 
.1  :'.    <  '•    """e-ido  a  coiiimunicar  por  cscrinlo  on  spss-in  ■'. 

túl^^suonl^wJ'"'''^''",^'"^"'  '^^0  pàVa'  ubsti' 

sSbstUuic^o^^ínn  in^io'',,  J""'  ''^  «'"denados  durante  a 

Wo  do  cSn  Nn  comuiissão  do  ooutas  do  proprieta- 

l»hcrw  »  ^9  ^'^^^  da  ausência  exceder  a  dous  mp7Ps  n 
mí£1noK^^^^  ^°'"'"'^«ão  f^n os  impedi' 

d"?S  orí^    is?      nnn^r •  ^^'"í''  ?  i'estantes  dous 

v2s  coiíi-^^^^^  '•^'^"•"'^•"'-s  da  directoria  serão  por 

sertí  Sfnffn  o""''?-  F"'°  ^'"^"^  ^«  f"'^a  de  cpmmunicaç5ó, 
Klp  s?^n  nal='T'''^í'^''  ^  'í"^'"  competir  a  «ubstitHioao.  é 
So  om  m/i^-mfífnS.?''''^"''''^''  o  a  commisBão  relativa  ao  tem- 
imnPriir  fnmS^^''°„o^'-  A"f«sentpndo-se  o  dirnotor  ausonto  ou 
impedido  tomará  conta  do  seu  jogar,  sl  nfio  tiver  exr.edldo  a 


directores,  sorá  clmrnado  immo?  ^«  dos 

eompoLir  n  si.ibsljHSfynTfM,iS  Sn  «  supplcnto-o  qncm 
dos  Sllpl)lont(^s  S  Sm  nnnm  nPi^^^  ausonciii  ou  impodiír  oiito 
dado  uni  accionista  ,iarco?idiS'do  inSI?  ««"vi- 
chor_a  vaga,  PortoncondoS^o  o.ílf^S  í"*!^  Para  preon- 

anno:^^..f  a^;S.te  ?ocíSr'íí;^j^i!?|r^o  de  cada 

si^RafpSsrs^  ~  fs^ 

do  exame  detido  dos  Ih-ros  p  Vi  íiJ^rW.. '  °       Parocer,  depois 

Ai-f,.        A  clirecloi-ia  poderá  osfahelecpi-  aconcin^  r. 
fectuar  seguros  em  outras  cidades  do  paiJ  ó  ín  os  ?"u  L.Mm" 
.  vendo  ter  rnuito  ern  vista  a  idoneidade  dos  agorí es  c^c"  la ' 
J)el( cen  ()  „s  Inndcs  do  «egui-o  pai-a  .«ssas  uÍmuS  rnnfm-mõ 
a^  lojMdidados  em  que  forem  oslal.eleridaí:  ,  im'  .Sríí^  a 
ns  ,i,»pos.coos  do  roguiarnonto  de  ,iue  Irala  á  alhl^a  ?  dS 

nph  !linCfí?HJ^^.t'1^'^-  "'"'^  ooinmissão  estipulada 

Su,ni  rtT""'  '^••^i'=^''^a  do  produelo  liquido  dos  prémios  d? 

truck  o-^c^rS' dí%n;:S?Sa:'"^  ^^'^^ 

íVi"]       ^  ^^'^'.'fofia  rica  autoi-izoda  a  papa>-  aos  se"i-.- 

•in  o  'o'^zcíí::^í' r'''^''  "'^^  """'.'^^'^^  seS)í  oí: 

iU  y  nuU  'l'"'     '"■'''"'>•<)  IV.r  5;ui)orior  a 

s  n^  M    n     ín''"  '^oíil^-ndos  lodos 

nVrnó  '"'  'io<'<'ss:h'ios,  mesmo  os  do  livre  trans- 

Ai'l.  nn.  Os  pr(í,jnizos  que  occorrerem  ao  IJnvd  «?prnn 
pagos  nela  reeeita  do  sem.ísire  .«m  .|u(    iverím  lo-,  •  •  o  ^ 
osta  m  msuffioiente,  polo  fundo  d  spon  Ve   Su  pHo 'fíndò 
de  integralização  do  capital,  pela  ordem.  ^ 

SI    j\o  caso  da  receita  e  os  fundos  disponível  e  de  info 

rd  ''a'fn.p".'^"í^"'  "5"  '^''^^'•^í'^'"-        "  Sirectoria  autor- 
8  <  „       ^  chamadas  pre(!isas. 

§  2."  Os  prejuízos  serão  i)agos  spmi)re  A  vista,  fazendo-sp 
js  oneraçoes  pree  sas  para  que  nada  sof fra  o-=  c?ed  to  do 
50  dias  necessidade  com  prazo  nunca  supefior^a 

^^}'  ^Â'  njemios  de  seguros  terrestres  serão  semnro 
?ní?'  r  Os  dos  seguros  marítimos  e  f luviaos  d  de  oS? 
Berao  liquidados  &  vista  ou  em  lettras  cujps  prazos  ficam  ao 


■■     V,.,  Qo      ")'l\"'>if'.  l>iH'a  os  l,n>s  (Iíi-ím-Ioivs. 

f,.anfn=  j:        ''"■'"•''^'•'i'  ''<•:>  iuil(.n/a(lii  n  (:nii,.<Hl<M-  nos  con 

TITULO  TV 

1)0  CONKKIJli)  n.SC.AI. 

n;«<.i'!(:.Í''^'-?  ''*"'í''"'<^  sf-n  composlo  (I(>  (,v<;  n,vío 

sí^Jií^;^o.J!;n^3;;•s.í^^S^.;;^ 

lom,cM  ..lo  nH.        ,k,o  pn.londo  sor  .vH-mU.s  n,4  Uc  ;íÍÍs 
Ari.  íl.  Coiiípch.'  ao  coiisvllio  liscal  • 

ca.  do  ,.s,.r.í„l„,.i„,  .  aul,„.ikr      .láu',',  tíiri.lnílr, 
IoiiJh?'  do  conselho  fiscal  deve  ser  o  nni<!  rio 

senciVSfmni'^1,'.'";;.'-  ''^  '■■"l" , 'l,"''™>un.,>n,:acão  ou  a  au- 


—  47;)  — 


'nTui:o  V 

IJOS  KUNDOS  !■:  MIVIIJIÍNDOS 


sol)  «  clçnoralnacr.0  .irCido  dr,i loZl  a^i;''"'  f^^í'"'-?' 
qual  SC  levarão  20  %  dos  lucros  liwidófveímiadof 

íica  a  directoria  autorizada  a  retirar  do  liu  d^;  di.nnS  -i^ 
importaoias  do  q,!.  houvor  no,...ssidado:  an  es  d^S?  Líi  se 
do  iundo  do  integral ização  o  do  iur.do  do  rosoíva  "''^'''^'"^^ 

TITULO  YI 

Art.  iO.  Na  reunião  ordinária  da  assemblóa  peral  mie 
tora  iogar  oiri  soloinhro  do  rada  anno.  serão  eleitos  ?or  esc?u- 
timo  sceroto  o  maioria  do  volos  : 

pros;ch3Íte"f  doíls  ^S^t  ^"'^  '  ''''       ''''''''  ""^ 

ctivos^e  sois^suiplinti?  '"«^"^^^'^^ 

f,^pfivn■.°nT^^"^°  ^^^.^^^l'  compoFá  tíc  trcs  membros  ef- 

iOCLivos  e  tres  supplenícs. 

^„nií'"'^^'''^^''°  <^'cição   será   sempre  individual, 

qualquer  que  soja  a  i)ossoa  representada.  ivmudi, 

nn.  "i*^^"  -'^  '^'^'Ç-"'*-^  f'"'>'  'cilí^  por  moio  do  cédulas  fechadas 
n  n  ^lL'vtM'ão  oonlor  os  nomes  dos  candidatos 

(í  o  lui  nero  do  votos  que.  o  accionisla  ropresonlar. 

As  (leilulas  para  oloiyão  da  mesa  da  assemblóa  geral 
(lovorao  conlor  os  nomes  dos  oandidatos  o  a  designarão  dos 
rosiieotivos  cargos. 

§  2."  Dando-.so  o  raso  do  i'mnalo.  ii- oferir-se-ba  o  can- 
f  lUalo  que  tivor  maior  iiunioro  do  ac(;õos  ;  o  no  caso  de  igual- 
iiaclc  cie  volos  o  do  acfõo?,  iiroforir-se-lia  o  mais  velho. 

Art.  51.  \  apu?'a(:ão  sorá  feita  pela  respectiva  mesa  e 
cous  cscrutmadoivs  nomeados  nolo  presidente  da  assembléa 
dentro  os  accionistas  presentes,  na  orcasião  de  proccder-sê 
ao  acto  eleitoral. 

Art.  53.  As  procurações  que  não  esliverem  registradas  nos 
mros  '.Ií;  coir.paiiiiia  o  doem  Dodoros  mira  roi)i-('sontação  elei- 
toral, so  poderfio  .ser  admiti  idas  si  lorein  depositadas  no  escri- 
ptorio  do  Idoyd  tres  dias  iiteis  anios  do  que  for  marcado  para 
oleiçao,  sondo  franqueadas  aos  accionistas  que  as  queiram 
examinar.  i«<-iiuui 

Art.  53.  Os  memliros  da  mesa  da  assemblóa  geral  serão 
aulistituidos:  o  prosidoiilo  polo   í"  .«secretario,  este  pelo 
o  assim  suiMJOssivamonIo  pelos  mais  votados. 

.  ^V'^-  ?\-J^  l^osse  do.s  eleitos  terá  logar  no  terceiro  dia  de- 
pois (la  eleição. 


TITULO  Vir 

IJA  A8SI3.Mm,lÍA  (iUlUL 

Alt.  02.  Compele  á  assombir-a  geral  • 

Moa;  O"  rcforanu-  os  pracnlos  esla- 

ou  /elísff''»"''}.,™!™'  "unnlo  p„,,a  interessar 

Art,  C3.  Ao  presidcnle  du  assemblía  gural  compolo  : 

6  as  o4l?ílí?íl?r»i!f„.''°„"™f5'f '  ordinárias  da  nsscmblía  gorai 
e  as  extraordinárias  que  lho  forem  requeridas,  tendo  em  vista 


011  rotil-andõ  n  i)alã>M'raoV  nòS  "«««'"'^'i^ft..  concedendo 
ctindo  entcndidí  quo  neíhum  '  solicitarom.  fi- 

membros  dft  dilatória  i  o  c^^^^^  ^^^^^P.^^^  ^'^^^ 

do  tres  vezos  sobro  o  níosL  Sllnptô     '  ' 

Uoyú!  "  í^^'-^  os  corpos  gerentes  do 

Art.  Gi.  Ao  i"  secretario  compete  : 

dimentos"^'^''""'    '''"«'^«"^^      t^das  as  suas  faltas  e  impe- 

Bor  ^LÁS^r^Í:^:^àf'  -tes  de 

cl  tmvAi  parte  na  apuração  da  eleiíjão  e  redigir  as  actas  • 

assi£c^^í,c!^í;^ís:"-^^        «0^1,  .^.f 

Art.       Ao     secrolario  conípcto  : 
o  iniíotouSy ;  "  secretario  em  todas  as  suas  faltas 

6;  tomar  parte  na  apuração  das  eleições  e  coadjuvar  o  1° 
spcrotario  em  todos  os  seus  traliallios.  ^uaujuNai  o  i 

TITULO  viir 

I)A  DISSOIA-ÇÃO  V.  UA  KiyiMDACÃO 

Art.  Gt).  O  LU)yd  Amazonense  podei'á  dissolver-se  : 

nj  por  consenso  mutuo  dos  accionistas  reunidos  ou  reore- 

vm  S'',f",:n?;lfT^  *  '  ^''^^  ^^-'^  '''^       ospecialmeiilê  coS- 
vocada^  e  constituída  por  accionistas  que  representem  ne  o 
menos,  dous  terços  do  capital  nominal.  Depois  da  te  ce  ra  con 
vocação,  a  assemblOtt  geral  poderá  limccioim?  e  dei  berar  com 
(lualquer  numero  ;  viujlicu  luim 

0)  pela  terminação  do  prazo  de  sua  durarão  • 

(!•'  sete  ■  numero  de  seus  accionistas  a  menos 

d)  i)or  ithpossibilidade  do  preencher  o  fim  social  ' 
"'solvabilidade  ou  cessação  de  pagamentos 

Ari..  O/,  l^o  caso  de  ter  de  proceder-se  á  liquidação  do 
Lloyçl  Amazonense,  os  liquidantes  seifio  eleitos  pela  nssernbha 
geral  dOs  accionistas.  A  liquidação  amigável  se  lira  nof  íSòs 
r  o  capitulo  V  í  da  lei  n.  .'.3.'.,  de  /.  de  Julho  de  18i)l,  ou  de  qS- 
qucr  outra  lei  então  em  vigor.  ' 

siçne^^^fS^ri";S,^^'«  '''''  ""^'««o«'  ^•«íí^''"^  as  dispo- 

TiTULO  rx 

DISPOSIÇÕES  GRaARS  E  'mAN3IT0I\IAg 

Art.  08.  Por  excepção,  o  mandato  da  primeira  directoria 
assim  como  áo  conselho  fiscal  o  dos  seus  respectivos  sÍd- 
plentes,  terminará  em  30  do  setembro  de  loH.   '  ''"^"^ 
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decreto  n  i3    (irf'' lo  1  líS  ?1  c^ot,enninaçõo3  do 

vigor.  ""^  "  '""'s  logislngõos  om 

Mnnáos.  1  do  sofombro  d(?  1910. 

Nomos 

Braga,  Viuira     Gomp...   250 

IMcndes  Filho  &  Gomp    250 

Por  procurarão  do  J.  G.  Araujo, '  Joaquim  Gomos  Loul 

K?írST^Ii,S^^"'^^^^"         c--pos: : : ; : :  ^ 

Antonio  dos  Santos  Cardoso"  " 

A.  lerroira  I3acellar  &  Comn.  2o0 

Josy  Luciano  de  Moraes  Rego.. 

E  Kuigdom  &  Comp...    2u0 

Mendes  &  Conip. . . .    ,250 

A.  Miranda  Araujo  250 

ÇSSTSiiíj io5o aí: 

Oliveira      Azovodo. .    250 

M.  Corbarho  »!i  Conin    250 

Scholz  &  Conip.. . .    250 

KSS^líia''''''^^"                ^  Comp-  -  Vicenle 
Neves,  Rebello  &  Coniu'.'. 250 
Alfredo  Azevedo    250 

Ízeve"í„"™'-"                '^^^^ÍÓ:  menoí;  Alfredo 
Antonio  Carlos  (ie  'Slii-iindá'  Cori-te'. '. ,f> 
Por  procunKuo  de  B»rb„sa      Tocanlins,' G.'  José 'do 
J.  Soares  &  Cionip   100 

rS^,tJí:!f  ■  ^^"^"io-  -Soares;  Ascendino 
Ascendino  de  lían-os  Piniontel .' ! ! 20 
Jose  A.  ih  VasiMncellos. . .  20 
Aianna,  Silva  &  Gomp...  10 

J-  H.  do  Barros  Brapá 10 
Braga,  Rego  &  Gomp..!;." JJ^ 
1  or  Pi;^ctiracão  de  Maria  de  Paula  i^ego/Guiílierme-Dias 

ET^li^i?''"""  ^«i-'  "^«^  f^osia.-  Francisco 
Morae^s.  Carneiro      Gomp ,5!! 

Jose  Carneiro  dos  Santos   JS 

Rafael  S.  Bonoliel    100 


Francisco  .Maria  Pnrdallo 

^  '  '  '  I  •  I  •  I  I  I  .  I  I 
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Nomos 

lUuwol  IMas  ,Io  Oliveira   ^'"^^^^ 

w.  s.  Ciordoii     20 

l«S'''aí!,'' tóm^oi^V,  V.  ■ria,:™,.;.»,  >ll 

l\.  Aii(iini.>s     (V)iiii).    í-^íO 

M«riiuis  (i(>  Vi'i(.s. .    L'nn 

Aiulrado.  Santos  &  Conip." ! ! " " "   100 

t-osta  Santos  &  Conin..    30 

Joao  Son-a     100 

Manoel  Domingues  'iavarõi 

l;i'anojsco  Guedes  Chagas^'"  " -O 

íoÍ^aS^S^^^^^^^  -i^.- i«a  cio-sã: : ; : : :  ^ 

'^^^^^^  ■^'-■^ins:  João-  Ah-ai-ò 
-Toaquini  .Mendes  t:a\ aiíJiro". '. ^00 

iSíim^^tnir'" ^-■-i'^«."^^u-^o-Mot[a::::::  fo 

Arthur  riodrigues  (ias  'Neves 

Bernardo  Pinto  S.  Paes  ~0 
Achilles  I3evilacqua. .  100 

A.  G.  Pereira  Rego    ~0 

Américo  Lages  líebellõ." 

1  or  ^ujção  de  Manoel  iosJ  das  Nexes.Anierico  Lages 

José  da  Gosta  'J^ei.xoira  IJO 

E.  Kmgdom.. . .    20 

Antonio  de  Paula  Aiiíunes." 

Amorim  Trmãos..    /'O 

t'):;:::^^^'^     ^-íí-;  wnn; 

Sof'""       ^"^'^"''^  ^"'^'í^i'"  ■ÁniÒHm 

S^S^Ímíti^f'*^"  '"^^rK^'  i^iiíu^irèdo-Roch-i: 
^laní;;rPaíiÍl;"í:Jíg;!ílS"^  ^^^^  ^^-^   10 

Evaristo'  JosV  de  AÍmeidã 

do' AÍníííd;, ^^'^■'^  Evai-^to'  Jos(Í     ^  ^ 

Por  piHjcuração  d;ryinbéíino'  d^Holíanda  lie^eiTa;  E^ul 

nsto  Jose  de  Almeida   '  .nn 

^vílneida-""  K^aristo '  JosÒ  "de 

lie  '  AllàiliV'"  ^^^'^^^^'^'"'^  j^iilia.■É^^^•ist(;  José 

d2'';^h;!;;lr^'''=^  "^^^'"^^  "^^^  ^^^"^'«^^ 
t      ^--"^-^^uimaxiaes:  E^a:  il 

Jeronymo  Vicente  Comes..  .. 

lícrtiiio  .Miranda     ÍX 

E.  Zarges.........  1^ 

J.  Gunzliurger  

Augusto  Gesar  J-ernandcs. rg 


100 
50 


;irucuao^"s:T£,,S:.^"^""'^^"'^^ 


100 


Nomos  AcçOos 

José  "Vieira  Louroiro   80 

Por  proouraofto  do  A.  J.  do  Pinho  &  Comp.,  Anlonlo 

do  Pinho  Mnia   50 


Quadro  dos  accionistas  svbscviptorfís  da  Companhia  do  Scunros 
Terrestres,  Maritímos  c  Fluviaos  Lloud  Amazonense,  com 
sódc  cm  Mandos 

Nomos  Acoõos  Entrndus 

Gomos  &-Coirip   380  iO  % 

Goriloii  &  Comp   L'50  » 

Broga,  Vioiru  &  Comp   '^50     '  » 

Mendes  Filho  &  Comp   250  » 

J.  G.  Aniiijo   250  » 

A.  Ferreirii  Bacellar  &  Comp   2õ0  » 

Scholz  ■&  Comp   250  » 

M.  Covbacho  &  Comp   250  » 

Neves,  Rcbello  &  Comp   250  » 

Carlos  Montenegro  &  Comp   í50  » 

Oliveira  &  Azevedo   250  > 

Amorim  Irmão   250  » 

Antonio  dos  Santos  Cardoso   250  > 

Joaquim  de  Paula  Antunes   250  > 

E.  Kingdom  &  Comp   250  » 

Kiernan  &  Peters   250  > 

Mendes  &  Comp   250  » 

A.  Miranda  Araujo   250  » 

Quadros  Carvalho   250  > 

Evaristo  José  de  Almeida   200  » 

Luiz  da  Silva  Gomes   250  » 

Joaquim  Soares  de  Amorim  Júnior   25  > 

José  Vieira  Loureiro   50  » 

E.  Zargos   100  » 

Barbosa  &  Tocantins   100  » 

José  Carneiro  dos  Santo.s   100  » 

J.  Soares  &  Comp    iOO  » 

José  Antonio  Soaro.-?   20  » 

Ascendino  de  Barros  Pimentel   20  » 

A.  H.  de  Barros  Braga   10  » 

A.  C.  Pereira  Hego.  •  •   50  » 

Philippe  Sohlee    250  > 

Moraes,  Carneiro  &  Comp   100  » 

Joaquim  Mendes  Cavalleiro   60  > 

Andrade  Santos  &  Comp   30  » 

Umbelino  de  Hollanda  Bezerra   100  » 

Maxim  Holdum    100  > 

Rosa  Lina  Gomes  Filha   50  » 

Emilia  Gomes  de  Almeida   50  » 

Marianna  Fernandes  Guimarães   50  » 

Francisca  Maria  Bordallo   00  > 

W.  S.  Gordon   100  » 

Américo  Lages  Rebello   20  » 

Manoel  José  das  Neves   100  » 

José  A.  de  Vasconcellos   10  » 

Vianna  Silva  &  Comp   20  » 

Antonio  José  Vianna   10  » 

Bernardo  Pinto  S.  Paes   100  » 

Manoel  Parada  Corhacho   50  » 

Augusto  Cesar  Fernandos   50  » 

José  Anlonio  (I.  Uari'(;ii"()s   20  » 

Anfonio  Joa(|uiiii  lliijciro.   100  » 

Frederico  llarijo    150 
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T„  ■       ,   „  ^^"^^^  Acções  Entradas 

Joso  Luciano  do  Moi-aos    or^ 

Samuol  J.  Lovy  ;..  ^ 

naphaol  S.  Bonoliol   í,^  * 

Cunha  &  Gomp     iVn  * 

J.  Gunzhurgor   -  * 

Lu(;iliii  Poi-oira  (lo  Carvalho   '-jo  l 


Braga,  Ilogo  &  Conip   ..„„  „ 

Maria  do  Paula  Rego   '•>,)  * 

Adoliiio  t:osl,a   in,  l 

AuLouio  G.  do  Miranda  Corròa   ino 

João  Sorra   nl)  l 

13.  A.  AnLunos  &  Coinp     o'r,Q 

Marinus  de  Vrios     100 

Banco  do  Pará  [.  '.  '. ^oo 

Francisco  Nicoláo  dos  SanI os   loo  » 

Cos  La  Santos  &  Gomp   loo  » 

João  Alvaro  Ferreira  Pinio             100 

Avelino  Augusto  Mai-tins                          .  lOO  > 

Marianna  A.  Santos  Pinto  .  .  lo  » 

Antonio  do  Paula  Anlunos                          '  50  » 

Arthur  Noves    ^ 

Manoel  Poreira  da  Silva  .  .  .  .  .  .  30  » 

Achilles  Bevilacqua  ,,]'  oq  ^ 

Francisco  Guedes  Chagas             10  » 

José  da  Costa  Teixeira  ,  ,  ,  •)()  ^ 

Jeronymo  Vicente  Gomes  .  .  .  ,  10  » 

Bertino  Miranda  [  \  ]  [  10  » 

Companhia  de  Seguros  Gomniercial  do  Pai-ii." .'  100  » 

A.  J.  de  Pinho  &  Gomp.   50  » 

Manoel  Domingues  Tavares  '.  oq  ^ 

Alfredo  Azevedo  '.  õo  ^ 

Arthur  Hor^t  Saiiclie/.  do  Azevedo   -^s  » 

Alvaro  da  Silva  X.  .Monteiro   50  t> 

.Alanoid  Dias  de  Olivvira   •>0  » 

Maria  Adelaide  da  Silva  Araujo   50  » 

Dr.  Josó  Antonio  Figueiredo  Rodrigues   10  » 

E.  Kingdom   50  ^ 

Manáos,  27  de  setcmhro  de  lí)10.—  Evaristo  José  de  Aí- 

meida,  director.—  Auousto  Cesar  Fernandes,  director.—  João 
Rodrigues  Dra(/a,  director. 


Acta  da  sessào  ae  asseinbléa  geral  de  installação  da  Companhia 
de  Seguros  Terrestres,  Marítimos  e  Fluviaes,  Lloyd  Ama- 
zonense. 

A'3  9  horas  do  dia  8  do  setembro  do  1010.  nesta  cidade  do 
Manáos  o  no  edificio  onde  funcciona  a  directoria  da  Associação 
Commercial  do  Amazonas,  presentes  os  accionistas  abaixo  as- 
signados,  representando  mais  de  dous  terços  do  capital  social 
de  1.000:000.?,  conforme  exige  o  §  1°  do  art.  75  do  decreto 
n.  /i3i,  de  i  de  julho  do  1891,  o  reunidos  para  o  fim  previsto 
no  mesmo  art.  75  do  citado  decreto,  o  accionista  Sr.  Luiz  de 
Azevedo,  da  firma  Oliveira  &  Azevedo,  o  membro  da  commissão 
do  incorporiidores,  propõe  que  seja  acclamado  presidente  dessa 
sessão  o  accionista  Sr.  Emilio  Zargos,  e  primeiro  vice-prosi- 
(lonío  om  oxercií.-io  de  presidcíulo  da  directoria  da  Associação 
Commercial  do  Aiiiaz(»Mas. 

'I'omaiido  a  cadeira  da  presidência,  o  Sr.  Emilio  Zarge.s 
convida  |)ara  1"  o  2"  secretários  os  accionistas  Srs.  Bertino 
Miranda  o  Jeronymn  Viceiílo  Gomos  o  logo  em  seguida  manda 
o  Sr.  iiresidcnle.  sojiuii  lidos  os  esliitul(vs  que  so  VíUMCicam 
estar  assignados  por  todos  os  accionistas  do  capital  subscripto 


oonfòr^mo  .estaboieoo  o  nrt.  74  do  docrelo  já  acima  oitado;  e  o 
séguititè  tftlKo  do  deposito  da  docima  parte  do  capital  sub- 
sònptO' de  .1.000:000$,  do  accôrdo  com  o  quo  determina  o  dito 
art;-.7.5  e  seú  n.  1  do  referido  docrolo  ii.  434,  do  4  do  dulho 
d6  1891: 


«Delegacia  Fiscal  do  Tliesoiiro  Federal  no  Estado 
do  Àmázonas  —  N.  712  —  Kxoicieio  de  1910  —  Total 
100:000$000  —  A  Jls. . .  do  Caixa  Geral  íica  debitado  o 
Sr.  thesoureiro  interino  Candido  Borges  pela  quantia 
de  100:000$  recebidos  nesta  data  da  Companhia  de  Se- 
guros Lloyd  Amazonense,  proveniente  de  uma  parte 
do  capital  subscripto  de  1.000:000$  da  mesma  compa- 
nhia, conforme  a  partida  n        Secção  da  Thesouraria, 

3  de  setembro  do  1910.  —  O  thesoureiro,  C.  Borges.  — 
O  escrivãp.  Dias  Paredes.» 

O  Sr.  presidente,  após  osta  leitura,  diz  que  lhe  parece 
terem  sido  preenchidas  as  lormalidades  que  a  Lei  das  Socie- 
dades Anonymas  exige,  conforme  se  vê  do  n.  3  do  art.  75  do 
decreto  n.  43 i,  de  4  de  julho  de  1891,  o  declara  installada 
legalmente  a  Companhia  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos 
Lloyd  Amazonense,  desejando  que  tenha  uma  existência  pros- 
pera e  abra  para  o  commercio  do  Estado  uma  nova  éra  de 
prosperidades. 

O  accionista  Sr.  Luiz  de  Azevedo,  da  firma  Oliveira  &  Aze- 
vedo, pede  a  palavra  e  submelle  á  consideração  da  casa  a  se- 
guinte proposta: 

Conforme  faculta  o  n.  4  do  art.  75  do  decreto  n.  434,  de 
4  de  julho  de  1891,  proponho  que  nesta  sessão  seja  eleita  por 
acclamação  a  seguinte  directoria,  bem  como  o  respectivo  con- 
selho fiscal  e  Mesa  da  assembléa  geral  o  cujo  mandato,  de 
accôrdo  com  o  art.  68  dos  nossos  estatutos,  deverá  terminar 
em  30  de  setembro  de  1911 : 

UIUECTOaiA 

Evaristo  José  de  Almeida  —  da  firma  Gomos  &  Comp. 
João  Rodrigues  Braga  —  da  firma  Braga,  Vieira  &  Comp. 
Augusto  Cesar  Fernandes  —  da  firma  M.  Corbacho  &  Comp. 

SUPPPLKNTES 

Acácio  de  Oliveira  Dixo  —  da  firma  Mendes  it  Comp. 
Francisco  de  Souza  ''oarcs  —  da  firma  A.  Ferreira  Ba- 
cellar  &  Comp. 

Américo  Lages  Rabollo —  da  firma  Novos,  Rabello  &  Comp. 

W.  Gordon  —  da  firma  Gordon  &  Comp. 

Mariiius  do  Vries  — da  firma  13.  Antunes  &  Comp. 

CONSIÍLIIO  FISCAL 

E.  Kingdom  —  da  firma  E.  Kiiigdom  &  Comp. 
Constantino  Quadros  Carvalho. 
José  Luciano,  de  Moraes  Rego. 

SUPPLIJN-riilS 

A.  do  Miranda  Araujo, 

Joaquim  Soares  do  .Amorim — <la  firma  Amorim  Irmãos. 
Ani 011  io  (los  Saul  os  (Cardoso. 

.MICHA  DA  ASSK.MIir.lÍA  (liCUAL 

'Presidente,  Joaíiuim  Goiíçalvos  de  .\raujo  —  da  firma  J. 
G.  Araujo. 


Primeiro  secroLario,  W.  Peters  — da  firma  Kiernan  St 
Peters.  ^ 

Segundo  secrclnrio,  Carlos  Montenegro  —  da  firma  Carloà 
Montenegro  &  Comi). 

Manáos,  8  de  setembro  de  1910.  —  (Assignado)  Luiz  da 
Silveira  Azevedo, 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Submetlo  á  apreciação  de 
"V.  Ex.  o  decreto  que  autoriza  a  reabertura  da  Caixa  de  Con- 
versão, nos  termos  da  lei  n.  2.357,  de  31  de  dezembro  do  anno 
proxixTno  findo. 

Elie  contém  uma  alteração  na  tabeliã  do  valor  das  moedas 
estrangeiras  que  devem  affluir  ao  deposito  da  Caixa,  a  qual 
havia  sido  organizada  tendo  por  base  o  valor  do  cambio  ban- 
cário, que  não  é  exactamente  igual  ao  valor  intrínseco  aferido 
pelo  da  libra  esterlina,  conforme  se  vè  da  exposição  apresentada 
pelo  director  da  Caixa  de  Conversão. 

Também  foi  preferido  adoplarem-se  os  bilhetes  de  emissão 
a  15  d.,  existentes  na  Caixa  do  Conversão,  sem  o  carimbo  re- 
ctificativo, para  evitar  tres  séries  de  bilhetes  qiie  poderiam 
dar  logar  a  confusões  na  circulação. 

E'  uma  providencia  provisória,  ate  que  a  Caixa  se  habilite 
com  os  bilhetes  da  nova  estampa. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1911. — Francisco  Antonio 
de  Salles. 


DECRETO  N.  8.512  — de  11  de  janeiro  de  1911 

Dotermina  quo  a  contar  de  23  do  corrente  mez,  tenha  cxecugilo  nas  opera{Gcs 
da  Caixa  a  lei  n.  2.357,  dc  31  de  dezembro  de  1910,  quo  fixou  a  taxa 
do  16  d.  por  1$  para  o  calculo  dos  valores  depositados  e  cmittidos, 
e  d&  outras  providencias 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que,  a  contar  de  23  do  corrente  mez,  tenha  execução, 
nas  operações  da  Caixa  de  Conversão,  a  lei  n.  2.357,  de  31  de 
dezembro  de  1910,  que  fixou  a  taxa  de  16  d.  por  1$ 
para  o  calculo  dos  valores  depositados  e  emittidos  ;  e,  outro- 
sim,  que  provisoriamente  sejam  utilizadas  as  notas,  ora  om 
deposito,  das  estampas  que  serviram  para  as  emissões  ante- 
riores da  dita  Caixa,  ficando,  de  accôrdo  com  a  mesma  lei, 
assegurados  o  seu  pleno  curso  e  o  poder  liberatório,  quo  lhes 
é  próprio,  no  limite  do  seu  nominal  inscripto,  calculado  este 
ao  indicado  xambio  de  10  d.  por  1$,  tanto  para  a  emissão 
como  para  o  troco,  c  aferido  o  valor  das  moedas,  com  relação 
ao  da  libra  esterlina,  pela  tabeliã  junta,  organizada  nos  termos 
do  art.  5"  da  lei  n.  1.575,  de  G  de  dezembro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

Her]mes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


A.  F. 


31 


Caixa  de  Conversão  —  TaboUa  para  o  calculo  do  valor  das 
moedas  de  ouro  que  íovèa  depositadas  na  Caixa  do  Conversão, 
ao  cambio  de  16  d.  por  1$,  nos  termos  da  lei  n.  2.357,  do  31  de 
dezembro  de  1910. 

Moedas  Valor  om  ríÍ8 

1  soberano   ^Vmi^ 

1$000,  ouro  nacional   ^q//7909 

1  franco,  lira  ou  pcscla   7^  'í  a79 

\    3.082:2381 

1  peso  argentino   ^'SvIts 

1  corôa  austríaca   _  oikãki 

moo  fortes   3.ddU,-i»o« 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1911. —  Francisco  Antonio 
de  Salles. 


Caixa  de  Conversão  — H.  341— Rio  de  Janeiro,  7  de  ja- 
neiro de  1911. 

Exm.  Sr.  ministro  da  Fazenda  —  Tenho,  a  honra  de  soli- 
citar a  attcnção  de  V.  Ex.  para  a  exposição  junta,  que  me  foi 
apresentada  pelo  Sr.  chefe  da  Contabilidade  desta  Caixa. 

Neila  SC  verifica  que  o  valor  das  moedas  de  ouro  que 
affluem  a  deposito  o  so  trocam  por  billicUjs  conversíveis  de 
nominal  em  róis,  varia,  com  relação  ás  da  libra  esterlina, 
quando  ó  ello  aferido  pelo  das  tabeliãs  comniuns  do  cambio 
bancário,  ou  quando  ó  apreciado  pelo  ouro-fino  das  ditas 

moedas.  ,  ,         .  , 

Nas  pequenas  soiniiias,  a  diiTerença  parecera  despresivel, 
c  delia  quasi  ninsucni  se  aporcel»;  ;  mas  nas  grandes  massas  de 
ouro  a  depositar,  semolhaute  dirfercnça  avulta,  o  deve  ser  le- 
vada á  conta  para  regular  o  quantitativo  dos  bilhetes  emittidos. 

Não  precisarei  alongar-me  nestas  observações,  porquanto 
bastará  um  exemplo  para  cvidonciar  a  justeza  dos  raciocínios, 
que  inspiraram  a  exposição.  .  -  ^ 

Na  vigência  da  tabeliã  official  que  regulou  a  emissão  de 
bilhetes  á  taxa  de  15  d.  fizeram-se,  seguramente,  nesta  Caixa, 
operações  como  a  seguinte  :  . 

O  possuidor  de  £  100.000-0-0,  cm  vez  de  as  trazer  a  Caixa, 
preferia  trocal-as  por  moeda  franceza  (ou  outra)  ao  preço 
médio  de  frs.  25,20  cada  libra,  importava  Irs.  2.520.000,  que 
eram  recebidas,  de  accôrdo  com  a  tabcUa,  pelo  valor  de 
réis  035,9427  cada  uma.  .  ^n^om, 

Os  bilhetes  entregues  representavam,  assim,  1.602 :575$bU4, 
e,  com  essa  quantia  o  depositante  obtinha,  acto  continuo, 
£  100.160-7-0  ou  mais  £  160-7-0  do  que  o  seu  capital  primitivo. 

A  Caixa  emittia,  desfarte,  bilhetes  no  valor  de  2:575$604, 
em  prejuízo  seu,  ou  sem  correspondente  real  de  deposito. 

A  operação  arithmetica  é  esta  : 

£  100.000-0-0  =írs.  2.520.000,0 

Frs.  2.520.000  X  035,9427  =    1  •  ^02 : 57o|C04 

£  100.000-0-0  X  lOaOOO  ;  =  1.600:000g000 

£  100-7-0  =  2:57õ$tí04 


fez 
uizou 

Saudações  respeitcsaa.  — A'uno  do  Andrade. 


Caixa  do  Conuersflo  ~  Decreto  n.  1.57D,  de  O  do  doEombro 
do  1906. 

Art.  1."  E'  instituída  uma  Caixa  do  Conversilo,  espocial- 
mento  destinada  a  receber  moedas  do  ouro  do  curso  Ioga!  o  as 
que  constam  do  art.  5"  desta  lei,  entregando  em  troca  bilhetes 
ao  portador,  representativos  de  valor  igual  ao  das  moedas  do 
ouro  recebidas,  fixado  este  valor  em  15  diniiciros  esterlinos 
por  líBOOO. 

Art.  5."  Os  marcos,  francos,  liras,  dollars,  além  da  libra 
esterlina,  servirão  para  constituição  do  deposito  de  que  trata 
o  art.  lo,  guardada  para  os  effeitos  da  emissão  c  conversão  a 
taxa  estabelecida  no  mesmo  artigo  para  as  libras  esterlinas  e 
as  taxas  a  ella  correspondentes,  para  as  moedas  a  que  se  refere 
este  artigo. 

Para  a  Caixa  de  Conversão  o  padrão  é  a  libra  esterlina  ú 
taxa  de  16  d.  por  1$,  ou  15$  a  libra. 

Uma  libra  esterlina  pesa  7,98805  grammas,tendo  de  ouro  fino 
916,606  ou  7,32237384  grammas. 

Va^Iendo  a  libra  esterlina  156  com  o  peso  de  ouro  fino  de 
7,32237384  grammas,  o  valor  das  moedas  de  outros  paizes 
será  o  da  relação  entre  esse  ouro  fino  e  o  ouro  fino  da  libra. 
Assim,  o  ouro  fino  de  uma  libra  esterlina  está  para  15$  como  o 
ouro  fino  de  outras  moedas  está  para  x. 

7,32237384:  15000::  0,290322:  valor  de  1  franco. 

Estabelocondo  esta  base,  temos  o  valor  de  : 

033713524 


1  franco   0,290322X15000  =  594,7292 


7,32237384 

04585196 


1  marco   0,35838X15000  =  734,1472 


7,32237384 

150239404 


1  dollar   1,50462X15000  =  3,082,238 


7,32237384 

316856702 


1  peso  argentino   1,45161X15000  =  2,973,6'i6 


7,32237384 

4623284876 


1  corôa  austríaca   0,304878X15000  =  624,547 


7,32237384 

076399694 


Réis  fortes  1$000   1,025707X15000  =  3,330,2868 


7,32237384 


4—  484  ^ 

Ao  iniciar  a  Caixa  de  Conversão  suas  operajõos,  jm  22  do 
dezembro  de  1906,  foi  adoptada  uma  tabplla  para  o  valor  das 
moedas  servindo  do  base  lOí,  valor  da  libra  osterlma.  O  valor 
Ts  Cedas,  poriam,  por  osta  labolla  nilo  é  a  relação  entre  o 
valor  de  ouro  íino  da  libra  esterlina  o  o  valor  de  ouro  f mo  das 
Sas  de  iutros  paizes,  como  se  vô  da  comparação  dos  valores 

abaixo  : 


Moodft8 


"d 

>>  et 


"  2 
Ê 


et  et  O 

Vã 


i  soberano   10.000  10.000 

l$b00,  ouro  nacional.       l .  800  1 . 800 

ím??ro'  785  1105         783,00034  2,02010 

Vínlla? ..  3.295  8036  3.287,72064  8.082% 

í  neso  aVcVulino  3.17971333  3.171,88938  7,82395 

}  íorôa  SS. .    .         006  0(Xi  666,184  0,482 

l$000  foK.     .....  3.560;90814  3.552,30592  8,00222 

O  valor  das  moedas  em  deposilo  lia  Caixa  do 

SSlSTnt'.  t??!''",         '         •        303.627 :263$046 

^  '''^^i^t'!':!'^.'^^^^^  303.990:335$708 

cuja  diffei-ença  de   .  363:072$062 

representa  o  lucro  das  que  de  preferencui  a  libra  esterlma 
entrarão  com  dollars, 'francos,  marcos,  pesos  argentinos, 
corôas  austríacas  c  ouro  portuguoz. 

Para  a  laxa  do  16  d.  por  \^  da  lei  dc  31  dc  dezembro  de 
1910,  ou  PO  manterá  a  relação  da  labella  official  para  o  valor 
das  moedas  ou  se  estabolecerá  a  tabeliã  de  ouro  fino. 


Moodas  c  UDidads 


o 

o. 


.2 
"3 


"  ti 
a  «es 

cí  o* 
c  e  ej 

ê  2 


Soberano,  1  

Ouro  nacional,  l-iíOOO. 
Franco,  lira,  pesola,  l 

Marco,  1  

Dollar,  1  

Peso  argentino,  1  

Corôas  austríacas,  1 . . 
Réis  fortes,  1$000.... 


li). 
1. 


000 
087,5 


15.000 
1 


Coiilabilidadi'  tia  Caixa 
jyiO.  —  ].)r.  Curlui!  CUudio 


687,5  — 

591.7293  1,42708 

734,1472  1,89389 

3.082,281  7,57726 

2 . 973,6463  7,3437 

624,5475  0,2525 

3.330,2868  8,0042 

(ic  Conversão,  31  di-  dezembro  dc 
da  Silva,  da  Contabilidade. 


596.19627 
736,04100 
.089,81530 
.989,99 
624,8 
.388,351 


—  -185  — 


DECRETO  N.  8.510  —  i)ií  12  1)13  .TANEno  di;  1011 

Abro  no  Ministorio  da  Fnzonda  o  orodito  do  5:870|9G5,  supplomontar  d  vorba 
—  Thosouro  Nacional  —  do  onorcicio  do  1911 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  5°  do  decreto  le- 
gislativo n.  2.372,  de  4  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  5:870$065,  supplemontar 
á  verba  7"  do  art.  81  da  lei  n.  2.356,  do  31  de  dezembro  do 
1910,  para  occorrer  A  despezii,  no  corrente  oxcrcicio,  com  o 
augmento  dos  vencimentos  dos  directores  do  Tliesouro  Na- 
cional, consignado  no  art.  1"  do  mcncionadj  decreto  legis- 
lativo. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  jiuioiro  de  1911.  9"  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

HKaMIÍS  R.  DA  FONSl-T.A. 

Antonin  Frnnciscn  Salles. 


DECRETO  N.  8.520  —  015  1?  m  .taneiuo  dk  1911 

Mandii  observar  no  nxcrcicio  concntc  os  decretos  n.  C.079,  de  30  de  junho 
de  190(5,  e  n.  7.817,    de  15    do   jiiiiciro    dc   1!)10.  olcvadii  ii  30  %  a 
reducção  da  taxa  referente  &  farinha  de  trigo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  23  da  lei  n.  2.321,  de  30 
de  dezembro  de  1910,  resolve  que  sejam  observados  no  actual 
exercício  os  decretos  n.  6.079,  de  30  de  junho  de  1900,  e  n.  7.817, 
de  15  de  janeiro  de  1910.  elevada  a  30  %  a  reducção  da  taxa 
referente  á  farinha  de  trigo,  compensadora  de  concessões  ao 
café  e  outros  géneros  de  producção  nacional  ;  só  se  tornando 
eíTectiva  a  reducção  de  30  %  para  os  despachos  que  se  effectua- 
rem  desta  data  em  deante. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.523  —  de  18  de  janmciho  dk  1911 

Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  91:078$  paru  pagamento  á  Com- 
panhia Nacional  do  Navegação  Costeini,  de  prpmios  relativos  a  emhnr- 
oações  construídas  cin  estaleiros  nacioniies 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
•usando   da-  autorização   constante   do   decreto  legislativo 
n.  2.325,  de  28  do  raez  próximo  passado  : 

Resolve  abrir  ao  Ministíírio  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  91 :078$,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  á  Companhia 
Nacional  de  Navegação  Costeira,  de  prémios  relativos  a  dojis 
hiates  e  tres  chatas  de  mais  de  80  toneladas  de  arqueação, 
construídas  nos  estaleiros  de  Lage  Irmãos,  na  ilha  do  Vianna, 
municipio  de  Nictberoy.  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  .18  de  janeii'o  dc  19H,  90°  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


—  480  — 


DECRETO  N.  8.524  —  de  18  nr  janeiuo  de  1911 

Abro  no  Ministorio.da  Faiond»  o  credito  dn  IflSílOOS  pura  pagAmonto  a  Uí« 
Irmíos,  do  promion  roliitivos  n  cmbarcnçOos  conutruidas  om  oBtaloiros 
ntoionaei 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
asando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo 
n.  i.32o,  do  28  do  moz  próximo  passado  : 

•  1  ^9  Ministério  da  Fazenda  o  credito  espe- 

cial de  155:100$  afim  de  occorrer  ao  pagamento,  a  Lago 
Irmãos,  de  prémios  relativos  a  uma  barca  do  agua,  deus 
rebocadores  e  dez  chatas  do  mais  de  80  toneladas  de  arqueação 
construídas  em  eous  estaleiros  na  ilha  do  Vianna,  município  de 
Nictheroy,  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  do  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.535  —  de  25  de  jANEmo  de  1911 

Dé  reeulamonto  para  a  cobrança  o  fiscnlizaçrio  do  imposto  de  consumo  da  man- 
teiga e  da  banha  artificiaes,  de  producção  naeionul 

O  Presidente  da  Republica  dos. Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  aUnibuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição da  Republica,  resolve  que,  na  execução  do  art.  14  da 
lei  n.  1.616,  do  30  do  dezembro  de  1906,  revigorado  pelo 
art  o"  da  de  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  seja  obser- 
vado o  regulamento  que  a  esto  i«i'.oiTipanha,  as^?i;.Mlildo  pelo 
ministro  de  Est  ido  dos  Negócios  da  Fazenda. 

ooo^í?     J^"p,';'0'  25  cie  janeiro  do  1911,  90"  da  Tndopondencia 
o  23"  da  Republica. 

Hehmes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

Regulamento  para  a  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  de 
consumo  da  manteiga  e  da  banha  artificiaes,  de  producção 
nacional 

«  ,1  "iií;  9«^?r^9^''°  consumo  crcado  polo  art.  l  i  da  lei 
n.  1.616,  de  30  de  dezembro  de  1906,  e  revigorado  polo  art.  5» 
aa  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910,  incide  sobre  a 
manteiga,  de  producção  nacional,  que  não  seja  de  leito  puro, 
■  e  sobre _a  banha  artificial  (similares  da  banha),  também  de 
producção  nacional. 

Art.  2."  As  taxas  deste  imposto  são  :  manteiga,  do  pro- 
7a^nn°  "í^^"?"»'.  que  não  seja  de  leite  puro,  poi-  kilogramma, 
;  banha  artificial  (similares  da  banha),  de  producção 
nacional,  por  kilogramma.  640  réis. 

Art.  3."  A  manteiga  e  a  banha  sujeitas  a  este  imposto 
nao  poderão  sahir  das  fabricas,  ser  expostas  ú  venda  ou  ven- 
didas sem  que  as  respectivas  latas  ou  quaesquer  outros  envol- 
tórios contenham,  de  modo  visível,  e  além  do  rotulo  exigido 
para  os  demais  productos  sujeitos  a  imposto  de  consumo  a 
declaração  de  manteiga  artificial  ou  banha  artificial. 


.{vr.a  prodnoios  qviariçlo  foroin  oonsidorados  no- 

civos á  saiKlo  mm  podorãn  sor  onlropuos  a  oonsumo  o  <^otÍo 
nppi-chondidos  o  inutilizados,  pr(>c-odondo  a  uooolí-aria  ana- 
lyso;  do  mesmo  modo  so  procodci-A  quando  não'conln-orom 
a  declaração  do  que  trata  o  artigo  antcoodento 

Art  5.»  O  imposto  será  ari-ooadado  por  moio  do  ostampi- 
H?'.oo?'  o  decreto  n.  5.890.  do  10  do  fevereiro 

do  1006,  quo  rege  a  cobrança  o  a  fiscalização  dos  demais 
impostos  do  consumo.  "lhuus 

Art.  G."  Os  fabricantes  e  negociantos  do?  producto^  de 
que  trata  este  regulamento  sfin  obrigado?  ao  roci<(ro  o^stabo- 
lecido  no  citado  decreto  n.  5.890.  do  1900.  o  ?ob  a*;  nonas 
nelle  estabelecidas.  >u  ptnas 

Art.  7.°  Os  agentes  fiscaos  no  oxcrcicio  do  sua?  funccões 
deverão  obter  das  fabricas  o  casas  commoroiaoi:  exemplares 
de  manteiga  ou  banha  convoniontomonto  authenticado'  o«5  nuaes 
serão  remettidos  ao  Laboratório  Nacional  do  Analv?o^^'que  pro- 
cederá ao  respectivo  exame,  no  sentido  de  vorifioar  •«i  conteera 
matéria  estranha  ou  nociva  íi  saúde. 

Art.  8."  Para  a  sellagcm  das  mercadoria?  o\-i?tontos  nos 
estabelecimentos  commerciaes  o  adquirida?  anto?  da  vigência 
deste  regulamento,  sorA  pcrmittida  a  venda  tio  o?{ann-iillias  em 
qualquer  quantidade. 

Art.  9."  Os  infractores  do  presente  decreto  ?orão  punidos 
com  as  seguintes  multas  : 

1)  de  1:0008  a  2:000-$,  os  que  vondorom  ou  oxpuzerem  á 
venda  productos  sem  scllo  ou  insnrririontoinouto  ?oll;uios.  mas 
contendo  a  declaração  de  que  trata  o  art.  3"; 

2)  de  2:000$  a  /i:000Ç,  os  que  oxpuzoroin  ;i  vonda  ou 
venderem  taes  productos  sem  a  declaração  oxisrida  polo  art.  3°, 
embora  estejam  sei  lados  ; 

3)  de  3:000$  a  5:0008,  os  que  expuzerom  á  vonda  ou 
venderem  productos  som  sollo  e  sem  a  doolaraoão  oxisida 
no  art.  3°. 

Paragrapho  único.  Essas  multas  sorão  applioada?  no  má- 
ximo, quando  os  productos  forem  nocivo?  á  ?audo.  o  no  dobro, 
nas  reincidências,  sem  prejuízo  da?  pona?  oriininao?  om  que 
incorrerem  os  infractores. 

Art.  10.  As  multas  de  que  trata  o  artigo  autooodonte  serão 
applicadas  tanto  aos  fabricantes  como  aos  moroadoro?. 

Art.  11.  Além  das  penas  comminadas  no?  arl?.  6"  c  9°, 
sorão  applicadas  a?  do  art.  12í?.  iis.  T.  lottra?  b.  c  o  d ;  K. 
lettra  b  ;  III,  lettras  w,  c  e  g  ;  IV.  lettras  b.  e  o  /.  o  V.  lottras  c, 
e  e  f,  do  decreto  n.  5.890.  de  10  de  fevereiro  do  1900.  quando 
se  derem  as  infracções  alli  mencionadas. 

Art.  12.  Salvo  os  casos  previstos  nosto  ro?ulanionto.  este 
imposto  regulará  pelas  disposições  concornonto?  ao?  demais 
impostos  de  consumo,  e  a  sua  fiscalização  ?orâ  oxoroida  pelos 
agentes  fiscaes  daquellcs  impostos,  com  as  inosma?  vantagens. 

Rio  de  Janeiro.  25  de  janeiro  de  1911.  —  Francisco  Salles. 


DECnFiT'0  N.  8.547  — Dl-  I  df.  rnvEariRo  pk  19H 

Díi  ropulníncnto  pnrii  o  serviço  roliitivo  /i  cxportaç.lo  ile  aríij:v>s  <!<>  prodwfç.^o 
nncionnl  pura  portos  brnzilciros,  cin  triiiisito  por  torritorio  ostrancviro. 


O  Presidente  da  nepiibiica  d-is  Estado?  rnid.\:  Brazil. 
usando  da  altribuicão  que  llie  confere  o  art.  -'i8,  n.  1.  da  Con- 
stituição da  Rspublica,  decreta: 

.Art.  1."  No  iservigo  relativo  á  exportação  do  artigos  de 
producção  nacional  para  portos  brazileiros  om  transito  por 
torritorio  estrangeiro  serão  observadas  as  disposiçCies  do  regu- 


EsTn^Si^dn^Fnzondn  "ssignado  polo  ministro  do 

Art.  2."  Rovogam-sp  as  disposições  em  contrario. 


HiiinMua  R.  da  Fonskca. 
Francisco  Antonin  de  Salles. 


Regulamento  para  o  serviço  relativo  á  exportação  de  artigos  de 
producçao  nacional  para  portos  brazileiros  em  transito  por 
território  estrangeiro.  ^ 

nnvo''nl".(n/"i''^i/'^''Tr^^''^"  do  ai-jigos  d(i  procluíMíão  nacional 
paia  portos  da  Hepuhlica  om  |.i'ansit'f>  por  território  do  ciual- 
quer  das  nacoos  limilroiilies  sorá  feita  mediante  cfírl^ificado 
de  exportação  expedido  pela  repartição  fiscal  m  Esiado  de 
oiigtMii  da  merçadoi-ia  o  cei-tifioado  consular,  expedido  pelo 
tonsu  ado  Hrazilciro  no  paiz  estrangtMro  por  cii|i.o.  lerrilorio 
Sòlí^;  "  >'>ercai;:oria,  e  será  regulada  pida.  seguiíítos  íiis- 

Mfo.?i'""  *^^nf'i'';UÍor  pedirá  por  oscripto  ao  inspector  da 
Alfandega  ou  ao  administrador  da  Mesa  de  llentlas  fii  e  de- 
signe conferente  para  proceder  á  conferencia  V  eSiçL 
f  nnín  ISífi  '^'^'t^'"^^^!'  e^'l»orlar.  consignando  na  Ve  çlo 
m^lw    ,      •  1'nnier.o  dos  volunic.s;  dualiflade, 

lant  Idade    po.s>  da  mcrciidoria;  unim  .í  sede  do  saladcro  f  - 
biKia  ou  i)ropr]cda<lc  agrícola  e  pasl-ívril  (luc  a  proiluziu-  líornc 

Í^'í'^  '■^'^  transitar,  porto  de  mar  onde  tenha  de  embarcar 
nflr^K^^'"'^-'  P^''^°  brazileiro;  nome,  espécie  e  naci.Sicàdi 
da  mbarcaçao  qu.e  a  tiver  de  transportar;  porto  de  dStino  nS 

e  a^^sitir-í^f  !l?H?n^^n^H''^®'''''^^P^P'^*^^^''^  ^^te  á  conferencia 
e  d&isi&lua  a  expedição  da  mercadoria  em  estradn  Hp  fprvn  ah 

?ÍÍ*?-„^"«^^^,*^^'       de  transporte,  tendT  em  V  ta  L^e^^^^^^ 
ÍS.S  '{^"^^«'íí^^s  do  §  1»,  e,  concluídas  a  conferencia  o  ^  0x1 

H  ^n  I      iPSiillado  da  verilicação  a  (iu.i>  tiver  nroce- 

i>io    i)aííando-a  em  seguida  ao  chefe  da  reiíarl  cfui  mr-i 
mandar  expedir     certificado  de  exporliicíiò.  '''^'•""•'^'■^  1'^^'^ 
há.  U  cort.ificadn  de  exportação  será  expedido  de  acr-At-dr» 

l>i'inieira  será  cnti-egue  ao  exportadoi-  dc  nu  mti  ^e  cn 
S  tt;M?'diní>/Se^;?=,'  '''''''''  •••M>áVtiçãS'expodvlÍ;ã 

zileiro  no  paiz  por  cujo  teri-itorio  tiver  de  ,4n?it-  r  í  rmM-' 
oadorni:  a  tiM-coira  será  lambem  remeti  d  po  o  eirreií  -  ré" 
pa  çav>  do  porto  d(í  destino  da  mcrciidoria;  a  miarta  I'  c-  ?^ 
â  í  u"'  ?  i"'  ^TP^'-l  Çíío  de  ,-,rige,n.  cnlhuh  ía^  í  íão  ^íe 
:S(M\iu  de  base  a  conlerencia  e  expedicã;)  da  nuMrVd'  ■  i  <  n m 

d!;5'?'eV";ir"""°'  '         ''"^  ófficiÍ\'fomilostdkS 

do-se  íulreM,lhf",;í  '"'^  /'"^       ilibado,  consignan- 

do s'^.  (iHiet.iiiio  na  l"  via  a  uuportancia  do  sellô  pago. 

.s  •).  Uj-ertificad.oi.ie  exportação  pfrá  a^^si^-nadn  neli  ..liofo 

r,  «..r.ír    I   7  Allaiidega  ou  .Mesa  de  llen  ia»!  exnodir 

"   xpnrlaçãr,.  lelegnphará  á  Alíai.deg^lo  S 


—  /i8l)  — 

dodostino  no  Brn/.il,  obedocondo  o  f.elegrnmma  ao  m^odelo  se- 

firinl^^f-^f^^^^  certificado  oxportaciío  (oiian 

Sdo  "  marca.,  rf^í^"""?: 

sata^l„■c■™,ul™/H,.?;l;  .'  ,:í"^       expm.f,a(;ão.  depois  de  vi- 

Wiiiiigi 

n  n  ,         V'^''"'  110.^  níspoctivos  quadros 


—  400  — 


Art.  5.»  Logo  quo  ohoguom  il  roparLioRo  )»scal  <lo  des- 
tino o  iologramma  quo  Iralft  o  §  0°  do  nrt.  1»,  a  3»  via  dj 
certificado  dto  expwlncrio  c  o  covtif londo  consular  o  ipnna  « 
embarcação  dndo  entrada  iu)  porto,  po.-iio.rA  o  fto"(>  ^  a  mSÍSl" 
dória  promover  o  Mspootixx)  dospadio  livro,  como  do  proce- 
doi^oia  nacional,  despacho  que  lho  serA.  concodic  o,  si  pelo  chefe 
d^roparliçao  f^r  verificada  a  nuthontieidndo  dos  documentos. 

Airt.  0."  Si  na  conferencia  da  mLM^cadoria  no  porto  do  des- 
tino fôr  verificado  accrcscimo  do  poso  ou,  quantitla<lo,  ficara 
esto  suioito  nn  rogimen  das  do  promloncia  estrangeira  para 
o  pagamento  de  diíoitos  do  importação  para  consumo  que  idte- 
voHo  ser  cobrados  cm  dobro  si  a  respectiva  difforcnça  ox- 

''''^°Pa?ag?affiunico.  No  caso  do  se  verificar  decréscimo,  se 
procederá'  de  accôrdo  com  o  disposto  ivo  art.  .ií)0  da  Conso- 
lidaçil'0  (dias  Leis  das  Alfandegas  o  Mesas  do  Rendas. 

Rio  de  Janeiro,  1  do  fovoroiro  do  [OW.  — Francisco  An- 
tonio de  Salles . 


MODELO 
Alfondega  de  Uruguayana 

OERTIFICAlX)  1)K  KX TORTA ÇÃO 
N...  ^' 

Certifico  quo  seguem  desta  localidade  para  o  porto  do  Rio 
de  Janeiro,  em  transito  pelo  terrilorio  uruguayo.  tros  mil  farelos 
de  xarque  do  producçiío  nacional,  da  marca  ^..  sem  nu- 
mero, pesando,  bruto  nos  saccos.  trezentos  mil  kilogrammos, 
exportailios  por  Braulino  Costa,  do  saladero  hraziloiro  Paulo, 
sito  nesta  localidade,  de  proi)r iodado  do  .lost^.  Saraiva,  os  quaes 
vão  sor  embarcados  no  porto  de  Montovidco  no  vapor  nacional 
Parahyba  com  destino  ao  roforido  uorto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  presente  certificado  foi  oxpodido  em  quatro  vias.  teiv.io 
sido  a  primeira  entregue  ao  oxporindor.  a  segunda  remet tida 
pelo  Correio  ao  Consulado  Brazilciro  cm  Montevideo,  a  ter- 
ceira, também  pelo  Correio,  á  Alfandega  do  Uio  do  Janeiro,  li- 
cando  a  quarta  areliivada  nosla  Alfandcíia .  K  i^ara  conslar,  eu 

p...  ..•   escripturariio  desta  repartição,  passei  o  pro- 

sente  aos  ríoze  dias  de  .janeiro  de  mil  novecentos  o  onze  x\  o 
assigno  conjiunctamentift  com  o  Sr.  inspector. 

(Assignatura  por  oxionso  procedida  dn  iituln) 

Nota  —  Pg.  do  sollo  na  1'  via  í?  

(Assignatura  do  empregado. ) 


DECRF.TO  N.  8.5/18  —  dií:  1  nií  FiívcnEiuo  oe  1011 

Poclnra  som  cffcito  o  docrclo  n.  7.B23.  de  20  dc  jnnoiro  do  1010,  ni\  piu-tG 
rciferente  A  ftpvroviiçilo  do  auixiiionto  do  piipitnl  da  «Eronoiniundori»  Pnu- 
lÍHtn»  —  Cnixn  liitmincionul  dp  Pcnsõos  Vitiiliciiis  —  do  ,S.  Paulo,  o  A 
u.odificnçfio  do  urt.  14  dos  bcus  oRlntutos. 

O  Prosidonio  da  Republica  do.»;  listado?  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  propoz"  a  Inspocloria  do  Seguros,  relativa- 
mente A  deliberação  tomadi  i)ola  assemblóii  geral  da  «J-V'"" 
nomisadora  Paulista»  —  Caixa  íiitcv naoional  do  Ponsoes  \ ila- 
Jicia..s  —  de  S.  Paulo,  reunida  em  23  de  fevereiro  de  1910,  cie 
nSo  se  utilizar  da  faculdade  de  augmentar  o  sou  capital,  resolvo 
dficlarar  som  effeito  o  decreto  n.  7.823,  do  20  do  janeiro  do 


—  .'lt)l  — 


nnno  ciludo,  nu  parh»  'rofiM-iMilc  á  ivppi-ovaciUí  do  miginonlo  do 

(Jiipital  íliiniioUíi  so('Í(m1;;(1(>  i>;u'a  •JOi) lODOii!,  (>  á  minlirioaíjão  do 

nrt.  li  <JoH  (vsliiUiIns  da  nu'siiv:i.  «  (iiidiiiisadoi-a  Paiilisla»  — 
Caixa  Iiitornacidiiiil  de  Pciisncs  Vilulicias. 

Rio  (lo  Janeiro,  1  do  {'iivoroiro  de  ÍM)"  da  Indopon- 

doncia  o  -3"  da  llopul)li(ía. 

Hi:ii.Mi:s  11.  DA  KoNsiu^A. 
Fruíicisco  Antouio  do  Sall<'s. 


nECRETO  N.  S. ')',<)  —  Dl-  1  DI.;  jm-vkiu- mo  nic  1011 

Abre  no  Ministério  div  Fiizciulii  o  orrdito  extraordiniirio  do  l():330li!  imrii  i)!iBii- 
mento  <lo  mcio-soldo  n  D.  TiCoiior  Augusta  Conrndú  Franco,  filha  do 
mnjor  do  Exercito  Antonio  Josú  Augusto  Conradô. 

O  PiTOsidonte  da  Ropublica  dos  Estadoí  lenidos  do  Braxil, 
usando  á%  aulofizacão  constanlo  do  art.  82,  n.  XYir,  da  lei 
n.  2.300,  dc  31  dc  do/onil)i'o  do  IDIO,  c  UmuIo  ouvido  o  Tribunal 
de  Gonlas,  na  conrorniidado  do  ai'l.  2",  S  ~".  n.  2.  lottra  c,  do 
dG(;r('to  legislativo  ii.  3'.),*.  d;'  8  ovdubvo  de  1890.  roíolvo  abi-ir 
ao  Minislerio  da  l''a/.(Mida  o  crcdilo  t'xlraoi'dinario  do  10:330!? 
para  |)againonl.)  a  IX  L(>on(»i'  Augusta  Conrado  Franco,  íilba 
do  major  do  Exercito  Antonio  José  Augusto  Conrado,  do  mcio- 
soldo,  pela  tabeliã  do  i  do  dczonibro  do  ISii  c  lei  dc  18  de 
agosto  dc  1852.  correspondonte  a  32  annos  o  cinco  mezes,  que 
deixou  do  receber  desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pac,  em 
março  de  1809,  até  3  de  outubro  dc  1901,  oní  que  se  babilitou. 

Rio  dc  Janoiro.  1  do  tVvoroiro  do  1911.  90"  da  Indepen- 
dência o  23"  da  Republica. 

IlEUMES  R.  DA  R)Nai;cA. 
Frnnrisro  AtUonin  do  Salles. 


DECRETO  N.  8.002  —  dk  15  Di:  FhvtcnEino  de  19H 

Ahre  ao  Ministorio  da  Fiizoiulu  o  credito  do  2r)í)?lT0  jiara  pnj:nnionto  n  Carlos 
Alborto  Fi-riiaiulos,  cm  \irHido  de  sojmMn;a  judiciaria 

O  J^rcsidoulo  da  Uopublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
uíando  da.autorização  constantiodo  ai't.  82,  n.  VIT,  da  loi  n.  2.356, 
do  31  de  dozonibro  de  1910,  o  tendo  ouviílo  o  Tribu;:al  dc  Con- 
tas,- na  coiilormidado  do  arl.  2".  S  2",  n.  2.  lottra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  do  8  dc  outubro  do  1890.  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2508170  para  occorrer  á 
despeza  coxi  o  pagamento  di>vido.  em  virtude  do  sentença  ju- 
diciaria, a  Carlos  Alberto  Fernandes,  eon formo  o  .precatório 
expedido  pelo  Juizo  dos  l'OÍtos  da  Saúde  1'ublica  em  2  do 
referido  mez  de  dezembro. 

Rio  de  Janeiro,  lõ  do  fevereiro  dc  1911,  90"  da  Indepen- 
dência c  23"  da  Republica. 

lIt;ii.Mi:s  R.  DA  Fo:;sEC.\. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 


—  492  — 


DECRETO  N.  8.503  —  dg  15  db  FGVERRino  dq  1011 

Abre  ao  Ulnlsterio  da  Faionda  o  credito  do  <104 :4.189000,  ouro,  para  pagamento 
SOB  reclamantei  peruanos  em  vlrtudo  da  doclsfio  do  Tribunal  Arbitral  Bra- 
lileiro-PeruBUO 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi!, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*, 
8  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outu- 
bro do  i896,  resolve,  d  vista  da  decisilo  do  Tribunal  Arbitral 
Brazileiro-Peruano,  que  concluiu  os  seus  trabalhos  no  dia  30 
de  junho  de  1910,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
464:413$G00,  ouro,  para  occorror  ao  pagamento  da  somma  de 
£  52.240  aos  reclamantes  peruanos,  a  que  1'oi  condemnado  o 
Governo  do  Brazil  pela  referida  decisão. 

Rio  de  Janeiro,  15  dc  fevereiro  de  1011,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hkrmes  R.  da  Fonskga. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  8.564  —  de  15  de  FisvERiaao  de  1911 


Abre  ao  Ministério  dn  Fazenda  os  créditos  de  4:328$g34,  papel,  o  1:442$978, 
ouro,  para  restituição  dc  direitos  de  linotjrpos  dcspnchadca  por  FrateUi 
Martinelli  k  Conip.  na  Alfandega  dc  Santos 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  2.07-4, 
de  7  de  janeiro  de  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  os  créditos  de  4:328$934,  papel,  e 
1:442$978,  ouro,  para  occorrer  á  despeza  com  a  restituição, 
na  fórma  do  referido  decreto  n.  2.074,  de  direitos  de  lino- 
typos  despachados  por  FrateUi  Martinelli  &  Comp.  na  Alfan- 
dega de  Santos  pela  nota  de  importação  n.  31.038,  de  31  do 
julho  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  fevereiro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.505  —  de  15  de  FBVEREmo  df  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50  :ooo$  supplcmentar  á  vcrl)a  6'— 
Aposentados  —  do  cxercicio  de  1910. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  auboirização  contida  no  art.  38  da  lei  n.  2.221,  de  30 
dezembro  de  1909,  e  tendo  muvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art.  2",  §  2»,  n.  2,  lettra  r,  á&  decreto  legisla- 
tivo n.  392,  de  8  de  outubro  do  1890,  rírsolvo  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  50:000$,  supplomontar  í'i  verba 


n.  O  — Aposoiitados  —  do  ar(,  a7  da  roferid»  loi  ii.  8  221  mm 

IIi3i\mií:s  R.  ua  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.ÚG0  —  dij  15  dií:  FKVEíiEino  dií:  1911 

Abro  «o  MmÍ8tcrio  da  Pazonda  o  credito  do  24:978$849  i.ani  pagamento  a 
Maia  Sobrinhos  &  Con.p.  «m  virtude  do  sentença  judiciarir 

„c..„5.^''i^^'''*^V''^-^^-'^''^P^^''<^''^       Estados  Unidos  do  Brazil. 

'jutoní^fcao  constante  do  art.  8:?,  n.  Vil,  da  le 
l  rn^tiJ^l^^  de  dozombro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribuna 
de  Contas,  na  confoi-midado  do  art.  2",  ^  2",  n.  2  lettra  c  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  iie  1890:  ' 

«JiMnílS  0^  n^'"''  ^'^li"isleriq  da  Fazenda  o  credito  de 
--■i.9/8íf8.49  para  pagamento  devido,  cm  virtude  de  sentiMir^ 

Maranhão,  em  10  do  agosto  do  anuo  próximo  findo. 

llm^ths  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 


DECRETO  N.  8.507  —  de  15  de  fevereiuo  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:0578,  papel,  stipplemcntar  á 
verba  n.  10  —  Caixa  de  Amortizaçrio  —  do  exercicio  dc  1910. 

„^n..?  ^Y^sidiínlo  da  Republica  do:.s  Estado?  Unidos  do  Brazil. 
u.sando  da  aut-oirixagmo.  contida  no  arí.  38  da  loi  n.  ■'>.2-''l  de  30 
pL?nf.n.-ÍÓV  ''^         ^^T^l  "^'^'^0  "  Tribunal  de  Contas  dc 

aiíin^ivn í'!'''''?  V:^-  '«tt™     do  decreto  le- 

giblatno  n.  392,  de  8  de  outubro  dc  189G: 

„  ,,_?gsolvc  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc 
Uo_/.?,  papel,  isupplementar  á  verba  n.  10  —  Caixa  de  Amor- 
tização —  do  art.  37  da  reflorida  lei  n.  2.221,  para  occorrer  á 
oespeza  com  a  assignatura  dc  notas,  no  exercicio  de  1910. 

de.ofa°  23'ffk™puWica,'''™'°'™  " 

Hermes  R,  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  P^alles. 


t.  >     DÍBÍCWIíTÒ  N.  8.608  — DE  15  de  PEVEimno  de  lt)H 

Abre  no  Ministério  da  Fnienda  o  credito  do  aa!896$773  'pura  paBoraento  doi 
ordenadoB  devidos  no  porteiro  dn  cxtii»cta  Tliesourarin  de  Faíetidu  do 
' '  Pernambuco,  Alexandrino  Alves  de  Mendonça. 

O  Preaidonto  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçãio:  contida  mo'  art.  82,  n.  XX,  da  lei  nii- 
mero  2.35G,  do  31  do  dezembro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  de  conformidade  oom  art.  2",  §/.  n- a,  lettra 
c,  do  decreto  legislati\(o  n.  392,  do  8  de  outubro  do  1890. 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  .... 
22:896$773  para  occorrer  ao  pagamento  com  a  dospeza  do 
igual  importância,  do  ordenados  devidos,  a  partir  de  9  de  julho 
do  1891  a  8  de  agjosto  do  1910,  ao  porteiro  da  extincta  Jhesou- 
raria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  Alexandrino  Alves  de  Men- 
donça, cuja  aposentadoria  fôra  annullada. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  fevereiro  do  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
'Francisca  Antonio  de  Salle:, 


DECRETO  N.  8.5(59  — ue  15  de  fevekeiuo  dií  1911 

Transfere  para  Porto  Velho  a  Mesa  de  Rendas  de  i«  ordem  estabelecida  em 

Santo  Antonio  do  Madeira. 

O  Presidente  da  Republica  dcs  Estados  Unidos  do  Braiil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  143  do  regulamenio  ex- 
pedido oom  o  decreto  n.  6.272,  de  2  de  agosto  de  187  o: 

Resolve  transferir  para  Porto  Vellici,  Estado  do  Amaiionas, 
a  Mesa  de  Rendas  de  i"  ordem,  que  se  acha  estaD-íUiCíaa  em 
Santo  Antonio  do  Madeira. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  feverei.-o  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  ua  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.574  —  de  22  DE  fevereiro  de  1911 

Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  ciodito  du  775$C40  para,  pagamento  a 
Francisco  Alves  Rollo,  cm  virtude  de  Bontenca  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  2.318, 
de  28  de  dezembro  ultime,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  J.<a- 
zenda  o  credito  do  775$6.i0,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
custas  devidas,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria,  a  trancisco 
Alves  Rollo,  conforme  o  precatório  expedido  pelo  Juízo  dos 
Feitos  da  Saúdo  Publica  em  20  de  julho  do  1909. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica.  _ 

Hermes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.575 —  de  22  db  PKVEnEUio  Dis  lOil 

Abro  ao  Uinlstorlo  da  Fozondn  o  credito  do  908:400$085,  Bupplementu  á 
Yorba  —  Alfandegas  —  do  exercido  de  igio. 

O  Prosidento  da  Ilopublica  dog  Estados  Unidos  do 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  n.  XIII,  da  loi  na- 
moro 2.356,  do  31  de  dezcmbno'  ultimo^  o  tendo  ouvidu  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2»,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  aioi  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  233:499$985,  sup- 
plomentar  &  vei-va  n.  18  —  Alfandegas  —  do  art.  37  da  lei 
n.  2,221,  do  30  de  dezembro  de  1909,  para  ocoorrer  ao  paga- 
mento da  despeza  a  sor  feita  com  o  pessoal  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  em  cumprimento  do  dispoeto  no  art,  52  da  re- 
ferida lei  n.  2.221. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1911,  90"  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

HEIUVIE8  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.576  _  cu  22  de  fevereiro  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  erudito  de  52U:970$133  purn  iiagamcnlo  de 
contuu  do  ^fiiiisterio  d»  JiiHtic.-v  c  Negócios  Interiores,  na  couforinidado  do 
art.  8'J,  H.  XIV,  la  lei  ii.  2.35(i,  de  ;il  do  dezembro  de  1910 

O  Prosidonlo  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  82,  n.  XIV,  da  lei 
n.  2.35(5,  do  31  do  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  522 :970$128  para  occorrer 
ao  pagamento  de  contas  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  constantes  da  mensagem  do  9  de  dezembro  do  1909, 
reconhecidas  e  processadas  de  accôrdo  com  o  disposto  no  artigo 
31  e  paragraphos  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  aos 
seguintes  credores,  nas  importâncias  abaixo  mencionadas: 

Seigneuret  &  Masset,  em  liqui- 
dação   134:323$200 

Amaral  Guimarães  &  Comp   58:301$905 

Barbosa,  Amaral  &  Pimentel   27:144$680 

Macedo  &  Irmão   /i0:015$870 

Macedo  &  Irmão  •  •   -46 :976$476 

Moss,  Irmão  &  Comp   57:422$451 

F.  P.  Passos  &  Filho   30:1518096 

Costa  &  Alvos  ••   31:3088000 

H.  Lavoio   20:400a000 

José  Maria  da  Silva  Graça......  20:7238000 

Arens  &  Comp   18:155$000 

Hiron  Jacques   ^'"^l^lí? 

Francisco  José  Dias   15:862$000 

R.  do  Almeida  &  Comp   5:500$000 

Francisco  Ignacio  Pereira   7:738$650 

A.  J.  Pereira  de  Barbedo   1 :051$000 

Carvalho  Costa  &  Comp   2:190$000 

Somma    522:970$128 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1911,  90»  da  ludepanden- 

oia  o  23"  da  Republica.  „ 

Hermes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.581  —  de  1  ms  >rAnco  de  lOJl 

Approva  as  modificações  doa  estatutos  do  Banco  de  Credito  Bmíllciro 

O  Presidente  cta  Republica  dos  Esladios  Unidos  çlo  Bmil, 
attondcndo  n;o  que  requereu  o  Banco  de  Grodilo  Brazileiro,  de- 
vidamente representado : 

Resolve  approvar  as  indicações  feitas  nos  estatutos  do 
mesmo  Banco,  om  virtude  de  dclibora«ão  da  assemblea  geial 
extraordinária  de  seus  accionistas,  de  18  do  mez  proxmio  findo, 
as  quaos  vjío.  a  seguir  e  deverão  ;scr  archivadas  na  Junta  Com- 
mercial,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  3",  §  4°,  do  de- 
creto n.  lOi,  de  17  de  Janeiro  de  1800:  ,      -  ^ 

Art  2.»  Substitua-sc  polo  seguinte :  «A  sua  duração  será 
de  30  annos,  contados  da  data  da  modificação  destes  e.sts- 
tufccis 

Art.  7."  Supi>rima-se.  ,      ,      i  ^ 

Art.  8."  Accresconte-sc  «a  operar  om  cadernetas  do  pe- 
quenas contas  limitadas ».  •  ,  , 

Art.  9.0  Supprimam-se  as  palavras :  «  ospecialmonto  nos,  do 
Pará  e  Amazonas ».        '  ,    .  , 

Art.  28.  Sup]jrimam-sc  as  palavras:  «e  tera  um  advogado 
que  funccionará  conw  consultor  jui-idico  ». 

Art.  29.  ])iga--se  «cem  .acções»  em  logar  de  «cmcoenta 
ac('õos  * 

'  Art.  31.  Substitua-sc  pcv.  «O  honorário  ou  retribuição 
annual  de  cada  director  será  de  doze  contos  de  reis,  pagos 
■  mortsalmenlc,  o  mais  a  porcentagem  de  um  por  cento  sobro  os 
dividendos  quo  distribuirem  aos  accionistas  ». 

Art.  37.  Diga-se:  « cincoenla  acções»  em  logar  de  «cinco 

acções».  .  ,        1  11 

Art.  'iO.  Subslitua-se  por:  «Aos  mcmbiws  ilo  Conselno 
Fiscal  compelem  as  attribuiçõe.í  eslaíuidas  na  lei  vigente  das 
sociedades  anonymas ».  ,         ,.  ., 

Art.  12.  Substitua-so  por:  «Dos  lucros  líquidos  proveni- 
entes de  operaçãioi  effectivamenle  concluída  no  respectivo  se- 
mestre se  deduzirão  dez  por  cento  piara  lo  fundo  de  reserva, 
seis  por  cento  para  os  directOires,  em  partes  iguaes,  e  oitenta  o 
quatro  por  cento  para  dividendo  aos  accionistas». 

Rio  de  Janeiíro,  1  de  março  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

Herm  RS  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Anlonio  dc  Salles. 


líaiico  <le  Oredito  lírazileiro 

ACr\    0\    ASSl-MlíLlÍA    GKHAL    FATUAOUDINAniA    DK  ACCIONISTAS, 
mCALlZAOA  A  18  DIC  FlíVKHlCIIU)  1)K  J911 

Aos  di^zioilo  dii:i5  do  mez  de  fevereiro  de  mil  novoconlos  e 
onze  nesta  cidade  dó  Ilio  de  Janoiro.  á  1  hora  da  tarde,  i-e- 
nnidos  pessaLiImciitc  e  rciu-esenlado.s  iior  sele  aecionisías  desle 
BaiwO;  no  segundo  andar,  sala  dnze,  do  edificio  (k>  Jornal  do 
Commcrcio.  sito  á  Avenida  CentiMl  117,  possuidoi-es  de  vinte 
e  quali'0  mil  ccnlo  e  setenta  acções  com  duzentos  e  setenta  e 
cinco  votos,  íi>  direclor-prosidente.  coronel  Rotlolpho  Abreu, 
assumindo  a  presidência.  abi'e  a  sessão,  convidando  para  se- 
cretari'os  o^.  accionistas  Dr. Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquoir- 
Gué  e  Alberto  J.  Mora,  que  immediatamenie  occupam  os  res- 
nectivos  togares.  Pelo  Sr.  .presidente  é  declarado  que,  na  lorma 
do  annuncio  inserto  no  Diário  Officinl.  de  dez  do  corivuLc  moz. 
(•  ordem  do  dia  da  i)resíMit('  asscniblóa  i)i'()coder-st'.  a  eleição 
para  o  cargo  de  l.>iri.'i:tor-Tlieáoureiiv,  actualmente  vago,  e 


quo  a  :ni.s«eml)l,ia  ol.,i;i  para  <>    IfS    \.  ?«o"do^D 

<li.;a(,;ao,  lo.  a  momva  unaniinoínonlo  i  pp  í  v  dí  ]>e(liiido  í  ní" 

?Tn/  Cavalcanti  d.  Albuquerque  ag^^^^^ 

çlefío  a  honrosa  disLinotão  de  quo  íòra  obituao   P- ^^^inSÍ  õ 
ratar-s(;  da  rer:G,rn.a  di>xs  ]':s.tatutos  pro(í'do  o  Sr  1»  ?ocrot?rií 
a  leitura  da  proposta  da  Directoria,  quo     do  ie(\r  scSfi  • 
«  Sivs.  accioms  as  A  Dirockiriia  rio  Ban^' do  (  lidito^^^ 
leno,  no  mtui  o  de  ravo.r(;cer  o  cJosenvolvi,  en  o  desU 

te  ^  S'-^^"su^ss  rSls^crSnSl- 

priinam-se  as  palavras:  e  terá  um  advogado  que  funcrianard 
como  coiwdtor  juridico.  Yf  _  art.  29.  diga-se  •  cem  aícõr^ 
cm  vez  de  cinçoenta  acções.  VII.  -  ^  31  substitua  qp 
por:  O  homrarw  ou  re-trihuição  annual  d  cada  S  or 'írtí 

^«'^'■nsalmente  e  mais  a  pòrcen- 

uttiuiusias.  viij.  —  art.  3/,  diga-so:  c  ncoenta  acrõpt 
em  vez  úi>  cmo  acções.  IX-art.  iO,  subsliti a-2  ooi-  S 
7«.t'm6,-06-  do  Conselho  Fiscal  competem  a/a//r?6ML'S 
tvidas  na  lei  vigente  sobre  Sociedades  Anonymas  \  J Iv' 
tigo  i-i  substitua-so  por:  Dos  lucros  liquidas,  provenientes  de 
operações  çffectivamenie  concluidas  no  respectivo  semestre 
se  deduzirão  dez  por  cento  para  o  Fundo  de  Reserva  s^s  mr 
cento  para  os  Directores  em  partes  iguaes  e  oitenta  e  7u atro 
Vor  cento  para  dividendos  aos  acciListas..-  AdJ^^^^^ 

Ss^fe-^E^Hh^ín^T-""''"-''  ■'^^  vantagens  de^taf  modif - 
uiçoes  dOí      atutos,  tao  visivois  são  e  as.  Rio  de  Janeiro  8 
de  levore.pcv  de  1911.-  Rodolpho  Abreu.  Director-Pi? 
— .  Lourenço  Cavalcanti  dc  Albuquerque,  Director-f Ku- 
reiro  in  er.no.-  Alberto  J.  Mora.  Director-Secretaíio.  * 
dcs  S??^,I;Í!;„Í '  Pi-iísente  proposta  e  como  neniium 

...Sm  •  Pi'(ísentc^s  pedissíí  a  palavra,  é  a  mesma 

ím  om        f^.Vn  imanim.ímenle  approvada.  Nada  mais 

nWnL  .  ^  -'^  '^'l-  ^'i'«áidonte  agradece  aos  Srs.  accio- 

nistas o  comparecimento  a  presente  assembléa,  su^nende  m 
vS'h.'?        'V^  submcttendo  em  segúicfrrappr?! 

vaçao!  da  assembloa  a  presente  acta.  escripta  pelo  secre- 
SÍ^^p^Ím-S      unanimemente  approvada  e  assignada  pelos 
P^''-''^'-"tes.  Em  tempo  diíclara-se  ter  líavido 
nSe  r^^^^^^^^^^  acta.  da, proposta  da  Directoria,  nl 

parte  leferente  a  10'  modiricacão.  relativa  ao  art  •i-''  oue 
nf.f"".o'^'''^'^7  ^.f'^"'!^^'^  appi-fvada  pela  a.ssembléa:'"'x  — 

wlS,;!  sy^s''tua-se  Dor:  Dos  lucros,  líquidos  provenientes 
de  operações  effectivamentr  concluidas  no  respectivo  semes- 
tre, .se  deduzirão  dez  por  o-nto  para  o  Fundo  de  Reserva  d 
noventa  por  cento  para  dicidcnd,»,  aos  accionistas.  Rio.  de  Ja- 
iKMro.  i«  de  levereiro  dn  191 1._  Rodolpfio  Abreu,  cincoonta 
A  fbãf\rr  ^^IT"^'""  Cavíil^-antijle  Albuquerque,  mil  acgões.- 
Alberto  J.  Mora.  duzentas  ac(;õ(>s.—  Q.  Bocayuva.  quatro  mil 
cento  e  vinte  e  uma  acções.-  ().  liocaguva,  por  isua  mulher  e 
seus  fdha^  inen.frres,_qualro  mil  e  qui.ilieiitLs  acQõeis.-  VoãS 
ín,.£  Mourão  |>'(!r  procuragão       herdeiros  de  Bar- 

naido  Gaimary  dez  mil  quatrocentas  o  setenta  e  uma  acções 

TezoirSões  ""^'^  '"'^  oitocentas  o 


4^8  — 


Cortificio  quo,  pbr  dospticlin  da  Jnntia  Gommorcial  dtví>  do 
oorronto  moz,  archivou-so  nosU  vopartiC^»  sob  o  n.  3  438.  a 
acta  da  Aasemblóa  Gorai  Extraoi-dmavia,  roa  izada  a  18  de  fo- 
veroim  do  lOil.  do  Banco  do  Crodilo  Uraziloiix),  auo  roíor- 
moSITlLoi-ando  09  seus  EslaUilos.  Uio  do  Jauoiw,  10  do  marco 
de  1911.—  O  socrotairio,  Fabio  Leal. 


DECRETO  N.  8.582  —  mz  l  nií  mauço  nií  1911 

Abro  »o  MliÚBtorlo  du  Fivzoiulii  o  credito  do  'J.  U)8  •.■ir.lÇTa:.  ^n^T■^ 

de  co  i  "  do  Mimstorio  dft  .hmtiçu  o  N.;bocmos  Inter.oros,  lu*  cor-  om.- 
dade  do  art.  82,  «.  XIV,  d«  lei  n.  'J.aõr..  do  Jl  do  dezembro  do  1910 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bt\uil 
usando  da  autorização  constante  do  art.  82,  n  Xl\.  da  k 
ú  2  356  de  31  de  dezembro  do  11)10,  o  tendo  ouvido  o  Iribunal 
dè  Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  8  2",  n.  2  ettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392.  do  8  de  outubro  de  1890  resolva  abnr 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credi  o  de  2.108:Holbi3o  para 
occorrer  ao  pagamento  de  contas  do  Mnnsteno  da  •  usln.a  e 
Negócios  Interiores  constantes  da  mensagem  de  9  de  dezembiO 
de  1909,  reconhecidas  e  processadas  de  accOrc  o  com  o  dispoaío 
no  art.  31  e  paragraphos  da  lei  n.  iOO,  de  10  de.  dezembro 
de  "iWl,  aos  seguintes  credores,  nas  importâncias  adeanie 
mencionadas  : 

Bruno  &  Comp   IÍÍmSuiS 

Carmo,  Santos  &  Comp..  ■  •.   'l' ;  5; 

Ovidio  dos  Santos  Lopes  Cavalcanti    oo,, 

^^T^^ífoiír-'  ■■■■■  "liiu^-sooó 

A._\.  Aiello    1--J50S0O0 

João  Valle    oo  .Mv^aiinn 

Francisco  Marques  da  tíilva    tii-i^-  ■ 

A.  Berdiel   x  i  ■•• '         o  :-oí^-n 

Société  Anonyme  de  Merbes— T.e— Cbatoau .  -l.oMí-oi' 

Société  Anonyme  des  Aciéries  ilAngleur..  ;EU^ó 

Vidal,  Baptista  &  Comp   ,  ,  nooíS- 

Antonio  Coelho  de  Magalhães    r/^mi 

Rodrigo  Vianna    n\- 

Lopes  &  Sobrinho    , 

Theodor  Wille  &  Comp   ^  •'\'c--o-i;in 
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Hkumks  R.  da  FoNSKa^. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DECRETO  N.  8.592  ~  nu  8  dk  yiMKço  ni;  10 1 1 

Approvn  o  rcsulnmento  para  as  concessões  de  iaen.;no  ile  dirci-.os  adu: 

■      O  ProsicIcnLo  da  nopublica  dos  Estados  Unidoi  do  líraxil 

usando  da  aiilori/aiíão  contida  na  lalinca  XI  dc^  ait      d-i  l  i 

n  2.321  do  HO  do  de/ombro  do  1910.  it-!o1vo  app-ovã,-  o  ro 

SÍTh  ?.'  acompanha,  para  a.  co.u'o.' .io  c  o  l^ínl 

tfiijo  do  diroiLos  aduiaiiciros. 

IlEnMEs  R.  DA  Fonseca. 
Fraiiciscu  Antonio  cie  Salles. 

Regulamento  para  as  concessões  de  isenção  de  direitos  adua- 
neiros a  que  se  refere  o  decreto  n.  8.592,  desta  datl 

.•Vrt.  1  °  A  isençãio,  do-  direitos  do  importação  ou  consumo 
c  do  expcdiento  comprehende:  ^  LLuiaimo 

.  _  §  1.°  Os  objectos  quo  gosam  dossa  concesífu^  por  di^oo- 
siçao  ospecial  do  loi  ou  decreto  do  poder  compettMito 

i  ?C       o^^jeotioe  quo  constam  da  Tarifa  daí  Alfandepas 
§  3.°  A  bagagem  dos  passaceiros.  Hn^ais. 
§  4."  Os  objectos  que  cojistam  do  art.  27  da  actual  lei  or- 
çamentaria da  receita  o  são  os  íscguintes,  de  caracter  -craL 
isentos  do  direitos  do  impoa-tação:  ^«^  uiuaiti  ^orai, 

r,  e  do  expediente  dos  géneros  livres  de  difoiíos: 

AOIUCULTUUA  E  PECUAIllA 

1",  iG:S  machinisnios  e  materiaes  destinados  av  aoorfei- 
goamento  d:a  labrico  do  assucar  e  construccfio  ou  melhora- 
mento dos  respectivos  engenhos  CLMitraos  o  oí  niatori-io<  do 
custeio  e  pegas  sobn^salontes  introduzidos  directamoníe  ^^or 
agricultores  ou  por  cmprezas  agrícola?.  Esses  machinisnios  e 
materiaes  quo  a  tarifa  considera  livres  de  direitos  o  expediente 
comproheiídem:  -  k-ui^uiv. 

a)  a  ossatura  ou  armação  de  ferro,  bem  como  os  seus 
pertences,  como  columnas,  parafusos,  arrebites,  lamina^  de 
zinco  ou  de  ferro  zincado  para  paredes  o  coberturas  : 

h)  material  para  illumin'açriO:  eléctrica  ou  a  sraz  com- 
pleto; 

c)  forramentais  de  officinas  do  reparos,  talhas  portnitois. 
forjas  e  mais  utensilio.í; 

d)  machinais  e  apparolhos  para  .o  l'abr-ico  do  assin-ar  dis- 
til  agão  do  aguardente  e  do  o.spirito;  m:oinhos  de  quebrar  e. 
pulverizar  assucar,  tachas,  moendas,  alambiques  o  coluninaa 
distiUatorias  com  seus  accessorios,  formas  o  passadeiras  crw;- 
talizadores  para  purgar  o  refinar  assucar  ; 

_  e)  tijolos  refractários  propricis  para  fornalhas  de  cal- 
deiras do  vapor; 

f)  balanças  para  pesar  as  cannas  e  os  assucares  e  tanques 
de  ferro  para  depósitos; 

Í7^  peças  do  machinas  nas  condições  previstas  no  art.  424 
§  28,  da  Consolidação  das  Lois  das  Alfandegas; 

2",  os  phicspliat;os  o  superphospliatos  de  cal,  quor  mino- 
raes,  quer  do  ossos,  nitrato  de  pofassa  e  do  soda,  sulphatíos  de 
ammonea,  de  cobro,  do  ferro  ou  do  polassa,  eiisofre,  guanos 
artiíiciaes,  kainiljoi,  cliloreto  de  potaíssa  o  formicidas,  quando 
destinados  a  adubos  ou  correctivos  na  industria  agrioola,  iu- 
portia'dos  por  agricultores; 
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3".  o  gado  do  cl-ia,  vaccum,  ciivallar,  asinino,  ovolhum  e 
canrinò,  fixada  polo  Ministorin  dn  Agricultura,  Industria  o 
Ooíiimercio  a  porcontagoni  de  roproduotores  quo  dovo  coutei 
caâai  grupo  do  gado  do  cria  importado;  .   

4",  os  auima(5s  destinados  i\  roproducoao  o  aiO  mclUora- 
nionlo  da*  raças  indigonas. 

11,  pagandlo  2  %  do  oxpodionlc: 

Os  locomoveis  agrícolas;  válvulas  do  borraclva  para  bomba 
de  ar  e  para  outras  machinas  do  qualquoir  lórma  ou  loitio; 

de  arame,  do  cobre  ou  dc  latão,  cones^-de  p^apeluio,  ou  do 
couro  para  turbinas  o  pogiis  <;omponeutos  do  baterias  de  dil- 
fu^íio-  escova  do  aramo,  íoito  ou  latão,  ou  raspa_doiras  piíra 
limnc/.a  do  tubos  ;  maivomoli-os  para  indicar  pressão  do  vapor 
ou  do  vácuo,  indicadores  do  temperatura:  tubos  de  wbrc, 
forro  ou  latão  para  conducção  de  agua,  gaz  ou  vapor,  lOU  para 
caldeira  o  apparcUios  do  onncentracão  o  evaporação  ooni  as 
rospectivaLí  v.álvulas  o  registras;  crivos  e  seus  supportes  e 
travessão  para  fornalhas;  apparolhos  do  movimento  o  trais- 
mi^^ão,  oomprohendendo.  polias  com  seus  accossonos,  eixos, 
mancaoí,  luvas,  clum;lai.s  amiois,  collares  de  suspensão,  cor- 
reias para  machinas,  gacluita  do  borracha  o,u  de  asbesto  e 
corda  de  algodão,  linho  ou  cânhamo  para  os  apparelhos  de 
transmissão;  ti-ilhos  portáteis  ou  fixos  bem  como.  todos  o« 
ícus  accossorios  :  grampos,  chapas  de  juncçao,  parafusos,  des- 
vios  contratrilhos,  cruzamentos  òu  oioiraçoes,  agulhas  paia 
dosVios  e  apparolhos  de  manobra;  locomotivas  e  wiagons  coin 
seus  accessorios:  barcos  o  vasos  de  madeira  ou  de  lerro;  bom- 
ba"? de  forro  ou  do  outro  inotal  para  qualquer  liciuido  ou 
ma^-sa  o  para  abastecimento  de  agua  quente  ou  fria;  vidros  e 
t.ub:-..>  de  vidro  para  apparelhos  de  evaporação!  >í,.(íOVVcnti;açao 
para  indicadores  de  nível  de  agua  ou  de  outro  liquido  denti o 
dos  apparelhos  e  caldeiras:  o  fio  iarame)  liso,  galyaui/ado  ou 
não  lis  7.  S  o  í),  para  cercas,  o  de  n.  l  i,  para  enlardar  algodão, 
forragens  e  outros  productos  agrícolas,  fio  próprio  i)ara  empa 
il:^  videiras  e  l:  aram,í  farpado  o  ovalado,  roendo  esto  ultimo 
das  seguintes  dimensões:  18  XMG  o  19  X  17,  inclus.iye  grampos, 
moirões  de  ferríi.  ou  aç,;v  para  cercas  o  os  {•f^spe^''''^'»^  «stjca- 
dores:  os  desnato rantes  o  carburentes  de  a  cool.  os  toneis  clc 
ferro  estanhado  para  o  transporte  de  álcool;  o  sarnol,  O'  cai- 
rauatol.  es  sôros,  vaecinas  o  lod:.s  os  demais  ivreparados  des- 
tinados á  prophvlaxia  e  tratamento  das  moléstias  das  planta» 
i>  dos  animaes:  a  cal  especial  e  deinailí  productos  chimicos 
para  fabricação  do  assucar:  as  IVrramontas,  enxada^s  l'C'ices  o 
semelliantos  destinadas  á  lavoura,  importadas  i)or  ^nclicob 
agrioolas  ou  directamciili'  pelos  agricuUore_s  ou  respeclivas 
emprezas  e  proprietários  de  campos  de  criação. 
Iir,  i)agando  õ  %  de  expediente: 

1"  í)s  in'<ti'uinoiit!;is  di'  lavoura  e  machinisiiies  de.stinado.s 
ao  fabrico  e  beneficio  dos  iwoductos.  agrícolas  e  o  material 
(iestinado  á  r  >nst-rucçã()  dos  resp(!ctivos  engenhos  centraos, 
quando  importados  directamente  pelos  agricultores  ou  em- 
prezas agricohus;  . ,  „ 

■"'0  material  imiiortado  i)or  nidividuos  ou  empi-ezas  quo 
t!o  nropuzei-em  a  realizar  a  eiill,urii  racional  economura  do  caie, 
cacáo.  funnv,  algodãív.  caniia  de  assucar.  arroz,  cevada,  aliaia, 
trigo  e  fibras  texiis  animaes  e  vegelaes,  uma  vez  que  se  pro- 
iionhajn  também  b(Mieíiciar  esses  productos  em  inf «  'f>;'^V;; 
centraos.  que,  a  .juizo  do  Ministério  da  Agricultura,  Indu^tiia 
e  Comniercio>  forem  convenientemente  montadas; 

3".  as  machinas  destinadas  ao  supprimento  dc  agua  para 
irrigação  e  outros  miislores  da  lavoura  e  que  nao  tenham  c>- 
lindro,  embola,  alavanca,  polia,  que,  por  isso,  nao  pos.sain  bcr 
equiparadas  ás  bombas  de  mão  asijiraiitesycalcantcs' ,  • 

\".  os  ai)|)arellios  para  fabrico  de  lacticínios  e  as  loinas 
('slaini)a(las  e  acci'ss()ri.;s  i»ara  IV.lH'icação  de  lalas  para  man- 


loign,  banhn  o  Inucinlio,  quando  flir(.?(;l,ainoiil.u  impoflndos  noloa 
fnbrioantos  dosscM  prndiictra; 

5",  as  quai'l,olas  o  'ns  bai-ris  do  l.oda  ospccii!,  novos  o  dos- 
montados,  doslinados  aio'  acondicionamento  do  vinho  nacional 
quo  forom  importados  por  syndicaLos  agncolas  ^>u  poi-  vili- 
cultoros  o  poi-  xarquoadoros  para  o  acondicioiíamonfin  do  scjjo 
ou  graxa; 

O",  os  niaoiíinisniO!*  (!  apparolliMs  para  niontagcni  do  xar- 
quoadas,  matadouros  IVigoi-ifioos  i;  cntroposlos  frigorifiros 
para  depósitos  de  carnes. 

IV,  pagando  10  %  do  expediente: 

I",  oj;  pulverizadores  e  cnxorradores  c  o  enxofre  em  pó, 
sulpliato  de  cobre  e  'Os  preparade.res  dií  saiís  de  cobre,  quando 
destinados  á  viticultura  e  importados  por  vilicultoriís  ou  isvn- 
dicatos  agricolas; 

•2".,  os  machinismios  o  apparellios  para  o  l'abi-icn  do  adubos 
de  C(íllulose  e  pap(>l  do  biigag-o;  de  canna  de  assucar  e  l)eni  asíim 
os  produotos  chimicos  para  a  sua  í"abriea(;ão. 

LNM)USTRIAS 

V,  c  de  expediente  dos  géneros  livros  de  direitos: 

Os  machinismos  e  seus  sobresalentes  e  também  os  mato- 
riacs  de  custeio  de  mineração,  importados  directanuMite  pelas 
emprezas  do  mineração  para  consumo  próprio.  Nos  materiaes 
de  custeio  s(>  comprehendem  somente  as  substancias  chimicas, 
os  esplosivos,  Oíi  metalloidos  e  metaes  simples  e  o  material  de 
cxlracçã©  e  transporte  na  mina,  necessários  áquelles  trabalhos. 

VI,  pagando:  10  %  de  expediente: 

1",  o  material  importado  por  indivíduos  ou  emprezas  que 
se  propuzerem  a  fazer  installações  de  fabricas  de  conservas  de 
peixe,  marisco,  legumes  e  fructa; 

2°,  osi  ovolus  do  bicho  da  soda  o  os  exames  de  abei  liai"  de 
raça  e  o  seu  acondicionamento,  bom  comc:  os  apparellios  para 
a  apicultura  e  o  vasilhame  apropriado  ao  acondicionamento 
dos  respectivos  productos,  quando  importados  por  profissio- 
naes,  e  aquesquer  machinismos  o  instrumentos  quo  se  destinem 
ás  fabricas  de  sericultura,  desde  que  sejam  empregados  na 
fiação  e  tecelagem  unicamente  casulos  de  producção  nacional; 

3°,  'OS  machinismos  e  accessorios  destinados  ao  entabeloci- 
mento  de  fabricas  de  ferro  esmaltado  e  cimento  ; 

•4",  os  motores,  carburadores.  Fogões,  fogareiros,  lâmpadas 
quaesquer  e  utensílios  que  utilizem  como  combustivcl,  o  ál- 
cool puro,  carburetado  ou  desnaturado. 

ESTHAD.\S  I)K  FEHKO.  NAVICOAÇÃO  K  CONSTIUJCÇ.ÃO  NAVAL 

VII,  0  de  expediente  dos  géneros  livr^^s  de  direito: 

1",  os  machinismos  e  materiaes.  sobre-:alontos,  cemesti- 
veis  e  mais  objectos  de  wso  drs  passageiros  o  pessoal  de  bordo, 
destinados  ás  emprezas  que  fizerem  navegação,  regular  entre 
los  pioirtos  de  um  ou  de  mais  de  uni  Estado: 

2",  o  carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias  de  na- 
vegação nacionaes  destinadci  ao  isou  consumo.  Igual  concessão 
se  fará  ás  companhias  de  navegação  estrangeiras  que  se  sujei- 
taroni  aos  mesmos  ónus  das  nacionacs  : 

3".,  as  peçais  importadas  pelos,  constructores  estabelecidos 
no  Brazil,  para  os  navios  e  vai)ores  qucí  ccnstruirern  nos  esta- 
leiros iiacioíiaes,  preced(indo  as  formalidades  exigidas  pelo 
artigo  17  da  lei  n.  '428,  de  10  de  dezembro  de  189G. 

VIII,  pagando  5  %  de  expediente: 

1",  o  material  importado  para  construcção  e  pro- 
lOTigamento  <le  'estradas',  de  ferro  por  conoofisão  a  parti- 
culares. 

2",  o  material  destinado  á  navegação  dos  rios.  impor- 
tado por  emprezas  de  exploração  agrícola  e  induslrial. 


CONSTUIJCÇAOI 

TX,  imgando  5  %  do  oxpo,{li(MUt! :  ,    ,  , 

O  inakrial  iini)oi'!.a(.lo  pai-a  coiisLi-uccao  do  obras  do  portos, 
por  cQiicossão  a  parlicularos. 

X,  pagando  10  %  do  oxpeiiienUí:  . 

O  material  do  construcção  iuiportado  por  nulividuos  ou 
associações  auc  so  proiiuzoroin  a  construir,  nesta  Capital  o  nas 
cidades  de  população  superior  a  50.000  habitantes,  casas  hy- 
gionicas  para  prolctariois,  cointanto  que  se  obriguem  os  ditos 
individues  e  associa(;õos,  por  contraclo  que  assignarão  no  The- 
siciiuro  Nacional,  a  alugar  taoí  lial)ita(.'ões  por  preços  módicos  o 
tabeliãs  que  o  Governo  fixar,  exorcendo  a  devida  fiscalização 
em  todas  ais  phases  dessas  construcçõcs.  Essa  concessão  só  se 
tornará  effectiva  nos  munioipios  que  concederem.,  isenção  do 
imposto  predial  p'or  10  \m\on. 

ADMINISTILAÇÃO 

XI,  e  de  expediente  dos  géneros  livros  do  direitos  o  mais 
contribuições  aduaneiras : 

As  mercadoi-ias  o  quaosquer  objectos  que  foríMU  directa- 
mente importados  por  conta  da  União  para  o  serviçoi  da  Repu- 
blica. , 

XII,  e  de  expediente  dos  géneros  livres  de  du-eitos: 

As  machinas  do  elevação  de  agua,  do  qualquer  espécie, 
c/omprehendi(lo  o  i'eíp(^(!tivo  motor,  os  cataventos.  poços  tubu- 
lares, bomba.%  encanamentos  e  mais  accessorios  destinados  ao 
abastecimento  de  agua  nos  diver.jOs  numicipios  do  Estado  do 
Ceará  c  nos  que  forem  flagellados  pela  secca  o  que  forem  im- 
portados pelas  respectivas  Camaras  com  o  fim  de  ontregal-os 
á  servidão  publica;  igual  favor  será  concedido  á  pesso-a  que 
importar  esses  materiaes  por  sua  conta  e  para  seu  uso,  d  re- 
quisição dos  governos  dw  Estados. 

XIII,  pagando  5  %  de  expediente: 

O  material  importado  para  ser  applicadO'  peKis  governos 
dos  Estados,  dos  municípios  e  do  Districto  Federal,  a  requi- 
sição delles.  em  suas  obras  feitas  por  administração  e  que  te- 
nham por  fim  ipi  saneamento,  embelhí/amento  o  abastecimiMito 
de  agua:  o  material  metallico  pai-a  ròde  de  esgotos;  o  inatorial 
para  calçamento,  inclusive  brilador<ís,  motores  respectivos  e 
rolos  mi  ciomprei~-3ores  i)ara  macadamização.  melhoramentos  e 
conservação  de  barras  e  portos,  ootistrucção  de  fornos  para 
incineração  de  lixo,  i)ontes,  illuminação,  estradas  de  ferro  o 
viação  eléctrica  e  ó  que  se  dostinar  ixo  desenvolvimento  de 
força  para  esses  fins  ou  laboratvorios  de  aualyses:  o  material 
para  colónias  cnri'eccionaoí  í;  casas  do  prisão  com  trabalho  ;  os 
animaos  e  materiaes  destinados  aos  corpos  do  policia  e  de  bom- 
beiros ;  o  material  destinado  á  praticagem  de  portos  o  &  des- 
obstrucção  de  baixios  o  canaes. 

XIV,  jjagaiido  10  %  (i(;  oxi)edienlo  : 

1",  os  canos  o  mais  material  coramic.)  uara  ròde  geral  de 
esgotos  nas  cidades  do^s  Estados  do  Amazonas.  Maranhã'0,  Ceará, 
Rio  Grande  do  Norlo,  Parahy!)a,  Pernambuco,  líahia,  Paraná, 
*5anta  Catliarina  Hio  Cirande  do  Sul  o  Matto  Gross'0-,  o  nas  de 
Victoria,  d)  Esi)irito  t^^nlo  e  Nictlioroy,  i)  Kstado  do  Rio  de 
,]aneirry,  quando  roquisiladrs  pelos  iioveriMs  dos  Eslad»)»  ou  do? 
municipio^s; 

2°,  os  api^arolhos.  machinas  o  insti-umentos  agrícolas  desti- 
nados ;V.5  fnzfMidas  (!  a':^  campos  de  (íxperimentação  estabele- 
cidos pelos  Estados  o  os '.-'lOm-tos  por  estos  importados  para  cl- 
viiizaçai.'  dos  mnins  o  colónias  in(iigona>. 

f:.\s.\s  ni'  CAUiDADií  r  assiktkncia 

XV,  pagiindo  10  %  do  o.viie<lierv|.o ; 

Os  inedicamonlos,  la/.cndas  o  mais  objectos  impurlad  ís  di- 
rectamente pela.H  mesas  ailniinistrativas  d  is  e>laoeiiíi;imont,03 
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do  oaritlade  o  lio  !\ssisloni'i;\  Iv 'SimIíiIiu',  oomi.aut.')  (ino  os  ar- 
tigos iinporlailiHs  sojani  (losliiimlus  uso  •>  l!'al.aiai'iii,o  floa 
assistidos,  as  ilniiras  i'  nli'iis!l;(i;  quo  rori>ni  i:r>i>(M'iail->s  para 
US,)  das  ass(H'iai;òt's  ou  li.uas-  iMMi!i'a  a  tulicriMiU. ;(\  do  Inslilrilo 
i)  AssistciuMa  á  lufanoia  do  Ilio  de  Jaiioii\^  o  ■■{■)  1  dspiMV-javio  do 
ir".  Vieonlo  do  Paulo,  d-v^la  Capilal. 

M.\  ii:iiiAi.  r.:?c.oy..\ii 

XVI,  e  do  expodionto  dt>  gonoros  Ihros  ílo  i.lii-iutos: 

Os  livros  o  reactivos,  modelos,  moveis,  machinas  e  cm 
gorai  todos  os  iíl),iectos  de  mati^rial  oso'olar  vh^rivMimMilfi.s  aos 
museus  dos  Estados  e  ;\s  ec^ícolus  superior<}3  por  elles  mantidas 
ou  destinada*  ao  ensino  puljlieo  em  cstabolcciinentos  de  in- 
sl.ructão  popular,  (>xelusi\amente  gratuita,  mantidas  ou  não 
Iicdo  (Toverno  dos  Kstadr-í  ou  por  associação  que  possua  edi- 
fício de.-Uinado  a  esse  fim. 

ODRAS  DE  ARTE 

XYTT.  o  de  expediente  úo  géneros  livres  do  dindíos: 

As  obras  de  arte.  de  iiintura.  esculptura  e  semelhante, 
))iodu7.idas  no  estrangeiro  iior  artistas  nacionaes,  as  obras 
do  igual  naturt>/a  de  autores  estrangeiros  introduzidas  por  es- 
tabeloeimeatos  de  iustruegão  de  bella?  artes,  bem  como  as  que 
possam  contribuir  para  o  progresso  e  desenvolvimento  da 
arte  nacional,  o.  que  por  se  destinarem  a  locaos  de  franca  vi- 
sita, forem  .julgadas  de  neces-íidade  immediata  para  estudo  e 
modelo  ;  igual  favor  será  concedido  aos  livros  do  propaganda 
eicriptos  em  lingua  estrangeira  o  que  sc  occuparem  exclusi- 
v;imente  do  Brazil. 

sponT 

XYTIT,  pagando  2      de  expediente: 

Os  patinhos  de  betume  e  as  esnheras  de  vidro  destinados 
n  alv(>s  velantes.  be;u  ceuM  s  eartueln>:  carregados,  quando 
importados  p.or  elubs  de  tiro  ao  alvo. 

XIX,  pairando  10  "   de  expediente: 

As  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclusivamente 
ao  sport  náutico,  com  bancos  e  seus  acce.ssorios,  remos,  velas, 
Torquetas.  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas  -de 
leme.  guarda-porlão.  fios  de  barca  para  adricas.  im-^iortados  di- 
rectamente peli>s  clubs  de  regatas. 

nivi:RS03 

XX,  pagando  ?  "V  de  expediente: 

O  vasilhame  lie  vidro  e  de  liarro  impnlado  pelas  emprezas 
dl!  aguas  naturaes  medicinaes  da  Republica. 
XXr,  paíando  10     de  expediente: 

Os  animaes  destinados  a^s  jardins  zoológicos  c  os  que  íoi- 
rom  importados  para  exbibicões  zoológicas  e  «cientificas.  Esses 
nnimaes  unni  vez  mortos,  seifio  entregues  aos  mutícufi 
pidilicos. 

.■\rt.  2."  A  isenção  de  direitos  (■■-'ncedida  á  bagagem  dos  pas- 
saíeiros.  decorrente  d.v-  iiisposii;ni\-;  pi-eliminares  da  Tarifa 
das  Alfandesras.  comprelieo.de :  pei.-as  de  vestuário.^  ob.jectos. 
utiMisilie.s,  instrumi'r,l.is  e.  ••:!)  g.-;;;!.  '"'s  artigos  de  uso  pessoal 
p  nrorissiiMial:  Iívpv-í  scii^n! ificos  e  litlerari-.s,  comtanto  que 
não  baia  m.iis  de  um  exemplar  de  c:ida  obra:  os  desenhos,  es- 
boí;.:^.'^,  mainu'ttes  ou  m(^del.is  ac:i'vi.!íis  (^u  por  acabar  perten- 
centes a  artistas  qiie  vierem  ri'sidir  na  Republica:  as  .jóias  e 
baxellas  com  os  caracleri-( ic.  s  de  serem  do  serviço  diário; 
monogrammas  ou  indícios  de  uso  e  os  babús.  malas,  saccog, 
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costas  e  cadeiras  do  viafçem,  bem  corno    que  se  acha  discri- 
minado nos  arts.  300  o  301  da  Consolidação  dm  Lois  das  Al- 
,  ..fandegas  o  Mesas  do  Rondas. 

ParagraphO'  único.  Torrt  immcdiato  desembaraço  a  baga- 

5 em  dos  ■emb^a.iy.adores,  ministros  plenipotenciários  e  outros 
iplomatas,  notabilidades  litterarias,  acientificas,  artísticas, 
politicas  e  altos  funccionarios  civiís  e  militares  da  Republica 
em  commissâo  do  Governò. 

Haverá  a  possível  facilidade  no  desembaraço  das  bagagens 
em  geral,  assim  como'  a  máxima  urbanidade  no  trato  com  os 
passageiros. 

Art.  3."  Para  a  concessãioi  da  isenção  de  direitos  oompre- 
hendída  no  §  1"  do  art.  l"  necessária  ordem  prévia  do  mi- 
nistro da  Fazenda,  com  a  precedência  das  formalidades  do  ar- 
tigo 6". 

A  concessão'  de  isenção  de  direitos  pai'a  a  importação  do 
armamento  e  material  bellico  pelos  Estados  dependerá  de 
autorização  prévia  do  Governo  Federal,  para  a  s-na  intro- 
ducção. 

§  1."  Para  a  coíicnssão  da  isenção  de  direitos  (vnniprelien- 
dida  nos  8§  2"  c  3°  do  art.  i"  teem  competência  o  ministro  da 
Fazenda  e  os  inspectores  dais  alfandegas,  respectivuinciilo,  nos 
termos  do  que  estiver  regulado  nesse  sentido  na  Tarifa. 

§  '2."  Para  concessã'o  da  isenção:  de  direitos  compi.víhíMidida 
nos  ns.  1",  2°,  3°  e  4"  da  alinea  I.  na  alinea  íl;  nos  ns.  3", 
5"  e  6"  da  alinea  III  ;  nos  ns.  1"  e  2"  da  alinea  IV  ;  na  alinea  V  ; 
nos  ns.  2"  e  i"  da  alinea  VI;  no  n.  2"  da  alinea  Vfl;  nas  ."liMicas 
XI  e  XIII ;  no  n.  1"  da  alinea  XIV  e  nas  alíneas  XVTII,  XIX,  XX 
e  XXI  df)  §  3"  do  art.  1",  teem  competência  os  inspectores  das 
alfandegas  quando  não  íòv  a  isenção  requisitada  pelo.«;  minis- 
tros, directamente,  easio  em  que  compete  ao  da  Fazenda  fazer 
a  concessão',  sendo  as  demaii*  dependentes  de  oiTii^ni  prévia  do 
ministro  da  Fazenda. 

8  3."  Fóra  das  isenções  de  direitos  classificados  no  art.  1° 
e  seus  paragraphos,  concessão  alguma  de  despacho  livre  será 
feita,  permittida  ou  executada,  ainda  que  para  ella  preeoda 
ordem  de  qualquer  autoridade,  sob  pena  de  pesponsabili- 
dade  do  funccionario  ou  funccionarios  que  houverem  cum- 
prido. 

Art.  4."  Fica  extincta  a  matricula  creada  pelo  art.  3" 
do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  sendo  con- 
servada a  existente  até  a  data  do  presente  regulamentei. 

.  ParagraphO  unic-c:.  A  Directoria  da  lleciuta.  i-nlretanto, 
fará  registrar  em  livro  próprio  todas  concoísões  e.^poci.Tes 
de  isenção  diroito.s,  logo  após  a  publicação  do  respe- 
ctivo decreto  ou  acto  no  Diário  Official. 

Art.  f)."  A  Directoria  da  Receita  Publica  organizará,  an- 
nualmfinlc,  afim  de  sor  consignado  no  relatorioi  que  fôr  aprc- 
sentadí.;;  ao  Podi  i-  Legislativo  um  q;iadro  domonstrativo  da 
importância  dos  direitos  qiip  não  tivPi'om  sido  cobrados, 
com  declaração : 

1",  dos  que  tiverem  sid  "•  cobrados  em  vii-tude  de  isen- 
ção consignada  na  Tarifa  das  Alfandegas  e  nas  leis  orça- 
mentarias em  vigência  : 

2",  dos  que  não  tiverem  .sido  cobrados  em  virtude  de  lei  ou 
decreto  especial  ; 

3",  dos  mater iaes,  gímcros,  mercadorias  e  oiijectos  que 
tiverem  pc-r  tal  molivo  enti-ado  sem  pagamento  de  direitos. 

ParagraphO  único.  Para  oj^ganização  desse  quadro,  a  Di- 
rectoria <l;i  Receita  Publica  exigirá  daí  alfandegas,  em  tempo 
competente,  os  necessários  oleínenloii. 

Art.  (i.o  i»ai'a  ci  despacho  livro,  nos  casos  em  que  se  faz 
mister  a  ordem  prévia  do  ministro  da  J^izonda,  os  interessados 
deverão  níquerer  a  essa  aut,oridad(;,  diroclamente,  na  Capit,al 
Federal,  e  |)or  iiitcrinclid  da:s  delegacias  fiscaes  nos  Estados, 
juntando  á  petição: 
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r,  rolacíí'o  (los  ob.ioctos  a  dospncliar,  mm  dosignaçiío  do 
especiois  o  quiuiUdades,  pesos  o  inodidns: 

a)  oasa  relaçrio  será  formulada  cm  duns  vias  o  cm  língua  ■ 
vernácula,,  exoeptuadas  os  objectos  quo  n5o  tenham  traducç5o 
littoral,  tochnica  ou  nomcnclntura  convenciional  admittida  mr- 
rentemente  no  paiz,  para  os  quaes  6  preferível  a  conservação 
da  expressão  estrangeira; 

b)  os  objectos  que  não  são  tarifados  por  pesos  e  medidas 
e  pagam  nas  alfandegas,  por  unidade  lou  ad  valorem,  inde- 
pendem deisses  característicos; 

c)  na  organização  dessa  relação  é  admittida  a  impressão 
a  machina  de  escrover,  em  tinta  uniforme  e  sem  espuçii).-',  de 
parcella  a  parcella,  maiores  que  os  das  entrelinhas  regulares, 
sendo  as  quantidades,  pesos  ou  medidas  áos  objectos  decla- 
rados em  algarismos  e  por  extenso; 

d)  a  relação  ■scvá  dr.tada  e  rubricada,  folha  a  folha^  pelo 
engenheiro  fiscnl  quo  a  certificar. 

2°,  certificado  do  engenheiro  fiscal  junto  á  companhia  'ou 
empreza  ou  de  quem  o  ministro  da  Fazenda  ou  os  delegados 
fiscaes  designarem. 

Desse  certificado  devení  constar: 

a)  si  o  material  comprado  tem  os  signaes  caracteristicos 
rnberentes  ars  serviços  ou  obras  em  que  se  pretende  appli- 

si  está  pedido  em  quantidade  relativa  ao'  plano  dos 
mesmos  isen'iços  ou  obras; 

c)  si  representa  lo  coiijuncto  preci.?o  para  o  emprego  ou 
applicação  de  um  annc; 

d)  si  contém  artigos  do  stock  m  sobresalentes  mdispen- 
saveis  a  necessidades  o  incidentes  occorrentes  nos  serviços  e 
obi*(is  * 

c)  si  tem  similar  na  producção  nacional  e-,  no  caso  affir- 
mativo.  determinar  quaes  as  fabricas  prcductoras  e  sua  pro- 
ducção normal. 

§  1."  Independem  de  certificado  os  artigos  de  estructura  e 
applicação  inconfundíveis  e  de  fácil  distincção  em  conferencia 
aduaneira,  como  sejam:  os  instrumentos  de  lavoura,  as  quar- 
tolas  e  C6  barris  destinados  ao  acondicionamento  de  vmtio, 
graxa  ou  :3ebo  nacionaes,  os  pulverizadores  e  enxogradores  des- 
tinados á  viticultura;  os  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros, lâmpadas  e  quaesquer  utensílios  que  utilizem  cpmo 
combustível  o  alccol:  o  vasilhame  de  vidro  e  de  barro  importado 
pelas  emprez:as  de  aguas  naturaes  medicinaes  da  Republica; 
as  folhas  estampadas  e  outros  de  igual  natureza,  constantes 
aas  concessões'  de  isenção  de  direitos  da  Tarifa  das  Alfandegas 
e  leis  orçamentarias,  quando  não  façam  parte  componente, 
integrante  ou  accessoria  do  conjuncto  de  material  ou  de  ins- 
tallação,  em  que  venham  simullaneamcnto  incluídas  com  ou- 
tros inaLoriaes  ou  machinisnios  sujeitos  a  formalidade  do  cer- 
tificada: profissional. 

§  2.»  O  certificado  será  singular  c  acompanhara  a  pri- 
meira via  da  rolaçã.7  do  malíírial. 

§  3."  As  casas  de  caridade  e  estabelecimentos  semelhantes 
que  mantém  assistência  hospitalar  quando  pretenderem  a.  ef- 
fectividade  do  favor  do  isenção  decorrente  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  apresentarão  certifi- 
cado de  medic.xs  civis  ou  milítaro?  sobre  a  applicação  dos  ar- 
tigos de  uso  e  tratamento  dos  assiítidos  o  respectivas  quan- 
tidades. ,  j 

§  .'t."  Para  ter  logar  a  concessão'  do  isenção  de  direitos  das 
obra."  de  arte,  deverão  as  pessoas,  que  pretenderem  despa- 
chal-as.  justificar  perante  o  ministro  da  Fazenda  o  valor  o 
importância  artística  das  mesmas,  com  certificados  da  Escola 
Nacional  de  Bel  Ias -Artes,  diplomas  de  prémios  obtidos  nas  ex- 
posições artísticas  ou  outros  quaesquer  documontOL?  a  juizo  do 
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ministro  da  Ftizonda,  quo  mostrem  oslnrom  ossns  obras,  nns 
condições  do  gcisar  do  iscnçilw. 

§  5.°  Nuo  serão  ropuiíulos  rogiilarcs  os  ccrlificndos  ema- 
nados do  pTOifiissionacs  quo  tonliam  rolaçõos  administrativas, 
direoçiío  económica  ou  do  qualmior  modo  jurisdicção  ou  de- 
pendência Juntoi  nos  concoissionarios  do  isenção  de  direito,  s^lvo 
no  caso  dos  engenheiros  fiscaes,  que  exerçam  as  suas  funcçQes 
por  dcsignaçã'0  oiTicial  ou  por  íorca  do  disposiyiio  do  lei. 

Art.  7."  As  petições  do  isenção  do  direitos  devem  sor  for- 
muladas precisando  o  sou  iO!b,ji'cto  essencial  e  indicando  o  dis- 
positivo om  quo  SC  pretenda  fundamentar  o  podido,  o  local  dos 
serviços  e  o  fim  a  que  é  destinado  o  material,  asisim  como  se  a 
importação  desse  mulerial  é  directamenle  feita  ou  i)or  inter- 
mediários. 

Art.  8."  Sejam  quacs  forem  os  tci-mos  dai  leis,  decretos  e 
dos  contractos  oxistenles  na  data  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de 
novembro  de  1890,  o  do  pi-csonte  regulamento,  quo  estabeleçam 
ou  autorizem  isenção  de  direitos  de  importaçãoi  ou  de  consumo 
e  do  expediente,  tacs  isenções,  em  caso  algum,  poderão  com- 
prehender : 

1°,  os  géneros,  mercadorias  o  objectos  que  tiverem  isimilar 
na  producção  nacional,  com  quantidade  sufficiente  para  sup- 
prir  as  necessidades  immcdiatas  e  constantes  dos  serviços  e 
das  ioibras  favorecidos  co-m  isenção,  de  direitos; 

20,  as  matérias  primas  nas  mesmas  condições. 

§  1.°  São  obrigados  os  productores  de  artigos  de  manufa- 
ctura nacional  que  pretenderem  competir  com  os  a  ■'tigos  simila-^- 
res  importados  do  estrangeiro,  para  os  effeitoâ  de  i  estricção  le- 
gal, a  apresentar  ao  miniítro  da  Fazenda  os  seus  nrospectos  in- 
dustriaes  acompanhados  de  amostras  dos  seus  productos,  quando 
facilmente  transportáveis,  catalogo?,  ijliologiTíiiliias,  riilações 
de  preços  correntes  dos  seus  artigos  nos  mercados  do  paiz,  at- 
testiidos  da  acceilação  commorcial  dos  mesmos,  da  caiiacidado 
da  producção  e  de  todos  os  elementos  dcicumentaes  que  consti- 
tuam a  prova  do  eslarom  as  respectivas  fabricas  ap[)ari!lliadas 
para  supprir  a'?  necessidades  immediatas  e  constantes  dos  ser- 
viços e  obras  favorecidos  com  a  isenção  de  direitos. 

§  2."  Será  creado  na  Directoria  da  Receita  Publica  do  Tho- 
Bouro  Nacional: 

a)  um  registro  geral  para  o  lançamento  das  industrias  na- 
cionaes  consideradas  nas  condições  de  offerecer  productos  si- 
milares aos  estrangeiros; 

b)  um  arcliivo'  constituido  com  t-cdos  <vi  elementos  do- 
cumentaes  exigidos  no  paragraphO'  anterior.  Esse  arehivo  borá 
franqueado  ao  exame,  con.sulta  ou  comparação  dos  interessados, 
servindo  concoinittantemente  pai'a  fundamentar  ou  contrariar 
os  laudos  pivTfiiSsionaos  em  caso  do  reclamação  ou  contro- 
vérsia. 

§  3.°  A  controvérsia  entre  o  ministro  Fazenda  e  'os  en- 
genhoiros  fiscios  sobre  impropriodadíí  (i>!  applicaçã^'  ou  ex- 
cesso de  material,  será,  «oh  o  ponto  do  vista,  tochnico,  estu- 
dada pciás  ropai  tições  tcciinicas  da  União,  ;i  riíqnisição  do 
mesmo  ministério. 

Exceptua-se  lo  ca; o  em  que  existindo  clausula  de  decisão 
arbitral,  seja  a  masma  invocada  'p(!lr.'.s  interessados  para  a  so- 
lução da  controvérsia. 

Ari.  9."  O  minist.ro  ú'\  FaziMida  iu)(líM'á  excluir  cs  generns 
e  objectos  quo  não  \hv.  pareçam  coiiiprciifndidos  na  classifi- 
cação ou  es|>('cific;u.'ão  das  leis  ou  d('ci'('l'"s  conciv-sivois  de  fax 
vores  de  dosiiiiclio  livi'o. 

10.  O  rnÍMÍ<'.rfi.  (\\\  I''azfMHla  nfio  nci^mil! irá.  om  cn?(j 
algum,  isíMição  direitos  i)ara  applicaçã  .'■  ou  emi)rcgo  por 
mais  d(!  um  anuo. 

Art.  il.  Não  será  pcnnittida  a  couci-s-iã/.  de  isenção  de  di- 
reitos pedida  pw  t('loi-'i'amma  de  qualfiuor  i)i'nc(!;i(!ncia,  ainda 
mesmo  dos  governadores  ou  lircsidentes  dos  Estados  ou  òe  au- 
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itoriflados  niuiii('ii)a(«s,  salvo  mcdiíinh»  liifiiio  úo.  rcspoivsabili- 

cl  ido  ' 

■  ÀH  \'2  As  rí'fiiusi(;õcs  iIk  disiiíiclv'  livro  feitas  poln  rio- 
vorno  (lii  Unià';i.,  iiiii-n  nVlitíds.  oli.jcclos  ou  matoi-ial  (liist.imulos 
lio  sorvicMv  Duhlico,  siiboi-dinain- ^l'  nos  in-ocoilos  do  pn>s(>nl.(í 
rGgulainoní.o",  com  cxcopcão  da  i-briKaijão  do  liuido  prnlissional 
ou  cerliricado  ostalHílfT-ida  no  ii.  L'"  do  arL  ()". 

Ari.  i;i  Pai-a  (\w)  o  1'avoi-  do  isoMcão  do  diroitovs  so  osloiida 
ao  pci-iodo  do  cust.oio  dos  ?(írvi(.;os  ''  u  ol)ras.  ('•  alisolutamon  ,o 
uncwssario  quo  ossa  condição  so  aclio  cxjjros.samcnto  doclaraaa 
na  loi  ou  docrokii  do  c-onccssão. 

Paragraplio  nnico.  Som  ossa  condição,  om  caso  algum,  po- 
dorá  a  isoncão  con\i)rolion(loi-  o  roIVrido  poriodo  do  custeio. 

Art.  lí.  A  administração  íoderal.  ostadoal  ou  municipai, 
não  podo  est,al)olocor  cm  sons  contractois  com  particularos,  ern- 
prozas  ou  companliiají,  clausulas  concessivas  ou  promissórias 
do  isenção  dc  direitos  aduaneiros  para  mat,(.'rial  importado. 

Paragi-aph'0'  único.  Não  si.-rá  permit,tidoi  despacho  do  ina- 
torial  com  isenção  de  direitos  decorrentes  do  laes  clausulas, 
ainda  que  em  nomo  do  Governo  da  União  (art.  12  da  lei  nu- 
mero t.l-i'i,  de  30  no  de/.omhro  de  1003). 

Art.  13.  Nos  casos  do  allegação  de  urgência  do  impiortaçao 
de  material  destinad'0.-  a  omprozas  telegrapliicas,  de  estradas  de 
ferpo',  navegacãn,  obras  do  prwtos  o  estabelecimentos  de  assis- 
tência liospitalar.  o  ministro  da  Fa/enda  poderá  conceder  o 
despacbo  livre  desse  material,  mediante  teruTO  de  responsabi- 
lidade com  iirazo  ra/.i^avel.  a  sou  Juizo,  para  que  os  in- 
teressados, iielos  meios  roguláres,  legitimem  o  seu  direito  a 
concessão  definitiva  do  favor.  ,  ,    ^        ,  j 

Art.  IG.  A  contagem  do  prazo  para  validade  das  ordens  de 
isenção  de  direitos,  quer  decorrentes  da  Tarifa  das  Alíandegae, 
quer  do  disposições  contraoluaes  existentes  ou  de  decretos  es- 
peciaos,  será  feita  por  anuo  civil,  a  partir  da  data  das  mesmas 
ordens.  . ,  ,  , 

Art.  17.  As  pr.-vns  dc  identidade,  do  idoneidade  dos  par- 
Hcularos  que  preleiKliM'ein  isenção  do  direitos  derivados  de 
concessões  de  caracter  geral,  serão  produzida.-;  por  attestação 
de  autoridades  ou  de  pessoa  de  distiuccão.  portadoras  de  lé 
publica,  a  .juizo  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  IR.  Os  insi)Oct!-res  das  alfandega-,  n.  ;;  despacbos  de 
sua  comiioteiicia.  ficam  olirigados  a  cumiirir  e  fazer  cumprir 
as  mesmas  normas  esfaholecitins  por  este  regulamento,  facul- 
tando ás  parlc,^  os  recursos  logaes  para  instancia  superior. 

Art.  10.  E'  vedado  aos  cbefes  das  ro[iartições  publicas  im- 
portarem do  estrangeiro  artigos  de  expediente  que  se  enc-on- 
trem  facilmente  nvis  mercados  locaes. 

Art.  20.  Para  fiscalização  do  destino  das  mercadoria?^ fa- 
vorecidas com  isenção  de  direitos,  observar-so-ba  o  qm  a  Con- 
solidação, (las  T,eis  das  Alfandegas  e  .Mesa-^  de  Rendas  dispõe 
nos  seus  arts.       a  i  í3. 

Pa; agi'a!)!io  nnico.  Ao  empregado  designado  imrin  fiscal 
desse  serviço  serão  proporci'">nados  t-"(los  o-  r'.>:ut-í)s  iKíccssa- 
rios. 

Art.  21.  n(;vogam-si>  as  disposições  em  t-ontrario. 

Rio  de  Janeiro.  8  de  marco  de  iSMI.  —  FroncLsro  An- 
tonio (li.!  í^allrs. 


DFCRF/m  N.  8..-,P;í  — DI-  8  iiK  mauço  de  10 II 

Abre  30  Minislorio  d.i  iriizriKla  o  criMlin  (li<  tC. :P:M?.Tn9  parji  lineamento  dfi 
venci iiuít) tos  lio  li:ic!iiiri'l  Kriiiicisco  IMtvs  <!i'  Carviíllio  .Vniíifio,  om  virtude 
(li<  s(>iiti'ii<;:i  .juiliciiiriii 

O  l^resiilente  da  Republica  dos  Fitados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autord/.acão  constante  do  art.  82.  n.  7.  da  lei 
n.  2.300,  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  lendo  ouvido  o  Tribunal 


de  pontas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do 
deopelo  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubroMe  1806: 
i«  i^fi^íJ?^^®  ^^^^^  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
46:934$309  para  occorrer  á  despoza  com  o  pagamento  devido 
ao  bacharel  Francisco  Pires  de  Carvalho  Aragêo  em  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

Rio  d©  Janeiro,  8  de  março  de  1911,  90°  da  Independência 
e  23''  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.594  — de  8  de  março  de  1911 

Abre  aç  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de'  7:106$138  para  occorror  &  rcRti- 
tQiçBo  do  imposto  sobro  os  vencimentos  do  bacharel  GabrieJ  Luiz  Ferreira, 
juii  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  no  periodo  do  1894  a  1905 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
á  vista  do  disposto  no  art.  44  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  dezembro 
de  i909  e  art.  30  da  lei  n.  2.321,  de  30  de  dezembro  de  1910, 
e  lendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do 
art.  2»,  §  2",  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
7:106$138,  para  occorrer  á  despeza  com  a  restituição  do  im- 

Eosto  descontado  sobre  os  vencimentos  do  bacharel  Gabriel 
lUiz  Ferreira,  como  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  do 
Districto  Federal,  no  periodo  de  1894  a  1905. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1911,  90°  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.595  — de  8  de  março  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  17:221$512,  supplementar  ú  verba 
—  Alfandega.!  —  do  exercício  de  1911 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  5"  do  decreto  legisla- 
tivo n.  2.372,  de  4  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  credito  de  17:221$512,  supplementar  á  verba 
n.  18,  do  art.  82,  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  dezembro  de  1910, 
para  occorrer  ao  pagamento,  no  exercício  corrente,  da  diffe- 
rença  de  ordenados  devidos  aos  l"  escripturarios  e  aos  aju-. 
dantes  do  guarda-mór  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  em 
virtude  dos  arts.  2°  e  3°  do  citado  decreto  n.  2.372. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1911,  90°  da  Independência 
6  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonsiíoa. 
Francisco  Antonio  de  SaWts. 


DEQRETO  N.  8.590  —  dij  8  de  março  de  lOli 

Rovogn  o  nrt.  421  o  nqub  pnrnitrniilioH  1»  o  8"  (primeira  pnrto)  do  Rogulamonto 
nuo  l)BÍxou  com  o  docroto  n.  7.751,  do  21)  do  doiorabro  do  1000.  o  d4 
outrns  providcuclns 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  quo  o  art.  421  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  7.751,  de  23  do  dezembro  de  1900,  determina 
que  as  procurações  só  produzam  effoito  no  Thesouro  Nacional 
no  exercício  em  que  forem  passadas ; 

Considerando  que  tal  disposição  traz  na  pratica  graves 
mconveni entes  e  pôde  causar  prejuízos  aos  interessados  ; 

Considerando  que  tal  disposição  estabeleceu  um  novo  caso 
de  extincção  do  mandato  —  matéria  da  competência  do  Con- 
gresso Nacional  —  por  acto  do  Poder  Executivo ; 

Considerando  que  na  autorização  conferida  pelo  Congresso 
ao  Governo  para  dar  á  reforma  do  Thesouro  o  desenvolvi- 
mento necessário  ao  aperfeiçoamento  da  contabilidade  não  se 
comprohende  a  faculdade  de  regular  os  casos  de  extincção  ou 
caducidade  do  mandato  : 

Decreta  : 

Art.  1."  Ficam  revogados  o  art.  421  e  seus  §§  l"  e  3'  (pri- 
meira parte)  do  Regulamento  que  baixou  com  o  decreta 
n.  7.751,  de  23  de  dezembro  de  1909. 

Art.  2.»  As  procurações,  para  qualquer  fim  exhibidas  pe- 
rante o  Thesouro  Nacional,  produzirão  todos  os  seus  effeitos 
emquanto  não  forem  revogadas  ou  não  se  tornarem  extinctas 
pelos  meios  do  direito. 

Art,  3."  As  procurações  serão  inscriptas  no  respectivo  Ín- 
dice, numeradas  e  colladas  em  escarcellas  a  isso  destinadas, 
com  indicação  do  exercício  em  que  hajam  sido  apresentadas. 

§  1."  Dos  jírocuradores  se  exigirá,  nas  iépocas  próprias, 
certidão  da  vida  de  seus  constituintes,  com  todos  os  esclare- 
cimentos precisos,  passada  pela  autoridade  competente  ao  pé 
dos- requerimentos  dos  próprios  contribuintes  e  com  todas  as 
firmas  devidamente"  reconhecidas. 

§  2."  Dos  procuradores,  alem  da  certidão  de  vida,  se  exigi- 
rão em  cada  exercício  novas  certidões  das  procurações  exhi- 
bidas no  exercício  anterior  e  cujos  poderes  se  acham  subsis- 
tentes. 

Art.  4.°  Rcvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  ào  março  de  1911,  90"  da  Independência 
c  23°  da  Republica. 

Hermes  II.  da  FoNSEa\. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.597  —  de  8  de  março  de  1911 

■Dá  novo  rogulamuiito  jnira  o  sorviço  das  loterias  e  respectiva  fiscalizaciio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Con- 
stituição da  Republica,  resolve  approvar  o  regulamento,  que  a 
este  acompanha,  para  o  serviço  das  loterias  .e  respectiva .  fis- 
calização. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1911,  90°  da  Independeucia 
e  23"  da  Republica.. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


Regulamento  das  loterias,  a  que  se  reíere  o  decreto  n.  8.597, 

desta  data 

t 

CAPITULO  I 

:  DAS  l^OTEIUA»  FRDlílUHfl 

Art  1.°  o  sovvig.o  das  lotoi-ias  fnfloraos  soril  foilo  do  acc(^rdo 
fiom  as  leis  quo  as  rogom  e  com  o  /íonli"ac^^o  celebrado  coin  a 
Companhia  de  Loterias  Nacionaos.  .(T-ci  J  •  --^-^i-  ^^Jl^tZ 
zembro  de  1910,  arts.  31  a  30  ;  lei  n.  )o3,  de  29  de  ae/einlro 
H«  -10(19  9"  n  l  'i  leUras  b  o  A:  :  lei  n.  /í28,  do  10  do  dc- 
zembro^'dS  ISOI-,:  arl  2.',  |§  3"  e  5".  Contracto  de  IG  do  fcve- 
reiro  dc  1911.) 

Art  o  \  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  por 
forca  dò  seu  contracto  o  da  lei,  é  obrigada  aos  seguintes  im- 
postos e  ónus: 

1°,  3  %  %  sobre  o  capital  das  loterias  que  lançar  em  cir- 

cúlaçao^^^^^  na  razão  de  10  %  do  valor  dos  bilhetes  expostos 

^  ^'^3o^^5'  %  sobre  o  valor  dos  prémios  isupcriorcs  a  200$,  quer 
ós  respectivos  bilhetes  tenham  sidn  vendidos^  ou  nao  ; 

4»  deposito  de  500:000S  para  fiel  execução  do  contracto  , 
5»'  contribuição  annual  de  1.000:000-$  para  os  benefícios  : 

■  O»  recolhimento  da  importância  do.  30:000$  annuaes  a 
titulo  de  remanescentes  das  quantias  destinadas  ao  pagamento 

de  premios^^^^^^  também  animal,  de  /lOiOOOS  destinados  ás  dcs- 
pezas  com  a  fiscalização  por  parte  do  Governo  ;  a    ^  . 

8o  finalmente  contribuição  de  2oO:000.$,  correspondentes 
a  dous  duodécimos,  relativos  aos  mozes  de  janeiro  o  fevereiro 
deste  anno,  da  renda  ordinária  orçada  no  art.  1"  tit.  n.  .ii 
da  lei  n  2.321.  dc  30  de  dezembro  dc  1910,  para  que  nao  seja 
desfalcada,  sem  prejuízo  do  todas  as  demais  obrigaçOes  assu- 
midas pela  companhia  contractadora  do  :5or.viço. 

Art.  3."  As  importâncias  referidas  no  artigo  antecedente, 
exceptuada  a  de  quo  trata  o  n.  2,  que  será  arrecadada  ein 
sello  adhosivo  deverão  ser  recolhidas  ao  Thesouro  Nacional 
pela  seguinte  maneira:  ^      ,  - 

a)  os  impostos  de  3  1/2  %  e  5  %  ato  a  véspera  da  extracção 

de  cada  loteria ;  ,    _  . 

h)  a  contribuição  de  1.000:0001:?  em  prestações  quinze- 
naes  adeantadas  de  G0:000.S060  ;  ,.  . ,    ^  , 

c)  a  caução  de  5O0:000.S  ein  apólices  da  divida  federal  ou 
em  dinheiro,  250:000.'?.  pagos  no  acto  da  assignatura  do  con- 
tracto e  o  restante,  oni  prestações  bi-monsaos  de  50:0008000  ; 

rf.1  a  importância  predicta  dos  riMnanescentes  e  a  desti- 
nada 'á  fiscalização,  em  prestações  triinestraos  adeantadas  ; 

e)  a  importância  de  250:000S,  correspondente  aos  dous 
duodécimos  da  receita  orçada,  também  em  prestações  quin- 
zenaes,  de  12  :500.$,  nos  mezes  de  março  a  dezembro  do  corrente 

anno.  ,     ,    .  . ,       ^  , 

Ç  1 "  O  sollo.  para  os  bilhetes  nsrã  adquirido,  antes  de 
expostos"  estes  á  venda  nesta  Capital  ou  nos  Estados,  por  meio 
de  guia  em  tres  vias,  uma  das  quaes  a  Companhia  remettera 
á  fiscalização.  ,        •  ,  ,. 

§  2."  O  Congi-esso  determinara,  opportunamente,  a  appli- 
caOãò  da  caução  do  actual  contracto  do  loterias  e  dos  remanes- 
centes a  ipic  alludi!  o  art.        n.  (5.  deste  ir^íulainiínto. 

■  Art.  \  "  No  casn  do  inadimplemento  do.  alguma  das  clau- 
sulas .sobr<i  o  iiaKainciiti»  dc  qnaosquci'  iiiijiosto.^  ou  coiitriliui- 
ções  deduzir-se-hão  da  caução  as  importâncias  correlatas, 
a  qual  será  integrado  no:  ])razo  iiniirorogavel  de  48  horas— pena 
dc  caducidade  do  conlraclít.  Di-onimciada  peio  (.ioveriio  intlc- 
p.cndentcmcntc  de  intorpellação  judicial. 
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ArL  5."  L'  raso  do  rosoisão  do  contrRolo,  som  diroito  a 
qualquor  indoinniziiçrio  por  pai-lo  da  Companhia,  a  violaotto  das 
clausulas  nollo  oatipuladas,  paru  as  quaos  ni\o  so  haja  estatuído 
uma  pona  especial. 

Art.  G.f>  iS'a  vigência  do  contracto  niio  ao  altoraríío  os  onua 
o  Impostos  lançados  á  Companhia,  nom  a  somma  destinada 
aos  héneficios  ;  íica,  porém,  onlendido  fnie  o  Congresso  poderá 
modificar  a  maneira  do  sua  distrihuiçflo,  uma  vez  que  nSo 
augmonte  a  dita  somma. 

Paragrapho  único.  Na  prohibição  d(?sto  artigo  so  com- 
prehendo  a  quota  attribuida  aos  prémios,  quo  será  do  00  % 
da  importância  do  cada  lotoria,  segundo  sou  capital. 

Art.  7.°  As  quotas  lotericaa  a  se  applicar  aos  benefi- 
cios  são  estas: 

1",  as  de  quo  trata  o  art.  2°  us.  3  e  5,  5  %  da  do  n.  2  e 
o  saldo  mencionado  na  lei  n.  2.321,  do  30  do  dezembro  de 
1910,  art.  36  in  fine,  sendo  sua  distribuição  feita  annualmente 
pelo  Thosouro,  ronrrnno  as  prose  ri  i)(;(5os  Icgaos  (loi  n.  953, 
d(!  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2",  n.  14,  lóttra  /,-.  2"  parte, 
de  aceòrdo  com  os  §§  3"  o  5"  da  lei  n.  428,  do  10  de  dezembro 
de  1890  —  cilada  loi  n.  2.321,  art.  31  Icítra  i  §  12  o  art.  3G, 
ultima  parle)  ; 

2",  os  remanescentes  que  se  distribuirão,  segundo  resol- 
ver o  Congresso. 

Art.  8.0  Si  o  total  das  contribuições  votadas  para  os  bene- 
ficiados exceder  ou  não  attingir  á  quota  destinada  pelo  con- 
tracto aos  benoficios,  proceder-so-ha  ao  rateio  entre  os  in- 
teressados. 

Art.  9."  Os  Estados,  que  accei  tarem  o  beneficio  estabele- 
cido no  art.  7",  n.  1,  ultima  parte,  communicarão  o  seu  assen- 
timento ao  ministro  da  Fazenda. 

Art.  10.  O  valor  das  emissões  das  loterias  não  excederá 
de  quarenta  o  cinco  mil  contos  de  róis  por  anno,  e  o  preço  do 
bilhete  ou  fracção  do  bilhete  não  poderá  ser  inferior  a  S600. 

Art.  11.  A  nomeação  dos  agentes  das  lotoriíw  devorá  sor 
oommunicada  ao  fiscal. 

Art.  12.  As  loterias  não  poderão  sor  expostas  á  venda, 
ou  mesmo  annunciadas,  antes  de  ter  o  Governo  approvado 
seus  respectivos  planos. 

Art.  13.  Os  planos  serão  submottidos.  com  antecedência 
de  um  mez  da  data  proposta  para  suas  extracções,  á  deliberação 
do  ministro  da  Fazenda,  que  resolverá  a  respeito  nos  vinte  dias 
seguintes,  findos  os  quaes,  se  haverão  por  approvados. 

§  1.°  Negada  a  api)rovação,  serão  offerecidos  novos  planos, 
organizados  de  conformidade  com  as  alterações  prescriptas. 

§  2."  Os  planos  deverão  conter,  pelo  menos,  cincoenta  pré- 
mios para  o  sorteio,  incluídos  os  maiores. 

§  3.°  A  requerimento  do  interessado,  o  ministro  da  Fazenda, 
si  assim  o  entender,  poderá  modificar  os  planos  já  appro- 
vados . 

Art.  14.  O  sello  adhesivo,  a  que  estão  sujeitos  os  bi- 
lhetes, segundo  seu  valor,  será  cobrado  em  estampilhas  colla- 
das  no  verso  e  inutilizadas  mediante  carimbo. 

§  1.°  A  inutilização  so  fará  acompanhando  o  carimbo  parte 
do  bilhete  e  parte  da  estampilha  antes  de  exposto  á  venda  ou 
offereoido  á  compra,  quer  no  Districto  Federal,  qiier  nos  Es- 
tados . 

§  2."  O  carimbo  Indicará  o  local  da  expedição  do  bilhete 
á  venda,  o  nome  do  expeditor  o  a  data  da  inutilização. 

§  3.0  Sómente  os  agentes  geraos  poderão  utilizar-se  do 
carimbo  e  inutilizar  as  estampilhas. 

§  4.»  Para  os  effeitos  da  cobrança  do  sello,  a  mil  réis  se 
equipararão  suas  fracções. 

Art.  15.  Os  bilhetes  de  lotoria  serão  préviamente  submet-  ' 
tidos  á  approvação,  em  modelo,  do  ministro  da  Fazenda  e  im- 
pressos ou  lithographados,  devendo  conter: 

íi)  a  importância  exacta  do  capital ; 
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h)  a  indicaclío  da  lei  que  autorizou  as  lotonas  o  a  data 
do  còntracto  celebrado  para  suas  extracções ; 

c)  o  destino  do  beneficio,  citada  a  lei  que  determinou  sua 

distribuição ;  .   .  i .    j   i  ,   ■   ^ , 

d)  o  numero  do  bilhete  o  a  característica  du  loteria  ou 

séríQ  rBSpGctivo»  * 

e)  a  declaração  do  ser  o  bilhelo  inteiro  ou  fraccionario  o 
neste  caso  a  importância  da  fracção  o  seu  custo  ; 

f)  o  dia,  hora  o  logar  do  sorteio  ; 

g)  o  plano  da  loteria  ; 

h)  o  logar  do  pagamento  dos  prémios  e  o  nomo  do  respon- 
sável polo  mesmo.  ,  .  , 

Art.  16.  As  extracções  das  loterias  sorao  annunciadas 
pela  imprensa  com  declaração  do  local  em  que  se  realizarão, 
bem  como  do  dia  e  hora,  e  daquelle  em  que  se  pagarão  os 

prémios.  ,  .„  i        -  •  ^ 

\rt.  17.  E'  prohibido  mencionar  no  bilhete  a  sone  com 
a  importância  total  da  loteria,  ou  assim  annuiicial-a,  devendo 
cada  série  referir  sua  exacta  importância. 

Art.  18.  Meia  hora  antes  da  hora  designada  para  o  sor- 
teio não  poderão  mais  achar-se  expostos  á  venda  bilhetes  da 
loteria  a  extrahir-se.  ^  ^ 

Art.  19.  Ouvida  a  concessionaria,  por  seus  representantes, 
o  fiscal  determinará  a  ordem,  dia,  hora  e  logar  cm  que  se 
deverão  realizar  os  sorteios,  nenhum  dos  quaes  se  dara  sem  a 
presença  de  um  dos  mesmos  representantes  e  do  fiscal. 

Art.  20.  Uma  vez  expostos  d  venda  os  bilhetes,  a  loteria 
respectiva  não  poderá  em  caso  algum  ser  adiada,  salvo  força 
maior  justificada  perante  o  ministro  da  Fazenda  e  a  seu  juízo. 

Art.  21.  As  listas  dos  prémios  serão  affixadas  .logo  após 
á  extracção  e  publicadas  integralmente  pela  iinpronsa,  com 
assignatura  da  Companhia,  depois  do  visadas  pelo  fiscal. 

Art.  22.  Por  motivo  algum  será  adiado  ou  recusado  o 
pagamento  do  premio  ao  portador  de  bilhete  premiado  que  o 
exhiba,  ainda  que  por  .erro  ou  engano  das  listas  de  sorteio, 
ou  que,  por  duplicata  em  a  numeração,  tenha  sido  a  outro 
feito  o  pagamento. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  infracção  deste  artigo  o 
pagamento  dos  prémios  será  effectuado  por  meio  da  caução 
prestada,  sem  prejuizo  da  responsabilidade  da  Comnanhia.  le- 
vado o  facto  ao  conhecimento  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  23.  Diminuída  a  caução,  nosse  caso,  deverá  ser  re- 
composta dentro  do  preciso  termo  de  48  horas,  contadas  da 
intimação  do  fiscal  para  esse  fim,  sob  pena  de  caducidade  do 
contracto,  imposta  pelo  Governo,  eeni  dependência  alguma  de 
interpellação  judicial. 

Art.  24.  O  levantamento  da  caução  por  quem  de  direito 
sómente  será  ordenada  pelo  ministro  da  Fazenda,  depois  de 
liquidadas  i)or  completo  todas  as  responsabilidades  do  contra- 
cto, cuja  fiel  execução  ella  garante. 

Art.  25.  Para  os  effeitos  legaos,  o  bilhete  do  loteria  é 
■insubstituível  ;  o  premiado  deve  sei-  pago  ao  seu  portador, 
salvo  intimação  em  contrario  por  mandado  judicial  . 

Art.  26.  Em  tal  caso,  entregue  á  Companhia  o  bilhete 
premiado,  cila  depositará  judicialmente  a  importância  corres- 
pondente, com  citação  dos  interessados,  ficando  desonerada 
das  obrigações  respectivas. 

Paragrapho  uníco.  Até  a  intimação  judicial,  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  os  pagamentos  do  prémios  oi)t.'rarão  em  favor 
da  Companhia  todos  os  seus  effeitos. 

Art.  27.  Havendo  duvidas  sobre  a  authenticidade  do  bi- 
lhete premiado  da  i)arle  da  Companhia,  esta  depositará  no 
Thesouro  a  sua  importância,  que  será  levantada,  afinal,  depois 
de  apurada  a  verdade  convenientemente. 
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CAPITULO  II 

DAS  LOTISllIAS  KSTADOAIíS  13  KSTIlANOIímAS 

AvL  28.  E'  proliibida  n  intvoduccão  ou  vonrla  do  bilhetes 
cie  lotcna  ou  vila  ostrangoií-a,  bom  como  a  do  bilholos  do  oon- 
cossao  estadoal,  íóra  dos  Estados  quo  tivorein  outorgado  a  con- 
cessão. A(>.'í  inlraciores  applicar-sn-lia  a  pena  do  arL.  31,  §  4» 
n.  1  da  lei  M.  Si. 321,  do  :iO  do  dozombi-o  do  1910. 

Art,.  2í).  As  lotorias -estadoacs,  onjos  contractos  tenham 
s|do  colobrados  at<;  31  do  ouUibro  do  1910,  continuarão  sub- 
sistento^s  até  o  termo  pactuado.  O  sorvido  das  lotorias  federaes 
durará  por  10  annos,  quo  findai-ão  om  1  do  março  de  1921, 
podendo  até  esta  data  niodirioarem-se  ou  prorogarem-se  aquel- 
les  contractos,  que  ontão  caducariio. 

Art.  30.  Dentro  do  rf-lerido  prazo,  os  bilhetes  de  loterias 
ostadoaos.  para  circularem  em  outros  Estados,  ou  no  Districto 
J? odorai,  Ficjirão  sujeitos  á  logisla(;ão  llscal  vigente  (arts.  12 
o  soguintos  aló  20,  inclusive,  do  regulamento  que  baixou  com 
o  decreto  n.  õ.lO/,  de  9  do  janeiro  de  190i) . 


CAl^ITULO  m 

UlSPOSlÇÕIiíi  UIVIillSAS 

Art.  31.  Na  iníerdicção  ás  lotorias  não  autorizadas  com- 
prchendo-so : 

a)  o  cstabelocimenlo  ou  existência  de  oscriptorios,  casas 
comnierciaos  ou  agencias  para  distribuição  ou  venda  de  bilhe- 
tes, recebimento  de  entíonunoadas  ou  pagamento  de  prémios; 

h)  o  emprego  de  olTicinas  de  typographia  ou  lithographia 
onde  se  executem  serviços  do  impníssão,  confecção,  emissão, 
venda,  acondicionamento  o  expedição  do  bilhetes,  avisos,  au- 
nuncios  do  propaganda,  listas  de  números  cabalísticas,  carta- 
zes, progranimas  ou  do  qualquej-  outro  moio  de  publicação  qun 
faça  conhecei-  a  existência  da  loteria  ou  rifa  em  contravenção 
ás  disposições  legaes. 

l^aragrapho  único.  O  fiscal  das  lotorias  requisitará  da 
autoridade  policial  o  rochamonto  desses  oscriptorios,  casas  ou 
agencias,  si  o  não  puder  conseguir  por  autoridade  própria. 

Art.  32.  Também  se  reputará  loteria  não  autorizada  a 
venda  de  mercadorias,  direitos  ou  quaesquer  bons  por  meio 
çle  sorteios,  sem  expressa  autorização  do  ministro  da  Fazenda, 
satisfeitas  as  exigências  legaes. 

lArt:  33.  Consideram-so  casas  publicas,  nos  termos  do 
ai-t.  A"  da  lei  u.  028,  de  28  do  outubro  do  1899,  as  casas  do 
lotorias  ou  jogos,  prohibidos  ou  não. 

Art.  3í.  Roputar-so-lia  loteria  não  perniiltida  por  lei: 

§  1."  Qualquer  oi)eração,  sejam  quaes  forem  a  sua  deno- 
mmação,  o  seu  processo  de  sorteio,  as  suas  combinações  ou 
cálculos,  ou  usem  do  bilhetes,  lunneros.  nomes,  signaes,  ou 
de  algum  outro  meio,  cujo  j'esu liado  ou  promessa  de  beneficio, 
dependente  da  sorte,  seja  a  obtenção  de  um  i)remio  em  di- 
nheiro ou  bens. 

§  27'  O  chamado  club  de  mercadoi'ia,s  não  devidamcnio 
legalizado. 

§  3."  A  loteria  ou  rifa  som  soiieio  próprio  o  que  ande 
annoxa  a  outra  loteria,  embora  autorizada. 

_^Arl.  35.  Entre  os  ])rocessos  ou  meios  de  sorteio  se  con- 
tarão os  s.vmho[os,  figuras  ou  vistas  cinematographicas. 

Art.  30.  São  nullas  do  pleno  direito  as  obrigações  resul- 
tantes do  lotona  ou  rifa  não  'autorizadas. 

Art.  37.  ^■ã()  fio  comprehondem  na  pi'ohibição  legal  os  sor- 
teios annuaes  ou  soinesli-aes  das  comi)anhias  que  funccionem 
de  accòi-do  com  a  loi,  para  resgato  do  seus  títulos  ou  obrigações 
pelo  valor  inscripto. 

/ .  F.  33 
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CAPITULO  17 


DOS  INFIURTORES  13  1'ENAS 

Art.  38.  São  considerados  infractores: 

i»  os  autores,  emprchendedorcs,  ou  agentes  de  lotcria 
bu  riíi  nio  SorizadS  ou  as  pessoas  que  lhes  distribuírem 
mi  venderem  os  bilhetes,  ou  tomarem  notaa  do  números  cm 
Síme  de  tefSeiío  para  a  este  conlerir-se  um  premio,  indicado 

^^^%o°'a3  'que  introduzirem  ou  venderem  bilhetes  de  lotcrias 
GstrauKok-as  ou  de  lotcrias  estadoacs  em  Estados  outrçs  que 
lilò  is  coícedeutes  ou  no  Districto  Federal,  salvo  o  disposto 

'^a--  as%t  poí%"^^^  que  não.os  já  especificado, 
tomarem  parte  em  alguma  operação  .loterica  vedada,  vizando 
lucros  ou  vantagens  uuíí  não  a  obtenção  do  premio  ; 

as  òuo  hUcrvioroin  em  operarão  de  tal  natureza  leva- 
Hn<?  lulicamonte.  pelo  desejo  da  obtenção  do  premio  promettidq  , 

'  õ"  of  gerentes  ou  administradores  de  jornal,  typographia 
ou  litllographia,  os  impressores  dc  listas  avulsas,  e  os  que  por 
qSalquer  fórnuí  publicarem,  seja  em  manuscriptos,  escriptos^^ 
verbalmente  ou  por  signacs,  ou  fizerem  publicar  programmas 
oS  av  sis  lotedcis  (do  lotería  ou  rifa  prohibida),  os  resultados 
das  extracções,  ou  a  indicação  do  logar  onde  se  realizam  as 

'''^G"^'S  pe?soas1Se'vendercin  bilhetes  de  lotcrias  ainda  não 
annunciada's  ou  já  cxtraliidas  ou  que  não  tenham  existência 

^^^^  í"  as  nue  venderem  ou  cmittirem  bilhetes  de  operações 
analogks  ás  das  loterias,  segundo  o  art.  35,  deste  regulamento 

e  seus  P^^^^J,^ÇjJ[ft^cjoi.cg  ou  agentes  de  loterias  autorizadas 
que  venderem  ou  annunoiaroni  á  venda,  pagarem  os  prémios 
ou  fizerem  operações  referentes  a  bilhetes  de  loteria,  antes 
de  cumpridas  todas  as  prescripções  deste  regulamento. 

Art.  39.  As  penas  das  infracções  serão: 

I.  Para  os  casos  do  art.  38,  deste  regulamento,  ns.  1,  2, 

3  e  7  dous  a  seis  mezes  dc  prisão  cellular  e  multa  de  5005) 

a  2-000$,  além  da  inutilização  dos  bilhetes,  registros  e  appa- 
relhos  de  sorteio  e  de  perda  para  a  IN'ação  de  todos  os  bens  e 
valores  sobre  que  versar  a  loteria  ou  rifa  não  autorizada. 

II  Para  os  casos  do  art.  38,  referido,  ns.  4,  5  e  C  — multa 
de  2008  a  500$000. 

Paragrapho  uiiico.  iS'a  reincidência  estas  penas  se  appli- 
carão  em  dobro. 

Art.  40.  Além  das  penas  criminacs,  a  que  estiverem  su- 
jeitos, os  infractores  incorrerão,  em  qualquer  dos  casos  defi- 
nidos neste  regulamento  como  infracção,  na  pena  de  multa, 
que  variará,  segundo  a  espécie,  a  juizo  de  quem  a  tiver  do 
impòr,  de  200$  a  2:000$000.  . 

§  i."  Taes  multas  serão  pagas  no  prazo  de  tres  dias  depois 
de  impostas  ou  oonfiniiadas  cm  recurso  pelo  ministro  da  Fa- 
zenda, contado  do  conlieoiíiienlo  dado  pelo  fiscal  da  imposição 
ou  julgamento  do  recurso  ao  interessado. 

§  2."  Findo  o  dito  prazo  e  não  pagas,  as  multas  serão  co- 
bradas pela  via  fiscal  executiva,  si  o  infractor  não  dispuzer 
de  caução  que  baste  para  satisfazel-as. 

Art.  -il.  Pelas  companhias,  emprezas  ou  firmas  cone- 
ctivas, responderão  criminalmente,  seus  administradores  ou 
directores,  gerentes  ou  quem  tenha  qualidade  jurídica  para 
represental-as,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  das  re-. 
gresentadas. 


CAPITULO  V 


DA  ]'MSt:ALI7.A(;ÃU 

Ari.  '12.  A  risiiiilizayão  das  loLorias  no  Dislricto  Federal 
mcuinbe  a  um  ou  mais  riscaos,  auxiliados  por  uin  ajudante  e 
um  osorivãu.  cujas  iiomoacõus  e  dcmi.ísGcs  nd  mitum  serão 
lavradas  ijoIo  mini3l.ro  da  Fa/eiida,  (jue  i)odorá  augmcntar  o 
pessoal  resiJeclivo  desde  que  u  exijam  us  conveaioncias  do 
serviyo,  Lendo  cm  visLa  as  loryas  da  verba,  destinadas  á  sua 
dotarão. 

§  1."  Os  vencimentos  desses  funccionarios  serão  fixados 
por  actos  do  minislro  da  l-azenda,  mantidos  03  que  tenham 
sido  marcadas  em  lei. 

§  2."  Antes  de  cntrareju  om  exercicio  de  seus  cargos,  taes 
lunccionanos  prestarão  o  compromisso  de  bem  servirem  os 
cargos  referidos. 

Art.  -'13.  Ao  fiscal  comijete: 

I,  dirigir  o  serviyo  da  fiscalizarão  das  lotarias,  velando 
pela  liel  execução  das  leis  a  ella  relerenles  ; 

II,  admittir  a  registro  as  loterias  que  se  habilitarem  de- 
vidamente ; 

III,  abrir,  encerrar  e  rubricar  os  livros  da  escripturação 
c  dar  as  necessárias  instrucções  para  a  mesma  ; 

IV,  expedir  os  papeis  que  lhe  sejam  subinettidos  e  authen- 
ticar  aqucUes  que  disso  care(;am  para  produzir  effeito  ; 

V,  mandar  archivar  e  ter  em  boa  guarda  todos  os  papeis 
e  objectoá  a  cargo  da  fiscalização  ; 

VI,  presidir  e  regular  o  processo  das  extracções,  exami- 
nando ou  fazendo  examinar  os  apparelhos  resiiectivos,  pro- 
pondo ao  ministro  da  Fazenda  a  substituição  desces  apparelhos, 
SI  o  julgar  conveniente; 

Vil,  propor,  igualmente,  novo  meio  de  inutilização  das 
estampilhas  do  sello  dos  bilhetes,  si  entender  que  o  adoptado 
nao  garanto  sufficientemente  os  interesses  fiscaes  ; 

Vlil,  evitar  por  meios  efficazes  que  os  concessionários 
exorbitem  de  seus  direitos  ; 

i\,  apprehender  ou  fazer  apprehcnder  bilhetes  em  con- 
travenção, estejam  expostos  á  venda  ou  occultos  em  gavetas, 
moveis  ou  em  algum  outro  logar  ; 

X,  fazer  lavrar  os  autos  de  apprehensão  c  infracção  ; 

XI,  approvar  ou  não  os  autos  por  outrem  lavrados; 

Xlf,  submetter  ao  ministro  da  Fazenda,  devidamente  in- 
formados, actos  seus  de  que  =0  ache  interposto  recurso  para 
o  mesmo  ministro  ;  . 

XIII,  impedir  pelos  meios  a  seu  alcance  a  importação  de 
bilhetes  de  loterias  estrangeiras  ou  das  estadoaes  que  não 
tenham  curso  legal; 

XIV,  impôr  as  multas  consignadas  neste  regulamento,  em 
geral  quaesquer  penas  nelle  estatuídas; 

XV,  delegar,  sendo  preciso  a  bem  do  serviço,  em  outrem 
attribuições  próprias  para  dado  caso  ; 

XVI,  requisitar  as  diligencias  ou  medidas  que  julgar  pre- 
cisas a  bem  da  fiscalização  ; 

XVII,  examinar  minuciosamente  as  autorizações  conferi- 
das a  loterias  e  os  contractos  que  tenham  com  o  Governo  da 
União  ou  dos  Estados  ; 

XVIII,  dar  guia  para  entrada  das  quantias  para  o  The- 
souro,  relativas  a  loterias,  fiscalizando  os  respectivos  paga- 
mentos ; 

XIX,  remetter  mensalmente  ao  chefe  de  Policia  nota  das 
loterias  a  sc  extrahirem,  com  o  dia,  hora  e  logar  da  extracção  ; 

XX,  apresentar  ao  ministro  da  Fazenda,  até  fevereiro,  o 
relatório  dos  trabalhos  e  occurrcncias  mais  importantes  do 
anno  precedente  ; 


•  XXI.  tlnalmenl»,  communioar  ao  ministro  sua  .us»nc.a, 
Bolioitandoacompetontoliro^^^^^^^^^  attvibuiçõoB  poderd, 

„m  dWSl^VScirSnml  m  tóv  dcsiínaâo  polo 
ministro  da  Fazenda.  anbPliluli-  o  fiscal  ou  os- 

„Hvá:uí«.r  Mi |g  r^^^^^^^^ 

as  funcções  dos  iis.  í^i/^'j^  ';,í',.f  '"  ordens  do  fiscal,  lavram 
Art.  45.  0  escrivão  «xecuiaia  as  oiuuis  u 

os  aXs.  fanl  a  ««S^m  S"buS  Í  oS^^^^^^^^  ^V^' 

CAPITULO  VI 

l.)ISPOKI<;Õl-.S  (ilCUAliS 


ou  integrado 


ou  jiin^c' "  ...."1.---     -  - 

art.  l;  (iesto  "'e"l»";«:,"?i-,,a.os.  são  conipolcnle»  para  liwrn- 
fiscaos  do  imposto     ,  ^""^^^^^  ienliam 

ÍS^e-e  V|  ^^^^^^^ 

aiui/irlso  dos  ilScisos  iormos  da  iníi-ac.;ao,  nao  serão  anuul- 

^""^""'ivl  iO  0  fiscal  iiomoará  .osorivão  ad-hoc^  sempre  que  o 
raso'-o  requóiS.  c  (ioterminará  os  livros  que  as  emprc.as  lo- 

^«^'«í^./^^í5^■'í^íí^w  iSis,  alóni  do  fiscal  actual,  oídro 
ou  ou  os  o  1 1      i-^  .  a  Fa/onda  podei-á  investir  um  dellos. 
^i^n^e  Socei       superintendência  geral  do  serviyo. 
SI       paKxti  liu     i       .^ppi,.iiendidos  á  çontractadpra  das 

'''^^"*''tl''"5-'''\u"H)ga.n-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  ,1...  Janeiro.  H  de  inar.;o  de  1911—  Frmmsco  Antomo 
dc  Salles. 
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'  DECRETO  N.  8.598     dr  8  de  marco  de  1911 

Titt  rogulnmcnto  pnva  a  vondft  do  morciidorlnH  modlnnto  Hortolo»  (club»)  o 

roHpcctivii  íiHcnlizacIto 

O  Presidento  da  Ropulílica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  quo  lho  oonforo  o  arf.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição da  Republica,  resolve  approvar  o  regulamento,  que  a 
esto  acompanha,  para  venda  de  mercadorias  mediante  sorteios, 
de  quo  trata  o  ai'(.  30  da  l(u  n.  2.'.i2\,  de  30  do  dezembro  de 
1910,  e  respectiva  fiscalização. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  Jnil.  OO"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

HiciorEs  li.  DA  Fonseca. 
Fravcisro  A^iloitio  Snllnx. 


Regulamento  para  a  venda  de  mercadorias  mediante  sorteio,  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  8.598,  desta  data 

CAPITULO  T 

DAS  VlíNDAS  l»n|\  SOUTKIO  —  SUAS  CONDIÇÕES 

Art.  1."  Constituo  Jogo  proliibido,  sujeito  ás  penas  civis 
c  criminaes  estatuídas,  a  loleria  ou  rifa  não  autorizada  por 
lei. 

Paragraplio  único.  Tal  se  i^onsidera,  entre  outros  jogo.s, 
a  venda  de  objectos,  mercadorias,  direitos  ou  bens  de  qualquer 
espécie  por  meio  da  softe,  qualquer  quo  seja  a  lorma  do  sor- 
teio. ,.  , 

Art.  2."  A  venda  de  ai'tigos  0(i  commercio  mediante  sor- 
teio, conhecida  geralmente  pela  denominação  de  cliih  de  mer- 
cadorias, somente  será  permittida  na  vigência  do  prazo  das 
lofcrias  autorizadas  a  estabelecimentos  commcrciaos,  satis- 
l'o'ías  as  exigências  da  lei  e  precedendo  autorização,  nesta  ca- 
pital e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  do  ministro  da  Fazenda, 
e  nos  demais  Estados,  dos  delegados  íiscaes,  do  cuja  decisão 
denegatoria  haverá  recurso  voluntário  i)ara  aquelle  ministro. 

Art.  3."  O  pedido  da  autorização  será  feito  em  requeri- 
mento acompanhado  de  certidão  da  Junta  Commercial  compe- 
tente mostrando  ser  o  capital  realizado,  do  estabelecimento, 
superior  a  cincoeuta  contos  de  reií,  e  de  documento  que  prove 
achar-se!  o  mesmo  quite  para  com  a  Fazenda  Publica  —  Fe- 
deral, Estadoal  e  Municipal. 

Art.  4."  No  requerimento  indicar-so-lião  a  situação  e  ramo 
de  negocio  do  estabelecimento  bem  como  o  nomo  de  quem, 
com  residência  effectiva  na  sédo  do  mesmo  estabelecimento, 
deva  assignar  por  este  o  termo  do  deposito  a(loant(;  exigido, 
offerecendo-se  os  planos  do  chib,  dos  quaos  consto  sua  impor- 
tância total. 

Art.  5."  A  autorização'  constará  de  uma  carta  patente, 
quo  não  será  expedida  sem  que  se  recolha  á  repartição  fiscal 
do  logar  a  quota  semestral  adcautada  de  um  conto  de  réis, 
prescripta  pelo  art.  36  da  lei  n.  2.321,  do  30  de  dezembro  de 
1910,  e  seja  assignado  o  termo  de  fiel  depositário  das  quantias 
que  o  estabelecimento  receber  para  serem  applicadas  ao  fim 
determinado  nos  planos  e  pactuado  i)elas  partes,  com  expressa 
declaração  por  parte  do  pretendente  de  siijei.tar-se  ás  multas 
e  demais  disposições  do  presente  regulamento. 

Paragrapho  único.  Esse  termo  será  assignado  perante  a 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  quanto  aos  clubs  or- 
ganizados no  Districto  Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
8  nas  respectivas  Delegacias  Fiscaes  Quanto  aos  que  o  foram 


nos  Estados.  Quando  organizados  os  (slubs  no  interior  dos  Eã-' 
lados,  o  termo  podoril  sor  lavrado  o  nssignado,  em  dooumonto 
avulso,  poranlo  o  fiscal  ou  ruucuionario  foí  oral  dosignado,  que 
o  romóílerá,  para  sor  i-ogisírado  o  arcluviulo,  ii  reparLioao  quo 
compotir  outorgar  autorizarão  para  funçcionar. 

Art.  ()."  Pelas  cmprczas,  companhias,  firmas  sociaes  ou 
outras  possoas  jurídicas  assignarú  quem  tenha  qualidade  ])ara 
renresental-as,  afim  do  quo  responda,  individualmente,  pelas 
imposições  restrictivas  da  liberdade,  som  prejuízo  da  rospou- 
sàbiíidado  patrimonial  das  representadas.  _ 

Art.  7."  Os  estabelecimentos  não  larao  funccionar  sous 
clubs  antes  de  concedida  a  aulorização,  assignancio-llies  o 
fiscal,  de  accôrdo  com  os  proprietários  e  as  conveniências  ao 
serviço,  os  dias  do  sorteio,  que  serão  annunciados  pela  imprensa, 

onde  houver.  ,  .    ,  ,1  ,t 

\rt.  8."  Realizado  o  primeiro  sorteio  de  um  club,  os  de- 
mais se  effectuarão  nas  úpocas  prefixadas,  qualquer  que  soja 
o  numero  de  sooios  ou  prestamistas  omissos  nos  pagamentos. 

lArt.  9."  Os  direitos  dos  prestamistas  faltosos  .em  tres  pres- 
tações successivas  poderão  ser  declarados  pelo  estabelecimento 
caducos  em  seu  beneficio. 

Art.  10.  Os  clubs  lerão  sorteios  próprios  extrahidos  com 
a  presença  do  fiscal  ou  se  servirão  dos  sorteios  das  lotenas 
autorizadas;  em  um  ou  oulro  caso  o  resultado  do  sorteio  scra 
affixado  em  lisl-a  na  sédc  do  estabelecimento  e  publicado  pela 
imprensa,  onde  houver,  com  a  assignai-ura  do  fis;;rd  e  do  de- 
positário como  roi)res(Milaiilo  lio  ostabolccimento  ou  íou  pro- 
prietário. , 

Art.  i\.  K  vodado,  exiirossatnoiítc,  (;oiivert(!i'-so  r;m  inoeda 
a  mercadoria  do  club,  por  í»arle  do  estabelecimento  que  o  irian- 
tenha,  seus  sócios  ou  prúposl,os,  pena  de  cassar-sc  a  autoriza- 
ção e  repular-se  a  opora(;ão  lotcria  ou  i-ifa  não  autorizada  e 
sujeita  ás  respectivas  comminações. 

CAPITULO  II 

DA  ESCniPTUR.\0ÃO 

Art.  12.  Os  clubs  Usrão  sou  livro  de  inivripcão  aberto, 
encerrado  e  rubricado  jielo  fiscal  ou  por  quem  fôr  devidamente 
designado,  em  todas  as  suas  folhas,  o  escripturado  na  fórma  dos 
livros  commerciaes. 

Art.  13.  Esse  livi-o  mencionará: 

1",  os  planos  do  club  e  o  estabolecimcnlo  a  que  pertença  ; 

2",  o  nome  e  iialuralidade  do  seus  proprielarios  e  do  de- 
positário de  que  Irala  oslo  regulamento  ; 

.T',  o  nunioro  d(!  ordiíin  ou  lotfra  do  club  e  o  das  inscripções 
em  ordem  arithmolica  ; 

■i",  o  noiíu!,  domicilio  c  profissão  do  prestamista  em  se- 
guida ao  numero  escolliido  ; 

5",  a  importância  d(i  cada  prestação  ; 

()",  a  es|)ecificação  minuciosa  do  ohje(;lo  do  ciul),  daiido-se 
o  quilate  dos  nmlaos  e  iKídras  preciosas,  a  marca  da  fabrica, 
sua  denominação  no  commercio,  efe.  ; 

7",  o  preço  por  (ixh.Misn  da  cousa  a  vender  e  o  processo, 
dia,  hora  e  logar  do  sorlcio  ; 

8",  finalni(Mi(e.  Iodas  iis  condiçõos  on  vantagens  em  que  as 
parles  conveniiam. 

Art.  li.  No  livro  (las  in.-cripíiõcs  haverá  unia  coluinna 
em  que  sc  avcrharão  o.s  soi^bdos  auiorlizados  ou  salisfeitos 
l)ela  entrega  da  mercadoria. 

Art.  15.  As  cautelas  ou  recibos  fornecidos  aos  prestamis- 
tas conlerão  em  suhsiancias  as  indicações  do  livro  das  in- 
scripções, 
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CAPITULO  ITI 


DA  FISCALIZAÇÃO 

Art,.  10.  A  fiscalização  dos  clubs  iscrii  exercida  por  íis- 
cacs,  cujo  iHimcro  fixarrt,  lendo  cm  vista  os  clubs  existentes, 
o  ministro  da  Fazenda,  quo  fará,  as  nomeações  precisas  em 
commissão.  .  ^. 

..  §  1."  Nos  Estados  haverá  um  ou  mais  iiscaes,  que  exer- 
cerão a  fiscalizaQão  dos  clubs  nas  circumscripções  quo  forem 
cstabelccidíis  para  racilidado  dosse  serviço. 

§  2."  Fóra  da  sódo  dos  Jiscacs  exercerá  as  attribuiçoes 
respectivas,  que  não  devam  sor  adiadas  a  bem  dos  interes- 
sados, o  funccionario  federal  que  fòr  designado  pelo  ministro 
da  Fazenda. 

Art.  17.  Os  vencimentos  dos  fiscaes  serão  marcados  ou 
modificados,  para  mais  ou  para  menos,  pelo  ministro  da  Fa- 
zenda, do  accòrdo  com  o  serviço  e  as  forças  da  verba  destinada 
á  fiscalização.  .      ,     ,  . 

Art.  18.  Os  fiscaes  prestarão  o  compromisso  legal  antes 
de  entrarem  cm  exercício  do  suas  funcções  e  serão  domissiveis 
ad  nuium. 

Art.  19.  Além  das  attribuições  que  já  ficarão  anterior- 
mente estabelecidas,  compete  ao  fiscal: 

a)  informar  sobro  a  idoneidade  dos  que  requererem  au- 
torização para  ter  clubs  do  mercadorias  ; 

b)  dar  guia  para  o  recolhimonf.o  de  importâncias  rela- 
tivas a  clubs,  annotando-o  om  livro  especial  apds  realizado; 

c)  registrar  no  mesmo  livro  as  occurrencias  mais  impor- 
tantes que  interessarem  á  fiscalização  ; 

d)  fazor  apprehensão  de  cautelas,  apparellios,  instrumen- 
tos, utensílios,  moveis  ou  decorações  de  clubs  que  funccionem 
em  contravenção  ás  disposições  deste  regulamento,  lavrando  ou 
fazendo  lavrar  os  autos  de  apprehensão  e  multa  ; 

e)  assistir  aos  sorteios  que  não  correrem  pelas  loterias 
autorizadas  ;  ^  , 

f)  dirigir  e  regular  o  processo  dos  sorteios,  tendo  sempre 
cm  vista  a  brevidade  da  operação  e  a  garantia  dos  interessados  ; 

g)  communicar  ao  ministro  da  Fazenda  ou  á  Delegacia 
Fiscal  e  á  autoridade  policial,  quando  destes  dependerem  as 
providencias,  todas  as  infracções  deste  regulamento  ; 

k)  isuggerir  alvitres  e  solicitar  providencias  para  corre- 
ctivo de  abusos  ou  a  bem  da  execução  da  lei ;  ,  , 

i)  visitar,  sempre  que  fur  preciso,  os  estabelecimentos  sob 
sua  fiscalização,  examinando  —  si  possuem  o  livro  prescripto, 
devidamente  oscripturado,  as  cautelas  ;  si  cumprem,  em  sum- 
ma,  as  disposições  deste  rogulamonto  ; 

I)  fiscalizar  o  iiagíimcnto  semestral  da  quota  de  riíoal.- 
zaçãó;  bem  como.  no  DIstricto  Federal,  o  pagamento  annual 
do  imposto  de  industrias  o  profissões,  exigindo  os  respocuvos 
i-ecibos  para  annotal-os  no  livro  competente. 


CAPITULO  IV 


DAS  PENAS 

Art.  20.  Tncorrorão  na  multa  fi?ral  de  20n.$  a  5GÍ)íS  os 
clubs  do  in(!ri',iHloria.s  omissos  ou  demorados  em  iiado  publi- 
cagão  que  doviun  i'iv/vr,  ou  iui'rin,iain  alguma  disposição 
legal  a  que  não  esteja  imposta  piMUi  especial,  o  na  multa  de 
50(3S  a  2:000$  os  que  não  effectuarem  a  entrega  do  objecto  do 
sorteio  á  vista  da  respectiva  cautela. 


Ari.  2i.  <Além  das  multas  fiscaes  quo  ficam  proscriptas  o 
sem  prejuízo  das  multas  e  penas  criminaes  quo  no  caso  caibam 
poderá  cassar-so  ou  nognr-so  a  aulorizaçílo  para  funcciona- 
mento  do  clubs  do  niorcadorias. 

Art.  22.  A  autoridade  policial  competente,  il  requisição  do 
fiscal,  prestari^  o  auxilio  iu'ociso  pnra  effectividado  das  dilli- 
genoias  logaes  ordenadas. 

Art.  23.  Motado.  das  multas,  julgadas  procodontcs  c  offe- 
ctivamentc  arrecadadas,  será  adjudiísada  ao  fiscal  e  dividida 
em  partes  iguaes  cMilre  ollo  o  os  denunciantes  da  infracção,  si 
1  O  existirem. 

CAPITULO  V 

DOS    U  E  t:  U  U  S  O  s 

Art.  2i.  Das  decisões  i)(.Mias  inu)os(a3  pelo  fiscal  liavcrA 
recurso,  nosla  Gapilal  e  no  Eslado  do  Rio  de  Janeiro  —  para  o 
ministro  da  Fazenda.  nos  demais  Eslados  —  para  os  delegados 
fiscaes,  do  cii.ja  decisão  podei-á,  ainda,  re(!orroi'-se  para  o  mesmo 
ministro. 

Art.  2õ.  Os  recursos  seifu)  inierpostos  dentro  do  prazo 
de  quinze  dias  depois  da  effectiva  sciencia  da  decisão  profe- 
rida ou  de  sua  publica(.;rio  no  jornal  faça  as  publicações 
officiaes  da  Fazenda  ;  serão  convenientemente  insfruidos  e 
informados,  tendo  etTeifo  suspensivo. 

CAPITUf.O  VI 

D1SP0SIÇÕK3  (ilíRAES 

Art.  2G.  No  que  foi'em  applicavei;?,  vigorarão  a  respeito 
de  clubs  do  mercadorias  todas  as  disposições  referentes  á  fis- 
calização das  loterias. 

i.'Vrt.  27.  Anles  de  reliabililados,  os  commei'ciantes  fallidos 
não  poderão  obter  autorização  para  terem  clubs  de  mercado- 
rias ;  declarada  a  fallencia,  será  immediatamonto  cassada  a 
autorização . 

Art.  28.  Fica  marcado  o  prazo  de  quinze  dias  nesta  Ca- 
pital para  que  devidamente  se  habilitem  os  commerciaes  que 
tenham  clubs  de  mercadorias  estabelecidos,  e  nos  Estados  o  de 
trinta  dias  depois  de  publicado  este  regulamento  no  respectivo 
jornal  official. 

Art.  29.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  8  de  março  dc  1911. —  Francisco  Antonio 
dc  Salles. 


DECRETO  X.  8.018  — Dic  22  ni:  :\r.\nço  dr  1911 

Elcvív  o  nuninro  do  iiguiitcs  fiscaos  dos  impostos  de  coii.suiiio  no  Kstiido  de 

S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eslados  Unidos  do  Brazil, 
na  conformidade  do  disjiosto  no  art..  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  5.890,  de  10  de  feví;reiro  de  lOOC),  decreta: 

Art.  1."  Fica  elevado  a  i2  o  numero  do  agentes  fiscaes 
dos  impostos      consumo  no  Estado  de  S.  Paulo. 
Art.  2."  llevogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeii'o.  22  de  março  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hkhmiís  R.  d.\  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DECRETO  N.  8.619 —  de  22  de  marco  de  1911 

Abr«  »o  MinÍRtcrio  da  Fnicndit  o  credito  do  77:201$612  pus  paBamonto  ao 
director  apoRcntado  do  Tlicsouro  Nncionnl,  Carlos  Finto  do  Figueiredo, 
dt  vencimentos  relativos  ao  período  do  10  do  outubro  do  1801  a  7  do 
miio  de  1900  , 


O  Prosidonle  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  disi)Oslo  no  art.  82.  n.  XVIII,  da  lei  n.  2.350,  de  31 
do  dozonibro  dú  1910,  e  tondo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  1'onfonii idade  do  art.  §  n.  2,  Icttra  c,  do  decreto  le- 
gislativo 11.  392.  de  8  (1p  outubro  do  1906,  resolve  abrir  ao 
-Ministério  d;i  Fazenda  o  credito  de  77:20l!?G12  para  occorrer 
ã  despeza  com  o  papaiiieulo  ao  direclor  aposentado  .do  The- 
souro  Nacional,  Carlos  Pinto  do  Figueiredo,  de  vencimentos 
correspondentes  ao  periodo  de  10  de  outubro  dc  1891  a  7  de 
maio  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1911,  90°  da  Independência 
e  2o"  da  Republica. 


Hermes  R.  d.\  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.G21  —  df.  23  de  M.\nço  de  1911 


Av.!ori:.'>  o  niinisiro  d.".  FiiziMuhi  n  contr;ict!ir  com  os  Tj.tnqueiros  X.  M.  Ro- 
ihsfhild  .Míd  .Sons.  do  Londres,  o  empréstimo  do  £  4. 500.000 

O  Presidente  da  Republica  dos  E.<;t.ados  Unidos  do  Brazil, 
nos  termos  da  disposigão  contida  no  art.  82,  alinea  XXVIIT,  da 
lei  n.  2.oÕ('i  de  31  do  dezembro  do  IfliO  : 

Resolve  autorizar  o  ministro  da  Fazenda  a  contractar  com 
os  banqueiros  N.  M,  Rotbscbild  and  Sons,  de  Londres,  o  emprés- 
timo externo  de  £  i. 500. 000,  ao  preço  de  noventa  e  duas  libras 
por  cem,  juro  de  quatro  por  cento  ao  anno,  pagável  em  1  de 
março  e  l  de  setembro  de  cada  anno,  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  conclusão  das  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  amorti- 
zação semestral  por  moio  de  resgato  dos  titulos  ao  par,  a  partir 
de  i  de  março  de  1013. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  março  do  1011,90"  da  Independência  e 
23-'  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO      8.623  —  de  28  de  m.\rço  de  1911 

Abrtf  so  Ministério  dn  F.izeiídiv  o  credito  de  100 :294,'i)G5C,  supplcmcntar  & 
vcrbn  —  Alfniidep.i.s  —  do  excrcieio  do  1910 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  dn  autorização  contida  no  art.  82,  ii.  XIII,  da  lei  n.  2.356, 
de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tondo  ouvido  o  Tribunal  de 


Coutas,  na  conformidade  do  nrt.  2",  §  2',  n.  2,  loUra  c,  do  do- 
oroto  legislativo  n.  802,  do  8  do  outubro  do  1806  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crrodito  de 
10QjB9Ã$056,  supplemontar  A  verba  n,  18  —  Alfandegas  —  do 
èrt.  âí  da  Iqi  n.  2.221  do  30  do  dezembro  de  1009,  para  occor- 
ror  ao  págamcnio  da  dospe/a  i\  ser  feita  roni  o  pessoal  da  Al- 
fandega db  Santos,  Estado  do  S.  Paulo,  om  cumprimcnlo  do 
disposto  no  art.  p2  da  referida  lei  n.       1  ■ 

Rio  de  Janeiro,  28  de  marco  do  lOll,  00'  da  Independoneia 
o  33'"  da  Hepiiblica. 

HHUMKS  U.  HA  FONSKGA, 

Francisco  Autonin  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.629  —  de  29  de  março  dk  1911 

Alire  lio  Miiiistorio  da  Fiizeiídii  o  credito  de   1 . 460 :971Ç002,   oure,  pftTn 
])iigftmonto  de  50. 288. 510  pnunmiis  di»  pvntsi  ."idquiridft  em  1910. 

O  Presidente  da  Republica  doí  Kstado?  Vnidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  íO.  n.  2,  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2^  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abvir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1 .  IGO  :fl71$002,  ouro, 
para  pagamento  de  r)0.288.i51G  grammas  de  prata  adquirida  em 
1910,  para  cunbagcm  de  moedas. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  março  do  1011.  00"  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

IflCU.MKÍ    11.    DA  FONSIT.A. 

Francisco  Antoruo  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.030  — dk  29  de  março  de  1911 

Abro  .10  ^{iiiistccio  dii  Fazenda  o  credito  de   49:29.í$lT3,   Fiii)]iioiiicntar  á 
verliiv  —  Alfundtigns  —  do  exãrcicio  de  1910. 

O  PrcHÍdi(iiii(!  (la  Republica  ilos  Estados  Unidos  do  Rrazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82.  n.  XIII,  da  lei 
n.  2.350,  de  31  de  dezembro  de  1010,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolvo  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  iO  ;20õ.?173,  supplementar 
á  vei'i)a  II.  18  —  Alfandegas  —  lio  t'X('n'ii'i(i  de  1010.  pnra 
occornif  ao  i)aganienlo  da  deóiUfzii  com  o  pos,:o;il  da.-:  Alfandegas 
do  Maranbão,  l-Moriannpolií?.  l»ai'an;igu;i  c  PiMola.-!.  i>in  cumpri- 
mento do  disposto  no  art.  52  da  lei  n.  2.221,  de  30  de  dezembro 
de  1909,  a  saber: 

Para  a  Alfandega  do  Maranbão   13:7078185 

Para  a  Alfandega  de  Florianópolis.  10:8088262 

Para  a  Alfandega  de  Paranaguá...  20:9118824 

Para  a  Alfandega  de  Pelotas   3:8678902 

Rio  de  Janeiro,  29  do  março  de  1911,  00"  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

'  '  IIkumes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


PílGRlíTG  N.  8.031  -  DE  20  dií  maiiço  m  1011 

Al,r„  up  MiniHtorlo  .1.  Fozomi»  o  .r..ii,„  „o  100:802$DG1.  B«,.i,lome,.t«r  A 
vorim  —  AlfiiiuioíHs  —  do  oxcrcicio  do  1010. 

O  l'rosi(.lonLtí  (iii  llepuhliiM  dos  Estados  Unidos  do  Uw^w 
uaaruio  da  auLorizagão  contida  no  art.  82        Xlll   S  loi' 
II.  2  -ào(i,  do  31  do  dezembro  ulliino/o  temlo  ouv  ch.  <^^^ 
bunal  de  Contas,  na  confonnidado  do  ài-t.  2"     2"      •>  lo UiV  " 

soi\o  alnii-  lio  Miiusteno  da  1-azenda  o  crodito  de  100 -BO-^Sútíl 

R  o  Grfnrt  ;  f.^peza  roni  o  pessoal  das  Alfandegas  do 

01  mm-iZ.ífo  ní^^^^  ^-o";'-  <^  Santo,  em 

Alfandega  do  Iliu  Orando  do  Norio.  11:091)8000 

Ailandega  do  Çeará   25:722$009 

Allandega  do  Pernanibiu-o   õG :721$(5.iõ 

Alíandcga  do  Lspirito  Santo   7:3i0$601 

o  2:v"Ííi1l4u^^^^^  ''''  '■'■'^  Tndepcndenoia 

IfKIlMKí?  11.  HA  1;0NS1:i;a. 

Fr'.iii''ii:('()  Antonio  dn  SaUi's. 


DECRETO  .\.  S.Ooo  —  oe  29  di-:  mauoo  m-,  1911  ' 

Aulonsíi  o  jliiiisiro  (l;i  1'iizoiida     omiitir  apólices  ati;  a  quiiiitiii  do  30.000:000?, 

lio  jiiro  de  ,i  jinin-l 


O  Presidente  da  lU>publÍL'a  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  das  aulorizai.'ões  contidas  no  art.  2",  n.  II,  da  lei  n.  1.180, 
de  2;")  de  fevereiro  de  190 í.  ari.  32.  n.  LVÍ.  da  lei  n  2.3õtí,  de 
31  de  dezembro  d(!  19H)  t>  ai'í.  1".  í  3".  da'i('i  n.  I.VJO,  de  lõ 
de  dezembro  de  1903,  derreta: 

Ari.  I."  Fica  o  .Ministro  da  l-"azen(ia  antorizado  a  emittir 
a|)()lir.es  ali-  a  tiiiantia  di'  30.000 :000s.  i)ara  o('('o:rer  ao  P'aga- 
menlo  de  prestaijõcs  vencid.is  e  vencer  dos  roniractos  eele- 
liiMilos  pelo  (ioverno  ila  União  para  a  construcijão  das  estradas 
de  feri'()  Madeira  e  Mamon'".  S.  Luiz  a  Caxias,  iiroloiigamento  da 
de  Sol):.al  o  Central  do  Hio  (irando  do  Norte.  Timbó  a  Propriá, 
i'asso  Fuiuio  a  lirufiua.v,  líaoui  a  S.  l^orja  e  outras  linbas  fer- 
irias que  .servem  a  ligai.'ão  dos  Estados. 

Art.  2."  As  apólices  ile  i]ue  trata  o  artigo  antecedente  serão 
nominativas,  do  valor  de  1 :000>:  cada  uma,  vencerão  o  juro  de 
5  %,  pap(!l,  ao  anuo  e  soi-ãt^  do  tv]io  a  i]ue  se  refe:e  o  decreto 
n-.  •'í.330,  do  28  de  .janeiro  de  1902. 

Ai't.  3."  O  .jui'o  desses  tiíulos  será  pago  semestralmíuite  na 
Caixa  de  Amoi'lizii(,'ão  e  nas  Helegacins  l''i-:caes  nos  Estados. 

Art.  í."  A  amortização  será  feita  na  razão  de  meio'  i^or 
conto  ao  amio,  a  partir  daipielie  ipie  se  segui;  ao  da  termina- 
guo  das  obras,  i)or  nuui)  de  comiwa.  tpiando  as  ap;Wice.<  esti- 
verem ídiaixo  do  pai",  e  por  sorteio,  quando  estiverem  ao  par  ou 
^cima  delle. 
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Art.  5."  Os  litulos  quo  forom  omiti  idos  gosarilo  da  gnrnntia 
do  Govorno  n  dos  privilégios  o  isenções  quo  as  leis  connodem  rts 
apólices  ora  em  circulaçRo. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  março  do  1911,  90°  da  Indopendoncia 
0  23°  da  Republica. 

Heiimijs  R.  ida  Fonsrca. 
Francisco  Antoiíio  dc  Salles, 
J.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  vS.(j3'.  —  dií  29  Dic  março  »i?  1911 

Abro  no  Minislorio  dii  Fiizondii  o  prodito  dp  211 :3()8$!)3(i,  ouro,  v  -10 :7;iOii!lll, 
pni)el,  jinra  rostituitHo  de  diroitoB  íi  Ciiiiiiirit  Miiiiiciinil  dii  riiiiitiii  do  K.s- 
tndo  do  S.  Pnulo 

O  Prosidonic  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Bi-a/.il, 
usando  da  autovi/ação  contida  no  art.  58,  ii.  ir,  da  loi  n.  2.L'21, 
de  30  de  dezembro  do  1909,  revigorada  polo  arl.  91,  lettra  b.  da 
do  n.  2.356,  de  31  de  dezembro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  na  conlormidado  do  art.  2",  8  2",  n.  2,  da  lottra  r, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  1890.  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  23:368$930,  ouro, 
e  -'10:7209111,  papel,  para  occorrer  ;i  i'ostituição  do  direito.»?, 
pagos  na  Alfandega  do  Santos,  á  Camara  Municipal  da  capital 
do  Estado  de  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  março  do  1911,  90"  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

HEn^rES  R.  »a  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.0  íl  —  nií  30  de  março  de  1911 

Abro  no  irinisterio  da  Fiizpndn  o  credito  de  T^QilOri.ÇrjõO,  supiilpiiiciiliU'  á  verba 
—  AJfnndeRiis  —  do  exercício  de  191(1 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dn  Brazil, 
á  vista  do  disposto  no  art.  í3  da  lei  n.  2.221,  de  30  do  dozomln-o 
de  1909,  resolve,  de  accòrdo  com  o  art.  37  da  lei  n.  1.8il.  d«  31 
de  dezembro  do  1907,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  7 -12 : 195S559,  supplementar  á  verba  n.  18  —  Alfandegas  —  do 
exercício  do  1910,  para  occorrer  á  despeza  com  o  excesso  de 
porcentagens  aos  empregados  de  diversas  alfandegas,  a  sabor  : 

Rio  de  Janeiro   102:  i03$781 

Pernambuco   33 : 80GS087 

Espirito  Santo   15 :105!i!33r) 

Ceará   01  il/iOíBSOO 

Parahyba   11:2G0$329 

Florianópolis   20:20/18759 

S.  Franci-sco   7:10i$5í8 

Paranaguá   37:0838020 

Aracaju   9:71213051 

Santos   12l:89iS330 

Maceió   20:'i29!?239 

Pará   235:319ííí208 

7Í2:195.?5Õ9 

Rio  de  Janoirn,  30  do  marco  de  19!  I.  90"  da  liulepoiídencia 
e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Franrisco  Antonio  dc  Salles, 
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DECIIETO  N.  8.(;.'.2-i)i;  30  du  ArAUÇo  di:  1911 

Abro  lio  Mii>ÍHterio  <lu  Fuzniiilii  o  (.r<.(lito  .lo  2a:000$07(3.  HUi)|)lom..Mlur  í 
vorb»  2!1«    do  «rt.  1)7  d.i  k-i  n.  -J/JUI.  ,1.,  :io  do  di^oUro  Z  ÍÒoi 

O  PrositlcMilu  clii.  Ilo|)ul)li(:ti  dos  Jíslados  Unidos  do  Bi-azil 
usando  da  aiiLon/a(.;ao  (jonlorida  no  ai-L.  38  da  lei  n  •>•'•>!  hÒ 
M  úv.  dozmnln-o  do  I '.)()!),  nísolvo  ahi-ir  ao  Ministério""  da  Fa- 
zenda o  crodj  to  do  :iu':OG'.)!i5l)7(5,  siippliMinMitar  á  verba  -'S'  do 
art.  ,ji  da  MKísina  ioi,  i)ai'a  occofivr  ás  diíspozas  i-oin  a  conunis- 
n(MÍ^omrio'T'' UmÓ^^    vondedufos  partii-uhifus  do  estaniijillias 

Mio  do  Jaiioiív.  :K)  de  mimu)  de  yU"  da  Indeueudcnciii 
u  JJ"  da  ll('i)uljli(.'a. 

Jilill.MLS  U.  DA  J;'0NSi;CA. 

Fraile i.^ico  Antuniu  ãc  Sallca. 


DECííETO  N.  «.()i;3  —      30  m:  mmkço  O!-:  IH  11 

Abrt'  ao  :MÍMÍ.sti'rio  dii  Fiizcíiidii  o  crodito  dc    fJO :84i;.í;i()J,  supplomciitiiv  ii 
d'"' l!)lo"     ^'^  —  ^lusiis    do    Kundiis    u    Colloutorias  —  do  cxcrcitio 

O  Pi-e.sidonii>  da  Republica  dos  .Estados  Unidos  do  Brazil. 
iisfimlo  da  autorizaijão  (.'oníerida  no  art.  i3  da  lei  u.  -'.,'21  de  30 
de  dezembro  de  11)09,  resolve  abrir  ao  Ministério  du  Fazenda  o 
ci-edito  de  i-'0  :8 i«.S3(i3,  supploiiieiilar  á  verba  n.  19  do  art.  37 
lia  Miesnia  lei.  i)ara  occorrer  a  ili'si)ezas  eoni  a  cobrança  das 
rendas  da  Unifio  nos  Estados,  no  exeruieio  dc  1910. 

Ilio  de  Janeire,  30  de  marco  de  1911,  90"  da  Independência 
o  -'3"  da  llopublica. 

Hermes  U.  ua  Fonseca. 
Francisco  Antunio  de  Salles. 


DEGllE;rO  X.  8.04.1  — OE  31  mo  março  de  1911 

Abro  lio  SliiiistiTio  du  l';i/t'iulii  o  i-rodilo  de  4'J :'JS()ç;S-17,  siipplomentivr  íi  voi-b.i 
—  Kci't'bi'doi'iii  do  Disti-icto  Fiídi-ial  —  do  i'.\crfU'io  dc  1910 

O  Presidente  da  Reiiublica  dos  Estailos  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorizai^ão  contida  no  art.  í3  da  lei  n.  2.22Í,  de  30 
de.  dezembi'o  de  19Òit,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  -52  ::.'8()S8i7,  sui)i)l(>mentar  á  verba  9"  do  art.  37  da 
mesma  lei,  i)ara  pagamento  do  porci.-ntagens  ao  pessoal  da  Rece- 
bedoria do  Disiriclo  F(>deral,  lui  imi.>ortancia  de  2l):286$847.  e 
aos  cobi-adores.  na  imporiancia  de  10:000>',  relativas  ao  exer- 
cicio  de  1910. 

Rio  do  Janeiro.  30  tie  marco  de  1911,  90"  da  Independência 
e  2;»"  da  Uep"blica. 

Hermes  R.  da  FonsivHa. 
Fruncisvu  Antonio  dc  Scdlcs. 


I 


ÉEIGRETO  N.  8.645  — dr  31  DB  MAhdo  mi 

Abre  BO  MlnlBtevld     VuoUa  o  offedlto  do  104:0aaàD80,  siippliittienlav  A  voihti 
—  AltitndtBAi)  —  do  oxotblclo  ao  IBIO 

d  Preaidento  da  Republica  dos  Eatrtdós  Unidos  do  firazil, 
usaildtí  da  autoíizaOão  contida  no  lift.  82,  n.  XIÍI,  títi  loí 
n;  2.356,  do  31  do  dezembro  do  1910,  resolvo  abrir  ao  Ministoi^io 
da  Fâzsnda  o  credito  do  194:ll26$986,  supplemeiitaf  d  verbft 
n»  1 8 -i- Alfandegas  —  do  oxercicio  do  1910,  para  occorfer  ao 
pagamento  da  despeza  com  o  pessoal  de  diversas  alfandegas, 
em  cumprimento  do  art.  52  da  lei  n.  2.221,  de  30  do  dezembro ' 
de  1909,  a  saber  : 

Alfandega  do  Pará   88:928$239 

Alfandega  da  Bahia   37:549$284 

Alfandègá  de  Porto  Alegre   18:025S297 

Alfandega  de  SanfAnna  do  Livramento   2:715$818 

Alfandega  de  tTruguayana   9:0388553 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul   22:052$967 

Alfandega  de  Maceió   16:316$828 

194:626$986 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1911  90°  da  Independência 
e  23°  da  Republica; 

Hermes  R.  d.v  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.649  —  de  31  de  março  de  1911 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  659:200$,  supplementar  &  verba  3» 
juros  c  amortizações  dos  empréstimos  internos  do  oxercicio  de  1910 

O  Presidenlc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  38  da  lei  n.  2.221,  de  30 
de  dezembro  do  1909,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
confoTmidade  do  art.  2°.  §  2°,  n.  2.  ílettra  c,  do  decreto  legisla- 
tivo n.  392,  de  8  de  outubro  de  189G: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6o9:200$,  supplementar  á  verba  3"  do  art.  37  da  lei  n.  2.221, 
de  30  de  dezembro  d&  1909,  oara  occorrcr  á  despeza  com  os 
iUròs  no  'exercício  do  1910,  das  apólices  omittidas  ex-vi  dos 
^ecretos  ns.  7.872.  de  23  de  fevereiro.  8.027,  de  26  dc  maio, 
8.098,  de  16  de  julho.  8.434,  do  18  de  agosto,  e  8.286,  de  6  dc 
outubro  dó  arino  próximo  passado. 

w  „o?]P  Janeiro,  31  do  março  de  1911,  90°  da  Independência 
fe  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.653  — de  5  de  aôril  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  301$030  para  paRamento  devido  a 
Joaquim  Jos6  Martins,  cm  virtude  do  sentcnc»  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  2.257, 
de  í-5  de  setembro  do  1910,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 


■  A 


zonda  o  otédito  de  QpiMú,  jjára  pàgatnehtd  devtodiâem  ^ir-  . 
tude  de  sentença  judiciaria,  a  Joaquim  Josó  Martins,  conforme 

2m^íl°&  &âtf  de  d9D§     ^"^^^^  '^"^  Sab'd6  pSa 

deneid°e  It-  ãrSwicíf  ''"^  ''''^ 

HiiRMEs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Sallês. 


DECRETO  N.  8.654  —  de  5  de  abril  de  19H 

ApprovB  a  nova  tubclla  do  nUmuro,  classe  e  vencimentos  dos  empregodos  da 
Cttixft  hcoiiOmica  iiutonoma  do  Estudo  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Presíderite  da  líepublica  dos  Estados  tJnidos  do  Brazil, 
altendeiulo  ad  que  propoz  o  Conselho  Fiscal  dá  Caixa  Ecoriomi- 
ca  autónoma  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  accôrdo  Com  o  árt,  53^ 
n.  3,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9.738,  de  2  de 
al)ril  de  1887,  decreta: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  tabeliã,  que  a  esto  acompanha, 
uo  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  mesmo  es- 
tabelecimento. 

Art.      Não  poderão  ser  admittidos  coadjuvantes  ou  col- 
laboradores  som  autorização  do  Ministério  da  Fazenda. 
Ari.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  abril  de  Í9H,  90"  da  Independência  e 
23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  FoíNseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.C68  —  de  12  de  abril  de  19H 

Abre  lio  Ministério  da  Fiizenda,  o  credito  de  15:067$773,  para  pagamento  a 
D.  Mnri»  Roberta  dn  ãiíva,  «in  virtiide  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82.  n.  YII.  da  lei  numero 
2.35i6,  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  cònforrnidade  do  art.  2",  §  2",  n.  2.  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  15:0678773,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido,  em  virtude  de  sentença  judiciaria, 
a  D.  Maria  Roberta  da  Silva  e  outros,  conforme  a  carta  preca- 
tória expedida  pelo  Juizo  Federal  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
em  27  de  agosto  do  referido  anno  do  1910, 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23°  dá  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dé  Salles. 


rçr  no  pngnnionlo  do  (ilidas  do  iMinistcrio  div  h^lnn»  A'' 

C109  Intorioroa,  conformo  as  coiil-  qTin  Jnniic,  i  °  ^°e:o- 
do  9  do  dezembro  do  1909  2  2  dó  í^ÍosIo  do  U^^^^ 

fornecimentos  feitos  por  cli4rsos?a  saber  :    '  ^  ° 

Narciso  Costa  &  Gomn  „ 

Meurer  &  Pereira  3:9/i6S600 
Vieitas  &  Comp...; „  226íi;000 

GomPJijlii.ii^Rio  do  Janeiro  Cii,y'ímpròvèmôntV,  8:293$580 
Atilio  Leginisi • 'ii:926$310 

Terra  &iS:..v.v;::::::   h9Í=5S2!2?2 

Engenheiro  cjvil  José  Valentim  Duniiam: .' ! ' "  24  •GOnInm 

Lngenlioiro  civiI  Antonio  de  Barros  Vioirá  cil  -GOO-ÇOOO 

\aicanti   oo  .o-^^ooi-/» 

Plácido  Teixeira  &  Comp   ^- ■|inf ?ín 

Bernardino  Corròa  Albii  o   o  .?I2IÍ23 

Custodio  Josú  Vieira   §  ilnSffi 

Ma"  ^'''coli.r *   3  ;^S2So" 

R.  d^e  Almeida  &  Comp.: ::;::::::::::::::::;  lifgg 

Aiviro"  'i  ioScoo 

leixeiía   1;570$000 

317 :688.$276 

Rio  de  Janeiro  19  de  abril  dc  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica.  "ui^yeu 

riiiriMiís  R.  DA  Fonseca. 
Fvaucisco  Antonio  dc  Salles. 


])ÍX\\E'W  X.  8.081  —       l<i  dií  abiul  dis  1911 

Ajipi-ovii  os  novos  estatutos  da  Coiiipaiiliiii  de  Sopiros  «  Lloyd  Paraense»  e  au- 
toi-Í7.n  ii  mesiiiii  i^oiiipanliia  a  oiierar  também  cm  seguros  sobre  a  vida  o 
.aucidentes. 

O  IM-csidiMitc  da  R(í|)iil)li(!a  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roquinTU  a  Companhia  de  Sogui-os  «Llovd 
Paraenstí»,  com  sédc  cm  Btílém,  Estado  do  Pará,  resolvo 
approvar  os  sous  novos  estatutos,  reformados  na  assembléa 
geral  extraordinária  de  31  de  outubro  de  1910,  com  as  clau- 
sulas abaixo,  o  bem  assim  coiiccder-llK^  autorização  para  operar 
também  em  seguros  sobn;  a  vida  c  sobro  accidentos,  como 
consignam  os  ditos  estatutos,  devendo  para  isso  ser  expedidas 
as  cartas-patentcs  respectivas,  nos  lermos  da  legislação  vi- 
gente : 

1.  "  A  Companhia  de  Seguros  «T.Ioyd  J^ai-acnse  »,  com  sedo 
(ím  Belém,  Estado  do  J»ará,  se  sidjinette,  em  tudo  quanto  lho 
Jor  applioavel,  ás  disi)osições  regulamentares  da  lei  das  socieda- 
des anonymas  e  das  leis  e  regulamentos  sobre  (;omi)anhias  de 
seguros,  o  de  quacsquei'  outros  que  venham  a  ser  promul- 
gados sobre  a  matéria  de  sua  concessão. 

2.  "  A  companhia  prestará  para  obtenção  da  earta-patento 
da  secção  de  seguros  sobro  a  vida  o  sobre  accidentos  a  caução 
dc  200:000$  o  para  obtenção  da  carta-patcnte  para  a  secção 
do  seguros  marítimos  o  terrestres  a  caução  de  150:000$000. 

3.  "  Os  seus  estatutos  ficam  api)rovados  com  as  seguintes 
alterações  : 


Ari.  7."  Intereallem-se  enlre  as  palavras  «houver  falle- 
cido»  as  seguintes  —  «obtido  licença»  — ,  continuando  o  resto 
como  esjtá. 
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II 

Ai't.  7',  §  2."  Suprima-so. 

III 

Art.  29.  Sul)stiluii-so  polo  seguinte  :  Aos  lucros  líquidos 
verificados  no  balanço,  no  1'ini  do  cada  semestre,  na  secção 
■de  seguros  marítimos  o  torj-estres,  depois  do  deduzida  a  reserva 
ido  quG  trata  o  art.  2",  n.  II,  do  regulaniento  annexo  ao  decreto 
5.072,  dc  12  do  dezembro  do  11)03,  se  adduzirão  os  lucros 
■líquidos  da  secção  de  seguros  do  vida  o  accidentes,  para  ser 
feita  a  seguinte  distribuição  : 

a)  dividendo  para  os  accionistas  até  20  %  (vinte  por  cento) 
ao  amio  sobre  o  capital  realizado  ; 

6)  commissão  da  directoria,  correspondente  a  4  %  (quatro 
por  cento)  do  valor  dos  prémios  dc  seguros,  deduzidos  os 
bónus  o  descontos,  coramissões,  roseguros  e  despczas  geracs  ; 
não  podendo  o  valor  das  porcentagens,  entretanto,  exceder  de 
sôtenta  c  dous  contos  dc  róis  aniiuacs,  desde  que  isso  compor- 
tem os  lucros  líquidos  do  exercício  ; 

c)  as  sobras  serão  distribuídas  da  seguinte  fórma  : 

30  %  (trinta  por  cento)  para  serem  rateados  annualmento 
pelos  segurados  que  tiverem  tres  ânuos  completos,  pelo  me- 
nos, e  na  proporção  da  annuídade  que  tiverem  de  pagar  no  anno 
cm  que  l'or  feita  esta  distribuição  ; 

10  %  (dez  por  cento)  para  a  constituição  dc  reservas 
supplcmontares  dc  cada  uma  das  secções  de  seguros  de  vida  e 
accidentes  ;  e 

50  %  (cíncoenla  por  cento)  i)ara  serem  applicados  con- 
forme resolver  a  assembléa  geral  ordinária. 


IV 

Art.  30.  Accresccntem-se  no  final  díi.sto  artigo  as  pala- 
vras seguintes:  «com  ai)provação  do  (Jovenio  »  ;  e  corrija-se 
a  proposição  «servindo  de  base  ao  calculo  da  taxa  de  juros» 
para  «servindo  dc  base  ao  calculo  a  taxa  de  juros». 

4."  A  secção  de  accidentes,  quando  venha  a  ser  constituída, 
será  inteiramente  independente  das  demais  secções,  devendo 
a  companhia  opportunamenlc  submetter  á  ai)provação  do  Go- 
verno as  respectivas  tabeliãs  de  prémios. 

Rio  de  Janeiro,  19  dc  abril,  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

HlilUMtlS  11.  DA  FONSIiCA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


Companhia  de  Seguros  Lloyd  Paraense 

iNSTiiuMKNTO  01:  m;ni.iCA  tóiota 

Saibam  quantos  virem  est<>  instrumento  de  publica  fórma 
'que,  aos  dezoito  dias  do  mez  dc  novembro  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghrisin  de  mil  novecentos  e  dez, 
nesta  cidade  de  Belém,  eapílal  do  Kstado  do  I^arú,  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  meu  cartório,  á  rua  Treze 
de  Maio,  compareceram  os  comiiierciantus  Plácido  Felippo  Ri- 
beiro c  Heitor  Fernandes  e  ai)reseiitai'am-me  um  livro,  devida- 
mente aberto,  encerrado  c  ruln-icado  com  a  rubrica  —  P.  !\lour- 
raiile  — ,  onde  são  lançadas  as  aclas  das  S(;ssu(!S  das  asscmbléas 
geraes  da  sociedade  anonyma  de  seguros  marítimos  Ll.oyd  Pa- 
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ruffi''fa°r°  ™*  do,  meu  orneio  lhes  dfe-. 

sençri  do  quarenta  o  oUo  iccStí;  lo?''  ^'^/ífí^-ada  a  píí? 
duzentas  e  vinte  o  cinco  arooS  i  a,  inh^^^^^^^^^^^  cinco^  mii 

fo   aberta  a  sessão  polo  íní  idoii  o   s?^'n  ^ot" 
Oliveira  secretariado  polo  Sp  S.í;.  ''^"f?usto  dê 

Dr.  Abel  Abreu  Chermont  '  ^  "^^"^'"^"-^  ^'os  Santos  e 

approvada^por  uSaSmiVhflo^'fn.  c  ^^''-'í  cessão  anterior  foi 
cretario,  Sr.  FJysio^"râthe,is  dòVS^  '"^"''^"^  lidos  peW  se- 
vocação^  publicados  nos  d  arfo^  ./^^^  annuncios  de  con- 

do  Para,  declarando  o  inisidenh/n,  '  '^^  ^  Provinda 

com  qualquer  numero  lo  âodoni'^^  assembléa  dolibe  4n-S 
convocação.  O  presidentroniír.  nl  , '^"^  •■^f'  <^sta  a  tcrceiri 
vocação  da  assenS  'rgol-a^^íj  ^"^0^  ?T  "  da  conl 

sentada  pela  directoriii,  pis^mlo  S  "  -^2'  ''^■^^']^os,  apre- 
. a  mandado  do  presidente.  secretario  a  Icl-a, 

Proiecto  de  reforma  dos  estatutos  do  Lloyd  Paraense 

CAPITULO  I 

DA  S  O  C I E  D  A  D  K 

empe  jlneirí'^  ^'S^.^^^.^T'-^-  ^-dada 
jurídico  na  cidade  do  Belém  cipitaí  do  Snn  ^  ^^ro 

e  tem  por  fim  effectnnr  .^^n,  í -^^'^^^  d°  ^  ''^r'^.  Brazil, 

vida  c  accidenterSòndo  o  H  terrestres,  dê 

Estados  da  União  crStí^nSiro  ^^^«^ 

§  1."  O  Lloyd  Paraense  submotfp-qn  n  í/^rio. 
coes  dos  regulamentos  e  leií  vío-Tfn:   ^?  ^'»s  disposi- 

mes  c  sobre  VciurnV  o  .  f  ^^^^'"^  sociedades  anonv- 
scr  Pi-omXad^f  sSe  Va.?Sr°Lr^  Que  venham 'a 
permanente  do  Governo  Por  tt^rda^rpe^to^S^^^^^ 

nomiSi^s  M  "SÍíISÍ  ÍteSa&dríoo|-''^ 
o  no  valor  total  de  1  200-onn<^  nl^  PP-!'  '^^d*  uma, 

quotas,  sendo  uma  do  800  ^dlsS.Í^^^  ^^^^ 
secção  de  seguros  marítimos  p  £  SrpL®''''^"^'^'^'"^"^^  á 
/.O0:0()0a,^^secção  de  S^^^I^^^^^ÍSJ^^ ^  3^ 

sepa4d^as%en  cS^^kf^eStVSv^^-^^  in?eSen?e 
na  fórma  da  legislação  vigente  ^  escnpturaçâo, 

em  tSf  r2iv^^,rfe^^erÍÍ^^^^^^^^^^         ^^L^f-  «-P^-gados 

contados  da  apSr  ^va^o  teente'?S^^^^^^  d^f  ^  annos 
assemWéa  geral  do  ac^cioni^fnf  ,wS  estatutos  pola 

deliberação  da  mesmal  P^^^o^ado  por 


—  530  — 


CAPITULO  II 

lU  AI)MlNlSTlUi;Ã(.í  IH)  IJ.OYD 

Ari.  r^'  o  Lloyd  Píu-iumiío  sorá  iulminislrado  por  uma 
dirortoria  i'ompoíla  ilo  qualro  nuMiibros,  oleitoa  do  (luatro  om 
quatro  annos,  cm  assoiubli';»  geral,  lunioiído  a  mosiua  directoria 
sor  rooloita  toda  voz  que  a  assiMiiblón  assim  o  ontondor. 

Art.  0/  Na  cliapa  para  olcigão  do  dirootoria  serão  designa- 
dos ospooifiradamoiilo  o  prosidonlo,  o  scrrotario,  o  fhesouroiro 
o  o  goronto.  iiuo  oiu  sous  impoiliiiienlos  lomporarios  serão 
substituídos  nossas  runocõos  por  iiuaiquor  dos  outros  directores, 
por  indioagâo  do  quo  ostivor  iinpodido. 

S  i."  Falloooiído  ou  rosignando  o  cargo  qualquer  director, 
ou  ficando  impoiiido  i^or  mais  do  iO  dias,  scr-lhe-ha  dado 
um  substituto  escolhido  cnliN'  os  accionistas  pelos  directores 
rostanlos.  do  accòrdo  com  o  conselho  fiscal,  competindo  á 
assoniblõa  geral  fazer  a  nomeação  definitiva  na  primeira 
reunião  ipie  se  seguir  si  a  substituição  for  por  fallecimento 
ou  renuncia. 

S  L'.'"  O  substituto  assioí  escolhido  exercerá  o  cargo  como 
offoctivo  nas  duas  primeiras  liypotlieses  do  paragrapho  ante- 
rior polo  tenum  quo  i-oslasse  ao  fallocido  ou  rosignatario,  ou 
apenas  interinamenie  na  terceira  hypotlieso  durante  o  impe- 
dimento do  offoctivo. 

Art.  7.'  Cada  -directtu'  eleito  p(>la  assemblóa  geral  ou  no- 
meado om  subsl ituigão  do  qu(>  houver  fallocido  ou  resignado 
o  cargo,  depositará  na  sociedade,  para  garantia  da  sua  gestão, 
cem  acgõos  da  sociedade  ou  dez  aimlicos  da  divida  publica  fede- 
ral de  1 :0006.  ou  10:000>i  om  dinheiro. 

S  l."  Entendo-so  quo  não  accoitou  o  cargo  aquollo  que  não 
prestar  caução  t^xigiiia  no  artigo  precedonto,  dentro  do  prazo 
do  30  dias  da  sua  i-íei(;ão  ou  nomeação. 

'  J  A  caução  do  que  trata  o  arl.  7."  não  é  oxigivel  aos 
directores  interinos  cuja  g(>sfão  não  i'xcodor  a  quatro  mezes. 

Art.       C.ompott^  á  directoria  : 

(I  a  geral  adminisiraçãi»  da  sociedade  de  conformidade 
com  os  t\>:tatutos.  guardada  a  tv^phera  das  attribuições  respe- 
ctivas de  cada  \uu.  cumprindo  a  todos  os  directores  zelar 
pelos  interesses  do  Lloyd  Paraense  : 

b'  represem  ar  a  sociedade  activa  o  passivamente  em  juízo 
o  fora  doUe.  conferindo  i>odoros  a  profissional  idóneo,  quando 
necessário  : 

('■  celt'brar  conti-aclos  e  olTocfuar  quaesquer  transacções 
attinontes  aos  fins  da  socii>dade.  não  llies  sendo  licito,  porém, 
vender  ou  de  qualquer  fói"ma  alienar  o  onerar  os  bens  da 
soeiedade  sinão  pelo  paganu>nlii  do  sinistros,  com  approvação 
do  conselho  fiscal,  o  não  haviMuio  outros  i'ocursos  disponíveis  ; 

(/  nonu'ar.  conli-aclar,  liciMiciar  e  demittir  o  pessoal  te- 
chnico.  agtMih^s  e  ompi-ogados  da  sociedade,  fíxando-lhos  os 
ordenados,  connuissões  ou  poi'cenlagens  ; 

(■  organizar  o  regulamento  interno  das  duas  secções  de 
seguro  zelar  pela  sua  fiel  oxtM-ução,  depois  de  approvado  pelo 
conselho  fiscal  : 

/'  fornudar  as  inslrucções  contendo  os  limites,  formas, 
condições  tabeliã  relativas  aos  sogui'os,  quer  marítimos  e 
terrestres,  quer  sobri'  a  vida  o  accidentes,  estabelecendo  tam- 
bém um  código  telegraphico  pai'tícular  i^ira  a  correspondência 
dos  seus  representantes,  agentes     funccionai-íos  ; 

(1  convocar  as  assembb-as  geraes  ordinárias  o  extraordi- 
nárias nas  dalas  fixadas  nestes  estatutos  e  casos  previstos  nos 
mesmos  ou  quainlo  reipieridas  na  f()rnui  do  art.  10  : 

/(  a])re.<enta['  á  assendíléa  geral  ordinária  o  rolal,orio  an- 
luud  di>s  ni'gocins  sociacs,  acompanhado  de  balanços  semcs- 
Iraes.  procedidos  cm  'M>  dc  Junho  e  jl  do  dezendjro  do  cada 
anuo  com  as  i-opi-ct ivas  ciuilas  ; 


casoa  do  intoiT  tnrn^o  dos 'S-H  M^^.'^'^    nPDi-ovnção,  ou  no 

paro^érTnd^Sot'';:;^  ouvido  o 

ronnl;.lid„,.^í'Tti,ií";;n;ís;^';i,f:^^^^^^^ 

o  aue  allM,onnane.orá  nas  h^l^  do  lí,  !  ' ' 

o  os-líl^        •Çliir'::;^ '  -«'^ 

oní  parOs  igua.s  „Hos  íualí,  Vnliní;./' '  ""^  '''^  '•■"'''^ 

caso  o  sou  impodinu.Mlo  .xn.lá  d.  ÓS  dia.  '  "'"""'"^ 


CAPITU!/)  Ifr 


1)0  CONSICI.IH)  nSCAL 


«  i,/'^''!"  í^"il^t-'ll"o  fiscal  s(M'ií  coiíiposli)  nv  ti'.^«í  nieinbi'»^ 

Ía'soáâo  oídínarh  d-Z^nia^i  """^  '^^^""""'^'^ 

Pai-agraplio  unicp.  Cada  uioiiihro  HT.rlivo  do  consollio 
fiMVil  i  cMwberu  o  ordenado  w  i  :-'0().'i;  a:inual.u.Mil.>. 

-\rt.  1.^.  Ao  conselho  fiscal  assL^lcm  os  din;i|...<  o  devores 
consignados  na  legislação  vigente  e  nos  i.n-senles  WuíÍio^ 
para  o  que  a  directoria  lho  facultará  o  Jxamc  nos  i  ròs  e 
•''Ofc^í^^'^-  i>i'osLando-lh..'  todas  as  informações 
exigidas  a  rospei  9,  em  qualquer  tempo,  devendo  o  mesmo 
cuoperar  com  a  directoria  todas  as  ve/Js  que  .dia  assim  o 
entender  e  estes  estatutos  (ieterminem 

.Art.  M.  O  membro  do  conselho  fiscal  que  se  ausentar  é 
communicar  á  directoi-ia.  a  cpial  convocará  para 
iíUbít.  tuil-o  no  seu  impedimento  o  su|ipli>ntc  mais  votado 
pc-rcebendo  este  o  ordenado  relativo*  ^uuiuo. 

Paragrai)lio  único.  A  falta  de  comniunicaçã..  ou  a  ausência 
mesmo  communicada,  i)or  mais  d,>  seis  mc/es  inhihe  o  fincai 
lie  continuar  a  exercer  o  cariío 


CAPITrr,0  ÍV 
n.\s  .\ssi;.\n5i,i':.\.s 

Art.  1").  As  asseml)l(''as  geraes  ordinárias  terão  logar  an- 
nualmente  no  me/  de  março,  depois  das  coinocações  legae«< 

Art.  lo.  As  assembl('as  geraes  cxl raordinarias  serão  con- 
vocadas quando  haja  motivo  relevanie  que  as  justifique  por 
deliberação  da  dircctorria  ou  a  requerinieido  do  dez  ou  mais 
accionistas  que  por  escripto  declarem  o  fim  dessa  convocação 
e  representem,  no  minimo,  uma  quinta  i)arte  do  capital  so- 
cial, devendo  constar  dos  annuncios  o  assumpto  que  as  motiva 


Al,  ^}hnJ<r.\^^^^A^^^^  ^^^^}  ordinária  tomará  conhooimontò 
íSní  te°n-â2;  Jrootoria,  balanço  o  contas  roforentes  ao 
SnHSÍ?'n°?.^..?^  rospoclivos  píu-ccores  do  conselho  fiscal, 
discutindo  o_  resolvendo  sobro  esses  o  quaesquor  outros  aa- 
5"1Í1S{^L"S  interesso  da  sociodado  o  procedendo  annualmonto 
á  eleiofio  do  conselho  fiscal,  o  supplcntes  deste,  e  do  auatro 
om  quatro  annos  á  elcicào  da  diricloria.  ^ 
rficn.wS'^  •  ^'^^  ítsscmblóas  geracs  extraordinárias  só  scrSo 
discutidos  o_  votados  oá  assumptos  declarados  nos  annuncios 

Uv  COIlVOCílÇílO. 

tm.^  ^ríhJH:  íl"í^«squcr  assoiiiblóas  geraes  cada  accionista 
o^„-«?  ^  tantos  votos  quantos  sejam  os  grupos  de  dez 
acções  que  possuir,  desprezadas  as  fracções,  o  nio  poderão 

é  hcito^dÍ3cuti?°^'^'^     "^"^"^^  '^'^  '^''^'^  '^^^  quaes,  poréní 

hiríno^í^Lo^?-  °  accionista  podord  ser  representado  nas  assem- 
S^ío.l''  P^""  Pí'oc["'adorcs.  mas  que  também  sejam  accio- 
representem  mais  de  um  committente,  embora  o 
procurador_nao  tenha  o  direito  de  votar  por  si,  observadas 
ai  disposições  destes  estatutos.  uusuvauds 
Art.  21.  Os  directores  e  fiscaes  não  poderão,  mesmo  no 
caractei-  de  procuradores,  tomar  parte  na  votação  de  seSs 
relatórios,  contas  c  pareceres.  v  u  ui.  btus 

destel^*^"       ^^^^  PO^Jcrfio  sor  directores,  fiscaes  e  supplcntes 

a)  03  possuidores  de  menos  do  dez  acções; 

o)  os  que  lorein  directores,  fiscaes,  supolentes  asento<? 
tSfçaoToSSeií;  ^"^""^"^^  funcciSiSs'd^instf- 

c)  os  prohibidos  ou  iiicai^azes  do  commerciar. 

Art.  ^à.  bao  incompativois  entre  si  para  servirem  con- 
jiinctamente,  no  mosmo  oxorcicio.  os  cargos  de  directores 
liscaes,  supplcntes,  os  ascendontos  e  descendentes,  irmãos 
sogros,  genros,  cunhados  durante  o  cunhadio  e  os  que  f  zeS 
parte  da  mesma  razão  social.  ^^^i^iu 

Art.  25.  Para  tomar  parte  nas  assembléas  scracs  6  np- 
cessario  que  o  accionista  esteja  inscripto  no  regS  da  sol 
ciedade  peio  menos  30  dias  antes  da  mesma  ser  convocada^ 

CAPITULO  V 

«ioi  '1^^"       -'^  íiuxilio,  cada  empregado  da  séde  so- 

cial que  nao  coiile  menos  de  cinco  annos  de  bons  ser\'^cos  á 

f^h''  empréstimo  até  á  quantia  de 
'  ''"f '"'^'^     acquisição  ou  constrií^ção 
«)n(li(lnes:  •■osidnu-ia  o  sua  família,  nas  seguintes 

nien?H>f  I';íííIIl!|!i;"'  "  V''^^'"  .'^o  pagamento  de  amortizações 
nicnsach  (•alc-iila  las  ;i  ra/a.)  ininuna  (  e  quatro  mv  cento  ao 

('  mmil'  w  /i  rri\  'r"'i"''  ""''t''^'  l'"-»"iento  do  capital 
cinpu.Riario  |M)(|(>ii(|()  o  .jfvciiiu-  i-xcodiT.  mas  nunca  reslrintrir 

o  nn|.oi'lan,-,a  ...sl.i|.ulada  i.ani  taes  anuulizaivles  ínensaes  ' 

Sítiííçí^iriviías'"''^  """'^  '  "^^lu^iclas^as 

sfrM.idn  ^vu.í''í;!;'.'''*'! ■     r"'?''l'"'''  ii<l'inirido  ou  con- 

iiitòi  ?i  ínV^ínf  ^^'"-'-H-ões  assumidas,  até 

wf  in^'  J^"""^       'únna  referida 

d  comprom('ll(.'ndo-so.  na  vi^íenria  do  contracto  a  fazer 
executar  os  conçorlos  necessários  á  hoa  consen-ação  do  predfo 
pagando  pontualmeiile  as  decimas  o  imi^oslos  a  que  o  mesmó 


oiodadq,  sob  poiía  do  ser  lo  (  psÍo  «nm^.^  ««i  ^°»o.n?sta  so- 
conta  do  dovodor.  '-^^"^^  P*^^^^  sociodado  por 

ciada  immodialn  ò  o  a  I.ípoM  oín  ;  ?  /'/^^  ^'^^'^  '■■^"i- 
scciodndo  Lodos  os  (I  hm  o'.  I  mn  .in/i  '^^^^^  (r'''.'  ;'«vortorão  á 
immoví;!,  reslj-UiiiKl     .  •u/  lov  lomiuio  e  posso  do 

quo  carooor  o  prodio    mnns  n/^^^  '  concertos  de 

devidos,  salvo  si  o  ,  í  ZIZ'''^  ^^^^^^^^ 

a  quantia  devida.  i"<.i(.ii[  jMg.ir  intogralmonto  toda 

hordas  1?gitimof(n.ão';/n];;^r  «eug 
potiam  sobre  o  proruÒ  ^'""^'^^       ^  «"e  com- 

nadost  S?â  rc"n-í'''í;Í''^;;''^i:^,íí/"'^^-o^i3sos  determi- 
no pagamento  (las  aní  >  ■(j^írnos  n  ^0  ^ias 
mesmo  artigo,  assis  e7  S^^^  ?^  estipulados  no 
pothcca  na  fdrma  do  írt  27          ""'^^  ^'^  ''^"'^^^  »  hy- 

CAPITULO  VI 
DA  APPucAçÃo  nns  i.uciaos  líquidos 

balando!"  Ill">iS^l^??d,''S^  «««^si^o  do 

servas  da  ^ciSade  dííSií^E^ÍSii.S?  ^"^orporados  ds  re- 

a)  o  dividendo  dos  accionÍp(as' 

Dispnsinõi-s  fíKHA!:-?  i:  thansitomi \=! 

posta  nu.;  ra/i;>  d,-  nHo  ..,>,■  l,,,,,;,,!:,       .v^n  id o  aclo  ^^^^ 
proi.Y.ladi.    Cnnj  n  fim  ,!..  In,,,:.,-  p.wh'     /  li      .Ho  ii  nrT 
posla  do  sr.  .!n;;n         ,|„  i,,  „„,|   ,  d^iNi^/  irpií^idon^^^^^ 
h  io  ■rh-hM':;!""^*^''''-  ^nl.síitMÍdí)'pel7s^'í 

o  br.  accionisla  Rayn„,ndo  C.  Sanipaio'  PonÃva.  Com  a  p^^^^^ 
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lavra,  disso  o  Sr,  Pedro  Augusto  do  Olivôira  que  nao  havia 
rnzao  na  critica  do  Sr.  Jollo  Luiz  do  La  Rocquo,  visto  como, 
si  era  vordiido  qiio  muitas  oompnniiias  tinham  sido  obrigadas 
a  liquidar  devido  rt  ereaçfío  do  carteiras  do  sogurog  do  vida, 
n5o  era  menos  certo  que  muitas  viviam  om  plena  prosperidade 
om  todo  o  Brazil  o  que  bastaria  que  o  Lloyd  continuasse  a 
ter  como  até  agora  uma  orientação  lionesta,  criteriosa  o  eco- 
nómica, para  que  a  carteira  que  se  projectava  creav  pela  re- 
forma déssc  resultado  satisfaci-orio,  como  outras.  O  Sr.  Heitor 
Fernandes  apoiou  as  palavras  do  Sr.  Pedro  do  Oliveira,  abun- 
dando nos  mesmos  conceitos.  Em  seguida  pôz  o  Sr.  presidente 
om  discussão  a  proposta  do  Sr.  João  Lviz  de  La-Rocque,  isto 
é.  que  a  assemhléa  não  tomasse  conhecimento  da  refoi'ma 
projectada,  e  como  ninguém  mais  quizesso  discutil-a,  pôl-a 
a  votos,  sendo  rejeitada  por  duzentos  c  setenta  e  i\ove  votos 
centra  cento  e  oitenta  e  oito.  Ao  sor  feita  a  chamada  para 
proceder-se  á  votação  da  indicação  do  Sr.  João  Luiz  de  La- 
llocque  e  pretondendo  este  accionista  votar  por  procuração 
de  D.  Mathilde  de  La-Rocquo,  o  Sr.  Heitor  Fernandes  protestou 
contra  o  facto  de  votar  o  Sr.  João  Luiz  de  La-Rocque,  visto 
como  a  procuração  que  apresentava  não  dava  poderes  para 
tomar  parto  em  reuniões  de  assembléas  geraes  do  bancos  e 
oompanliias.  Lida  a  procuração,  foi  verificado  esse  facto,  não 
votando  o  Sr.  João  Luiz  de  Jja-Ilocque  por  procuração  dessa 
accionista.  Pediu  a  palavra  o  Sr.  Claudino  da  Rocha  Romariz, 
que  disse  que  a  reforma  dos  estatutos  não  era  conhecida  de 
todos  os  accionistas  o  por  isso  propunha  que  fosse  adiada  a 
presente  assembléa  para  quando  os  Srs.  accionistas  estivessem 
mais  instriiidos  sobre  a  reforma  projectada.  Vários  Srs.  accio- 
nistas manifestaram-sc  contra  a  indicação,  pedindo  a  palavra 
o  Dr.  Abel  Chermont,  que  previamente  deixou  o  cargo  que 
occupava,  sendo  substituído  pelo  Sr.  segundo  secretario,  que 
por  sua  vez  foi  substituido  pelo  Sr.  Antonio  Joaquim  S'unes 
Cairapatoso.  Com  a  palavra,  o  Dr.  Abel  Chermont  disse  que 
não  via  motivos  para  semelhante  adiamento,  desde  que  as 
convocações  para  a  presente  estavam  perfeitamente  feitas  e 
de  accôrdo  com  a  lai  —  que  os  accionistas  presentes,  na  sua 
maioria,  conheciam  o  projecto  de  reforma  apresentado  e  por 
esse  motivo  achava  que  a  assembléa  devia  deliberar.  Posta 
em  discussão  a  proposta  do  Sr.  Claudino  da  Rocha  Romariz 

FOI  REJEITADA  POR  DUZENTOS  E  VINTE  E  CINCO  VOTOS  CONTR.\i 
CENTO  E  OITENTA  E  QUATRO.    Aununciado  OStC  rOSUltadO,  RETI- 

RARAM-SE  da  sala  em  que  funcçionava  a  assembléa  geral  os 
Srs.  Albino  José  Cordeiro,  João  Luiz  do  La-Rocque,  Paulo 
Mourraille,  Raymundo  Yianna,  Claudino  Romariz,  Constantino 
Gomes  de  Carvalho,  Francisco  Pinto  da  Silva,  Antonio  A. 
Martins,  Manoel  Martins  da  Rocha,  Carlos  Maria  Gonçalves 
Barbosa,  Felippo  de  La-Rocque,  Dr.  Augusto  de  Borborema, 
Antonio  Jo.sé  da  Gosta  ]-*rado,  Julio  Lambert  Pereira,  Constan- 
tino Quadros  de  Carvalho.  O  Sr.  presidente  annunciou  então 
a  discussão  de  reforma  dos  estatutos,  mandando  proceder  á 
leitura  dos  mesmos.  Lido  o  i)ro,iecto,  foi  posto  em  discussão, 
sendo  unanimemente  opprovado  pelos  accionistas  p7'esentes 
Srs.  José  Anlougini,  Victor  Manoel  Medeiros  de  Magalhães, 
Banco  de  Credito  Popular,  Raymundo  de  C.  Sampaio  Penelva, 
Fortunato  Alves  Coelho,  Joaquim  Gomes  Nogueira,  Antonio 
Lopes  Braga  Sobrinho,  Antonio  Corrêa  de  Frias,  Daria  Leal 
Sampaio  Penelva,  Pedro  Augusto  de  Oliveira,  Dr.  Abel  Cher- 
mont, Maria  Pereira  Esteves,  Luiz  da  Costa,  D.  Emilia  Leal 
Sampaio  Penelva,  lierdoiros  de  Augusto  Pereira  Soares  Cama- 
rinha, Antonio  Joaquim  Nunes  Garrapatoso,  Feliciano  Soares 
Carrapatoso,  Manoel  J^^erreira  Martins,  Heitor  Fernandes,  Abi- 
lio  Augusto  Certo,  Augusto  de  Mattos  Pereira,  João  de  Castro 
Ramos,  representando  duas  mil  c  duzentas  c  setenta  e  uma 
acções,  ou  duzentos  o  vinte  c  cinco  votos.  Assim  ai)provada  a 
reforma  em  todos  os  seus  ponto?,  o  Dr.  Abel  Chermont  apre- 
sentou o  seguinte  adijitivo  :  Logo  depois  de  approvados  os 
presentes  estatutos  pelo  Governo,  entrarão  em  exercício  do 
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accionistas  cio  Lloyd  l^lir^ns^  Ol  do  outulnS' do  lOlO^^M 
T^^m  JS?n  'r"c '^"^  também  loi  approvado  por  unanimidade. 
Lm  seguida  o  Sr.  prosidonlo  oncoiTou  a  discussão  o  votação 
proc  amando  o  resultado,  lavrando-so  esta  acta  para  constJr 
kysio  Matheus  dos  Santos. -Abol  A.  Ghormo  t.-  RaíZínd^^ 
de  0.  Sampaio  Ponolva.  —  l^edro  Augusto  do  Oliveií^i:- An- 
tonio Joaquim  ^unes  Carrai)alos().  —  Por  procuração  de  Ji'oli- 
^'^"viiS/!!"'^.^  Carrapatosp  Antonio  Joaquim  Nunes  Carrapatoso. 
—  Alberto  do  Miranda  í>oml)o  o  Antonio  Alvos  da  Silva,  pelo 
Banco  do  Croc  ito  Popular,  os  diroclores.  -  José  Antoug  nE  - 
Victor  Manoel  Me  loiros  do  Magalhães,  por  procuração  do 
Banç9  de  Credito  Popular,  Antonio  Alvôs 'da  Silva  o  Alberto 
dfi  Miram  a  Pombo.  —  Manoel  IJento  Yioira  Júnior.  — Por  m-o- 
ciiragao  do  Maiiool  1-orrei.ra  Martins,  Manoel  Bento  Yioira  Jú- 
nior.—João  de  Castro  Ramos.  —  Heitor  Fernandes. —Joa- 
quirn  Gomos  ^oguoira.  — Antonio  Lopes  Braga  Sobrinho.— 
Antonio  Corroa  do  [-'nas.- JX  Daria  Leal  Sampaio  Penelva.— 
Por  procuração  de  Pedro  Augusto  de  Oliveira.  —  Abol  A 
Uicrmont  por  si  o  por  proouraçjão  de  D.  Einilia  Leal  Sampaic) 
Penelva,  D.  Mana  Pereira  Esteves,  Luiz  da  Costa  e  herdeiros 
de  Augusto  i^oroira  Soares  Camarinha.  —  Fortunato  Alves 
Coelho.  — Augusto  do  Mattos  Pereira.  Reconheço  as  assigna- 
Uiras  supra.  Para,  dozosete  do  novembro  de  mil  novecentos  e 
dez.  Em  signal_de  verdade  (estava  o  signal  publico).— Zawro 
Lltaves,  tabelliao  interino.  D.  doze  mil  níis.  Era  o  que  se 
continha  o  declarava  em  a  referida  o  mencionada  acta,  que 
me  loi  apontada  c  podida  para  ser  rei)roduzida  por  cópia  legal 
o  authcntica  o  á  qual  mo  re|)orto,  tendo  da  mesma  bem  e 
liclmente  leito  extrahir  o  presente  instrumento  de  publica 
lorma,  que  depojs  conferi  c  concertei  com  o  original  e  por 
achal-o  em  tudo  conformo  o  subscrevo  o  assigiio  em  publico 
o  raso,  entregando-o  Juntamunle  com  aquelle  dito  original  aos 
representantes,  do  quo  dou  fé,  nesta  cidade  de  Belém,  capital 
do  Estado  do  Pará,  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
Eu,  Lauro  Chaves,  tabellião  interino,  subscrevo  e  assigno  em 
publico  e  raso.  Pará,  18  do  novembro  de  1910.  Em  signal  de 
verdade. —  Lcíííro  Chaves,  tabellião  interino. —  C.  C.  por  mim. 
Edgard  Chermont,  tabellião  interino. 


DECRETO  N.  8.()83  —  Di-  10  \w.  \m\h  dr  i^rrl 


Concedo  á  Sociediídu  «  ]>reviatMUc  Aniparoiise  v,  com  srdo  iiíi  cidnde  do  Amparo, 
Estndo  de  S.  Tiuilo,  iiutoriznçno  iiarii  fuiiocionar  ii:»  Ropulilioa  c  approvo, 
com  altcriiçfíns,  os  seus  novos  cRtiiiutos 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendeiido  ao  que  requornu  a  Sociedade  «Previdente  Ampa- 
rense»,  com  sóde  na  cidade  do  Amparo.  Estado  de  S.  Paulo, 
resolve  eoncoder-lhc  autorização  para  funecionar  na  Republica, 
bem  assim  approvar  os  rospoctivos  estatutos,  que  a  este  acom- 
panham, com  as  alterações  abaixo  iiulicadas.  meclianto  as  se- 
guintes clausulas: 

Primeira  —  A  Sociedade  «Previdente  Ainparenso»  submet- 
tc-se  inteiramente  aos  regulamentos  o  leis  vigentes  é  que  vie- 
rem a  ser  promulgadas  sobre  o  objecto  do  suas  operações,  bem 
assim  á  permanente  fiscalização  do  Governo,  por  intorniedio 
da  Inspectoria  de  Seguros. 
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CAPITULO  III 


DiíVKUES  K  nimoirofl  dos  .\asof:i.\i)os 

Art.  5."  São  (.lovortis  dos  nssoriados 

a)  pagai'  a  Join.do  128500  iio  prazo  máximo  dc  15  dias  do 
aviso  que  llíc  fòr  l"oit,o  pelo  prociii'a<loi'  o  mais  a  contribuiçiio 
do  5$  para  íoi-mavão  do  pouulio  da  primeira  série; 

b)  i)a|rar  .10$  de  exam(!  medico,  30$  de  joia  e  10$  do  pecúlio 
da  segunda  série,  sendo  cnie  em  easo  de  re,jei(,'ão  não  será  de- 
volvida a  importância  do  exame  medico; 

c)  pagar  as  contrii)iii(,'ões  Icgaes  deniro  de  15  dias  do 
aviso  cpie  liver  por  parle  da  directoria,  sob  pena  do  50%  de 
mulla  nos  dias  seguintes : 

d)  durante  o  |)ra/o  a  ([ue  se  rctero  a  lotira  c  ficará  o  sócio 
suspenso  de  seus  direitos. 

Art.  0."  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos  e 
promover  todos  os  meios  de  i)rosperidade  da  sociedade. 

Art.  7."  O  sócio  que  caliir  m\  completa  indigência,  a  Juizo 
da  directoria,  inna  vez  que  tenha  pago  200  contribuições, 
poderá  gozar  dos  mesmos  direitos,  sondo  pagas  as  suas  contri- 
buições pelo  fundo  de  reserva,  o  do  seu  pecúlio,  em  caso  de 
morte,  será  descontada  a  importância  que  fôr  paga  pela  so- 
ciedade. 

_  Art.  8."  O  sócio  ao  ser  admittido  deverá  declarar  a  quem 
será  pago  o  seu  pecúlio,  o  que  constará  de  sua  apólice. 

§  1."  O  pecúlio  poderá  ser  pago  d  ordem,  o  que  também 
ficará  constando  da  apólice. 

2.»  Em  falta  de  declaração  na  apólice  ou  em  testamento, 
serão  beneficiados  os  herdeiros  legítimos  o,  não  os  havendo, 
o  pecúlio  reverterá  em  b(Micficio  do  fundo  social. 

Art.  9."  Sempre  que  um  sócio  mudar  de  residência,  deverá 
communicar  á  directoria,  deixando  uma  pessoa  encarregada  do 
pagamento  de  suas  contribuições. 

§  1."  O  sócio  poderá  fazer  deposito  antecipado  de  presta- 
ções na  importância  que  lhe  convier. 

Art.  10.  Cada  sócio  tem  direito  a  uma  apólice  e  um  exem- 
plar dos  estatutos. 

Art.  11.  Será  eliminado  do  quadro  o  socie  que,  por  qual- 
quer meio,  promover  o  descrédito  ou  desmoralização  da  socie- 
dade, cabendo,  entretanto,  recurso  á  assembléa  geral. 

Art.  12.  O  sócio  que  não  pagar  a  contribuição  nas  duas 
quinzenas  do  art.  5°  será  eliminado. 

Art.  13  Verificada  a  fraudo  na  admissão  do  sócio,,  seus 
herdeiros  não  terão  direito  ao  pecúlio,  nem  a  restituição  de 
espécie  alguma. 

CAPITULO  IV 

no  piíCfLio  soriiAL 

Art.  i  'i.  O  pcciilio  a  qu(i  tem  direito  o  beneficiário  ou  be- 
neficiários do  sócio  que  vier  a  fallecer  .V(.'/v(  ríc  citico  contos  de 
róis  na  primeira  série  o  dez  contos  de  réis  nas  outras:  si  a 
série  niío  esiiver  rrimijle.la.  o  beneficiado  terá  direito  a  tantas 
vezes  5$  na  pi  in cirr.  série  e  fanlas  vezos  10$  nas  outras  séries 
quantos  fi)rei>i  o-,  secios  ciuites.  deduzindo-se  \0%  para  as  des- 
pezas. 

§  1."  No  caso  de  epidemia,  fica  a  cargo  da  directoria  e  con- 
selho coníultivi)  concedei'  prazo  aos  sócios  para  pagamento  de 
suas  contribuirõfcí,  não  podendo  esse  prazo  exceder  a  seis 
mezes. 

§  2.»  O  pecúlio  d  ordem  será  pago  aos  herdeiros  necessá- 
rios, desde  que  o  sócio  fallecido  não  tenha  feito  declaração 


expressa  o,  em  cnao  conlrnrio,  isto  6,  não  havendo  deolaraoflo 
"ejji  ÍQi'<l<JÍ}'03,  sonl  revertida  enn  beneficio  do  fundo  social. 
8  3.  Toao  o  pecúlio  cahiril  em  caducidade  si  dentro  do 

um  anno  mio  fôv  reclamado  por  quem  do  direito,  roverlondo 

nesse  caso  a  sua  importância  cm  benoficio  da  sociedade.  ' 
.  .».'»•"  ^»?'il'Hm  pecúlio  sonl  pago  si  o  sinistro  se  dor  nor 

suicídio  dentro  de  um  anno  da  admisstío.  . 

Art.  15.  O  asf.ociado  pódo  declarar  vinculado  o  pecúlio 

que  lega  e  bom  iissim  revogar  a  quolquer  tempo  a  escolha  do 

beneficiário  que  ti\cr  feito. 

CAPITULO  V 

DO  FUNDO  SOniAL 

Art.^10.  o  fiiiido  social  será  constituido  pelas  jóias,  mul- 
tas, doações,  pecúlios  em  commissos  ou  não  i-eclamados  o  será 
de  valor  lUimitado. 

Paragrapho  unioo.  A'  directoria  compete  a  obrigação  do 
depositar  na  Caixa  Económica  a  importância  corresnondente 
ao  pecúlio  que  competir  a  cada  sócio  que  fallecer,  sendo  o  ex- 
cedente empregado  em  titulos  da  divida  publica,  a  juizo  da 
directoria  c  consollio  consultivo. 

CAPITULO  VI 

DA  ADJMINISTRAÇÃO 

^ A  administração  será  composta  de  um  presidente 
um  viçe-presidente,  um  thesoureiro,  um  procuradoí,  dous  se- 
íín  ''^"'•'"^o  consultivo,  composto  de  cinco  memi 

bros,  sendo  todos  esses  cargos  exercidos  gratuitamente 
tn=  L        directoria  c  o  conselho  acima  referidos  serão  elei- 
tos no  correr  do  iviez  de  Junho  de  cada  anno  e  o  seu  manda  o 
sera  de  um  anno,  com  direito  á  reeleição.  "lanaaio 

Art.  18.  Ao  presidente  compete: 

a)  executar  e  fazer  executar  os  estatutos  e  re<?olurõps  nnn 
forem  tomadas  pela  assembléa  geral  e  directoria-  ^ 
denados?''"'^''''  ^  ^'"'"'^^'^  empregados,  marcando  os  seus  or- 
directori?'"'''''  resolvidas  em  sessão  de 

de  dSempati?'  ^""«^''o^^""'       ^"«es  terá  voto 

r^.,«oí^í•/'^''"'  sfissões  de  assemblóa  ge.ral,  que  deverão  «íor 
presididas  por  socio  acelamado;  ut%tiao  sei 

f)  convocar  sessões  de  assembleias  geraes  somnrc  ano  ini 
esíatutosT'"''  '"''"^  requeridas  TIô^l^SL 

socicliiSão^lech^i^Sa'^  ^'"''"^^'^^  ^« 
cessíí>io;°"''''''"  ««'"Pro  que  julgar  ne- 

?■)  levar  ao  conhecimento  da  direeloria  o  conselho  onn 
Tualquei^Sr'  ''"""^'"^        ^^i'^"'  aproselSarcoXã 

Juriâo^S^Si^.!"""''''       '''''  ^"«r 
k)  proinover  todos  os  moios  do  provas  o  vorificicin  rio 
obito  e  Identidade  de  qualquer  socio  qiie  venha  a  fal  ece'" 
cnn-  1  J»P^"esentar  um  relatório  minucioso  do  movimento  di 
sociedade  no  fim  de  cada  anuo  social.  moMmemo  aa 

Hont;rí!  vice-presidente  compete  substituir  o  presi- 

dente cm  todas  as  suas  faltas  o  impedimentos. 


Art,.  20.  Ao  lhosouroiro  compotu: 

a)  a  gunrtlii  dos  fiiiulos  hocííkís; 

pecúlio  soòTal;'"''  "'^  '      "  ''^""^  P^i-agraphos,  o 

ou  ã  sXiúrTògal; ""''"^''^'«^'«^  I^^'««idenl.o 
sociodlcío"'  ^  ciuila(;ão  om  dualduei-  aclo  financeiro  da 

6')  tor  á  sua  guai-da  os  livi-os  da  sociedade  reloreiítes  á  sua 
parle  Imanccira,  cuja  escnpluracão  ficará  a  sou  cargo- 

f)  prestar  contas  á  dirocloria  sempre  que  fòr  preciso. 

Art.  21.  Ao  procurador  compele: 
.    fl)  promover  a  cobrança  das  contribuições  o  jóias  dos  so- 
dh4tS?ià?  """"'"'^        '"^"""''^S  da 

b)  preslar  inensalinente  suas  contas  ao  liicsoureiro; 

c)  assignar  os  lalões  do  recil)os; 

mentos. °  '-^"i         falias  ou  impcdi- 

Art.  22.  Ao  1"  secretario  compete: 

a)  conservar  sob  sua  guarda  a  escripturacão  social  tra- 
zol-a  em  dia  e  ter  o  archivo  em  ordem:  ' 

seu  cLgo!  expedienle  a  todo  o  servigo  affocto  ao 

,  ,.  fornecer  certidões  requeridas  pelos  associados  sendo 
deleridas  pelo  presidente  ou  seu  substitiito  legal- 

d:  executar  diligonteinenlo  os  deimiis  serviços  a  seu  cariío  • 
c)  cuinprjr  com  a  máxima  brevidade  as  resoluções  da  di- 
rectoria, olliciando  ás  partes  interessadas- 

'.«  },m.oc''t^Ln'V'''ff -f"-'  l'y''''^''^'^'õ<-^s  pela  imprensa,  dentro  do 
■ío  noras,  para  os  cfJeitos  logaes; 

<j)  requisitar  o  necessário  para  o  expediente- 

?)  levar  inimediatamente,  por  escriplo,  ao  presidente  os 
npn  es  dos  sócios  incursos  em  penalidades  oú  fallícidos  de  ac- 
cordo  com  a  lista  fornecida  pelo  liicsoureiro- 
mentos  "  ^■^"^-l"'*^^''^'*-"^^  em  suas  faltas  ou  impedi- 

Art.  23.  Ao  2"  secretario  compete: 

do  scíiciSdo  pm^e^ef''"''"'''  '''''  "í"^"- 

b)  substituir  o  1"  seci-elario  om  (odas  as  suas  faltas  ou 
impedimentos,  assumindo  todas  as  obrigações^ 

Art.  2i.  Ao  consellio  consultivo  compele: 

isso  fOr  SSo:  directoria  sempre  que  para 

b)  zelar  pelo  bom  cumprimento  dos  estatutos  sociaes- 
dnm,Snnfí°^^"w-^  escripturação  da  sociedade,  assim  como  os 
documentos  relativos  á  morte  de  qualquer  sócio; 

no       de  caKnoSll.'^  '  ''''''''' 

CAPITULO  Yir 

DAS  ASSliMDLlÍAS  CilíUAES 

Art.  25.  Haverá  uma  assembléa  geral  ordinária,  sendo  : 
fl)  nos  primeiros  dias  do  mez  de  junlio  para  eleiciio  de 
ova  direcl;0ria  e  consellio  consultivo,  apresentação  do  relató- 
rio do  presideule  o  parecer  sobre  as  contas; 


b)  no  correr  da  môsma  serRo  votados  o  relatório  o  parooor 
do  oonselho  consultivo; 

^  ^°y^,  directoria  será  empossada  pela  transacta  om 
SGSsRo  especial  dentro  de,  oito  dias. 

Art.  26.  Haver  A  assembltías  geraes  extraordinárias: 

;  a)  sempre  que  íòv  convocada  pela  directoria,  com  parecer 
do  conselho  consultivo;  f^íi-^í-i 

;  6)  quando  requerida  por  sócios  cm  numero  não  inferior 
a  ou. 

_  Art.  27.  As  assembléas  geraes  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias funccionarao  em  primeira  convocaçíio  com  o  numero  do 
cem  sócios  pelo  monos  e  em  segunda  com  o  numero  de  sócios 
.que  comparecer,  e  suas  resoluções  serão  vencedoras  por  vo- 
tação de  metade  e  mais  um  dos  sócios  presentes  ; 
XA  ^  V  sessões  serão  presididas  polo  sócio  que  para  isso 
fôr  acclamado,  o  qual  chamará  dous  secretários  não  directo- 

PGSt 

•. .  S  As  decisões,  tomadas  de  accôrdo  com  o  presente  ar- 
tigo, serão  absolutas  c  soberanas. 

§  3."  Os  sócios  poderão  representar  outros  sócios  por  pro- 
curação, com  firma  reconhecida,  podendo  cada  um  representar 
.até  cinco  sócios  «fóra  o  voto»,  não  sendo  necessário  o  reco- 
nhecimento da  firma,  si  o  associado  assignar  a  procuração  oe- 
rante  a  mesa.  v  " 

_  Art.  28.  Nas  assembleias  geraes  extraordinárias  só  no- 
.deruo  ser  discutidos  os  assumptos  de  sua  convocação 

Art.  29.  Para  a  reforma  destes  estatutos  ou  dissolução  da 
.sociedade,  a  assemblea  geral  só  poderá  funccionar  com  a  me- 
xade  e  mais  um  dos  sócios  inscriptos  e  com  o  numero  auo 
comparecer  em  segunda  convocação. 

CAPITULO  VIII 

DAS  liLISIÇÕES 

Art.  30.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secreto  e 
por  meio  de  listas. 

§  1."  A  directoria  e  conselho  consultivo  serão  feitos  em 
listas  separadas,  com  declaração  dos  cargos. 

§  2."  Para  se  dar  .i.  eleição  será  necessário  que  o  votado 
obtenha  maioria  absoluta  de  votos. 

§  3.°  Em  caso  de  empate  ou  de  não  haver  maioria  absoluta, 
se  procedera  a  segundo  cscrutinio,  a  que  concorrerão  os  can- 
didatos mais  votados. 

Art.  31.  Caso  algum  dos  eleitores  não  acceite  o  cargo,  se 
procedera  a  nova  eleição  no  mesmo  dia  ou  cm  outro  que  nara 
isso  fôr  designado. 

,  .  Art._32.  As  assemblóas  geraes  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias serão  sempre  annunciadas  pela  imprensa,  com  antece- 
dência de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  33.  Todos  os  cargos  administrativos  serão  exercidos 
gratuitamente. 

Art.  34.  No  caso  de  vaga  por  morte  ou  resignação  de  al- 
gum dos  directores  ou  membros  do  conselho  consultivo,  seu 
Jogar  será  preenchido  por  outro  sócio  nomeado  pela  directoria, 
de  accôrdo  com  o  conselho  consultivo,  e  seu  mandato  durara  o 
quanto  do  substituído. 

CAPITULO  IX 

IM  1UÍCEIT,\  i:  DESPKZA 

r 

Art.  35.  A  receita  da  sociedade  será  constituída  : 
íí)  das  jóias  entradas  ; 


^'  543  — 

6)  do  donativos  e  bonofioios  ; 
■  cidade ;      ''^'''^^''^^^COos  quo  caliirom  em  coininisso  ou  cadu- 

d)  dos  rendimentos  dos  bons  dii  sooiodado  : 

e)  dos  juros  dos  depósitos. 

Art.  30.  Senlo  dcspozas  da  sociedade : 

«)  os  impressos  necessários  ; 
o)  os  diplomas  ; 

atJquisiçao  de  moveis  o  utensílios  : 
U)  )onif  jcaçao  para  arrecadação  da  receita  • 
Cp  bonilicação  para  propaganda  da  sociedade  • 


CAPITULO  X 


DISPOSIÇÕES  (JKUAKS 


^í;-^'-  despezas  feitas  com  sellos  de  recibos  escriotu- 
ras  publicjis,  etc.  correrão  por  conta  da  parte  intereWada^ 

AU.  ÓS.  Os  salões  do  edifício  social  não  poderão  «er  ce- 
didos para  reuniões  politicas  ou  religiosas.     ^ ^'^^ 

Art.  39.  A  directoria  o  o  conselho  consultivo  resnoudprão 
subsidiariarneute  pelos  compromissos  e  ob  •  gações  qS^  a^ 
ciedade  conti-ahir  resultantes  do  actos  seus,  fiíando  exo2e?a- 
geilaíl'  sanccionados  pela  as?embíéa 

I     Al^A       ¥°  acceilos  os  candidatos  residentes  em 

localidades  onde,  na  o(;casião  em  que  se  propõem  para  asso^ 
ciados,  esteja  grassando  qualquer  epidemia 

Art.  Al  A  associação  não  se  responsabiliza  pela  falta  de 

níSr^''  ^TF'!  representante  do  associado  pari 
os  ef feitos  destes  estatutos.  ^ 

Art.  42.  A  directoria  não  poderá  alienar  por  qualquer  mo- 
Pei-tencentcs  á  sociedade  sem  autorização  da  assSS- 
bléa  geral,  expressamente  convocada  para  tal  fim  e  represen- 
tando no  mmimo  dous  terços  dos  sócios  existente" 

Arf.  43.  Do  fundo  social,  a  que  se  refere  o  art.  16  será  ti- 
rada a  porcentagem  de  20  %  para  formação  do  fundo  de  ro- 
serva.  - 

Paragrapho  único.  Do  fundo  de  reserva  será  tirada  a 
quota  que  fôr  necessária  para  completar  o  pecúlio 

Art.  44.  A'  directoria  fica  o  encargo  de  organizar  o  reíri- 
mento  interno  e  promover  os  meios  de  legalização  destes  este- 

Art.  45.  O  pecúlio  será  pago  dentro  de  15  dias.  salvo  forca 
maior.  '  ^uiva 

Art.  46.  Dado  o  caso  de  morte  simultânea  de  dous  ou  mais 
sócios,  a  directoria,  de  accôrdo  com  o  conselho  consultivo  fica 
o  direito  _de  prolongar  esse  prazo  até  que  possa  proceder  á 
arrecadação  e  preenchimento  do  quadro  social. 
_  Art.  47.  A  segunda  série  e  as  que  lhe  seguirem  funcciona- 
rao  desde  que  contem  pelo  menos  50  sócios  para  cada  uma- 
as  contribui(^)cs  dos  sócios  que  vierem  a  fallecer  ant«s  An 
funccionamento  destas  séries  serão  devolvidas. 

Art.  48.  Estes  estatutos  poderão  ser  revistos  e  reforinadn<? 
dentro  de  um  anno. 

Art.  49.  O  anno  social  findar-sc-ha  sempre  no  ultimo  dia 
do  mez  de  junho. 

Art.  50.  Os  casos  omissos  ou  não  previstos  nestes  esta- 
tutos serão  regulados  pela  leis  em  vigor,  na  parte  applicavel. 


ACTA  DA  ASSEMUUÍA  GV.WAL  1)1Í  INSTAI. LA f.:ÃÚ  DA  SOOIIÍDAnií 
«  PUISVIDKNTK  AMPAUT3NS15» 


Aos  qiliUorzo  dina  cio  moz  do  Jiinlio  do  nnno  do  mil  uovo- 
cenfos  o  oiio,  nosla  cidndo  do  Ami)avo,  Ksl.ado  do  S.  Paulo,  cm 
o  edifício  do  Tlionl.i'0  «x.Toão  Caolaiio»,  ás  2  horas  da  liirdo,  por 
convilo  dovidamoiilo  publicado  pola  imprensa  local  o  assignado 
Iji-la  divecloria  provisória  da  sociodado  doiiominada  «  Provi- 
dcnto  Ampavcnso »,  alli  prosoiilo  grando  iiuinoro  do  pessoas, 
por  SI  ou  ])or  oul.roin,  acudindo  ao  inosmo  convilo  sn  prompl.i- 
ijcarani  a  concorrer  iiara  croacão  o  riinda(;ã()  da  sociedade  que 
com  o  lilulo  referido  vem  a  sor  de  auxilio  mutuo. 

Pela  dircctoi'iii  inwisoria  loi  composta  a  mesa,  tendo  fal- 
tado com  causa  juslificada  o  2"  secretario  Sr.  Arthur  do 
(lampos  Freire,  o  qual.  a  convite  do  Dr.  presidente,  foi  substi- 
tuído polo  Sr.  João  liorfícs  Fleming. 

Polo  Dr.  presidente  foi  dado  como  motivo  da  presente 
reunião  a  discussão  dos  ostalutos.  a  iiistalla(;ão  definitiva  da 
sociedade,  olcigão  da  directoria  o  conselho  consultivo.  Dada  a 
palavra  ao  Dr.  Amadeu  (iomcs  de  Souza,  por  ello  foi  clara- 
mente lid(^  o  jirojecto  dos  eslatiitos  aiiroseiilado  pela  commis- 
Siid  que  foi  nomeada  na  primeira  reuuião.  os  quacs,  sujeitos  á 
di.>:cus.são  iior  capitulos,  fni-ain  approvados  coin  as  emendas 
que.  devidainoide  collocadas.  passaranr  a  fazer  ])arto  inte- 
grante dos  mesmos  ostalutos.  Passando-se  a  proceder  á  elei- 
ção de  directoria  definitiva  o  conselho  consultivo  na  f()rma 
(los  eslatulos  approvados,  em  urnas  differentcs  Joram  collo- 
cadas cédulas  para  membros  da  directoria  e  conselho  consul- 
tivo, as  quaes  einmaçadas,  coiiladas  c  lidas  ein  voz  alta  pelo 
Dr.  presideiilo,  deram  1'espoclivameiite  o  ii.  il,  igual  ao  de  so- 
nos que  votaram,  cujos  nomos  constam  do  livro  compolente. 
r.t.nta  a  aiuiração,  delia  resultou  soro:ii  eleitos  i»)!'  maioria  de 
velos  o  emi)ossados  directores  :  Di-.  Francisco  de  Assis  Vasco 
Oe  .loledo.  iiresidenie,  eleilo  por  52  votos;  Dr.  Auguslo  da 
U»s(a  Guimarães,  vice-pi-esidente,  (deito  por  -42  votos ; 
Dr.  Amadeu  Gomos  de  Souza,  thosouroiro,  eleito  por  42  votos; 
Jose  Ferreira  Louzada,  procurador,  eleito  por  19  votos;  Fran- 
cisco Luiz  da  Silva,  1"  secretario,  eleilo  por  18  votos  e  João 
Borges  lleming,  2"  secretario,  eleito  por  10  votos.  Foram 
eleitos  membros  do  conselho  consultivo  :  Dr.  Alfredo  Patrício 
do  Prado  Paulista,  por  34  voto.-í  ;  Dr.  Jo.sé  Oscar  dc  Araujo, 
por  3-2  volos  ;  Dr.  Arthur  f^into  Lima,  por  iO  votos  ;  Ooslabile 
Auguslo  ^lgllo,  por  -iO  votos  e  ma.jor  Herculano  de  Araujo 
untra,  por  33  votos.  A'  mesa  foram  feitos  os  seguintes  offerè- 
cimenlos  em  beneficio  da  sociedade  :  Da  «Sociedade  Mutuado 
A.ssistencia  Ifaliana  de  Amparo»,  offoreccndo  salões  do  .sou 
eUilicio  social  jiara  fiinccionamento  da  Sociedade  «Previdente 
Amparense»  o  da  redacção  do  joi-nal  Commcrrh  do  Amparo 
para  a  publicação  gratuita  dos  estatutos  e  regulamento  da  so- 
ciedade, sendo  autorizado  o  2"  secretario,  por  offiiíio  especial, 
a  agnidecer  ossos  olTereciinentos.  for  proposla  do  Dr.  Custodio 
Guimarães  loi  votado  e  ai)pi'ovado  por  unanimidade  : 

1",  que  nesta  acta  ficasse  (;onstaiido  um  voto  da  mais  alta 
consideração  ;is  pessoas  que  iniciaram  esta  altruistioa  socie- 
dade, excepção  feita  do  seu  nomo.  visto  como  só  fez  parte  do 
convite  a  pedido  dos  verdadeiros  iniciadores  ; 

2".  que  desta  acla  também  conste  nin  voto  de  louvor  á 
commissao  encarregada  de  elaliorar  os  estaluto.V  pela  presteza 
i;om  que  deu  cumprimenlo  ao  seu  encargo  ;  o,  finalmente; 

à",  que  ficassí!  igualmente  (consignado  nesta  acta  um  voto 
cie  congratulação  á  sociedade  Am|>arense,  por  contar  do  ora  em 
deaiite  em  seu  .siiio  uma  associação  que  pelos  síuis  fins  vem 
preencher  uma  lacuna  sonsivel  c  de  ha  muito  reclamada  em 
lUKsso  meio  social.  Pelo  Dr.  presidciile  foi  encarregado  o  .se- 
cretario ///  fine  a.ssigiia(lo  de  conimiiiiicai   por  officio  íios 


Uoniiifíliiio  Prís(,ós   fo    -in  m  -Vin  n  '  l^''»!^"^''^  t'»  sócio 
fosso  assigiKula  iM  hi  rn^si  liS!    V  lo^  "^'^'^ 

Elias, Mns.an.„l,as  o  lS,ê    o  iiU 

mlig.r  os  ostaU.(,os  com  as  ornoi.I  a^i  í  4ffSÍ  ^ n!!'''"'  ' 

<las,  os  (j.iaos  oppoi-f.imam(M.lo  sorf.o       ,s  Pin  os  o  r'"'" 

scyiiida  a  osla  arla.  para  os  liiis  k.feios^,  ''V^ 

Aos  :'7  d.'  iioynnhfo  de  mil  noveconíos  c  dez.  ás  Ires  iioi-i-; 
dix  íafdo  ciM  o  saião  nohr-o  do  «(.U,.,I.,  Oito  de  4  o  bro>>  le^l 
.  '.liuo  .1.  Amparo.  E.iado  do  S.  Paulo.  con.pm-oS?Ím  'sS 

d.  i  I\i-n\  (l,.n(('.  AnipanMisc,  cm  ni.mun-o  do  coii  o  víiiI(m>  t,-,  ; 
.'OMvidados  pn-viamonU.,  pela  diivcloria.  aCim  .li  •  ir-s .  h 
;;;;  ;.nMa  dos  .slalulos  o  orga.ma,;ão  da  s.-gunda  s^í  í  d^  dí/ 

iifos  do  iT.s.    1  avoiKio  m.i.MM-o  do  sócios  logal,  o  pi-osid.>  í 
1    di  -cc(.oi-ja  abnu  a  sessão  na  fórma  dos  estatulos  o    c  u 
I    L''-  '^^^'"•^^       i'ít''««ss(Mii  uma  possoa  para  presidir  ^endo 
1)0  )  Sr.  Dec.o  Camargo,  indicado  o  Sr.  Sclrstiaí  Gama  u? 
ch  unou  para  seus  secretários  os  Srs.  Arl.liur  de  Campos  Freire 

e.  Anlom,;  Mun./,  ;  esle  e.vcusou-se,  sendo  convidado  o  Sr  \  ne- 
Y«'u  de  (.amargo,  que  acceitou.  Dada  a  palavra  ao  Sr.  "nresi- 
(  enle  para  e.x-poi-  os  Ims  da  |)reseiit.e  a.^sembléa  geral  extraor- 
dinária, es(o  trouxe  ao  conliecimento  da  assembléa  due  se 
(lalava  da  relorma  dos  estatutos,  ai.resenta.ido  pontos  mie  a 
direcloria  julga  necessário  relorniar-.se.  Podiíi  a  palavra  o 
M'.  l-raiicisco  Silva,  que  discordou  em  alsuiis  pontos  Em  st>- 
giiida  p(>(liu  a  palavra  o  J)r.  i.i^esidente,  "que  deu  explicaçOes 
sobre  a  Jalla  áo.  Iiarmonia  de  vistas  :  logo  pediu  a  palavra  o 
Sr.  >raiioel  lejreira  dos  Santos  que  propoz  que  a  directoria  ou 
uma  commissao  fosso  autorizada  a  estudar  e  apresentar  a  i-e- 
Jorma.  Lm  seguida  pediu  a  palavra  o  Sr.  Dr.  Amadeu  Goiiies 
ae  bouza,  que  propoz  que  fosse  nomeada  uma  commi-ísão  de 
Ires  membros  para  estudar  a  reforma  proposta  pela  directorí-i 
o  majs  as  que  Julgar  necessárias  e  apresentar  o  resultado  do>í 
seus  Lraballios  em  assembléa  geral  extraordinária,  que  deverá 
ser  marcada  para  o  próximo  domingo.  Pediu  a  palavra  o 
Sr.  .T.<ra  no  isco  Silva  o  propoz  que  a  commissão  escolbida  ou- 
visse o  conscllio  consultivo  :  posto  a  votos,  foi  unanimemente 
approvado.  O  Sr.  Ortiz  do  Siqueira  pediu  a  palavra  e  indicou 
03  seguinte  nomes,  para  fazerem  parle  da  commissão  de  re- 

A,  F. 


ÍSnnl*  fííiJf ^P^^**®!  ^^03tes,  Amorico  do  Camargo  o  Dr  Rav- 

oonvirimí  o.  «1°^^°  ^  tratixr-so  o  Sr.  Prosidonl-o  da  assembléâ 
convidou  08  Srs.  sócios  a  so  reunirem  cm  assomblóa  fforíl 

deSa  oidadof  '''''  °  Oito.  do  Setembro  », 

A..  4"iPf^í'o.  27  do  novembro  do  ÍQIO.'-Scbasiião  do  Azevedo 
Araujo  Gama,  presidento.-/lr</««.  dc  CamporFreireU^sS^^^ 
tanc-Ameríco  Ferreira  Camargo,  2"  secretario 


.-^ssenibléa  geral  para  discussão  o  votação  da  reforma  dos 
estatutos  da  Sociedade  Previdente  Amparense  :  """"^ 

Aos  quatro  dias  do  mcz  do  dezembro  dc  lOlO.ás  duas  horas 
da  tarde,  em  o  salão  nobre  do  «  Glub  Oito  de  SetémbroT  nS 

PrpltH.íiJ^r''°'  ^''^^'0'  compareceram  sócios  da 

Previdente  Amparense,  em  numero  de  noventa  e  quatro  (O-i) 
convidados  préviamentc  pela  directoria  provisória   afim  dê 
proseguirem  os  trabalhos  começados  em  l  sessão  de  vmte  e 

S.^rfn^T:'!?^'°HP''°^"'^?  P^^l^do-  O  Sr.  presidente  declarou 
aberta  a  sessão  e  deu  a  palavra  á  commissão  eleita  pela  assem- 

íirí'  f^íí^H-H  ''7'^?'  estatutos  desta  sociedade,  de  accôído 
com  o  pedido  da  directoria  ;  e  também  para  estabelecer  ás 
bases  da  nova  série  de  dez  contos  de  réis  que  deverá  se? 
oread_a ;  o  Dr.  Raphael  Prestes,  como  membro  dessa  com- 
SíhTihní''^''''''  ^°  conhecimento  da  assembléa  o  resultado  dos 
trabalhos  des3a,_  expondo  e  esclarecendo  minuciosamente  tudo 
que  a  commissao  julgou  necessário  para  o  bom  andamento  e 
prosperidade  da  sociedade ;  e  todos  os  artigos,  lottras  e  naía 

femte  &n  "^^^""''"i*^  P«'°«  membíos  da  as- 

sembléa, ficando  approvada  por  esta  a  reforma  dos  estatutos 
como  adiante  se  vê  :  Art.  3»  (lettra  a.)  ser  omamipado  e  ter  no 

aata  em  deaiite  ,  (lettra  c)  estar  no  goso  de  boa  saúdo  m-n 
vada  por  exame  medico;  (lettra  d)  os  médicos  serão  r? 
signados  pela  directoria  ;  (lettra  f)  serpioposlo  Dor  asso" 
ciado  ou  requerer   directamente  á  director^  ^jíSentand' 

?«nrin T^-'^""^  "'-'^'^^^  ^«  '^^^^  «'-^  documeiiti  eqXaSe  fi- 
cando  á  directoria  o  encargo  de  resolver  sobre  esta  Dróv-i 
(Paragrapho  único.)  A  directoria  pôde  rejeitar  o  oroDO^to  ?i 
assim  o  entender.  Art.  4."  Supprima-se.  AH.  5 »  iodeH  év 
ceder  de  mil  e  cem  (ISIOO)  para  cada  série  (§  iTno  ffai  n; 
vaga  de  logar  na  série,  será  preenoh Sa  pelos  oronSS^^^ 
acceitos.  preferindo-se  os  de  acceitação  anterior  com  so?teio 
em  caso  de  igualdade.  (§  2").  Os  sócios  da  1»  sér  ê  terão  Drefe 

dSdo\rfrTfí^  eSá'X  nas^^^^^^^^^^ 

aiçoes  ao  ait.  3  .  (§  3»  .  Supprima-se.  (Art  6°)  Pacai-  flP7  mil 

If.  f  niedico,  vinte  e  cinco  mil  réis  de  joia  dei  S 

réis  do  primeiro  pecúlio  e  cinco  mil  réis  para  administíaSo 
.Tnf  ^^"'^^  contribuições  anteriores  qSo  T  1-  séífe 
sendo  que  em  caso  de  rejeição  não  serú  devolvida  a  imooSn 

dentro  deTíonfní.^' '^^^i'     -P^^^^'  '-^^  conSuiç^s^ legaes 

^^cnursiss^.  iiíb^fik/SstSS 

l^coft '%rf  T  r  r'..'"  Pí■^^'^^^°^  ™portanci^°'qSe 
Jiie  convier.  (Ait.  11).  Cada  socio  tem  d  re  to  a  uma  anolifò  o 

um  exemplar  dos  estatutos.  (Art.  13).  O  soe  o  quo^aoTaRa?  a 

contribuição  nas  duas  quinzenas  do  art.  6-;  se?á  elimilado^ 
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'Araujo  Paula,  Antonio  Buono  do  Campos,  Joaquim  tio  Souza 
Pmto,  Antonio  Borges  do  Almeida,  Eduardo  Augusto  Coutinho, 
Carmen  de  Queiroz  Niglio,  Flávio  Augusto  do  Oliveira  Queiroz, 
Julieta  Queiroz,  Joaquim  Carneiro  da  Silva.Margaridii  Ferreira 
da  Silva,  Josó  Augusto  Boucault,  Josó  Martins  Ribeiro,  Dr.  An- 
tonio Pinto  Nunes  Cintra,  Eliziário  Pinto  Nunes  Cintra,  Atila 
Ferreira  Polycarpo.Arthur  de  Campos  Frciro.Antonio  da  Silva 
Sant^oi3,Manoel  Ferreira  dos  Sanstoa,  Manoel  Gonçalves  da  Silva, 
Cherubina  Maria  Cardoso  da  S.ilva.  José  do  Vila,  Laudeliiio  Ca- 
millo de  Moraes,  Arthur  de  Assis  Carvalho,  Antonio  Bonchris- 
tiani,  Candido  José  da  Silveira,  Joaquim  Ferreira  do  Castro, 
Maria  Luiza  Silveira  da  Motta,  Lcopoldino  de  Campos,  João  de 
Arruda  Pastana,  Marianna  Silveira  da  Motta,  João  Cunha,  Ca- 
rolina de  Oliveira  Cunha,  Joaquim  Caetano  Rodrigues,  Quin- 
tino Fernandes  de  Oliveira,  Romeu  de  Campos  Pinto,  João  Ba- 
ptista Crazera,  Francisco  Marques  dc  Almeida,  Thomaz  InCan- 
tozzi,  Aristides  da  Silveira  Vasconcellos,  Benedicta  Cândida  de 
Vasconcellos,  Maria  Xavier  do  Oliveira,  Raphael  Magakli,  João 
Bueno  de  Oliveira,  Luiz  Faraco,  Bonifacio  Josó  da  Roclia,  Eu- 
genia Maria  da  Rocha,  Demétrio  Carlini,  João  Delphino  Macedo, 
Fernando  José  de  Moraes  Barros,  Anna  Francisca  dc  Moraes, 
Felicio  Granato,  Manoel  Francisco  Melro,  Maria  Melro,  Fran- 
cisca da  Silveira  Vasconcellos,  Gustavo  de  Oliveira,  João  Car- 
valho, João  Bernardo  Sobrado,  Delphina  da  Consolarão  So- 
brado, Iria  dos  Santos  Polycarpo,  Georgina  Ferreira  Orlandi, 
João  Orlandi,  André  Orlandi,  Gabriel  Orlandi,  Ignez  Orlandi, 
Pedro  Tortima,  Angelina  Torl.ima,  Dorival  Goulart,  Francisco 
José  Lopes  Maia,  Amélia  do  Patrocínio,  Ourique  Carvalho,  Al- 
bertina Ribeiro  dc  Vasconcellos,  Manoel  Gonçalves  Cerdeira, 
José  Soares  da  Silva  Filho,  Antonio  Américo  Coutinho,  Affonso 
Salerno,  Jovita  da  Silva,  Antonio  Luiz  Simões.  Antonio  Pe- 
reira Lima,  Ilda  de  Campos  de  Toledo.  Joaquim  Pinto  da  Silva, 
Guilherme  dos  Santos,  Mincrviíia  Bueno  de  Carvalho.  José 
Pedro  Alves  Cordeiro,  Romualdo  Borgarelli,  Rosa  Borgarelli, 
Bernardino  Galvão  Prestes,  Idalina  Pi-estes,  Carlos  Gomes  de 
Souza,  João  Augusto  de  Souza  Campos,  Antónia  Anlonietta  de 
Aguirra  Barros,  Francisco  Leite  da 'Costa,  Raphael  Grosmam, 
Manoel  do  Mattos  Azevedo.  José  Gomes  Barreto,  João  JMres 
Penteado,  Elvira  Goulart  Pimentel.  Damásio  Pires  Pimentel, 
Antonio  Gonçalves  da  Costa,  Rosa  Gonçalves  da  Costa,  José 
Moreno  da  Silva,  Dr.  João  Guedes,  Anselmo  Nora,  Ida  Zam- 
polli  Nora,  Julia  da  Silveira  Martins,  Julião  Martins,  Manoel  de 
Freitas  Figueiredo,  Anlonio  Henrique  da  Silva,  Manoel  Ortiz 
de  Siqueira,  Trajano  Hengler  de  Vasconcellos,  Ataliba  Soares 
da  Silva,  Gertrudes  Vieira  da  Silva,  João  Soares  da  Silva,  Maria 
Eufrazia  de  Oliveira,  Joaquim  Guedes  de  Andrade,  Joaquim 
Queiroz  Gunnarães,  Francisco  Mariano  Galvão  Bueno.  Joa- 
quim Loureiro,  Carlota  Zanella,  Hermelindo  Xavier  da  Silveií-a, 
Joaquim  Ignacio  de  Deus,  Maria  da  Silva  Motta,  Josó  Ribeiro 
da  Motta,  Arthur  de  Assis  Pupo,  Manoel  Josó  de  Campos.  Oscar 
Bueno  de  Moraes,  José  Narciso  Vieira,  Olympia  Pupo  Vieira, 
Mana  de  Camargo  Bocaull,  Antonio  Robello  Muniz  Guimarães, 
Francisco  de  Assis  Cintra,  Maria  P.  de  Avellai-  Pires  Cintra 
Luiz  Damid,  Odilon  Monteiro,  Aida  Monteiro,  Candido  da  Silva 
Monteiro,  Francisco  Alves  Pimentel,  Vií,alo  Tamberlini,Mathildo 
Tamberlini,  Adalmiro  Fazzi,  Angelina  Búlgaro  Faraco,  Castori- 
no Gonçalves  deFreitas,Maria  Luiza  de  Andrade  FreitaíB.Lauren- 
tino  Proença  Filho,  Alvaro  Gomes  Teixeira,  Nabor  de  Camargo 
Andrade,Hermelinda  Nogueira  de  Camargo.José  Candido  de  Oli- 
veira, Orminda  Magdalena  de  Oliveira,  Francisco  Leandro  de 
Pontes,  Josó  Francisco  Leme,  Adriano  Fi'ancisco  Melro,  Josó  de 
Souza  Carvaliio,  Manoel  Antonio  Pei-eira  Júnior.  Carlos  Salles 
Pupo,  Manoel  Fernandes  Alagoa.  Joaquim  Alvos  d(!  Souza,  João 
Bellarmino  Ferreira  de  Camargo.  Maria  Marques  Muniz,Custodio 
de  Macedo  Portella,  Luiz  Tonioli,  Josó  Silveira  Martins  da 
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Isolina  Hra//i  do  Rego,  Virgiliri  Augusto    o  Araujo  llovSò 
1(!  aiquoin,.  Joanna  Coutinho.  Antonio  do  Oliveií-rffia/  rin? 
.0  110  \  Ilida  Jninor,  Kolicio  do  Oliveira  Pinto^\linTpestaS"i 
C.ranal.) Honodiota  Pinío  Nunos.  Joaquina  da  Co      cão  iRní 
nojia  Silvoira  Piipo,  Antonio  Martini  llilKMro^SS^^^ 
1.'  ^i.iuoira,  Anlão  Lonr(Mi(.:o  Comos,  João  Jos.^  Xog  o  ra  Sla- 
00.1  Podrn  (lo   |,.l  o  Anna  Carolina  JVníoado,  Jos^í  ÍS-i  dõ 
í      slí;.;  n'í,.:^íl  V'^     li...;no  Agostinho  I-Vn-anga.  Maídílo 
Vmmm  I.-  K       •■^""'■^      <:">i'''''(.'ão  Cunha.  Hugo  Niglio 

Anni.  1'inlo  .1..  (.liv.Mra.  .foaci.iini  Damião  i\r<.ta mi. 
Alariii  ..lo  LiM.a  (  lio,'nl,ini  do  J.in.a  Rihoiro,  I/Jd  Vuvradoí 

í,o,S  t;  ^:  :V.^''\*-'  '^«^1^'"'"'  do  Oliveira  càíS^^ 

1  1)01  fo  jorros.  Arlluir  Alv.ís  do  (lodoy.  João  do  Camargo  Mo- 
10  i"i  Xol  o,  DavMl  Antonio  ( ioncalvos.  Felix  Vianna  Jos^  Can- 

n'íqo' iínn';;:fv''r  |^°^'^•'^>'<^^<"í  ^"va,  Maria  RÒãZ  cTn- 
.oi(..ao  João  I  aijtis  a  do  Assis.  Antonio  Corrêa  Marinho,  Cae- 
>.  .0  .^  ayrM^  Antonio  da  Silv.>ira  Mollo.  Joaquim  Gomes  Pinto 
I  lla  .Marni  .Jii  S,|y,.ira.  Martiniano  Paolioco  da  Silveira,  JoS 
odiM^Mi.'s  <lo  ÍMyilas,  IkMito  Manool  do  Moraes,  Arthur  Ihacl 
PimoMia   Manool  Pachoco  J-ilho,  Maria  Rodrigues  Pacheco 
Arlliiir  iNayarro,  Saturnina  do  Pádua  Castro.  José  do  Castro 
J'lonnda  Mora  do  Carvalho,  Lourenco  Landini,  Alfredo  dos 
h<aiilos,Ursuliiia  de  Magalhães  Navarro.  Miguel  Coravolo,  Ame- 
líid  •''''''í/''''''''\'°'  ^.^^SViVio  Theodoro  Ferreira,  Francisco 
Malacluas  Huono.  Escolástica  Pires  de  Oliveira.  Augusto  da 
J«ilva  Aguiai-,  Sohastnui  Mai-ques,  .Afaria  Loureiro  Marques 
>aulo  !^alU|1alo.  Antonio  Greco.  Domingos  Vita,  Marianna  Vita 
Carolina  Carlini,  ]\Iaría  Gon(;alves  da  Silveira,  João  Francisco 
Buono.  .João  l.i|.)i)i,  Celso  Olavo  Loi.cs  de  Oliveira.  Anna  \lves 
.1  ort'ii-a.  Antonio  I.'abrif,  Joronymo  Fabris,  José  Avelino  Mar- 
tins .1'oi-roira,  Rifa  do  Sillos  Ferreira.  José  Olynipio  Pereira 
Rita  (to  Ohvoira  Poi-oira,  Amália  Garcia  Abrantes.  Carolina 
ftlartins  Poroira.  l;raucisco  da  Costa  Rezende,  Maria  Pia  de  Oli- 
yi.Mra  (iarcia.  Antonio  Candido  Garcia.  Maria  Alves  Pereira 
.•'rancKsoa  Cândida  do  Araujo,  Carmosino  José  de  Araujo  Leo- 
nor de  Castro.  Antónia  Heitor.  Joaquim  de  Castro.  Hvgino  Ri- 
l)(.;ir()  (lo  Xoroiiha.  Américo  Ferreira  de  Camargo.  Clodomira  de 
biqueira  (lo  Camargo,  Tsolina  Ortiz  de  Siqueira,  Pedro  Augusto 
do  01iv(!ira  Huoiio,  José  Maria  Dias.  Rosa  Lobro  Dias,  Ernestina 
Loiíroiro,  Florinda  Zucchi,  Adélia  Vozzaiii,  Arthur  Zucchi,  Rita 
Mana  da  Conceição,  Mariotta  Paladini,  Manoel  Rodrigues,  José 
Gon(;aly(!s  do  Souza,  Manool  Ferreira  Notto.  Ottilia  Wadt  da 
Silva.  Virgilio  Horácio  de  Paiva.  Simão  Estellita  Pereira,  Jus- 
tiiia  Pereira  Carneiro.  Alziro  Ferreira  Carneiro,  Octaviano  Pa- 
nem M.acliado,  Olympio  Jos('  do  Oliveira,  Galdino  Mauricio 
-•ornaiulos,  Jírancisco  de  Assis  Lacort,  Jacinlho  Bueno  do  Prado 
J:clipi)o  -Magnioli.  Izidro  França,  Finy  Lazaro,  Etelvina  Tei- 
xeira do  Salles  Pimentel,  Vicentina  Ferreira  de  Aquino,  Barão 
de  A  inoida  Vallim,  Antonio  Olegário  de  Camargo  Cunha,  Ma- 
na tcrraz  Cunha,  Bartholdo  Pires  de  Azevedo  Pimentel  Con- 
stança Cintra  Pimentel,  Escolástica  Maria  Ferraz,  Leão  Pio  de 
l-reitas,  Paulo  Crippa,  Maria  Luiza  da  Silva,  Bento  José  Fer- 
nandes de  Almeida,  Adolphe  de  Araujo  Cintra,  Antonio  Franco 
da  Silveira,  Luiza  do  Oliveira,  .Mariotta  Franco  da  Silveira  Pi- 
mentel, Joscphina  Bereta  Crippa,  Benedicto  Philadolpho  de 
Moraes,  Maria  Benedicta  de  Moraes.  Antonio  Elisiário  Pires  ' 
Ricardina  Brandão  de  Oliveira.  Luiza  -Alareschi  Mazuli  Flá- 
vio de  \asconceUos,  Olympio  Martins  Poças,  Olympio  Barra 
Anosia  Sampaio,  Pedro  de  Alcantara  Tojal,  Francisco  Con- 
soli, Jose  Nóbrega,  Anna  Francisca  Nóbrega,  Raphael  Gal- 
vão   Prestes,  Constança    Cordeiro    Prestes,  Carlos  Galvão 


ttiro'"°EÍrs«''''?ií('À'"t'  Nloolau  Ao 

Pnm  Yidual,  Drazilizia  do  Nngoimonio  llí/va  Pnimlro  Bn 

Bm^Toi^íiíS^ín^^i^S  Bornarclina.  Manco' de'  /oS' Franl: 
m.ina  loixoira  do  Siqueira,  Joaqu  m  de  Souza  Forra/  Anfnn 
Oiioiroz  Gu  mamos,  T.oão  Sodrc^,  Cocilia  do  AssumSo 

f;  n  í;  Mní.i^"^"'"?  ^-^  ^J^'"^'  Ernerena  Jesilina  Dias.  Anna  V  - 
f  ntnia  Mousorcs,  João  Ferreira  da  Cunlia,  Anna  ca  S  voi  n 
•orraz  Francis(30  do  Souza  Gomido.  Maria  Sodiofa  do  C  , 

margo  Souza,  Antonio  Leite  do  Canto,  Theod  ilo  Srdoso  Ion" 

Snwi;'n^'  n«rA?""*'''3{  ^'''^  FazzrilaHfpachfi,í;  (lã 

Silveira,  Josó  Alves  de  Souza,  Medrado  Pereira  Cesar    I  K 

Mana  do  .Tosns.M.nriano  Ribeiro  de  Mollo,Anna  da  Silveira  S  Ivo 
Francisco  Cairias  de  Seixas,  Jacintlia  Constança  de  sS  JnlK 
.fnliola  da  nocl-ia  Toledo,  Antonio  Carneiro  d?  Castro  jS/f 
jronio  de  S,  los,  Manoel  Martins  do  Pilar,  Olímpia  Vic^^^^^^ 
n^wpi^^'^'"?.  ^^1'*^'''^'^  Brandão.Antonio  de  ÁlmS-  la  Sou/a  Ma 
noel  Thiago  Corrfta  Masagão,  Thiago  Masai? BentrioS^ 

"  oí'S  hur^TonS"? Jos/FranciSiS  Rodi  ! 
•p  «Li  -1    l      Oliveira  Lima,  João  Roque  de  Moraes  Juninv 

Il  oopliilo  Corrêa  Comes,  Elias  de  Camargo  PoSo  M-ir 
.'olinn  Domingues  de  Moraes,  Dr.  Mamede  Mon  ciro  da  rX" 
'  nn"n  ^"i^P^io,  Maria  da  Gloria  Per?  ra  Fel i^/o  " 

Jnao  Baptista  do  Souza,  Hygino  de  Moraes  Si  voira  Luiz  riò 

vnps.  Francisca  Corrría  de  Moraes  Tzabel  Vosnii  H  ,t 

j.anos,  .Mar  1,1  Joso  da  Conceiçiio  Barros,  Maria  Paula  de  Vnvm^ 
Montoiro,  ^apolel^o  do  Carvalho  Barros.  Anton  o  10^^^^  r .? 
vnllio  Barros,  Julia  Ferraz  de  Mat.tos.  ?fânoí  (ffon^^^^ 

r:ni4ít^;?;^'Aíí^!inc?^nSís 

Fnnmsco  Fmilio.  Elisiário  Emilio  do  Moraes  paír^S  Cl?  ' 

nín?Mn?  ^í.''''^  Prado,  Anna  An^el  na  í  " 

mnrnns,  Claudia  Randnli  GuimnrãPs.  Jnaanim  rh  rnih  Puí 

Ala  1,1  do  Mattos  Azevedo.  Waldomiro  Lnpos.  .Toã  o  FeVnz  d  o 

a^,,;?'»  ,^ -rKca£  Ir 

'Ilda  Max.mma  rin  Arr.arnl.  Antonio  Martins^.  Am-^n  ninvo; 

S|í^K^S'SrS:?^í^^f„siíslS;í£ 

Severma  Tamhelino.  rinilhormiiiP  Aíitít  r^nn       Ò         l  ' 
Antonio  dos  Santos,  Galdino  Pires  d.  S  veirr^^^^^^^^^^^ 
do  Noronlia  riniu-any.  .Tordno  Cionçalvos  Fen^il  Fr^M^L 
da  Silva  Barbosa.  Adalbortn  Lang.  .Tosó  Basso  i  \  bòr  ii  /  i'on 
tana  Bassoli,  Bonedicto  Pinto  Nunes  Cintn  .Toaaí  í  tZ^^ 
Vianna,  Almonnda  Marquos  Goncalves.  Ai  N  áTo  c  ri-ra  do 
■Souza,  Sebasti.ão  Pires  Ribeiro,  Fr,anc,\sco  BroXdo   i.   A  - 
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■Jrancisco  Jíi.;inl,ho  Carne  ro  K  ?  "^'^  '°  ^^'«s  de  Sillos 
^a.  Silva  i^'n-,xai,a.  im  Gc^^^icE^^^^       Í?'^,^'  Gabriella 

Rosa,  Gonosio  Bra  il  o  JlSS  of  aÍ?^'  Queiroz, 
riguçs,  Jos(5  Ochagobias  Rolan  Alf       i"'"'.^      ^^''^''"lo  Ro- 
SobasMão  rionrialvos  d-i  Sik?ô  ,"n  A  •       ^^"iibario  dc  Moraes 


g^en..  Antonio  Za.íSrl^,^rSrâ^^^^ 

ciou  ?é''°"'^'°  ^  ^«       Antonio  Custodio  GuimarSes  e 

Amparo,  23  de  fevereiro  de  19H 
mo.Zl^âTAril^'  verdade._0  1-  tatel- 

Maria  iustinrFernandes  MaTofF.™^^^^^^    4?  ^-"^ 
Bulgari.  Thereza  dei  Rossi  Dr  P,,?Sfv'  T™'"''^'  ^e»'™ 

líila  Leite  TolS  lnnha  Tioífh^^^^  d«  Araujo. 

Elcct,i-a  Fontana   An^ob  RnSi  S     b  Guilherme  Rossi. 

e4^r5raS''^SS»S?o%,^^^^^ 


Umbelinp  do  Paivn,  Ataliba  Teixeira,  Adolplio  Coppi,  Fran- 
cisco Antão  de  Paula  Souza,  Julia  de  Souza  Teixeira,  Isaura  do 
uampos,  Jofto  Pedro  do  Oliveira,  Fosoa  Grosora,  Josó  Silveira 
Martins,  Ismenia  dos  Santos  Moraes,  Carlos  Janotti,  João  Ba- 
ptista Molinari,  Antonio  Loureiro,  Silvina  de  Souza,  Maria  Cân- 
dida dos  Santos,  Jofio  Antonio  de  Oliveira  Gordo,  Olivia  Janotti, 
Anna  do  Amaral  Carneiro,  Francisco  Lopes  da  Silva,  Maria 
Francisca  de  Jesus,  Joseplia  Franco  de  Campos,  João  IJaptista 
de  Campos,  Alfredo  Gonçalves  Ferreira,  Eduardo  Vergueiro  de 
Lorena,  Irineu  Antonio  Corn-a,  Francisco  Toni,  Cezario  Ba- 
silio de  Campos,  Bernardino  Mendes,  Bonodi(!lo  Hermenegildo 
Ferreira,  Agostinho  Bueno,  Joaquim  Bueno  de  Camargo  Sil- 
veira, Florinlio  Piorreti,  Corina  Gallo  Pierreti,  Angelo  Peri- 
cano,  [-'rancisca  Ribeiro  Franciscano,  Angelina  Rebecchi  Boz- 
zini, Luiz  Bozzini,  Josó  Orsolano,  Conceição  Guibano  Orsolano 
Guilhermina  Maria  da  Conceição,  Francisco  Joaquim  de  Oli- 
veira José  Esterpeloni,  Carmela  Caçaiia,  Armando  (i(í  Lovola 
Brandão,  Hermes  Smegliiii,  Luiz  Pires,  Pureza  dos  Santos  Car- 
valho, Thoinaz  Augusto  Neves,  Bento  Domingues  d(í  Oliveira 
Paz,  José  Pereira  de  Oliveira,  Dr.  Theohaldo  de  Castro  Meira 
José  Pedro  'J'ravassos,  Cecilia  Ziegler  da  Silva,  Manoel  Emilio 
da  bilva,  Maria  Eduarda  Guimarães,  Cael,ano  Alegro,  Angelo 
Alegro,  Francisco  Gomiis  de  Azevedo,  João  Shampato,  Luiz 
Gamba,  Vendiana  Mendes,  Aureliano  da  Silveira  Campos,  José 
Ferraz  de  Araujo,  Luiz  Yaccareli,  Amador  Bueno  de  Campos 
Francisca  Rodrigues,  Accacio  de  Oliveira,  Thomaz  Intantozzi 
ísobrinho,  Francisco  Aíendos  de  Oliveira,  João  FííIíx,  Pedro  João 
Felix,  Carolina  Alves  da  Cosia,  Hermógenes  Augusto  d.í  Ca- 
margo, Decio  da  Rocha  Camargo,  Sebastião -Teixeira  de  Paiva 
Joaquim  Montenegro,  Benedicto  José  de  Souza,  Cypriano  'J\is- 
seto,  Alda  Tasseto,  Olga  Tavares  Barbosa,  Roque  Linero,  Ettore 
Treiítine,  Jose  l^oureiíço  Filho,  Francisco  líueno  d(;  Oliveira 
Fortunato  Eboli,  Miguel  Zaccamini,  José  Luiz  de  Godoy,  Svm- 
phronio  Eduardo  da  Silva,  Luiz  Mai'tiiilio  de  Oliveira  Paclíeco. 
Mana  José  de  Siqueira,  Mário  Monteiro,  Marietia  Junqueira 
Monteiro,  Afíonso  Francisco  de  Faria,  Erneslo  'J'relia,  An- 
tonio Beraldo,  Nicolau  Tezoni,  Justiiia  i\Iaria  das  Dores,  Anna 
Elisa  Augusta  Ribeiro,  Manoel  .Tosé  de  Souza  Lima,  José  Za- 
nolini  Saturnino  Celestino  de  Oliveira,  Felisberto  Ricci,  José 
Leopoldo  de  SanfAnna  Júnior,  Maria  Amélia  de  SaiifAnna 
Justiniano  Alves  de  Souza,  Maria  Thereza  Ribeiro  Marcondes' 
Jesuiiio  Alves  de  Oliveira,  Antonio  Leiítini,  Mauro  Gallucci, 
Pliilomena  leqcia  Benedicta  de  Assis,  Benedicto  Saturnino 
Ribeiro,  Antonio  de  Souza  Canto,  Felício  Franco  de  Moraes 
Joaquim  Ignacio,  0.  Valenfe,  Procopio  Rangel,  Francisco  de 
hiqueini  J^ranoo,  Francisco  Galvão  Sampaio,  Giuseppe  Pasqua- 
rello,  Carlos  Cagnassi,  Pedro  Orlandi,  Amália  Orlandi,  Antonio 
\ieira  Rodrigues  Sobrinho,  Antonio  do  Patrocínio  Corrêa,  Ma- 
noel Oca  Maria  Oca,  João  Baptista  Teixeira,  Eufrosina  do 
Amaral  leixeira  Maria  Blabler  Martins,  Olyinpio  de  Souza 
Marques,  Leopoldina  de  Souza  Marques,  Saturnino  de  Oliveira 
Chavasco,  Assumpta  Bacci,  Maria  Alvares  de  Lima,  Bertha  Au- 
gusta de  Campos,  Joaquim  Ignacio  Netto,  Candido  Ferreira  de 
tamargo,  Lourenço  Boncliristiani,  Chrislovão  Dalpra,  Maria 
Dalpra,  Joaquim  Maria  de  Oliveira,  Escolástica  Cintra  Freire, 
Paschoal  Parisi,  Sebastiana  Pires  Leonil,  Hugo  Bertoni,  Maria 
Cmbelina  de  Souza,  Antonio  Zeferino  de  Carvalho,  José  Feli- 
ciano de  Camargo  Júnior,  Antónia  Barbosa  Ferreira,  Francisca 
Urbina  Marin  Teixeira,  Hermínia  da  Cunha  Campos,  Honorio 
I<erreira  Lima,  Eduardo  Corato,  Antónia  Nicodemo,  Joaquim 
Dias  de  Oliveira,  Clara  Angelina  Vergai  de  Oliveira,  Antonio 
da  Curdia  \ieira,  Maria  José  Ramalho,  Vieira,  Vicente  Vita, 
iMaria  Domenica  Vita,  Salvador  Baflero,  Pliilomena  Pelina  Baf- 
lero,  Luiz  Pretti,  José  Augusto  de  Toledo,  Leopoldino  B.Bueno, 
Hortência  Pires  Bueno,  João  Baflero,  Carmela  Paulino  Baffero, 


mÍ  ín  ^""^/ernnndes  da  Silva,  iMnria  do  Barros 

S  Ántnntí'í!,°  <Í0'"e8  Forpaz,  Bollarmina  do  Assumpção  Fo?- 
5  "rá  Í°Tr"^  Barbosa,  Joseph ina  Alvos  Barbosa,  Am  a  I- iÍn -o 
da  Cruz    imoulc   Joaquim  Baplista  do  Olivoira,  Augus  o  A , 
tonio  do  Barros  Francisca  Barijosa.  Iznbol  Xunos  i4rtins  Iti  " 
mira  Coppi  do  Sou/.a,  Amabil  Rodrigues.  Julio  PaíS  vúfon  õ 
Ghinello  Eudox  a  do  Almoida,  Anna  do  Alnie  driHoSs 
Paiva,  Firmino  Pereira,  Anacloio  Baldou,  Carmo  Furioso  JoS 
do  Camargo  Moraes,  Cincinato  Gomos  de  Noronha  Gua iam-  Sc- 
raphiin  ]>ui  o  Ribeiro,  Joaciuim  do  Amaral  Barbos  .  g  Íl^íÕ 
.oiiçalves  Çaimrano,_  Guilhermina  Anl,un..s  e  S  Iva  ÀugSs  a 
Mn.lia_  da  Cunha,  João  Sonres  Cinira.  José  da  Cru/,  l^^im loS 
Brandan,  Jose  Al/amora.  I.uiz  de  Noronha  IS-etto  \(al  ba  M'.i 
tmho  de  Oliveira,  Rila  de  Cássia  Cintra,  A,ltol  i(^'c^  pásfano  lê 
Aibuquerque.  Augusto  Ei.gler  de  Ví,scoii(M'IIos.  LeoSdo  do  \  - 
yarenga  1),-.  límeslo  Mor,M>a  d-  Almeida,  ArtI  ur  da  (Josl  Ca  - 
doso,  Adelermo   Piva,  Albano  Pires  d.   Camargo    MaH^r  õ 
armo  Cordeiro,  ]íon to  da  Silveira  Caniargò  C-  ivio  Ci 
crminia  lossi,  Clotilde  da  Silveira  Bueno,  Anrea  ia  SiS 
i.eno,  Urbano  Ornellas,  Daniel  d(í  Oliveira  CordeiroMlari.í 
LIvira  barti  Aiitomo  Mimdomya.  Aiuiila  Grela,  João  Lopes  d.í 
Silva,  Jose  dos  Santos  Carvalho,  Hermínia  dos  Santos  Caníll 
Gaetano  Miell,,  Lui/  Torquato  Pinto,  Mai'ia  Geraldina  do  Fre  - 
tas Pmt(),  Maria  JXdpbina  da  Silva,  Lui/.a  Zanalini,  Olavo  Go- 
doy j;ose   -onça  v(;s  Vasco,  Deolinda  de  Freitas,  Antonio  Jos.' 
Piiihoiro,  Rita  Maria  de  Jesus,  Arthur  .Pinto  do  Godoy,  Josi- 
Maria,  J-i  eto  da  Silveira  (iomes,  João  da  Silva  Santos,  Basilio 
Baptista  da  Silva,  Mana  Cândida  do  Nascimento,Carlotto  Pietro 
Basi  io\ieira  da  Silva,  Laura  dos  Santos  Brandão,  Benedictò 
líjiidola,  ;Maria  Simoes  Leistuer,  Antonio  Godofredo  J.eistuer 
Adoli)liina  Soares  de  Mora(!s,  Maria  Nicolina  Salgado,  Francisco 
Bueno  d(!  (-amargo  Silveira,  Anna  Maria  liueno,  João  Pinto  de 
Moraes,  Antonio  Carlos  do  Fspirilo  Santo,  Paula  de  Oliveira 
Pacheco,  Samuel  Foniari,  Laura  Fornari,  Noemia  de  Salles 
(.iiiti-a,  Jose  de  Campos  Pereira,  Firmino  Vieira  da  Silva  Cam- 
pos, Cândida  Mana  da  Conceição,  Etelvina  Espindola  Carneiro 
Antonio  de  Lima  Horta,  Adhamar  Marques  Teixeira,  Benedictò 
iNova,  Dr.  Bento  Aníonio  de  Barros  e  Sebastião  Laurindo. 

Amparo,  23  de  fevereiro  de  1911.—  Antonio  Custodio  Gui- 
juamcs,  presidente. 

Reconheço  a  firma  supra  e  dou  fé.—  Ami)aro,  23  de  feve- 
reiro de  1911. 

Em  testemunho  (signal  publico)  da  verdade.—  O  1°  ta- 
be^Jiao,  Jose  Gomes  Barretto. 


DECRETO  N.  8.G93  — mo  26  m;  .\Biur.  dk  1911 

Eleva  o  numoro  de  aRPiites  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  cobrados  por 
estiiinpillms,  iio  Estado  do  liio  Grande  do  Sul 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  33  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906,  resolve 
crear  mais  nove  logares  de  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  cobrados  por  estampilhas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  ;  ficando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1911,  90°  da  Independência 
o  23°  da  Republica. 

.    Hermes  R.  da  Fonseca. 
—  Francisco  Antonio  de  Salles.  . 


DECRETO  N.  8.694  -  de  20  dk  AoniL  dg  191 1 

decreto  legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  dê  1896-"' 

480 -Osl?!}??  íníí      **""stcrio  da  Fazenda  o  credito  de  róis 

sot  a  saber ^  '  fornecimentos  feitos  por  dive?! 

Octávio  Valobra  . 

João  Macedo  .  4:468^000 
Pimentel  &  Meireliés 14:8001000 

õsr.."^''™  RodViguéa:::::::::::::::: 

José  Machado' Pàvâô i9:769íl78 
Arthur  Bastos  &  Coirip 82:546?800 
Companhia  Materiaes  de"  Constrúccáò "  ?«f ÍÍ2 

Charles  Bonavita." 2i?:Uojooo 

Dodsworlh  &  Gomo  765S000 
Josfí  Machado  Pavão 24:418$392 

Bruno  &  Comp  lOOSOOO 

Osoar  de  Almoidn  Gama] ! ! ! ! ! •■r?^!;íS 

Henrique  Levy    4 ,  :  í  4 ,  ?21 2 

José  Jordão... ?3:noa?000 

Bruno  &  Comp  5:S75?600 

Os  mesmos...  3:4486500 

Os  mesmos         ". 462«500 

Celestino  &  Steffanini 3:3c>7?250 
Eugénio  Pedro  do  Carnió t  :360-?000 

Raphael  Alô...  S53.?000 
Carmo  Santos  &  Comp 7S9?000 

Os  mesmos     74ci?500 

Henrique  Raul  &'cc)mn.' ,, 

Julos  Cante  ll:550?000 

Attilio  JJginiri  1  :i5':2?340 

José  Jordão.. .  1  :':os..?600 

Guilherme  Affonso  ivioreirá.' i"?'^?!?^^ 

Bruno  &  Comp.    ?:2ii,.?Srii 

Moreira  Duarte  &  Comp J:I50-?000 
Américo  Corrôa  da  Silva.V.". .1  ^!fí!!5 

Carlos  do  Carmo    •^:o.^c>^000 

o^ScT^^^^'  cios- sa^^toswerneck: ::::::: 

Antonio  Albino  Pinto'.  .l-;T:?So 

Moreira  Duarte  &  Comp   í-^í,  «nó2 

Os  mesmo?..    ^.-OOíOOO 

Martins  do  Amaral  &'Comp -i-^fo?)? 

Henrique  Raul  &  Comp. V-n^'Sn 

Alvaro  A.  de  Carvalho  Lima   :  -  0-^l2nS 

O  mesmo     o 

O  mesmo  ;; r'-| ■^^^S2 

Armínio  F.  de  Andr^dê::::::::::::::::;:::: 


do  Almeida  ft  Comp  

•/os(5  Luiz  Poroira.......    l:fl55$00O 

Brandão  &  Corrôa.   1 :7G3í|!3()0 

■foiín  Cíivalcíuih'  do  Ilogò.' .' H :  iSOSSno 

J.  MiiHn  &  Comp     8:810í?000 

Al.-igalliiios  &  Souza. ...   '« 'Mm^iO 

Os  mosmos     0:3f2!í00() 

■r.  Avila  &  Comp..;;.   080f?000 

1:557.?239 

He«mbs  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DÍIORETO  N.  8.69E5  -  d.  26  de  .ABnír.  de  1911 

Al'rc  no  ^hnistcrio  da  Fazonrl.  o  crodito  do  5<)o.7no^l,n 

do  dividas  do  MintaUrfo  rf«  I    .•  "°  «^■'- '"O.^.t.lO    i)ar:i  pagamento 

<i.do  do  „t.  3  T  xi^  H'^^^''°''"'"'''^^^^ 

do  1910.  •         '^^^  2.356.   do   31   do  dozcmbro 


£;:;:a't^oiiSí^^^  do 

f,;'  ■ ' 
do 
sr 

Godinho  Villar  &  Comp. 

AiKonio  Cid  Loureiro  &  Conin -iSOSOGO 
Offoni  Silva  &  Comp  ^ 50:2788500 

Moniz  &  Comp    i-Ji90SU0 

f^oulo  Filho..  .    10:3788000 

Alberto  do  Almeida  &"comD J'Z02$050 

Raphaol  Dierna..    """'P   73:932$Hõ 

A.  Oliveira  &  Comp   rTràniphV  vVíinn;;-;   ^  7:1018000 

Manoel  da  Motta  Moraes          ^allongo) . . . .  136:0998394 

Ilt-aga  Carneiro  &  Comp  32:4148000 
Manoel  Gonçalez  e  Gon&lez ;;;;;;; ^2 : 8  98200 

Augusto  Cabral    2:910$000 

L  R  de  Almeida  'á '  Comp.V.V.V.'; " ; 4  i^^S 

Ribeiro  Alves  &  Como  ^á.80183o0 

■Tosó  Luiz  Pereira  6:2798327 

Aulcr  &  Comp.  7:7358200 
Farinha,  Carvalíio'  &  'comp; ; ; ^ft-n^Si??? 

■Toao  Ramos  &  Comp  l .;;;;;;;;;;;;;;; ;  ^1;^^^ 

„.    ,   _  592:7008440 

o  23?da  RepSSnca.'  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Saltei.  . 


*  —  B66  — 
DECRETO  N.  8.696  —  de  20  de  adril  de  19H 

tuiollo  do  imposto  Robro  voncimontOH  cobrndo  do  Juiz  do  dirolto,  «ponon- 
tudo,  do  Distrlcto  PodornI  Dr.  Mnnool  MnrtinH  Torres. 

»  ^.Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
íqÍo  ^'^P?^l°n'l?  ^I^-  ''''     lei  n.  2.22Í,  de  30  de  dezembro 
ínnin^®'  ""'f^'  S?  2.321,  de  30  de  dezembro  do  1910  e 

tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  do  conformidade  com  o  d  s- 

^R^lií^^rS^  ■  ^/oíí;.^'  •'^'■'/^^  ^'  ^'-^«^-cto  legislativo  h  392. 
de  8  de  outubro  de  1890,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  1:425$182  para  occorrer  d  rostituíc.ão  o  impòlto 
sobre  vencimentos  cobrado  do  .jui/.  do  direilo,  aposentado  do 
Districto  Federal  Dr.  Manoel  Martins  Torres,  no  per  odo  dó  f\ 
de  fevereiro  de  1891  a  15  de  dezembro  de  1905. 

e  23o^da  RepSuca'.'  '''''       ^'''^  '"^"ependoncia 

HEimus  R.  DA  Fonseca. 
Frmmsco  Antonio  de  Salles, 

DECRETO  N.  8.097  —  dií  2G  »ií  abril  de  1911 

Approvft  os  novos  er.tiit.itos       Companhia  do  Seguros  Mnritimos  p  Teirostrcs 
«  Providfiiiie  »,  com  sídu  mi  Ciipitnl  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IBra/il 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  do  Sotçuros  Mari- 
imos  e  Terrestres  «Previdente»,  com  sóde  ncíst.a  Capital  ai  - 
h/^Íoao  ^  ^""«cionar  pela  carta-patente  n.  7.  de  12  de  junho 
de  1902,  resolve  approvar  os  novos  estatutos  que  a  este 
acompanham,  reformados  pela  assombléa  {rei-al  extraordinária 
dos  accionistas  effectuada  em  11  de  março  ultimo,  conttinuando 
a  companhia  a  operar  em  seguros  marítimos  e  terrestres  su- 
.leila  á  legislação  vigente  sobre  o  funccionamento  das  compa- 
seguros,  bom  como  as  leis  e  regulamentos  que  de  fu- 
turo forem  promulgadas  sobre  o  objecto  dií  suas  operações 
e  23°  da  Republica""'  ''''  ''^  T»d<^l>enclencia 

Hermes  R.  da  Fonseca. 

Francisco  A.  de  Salles. 

Companhia  de  Seguros  Maritimos  e  Terrestres  Previdente 

ACTA  DA  39»  ASSEMBLÉA  GERAL  ORDINÁRIA  DOS  ACCroNISTAS 

Aos  11  dias  do  mez  de  março  de  191 1,  á  1  1|2  hora  da  tarde, 
inscriptos_  no  livro  de  presença  accionistas  representando 
3.619  acções,  o  director,  Sr.  Caetano  Pinheiro  da  Fonseca, 
occupa  a  cadeira  da  presidência  e,  tendo  sido  observadas  as 
lormalidades  legaes,  declara  aberta  a  sessão  wdinaria  e  que 
terminada  esta  seguir-se  ha,  como  consta  dos  annuncios  da 
convocação,  a  extraordinária,  e  propõe  para  presidir  a  primei- 
ra o  br.  Dr.  Ernesto  Otéro,  indicação  esta  que,  sujeita  ao  al- 
vitre dos  Srs.  accionistas  presentes,  é  acceita  por  unanimidade; 
e  convida  o  mesmo  senhor  a  occupar  a  cadeira  da  presidência. 

Aissumindo  a  presidência,  o  Sr.  Dr.  Ernesto  Otéro  convida 
para  secretários  os  Srs.  David  Moreira  Riga  ó  o  major  José 
Pinheiro  da  Fonseca. 


approvâdn?  ""'''"^^^^^  «"torior  o  posta  om  discussão  ô 

mento  do  S^SmlSo  l  anl'.  Wío'''^"''2' 
accionistas.  visto  ostS?  ("St^f&âl^^^^^^^ 

ma4^^7do'°o^i?sre&t^^^^^  A»^-io  Gui. 

unanSiemeiTe^^''"''^^'  P^^"^'''^'   ^'«''''to^^io.são  estes  aprovados 

por  cinco  minutos  "       °  suspende  a  ses-são 

pela  oídem  da  SincSl ^.S^ ^'^^onisla,  clmniados 

o  resultado  da  apui-aíjão  foi  o  seguinte: 

Director,  Sr.  Gaetano  Pinheiro  da  Fontipr-n  o  nnn  ,.^f^„ 

Conselho  fiscal  : 

Sr.  Josó  Antonio  Soares  .Pereira  (reloito)   y^/on 

b  .  Au  onío  Guimarães  (reeleito)   . . 

fe  .  Rodngo  Venâncio  da  Rocha  Vianna          i r.íyS 

Sr.  Luciano  Augusto  Lopes....  « 

■   Supplentos  :    -"^^ 

S'*  í-n^l  ^T^^l  ''^             (releito)   «MOO 

Sr.  Carlos  do  Carmo  o  Oliveira. . .    Jnn 

Sr.  Pedro  Pinto  dos  Santos  .    .  ~doo 

Os  quaes  foram  acclamados  eleitos. 

defeSxSa^dí^SíSS     '''''''''  ''''''''  '  ' 

tes  e^in^^^iS^^/í^vrlS^  ^''^'''''^  accionistas  prcson- 
n^H  ,?  rSÍ  Jn  ^''^?  ^'''^f '  '^o'"  i-eferencia  á  sessão  ordi- 
í-fic;):  ^^"-^  encerrada,  sendo  neste  acto  resolvido  que  a 
mesma  mesa  lunccionassc  na  sessão  extraordinária 

íLfl  ^L''?'^/  Pi'esidente.-i)flv,-rf  .VoretVa 

«(-Crfl,  1  secictario.  — yo6-6'  Pinheiro  da  Fonseca,  2"  secretario. 

ACTA  DA  ASSEMBLÉA  01511.11.  EXTRAORDINAKIA  DOS  ACCIONISTAS 

Dtos  nn'livrn  ríf  ^l?  achando-se  inscri- 

"tidas  f3  em  d°"«  ^«^"'^«^       acções  emit- 

t;.nK  li         '^^^^  ^^t-cionistas  são  acclamados  para  dira- 
gir  os  trabalhos  da  assembléa  os  Srs.  Ernesto  Otéro  Drp<!i 

I^avid  Moreira  Réga  e  José  Pinheiro  da  FonsecS  se- 
gefalTrdinariâ°^'''''  iunccionaram  na  afsemblla 

inni,np?n=  Prps^dente  abre  a  sessão  e  declara  que,  conforme  os 
Da?a  delihn?.rTh?'^^'°'  P^'^««"'«  assembl™  são 

iftigos  dos^íSr'^""'^  ^  ^'^^^^^  ^« 

noia£«d"'^5''°r'       commendador  João  Alves  Affonso  pede  a 
S?^'f?,  ^  d*'"''"''''        na  qualidade  de  director  mais  aSo 
vae  fazer  uma  resenha  do  movimento  da  companhia  Tcomecar 
do  balanço  do  anno  de  1888,,  porquanto  tin£TsumidoSSgÍ 


faz^in?  ní,fflní®5®'  P-'^^''  '^'o"Sar  domais  osso  trabalho  o 
laz  por  i)oriodos  do  ciiioo  nnnos  ató  101),  caio  balan".)  -ipt 

&  í°  ''^í;  ÍP/osonUao  o  approvaf>,  deTam  mais  quo 
finVí^oS^M^'^  companhia  attingidl^A  somma  do  2  500:000$ 
(capital  a  emiUir),  vmha  aprosoiitai'  a  esta  assomblúa  um 
exemplar  da  reforma  dos  estatutos  ;  poróm,  anteíT  proce- 
dor-se  á  leitura  do  mesmo,  explica  que  o  capita  roalLdo  ató 
9nE^mnf^  '^''/^  1.000 :000S  e  o  fundo  do  ?tSva  do 

200:000$,  perfazendo  um  total  de  1.200:000$,  existindo  mais 
em  lucros  suspensos  o  valor  de  1.347:9338010,  verbas  estas 

Síf^fnc^A-  ^♦^'®5'^®^'^"*''^?'^^P?^  '  -'O^^ctís  ecraes  e  estadoaos  e 
piedios.  A  vista  do  exposto,  é  de  parecer  que  o  capital  já  reali- 
zado da  Companhia  Previdente,  seja  elevado  a  2.000:000$,  di- 
vidido pelas  5.000  acções  actuaes,  na  razão  de  200$  cada  íima 
ficando  por  esta  forma  iutegralizadas  e  os  Srs.  accionistas  seiíí 
mais  responsabilidade  e  propõe  que  para  completar  o  referido 
•'^PÓnn  ±0^-^°?.=^^?^'  sejam  retirados  :  do  fundo  de  reserva 
os  200:000$,  e  dos  lucros  suspensos  800:000$,  ficando  o  sald.. 
desta  conta,  na  importância  de  547:933$610,  para  garantir  a< 
responsabilidades  assumidas  durante  o  anno  findo,  us  (luacs 
attingiram  a  somma  de  185. 158:198$656  ;  propõe  ai:id;i  que 
a  começar  do  corrente  anno,  se  credite  á  conta  do  :iovo  fmidó 
^V^^^r^  í  ^®  20  %  dos  lucros  liquides,  de  accôrdo  com 
o  §  2°  do  art.  2"  do  decreto  n.  5.072,  de  12  de  dezembro  de  1903. 

PROJECTO  DE  REFORMA  DOS  ESTATUTOS 

Alterações 

Os  arts.  7°,  13,  14,  19  e  paragraphos  o  49,  o  §  2"  do  art.  9" 
è  1°  do  art.  Íleo  paragrapho  único  do  art.  12  foram  supprimi- 
dos,  licando,  portanto,  modificada  a  ordem  numérica  dos  arti- 
gos reformados. 

•  .  Substitua-sc  —  O  prazo  de  sua  duração,  que  em 

yóo- .  ?  "l'-™»  prorogação,  terminaria  em  24  de  agosto  de 
1920,  foi  de  novo  prorogado  até  ú  mesma  data  e  mez  do  1950 

Art.  6."  Substitua-se  —  O  capital  social  é  de  2.000:0Ò0.S, 
dividido  em  5.000  acções  nominativas  de  400$  cada  uma  iá 
cmittidas.  ' 

Art.  7."  Accresente-se  :— em  seguida  á  palavra  «recom- 
stituido» — «pelos  lucros  futuros». 

Paragrapho  único.  Não  se  distribuirão  dividendos  sem  que 
estejam  reconstituídos  o. capital  o  o  fundo  de  reserva 

Art.  8."  Rcfornic-sc  —  O  capital  o  fundo  de  reserva  podem 
a  juízo  da  directoria,  ouvido  o  conscliio  fiscal,  sei-  empregados 
em  prédios  situados  nesta  cidade,  cm  apólices  da  divida  pu- 
blica Jederal  ou  cstadoal  o  cm  bypothcoas  sobre  immoveis  urba- 
nos a  curto  prazo. 

Art.  9."  Reforme-sc  — A  importância  de  prémios  prove- 
nientes de  opora(;õcs  do  segui-os,  depois  do  deduzida  a  quantia 
precisa  para  gastos  gcraes,  sinistres,  dividendos  e  gratifica- 
ções, poderá  ser  depositada  a  prazo  fixo  ou  em  conta  corrente 
em  estabelecimentos  bancários  de  reconhecido  credito 

Paragrapho  único.  Demonstrada  a  conveniência  de  melhor 
rendimento,  a  directoria,  com  approvação  do  conselho  fiscal, 
poderá  vender  apólices  de  propriedade  da  companhia  para 
acquisiçao  de  immoveis  (prédios)  nas  (.'ondições  do  art  8" 

Art.  10.  Substitua-se  — O  fundo  do  reserva  será  consti- 
tuído por  uma  quota,  nunca  menor  de  20  %,  tirada,  a  juizo  da 
directoria,  dos  lucros  liquides  verificados  em  cada  anno. 

Art.  11.  Paragrapho  único.  Diga-se— Os  dividendos  não 
reclamados  dentro  do  prazo  de  dez  annos  entendein-se  renuncia- 
dos em  favor  da  companhia  e  passam  para  a  conta  de  lucros  o 
perdas. 

Ai't.  12.  Elimine-se  :  não  podendo,  etc. 


Ai't.  13.  Roformo-fin .  n^^A^ 

companhin,  30  dins  pelo  mmn,  «averbada  nos  livros  ria 

reitofetf  "«'o  "rt.  15-Eltaine-se-aalvo  di- 

-«"S^IV^-^í^o?""'""'""^™  -íuida  4  palavra 

secreto'-  P^l»  art.  27_sa  .té  4  palavr._ 

vez  de'8  f:  P«'o  art.  36_AItere-«,  ,o  %  em 

i;-a..-aph„  unioo  do^artM  i°  &&m„  pe,„  g  3-  do 

DISTOSIÇÕES  TR.\NSIT0RIA8 

Suspensos.  6  retirada  parf  o  cS  '  ''^^  ^^«^^^ 

sondo:  daquolla  200:000$  e  destes  Son-Xn'^^^^^^  ^?  1-000:000$ 
"'«Se!°S^^  val^^l      {1^0^/;cando  cada  ac.ao 

são  substituídas  i)or  nMi,.nl  1''^'^  '^'^^  '''^^^ões  de  200$  iiominaoc; 
pelo  br.  presidente.  «  Posto  em  discussão 

Ppsta  apresentada  e  anníoÍnHÓ=nÍ"f''         tlomonstra  a  pro- 
m,  do  intcgralizacão  dí  ?.írfni"^^^?,^ssembléa  extraordin? 
cuo  de  200$°  a  cada  uma  ac^^o  •  •^''''^"'^  a  bS  cal 

boiíilicação  na  importancif  fòf.i  w  °°"Síderando  que,  si  estã 
buída  em  dividendo  ínf  <^.i       de  .1.000:000$  fosse  dishf 


■■  do  maryo  de  I9ii     Gonijianhia  de  Seguros  «Providenfo. 


P-zíSíi  á^b""./''""^'^^''  Ocíauímio  do  Oliveira  Pinin.  ~  José 

río  m  J^  -  '^"i''!""  ^"''"''^^  ^-'"í'^''-  --  •^O'^'-'  Manoel 

kL3,'  ^"'ow»?  6'"mayMeí.  —  Euripedes  Coelho  do 
Atagalhaes.  —  Custodio  Manoel  Fernandes.  —  Eugénio  José  de 
Aimeim  c  Stlva.  —  Galeno  Gomes.  —  Joaquim  Ferreira  do 
Moura.  —  Alberto  Francisco  Pereira  Irmão. 

Posta  em  discussuo,  6  rooobidn  com  npprovacão  unanimn 
pelos  bi's.  accionistas,  declarando  sor  um  aclo  do  justiça  á 
actuai  directoria,  principalmcnlo  ao  incansavol  e  mais  anlico 
director  Sr.  commondador  João  Alves  Affonso  ;  submottida  a 
votos,  é  a  proposta  accoila  por  Ioda  a  assombléa. 

.  Por  deliberação  da  assomblt^a  foram  designados  os  Srs 
accionistas  Dr.  Annibal  Teixeira  do  Carvalho,  llodrigo  Ye- 
nancio  da  Rocha  Vianna,  José  Gomos  de  .Fr(>itas,  Joaquim  Fer- 
reira de  .Moura,  José  Manoel  dc  Mello  e  Dr.  Manoel  Orlando 
Ilodnguos  i)aT'a  assignar  a  aola  desta  assembléa. 

_  Por  ultimo  pede  a  palavra  o  diriíctor  Sr.  comniendador 
João  Alves  Aflonso  que  agradece' á  assembl(''a  as  denionstni- 
goes  loitas  á  direcLoi-ia  o  iiede  que  so  consigne  na  acta  um 
voto  de  louvor  á  mesa  pela  boa  direcçiio  dos  trabalhos 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  é  levantada  a  sessão, 'da  aual 
se  lavra  a  presente  acta. 

Sala  da  assembléa  geral  extraoi-dinaria,  II  de  marco  do 
1911.  —  Dr.  lírnasío  dr  Otrro.  ppesideiit(>.  —  Danid  MÓrcira 
Rega  o  José  Pinheiro  da  Fonseca,  sccrctai-ios.  —  Dr  VnnibdJ 
Tcixeira  do  Carvalho.  —  Hvdrim  Venâncio  da  Rocha  Manna 
—  Jose  Gomes  de  Freitas.  —  Joaqvini  Pereira  de  Moura  — 
Jose  Manoel  de  Mello.  —  Dr.  Manoel  Orlando  Rodrir/ues  ' 


Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres 

«  Previdente  » 

TITUJ..0  I 

DA  SOCIi:i).\DI-;,  SUA  DUIlAtÃO  K  DISSOLU(;.\0 

Art.  1."  A.  soci(!(iad<'  aiioiiyiiia  (lenoiíiinada  Gom|)anhiii  (lo 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  «  Previdente »,  fundada  oin 
18/2,  tem  sua  séde  na  cidade  doi  Rio  de  Janeiro  o  pódc  ter 
agencias  dentro  ou  lora  do  i)aiz. 

Art.  2."  O  i)razo  de  sua  diiraíjão,  que  cm  virhide  da 
ultima  prorogafão  Icnninará  (!m  2í  úc.  agosto  (i(>.  192r),  fica 
de  novo  prorogado  até  a  mesma  data  <>  inez  1050. 

Act.  T<!rão  Injíar  a  dissolução  c  liquidação  da  comita- 
nhia  na  conformidade  do  decreto  n.  i3i,  de  -4  de  julho  de  1891 


TITUr.O  II 


nos  FINS  DA  CUMI-ANIIIA  K  USUTK  DK  SIWS         HAÇÕli; S 

Art.  .i."  A  companhia  tem  por  fim  operar  sobre  risco.s 
marítimos,  fluviaes  c  terrestres,  não  prohibidos  por  lei  ;  de- 
vendo, porém,  abster-se  de  tomar  seguro  sobre  theatros,  seus 
annexos  e  pertenças. 

Art.  5."  (.1  A  responsabilidade  nos  contractos  de  seguro  é 
confiada  ao  critério  da  directoria,  observadas  as  limitações 
estabelecidas  na  legislação  vigenl,e. 


(:)  Indica  os  artigos  reformados  oin  11  do  março  de  1911. 
(.)  Indica  os  artigos  reformados  em  18  de  março  de  1902. 


TITULO  III 

DO  CAPITAL  SOCIAL 


a  curto  prazo.  ".Miotluras  sohrc  irainovois  urbanos 

para  ^acqulsicão  do  im'movSis  *(pl.'Xf  ti  tn'd°S"'S 


TITULO  IV  ■ 

DO  FUNDO  DB  RIíSERVA 


dos  lucros  liquiclos  ^-o.vmdos,:^^^^^^ 

TITULO  V 

DOS  DIVIDENDOS 

TITULO  YI 

DOS  ACCIONISTAS.   SKUS  DIUI.:i  roS   IC  ORIlIfiAÇÔES   li  in  TUANSFE 

UENCIA  DAS  ACÇÕES 

ví-o^      foTpaSÍ  <"■•'■  *'VKlaln-tl"avXad!rZ",!'' 
«jn  .líV'*^"  ^'?"  ^'^  ^^^^  ''^^í'""'"  avoi-bada  nos  livros  da  comnnnhin 
nosS      '  "^""^  ^^traordmaria,  dá  diroit.os  a  sor  rop'osontS 

§  í»""  í-í  Toín^nT"     -T^''  "''^'"'f      ^"'•'^'■t^^  ^  voto. 
n„,.-    ~  .'  -i   iodo  o  accionista  i)ossiiidor  do  cinco  nu  tttiíí 
acjoos  podo  S.T  procurador  ou  conrorir  po.loiTs  rout?(  aíTio 
iiisla  para  s(m-  representado  nas  así^oniblcas  wracs 

A.  F. 

36 


ni-oníinV  niixL?  Pf^ouradoi',  nliím  dos  votos  relativos  às  suas 
?Z  porToouraoao/'°^'''^  roprosontar  mais  do  oom  (100) 
rin  vnfm.  \t  ^,„r6sponsabiiidado  dos  licoionistas  nSo  vao  ali5m 
jtílho  do  Í89i)     ^        ^  ' 

^'^í'  ^'^  "  acoionista  ó  obrigado,  por  sua  conta 
?íno1n  ^orcoiros.  a  orfectuar  na  companhia  seguros  de  iinpSrí 
tancia  oorrospondento,  polo  menos,  ao  valor  do  suas  acSs 

npoiníírffcí'''^^^  í^'''^''-  ^^'^9  «^.^-^o  sujeitos  a  esta  obrigacfio  os 
accionistas  que  lazem  parte  de  firmas  sociaos,  uma  vez  que 

SôrS"ea%S!Ía"'°'  ~  ^''^ 

TITULO  VII. 

DA  ASSFMDLJÍA  UEIÚL  DOS  ACCIONISTAS 

.  Art.  16.  A  assembléa  geral  ó  constituída  com  os  accio- 
nistas de  uma  ou  inais  acQões  inscriptas  no  registro  da  com- 
panliia,  com  antecedência  nunca  menor  de  30  dias 

Art.  17.  A  convocação  da  assembléa  geral  será"  feita  nela 
directoria,  por  annunçios  repetidos  publicados  pela  imprensa 
com  indicação  do  dia,  hora  c  logar  c  do  objecto  da  reunião 

Paragrapho  unico.  A  convocação  da  assembléa  ordinária 
seru  l  ei  ta  com  antecedência  minima  de  15  dias  :  e  a  das  extraor- 
dinárias, com  a  de  cinco  dias,  pelo  menos. 

Art.  18.  Considcrar-se-ha  constituída  a  asscmblúa  geral 
quando  no  dia,  hora  e  logar  designados,  se  achar  representado 
pelo  menos,  um  quarto  do  capital  social.  ' 

§^1.'  Si  este  numero  não  se  reunir,  far-se-ha  nova  con- 
vocação, deolarando-se  nos  annunçios  que  a  assembléa  delibe- 
rara com  qualquer  numero  de  accionistas. 
o^•t^^•^°  '■'•'ratando-se,  porém,  de  augmenlo  ou  diminuirão  do 
capital,  de  relorma  dos  estatutos  ou  da  liquidação  da  companhia 
é  indispensável  que  estejam  representadas  duas  terças  parLe^' 
pelo  menos,  do  capital  social,  guardando,  entretanto,  o  disposto 
no  art.  131  c  paragraphos  do  decreto  n.  /i34 

Art.  19  A  mesa  da  assembléa  geral  se  comporá  de  um  pre- 
sidente acclamado  ou  eleito  por  escrutínio  secreto,  de  um  nri- 
meiro  e  um  segundo  secretários,  designados  pelo  presidente 
dentre  os  accionistas  presentes,  com  exclusão  dos  membros  dá 
directoria,  do  conselho  fiscal,  dos  empregados  e  agentes  da 
companhia.  «ocut^a  ua 

Art.  20.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  nos  pri- 
meiros mezes  do  anno,  não  excedendo,  porém,  á  primeira  Quin- 
zena do  mez  de  abril  ;  e  a  extraordinária,  sempre  que  sua 
convocação  parecer  necessária  ou  conveniente  á  directoria  ou 
lhe  lôr  requerida  motivadamente  por  sete  ou  mais  accionistas 
representando,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  ca;iital  socai  oií 
quanto  fôr  feita  pelos  fiscaes  cm  consequência  de  mot  vos 
graves  e  urgentes.  "lunvuo 

Art.  21.  Si  a  directoria  recusar  a  convocação  da  assembléa 
geral,  ou  nao  a  fizpr  dentro  de  oito  dias,  contados  da  data  da 
reniiisiçaç  dos  accionistas,  poderão  estes  fazel-a,  respeitadas 
ai'  disposições  do  art.  18. 

Art.  22.  Si  a  convocação  dii  assembléa  geral  ord-in;iría  fôr 
retardada  por  mais  de  tres  mezes,  qualquer  accionista  pôde 
exigil-a  da  directoria,  e  não  sendo  attendido,  terá  o  direito  de 
lazel-a  elle  próprio,  declarando  essa  circumstancia  nos  annun- 
çios. 

Art.  23.  (:)  Os  accionistas  podem,  para  todos  os  effeitos, 
Jazer-se  representar  nas  assembléas  geraes  por  pi-ocuradores, 
também  accionistas,  com  poderes  especíaes,  comtanlo  quo  não 
sejam  conferidos  a  directores  e  fiscaes  e  seja  observada  a  dispo- 
sição ao  §  3»  do  art.  13, 


Dem  assim  o  parocer  do  Mn«nihn  í  Lv  ,^  ^^^Y'^^  da  directoria  c 
accionista  apresontar  propoS  oS  fn'?''^  ^''l^''  ^  «J^alque? 
necessárias  ao  esclarecimff  do  st^u^vSto  ''"""^"^  ^^«^  Aiiv 

«to  Í^Sff  ^-^^'-^  obje- 

Ui-oposta  aprcsontada/iS        infníin     '"^  ^  '"^^^  qualqier 

nSf  r 
ai't.  13,  quando  fôr  leSda  °  «  1°  do 

,  ,  Art.  2(3.  Os  directoil?sTi?scaGs  n-in^^nH^  ""^^^  accionistas. 

balanços  contas  e  Pf  Aceres  ^  arTnfáofe^^^^^  ««"^ 

secreto.  '     cotação  sei  a  sempre  por  escrutínio 

pois  d?-voLo'o  pSfdS^coS^ííifn  ^"^^^«^  e«ral,  de- 
«obre  qualquer  propíSa  a  resol  í?' m-oced?M'-  l"^?  deliberâr-se 
timo  secreto  o  maioria  do  vofn\  /.^oi ií^-  ^  i^"^^^'  I^oi'  escru- 
cujo  mandato  hQu^4r  expirado  ^''^  '^^^  lunccionarios, 

decidS  quaFo  eleito'^'  '"''^^^  "'^  director,  a  sorte 

em      ^^í;^!^?"  SSaSf      "-do  determinada  a  ordem 

ate  que  o  novo  eleito  st^p;esS^  e\Sme"p"osse  '  '''''' 
pote  mlij^d  asSlblII  ^"í"''''  P™P^-ias.  com- 

do  aiVlsf '''''''''''  "^^«^'^-^das  as  dispo^iS^do  §  2" 
lhe  qiS-      "'^"^^^      d^^-^^^^O'-'"^^'  dando-lhe  ou  negando- 

Uda^iaSíSnSl  ««^ffiF^^  âpresen- 


TITULO  VIII 

DA  DIRECTORIA 


^ireàS-osol.f^^^^^^  f^'^^'  03  outros 

condições  de  idoneidade  para  exeícer  i  caiSí,       '  ''^"""^ 
assembléa  geral,  que  por  'n%io  de'eíe%ão  fpfeencherá'''^^™' 
As  funccoes  do  substituto  terminarão  no  Sri7n'«m  n,,.' 
tormmanam  as  do  substituído.  Prazo  em  que 


—  584  — 

nientn*'In?S£?í«"^°'^í'^^°^Va»a  om  caso  do  ronunoia,  fallcoi- 
de  30  ilias!     ^     ^  impedimento  ntto  justificado,  por  maia 

nomeaç^^de  subSlSr''^^  ''''^  ''''''''''''' '  ' 

v.„tJJ''  i^u  substituto  om  qualquor  onso  oomnctirá  a  rolri- 
buicao  ostabolccida  na  ccnfoniiidndo  dostos  estatuíos! 

quo  traía  o'Si«?"3l\"'''  ''''''  "  ""'^«''^"^"'^  WosM  ii  caução  do 
Air,j}^'^'-  ^'^•.A  ?.d'iiinistragrio  gorai  da  coniiianliia  iiortonco  á 
mandato,  cspccil içadas  ou  não  nosto  estatutos,  compcte-lhc 

1",  nomear  o  deinitlir  livreniento  todos  os  eninroííado"  da 
comijanhia,  iuarcar-lli('s  os  v,.nciiii.MU()s  ...  gratiricícõor-  ' 

~,  noiíioai-  os  agciiics  da  coiiiiianliia  dciilro  ou  JV)fa  do  Dai/ 
a  dcmittil-os  quando  Julgar  convenienle.  ^ 

3",  apresentar  em  devido  tempo  aos  fiscaes  o  balanço 
contas  c  demonstrações  relativas  ás  operações  do  a  n( 
e  organizar  com  a  precisa  clareza  o  i-elal\)rio  das  p,-  nci pa'á 
E  geTal  r  °  ^^"''''^''''O'  1'*'^'"^      apresentado  á  assem- 

permtttirom."'''''"  ''^'"^■^^^"''^•'"^'"t^'  o  dividendo  que  os  lucros 

Tnpn^^ír^Hp''^  .onn?'"'^  '^"^  directores  pc-reeberá  o  honorário 
Sstraes.  porcentagem  de  10  %  dos  dividendos 

Art.  37.  A  directoria  se  reunirá  todos  os  dias  úteis  das 
10  horas  da  nianhã  ás  3  lioras  da  tarde,  para  at  on &  a^ 
expediente  e  deliberar  sobre  os  assumptos  de  inti-.vsse  da  ,(,,n° 

ir.rr.Ll-''  ^ ,  (lo  uiaior  monta,  as  deliberar^õns  serão 

tomadas  a  plura  idade  d.í  votos,  lavrando-se  a.:la  .0  que  «o 
passar  e  lòr  resolvido  ;  em  caso  de  divergência,  o  voto  vencido 
sera  declarado  e  inserto  na  acíta.  ^^»liuu 
§  2."  A  directoria  poderá  ouvir  em  coní.ulla  o  con^elhc 
fiscal,  quando  o  julgar  conveniente.  t«o-uiic 

ntnn'Víi  ^^V.f^  ^'^crccr  conjuntamente  o  cartro  de  dire- 
ctor pai  c  filhç,  sogro  e  genro,  irmão  e  cunhr.do.  durante  o 
cunhadio,  e  socio  de  uma  mesma  firma  "uiante  o 

Art.  39.  A  correspondência  e  os  recibos  podem  ««er  as^^i- 
gnados  por  um  só  director.  i^^u^nj  .li  a&.i- 

As  apólices  de  seguro,  os  annuncios,  avisos,  notificações 
editaes,  convocações,  procurações,  chequ.'s  scbi-e  ])an  ■(  fcor- 
tificados  de  acções,  nomeações  de  ageniVs  e  .julrosX-urneníos 
meno?'^  '''''^^"^^^•^■^  l'"^'  "''^u-'  ci-HM-toros  pelo 

TITULO  IX 

no  coNSKLHo  ri3:;.\r. 

Art.  /lO  O  conselho  fiscal  compõe-se  de  tres  membros 
cffectivos  e  tres  supplentes,  eleitos  dentre  accionista  possuido- 
res de  cinco  ou  mais  acções.  ijuosuiuu 

Os  supplentes  supprem,  pela  ordem  da  inscripção  na  acta 
effeciti^s.  "^"^  '         ^«  q"alq"c'<  dos 

§  1."  As  attribuições  e  deveres  do  seu  mandato  são  os  deter- 
minados nestes  estatutos  e  no  d.jcreto  n.  .m,  de  4  do  jullio  do 

♦no^ri^';."  ^  entregará  seu  parecer  á  directoria  a 

tempo  (ie  ser  publicado  conjunctamente  com  o  relatório  e  o 
Dalanço. 

8  3."  Cada  membro  effectivo  do  conselho  fi.<<cal  será  retri- 
buído com  a  porcentagem  de  1  %  dos  dividendos  semestraes. 


TITULO  X 

DISPOBIÇÕKS  GKRAES 

osccihido.  '     accOKio  com  o  conselho  fiscal,  tiver 

gorai  dos  íUTioiíislns  prosoii  í?  mmwÍ^  '^^  f)bngam  a  massa 

Ari.  ii.  Os  a(M"im  íhs  n  H\.n^^  f       ou  dissidentes, 
c  sucoossores.  ao  í   e  ro  o  nón^  mn^''''''  V^^T  «^'"^  •'«rdeiros 
accoitani  o  IV.ro  ^^01'  ado  do  Rio  ie^  '^''^'''^f  «^^^^utos  ; 

e  serem  demandados  (m  f  n,  n.  nn.-.  '"'""''^  fíemandarem 
tar-se  entre  elies  e  a  comní  htn  n»?-'*'^^  POSsam  aven- 

gações  ,ue  « 

disi'osi(;õií:s  tiunsitorias 
com  valor  de  i008  (art  G-M    ^  "^^  '''''''  integralizada 

DECRETO  N.  8.714  _  de  10  de  maio  de  1911 

Eleva  o  .un.oro  dc  ..entes  íiscacs  dos  i,„pos.os  do  consumo  cobrados  por 
cst..nipin,ns,  no  Est:,do  de  Minas  Geracs 

usan^,'^rjí;í;;;í.í^.f^í;sí!;ff 

nexo  ao  deL>reto  n   5  8%  do  in      V:  ^^""''^'"^'^'0 
crear  mais  no ve  íogan"  d    4p,fh<-'^n^  '-^0^'  ^"«^«l^-^ 

&òSar;^'S^^^ 

e  sa-í"^  tÃeí  independência 

Heu.mes  Ií.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.715 -de  10  de  maio  de  1911 

"""^Ô^r^^&^^i^^r^^^^  r-ra  pa.an.nto  do 

-t.  8.,  n.  XIV.  da  lei      slll^  dc^ín^díimL^íir^iíê  ^  -"'-"-<1»<1«  <1- 

decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1890: 


"I 

32i -SlBifiM  ±?     ^  Frenda  o  credito  de 

ni9\ÂwÍT^ffi»°°°Ã^^^^  pagamento  de  dividas  do  Mi- 
Sinffiffíi."^'*^*  ®  Negócios  fnterlOTes,  conforme  as  ooiSm 
constantes  da  mensagem  de  9  de  dezembro  de  1909  do?  for 
neoimentos  o  serviços  prestados  por  dWersos  a  sabV-  Antí" 
SohIhÍ^ÍS^  ^'^^H^'  22 :243$700  :  A.  Costa  &  Com?  7Ío64$62o" 
íPíná?  Comp.,  6:4798900;  Manoel  fiiTeií^  -Sm^^^^ 

léo^É^f  r^?£.?r.f°'"i?-'r^=''^*'5?^  José  da  R&Í?e"r1; 
*  r?,:,^  ^«xíSí^^^X^^s  *  Comp.,  2:.i22$200  ;  Chateau  Fráreq 
oiSrt  QM®'®y  '"1°"'^°*  Fermo  &  Comp.,  19  :3738500  -  Fran- 
2^58^  R^w^^^^^  21:0968500;  Manoel  Ferreira  Tunâ" 
í?:§K?L'm  .p"^;  *  Co™P-'  16:2398500:  José  Jordão 

&  Sn  °°Í4%^«ÃÍ^'^'?'  5838000  ;  Monteiro  dê  BarrorRcxò 
^887yÃ^.  Ím**'*^^*^'  0^1^^'^*°  Cesar.  1 :3008  ;  A  Spoeíf 
smífn  .  A  ^'^""""M^^à  Comp.,  1:8048400.:  Aréns  &  Cbmp 
Frfnàío  i^^^^^^^  '  J-  À.  Costa.  6:936$"; 

21^?K/Af;^  ^aSiva  Graça,  1:476$:  Hin.c  &  Comp 

Gonçalves,  6:4008oVTot5:VlV3V5^^^^^^^^ 

e  23?da'ReíS)lica:  *^     """'^  '^^  Independência 


HepvMes  R.  da  Fonseg/V. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  8.723  -  çe  17  de  maio  de  1911 

Reroga  o  decreto  n.  8.219,  de  15  de  setembro  de  1910 

e  23"dâ  tmbi&°:  "     ""'o  'í''  Independência 


Hkrmes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Salles. 


... -  -  -  ;-.c  n. 

usando  dlttrílaSoSSot',  ^8'-'t\í^"t^, 

de  81  de  dezembro  rfp  Hoin  vfi.Sl,      'i"-  -^I^- 'e'  n-  2.360, 

fas,nacon%rSde'do  aV2M  2"^^  Inttíí^S" 
eífislativo  n    ^09       o  rL\  i  v        •      Retira  c,  do  docrelo 


?  de  dezembro  de  lOQO  o  2  do  nannin  Ha  *qh\  , 
fomeolmentos  feitos  por  diversora  saber : 

Bruno  &  Comp  

José  Maria  dá  SilVn  'omi'. i  :??5JS22 

Borlido  Maia  &  Comp..:.  ViíX^ 

A.  V.  Aiello...  4:997$680 

Alvaro  F.  Thedim  LÒbo".  5  'SSSÍSSS 

Américo  Ludolf....  3:800$000 

milrr  s-jr  ^^«^^     '  """" 

Alfredo  Pinheiro 2828500 
Silva  Machado  2:575$000 

Proença,  Echeverria  & " CÕmp ? •?5?f 292 

Os  mesmos  ..                 ^   1:1148740 

Dias  Garcia  &  Gomp::! ,  ^^?!^00 
Christovão  Fernandes  &  Comp ! ! ! ! !  1 ! * 

Os  mesmos      9195800 

Justino  Mendes  ^  155S800 
José  Luiz  Segura 2:6198000 
Hermenegildo  Eduard ^'^^^l^rP^ 
Edmundo  de  Castro  Goyanna'. filSSí 

Alberto  Bins    lo88400 

.   ,    1958000 

e  23^6.  ttica:  '''''  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  SaUes. 

DECRETO  N.  8.738  _  de  25  de  maio  de  1911 

do  art.  82.  n.  Xrv.^dí^lefTl^SSe.^TsT^dJtr^^ô  To  f^^r'"'"' 

nc.nS.^Sf^^^^í^^-^^.^^P"^"^''^  ^os  Estados  Unidos- do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art  89  n    ytv  ii' 

n.  2  356  de  31  de  dezembro  de  1910.  e  tendo  ouv^ô  o  Tri 
bunal  de  Contas,  de  conformidade  com  o  art  2»  8  2»  n  2" 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  1896  resolve  Sbrfr 
ao  Mmisterio  da  Fazenda  o  credito  dê  õloTsisílf  Dara  oc 
correr  ao  pagamento  do  dividas  do  Ministério  da  /ustica  ê 
Negócios  Interiores,  conforme  as  contas  conVfqnfpí  rfaV  !SL 
sagens  de  9  de  dezembro  de  1909  e  2  de  ago  to  de  llio  noí 
serviços  e  fornecimentos  feitos  por  diversosf  a  saber  : 

J.  P.  dos  Santos  &  Comp   s-pqsônnn 

Pedro  Jose  Monteiro  Pilho  (engenheiro  civil)':  4-ioosòOO 

Barbosa  Albuquerque  &  Gomp   42'515loon 

J-.eopoldo  Meira   r7:ínnQnn2 

Alexandre  Martins  Rodrigues ." ; ;      55  •OGlIsT 

H^^ÍIvot''"^   2il&00 

Bifag3,  nc^.  C^^  -:000|000 

»Mit:^^r^;i;;i;;^^  illi 

Companhia  Cantareira  e  Viação  Fluminense.':  /tioeS 


—  Bas  — 

Carlos  da  Silva  RoX í'Am'm 
gPffiro  Poreiía         & '  Comí ! ! ! ! !  i ! ! !  i  i ! !         i ««gj§g0 

J.  A.  CostI   G:010$000 

Carlos  Carmo  27:007$000 
A.  G.  de  Mat  os 9:038ll}500 

Mattos.  Cresta  &-comp:   ' 'iS', 

Francisco  José  Dia<?  .  "'6*125 

Barbosa  Amaral  &''pimonteI ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! i^^^f E?S 
Antomo  Galdino  do  Cárvalho  ulitlm 

e  23?dafepSS  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  SaUcs. 


.      DECRETO  N.  8.739  _  DE  26  DE  MAIO  DE  19H 

e  23Í'da  tpublta:  ^a  Independência 

Hermjjs  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antomo  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.740-de  25  de  maio  de  1911 

estatutos.  °'  ®  «PPWva  os  respectivos 

at.tendend?Í.o^Stfe  rtqS^^íoc^^^^^  ^"•d-  «^-í»- 

mente  representadí '  •  Antuérpia,  Bélgica,  devida- 


*—  689  — 

1?'  M  l^í^i^osujoitar-so-ha  rts  disposições  quo  vigorarem 
no  Bnizil  sobro  bancos  osLnmgeiros.  b^iuitm 
3.»  As  quostõtís  susuitadns  no  lU-azil  onl.ro  lorcoiros  o 
a  adminiaLraçao  do  banco  sonlo  submc> tildas  il  decisão  dos  Ln- 
liunaes  braziloiros. 

1'"^^^"'^  i'ealizar  as  operações  autorizadas 
pelos  estKitutps  quo  acoinpauliain  esto  decreto  o  sujeitará  ? 
approvaçao  do  Governo,  para  poderem  produzir  oífeito  nò 
S=)n t!  L ''"'^"f  'notlificaçõos  que  introduza  nos  mesmos 
estatutos,  inclusive  a  mudança  de  nomo. 

o.»  Fica,  entretanto,  expressamente  vedado  ao  banco  rea- 
lizar quacsquer  transacções  sobre  seguros; 
.r..,.5""  ^  ^'"i'í'<.'í»o  fiíi  presepte  concessão  é  de  20 

'itllIlOS. 

8."  Para  o  estabelecimento  no  Brazil  de  agencias  ou  suc- 
cursaes,  o  banco  solicitará  a  competente  autorização! 

e  23Í^da^ReSiica  ~^      """"'^  ^^^^ependencia 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


Banco  Brazileiro  Italo-Belga 

SOCIEDDAE  ANOYN>ÍA  ESTABlilLECIDA  EM  ANTUÉRPIA 

Co)istituição 

■  -^íi^^^  aos  11  dias  do  mez  de  janeiro,  perante 

mim,  Alfonso  Luiz  João  Cols,  tabellião,  e  as  testemunhas  abaixo 
nomeadas,  compareceram  : 

«.t  A.-^ocíJítí  Générale  de  Bclfjique,  sociedade  anonvma, 
estabelecida  em  Bruxellas,  Montagne  du  Pare,  3,  representada 
peio  br.  _Augusto  Lantsheere,  adeante  nomeado,  por  força  da 
procuração  de  próprio  punho  a  elle  outorgada  em  9  de  ja- 
neiro ultimo. 

2.  "  O  Sr.  Augusto  Lantsheere  sem  profissão,  residente  em 
tíruxellas  Montagne  du  Pare.  n.  3,  .agindo  tanto  em  seu  nome 
como  no  de  um  grupo  que  elle  representa. 

3.  °  A  Sociedade  Credito  Italiano,  sociedade  anonyma,  esta- 
neiecicia  em  Milao,  tanto  em  seu  nome  como  no  de  um  grupo 
que  elia  representa,  aqui  representada  pelo  Sr.  Eduardo  Bunge, 
adeante  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho 
^  ^^^f  „^]\}oiTàáa,  em  9  de  janeiro  ultimo. 

_  4."  O  Sr.  Francisco  Ferreira  Ramos,  engenheiro,  commis- 
sario  geral  do  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  na  Europa,  resi- 
aentc  em  b.  Paulo,  agindo  tanto  em  seu  nomo  como  no  de  um 
grupo  que  olle  representa,  aqui  representado  pelo  Sr.  Eduardo 
isunge,  'adeante  nomeado  por  força  da  procuração  de  próprio 
punho  a  elle  outorgada,  em  .4  de  janeiro  ultimo. 

o."  a)  O  Banque  de  V Union  Anversoise,  sociedade  anonvma 
em  sou  nome  pessoal,  representado  pelo  Sr.  Eduardo  BÚnce' 
adeante  nomeado,  presidente,  o  o  Sr.  Leão  Elsen,  adeante  no- 
meado, membro  do  conselho  do  administração. 

0)  O  dito  Banque  de  1'Union  Anversoise,  agindo  tanto  em 

ll^i  ^A^*^         "°      V'"  ^^'"Po       representa,  aqui  repre- 
sentado pelos  mesmos  deus  administradores, 


'A«í  ^  ^^^^^  oommeroinl  Bungo  (fe  Comp.,  ostabelooidu  nm 
ÍJ^^erpla,  ropresentada  pelo  Sr  Eduar^  Bungo  nogoSinn^^^ 
fnnír?"!?'  Antuorpia  Avenida  Mário  ThSI^  2^rsoo  o 
tondo  a  assignatura  sooial.  ' 

Ar.í,™?«       '"^^5"'^?,  '^P^'^'S-  ^sowlo  marítimo,  reaidonto  em 

Sr  wSw^rS^^^  '^^'''^'f  1.  representado  peS 
or.  wiiiy  .bnlUng,  adeanto  nomeado,  por  forca  da  procuração 

S       outorgada.' em  6  de  ianeiro7ltfmo° 
*.=fnT?ni  J5®  ^P^^^  American  Bank,  sociedade  anonyma 

estabelecida  oní  Londres  reprosentnda  pelo  Sr.  Eduardo  Bunge 

Í,,t«SíP®^^^°'  í^^Ç**^  ^?  procuração  de  próprio  punho  a  elle 
outorgada,  em  6  de  janeiro  ultimo.  p    'tu  a  me 

\.r.^  ^-'l  ^  Banque  J.  Allard  &  Comp.,  sociedade  anonyma.  esta- 
belecida em  Pariz,  praça  de  la  Boursc  n.  12,  representada Telõ 
n  n..?""''^^  ^"'^-^f,-  •'''^  pomeado,  por  força  da  procuração  d? 
próprio  punho  a  elle  outorgada,  em  6  de  janeiro  ultimo 
íoL.il  -P  ^^"'íue  Centrale  Anversoise,  sociedade  anonyma  es- 
£  i?'no,í;«oH'^"*"''P;"-  representada  pelo  Sr.  Fernando  cl?- 
nnl'^^'\  força  da  procuração  do  próprio  punho  a 

cUe  outorgada,  om  6  de  janeiro  ultimo. 

PiHn  ^.^í^nnue  de  Commerce,  sociedade  anonvma.  estabele- 
cida em  Antuérpia.  ropre?ontada  pelo  Sr.  Fernando  Carlier  iá 
^nSt!^^""'  Por/orçp  da  procuração  de  próprio  punho  a  e  e  ou- 
torgada, em  6  de  janeiro  ultimo. 

octniSn^^^^^^^í^x*^*^  ^r<5dit  Commerciel.  sociedade  anonvma 
estabelecida  em  Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Fernando  C?r- 
her  Já  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho 
a  elle  outorgada,  em  6  de  janeiro  ultimo.  ^ 
hoin.íl  Sanciue  Cyt^nórale  Belge.  sociedade  anonvma  esta- 
1  nomPnT  '^"^"f  P'^-  representada  pelo  Sr.  Fernando  Ca?lier 

iutSt^em^^J  XrTSf'      '''''''  ^^^^^  ^  «"^ 

oida^L^B^^^^^^^^ 

Sr.  Eduardo  Bunge,  já  nomeado,  por  força  da  procu?acãn  dS 
propno  punho  a  elle  outorgada,  en?  6  de  janei?o.^  ""^^^ 
cnn,•n!^^^    «anquc  de  Reports.  de  Fonds  Publics  et  de  Denôts 
sociedade  anonyma.  estahelecida  em  Antuérpia,  representada 

ao  próprio  punho  a  elle  outorgada,  cm  6  de  janeiro  ultimo, 


™  Antuorpia.  rua  do  I.a  Pdpiniéro  n.  10,  rcDr°'ontadTníln 
(.)  Sr  Loiín  do  Broihandor.  d  rector  do  Bnnnnn  rio  vów^ 

''ideTito  em  \n?n<r.nl'^'  Brackcleer,  aponto  commercial.  re- 
?r  tÍÍ.V  Pit7  líS  nZ^  Y'^^'  ^-  representado  pelo 
nronr  o  nnnb;  i  ^""^^[i^o  <ía  procuração  de 

Pioprio  punlio  a  elle  outorgada,  em  7  do  janeiro  ultimo. 

.    -«•  A  firma  commercial  Braunschwei"-  <t  rnmn  nno.^ 

sr  ^in'v^  SÍÍliSÍlf  "''^  T  ^-^"^^«/PÍ^i^eprese^Fada"'!^  õ 
pioprio  nunhn  l  fiin^n  nomeado,  por  foroa  da  procurarão  de 
próprio  mmho  a  elle  outorgada,  m  6  de  ianeiro  ultimo. 

Bnnniin  administrador  do 

repre"ent?do  ^T^n""']^  ^o^^e  de  Bruges  n.  15. 

ffia  d^  nrnnn^^^^^  "^«^'^^6  nomeado.  por 

O  dí^Jaíeiío^uítS  «"e  outorgada,  ^em 

na.teío  de^EvêSí^.^  em  Deu^rT'"'"  P^^P"'^*^^^^'  ^^«''^«^^0  no 
^•^n/raV^BpVj^íll^Vío^n^"-  ^í"^J"í-^^idor-delegado  do  Banque 

fndo  r;>=ír?«nL  P^""^'  procurador  de  causa  encar- 

npin'      â*^"?^       4ptuerpia.  rua  Sanderus  n  21  ronre^ntaín 

■Arts  n.  164.  residente  cm  Antuérpia,  Avenuo  des 
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rioni?^»J?  ^^•.'^"^'Ijo  'Toiío  flouloinims,  nopooianl.n  do  o.iW  rogi- 

lo  Sr.  .l.(.o„  líisiMi.  ,iá  M()ni('ii(I(».  jior  1'ovcn  du  nivií  i  ni 
propno  p„iil,o  a  rll,.  nnlo.-yiuln.  nI,  C,  ,1,.  jiMi/^inl  Viílim 

Anvm?;niL^'';.?*'''í'''!'  ^''■■^^■'•y.  P''<^>'"i'a(i.'M-  (Io  .Miui(|ii..  do  l"nni.m 
AriMiisoiH!,  i-csidoiilc  cm  Aii  iicrniii,  i-im  ComuíIIiíiI  n  ')!  ro 
prosoiKndo  ,,oIo  Sr.  Il,iil„r  Cu-li w,  já  min  '         oi  fcn^^^^^^^ 

tucipia^^lailí;;';;!:'';!;!;;,;^'^^  I.nj;.-i."laric.,  n.id...,(o  An.. 

I)oln  Sr.  h-riiando  (larlicr.  Já  nomeado.  ,„„•  Inrr,.  da  )n)(Mira'ln 
do  pronrm  i.uMl.o  a, .11,-  <,ul..r;iada  oin  .i  dr  ja.Miirn  ullimo 

OL  li.u}     Coini).,  sociodado  aiioiiyma.  ivslahclirida  cm  Aiiln.  r 

O  do'Siío  X;ia''"  '^"""^    '""^  oulorgadn.  oS 

^  (  u'V  9,^0'"P'oir  CommciTial  Amv(M'soís,  sociedade  annnvmn 
os  abo]e,.,(  a  o.n  Aiduerpia,  rcpresc„(nda  pelo  S  Wilh" 
Iing.  ,)a  noinoado,  por  forfa  da  procuração  de  propc  o  inú  l  o 
a  elle^  oiUorgada.  om  10  do  .janeiro  nltiino.  '       '       ^  ° 
Tivm.;"';,..  !  ^°'"'>'-°"'  ^^<''i'''nil  d'A.limonl,ation.  sociedade  nno- 
nMna,  oslaboleoida  em  Anluoipia,  pelo  nnal  a(Toila  o  «^r  f'-  Hnc 
^■ockinans.  nogocianlo  ein  AnUion/ia.  a(in;!l.ís(,radm-  ' 
denl,'  on.         ''''f^!"'^''' O  . Cooseiiiaiis,  nogocianí.'  do  café,  rcsi- 

S     HZr  r  H^'"; 'í"^'""  '•<'l"Vson(adò  ío  o 

neiíoi  O.irlier,  ja  nomeado,  i)or  lorca  da  orocncww  ri,. 

propno  punho  a  ellc  outorKada,' cln  li)  il,V\lS.,;,'|'™",V,!'-|';.;,; " 

uauoi  -di  ■odor  da  dila  sncicdac  o,  rosidciitn  em  Inluo-mh  rim 

Sim 'úlS™  ™™í"&  dô 

ía  ?,  o  aniicxa  uma  oópia. 

Anlu;?pPa,'lua'Sfr,''°[f  ■  '«W™'"  om 

iS:5^';ííp.-';u;^':^f™!-i;s;/;rTii-^^^^ 

i\'ifinníiir>^^  Si  Tí'"í°'"  ^-^''''"'^  ;i<>í.wianl.e.  coiiselli(>iro  no  Raiiqnc 
mÍ  nèí     ^^./J'-'^''^"'^'»'-  '■•'■'^Klonte  om  Aniuerpia.  Cl.ausse  d(' 

í^iíi^o»  i!ntio'pJ;Z 

'  '  i'.?^'  1'  ""'l^'  ''''^'-        ff-ta  da  pi'o.-ura.!â     e  ,  A  ,-i  )\,un^ 
íi  ellc  ou  oi'ga.ia.  em  (i  de  Janeiro  nilimo   '  ' 

;Vi  í)  ^i-.  liarão  Admuiido  van  Kslveld...  mim-^liw)  ,1..  V<í'u]., 

pelo  Sr.  Eduar,  o  Jiui.ge.  Já  nomeado.  |.or  I  ,  ra  da  Vir' n  ;  •  o 
do  I^^opno^pnnhp  a  elle  oolorgada.  em     ,le^ Janeii' "Irnií;;;;!' 

00.  u       .1  cao  Klsen,  admniisí i^adui-  do  Haiimie  de  l'niiinn 
Anversoise,  residente  em  Aniuerpia,  nni  Vénus  i..' lU. 


sidoiuí^  ^r^JÍoí^!:Í^^  aeoruo  do  soguro,  ro- 

noinoiKlo,  por  lV)i;v  i ni r  m^^^^^^^  '''•'>i"i<lo  Ciu'l  rr 

^ion(.í';,^í;;i,,;.;:|;;i;'"v;;;;..|;;;^^     ...'.nnani.  o.  ,.„ró, 

tio  IaJV.piiii,-.-r,>  n.  " ''<'.^H.Ini(.;  (wu  AiiUiorpia,  rua 

Anv,Soí:,í;;;..í:;;i;>;,i:'^^^  Ha,,.,,,,.  ,t„ío„ 

do  .laiioiro  uKi,,,,,  i""!'iio  puni,,.)    ,,ilo  outorgada,  oiií 

en  a;;í:.,;í,^;;.  i;I;;ii;:;:/,íi'1:;Ioí;s;;'''í"'1«-'^--^  /■osidonto 

Sr.  Honrapio  Ft.s|.,,,.,  j,-,        ;     ,  '''/KiVHonl.ado  polo 

polo  Sr.  HoiLor  Ca;  í^,^  rop,-oso.Uado 

do  Pi;oprio  punho  a  el  o  òu K,]?  ;.,'^    /."^  pi-ocuração 
O  Sr.  J,arão  Augu"  ,  Go  t in,  "'^''"O- 
oní  Jiruxollas.  rua  do  la  k"o  n.„  Í  "  rosidonlo 
ardo  .Huugv,  já  ii(),,,(vndo       .         ' 'P"'^^'"'i'do  polo  Sr.  Edu- 

'^''V^nix-ílià^  V/íli  »'-oyrictario  rosido.Uo 

por  lor,;;,,  da  iii-ocuracão  do  nin?,íl  .  •  ''^'^""^o  nomoado. 
^ni  O  do  janoiro  ultiVno         ^    '    "  "  outorgada. 

rop.íS;4!ií'p?,í"Kí' VilK^^S^^  estabolooida  orn  Antuorpia, 
Pj.cura.ao  do  próprio  púlihoV^^ii;roi;?oSt,'?i/5Sl^,?J 

l'Uni^  ^íí^Ãotl!''''ÍSid5i;í:''^^  B^nnue  de 

39,  ropros,.ntad  ,  o  S  '  W  ilí^  ^ífír'  -'''"^'^  ^'^^  ^^^'^s 
lorça  da  pi-oouraoão  (ío  iiu-n.u.io   "  ■'^ nomeado,  por 

G  de  .janeiro  ultinio.       '  outorgada,  om 

pia,  Sní^,,^'nil5"le  ÍpSJíÍ";-  ""focinuto,  rosidento  cm  Antuor- 
l-nling,  já  I  oníoac  o  ,  u-  ní .lí^^  roproseníado  peio  Sr.  Wil  y 
a  «no^outoi^ada!  t/^\,!f:í;^^líJ-íí;;í^^-  do  próprio  punllí 

ijopi-osonLada  polo  ,     o    /^S^T"'  '"'^  »•  1». 

da  procuração  do  pi-oi),l()  ní  ni.r  .  •  ""'"pado,  por  forçà 
noiro  uKimo.  '      """""    '      «"torgada,  cm  6  de  ja- 

AvoJ,o  ^^'l^y!"^^33^^  Antuérpia. 
Ja  nomoado.  poi^  lor.;a\  a'prm^^^^^^^^^^^^^  de  cíck 

outorgada,  om  (5  do  jancdi-o  uiti;;,;;''"   ^  P""^^^  a  elle 

on,  cambio,  residente 

Si".  ^VIIi.v  iM-iling,  j;l     rn.  Iid      m.  r.V'^'  ''«nresentado  pelo 
I-opno  punho  a^l.i  oS^^^;  ^Í^.^S^^Jt^J^^o 


73.  O  Sr.  Luiz  do  Gi*ooi',  particular,  rosidento  om  Autuor- 
pia,  avonuo  Charlotto  ii.  38,  roprosoiitado  polo  Sr.  Heitor  Carlior, 
ja  nomeado,  por  forca  da  procuração  de  próprio  punho  a  ollo 
outorgada  om  O  do  janeiro  ultimo. 

74.  p  Sr.  Yictor  do  Haes,  iiegociaiito  do  café,  rosidento  om 
Antuérpia,  rue  d'Egmout  u.  31,  representado  pelo  Sr.  Louo 
iiilsen,  ja  nomeado,  por  íorça  da  procuração  a  ollo  outorgada, 
em  G  de  janeiro  ultimo. 

75.  p  Sr.  Adolpbo  Hallawachs,  negooiauto,  residente  em 
Antuérpia,  Avenue  du  Sud  n.  48,  representado  polo  Sr.  Henrique 
i  éster,  ja  nomeado,  por  força  da  procuração  a  ollo  outorgada 
em  fa^de  janeiro  ultimo. 

70.  O  Sr.  Evrard  Havenitli,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, -Longue,  rue  Neuvo  n.  30,  representado  pelo  Sr.  Leo- 
poldo de  GocJi,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio 
punho  a  elle  outorgada,  em  tí  de  janeiro  ultimo. 

77.  O  Sr.  Max  Theodoro  Hermann,  agente  do  corretor,  re- 
sidente em  Antuérpia,  praça  Lambermont  u.  13,  ropresenLado 
pelo  br.  Willy  Fnling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração 
a  elle  outorgada  em  O  de  janeiro  ultimo. 

78.  O  Sr.  Carlos  Hirchler,  procurador,  residoiile  em  Antuér- 
pia, rue  Peter  Benoit  u.  10,  representado  pelo  Sr.  Willy  Fri- 
ling,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho  a  elle  outorgada 
em  (5  de  janeiro  ultimo. 

79.  O  Sr.  Leão  Vau  Hood,  industrial,  conselheiro  de  des- 
cçnto  no  Banque  Natioiíale  de  Belgiquo,  residente  oin  Antuér- 
pia, Boulevard  Leopoldo  n.  39,  representado  polo  Sr.  Fernando 
Urlier,  ja  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho 
a  elle  outorgada  em  (5  de  janeiro  ultimo. 

80.  O  Sr.  Paul  d'lloop,  administrador-dologado  do  JBanquo 
de  Gaud,  residente  em  Gaiid,  rue  iNeuve  Saint  Pierre  n  i2A,  ro- 
presenLado polo  Sr.  GonslanL  de  Browne,  já  nomeado,  por  força 
da  procuração  a  elle  outorgada  om  G  do  janeiro  ultimo 

T  r^^SK\  ^^"^^rto  >iohn  llose,  bauquoiro,  residente  om 

Londres,  Old  Broad  Street  n.  02  V2,  representado  polo  Sr.  Edu- 
ardo Bunge,  ja  nomeado,  por  força  da  procuração  a  ollo  outor- 
gada em  20  de  dezembro  de  1910,  de  próprio  punho. 
V  ,  ^^-9  Mauricio  lluffmann,  corretor  do  lã,  residente  em 
Antuérpia  Boulevard  Leopoldo  n.  120,  ropresentado  polo 
br.  Eduardo  Bunge,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punho  a  elle  outorgada,  em  O  de  janeiro  ultimo. 

c-j^  .  ^^'a  -V^í^i^cii  Hamoir  do  Jliu  Branco,  oiigonlioiro, 
residente  no  Castello  de  Hounes  por  Lequesnoy  (Norte  Fran- 
ça), representado  pelo  Sr.  Leão  Elson,  já  nomeado,  por  força  da 
uíSino"^^"      Pi'oprio  punho  a  elle  outorgada  em  0  do  janeiro 

8-i.  A  linna  coniiuorcial  Frederico  Jacob,  sociedade  om 
nome  collectiyo,  ostabelecida  em  Antuérpia,  representada  pelo 
bi.  WiUy  iM-iling,  ja  nomeado,  por  força  da  procuração  de 
propno  punho  a  elle  outorgada  em  5  do  janeiro  ultimo. 

»o.  U  br.  Juho  Jadot,  engenheiro,  residente  em  Bruxellas. 
rue  du  Marteau  n.  64.  ' 

80.  O  Sr.  Einmanuel  Jansen,  industrial,  residente  em  La 
llouciore,  a  la  Hulpe,  agindo  tanto  em  seu  nome  pessoal,  como 
no  de  um  grupo  que  elle  representa. 

87  A  firma  coinmcrcial  E.  Kar(;.her  .&  Comp..  negociante-, 
estabelecidos  pin  Antuérpia,  rue  Prunen  £"2,  representada  pelo 
br  Eduardo  Bunge,  ja  nomeado,  por  força  da  procuração  a  elle 
outorgada  em  0  de  janeiro  ultimo. 

88.  A  Sra.  viuva  Eduardo  Karcher,  nascida  om  Sophia  Rix, 
sem  profissão,  residente  em  Antuérpia,  avenida  Marie-Tlió- 
reze  n.  10,  representada  pelo  Sr.  Eduardo  Bunge,  já  nomeado, 
por  Jorça  da  procuração  a  elle  outorgada  de  próprio  punho, 
cm  O  de  janeiro  ultimo.  i    i  j 

89.  O  Sr  Paulo  Karcher,  corretor  de  lã,  residente  om  An- 
tuérpia, rua  da  Provinco  Sud  n.  248,  representado  pelo  Sr.  Edu- 


sonUda  pelo  Sr.  m\m  cSv  'HZ.JiST'^  rei  °e- 

dmlo  em  AnCpia  1i°a  do' pSo  To'"?'»  "-esi- 
&r.  Luiz  Pitz,  jij  nomeado  Dor  forei  rt,  i;,  '«Prçsentado  pelo 

em  Antuorpia/íif  Ouda^rfrk  T„™±,''?  '««Wenle 
i/^Jí, nomeado,  por  forci  di  proouriW»''''  P»'?  ^r-  Lui° 
9Í  W^         «'=  janeiro  SfS     '  "''''P™  P^^ho  a 
erpia  'ru°a'/é  Slle'  n^T»"?^'  em  A„tu- 

punho  a  elle  outorgada,  em  dátá^deho^te''''"'''''  P^P'''" 

emAnUrpta^dWK^e^nl  ?e1,  "í'  «^tabelecida 
riQuo  Fester,  'jd  noSeado,  Por  forc^  ri?''f.°'"*<'''-Pel»  Sr.  nón! 

An.lue.pia,  Avcnue'^des  Arts  ^  "òs^^^^^^^^  ""l™^  em 

iriliiii;,  já  nomeado  por  ibrc»  if'í,sjn'ado.pelo  Sr.  Willy 

dente  em  Anlueípia^da' vÍÍSi,"f  ff 
bi.  Delaborde,  por  força  da  oroiíii^Jin  S;     ™»resentado  pelo 
íif  n's™,"  ""^  «"«í™  Síltmi"'""'     P^P""  P™ho  a  elle 
AntuerpS,|Ú^  de  café,  residente  em 

ciotu  (iénéralc  do  Belgiquc  iG<?iriPn  .  ^'  commissario  da  So- 
elle  outorgada,  ^'S ^^rl^^^ST      ■=™P™  P^  ^o^a 

í?4t«S^S^-™  ^^^^^^^^ 

om  Bruxellaa.  °  "^^"^       ^"^«^en,  engenheiro,  residente 

Avenl.^;-d^es'^Vrfrr1lV?el;  —  cm  Antuérpia 

nomeado,  por  íorça  da  n rn^n^^pn^^  ,  ^°  S^"-  Delaborde  iá 
forgada,  e£  G  de  janeirS  Suhno  ^  elle  oul 

queiros'-  âtaKiSS?'?^}'''^'»!  W.  Mallincia-odt  &  Comp  ban 
Carlos  GodofSdo  Grosai  hS'"'  ^''^^  -íiopresentída  pelo" 
m,  sócio      l-irma  ^le^^o^^^aSatS  sST'' 

Pror£^adS^Í?t^,.íí?f^S  £SAldegonde,  so. 
i-opfosentado  polo  Gon  hnf  rio  n?.^^^^^  ^J"  "^esmo  nome, 
íorça  da  procuração  a  el?o  X»"^ 


107.  A  firma  oommorcial  J.  MaUiiou  Fils,  bnnquoirog, 
ostnbolocidos  oní  Ki-uxollns,  roprosontndii  polo  Sr.  Jiilin  Jndot, 
;ia  nomeado,  por  íorçii  da  prnimraçrio  do  próprio  pindio  a  ollo 
outoriíada,  om  T)  d(>  Janoiro  ullinvo. 

U)8.  O  Si".  Leão  do  M'oy,  (Miixa  no  Banqno  d(»  rUnioii  Aiu'(M'- 
soiso,  rosidcnl.0  om  Anl,i]'Oi'i)ia.  riia  Slanlcy  n.  25,  roprosontado 
polo  Sr.  Hoilor  Carlior,  Já  noitioado.  [loi-  ('()i'(;u  dji  pi'(H!iu'a(;ão  do 
próprio  piinlu)  a  ollo  oiilorgada,  om  (5  do  .jaiKdrn  idliino. 

101).  O  Si'.  língo  .Michelis,  iiopociiuilo,  rosidoido  om  Au- 
liiorpin,  ruo  dos  Tannoiírs  ii.  'i,  n'])i'osoiil,ado  indo  Si-,  Willy 
Friling,  Já  iiomoado,  i)or  ror(:a  da  pro('iira(,'ão  do  próprio  punho 
a  ollo  outorgada,  oní  (\  df  janoiro  ullimo. 

HO.  O  Sr.  Aloxis  .Mí)1s,  industrial,  n^sidonlo  om  Antuorpia. 
avonida  Yan  Kyck  n.  -Jí,  r,oi)r<'S(ín|.a(lo  pelo  Sr.  Willy  Priling 
Já  nomoado,  por  ("oi^í;!!  da  i)rorura(;ão  do  pi'oi)rio  imnlio  a  ollo 
outorgada,  om  O  de  Janidro  ullimo. 

111.  O  Sr.  Xavior  Monton.s  dii'ooíor  da  (;omi»anhia  do 
Soguro.s  Soouritas,  nísidonto  om  Aiduori)ia,  i'ua  Kipdorii  ii.  .")0, 
representado  polo  Sr.  Hom^iciuo  Foster,  Já  iiomoado  |>or  lorcà 
da  procuração  d(í  i>roiirio  [tunho  a  oIUí  outorgada,  om  G  de 
janeiro  ultimo. 

112.  O  Sr.  ArConsn  do  Montigny,  agonUí  inaritimo,  rosi- 
dont.t>  om  Anluori)ja.  avonida  Cliarlolto  n.  ^-í,  roprosoularlo  i)olo 
Sr.  Willy  Friling.  Já  uomoado,  por  for(,'a  da  pi'ooura(;ão  do  i)ro- 
prio  punho  a  olh;  outorgada,  om  (5  do  Janoiro  ultimo. 

113.  O  Si".  Barão  de  Moreau  d'Andoy,  dirocfoi-  do  Banque 
Nationale  de  Belgiquo,  rosidonio  om  BruxoUas,  i-ua  Aj-ídiimodos 
n.  11,  representado  polo  Sr.  Jorge  líorn.  Já  nomeado,  por  Coroa 
da  procuragão  de  propi'io  punho  a  elle  outorgada,  om  {)  de  Ja- 
neiro ultimo. 

ILí.  O  Sr.  Marcíd  .Morren,  nogooianto,  eonsollioinj  de  des- 
conto no  Banque  Xationalo  do  Helgiquo,  rosidoid(;  om  .\n(uorpia 
rua  ]'olor  Benoit  n.  ;{."),  roiiresonlado  ixdo  Sr.  .loriro  Uovw  jjí 
nomeado,  por  rni-(;a  da  iirocura(;ão  do  iiroprio  imimIio  a  oíle 
ou1oi'gada,  om  (>  do  ,janoii'o  ultimo. 

115.  O  Si'.  Alfredo  Jioussier.  addido  ao  Bamiuo  do  rUnion 
Anveríoise,  residonlc  om  Anluoi-pia.  rua  Brant,  3í  p'pre- 
sentado  pelo  Sr.  Heitor  Carlior.  Já  nomeado,  por  Joroa  da  ])vo- 
curação  de  próprio  punho  a  olle  outorgada,  om  O  ílo  janeiro 
ultimo. 

MG.  O  Sr.  Barão  .Augusto  von  OhlendorIT,  indusirial  i-o- 
sidenle  em  Antuerr)ia,  chausséo  do  Malinos  n.  170,  rei)ro.soiltado 
pelo  Si'.  Jorge  horn.  Já  nomeado,  por  í'or(;a  da  i)rooui"i(.'ão  do 
próprio  púnlio  a  ollo  outorgada,  om  G  do  Janeiro  ullimo". 

117.  A  firma  oonunorcial  .Tos  0|)di'l)(M;c]c  i';-  Conip  ban- 
quoiro.s.  estabelecida  om  Antuérpia,  rua  dos  Dnnzo  '\Iois'n  13 
roiirosonlado  i)olo  Si-.  Leão  Klson.  Já  nomcadi).  por  roi-cã  (i;í 
procuração  do  proiirio  punho  a  olle  oulorgadji.  cm  G  do  ja- 
neiro ultimo.  '  ■ 

118.  O  Sr.  Fi'edoi'ioo  Orshach,  empregado  uo  oouunoroio 
residente  omBorchen,  rua  Saini -JJubor  n.  «U,  repi-osentado^)elo 
Sr.  Willy  Friling,  Já  nomeado,  jior  for^a  da  pi^oouracão  do  pró- 
prio punho  a  oIIíí  outorgada,  em  G  do  de/ombro  do  íí)10. 

llí).  A  fiiwna  commci-cial  Oslorrielh  i^t  Comi).,  oslailelooida 
om  Antueri)ia.  rein-esonlada  |iolo  Sr.  Max  Osicrrioih  nogo- 
cianto  oní  Antuei-i)ia,  .sócio  com  a  a.'vsigiialura  social. 

120.  A  firma  Poohour  da  Braeli(;lo<"r  &  Comp.,- corroloi-os 
do  candjio.  ostabidooida  om  ,Anlu(.'riiia.  ropi^csoidada  pido 
Sr.  Willy  Friling.  Já  nomeado.  i)Oi'  foi-^a  da  iwoi-uracão  do  i)ro- 
prio  punho  a  elle  oulorgada,  om  G  do  Jaiioií-o  ullimo. 

121  O  Sr.  Camillo  llonriipio  Plogrims,  uogoeiaiile  de  calV. 
re.sidenlo  eni  Anluor|)ia.  rua  Quoliiii,  n.  .',(.).  roprosonlada 
polo  Sr.  Luiz  P)l/.,  Já  iiomoado.  |)or  fon;a  da  procuração 
de  ])roprio  punho  a  (dlo  oulorgada.  om  C)  do  Janoiro  ulliino. 

122.  O  Sr.  llom-iquc  l'orc.v,  ca|>il alisla.  jvsidenlo  om  An- 
luor|)ia,  J'ua  da  Justiçii  ii.  2G,  n'|)ivsculado  jxdo  Si-.  Willv  Fri- 


s 

i 


■  A  Jiniiu  comiiKMTial  Pioniosrl^"  a-  /'nin.> 

iV.'"'4in,'iv™MÍ';:|;;;;:i!j:/:^'!;;^,,,«   ■«í,í,.„i,.  ,.„, 

'".jorsKin.  ,.„,'  O  d..  i;;„íi,.i;";,'ii'i',;',';,""   > 

i!  «ii'  jaiioiro  iillimo        i'"!'""  l""iiio  a  v\h  (lulnrfa.lii. 

■"■  '^"^À  'SráhílSr'"^,!;',!   •  ■•"'■"■lo.vs 

^^ll^^v^^        Iiiopiio  pu.ilio  a  olU.-  oiuo:-gada,  oin  U)  de  janeiro 
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AnJ:;■pia,^S^;sS^^^^  Depot»,  filial  de 

li3.  A  firma  commcivial  Eloon  Fi-pi-oe     rrv»..,  i 

Bru^íollas/ru^f  dt'TÍ'!.im'",r'?o'''''  «^Wenlc  ora 

senlado  polo  Si.  C(^^^  Và  1  d'°  n?i>  v.í^  "í"'™,  mm- 

«a„,u'-do%eSons'T'1UdfKibí™i''S''T^^^^^  "° 
em  Anlnerpia/Bou  evard  I  ímnlHn  n  .^^^  Bepòls,  residonlo. 
Sr.  Hcnriniie  Festor  id  'r      i'?P''raoi>lado  pelo 

111).  O  Si^  Henriq,  e  ToSi,  vl?.''''?  urocuração  do 
próprio  punho  a  elle  ratorsaí,  em  nT  VI"'-  '"=Soç.i»nlc  de 

Ban,uÕ-N'atifÍalê™o  BelgautVcíílIir;'/'"'™  'ÍS  ''«^í^»  'I" 
noyalo  n,  233,  reprcsen  ac?o  ,^e  o  i,™'í-  ™  ^í™-™"»»,  rua 

a  elle  outorgada!  em'  'iOàTÁl.t^Zr''  """"» 


1       n  Cn  ài  ""-^"ipuuu,  i-iu  o  ae  janeiro  ultimo 

Carliír,  j4  nSU  pmNóVe,  ^1,  Sr'"'''?''°,l'elo  Sr.  Heitor 
n  '"o  ™lorgadre,n''o"'d^°'Setr;S^^^^  •"■°"™ 

presentada  polo  Sr.  W?llí'ft,'ii;'»'  j,;'"„ítfc';'fo?  i  1" 


—  570  - 


l-Tpcuracrio  tio  próprio  ininhn  n  i      ,  t 

noiro  ultimo.  '  """^  ^  ^"c  oulorgnda,  om  O  do  Ja- 

Stoomkoffi^brlS^^  Nedorlandscl.o 
uorpia,  reprcsentaaâ  pò  o  lr"''Siíh';í  pstnbolocida  òm  An? 

.^ubnjettidas  ao  "íosnio  fcon  po  .f  Sm  "S^^^^  e 

TITULO  I 

volver  as  relagõ(í  cSor.^ino""'^*'''^^,""  ^'^í^ito  de  descri- 
P='izes  da  .America  do  Sul  t  ín  nn,"\?  ^í""'!'  ^  ^«"^  outrò; 
,Pi'0l>na,  seja  por  con(    dê  oiT<Wm>  ^^J^  por  conta 

l<M"ccircs,  de  todas  e  quaeii  e  ■  nn<S'..°"       ^•'^i-tiíiipação  coni 
•as  commerciaes.  l>?  olS  ikStS^^  financei- 
tJe  seguros,  industriaeí    mmobi  hí  f   ^^aesquer  operações 
n  bailios  públicos,  com  a  -loí.  i  ?  i'?'^'  'ííí^otbecarias,  e  de 
adoaes  ou  niuiiieipa.T  ,X^*^S.;?,"'°^''^^"des  federaes.  os- 

adeaníanic-nios  com  oi  so m  SSi.í"  T'"  l^articulaíes 
lautdos  ou  outros;  comnr u-  mf \S 
l  apel  commercial  i òol .vii  -in^i"^  quaesquer  valores 

'■'í'al,  lundw  p^^ilk^of  íícíi. .  íh';/-^'"-  federal  ou  e^tí' 

CIOS  ;  Jazer  quaesqu??'  eniiSlò  ''^^'-açoes  de  quaesqueV  S  c 
obiigacões  ;  toinar  in  eréS^p^oiM^  o '1?^  «Polices,  acoõÍs^ou 
o     empréstimo,   aberlm-a  'íe^  ZriVn  ""1'^^^'^^.^'  Participação 
tl    acções  o  obrigações,  em  iu-u'ín  ^'f^\"'í'^'ãO'  t'ompra 

o    emprezas  croadas  ou  a  le  clSr  M?^^^  associações 
i-eceber  em  deposito  qM;M^sn\RM>  /í  ,     '  ^"^'"o  com  e  las 

Í.O0S  e  todos  os  actos  de  fis?.  i;!.'  -        ^'  ^a^^'''  todas  as  oneA 
^laquelles  tiUilo    :uiqi  i 'í^;  S^^^^       Póde  dar  logar  a   S  .?e 
;novois  como  movais  r  ixor^  fn^nf'  tanto  im- 

0  tomar  quaesquer  liypòtiiccíís  construcções,  consentir 

a' Vil.     «fO   II    ivikii'».^    .1.^      1  — 


iJítpei  commercial  innlw-.ic  ri^  ^-  nuaesquer  valoros 

'■'í'al,  fundai  p^^A ik'os  u&,.  s  íl';/-^'"-  federal  ou  e^tt' 

CIOS  ;  fazer  quaesqu??'  eniiSõò  ''^^'-açoes  de  quaesqueV  S  c" 
obiigações  ;  toinar  in teréS^p^oiM^  o '1?^  «Polices,  acções  mi 
o  einprestimo,  aberti  ra  '  c?,? ^  ZriVn  ""1'^^^'^^.^'  Participação 
tl    acções  o  obrigações,  em  iu-u'sn  ^'f^\"'í'^'ãO'  compra 

o  emprezas  croadas  ou  a  se  cllnrMn  To''^  associações 
i-eceber  em  deposito  qM;M^so\RM>  /í  ,     '  ^"^'"o  com  e  las 

Í.O0S  e  todos  os  actos  de  fisí  i;!.'  -        ^'  ^a^^'''  todas  as  oneA 
^laquelles  titulo    :uiqi  i'í^;  S^^^^       "^^''^  l^r  logar  a   S  .?e 
'novéis  como  movais  r  ixer^  fn^nf'  tanto  im- 

c  tomar  quaesquer  liypòtbccíís  construcções,  consentir 

annos/a  cp^^^S^l^^^l^^^'  ^  ^-^aclo  em  30 

antecipai  m  qKStn^^rài^?""'^^^''"  <^'««olvida  por 

prazo  da  duração  da  sícierde!  '  '  ''"''^'^  ^^-cedeiulo  ao 

TITLTO  lí 
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IrinsforidU'  da  Kuropíi  para  o  Bvm\  as  entradas  do  di- 

""^'''"St.  G."  Os  dous  leroos.  polo.m.Mios,  ^'^^X^»]  ««f '"'SSl.""! 
serão  iransloridos  para  o  Hra/i  .  no  F;»  «,  '  V;.^'  ^:^(  ! 
ionlar  da  auLori/acão  oITicial  do  (.onoiuo  l.iia/.ii.  iio 


l\uK'(!Íonanionl,G  do  Jianco  no  Brazil. 


^^'^S^^U^i:'^",^  i  '  o  1  v  /  oraugnu-nlado  ou  rodu/ido  ,.nr 
.i.'Vo  d'i  "i^^oin  i  ^''^-^íl''  -i'^  "  <;onsolho  d.'  ailini- 

nisSo  ait:c;i•S'l(í^|u.g^lonta■•  o  capiliil,  cm  u.na  ou  ma,s 
vi»7,.<  -in  (lol)ro  da  sua  iinitorLancia  actual.  _ 

O  íoi^?  S  í  a  1  ministrarão  dolcrniinará  as  ,M)ndi.;oos  o 
niodr.0  a  Sa  da  oníissão  (las  acções  a  s.  ct-airin,  no  ca^o  d. 


'^"'^•^?;^n!,va!.  Si^s  Siihudos  ,1o  au^nn-nlo  do  rapital  social 
.^■ru)'i.iil tidas  contra  enleadas  c.n  dinl.oiro  ou  cni  rop^t-scn- 

tacão  (kí  ontradas  feitas  na  sociedade.  ., 
)  •onsellio  do  lulniinislracão  poderá  tainb.^m  proceder  a 

.missAc^  ol  rigacões  l.yi)(>IIiocarias  on  outras,  ou  do  honus 
a  oníío  ou  curto  i)ra/,().  reenibolsavois  por  meio  de  sorteio  nu 

?le  ounVnKmèiiu\.nn  ou  som  i.roniio.  o  (leLernuna.-a  o  modo. 
as  condições  o  a  L'iu:)ca  das  emissões. 

Art.  8."  As  .10.000  acções  foram  subscriptas  pela  fórma 

seguinte:  .^^^^,,-1,.^ 

I    Pela  Société  (iéni''rale  de  Bolgiiiuc  ••  ^^-OOO 

L>!  Polo  Sr.  Augusto  de.  l.andislie'..'re,  por  si  e  pelo  _ 

gru|)0  que  i'0i)i'i'S(3nla  •  •  •  ~  • '  '  ' 

3.  Pela  sociedade  Cnjdilo  Italiano,  i>or  si  e  polo 

gcupo  quo  roi)i'esoiita  •.  •  •  o.oon 

.'i.  Pelo  Sr.  Francisco  Ferreira  llaino.s.  por  si  e  i)olo 

grui)0  quo  roproseula  ; 

i    (n  Pelo  Banque  do  ri;nioii  Anvor.soisc,  por  si  -AM 

õ.  b'-'  Pelo  dito  Mamiue  d.'  riJnion  Aiiversoise,  por  _  _ 

si  e  i)olo  grupo  quo  representa   --'-•» 

(•).  Pela  fii-nra.  commercial  Bunge  &  Conip   l.ooo 

7.  Polo  Sr.  Affonso  Aerls  

8.  l»('la  sociedade  anonyma  «The  Anglo-Soulli  Ame-  _ 

i-ican  Bank»   ]^ 

9.  Polo  banco  J.  Allard  &  Comp   ■;00 

■10.  Polo  Banque  Geniralo  d"Anversoise   uOO 

11.  l'(>Io  l-iauíiuo  do  Commerce   -"O 

12.  J^olo  Banque  dc"-  CrédiL  Conunorcialc   -00 

10.  Pcílo  Banquí!  (iénéral,'  Jielge   ;>'>0 

11.  Pelo  Bani]UO  (POutre-Mer  ■■  ;-»00 

l.j.  Pelo  Banquo  de    Rei>orls.    de    Foiíds  Publics 

et.  do  Dépòts   í^t^O 

IC).  Polo  Sr.  (lamillo  de  lias!   <»0 

17.  Pola  firma  connnoccial  Von  der  iíecktí  &  .Marsily  -Oc 

18.  Pelo  Sr.   Luiz  Beeclíer   •">*' 

■l'.l.  Pela  firma  commercial  Bceclunans  Fréres....  Joo 

20.  Pelo  Sr.  Walter  Blaoss   L'*' 

21.  Pela  fii-ma  commiírcial  Tilock  &  Fils   i)0 

22.  Pelo  Sr.  Ricardo  Bocking   ~'0() 

23.  ]'elo  Sr.  Joi-go  Boni   200 

2'i.  Pelo  Sr.  i.odo  van  don  Boscli   100 

25.  Pelo  Sr.  Leão  de  Brabander,  ]ior  si  o  iiolo  grupo 

qu(i  i'ei)resenla   -^-0 

2().  Pela  firma  Tb.  Braclit  &  Comp   200 

27.  Polo  Si-.  Florent  do  Brakedoer   r)0 

28.  Pola  firma  connnorcial  Brausscliwoig  &  Comp..  50 
20.  l»olo  Sr.  Jacques  de  Urouwcr   -'lO 

30.  Pelo  Sr.  Coiislant  do  Browon   300 

31 .  Pelo  Sr.  Emilio  Caben   200 
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Acíjões 

Pelo  Sr.  Emilio  Vnn  Caillic   50 

Xi.  ]>olo  Sr.  .Iiilião  Vau  Caillic   50 

;.!•'(.  Polo  Sr.  llyppolilo  Gnrlior   GO 

;ir).  Polni  liriMii  coinintirciíil  Pli.  (bardou  »!i  Comp   100 

;.!(').  Polo  Sr.  Francisco  Carlicr   20 

31.  i*olo  Si".  i''L'i'iii liando  (".arlicr   00^ 

;tS.  Polo  Si'.  llidior  Carlior   100 

Polo  Sr.  ICniilio  .loão  Cculoiiians   :.'0 

•iO.  i^olo  Sr.  Emilio  Clavior   10 

■SI.  Polo  Sr.  Leopoldo  do  Cock    200 

•52.  l'olo  Sr.  liUiz  (loolcrmíui.s   50 

í;3.  Pela  Clompagnio  Commorcialo  Bolgc   iOO 

il.  Pelo  Comptoír  Gomnicrcial  Anvorsoise   100 

•i5.  Polo  Comptoir  Gónt-ral  d'Alimcntatiou   50 

•iO.  Polo  Sr.  Ferdinando  Cootiomans   50 

•i7.  Polo  Credit  Anvorsoise   500 

'iS.  P(;lo«  Sr.  Felix  Delaborde   50 

•jí).  Pelo  Sr.  ',Jorge  Dciprez   250 

51?/.  ]>elo  Sr.  Victor  Dewaluleloor   50 

51.  Pelo  Sr.  Victor  Dlianis   100 

52.  Pela  firma  cominoroial  E.  Docks     Comp   25 

5o'.  J'olo  Sr.  Alberto  Donner   50 

5í.  l'elo  Sr.  barão  vau  Eslevclde--   100 

.")5.  P.;:io  Sr.  Leão  Elson  ,   200 

5().  Pelo  Sr.  Honriciuc  Ja(.'fiU(>s  Engels   50 

57.  Pela  íii-ma  cominercial  Fabi-il  do  Llionoux....  100 

58.  Pelo  Sr.  Guilliormo  Fesinglicr   50 

50.  ]»olo  Sr.  Henrifine  ]'"oster   100 

00.  Pelo  Sr.  Willy  Friling   0)0 

()1..  Pela  J'irmn  Fuclis.  de  Docker     Comp   100 

02.  Pelo  Sr.  .Joliann  Daiini;.'!  Kulirmann   200 

o;?.  ]»elo  Sr.  Fernando  (ieorlelte   10 

01.  Pelo  Sr.  l)arão  Aiign.^ílo  Ciorrin;:'t   100 

()5.  J»elo  í?r.  barão  Con.slaiif.  GotTinel   100 

()t).  Pela  Sra.  viuva,  l'"r(Hl(!ri('a  (irein   50 

(i7.  Pela  í"irma  Jo.soi)li  J.  Leiirelle   200 

.08.  Pelo  Sr.  Alfredo  (irisar   100 

00.  Pelo  Sr.  Emilio  Grisar   150 

70.  Pola  Sra.  viuva  Ernesto  Grisar   50 

71 .  Pelo  ISr.   Maz  Gri.>?ar   50 

72.  Pelo  Si'.  Leôncio  (ii-oelars   100 

7.S.  Pelo  Sr.  Luiz  de  Groof   80 

7í.  .l»elo  Sr.  Vielor  do  Haes   30 

75.  Pelo  Sr.  Adolplio  Ilallwascli   20 

70.  Pelo  Sr.  Evrard  Havonitli   200 

77.  Polo  Sr.  Max  lUiooiloro  Hermann   50 

78.  Pelo  Sr.  Carlos  Ilúslor   50 

70.  Pelo  Sr.  Leão  Van  líolf   100 

80.  Pelo  Sr.  Paulo  ú'Uo\)\)   .'lO 

81.  l^do  Sr.  Toberio  Jolui  Ho.~i'....   50 

82.  ?o\o  Sr..  Maui-icio  lluffniami   50 

K).  Pelo  Si'.  Amadeo  Hamoir  i!e  11  io  Branco   50 

8i.  Pela  firma  commerciai  Frederico  Jacobs   200 

85..  Polo  Sr.  Julio  Jador   100 

8().  Polo  Sr.  Enmianucl  Jansen,  por  si  c  [telo  grupo 

nuo  roi)resenfa   3.O00 

87.  Pela  íirma  commerciai  E.  Farclier  &  f.omp....  50 

88.  Pela  Sra.  viuva  E(luai'do  Karclier- •   50 

80.  l'olo  Sr.  Paulo  Karclier   50 

00.  Pelo  Sr.  Eduardo  do  Kopper   20 

91.  Pelo  Sr.  Luiz  Pedro  Kermanns   20 

02.  Pelo  Sr.  Jorgo  Keunen....   50 

0;L  Pelo  Sr.  Josó  de  Klinder   100 

O-i.  Pelo  Sr.  Alfredo  Kreglinoor   100 

05.  Pela  firnni  commoivial  (i.  o  C.  Kreglinger   200 
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Acoõos 


00.  Polo  Sr.  Leopoldo  Kronacherr   100 

97.  Polo  Sr.Aart.  Jncobus  do  Lange   50 

08.  Polo  Sr.  Jorge  Lauwor   20 

90.  Pelo  Sr.  Eduardo  Van  Lcied\vyclv   50 

100.  Pelo  Sr.  Roberto  Lopreuz   50 

101.  Pelo  Sr.  Eduardo  vnn  dor  Linden   100 

102.  Polo  Sr.  Ernesto  van  dor  Lindon   50 

103.  Pelo  Sr.  Mauricio  van  der  Lindon   AO 

104.  Pelo  Sr.  Ernesto  Lawet   GO 

105.  Pela  firma  cominercial  W.  Mallinkrodt  &  Gomp.  ?00 

106.  Pelo  Sr.  conde  John  Marnix  de  Sainte-Alde- 

gonde    10 

107.  Pela  firma  commercial  J.  Mathicu  &  Fils   100 

108.  Pelo  Sr.  João  Leão  de  Ucy   5 

109.  Pelo  Sr.  Hugo  Michelis   50 

110.  Pelo  Sr.  Melexis  Mols   50 

111.  Pelo  Sr.  Xavier  Montanes   10 

112.  Pelo  Sr.  Affonso  de  Montigny   50 

113.  Pelo  Sr.  Barão  dc  Moreau  d'Andoy   50 

114.  Pelo  Sr.  Manoel  Morren   100 

115.  Pelo  Sr.  Alfredo  Oboussier   10 

HG.  Pelo  Sr.  Barão  Augusto  von  Ohlendorff   100 

117.  Pela  firma  commercial  Jos.  Op.  de  Beeck  & 

Comp   100 

118.  Pelo  Sr.  Frederico  Orstach   20 

119.  Pela  firma  commercial  Ostcrrieth  &  Comp   200 

120.  Pelaf  firma  commercial  Pecher  de  Brackeleer 

&  Comp   200 

121.  Pelo  Sr.  Camillo  Henrique  Pelgrims   30 

122.  Pelo  Sr.  Henrique  Percy   20 

123.  Pela  firma  commercial  Pieraerts  &  Comp   50 

124.  Pelo  Sr. Arthur  Maria  Pinson   CO 

125.  Pelo  Sr.  Leão  Pitz   /lO 

126.  Peio  Sr.  Victor  Renauid   40 

127.  Pelo  Sr.  Francisco  Rens   50 

128.  Pelo  Sr.  Ricardo  Rhodims   100 

129.  Pelo  Sr.  Walter  Rhoduis   100 

130.  Pela  firma  commercial  Ron  e  Van  Der  Linden.  50 

131.  Pela  firma  commercial  Reymenans  &  Comp   200 

132.  Pelo  Sr.  Christian  Schmidt   100 

133.  Pela  firma  comm^srcial  C.  Schmidt  &  Comp   100 

134.  Pelo  Sr.  Henrique  Schneider   20 

135.  l^clo  Sr.  Cavalheii'o  de  Schouthcole  dc  Terva- 

rent    00 

136.  Pela  firma  commercial  Alfredo  Schuchard  & 

Comp   200 

137.  Pelo  Sr.  Ferdinando  Schulsinger   50 

138.  Pelo  Sr.  Octávio  Selb   100 

139.  Pelo  Sr.  Edgar  Selens   lOO 

140.  Pelo  Sr.  Conde  Paulo  de  Smet  de  Naeyer   100 

141.  Pela  Socióté  Financi-ere  Anversoise   100 

142.  Pela  Société  Française  dc  Banque  et  Dépôt. . .  400 

143.  Pela  firma  commercial  Steen  Frères  &  Comp. . .  100 

144.  Pelo  Sr.  Clemente  Swolfs   100 

145.  Pelo  Sr.  Alberto  Speeckaert   50 

146.  Pelo  Sr.  Henrique  Torrei   100 

147.  Pelo  Sr.  Barão  Raymundo  de  Tcrwagne   00 

148.  Pelo  Sr.  Eduardo  Thys   300 

149.  Pelo  Sr.  Henrique  Constant  Verwimp   25 

105.  Pelo  Sr.  Rcné  de  Vincke   50 

151:  Pela  firma  commercial  Voest  &  Catteau   50 

152.  Pela  firma  commercial  H.  Wiener  &  Comp   50 
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AcfCos 

153.  Pelo  Sr.  Max  Windors   '  9« 

irr   n  1  commorcial  Vnii  do  Vouvor  R-òrcV  50 

155.  Pela  Sociodndo  Anonyma  Koninklijdo  oder 

landsclic  II.  E.  vau  Ysondyk  Jr.   .  .  50 

Ao  lodo  quarenta  mil  acfõcs  iO.OOO 

no  í  ií'  effectuado  pelos  subscriplores,  perante  o  tabelli-in  o 
as  testemunhas  abaixo  nomeadas,  os  mnndatarios  DaLanr  n  rom 
o  dinheiro  dos  seus  mandantes  uma  prime  racM^^^^ 
nheiro  de  com  francos  sobre  cada  uma  das  a?cões  s^^^^^^ 
nnportando  nq  total  de  quatro  milhões  de  fkncos 

Síínír^H^^^í'^  Chamadas  dí    mdos  .ibre  to  hs  Í"s 

acfoes  ul  eriomonte  cmittidas  para  augmento  do  Sal  sScial 

,.Mf,..>'!l?-.'       ''^^  qualquer  accionista  não  pffectuar  -is 

o  tradas  correspondentes  ás  suas  acções  nas  énocaV  detimi 
mulas  pelos  conselhos  da  administração,  pagaKe  plerii" 
reilo  c  independente  do  intimação  •!  nnr/íT  Hn  n^t ,  . 
para  a  chamada  de  fundos.' de' iSdía^cal^ulídJsTS^^ 

,->n„      ^^'^  usarem  desta  faculdade  torão  direito  á  nx-m  rio* 

pagoi,  ou  completados  p.or  uma  retirada  sobre  o  fundn  í 
serva  ex,l!raoi;dinaria  o,  sendo  estes  ainda  insuíLStes  ^obíô 
os  lucros  realizados  nos  .exercicios  subsequentes  ' 
írnonrinl"       i-f  í^^^^^^  são  noiuinati víls,  poderão,  porém  sor 

yuaiquer  cessionário  de  acção  não  remida  Hpvo  nTvW  ;o 

SX'  P^l^  ««'^^'«"'o  do  admin  stSo  seín  que  eSê 

lenha  de  dar  os  motiv.os  de  uma  recusa  eventual.  ^ 

verem  sido  ÃfShilioc  '•'i'^'''''^^^  chamadas  não  ti- 

minn^l        «i  tíctuadas  nao  poderão  ser  transferidos  sen-in 
cessionários,  também  previamente  acceitos  tenln  n 
offectuado  aquelle  pagamento  no  momento  da  transferlnchi 

,..io  Z^VT''r  d«  •'^«^'"'0  nominativa  por  uma  dèdara- 

uo  do  transferencia  inscripta  no  registro  dos  accionistas  dl 
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lada  c  tiasignnda  iU'lo  codonío  o  cessionário,  ou  seus  mnndn- 
larios.  Si  houver  diversos  proprietários  do  uma  acçClo,  a  so- 
ciedade tem  o  direito  do  suspender  o  'oxcrcicio  dos  direitos 
á  mesma  roforcntes,  nt(^  que  uma  única  pessoa  soja  vnlidamonte, 
designada  como  sendo,  no  que  lho  diz  respeito,  i^roprioturia  da 
dita  acção. 

A  cessão  do  titulo  ao  porlad.oi'  opi-ra-so  pela  simples  en- 
trega do  titulo,  .  .  ,  . 

Art.  11.  A  sociedade  só  reconheço  um  unico  proprietário 
por  cada  ititulo,  o  no  ca.so  de  mutação  por  Jallocimonto  ou  por 
outro  motivo,  tem  o  direito  do  suspender  o  exercício  dos  di- 
reitos affercntes  até  que  uma  pessoa  seja  designada  como 
sendo  propricilaria  no  qu(>  llic  diz  respeito. 

ArtL  12.  Os  direitos  o  obrigações  iniierentes  a  um  titulo  o 
seguem  'cm  quacsquor  mãos  para  as  quaes  vac  passando.  A  posse 
de  um  titulo  comporta  adhesão  aos  estatutos  sociaes.  Os  lier- 
deiroá  ou  credores  de  um  accionista  não  podem,  sol)  iiretexto 
aigum,  provocar  embargo  sobre  os  bens  ou  valores  pertvMicentes 
;i  socicdadíí.  Devem,  para  o  oxercicio  d.os  sous  direitos,  rolV- 
rir-se  aos  inventario»  sociaes  e  ás  deliberações  da  assenibb-a 
geral. 

Art.  13.  Os  accionistas  são  responsáveis  apenas  pela  im- 
ILorlancia  das  suas  funcções. 

TITULO  IIT 

AO.MINISTIlAf;ÃO,   KISCALIZAÇ.^O,   I)I1\KCÇ.\0   K  AGKNCIAS 

Ari.  li.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho 
composto  de  seis  membros  pelo  mon.os  o  de  do/e  membros  no 
máximo. 

As  suas  operações  serão  Íii.«(;aliza.(la3  por  um  conselho  de 
Iroí  commissarios  no  minimo  'O.  de  seis  no  máximo. 

Os  adminifit.radores  e  os  commiss^arios  serão  nomeados  pelo 
prazo  de  .sois  annos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas.  São 
reelegivcis. 

Art.  15.  Por  derogação  do  artigo  acima,  são  nomeados  pela 
primeira  vez  cominissiariós  da  sociedade  : 

1",  Sr.  Eduardo  Bungo  Juiiioi',  doutor  em  direito,  re- 
íldento  em  Antuérpia  ; 

2",  Sr.  Carlos  Godofredo  Grisar,  acima  nomeado  ; 

3",  Sr.  Roberto  Lepreux,  acima  nomeado  ; 

i",  Sr.  Victor  Renauld,  acima  nomeado  ; 

5",  Sr.  Henrique  llulil,  administrador  do  «Panquo  de 
'\'i  rviers»,  residente  cm  Vorvicrs  : 

(■)",  Sr.  .Mauricio  van  der  lyinder,  Já  nomeado,  os  quaes 
aepoitai'am. 

Art.  IC).  Cada  administrador  entrará  denitro  d?  30  dias.  a 
eiHitar  de  .-nia  nomeação,  em  garantia  de  sua  gestão,  com  acções, 
«lue  ficarão  caucionada.s. 

Aquellas  acções  deverão  ser  depositadas  nas  caixas  das 
sociedades  ou  na.s  que  o  conselho  de  administração  designar 
para  est.e  fim. 

Art.  17.  O  coiií^ellKi  de  administração  nomeará  um  i)resi- 
di.iite  e  um  vice-presidente  entre  sous  membros.  O  conselho 
s"  reunirá  iior  convocação  do  presidente  ou  do  administrador 
])or  íille  delegado,  tantas  vezes  quanto  o  exigir  o  interesse 
da  sociedade. 

Será  convocado  lambem  quando  a.ssim  o  requererem  dois 
administradores. 

As  1'eiuiiões  terão  logar  na  S(kle  da  sociedade  ou  em  qual- 
quer oirfro  logar  que  o  conselho  dcs-ignar. 

Art.  18.  As  decisões  do  consellio  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  presentes  ou  re|)!'esentados. 
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Os  iidiniiiistrndores  ausonlos  ou  03  nuo  rosidiroMi  no  os- 
Irangeiro  ou  nlli  so  ncliai-om  m.omonl,aiu»!\mcnto  poflorão  dai< 
o  seu  volo  por  oscripto  ou  polo  lolcgrapho. 

So  fiz(!r(;m  uso  dosta  fauuldado,  o  prcsidonio  do  coiisollio 
podorá  assigiiar  cm, sou  nomo  as  aclas  do  ciu(;  Irala  o  artigo  ío- 
guiiilo. 

Podorãn  laud)Oin  dar  nuuidalo  para  ropro.scntal-os  nas 
doliborações  do  oon.S(.'lho,  a  um  (los  sou:?  colloga.s,  som 
(luo  ostos  possam  todavia  roprosentar  mais  de  um  voito,  alóm 
cio  sou  ;  o  o  sou  mandatário  poderá  assignar  as  actas  cm 
sou  nomo. 

Ari.  11).  As  dolil)era(,'ões  do  (■■.onsollio  d-i  administrarão 
sorão  consignadas  oiu  aoías  assignadas  polo  prosidonlo  o  os 
membros  que  tomarem  parto  nossas  deliberações. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  deliberações  serão  valida- 
mente expedidas  e  assigiiadas  pelo  prosi^clcnte  do  conselho 
do  adminislraição  ou  pelo  administradQr  quo  í)  substituir. 

Art.  20.  Fica  o  conselho  do  adminislraijão  investido  dos 
mais  amplos  poderes  para  administrar  a  sociedado,  som  li- 
milaíjão  ou  reserva  de  espécie  alguma. 

O  conselli.o  poderá  noladaniontc  ; 

1."  Fixar  aS'  despe/as  geraes  da  administração. 

I. '."  Passar  contractos  o  tratados  d^i  qualquer  ospoeie  ; 
concluir,  modificar  ou  rescindir  quaesquer  ajustes. 

3."  Apresentar  quaesquer  propostas,  dar  quaesquer  cau- 
ções ;  pedir,  accoitar  c  trausíorir  quaesquer  nioiioi»olios  o 
concessões. 

■i."  Comprar,  vender,  Irocai",  explorar,  alugar,  .ou  dar  em 
aluguel  quaesquer  bons  moveis  o  imrnoveis  ;  consentir  c  ac- 
ceiífar  quaesquer  escrii)luras  de  arrendamonio  com  ou  som 
promessa  do  venda. 

5."  Contrahir  quaesquer  empréstimos  o  consentir  quaes- 
quer garantias  o  quaesquer  alienações,  mesmo  iiypothocaria? 
para  assegurar  o  reembolso  de  quaesquer  quantias  devidas 
pela  sociedade. 

G."Fixar  a  importância,  as  condições  e  o  reembolso  da- 
quelb>s  empréstimos. 

7.  "  Determinar  a  lorma  e  as  condições  dos  títulos  do 
quabiuor  natureza,  bon\is  a  vista,  a  ordem  ou  ao  portador, 
bónus  a  iua./o  fixo  o  certificados  a  serem  oníit tidos  pela  so- 
ciedade. 

8.  "  J\articipar  de  quaesquer  trabalhos  do  obras  publicas 
ou  os  empreiitar. 

9.  "  Assignar,  lindossar,  saccar,  accoitar  o  saldar  quaes- 
quer effeitos  do  commercio.  notas  promissórias,  saques,  let- 
tras  de  cambio,  choques  e  « warrants »,  dar  caução  e  aval. 

10.  Descontar  e  redescoutar  quaesquer  effeitos  de  com- 
nv:'i'Cio,  bilhetes  a  ordem,  saques  e  «warrants»  agrícolas. 

II.  iMxar  as  condições  nas  quaes  a  sociedade  tomar  parto 
em  concurrencias  publicas,  tomar  a  seu  cargo  e  negociar 
quaesquer  enii)restimos  pubiiccs  ou  outros,  abrir  subscripções 
jiara  sua  emissão  e  toma;'  parte  om  quasquor  empréstimos, 
emissões,  isubscripções  o  operações  financeiras,  de  seguros 
conunorciaiís,  agrícolas,  marítimas,  industriaos,  de  obras  pu- 
blicas c  outras, 

12.  Tomar  o  conceder  quaesqiH»r  participações,  ou  opções 
em  todas  as  operações  a  realizar  e  acima  indicadas,  sem  li- 
mitação do  pray.o. 

13.  Autorizar  quaesquer  depósitos,  retiradas,  transfe- 
rencias, conversões,  alienações  de  fundos,  rondimentosi,  cro- 
ilitos,  annuídados,  bens  o  valores  pertencentes  á  sociedade. 

11.  Ilealizar  quaesquer  annuídados,  seja  por  via  do  ne- 
gociação ou  do  empréstimo,  seja  por  outro  qualquer  moda. 

15.  Fazer  quaesquer  seguros  por  conta  própria  ou  por 
conta  de  terceiros. 
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10.  Accoitar  quaesquor  vonrosonlaçõos  iudustriacs  o  com- 
meroiaíâ,  quaosquor  consignações  do  mercadoi'ia,9. 

17.  Desembargar  quaosquor  mandamentos,  opposicõos, 
&eques,l'ros  e  transcpipções  quaosquor,  assim  como  promover 
a^  baixa  do  quaosquor  inscripções  privilegiadas  o  hypothoca- 
rias,  do  cx-officio  ou  outras  ;  r&nunciar  a  quaosquor  privi- 
légios, direitos  de  hypoUioca  o  acções  resolutorias  ;  omfim 
a  ;todos  e  quaosquor  tliroítos  roaos ;  dispensar  o  official  do 
registro  de  hypotheca  do  tomar  inscripção  d©  officios,  isto 
tudo  antes  como  depois  dos  pagamentos,  sem  ter'  de  justificar 
a  extiiicçílo  dos  credites  penfcncontos  á  sociedade. 

18.  Receber  quaesquor  quantias  devidas  á  ,soc.i'Odade,  dando, 
quaesquor  recibos  o  quitações. 

19.  Determinar  o  emprego  dos  fundos  disponivi-iis  o  <h\? 
reser\^s  de  qualquer  natureza. 

20.  Autorizar  quaosquor  aberLui-as  di'  créditos  o  adean- 
tamentos  garantidos  ou  não  garantidos,  fixando  as  s^uas  con- 
dições. 

21.  Consentir  quacsquer  omprestinioj  garantidos  por  pe- 
nhor agrícola,  por  fiança  commercial  do  valores,  do  títulos 
ou  por  mercadorias,  por  hypothecas,  px)r  productos  agrícola.", 
por  ouro,  prata,  'em  dinheiro  ou  em  barras  e  por  pedras 
preciosas,  regular  o  seu  funcoionamento  c  modo  de  reem- 
bolso. 

22.  Acceítar,  ceder,  delegar  ou  itvansferír  quaiísqucr  ca- 
rantias  moveis  ou  immoveis. 

23.  Passar  quaosquor  contractos  de  ti-ansporte,  marí- 
timos ou  outros. 

2-4.  Fixar  as  condições  nas  qiíaes  a  sociedade  recebe 
lundos  em  deposito  ou  em  conta  corrente. 

2y  Tomar,  em  quaesquor  círcumstancía.?,  todas  as  inedida< 
que  julgar  opportunas  para  salvaguardar  os  valores  penfencisn- 
tes  a  sociedade-  ou  depositadas  por  terceiros. 

.G.  Autorizar  quaesquor  acções  judiciarias,  quaesquor 
JPJJI^i^omissos  e  ti-ansac(;ões  o  representar  a  sociedade  cm  jus- 

waJ'''  ^^y^}^^''  'transigir  e  tomar  compromissos  relativos  a 
gaçõL1e'?raT'''      sociedade,  consentir  quaosquor  proro- 
n.rnJ?:  ^'o^iear  o  renovar  quaesquor  mandatários,  directores 
vonn-,nS;n'^T'°''  ^^«^'^""i"^!:       «uas  attribuições  os 
ções.  ^'^''s  o  proporcionaes,  fixar  as  gralifica- 

29.  Organizar  o  (.'oiistruir  quaesquor  socio-lacles  i»  uo]U< 

Hii;.  ''-'^"^'í^'''  «íuaosqiier  formalidades  para  so  conlormnr 
as  disposições  legaos  em  quaesquor  paizcs  estrangeiros  o 
Sí',''',"^''"^-^  <^  administrações  quaesquor -  deSffn a so 

4  aStoi  .^'^  represenlar  u  iocicílado  pcu-an  o 

íizar1°;;;Í"t?ocí!,;ão.'''"^'^  ^°  ^■i^^'^- 

gera?y'oí  um  tÍSÍ"'  "1  submeltidas  ú  as.ombl.-a 

bLitii^  la/ci  um  relatono  sobre  as  mesmas  o  sobro  a  silinfin 

rSS^r"^^  '  '  cloí  SndS'a12- 
íioJà'^  «issembléa  geral  as  propostas  do  modi- 
duS  drcaoital  "^n?^^^^  'íf  •  ^«  '-^"emento  ou  ro- 
de n  ror  ocac  In  m  ,in  fiuestões  do  fusão, 

sociodc^ile:'"""''  '''"''"^     '"'''''"'^^  ^''s  inioresses  da 
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35.  nc'90l\-ei'  n  (írinfilo  do  slVIos,  filinoa   succursaos  ou 

A  crvjnçiftcrio  dos  nelos  fjut'  iirocodoni  não  comporta  urna 
limiUicno  (Io  podLTOH  do  consollio  do  ndrninistfncâo, 
qual  pddc  ímn'  quaosquoi-  actos  ou  uelles  tomar  parilb  nuaiido 
cm  rolaçao  ao  liiri  c  m  operacôos  da  sooiodadc,  com  excoi^câo 
dos  qiio  p.oi'  k.'i  ou  poios  prcsoiitos  estatutos,  ficam  ro^or- 
v.nd,os  a  assoniblóa  gorai  do»  accionistas. 

Art.  21.  O  consollio  do  administração  p(5do  nomear  nos 
pi-rnopaos  centros  das  suas  operações,  dirccíbros,  secretários 
o  agente  para  o  os  udo,  a  gestão  o  a  fiscalização  dos  netro- 
Ç109  da  sociedade.  L -  hes  outorgado  um  poder  especial  cujos 
termos  sao  esl.a.b?.lec.idos  pelo  conselho  do  administração 

O  conselho  de  administração  pôde  instiituir  delegarne'^  lo- 
[■^«es^ ^cônsul ta tivas  em  qualquer  logar  onde  o  julgar 'conve- 

Ari.  O  ('onsolho  d;?  administração  nomeará  a  ou  os 
directores  das  sedes  de  exploração  o  iioderá  m-oga.l-o* 

>omeara  o  poderá  revogar  os  membros  daií  deiògacões 
locaes  consultativas.  uci.eai^ucs, 

Os  directores,  assim  como  os  membros  das  delegações 
locaes  consultativas,  terão  todos  os  poderes  gerac.«5  o  e^ne- 
ciaos  para  o  cumprimento  de  sua  missão.  As  suas  attribuicOes 
serão  Ji.xadas  por  decisão  do  conselho  de  adiniiiistracão  a.«<in"i 
como  os  seus  vencimentos  e  as  poirenlagens  nos  'lucros'  ás 
quaes  terão  direito,  cujos  lucros  serão  retirados  das  despezas 

Art.  23.  E'  necessário  que  todos  os  actos  feitos  em  nome 
do  conselho  de  administração,  agindo  dentro  dos  limite^  de 
suas  attribuiçoes,  estejam  revestidos  ; 

.    das  assignaturas  de  dois  membros  do  conselho  de  admi- 
nistração ; 

director^-''^  '^''^'"'"'''^'''"^'-'o''  t'Oiijunclamenle  com  a  do  um 

ou  da  de  um  director  cunjunciíamente  com  a  de  um 
membro  da  delegação  local  consultativa  ou  a  de  um  ou  mais 

ou  da  d(^  um  membro  da  delegação  local  consultativa  com  a 
de  um  ou  mai.s  agentes  ; 

ou  enifim  da  de  d.ois  ou  mais  agentes,  assignando  eon- 
junclaniento.  ~  y. 

.  _lMca  eníendido  que  esses  agentes  não  ptklem  assignar 
sinao  om  virtude  de  um  poder  especial  outorgado  pelo  conselho 
de  adiniiustraçao. 

Toda.s  as  disposições  estabelecidas  no  presente  artigo  «são 
£'l>piicaveis_  mesmo  aos  actos  de  desembargo,  de  inscrincões 
{j>P°j^'ecarias  e  também  todas  as  operações  previstas  no  §  17 

Art.  2i.  Os  podeiv.>s  i)rovist.os  nos  tres  artigos  precedontes 
devem  sempre  ser  collectivo;,  isto  é.  os  mandatários  devem 
ser  polo  menos  dous,  assignando  coUectivamente,  salvo  si  o 
conselho  de  administração  decidir  de  outra  lorma. 

O  conselho  poderá  também  outorgar  seus  poderes  para  um 
lim  determinado,  por  uma  procuração  especial,  autlientica  ou 
de  próprio  punho,  mesmo  ás  pessoas  estranhas  á  socie- 
ciacle. 

.  Ari.  25.  Os  cominis-sarios  teem  um  direito  lilliiiiilado  de 
vigilância  e  iiscalização  sobre  todas  as  operações  da  socie- 
dade. 

Pódem  tomar  conhecimento,  sem  demoverem  .os  livros,  da 
correspondência,  das  actas  e  geralmente  dc  todas  as  escri- 
l)tui'as  da  sociedade.  Os  commissarios  devem  submetter  á  as- 
semblea  geral  o  resultado  de  sua  missão  com  as  propostas 
(íue  julgarem  convenientes  e  modifieal-a  do  modo  por  que  ti- 
veiem  fiscalizado  os  inventários. 

Art.  2(5.  Os  commissarios  entregarão,  a  titulo  de  caução, 
aentro  cie  um  mez  a  partir  de  sua  nomeação,  íO  accõe.^  , 
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ttsstvs  .nccõcs  sorilo  dosLinndns  por  piMvilogio  a  gnrnnlii-om  o 
cumprimento  do  sou  mandato  o  ficarão  depositadas  nas  caixas 
da  soeiodado  ou  nas  quo  forom  indicadas  pelo  conselho  (U: 
administrbçílo. 

Ai^t.  27.  Além  da  pai-to  dos  lucros  quo  lhes  6  reservada 
polo  art.  39  infra,  poderá  ser  concedida  aos  ladministrui.loro.s 
o  aos  comm'issarios  unia  indemnização  fixa,  a  cargo  das  des- 
pezas  goraGs,  o  cuja  importância,  si  houver  togar,  sorá  fixada 
pela  ■assombióa  geral'  dos  accionistas. 

Ari.  28.  0,S'  adniinisfradoros  (!  commissarios  reunidos 
forninm  o  conselho  gorai.  Esto  conselho  se  rouno,  por  con- 
vocaiíão  do  prosidento  do'  conselho  de  administração,  tantas 
vezos  (luantas  forom  exigidas  pelos  interesses  da  .s.ociedade. 
c  sempre  que  'a  reunião  fòr  requerida  por  dois  administradores 
ou  por  dots  conimissanlos. 

E'  presidido  polo  presidente  do  conselho  de  adminis- 
ti'a(;ão. 

Em  (.'a.?.o  de  fallccimenlo  ou  demissão  de  um  adminis- 
Irador,  o  eon.sellio  geral  tem  o  direito  do  provisoriamentij 
substituil-o.  Neste  caso  a  assemblóa  geral,  na  sua  primeira 
rouniã.0,  procederá  á  eleição  definitiva. 

As  acções  dadas  em  garantia  pclo.3  adminisitradores  e  com- 
missarios tornar-se-lião  disponivcis  para  cada  um  delles,  no 
caso  do  dLMxarem  o  cargo  um  mez  depois  da  data  em  que 
a  as&embléa  geral  dos  accionistas  lhes  será  dado  descarga  das 
íuivs  funcções. 

TITULO  IV 
ASS^:^mIJ;AS  (íkhaics 

Art.  20.  A  assombléa  geral  representa  a  universalidade 
fins  accionistas. 

As  decisõics  regularmonte  tomadas  são  obrigatórias  para 
os  ausen,tes  ou  dissidentes. 

Art.  30.^  Os  accionistas  não  podem  se  fazer  representar 
naí  assembléas  geraes  sinão  por  um  x)utro  accionista  com  di- 
reito de  voto  e  portador  de  uma  procuração  que  será  enti-eguo 
ao  eonaelh.o  de  administração  cinco  dia?  pelo  menos  antes  da 
data  da  assemblóa  geral. 

As  mulheres  casadas,  porém,  poderão  fazer-se  representar 
independentemente  dc  poderes  espoe iaes,  pelos  seus  maridos  : 
os  mciuores  c  os  intcrdictos  pe^los  seus  tutores  ou  curadoros  : 
!is  casas  de  eommorcio  por  um  de  seus  sócios  ou  gerentes  ; 
as  sociedades,  congnegações  ou  est-abelecimenfos  por  um  dire- 
iMor,  um  administrador  ou  um  liquidante. 

Ari.  31.0  conselho  de  administração  o  lambem  os  com- 
]uissarios  púdem  convocar  i.xtraordinariamente  a  assembir-a 
geral. 

A  convocação  ó  de  direito  se  fòr  requerida  por  um  numero 
do  accionista.^  roprosentando  o  quinto  do  capital  social. 

Art.  32.  Cada  anno.  a  partir  do  1911,  na  ultima  quarta- 
te-ra  do  mez  do  novembro,  ou  no  dia  seguinte  si  fòr  um  dia 
loriado.  ás  li-es  horas  da  tarde.  lia.verá  iogar  em  Antuérpia 
uma  a.<s('mbl('.a  geral  ordinária,  que  .«o  reunirá  para  .ouvir  os 
relatórios  dos  administradores  e  commissarios,  discutir  e,  si 
iiouvíM-  logar.  api)i',ovar  o  balanço,  nomear  os  administradores 
c  commissarios  nos  casos  i)revistos  petos  presentes  estatutos 
«'  em  giTal  d('Iil)erar  s-.obro  todos  o,?  assumptos  da  ordem  do 
dia. 

\  api)rovaçã()  do  balanço  pela  assciubh-a  gei'al  vale  pela 
descarga  dos  adMu'iiisl radoivs  o  eoiumissarios  da  sociedade. 

Art.  33.  Conleem  as  convDeaçOrs  para  qualquer  assombléa 
geral  a  ordt^in  do  dia  o  .são  feitas  por  annuncios  insertOiS  duas 
vezes,  com  oito  dias  de  inilervallo.  pelo  menos,  e  oito  dias 
antes  da  a.s.sembléa,  no  Dinrio  Official  belga,  cm  um  jornal  de 


Bruxollns,  do  AiiUiorpia,  do  Milãc,  do  S.  Paulo  ou  do  nualquor 
Dulro  logni'  quo  dosigiiar  o  consollio. 

Ciu'las-coiivit,oi>  aorão  onviadas  oito  dias  antes  da  asscm- 
blou  aos  accionistas  nominalmente,  sem  que  11'odavia  soja  vw- 
oiso  provai"  (.or  cumprido  osta  formalidade.  Emquanlo  foroni 
todas  as  acções  nomiinativas,  os  convites  só  podem  ,<er  feitos 
por  cartas  rugisiCradas. 

_  Ari.  I^ira  assistirem  ás  asseinblOas  froracs,  .os  pu*- 
íuidoros  do  acçuos  ao  portador  devem,  cinco'  dias  antes  da 
reunião,  depositar  os  seus  titulos  nas  caixas  (pio  o  coihcIIio 
de  admiiii:stra.(;ão  tiver  designado. 

São  admiiltidos  na  assemblL-a  geral  mediante  a  exliihicão 
do  um  certificado  constatando  quo  foi  feito  regularmente -o  de- 
posito exigido. 

_  Os  i)o.ssuid.ores  de  acções  nominativas  devem,  cinco  dia-! 
l>eios  menos  antes  da  reunião,  informar  ao  conselho  de  admi- 
niSitraçao  da  sua  lintoiíção  de  a.?sistir  a  asseiiibléa  coral. 

Ari.  3*.  As  decisões  sã.o  tomadas  por  maioria.s  absolulaí^ 
uos  votos  prjsenlos  ou  rL'i)resentados,  .salvo  o  que  ior  dito  a 
respeito  das  modificações  dos  estatutos. 

Cada  accionista  tem  tantos  votos  quantas  acções  pos- 
suir, salvo  os  limi-tis  impost.os  ])ov  lei. 

O  oscrutinio  terá  Ingar  se  fòr  ivclamad.o  por  cinco  mein- 
J)ros  da  asseinblóa.  Em  caso  do  paridade  do  votos  fica  iv- 
jeilada  a  proi)osta. 

Act.  íU).  A  assembléa  geral  ó  ])residida  pelo  prosidoiile 
0.0  conse  lio  do  administração,  ou  em  caso  do  impedimento, 
aquellc  dos  administradoccs  que  fòr  delegado  pelo  conscliD. 

Ella  nomeia  dois  escrutadores. 

O  conselho  de  administradores  designa  d  secretario.  As 
actas  das  assembléas  geraes  são  ins.Tiptas  em  um  regisli-o 
ospecial. 

Si  assim  o  decidir  o  conselho  de  administração,  pódoin 
ser  lavradas  i)oraiite  labellião  s.ob  fórma  de  e.=criptura  pu- 
blica. 

São  validamente  assignadas  pelos  membros  da  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  a  serem  i-eiiiel lilos  i)i'la  sucii-- 
(Iad(^  são  assignados  pido  piosidontc  do  conselho  de  admiui-- 
tração  ou  j»elo  administrador  quo  o  .«ubcítiluir. 

Art.  37.  Os  pi'(!sent(ís  os,t'atutos  podem  ser  modificados  piu' 
di.'('.!sã()  da  assembléa  g(>ral,  espccialmenlo  convocada  para  este 
fim,  lia  fúrnia  iirescripta  pelo  art.  33  acima. 

A  assombléa  não  é  validannínte  constituída  .-i  não  confiar 
na?  convocações  a  d.Mdaração  deste  assumi)lo  na  ordem  do 
dia  o  si  'os  quo  assistirem  á  reunião  não  representem  iiolo 
ini.Mio.s  a  iiiotade  do  caiiital  s.ocial. 

Si  não  estiver  preenchida  r-sta  iilliina  con-.lição.  se  prnre- 
('irá  a  novas  convocações  o  a  segunda  assembléa  deliberará 
com  qualquer  numero  do  acções  roprcsenladas. 

^todificação  alguma  poderá  ser  tra/ida  aos  'estatutos  si 
lião  fòr  approvada  i)oIas  tres  quartas  ])arlos  dos  votos  presen- 
te.'- cu  ropresontados. 

TITULO  \' 

DALANÇO  —  IU:Si:nVA  —  DIVIDDNOO 

Art.  38.  o  ann.0  social  começará  oin  1  de  julho  o  findará 
em  30  do  .junho. 

Ein  30  de  junho  de  cada  anno  (>  pela  primeira  vez  em 
30  do  junho  do  1912,  os  livros  sorão  fechados  e  o  exercicio 
encerrado.  O  pi-imeiro  exercicio  compreiíendorá,  por  excepção, 
o  poriodo  (lecorrende  ontro  a  constituição  da  sociedade  o  o 
dia  30  de  juniio  de  1912. 

O  coiisolh.0  do  administração  estabelecerá,  cada  semestre, 
uma  situação  summaria  do  activo  o  passivo  da  sociodade 


p  om  fim  do  exorcicio  o  invoiilnrio,  o  biilnnfo  o  a  conta  ilo 
lucroíj  o  poi-das  sorâo  oslabcloeidos  por  sim  ordoiri,  prnlicando-sc 
as  aniortiznçõos  iicoossnrias. 

As  avaliag.fios  dos  crodilivs  c  om  g(<!Vi\\  do  lodos  os  valores 
valoros  mobiliários  o  immobiliai-ios  são  feitas  noio  convénio 
dl-,  adminislração. 

Ari..  39.  Sobro  os  liu-ros  verificados  no  baIan(.'o,  uma  voz 
deduzidas  as  amortizações  o  as  dospozas  gei-aos,  iiiehisivo 
os  juros  a  pagar  sobre  as  oiili-axlas  aiiteeii)adas,  sorá  ro- 
tirad,ú  : 

Em  primeiro  logar,  a  nuaiilia  necessária  pai-a  c()ii,<ili- 
luu;  o  lundo  do  reserva  legal  ;  om  seguida  a  quantia  neces- 
sária pai-a  pagar  iim  primeiro  dividendo  de  cinco  por  ueiilo 
sobi-e  a  imi).orlan(:ia  chamada  i;  jiaga  das  acções. 

O  exccidente  Ticará  rei)arlido  como  seguo": 

Quinze  por  cento  aos  adminisiradoros  o  commissarios 
que  Jarao  a  sua  i'e|>arti(;ã,o  en|tVo  si  o  como  julgare:'i  con- 
vonn/nle  e  çle  accArdo  com  a  lei,  e  o  tpie  sobrar  aos  accionisliw 
na  proporção  das  quanLias  pagas  conrorme  chamada  c'>ii_ 
sellio  do  administração. 

J^)dom  ser  creados  fundoí  de  ivserva  cxtrao:-ii:i;>;Mc.^  ]„.In 
(iinniinm  o  nr.s  limiles  que  o  coiiseibo  de  adminislração  iulgai' 
ulil  aos  ml  cresses  da  .íociedade. 

As  retiradas  de  i.^inlieiro  para  esle  fim  serão  fciliis  imm.'- 
diatamonte  depois  d.'  eITeluadas  em  proveilo  d)s  mbniniqra- 
uoros  e  commissarios. 

Todos  os  divideiuLos  não  reclamados  dviilro  dos  cinco 
annos  de  sua  exigibilidade  sn-ão  presrriptos  e  ficarão  em 
proveito  da  sociedade  i.ara  serem  le\-a(los  ao  fundo  di>  reserva 
que  o  conselho  de  administração  dosignar. 

Ari.  ij).  No  caso  de  augmento  de  capilal  s()ci;il  si  ;i< 
novas  acções  csliverem  emillidas  com  um  piviipn  jum,,,.! 
(10  jiar,  a  quaiilia  i)roveiii.>iit('  daqu.-lle  iiremin  serã  leviídi 
a  uma  cunla  de  reserva. 


TITUf.O  YI 

dissom;o.\o  —  i,inL-ii)AQ:.\o 

Alt.  íl.  A  dissoluçã.,- da  soi- icílaih'  |ioiler;i  si-r  vmI  ,la  ;uii.'-: 
cii;  expiração  do  prazo  social  : 

I."  Xa  Inniia  e  pela  maioiMa  indicadas  iio  ;;rl.  .;!:  ;ii-ima  • 
.        -V.)  caso  de  perda  da  melade  do  capila!  social,  os  ad- 
jn!iiislra(i.ore..  ,l_everao  .submeller  á  assembléa  geral  a  (lue^- 
Mm';I-'ín'Í!'^'r'/"'  ^'/^  althigir  aos  Ires 

?  c  m  M       n'''      i'  ^''^^'^'"í^'^?  ^<'i'  Pi-onuiiciada  pelns 

ÍL'nillíÍ!l'  ^'"'"""'''^        '•^'"^■'o  tliis  acçõus  representadas  na 

Ari   .'i^'.  Xo  caso  de  dissolução  da  sociedade  f-i!--íe-li-i 

m,Sr'í''r'";'r,""^^'"  i'^^la  as^mSa  g^:  ,i; í 

nome  a  os  liquidalai-ios  e  fixa  os  s.ms  emolumentos  ' 
O  .'xcedenlo  lavoravcl  óii  liípiidação,  depois 'd(>  oa-os 
^  dos  .os  encargos  e  dividas  da  sociedade.  ,^en  ;  Ur  ui  S 
aws  ale  coiH-urirncia  das  entradas  (dM'ecluadas  solnv  esâ 

'^^u-v-r^ií-íf  ^n.^''!^".  ''^''''"^^''^^  quanLia,s  figurando  na  rc- 
oos  tch?^  -M     '  reservas.  Kslas  reservas  perlenceni 

.io>  .lu  ioiiislas  e  sera.o  rei)arlidas  ciilre  elles; 

O  saldo,  si  houver,  será  rei)ai'tido  como  segue  : 

cx.M'Hcio'ín'íi:r'í  ■  Í''^1  adiniii;slr;idõres  e  comniissarios  en. 
c\..i(.  ( 10  lia  ei)oca  da  declaração  de  liiiuidacão 

as  acções  ''"'^''^  ''^'"'^''^  ''"l'"^'  '-^^'^^s 


iJiapoaiçõicH  líspiíciAKa 


Ali.  1.1.  O  liirortof  (ii  si-clo  (lo  oxploríKjão  ou  ii  delogai-ão 
coiisnjlalivii  do  S.  l\iiilo  i-criuorcrão  do  (lovcrno  llrazi- 
loim  miUn-iznfru)  para  o  l'iiiic(;k)iiainonlo  Ho  Jliiiiw  iio  Jli'a/il 
(>  passarão  lodos  os  actos  nno  por  Nd  foroin  iioccssai-ios  oair. 
o  liiiionoiianiiMilo  rogular  do  Jiaur;)  ncsso  paiz. 

Ari.  Oiiacsquor  (!Oiilosla(;rM's  ipio  rtiirgircin  cMnniuuilo 
durar  a  sm- iodado  ou,  iia  sua  li(iuida(;ão.  soja  oídro  os  pi-oprios 
acoiOMistas,  soja  oid.ro  os  aocionislas  o  a  soci.Hiadi'.  serão  sul)- 
inollidas  a  .iurisdic(;rio  lios  Irihuuaos  bolgas  ('.oiiini.|i'Mlos  ' ao-; 
<IuaL's  lica  atli;d)uida  oxidusividado  do  ,iui'i.-:dir('ã(>,  riiulnuor 
Miio  sojii  a  nacionalidado  dos  sócios.  i     i  - 

No  caso  do  couloslai.-ão  (lualrpior  aooionisla  simVi  ohrifíado 
a_ologor  douuodio  oiii  Auluorpi.i,  o  as  iiotifioacõos  o  assigiia- 
çnos  (luaosiiiior  docorroutos  sorão  validaiuoiKo  loilas  no  ^!'Oini- 
cdin  por  ;dlo  (dofíKk  som  proon-ui)a(;ão  do  ilouiicilio  civil. 

-Vi  ialta  do  oloKjao  de  domicilio,  as  assifriKU.-õos  o  iioli- 
içacoi-s    ludicianas  o  oxl ra-Judiciari..s    siTão  vali.laoi.Mito 
Iodas  lia  (.amara  .Municipal  do  Aiiluorjiia. 

Ari.  .'.5.  iininodiatamcnto  dopuis  da  cjiistituioão  lia  piv- 
.soiil.'  .sicicdado  os  accionistas,  sem  mais  c(,ii\T„;acru).  <,>  !•,'•- 
uiuraii  0111  assiMiihlca  gorai  para  noiuoar  os  |.rim.Mro-i  admi- 
nislradoivs  cslaluin-m  sohro  lodos  os  assum|)los  quo  jul- 
garom  d.-  iitilidado  lovar  na  or.lom  do  dia  da  ivuiiião.' 

■rrruLo  vii 

oisi>()tii(,:ui':.s  (ikuaks 

Os  sui).-oriptoi'cs  aqui  comparooonlos  o  rospon  !i'iid  ->  por 
l.-rooiío.s  doclaraiu  ohrigaroni-so  ix-ssoaliuiMil.'.  ii.is  iimitos  ún 
jiri.  iilnira  ,ia  loi  do  18  do  m::io  do  1S7;1  in  :diricada  iiohi 
ici  do  J-J  do  maio  do  IS8().  do  quo  dou  lo.  sondo  a  prosonio 
cscripliira  lavrada  om  Aiiluorpia  na  data  supra,  cni  |)rosoiica 
tias  IcítiMiiunlias  abaix-.i  assignadas.  Arthur  J)roos  o  Jo^i'  llor-^'- 
icii.  a  qual  dopois  dc  lida  o  achada  courormo  foi  poios  oulor- 
iiaiilos  comparccoolos  assignad;.  com  as  mesmas  leslomun!ia<  o 
cnniiiiigo  lahollião  quo  a  o.qrrevi.  ■  Assigiuulo  ■  Aul;-.  do  Lan- 
:slieero  Hmigo  vít  Coiup.,  Ed.  Bungo.  Lo  n  Klsoii:  (i.  Horn. 
.eoi-iddi)  (lo  C  u-k.  V.  Uonauld.  11.  "Foster,  (.leorgos  J.auwor^ 
do  Urahal).  or,  K.  Carlior.  H.  Carlier.  ilonslanl  do  lírowiiõ! 
•olix  Dolahordo,  (di.  Vokomans.  Km.  .laiison.  .Max  Oslerriotir 
I  .  I.oprciix,  .oiiis  Pdz,  Cli.  (irisar.  .lulos  .I.vjot.  ILuiri  Knuvl-;' 
Al horl  >i)o,>c_kaorl.  M.  vau  dor  Jdudou.  W.  Friling,  Ouslave' 
Ndmock.  Arlliur  Jiroes.  .1.  Ilorsion  o  Alplionso  CoLs 

Kegi.-^hado  em  Aiiluor|)ia  .,.\orto',  aos  18  do  janeiro  do 
I!)  1.  regi'dro  838,  lolio  (U).  divisão  11.  1.",  folhas,  cinco  ro- 
sa Ivas.  lloceliid.v  áol(!  Iranros.  —  ()  recel)(>dor,  A.  Mins. 


m:\.\  lu  .\ssi;.Mi!!,i-A  (ii:iur,  KXTaAouDi.NAiUA  nos  a(:i:;;)mst\s  I)\ 

SOCUODADK  AND.WMA  «  MaNCO  HuazIÍ.KUU)  ITAI.O-Bia.li  \  ». 
SOCIKOADl-:  ANO.W.MA  i;sTAHl':i.i:(:ii)A  KM  .\.NTi;i':iU'iA,  (;0.NS'1I- 
TrjDA  IMIK  KSClUim-HA  l>L-ni.l(:A  OASS.VDA  PlUt  NÓS  TmÍfI- 
I.I.U),  ADIA.NTK  .\S.SI(INA1);)   KM    DATA  i)K  IIO.JK. 

A.ssoin])lóa  rounida  inuuodialannwilo  a|i()s  á  constiluicão 
da  síx-iodade  om  Antuérpia  aos  oii/.e  iias  do  moz  .do  jauoiro 
do  mil  uovooontos  o  oii/.e.  piM-uito  ii.'.s,  AlToiíso  Luiz  João  Cds. 
taholliao  om  Antuorpia. 

^abei-''"'^  pi-csontivs  ou  roproseiitailos  t,)ilos  os  aocionislas  a 

A  ,'^''i'ii'f'''  (it''iiéralo  do  Holgiquo.  sociodado  anonvnia 
oslabolccria  em  Hm.x.dla.^.  .Monlagno  du  Paiv  n.  3,  ropioyn^^ 


—  602" 

■■'lada  pelo  Sr.  Augustif:  de"  Lnntshoorc,  adianto  iiomondo,  por, 
•  forca  d»  procuração  do  proprro  punho  a  ollo  outorgada  (?m 
O  do  janeiro  corrente.  .  ,  ,  .» 

2.  "  O  Sr.  Augusto  de  Lanlghccro,  som  profissão,  ro3i- 
deuto  em  BruxcUal;  Montagno  du  Paro  n.  3,  agindo  tanto  imíi 
seu  nomo  pcsi3oal.  com'0  dkí  um  grupo  ,quo  ollo  roprosenla. 

3.  "  A  Sociedade  Credito  Italiano,  socicdado  anonyma  esta- 
belecida em  Milfvo,  tanto  cm. sou  nomo  ppàsoal  como  no  dc  um 
grupo  que  ella  representa,  aqui  roprosonlada  pelo  br.  Ldwardo 
Bunge,  adianto  nomeado,  por  1'orça  da  procuração  de  próprio 
punho  a  ello  outograda  em  9  no  jancn-o  corrente. 

.  ■  /i"  O  Sr.  Francisco  Ferreira  liamos,  engenheiro,  commis- 
sario 'geral!  do  Estado  dc  S.  ]»aulo,  residente  em  S.  Paulo, 
agindo  tanto  om  seu  nomo  próprio  como  no  de  um  grupo  que 
ello -representa,  aqui  representado  pcb  Sr.  LJiuardo  Bungo 
por  força  da  procuração  de  próprio  punho  a  ello  outorgatia 
em  i  de  jane-iro  andante. 

5".ai  O  Banque  de  rUnion  Anversoise,  socieJwde  ano- 
iivma"  estabelecida  em  Antuérpia,  por  si  e  representada  pojo 
SÍ".  Eduardo  Bunge,  adiante  nomeado,  presidente,  o  o  Sr.  Lfíao 
Elsen,  adiante  nomeado,  membro  do  conselho  dc  administração: 

b)  o  Clito  Banque  de  TUnion  Anversoise,  por  si  e  por  um 
grupo  que  elle  representa,  aqui  rci)reáciitado  pelos  mi-smus 
dous  administradores. 

G."  A  firma  commercial  Bunge  &  Comp.,  csl-abelecida  em 
Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Eduardo  Bunge,  negociante, 
residente  em  Antuérpia,  avenida  Maric-Tliereze  n.  22,  socio 
com  a  assignaturo  social. 

7.  "  O  Sr.  Alionso  Aei'ts,  agente  inaritimo.  residente  em 
Antuérpia,  avMiida  Marie-Therc/e  n.  1,  reiíresenlado  pelo 
Sr.  Willy  Friling,  adiante  nomeado,  por  força  da  procuração 
a  elle  outorgada  em  O  de  Janeiro  andante. 

8.  "  Tlie  Anglo  South  American  Bank,  sociedade  anonyma, 
estabelecida  em  Londres,  representada  pelo  Sr.  E.  Bunge, 
já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho  a  ello 
outorgada  em  G  dc  Janeiro  corrente. 

5)."  Banque  J.  AUar.i'  «S  Comp.,  sociedade  anonyma,  esta- 
belecida em  Paris,  ])l.ice  de  la  Boui\íe  n.  [2,  representada  pelo 
Sr.  Eduardo  Bunge,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  ile 
próprio  punho  a  elle  outorgada  em  G  de  Janeiro  cornuite. 

10.  O  Banque  Centrale  Anversoise,  .sociedade  ancnyma 
estabelecida  em  Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Fernando 
Carlier,  adoante  nomeado,  por  força  da  proeuração  de  próprio 
l)unho  a  elle  outorgada  em  G  de  Janeiro  corrente. 

11.  O  Banque  de  Commercc,  .sociedade  anonyma,  estabe- 
lecida em  Antuérpia,  representada  peio  Sr.  Fernando  Carlier, 
Já  nomeado,  poi-  força  cia  procuração  de  i)roprio  punho,  a  elle 
outorgada  em  G  de  J.iiieiro  corrente. 

12.  O  Banque  de  Credit  Commercial,  sociedade  anonyma. 
estabelecida  em  Antuérpia,  rei)rcseiitada  pelo  Sr.  J-^ernaiidn 
Carlier,  Já  nomeado,  por  força  cia  i)rocuração  de  próprio  punho 
a  elle  outorírada  em  G  rio  janeiro  corrente. 

13.  O  Banque  Générale  de  Belgique,  sociedade  anonvma, 
estabelecida  em  Antuérpia,  representada  i)elo  Sr.  Fernando 
Carlier,  Já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  elle  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

li.  O  'Banque  d'Outre-Mer,  sociedarle  anonvma,  estabe- 
lecida em  Bruxellas,  rue  de  Namur  n.  -iS,  representada  pelo 
Sr.  Eduardo  Bunge,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de 
próprio  i):!nlio  a  elle  outorgada  em  (>  d(!  Janeiro  corrente. 

15.  iQ  Banque  de  lleports,  de  FonJ;s  l^ublics  et  de  De- 
pòts,'  sociedade  anonyma,  estabelecida  em  Antuérpia,  repríí- 
sontada  polo  Sr.  Fernando  Carlior,  já  nomeado,  por  foi-ca  da 
procuração  de  próprio  punho  a  ^dle  outorgada  cm  G  dé  ja- 
neiro corrente. 

IG.  O  Sr.  Camillo  dc  Bast,  senador  administrador,  dele- 
gado do  Banque  de  Gand,  residente  em  Gand,  Conpure  n.  42, 
represenlivio  i)elo  Sr.  Heitor  Carlier,  adeanle  nomeado,  i)or 


•  força  da  procuração  do  próprio  punho'  n  oilo  outorgada  cm  (J 
éa  Janeiro  andanlo. 

17.  A  firma  commoroial  "Von  dor  Booko  &  Mnrsily,  nogo- 
ciantca,  estabelecida  em  Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Leão 
Elson,  jií  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  olle  outorgada  cm  O  do  janeiro  andante. 

.18.  O  Sr.  Luiz  Becker,  corrolor  do  cambio,  residente  cm 
Antuérpia,  rua  Kipdorp  n.  53,  representado-  pelo  Sr.  Willv 
Friling,  ja  nomeado,  por  força  dm  procuTação  do  próprio  nunhò 
a  Clio  outorgada  em  tí  do  Janeiro  corrente. 

19.  A  firma  commercial  Boeckmaiis  Fròros,  corretores 
cio  cambio  (istabolccida  em  Antuérpia,  roprosentada  pelo 
tsr.  Delabordo,  adeante  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
proprro  punho  a  elle  outorgada  om  G  de  Janeiro  corrente-! 

^0.  O  Sr.  Walter  Blaers,  agente  de  seguros,  residente 
em  Antuérpia,  rua  da  Province  du  Siid  n.  125,  representado 
polo  íír.  li^duardo  Bunge,  já  nomeado,  por  força  da  pr-ocuracão 
de  l)  de  janeiro  corrente,  a  elle  outorgada  úò  próprio  punho 
«ofníTÍr  ^"■'"''^  commercial  Block  &  Fils.  negociante  de  café, 
es tabeleaida  em  Antuérpia,  rua  Vénus  n.  21,  rcpresontadâ 
pelo  br._  Henrique  1' éster,  adeante  nomeado,  por  forca  da 
prpcuraçao  de  próprio  punho  a  elle  outorgada  em  G  de  ja- 
neiro corrente.  '  ' 

(m«J.^"  ^  Sr.  Ricardo  Bòcking,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, rua  do  l  Elio.ile  n.  2G.  represenladd  r,elo  Sr.  Willv 
í  iVin"^.'  "orneado,  por  força  da  prucuragão  de  próprio  punhb 
u  elle  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

n,.,.       Ptt^í'-  ''"Í"^'*^*  negociante,  administrador  do  Ban- 

iS;o;mbed?è°n.''36'''°''''  ^"^  ^'"'"«^'P^«'  ''^^ 

2-4.  O  Sr.  Leão  vftn  der  Bo-sch,  administrador,  delegado  do 
Banque  de  Reports  de  Fpnds  Publics  et  éc  Dépôts.  residente 
em  Antuérpia,  rua  Pepinière  n.  10,  representado  pelo  Sr.  Leão 
El:,  n,  j a  nomeado,  por  iorça  da  procuração  de  próprio  punho 
'-"^  o"t?'"eada  em  G  de  janeiro  oorrente. 

--5.  O  Sr   Leão  Brabander,  director  do  Banque  de  Ver- 

e  no  de  um  grupo  que  elle  representa. 

«  4„i~^!"  A  /'Ommercial  Bracht  &  Comp.,  nococianle<? 

fÍ±  'i'^''  '"^  Antuérpia,  representada  peli  Sr  HeiuS 
Sente  1^°^"  ^"'''^'^  ^a  procuração  de  5  de  janeiro 

„no-Í^~'»  ^  Si"-  Florent  de  Braeckeleer,  agente  de  commercio 
If  J  uS  PU7  í""''^  "    ^.  rcpresentSirpelo 

nrõníin  nm  .A  n  ^ul""  "^'"eado,  por  foi>c;a  da  procuração  de 
piopno  punlio  a  elle  outorgadia  em  17  de  janeiro  corrente. 
ni.r.t      ,     ^^}'^^  commercial  Braunseroeig  &  Comp..  neco- 

Sr  Wilí?  ifnM-in'.'^'-^-''"'^^^''  T  Antuérpia,^  representada  pelo 
br.  Wilb  Iriling,  ja  nomeado,  por  força  da  orocuracão  de 
propno  punho  a  elle  outorgada  em  G  de  líneiíoSente 

-j.  V  br.  Jacques  de  Brosiner,  advogado  admini'<trarinr 

P  lo         I  íonoííf';!!:"?^  ""r"'.^'  n'.'%,  r^pr^S 

^r.  j^eopoldo  de  Cook,  adeante  nomeado,  por  forca  .li 

iiíiro  SMUe.  "        ■''''''^'^^       «  de  ja- 

nr  1?  5o'?stant  de  Brosiner,  proprietário,  residente 
nc  ca?tello  des  Evèques,  em  Duerne.  i^^aeiue 

ií"i^       ^\^^\^  Cahen.  administrador  do  Banque  Géné- 
ale  Belge,  residente  em  Antuérpia,  rua  d\.VremberK  n 
?í^n?*'''-  "«'^''^  CarlieV.  jã  nomeado  por  fo^ci 

;rSneU"S:ar      ''^'''^  ^""'•^  ^  e,l.e\utorrda°em^°5 

33.  O  Sr.  .Tiilio  van  Caillie,  solicitador  onpnrfnHn  r^a,- 
dente  em  Antuérpia,  rua  Sanderus  n,  ll^^i^rese!^^^^^^^  '?|lo 

A*  F, 
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Sr.  IIoiLor  Ctirlior,  jil  nomondo,  por  força  dn  proouracao  do 
próprio  punho  a  olle  outorgada  om  iO  do  iaii(!iro_ corrente. 

34.  O  Sr.  Hyppolilo  Uarlior,  advogado,  adminiifiilrador  do 
Banque  do  Gand,  rosiduulo  cm  Gand,  rua  Savaou  u.  Mi.  repre- 
sentado pelo  Sr.  Leopoldo  do  Cock,  jil  nomeado,  por  lorca  da 
prçcurncão  do  pmprio  punlvoi  a  oUe  outorgada  om  (>  do  ja- 

nciro^  ultimo. ^^^^  commorcial  Pli.  Cardon  &  Conip.,  bantiuoiros, 
estabelecidos  em  Antuérpia,  representada  polo  Sr.  Willy  J.<ri- 
ling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  propriO'  punlio  a 
cllc  outorgada  om  15  de  janeiro  andante.  i,„„„„„ 

3G.  O  Sr.  KeriKindo  Carlier,  admuustrador  do  lianquc  >a- 
tionale  do  Bolgiquc,  residente  em  Antuérpia,  avenida  des  Arls 

^37".  O  Sr.  Ferdinando  Carlier,  engenheiro',  residente  em 
Antuérpia,  avenida  dos  Arts  n.  ICi,  reprosontado.polo  Sr.  Hei- 
tor Carlier,  já  nomeado,  por  íorça  da  proeuraçao  de  próprio 
punho  a  (íllc  outorgada  em  0  dc  janeiro  corrente. 

38.  O  Sr.  Heitor  Carlier,  adininiítrador,  delegado  do 
Banque  de  TUnion  Anvcrsoise,  residente  em  Antuérpia,  ave- 
nida des  Arts  n.  IO'».  .    ,  , 

39.  O  Sr.  Emilio  João  Ceulomans,  negociantií  de  cale, 
residente  em  Antucri)ia,  rua  da  Gonstitution  n.  80,  repre- 
sentado pelo  Sr.  Leão  Elson,  já  nomeado,  por  Torça  da  pro- 
curação a  elle  outorgada  em  C  de  janeiro  corrente. 

•iO.  O  Sr.  Emilio  Clavier,  procurador  do  Banque  de  1  union 
Auversoise,  residente  em  Antuérpia,  rua  Ooquilhat  n.  õl,  re- 
presentado pelo  Sr.  Heitor  Carlier,  já  nomeado,  por  íorça  da 
procuração  de  próprio  punho  a  elle  outorgada  em  G  de  ja- 
neiro corrente. 

■ii.  O  Sr.  Leopoldo  de  Cock,  proprietário,  residente  om 
Antuérpia,  Cliausséo  des  Malinos  n.  203. 

¥>.  O  Sr.  Luiz  Coetermans,  cônsul  gorai  da  Porsia,  re- 
sidente em  Antuei'i)ia,  avenida  de  Tlndustrio  n.  12,  rcijn.;- 
sentado  polo  Sr.  Fernando  Carlier,  já  nomeado,  por  força 
da  procuração  a  elle  outorgada  em  10  de  janeiro  andanle. 
janeiro  corrente. 

•'i3.  A  Compagnie  Coinmcreiale  Belge,  antiganientti  H. 
Albert  de  Bary  &  Gomp.,  sociedade  anonyma,  estabelecida  em 
Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Max  Oslerrieth,  ad<!anto  no- 
meado por  força  ua  procuração  a  elle  outorgada  om  O  de 
janeiro  andante,  de  próprio  punho. 

í'i.  O  Comptoir  Général  Auvorsoi,  sociedade  aiuuiyma, 
representada  i)elo  Sr.  ^^'illy  Friliiig,  acima  nomeadu',  ])or  força 
da  procuração  a  elle  outorgiv.ia  em  10  de  janoiro  andante. 

•i5.  O  Comptoir  General  d"Alimentatioii,  sociedade  ano- 
nyma, estabelecida  em  Antuérpia,  pelo  qual  acceita  o  Sr.  Carlos 
Vekemans,  negociante,  residente  em  Antuérpia,  administrador. 

■iC).  Ó  Sr.  Ferdinando  Coosemaiis,  negociiante  de  cafi'. 
residente  em  Antuérpia,  plaine  Falcon  n.  31,  i-epreseiitado 
pelo  Sr.  Heitor  Carlier,  por  força  da  procuração  de  próprio 
punho  a  olle  outorgada  em  19  de  dezembro  de  1910. 

•i7.  O  Credit  Anversois,  sociedade  anonyma,  estaheleciila 
cm  Antuérpia,  representada  polo  Sr.  Gustavo  Snoeck,  admi- 
nistrador director  da  sociedade,  residentíí  eni  Antueri)ia,  em 
virtude  de  uma  declaração  do  coniselliO'  de  administração,  da 
qual  fica  annexo  um  extracto. 

''18.  O  Sr.  Felix  Delaborde,  director  de  Banque,  residente 
om  Antuérpia,  rua  Gobden  17. 

i9.  O  Sr.  Jorge  Deprez,  industrial  em  Val  Saint  Lam- 
bert, residente  em  Li('ge,  quai  de  Fregnie,  representado  pelo 
Sr.  Julio  Jadot,  adeante  nomeado,  por  força  da  procuração  dc 
próprio  i)uiiho  a  elle  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

uO.  O  Sr.  Victor  de  Wandeleer.  procurador,  residente  em 
Antuérpia,  boulevard  Leopoldo  n.  2õ,  representado  pelo 
br.  Wil  y  Iriling,  já  nomeado,  !)or  força  da  procuração  a  elle 
outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 
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51.  O  Sr.  Viclor  IJluuus,  nogociiinlo,  coimolluiiro  no  Bnn- 
quo  Nntioniilo  do  JJolgiqiio,  i-osidciili?  oin  Anluorpiu,  CliausS(5o 
do  Malinos  n.  127,  roproaontado  polo  Sr.  ConsLíint  (Ui  Hrowno, 
jii  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  puriiio  a  ollo 
outorgada  oin  0  do  Janeiro  andante. 

52.  A  firma  commcrcial  F.  Dockx  &  Comp.,  nogOL-ianlo 
do  cafiS  rosidonto  orn  Antuorpia,  roprosontada  polo  Sr.  Luiz 
Pitz,  jil  nomeado,  por  força  da  iirocuração  de  próprio  puniio 
a  ollo  outorgadia  oin  !)  do  janeiro  corrorito. 

53.  O  Sr.  Alberto  Donnol,  som  prorisíilo,  rosidontc  oní 
Antuérpia,  boulovard  Leopoldo  n.  150.  roiirosontado  polo 
Sr.  Willy  Friling,  Já  nonioado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  i)unho  a  ollo  outorgada  om  O  do  Janeiro  correnlo. 

ôi.  O  Sr.  liarão  Fdiniuido  van  Estveldc,  ministro  de  Es- 
tado, resiliente  em  Bruxollas,  -i,  avor.ida  Palmerston,  i-opro- 
.sentado  polo  Sr.  Eiluardo  Bunge.  Já  nomeado,  por  forca  da 
procuração  do  próprio  punlio  a  ollo  outorgada  om  ti  líò  Ja- 
neiro corrente. 

55.  O  Sr.  Leão  Elson,  administrador  do  Banrpio  do  TUnion 
Anversoise,  residente  em  Antuorpia.  rua  Yenus  n.  lí». 

5(5.  O  Sr.  Henrique  Jacques  Engel.s,  agente  de  seguroF 
residente  em  JJercIiem   (Antuérpia',  avenida  J'rinco  Albert 
n.  IC). 

.57.  A  firma  commercial  Fabri  do  Llioneux  &  Comp.,  ban- 
(luouvns  em  lluy,  representada  p(!lo  Sr.  Foi-nando  Carlior,  já 
noincado,  por  Jorça  da  procuração  de  próprio  i)unhn  a  ollo 
outorgada  em  O  do  Janeiro  coi-ronto. 

5H.  U  Sr.  CJuiltierme  {■'essinger,  nogocianio  de  cafó  n^-i- 
dentc  om  Antuérpia,  rua  Lingue  do  la  Lunelto,  n.  ]•>  ropre- 
sontado  pelo  Sr.  Luiz  l»itz,  Já  nomotói,  por  força  da  procu- 
refiíe      '^'"^I"""'"  Pii"'io  a  ollo  outorgada  em  O  de  Janeiro  cor- 

59.  O  Sr.  Henrique  Foster,  agente  de  .seguro?  adminis- 
trador do  Banque  de  l  lJnion  Anversoise,  residente  em  Vn- 
tu'iM-iMa,  rua  Pópinière  n.  30. 

150.  0  Sr.  Willy  Friling,  administrador  do  Banquo  cl,> 
I  Lnion  Anversoise,  residente  em  Antuérpia,  rua  Albert  ii  '  17' 

01.  A  iirnia  commercial  Fuclis,  de  Decker  &  Comp.,  cor- 
retores do  cambio,  estabelecida  em  Aiituori)ia,  Linguo  rua 
Aeuve  n,s.  -'1  o  -'3,  representada  pelo  Sr.  ]>ão  Elson,  já  no- 
mearlu,  por  Jorça  da  procuração  de  próprio  punbo  a  elle  ou- 
torgada em  G  do  Janeiro  corrente. 

02.  O  Sr.  Jobann  Daniel  Furbmann,  negociante,  resi- 
su  onlo  cm  Antuérpia,  boulovard  Leopoldo  n.  187.  representado 
pelo  Sr.  Henrique  Foster,  Já  nomeado,  por  força  da  procuração 
i.e  i)roprio  punbo  a  elle  outorgada  om  O  do  janeiro  corrente 

03.  O  Sr.  Fernando  Georlette,  vii-e-oonsul  do  Brazil.  re- 
SKlonto  em  Borcbem,  Grande  Cbaussée  n.  220.  ropre-^entado 
pelo  Sr.  Heitor  Carlior,  por  força  da  procuração  do  próprio 
puniio  a  elle  outorgada  em  10  de  Janeiro  corrente 

O.i.  O  Sr.  Barão  Augusto  Goffinet,  proprietario,"residonte 
em  Bruxollas,  rua  da  i?cienee  n.  3,  representado  pelo  Sr.  Eduar- 
do Bunge,  ja  noineaíb,  por  força  iia  procuração  de  próprio 
punbo  ii  elle  outorgada  em  10  de  Janeiro  corrente. 

05.  O  Sr.  Barão  Constant  Goffinet,  proprietário,  resi- 
dente om  Bruxollas,  rua  da  Science  n.  3,  representado  pelo 
!?r.  Eduardo  Bunge,  m  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punbo  a  elle  outorgada  em  (•;  de  Janeiro  andanto 

00.  A  Sra.  vuiya  iu-oí!.erieo  Grein,  nascida  Augusta  Born 
sem  p_rolisisao,  residente  em  Antuérpia,  rua  Lingue  d'-\rííi  ô 
n.  2.Í0,  representada  pelo  Sr.  Jorge  Born.  "-vifcm, 

07.  A  firma  Josopb.  J.  Lo  GroUe,  estabelecida  om  \n- 
uerpia,  representada  pelo  Sr.  Willy  Friling.  Já  nomoaci  nór 
orça  da  procuração  do  próprio  punbo  a  ollè  outorgada  êi  i  7 

de  janeiro  corrente.  ivibuua  i 

08.  p  Sr.  Alfredo  Grisar,  administradôr  do  Banouo  do 
1  Lnion  Anversoise,  residento  em  Antuérpia,  avenida  des  Vr  ' 
n.  Jí),  representadr,  pelo  Sr.  Willy  Friling!  Já  noníeSdV  Por 


forca  da  procuração  tio  próprio  punho  a  oUo  oivlorgadn  em  fl 
do  janeiro  norronto.  .    ,  ... 

09.  O  Sr.  Emilio  Griaar,  negooiani,o,  roaidonlo  om  An- 
tuérpia, rua  Lingue  do  THospital  n.  11,  roprcscnlado_  pelo 
Sr.  Willy  Friling,  jil  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punho  a  ello  outorgada  om  O  do  Janoiro  coircnle. 

70.  A  Sra.  viuva  Erno.slo  (Irisar,  nascida  Adélia  van  dou 
Nost,  sem  profissão,  rosidonto  cm  Anl,ucri)ia,  rua  Gerard  n.  18, 
representada  pelo  Sr.  J.oopoklo  do  Cock,  Jtl  nomeado,  i)or  lorça 
da  procuração  de  proi)i'io  punho  a  ello  outorgada  i'm  b  de 
janeiro  corrente.  .    .        . ,    ,         .  , 

71.  O  Sr.  Max  fírisar,  nopociante,  residente  em  Antuér- 
pia, avenida  Van  Eyclc  n.  33,  ropresentado  pelo  Sr.  Leopoldo 
die  Gock,  jil  nomeado,  i)or  força  da  procuração  de  próprio  puniio 
a  ellc  outorgada  em  (>  do  Janeiro  corrente. 

72.  O  Sr.  I.oonoio  Groctars,  corretor  de  c:unbio,  rosi- 
denlo  Pin  Antuérpia,  boulevard  Loojioldo  n.  lOl),  representado 
polo  Sr.  Willy  Friling,  já  nomeado,  por  força  da  i)rocuraça() 
de  próprio  punho  a  elle  outorgada  em  O  de  jaiuílro  correnlc. 

73.  O  Sr.  Luiz  de  Groof.  particular,  residente  em  An- 
tuérpia, avenida  Charlotte  n.  38,  represeulaLl^  pelo  Sr.  lleilor 
Carlier,  já  nomeado  por  força  da  procuração  de  i)roi)i'io  punho 
a  elle  outorgada  em  10  de  janeiro  corrente. 

71.  O  Sr.  Yictor  do  Ilaes,  negociante  de  café,  residente 
em  Antuérpia,  rua  de  Egmont  n.  31,  repre3ent;ado  pelo  Sr.  Leão 
Elseu,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  proi)rio  punho 
a  elle  outorgada  em  10  de  janeiro  corrente. 

75.  O  Sr.  Adolph»  Hallwaschs,  negociante,  residente  em 
Antuérpia,  avenida  do  Sul  n.  -iS,  reprcsonlndo  pelo  Sr.  Hen- 
rique Foster,  já  nomeado,  por  força  da  ])rocuração  de  prí.>prio 
punho  a  elle  outorgada  em  (5  de  janeiro  corrente. 

7G.  'O  Sr.  Evi-ardo  Havenith,  negociante,  i-esidonlc  em 
Antuérpia,  Longue  rue  Nuovo  n.  39,  rei)res(?iitado  iieio  Sr.  Leo- 
poldo i.!o  Cock,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  rlií  pi'oi)rio 
a  elle  outorgada  em  O  de  janeiro  corrente. 

77.  O  Sr.  -Max  Theodoro  Hermann,  agente  correlor,  ro- 
eideiile  em  Antuérpia,  placo  Lamberinoiít  u.  13.  represiuiiado 
polo  Sr.  Willy  Friling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração 
de  ])roi)rio  punho  a  elle  outorgada  ein  (5  de  janeiro  corrí-ntc. 

78.  O  Sr.  Carlos  Hirschier,  procurador-.  ri'SÍ(i((nto  em  An- 
lueri)iii,  rua  Peter  IkMioit  n.  10,  repreíientadn  pelo  Sr.  Willv 
Friling,  já  nomeado,  ijor  força  da  procuração  de  próprio  punliij 
a  elle  outorgada  em  (i  de  janeiro  corrente. 

79.  O  Sr.  Leão  van  Hoof,  industrial,  conselheiíM  de  (Ip.s- 
r-onlo  no  BanniH?  Nationale  de  Belgique.  residente  eni  Anlucr- 
pia,  IjoRifvard  Leopoldo  n.  30,  representado  |>elo  Sr.  Fernando 
Gíirlier,  já  nomeado,  por  força  da  ]>rocuração  de  próprio  iniiiho 
a  elle  oulorgada  em  (5  do  janeiro  corrente. 

80.  O  Sr.  Paulo  d"Hoop,  adininisti-ador,  deleg.ido  do  lian- 
rpie  (le  Caiid,  residente  em  Gand.  rue  Neiive  Saint  Pierro 
li.  l-'í,  rei)resenlado  pelo  Sr.  Constant  de  Hrowne,  por  forca 
(In  procuração  de  próprio  punho  a  elle  oulorgada  em  O  do 
,K"'ii(;ii'o  corrente. 

81.  O  Sr.  lloherlo  .Tohn  Hose,  banrpieiro,  residenie  em 
Loiuiiv.s  Old  Broad  Street  n.  t>2  V,,  n/presentado  pelo 
f^r.  JMiuardo  liunge,  ,ia  nomeado,  i)or  força  da  |)rocuracão  de 


pro].)rio  punho  a  e7lle  outorgada  em  O  d'e"jam)h"o  %n'eIiU 

83.  O  Sr.  Amadeu  Hamoir  de  Rio  Jiranco,  enpenheiro 


ínínSno^íi ^'""''"í  I'^'s<'".-„.iíi  nomeado,  por  força  (Ux^í^o- 
?oímíte  ^     ^  outorgada  em  0  do  janeiro 

?Vnn\J''''"''^  commercia!  Frederico  .Tacobs,  sociodade  em 
i  conectivo,  estahelenda  om  Antuérpia,  representada  pelo 


8 

nrmc 
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Sr.  Willy  Friling,  JA  nomeado,  por  forca  ria  prociirncão  do 

 I  .    .     .  ,^  coi'roiil,c', 

oin  Bnixol- 


propno  punno  a  ollo  oulorgnda  om  5  do  junoiro  corroiilo. 
85.  'O  Sr.  Julio  Jadot.,  ongeiílioiro,  rosidonttj  i 


las-,  ma  cíu  Martoaii  ii,  (M. 

KO.  O  Sr,  Emmanuol  Jaiisen,  iiuluslrial.  rcsidontfí  (un  La 
nonciòrí.',  om  L;i  Ilulpo,  agindo  lanfo  cm  sou  nomo  possítal 
como  no  do  um  grupo  quo  oIl(!  r(;i>rosc'nta. 

87.  A  firma  commorcial  lí.  Karclier  &  Comp.,  ncgociau- 
Los,  esLabolocida  om  Antuorpia,  rua  Pruvnon  n.  rciHxvspii- 
tada  polo  Sr.  Edurado  Bunge,  já  nomeado,  por  forca  ila  pro- 
curação do  próprio  punlio  a  ollo  outorgada  om  (5  de  janeiro 
corrente. 

88.  A  Sra.  viuva  Eiluanio  Kardior,  nascida  Sopliia  7.\x,  sem 
prorÍÃ.?rio.  residonto  em  Antuérpia,  avenida  Mário  Thorese  n.  19 
roproscntada  |)oI()  Si-.  Kduardo  ]iungo,  Já  nomeado,  por  forc;'. 
oa  i)r()L'ura(;rin  do  pioprin  i)unlio  a.  oílti  outorgada  om  (5  de  já- 
iioiro  corrente. 

89.  O  Sr.  l\iulo  Karchor.  corretor  de  lãs,  residente  em 
Antuérpia,  i-ua  da  Province  Sud  n.  2.i8,  representado  pelo 
br.  Eduardo  lUmge,  Já  nomeado,  por  forca  da  procuração  de 
próprio  punho  a  ello  outorgada  em  G  de  Janeiro  corrente 

00.  O  Sr.  lixluardo  de  Kopper,  direc(-or  do  Banque  Géiié- 
salo  Bíílge,  residente  oin  Antueriiia,  rua  J.ovanne  n.  119  re- 
presentado pelo  Sr.  Iloibor  Carlier.  já  nomeado,  por  forca  da 
procuração  de  próprio  punho  a  (ílle  outorgada  em  7  de  janeiro 
corrente. 

91.  O  Sr.  Luiz  Pedro  K(>ramang,  negocianio  de  café,  re- 
sidenltí  om  Aiitueriiia,  rua  du  JV.'.nage  n.  9,  representado  pelo 
Sr.  Luiz  Pitz,  por  forca  da  procuração  de  próprio  punho  a 
ollo  outorgada  em  (5  de  janeiro  corrente. 

9-'.  O  Sr.  Jorge  Keunen..  negociante  fie  cafi'.  residente 
om  Antuérpia,  rua  Oudaen  n.  il.  representado  nelo  Sr.  Luiz 
1  itz  la  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  clle  outorgada  em  (i  janeiro  corrente. 

93.  O  Sr.  José  Kinder,  banqueiro,  residente  em  Antuér- 
pia, ru^a  da  diroflee  u.  2,  representado  pelo  Sr.  Carlos  Godo- 
ireoo  Grisar,  adeante  nomeado,  por  força  da  procuração  de 
propno  puniio  a  ollo  outorgada  em  ú  de  Janeiro  corrente 

91.  O  Sr.  Alfredo  Kroglinger.  administrador  da  filial  do 
Jianque  >atioiiale  de  Belgique.  residente  em  Berchem  ave- 
nida do  Mcrode  n.  2,  representado  pelo  Sr.  Fernando  Carlier 
,|a  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  i)unho  a  ellê 
outorgada  em  data  de  hoje. 

95.  A  firma  commercial  G.  &  C.  Kreglinger,  estabe- 
lecida em  Antuorpia,  Grand  Placo  ns.  7  o  9,  representada  polo 
hr.  Henrique  Fester,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
propno  punlio  a  elle  outorgada  om  10  de  Janeiro  corrente. 

90.  (.)  Sr.  Leopoldo  Kronacher,  negociante,  residente  em 
Antuorpia,  Avenida  des  Arts  n.  G8.  representado  pelo  Sr.  Willv 
l-ri  ing,  ,ja  nomeado,  por  força  da  procuração  de  i)roprio  punho 
a  olle_ outorgada  em  G  do  Janeiro  corrente. 

"V"  ^-  J-icohus  de  Lange,  negociante  om  Antuér- 

pia, Avenida  \an  Eyek  n.  [2,  rei)re.sentado  pelo  Sr.  Dela- 
borc  e,  ,ia  nomeado,  por  força  da  procuração  do  propriO'  punho 
a  ello  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

98.  O  Sr.  Jorge  Lauwor?,  negociante  do  calo,  resi'lenle 
em  Antuorpia,  rua  Terninck  n.  18. 

.  99.  O  Sr.  Eduardo  van  L(>croyck,  negociante  do  café  ro- 
sident,^  em  Antuérpia,  rua  Peter  Benoit  n.  32,  representado 
pelo  br.  Delabordo,  ja  nomeado,  por  procuração  do  próprio 
punho  a  ollo  outorgada  em  G  do  Janeiro  corrente 

100.  O  Sr.  Robort  Lepreux,  secretario  do  Banque  de 
n    3?"  '■^"^■•^'■^0'^''^''   residonto  om  Bruxollas,  rua  tio  Turim 

ni-i-^rí-  ^  ^■''^'^  ^'^'^  Lindou,  commissario  da  So- 

oiote  Genorajo  do  lielgique,  residente  em  Bruxellas.  Avenida 
Louise  n.  .'.o,  representado  pelo  Sr.  .Mauricio  van  dor  Linden 
adeante  nomeado.  i)or  lorça  da  procuração  d<i  proprin  pu  hõ 
a  ello  outorgada  em  tí  de  janeiro  corrente  ih.whu 
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102.  O  Sv.  Eniosto  van  dor  Lindon,  nogocianto,  rosidonto 
em  Antuérpia,  Chausséo  <lo  Malincs  n.  198,  representado  polo 
Sr.  Willy  Friling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punho  a  ello  outorgada  om  O  do  janeim  corrente. 

103.  O  Sr.  Mauricio  vau  dor  Lindon,  ongenhciro,  residuMlo 
nm  Bruxellas.  ,  ...  , 

104.  O  Sr.  Ernesto  Lowot.  corretor,  rosidcnlo  cm  An- 
tueroia,  Avenida  de3  Arls  n.  114,  reprcsonl,ado  polo  br.  Dcla- 
bordo,  jA  n'Omeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  cUe  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente.       „  ^ 

105.  A  firma  commercial  W.  Mallinlírodt  &  Comp.,  ban- 
queiros, estabelecida  em  Antuérpia,  aqui  representada  pelo 
Sr.  Carlos  Godofredo  Grisai*,  já  nomeado,  banqueiro,  rosi- 
diento  em  Antuérpia,  com  direito  a  assignatura. 

lOt).  O  Sr.  Conde  John  do  'Marnix  do  Saint-Aldoponde, 
sem  profissão,  .residente  no  castello  do  Bornhem  o  localidade 
do  mesmo  nome,  representado  polo  Sr.  Constant  de  Urowm», 
já  ntuneado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho  a  cl  lo 
outorgada  em  9  de  janeiro  oorronto. 

107.  A  firma  commercial  J.  Malhieu  &  Fils,  banqueiros, 
oslabelecida  om  Bruxellas,  representada  pelo  Sr.  Julio  Jadot, 
já  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho  a  cUo 
outorgada  em  5  de  janeiro  corrente. 

108.  O  Sr.  Leão  do  Mey,  caixa  no  Banquo  TUnion  An- 
versoise,  residente  em  Antucrpia,  rua  Stanley  n.  25,  repre- 
sentado pelo  Sr.  Heitor  Carlier,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punlvo  a  ello  outorgada  em  6  de  janeiro  eorrente. 

109.  O  Sr.  Hugo  Michelis,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, rua  dos  Taiineurs  n.  4,  representado  pelo  Sr.  Willy 
Friling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do  próprio  punho 
a  ello  outorgada  em  G  de  janeiro  andante. 

110.  O  Sr.  Aléxis  Mols,  industrial,  residente  em  Anluor- 
pia.  avenida  Yan  Eyck  n.  24,  representado  pelo  Sr.  Willy 
Friling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  olle  outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

111.  O  Sr.  Xavier  Montans,  -director  da  Companhia  do 
Seguros  « Securitasi »,  residente  om  Antuérpia,  rua  Kipdorp 
n.  50,  representado  pelo  Sr.  Henrique  Fester,  já  nomeado, 
por  força  da  procuração  de  próprio  punho  a  ello  outorgada 
cm  (5  de  janeiro  andante. 

112.  O  Sr.  Affonso  dc  Montigny,  agente  marítimo,  residonto 
em  Antuérpia,  avenida  Charlotte  ii.  34,  representado  polo 
Sr.  Willy  Friling,  por  iorça  da  procuração  de  próprio  punho 
a  ello  outorgada  cm  G  de  janeiro  andante. 

113.  O  Sr.  Barão  de  Moreau  d"Andoy.  diroclor  do  Banque 
Xationale  de  Bolgique,  residente  em  Bruxellas,  rua  Archimedes 
n.  11,  representado  polo  Sr.  Jorge  Born,  já  nomeado,  por  força 
da  procuração  de  próprio  punho  a  ello  outorgada  em  G  de  ja- 
neiro andante. 

114.  O  Sr.  Mareei  Morreu,  negociante,  conselheiro  do  des- 
conto no  Banquo  Nationalc  de  Belgique,  residente  em  Antuér- 
pia, rua  J^eter  Benot  n.  35,  representado  pelo  Sr.  Jorge  Born, 
já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho  a  ello 
outorgada  em  G  de  janeiro  corrente. 

115.  O  Sr.  Alfredo  Oboussier,  addido  ao  Banquo  do  TUnion 
Anversoise,  residente  em  Antuérpia,  rua  Brandt  n.  34,  repre- 
sentado ])elo  Sr.  Heitor  Carlier,  por  força  da  procuração  do 
propri'0  punho  a  ello  outorgada  em  G  de  janeiro  andante. 

HG.  O  Sr.  Barão  Augusto  von  Ohleiídorff,  industrial,  re- 
sidente em  Antuérpia,  Cliau.?3ée  do  Malines  n.  170,  repre- 
sentado pelo  Sr.  Jorge  Born,  já  nomeado,  por 'força  da  pro- 
curação de  próprio  punho  a  ello  ou'torgada  em  G  de  janeiro 
corrente . 

117.  A  firma  commercial  Jos.  Opdebook  &  Comp.,  ban- 
queiros, estabelecida  cm  Antuérpia,  rua  des  Douzo  Mois  n.  13, 
representada  polo  Sr.  Leão  Elsen,  acima  nomeado,  por  força 
da  procuração  de  próprio  punho  a  ello  outorgada  em  G  de 
janeiro  andante. 
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118.  'O  Sr.  Frcdorico  Orsbai-h,  oiupsvírrtilo  do  commorcio, 
rosidoiUo  em  Bcrcliom,  vun  Saint  Huboi-t  n.  SC.  reprosentado 
pelo  Sr.  Willy  Friling,  jil  nomeiulo,  por  forca  da  procuração 
do  próprio  punlvo  a  ello  outorgada  om  d  do  dozombro  do  1910. 

119.  A  firma  commorcial  Oítorrioth  vt  Conip.,  estabo- 
lecida  om  Antuérpia,  representada  polo  Sr.  Max  Osterricth, 
neffocianto,  rosidonlo  em  Antuérpia,  oo-.n  dr.vi!o  ;i  assignatura 
social. 

120.  A  firma  Peclier  do  Brackolooi-  ^  r.onip.,  rorretoros 
do  cambio,  estabelecida  oní  Antuor-oia.  roprosontala  polo 
Sr.  Willy  Friling,  Já  nomeado,  por  íoiva  da  prornracão  do 
próprio  punho  a  ello  outorgada  om  O  do  janoiro  rorrenfo. 

121.  O  Sr.  Camillo  Henrique  Polgriin?,  noeocianlo  do  rafó 
residente  om  Antuérpia,  rua  (Juollin  n.  u\  roprosonfado  polò 
Sr.  Luiz  Pitz,  já  noiuíjado,  por  loixa  da  i^Twuração  a  ello 
outorgada  om  O  de  janeiro  corronto. 

122.  O  Sr.  Henrique  l»ercy,  capitaiijM.  :v*idonlo  em  An- 
tuérpia, rua  dia  Justiga  n.  20.  ropro<o-,Vò-.io  polo  Sr.  Willv 
Friling,  já  nomoado,  por  força  da  proou;-,'.cõo  di^  próprio  nunlib 
a  elle  outorgada  em  O  de  janeiro  corronto. 

123.  A  firma  commercial  1'ioraortí  vt  r.omp..  nococianttvs 
de  café,  estabelecida  em  Antuérpia,  ru;;  ;í.vo.io  n.  31  repre- 
sentada pelo  Sr.  Leão  Elson,  já  uoiuoaòA  r  >r  força  da  pro- 
curação de  próprio  punlio  a  ello  outo-í-.ío..-,"  om  "de  janeiro 
corrente. 

12-i.  O  Sr.  Artbur  Maria  Pingou,  o.v.^itali^la  ro-'donto 
om  Paris,  avenida  d'os  Champs  Elvjeo.í  «.v^  ''opro^onlaiio 
pelo  Sr.  Henrique  Foster,  já  nomoado.  vo-  força  da  pro- 
curação de  próprio  punlio  a  olle  outo"x-,u:".í  om  :  de  ianoiro 
corrente. 

125.  O  Sr.  Luiz  Pitz,  industrial.  roí;..io:^.;o  om  Borírorliout 
Antuérpia,  rua  Sterling  n.  92. 

120.  O  Sr.  'Victor  Renauld,  advocado  -.ia  tòrlo  do  Appi^'- 
lação,  residente  em  Bruxollas,  rua  Royaio  Ti. 

127.  O  Sr.  Francisco  Rens,  taboflião,  -.víidonlo  om  Gram- 
mont,  roprosentacio  pelo  Sr.  Loopoklo  do  Coi^k.  ]à  nonioaio 
por  lorça  da  procuração  do  próprio  pu-,-.:;o  a  olío  oulorírada 
om  G  de  janeiro  corrente. 

128.  t)  Sr.  Ricardo  Rliodiu?.  tioi;-.\'-.a-.-:;o  ro^^idonío  om 
Antuérpia,  avenida  Charlotte  u.  22,  ropi-oío-.-.-.ado  polo  Sr  Jor-v 
Born.  já  nomoado,  i)or  força  da  proouracã.-'  do  próprio  punho 
a  ello  outorgada  em  G  de  janeiro  corroir.o. 

129.  O  Sr.  Walter  Rhodius,  ra-gooiarúo.  ro.<idonlo  om  Vn- 
l.ue.i'pia,  rua  Gounod  n.  -í,  representado  volo  Sr.  Jorge  Born 
,ia  nomeado,  por  força  da  procuração  do  ò-.vorio  punho  a  cUe 
outorgada  om  G  do  janeiro  corrente. 

130.  A  firma  commercial  Rom  v!t  V.a-.\ior  l.indon  corre- 
tores de  cambio,  estabelecida-  om  Aiituorp:.a.  ronro>nntàda  polo 
Sr.  \Villy  Friling,  por  força  da  prcvuração  do^iiroprio  punho 
a  elle  outorgada  em  G  de  janeiro  corroiU'^. 

131.  A  firma  commercial  Raymouaní  .\  Comp.  necocian- 
íes,  estabelecida  om  Antuérpia,  Idnsuo  iv.o  Nomo  n   "^'7  ro 
presentada  pelo  Sr.  Leão  Elson,  ja  uo:r.o.ído.  por  "forca  da 
procuração  de  próprio  punho  a  ello  outoiv.5-.ia  om  O  de  ianoiro 
corrente.  ' 

132.  O  Sr.  Christin  Scbeidt,  armado-,  -.víidonle  em  \n- 
t,uerpia,  avenida  dos  Arts  n.  79,  roprosoí-.ído  polo  Sr  Luiz 
Pitz,  ja  nomeado,  por  força  (k\  procuração  olo  iiroprio  uunbn  -i 
olle  outorgada  em  10  de  janeiro  corronto.  f  ^ 

133.  A  firma  commercial  C.  Schmid  oi  OlV.np..  succoí^ore^ 
negociantes,  estabelecida  om  Antuérpia,  ropro^ontada^''  neíò 
Sr.  Jorge  Born,  já  nomeado,  por  força  da  p;\vuracão  de  próprio 
punlio  a  elle  outorgada  em  G  do  janeiro  oo;':vnto. 

13-4.  O  Sr.  Henrique  Schneider,  no»wian1o"de  café  ro- 
.sidente  om  Antuérpia,  rempart  Saint  Cathorino  n  3G  rònro- 
sentado  pelo  Sr.  Henrique  Foster,  por  forva  procuração  cíc 
próprio  punho  a  elle  outorgada  em  6  do  ianoiro  corronto 

.135.  O  Sr.  Cavalheiro  do  Schouthooto  do  Torvaronto  "ban- 
queiro, residente  em  Antuerpiíy  Chaussõo  do  Malines  n  Í  42, 


roproscntado  pelo  Sr.  Leopoldo  do  Cook,  por  forca  da  pro- 
curaç&o  do  próprio  punho  a  cllo  outorgada  om  O  do  Janeiro 
corronto.  .    ,  „ 

136.  A  firma  commorcial  Alfredo  SchucharJ  &  Comp.,  nç- 


gociaiite*s,  estabelecida  em  Antuérpia,  roprosontada  pelo 
Sr.  Jorge  Born,  .já  nomeado,  por  força  da  procuração  do  pro- 


curação de  próprio  punho  a  clle  outorgada  em  O  do  janeiro 
corrente.  ,  „ 

138.  O  Sr.  Gustavo  Selb,  senador,  censor  do  Banque  Na- 
tionale  de  Belgique,  residente  cm  Antuérpia,  Vieux  Marclu.! 
aux  Blés  n.  55,  representado  pelo  Sr.  Jorge  Born,  já  nomeado, 
por  força  da  procuração  do  próprio  punho  a  clle  outorgada 
om  ()  de  janeiro  corrente. 

13Í).  O  Sr.  Edgard  Selens,  corretor  de  «anibio,  residonio 
om  Anluorpia,  rua  dos  Fortificatioiís  n.  51,  reprosonlado  pelo 
Sr.  Leão  Elson,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do  pró- 
prio punho  a  oUe  outorgada  em  õ  de  janeiro  corrente. 

1-40.  O  Sr.  Gonde  Paulo  de  Smet  de  Naoyer,  ministro  do 
Estado,  diroclor  da  Société  Gónérale  do  Belgique,  residente 
om  Bruxellas,  rua  da  SíMorico  n.  12,  representado  pelo  Sr.  Eduar- 
do Bungo,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio 
punho  a  elle  outorgada  em  7  do  janeiro  corrente. 

l'il.  A  Sociótó  Financièrc  Anversoise,  sociedade  anonyma. 
estabelecida  em  Antuérpia,  Lengue,  rue  Neuve  ns.  21  e  23. 
representada  pelo  Sr.  í^eão  Elsen,  por  força  da  procuração 
do  próprio  punho  a  elle  outorgadia  em  6  do  janeiro  corrente. 

142.  A  Société  Française  de  Banque  et  de  Dépòts,  suc- 
cursal  de  Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Delaborde,  por 
força  da  i)rocuração  de  próprio  punho  a  clle  outorgada  om 
O  de  janeiro  corrente. 

Ii3.  A  firma  commcrcial  Sleen  Frères  &  Comp.,  ban- 
quiros,  oslabelocida  cm  I^ariz,  29,  rua  Taithout,  representadri 
pelo  Sr.  Jorge  Born,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  do 
próprio  punho  a  elle  outorgada  em  6  de  janeiro  corrente. 

14.'i.  O  Sr.  Clomento  Swolfs,  negociante,  i'esidenle  em 
Antuérpia,  rua  Dc  Born  n.  2i,  representado  pelo  Sr.  Willy 
i-riling,  já  nomeado,  por  força  da  procuração  de  próprio  punho 
a  elle  outorgada  cm  G  dc  janeiro  corrente. 

145.  O  Sr.  Alberto  Specckaert,  proprietário,  residonto 
Pm  Bruxellas,  rua  de  Turim  n.  Ití. 

Í4G.  O  Sr.  Henrique  Terrel,  director  da  Société  Françaisií 
de  Banque  et  de  Dépòts,  residente  em  Antuérpia,  placo  do 
Mcir  n.  ib,  representado  pelo  Sr.  Delaborde,  já  nomeado,  por 
lorça  da  procuração  do  proi)rio  punho  a  elle  outorgada  em  G  de 
,ianeiro_  cori-enle. 

147.  O  Sr.  Barão  Raymundo  de  Toi-wagno,  administrador 
CIO  iianqiie  de  rUnion  Anversoise.  residente  em  Deurne,  ro- 
Ijresentado  i)elo  Sr.  Constant  de  Browne.  já  nomeado,  por  força 
lia  procui-açao  do  projirio  punho  a  elle  outorgada  em  G  do  ja- 
neiro corrente. 

que 
Anti 
rique 

torgad   _ 

149.  O  Sr.  Henrique  Constant  Verwinip,  negociante  ;lo 
calo  rosifl.Mite  em  Antuérpia,  rua  Zii-k,  n.  22,  reprosontado 

nvr»?->,.;^  ^  V^'  ^  '  ,i  "0'neado,  por  força  da  ]n-ocuração  de 
piopno  punho  a  elle  oulorgadia  om  2  de  janeiro  corrente. 

lau  y  ^r.  ilenriquo  de  Vinke,  conselheiro  de  desconto  dn 
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lol.  A  firmii  commorcial  Voot  &  Cat,(,onu,  coitoLopps  fio 
ffiS/in'  i'"      Antuorpin,  roproscntadia  polo  Sr.'  Dc- 

■i  te  n-M-^fiJi^T*^"^^  forÇf^  da  procuraçúo  do  pi'oprio  punlio 
n  ollo  outorgada  om  2  do  janeiro  corronlo.        '    '      » ^'""<J 

lo2  A  iirma  commorcial  H.  Wicnor  &  Como.,  neífocian- 
"^'^  Antuérpia,  rua  Saint  Martin  r  iprSnLS^^ 
polo  Sr.  Jorge  Rorn,  jil  nomeado,  por  força  da  nroomSn  o 
propno  punho  a  o  lie  outorgada  em  G  de  Janeiro  conS 

ipd.  u  br.  Max  Winders,  arcliitocto,  rosidonto  om  Vn 

'nviPJi!'  ^""'^^^l  i'«Prosentâdo  polo  Sr  Hoitoi- 

Car  10I^  .la  nomeado,  por  força. da  procuração  de  próprio  m  ío 
a  olle  outorgada  cm  (5  dn  janeiro  corrente         »    '      i  """" 

■  A  íirma  commorcial  Van  do  Wouver  Fróros  nojro- 

nanles  de  cal«!  estabelecida  .>m  Antuérpia,  rua  J  i  OoIíS. 
n.  21,  representada  pelo  Sr.  Willv  Frilinjí  nor  forci  íK  nm' 
íoíSe.'''  ''''''''  '  olle-ou&^^oTn^rdrjan^eVÍÕ 

ci^  ^Sr)  A  Sociedade  Anonyma  Koninkli.jde  Xedcr  and^clio 
S^oinkolliebranderjen  H.  E.  van  Iseiuiick  Jr..  ,>s  abNec  da 
em  Antuérpia,  representada  pelo  Sr.  Delaborde'  iá  nomoaclí 

svs'iss'° ^  oii<;o;;íoS"eíi 

Todas  as  procurações  de  rpie  se  faz  anui  monção  ficim 
Só,"  mfrn%?hSi  '^-^  Constituição  da  sociedade,  lavSdS^  es  .  dia 
nL,-!^"?  ad.eante  assignado,  depois  de  logali/ada*  ê 

íladí  do  regi:st?o'"°  submettidas  li  formal.i- 

_    A  assembléa  foi  presidida  pelo  Sr.  líenrinuo  Rubi  nrlmi 
■  da  mtdad!^  ^'^^'^^í^'"  cSiissaNu 

e  uASrtl.^^^I^Z^^  -  ^-^^'^ 

secretario  ^^^"''^''^'^^  ^^^^^^^^  "^^^"'O^'  Pi"''('iH'>iLni  as  funcções  do 

.  A  assembléa.  p.-r  unanimidade  de  votos,  fixou  nela 
Sa^funcíõSsf""       administradores  a  12  e  nomeiou  para 
Milão""  ^  "'-^'01'  nalsaroUi,   banqueiro  em 

Í\  í!  o^'-  ÍPí'^*-'  J^°''"'  ''^•^''^a  nomeado. 

'„  K        í!íd"ai'do  Bunge,  acima  nomeado, 
n  o '•  í;eV"ando  Carlier,  acima  nomeado. 
y  gi"-  Heitor  Carlier,  acima  nomeado. 

~o  r  o V-u&usto  de  Lantibeere.  acima  nomeado. 

ó"o  ,r!       í°-^*^  Deprez,  acima  nomeado. 

no  rl  o '•  í^^í^^  nomeado, 
in    í\  o  •  ''^'^dot,  acima  nomeado. 

7?"   >^       ^^.'"anuel  Jansen,  acima  nomeado. 

o    n  £■  Pfizmayer,  banqueiro  om  Milão. 

12.   O  Sr.  Eduardo  Thys,  acima  nomeado. 

ir.Mf7?ntS'''''"''''r-.^^*^''''^"''°"--^?  a  sessão,  do  que  dou  fé. 
l'tíita  e  passada  em  Antuérpia,  na  data  acima,  perante  as  tes- 
temunlia..s,  Arthur  Brees  e  José  Ilorton.  Lida  e  achada  cÓn- 

i  Z  I  PPVP  ^  {rn  '''T'-    (^>'rsnado)  Augusto  de 

—  (j.  Bom  —  Constant  de  Browne.  —  F.  Carlier.  —  H  Car- 
V^^Wii  Irl  •  r  !^«"l>oIdo  de  Cock  _  Julies  Jadct.  - 
„•  ,'tenauid.  _  H    !•  éster.  —  Georges  Lauwert.  —  L.  Do 

HnlT''-       n^'f''^  -  Ch.  Vekemans.  -  M 

Jansen.  —  M.  Osterrielh.  —  Louis  Pitz.  ■—  Ch.  Grisar  — 

w"FrfíE''-  -?  '^^''^  ÍPC«ck"«^i't..  -  M.  van  der  Lin  fen".  - 
W.  ]■  I  I  ing.  —  Gustavo  Snoecke.  —  J.  Ilornston.  —  \  Bree* 

—  Alpiíonse  ÇoIs.  Registrado  em  Antuérpia  (Norte)'  18  do 
janeiro  de  1911.  Registro  n.  838,  folião  n.  06  V.    /.  Soto 
Jolbas  uma  resalva.  Recebido  dous  francos  o  -iO  cêntimo' 
O  recebedor  (assignado)  A.  Miers.  Para  expedição   O  Si" 
liao  (assignado^  Alphonse  Cols.  Visto  por  n^^rJo  èííi  de  Wii  l 
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lèr,  prosidonle  do  Tribunal  do  1"  instanoin,  com  st^do  om  An- 
tuérpia, para  logalizaçRo  da  assignalura  do  Sr.  A.  Cols,  acima 
qualificado. 

Antuérpia,  23  do  fevereiro  íiio  IDll.  (Assignado). — 
J,  de  Winter. 

Escriplioíio  n.  2.339.  Custo  25  cont. 

Reconheço  verdadeira  a  assignvitura  do  Sr.  J.  de  Winter, 
presidente  do  La  Instancia  de  Antuérpia,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  tabclliflo  Sr.  A.  Cols,  passei  a  presente, 

3UQ  assignei  o  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  consuladio 
a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Antuérpia,  aos 
23  do  fevereiro  do  1911.  O  vice-consul,  encarregado  do  Con- 
sulado Geral  (assignado)  F.  A.  Georlctic. 

Tinha  uma  'estampilha  consular  no  valor  do  5$,  devidia- 
mente  inutilizada.  Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito 
documento  cscriplo  em  franccz  c  que  bem  e  fielmente  o  traduzi 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto,  o  que  depois  com  este 
conferido  e  achado  exacto  tornei  a  entregar  a  quem  m'o  havia 
apresentado. 

Em  fó  de  que,  passei  o  presente  que  aseignei  o  sollei,  nesta 
cidade  de  S.  Paulo,  aos  28  de  março  de  1911. 

O  referido  é  verdade,  o  que  juro  sob  a  fó  do  meu  officio. 
S.  Paulo,  28  do  março  de  1911. —  O  traductor  publico  José 
IloUender. 

Reconheço  a  firma  retro  do  traductor  José  Hollender. 

S.  Paulo,  5  de  abril  de  1911.  Em  testemunho  da  ver- 
dade. —  Alfredo  Firmo  da  Silva,  4"  tabellião. 


DECRETO  X.  8.7Í1  —      25  m-  maio  i)H  1911 

Concede  ii  sociednde  nnonyiiu»  Dcutsch-Siidnjncrikanisclic  Bniilc,  AcUticngcsvlls- 
chnft,  com  síde  cm  Berlim,  nutorizaçno  \tara  íunccioiiar  uo  lirazi!,  com 
uma  succursnl  nesta  Capital,  o  iipprova  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Deutsch- 
Súdamerikanischc  Bank,  Actieiígesellschaft,  com  sédc  cm  Ber- 
lim, devidamente  representada,  resolve  conceder-llie  autoriza- 
ção para  funccioiiar  no  Brazil,  com  uma  succursal  nesta  Ca- 
pital, mediante  as  seguintes  condições: 

1."  Haverá  na  séde  da  succursal  um  ou  mais  direeloivs 
munidos  de  plenos  poderes  de  representação,  inclusive  o  do 
serem  demandados  perante  os  tribunacs. 

9.  '^''^/'^■o  sujeitar-se-lia  ás  disposições  que  vigorarem 
no  Brazil  sobre  as  succursaes  e  caixas  filiaes  de  bancos  es- 
trangeiros. 

.3."  As  fjuei?tõ.;s  susciladas  no  Brazil  entre  terceiros  e  a 
auministraçao  do  banco  serão  .submettidas  á  decisão  dos  tri- 
bunacs braziieiros. 

nr.in-:'''!^.,.^')"'''^  realizar  as  operações  autorizadas 

ínn/v^  n",  ;;. 9}^^  acompanham  este  decreto  o  sujeitará  á 

ffi      mnn^nn/^^^^^V-f^  l'"^*^''*-^"!    produzir   OffcitO  110 

Hlnfn'  ^  í.ii'  '-^^  modificações  qu?  introduza  nos  mesmos  cs- 
laiutOft,  inclusivo  a  mudança  do  nome. 

'Í\  9         ^'^  duração  da  concessão  é  de  vinte  annos. 
em  mnlnnoí'»T"°  ''^'^erva-se  o  direito  de  cassar  a  autorização, 
fíhiâ^  T?  i  T^"'/'°        '^"^  verificar  que  a  succursal  in- 
bidof  brazileiras  (.xoculando  actos  por  ellas  prohi- 


suc(u!rliof 'ri™n''''-T'''T"';"      ■^^'■'^'■'■^  f'''  agencias  ou 

suc(uisae>,  o  banco  solicitara  a  competente  autorização. 

o  23"datp;S  '''''       ^^'-^  I"d«P<^"^í^^"CÍa 

HliRMI-S  R.  DA  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
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TRADUCÇAO 

confSo'a  \T  "^«rco  o  moio,  inutilizada 

Traslado  terceiro  —  Esto  traslado  lova  uma  oslamoillii  ri,, 
um  marco  o  meio^ inutilizada.  O  sou  orij^  nTficou  limito  ?n 
pagamento  do  -1.000  marcos  do  sello  * 
„  .nníí'^'^"."'  IG  ílo  janeiro  do  1900.— O  Real  Tabellião  roslivi 
o  sollp  notarial)  (assignado)  -  Car/oA-  Griírldler  ^  '^"''^ 

aos  A  do  .laneiro  do  190C,  perante  o  abaiví)  T^iirnnrn       i  .0 
Glundler,  tabellião  do  dístricto  do  Roa  Vibúna^^ 
«Kammorgoricht»,  do  Berlim   CoWlIic  ro  do  Tn^fS 
rador  om  Berlim,  comparecora^n  ^cS  do  I>e^^^^^^ 
sita  a  rua  Bobron  ns.  37  c  38  do«ta  cidido  nnri^  «■    toh^ji  V/ 
estava  também  presente,  Por  ter  sido  i  Sdo 'primei 
ropresentante.s  do  Drosdner  ]3ank  de  Berlim%s  Sfeoí  dí 
í'HSn?.v%S"'^'      ^i^ciores  de  banco  JoTô  Jacob  ^clurster 
e  Henry  Nathari,  moradores  em  Berlim;  segundo,  como  reni-- 
.ontanteis  da  iinna  A.  Scbaatbanenschór  Bankvérein  eSi'.: 
ocida  em  Berlim,  os  membros  da  dirocloria  dellt  í  ugo  Ha- 
lung  director  de  banco  e  conse.lheiro-mór  intimo  de  finança, 
o  Sigiirodp  Samuel,  director  de  banco  e  conselheiro  do 
vorno,  rosid^on  ns  om  Borlim;  terceiro,  como  representantes  lo 
Natioiialbank  Jur  J)eutschland,  de  Berlim,  os  membros  da  d  ? 
recloria  delle,  Ricardo  Willing,  director  de  banco  e  còns'  - 
íní.n?.nnlc""°       govcmo,  c  Julio  Stom,  director  de  banco, 
moradores  em  ]3erlim;  quarto,  o  tabellião  Adolpbo  Wentz-I 
moradorjoin  i.harlottemburgo;  quinto,  o  director  do  banco  Fer- 
nando Wolbrandt,  morador  om  Berlim;  dou  ie  de  conbecel-"j3 
todou  o  dissojam  o  que  segue: 

.Nós,  em"  representação  das  firmas  acima  referidas,  ten- 
cionamos organizar  uma  sociedade  anoiívma  cujo  fim  e  firn-a 
constam  do  contracto  social  adeante  nstabelecido.- 

No  capital  social  da  mesma  sociedade  enl,ramos: 

nos,  João  Jacob  Schuster  c  Henry  Nathan  em  r^pre- 
,2^'nRn^'°  Drosdnor  Bank  do  Berlim,  com  a  importância  do 
9.1 18. 000  marcos; 

nós,  Hugo  Hartuiig  e  Sigifredo  Samuel.  reprei?entando 
a  lirma  A.  bcbaatbanonsclior  Bankveroin,  com  a  importaufia 
de  G. 850. 000  marcos: 

3",  nos,  Ricardo  Willing  e  Julio  Sto.ni,  representando  o 
ISationalbank  fur  Deutscliland,  de  Berlim,  com  a  importância 
do  í. 000. 000  de  marcos; 

-i",  eu,  Adolfo  Wentzel,  ad\ogado,  por  mim  com  a  im- 
portância de  1.000  marcos; 

5",  eu,  Fernando  Wolbrandt,  director  de  banco,  por  mim. 
com  a  importância  de  1.000  marcos. 

Total,  20.000.000  de  marcos. 

E  deste  modo  o  capital  social  fica  integralmente  sub- 
scripto. 

A  emissão  das  acções  será  feita  ao  valor  nominal  o  as  en- 
tradas com  dinheiro  de  contado. 

O  contracto  social  da  sociedade  a  fundar  foi  estabelecido 
poios  compareoentes,  na  forma  seguinte: 

Estatutos   do   Deutsch-Súdamerikanisclie   Bank,  Âktien- 

gesellschaft 

(Em  portuguez:  Banco  (íormanico  Sul-Amcricano,  Sociedade 

Anonyma) 

TITULO  I 

DISPOSIÇÕKS  GKIUES 

Art.  1."  A  sociedade  anonyma  girará  sob  a  firma  -h 
Dcutscli-Sudamerikani.sche  Bank,  Aktiengesellscbaft  (em  por- 


n!S'  ^''T  Gormnnico  Sul-nmoricano,  Sociodado  Ano- 
^   VJ  ^^^.^^  SM»^  «S^tíe  om  Berlim. 

commorciacs  onti-o  a  Allemanha  o  n  America  do  SiH? 

A  sociedade  poderá  estabelecer  caixas  fniacs  é  nconrinQ 
So  SÍÍ;  n  "°  «estrangeiro,  inleros.nr-so  VÍn  outras  om^n?e/^ 
òmp^s^aptar  crear  nuaesqueTSK^ 

'\  sociedade  podení  também  adquirir  e  alionar  bons'  .lo 
liS^pôíiecarT^  ^"""^'''^^  '^'^  dinheiro,  com  Sntla 

^ll'  K  Á  f!"»'açrio  da  sociedade  será  illimitada. 

Art  /i  Iodas  as  publicações  que  a  sociedade  tivop  do 
fazer  sçrao  insertas  no  Dcuischnr  Rcichsanzeigcr  nnd  KánYalich 
Preussisclicr  Staatsanzcioer  (Um  portuKue/ •  Kr  í  n//!-o 

caso^5u!;^!^ífK^.^K.ÍSííf  Sa/°''- 


TITULO  II 

DO  CAPITAL  SOCIAL 


As  acções  são  nominativas.  Émquanto  nfio  estivor/^m  ov 
pol  idos  os  títulos  correspondentes  a  essas  a?rõe.    S  íccio-' 
n  stas  para  exercer  os  seus  direitos  conio  ■(àS  i  ^vír^^^^^ 
Identidade  pela  respectiva  annotação  no   ?ro  de  acções  f  nu  i 
SSl^i^^''^'-'''-      possuidores  das  acções  podSo  exigi?  da 
sociedade  que  as  acções  a  elles  pertonSnteV  sejam  lrocÍd^^^ 

E  permiWida  a  amortização  de  acrõe»? 
■>5  7  snhiv;\ÍHn''^n»^-^'\^°"stituição  da  sociedade  são  pagos 
~J  /o  soDie  cada  acção.  As  outras  entradíis  até  n  n-iLr-u  wtnin 
mtegi-al,  serão  chamadas  primeiro  pS  a^u  imeiía  sérS 
depois  succossivamenle,  para  as  series  restantes 

Alt,  /    Jjeprns  da  primeira  entrada  o  depoi>!  de  rotristriflT 
a  sociedade  no  Registro  Publico  do  Commercio  podeSo  s^^^^^^ 
exp^cdidos  titulos  provisórios  nominativos,  nos  qSaes?  a  íedi  I 
do^^acc.onista,  se  passará  lambem  recibo  das^entràdls'  ulte- 

As  acções  serão  emittidas  depois  de  offecluíidn  n  çmi 

A  cnamaaa  de  entradas  sobre  as  acções  será  íeita  n(»l!i  dii-fx-r» 

as  (íí^içõos  ch  ieí      ^^'•'^"'«^^^  ■"•'-'"^o^  «^''^0  applicaveis 

levaAíL^iimnífní^^nnT  os  titules  provisórios,  devem 
loa  as  assigiiaturas  ou  lambem  o  fac-s  m  le  da^  assitriifilnr-i^ 

ínn  'íiotí  de  Irf.^F.Z^'''''''  conselho' nÍ;u,'lS'  omJ 
empreg^^^^  '''''''''       '^'•"I>'*io  Punbo  de  um 

de  um  fS"  •y-onipanhadas  do  roupons  por  10  annos  e 

cie,  um  lai.io.  Ks-te  da  direito  a  receber  coi/»«»v  um-  imi<j 
10  annos  e  um  talão  que  dá  igual  direito  ^  ' 
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livro  das  acções.  '       viriuac  da  sua  annotaçao  no 

lia  respectiva  sontci^SrprcSlusivrnS  ^r'»  ^'"'luclo 

oxpGd.da  a  nova  accfiò  íom  o  numc?n  ?h\,^"-  J"'?"^'^'  «'^''i 
os  dizeres:  « alloin  gult  Kez\voiíf"  Vn^^n.^  ""^^^^  oxlraviada  o 
guoz  :  segunda  via  unl.Ste',!!;liJ^^^^^  (em  portu- 

cadoantda^/pSSrS''^^^  ««''^o  satisfoiía. 

doci.2^cis:S"tt     ^ríi;^"^°^ — 

Dara  pagamento  dentro  do  nua  ?,  -n  íni^H^'"  «I^psontados 

doacmbro  seguinte  ao  di-i  rin  =A,  ^.  '"^  Í^^^PO'^  de  31  do 
bçneíicio  da  .sociedade  Coinku  o  .nnlín caducarão  em 

ciedade  o  exti.ivio  lo  cS  ,  ""Z'^''^''*''  ^^O" 

amios,  JuátiJ-icando  (levichS^^^  ^"^  ^^^-^ses  quatro 

das .  ac-(;õe.s  ou  de  ou  ro  Z^^^^  ai)]-';senta(;ão 

oxpu-ado  o  reJerido  prazo  r  innoín  í  '.  ^'''J^''"''  ^l^Pois  de 

•■■ado.  e  até  essa  data  ií!lo\.prSTaS  ""f'''" 

licado  r)ela  apr(4e  l-^o-ín  H-,  ^^^^  sociedade  e  .justi- 

a  sociedade  Xde,'feiiU^Í'S^^^l^^^^  ^I"^-^'^!"^'^"- 

covpons  (,ue  não  se  èn  ft!ií  mis  n°ÍV''' 

nao  dará  direito  algum  a  rêcS^r  S^^W'^?;:?,  I!/'^'^" 

"Kiis  para  eiiridá     o1nt?M4S^^^^^^^  nor^H  ^n'^'^P'■^^ 
possa  ler  o  seu  teor    seS  o  coin  anto  que  se 

titulo,  pedir  que  II  o  soh  f m  rocv^^w^^^^^^^  os  çiislinelivos  do 
i-eslituil-ão  do  til   S  itra"-^d^^^^^^^  ^'^"'3  ^'""t''» 

adeantadas  pelo  ineLo  mt^^^^^^^^  ''''^  ^^^^^^  ^ 

titui^"privisÍHl;^,^;;í'ií;;iÈt;^i?s 

TITULO  iir 

DO  U.\I,ANÇ0    !•    UISTHIBUIÇÃO   DOS  l.rCHOS 

Ai-t.  13   q  enccrramenlo  das  contas  annuaes  e  a  ors-\- 
jmacao       balanço  serão  leitos  em  harmonia  com  as  dis- 
t-  ^      ?      prmcipos  mercantis.  O  excedente  das  di- 
vidas activas  sobro  as  passivas,  que  resultar  do  balanço  veri- 

icado  çlieipqis  de  deduzidos  todos  os  descontos,  constituirá  03 
lucros  líquidos  da  sociedade.  Dos  mesmos  enirarão,  em 
meiro  logar,  o  %  para  o  fundo  do  reserva  prescriptó  pela  lei 
ate  que  este  tenha  attingido  ou  tornado  a  attingii-  a  dPcinVr; 
parte  do  capital  social;  dos  mesmos  lucros  líquidos  serão  to- 
madas também  as  quantias  destinadas  a  formar  ou  augmentar 
reservas  especiaes,  si  as  houver.  Do  excedente  que  ■ciitão  fie  • 
03  accionistas  receberão  um  dividendo  de  '1%  do  caoital  do 
acções  com  que  tiverem  enlrado.  Depois  os  membros  do  001- 
íjelho  fiscal  receberão  juntos,  do  que  «ntão  ficar,  um  tanto  do 

O  /  .  O  que  então  restar  s?rá  também  distribuído  como  divi- 
dendo pelo  capital  de  acções  que  então  estiver  naffo  salvo 
si  a  assemblea  geral  resolver  dar-lhc  applicação  diveV4  ou 
passal-o  para  nova  conta. 
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TITULO  IV 

DA  noNSriTUIÇÃO  13  AHMINISTHAÇÃO 

A  —  Da  directoria 

Art.  l  í.  A  (Irectoria  comnor-so-lia  do  dons  ou  inais  moin- 
l)ro.s,  conformo  o  conscllio  1  iscai  o  dotorminar.  Cs  nicnibivn 
(I;a  directoria  /serão  nomeados  i)ií>1o  oonsollio  fiscal,  ao  qual 
compele  lambem  rcnoval-os.  Da  nomoação  c  da  rcvocação  la- 
vrar-sc-ha  lermo  por  labollião.  Da  mesma  fórina  o  conselho 
fi.scal  poderá  lambem  nomear  'substitutos  dos  membros  da 
directoria. 

Art.  15.  A  directoria  não  i)0(iorá  outorgar  procuração  n(Mii 
poderes  limitados  a  negócios  especiaes,  sem  o  consenlimonio  do 
comsolho  fiscal. 

Ari.  IG.  Todas  as  declarações  nue  tenham  de  ser  ohriui- 
lorias  pai-a  a  sociedade  deverão  .ser  ieitas  por  deus  nieinlm)s 
ou  dous- membros  subsiilutos  da  dirccloria,  ou  por  um  membro 
o  um  membro  siibsiltulo  da  directoi'ia  (!  um  procurador,  ou 
l)or  dous  procuradoi-es.  Todas  as  (leclara(;õcs  por  escriplo  de- 
verão le.var  a  firma  a.-signada  ou  estami)a(la  da  sociedade,  e 
as  assignatui-as  íeilas  do  próprio  punho  de  duas  jicssoas  que, 
conforme  o  que  anteriormente  ficou  dito,  lenliam  autorização 
para  i-eprosenlar  a  sociedade. 

Ari.  17.  As  caixas  filiaes  poderão  .ser  poslas  debaixo  de 
uuia  dii-ecção  (direcção  filial).  Os  directores  das  mesmas  .serão 
nomeados  pelo  coníudlio  fiscal.  As  procurações  e  insli-ucções 
competènlics  lhes  serão  dadas  i)ela  directoria  da  socicdád';'. 
sendo,  porém,  probibido  que  s(;  conceda  a  uni  director  filial 
o  poder  de  assignar  por  si  &ó.  A  assignalura  será  feita,  pondo 
os  que  tiverem  o  uso  da  firma  as  suas  a.ssigna luras  aulo- 
grapbas  por  baixo  da  firma  da  caixa  filial.  Os  directores  e  di- 
}'ectores  'substitutos  das  caixas  filiaes  na  America  do  Sul  re- 
l»rcsentarão  com  as  pi-ocurações  a  elles  outorgadas  a  tsociodad»- 
perante  os  Iribunaes  e  autoridades  administrativas,  em  todos 
o.s  assumptos  que  se  refirnm  ao  manejo  dos  negocio.s  dos  .seus 
Lslal):í'lecimenlos. 

Art.  18.  A  directoria  fica  obi'igada  a  ■seguir  as  ordens  e 
iuiitrucíjões  (lue  Uie  forem  dadas  polo  conselho  fiscal. 

li  —  Do  conselho  fiscal 

Ari.  lí).  O  conselho  fiscal  compor-se-ha,  pelo  menos,  do 
ciiiCD  niíMnbros  eleilos  pela  asse.ndjléa  gtíral.  Dos  mendiros  d;) 
1'onsellio  fiscal  sahirá  rada  vez  na  asscinbléa  geral  ordinária 
um  numero  sufficiciilL'  e,  síMido  i)ossivel.  igual,  de  membros 
para  que  o  tempo  do  :exercicio  de  cada  memhi'o  acabe,  o  niai.r 
tardar,  na  quarta  assendjléa  t-fiu-al  ordinária  depois  da  cleicãii 
delle.  D(.'.slas  sabidas  decidirá  a  sorte,  até  (luc  o  luruo  de 
sabidas  fique  determinado  pelo  leunio  do  (íargo.  Os  niendjros 
(!ue  sabem  poderão  ser  i-eeleilos.  Si,  por  qualquer  motivo,  algum 
iniMubro  se  retirar  air.les  de  findar  o  tenqio  por  (]ue  foi  eleito, 
não  1'  iiocossario  iiroíwder-se  á  eleição  de  um  .•substituto  anti  s 
d(!  reunir-sc  a  pi-oxima  assendjléa  geral  ordinária,  comtanlo 
que,  pido  menos,  tres  nuMuhros  fiquem  ex(.'rcendo  o  seu  cargo. 
Nas '.' leições  de  substitutos  dos  mtunbros  que  se  n.'tirai'oin  auies 
do  findar  o  tempo  do  seu  cargo,  a  eleição  s(')  será  feita  para  o 
i'eislo  desse  tempo. 

A  eleição  do  primeiro  conselho  fiscal  vali^-á  abí  o  fim  da 
as.'<end)léa  geral  que  será  celebi-ada  de|)ois  úo.  decorrido  u  n 
anno  desde  o  lançament,()  da  sociedade  no  Registro  Publico  do 
Commercio,  afim  d(i  resolver  sobre  o  balanço  annual.  Na  mesma 
as.sembléa  gei'al  far-:-;e-ba  a  nova  ideição  de  lodo  o  conselho 
fiscal. 

Art.  L'0.  Cada  amio  depois  de  celebrada  a  assiunbléa  gera! 
ordinária,  o  conselho  fiscal  eli;gerá  de  entre  os  .seus  meml)ros 
um  iin-sideide  e  um  vi('e-i)residenle.  \  assistência  de  tabolliãi) 
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II  (íslo  neto  ó  oxeu.snda.  O  i)rf!si(l(Mili',  o  viou-prcsitlnuLc  o  os 
incmbros  lusfiricíirão  a  idcnlidaili!  do  suas  possoas.  polos' autos 
da  sua  olLMcão.  As  i-ouniõos  do  consolho  íiscal,  das  quaos  so 
lavi'ai'il  tcM-iiio,  (oi-ão  logar  todas  as  vozos  quo  os  negócios  assim 
o  oxibMiiom  o  tambom,  nua,iido,  jiclo  monos,  dous  membros  ou 
a  diroctoria  o  podiroin.  O  mesmo  será  convocado  polo  seu  ptosí- 
donto  ou  viec-iprcsidento,  oom  indicação  da  ordem  do  dia,  logar 
o  dia  da  reunião.  O  consolho  fiscal  poflcrá  tomar  rcsolucrús. 
quando  tros  membros,  polo  menos,  cstiveivm  pi^iísentos.  N  ,s 
casos  urRonlcs  será  permittido  tomai-eni-se  resobujões  i)or  meio 
do  votação  por  esorii)to  ou  teloi?ra|ih ica.  Os  memi)ros  do  con- 
selho l'iscal  terão  o  mesmo  direito  de  votar.  As  resoluções  .serão 
tomadas  por  simples  maioria  de  voto.><.  No  emi)ati!  decidirá  o 
voto  do  prosidonle.  exce|>to  Iratando-iS^e  do  eioiíjões.  Si  alguma 
e.Ieigão  organizada  i)elo  runs>.'lho  íiscal  não  der  simples  maioria 
de  votos  no  primeiro  escrutínio,  far-.se-ha  um  segundo  escru- 
linuí  entre  as  ijossoas  mais  votadas. 

No  caso  d(.'  empalo  no  segundo  (.'scrulinio  decidirá  a  sorte. 
Os  mend)r()s  da  directoria  lerão  o  direilo  o  a  ohrigação  de  as- 
.'íistir  ás  reuniões  do  conselho  íiscal,  salvo  si  eni  ciosos  csi>e- 
ciaes  ii.'st(!  resol\-(ír  ileliberar  na  ausência  da  directoria. 

Ari.  lM.  'Iodas  as  d(!clara(jões  e  i)ublica(.:õo.s  i)or  escpi-ilcí 
do  conselho  íiscal  si.jrão  assigmadas  com  as  palavras:  «Der 
auísiclitsrat »  (em  porluguez:  o  consellio  fiscal),  additando-sc 
.-om  a  assignatiM-a  autogra[)ha  do  i>residoide  ou  de  quem  as 
suas  vezes  fizer. 

Ari.  -22.  Ao  conselho  fiscal  compete  fiscalizar  a  neslão  dos 
negócios  da  sociedade  em  todos  os  ramos  da  administração,  po- 
dendo em  quaUiner  tempo  exigir  que  a  direíMoria  o  informe 
sobre  os  assumptos  da  sociedade  tomar,  por  si  ou  pelo  seu 
l)residente  ou  por  quem  as  suas  vezes  íizep  ou  |ior  outros 
membros  designados  pído  consellio  íiscal,  conliecimenio  dos  li- 
vros e  i)ai)eis  da  socii-dade,  bem  como  examinar  o  eslado  da 
caixa  da  sociedade  e  as  existências  do  valore.s  e  mercadorias. 
Comiiote  ao  mesmo  estal)elecer  as  bases  por  quo  si?  deva  orga- 
nizar a  conta  animal,  examinar  os  balanços  o  os  nroiectos 
relativos  á  distribuição  dos  lucros,  iníormaiido  de  tudo  isso  a 
as.-!;.'mbléa  geral. 

Especialmente  pertence  ao  conselho  íiscal  resolver: 

i",  sobre,  a  admissão  e  destituição  do  membros  da  directoria 
ou  seus  substitutos  e  de  directores  íiliaos,  coníornie  o  art.  17 
dos  presentes  estatutos; 

2",  sobre  o  estabelecimento  de  caixas  íiliaos  ou  de  agvn- 
cias,  jiarticipacão  em  outras  emprezas  o  fundação  de  taes; 

."J",  sobro  a  comi>ra  e  venda  do  bons  immoveis  e  os  ónus 
a  impor-lhes. 

O  conselho  íiscal  poderá  dar  um  regimento  a  si  ni.rsmo, 
bem  como  dar  instruccões  relativas  á  gerência  da  directoria. 
:U(3in  disso,  o  consolho  íiscal  poderá,  por  meio  de  instruccões 
goraes  ou  espcciaes,  determinar  temporariamente  os  negócios 
que,  antes  do  serem  ajustados,  pi'..cisem  ila  approvacão  do 
mesmo. 

Art.  13.  O  conselho  fi.scal  poderá,  som  projuizo  do  que  fica 
disi)Osto  no  art.  ^  i",  do  Código  Commorcial,  delegar  tom- 
porariamonle  as  attribuicões  a  ello  iiertoncentes,  om  parte,  em 
alguns  membros  do  mesmo,  bem  como  constituir  Juntas  locaes 
osi)eciaes  para  fiscalizar  as  caixas  íiliaos  o  agencias. 

Art.  2í.  Os  membros  do  conselho  íiscal  receberão,  além 
das  despezas  feitas  com  o  desempeniio  do  sou  cargo,  a  parto  dos 
lucros  líquidos  marcados  luo  art.  13  destes  estatutos.  O  modo 
da  distribuição  desta  parte  pelos  membros  do  mesmo  será  de- 
terminado por  olle.  A  gratificação  a  dar  aos  membros  do  pri- 
meiro consellio  fiscal  é  sujeita  ás  disposições  legaos  que  re- 
gulam esta  maioria. 
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C  —  Da  asscmblúa  geral 

Art.  25.  Cada  acçflo  o  cada  titulo  provisório  díio  um  voto 
na  asspmbloa  geral.  Os  accionistas  quo  quizorem  assistir  á  jis- 
sombljía  gorai  ou  aprosontar-Ihe  algum  requerimento,  dcvorfio 
ooposii-ar  as  suas  accõos  ou  títulos  provisórios  nas  casas  indi- 
cadas na  respectiva  convocatória,  três  dias,  o  mais  tardar, 
antos  da  assemblóa  gorai,  som  contar  o  dia  da  asscmbléa  geral 
nem  o  do  deposito. 

Os  accionistas  i)odorão  lambem  depositar,  om  voz  das 
acçOes,  recibos  do  depósitos  passados  por  labellião  allomão, 
pelos  quaos  coiiislom  os  números  das  acções  depositadas. 

.  A  certidão  de  dcposilo  sei-virá  de  justificação  para  o  accio- 
nista podoi'  entrar  na  assLvmbléa  geral  á  exercer  o  direito  d«' 
votar. 

No  caso  de  não  se  acharem  ainda  expedidas  acções  ou  ti- 
ulo.-i  i)rovisorios.  esse  direito  será  Justificado  por  meio  do 
livro  de  acções,  bastando  para  esse  fim  luna  certidão  passada 
pela  sociedade  pela  qual  cons'le  o  numero  de  acções  inscriptas 
110  nome  do  i-espectivo  accionista.  O  direito  de  votar  poderá 
lambem  ser  exercido  por  meio  de  procuradores.  Para  isso  será 
necessária  procuração  ic.scripla.  Sem  procuração  especial  po- 
derão sor  representadas :  casas  de  commercio,  menores  e  outros 
tutelados,  corporações,  fundações,  sociedades  anonvmas  —  por 
meio  de  um  dos  seus  Tcprescntantes  legaes;  caídas  de  commercio 
e  sociedades  anonymas,  também  por  um  procurador. 

Art.  20.  Para  as  assembléas  geraes,  quo  se  celebrarão  em 
Jicrlim,  a  directoria  ou  o  conselho  fiscal  convocará  os  accio- 
nislas,  com  antecedência  de  Ires  semana.*,  pelo  monos  sem 
contar  o  dia  da  convocação  nem  o  da  assembléa,  pòr  meio  de 
um  so  annuncio  inserto  no  Ilcichsund  Preujssischer  Síaatsan- 
zciuer.  Os  objectos  a  tratar  na  assoml)l('a  geral  deverão  indi- 
car-se  no  annuncio  convocatório.  Dentro  dos  primeiros  seis 
mezcs  do  anuo  commiim  l,(M-á  logar  a  a.ss<.Mnblóa  gorai  ordinária 

0.S  objectos  ordinários  da  discussão  e  resolução  da  as- 
.seinhlea  geral  ordinária  são:  primeiro,  o  relatório  da  directoria 
•sobre  o  estado  do  negocio  e  apresomtaç.ão  do  balanço,  contas  d(; 
lucros  0.  perdas  e  resultados  do  anno  coinmercial  decorrido- 
segundo,  resolver  sobre  a  auprovação  do  balanço  e  da  conta  de 
lu(M'os  e  iKu-das  e  sobre  a  uistribuição  dos  lucros;  terceiro,  re- 
solver sobre  o  descargo  a  dar  ao  conselho  fiscal  e  á  dicrctoria- 
quarto,  eleger  o  conselho  fiscal.  ' 

Art.  27.  Serão  convocadas  assembléas  geraes  extraordiná- 
rias sempre  que  os  interesses  da  sociedade  assim  o  exigirem 

Os  iiossuidores  pelo  menos  da  vigésima  parte  dò  capitai 
social  i)ode.rao  .<:Xigir  que  uma  a.ssembléa  gorai  extraordinária 
seja  convocada  ou  que  sejam  aniiunciados  objectos  para  <orem 
discutidos  o  resolvidos. 

.  Para  tal  fim  dirigirão  á  sociedado  um  requerimento  es- 
criirlo,  com  indicação  do  fim  e  dos  motivos.  Sobro  o.sse  requo- 
riin5nl,o  poderá  a  assembléa  geral  resolver  de  conformidado 
com  os  estatutos. 

Nesse  caso  a  directoria  deverá  publicar  dentro  de  10  dias 
a  convocação  da  assembléa  geral  ou  annunciar  a  temi)o  os 
oDjeetos  snbre  os  quaes  se  devam  tomar  resoluções.  Si  isto  não 
SC  li/er.  proceder-se-ha  conformo  o  que  fica  disposto  na  lei. 

Ari  28.  Salvo  o  que  fica  disposto  no  art.  2'i't  8  3"  do 
todigo  Commprcial.  a  asse.mbléa  geral  s^rá  pi-esidida  pelo  presi- 
dente do  cons<'lho  fiscal  ou  por  quem  .as  suas  vezes  fizer  o  no 
iinpcdimonto  de  um  e  outro,  por  qualquer  membro  do  consòlho 
íiscai  designado  pelos  presentes  membros  do  mesmo  conselho 
bi  nenhum  dollos  fõr  designado,  a  assembléa  sorá  dirigida  por 
um  memhVo  da  directoria,  até  que  aquella  tenha  resolvido 
sobre  a  presidência. 

Si  nenhum  membro  da  directoria  estiver  presente,  a  as- 
sembléa, dirigida  pelo  mais  velho  das  prosontes  accionistas 
elegerá  o  presidente. 
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quo 

no  fim. 


DISl'OSI(;ÕIÍS  TIUNSITOHIAS 


a  luuauyiiu  uos  mesmos,  não  será  nreciío  dtph  fó/õ 
jiquellas  inodif  cações  convocar  uma  asseinblli  ?nL  bíf 
tará  uma  resolução  do  coíiselTío  fiscal  ' 

Re.quereu-sc  que  se  passassem  ciiico  traslados  da  nro^onfo 
.iscnptura  a  lavor  da  sociedade  anonvTna  que  gvra  Sb  a  i^r  m 
Deu  sch  Sudamerikanische  Aktiengèsellschaft;  eni  Berlim  í 
um  traslado  para  o  Real  Juizo  de  Direito  nuinêro  L  d,  4 
iSciaf'  """^  "  ^^j"  ftSro  Goni: 

A  presente  oscriptura  foi  lida  em  presença  do  tah,>lli-in 
ao.s  comparecentos  que  a  approvaram  o  aiigiiai-am^^^^  eu  i^S- 
prio  punho  com  o  tabellião  com.o  se  segue  —73 "iXtr  X^^^^ 
Johann  Jakob  Schuster,  yathan  5c/M,S://evir  /  A'aíi« ,  -  t' 
5ç/tawrAafí4-t'«íc  icr  Dankvcrein  Hugo,  Ilartunq  Harhino  Samuel 

xíZ   ^^*fí"'0'  Í^'^W  ^V^ftm/.—  Adolf  Wéntzei—  Ferdinand 
Wolbrandt.  —  Karl  Grilndler,  tabellião  de  notas 
„<.to      Pi"(í(:ecl(-"te  termo,  que  fica  inscripto  no  meu  livro  de 
notas  para  p  anno  de  190G  sob  o  numero  quatorze,  passo  es  o 
'"^í^  o  '^'^  ^oiiicáíiáe  anonyma  que  g>-ra  sob  a  firma 

]]jP^>tti»ií'-^udamericanisclie  Bank,  Aktiengesellscliaft,  em  Bor- 

rr»,!^«i'"V'  *?°^  de  janeiro  de  IDOG.  —  Assignado:  Carlos 
Grundler  (estava  o  sello  a  lacre  do  tabellião^ 

rabelliao  de  notas  no  districto  do  Tribunal  Real  Prussiano 
chamado  Kam.mergcricht.  Conta : 

OA  -  ^''^l^'"  ^^^^^  escriptura  v(;rsa  sobre  a  importância  de 
20  milhões  de  marcos. 

2°,  direitos,  conforme  o  art.  õ"  do  regulamento  para  ta- 
bel  laes  e  arts.  33,  3o  e  53  da  lei  relativa  ás  custas  judiciaes 
de  (i  de  outubro  de  1899,  -'i.OTO  marcos;  .i^uitidtt,, 

paginas,  de  10  pfcnninys  cada  uma,  conformo 
o  art.  20,  2/  marcos. 

i"  sellos  para  o  original,  um  quinquagesimo  por  cento  de 
20  milhões  de  marcos,  4.000  marcos; 

5°,  sellos  para  os  traslados  dous  a  seis,  sendo  cinco  de  um 
marco  o  meio,  sete  marcos  e  50  pfenninos. 
mar-o  e  meio,  sete  marcos  e  50  pfemiings. 

Total,  S.lO-i  marcos  e  50  píennitws.—  O  tobellião,  assi- 
gnado ;  Carlos  Grundler. 

Certifico  que  a  assignatura  supra  do  l,abellião  Carlos  Griin- 
dler  e  authentica,  tendo  o  mesmo  autorização  para  lavrar  e 
passar  a  present^j  escriptura,  o  quo  esta  corresponde  ás  lei^ 
do  paiz  —  Berlim,  aos  26  de  fevereiro  de  1907.  —  O  presidente 
do  Real  Tribunal  Territorial  n.  1  feslava  um  sello)  (assignadoí 
Fabricius.  (Segue-se  a  legalização  desta  assignatura,  feita  no 
Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em 
Berlim,  sobre  uma  estampilha  do  sello  consular  no  valor 
de  5$000. ) 

A.  1'.  39  - 


Çertiílco  que  o  quo  procedo  6  trnduoçao  littoral  c  fiel  do 
.  seu  -dooumonto  orlgíinal  exarado  om  lingiui  nllomil. 
.      Berlim,  aos  O  de  março  do  1907.  —  Paulo  Zunko',  inter- 
preto e  traduotor  juramentado  da  lingua  portugueza  no3  tri- 
Dunaes  de  Berlim. 

Reconheço  a  assigiialura  do  traductor  juramontado  Zun- 
.licr,  em  Berlim. 

Berlim,  6  do  marco  do  1911.  —  Dr.  SpiUng,  presidente  do 
Tribunal  do  Fôro  Civil  de  Berlim  IT. 

(Eotava  o  carimbo  do  presidente  do  Tribunal  do  Fôro  Civil 
do  B^Jirlim  II.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  feita  do  Sr.  Dr. 
Spiiing,  presidente  do  Tribunal  do  FOro  Civil  do  Berlim  II, 
c,  para  constar  onde  convier,  passei  a  presente,  que  assignei 
e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Berlim,  aos  (5  de  março  de  1007.  (Sobro  uma  ostampillia 
do  5$000)  —  O  cônsul  P.  Fritz. 

(Estava  o  carimbo  do  Consulado  dii  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Berlim.) 

N.  'iG2  —  Recebi  li  marcos  50  pf.  —  P.  Fritz. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  P.  Fritz,  cônsul 
.  om  Bierlim. 

Rio  de  Janeiro,  26  do  março  d^e  1907. —  O  director  geral 
Euf/cnio  de  Abreu.  (Sobre  duas  estampilhas  no  valor  do 
550  réis.) 

(Inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro estavam  estampilhas  no  valor  do  S-ÍGOO.) 

TnADUCÇÃO 

(Eslava  uma  estampilha  do  sello  vigente  de  tres  marcos, 
devidamente  inutilizada.) 

Traslado  terceiro  —  Este  traslado,  assim  como  o  seu  ori- 
ginal, leva  uma  estampilha  de  tres  marcos  devidamente  inuti- 
lizada. (Estava  o  sello  do  tabellião.)  Berlim,  aos  1^3  de  fevereiro 
de  1911.  —  O  tabelião  real  (assignado)  Karl  Griimiler.  N.  7i 
do  registro  do  tabellião  para  o  anno  de  1911.  Em  Berlim,  aos 
21  de  fevereiro  de  1911,  perante  o  abaixo  assignado  conselheiro 
de  justiça  Karl  Griindler,  tabellião  no  districto  do  Real  Tri- 
bunal chamado  Kammergericht,  domiciliado  em  Berlim,  com- 
pareceram, com  o  fim  de  celebrarem  uma  assemblóa  do  conselho 
fiscal  da  ifociedade  por  acções  Deutscli-Sudamerikai;ische  Bank, 
Aktiengesellschaft  (Banco  Sudamoricano,  socielade  por  acções), 
domiciliada  em  Berlim,  no  local  do  Banco  do  Dresden,  sito 
nesta  cidade,  a  rua  Behren  nvs.  37  a  39,  onde  a  pedido  o  tabellião 
se  tinha  constituído: 

1°,  os  seguintes  membros  do  conselho  fiscal  da  dita  sociedade 
a  saber:  o  director  de,  banco  Johan  Jacob  Schuster,  de  Berlim; 
o  director  de  banco  Henry  Nathaai,  de  Berlim;  o  director  de 
banco.  Sigmund  Schwitzer,  de  Berlim;  o  director  de  banco  Paul 
Thomas,  de  Berlim;  o  director  de  banco  Julius  Stern,  de  Ber- 
lim; o  conselheiro  intimo  do  governo  Richard  Witting,  de 
Berlim;  o  commerciante  Gustav  Blermann,  de  Basilda;  o  com- 
merciante  Heiínrich  Duhnkrack,  de,  Hamburgo; 

2°,  os  membros  da  direcção:  o  director  de  banco  Felix 
Jiidel!,  de  Berlim;  o  director  de  banco  Dr.  Ernst  Schrõdcr, 
de  Berlim.;  o  director  de  banco  Sigmund  Mosevius,  de  Berlim;  o 
director  de  banco  Leopoldo  Weiser,  de  Hamburgo;  a  quem  todos 
dou  fé  de  conhecer.  Estavam  ausfintes  ncr  motivo  justificado 
.os  Srs.  W.  von  Malinckrodt,  de  Antuérpia;  Carl  Frieddrichs, 
de  Remscheid;  o  conselheiro  do  commercio  Carl  Spaeter,  de 
Coblenz;  George  Hesse,  de  Hamburgo;  Hasenklever,  do  Rem- 
scheid, e  Lunau,  de  Londres. 

O  presidientc  do  conselho  fiscal  Sr.  director  de  banco 
Johann  Jacob  Schuster  abriu  a  assemblóa  ás  11  horas  o  tres 


qi  iirtos  da  manlul,  vonficnndo  quo  lodos  os  monihroa  do  onn 
aiMlio  liscal  tinham  sido  convocados  para  es  ràssombía  Sã 
conlormidadc  dos  estatutos  da  sociedade  "■'''OmuK-a,  na 

O  conselho  fiscal  resolveu  vnanimcmonU'  os  srauintr"}  nmi 
tos  que  fmuram  na  ordem  do  dia,  a  saber: 

i».  estabelecer  uma  caixa  filial  no  lUo  de  Janeiro  com  um 
capital  de  dotação  de  ires  viilhõos  de  marcos;        '  " 
^  ,  nomear  o  Sr.  Ckristian  Hcchlcr.  de  Ilamburno  director 

mcinbro  supp  en  ç  da  direcção  da  sociodado  l^i^^iS  i-SuS  T' 
Jauuscho  Bank  Aktiengesolisciiai-t.  do  lUíiMinrc  o  Sr  ii -cctor 
Anton  Hubbe,  do  Hamburgo,  membro  ordinário  da  dim-cOo  th 
socjcdade.  Dcu-sç  conliccimenlo  á  assembléa  de  que  o  S?  d 
rec  or  Dr.  Poelchau,  de  Hamburgo,  sabe  da  dir?c?ã?  da  ol 
(wedado.  Pcdiu-so  quo  deste  auto  se  passassem  quatro  cópias  a 
lavor  da  sociedade  Deutscb-Sudanierikanische  lia  ik '^^^ 
gese  scbait,  de  1  erlmi.  Este  aulo  foi  lido  em  p resém-a  o 
tabelliao,  approvado  pelos  interessados  e  assignado  i)e&  mei  - 
bros  do  conselho  fiscal  e  o  tabellião. Jacob  fcSa^ 
~  bwmund  Sckwitzer  .-  JUchard  Witíing.  -  A.  Dumikraclc 
t.„stav  Biermann  -  Jlcnry  Nathan.      Julúis  -  pS 

J /tomas. —Karl  Grundler,  [nhclUâo.  O  auto  precedente  lançado 
no  registro  sob  p  n.  T-i  do  anno  dt.  lí)Ii  passa-se  a  fívor  da  so- 
neikde  Deutsch-!>udamerikanisclie  J3ank  Aktiengesellschaft, 


de  Berlim. 

_B'Cirlim.  aos  23  de  Jevcroiro  de  1911  0-stava  um  <ello  — 
Assignado) iCarí  Griidler,  tabolliãomo  districto  do  Real  Tribunal 
ílS^n  K«"^,7}.9i'e«i'icht,  de  Berlim.  Segue-sc  a  liquidação  do 
labelliíio.  Certiiico  que  a  assignatura  do  tabellião  Grúndler  é 
authentica,  tendo  o  mesmo  autor  acção  para  lavrar  o  na^-sar 
esta  cscnptura  e  que  esta  corresponde  ás  leis  do  paiz 
n„  i^í^-,""'  ^'"í  fevereiro  de  1911.  —  O  presidente  do 

Real  Tribunal  n  1;  e_staya  um  sello.  —  (Assignado'.  Fabricius. 
fcegue-se  a  legalização  dosta  assignatura,  feita  ?obr(>  uma  es- 
tampilha do  .s-ello  consular  brazileiro  de  3!?  pelo  vice-consui 
do  Brazil  em  Berlim. 

Certifico:  que  o  que  precede  é  (radncção  fiel  para  a  lingua 
portugueza  do  seu  documento  original  («xarado  cm  lincua 
allemã.  ° 

Berlim,  6  de  março  de  1911.  —  Paulo  /Ainker,  interprete 
e  traduçtor  juramentado  da  lingua  portugueza  nos  tribunaes' 
cie  Berlnn. 

i'^'--/-^?"^  '^V'-'""''*'*^'"  ^■t-'i'<-"l"tic'ii-a  a  assignatura  supra  de 
J'aulo  /unkor,  traductur  .juramoiíitado  nos  tribunaes  d«3  Berlim 
e,  para  constar  onde  convier,  passei  a  presente,  que  a^signei 
e  liz  sellar  com  p  sello  das  armas  deste.  Consulado  dos  Estados 
Lindos  do  Brazil. 

,  Berlim,  aos  6  de  março  de  IDil.  —  Pelo  cônsul,  J.  Carl 
fleim,  viCiC-consul. 

Recebi  seis  marcos  90  pfs.  —  /.  Carl  Fleim. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J  Carl  Heiín 
vice-consul  em  BcrlsQ.. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  março  de  1911.  —  Pdo  director 
geral,  Grcjorio  Pecegueiro  do  Amaral. 
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DECRETO  N.  8.7Í2  — dk  25  de  maio  de  iOll 

Coneodo  &  Bnnquo  FrnncniRo  ct  Itniicnno  ])Our  TAin/rlquo  dii  Sud  nutorlincAo 
parn  ostabdoccr  aRcncins  nuB  cidndcH  dc  MoeAcii  n  d,  ,Ton6  do  lUo  Pnrdo, 
do  Kstado  de  S.  Po\ilo,  o  nn  cniiitnl  do  ERtndo  do  PnninA. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendcndo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  Bnnqiie 
Francaise  et  Ilalicnne.  pour  rAmt^-iquo  du  Sud,  com  sOde  em 
Paris,  autorizada  a  funccionar  pelo  decreto  n.  S.iOO,  de  25  do 
agosto  de  1910: 

Resolve  conceder  á  mesma  sociedade  anonyma  autori- 
zação para  estabelecer  agencias  nas  cidades  de  Mocóca  e  S.  José 
do  Rio  Pardo,  do  Estado  de  S.  Paulo,  e  na  capital  do  Estado  do 
Paraná,  as  quaes  funccionarão  durante  o  prazo  da  concessão 
feita  por  aquelle  decreto  e  mediante,  as  condições  alli  prc- 
scriptas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1011,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republiiía. 

Hekmes  R.  da  Fonsuca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.7-i3— nis  25  di5  maio  dk  1911 

Aiipvova  lis  iilterações  dos  estatutos  da  Companhia  Nacional  do  Soguros  de 
Vida  Cruzeiro  do  Sul,  com  sede  nesta  Capital 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atlen'.l(índo  ao  que  requereu  a  Companhia  Nacional  de  Seguros 
de  Vida  Cruzeiro  do  Sul,  com  séde  nesta  Capital,  autorizada  a 
funccionar  pelo  decreto  n.  7.080,  de  27  de  agosto  de  1908,  re- 
solve apiírovar  as  alterações  feitas  nos  estatutos  pela  asseniblea 
gerai  extraordinana  realizada  cm  8  de  abril  do  corrente  anuo, 
com  os  seguintes  additivos: 

1.  "  Ao  art.  25,  depois  da  palavra  —  «  Presidente  »,  accres- 
cente-se  —  «  Vice-Presidenle  ». 

2.  "  Ao  novo  artigo,  que  será  incorporado  aos  estatutos  sob 
o  n.  50,  subsiitua-se  a  palavra  —  «Directores»  pela  palavra 
—  «  Directoria  ». 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1911,  90"  da  Independência 
e  23"  da  Republica- 

IIlínMfíS  R.  I)A  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


ACTA         ASSIÍMin^KA  UKHAl.  KXTHAOUniNAHIA  lUJALr/AOA   líM  8  011 

ABníI.  DI!  1911 

Aos  oito  dias  do  mez  de  abril  do  anno  de  1911.  presentes, 
segundo  se  verificou  do  livro  de  presença,  accionistas  ropi^e- 
sontando  mais  <ic  metade  do  capital,  reunidos  na  sala  das  as- 
sembléas,  na  séde  da  comi)anhia,  no  largo  da  Carioca  n.  13,  foi 
polo  director  Sr.  João  Augusto  Américo  Machado  declarada 
aberta  a  .sessão. 

De  accòrdo  com  o  disposto  na  lei,  propoz  o  Sr.  director 
Américo  .Machado  que  a  assembléa  (ilegosse  o  seu  presidente, 
indicando  o  Sr.  conselheiro  João  de  Sá  Camelo  Lampreia,  que 
foi  acdamado,  e  convidou  i>ara  secretários  os  Sr.s.  Victor  Fol- 
lolete  e  Alberto  de  Sampaio. 
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O  Sr.  prosidonlo  oomnuinicn  A  nssomhit-a  riiu»  o  fim  di 
convocação  £  n  iH-osontc  reuniiu)  .5  o  do  apiT-s  Míta  '  i  anrí  -honS 
dos  Srs  nccionislns  algumas  modifi.NH4s  i    vários  í^^^ 

os  es  atulos  o  d,.(!larou  que  ia  innndai- lor  m  as  mmrif.Vaêr.í. 

u    somo  su.|oi(,as  cada  uma  succossivaincntp        s rus^i^^o 
lo  sorretano  Alborto  de  Sampaio  loi  IVi  a  a  I(.i  i  r  ,K 
iivorsas  (Mnyndas  quo,  postas  .>m  (lisí-ussã.,  fomni  Took  llí 

igoiro  (iobalo,  orn  quo  tomaram  parlo  ,.s  u^iot  i"  loáo 
Paulo  do  Mollo  Barreio.  .loão  A  Amorico  \     ri  ío  .  nn'( 
approvadas  por  uimnimidad.;  „  são  a^s  «g  i  i       ,,  . 

d  Ziun  „el,.  mams  a  remia  ligukla  annual  , 

í.ffi^''i^,^^.;r-l?íi,;:í;.,;;rv'a^i!;;;^i;iTíSH 

I>ara  nova  reunião  dciilro  d.'  oilo  dia-;  ■     h.h?  ,i. 

que  devia  tor  logar  a  prim,'ra  i!  A  L      Wd    -l.. ;  meín! 

ponodo  do  modo  seguinte:  «As  asseinl. iVls  feMTa(Vo ídi 

iíxtraor<|,narias  serão  inslalladas  ,  abertas  po   im       ml  1^ 
da  (lirer  ona  e  presididas  por  um  .aeeioiiista  e  ito  oi    ,  H^^^ 
nado  i^dos  presenf(.s.  O  p.-esidento  convidarã  I  i    a  t  o  i^ 

>   rol  í''sí!;  '\Í/-;"'I"'i'"'*-  '\  ^^-""^'«^  I"M'iodo';io^H  go 

,    i.fn    .  •     .        r^'  <la  seguinte  lVM-ina:  «  \  eoin- 

I  a   lia  sera  admimsfrada  por  um  i)r,ísident.'  um  vire-i  re" 

c-nto  e  tres  direeloivs.  todos  eleitos  pela  assembl     gora  nòr 
e.H-rutmio  seerK...  dentre  os  aecioiiistas  da  eompanb  a  >  Ven-es 
o(Mite-se  ao  mesmo  art.  •>;}  o  seguinte,  in  //«Vs  "  I>aiV-n4  dm 

.ii(.;o.  Alem  dos  veneimcntos  aeima  det'.rn;i,,ad(,s/S  í'  i- 
i-eeloria  uma  porç.Mitagem  de  ir,  ,.;  sobre  os  lucnis  Ikh  idõs 
<•»  qual  sera  d.slr.bui<la  em  partes  iguaes  entre   (  los  sÍk 
nu-mbros  de  ron Ormidade  com  o  disiujsitivo  do  art  iO  »  \rt  -'^ 
w  fuir,  onde  se  b^:  «  devendo  as  divergências  q  e  ie  swsc  an','  i 
ser  resoK  ulas  „oi-  to,  a  a  directoria,  convocando-se  »  Sc  li- 
ga-*.-.  «devíMido  as  divergências  (pie  se  suseitairm  ^er  rè<o 
vidas  pela  maioria  (l<>  votos  dos  membros  da  directoria  con 
vocando-so*  eíç.  Art.  2C..  a  lettra  n  suppriira"e  a  Jttri  ò 
passa  a   er  a  desinência  de  a.  a  lettra  '  passa  a  sír     e  no 
paragrapho  unico  onde  se  lè:  «  assignados  por  todos  os  outros 
membros  da  directoria  ^  etc,  diga-se:  «assignad     poi   1  Ss 
nuMnbros.da  dn-ectoria*.  ete.  Art.  21,  redija-s.^  rísíol  .e i  s 
<  stabelecimeiito..  bancários  em  que  os  dinlieiros  da  comiiai  buí 
d.'vam  ser  dep.>s.tados Capitulo  quinto.  alt..Mv-se  o  t i  ! 
para  o  seguinte:  «Dos  fumlos  de  reserva  tec  inica  e    -i  iv 
illia  dos  lucros*.  Art.  :}7.  redija-se  .-om.  se  seg  le:  «     fin  iõ 
do  rç^íerva  e  destinado  a  lazc-r  lace  ás  .perdas  do  ca  pila    oí  a 
e  sera  fonnad,)  coin  uma  quota  de  10      dos  lucn.sSi  nuaes  e 
mais  as  determinadas  pelo  art.  '.O  in  fine^.  Art.  38.  redij  i-se 
LlmíT/'r'"''^''  seg-uint,..:  « (.)  fundo  denoininado  re.sma 
tecliniea  destina-se  e.yclusivam.'nte  a  garantir  o  oiunprimeato 
os  eon  racto.s  de  seguros.  Esse  fundo  será  ealcula(l,>  pe  o   a  i? 
da.s  apohees  de  seguros  que  estiverem  em  vigor»  etc    f icandr» 
o  resto  do  artigo  como  .se  acba.  Ari.  .'.0.  ivdiia-s^do  ,nòdS 
seguin  e:  «  Será  .considerado  lucro  liquido  o  sal  lo  viril  cado 
m  balanço  depois  de  satisfeitos  todos  os  encargos  o  obn-Ss 
a  companliia  e  deduzidas  as  reservas  tecimicas  cios  s.^os  em 
vigor  o  mais  uma  quota  d.;  10  %  para  o  fundo  do  rosert- 
A  di.stribuicao  desse  luero  assim  obtido  será  feita  nela  fcírm'; 
sogunite:  a)  para  dividendo  uma  i)(Mventag^-.n  a  é'o  max  í 
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(lo  20  %;  6)  15  %  (lo  poi-conlnufom  il  dirouloria,  dftsdo  quo  o  di- 
videndo igualo  ou  oxcuda  a  10%.  Da  somina  quo  roatar,  dopois  do 
deduzidas  as  quotas  acima,  rolirar-so-lia  uma  porcontagom  do 
.    20  %  para  sor  distribuída  poios  segurados  quo  ostivorcm  quites, 
cujos  saguros  eontarom  Iros  annos  ooinplotos  polo  monos,  na 
proporção  das  sounnas  quo  .já  liouvcrcm  pago,  o  mais  uma  por- 
conlagem  ató  10  %  para  sor  disl.ribuida  por  inloruvodio  da  di- 
rocLoria  ontro  os  íuncciouarios  da  oompanliia,  incluindo  os 
agontcs,  segundo  o  onlondor  a  directoria,  quo  dovorú  levar  oní 
conta  na  partilha  lenii^o  o  o  valor  dos  sorvit;os  de  cada  um 
desses  íunccionarios  a  agentes.  J)o|)Ois  de^  leilas  oslas  de- 
duccões  será  o  saldo  i-estanlo  dividido  om  duas  partes  iguaes, 
uma  (las  quaos  será  levada  ao  l'iind()  d(!  reserva  de  qu<!  trata 
o  art.  37  o  a  outra  parte  será  atlrii)uida  ás  accõos  a  titulo  do 
bonificação.  Ari.  i3,  redija-se  como  se  .segue:  «Sompro  que 
a  ausiuicia  ou  impedimento  ou  licença  de  um  (ilrector  se  pro- 
longar por  mais  de  30  dias,  a  directoria  chamará  um  dos 
inemhroíi  do  conselho  fistíal  |)ara  substituir  (ísse  director  du- 
rante a  sua  ausência.  Em  caso  de  moléstia,  não  haverá  substi- 
tuição até  o  máximo  de  1)0  dia.s.  »  Accrescente-se  aos  estatutos 
sob  o  n.  50  um  artigo  i'edigido  como  se  s(ígue :  «Transitório  — 
Ein  caso  (1(í  vaga  de  um  do.s  legares  de  direclores,  .sorá  suppri- 
mido  esse  logar  e  a  direcção  da  eomiianliia  ficará  de  então  em 
deante  composta  de  um  presidente,  um  vice-presidente  e  dous 
direclores.  E.  i)or  nada  mais  havor  a  tratar,  foi  pelo  Sr.  presi- 
dente levantada  a  sessão,  dc  que  lavrei  a  presente  acta,  que  vae 
por  mim,  Alberto  de  Sampaio,  subsci'ipla,  e  pelos  demais  accio- 
nistas presentes.  Eu,  Alberto  d(!  Sampaio,  que  a  escrevi  e 
subscrevo,  l^or  cópia  conforme.  Rio,  15  de  abril  de  1911.  — 
Alberto  do.  Sampaio,  ' ?,Q(\ví}[\\'\o  geral.  Visto.  —  E.  Mathicu.  — 
S.  Machado. 


DECRETO  N.  8.7  i  i  —  i)K  2õ  uv:  maid  ui-:  1911 

A]ii.iroT;i  os  novos  osliitutos  dii  «  l'reussisclit.'n  Xiitioiíiil  Vi-rsidicninps  Ciím-Hs- 
cliiift  »,  com  sóde  cm  Stottiii  .Mleinanliii 

O  Presidente  da  Republia  dos  Estados  Unido.-*  do  Bra/.ii, 
attcndendo  ao  que  requereu,  por  seu  representante,  e,  «  Proussis- 
clien  National  Yersiclierung  Geisollscbaft»,  ,já  autorizada  a 
fiuiceionar  em  s(ígnros  mariliinos  e  lerrestres,  por  decreto 
n.  õ.õõi,  de  10  de  Junlio  de  1905.  resolve  apiirovar  os  seus 
novos  estatutos,  que  a  e.sle  acompaiiiiam,  drvendo  em  tudo  mais 
continuar  a  dita  comiianliia  a  ob.servar  as  leis  vigentiís  ou  que 
viorem  a  ser  estabelecidas  no  IJrazil.  e  podendo  aqui  operar 
somente  nos  alludidos  i'anio.s  de  seguros  inaritinio.s  o  ter- 
riíslres. 

Rio  de  .Taneii'0.  ií.j  de  maio  de  1911,  90"  da  Tudeiiondeneia 
e  2[\"  da  Repulilica. 

IIicu.MKs  R.  iJA  ]m)nsi:(:a. 
Francisco  Anioiíii)  dr  SaW^s. 


Eu  abaixo  assiguado,  C.  líuschmann.  traduetcu-  publico  Ua 
lingua  allemã.  oscriptorio  rua  (íene.ral  (Janiara  n.  3i,  Rio  de 
.Janeiro,  lírazil. 

Gert.ifieo  i)ela  presentíí  que  me  foi  ai>resentado  um  do- 
cumento escri|)lo  na  lingua  allemã  afim  fie  o  traduzir  i)ara  a 
lingua  vernácula,  o  qual  é  do  teor  seguinte: 

TRADUCÇAO 

Certidão  —  A  lnu)erial  Repartição  de  Seteiros  Particulares, 
na  qualidade  de  autoridade  fiscalizadoi-a  das  emprezas  de  st:;- 
guros.  no  imp:rio  allemão,  de  accArdo  eom  a  lei  d».'  1-  de  maio 
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do  iOOj,  i'orl.i  a  pcciitlo,  (mo  o  oslal.iilo  aiiruíxo  da  «  Prciissis- 
(ilicMi  .National _V(.rsiL'li.>rutigs  (l.'s.>llschall, »  cni  Stctlin,  r„„(/m 
as  (iel.orinmat(K's  pro.smif.(>s  da  dila  n)in|)anliia  do  hi'«u  ■os,  1 

Dl",  (iruiicr.  •      "  - 

Haza  .1.       III  ;L'l'í1I;}.  — II,  dim.'-sc  vcnIad.Mni  a  a^^'- 

Mialijra  supra  do  piv.sidoiili'  da  Ilciwirl iíjào  Inípcrial  de  I-im-a- 
Iizacao  do  Seguros  Particulares,  o  Sr.  J)r.  (íruiu-r.  roii^ollici  ■„ 
supremo  u  parliculai'  do  |.'ovi'i'iio.  cin  .'ITccI  ividadc 

]<;'rlMii   aos  ir,  de  sHciuliro  do  IIHU.  — O  .«'rr.ilario  di- 
vsl.uio  do  Miiuslcrio  do  Inicrior  :iidi'riiiam.,>ii(.'    . assitriiado 
(ruspar.  ..\o  |;,do  vMn\i\  u  rariiid.o  do  .M iiiislorio' d..  Iiderj.ir  • 
IUroiilH'(:o  viM-daiUMra  a  assifíiialura  do  Sr.  (lasiiar.  di- 
UM-lordo  .Mniisicrio  dos  Nt-orios  lid.-riorcs  do  Irni.orio  -Ml 'iiiilo 
o  para  constar  o.idr  i-ouvicr.  pa^s,.-!  a  i.r.s...id...  ,pi,.  a.Jji,, -i 

riiído^í  (loSírlzil''         '''"^  '""'"'''"^  •'"•'^  Hstados 

M(.-rlim.  ans  10  do  ...doinhro  d..  IDIU.  AssiKiiado.  P-jo 
lOiLMil.  J.  (  arl  /Icuix,  :Ao  lado  eslava  uma  estami.illia  dn  va!<.r 
ilo  ('uiL-o  mil  reis  de  emokuiieutos  roiisulares.  devidaniíMit.' 
uuilili/.aila.  .Na  lUrcbedoria  do  Tlie.souro  .Naeioiíal  foram  i.au.K 
treseidos  i'eis  de  sello  por  estampilhas..  "  ' 

Ueeoidieeo  verdadeira  a  assignalura  do  Sr.  .1.  Carl  ll-inw 
vice-coiisul  em  iierlim.  • 

Uio  de,  Janeiro,  Id  d.,  outubro  de  iDlo.  _  p...],,  diiretni- 
P'ral  .solire  duas  eslami)iilias  do  valor  eoll,;ctivo  .le  Õ50  n-i^ 
~L.  L.  JrriHindçs  Pinliriro.  {\o  lado  eslava  o  rarimiio  -la 
Serreíaria  das  Uela(;ões  K.\ti-riores.) 

A  directoria  da  comi)anliia  de 'seguros  «  Preussisclicu  \a- 
lioiial  N  ersiclierimgá  Cie.sell.«íclian,».  em  Stetlin 

Stettm.  S,]  do  agosto  de  1910.' 

Certificamos  por  meio  dosta  nuo-  o  o..slatulo  aiiiiexo  é  a 
orooiia(;ao  agora  valida  da  compaidiia  de  seguros  «  Preusi:i<cli.'n 
Aatioiia  Nersicliorungí  Ooíiollcliaft»,  em  Stottiii. 

A  diiectoi-ia  da  companliia  de  '.íeguros  «  I»reussi.-;clu'n  \a- 
li<'iia   ^er.•:lclleruIlgs  Ge.sollscliart  ».  —  (A.ssigiiado^  M'altfr. 

itecoiiiicço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  'Wallei-.  di- 
rector la  «  1'reussisclieii  National  Yer.siclierungs  (iesellschaft  t> 
em  Slettm,  c.  para  constar  onde  convier,  passei  a  |)i\iscrd.' 
<iue  assigiiei  <■  Jiz  .sidlar  com  o  sello  das  armas  dcst.'  consulado 
dos  Lslados  l  iiidos  do  Brazil. 

/w,  ^jl'''"'-  »b'osto  de  iniO,  —  O  vice-coiisul  interino. 

Uito  Sichcr.  agente  commorcial. 

.Na  Recebedoria  do  Districto  l-'ederal  foram  pagos  dous  mil 
o  .-^eleoeutos  réis  ile  ;;ello  por  estampilhas. 

lleconhoco  verdaileira  a  assignatura  do  Sr.  Otto  Sielcr 
agent'.'  ct)mmercial  em  Slottiii. 

Hio  di>  Janeiro,  10  de  outubro  de  1010. —  P(do  director 
geral  lassigiiado  sobre  duas  estampilhas  do  valor  colloctivo  de 
.)i)U  reis)  L.  L.  Fcnwndfs  Pinheiro.  .Ao  lado  eslava  o  carimbo 
da  seeretaria  das  Relações  Jv\terior.'s  dos  listados  riiido-;  ,ln 
Brazil., 

Companhia  de  Seguros  « Preussischen  National  Versicherungs 
Gesellchaft »  em  Stettin 

ESTATUTO 

MUMEIllA  PAIlTIil 

ÍNSTlTLIf;..\0  K  n.M  t:o.\lP.\NHI.V 

n     ?i  Preussischen  National  Vorsichenings 

Ciosell.sohatt.  fundou-.so  no  anno  de  IH-iõ,  em  Stettin,  uma  so- 
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cioclndo  poi-  acçõos  para  o  fim  cio  acecilar  soguroa.  O  fim  desta 
sociodado  ó: 

1",  seguro  do  tranapoi-lc; 
«       2",  seguros  contra  sinistro  i)rovonionl.o  dc  fogo,  raio  o 
explosões,  assim  como  vento  {tornado)] 
3",  seguro  contra  dosaslro; 

4",  seguro  conti'a  poi'cias  i)pov('iií(.miI(.'s  do  furlos  com  ar- 
roml}amonto; 

5",  seguro  conira  projuizos  iirovonionlo!;  do  encanamentos 
do  agua; 

ò",  seguro  do  obrigação  d(>  fiança; 

7",  seguro  contra  i^ordas  do  alugueis  om  con.sofpioncia  do 
prejuizos  maloriaos,  o 

8",  seguro  contra  piv;iui/o  provonienio  do  inlen-upcão  om 
industrias  em  consequência  do  prc;juizos  maloriaos. 

Os  negócios  i)odv!m  sor  conslituidos  por  seguros  directos 
ow  indirectos  o  por  associagão  em  outras  comi)anliias  de 
seguros. 

A  associação  de  seguros  em  outras  companliias  ó,  porém, 
só  permittida  quando  estas  outras  companhias  tenliam  também 
por  fim  exclusivamente  seguros  contra  fogo,  raio  ou  explosões, 
transportes  e  desastres,  bem  assim  seguros  conli-a  perdas  pro- 
voniontos  do  furtos  com  arrombamento. 

§  2."  A  sódo.  da  companhia  óm  Stetti.ii,  .çcndo  o  sou  fAro 
também  abi  no  juizo  compotonte,  salvo  quando  por  determi- 
nações legaes  ou  convencionaes  ou  poi-  contractos  firmados  se 
tenha  estatuído  um  outro  furo. 

§  3."  O  capital  de  fundação  da  companhia  se  compõe  do.. 
Ire?  milhões  de  escudos  ou  nove  milhões  de  marcos,  divididos 
em  7.500  acções,  valendo  cada  acção  iO  escudos  ou  i^JO  marcos. 
Em  cada  uma  destas  acções  estão  contados  25  %  ú>.'  entrada, 
pagos  á  vista. 

Os  accionislas  são  obrigados,  quando  convidailos  ]»ela  com- 
l)anhia.  a  fazer  as  enli-adas'  i-estant<.'s  para  completar  a  inu)or- 
tancia  das  acções  (veja  §§  8"  a  J".  5"  e  O"). 

Quando  as  entradas  não  foi-em  foita.s'  om  lemi)o  far-so-ha 
aos  accionislas  em  atrazo  um  prazo,  que  será  no  minimo  lun 
niez.  anieaçando-os  de  que  no  fim  do  mesmo  cabirá  em  com- 
misso  não  só  o  direito  do  accionista  como  as  ontraíias  já  feitas. 
Essa  ameaça  do  caliirem  em  commisso  o  titulo  e  a<5  quantias 
pagas  basta  sor  fe:!.a  aos  accionista.s  uma  imi(;a  vez  e  poi- 
escripto.  O  logar  oiide  se  devem  eriecl.uar  osi  pagamentos  por 
parte  dos  accionistas  é  a  séde  da  companhia.  .\s  d.-anais  obri- 
gações serão  i'egidas  pelos      -18  a  l'-M  do  Código  (.'.onnnercial. 

ii  i."  A  emi)roza  não  é  constiluida  com  prazo  limitado. 
A  companhia,  salvo  com  licença  da,  Imperial  Re|)artição  de 
J'iscalização  para  Seguros  Particulares,  pódo  ser  dissolvida 
(juando  na  aiiresonlação  das  contas  finaos  annuaos  api-eseide 
a  i).'.rda  da  maior  |)arle  das  entradas  om  dinheiro  o  neste  caso, 
depois  convocada  uma  assembléa  gei-al  para  fim  deterininiKio 
•  '  ne.lla  uma  maioria  de  votos  declaro,  a  dissolução  da  com- 
liaiiliia,  sendo  que  esla  maioi'ia  dev(;  sor  i-opresentada  por  tres 
(inartas-iiarles  do  ca|)ilal  representado  em  acções  na  occasião 
da  i-emiião  da  assembléa  geral. 

Í!  5."  As  acções  s(!)  podem  ser  caucionadas  com  acquies- 
Cfucia  do  conselho  adminisli-alivo.  Este  conselho  não  é  obri- 
gado a  declarar  os  motivos  que  o  obrigaram  a  não  acquiescei-. 

-No  caso  de  uma  aiipreliensão  Jurídica,  ou  execução  a  dí- 
r('clc)j'ia  reserva-sc  o  direito  do  fazer  vender  as  acçõos  em 
praça  a  (|ueni  mais  der,  por  um  corr(ítor  juramentado. 

A  injporlancía  obtida,  deve,  então  ser  confiada  á  guarda 
do  juiz  (;om|)etonle  ou  ser  depositada  no  deposito  do  (io- 
vei-no  Real. 

ii  (')."  A  lransf.('.rein'ia  das  acções  sé)  é  permiti  ida  com  a 
acquiffsct-ncia  do  conselho  administrativo.  O  direilo  de  dar  ou 
negar  esta  acquiescencia  comp(;le  ao  conselho  administrativo, 
sem  obrigação  de  declarai'  a<  razões  |)or  que. 
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§  7."  As  ncciliis  do  at-cArdn  com  n  Wnniila  nnntjxa  no  osla- 
(iilo  timoin  nuirHM-ncilo  sogiiida,  silo  iioininaus  c  oscrÍDlavi  orii 
uma  lolha  ospocial  no  livro  doliTmiiiado  a  ollas. 

Nosto  livro  dti  acções  lambem  scifio  aimoladas  as  vendai 
cauções  ou  appri-iKiisõtís  de  cada  accfu»  que  para  isso  liverciii 
a  acquiosconçia  do  consoliio  adminisIraLivo  (veja  5S  5"  c  O"'. 
As  dospozas  de  cslampilhas  correm  por  (^onla  <lo'acnoni«ílá.    '  ' 

Para  a  companliia,  só  é  válida  corno  accionista  a  i)('«;^na 
que  estiver  mscrii)l.a  no  livro  de  ac(;ões. 

Quando  um  accionista  íiver  seu  dnmicilin  no  ixIraiipMro 
ou  se  mudar  para  lá.  clle,  é  ohrifrado  a  fa/cr  disso  conumi- 
nicacao  A  companhia.  O  conselho  administrativo  I.mu  o  direito 
no  caso  do  nuulanca  do  ílomicilio  úo  accionista,  de  exi^ii'  dt'<ti> 
uifia  caugao  em  dndieiro  ou  (l.'i>osilo  da  importância  ainda  não 
Iiapa  do  valor  da  acção. 

Nilo  cumprindo  o  accinnisla  esta  cxiíífncia,  poderá  jx-rdcr 
O  dirnlo  de  accionista  e  as  importanias  Já  pajras.  «lue  cahirão 
cm  commisso. 


SIÍCLXDA  J'Airi'K 
iir:i..\(;õi:íí  intkhnas  k  i:.\ti;k.\.\s  da  companhia  paiia  com  os 

Ai;CloMSTAS', 

§  8."  Do  lucro  liquido  annual  da  companliia  liram-s-  i.ri- 
mciramente  uO  para  formar  o  fiiiido  de  reserva  até  alcançar 
a  importância  de  000. 000  marcos,  que  será  conservado  ne'^ta 
altura  e  .si  necessário  fOr  será  aupmenlado  da  mesma  f.M-nia  até 
ao  dohro  da  citada  importância. 

Os  outros  .")()  do  lucro  liíiuido  «.\rão.  neste  caso  deiioi-; 
«le  i lescontadas  as  parcellas  determinadas  lu-lo  estatuto  e  con- 
tractos, divididos  entre  os  accionistas,  como  fíividendo 

,  "  '■''•"•'■■^■i^  altiiiKido  ii  imiiortancia 

lie  íiOO.OlO  marcos,  se  descontarão  do  lucro  litiuido.  sepundo  o 
critério  do  conselho  administrativo,  iiniiortancias  deterniina- 
fias.jiar.i  retornar  a  conta  &•}  prémios  e  para  trarantia  da-;  oliri- 
fíaçoes  da  caixa  de  pen.sões  dos  lunccionarios  í;  IO  .  Do  lucro 
liquido  restante  lira-se  a  importância  equivalente  a  10  ":  da-^ 
entradas  leitas  pi'los  accionistas,  (pie  será  repartida  como  di- 
vide;iido. 

Quando  este  lucro  liquido  restante  fòr  maior  ilo  iiu>-  10  ' 
tini-sc  niino  i>rimriro  atr  I  das  nitradas  fritas  pelos  arri,,- 
iiistas  para  creação.  respectivamente.  dota(;ão  e  augmento  de 
um  luiulo  económico  —  cujos  Juros  a  i'ste  pertencerão  —  que 
at tingirá  i)elo  nuMios  a  quantia  necessária  i)ara  l"orn(»cer  um 
rendimento  urtto  de  um  premio  annual.  rwí/iianto  que  a  iin- 
portaucia  qui'  por  acaso  ainda  restar  tamt)em  será  repartida 
eomo  diridendo  aos  aeeioiiistas:  porém  a  ass'-mhléa  qeral  deve 
poder  lieremente.  na  ronrocarão  annual.  por  proposta  do  con- 
selho administrativo,  determinar  si  no  corrente  anno  de  apre- 
sentação de  contas  .se  deve  tambrm  passar,  para  o  fundo  eco- 
nomn-o.  mais  de  i  %  acrrescidos  dos  10  "  reservados  para  o 
diridendo. 

Este  lundo  económico  está  a  lodo  tempo  á  disposição  livre 
do  conselho  administrativo  para  enírentar  despezas  commer- 
ciaes  e  extraordinárias,  inclusivamente  fins  de  proveito  coin- 
mum  e  para  distribuiijão  de  dividendo  aos  accionistas;  para 
este  ultimo  fim.  porém,  não  deve  ser  empregado  em  um  anno 
mais  de  um  tergo  do  valor  do  fundo  económico. 

No  caso  da  conta  annual  apresentar  um  prejui/o.  este  ^erá 
col)erto  primeiramente  com  o  fundo  económico  e.  no  caso  de-te 
nao  se_r  bastante,  com  o  fundo  de  niserva. 

Não  serão  exigidas  dos  accionistas  novas  entradas  antes 
de  .s':r  esgotado  o  fundo  de  reserva  e  a  metade  dax  entradas 
leita.«»  poios  accionistas. 
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Sobro  a  noce&sidade',  occasifto  o  a  iinnorlancia  cio  novas 
cnlradas,  dolibora  o  consolho  administrativo,  bom  assim  ns 
condicOes  em  quo  dovam  sor  roalixados. 

O.  desconto  de  parodias  dclorminadns  no  estatuto  e  ewi 
contractos  se  fará  do  accôrdo  com  os  §§  237  a  245  do  Código 
Commercial. 

§  9."  O  pagamento  dos  dividendos  se  fará,  o  mais  tardar, 
na  primeira  quinzena  do  inez  do  maio  do  cada  anno,  cm  Stettin 
ou  também,  quando  o  conselho  administrativo  o  julgar  con- 
veniente, em  outro  legar. 

As  acções  trazem  annexadas  títulos  de  dividendos.  A  dire- 
ctoria ou  as  pagadorias  toem  o  direito,  mas  não  a  obrigação, 
de  reconhecer  no  aprcscnlante  dos  titulos  de  dividendos,  na 
occasião  do  levantamento  da  respectiva"  quantia,  a  pessoa  para 
este  fim  autorizada. 

Quando  os  dividendos  não  forem  recebidos  dentro  de 
quatro  annos,  a  contar  do  mez  de  dezembro  do  anno  em  que 
devem  ler  sido  recebidos,  olles  cabem  cm  commisso  e  revertem 
para  a  receita  da  companhia. 

§  10.  Todas  as  acções  Irazom  referencias  feitas  aos  esta- 
tutos; nenhum  accionista  poderá,  pois,  se  desculpar  com  a 
ignoi'ancia  dos  mesmos. 

A  cada  accionista  se  ontregarí't,  a  seu  pedido,  gratuila- 
menle,  uma  cópia  impressa  do  estatuto. 

§  11.  Quando  um  accionista  tenha  perdido  ii  sua  fortuna 
ou  íallido  ou  por  causa  de  adiamento  e  falta  de  pagamento 
tenha  feito  com  os  seus  credores  um  accòrdo  amigável,  ou 
quando  pelo  juiz  lhe  tenha  sido  retirada  a  administração  pes- 
soal dos  seus  bens,  nestes  casos  cessa  a  sua  participação  á 
companhia,  e  o  seu  representante  ou  massa  fali  ida  não  tem 
o  direito  do  continuar  como  associado  ú  companhia.  O  fallido, 
a  mas.sa  fallida  ou  o  syndico  da  massa  fallida  -são,  porém, 
obrigados,  dentro  de  tres  niezes,  depois  de  declarada  a  insol- 
valDilidade  de  negócios,  e  depois  dci  avisados  pelo  conselho 
administrativo,  a  provar  a  venda  dai?  acções  autorizada  de 
accòrdo  com  o  §  C  deste  estatuto.  Caso  isso  não  aconteça,  a 
directoria  tem  o  direito  de  mandar  vender  as  acções  do  accio- 
nista com  negócios  insolventes,  de  accòrdo  com  o  §  5",  entre- 
gando a  importância  obtida  á  guarda  do  juiz  competente  ou  a 
depositando  no  deposito  real  do  Governo. 

No  ca.ço  de  ser  negada  a  entrega  das  acções,  cabe  á  dire- 
ctoria o  direito  da  declaral-as  nullas  para  todos  os  effeitos 
conjuntamente  com  os  seus  titulos  de  dividendos.  Para  substi- 
tuir CrStas  acções,  far-se-hão  outras,  que  serão  postas  em  cir- 
culação. 

A  declaração  de  nullidade  de  acções  (>  feita  por  meio  du 
uma  única  publicação  no  Jornal  oITicial  do  Impei'io  Allemão, 
Reino  da  Pi'ussia. 

§  12.  Fallecendo  um  accionista  deixando  herdeiros,  que, 
segundo  o  parecer  do  conselho  administrativo,  não  podean  ser 
acceilos  como  accionistas,  a  diretoria  tem  o  direito,  quando  os 
herdeiros  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  do  dia  do 
fallecimento  do  testador,  "não  tenham  apresentado  um  com- 
prador accoitavel,  de  mandar  vender  as  acções  por  um  corretor 
juramentado,  em  praça,  a  quem  mais  der.  A  importância  apu- 
rada, depois  de  d?scontadas  as  dividas  que  o  fallecido  tinha 
para  com  a  companhia,  será  entregue  aos  herdeiros. 

Quando  os  herdeiro.s  se  recusarem  a  :entregar  as  acções, 
estas  serão  declaradas  sem  valor  de  accòrdo  com  o  que  de- 
termina o  §  11,  que  se  refere  ao  caso  do  accionista  com  ne- 
gócios insolventes. 

§  13.  Quando  a  companhia  tiver  de  haver  de  um  accio- 
nista qualquer  impoHancia,  cabe-lhe  o  direito  de  reter  e  de 
levar  á  conta  do  mesmo  não  só  os  juros  e  dividendos  como 
também  o  valor  de  suas  acções. 
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TERCEIRA  PARTE 

DA  AnMINISTíUÇÃO  E  DIllRCçAo  DOS  NKOOCIOfl  DA  COMPANHIA 

§  li.  A  comnnnliliia  6  roprosuntnda  por  uma  dircoloria. 
Eatn  dircelona  administra,  sob  a  fijcaliznção  de  um  conselho 
administrativo,  os  negócios  da  companhia. 

Este  cmigoJho  administrativo  tom  unicamente  os  mesmos 
direitos  o  obrigações  qiio  tem  o  conselho  fiscal  de  uma  compa- 
nhia por  acções  do  accôrdo  com  o  Código  Commorcial 

A  directoria  se  compõe,  conforme  as  determinações  do  con- 
selho administrativo,  do  um  ou  mais  mwmbros  ((lirectores  ) 
iSo  .caso  de  ausência  ou  outro  qualquer  impedimenlo  de  um  õu 
mais  membros  da  directoria,  o  conselho  administrai ivo  nódc 
nomear  um  pu  mais  supplenlcs  do  directores,  que,  cada  um  (h^ 
por  SI,  tem  do  reprosentar  um  membro  da  directoria  com  todo<? 
os  direito.=í  o  obrigações  como  si  tul  fosse. 

A.  —  DA  DiniXTOlUA 

n,«.J..l?"i^''^'r  a  companhia,  ó  habilitado  qualqu-n- 

membro  da  directoria  por  si  s6. 

Compoiulo-se  a  directoria  de  diversos  membros  cffectivo' 

ínn;^")?""  "h-  ^'^'""'^.^  ^?  «"íssignar  compromissos  por 

moio  de  loltras  e  de  deliberar  sobre  emprego  do  capital  da 
companhia,  sera  repivsenlada  por  dous  me.mbros  da  directoria 
Para  assigiialuras  que  não  se  relacionem  ás  obrigações 
por  meio  de  lettras  de  toda  a  espécie  ou  deliberações  ou  em- 
prego de  capitães,  o  conselho  administrativo  pôde  autorizar 
(ous  ou  mais  funccionarios  da  companhia  a  representar  os 
directores,  de  modo  que  a  assigiiatura  coliectiva  de  dous  deste*: 
dSor  "'"'^'■'^  substitua  a  assignalura  do  um 

Os  supplentes  e  os  procuradores  leern  que  deixar  na  com- 
panhia as  suas  assignaturas  com  um  additivo  que  caracterizo 
a  sua  representação.  A  comi)anhia  não  poderá  allegar  a  terceiro 
(le  ter  se  dado  o  caso  de  não  hUver  supplentes  ou  falta  de 
exhibiçao  de  procuração  dos  mesmos. 

.§  It).  O  conjunto  das  traiir.açõcs  é  dirigido  por  um  escri- 
ptorio.  Para  cada  secção  de  seguros  haverá  livro?  especiao? 
sendo^aherto  no  livro  Razão  um  titulo  especial  para  cada  secção 

§  17.  O  conselho  administrativo  dará  as  instrucçõeí  para 
aiulamento  do.s  negocio.-í,  não  podendo  a  directoria  de  modo 
algum  se  desviar  della.s,  sendo  responsável  pela  execução  das 
mesmas.  A  directoria  tem  i)or  obrigação  executar  as  determi- 
.laçoe.s  do  conselho  administrativo  além  dos  deveres  que  lhe 
fMio  jmpostos  pelo  estatuto,  assistindo,  quando  convidada,  ás 
.sessões  do  conselho,  informando-o  de  todos  os  detalhes  do  an- 
damento dos  negócios  administrativos,  propondo  os  emprego^ 
e  honorários  para  os  funccionarios  da  companhia. 

è  18.  Os  directores',  que  scinipre  serão  accionistas  da  com- 
panhia, sao  nomeados  pelo  conselho  administrativo  por  um 
certo  nuníe,ro  de  annos,  que,  não  excederá  de  10  annos,  com  a 
condição  de  poderem  ser  demittidos  durante  a  vigência  do  con- 
iraclo  feito  com  os  mesmos,  quando  não  corresponderem  ao 
que  delles  esperava  a  companhia  e  quando  a  sua  demissão 
lenha  sido  resolvida  pelo  menos  por  quatro  votos  do  conselho 
administrativo.  Aos  directores  ó  prohibido  negociarem  por  «;i 
ou  por  intermédio  de  terceiros,  occumularem  outros  cargos 'a 
nao  ser  com  approvação  do  conselho  administrativo  ou  obritra- 
dos  por  lei.  v^iifca 

_  Prova-so  o  mandato  dos  directores  c  dos  supplentes  nor 
me.io  de  uma  ca-tidao  de  suas  nomeações  extrahida  do  proto- 
collo  feito  em  tabelliao  e  pelo  registro  na  Junta  Comnercial 
re.ypeotivainent(í  por  um  attestado  do  regislro  de  titulos 
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§  10.  o  conselho  ndministralivo  detonninn  os  honorários 
(!  outros  provomtos  dos  dirocloros,  sous  supplentes  o  procura- 
doroi»,  o  tom  tiimbom  os  podoi'os  (lo  outorgar  nos  mesmos,  por 
moio  de  eontraclos,  uma  parlo  nos  lucros  liquidos  annunus  da 
companhia. 

Sobro  a  admissão,  do.missão,  remunorncílo  o  outras  nilacões 
com  outros  funccionni'ias,  quando  os  sous  iionorarios  alcan- 
(jaroni  no  minimo  mil  o  quinhentos  marcos,  decidem  o  conselho 
administrativo  o  a  dii'octoria  di'  commuin  accôrdo,  por  pro- 
l>osta  desta  ultima,  com  reslriccão,  entrolaiiito,  quoi,  se  com- 
pondo a  directoria  de  mais  d.L>  um  mombi'o,  lhe  são  coiicedidos 
dous  votos  no  máximo. 

Para  admiltir  o  despedir  funccionario^s  cujos  honorai'ios 
não  excedam  l\o  1.500  marcos  a  directoria  tem  poderes  para 
resolviTr  ix)r  si;  em  casos  urgentes,  a-directoria  também  poderá 
siisiiender  de  'seus  empregos  outros  íunccionarios  comtanto  que 
o  communique  immodiatamenie  ao  conselho  administrativo. 

O  conselho  administrativo  tem  o  din"ilo,  dt;  accôrdo  com 
o  qut.'  determina  o  §  8",  de  contemi)lar  a  Caixa  d(?  Pensões  dos 
Fuikvionarios  com  uma  quota  tirada  dos  lucros  annuaes  da 
companhia. 

§  -'0.  A  api)lica(;ão  do>  dinheiro'á  existentes  ('■  feita  a  juizo 
do  i'ons('lho  administrativo: 

a)  segundo  as  pr.i'íícripgões  referentes  a  dinheií-os  de  tule- 
lados.  Quando  .se.  trata  do  emi)rc!go  de  capital  sob  hyi)olhecas 
em  cidades,  i-:ão  íómente  válidas  as  determinações  publicadas 
pela  Inspecloria  Imperial  de  Seguros  Particulares  com  refe- 
rencia a  empr.estimos"o  avaliações  de  terrenos'  urbanos  nacio- 
naes  (publicações  da  Inspectoria  Impcirial  de  Si^guros  Parti- 
cu!aI■^^s  de  190i.  pagina  ií,  etc.) : 

b)  além  ditso  em  compras  de  lettras  (h'i  accnrdo  com  o 
regulamento  do  líanco  do  Reino  (Reiclishank)  empréstimos 
sobre  mercadorias  de  accôrdo  com  o  regulamento  do  mesmo 
Hauco  ('  sobre  cereaes  até  a  metade  do  valor  dos  mesmos: 

r)  em  acquisigão  ou  emi)restiinos  'íObrc  taci-i  obrigações  dií 
dividas  d(!  bancos  hypothecaribs  allemãcs.  que  são  colados  pido 
Hcidisbanlc  como  de  primeii'a  class!'i. 

Os  empréstimos-  desses  valores  são  feitos  de  accôrdo  com 
o  regulamento  do  dito  lia.nco  do  Reino  (lleichsbankV 

As  applicaçõ^í  de  dinheiros  nos  valores  indicados  sob  as 
lettras  b  e  c  não  deverão  excmder  úo-  10  %  dos  prémios  re- 
colhidos no  anuo  anterior:  os  empréstimos  sobre  mercadoriaíj 
e  cereaes  não  excederão  de  500.000  marcos. 

Bómenle  quanrlo  se  li'alar  de  i)restação  de  fiança  afim  de 
obter  concessão  i)ara  negociar  em  paizcs  estrangeiros  ou  para 
associação  em  outras  instituições'  d(í  -.-íegui-o,  podci-á  o  conselho 
administrativo  afastar-se  das  i)re,scripções  acima. 


B  —  00  CONSICLJIO  AD.MlNISTll.n-IVO 

.5  21.  O  conselho  administrativo  é  a  autoi-idade  iunnedia- 
ineuto  sui)('rior  á  direetoria  c  (vta  dev^i-á  absolutamente  cum- 
prir as  ordens  daquella. 

O  consolho  admini>-.tj'al.ivo  reuni r-st.':-ha  toda  vez  que  para 
is>o  houver  motivo,  a  convit(>  do  riresideiite  ou  seu  sui)plente. 

A  estas  reuniões  aissistem  os  direcfor(>s  quando  convidados 
pelo  conseliio  administrativo:  os  directores  terão,  ])orém,  í^ó- 
mi>'it:'.  votos  consultivos. 

O  conselho  administrativo  compõe-se  de  cinco  membros, 
eleitos  em  asscmbléa  geral  por  maioria  de  votos, 

O  conselho  administrativo  elege,  innnediatamente  depois 
de  cada  as.scmbléa  geral,  um  i)rMSident^^  e  um  sui)i)lenle  deiste; 
na  ausência  destes  jjreside  a  reunião  o  nKMObro  mais  ido.so 
do  conselho  adminisl,i'ativo. 

O  conselho  administrativo  pôde  deliberar  com  a  |)re.sença 
d  ■.  pelo  uKMios.  Ire.s  di»  seus  membros. 
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lairibom  podorâo  ser  dofoniiin.  Hn  V.v      ^ " iflii"*  nn  .'xani..'; 
§       O  conselho  adiniiiiistrativo  d,.v,.i-i  (..,.  . 

moinbi-o,  ,l„  .•niisdlu/adn.il/isiraiiv,,''  ■'-•^'t'""'>"-«  A'  mn  .l„s 

pa«a,la  e,n  julga,!,,  por  ,.,-i,l„.','l\^|;;u|',;V,;'   

(lo  anl,vc,li>ncia.  iiiL-  u,i  ,,iiim'IIio  rmn  i,ts  m,.z,.s 

Um  niemluii  ,1o  consclh.,  a,lmiui<lialiv,i  !,.„,  „„ ,  i   ■  ,• 

acc,-„M  .•e|>r,«,,,la,1„  i,a  ass'',„i,i,!a  p.n,|  '      '  ''" 


C:  — DAS  ASSI-MBLIÍAS  (il-llAl-;' 


v,z,.s,  ,.oni  indasigão  ,1a  onlom  ,l„  ,iia, 

de "l  ^'  ^'  «■^■»"''^'  ™.n  a'aX;'il',aía,1 

l>rossos,  as  prcstacõos  d(«  coiKasV  isl,.     t>  1  ala nío  •  m  •  "n  ^ 
In  lurros  o  „ml;ts,  boín  assim  o  rNalorio    a  iirv  •  riV 
j  1  ()  das.  aiuiotagões  do  oonscllio  ailn.inislr   iv  lo  .  i  >• 

folhelos  nni)ro.sso.s  cxposlos^  no  osripiorio  da  íompanii  i    s  i 
an(«s  das  ass(Mnblóas  á  iuspcn'ão  dos  ;u- '  oi/iS    Vn^  o 
n.stas  assislo  p  diroifo  do  ('o.ito.slaccVs  a  mvS  ^^^^^^ 
tjoral;  so  serão  Julgadas  maiorias  do  I is  uV<  l ,  •  ^  f^^^^^^^^ 
dos  acciomslas  duando  oslas  liMiham  clu  cn.  n  í"  n  7' 
solho  admiiiislralivo  pt'í()  mo  os  X)     ff  nt^  S*^- 
possam  to.-  sido  incluídas  im  oíclo.n  (I^dia  ' 
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O  conselho  ndmiiiistralivo  tom  por  obrimicfio  incluii'  o.slas 
lii'oi)ostas  na  ordoni  lio  dia  quando  cliogapcnn  i\s  suas  infios  cni 
tempo  próprio. 

Nestas  asscniblóas  goraes'  são  alóni  disso  oleilos  Irus  re- 
visores e  dous  supplenlcs  dos  nKísinoa  (jue  deverão  nr)  eorrer 
do  nnno  do  calendário  examinar  os  livros  depois  de  eneerradaa 
as  Oiícriptas,  assim  eomo  as  contas  e  outros  documentos,  a 
caixa  c  a  importância  dos  haveres  com  todo  o  cuidado;  os 
revisores  prestam  contas  á  subsequente  assembléa  geral  do 
an;no  seguinb?,  da  qual  i-ecioberão  quitação. 

§  2S>.  Os  aecionisías  como  taes  não  teem  (uilro  dii-cilo  na 
administração  dos  bens  da  companhia  além  do  que  lhes  <' 
outorgado  nos  estatutos.  Também  não  poderão  exigir  outra 
prestação  de  contas  do  que,  a  que  os  estatutos  no  §  '20  impõem 
por  obrigação  ao  comselho  administrativo. 

§  30.  Poder-se-hão  convocar  assembléas  geraes'  extraordi- 
nárias de  accòrdo  com  a  resolução  do  con.sellio  administrativo 
e  deverão  eílas  ser  convocadas  por  accionistas  que  reproscutom 
pelo  menos  a  vigésima  parte  do  capital  l"undam(.'nlal  da  com- 
panhia. 

O  conselho  administrativo  tem  ijor  obi'igação  convocar 
unia  a.ssemnl(''a  extraordinária  logo  que.  dií  accòrdo  com  o  csti- 
i)uIado  110  S  8",  s.',  tiver  que  exigir  novas  iMitradas  de  dinhein» 
dos  accionistas. 

A  convocação  da  assembléa  geral  extraordinária  é  feita  do 
mesmo  modo  que  a  ordinária,  an:mmcian(lo-se  o  motivo  da 
reunião.  A  proi)ost!i  dos  accionistais  i)ara  ser  convocada  uma 
afisembléa  o  pelas  quaos  se  i)rova  o  mandato  lio  conselho  admi- 
I)elo  coiiíeliio  administrativo. 

§  31.  O  consiL>llio  administrativo  nomcanl  um  tabellião 
que,  presente  ás  asi-ijmbléas  geraes,  escreverá  a  acta. 

Essas  actas  que  servem  para  i)rovar  o  (pie  se  i);ií;sou  ua 
assembléa  e  pelas  quaos  se  prova  o  mandato  do  conselho  admi- 
nistrativo, ficam  guardadas  no.*  archivos  da  companíiin. 

§  3-'.  A  presidência  das  assembléas  gei'aes  é  occupada  pelo 
presidente  do  conselho  administrativo  ou  seu  suppli.inte  ou  em 
caso  do  iniijcdinieuto  clcislc,  por  um  outro  membro  do  eonselhci 
administrativo.  Elie  conduz  o  i)rocesso  de  eleição,  dá  a  iialavra 
e  dirige  a  discussão  das  propostas. 

A  votação  é  por  cédulas  quando  não  fòr  preferida  a  eleição 
por  acclamação.  A  assembléa  geral  decide  í)or  simples  maioria 
de  votos,  consideirando-so  o  que  ficou  estipulado  lu.isles  estatu- 
tos iius  §§  i",  27  c  3  i. 

O  eilii)ate  da  votação  significa  riíprovaçãq  da  i)ropostii 
eni  discussão:  scp.neiite  no  caso  d(!  eleição  decide  poi-  sort'.'  o 
voto  do  presidente. 

O  jiossuidor  do  1  a  10  acções  tom  dii-eito  a  um  voto. 

O  possuidor  de  11  u  21)  acções  tem  direito  a  dous  votos. 

O  possuidor  (leiil.  a  31)  acções  tem  direito  a  tres  votos. 

O  possLiidoi'  ò::  []\  a  lO  acções  tem  direito  a  (piatro  votos. 

O  possuidor  de  íl  a  50  acções  tem  direilo  a  cinco  votos. 

O  possuidor  de  51  a  00  acçõ.  s  tem  direito  a  seús  votos. 

A  nenhum  accionista  é  i)ermittido  possuir  mais  de  00 
acçõiis. 

Promii-adores  são  admit tidos.  O  i)i'ocuradoi-  deverá  apre- 
sentar a  sua  procuração  ao  conselho  administrativo  i)elo  menos 
no  dia  anterior  ao  da  assembléa  geral. 

Curadores,  firmas,  corporações  e  pessoas  Juridicas  são  re- 
presentados por  seus  i)rocui'adores  legaes,  sem  restricção  si 
são  ou  não  accionistas  i)or  sua  vez.  Nenhum  accionista  quando 
é  lambem  i)rocurador  de  outros  pode  reprciíentar  mais  de  15 
votos,  contados  os  seu's  e  os  do  accionista  que  i-epreseiita. 

Toda  a  assemhléii  geral  é  j>oberana  quando  convocada  de 
accòrdo  com  os  estatutos. 

S  33.  Os  ausentes  ás  aís;'mbli'as  geraes  submeti cin-se  ás 
(||. cisões  tomadas. 


fs^^í^ísf  ;iih£'S 

§  35.  .lo(.l()s  os  avi;!()s  dcsla  (•(imii'iiilii'i    •■ii.  . 
.<;(.l'ua,o  ,..„.  .•onlniri,,  iwM^^XX.  tn^fl^n  T:''^'^ 

.^a.i  Vi.  ul,..s  ,T,ii„..lo  i).ihlj,.|.,|„,s  „„  /  ,  «■lv'-/V.  ,v  /;r  i 

lllivh  l'Kiissisrli,:ii  Slmil(imi:,:i,,,;r.  ' 

J:.-lii  arca.)  iian  ,HKl,.rá  s..i-  (ras|.assa.la  .mi    i  1 'i  m,.|-i  ■  >,„ 

a.\m:x..  11  —  i-.-,u.Mn..\  ix.s  TiTn...ri  ui-  dividkmx.s 
'l"ilulo  (1.?  iIívíi.Il'UiI.)  da  accã.»  11  .hi  *  d   i  ^• 

cSÍ^ÍÍIchal^r        -'^^  ^  •''•^'^'^^'^^'"•■1  National  V.i-sieh(lnmg. 

.\N.\i:.\.»  .;_  iVniMi-r.A  dd  tai.ão 

laiau  ua  ac.jao  11  

(•(■b.í^,K"Í'p;Ín"'i^';''"^  talão  .■  .•.)i,sid,.'rad.)  auDi-iza.io  a  iv- 
use-  'ii       n^^^  ^''^"'^'"'l'>-  ■■^alv.)  .luando  o  accionista 

Mdcndo.s.  —  O  conselho  adniinísti-ativo.  —  A  diroctoria 
da  «Proussisclicn  .National  Voi-.sicliorunt's  (^vscdlsc hafU 

JSada  nia.s  cont.nlui  o  referido  dochnieii  o  qie  bím  o  iud- 
niLMilo  u.;t,,  do  propno  original  ao  qual  nie  ro!)irto 

Jl  n  l.í  do  (lue  passei  a  prostMitc.  c|ue  stdlci  com  o  <ello  do 

rnnbo  do  Iraductor  imldico  juranienlado.  ' 
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DliORETO  N.  8.758  — UE  31  ue  maio  de  1911  • 

Ortt  \vma  meta  do  rondas  do  1*  ordom  oin  Itt«o«tiavft,  no  Estado  do  Ama 
lonas,  o  d  A  outras  providenelaB. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  82,  n.  15,  ida  lei  n.  2.356, 
de  31  de  dezembro  de  1910,  decreta: 

Art.  1.°  Fica  crcada  uma  mesa  de  rendas  do  1*  ordem  em 
Itacoatiara,  Estado  do  Amazonas. 

Art.  2."  O  numero,  classes  e  vencimentos  do  respectivo 
pessoal  scrúo  os  da  tabeliã  annexa. 

Art.  3."  Fica  aberto  o  credito  de  134:775$  para  occorrcr 
á.9  despozas  com  a  installação  da  mesma  mesa  de  rendas  e 
com  o  seu  custeio  no  corrente  exercício. 

Art.  i."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1911,  90"  da  Independência 
c  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonsecv. 
Francisco  Antanio  dc  Salles. 


Tatiella  do  nimero,  classes  e  yenciinenlos  dos  empresados  da  mesa  de  rendas 
lèderaes  de  Itacoatiara,  a  pe  se  refere  o  decreto  n.  8.758.  desta  data 


c 
a 
a 

VENCIMENTO  ANNfAL 

z 

CLASSES 

Soldo 

Gralin:atuo 

Total 

TOTAL  GERAL 

1 

9:600$300 
C:OOJ$000 

1 

15:600$003 

Forca  dos  guardas 

1 

Sargonlo  commandantu  

2:100$000 
l:6OO$00J 

1:203$003 
S09$003 

3:r)OO$00O 
li:10O$Õ0O 

() 

Guaiilas  

18:000$003 

Capalazias 

6 

TMballiadorcs  —  Diária  do  5$ 

10:950|000 

Embarcações 

• 

Lancha  a  vapor 

1 

2:i0O$0O3 
2i:OUO$J0O 
l:UO0|0O3 

1:800,4030 
l:i0(^03l) 
800$000 
1:800$000 

3:60O$00O 

1 

1 

2:40^000 
7:200(000 

4 

17:200$000 

1 

Ks."al(;r 

8:i0O$0IV) 
1:800$000 

6 

2:i00$000 
10:80(^000 

13:200$000 
7i:050$000 

Uio  do  Jaiiuiro,  31  du  maio  dc  l<Jil.  —  Francisco  Salles. 


DISCRETO  N.  8.7r,l)_,„.;  3I  dk  ma,o  mií  1911 

Al>,.vov«  n  nlton.,.vo  r..i.«  no  urt.  2,  „„„ 

(lo  HcKiiroH,  floin  húiU.  ,,,„  s.   Pmilo  ^  "«"«i» 

lo  (la  RtMMíblica  dos  Eslados  L 
niio  iTnu(>n;ii  !i  Coinpíinliia 
í  iiii  capital  (.lo  Ralado  do  s.  1 

lutos  peia  assenil)l.'>a  Ko  5  oxlnon^  ^vsta- 

o  23Í'ií;taK  '"^''^  ^''^         í>0"  da  Independência 

Hi:iLMi-:s  11.  n.v  Fonsicca. 
Francisco  Ariloniu  de  Salles. 


Companhia  Paulista  de  Seguros  • 

ACTA  DA  ASS1.;.MBLIÍA  C.VMAL  KXTUAOIU)lNAIUA 

«Ufira,  clianiundo  p  ,4  smx/í  •  t  o  n        ••^P'*'  '"^"''"o  No- 

Piwidente  foi  «lito  rnie  a  n,,;,,í;(..  Hodngues.  Pelo 

ceira  ve/,  de  accS-d   (■m,í  ,  i    ^  í*'uniao,  canvocaMa  pela  ler- 
fini  cl(nibei4r  com aTcunVnu  ní^^       estatutos,  tinha  poi- 
..clirectoi-ia  para  n 'foi  m  1  >  .„  n  J,?     f^^'"^         proposta  da 
Em  seguida.  Pcdo  séJrotSr  o  lír  ^'g.„V^^^^^  dos  estatutos, 

ida  a  referida  proposta  ^nÍpi;i,  í  nn^  ^^"^'"^  Queiroz  foi 
POSTA  — A  direcSi  d^  (\  m  ô^^^  "^n  ^'T'"*'^  -seguintes:  PRO- 
om  vista  o  çlesrnvoiv  í^^^^^  S<^í?uros.  to,l 

e  a  necessidade  de  uma  rnoi  10  •  d  sirn 

cargo  propõe  aos  Srs  acSoi£t-K  m  i  n*-.",?^^  '•^';'''^'<'s  a  seu 
estatutos  seja  nio(iif-i,^a  j  ,  i  ^,  w;?,V'  ."^  ^  '"^^  «  um  dos 

TR.ÍO  VINTE  E  H    \  V),n^^  í'?'"-  >«&uinte:  -AR- 

directoria  -aleita  péia  a  f  ^  "•'"'«t';«da.  Por  uma 

membros  os  ouaís  on  , *?  ..-; í  '"'"Posta  de  quatro 

^Kcn  (^  de  sup(MMnt(Mident('  de  sec  luncç.aes  d«  pre- 

siden  e  além  do  voto  de  Smíor  o  »ÍV>  ,1  '\''  ^1:'}''},^'' •  O  Pi'e- 
as  í  (iliberaçõos  da  (íirértíVriM        f. "     ''^.nualidado  em  todas 

c  ninguém  sobro  òlla  ten  K  1  tvi  do  ^vlln^ííf '^'^  '^^«P^^ta 
í-crrada,  e,  posta  a  votos  n  »,^,'^;''^^^^^^^^  '^o'  a  '"esma  en- 
mais  havendo  a  t -atar  o'  ir  mV,\'  f,'/"^"/^  approvada.  Nada 
un.ão,  tendo  ficado  a  inesa  po  S^^^^^^  P"''  ^-'"«^a  »  i-^^- 
P.  Vianna,  encarregada  d(í'aiiLnn?^,"'  V  Sr.  C. 

acceitp  pelos  acci0ni.9t.as  k4mte  ino    .S^^         °  foi 

Poi'  procuração.  Joaquim  ia  cV'^^^^^  í^«w<í./'í/().  — 

Sw^««o       Ankaia  Mello,  ^^o/^ll^cn^^l^' jj^^ 
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Mariano  da  Silva  Ramos.  —  Por  proouraofto,  José  Vicente  do 
Queiroz  Ferreira,  —  Por  procuraoRo,  Dr.  Carlos  Augusto 
Pereira  Guimarães.  —  Por  procuracfLo,  Dr.  Aí/rodo  Maia.  —  Por 
procuraçftto,  Dr.  Francisco  lic  Paula  Uamos  ac  Azeredo.  —  Por 
procuraçáo,  Albino  Monioiro.  —  ]»or  procuração,  Dr.  Antonio 
lilaria  Bittencourt  Rodrigues.  —  Por  procuração,  JJarão  do 
Tatuhy.  —  Por  procuração,  Joaquim  Ribeiro.  —  Por  çro- 
curaçttp,  Dr.  Joa<juim,  Marra. —  Caetano  da  Cunha  Caldeira. 


DECRETO  N.  8.771  —  uií  7  Du  junho  de  1911 

Abro  no  Ministcrio  da  Fnzcnda  o  credito  du  4(i:327$01G  para  pagamento  nos 
hordoiros  do  D.  Francisca  l)iiiit:is  du  Silveira  Carvalho,  cm  virludo  do 
Bcnlcncii  judiciaria 

O  Prosidcntc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  82,  n.  VII,  da  lei 
n.  2.35(5,  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  de  conformidade  com  o  art.  2",  §  2',  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
4G:327$01G  para  pagamento  aos  herdeiros  de  D.  Francisca 
Dantas  da  Silveira  Carvalho,  cm  virtude  de  sentença  judicia- 
ria, conforme  a  carta  precatória  expedida  cm  29  de  dezembro 
de  1910  pelo  Juizo  Federal  na  Secção  do  Estado  da  Bahia. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  junho  de  1911,  90°  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

HiiRMES  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.772  —  de  7  de  junho  de  1911 


Abre  ao  Ministério  da  Fa/.cnda  o  crprtito  de  lSl^-100    pnra  pagamento  a 
Domingos  Tamanqucirn,  cin  virtude  do  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  82,  n.  VII,  da  lei 
n.  2.356,  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  do  conformidade  com  o  art.  2",  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  Í89G  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
181$/i00  para  occorrer  ao  pagamento  de  custas  devidas,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria,  a  Domingos  Tamanqueira,  con- 
forme o  precatório  expedido  em  19  do  setembro  do  anno  pró- 
ximo findo  pelo  Juizo  Federal  da  2»  Vara  do  Districto  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  junho  do  1911,  90"  da  Independência  e 
23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonssca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
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DEGIIETO  N.  8.773     hv:  7  di:  junho  de  19U 

Abru  nu     IiiíhUwío  d»  ]''n/i<ii(lii  o  i-r<<i|itn  iln  'i-oiu^im 

o  J'rosid(jri(.c  da  nopublicji  dos  Ksliulos  lJnido=i  do  J}ra/il 
usando  da  autonzayão  consliuilfí  do  urt.        n   Vir  d-i  i  I 
n.  ^'.350,  do  31  do  dozcmbfo  de  líllO.  o  l.ondo  ouvido  o  Ti-  huin 
do  Coutas,  do  conformidade  oom  o  art.  2",  §  2°  n  -  leUr-i  ^ 
docroto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  ísyo";' 

voiJlíol^n.??'*'  """^  ^''■"'«''«••i"        Fazonda  o\M'editu  d. 
3.Sh8.M9i  para  occorror  ao  uaiíamoiito  devido,  ein  virtude  d.' 
sentonoa  .iud.ciaria,  ao  Dr.  Pedro  Auiíusto  Carneiro  Los<ía 
conforme  o  precatório  expedido  ;m  22  de  dezembro  df^  íoíó 
pelo  Juir,o  Federal  na  secção  do  Esindo  de  S.  Paulo. 

23»  da  HctS"'  '  '''''  ''^      ^-'^^-^"--^  « 

HiiiiMii.s  n.  UA  Fo.\si-c;.v 

Fraticisco  Antonio  de  ISnlles 


DECRETO  N.  8.77'i  — de  7  de  junho  nu  191  i 

Abre  ao  MíiiíkIoiío  du  Fazoiídii  o  eodilo  d«  12:fiG9$.õr,2  piin,  i.ag.imenlo  ao 
ciaíia  •'«'■''•-'  ( '"'loso  .T„„ior,  cm  virtude'  do  .sVnfSnça  }ní° 

O  Presidente  da  Repul)lir.a  do.s  Kstados  Uiildo.s  do  Brazil 
usando  da  autorização  conslanle  do  art   82   ii   YIT  da  lei 
n.  2  350,  de  31  do  dezembro  do  1910,  n  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  de  conform idade  cnni  o  art.  2".  5  2"  n  "  lettra  c  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  Í89g7 

<o.rlí?|?i^®  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 

U.()G9$552  para  occorror  ao  pagamento  devido,  cm  virtude  do 
sentença  .ludicniria.  ao  marechal  Francisco  José  Cardoso  Juniori 
conformo  a  carta  precatória  expedida  em  30  do  janeiro  do  cor- 
rente anno,  pelo  Juízo  Federal  da  1'  Vara  do  Districto  Federal. 

23»  da'Repub1?oa^°'  '  Independência  o 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.783  —  de  14  junho  de  19H 

Abro  ao  MiulBterio  d,i  Fa,.cMda  o  credito  de  .'ir,C$200  ,.ara  pagamento  a  Plc 
rontino  do  l'nuln.  om  virtude  do  sciitouva  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  n^líTloi  n  2  356' 
de  31  do  dezembro  de  1910,  o  tendo  ouvido  o  T^iSSmI  de  Cou-: 


jfts^  na  conformidade  do  art.'  2",  §  2",  n.  íi,  Icttra  c,  do  dooroto 
loçiislativo  n.  302,  do  8  do  outubro  do  1890,  rosolvo  abrir  ao 
Ministorio  da  X^izonda  o  orcdil.o  do  555*200,  para  pagamento 
devido  om  virludo  do  sontonça  judiciaria,  a  Florentino  do 
Paula,  conformo  a  carta  precatória  expedida  pelo  Juizo  dos 
Feitos  da  Saúdo  Publica,  onj  27  do  dezembro  do  aímo  passado. 

Rio  do  Janeiro,  14  de  junho  do  1911,  90"  da  Independência 
o  23"  da  Ilepublica. 

UuaMiís  11.  UA  Fonseca. 
Francisco  Ailíonio  de  Salles. 


DECUETO  X.  8.79.Í  — uij  21  mi  juniío  di:  1911 


Autoriza  n  emissão  de  títulos  iio  vnlor  do  írs.  (iO,  milhOcB,  do  juro  nuuuttl 
do  4  ^,  ouro,  puni  imfiuiuMito  du  serviços  oontriictndos  com  n  Companhia 
Yiasão  Gernl  dii  Biiliia 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  estipulado  na  clausula  IV  das  que  acom- 
panham o  decreto  n.  B.GiS,  de  31  de  março  do  corrente  anuo, 
decreta : 

Art.  1."  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  fazer 
a  emissão  do  títulos  no  valor  'áa  írs.  CO. 000.000,  do  juro  annual 
de  4  %,  ouro,  para  pagamento  de  serviços  contractados  com  a 
Companhia  Viação  Geral  da  Bahia,  nos  termos  do  citado  decreto. 

§  1 ."  Os  titules  a  emittir  serão  do  valor  nominal  de  frs.  500 
cada  um,  e  juros  semestraes  de  frs'.  10  com  a  amortização  ini- 
cial de  1|2,%  ao  aiino,  a  começar  cm  julho  de  191G  e  a  ter- 
minar em  1972. 

§  2."  O  pagamento  dos  juros  será  effectuado,  pela  forma 
que  lor  idicterminada  pelo  Ministério  da  Fazenda,  no  Rio  de 
Janeiro,  em  Londres  e  em  Pariz,  sendo  nesta  ultima  praça  por 
intermédio  da  Caisse  Commerciale  et  Industrielle  de  Paris.  O 
primeiro  coupon  semestral  vencer-se-ha  em  1  de  janeiro  de 
1912. 

§  3.°  O  ]'esgato  dos  titu-los  será  feito  por  meio  de  um  fundo 
de  amortização  inicial  de  i|2  %  ao  anno,  devendo  effectuar-se 
o  primeiro  resgato  em  1  de  julho  de  1916.  Será  realizado  por 
compras  no  mercado,  quando  os  titules  estiverem  abaixo  do 
par;  quando  estiverem  ao  par  ou  acima  delle,  por  meio  de 
sorteios,  que  terão  logar  nos  mezes  de  dezembro  e  junho  de 
cada  anno.  Os  títulos  serão  sorteados  em  presença  de  notário 
publico  e  o  resultado  do  sorteio  publicado  immed latamente 
por  annuncio.  Todo  titulo  que  fòr  sorteado  será  pago  com  os 
juros  vencidos,  no  dia  1  lie  janeiro  ou  1  de  julho  que  se  seguir 
ao  sorteio. 

§  i."  Pelo  serviço  do  juros  será  abonada  a  eonnnissão 
de  3|4  %  e  pelo  de  amortização  a  commissão  do  1|2  %,  quando 
o  resgate  fór  feito  por  meio  de  sorteio;  quando  o  resgate  fôr 
feito  por  meio  de  compra,  abonar-se-ha  mais  1|8  %  pela  cor- 
retagem . 

§  5."  A  Companhia  Viação  Geral  da  Bahia,  logo  depois  de 
offectuafda  a  emissão,  depositará,  á  disposição  do  Governo  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  uma  soinma  correspondente  a  83  % 
do  valor  nominal  dos  titulos,  para  o  serviço  dos  pagamentos 
previstos  na  clausula  III  do  referido  decreto,  sendo  metade  om 
um  banco  nacional  e  metade  na  Caisse  Commerciale  et  Indus- 
trielle de  Paris  ou  em  um  i''OS  bancos  da  praça  de  Paris,  por 
designação  do  miiiislro  da  Fazenda,  mediante  accôrdo  com  a 
companhia. 


—  fi20  — 


d^pôs  aàa'pda  megZ  comS        .?rT''<      ^  impôria,, 

IV,  tambom^Jd  dffi'  ( S'T  ?  Yí' , í'  5 ?« '"d^ÍM  'í.^'"''^"-'"'' 
do  corrente  nnno.  "i-i^itiu  n.  «.oim,  no  ,Jl  do  março 

Art.  2."  Ilevogam-se  as  disposições  em  contrario 
o  23o^S.tS!S.'*  Independonria 


Francisco  Aninnin  ih  Snllcs. 
J.  J.  S''(ihrn. 


DECRETO  X.  8.795  -m,  01  .^^^ 

Pruncsco  de  P„,.,„  Dias  ^.,r,o:':T':^Z/l  ^Sí^ijil^r"""^""' 

de  31  de  dezembro  e  1°  10  írmíin  nní';? '  ^  í'  -^'^  2-356, 
tas,  na  conformidade  do  aK  -'"  \->""^^  M  í"'''"'^  ^1'  ^^V" 
Jcgislativo  n.  392,  de  8  de  outúi,ro~  do '  1890     "  '^''''^^ 

529$?ír^íSra^ocío^r''Í;;;f?ÍÍÍnn'^  ^  ^''«^i^^  ^« 

Tribunal  Federal  n  i  Í(57  hÍ''Í'T -''^^  accordão  do  Supremo 

mer.0  da  difca  '^^^iíl.^X,^ ^.^fS" 

e  23?da'Remá''  ^'^  Tndopendencia 

Heíimes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  "alies. 

DECRETO  X.  8.79fl  _  u,,  o, 

Arprova  as  alterações  feitas  ,.os  estatutos  da  Xord-Dentscho  Versichcrunga 
C.esellschaft,  com  sido  em  irambiirpo 

.ittonílPnSn'!'".'      «^P^'í^'*<'''  fl-^s  Estado..  Unid,,..  do  Ijr.azil 
Geselí^^^^^^^^  requereu  a  «  Xord-Deutselu,  Vers  dieruí^s 

sentadn  ;l  nK.r  "  ''''''        íí"'"'^'"'í?o.  dovidanienle  r  >p?e. 
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■  si.*  A  companhia  subordinar-Be-ha  a  iodas  as  õxigõncias 
das  \m  e  roffuíamontoa  yjKentos  ou  que  vierem  a  iser  adoptado? 
no  Bratsil. 

Rio  do  Jnnoiro,  21  do  julho  do  i5)H,  00"  da  Indopondonol» 
o  23»  da  Republica. 

'         IIiíUMUS  11.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles, 


DECRETO  N.  8.797  — de  21  dk  junho  dr  1911 

Concedo  6,  Rociedndo  niiojiynm  Knnqiio  rrnnçniso  ot  Itiilicnno  poiír  TAmo- 
riquo  (lu  Sud,  autorização  pnrn  ostiiljolcccr  nKoncins  uns  cidades  do  Pa- 
ranagiiA  o  Ponta  Grossa,  do  Estado  do  ParnnA  o  nas  cidndoB  do  Porto 
Alegro  o  Rio  Grande,  do  Estado  do  Kio  Grande  do  Sul 

O  Presidente  da  Republica  d'os  Estados  Unidoá  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Banque  Fran- 
çaise  et  Italienne  pour  TAmerique  du'  Sud,  coni  séde  cm  Paris, 
dovidamonte  representada : 

Resolve  conceder  A  mesma  sociedade  autorização  para  es- 
tabelecer agencias  nas  crdiadcs  de  Paranaguá  o  Ponta  Grossa, 
do  Estado  do  Paraná  o  nas  oidades  de  Porto  Alegre  e  Rio  Grande, 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  prazo  da  concessão  feila 
pelo  decreto  n.  1.109,  de  25  de  agosto  do  1910  o  mediante  as 
condições  alli  prescriptas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  junho  do  19H,  90°  da  Independência 
c  23"  da  Republica. 

IlEUMUs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.802  — de  28  de  .tunho  de  1911 

Approva,  com  nltcrações,  os  novos  ostiUittos  da  c  A  Previdcncin  »,  Caixn  Pau- 
lista de  PciisOcs 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu,  nm  l  í  de  março  do  corrente  anno, 
a  «A  Providencia».  Caixa  Paulista  de  Pensões,  com  sédc  na 
capital  do  Estado  do  S.  Patilo,  autorizada  a  iunccionar  pelo 
decreto  n.  0.917,  de  9  de  abril  do  1908.  resolve  approvar  os 
iseus  novos  ostaf,ul;OS  apresentados  em  assembléa  geral  extraor- 
dinária, realizada  a  O  do  mesmo  moz,  com  as  alterações  abaixo 
inviíicadas.  cniitiniiaiulo  a  referida  sociedade  a  ■s-iihmetter-so  em 
tudo  quanto  lho  ínr  applicavel  ás  disposiçõíis  dos  decretos 
ns.  Yà\,  de  i  de  Julho  de  1891,  o  5.072,  do  12  de  dezembro  lie 
1903,  o  de  fiiiaíísqiioi'  outros  qiro  vierem  a  sor  promulgados  sobro 
a  matéria  'lo  sua  eoiicessão. 

Os  novo.'?  ostatutoj;  ficam  approvados  com  as  seguintes 
modificações: 

Art.  10.  Siipp['imam-so  as  palavras  —  «e  de  registro». 

Art.  17.  Accres(.'('nte-s<; —  «o  onii)rogado  om  a|)()lic('.s  da 
divida  publica  fedoral  ou  do  l'l.sta(lo  do  S.  {'aiilo,  pertencendo 
os  rospoctivos  juros  av)  fundo  (lis|)oiiivel  ». 

Art.  21.  Siil)5t.ilua-se  pelo  seguinte:  «O  producto  das  jóias 
e  contribuições  Sf^rá  distrihiiido  por  dons  fiuvios  diffonmtes 
e  será  assim  escri|itui'ado: 

1  —  Fundo  inamovível  formado  por  70  %-  das  contribui- 
ções monsaes  pagas  pelos  (!ontribuintes  iuscriptos  nas  caijfas 
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huínSs?  '"™'"""  l"»  Incomrom  os  oonW, 

monto  i""  poSlL'^'"'"'  ^  '""""""^  «"'"«ivamonlo  ao  paga. 

disponivol,  formado  por  30  %  <ám  contribui. 

SS?ií"A"'"?f  P?^'*^  ^«''^s  conírihuintcs  inLriplos  ni; 
paixas  A  o  B  p  taxas  do  insoriução  quer  na  cnix.VA  o  B  nolS5 

&^os  Írfil°Vo 'l7 ''"^"'''^^  sSSiíl  aVuc^?t! 

.  Este  _fundo  6  destinado  a  attondor  ás  dospezas  com  n.  nr\ 
mimslracao  o  funcçionamento  da  secção  do  pensões  qíio  í  esti 
exclusivamente  pertencerem  e  a  metade  das  despezas  oio  fo?lm 

SS"Hwi"n"f^n^-®^^''^  "  '\     Pficulios,  como  sK  honorSffOT 

da  diroctona  o  conselho,  alugiiol  do  L-asa  e  outros  o  bem  assim 
ao  pagamento  dos  reembolsos  devidos  aos  hSrôs  nec^sSís 
n?t.  42»?'         fallecorem  nas  condições  estabeBS'no 

Avf'  ?f"  palavras  «o  do  reembolso», 

mtegrante  do  fundo  ina.novivol  o  servirá  de  cíu^ao  na  fSrma 

aÍÍ*  It^- ISfH^^^^^-se  íis  palavras  «o  do  reembolso, 
por  «  dousl;  ""'"IO  período  a  palavra  « tre»; 

or-t  SubstiUiam-se  as  palavras  finaes  «trata  o  mesmo 

art.  22»  pela  sepumte:  «tratam  os  arts.  21  o  /J;'' 

Suj3stitua-se-  pelo  seguinte:  «Á  importância 
annual  das  penspes  será  determinada  pela  directora  com  a 
assistência  dbs  fisçaes  dos  contribuintes  em  exerc  cio  nS  Sní 
anterior  A  sua  distribuição  o  approvação  do  Góíerna.  de  ^2° 
^^1.^^  pensões  correspondam  a  uma  média  annual  pro- 
vável para  uin  deccnnio,  não  devendo  om  nenhum  caso  ex- 
ceder ao  máximo  determinado  pela  caderneta 

Art.  42 .  Snbstitua-se  no  primeiro  periodo  as  oalavr.is 
<dcsde  que  se  não  verifique. ..  Í  até  o  final  dTpcrioío  pelas 
seguintes:  «uma  vez  que  o  fallecido  tenha  pago  as  suas  con- 
tnbuiçoos  ate  ps  últimos  trns  mozos  anteriÔres  ao  seu  f Jll2- 
i-ÍSdo" dé  ''''  follooimento  ineluido  no  jle- 

Art.  43.  Siibstitua-se  o  periodo  final  pelo  seguinte:  « oara 
ímMn"if' -"^^^"'"^^  ''i''"^"^'^  P^'^^'*^''''^  f'<'  fundo  inamSwvel 
Sh„ÍcP"^^'^'°      "^''f  creditados  os  rendimentos  respe- 

ctivos, que  nao  poderão  corresponder  a  juro  inferior  a  6  =/ 
ao  anno».  imnivi  u  o /„ 

«.-«'r^^'  r-^'  /^ccroscentc-so  o  seguinte  paragrapho:  «Para 
C3^c  fim -ficará  o  terntonn  nacional  dividido  em  duas  zonas 

M?Ãn'r^nPj;P'''?^^'"''°  ^'V^^'  do  s"''  limitados  pelTde 
Matto-Groaso,  Goyaz,  Minas  Gcraos  o  Espirito  Santo  inclu- 
sive, e  outra,  os  demais  Estados  do  norle 

Art.  82.  Sul)stitua-so  a  disposição  relativa  ao  pecúlio 
pora.1  pela  sogumto:  «Do  200  a  500  sooíoã,  10:0008;  mais  de 
500  sflcilas.  30:0008  »  o  no  ultimo  periodo  em  voz  de  600  diffa-«e 
«200»;  aoorosoentando-se  mais  o  soguinto  paragrapho:  «Serão 
ronsKlprados  remidos  os  300  sócios  do  inscripção  mais  antiga 
na  seno  do  populio  geral,  desde  que  tenham  do  effectividade 
.10  annos  oompIoO.is  o  so  acho  rnmphMa  a  serio,  e  as  vagas  que 
se  vonfioarem  dentro  os  niosmos  serão  aompro  proenchidns  no 
prineipio  do  anno  seguinte  iiolos  domais  sócios  da  serio  se- 
gunrlK)  a  aiiligindade  da  iiiscripcão  j». 

Art._8r).  Onde  .sn  diz  «o,  .iO  :,'  em  honeficio  do  fundli>  de 
re.^tituicao  o  romussão»  dlga-so  «o  10%  para  um  fundo  de 
romiiS3()o.s  por  aorloio,  sondo  n  saldo  («mprogado  exckisivamonte 
om  a.i)olicos  iodoraos  ou  do  F.slado  do  S.  Paulr>,  para  cnm  os 
.juros  sorom  pagas  as  coartibuicHos  dos  sócios  quo  por  moio 
do  sorteio  lorem  doolarados  romiiftvs  o  o  sou  numero  será  o 
que  oorrospondor  ao  múltiplo  do  000$  por  anno  (ou  selam  60 
quotas  do  15$  para  uma  mokalidado  do  2  %  «)bro  3  000  sodos) 
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e  comportnr  n  iniporlaiioin  iinnunl  dos  juros;  oslns  romissõos 
só  so  vorificnrão  ontro  os  sócios  quo  .\{\  cnulai-oin  10  annos 
completos  do  insoripcr»o,  prooodondo-so  íví>  proiMicIiiincnlo  diis 
vagas  quo  so  vorifioaroni  diiranlo  o  anno  o  das  accroscidas  por 
augmonto  do  lundo  de  remissão  do  cndn  serio,  iia  2"  quinzena 
de  fevereiro  do  cada  anno. 

t\vi.  87.  Substitua-so  polo  seguinte:  «A  escripluraçfío  d.i 
receita  e  despoza  o  dos  fundos  sooiaos  da  secção  do  peculibs 
deverá  ser  feita  om  lilulos  inleirainonto  diistinctos  da  secção 
de  pensões,  não  liavondo  comm\nilião  dns  valores  das  duas 
secções,  os  quaos  serão  inscriplos  (voin  a  designação  da  secção 
a  que  pertencerem. 

As  dospozaí  que  íoivm  comnuins  n  ambas  as  s(>cçõl's  serão 
debitadas  em  parles  iguaos  a  cada  secção». 

Ari.  100.  Accicsceiítc  o  so|:uiiitií  parafíraplio :  «l^esdo 
que  a  situação  financeira  da  sociedade  o  pernutia,  a  asscniblca 
poderá,  com  ai)provação  do  Cíoverno,  elevar  o  pecúlio  al/i  o 
dobro  (-m  cada  uma  das  series». 

Art.  110.  Depois  das  palavras  —  na  sóde  social  —  aceres- 
centem-se  as  seguinles:  o  na  Capital  .l''edoral. 

Art.  IR',  n.  11.  Aci-escente-so :  «c  destinado  a  precnclier 
os  prejuízos  que  se*  possam  verificar  no  cmi)r('go  das  capitães 
do  funi.Iio  inamovivcl  o  os  deficits  que,  por  ventui'a,  se  veri- 
fiquem no  fundo  disponível».  Suhstitua-so  o  n.  IIÍ  pelo  se- 
guinte: 20  %,  até  31  de  dezembro  de  lUiLM,  aos  sócios  funda- 
dores considcradíis  laes  pelo  art.  3"  destes  estatutos  a  t.it,ul() 
de  bonificação,  de  accòrdo  com  o  art.  •,'()  do  decreto  n.  í3i, 
de  'i  de  Jullio  de  1891 .  As  quotas  de  bonificação  dos  sócios  quç, 
a  contar  de  I  de  janeiro  de  15)10,  liDuverem  transferido  íuas 
acções,  ossiiii  com;)  as  dos  que  falleceiym.  i'(.'vorterão  desJe 
logo  em  favor  do  fundo  inamovivcl,  bem  assim  a  reducção  da 
porcentagem  acima  eslabeli'cida  tei'ií  o  mesmo  destino,  de.sdo 
que  tenliam  sido  esgotados  os  prazos  fixados.  Civntinuam  como 
no  projecto  e  no  art.  Dl  do  decreto  n.  7.005.  de  2  de  dkí- 
zembro  de  1900,  os  paragraplios  1"  e  2"  do  citado  art.  112. 

Art.  113.  Substitua-se  pelo  seguint,e:  «o  capital  e  juros 
verificados  no  fundo  de  reembolso  na  data  da  approvacão  destes 
estatutos  pola  assembléa  geral  de  fundadores  o  accionistas 
com  as  alterações  feitas  pelo  Governo,  serão  incorporados  des^de 
logo  ao  fundo  inamovível. 

Art.  115.  Não  podem  ser  modificadas  as  disposições  rela- 
tivas ao  pagamento  de  pensões. 

CO?!?  Janeiro,  28  de  junbo  de  1011,  00°  da  Independência 
e  23°  da  Republica. 

ITriUrER  II,  DA  .FONSKCA. 

Francisco  Anlnnio  de  Salles. 


«  Previdência  »  —  Caixa  Paulista  de  Pensões 

ACTA  DA  ASSKI^IRI.ÉA  tilCHAL  KXTUAOaDINARIA  IJK  (5  I)].  MAnf.;0  Di:  1011 

Aos  G  de  março  de  1011,  reuniram-se  em  assembléa  os  fun- 
dadores e  accionistas  da  «Previdência»  —  Caixa  Paulista  de 
Pensões,  representando  o  numero  de  J  il,  conforme  o  livro  de 
presença  e  representando  o  capital  de  35:250:?  (trinta  e  cinco 
contos  e  duzentos  e  cincoenta  mil  réis  ,  na  séde  social,  á  rua 
Quinze  de  ^ovembro  ii.  30  A.  .sobrado,  nesta  Cai)ilal  de  S.  Paulo, 
para  resolverem  sobre  a  reforma  ilos  estatutos  e  a  creacão  de 
lima  secção  vli'  pecúlios,  de  accòrdo  com  a  convocação  íeíla  cm 
aias  do  mez  iiroxmio  i)assado  de  fevíu-eiro  e  primeiros  dias  do 
corrente  inez  de  inarç'».  polo  principal  ,.  mais  importante,  diário 
desta  Caiidal,  O  hslado  <k>  S.  Paulo.  Sendo  vei'i ficado  pelo  livro 
de  presença  de  accionistas  e  fundadores,  digo,  de  assignaturas  do 
accionistas  e  luiidadores,  haver  numero  sufficiente  para  realizar 
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a  nssomhlf^ii,  ropff-siMilaiido  ossi«s  accimiislas  o.  fundiuioiv^  maia 
(lo  tlous  U?r(;os  tio  oaniLuI  social.  r,>i  iiclo  Sr.  orosidont.^  Dr 
Franrisoo  'áa  Toledo  .\rnll,a,  aborta  a  scssSo.     ''''■'""^-'"^  •  ^^i- 

PlMo  prosidonlt!  loi  dito  (uif.  du  imiòvúo  com  as  (•oiuoi'arn,.s 
feitas,  osla  rouniiliO  tinha  por  fim  a  iTlonua  dos  cstalulo^  ro- 
forma  mio  consta  do  um  projccio  Ifvado  ao  conluTimenlo"  dos 
SÓCIOS  limdadoiTs  o  accionistas,  projecto  esto  tuio  ia  «iubinottor 
il  discussiiio  o  votação.  Passando  a  subníotlor  o  proiccto  aoro- 
sentado  pela  (lu<ocl,oria  á  di.sciissão,  foi  o  iii.'sim>  approvado 
com  as  («niomias  ai)rosontadas  p.dos  sócios  Dr  l'ranri<.'./ 
Tolodo  Malta.  Dr.  Alfredo /u.,uim  ,  (Wistavo  (/ivntllo  d..' v  i  ! 
no,  polo  socio  Horácio  (íiiiinarãos  o  pelo  snc-io  Ha/ilio  ,ia  Cu i  lia 
emendas  oslas  cpio  constam  d.,  docuinontos  tiii.'  ficani  arei  - 
y\(ios  na  .sedo  socia  ,  *<'ndo  os  ditos  documentos  rubricados 
pelo  presidente  Deixaram  de  votar  os  imitediMos  n  Snm^ 
da  lei^e  dos  estatutos  em  vigor. 

Estiveram  i)reseiit(>s.  si-fíundo  as  assiuiiatura^  do  iivm  ,]o 
j)rcsenj;a.  os  setruinles  fundadores  .  accion  sías  a  siber • 
Dr.  .i-rannsco  de  Toledo  Malta.  Jos.'  Herculano  de  nu\'  1  Im 

Mar  a     (Jelia  Pieosse.  Nicola  Martini,  Luiui  Traval^io  M  •: 
garita  I  rava^rlioDr.  Alfivdo  Ziupiiui,  IU)sa  7u(  l  ii  "  lí.M  7^^^^ 
quim.  Antonio  /luiuim,  (iuslavo'  Olyntlm  de  A    inn    M-fr  ^ 
\olanda  KspmMoIa  d.  A.piino.  Pauío  Kspindoli    é  \nu  ,0 
Dl  .  Luiz  (ie  Souza  Casti-o.  Arllmr  Ferreira  I  im'    Mnna  .i 
roM-a  Xetiq.  rvydio  PíomUí  (lainba.  Kiud <  ia   ni    r  'r^^ 
CISCO  Rndripues  Lavra.  I).  Klisa  Hsiuiidela  d,>  An    nn  iVr  V,  , 
qinm  llodrifíues  dos  Siuitns.  i-Jduanlo  Wolf.  D.  Èu-viiVío  v 
Pinheiro.  D.  .  ulia  .Toly  do  Lima.  .los.'.  ísnài^i  .ío       '  nte  rn 
Pinheiro   .Júnior,    Horácio    Monteiro    P  nl  o  m  ôn 
env)  Puihe.ro.  José  Bonifacio  das  Cliagvis  M  ,urí  Roim  õ 
Oenti  ini.  (..ac.mn    (Jiglm.  Alcides    If.     Pertica    D  Mari? 
das  Dor.'.s  /udimn.  |).  Vinleia  Xurpiim.  Antonio  ciouVa  rèíaí 
Aujrusto  Mor.::.s.  I  ginoid  iln,,nra(o  Kriscl.ke,  ^Ianoel  dò  ( arnío 
res  Lemion.  Allivdo  Brazil  .Je  Castro.    Vntonio  Ferre  ri 
Puyo   n,ui  io  R.  ,la  (lunha.  Aleixo  Rivera  0^0.  0^^ 
f  Andrad.-.  .los-  Alves  da  Gra(.-a.  .Tose  Monteiro  Pi- 
n l  iuro.  Paulo  M(,nl,.iro  Pinlnuro.  D.  Lydia  Monteiro  Pi  hoirò 
Alberto  J  ravagli.).  Antonio  De  Camillis.  .loão  José  Peie  ra 
Horácio  ^|,z  <  uimarã-vs.  Ettore  Pandresclii.  S..bastiâo  San- 
dresc  ii.  Clinstina  Al.-ssandri  e  Ilyppolito  Sandreschi 

Por  propôs  a  do  socio  Bazilio  ]\1.  n.  da  Cunlia.  depois'  de 
asi^gnai-a'  P'''^sent,>  acta,  ficou  autorizada  a  mosa  a 

Nada  mais  havendo  a  tratar-se  foi  pelo  Sr.  presidente  en- 
rei  rada  a  assemb  .'-a.  do  nue  para  constar,  lavro  a  pr 'on  õ 
acta.  que  (l,.pois  d.,  lida  e  approvada  vae  assignada  na  fírma 
supra  declarada.  Ku,  J)r.  Alfredo  Zuqnim.  stViv  ri    q  ó 

díiíf  '  wf  w\ssif.na<los;   Franrisco  ialfa.  pJesi- 

(lente. —  Alfredo  /ininnn.  ' 

}I^VIÍ^^  c*<5pia  com  o  oripinal  constante 

originil.     ■  ••<"^l'"''l'vo     acli(M-a  em  tudo  conforme  ao 

zjin-m^'"''''''  '      '""'^"^ ~  ^  ^^i^erotario.  Dr.  Alfredo 
Fsfatutos  ap|)rovatios  pela  assoml)l(''a  supra: 

ESTATUTOS 

CAPITLT.O  r 
on,7i:r:To.  n.-Ni).\LMi:NTo  k  pkdk 

«Pr.ívid;Mu.iaf-'(i?ivVp^^^^^  '  tlonominacão  de 

fH.poi.ior  ;eiisci:n:it  Jii^;!;:'-;^'';,;;;;-^     ^  ^;í^ 
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Art.  2.»  Sflo  8O0ÍO9  os  furtdiadoros  ou  ftcoionistas  o  os  oon- 
trlbulntea^^^  Sao  oonsldoriidos  sooios  fimdadoros  os  nuo  sub- 
soreverem  Joios  para  a  formaoito  do  capital  necossqrlo  a  oonsu- 
tulcRo  da  soolodado,  ostando  fio  posso  dossoa  til.ulos  on  os 
tonham  adquivldo  nW  31  dn  dc/ombro  do  1009. 

Art.  4."  sao  considorados  sócios  aocionislas,  propria- 
njonto  ditos,  os  qiio,  depois  do  constituída  a  sociodado,  toniiam 
adquirido  joins  do  fundação  ou  acções,  posto.riormonto  a  ^^\ 
do  dezembro  do  1900.  .  , 

Art.  5.°  Suo  sócios  contribuintes  as  pessoas  quo,  som  dis- 
iincçRo  do  sexo,  idndo.  cslíuin  ou  iiacionnlidado,  so  acliarom 
inscriplas  ou  se  insorovorom  em  qualquer  das  caixas  A  ou  B, 
do  que  tratam  os  presentes  estatutos.  ,    „  , 

Art.  fi."  A  sí^do  da  sociedade  6  na  cidade  de  S.  Paulo, 
Capital  do  Ksiado  do  mesmo  nomo,  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil.  A  sociedade  podorA  ostabclecor  agencias  cm  qual- 
quer parte  do  Brazil  o  do  ostraniíoiro. 

Art.  7."  A  duração  da  sociedade  6  pelo  tempo  de  90  annos, 
contado  do  15  de  setembro  do  1006,  podendo  ser  prorogado, 
a  juizo  da  assembléa  geral  dos  sócios  fundadores  ou  accio- 
nistãs . 

Art.  8."  O  anno  social  começa  a  1  de  janeiro  e  termina  a 
31  do  dezembro,  com  excepção  do  anno  cm  quo  foi  consti- 
tuída a  sociedade,  o  qual  começou  na  data  da  sua  installação 
o  terminou  a  31  de  dezembro  do  1006. 

OAPITUr.O  TT 

t 

I 

CAPITAL  nr;  fundação  e  dkstino 

Art.  0."  O  capital  com  quo  se  constituiu  a  sociedade  o  se 
acha  realizado  6  do  valor  do  50:0009,  representado  pur  200 
jóias  ou  acções  do  250$  cada  uma. 

Art.  10.  As  jóias  já  integralizadas,  emittidas  o  assignadas 
polo  presidente,  secretario  o  thcsouroiro,  constiluom  os  títulos 
dos  sócios  fundadoroi?.  Estes  títulos  podem  snr  transferidos 
pela  mesma  fórma  que  o  são  as  acções  nomíniilivas  de  quo 
trata  o  art.  23  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  do  1801.  Uma 
vez  operada  a  transferencia  do  titulo  originário  do  sócio  fun- 
dador, ficaril  este  archivado  na  sociedade,  quo  omíf.t.irA.  om 
favor  do  adquirente,  uma  oant,ola  que  lhe  servirá  de  título  da 
respectiva  joia.  passando  esta  a  donominar-se  acção,  com  os 
mesmos  direitos  o  obrigações,  da  fórma  estabelecida  por  estes 
estatutos.  As  transferencias  não  se  operarão  sem  que  novo 
adquirente  se  tenha  ínscripto  como  eontribuínio  de  qualquer 
■das  caixas  A  ou  R  e  também  emquanlo  o  Iransmíttenle  não  so 
achar  em  'dia  eom  suas  contribuições. 

Art.  11.  q^oria  joia  ou  acção  é  indivisível  om  referencia 
á  sociedade.  Quando  um  desces  títulos  vier  a  pert.encer  a  di- 
versas pessoas,  ficará  suspenso  o  exercício  dos  direitos  que  a 
taes  títulos  são  inhereiítes,  emquanto  um  só  individuo  não  fôr 
designado  para.  junto  da  sociedade,  figurar  como  proprie- 
tário. O  exercicio  dos  direitos  da  joia  ou  acção  ficará  igunl- 
mentc  susponso,  emquanto  não  forem  satisfeitas  as  obrigações 
inlierentes  á  mesma  joia  ou  acção,  art.  32  do  decreto  n.  hi, 
de  4  de  julho  de  1801 . 

Art.  12.  Tnrlo  soeio  fundador  nu  nccionisla  obrigado  a 
ser  rontnhiiinte  da  caixa  A  oii  B.  á  sua  oscnllia.  sob  pena  de 
ficar  nhngado  pHas  qunla?  do  r).sr,no,  pnv  onda  in.v.  que  ficar 
cm  inlla.  (l!'V(>iiílii  a  «(icicihuie  desfonlar  directamente  a  im- 
portância iMii  dcliiln.  por  nccasião  de  dislniiiiuir  n  (lividcnilo. 

.  Ari.  I.í.  Ouaniln  algum  soei"»  fmulador  não  entrar  com 
a  importância  das  quotas  snliscríptas.  iirncodcr-sc-lia  de  con- 
ISoT'  "  "^'^  ^  '""'^'''^  díícretn  n.  434,  do 

Art.  14.  Em  caso  de  desvio,  furto,  píu-da.  destruição  dos 
títulos,  serão  dados  novos,  mediante  avisos  publicados  poios 


jornaos  da  sôdo  da  sociodado,  ficando  como  inexistentes  osí 
titulos  nntorlormonlo  expedidos.  . 

Paragrapho  único.  As  (iosno/ns  oooasionadns  pela  soBiinda 
vin,  para  oblnnçUo  rio  novo  l.ilnlo,  (íori-orão  por  conta  rio  so- 

lloitanto.  „    ,  ,  .    .  ,    ,  , 

Art.  15.  A  qualquer  fundador  nu  acoionisla  pormil.tido 
possuir  o  numero  do  jóias  ou  acções  que  lho  aprouver,  compe- 
tindo-lho  tantos  volos  (luuntas  Íoitmi  as  acções  ou  jnias  (\[u\ 
tiver  adquirido  até  30  dias  antes  do  designado  para  qualquer 
assombíía  geral  ordinária  ou  extraordinária,  art.  lii,  do  dc- 
docrcto  n.  -iSi,  do  4  de  .iullio  do  1891. 

Art.  16.  As  .jóias  do  fnndaçilo  não  terão  direito  a  divi- 
dendo ou  lucro  sobro  os  fundos  —  inamoviveis  e  de  ríionibolso 
—  de  que  trata  o  art.  21,  corrospondendo-llio  unicamente  o 
excesso  que  resultar  no  fundo  disponível  do  que  trata  o  mesmo 
artigo,  uma  voz  pagos  os  pastos  da  administração  ao  terminar 
o  anno  social. 

Art.  17.  O  capital  do  funiJaoão  ó  destinado  aos  gastos  da 
installação  da  sociedade,  impressão  dos  estatutos,  devendo  ser 
reintegrado  o  mesmo  capital  de  fundação  rio  accòrdo  com  o 
art.  112,  n.  1. 

Art.  18.  Todo  o  sócio  fundador  ou  accionista  ó  obrigado  a 
ter  sempre  registrado  o  seu  domicilio  na  sédor  central,  sendo 
a  isso  obrigado  scmprn  que  mudar  de  domicilio.  • 

Art.  lí).  As  Joijs  ou  acçõos  p0'.Iem  sor  objecto  do  penhor 
o  psto  so  constituo  por  simiilos  averba<;ão,  no^j  termos  da  in- 
scripção  o  da  transfcroncia.  A  constituição  do  penhor  não 
inliibe  o  fundador  ou  accionista  do.  oxernci"  os  diroilos  das 
jóias  ou  acções,  oomo  n  dc  rcce])or  dividiMidos.  tomar  parto  o 
votar  nas  deliberacõps  da  as.>oml)l('a  Roral,  arts.  37  e  38  do 
decreto  n.  33í,  do  i  de  Julho  do  1801 . 

nAprrAT.  ni'  r.oNTiunrirjÃo  pkstino 

Art.  20.  E"  a])snUitanipnlo  proliibida  qualquer  especulação 
ou  operação  com  os  bens  sociaes,  de  que  não  cogitem  estes  es- 
tatutos. 

Art.  21.  O  producto  das  contribuições  mensaes  será  divi- 
dido em  tres  fundos  difforonle.?,  tendo  cada  um  dell?s  a  sua 
oscripturação. 

T)  FUNuo  iNAMOvivKL.  Eslo  fundo  (5  formado  pelas  reti- 
radas mensaes  dc  3S  da  caixa  A  o  l?i500  da  caixa  B,  e  lambem 
das  multas  em  que  incorrn.rom  os  contribuintes.  Este  fundo  6 
destinado  exclusivamente  ao  papamonto  das  pensões. 

TI)  FUNDO  DE  nEE^rno^so.  F.ste  fundo  c  formado  pelas  reti- 
radas mensaes  ric,  1$  da  caixa  A  e  8-500  da  caixa  B.  Este  fundo 
é  destinado  á  restituição  aos  herdeiros  necessários  das  quantias 
quo  o  contribuinte  tiver  papo  para  a  formação  da  pensão  pre- 
tendida. Uma  parte  deste  fiuido  poderá  sor  applicada  em  au- 
gmentar  o  fundo  disponivol.  tanto  quanto  baste  para  supprir 
despo/as  imprnvislas  ou  ílof iciencias  ciovidamcnte  verifieadas 
no  lini  de  rada  luoz. 

TTI)  fi;m)0  nispoMvi-.r,.  Este  fundo.  ahMn  da  importância 
do  capital  social  a  quo  ?c  refere  o  art.  9°  6.  formado  pela 
importância  da  taxa  do  inscripção.  quer  da  caixa  A.  quer  da 
caixa  n,  o  pelas  retiradas  mensaes  df»  lí?  da  caixa  A  e  .?500  da 
caixa  B.  Este  fundo  6  destinado  ás  despezas  com  a  adminis- 
tração e  funccionamento  da  sociedade. 

Art.  22.  As  importâncias  corrospnndr^ntes  ao  fundo  ina- 
movível e  ao  de  rt-enibolsn  serão  exelusivaruonte  applícadas 
nm  ompresfinins  sob  parantía  de  primeiras  hypotbncas  do  pré- 
dios .«.iluados  ua  st'de  ria  .«ncicdadi»  (>  ix-runetro  central  e 
pominercial  da  flaiiilal  da  nepublica.  de  fácil  alutMiol,  a  juro 
do  10  y.,  no  niinimn.  annnal:  na  ncqui>ii'ão  de  prédios  situados 
no  porimelrn  central  e  coininercial  da  Hapilal  do  S.  Paulo  e 
r.apifal  da  Republica  —  de?de  que  garaniam  uma  ronda  li- 
quida do  10  %.  no  minimn:  na  acquisição  fie  acções  das  com- 
panhias de  Estrada  do  Forro  Paulista  e  Mogyana!  quando  esta« 
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proDoroionom  um  Juro  do  8  %  ao  anuo,  no  minimo;  na  acqui- 
siçao  do  letras  das  ciimarns  inunicipaos  do  S.  Paulo  o  SanloS'. 
no  Estado  do  S.  Paulo,  o  oin  apólices  da  União  o  do  Estado 
do  S.  Paulo,  dosdo  que  as  letras  ndriuiridas  proporcionom  um 
juro  annual  do  8  °/„  o  as  aipolicos  um  Juro  do  O  ao  anuo  no 
minimo. 

Os  empréstimos  hypothccarios  na  Ciipital  Federal  srt  po- 
derUo  sor  realizados  quando  oxpodam  do  10fl:000$000. 

Quando  a  sociedade  tiver  quantia  superior  a  500:000$  nas 
carteiras  dos  bancos,  o  oxcodonto  noderil  sor  <Mnprogado  na 
acquisição  do  apólices  do  Estado  o  da  União,  por  preço  nunca 
superior  ao  valor  nominal,  devendo  oslas  sor  vendidas  c  o  seu 
producto  ser  omprogado  om  empréstimos,  sob  garantia  liypo- 
Ihecaria,  uma  vez  quo  estes  garantam  o  capital  o  ainda  o  Jurn 
de  10  %  ao  anno. 

Só  poderá  ser  applicado  dinheiro  em  apólices,  quando  não 
fôr  encontrada  collocação  do  capital  a  juro  dn  8  ao  anno, 
como  prescreve  o  arl.  110. 

Poderão  lambem  ser  feitos  omprestinios  sob  caução  de 
contractos  com  garantias  hypolliccariaíf,  d<?sdo  que  o  cedonffi 
assuma  a  responsabilidade  dos  pagamentos  i'esi)ectivos  junta- 
mentj}  com  o  devedor;  e  bom  assim  sob  caução  do  apolicfs  do 
Estado  de  S.  Paulo  e  da  União,  letras  das  camarás  municipaes 
de  S.  Paulo  e  Santos,  acções  das  companhias  Paulista  e  Mo- 
gyana  de  estradas  do  ferro  o  acções  .(lo  lianco  de  S.  Paulo 
e  Banco  Commercio  e  Tndustria  do  S.  Paulo.  O  juro,  no  caso 
de  empréstimo  por  caução,  será  do  10  %,  no  minimo,  annual, 
sem  prejuízo  da  disposição  do  art.  110. 

As  mesmas  applicaçõos  terão  os  Juros  produzidos  pelos 
contractos  realizado?,  acções,  letras  das  camarás  de  S.  Paulo 
e  Santos  o  apiolices  da  União  c  do  Estado  de  S.  Paulo 

A  sociedade  poderã  transferir  qualquer  prédio  de  sua 
propriedade,  adquirido  na  sede  da  sociedade  e  na  Capital  Fe- 
deral, uma  vez  que  a  transacção  lhe  garanta  o  capital  oní- 

pefo  menos "''^'^  ''"'"^'^  ''''''  ^'"''''''''fO"^^'-'"^»  «  anno 
Paragrapbo  único.  A  sociedade  poderá  adquirir  os  bens 
Sf^o  Jií?  ^f-^í^"^'^-  hypothecaria,  quando,  om  execução  da  di- 
y„fc/o^P"^^^-'''^'  •^P"^'!:''  lançador  ou  arrematante  que  en- 
cubra a  .sua  importância.  Neste  caso  os  bens  poderão  ser  adiu- 
dicados  á  sociod.ado,  á  solução  da  divida  ou  arremedos  pe  a 
mesma  sociedade,  por  conta  da  divida.  Taes  bons  poderL  sei 
vendidos  pela  directoria,  havendo  convenieníki  e^poiiuni- 

Art.  23.  Em  nome  da  «Previdência».  Caiva  Paulistn  ííp 
Pensões,  se  farão  todas  as  operações  o  se  fio  (feposS^^^ 

apólices,  títulos  e  jiiros  da  mesma  sociedade.  ^"""luos, 
•    *■  ^1'  í^^V  qualquer  circumslancia  imprevista  fõi- 
necessário  um  dopos  to  de  fundos  de  garantia  rocoríõl-  .o  i 
ao  fundo  do  reembolso,  o,  si  oste  não  fõr  Scien^^^^ 
mamov^vel  fugindo  o  deposito  caucionado  na  fõrma""d. 

Al  t.  2o.  Por  nonhuin  mo  vo  se  poderá  iancar  mHn  r  A 
fundo  inamovivol  o  de  r(.embolso.  a  lã^  or  dn  ?on 
com  os  presentes  estatutos.  conioi iniciado 

CAPITULO  ITI 

FORMAÇ-ÃO.  mWÍVm  K  DIVISÃO  DAS  I'i:NSÕI'a 

AoB\'\L^'Viivn'\^'n'í„'^^^^^^  cpnstituidas  por  duas  caixas: 
para  o>Z^'Z."^'ÍSií  ^.S^^  í![^íi!ig^^'  »"  ™  «mbas, 
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.  As  possous  (iiio  so  insorovtíruin  nas  caixas  A  ou  13  sorilo 

doutos  do  5V  a  ''.r.oo  <.  nmis  ii  taxa  do  5!?,  sohíIo  paga 'Ssã 
laxa  uma  s(i  ^yy.,  no  aHo  da  iní<!i-ip.:iio.  í  i)agarn('n  o  doSJ 
taxasí^  entrara  oní  vigor  no  dia  l  dó  janoiro  d,r  |()  oSS 
o  numoro  do  sooios  atlingir  a  lOO.OOO  as  oont rib  S^^^ 
na. caixa  A,  do  10$,  o  na  caixa  li,  ..lo  5S<,  sv  1  >ssS  con  •  J 
buiçoes  pagas  nionsalnionte.  conui- 

'^'^■''^.'^■l^ "  Pi'oilii(.'t,o  (las  contribuições  rocobid-is 
sora^dislribmdo  entro  os  tros  fundos.  guar(laml  -<i  n  f 
porcaq  obsoryada  com  rolayàf)  ás  (•(.intribu  c^S  divi  í-is  i  o  o^ 
primeiros  sócios  iiiscriplos.  .pio  ismlhmíivsi^)^  ãi^v  %^^ 

ponsHo  10  Hm  d     O  A  começarão  a  rocebJr  a 

So  if  ainios  inscriplas  na  caixa  B,  depois 

sócios  o  receberá  uma  ca,loi'n..'t.a  _  (Íl  Io  o  ,   m  iv^ 
toado  o  mimoi^  ,)ro,n,ssivo  dos.  sócios 'í^nhííb  u^  Js.  ~  ' 

sua  âoiitidí£^.;\,r  í^' t  .:hí^'«ío3-i;;;:v"Sí^í^i^.^ 

avisar  sompro  a  mudança  do  sou  doiSciUo  ' 

r-Muí.,!"'»  i'''->VJt^'"'s  monsaos  serão  paca^'  na  fnivi 

C.MUial,  ou  nas  agencias  quo  a  sociedade  tiv.'-  Wr?  de^JJ 

n^c^tJLu^lí^^r;,:^^^^^^  ser 
tenha  inIeresJes  pessòlles  "  ''^'"^'''^  fH>a'HÍo 

maxiílS^lfponjãoneíir^KÍr^illSiííJj^  pagamento  do 

duzido  polo  juro  !o\nnno  T''nnW  '"''^í^'''''  P''0- 

desso  inesmo  anuo  ^^'=1""'"  o  desdnado  ao  pagamento 

ino..no  conlribuinle  ou  a  !i;.;"r;píeso  S  f.^^ 
voncido/i^edi  S.í^5!í;:?a^,íí- ^  Por  me. 

c  prova  do  iden t  d   ^       ii  o^e  '  '''''  Pensionado 

o  art.  30.  lomando-Mí  por  base  o  que  determina 

V^^à^lo^'l;J%^^^  ao.  interdictos  serão 

eoni  ai  mÍ;n.,?rS-l^'iní>nvJ''f  í"""^''!  «>nfribuir 

da  sua  inscr  cã     lou.^  d^^^^  obriga^to  ao  loinpo 

ser  feito  por'  mliolí^^^i.S  X  ií?^? 

das  pensões.  incoi-p()raii:io-í  Sl     L  ■  P"?ainenlos 

pensões  c  20  %  ao  |-undo  di:p.o1^^^^  -na.novivel  ou  de 

<Io  rcSiSSí* ^y;;iXí^•";;;^^      ^lunmlo  cinco_annos  deixar 

-ovive.  oj.  de  peLõl^^^iii^ íí;íi; 

qua/quor  ónus.  ^tqlleôfIo,  nem  do  penhor  ou  de 


o  ostiMio  da  sooiodado.  Nosio  ouso,  a  dtrooloria  ó  obiigada  a 
fornooer  o  facilitar  todos  os  olompntos  Pají|,o  fJ^^^^SSonã 
tribuinto.  oxliibindo  os  livros,  títulos,  contractos  o  lodos  os 

oontribuinto,  oxaino  do  livros,  f)0'>M?3;  o      auo  cuo  .^^^^^^^^ 
conveniente  para  conhecer  a  situaoao  ^  "^^"'^0 
pidorá  oUo  exigir  informações  perante  o  jui/  compctonio. 
correndo  as  dospozas  por  conta  da  sociedaiie. 

CAPITULO  IV 
BENEMEarros 

Art.  40.  A  sociedade  conhece  como  benemérito  a  qualquer 
um  que" reunir  os  requisitos  deste  artigo.         .,.„„v,n  a  cn 

I)  Titular  benemérita:  E'  qualquer  pessoa  estranha  á  so- 
ciedade auo  contribúa  com  donativos  notáveis  ou  que  presto 
apoTef ficai  pisoai  e  moral,  ou  contribúa  para  o  seu  d^esen- 
volvimento;  fazendo  desinteressadamente  P|'oiwnda  ou  a^^^^^^ 
sentando,  em  qualquer  tempo,  um  numero  (lo  300  «j^onij  bu  ntes 

II)  Sócio  contribuinte  benemérito:  L  aqucllc'  que  l,ivcr 
feito  ou  fizer  os  pagamentos  antecipados  c  Por  junto  do  suas 
contribuições  de  10  ou  15  annos,  segundo  o  Penodo  que  a  sua 
caderneta  determina  para  a  ponsao,  gosando_  o  dcsconlo  de 

na  caixa  A  e  15  %  na  caixa  B,  com  as  obrigações  do  ait.  30. 

Art.  41 .  Os  nomos  de  todos  os  beneméritos,  bcm  assun  os 
seus  retratos  (com  permissão  do  sócio),  serão  publiçadios  no 
boletim  da  instituição,  sendo  aquelles  lançados  no  livro  de 
honra  e  estos  collocados  na  galeria  dos  beneméritos,  devcnilo 
ser  entreguo,  a  cada  um  sócio,  um  diploma  do  honra. 

nElCMBOLSO 

Art.  42.  Em  caso  de  fallocimento  de  um  contribuinte  antes 
do  tempo  fixado  para  o  recebimento  da  sua  pensão.  po_derao 
03  seus  herdeiros  ou  succossores  reclamar,  em  restituição,  as 
importâncias  pagas,  menos  a  taxa  do  inscripção,  juros  e  multas 
desde  que  não  se  verifique  a  decadência  de  que  trata  o  art.  4i.), 
cujo  lapso  de  tempo  ahi  previsto  não  se  interrompe,  mesmo  pela 
morte  do  contribuinte. 

A  rcclamaçiío  d'c  que  Irala  o  presente  artigo  devera  ser 
feita  dentro  do  pra/.o  de  um  anno  contado  da  data  da  ultima 
quota  de  contribuição  paira  pelo  mosmo  sócio,  salvo  os  con- 
tribuintes beneméritos  cujo  prazo  do  um  anno  para  essa  re- 
clamação 6  contado  da  data  do  fallccinicnto  do  sócio. 

A  falta  de  reclamação  doutro  do  prazo  acima  estabelecido 
importa  a  i)erda  do  direito  ;i  referida  restituição. 

Art.  43.  Os  pagamentos  qnc  se  tiver  de  effecluar  por 
fallocimento  do  pocio  contribuinte  serão  feitos  pelo  fundo  de 
reembolso. 

^rULTAS  13  DECADENGIA9 

Art.  44.  Todo  o  coiitriliuinto  que  sc  atrazar  no  paga- 
mento de  suas  contribuições  incorrerá  em  uma  multa  de  $500 
na  caixa  A,  c  si  fôr  na  caixa  B  será  de  $200  em  cada  mez  de 
atrazo. 

Art.  45.  Todo  o  contribuinte,  que  por  espaço  do  um  anno 
se  atrazar  com  o  pagamento  do  snas  contribuições,  deixará  do 
ser  sócio,  assim  como  não  terá  direito  ás  quantias  pagas  an- 
teriormente, revertendo  essas  em.  favor  da  sociedade. 

AUXILIO  AOS  PAES 

Art.  46.  E'  facultativo  á  directoria  social,  quando  julgar 
justo  e  conveniente,  dividir  a  pensão  em  duas  partes  iguacs, 
entro  o  pensionado  solteiro  o  seu  pae  ou  benifeitor,  quando  a 
esse  faltarem  meios  de  subsistência  negados  por  seu  filho  ou 
beneficiado  em  favor  do  quem  constituo  a  pensão. 


CONCESSÕES  B  SUSPISNSÕES  ESPEGIABS 


Art.  47.  No  uiiso  em  (luo  um  pa»  ou  bomfoitor  tenha 
inscripto  um  filho  ou  proloKÍ<li),  píigando  por  esse  as  quótas 
ooiTeapoTidoiitos,  o  venha  u  iiillocor,  deixando  aqucllc  na  im- 
possibilidadí».  de  contiiuiai"  pom  o  papamcMiln,  os  mesmos  me- 
nores OU'  tutores  poderão  obl,er  da  dirootoria,  uma  ve/  reco- 
nhecida justa  a  interrupção  do  pagamento  ile  suas  contribui- 
ções, um  prazo  quo  não  excederá  a  sois  me/os  eom  o  fim  de 
ser  continuado  o  pagamento  das  prestações. 

Esto  dàreito  só  pôde  sor  exercido  si  a  pessoa  fallccida 
tiver  estado  cm  dia  com  o  pagamento  do  suas  contribuições. 

CAPITULO  V 

DA  DIRECTORIA 

Art.  48.  A  directoria  compõe-se  de  um  presidente,  um 
secretario,  um  lhesoureiro  c  mais  dous  directores  com  as 
attribuiçoes  definidas  nestes  estatutos,  cujo  mandato  durará 
por  tres  annos,  podendo  ser  reeleitos  os  seus  membros 

^Paragrapho  único.  Por  occasião  da  eleição  da  directoria, 
sorao  também  eleitos:  um  vicc-prcsidento,  um  vice-sccre- 
tario,  um  vicc-thesouroiro  o  dous  directores  supplentes,  os 
quaes  substituirão  em  suas  faltas,  impedimentos  ou  vagas,  os 
fiffcotivos.  com  as  attril>ui(:i>,s.  onourfíos.  direitos  o  remune- 
rações que  a  (\?í('s  assistf.Mii. 

Art.  /lO.  O  mandato  dos  directores  cffcctivos  será  esti- 
pendiado n  os  seus  vencimentos  mcnsaos  serão  fixados  pela 
assembli."a  fíeral,  podendo  oxeoder  do  1:000!?  para  cada  um. 

Art.  50.  A  rliroctoria  se  reunirá  cm  sessões  ordinárias  e 
extraordinárias,  sendo  a  ordinária  uma  voz  por  mez  e  a  ex- 
traonliiiiu-iii  iiuando  o  presidente  Julgar  conveniente  ou  a  «so- 
Iicitom  os  .seus  monil)ros.  As  resoluções  serão  approvadas  por 
maioria  de  votos,  podendo  em  caso  de  empate,  resolvel-as  o 
presidente. 

Art.  51.  As  sessões  da  directoria  só  funccionarão  valida- 
mente com  a  presença  do  todos  os  seus  membros  effectivos  ou 
respectivos  substitutos  legaes,  precedendo  sempre  convocação 
so  podendo  os  substitutos  fuiiccionar  no  caso  de  vaga,  falta 
ou  ausência  verificada  dos  cf lectivos. 

Art.  52.  Em  caso  do  vaga  do  (luakiuer  membro  effectivo 
da  directoria  o  í-cspectivo  substituto  exercerá  o  cargo  até  o 
iim  do  maiKiato,  e  no  caso  d(í  vaga  de  qualquer  dos  effectivos 
com  a  do  «eu  substituto  legal,  será  immediatamente  convocada 
uma  assembloa  geral  para  o  preenchimento  das  vagas. 

.VTTRIBUIÇÕES  DA  DIlUiCTORIA 

Art.  53.  Compele  á  directoria: 

I)  Praticar  todos  os  actos  de  gestão  e  administração,  re- 
lativos ao  fim  ç  ao  objecto  da  sociedade,  representando  esta 
em  JUÍZO,  em  todas  as  acções  por  ella  ou  contra  ella  intentadas, 
iicandp  investida  de  todos  os  poderes  cm  direito  permittidos 
inclusive  os  de  constituir  advogados  e  procuradores  que  reore- 
sontcm  a  sociedade  em  juizo  ou  fóra  delle. 

II)  Declarar  a  caducidade  dos  direitos  dos  sócios,  de  ac- 
côrdo  com  o  que  determinam  estes  estatutos. 

III)  Autorizar  os  pagamentos  que  tenham  de  ser  effe- 
ctuados,  do  accôrdo  com  estes  estatutos. 

T.iofnl^  Apresentar,  trlmensalmente,  aos  fiscaes  dos  accio- 
nistas, um  balancete  das  operações  sociaes  e  publical-o.  com 
o  visto  dolles,  n»s  boletins  da  sociedade. 
tr.Ar.'^^  Apresentar  um  relatório  e  balanço  annual,  contendo 
todos  os  esclarecimentos  necessários  á  assembléa  geral 
,  Vl  Deliberar  sobro  a  nomeação,  numero,  garantias  at- 
tiMbuiçoes,  vencimento  o  demissão  do  gerente  do  caixa  e  de 
quaesquer  outros  empregados,  assim  como  despezas  da  80- 


vil)  Estíibolccer  ngonciiis  om  nimkiuoi-  piu-ln  (lo  Brazil, 
nomear  os  rosncclivos  agonloa,  nuHliaiil.o  .pi''^vio  oonl.rftclo,  nos 
lermos  o  condicOos  csliibolooitlns  ]iola  loi. 

"VIU)  Deliberar  sobro  a  oroacão  do  jironnos  para  coiitr  - 
buintos  om  dia  com  os  sons  paBnmcnlo.s:,  -luiiuía  oxccdcntos  do 
3:000$  por  anuo.  ,    .  ,        ,  ... 

IX)  Organizar  rogulanionio  imIitiio  dn  socKídajlo. 

X)  Fazer  constar  do  acl.as  n.s  suas  ilohboragoos,  devendo 
cila  ser  lavrada,  lida,  approvada  o- assii-Miada,  auUi.s  do  encer- 
rada a  sessão  em  que  taos  delil)era(;õi;s  forcMU  tomadas. 

Art.  54.  Os  directores  oriectivos  o  os  seus  sul)sl,itutos 
logacs,  quando  tiverem  de  entrar  oní  oxorcieio,  sao  obiMgados 
ao  caucionamento  anterior  de  cinco  .jóias  ou  acções  dj.i  socie- 
dade, nos  termos  o  para  os  íins  declarados  no  art.  10o  do  de- 
creto n.  à'ò'i,  de  'i  de  jullm  do  1891. 

Art.  55.  A  directoria  só  poderá  offcctuar  gastos  por  conta 
da  sociedade  do  accôrdo  com  estos  estatutos. 

Art.  56.  O  director  que  autorizar  operações  prolubidas 
pelos  estatutos  terá  responsabilidade  pessoal. 

Art.  57.  E'  tenninantemenle  proliibida,  aos  directores, 
qualquer  opora(:ão  de  int(>ri'sse  coin  a  sociedade. 

Paragraphò  único.  Fica  a  dirodoria  autorizada  a  fazer 
aoquiíiçiio  de  um  prédio  na  Caiiital  de  tí.  Paulo,  para  nello 
ser  installada  a  séde  social,  desde  que  haja  recursos  que  o  pei-- 
mittam.  Si  o  preJ^io  precisar  de  ser  demolido,  fica  a  directoria 
autorizada  a  construu'  novo  prédio,  sobi'o  o  terreno  do  prédio 
demolido,  devendo  ser  a  construcgão  por  meio  de  concurrencia. 
Para  esse  fim  será  retirada  a  quantia  precisa  do  fundo  de 
reembolso,  em  beneficio  do  qual  serão  também  (.'reditudos  o.s 
remtimentos  respectivos. 


.\S3ii;jMnij[;.\s  k  (;uNvoi:.\t:õK3 


Ai't.  58.  As  assendjl(''as  pei'aes  serão  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias, e  deverão  ser  (.'()uvoi;ada.s  e  validannuite  lunc- 
cionar,  de  accôrdo  com  os  arls.  121)  o  seguintes,  do  decreto 
n.  43-4,  de  4  de  JuUio  de  1891 .  • 

As  ordinárias  realizar-se-hão  no  niez  de  fevereiro  de  cada 
anno,  prececl'endo  annuncios  da  convocação,  com  antecedência 
de  15  dias,  c  nellas  serão,  na  1"  parlo,  lidos,  discutidos  e  vo- 
tados o  relatório  do  anno  financeiro  social  terminado  a  31  de 
dezembro  do  anno  anterior  e  mais  iiocas  do  que  ti'atain  estes 
estatutos;  na  2"  parto,  far-sc-lião  as  eloi(;ries  dos  fiscacvs  dos 
accionistas  e  respectivos  supplentes;  na  3"  parle,  serão  fi- 
xados os  vencimentos  de  que  traia  o  art.  19  destes  estatutos 
c  tratados  os  assumptos  de  interesse  geral  da  soeiedado. 

De  ti'es  em  tros  annos,  i)i'0('(!der-se-lia.  na  mesma  as- 
sembléa  ordinária,  á  eleição  dos  directores  e  amis  substitutos 
legaos,  de  accôrdo  com  o  art.  iS  destes  eslatutos. 

As  assembléas  extraordinárias  serão  convocadas  sempre 
que  a  diirectoria  ou  os  fiscaes  dos  accionistas  julguem  con- 
veniente, ou  pelos  sócios  fundadores  ou  accionistas,  nos  termos 
dos  arts.  137  a  liO  do  decreto  n.  í3.'i,  de  .i  de  julho  de  1891, 
sendo  defeso  tratar-se  'dií  assumpto  extranho  ao  que  tiver 
motivado  a  convocação  exti-aordinaria  da  assembléa,  assumpto 
este  que  virá  sempre  minuciosamente  declarado  nas  convo- 
cações. Salvo  os  casos  expressos  na  lei  ou  nestes  estatutos,  as 
deliberações  serão  tomadas  por  maioria  do.<  votos  presentí;s, 
om  numero  legal  i)ara  a  constituição  c  o  lunccionameulo  da 
a.ssembl('a . 

Art.  59.  A  assembléa  geral  para  a  dissolução  da  sociedade 
antes  do  vencimento  do  prazo  só  poderá  1'unccionar  com  a  pre- 
sença de  todios  03  sócios  fundadores  ou  accionistas  c  contri- 
buintes que  :se  acharem  nas  seguintes  condições:  1",  estar 
quites  com  os  cofres  sociaes;  sei'  inaioi-  de  21  annos;  3", 
estar  em  ])leno  goso  dos  seus  direitos  civis;  i",  apresentar  o 
seu  titulo  e  a  sua  prova  (h,«  identidade. 


• 


—  ou  — 


ser  dcciTlada  por  maioria  dos  votos  m  o  tw^^^  ^"  Voúgvh 

inensaiidàdcs  pa^as    '  ™''«"'ni=las  da  associação  « 

livro  cspeclil  (L  aS  Síi^ll^^^^  çons  arão  de  um 

»o  píisSde-.L  ^1^  ?o1,1cáSdr'i,iS;!%„X'a€' 

aos  intuitos  ou  ao  futuro  in  «np  ó?^^^^^^^^^  contraria  ■ou  prejudicial 

assemblóa.gorardeiítr  do  vvi!o  t'T^^^^^  "^^'-^ 
nova  reunião  os  fundamentos  dipnr  vnpn,,.^À^'^^^  Expostos  nossa 
gatoria  a  decisão  nclía  tomSda  »orna-so-lia  obri- 


PnESIDENTE 


•    lYnn!'' ■  '""'^ P^^-^si  ienlo  compete,  especialmonto : 
effeclh^s^^^SS^iff Í^^S\yífí^^  '''''  ^  ^«"^^^r 

rect(^a  '  ^^sembL^a.  o  as  sessões  da  di- 

.menf^"iom  oX.oureií-o'p"^^^^^^  ^  P'''^''^^'"^' 

dc  intervir  como  pa  íé  somn^  r  socieda-.Je  tenba 

da  direcfoi-ia,  conVtar  es  deT  ?  n^Hm '^^"^  'v^"^  resoluções 
íóvma,  os  mandatos  ?os  píoru/?d^  «"«^-^nií^ 
direct^oria.  de  accrtrdo  ?óm  o  ai    53  """^'-«d'^^  P^^l» 

da  dii-cctoria.  na  fórma  do  art   53         ''^^  '-^"to^-iz^Ção 
VI)  iMnnar  as  actas  do  que  (ratam  estos  estatutos. 


SECHETAIUO 


Art.  05.  Ao  secretario,  especialmente,  compete- 
«ua  "niedaíar''""''        "  o  as  peças  sujeitas  . 

A.  F. 
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IV)  Redigir  as  ncUis  das  assomblóiia  o  aossões  da  dire- 
ctoria, aiibacrovciulo-as  o  assignando-as,  na  fonna  ao  ari.  oj, 

^'  Firmar  os  balancetes  Irimestraos,  balanços  o  relalorioá 
nuo  devem  sor  apresentados  il  directoria  e  assemblea  geral. 

VI)  Ter  sol)  sua  guarda  os  papeis,  roquorimonlos  o  ro- 
nresentações  enviados  il  directoria  ou  assembh\a  geral,  dando 
ontradia  delles  em  livro  especial,  como  se  pratica  nas  repar- 
tições publicas. 

TIIKSOUIUCIUO 

Art.  GG.  Ao  tliesouroiro,  especialmente,  compete: 

I)  Firmar  as  escripturas  o  mais  documentos  de  que  trata 
o  art.  6.'i,  juntamente  com  o  presidente  e  secretario. 

II)  Ter  sob  sua  guarda  os  valores  e  documentos  perten- 
centes á  sociedade  e  os  títulos  dados  em  garantia  ou  caucoos 
dos  funccionarios  ou  empregados  da  sociedade,  recolli-indo, 
diariamente,  ao  banco  ou  aos  bancos  designados  pela  directoria, 
as  quantias  que  se  destinarem  aos  cofres  sociaes. 

III)  Firmar  as  actas  dc  que  tratam  estes  estatutos,  nu 
fórma  do  art.  53,  n.  10. 

IV)  Verificar  a  procedência  das  quantias  recolhidas,  assim 
como  a  applicação  das  quantias  destinadas  í\3  dospezas,  em- 
préstimos c  acquisigões  de  titulos. 

DmUCTOllES 

Art.  G7.  Aos  outros  dous  directoi-oi?,  especial  e  conjun- 
ctamente,  compete,  alóm  das  attribuições  do  art.  53. 

I)  Vêr  e  examinar  os  bens  ou  titulos  offerecidos  om  ga-  ■ 
rantia  dc  empréstimos,  ou  para  transacções  propostas  á  so- 
ciedade, emittindo  parecer  por  escripto,  sobre  as  condições 
reaes  desses  bens  ou  titulos,  sua  renda,  valor,  ou  cotação,  fa- 
zendo constar  do  mesmo  parecer  qual  o  estado  de  conservação 
dos  referidoá  bens  mencionando  sua  situação,  confrontações  e 
característicos,  declarando  no  fim  do  parecer,  por  fórma  ciara 

e  coneludente,  qual  a  sua  opinião  sobre  as  vantagens  ou  des- 
vantagens que  offerecem  aquelles  bens  ou  titulos^  em  relação 
ao  vaTor  do  empréstimo  ou  transacção  proposta,  afim  do  ser 
o  parecer  entregue  ao  secretario,  para  registrar  a  sua  entrada 
no  respectivo  livro  e  áer  sujeito  á  deliberação  da  directoria, 
nos  termos  do  art.  53. 

DOS  FISCAES  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  G8.  Os  fiscaes  dos  accionistns  serão  em  numero  de 
tres,  eleitos  pelos  fundadores  ou;  accionistas,  na  fórma  do 
art.  118,  do  decreto  n.  í3'i,  de    de  julho  de  1891. 

Paragraplro  único.  Na  mesma  occasião  serão  eleitos  tros 
supplentcs,  que  substituirão  os  effectivos  em  sua  ausência, 
impedimento  ou  vaga, 

Art.  69.  O  exercício  do  cargo  de  fiscal  dos  accionistas  é 
estipendiado  e  a  remuneração  fica  fixada  em  100$  mensaes, 
para  cada  um. 

Art.  70.  Não  podem  servir  como  fiscaes  os  parentes  con- 
sanguíneos OU'  affins  até  o  í"  grão  civil.  Não  podem  também 
os  fiscaes  ser  parentes  dos  directores  ato  o  mencionado  gráo. 
Art.  71.  Aos  fiscaes  dos  accionistas  compete: 
P  Fazer  exames  dos  documentos,  balanço?,  actas  e  livros 
da  escripturação  da  sociedade. 

II)  Emittir  pareceres  sobre  o  estado  financeiro  e  o  func- 
cionamonto  administrativo  da  sociedade,  para  serem  ai)re- 
sentados  á  assemblea  geral. 

III)  Promover  as  convocações  de  assembléas  extraordi- 
nárias, sempi'e  que  julgarem  convenientes,  expondo  os  motivos 
da  convocação. 

TV)  Conferir  e  assignar  os  balancetes  e  quadro  financeiro 
que  teem  de  ser  publicados  no  boletim  da  sociedade. 


—  043  — 

dodem»lon.  /,;3.í,  fio /i  (k5  julho  (lo  1^^^^^ 

DOS  FISCAES  DOS  C()NTIUI)1;|Ntií: 

abaixo  declarada.  -"^ <-<-»iitNi)umti's,  na  lorma 

os  or^octi.. .aso  íusi;;;;iS.i^i;í!;ii;is,jn,.f^;!;^;/''''^^ 

Ai-l.  /     Conípcto  aos  fiscaos  dos  oontnbuinlos  • 

dado^^lo  %S^>?í^s^?^iílf?;'"^V^^  -  '-^li- 

0  mais  que  julgímn  coív?,Sto  nóri^^^^^  .s-''n,Hla.i.  •> 

'-^í-ís.  38  c  39%lestos  estSlX  '  PennittKio,  poio, 

mio. a  mesma  asscmblcv-i  tomo  rí  ''^  djivctona.  afim  ,1,^ 
dii-eito  o  do  justiça.  "  deIibora(;ui'.s  quo  julgar  do 

pe  ns  contribuintes,  com  rioX'n<í^^  n  assiçnailos 

"Ota  o  enviados  aò  d  "  e  or-son^^^^^     "  '^^^  '"^''^ 

por  o^lo  recebidos  na  s<'do  Social  at(- 31  i/  ínl-^  ^^'M"^»'" 

,.Ar  .  7(5.  .\„  dia  I  d é  ma -c'    o  <  .^^^^^^ 
a  diroftoria  e  os  íiscaes  tb?  accioi        >n""""'  ^''^^"''•-^"'-t.ão 

vao  s:icrodoi'.  .ipuiaiao  dos  volos  dus  quo  lhos 

conlHbLiniíí;*"  volado.,  „ara  fisca.s  dos 

da  sí.iuSai":""'"'""""  ""<■  «^'ivereu,  quilos  co,„  ,.„rros 

CAPITULO  VI 

SECÇ.\0  OK  PKCCMOS 

^aIltiVVpécu!iVa^E■n         '''^'''-""''^  especial  destinada  -i 

tancia  para  „  fi  „  '  .al,°q,      '  ;  ',;™',"M'l!<l:'  mais  n,„a  ,■„„„„.. 

O.  i-ochos  concedidos  são  os  seguintes 
30:0  los- 'Z"''V lo-nno..-  um     ,■  , 


5  1  •  Para  o  primeiro  pecúlio  havonl  uma  scírio  do  1.300 
sócios,  com  uma  joia  de  300|!  c  a  contribuição  do  10$  para  cada 
rallocimeulo  ^^^^  sch-ic  do  3.000  sócios 

com  uni!!  yoifde  1  :oS  o  uma  contribuição  do  50.$  para  cada 

^'*^''^pS'o''íorceiro  neculio  bavcrA  uma  sório  do  1.300  sócios, 
com  umíl  .i^ia  do  1  :K  'I  u,na  contribui^-ão  do  50$  para  cada 

fallocimonlo.  ^        .  j    mencionadas  no  arl.  81  não 

ostivonMu  ;-õnTplotas.  alóm  da  importância  do  rumoral,  Uca 
garantido  o  pecúlio  na  soguinio  proporção: 

Pecúlio  popular: 


De  -JOO  a  -400  sócios    ' 


iol .  ^0  soco ::::    c:ooo$ooo 

íí        :í  ;  n    "^n^    8:000ii;000 

De  uOl  a  bOO  .socio?   in-nnoSíOOO 

Além  do  tíOO  sócios   10  .OUUirUUU 

Pecúlio  geral : 

? ,   iêiSmil! 

Pecúlio  especial: 

IV  1^0  1  ^'SO  ^oeio*    I0:000$000 

\ll  .-V  '1           P  n" .  20:000*000 

De  -'ol  a  lOO  mic  os   ^n-nnn<!nno 

De  10  i  a  000  sócios   '  iffioOO 

De  1)01  a  700  sócios   -^.Snnn 

Além  de  700  sócios   oO:OOObOOO 

Não  haverá  pagamento  ■-Ic  pecúlio  cmquanlo  não  U)v  at- 
lingido  o  minimo  de  inscripgões  em  cada  s<.'ne,  sendo  para  a 
primeií-íi  —  pecúlio  popular  —  200;  para  a  segunda  —  pecúlio 
gorai  —  000.  e  para  a  terceira  —  pecúlio  ospecia  -—  lou. 

Arl.  83.  A  joia  será  paga,  ou  em  sua  totalidade  ou  em 
prestações  iguacs,  feitas  mensalmente,  de  maneira  que  denli-o 
de  iO  mezos  fiqiw  integrado  o  pagamento.  .  . 

O  contribuinte,  uma  vez  acceito,  que  deixar  de  pagar  a  joia 
ou  faltar  o  pagamento  de  alguma  prestação  á  mesma  rei<M-enle, 
ou  a  qualquer  outro  pagamento  devido,  perderá  o  direito  de 
receber  as  quantias  Já  pagas  e  s(!rá  eliminado  da  sociedade. 

Arl.  8-4.  A  proposta  de  inscripção  será  acompanhada  de 
certidão  de  ikde  ou  prova  equivalente,  sendo  o  candidato  su- 
jeito a  exame  medico.  A  directoria  poderá  exigir  outros  do- 
eiunentos  que  Julgar  convenientes. 

.Vrl.  85.  Das  importâncias  da  Joia  realizada,  80  /,,  serão 
levados  ao  fundo  de  pecúlios  e  20  %  ao  fundo  de  despezas. 

I>o  producto  das  contribuições  no  caso  Jo  fallocimenio, 
80  '~;  í^erão  levados  ao  fundo  de  pecúlios  e  20  %  ao  fundo  do 
desiH'zas. 

Uma  vez  comi)leta  cada  uma  das  séries  relativas  aos  pe- 
cúlios estabelecidos,  os  saldos  de  qualquer  proveniência  que 
excederem  ao  fundo  de  i)eculios  serão  assim  distribuídos:  20  % 
á  directoria  —  pro  labore;  20  %  ao  fundo  inamovivel  ou  do 
pensões,  do  que  trata  o  art.  21;  20%  que  serão  dados  como 
l)renues.  por  meio  de  sorteios  aniiuaes  c  40  %  em  beneficio  do 
fundo  de  ri-sl iluições  e  remissões. 

Os  prémios  sierão  os  seguintes: 

Para  o  pecúlio  poi)ular.  de  500.$  a  2:000íit000. 

Para  os  pecúlios  —  geral  o  especial,  de  1 :000!i!  a  5 :000!i'.000. 

Paragrapho  único.  Quando  houver  sobra,  que  não  b^r 
c.jffiijiiMite  ao  sorteio,  será  ella  creditada  ao  fundo  de  pecúlios. 

Art.  80.  Poderão  se  inscrever  como  contribuinte  d(»  qual- 
quer das  séries  dos  i)e(:ulios  creados,  os  fundadoriv-  i.'  accio- 
iiislas  que  nesla  data  —  O  de  março  de  llHI  —  fizerem  parto. 
v'a  sociedaiie,  conforme  os  respecfivoà  livro<,  desde  que  pelo 
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oxnmo  medico,  o  que  ficam  áiijoilos,  jiossnm  sor  nccoilos;  sen'i!o 
paru  os  mosmos  dispensada  a  idado  exigida  pelo  uri.  !)0. 

Art.  87.  Seri\  c.reado  um  fundo  do  remissões  e  restiluicões 
formado  poios  saldos  |)roveniente9  das  (:oMl,ril)uiçõi\s  de  cada 
falleíjimonlo,  das  jóias  dc  inscripção  o  resi)Pcl,ivos  juros. 

Esse  fundo  servirá  para  restituir,  no  fim  de  sete  aniios 
ao  soeio  que  desejar,  a  importan(!ia  da  joia  que  houver  pago' 
sendo  essa  restituição  som  juros,  uma  vez  que  a  sérir  a  que 
o  mesmo  .sócio  pertencer  estiver  completa  c  o  sócio  nada  dever 
á  mesma  .série,  ficando  a  sua  inscripvão  aniuillada  <■  hciii  as^irn 
annullados  q^uaesquer  direitos  e  regalias  para  depois  do  seu 
fallocimento. 

Servirá  Lambem  esse  fundo  para  no  j)Pa/o  de  :'0  aniios 
scM-  feita  a  remissão  gradativa  dos  sócios,  (pie  não  serão  imus 
obrigados  a  fazer  pagamento  de  qualquer  contribuirão,  fi- 
cando sempre  assegurado  o  i)eculio  que  liouverem  institíiido,  no 
caso  de  iallecimento. 

A  remissão  será  por  sorteio  o.  não  pod(!rá  (íxcedor  a  iiniior- 
tancia  existenle  nos  ImuJos  de  restituições  e  remissões.  Será 
organizada  uma  relação  dos  sócios  remidos  e  ;ís  vagas  deixadas 
por  estes  serão  i)repncliidas  i«)r  outros,  dc  aecòci-o  com  o  act. '.)«. 

Art.  88.  A  entrada  da  contribuição  para  a  formação  i|.> 
novo  pecúlio  será  feita  no  prazo  de  15  dias,  di'i)oi<  d<'  coiiiíe- 
cido  o  fallecimenío  do  contribuinte. 

_  Si  110  prazo  marcado,  que  será  de  15  dias,  o  conlribuinto 
nao  houver  feito  o  pagamento  devido,  a  directoria  couce  ierá 
mais  uni  novo  itrazo  de  15  dias,  com  prejuízo  do  pecúlio  que 
tiver  sido  iiistituido.  Esto  ultimo  aviso  será  feito  por  carta 
registrada,  com  rccibo  de  ida  c  volta. 

Art.  89.  Não  será  pago  pecúlio  iio  caso  de  suicídio  dentro 
lie  12  niezes,  conta-los  do  dia  da  inscripção. 

Art.^  90.  Para  a  inscripção  na  secção  de  pecúlios,  é  preciso: 
_  n)  Ter  de  20  a  55  annos  de  idade  e  estar  em  gn/,»  de  iier- 
leila  saúde: 

b)  ler  boa  condiicta: 

(•)  haver  propoíta  feita  pelo  candidato,  por  um  coiitri- 
Jminle  ou  por  um  agente  da  sociedade, 
idónea;  '  ' 

(I)  ter  occupação  que  lhe  garanta  a  subsistência  fácil  e 
honesta: 

c-  ser  a  proposta  acompanhada  da  importância  da  joia 
relativa  ao  pecúlio  designado  e  dos  documentos  indispensáveis. 

Art.  91.  (.'candidato  proposto  só  será  considerado  contri- 
buiiile  da  serie  que  preferir,  depoir  que  a  directoria  se  houver 
pronunciado  a  respeito,  cabendo  a  esta  o  direito  de  recusal-o- 
sendo  que,  no  caso  de  recusa  ao  candidato,  serão  restituídas  as 
importâncias  que  tiver  pago  e.  bem  assim,  devolvidos  os  do- 
cumentos que  tiver  exhibído,  menos  a  importância  paga  pelo 
exame  medico.  i  i 

Art.  92.  Será  entregue  ao  sócio  romid;.)  um  titulo  com- 
Itiolialivo  d'-,  direito  ao  neculio  concedido  ás  pessoas  designada-- 
no  acto  da  ínscri|ição.  O  titulo  cimterá.  além  do  nome,  |»or  ex- 
tensc),  do  socio  remido,  a  impo-rtancia  da  joia,  a  das  coiitri- 
buiçoo.s  pagas,  o  dia  da  inscripção  e  da  remissão,  a  sua  idade 
o  estado  social,  o  estailo  de  saiuh;  do  dia  da  inscripção  e  dà 
remissão  e  os  nomes  das  pessoas  com  direito  a  receber  o  pe- 
cúlio, no  caso  de  fallecimento.  O  litulo  será  assignado  pelo^ 
directores,  i)resideiite,  lhesoureiro  e  secretario. 

Art.  93.  O  contribuinte  é  obrigado: 

a)  declarar,  por  escripto,  a  favor  de  (luem  lega  o  pecúlio 
podendo,  em  qualquer  temi)o.  revogar  sua  declaração: 

.  u)  na  falta  de  declaração,  o  piH-ulio  .será  pago  ao-;  her- 
deiros, na  lormaicio  direito  vigente  no  IBrazil.  " 
,  ..       -  P'^-  ^uvinn  evitados  atrazos,  prejuízos  e  faltai 

e  lacultado  ao  contribuinte  ter,  na  caixa  da  secção  de  peculioV 
um  deposi  o  em  dinheiro,  para  serem  satisfeitos  o.«!  pagamentos 
das  contribuições,  no  caso  do  fallecimento  de  alguni  con  r  ! 


Ai't.  05.  No  cftso  dc  nusonoia  lomporaria  ou  doriniliva  da 
sédo  é\\  sociedade  ou  da  localidade  do  aua  roaidoncia,  o  conlri- 
bu'into  deverá  deixar  roproflonl,anl,o  legal,  afim  do  aorom  feitos 
'OS  pagamentos  a  que  (5  obrigado,  bem  como  participar  &  dire- 
ctoria, por  oscriplo,  sempre  que  mudo  de  nomo  ou  de  resi- 
dência. 

Art.  90.  O  contribuinte  devo  informar  a  dirc.itoria  sobro 
qualquer  irregularidade  ou  oocurrcncia  que  importo  ou  possa 
importar  em  prejuízo  da  sociodadio,  devendo  pugnar  ])olo  seu 
engrandecimento  e  prosperidade. 

Ari.  97.  O  pecúlio  não  pódo  ser  objecto  do  coniraclo,  do 
sequestro,  dc  pcnbor,  ou  de  qualquer  ónus. 

Art.  98.  Quando  sn  der  o  fallecimento,  a  retirada  ou  re- 
missão de  um  coritribuinlo,  a  vaga  sorá  preonchida  pelo  candi- 
diato  que.  cm  primeiro  logar,  liver  sido  proposto  o  acccilo  pnla 
directoria,  na  mesma  série  em  (lue  a  vaga  se  liouver  dado. 
Terá,  em  todo  caso,  preferencia  para  o  preencbimenio  da  vaga 
o  sócio  que  occupar  o  primeiro  logar  na  série  immediaia,  re- 
lativa ao  mesmo  pecúlio,  e  que  não  estiver  completa.  de«de  que 
se  obrigue  a  pagar  a  quantia  d(!  20^  pela  transferencia,  sendo 
essa  quantia  creditada  como  renda  do  fundo  de  pecúlios. 

Art.  99.  A  mesma  p(!ssoa  pôde  sor  inscripta  em  mais  do 
uma  série,  desde  que  preencba  as  condições  exigidas  poios 
estatutos. 

Art.  100.  Os  contribuintes  da  secção  de  pecúlios  não  res- 
pondem .subsidiariamente  polas  obrigações  que  os  administra- 
dores contraiam  em  nome  dolles. 

Art.  101.  Para  o  effeito  do  pagamento  do  pecúlio,  os  be- 
neficiados ficam  obrigados  a  communicar  á  directoria  o  óbito 
do  contribuinte  e  a  se  babilitarem  com  os  documentos  legacs. 

Si  03  beneficiados  não  fizerem  essa  commimicação  só  re- 
ceberão o  pecúlio  quando  a  dirocloria  tiver  conbecimento  do 
óbito,  sendo  que  a  importância  nunca  será  superior  á  que  lhe 
caberia  no  dia  em  que  o  contribuinte  falloceu. 

Art.  102.  As  quantias  pertencentes  ao  fundo  de  pecúlio 
serão  empregadas  exclusivamente  em  apólices  da  União  e  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Art.  103.  Sob  pretexto  algum  a  directoria  poderá  desviar 
qualquer  quantia  lio  fundo  de  i)eculio  para  outros  fins  que  não 
sejam  os  pagamentos  dos  mesmos  pecúlios  o  funeraes. 

Art.  101,  Cada  série  relativa  aos  differenles  pecúlios  terá 
uma  escripturação  especial. 

Ari.  105.  E"  pennittida  a  inscripção  de  um  casal  —  ma- 
rido e  muih(ír  —  gozando  o  abalimento  de  25  %  sobre  a  tota- 
lidade da  joia  que  ambos  deveriam  pagar,  conformo  a  imiior- 
I anciã  do  pecúlio  pretendido. 

1.  O  casal  reccbci'á  apenas  um  diploma  relativo  a  uma 
inscrii)(;ao,  que  ficará  extincta  com  o  fallecimento  do  qualquer 
dos  cônjuges. 

ir.  A  contribuição  em  cada  fallecimeulo  será  ('orresi)on- 
(lenlo  a  duas  jnscripçõos. 

.  III.  O  cônjuge  sobrevivente  poderá  fazer  nnva  inscripção 
mdependenle  de  exame  medico,  sujeitando-se  ao  iiagameulo 
de  nova  joia  e  aos  demais  poíamenlos  a  que  estiver  obrigado. 

'-'"so  da  inscripção  do  casal,  com  abalimento  de 
-a  Á  nao  poiiera  ser  paga  a  joia  em  prestações  mensaes. 

Art^  lOC).  No  caso  de  marido  e  mulber  preferirem  uma  sn 
inscripção.  deverão  ambos  assignar  a  proposta,  ficando  lambem 
ambos  sujeitos  a  exame  medico,  além  de  outras  exigências  dos 
estatutos. 

Art.  107._  C  numero  de  sócios  de  cada  série  será  contado 
l)eia  numeração  dos  diplomas,  consorvando-se  a  mesma  nume- 
ração no  caso  de  pi-eencbimenlo  de  vaga. 

Art.  108.  Quando  no  fim  de  cada  exercício  financeiro 
houver  saldo  no  fundo  dc  despezas,  relativo  ás  séries  dos  dif- 
lerentes  i)eculios  estabelecidos,  a  meta-lo  fio  saldo  sorá  levado 
em  conta  do  limdo  disponivel  d(.  (nie  trata  o  art  ''1 


Art.  100.  O  fiiiulo  (lo  piTiilin  f|i>  cada  s»''i'i(!  dovoi-á  lop  n. 
iniportmicirt  rorrospoiuioiíto  ií  lulalidatlo  da  impoi-laiioia  das 
.loias,  dosdo  quo  as  quantias  rocohidas  assim  n  pormitlam.  sem 
projuizo  do  doíonvolvimoMtn  da  sooiodado. 

DISmSIÇÕKS  CiF.nAKS 

_  110.  J-'i('a  a  diivclnria  aiUoi-i/ada  a  (.'obrar  o?  juro»? 

«.■o  w  „  ao  anuo.  no  niininio.  sobro  o  capital  iMiiprcstado.'  com 
KiU-anlia  do  prédios  na  símIo  social  ou  sohn^  caugtM^^,  sempre  que 
SiH)  ÔoÒsÒIk^  niiaiUia  exeedeid.)  a 

í-  «'''■•'vidom-ia».  Caixa  Paulista  de  Pensi-.es. 
nanl.Mu  mlograliziula  a  caução  prestada  de  l'00:000>!.  ciu  apó- 
lices da  divH  a  iMildica  fed.M-al  e  .se  subm(?lte  em  t,iido  niianfo 
lor  apiUiçavel  as  ■liisixisK.-õf-s  regulamcniaros  do  decreto  n. 
de  ■»  de  juilio  de  ISDl.  ,|,.  .=307.  de  12  de  dezembro  (íe  1«)0;3 
a  nuaesqiier  outros  que  vierem  a  ser  promulgados  sobre  a  ma- 
tei la  uestos  estatutos . 

ri,»,;iV'';  niii'  resultar  do  fiimlo  disponiv(d  ,> 

fiei)oi.s  (ie  pairas  as  despe/as  administrativas  sorá  repartido  da 
>egumte  líirma: 

õO      conuT  <lividi>ndos  om  favor  das  jóias  ou  accr.cí 
nf.    ínfli  ■'"'■^'^^"t=^?^7V  -'^•^'•ii  ivtirada  a  (l,>  10%  amuial-neidc 
n  ...Vm  .V  'í^,  iH^'«.'-^;*aria  á  r(MMt.ri'ali/a(;ão  das  im- 

P'M  tan(  i.  >  que  forem  despendidas  d.-  accònio  com  o  art  17 
oestes  es!aliitos: 

II'  ^^0  .  ao  fuii.1'0  de  i-oserva: 
I,.  ~1'  i  'lt'Z(^inl'i-o  de  1911.  15  ".  at('  ;{1  d.» 

d  SrVt  i'^'  •I'^^^?  ^'-^t^       »lt'anl.^  aos  so(;ío;  fu  - 

ia(h)i(\s  considerados  taes  pelo  art.  T  destes  estatuto^;  a  ti- 

:ie'v'd.':;;;ií;íTiã5/':''"''^''^  "     -i-'--^"-  ^^'^ 

De  1/1;;  Janeiro  de  101:'  e  de- 1017  om  doanfe  as  parles 
,  ■  /  '  '  :  '1^^'  •"">lJi'am  destes  l'0  X  reverterão  em  bene- 
i  ino  do  uiulo  inamovivid  de  ponstlos.  assim  c()ni(  l  'r;^"  in  "io 
destino  toda  a  porcenlafiein  ,le  l'0  v.:.  em  quaft  ler  tem  o  (  ue 

<  ..Mxem  do  exist,,.  os  sócios  fundadores,  quer  por  lalloí'  i leX 

<  "7  P«Ma  alienação  inter-vivos  dos  titnlis  quV  Ibo  c  ,  ^^^^^^ 
i"sla  qualidade,  nos  loniu^  do  referido  art.  T  .iosllv.  '."talutcN 
,l.>..,r-  í  r.-V>'.'M'arli(.'ao  de  que  trata  este  arti^ro  sú  se  cousjl 

t<.»iiui>  jteia  a.»embU'a  freral. 

.  §  2  "  guando  o  (>xcedente  do  fundo  disponivel  d('r  lo^-ar  -x 
1  i  iilondos  maiores  do  12  ;■„  caUnilados  sobn^  as  jo  a.  ,'  fedil 
an  ente  realizadas,  inelade  das  que  nvultar^^n  .1.:  ,,  & ,    f . 
lodos  os  i.agamenlos  e  deduccões  de  quo  trata  .«stc^  art ipo  Ve  í 
nicorporada  ao  fundo  inamovivel.  ^ 

Art    113.  Os  rendimentos  de  fundo  do  iTombolso  podíMU 
aml  .  iu  .v'r  appli,-:ulos  ao  i)aganieiito  do  pensões,  sf^np  v  qu " 
no  iiKvsuio  se  verificar  saldo.  ^-"Uhi  i]ul 

fuIu^uim^^•'ii;^^'■?'^^"'''•'•'V"^  directoria  o  dos  sócios 

uii  la  lo  o>  sao  as  ,iue  s(;  aeliam  determinadas  polo  docrefo 

Li:;!hul!í  aí:;u^;l!í;i^'^  -^^''^^  °  funcci.>l.amonlÍVii:; 

ar  i.M-  r:'.; ■^'^^•"odificados  ou  àlt.Ss  os  sopu  ntê: 
aiti{ío>  destes  ostatutos:  1.  \ú,  17,  .2\,  l"k  2().  IC).  .57  o  01 

CAPiTcr.o  Vir 

u  1  s  PO s  I  (;õ  K  s  TUA  N  s  I Ton  i .\  s 
Artijío  iiiiico.  Continuam  em  vipor  os  iiitimnc 
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DECRETO  N.  8.829  —  de  10  dk  julho  dk  1011 

D&  rcKiilnuionto  piirn  o  survlco  do  <  ColÍH'PoHtnux  », 

O  Prcsidenio  da  Ropubliua  dos  Estados  Unidos  do  J3razil, 
usando  da  attribuiçflo  que  lhe  confere  o  arl,.  i8,  n.  1,  da 
Constituição  da  Republica,  resolve  que  para  o  serviço  de  Colis- 
Postanx  se  observo  o  regulamento  que  ó  expedido  com  o  pre- 
sente decreto. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  julho  de  1911,  90"  da  lndei)emlencirt 
c  23"  da  Republica. 

IlliUMIÍS  R.   I)A  FoNSIiCA. 

J.  J.  Seabra. 

Francisco  Antonio  do  Salles. 


Regulamento  para  o  serviço  do  encommendas  postaes  estran- 
geiras a  quâ  se  refere  o  decreto  n.  8.829,  desta  data 

Ari.  1."  O  .S(M'vico  (ie  encommendas  poslaes  estrangeiras, 
com  e  sem  valor  di.'clarado,  será  executado  parte  pelo  Correio 
e  parte  pela  Allandega,  cada  qual  na  esphei-a  de  suas  attri- 
buiijões. 

Art.  2."  As  malas  de  eucon)m(.'ndas  virão  directamenli»  do 
bordo  para  o  Gori-oio,  sob  a  vigilância  de  um  empregado  da 
mesma  repartição,  e,  na  secção  compelenlc,  logo  ajxts  li  sua 
chegada,  presente  o  respectivo  chefe,  o  empregado  que  as  tiver 
trazido  de  bordo  e  o  capitão  ou  o  seu  legitimo  represem anle, 
serão  examinados  os  fechos  de  todas  as  malas.  o.  desde  que  se 
verifique  estarem  intactos,  'se  dará  recibo  ao  ca|)ilão. 

Art.  3."  Preenchida  esta  formalidade,  serão  as  malas 
abertas  e  conferidas  na  presença  dos  funccionarios  de  que  traia 
o  artigo  antecedente,  o  quo  se  fará  logo  depois  do  exame  dos 
feciios,  lavrando-se,  em  seguida,  em  livro  próprio  (modelo  n.  1;, 
cujas  folhas  estarão  rubricadas  pelo  sub-director  do  (i-afego 
postal,  na  Capital  Federal,  e  pelo  administrador  dos  Correios, 
nos  Estados,  termo  circumstanciado  dos  exames  feitos,  con- 
signando-se  no  mesmo  termo  as  faltas  ou  excesso  de  encon)- 
mendas,  bem  como  toda  c  qualquer  irregularidade  verificada 
á  vista  dos  documentos  originacs. 

§  1."  Este  termo  será  assignado  |)elos  (Mnprcgados  men- 
cionados no  art.  2",  assignando-o  também  o  capitão  do  va|)or 
ou  o  seu  preposto,  quando  qualqu(!r  mala  de  enconunendas  f(^i' 
apresentada  com  os  fechos  violados,  caso  em  que  será  obrigado 
a  assistir  á  sua  abertura  e  á  respectiva  conferencia. 

§  2."  Deste  termo  serão  extrahidas  duas  cópias  aulhen- 
ticas  para  sei'em  i-emettidas  uma  ao  ins|)ect()r  da  Alfandega  e  a 
nutra  ao  correio  de  origem. 

§  3."  As  encomniímdas  violadas  ou  que  ai)resenlarem  in- 
di('io  d(!  avaria  ou  falta  sei-ão  cuidadosamentt!  lacradas  e  sel- 
ladas  i)()r  parte  do  Coi-reio. 

Arl.  i."  Na  mesma  occasião  em  que  as  malas  estiverem 
sendo  conferidas,  a  secção  competente  da  sub-directoria  do 
tralcgo  postal  lará  escript,urar  em  livro  i)ro|)rio  (modelo  n.  2;. 
cuias  folhas  estarão  rubricadas  pelo  modo  estabelecido  no 
ai-t.  todas  as  (.'ncommendas  recebida.s,  á  proi)orção  que 
lorem  sendo  confrontadas  com  os  documentos  de  origem. 

§  I."  Concluída  a  escripturação,  na  qual  será  averbado,  em 
nota  especial,  o  termo  de  que  Irala  o  art.  3".  se  lançará  por 
extenso  a  quantidade  total  de  enconunendas  c.  de|)ois  de  datada, 
sera  assignada  por  todos  os  funccionarios  luencionados  no 
arl.  2". 

S  2."  Desta  (!.S(;ri|)turacão  i'  com  a  mesma  tVnwna  do  livro 
resi)c-ctivo  Iara  a  secção  exti-ahir  uma  ciipia  authentica  para. 


liom  09  donumontos  originaos,  enrimbados  o  rubricados  nolos 
funccionanos  que  houverem  prooedido  á  corílVreiícia  dis  iria  as 
.5  com  a  cópia  do  termo  desta,  ser  remettida  &  Alfandoua  coni 
as  encommondas.  devendo  cada  uma  delias  levar  em  im.a  dá" 
Jacos  um  carimbo  ou  rotulo  com  os  scguiutos  di7eres  ' 


coniU!io 

^'   Lettra  


Vai)or  

Entrado  eni  de  (j,,  191  

Vieram  (ou  não   os  doeumenlos. 

Peso  bruto  verificado   kilos 

,.h..hJ"  «'"«-"'"'"Viidas  seguirão  para  a  AlfandcKa  acnmpa- 
!n.  '"i'"  ^''"P'^'t'ado  que  pai-a  isso  fòi-  designado  pela  secção 
mpelen  e  da  sub-(  ireçtoria  do  Iralego  postai,  na  Capital  J-V- 
deial,  c  da  administrarão,  nos  Kstados,  e  alli  serão  entregues 
ao  liel  do  arinazcm  a  cuja  guarda  teniiani  de  ficar,  o  niial  (lei 
pois  de  reconleril-as  na  i)res(!n(;a  daquelle  (Mni)regado.  lhe  dará 
recibo  extraindo  de  livro  de  talão  e  rubricado  |)elo  inspector 
ou  pelo  luiiccionario  ciue  i)ara  isso  IV>r  designado,  consignando 
110  mesmo  recibí,  o  nome  do  vapor,  a  data  da  entrada,  o  lúmiero 
ua  copia  (la  oscriptura(:ã()  das  cncoinmendas.  o  numero  do 
termo  do  conlerencia  das  malas  e  a  quantidadt'  .'oor  extiMi^o^ 
das  encommendas  recebidas.  ' 

§  -4."  Em  livro  igual  ao  do  Correio  (modelo  n.  2'  serão  a^ 
encommendas  escripturadas  na  Alfan(h;ga  pela  relação  remettida 
por  aquella  repartição.  lranscrevendo-s(;  igualmente  o  n-^pe- 
clivo  enceri-aiiieiilo  o.  depois  de  conferidos  lodos  os  lançamento-; 
peio.s  (lous  esci-ipturarios  para  isso  designados,  lançarão  tiles 
no  livro,  a  verba  de  conferencia,  datando-a  e  assignaiido-a  e' 

na  reiçao,  a  nota  — /.«/?ç«í/a  ás  fls  do  livro  curun  th  fiel 

nota  que  datarão  e  assignarão. 

i?  5."  Se  no  acto  de  se  proceder  na  Alfandega  á  conferencia 
lias  encommendas  com  a  resi)ecliva  relação  e  o  termo  de  con- 
ioreiícia  enviado  por  cópia  pelo  Correio,  forem  verificaiias  di- 
vergências, ou  por  indícios  de  violação  em  algumas,  não  allu- 
(  idas  no  relendo  termo,  ou  ijor  falta  de  outras  qui'  constem 
Uaquella  relação,  ou  por  accrescimo  de  alguma  ou  algumas  nella 
nao  compiehendidas,  far-se-lia  na  mesma  relação  a  com[)í'- 
onte  nota,  que  será  assigiiada  i)elo  empregado  do  Correio  e  pelo 
liel  do  armazém,  e  em  seguida  levada  pela  Alfandega  ao  conhe- 
cimento do  administrador  dos  Correios,  nos  Estados,  e  do  di- 
r(M'tor  geral,  no  Districto  l-ederal. 

§  ()."  A  alludida  relação,  ilei)ois  de  trasladada  |)ara  o  livro 
de  carga  ilo  fiel,  e  feita  nella  a  nota  de  haver  sido  lançada 
sera  remettida  á  i"  secção  da  Alfandega  para  servir  de  con- 
Ironto  em  qualquer  exame  ou  verificação  ulterior. 

Art.  5.'  Terminada  na  Alfandega  a  verificação  de  que 
trata  o  i!  ;3"  do  art.  i",  serão  as  encomnKMulas  arrumadas  al- 
l>liabeticamente  em  i>rateleiras  apropriadas,  divididas  em 
gru|)os  de  duas,  Ires  ou  mais  lettras. 

Al  t.  ()."  O  Correio,  na  mesma  occasião  em  que  estiverem 
sendo  escrii)tura(las  as  encommendas  no  livro  a  que  se  refere 
o  art.  i".  expedirá  directamente  aos  destinatários  os  avisos 
(  c  recepção  das  mesmas  (modelo  n.  3  ,  declarando  que  estas 
(levem  ser  procuradas  na  Alfandtíga  o  retiradas  mediante  re- 
cibo passado  no  verso  do  respectivo  aviso,  depois  de  iiaiíos  o'* 
direitos  devidos. 

.§  1."  Se,  i)assados  cinco  dias  depois  da  entrada  das  encom- 
mendas na  Alfandega,  algum  ou  alguns  dos  destinatários  não 
se  tiverem  apresentado  para  retiral-as.  a  Alfandega,  m(ídiante 
relação  de  que  conste  o  numero  de  ordem  das  (.'ucommendas  o 


rn,"S^Í®^?°^  mosmoa  (Joslinnl,nrios.  rommunicnrrt  o  fnrln  nn 
procodondo  do  mesmo  modo  nom  um  lorcoiíKMso  so  nn^an  if?« 

^'^^"^gKíi^P^o  ho"yj»'«Mn  Rido  rolinidfts  ns  cncommcmlns 

§  2.»  So,  expedido  o  iorcoiro  aviso,  uâo  fòv  rol  ira  K  ;  on 
commcnda,  n  Alfandega  officiará  an  CorVoio  nS 'i  S  o 
cpmmuninuo  o  facto  ao  correio  (  o  oripe    í  o  mnJil?  h/rh 

ando-se  na  Alfandega,  no  livro  do  earga  do  fiel,  o  iiS 
data  do  offieio,  o  fazendo-so.  no  Corroio.  idoi  tica  iv  rl^^^ 
quanto  ao  officio  dirigido  ao  correio  dn  origcin  ' 

^  ó.   ^0  0  rcmettonte  declarai'  que  abandona  a  ononm 
monda,  será  osla  incliiida,(Mn  relação  .lo  cons       (  odolí  r  " 
que  o  (-orreio  romotlorá  á  Alfandega,  afim  de  q  o    sia  n-i 
l<j™a  da  legislação  vigente,  promofa'a  v,mda  em  liS  "p;!- 

Se,  poróni  o  remet lente  oiiinar  pela  devolução  -i  Mfui 
cffoctíe""""'"      ^'■"■"'""«1"       'i»''-'»!"  para  m.o  es(o"ã 

§  4."  A  Alfandega  relacionará  as  encommenda'?  nuo  ihu-^nu 
do  prazo  de  lre.s  mezos.  contado  da  data  da  e  í  íf  d  ^n^^^ 
porto  ainda  nao  tiverem  sido  entregues,  i)()r    ão  "er  m  nrn 
curadas  _por  seus  destinatários.  nonT  (lo  ( Iv  darixir  fílt?  dõ 
instrucçocs  do  correio  de  origem,  o  reinetter  í  ao      rei  , Vir 
providenciar  como  fòr  conveniente.  ^-onuo  p.u.i 

§  õ.°  Se  o  destinatário  deixar  de  pagar  (h  diroilns  nn 
mesmo  dia  em  que  reclamar  a  encommenda  e  ('i  a  ,  ?  conlV- 
rida,  so  a  poderá  retirar  mediante  requei'imenl(  di  *  iri.In 
mspector  da  Alfandega  dentro  do  r.razo  de  rês  d^s  sfá?.im 
o  nao  fizer,  sera  a  encommenda  incluída  em  rolàcão  le  coi 

ao  (S"?^^iS,í!^í^  %  d&'';;;|'-'';i^;t.;;ít,!?';lí 

mesma  en.;f.mmenda,  logo  após  a  revisão  d  ,uo  •  a  ârt  .r'' 
.  ,  O  f'Orreio  i-equisitará  da  Alfandega  a    evo  iicío  d^ 

Art.      Sao  competentes  para  retirar  eiicoininendas : 
i",  os  destinatários: 

inspí-  L-  di^ín,nhí^'n"i''"'-"'''','^"''  designação  do 

cSSoí  te.  .  ú     ú;         '"V'"       confidencia  pelos  demais 
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Art.  20.  No  inosmo  ilia  da  ontrcga  das  eiicommondas  o 
oncarregndo  da  mosa  do  oalculo  romotlorú  li  ro-spocUvn  aoccfio 
(la  Alfumloga  todos  os  dospaelios  pagos,  o  guias  do  sollo  nara 
serom  nlli  iiumorados  e  osonpliirndos,  dovoiulo  a  mosina  soccão 
doyolvel-oa  aquolla  mosa  iio  mesmo  dia  om  (jiio  os  rocobor 
afim  do  sor  cumprido  o  dis|)osl,o  no  arl..  21. 

ArL.  21.  Devolvidos  que  sojam,  dovidamoiito  numerados, 
os  despachos  e  guias  de  sello.  serão  o  numero  o  a  data  destas 
averbados  no  despacho  resi)eclivo,  e  o  numero  e  a  dal  a  doslo 
no  talão  do  recibo  da  quantia  paga  i)eIo  destinatário. 

Art.  22.  Ainda  no  mesmo  dia,  modianie  relaç.lo  organi- 
zada em  duas  vias  e  assignada  pelo  empregado  que  houver 
dado  sabida  ás  enconnnondas  e  pelo  fiel  do  armazém,  serão 
restituídos  ao  encarregado  da  mcísa  do  calculo  os  documentos 
(las  alludidas  encoinmendas,  Juntameiile  com  os  avisos  con- 
tendo os  recibos  dos  destinatários. 

Conferida  a  rela(;ão  e  lançada  a  verba  de  conferencia  pelo 
dito  encarregado  da  mesa  do  calculo,  que  igualmenie  averbará 
o  iiuinoro  o  a  data  lançados  nos  des[)aclios  pela  2"  secção  será 
a  1"  via  entregue  ao  ficd  do  armaztMn  como  documeiilo  de  re- 
salva  da  sabida  das  encommendas,  e  a  2"  via,  depois  de  effe- 
ctuada  a  revisão  de  que  trata  o  ai-t.  32,  remeltida  com  os  allu- 
cliflos  documentos  e  (;itados  avisos  ao  administrador  dos  Cor- 
reios, nos  Estados,  e  ao  director  geral,  no  Districto  Federal. 

Art.  23.  O  encarregado  da  mesa  do  calculo  designará 
diariamente  um  esci-ipturario  para  averbar  nos  (alões  de  re- 
cibo, i)ek)  modo  eslabeleeido  no  modelo  n.  7,  o  numero  e  a 
data  dos  dííspacbos  pagos,  o  que  fará  logo  que  os  despachos 
ine  sejam  devolvidos,  incorrendo  o  escriplurario  cm  |>ena  de 
susi)ensao  quando  transgredir  o  presente  dispositivo. 

Art.  2  5   A  renda  das  encommendas  sci-á  escri|)turada  em 
ivro  especial  de  receita,  de  accnrdo  com  o  modelo  n.  8  c  pu- 
blicada  mensalinente  no  liolrtim  da  Alfandega  e  iio'/)m/'/(; 
Offinal.  e.  no  mez  de  janeiro,  a  do  anuo  findo,  comi)arada  com 
iiuicão''"**  ^  ^''^"^'^       augmento  lui  diini- 

Art.  25.  Igualmenie  .será  organizada  e  iiublicada  mensal- 
mente no  JJoletun  da  Alfandega  a  estatística  (hs  encoimneiula^ 
para  o  que  se  lará  diariamente  o  apanhamento  dos  desiiachos.' 

Art.  2G.  Ao  Correio,  além  da  organização  mensal  da  esta- 
is ica  das  encomineiidas  despachadas,  das  vimdidas  .mu  hasta 
pubiicii  e  das  devolvidas  ao  Correio  de  origem,  coini.ete  a  ve- 
riJicaçao  do  endereço,  a  devolução  e  a  reexpedição  de  encom- 
mendas. desde  que  assim  o  queiram  os  remei  tentes. 

Art.  -Jl  O  (iovenio  providenciará  no  sentido  de  serem 
lecusadas  iielos  correios  de  origem  (iiicommendas  cujos  do- 
cuiiieiitos  consignarem  declaraçõ.-s  vagas  f.u  iiicoiiipletàs  sobre 
.  .s  iiiercadoria.s.  devendo  ser  acceitas  e  ex|)edidas  tão  s<'.ineiite. 
.iqueilas  cii.ia  qualidade,  quantidade,  peso  e  valor  eslivereiíi 
pixTisameiile  declarados,  relativamente  a  cada  uma.' 

Art.  2«.  ,\o  dese.inpenho  dos  serviços  coiici  riienles  a  eii- 

l'íw.í''-l''\'ir''  V"''''"''  Correio,  qiuT  iio  i]u,' 

.1  .1  Alíandega,  as  responsabilidades  dos  empregados  serão  as 
1.  m;  .;icii;ini  i)revislas  nos  respectivos  regulamentos C  mais 
disposições  em  vigor. 

Arl.  L><.).  A  pessoa  que  se  apresi-ntar  reclamando  eiitreua 
m(''riv!r:::^;'  :'V;''Í'"     ""JÍ^Í'!"o  .maginari,,,  ainda  nlíí^iSo 
•mln-  d-  <  n       M'-tude  de  au  orização,  .s,rá  iminediatanieiite 
;S     mn  ,  ,  '  "  '•<'>"<-l' '['"^IV-Ttor  da  Alfandega  para  qu.- 
ío  vK      •       ='1'^"'»''"'  ''í'l'í>'^  de  ouvil-o.  a  multa  de  DO  7 
1  ,wV  da  mercadoria,  multa  que  deverá  ser  rec( - 

fiLo  e'l  ,  1  ,        '"^•""'•'»^'V  'iMfO-^^icão,  sob  pena  de. 

í       ,V  .  ''■"''>"""'''>tJ«  vendida  em  hasta  publica,  por 

e  n  ilt    S  ,  l'f-l-'a'neiito  .los  direitos 
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§  1/  Si  o  proíiuolo  (la  arnMnnIacão  não  der  para  satií»- 
fa/or  a  total idadi!  dos  diroilo.s  o  niulla,  sorá  o  auluadd  iiiliiuado 
para  reco  Ik.t  a  respectiva  diffíTcnva,  no  pra/.o  d(>  IH  Iiopm^ 
sol)  pena  do  cobrança  executiva,  que  se  loi-iiará  effecliva.  dt^dV» 
que  nao  atleiída  A  intimação. 

§  2."  Na  reincidência  será  vedada  ao  aiihiado,  por  esi>aco 
de  uin  anno,  a  entrada  na  Allandepa  e  ein  suas  dej)t'ndenria«J 

Desla  pena  não  havei-á  recursc  ou  riTlaniacão,  e  si  lur 
apr<'senlado  não  será  (Micainitdiado. 

§  3."  A  nuilla  de  quo  Irala  a  i)reseiil('  disposição  scni  iw- 
cri|)Uirada  eni  favor  do  empregado  que  vcr-ificar 'o  Hirio  c  o 
corninunicar  i)0i'  cscriiilo. 

Ari.  :J0.  o  enii)i-ega<lo  designado  |>ara  dar  saliida  ;is  .-ii- 
coniniendas  despachadas  vedará  a  daqiiellas  cujo  rtTÍlio  de 
pagainenio  de  direitos  não  lhe  lòr  aproscnlado  ou  cujos  di/eres 
nao  couihinarein  com  os  do  nu'snio  reciho,  laes  coimo  o  nome 
do  deslinalario  e  o  da  rua  de  residência,  o  numero  da  ca^a  e  u 
das  (Micommeudas. 

Ari.  ;íI.  As  encommcmlas  poslaes  csli^anjíi-icas  csifin  su- 
jeitas ao  |)agamenl()  dos  scguinics  impostos: 

1",  direitos  de  ini|)orla(;ão  para  consumo: 
2",  armazenagem; 
3",  estatística: 

r_''  -/'^""*V  l''*'"^     melhoramenlu  dn  i»orlo: 
5",  ;Jú  ;,'  ou  õO       ouro,  dos  dircilos  de  importação  para 
consumo,  na  l(')rma  da  legislação  em  vigoi-: 
(■)",  imi)oslo  de  consumo. 

Art.  No  ultimo  dia  de  catla  mez  o  inspector  da  Alfan- 
dega designai-á  uma  conunissão  de  dous  empregados  para  |tro- 
ceder  a  revisão  <lo  serviço  de  encommendas  postatvs  durante  o 
n!ez  a  luidar.  afim  de  verificar  si  houve  deívio  de  renda,  pro- 
videnciando, no  caso  affirmalivo,  i>ara  que  sejam  os  cofies 
públicos  indemnizados  do  prejuizo  soffi^ido  o  punidos  os  (pio 
liara  isto  incoi-rei'am. 

,^  1."  Os  empregados  incund)idos  da  riívisão  perceiíerão. 
alem  dos  vencimenlos,  a  diária  de  IO."?,  si  concluirem  (ís  Ira- 
iialhos  para  (jue  ferem  designad(is  dentro  do  iira/.o  de  :U)  dias, 
contado  da  data  da  designação. 

?  L'."  A  revisão  se  reputará  concluida  na  data  em  que  fòc 
apresentado  o  respectivo  i-(>latorio. 

Art.  Nos  Kstados  cm  que  não  houver  Alfande;:a  e  para 
os  iiuaes  esteja  eslabelecido  por  convenção  internacional  o 
serviço  de  enconunendas  itoslaes.  serão  as  resiieclivas  malas 
recebidas  pelo  Coi^reio  do  porto  mais  iiroximo.  afim  lie  re- 
meltel-as  ao  (torreio  do  destino,  que  por  sua  vez  as  enli'egai'á 
á  Delegacia  Fiscal  do  kigar.  observadas  as  prescripcões  -  stahe- 
leci(Jas  no  lu-esenie  regulamento,  na  parte  ipie  tiver  aiiplicacão. 

Ari.  3'i.  O  (ioverno  iioderá  mandar  servir  em  conunissão 
nas  delegacias  fiscaes  cpie  tive[-em  de  executar  o  serviço  ilo 
encommendas  postaes,  os  empregados  aduaneiros  que  forem 
nece.ssarios  ao  bom  desenM)enho  do  mesmo  servici>,  os  ipiaes 
serão  escolhidos  de  entre  os  que  tiverem  conhecimento  pratico 
de  classificação  de  mei-cadorias. 

Ai'l.  35.  As  i)resentes  disposicõi's  revogam  as  que  em 
contrario  se  conlecMU  nas  insiruccões  expedidas  pela  Directm-ia 
(ioral  dos  Correios  na  portaria  n.  1l'2|I,  de  l!>  de  junho  ile  HH)l), 
para  a  execução  do  accòrdo  aitprovado  |)elo  derreio  n.  o.UíS. 
de  28  de  ilezembro  de  1898. 

líio  d»'  .laneiro,  10  de  julho  de  IDli. 

Francisco  Salles. 
J.  J.  Seabra. 


(Modelo  n.  1) 

AUTO  DE  CONFERENCIA  DE  MALA 

Aos. . ; . . .  dias  do  me*  de  do  anno  de 

mil  noveoentoa  e  ás          horas  da........  no 

S?n?Mi?iÍ.í!lS«  ??opao  da  sub-direotoria  do  trafego  dos  Cor- 

J!2  ^"tncto  Federal,  onde  se  conferem  as  malas  contendo 
SES?;;^^?*^  estrangeiras,  prosentos  os  funooionarios 

abaixo  assignados,  fo          verificad   na  conforencia 

das  malas  vindas  pelo  vapor  entrado.. ....  .  ..  . 

 »  o   seguinte  .'!..'.*!!!!!.* 
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(f.argiira  destii 

o-  llllllllil) 

O™, OS 


O'", 0:5 


E  ri  CS 

IM 

«  o  S 

.-•■o  S 
íT.  O» 


0"',0-.' 


Si 

i8 


o™, 02 


2 

.2 


O 


0",0S 
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0",0i 


DESPACHO  ADUA^EfRO 


o 

ia 


O'", 02 


93 
a 


0™,02 


1" 

■  f-4 


0'»,02 


DATA 
DA  ENTRADA  DA 
E?((:0MME5DA 


0'",03 


OBSERVAÇÕES 


SERVIÇO  DE  ENGOMMENDAS 
Secção  Postal 

Aviso  cin. . . via 

iVesta    data  expediu-sc 

aviso  em. . .  via  ao  Sr  

 ,  residente  á. 

rua  n  

para  retirar  a  encommeiida 
vitxla  do  sob  11  


nio  do  Janeiro. . .  .de. . . . 
 de' 101... 


O  cliero, 


(Modelo  n.  3) 

SERVIÇO  DE  E.XCOMMKNDAS 

Secção  Postal 

\\\so  em. . .  via 

O  Sr  

residente  &  rua  

n....,  tem  na  Airaiidega   eiicom- 

munda . . . ,  sob  n  

ii . . . .  qua . . . .  deve  ser  retirudii .... 
sem  demora,  mediante  recibo  passado 
no  ^c^s.')  do.  to  aviso  c  de[X)i3  de  pagos 
os  respectivos  direitos. 


Rio  de  Janeiro. . .  dc. . . 
de  191... 

O  cliefe, 


0",I3 


(Modelo  n.  3,  varso) 


lilntregtic. .  .-se  a . . .  cnuommenda  (.-oiistaiite. 

deste  aviso  em  numero  de  

Annaxem  de  encornmendas  postaes  nu  Alfuiidoga  dc  

ui»  <le  de  191... 


O  encarregado  da  mesa  do  calculo, 


Hecobi  nesta  data  a  eiicommenda. 

a  que  alindc  o  presente  aviso. 


Rio  de  Janeiro  de  de  191. 

O  destinatário, 


SISCÇAO  POSTA  í  '■ 
Relação  das  encommendas  abandonadas 


(Modelo  n.  4) 


DESTl.^ATARIO 

■  Numero 
da  encommenda 

VAFOn 

OBSERVAÇÕES 

Nome 

Residência 

Nome 

Nacionali- 
dade 

Data- 
da entrada 

(Largura  desta  columna) 
0'",08 

o-^os 

0'",0l 

0">,0l 

0"',0V 

Decreto  —  8.S2'.) 


ALl-WNDECiA  DO  RIO  Dtí  JANEIRO 

ARMAZÉM  DE  EMCOMME.^UAS  POSTAES 

Antori/o  O  (icspaciiantu   a  retirar  as  onoommendas  {jostacs 

corislaiitos  dos  (luciiinciitos  jiintoj,  vindas  dc  ,  iiu  vapor  ,  oiitradti 

em  do  a  mim  dirigidas,  rcsponsabilizando-mu  pur  t(xli)s  os  actos  |Mtr 

cllo  praticados  110  tocaiito  il  retirada  das  iiicsinas  eticoinmoiidas  c  por  (jiiacsquer  Tallas  quo  puss.i  uoniiiicltur 
c  que  acarretem  duscaminlio  de  direitos,  os  quaes  mo  coinproinetto  a  rccoliicr  aos  corres  públicos  no  pvuxo 
de  24  tioras,  desilc  quo  para  isto  seja  intimado,  indopcndento  de  qualquer  1'ormalidado  processual. 

(Date  o  aasigne  soljru  inna  cstampiilia  de  trezoníos  réis.) 
(fUsta  aiilorixa(;..lo  pódc  sor  impressa.) 


iModdlo  u.  5j 


\.  F.  —  Pus.  CSl  —  I 


/■»  Viu 


Ai,i''A.\/)í';(;,\  1)1)  iiif.í  Dií  .f.v.Niíiim 

HXCOM.M DAS  ImjstAIÍS 

Rio  (lo  Janeiro,  do  rio  I'J1 . . . . 


resídoiito  a  i-iiii  ri  fiespacli 

encommenda. .  .11  ,  viiidfi  do  

  cii  Irado  cm  


■  por  esta  notii  a. 


,  ,   no  vapor 

"O.  de      . . .  ,(íonrorm.í  abaixo  se  declara : 


Clas50 

Arligu 
(la  tarifa 

Valor  ao 
cambio  do 
li  il. 

Numero  ilo 
addicN^c^ 

iíiiiii-roco 

Numero  doa  volumes  0  ospncificaçao 
da  mercadoria 

Tava  . 

Direitos 

11 

[ 

214 
207 

3OSO00 
4!i0S000 

1 
2 

H2.  Um  paooto  contendo  dous  kilos,  liquido, 
de  .chocolate  medicinal  de  qualquer  qua- 
lidade. 

„    'í;25Vo                    K.2  1/2  

113.  Um  pacote  contendo  dous  kilos  de  cas- 
torco  em  pó. 
H.15  7,                      K.  2  

3$000 

T$300 

30$000 

60SOOO 
67S50O 

ARMAZÉM  DE  ENCOMMENDAS  POlSTAiíJto 

RECIBO  N.  i 


Recebi  do  Sr. 


á  rua  ji 

a  quantia  de  (por  extenso)  


,  residente 


ALFÂNDEGA  DO  RIO  D£  JANEIRO 

\rtMAZEM  DE  ENCOMMENDAS  POSTAES 


(Modelo  n.  7) 


RECIBO  N.  1 


Recebi  do  Sr 


 ;  ,  de  residente  a  rua  ,  n  a  auantia  de 

direitos  das  mercadorias  contidas   nas  encomniqndas  (l>oi-  extenso)   .. 

,  vindas  (lo  dw-eitos  das  mercadorias  contidas  nas  encommondas  iis  .* 


ns 
de 


 ,  no  vapor... 

 entrado  aos. 

,de  191....,  sendo: 


Do  direitos  de  consumo. 

Dq  armazenagem  

De  estatística  ■ 


'••  •■•■«p 

_  15 

Do  2  %  ouro  para  o  melhoramento  do  porto   k 

De  SOilo  do  consuinn.   « 


sclío  de  consumo 
Do  sello  de  despacho 
De  agrio  do  ouro. . . . 


■  • 


Resumo  : 
2  %  ouro.. 
35  %  ouro . . , 
50  %  ouro.., 


Total. 


■ .  ■  •$■>• . 


....tj)... 
•  ..•[p..i 


vindas  de 


 ,  110  vapor  

entrado  aos  de  de  191   sundo 

De  direitos  de  consumo  

Do  armazenagem  

Do  estatística  "  

De  2  %  ouro  para  o  melhoramento  do  porto  

Dg  sGllo  de  consumo  

De  .sello  de  despadic     

De  agío  do  ouro  


Papel   

Rio  do  Janeiro,.... do  do  191... 

O  tliesouroiro, 

Vide  despacho  11  de  hoje, . .  .de  do  191 . . . 

O  escripturariu, 


. .  V . . . 


Total. 

Resumo  : 

2  %  ouro  

3"  %  ouro  

õO  %  ouro  


■  •  •  Ç  ■  ■  ■ 


■  í  ■  ■  * 


.....9... 


Papel 


Rio  de  Janeiro,.... de  de  191.... 

O  thesoureiro, 


LIVRO  DE  RECEITA  DE  ENCOMMENDAS  POSTAES 


Despacho 


Numero 


Mez 


Destinatário 


(l.arj;uni  desta 
columiia) 
O-,  02 


(Modelo  n.  8 
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Observações 


o^.oa 


A.  F.  —  Pag.  651  —  2  — 


virtud.  .It/Homonç^jidiJ?  «         ^^'veH  d»  Hllvoirn| 

n.  l'.;3õli,  do  :tl  do  do/oinbro  do  líílO-  ' 

50-'.Si)00.  •(    on  o  pivrum^^        l;oiToira,  na  importância  de 

Heiimi:s  II.  u.\  FoNsiXA. 
Fmncisco  Antonio  de  Salles. 

11.  JJ:jb,  do  ;u  (lo  dozoini)i-o  do  li)10:  ' 
ll-5{)í^-!lm  ''''  ^''"'''^•-•'io  .la  Rizonda  o  orodito  do 

iri:u.Mi:s  R.  da  LuNaiccA. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

P'i:C\\mO  y.  —  dk  -^ú  ui-:  ji-i.iiu      191 1 

Approv.  co„>  .lt.nKÒos  as  n.oaifi.n.Oos  dos  oMatutos  d.  C^ix.   Muti.a  .le 
i  eiisui-s  ^  itiilu-nis.  i-om  srdo  n:v  capital  do  Kstado  df  S.  Pniilo 

()  l'ijo..idonto  da  Ilo|)iil)lica  dos  Eslados  Unidos  do  Jirazil. 
scí  .?V  Iii  .i ^^^^■'■"'^^^'^í  tlaixa  Mutua  do  Pon- 
foí.Vu)    .  P'"'"'      ^-'^■^''^'o  do  S.  l^aulo.  au- 

11)08  íiiiicnonai-  polo  di'c:oto  n.  0.908,  do  2  do  abril  do 

lUísolvo  approvar  as  niodirii:a(.'õos  foifas  nos  seus  ostatulo^ 
Piíia  a.^sonibloa  gorai  oxtraordinaria  roali/.ada  a  9  do  outubro 
(it  1.110.  ooiM  as  alloracõos  abaixo  indicada?,  contiminndo  a  ro- 
U'rida  sociodado  a  subníottor-so  oin  tudo  quanto  lho  fòr  au- 

o  n.  o.OrJ.  do  IL'  do  dozombro  do  1903.  o  do  quaosquor 
coice3<.íío'  '       '^'''^"'^''í^'"''^'^  -"^'^lii-^  a  niatoria  do  sua 


-  ORO  -  * 

Os  seus  estatutos  ficam  approvndos  com  iis  seguintes  alte- 
rações :  j 

Art.  12.  Accresconte-se  o  seguinte  i)eriodo:  «Quando  o 
numero  de  socioa  attingir  a  100.000  as  oontribuiçõcs  serilo:  na 
caixa  A  de  3$  c  na  caixa  B  de  10$,  sondo  ossas  contnibui(;uo.s 
pagas  mensalmente. » 

Art.  20.  Substitua-so  polo  seguinte:  «Em  caso  de  falle- 
cimento  de  um  sócio  conlribuinte  ou  remido  antes  do  temi)o 
fixado  para  o  recebimento  do  sua  pensão,  podenlo  os  seus  her- 
deiros ou  successores  roclanur,  em  restituição,  as  importân- 
cias pagas,  menos  a  taxa  de  inscripcàc,  Juros  e  multas,  uma  voz 
que  o  fallecido,  qii-ando  contiibuinto,  lenha  pago  as  suas  con- 
tribuições at.(!  os  últimos  Ires  mczos  anteriores  ao  seu  fallo- 
cimento,  ficando  o  me/  do  fallecimenio  incluído  no  periodo  de 
tres  mozcs. » 

Art.  28.  Accrescenle-se  o  iscguinle  periodo:  «Esle  ca- 
pilal  sorá  empregado  cm  apolicos  fedcracs  da  divida  publica 
ou  do  Estado  do  S.  Paulo. » 

Art.  35.  A  oste  artigo,  conformo  a  nova  'resolução  da  as- 
seniblóa,  accresccntc-so  no  final  o  seguinte:  «aló  30  dias  anlos 
da  realização  dc  qualquer  assembléa.  » 

Arli  30.  Subslitua-se  pelo  seguinte:  «No  caso  de  morte  de 
um  fundador,  a  transmissão  das  .jóias  so  fará  de  conformidade 
com  o  art.  23  do  decreto  n.  hVv,  do  i  de  julho  de  1891. » 

Art.  42.  Substitua-se  pelo  seguinte:  «O  producto  das  Jóias 
o  contribuições  será  distribuído  por  dous  fundos  diffcrentes  tí 
será  assim  escripturado : 

1.  "  Fundo  inamovível  —  formado  *dos  70  %  das  contri- 
buições inensaes  pagas  pelos  contribuintes  inscriplos  nas  cai- 
xas A  o  B  e  lambem  i)elas  multas  em  que  incorreram  os  con- 
tribuintes. 

A  renda  desl.o  fundo  é  destinada  oxclusivamenlo  ao  paga- 
menlo  d.'is  pensões. 

2.  "  Fundo  disponível  —  formado  por  30  %  das  contri- 
buições mensaes  pagas  pelos  sócios  contribuintes  nas  caixas 
A  e  B,  pelas  taxas  de  ínscrípção  quer  nas  caixas  A  c  B  o  polo.s 
juros  dos  títulos  representativos  do  capital  social  a  que  se  re- 
fere o  art.  28.  Este  fundo  é  destinado  a  ai  tender  as  desin-zas 
(,'om  a  administração  o  funccionamcnto  da  sociedade  e  bem 
assim  ao  pagamento  dos  reembolsos  devidos  aos  lierdeii'os  ne- 
cessarins  dos  sócios  qu';^  fallecorani  nas  condições  o.staiuMecida»^ 
no  art.  20. 

Ai't.s.  i3,  íí.  50  o  õl,  primeira  parlo  —  Supprimam-sc  pm' 
já  se  acharem  altendídas  as  disposições  no  ai  t.  •'«2. 

Art.  õl.  Paragrapho  único  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 
«Do  fundo  disponível  será  tirada  mensalmente  uma  ím|)or- 
lancia.  até  2:500$  para  ser  dcstríbuida  entre  os  membros  do 
rousolho  iidmíuístrativo,  a  titulo  do  remuneração,  conlormo  re- 
solver annuainiente  a  assembléa  geral  ordinária.  »  Fica  preju-' 
di(;ada  a  alteração  feita  pela  assembléa  de  outubro  de  1910. 

Arts.  58  a  01.  Substituam-se  pelo  seguinte:  «A  impo:.- 
tancia  annual  das  pensões  será  determinada  pela  directoria 
com  a  assísteucia  dos  fiscaes  dos  contribuintes  om  exorcicio 
no  anno  anterior  á  sua  distribuição  o  ai)provação  do  (íoverno, 
de  maneira  que  as  |)ensõos  correspondam  a  uma  média  annual 
])rovavel.  para  um  docennio,  não  devendo  em  nonlKim  caso 
exceder  ao  máximo  determinado  pela  caderneta.» 

Ari.  ()2.  O  pagamento  das  pensões  será  foito  i)or  nuv,  ven- 
cido jniMliaiite  altestado  ou  certidão  de  vida  dos  ijensymados  e 
prova  de  identidade  tomando  por  baso  o  (luc  determina  o  ar- 
tigo í2. 

Art.  70.  Substitua-se  pelo  seguinte:  «A  ronvocação  da  as- 
sembléa geral  ordinária  será  feita  por  meio  do  aviso  ao  do- 
micilio dos  fundadores  lõ  dias  antes  do  dia  fixado  para  a  as- 
sembléa o  aniuinciada  de  accòrdo  com  o  art.  1  í3  do  decreto 


—  057  — 


oxlniorclinurins  seião  co  vS as  ,,o  "  "^^^  g«raos 
cilio  dos  liiiuiíuloros  oito  dias  a  ,({r/if/?i  .  "''l*^'^  ^'omi- 
irias  aó  so  rcaliyanln  rin  m,.  a„,i  in'«i'(-'íu  o,  o  as  m('^ 

"••f.  13J  <Io  dílIdoiSScíítí^íí^lií^r'"  "  ""'"^'-^  oslabolòdcS^nõ 

-Ii.o  1^  adn;SSo"r^;^.S^?'^,^  *0  .ou- 

cinço  mornbros,  logo    n*  oeíoii^  n  '^''iluzi-lo  a 

i'<=tual  conselho  o  e  comi^or   h  '     ''"'.."'"Í^"^?  ^'«^  '"^'"^ato 
AH.  Ul.  Em  vo.  ,.lo-«  ci^lí.;  te  VíS  \ 

'"«'Sfiionle  cada  um  loOÍOOO. . 

coiilnbuiiitcs  -um  dcdaiarlo  ff  ,nl  •'•-'sisnadas  pelos 

enviadas  ao  seccc  arb  em  nim  1    ?  '^"I»"'»'".  " 

de  janeiro  e  feveSó  de"^^^^^^         í^íí?"'''  í'™"'."  "«^-s 
conselho  adminislkuvo^  no  di°    5  Í  V.  Í?" 
con,  a  çon,missão  fiscal  cuj°„  n.and  to  csM^Ti  íS^T"'""' 

Ilio  do  Janeiro,  20  de  junho  de  iQii  oo"  ri.,  t,,.)  ■ 
i.'  -3"  (ia  Republica'.  '       "'^  Independência 


IIi:nMi:s  n.  iJA  FoNsiccA. 
Francisco  Antonio  de  Salles 


DECRKTO  N.  8.8Í7  _  ui;:  2ú  de  ji;lho  ue  1911 

Concedo  «u.orizaçno  ao  D.ut.cho  rinMs.ei.s.-ho  Hank  (Banco  Allomão  Tn.n.a- 
tlantioo,  i.ani  ostabcloccr  u.na  succursal  nesta  Capital  e  duas  «'-nuias  íl 
inosnia  subordinadas,  nas  i-idadcs  de  S.  Paulo  e  Santos 

O  J're.sidenle  da  llepuhlica  do^;  Estados  Unidos  do  lirayil 
a  endencO  ao_  que  re.iu.veu  o  JK^uisch.»  Ubecseeische  liai'  k 
>Banc(.  Alleinão  Transatlântico  .  com  s-kle  em  JJer  1  devi- 
daniente  representado  : 

Uosíjlvo  conceder  autori/agão  para  lunccioiíar  no  JJrazil, 
n  ,í    :  >^>iccursal  nesta  Capital  e  duas  agencias  á  mesma  suh^ 
a  ias  rias  cidades  d.;  S.  l'aulo  e  Santos,  Estado  de  S.  l>aulo, 
inedi.inte  as  segundes  clausulas  : 

1."  Haverá  na  .s('de  da.  succnrsal  e  d;us  agencias  um  ou  mais 
iiieclore.s  o  agen((\s.  munidos  (h-  plenos  poderes  de  reoresen--- 
i:i.;ao^  jiiciusive  o  d(.í  serem  demandados  perante  os  tribnnaes. 
Jín/ií  .nU        "íiUiMÍar-so-ha  ás  disposições  que  vigorarem  no 
eoivòl  »wcuvs;w<  e  caixas  riliaes  do  bancos  «stran- 


SA;  AS  auestOes'  fiusoitadas  no  Brozil  çntro  terceiros  o  a 
administr&o&o  do  banco  serdo  submettidas  &  deoisfio  dos  tribu- 
na68  br&8ilâ'ir0Si' 

4,*  O.  banco  só  poderá  iroalizar  as  operações  autorizadas 
pelos  estatutos  que  aoompanhwem  esto  decreto  e  sujeitará  á 
ApprovacSb  do  Governo,  para  poderem  produzir  effeito  no  Brazil 
quaesquer  modificações  que  mtroduzam  nos  mesmos  estatutos, 
inolusivie  a  mudança  de  nome. 

!•    5.»  O  prazo  de  duração  da  concessllo  ó  de  20  annos. 
(     6.*  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  oassar  a  autori- 
í5aç5o  em  qualquer  tempo,  no  caso  de  verificar  que  a  succur- 
sal  ou  qualquer  das  agencias  infringe  as  leis  brazileiras  exe- 
cutando actos  por  ellas  prohibidos. 

7/  Para  o  estabelecimento  no  Brazil  de  outras  agencias  ou 
succursaes,  o  banco  solicitará  a  competente  autorização. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  19il,  90»  da  Independência  e 
23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


(BANCO  ALLEMÃO  TFLVNSATLANTICO) 

TRADUCÇÃO 

Redacção  approvada  pela  assembléa  geral  de  25  de  março 

de  1909 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO  SOCIAL,   SÉDE,  DUR^VÇÃO  DA  SOCIEDADE  E  OB.TECTO 

DA  EMPREZí\ 

Art.  1."  A  sociedade  anonyma  existente  sob  a  firma  social 
de  Deutsche  Ueberseeische  Bank  (Banco  AUemão  Transatlân- 
tico), tem  a  sua  séde  e  fôro  judicial  em  Berlim  e  é  de  duração 
indefinida. 

Art.  2.°  A  sociedade  tenj  por  objecto  praticar  negócios  ban- 
cários e  fomentar,  especialmente,  o  desenvolvimento  de  rela- 
ções transatlânticas  de  commercio  e  de  gyro  bancário. 

Art.  3,°  Para  consecução  deste  fim  pôde  a  sociedade  csta- 
belfcer  dentro  e  fóra  do  paiz  filiaes,  succursaes,  commanditas  e 
agencias,  associar-se  a  outras  emprezas  commerciaes  na  quali- 
dade de  commanditaria  —  sócia  tacita  —  fundar  bancos  trans- 
atlânticos, que  tenham  o  mesmo  fim,  tomar  a  seu  cargo  as 
acções  de  taes  bancos  ou  entrar  em  sociedade  permanente  com 
os  mesmos,  adquirir  também  immoveis  e  vendel-os,  assim  como, 
finalmente,  conceder  empréstimos  sobre  garantias  hypothe- 
carias. 

TITULO  II 


CAPITAL  E  ACÇÕES  DA  SOCIEDADE 

Art.  4.°  O  capital  social  é  de  trinta  milhões  de  marcos.  Este 
capital  é  representado  por  30.000  acções  de  1.000  marcos  cada 
uma^  divididas  em  oito  séries,  compondo-se  cada  uma  das 
séries  I  até  VII  de  4.000  acções  de  1.000  marcos  e  a  série  "VIII 
de  2,000  acções  de  1.000  marcos. 

As  acções  integralmente  pagas  são  ao  portador. 
Emquanto  as  acções  não  estiveremi  integralmente  pagas, 
siM-ão  emittidos  titules  provisórios  nominativos. 
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resolver  um  nugmonto  do  caniial  suciai  n 
conselho  fiscal,  «a  vo  o  direito  da  assombléa  gorai  dfffiftr 
mmar  a  cqlaçfto  minima,  tom  de  fixar  as  condições  o  a  cotacaõ 
para  a  enuasao  do  novas  acções.  coiaçao 

A  emissão  do  novas  acções  pôde  ser  feita  a  uma  cotação 
superior  ao  sou  valor  norpinal.  coiaçao 

paga^.""^*  ^'^  ''"^  ^  "^'-^  ^  ''^^"o  intogrnlmento 

VI  Á  VTW'!ir"r'l"^f,'°í''°  das  acções  das  séries 

aL  Á  ri^  25  %.  Os  demais  pagamentos  devem  ser  exigi- 
dosde  fórma  que  primeiro  fiquem  integral  mento  naKasís 
acções  da  série  VI,  _depois  a  série  VII  e  por  firSa  sé^rif  Vin 
ii  •  ^  tu^^^P-  ^  ?^  clamadas  das  entradas  serão  regu- 
ladas pelo  conselho  fiscal.  A  entrada  se  effectuará  em  nresta- 

Jpn^-.H^''?"^°  '^'^  ^'"''^'''^  «'f""»  pagamento  deTreSei 
^encldas.  seraç  os  responsáveis  por  ellc  intimados  por  S  de 
annuncio  da  direcção  contendo  os  números  dos  titulSs  remesso*, 
a  entrar  com  as  importâncias  em  atrazo,  accrTentS  de 
5  %  de  juros  de  móra,  contados  da  data  do  vencimento  dentro 
de  um  prazo  não  inferior  a  quatro  se^nanas.  ""^"^^^ 

.i^l""  H '^?,^r/S^''l'Í°  P^^/'0  ^  constituirá  por  este  facto 


juroi  custas  e  multas. 

Art.  7."  Pela  subscripção  ou  acquisição  de  acções  fou  titu- 

gios^íS-n'°.''',?; IS^^r '^^í^'^^''^^^  sujeitam-se,  em  Ss 'os  liU- 
gios  com  a  sociedade  a  jurisdicção  do  tribunal  dr^  oníiici-j 
respoetivamente  segunda  instancia  de  Berlim  '^t-iiM..uj, 

acçõe?,  títulos  provisórios,  coupons  de 
dividendos  ou  talões  se  tornarem  impróprios  para  a  circulação 
om  consequência  do  seu  máo  estado  ou  de  algum  defeito  pôde  ó 
possuidor  legitimo  exigir  da  direcção  que  lhe  passe  úm  do- 
cumento novo  em  troca  do  defeituoso  ou  estragad?  dSde  õ 
momonto  em  que  o  conteúdo  essencial  e  os  signafs  carac  cri- 
ticos  des  e  ultimo  ainda,  se  possam  distinguir  com  certeza 
_  As  despezas  fixadas  pejo  conselho  fiscal  por  este  slm-víco 
sao  .1  cargo  da  pessoa  que  pediu  a  troca.  ='ti>i(.u 

m^t.:^^'^^^^  provisórios  novos  em  substituição  de 

nS-  "-^""l^leíaiiiente  estragados  ou  extraviados,  porém,  só 
poderão  ser  passados  e  entregues  depois  que  aqu(  llis  tenham 
sido  annullados  pelo  competente  processo  de  éditos. 

Picam  sem  valor  e  prescrevem  os  coupons  de  dividendos 
que  nao  sejam  apresentados  ao  pagamento  dentro  de  quatro 
annos,  a  contar  do  fim  daquelle  anno  em  que  se  venceram,  mas 
decorrido  este  p:-azo,  a  direcção  terá  que  pagar  contra  recibo  a 
importância  de  coupons  de  dividendos  não  apresentados  ao  pa- 
gamento dentro  da  mesmo  prazo,  sempre  que  este  pagamento 
seja  reclamado  por  quem  antes  da  expiração  do  prazo  de  exclu- 
são do  quatro  annos  dér  parto  á  direcção  da  perda  de  coup<ms 
de  dividendos,  comprovando  a  posse  havida  pela  apresentação 
das  respertivas  íicções  ou  de  qualquer  outro  modo  authentico 

Não  ha  dcf.-larações  de  nullidade  de  covpons  oe  dividendos 
e  de  talões. 

Quando  um  lalão  pjira  o  levantamento  de  uma  nova  série 
de  coupons  de  dividendos  não  tiver  sido  apresentado,  dentro 
dp  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  emissão  da  nova 
serie^^  então  a  nova  série  de  coupons  de  dividendos,  e  bem  a-^sim 
o  talão  novo,  serão  entregues  ao  possuidor  da  resp'^''liva  ai-crio 
ou  do  titulo  provisório. 
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TITULO  II 

OUCiANlZAÇÃO  DA  SOCUÍDADli: 

Art.  9."  Os  orgãoá  da  soo  iodado  súo  : 

a)  a  direcção  : 

b)  o  conselho  fiscal; 

c)  a  assembli^a  geral  dos  aooionislas. 

(/;  A  dircci^õo 

Ari.  10.  A  dirocíjão  ooiiipõo->o  do  u;n  ou  mais  nioinbi'o.s  da 

dirccgão.  ,  ,     ,   ,  , 

E'  poriniUido  quo  moinbi-o:?  da  divoocão  do  Doulsclio  Lobor- 
seeischo  Bank  (Banco  Alionião  Transatlântico)  accnmulom  o 
cargo  de  membro  da  direcção  on  empregado  do  Deulscho 
Ueborseoisclie  Bank  (Hanco  AUonião  Transai lanlico)  ou  das 
suas  1'iliaes. 

Também  poderão  sor  no:noa,los  subsiilutos  de  niembi-os  da 
direcção: 

A  socicdiidc  obriga-so  pola  assignalura  do  um  membro  da 
direcção  ou  de  um  nuMnbro  da  direcção  subílii.uto,  ou  de  dous 
procuradores. 

Ari.  11.  A  direcção  ó  obrigada  a  observar  as  restricçõos, 
que  em  relação  á  extensão  da  sua  compoteneia  forem  fixadas 
pelas  resoluções  do  conselho  íisoal. 

Ari.  12.  Sem  a  4i)provação  do  conselho  fiscal  a  direcção 
não  está  autorizada  a  celebrar  contractos  com  os  empregados 
por  lempo  superior  a  um  anno.  nem  Ião  pouco  a  t,omar  com- 
promissos no  sentido  da  sociedade  conceder  i)ensões. 

Art.  13.  A  gerência  da?  sucoursaes  recebo  as  suas  instru- 
ções da  direcção  do  Deutsche  Ueborsee!sehe  Bank  (Banco  AUo- 
mão  Transatlanlico)  em  B:>rlini. 


b   O  i:otu<cUto  fhcal 

Ari.  1-i.  O  consollio  fiscal  sorá  oleito  pola  assoinblt-a  geral 
ordinária.  Segundo  as  resoluções  da  assembléa  geral,  «dle  deve 
compôr-se,  pelo  menos,  de  cinoo  membros  :  polo  iuiMios,  melado, 
dos  S';us  membros  devo  rosidir  na  Kuropa;  pelo  menos,  uma 
quarta  parte  residirá  em  Berlim. 

Dos  membros  do  conselho  fiscal,  sabirá  no  fim  di;  cada 
asssmbléa  geral  ordinária,  um  numero  tal  qm;  o  mandalo  de 
cada  membro  finde  o  mais  tardar  no  fim  da  quarla  assemblóa 
gerai,  a  contar  da  sua  eloição  :  osso  nmnero  será  tanto  quanto 
po.ssivel  sempre  igual.  Até  quo  a  ordem  das  saliidas  .soja  deter- 
minada peio  tempo  de  exvroicio  effectivo.  elia  siírá  fixada  á 
sorte. 

].-'(3de  haver  reeleição.  Caso  alguns  membros  do  conseliio 
fiscal  saiam  antes  de  findo  o  tempo  dos  seus  i-espeelivos  man- 
datos, não  será  necessário  a  convooação  de  uma  assiMnbléa 
geral  para  proceder  á  eleição  supplomenlar,  a  não  ser  que  já 
não  existam  pelo  monos  tres  membros  do  conseliio  fiscal.  O 
mandalo  dos  supplonles  durará  lun-  tomiio  igual  ao  nuindalo 
dos  membros  .sabidos  e  substituídos  por  ellcs. 

Si,  além  do  uma  tal  eleição  supi^lomentar.  uma  assend)!^ 
geral  extraordinária  augmontar  o  mnnoro  do  membros,  então  o 
periodo  que  decorro  até  a  próxima  assondjléa  geral  será  con- 
tado por  um  anno  de  exercioio  effectivo  para  os  oflVilos  do 
calculo  da  duração  do  mandato  dos  assim  ideitos. 

O  conselho  fiscal  elegerá  annuahnonte  um  iinísidonto  <;  o 
substituto  do  niesnu.)  na  primeira  sessão  de])Ois  da  as.sembiéa 
gei-al  ordinária.  Eiíta  sessão  eleitoral  sei-»  fiuvoondi  i»  abcila 
pelo  membro  mais  velho  do  conselho  fis-.uí. 


]'.sla  oliMcao  st»  ro-piílii-ii  fio  modo  analopo.  somiji-o  niio  no 
( f.M'omn'  cio  iiMMo  um  doslos  oargos  vagar,  oifsi  iiiialiincr  doslos 
(ous  rumrmnariiis.  no  parociM-  unanimo  dos  roslanl^s  nioml);'o,s 
do  («()iisi'llio  I iscai,  oslivor  impivlido  piMinaniintomonlp  no  oxciv 
nno  das  ?u;is  nniccòcs.  O  prosidculc  c  l)(>m  assim  o  seu  suhsU- 
liilo.  ili»v(>m  residir  (>m  Berlim. 

As  si»ssúi's  do  roiiselho  fiscn!  rcali/.aiu-sc  cm  Bi-rlim  o 
.S(.'rao  convocadas  pdo  pro.sidcnlc.  A  oriltMii  do  dia  s.-rá  fixada 
pi'  o  pr.'sidon(i\  q\w.  aproscniará  ji  discussão  as  vroi»ostas  nuo 
a  (iirL'ci.'ao  Ilic  lenha  dirigido. 

O  conscllio  fiscal  poderá  fnnccionar  (íslando  iircs('nte«i.  pelo 
monos,  Ires  membros,  mas  fazendo  parle  destes  o  i)re.sidenl»' 
ou  o  seu  subsiituto. 

As  dolilieracôes  do  conselho  fi.scal  ,<eião  tomadas  [lor  main_ 
na  de  votos:  nos  casos  de  ifjrualdade  de  votos,  terá  o  presi- 
dente et  leetivn  ,1  voto  de  desempate. 

Sem  convoca(.'ão  de  uma  sessão,  poderá  o  conselho  fiscal 
a  [UHlnlo  uo  p:-.'sidenle.  tomar  deliberações  válidas  sobre  qual- 
(juer  assumido.  luir  meio  do  voto  oscripto,  .<cmpro  que  a  delibe- 
rarão s(Ma  tomada  yoi  uma  maioria  de  Ires  iiuartos  de  todos  o«f 
membros  e  que  Ires  nuMubius  uão  exijam  qiio  para  a  resolução 
00  assumpio  retendo  se  convoqutí  uma  sessão. 

Os  MUMubros  do  citnselhi)  fiscal  e  bem  as.sim  o  presidente 
do  m.'snu)  e  o  sou  substduto  so  legitimarão  perante  tnreiros  e 
as  autorniades  publicas  por  meio  de  uma  certidão  notarial  .la 
a«'ta  ndativa  á  eleição. 

O  oxepedieuto  do  conselho  fiscal  .^erá  assignado  iielo  pre- 
sulfiite  ou  o  seu  substituto. 

Art.  IT).  O  conselho  fiscal  (iromoverá  (die  mesmo  o  «ou  re- 
gul.nuenti)  de  servido. 

I-llle  tiMu  o  direito  de  delegar  om  um  ou  cm  algun.-í  dos  seu^; 
membros  deterunnadas  funccõos.  jia.ssando,  para  esse  effeilo 
as  necessárias  proc\u'ai;ões. 

'I'anibem  lho  é  permiti  ido  constituir  oní  .seu  seio  uma  ou 
nuis  conunissões  e  entregar-lhes  a  tol.aliilade  de  uma  determi- 
nada categoLMa  de  negócios. 

A  direcção  tiMuará  i)ai'to  nas  se.-ísões  do  conselho  fiscal  e 
bem  assim  das  conuuissõt>s.  tendo  voto  consultivo. 

Ari.  tò.  o  conselho  fiscal  tem  o  direito  do  examinar,  sempp» 
que  o  julgue  ciHiveni^Mile.  a  administração  e  os  livros  da  so- 
ciedade. |ieIo  seu  piesidente  ou  por  um  dos  seus  nuMubros  dele- 
gados para  esse  fim  :  ('  elle  que  fixa  orçamento  dos  onlenados 
para  todos  aquidles  empr-.-gados  da  sociedade,  cujo  ordenado 
e  supidor  a  7  .õOO  marcos. 

K"  indisii('nsavel  a  aiiprovacão  por  parle  do  conselho  fiscal 
para  o  estabelecimento  de  succursaes  e  agencias,  iiara  partici- 
pações pormanc-ides  ein  outros  bancits  por  meio  da  tomada  de 
acções  e  para  a  jiarl icipacão  em  enipre/as  conimcrciaes  transa- 
tlanlicas,  quer  soja  sob  a  iVtrma  de  cominandita.  (pier  sob  a  tie 
sócio  capitalisla. 

O  constdbo  fiscal  escolhe  os  nuwubros  ila  direcção,  subsli- 
tulos  dos  nu'smos.  gt'rentes  e  gereides  substitutos  e  fixa  as 
altribuicões  de  todos  ell(>s.  Klle  despede  os  mesmos  ;  para  a  des- 
l)editla.  porém,  lie  mendu^os  da  direcção  e  de  gerentes,  cujo 
contracto  ainda  não  tenha  findailo.  i'  necessária  uma  nniioria 
do  Ires  quartos  dos  mend)ios  presentes. 

Os  procuradores  serão  nomeados  pela  direcção  com  auto- 
rização esiiecial  ilo  conselho  fiscal.  O  conselho  fiscal  póíle  auto- 
rizar a  gerência  de  succursaes  a  nomear  e  a  despedir  procura- 
dores. 

llesL-rva-se  a  faculdaiie  de  se  nomear  conselhos  delegados 
nas  jiracas,  ontle  houver  snccursai>s.  aos  quaes  se  poderá  con- 
ceder, observa nilo-se  o  disposto  no  art.  i'35  do  Godigo  Commor- 
(dal,  uma  porcentagem  adequada  nos  lucros  liijuidos  da  referida 
suecursal,  em  retribuição  dos  seus  serviços. 
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c)  A  asscmblda  acral 

Ai't.  17.  As  asstMiiljlóas  goraos  dos  accionistas  serão  convo- 
cadas pela  divecciio.  .  ,       ,.   .1    1  4  1 

Também  ao  conselho  fiscal  assisto  o  direito  do  uma  tal 
convoca<;ao.  As  asscmBjliías  gcracs  rcunir-se-liao  em  Berlim. 
A  convocação  da  assoinblóa  geral  será  feita  por  moio  de  um 
único  annuncio  publico,  que  se  deverá  publicar  por  fórma 
medeiar  entre  a  data  do  jornal  contendo  a  publicação  e  a  data 
da  assembleia,  estás  duas  datas  não  contadas,  um  espaço  de 
tempo  de,  pelo  menos,  19  dias. 

Dentro  dos  primeiros  seis  mczes  de  cada  anno  lera  logar 
a  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  18.  Tecni  direito  de  assistir  a  asseinbloa  geral  todos 
aquolles  possuidores  de  acções  ou  títulos  provisórios  quo  tive- 
rem depositado  as  suas  acções  ou  os  seus  titules  provisórios, 
ou  ainda  os  correspondentes  bilhetes  de  deposito  do  Banco  Im- 
perial ou  de  um  tabelliãa  allemão,  com  a  antecipação  minima  de 
quatro  dias  ao  do  dia  da  assembléa  geral,  no  cscriptorio  da  di- 
recção da  sociedade  ou  onde  o  conselho  fiscal  tiver  determinado 
que' se  fizesse  deposito,  em  troca  de  um  recibo,  deixando  aquol- 
les titules  ou  documentos  cm  deposito  durante  a  assembléa 
geral.  Caso  o  quarto  dia  antes  da  assembléa  geral  recaia  em  um 
domingo  ou  dia  feriado,  deverá  o  deposito  seir  feito  no  dia  util 
anterior.  ,  ^  .       ,  , 

Possuidores  de  titules  provisórios  so  toem  voto  estando 
registrado  o  nome  delles  no  livro  do  averbamentos  de  acções. 

Sem  procuração  especial  podem  ser  representados:  casas 
commerciaes,  menores  ou  outros  tutelados,  corporações,  insti- 
tutos e  sociedades  anonymas  por  um  dos  seus  representantes 
legaeíj,  casas  commerciaes  e  sociedades  anoiíymas  também  poi- 
um  prourador. 

Em  todos  os  domais  casos  pode  um  accionista  ser  repi-o- 
sentado  apenas  por  meio  de  uma  procuração  por  escripto. 

Esta  procuração  para  a  representação  deverá  ser  apresen- 
tada, o  mais  tardar  no  dia  anterior  á  ssscmblóa  geral,  ao  presi- 
dente do  conselho  fiscal  ou  'ao  substituto  deste,  afim  de  poder 
ser  examinada. 

Cada  acção  e  cada  titulo  provisório  confere  um  veto. 

A  assembléa  geral  é  presidida  c  dirigida  pelo  presidente  do 
conselho  fiscal  ou  seu  substituto  ou  por  um  membro  da  dire- 
cção. Não  tendo  appai-ecido  nenhum  delles,  ou  não  querendo 
presidir,  será  a  assembléa  aberta  pelo  accionista  mais  velho 
presente,  que  fará  eleger  por  ella  um  presidente. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  ordinária  recebe  o  relatório 
annual  e  o  parecer  do  conselho  fiscal.  Ella  delibera  sobre  o  ba- 
lanço annual  e  bem  assim  sobre  a  distril)uição  de  lucros  em 
harmonia  com  os  dado.s  apresentados  pelo  conselho  fiscal  e  pela 
direcção  e  procede  ás  eleições  necessárias, 

De  outros  assumptos  tratará  a  assembléa  geral  apenas  no 
caso  de  estarem  incluídos  na  ordem  do  dia  e  lendo  sido  annun- 
ciados  na  convocação. 

Art.  20.  Emquanto  co-existirem  acções  integralmente  pagas 
e  acções  não  integralmente  pagas  (titules  provisórios)  e  na  hy- 
I)othese  de  se  tratar  dç  qualquer  alteração  de  estatutos,  impli- 
cando modificação  dos  direitos  reciprocos  a-egulando  as  relações 
entre  estas  categorias  de  acções,  será  necessária  a  approvação 
por  parte  da  categoria  de  acções,  cujas  regalias  se  pretendem 
minorai",  expressa  por  uma  deliberação  louvada  por  maiorin 
de  votos  em  uma  votação  especial  e  sei)arada. 

Em  tudo  o  mais  as  deliberações  da  assembléa  geral  são 
lomadas  por  .maioria  simples  de  votos,  excepto  nos  casos  em 
que  a  lei  ou  os  estatutos  presuntos  (le(oi'miiiai'om  outra  cousa  ; 
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reproscnlado  na  volação  ''"  ''""''"l 

Aas  ok'i(;oo.s  (iocide  a  iiiaioria  absoluta. 

L.iiab  lazein-s(;  por  (.'sci-uíinio  líecrcto  do  listai  ,>  .-k.^  o 
o  acao  .,ao  pro,  uza  u.na  inaiorfa  absoluta,  só  ó  «itu  <  -  u  li 
a  os  mais  votados  serão  adinittidos  ao  os  -rutinio  1.  ,lo  /n  " 

'•  ?i  T  '|'»'^*'»''^niu> 'a  acl;i  seja  assigiiada  por  anuoll-  LI 
Jia_.|ual.dad.'  d.  prosulenl.  dirigiu  a  assoniblóa  ao  onc/^rra.-.s;. 

a  uoi,  sta.  o  possuidores  de  litulos  iirovisorios  prosenlJs  e  r.- 
h7         ^^-^^/t-nada  polo  puuho  do  prosidontò  da  assonibir-a 
.twi-í,  '    r  comprobativo  para  os  moml)ros  da 

MnVti  "  *'  '•^'^■'l"''\i>"""'ite  outro  olles,  o,.mo  om  rolagão 
aos  seuí,  .•oprosoulautos.  .Nac  uocossario  juntar  as  proruracr,o< 
d  acia.  ■■ ' 

Tn^L  LO  IV 

raiiSTAÇÃO  DI-:  CONTAS,  DIVISÃO  PK  Ll.OllOS,   IT-NDOS  DE  lU-SEilVA 

dezembro^'""     '^""^      ■sooiedado  t-orre  do  1  do  janeiro  a  31  do 

Art.  23.  O  l)alango  animal  se  lochará  om  31  do  dexombro  o 
sera  apresentado  á  assemblóa  t?oral  dentro  dos  primeiros  sois 
ineztís  do  anno  seguinte. 

O  lucro  liquido,  depois  de  deduzida.s  as  amortizações  jul- 
gadas necessárias  pela  direegão  ou  pelo  conselho  fiscal  .^.-rá 
dividido  como  segue  :  '  ' 

a)  5  %  .so  destinam  ao  fundo  do  reserva  legal  ató  iiue  o>;(o 
represente  a  decima  parto  do  cai)ital  social  nominal  ; 
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b)  ató  5  %  aorUo  applicndos  d  formRÇíio  do  um  fundo  do 
reserva  ospooial,  om  harmonia  com  a  dotcrminaçilo  do  conselho 
fiscal ; 

c)  em  seguida  os  accionistas  rccoborao  um  dividendo  do 
4  %  sobre  o  capital  do  acções  effectivo  ; 

d)  do  saldo  resfcantó  pódo  a  assombltía  geral,  sob  proposta 
do  conselho  fiscal  e  da  diiieccão  c  juntamente  com  a  approvação 
do  balanço  o  das  contas,  destinar  .ai)plicações  especiaes  para  re- 
servas ou  outros  fins ; 

(?)  do  saldo  assim  resultante  receberá  o  conselho  fiscal 
uma  porcentagem  de  10  %  ; 

f)  o  resto  será  distribuído  aos  accionistas  em  proporção 
do  capital  pago  a  titulo  de  superdividendo  ou  levado  á  conta 
nova,  segundo  a  dileberação  da  assembléa  geral.  Qualquer  par- 
ticipação dos  membros  da- direcção  ii.o  lucro  liquido  será  regu- 
lada pelos  contractos  feitos  com  ellcs,"observando-sc  o  disposto 
no  art.  237  do  Código  Commercial. 

TITULO  V 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  2'i.  Todas  as  publicações  que  emanam  da  sociedade 
serão  feitas  no  Boletim  Official  do  Império  (Reichsanzeiger). 

Para  as  publicações  regulam  as  mesmas  formalidades  pro- 
scriptas  pana  o  uso  da  firma  ;  .as  publicações  do  conselho  fiscal 
serão  assignadas  pelo  seu  presidente  ou  pelo  substituto  deste. 


89.  H.  R.  B.  550  —  179  —  Certificado  —  Gertifica-Si^  que 
os  estatutos  impressos  precedentes  concordam  litteralmente 
com  o  contracto  social  actualmente  em  vigor  da  sociedade  por 
acções  denominada  Deutsche  Ueberseeische  Bank  e  inscripla 
sob  o  n.  550,  da  secção  B  do  Registro  Publico  do  Commercio  do 
Real  Juizo  de  Direito  de  Berlim  Central. 

Berlim,  aos  11  de  maio  de  1911.  —  O  Real  Juizo  de  Direito 
de  Berlim  Central,  secção  89.  Estava  um  sello  assignado  — 
Gcnicke,  conselheiro  do  Juizo  de  Direito. 

Certifico  que  a  assignatura  supra  é  do  conselheiro 
do  Juizo  de  Direito  Gcnick,  Juiz  do  Real  Juizo  de  Direito  dc 
Berlim  Central,  secção  89. 

Berlim,  aos  15  de  maio  de  1911.  —  O  presidente  do  Juizo 
de  Direito  (estava  um  sello)  (assignado)—  Herzoy. 

Legalizado.  —  Berlim,  aos  23  de  maio  do  1911.  —  Por 
ordem  do  Alinisterio  das  Relações  Exteriores  do  Império  AUe- 
mao  (estava  um  sello)  (assignado)  —  Frantzino. 

Segue  o  reconhecimento  desta  assignatura,  feito  no  Consu- 
lado do  Brazil  emi  Berlim,  sobre  uma  estampilha  do  serviço 
consular,  de  3$000. 

Certifico  que  o  que  precede  é  traducção  fiel  para  a  lingua 
porlugueza  do  seu  documento  original,  exarado  uiu  lir.aua 
allema. 

Berlim,  29  de  maio  de  1911.  —  Paulo  Znvker,  interprete  o 
ti-acluctor  juramentado  da  lingua  portugueza  nos  tribunaes  de 
Berlim. 

A  precedente  assignatura  do  traductor  Paulo  Zunker  fica 
legalizada  por  meio  desta. 

Berlim,  em  29  de  maio  de  1911.  —  O  presidente  do  Segundo 
Ii-ibunal  Real  Prussiano,  Brucnino. 

Ilegalizado.  —  Berlim,  24  de  maio  de  1911.  —  O  Ministério 
dos  Estrangeiros  do  Império  Allemão,  por  autorização.  — 
Dankrat. 
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TRADUCÇAO 

6niu'^'vn'íí,?« ~7  Pr''"eii'o  li-asludo  não  paga 
sollo.  ^0  nu  o  onginnl  achnm-so  inutilizadas  ostampilhas  nor 
2  aIí^?  marcos  o  cincopnta  pfonigs.  Horlim,  20  de  abril 

Íq  íiotís  '     '  ~  í-^^s^íífiatlí»  A/,íc//)flmí,  tabellirio 

Numero  cento  o  vinlo  do  livro  do  notas  para  o  anno  do 
mil  novecentos  o  onze.  -  Em  Berlim,  aos  vinte  de  abri  do  níi^í 

KTf Jn°iLniT-{  •'^''/''■^^  assignado,  tabollião  no  dií^- 

tricto  do  Real  Inbunal,  oliamado  «  Kaniniergoricht»  do  Berlim 
Lrnest  Ahlemann,  morador  em  Berlim,  ú  rua  de  Loin/ijí  n  - 
liníS^rf  ?  compareceram  na  sala  das  .reuniões  do  Banco 

Allemao  desta,  rua  dos  Canlioneiros,  números  vinte  e  doi  s  e 
vmto  o  trcs,  na  qual  o  tabellião  se  tinba  constituido,  a  pedido 
dos  interessadas,  os  senhores,  primeiro,  Hermann  Wal  c 
cônsul  morador  em  Gliarlotteiiburgo  ;  segundo,  Wilholm  ílerz 
conaellieiro  privado  do  commcroio,  morador  cm  Beríim  •  ter- 

nníS.  S'!  M-n^'  '"«'"''^^'o^*       Bremen  : 

quaito,  Paul  Millington  Hermann,  director  o  conselheiro  do 
çommercio,  morador  cm  Berlim  ;  quinto,  Heinrich  A.  Scblu- 
r""  iVwS^  '""••«^•o/  cm  Hamburgo  ;  soxto.  Hermann 

Or   í^cliinidt,  cônsul,  morador  em  Berlim  ;  sétima  Eduardo 
btoin  o,  commerciante,  morador  em  Hamburgo  :  oitavo  Ma\- 
bcinthai,  conselheiro  privado  do  çommercio,  morador  'em 
v.harlotlenburgo  ;  nono,  D.  G.  Croissant  Uhdo,  commerciante 
iiorador  em  Hamburgo  ;  decima  Georg  Zuvilgmeyer,  capita- 
iisf.a,  morador  em  Berlim  ;  undécimo,  Arthur  Krusche  dire- 
ctor ;  duodécimo,  Heinemann,  director;  decimo  terceiro'.  Hugo 
bchmidt,  director,  moradores  em  Berlim.  Os  comparecentes  ci- 
laaos  nos  números  um  a  dez  formam  com  os  Srs.  RudoJf  von 
Koch.  consu.  geral  ;  Gustav  Fredorking.  morador  em  Buonts 
Aires  ;  Di-  Julms  Frey.  director,  morador  em  Zurich  :  Vvc- 
(Icnco  Ililbeck.  cônsul,  morador  em  Berlim;  Wilhelm  Vogel 
fftpitalista,  morador  em  Wiesbaden  ;  o  conselho  fiscal  com- 
posto do  dezeseis  pessoas,  da  sociedadi>  por  acções  denominada 
«Deutsche  Ueberseeische  Bank»,  domiciliada  nesta  cidade  •> 
os  com|)arecentes  citados  nos  números  onze.  doze  o  Iroze  kio 
membros  da  directoria  da  mesma  sociedade,  lendo  sido  convi- 
dados devidamente  para  esta  reunião.  Us  senhores  coinnaro- 
centes  reuniram-se  sob  a  presidência  do  Sr.  cônsul  Wallicíi 
presidente  do  conselho  fiscal,  compareceiite  citado  no  numero 
um,  afim  de  celebrarem  uma  sessão  do  conselho  fiscal  do 
Deutsclio  Ueberseeischc  Bank. 

q  assumpto  da  ordem  do  dia  6  o  outorgainento  de  pro- 
curação. Os  presentes  declaram  o  que  segue  :  Segundo  o  artigo 
decimo  quarto,  paragrapho  oito  dos  estatutos  dá  sociedade  o 
conselho  fiscal  poderá  tomar  resoluções  quando  Iros  membros 
pe  o  monos,  estiverem  presentes,  devendo,  porém,  achar-se 
entre  elles,  o  presidente  ou  o  vice-presidente.  .Mas  declaram 
os  membros  presentes  dó  mesmo  conselho  fiscal,  unanimemente 
o  que  segue  : 

«i\a  no.ssa  reunião  celebrada  aos  20  de  abril  de  1911  temos 
nomeado  o  Sr.  Paul  nicliarz.  actualmente  em  Berlim,  e 'proxi- 
mamente no  ílio  de  Janeiro,  pura  director  da  nossa  succur^al 
«Banco  Allemão  Transatlântico»,  no  Rio  de  Janeiro,  cujo  esta- 
belecimento foi  resolvido  por  nós  na  mesma  reunião  as-iim 
como  também  de  todas  as  .succursaos  do  « Deutsche  Uebci--  ■ 
soeiscbo  Bank  »,  que  vierem  a  ostabelecer-se  nos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  e  em  cumprimento  dessa  resolução  autorizamos 
e  encarregamos  o  dito  Sr.  Paul  Richarz  de  fazer  em  nosso  nome 
tudo  quanto  fõr*  preciso  para  installar  a  mencionada  succursal 
no  Rio  do  Janeiro  e  as  demais  succursaes  do  «Deutsche  Ueber- 
seeischc Bank»  que  vierem  a  fundar-se  nos  Estados  Unidos  do 
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Brazil  o  ospcoialnicnto  para  imi>etrar  n  autorização  para  instai, 
lal-as,  aprosontal-as  ao  Rogistro  do  Commcrcio  ao  lançamento 
de  imiiostos,  ele,  o  dirigir  i\s  repartições  publicas  o  outras 
autoridades  e  pessoas  particulares,  todos  quantos  roquorimontos 
a  esse  respeito  forem  necessários  e  fazer  quaosqucr  declara- 
ções, o  em  particular  a  que  se  refere  A  importância  do  capital 
com  o  qual  a  succurMl  rec(}m-fundada  no  Ilio  do  Janeiro  e  as 
demais  succursaes  do  «Deutsche:  Uoborsoeischc  Bank»,  que 
vierem  a  fundar-se  nos  Estados  Unidos  do  Brazil,  trabalharão 
dentro  dos  limites  da  quantia  necessária  de  cinco  milhões  de 
marcos,  que  foram  postos  á  disposição  das  succoursaes  brazi- 
leiras,  em  vii'tu(lo  da  resolução  referente  a  essa  installação,  do 
20  de  abril  de         (n.  118  do  mieu  livro  de  nota.s). 

Igualmente  autorizamos  o  mesnio  Sr.  Paul  llichiirz  a  sub- 
estabelecer  a  procuração  que  o:a  lhe  ó  conferida. 

Os  membros  piesentos  da  direcloi-ia  aclualmento  composta 
dos  Si's.  Arthur  Kruscho,  Elkan  lloineinann,  Hugo  Schmidt  e 
Curt  Moinliold,  os  Srs.  Ai'tliur  Kruscbc,  Elkan  Ileinemann  (\ 
Hugo  Schmidt  acccdem  em  nomo  da  directoria  á  procuração 
outorgada  pelo  conselho  fiscal. 

Pcdiu-se  que  se  passassem  dous  traslados  deste  acto. 

O  acto  foi  lido  em  presença  do  tabellião  aos  interessados, 
03  quaes  o  approvaram  e  assignaram  do  sou  punho  como  segue: 
Hermann  Wallich.  —  Wilhelm  ller\i.  —  Geora  Zuviígmc\/cr.  — 
D.  G.  Crissant  Uhde.  —  Euí/en  Kniy.  —  Paul  Milliuf/ton  Her- 
mann. —  Herm.  G.  Schmidt.  —  Heinrich  Aunust  Schinidt.  — 
Arthur  Knische. — 7i7/rfl/i  Ileinemann. —  Ernest  Ahlemann,  ta- 
bellião do  nota?. 

Do  i)rocendenle  acto,  quo  Ficn  lavj-ado  no  livro  de  notas 
para  o  anno  de  1911,  s;)b  o  n.  120,  passa-se  esto  primeiro  tras- 
lado a  favor  da  sociedade  por  acçõos  denominada  «Deutsche 
Uebeiseeische  Bank»,  de  Berlim. 

O  segundo  traslado  foi  passado  lambem  a  favor  d'.\  mo^ma 
sociedade. 

Berlim,  aos  20  do  abril  de  1911.  Eslava  um  sello.  —  (A.ssi- 
gnado)  Ernest  Ahlemann,  tabellião  de  notas  no  districto  do 
Real  Tribunal,  chamado  «  Kaniinoi-gorichl  x>,  de  Berlim.  Segue- 
se  a  nota  de  de?pezas  do  tabellião. 

Certifico  que  .a  assignatura  supra,  do  tabellião  Ahlomaini. 
('  authenlica,  tendo  o  mesmo  autorização  para  lavrar  e  passar 
a  e.TCi«jp(ura,  o  que  esta  corresponde  ás  leis  do  paiz. 

Berlim,  aos  8  de  maio  de  1911.  —  O  pnvsidenlo  do  Real 
Tribunal  Territorial  n.  1  (estava  um  solloi  (assignado-'  Fabri- 
rius. 

Legalizado.- Berlim,  aos  8  de  maio  de  101 1.  —  Por  ordem  do 
•Ministério  das  Relações  Exteriores  do  Império  Allemão.  (Es- 
tava un?  sollo.)  (Assignado;  —  Trantzins.  Segue-se  o  reconhe- 
cimento desta  assignatura,  foilo  sobre  uma  estampilha  do  .ser- 
viço consular  do  valor  de  S-liOOO. 

Certifico  que  o  que  i)recede  ó  Iraducção  fiel  para  a  lingua 
portugueza  do  .'íou  documenlo  original,  e.xarado  em  lingua 
allema. 

Berlim,  23  de  maio  de  1911.  —  Pavio  Ziinkcr.  inlorprele 
e  traduclor  juramentado  da  lingua  i)ortugueza  nos  tribunaes 
do  Berlim. 

A  procedente  assignatura  do  Iraductor  Paulo  Zunker  fica 
reconhecida  por  meio  <Jesle.  Berlim,  23  de  maio  de  1911  — 
Pelo  presidente  do  2"  Tribunal  Real  J^russiano,  HcUwifí 

Legalizado.  Borlim,  23  de  maio  de  1911.  —  Ministério  dos 
í.straiigc'iros  do  Império  Allemão.  —  Por  autorização,  Jtrentins. 
,.  .,  ^-  !»«''<»nlieço  sor  authenliea  a  legalização  supra 

Jeita  no  Ministério  dos  Estrangeiros  do  Império  Allemão 
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Consulado  do.*  Kstiulos  Unidos  do  Urazil  oní  liorlim  noq 
2  'i  do  maio  do  1911.  —  Pelo  cônsul,     Carl  Ilcins,  vice-consuí. 
Rftcobi  O  marcos  o  00  pf,— y.  Carl  Hcins. 

Rficonhoco  verdadeirii  a  assignalura  dn  Sr.  J  Carl  IIc'in« 
vico-consul  0111  Horlim. 

Rio  do  Janoiro,  ^'3  de  ,iuiilii>  do  nm.  i),.|o  diroctoi' 
geral,  L.  L.  Foruandcs  Pinheiro. 


'rilADLtliJÃO 

Truskuh  primeiro  —  Ksto  lrasladí>.  por  sor  o  priirifirn 
iiuo  paga  sólio.  O  oiipiíial  leva  uma  cslainpiliia  do  valor  d'' 
<.Uiz  marcos,  dovidamonto  inutilizada. 

Borlini,  aos  LUj  de  abril  do  lOll.-  íL.  S.}  Ahkmonn, 
laholliao  do  notas.  h<Lava  o  sollu  do  tabollião. 

X.  liT;  dl)  livro  dl'  nolas  para  o  anuo  di'  1<)11     V^ruia  ' 

Em  liorlim.  ao.s  20  do  abril  do  1'Jll,  poraiito  o  abaixo 
assigiiado,  labollião  no  disiricto  do  lloal  Tribunal,  chamado 
«Kammoi'gori(.-litx.,  do  Borlim,  Ernost  Alilonianii.  morador  om 
Jiorlim.  a  rua  do  J.oipzip  n.  110,  comparooou  o  Sr.  Paul  Uicliarz. 
do  i3orliiii.  a  quom  doji  J'ó  do  coniiocor,  o  disso:  quo  o  consfllio 
fiscal  do  J.)outsclio  Uobors(.'oisclic  Bank.  com  (mentimaito  da 
(lirecforia,  conferiu  n  cUe,  ontoroante.  procurarão,  em  virtiuir 
(Ir  arfa  uotaricd  de  20  do  abril  dc  1911 .  cujo  traslado  fica  unido 
d  presente  declaração  c  que  fixa  os  limites  dos  seus  poderes: 
que  ellc  está  autorizado  a  substabelecer  em  outras  pessoas  a 
2)roeurarão  que  lhe  foi  conferida  ;  nuo  islo  posto,  subslaboloci' 
a  i)roi'ura(.'ao  rjuo  llio  l'oi  conlorida,  tal  qu-il  consta  do  tiaslado 
.iunto  o  som  ros(ric(;ão  alguma,  no  !?r.  William  Ensolliard.  mo- 
rador no  Rio  do  Janoiro. 

O  com|)aroconto  jiodiu  ciuo  so  passassem  do  acto  procod<Mili' 
dons  traslados  a  lavor  do  Doutsclio  Uoborsooisclio  Bank. 

O  acto  foi  lido  om  presença  do  tabollião  interessado,  quo 
o  appi'ovou  o  assignou  do  sou  próprio  punho.  c  >nio  sogut^  — 
Vauln  Hieharz.  —  JCrnst  Ahlemann.  tabollião. 

O  original  lova  uma  estampilha  do  valor  do  lios  marcos. 

Traslado  lerceirn  —  Nesto  traslado  acba-se  inútil iza.la 
uma  ('stami)illiii  tio  tros  marcos.  No  acto  original  acham-.^i; 
inutilizadas  estampilhas  do  valor  total  do  ciualro  marcos  i' 
50  iifonnigs. 

Berlim,  aos  2(3  de  abril  do  llHl.  —  ,  Assignado'  Alhermann. 
tabollião. 

X.  120  do  livro  de  notas  pa.-a  o  amio  do  1011.  ,.\guia.i 
Km  Berlim,  aos  20  do  abril  do  lOil.  perante  o  abaixo  assi- 
giiado,  tabollião  no  distrioto  do  Real  Tribunal,  cliamado  «Kam- 
mergericht »,  de  Borlim.  —  Ernst  Ahlcmatut,  morador  om 
Berlim,  á  rua  de  Loii)zig  n.  IIO.  coniitarecerain  na  sala  das  ses- 
sões do  Banco  Allemão,  desta  rua  dos  Canhoneiros  ns.  22  o  23, 
lia  qual  o  tabíllião  so  tinha  constituído  a  pedido  dos  interos- 
.sados,  os  Srs. :  1",  Hermann  Wallich,  cônsul,  morador  em  Cbar- 
lottoiíburgo;  2",  Wilhelm  Hory,  conselheiro  privado  de  cum- 
mercio,  moi'ador  cm  Berlim  :  3",  Eugen  Krug.  director  do  banco 
e  morador  em  Bromem  ;  i",  Paul  Millinglon  Horniann,  director 
o  conselheiro  do  commorcio,  morador  em  Berlim  ;  i5".  Heinrich 
A.  Schlubacli,  cônsul  geral  em  Hamburgo  ;  G",  Ilormaim  G. 
Schmidt,  cônsul,  morador  em  Borlim  ;  7".  Eduard  Steinlo.  com- 
meroiante,  morador  em  Hamburgo  ;  8",  Max  Steinthal,  conse- 
lheiro privado  de  commercio,  moi-ador  em  Cliarlottenburgo  ; 
O",  D.  G.  Chroisssant  Ulide,  eommerciante,  morador  em  Ham- 


burgo; 10",  George  Zwilgmoyer,  capitalista,  morador  ein  Berlim; 
11°,  Arthur  Krusclie,  director;  12",  Elkaii  lleinemann,  director; 
13",  Hugo  Schmidt,  director,  morador  em  Berlim. 
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Os  comparocontos  citados  nos  ns.  i  a  10  formam,  com  os 
Srs.  Uudolf  von  Koch,  Bonsul  geral ;  Gustáv  Fredorking,  mora- 
dor em  Buenoa  Aires ;  Dr.  Julius  Frey,  director,  morador  cm 
Zurioh  ;  Frederico  Hilbeeolc,  cônsul,  morador  cm  Lima  ;  Arthur 
von  Cwlntier,  director,  morador  em  Berlim;  Hilholm  Vogel, 
capitalista,  morador  em  Wiesbadon  ;  o  conselho  fiscal  composto 
de  10  pessoas  da  sociedade  por  acções  denominada  «Deutsche 
Ueberseeische  Bank»,  domiciliada  nesta  cidade  e  os  comparo- 
contes  citados  nos  ns.  11,  12  o  13  são  membros  da  directoria 
da  mesma  sociedade,  tendo  sido  convidados  devidamente  para 
esta  reunião. 

Os  senhores  comparecontcs  reuniram-se  sob  a  presidência 
do  Sr.  cônsul  Waliich,  presidente  do  conselho  fiscal,  compa- 
recente  citado  no  n.  1,  afim  de  celebrarem  uma  sessão  do  con- 
selho fiscal  do  «Deutsche  Ueberseeische  Bank  ». 

O  assumpto  da  ordem  do  dia  ó  o  outorgamento  de  pro- 
curação. 

Os  presentes  declaram  o  quei  segue: 

Segundo  o  art.  14,  §  8°,  dos  estatutos  da  sociedade,  o  con- 
selho fiscal  poderá  tomar  resoluções,  quando  trcs  membros, 
pelo  menos,  estiverem  presentes,  devendo,  porém,  achar-se 
entre  elles  o  presidente  ou  o  vice-presidente. 

Mais  declaram  os  membros  presentes  do  mesmo  conselho 
fiscal,  unanimemente,  o  que  segue: 

Na  nossa  reunião  celebrada  aos  20  de  abril  de  1911,  temos 
nomeado  o  Sr.  Paul  Richarz,  actualmente  em  Berlim  e  proxi- 
mamente no  Rio  de  Janeiro,  para  director  da  nossa  succursal 
«Banco  Allemão  Transatlântico»,  no  Rio  de  Janeiro,  cujo  esta- 
belecimiento  foi  resolvido  por  nós  na  mesma  reunião,  assim 
como  também  de  todas  as  succursaes  do  « Deutsche  Ueber- 
seeische Bank»,  que  vierem  a  estabelecer-se  nos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil,  e  em  cumprimento  dessa  'resolução,  autorizamos 
e  encarregamos  o  dito  Sr.  Paul  Richarz  de  fazer  cm  nosso  nome 
tudo  quanto  fôr  preciso  para  installar  a  mencionada  succursal 
no  Rio  de  Janeiro  e  as  demais  succursaes  do  «Deutsche  Ueber- 
seeichc  Bank»,  que  vierem  a  fundar-se  nos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  c  especialmente  para  impetrar  a  autorização  para  instal- 
lal-as  €  aprescntal-as  ao  Registro  do  Gommercio,  ao  lança- 
mento de  impostos,  etc,  c  dirigir  ás  repartições  publicas  e 
outras  autoridades  e  pessoas  particulares,  todos  quantos  re- 
querimentos a  esse  respeito  forem  necessários,  e  fazer  quaes- 
quer  declarações  e  em  particular  a  que  sc  refere  á  importância 
do  capital,  com  o  qual  a  succursal  recem-fundada  no  Rio  de 
Janeiro  e  as  demais  succursaes  do  «Deutsche  Ueberseeische 
Bank»,  que  vierem  a  fundar-se  nos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
trabalharão  dentro  dos  limites  da  quantia  máxima  de  cinco 
milhões  de  marcos,  que  foram  postos  á  disposição  das  succur- 
saes brazileiras,  em  virtude  da  resolução  referente  a  essa 
installação,  de  vinte  de  abril  de  mil  novecentos  e  onze  (numero 
cento  e  dezoito  do  meu  livro  de  notas).  Igualmente  autorizamos 
o  mesmo  Sr.  Paul  Richarz  a  substabelecer  a  procuração  que  ora 
iliG  e  conferida.  Os  membros  presentes  da  directoria,  actual- 
mente composta  dos  Srs.  Arthur  Krusche,  Elkan  Heinnemann, 
Hugo  Schmidt,  accedem,  em  nome  da  directoria,  á  procuração 
outorgada  pelo  conselho  fiscal.  Podíu-se  que  se  passassem  dous 
traslados  deste  acto. 

O  acto  foi  lido,  em  presença  do  tabellião,  aos  interessados, 
que  o  approvaram  e  assignarani  do  seu  punho  como  .segue.  ^ 
Hermann  Walhch.  —Wilfwlm  Hcrz.— George  Zwilgmeyer  — 
D.  G.  Groissant  D  lide.  —  Euf/en  Kntg.  —  Paul  Millington.  — 
Hermnn.  —  Herm.  G.  Schmidt.—  Heinrich  August  Schlubach. 
Wilhelm  Eduard  Sieinle.  —  Max  Stcinthal.  —  Hugo  Schmidt. 
—  Arthur  Krusche.  —  Elkan  Heinemann. —  Ernst  Ahlemann, 
labelliao  de  notas. 
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Do  nrecodcnle  neto,  quo  fica  lavrado  no  livro  do  notnci  mm 
o  anno  do  mi  novoccnlos  o  onze.  8ob  o  numc-ro  cenío  o  v^nfS 
passa-so  osto  terceiro  traslado  a  favor  da  socicdado  Sor  acS 
.denominada  «Deutsche  Uoborscoichc  Bank »,  de  I3eí?m   ^  ' 

O  primeiro  traslado,  que  nao  paga  sollo,  e  o  soíundn  trm 
lado  foram  passados  também  a  favor  da  mesma  sodedade 

Berlim,  aos  vinte  o  3eis  de  abril  do  mil  novecentos  e  on^o 
ÍLH  T"  Ahlemann,  tabellião      notas  no  dis  rirlo  do 

Ueal  rnbunal.  chamado  «  Kammergoricht »,  de  Berlim 

Soguo  a  nota  do  despeza  do  tabellião. 

O  acto  precedonlo,  que  fica  lavrado  no  livro  do  nol-K  inr-,  n 
anno  de  mH  novecentos  c  onze,  sob  o  m  ne?o  cento  V  v h 
ciiiço,  passa-se  pela  primeira  ^oz  a  favo  •  da  soci^j^^ 

Íir"ft,u?^ó"  í'''"  *  Ucbersooiscl.c  L.nk  'dc  Bel- 

lini, tcndo-so-Ihe  passado  lambem  o  segundo  traslado 

Mr-f?,'^''''"'"'  »Of,vint.;  (í  seis  de  abril  de  mil  iiovocímUos  o  on/e 
(L.lava  um  s.MIo.)  (Assignado)  —  Ernst  Ahlcmarm  iMuiò 

Berfim        '  "  ^'''^  ''"''"'''^'^  *  KammergÓHehU  de 

.n.HuJiii'?  assignatura  supra,  do  tabellião  Ahlemann. 

autiientica,  ílmuIo  o  mesmo  autorização  para  lavrar  e  nas^^ar 
a  eseriptura,  e  que  esta  correspondo  ás  Içis  do  paiz. 

Borlini  aos  oito  de  maio  de  mil  novecentos  o  onze  —  O 

Km'<S;  Mn  '  ''"^  M ^'íf"^"?,'  Ten-itorial  numero  um.  (Estava 
um  sello.,:  —  (Assignado)  Fabricius. 

nnv/^^^^n"^"^"-  t^.^  de  mil  novecentos  e 

Imnr-Z:  l]7  ^J"'^'-^"?,,'^?  Ministério  das  Relações  Exteriores  do 
ImiMMo  Allomao.  (Lstava  um  sello. )  (Assignado)  Frantziíis. 

S?egue-se  o  reconhecimento  desta  assignatuva,  feito  sobre 
SiMi'/;  em  ''''  "° 

Certifico  que  o  que  precede  ó  traducção  fiel  para  a  linpua 
aíleinf''''^''^  documento  original,  exarado  cm  lingua 

Berlim,  p  do  nnio  do  Paulo  Zunker.  iiitori>rele 

de  Bedirír  ^'"f='"''^  portugueza  nos  tribunaes 

A  presente  assignatura  do  traductor  Paulo  Zunker  fica 
reconhecida  por  meio  deste. 

23  de  maio  de  1911.  —  Pelo  presidente  do  12"  Tri- 
bunal Real  Prussiano,  Ilcllicig. 

Legalizado.  Berlim,  23  de  maio  do  1911.  —  O  Ministério  dos 
ií-straiigeiros  do  Império  Allemão.  Por  autorização,  Brfíntins. 

N.  —  Reconheço  ser  aullientica  a  legalização  supiti, 

íeit:i  110  Minustcrio  dos  Estrangeiros  do  Império  Allemão. 

Cnsulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Berlim  2í  de 
maio  do  19H.  —  Pelo  cônsul,  /.  Carl  Heins.  vico-consul. 

Recebi  seis  marcos  o  90  pfs.  —  /.  Carl  Hcins. 

.  Reconheço  verdadeira  a  assigualura  do  Sr.  J.  Cnrl  nein<? 
vicc-con.sul  em  Berlim.  ' 

Rio  de  Janeiro.  23  de  junho  de  191 1.  —  Pelo  director  cc-al 
i^- Fernandes  Pinheiro.  ' 
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DECRETO  N.  8.848  —  de  20  DE  julho  de  1011 

CasBn'  n  autoriincAo  eoncedid»  i  comi>*nhia  dc  scenros  eontrn  fogo  « Tlio 
Fhonlic  ABBuranco  Coiupanjr     d*  Londrcn,  pnr»  funccioimr  «o  Brnill 

O  Prosidento  da  Ropublion  doa  Estado»  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que,  desde  1902,  a  companhia  de  seguros  contra 
fogQ  «The  Phenix  Assuvanco  Conipany  >,  de  Londres,  deixou  do 
funocionar  no  Brazil  : 

Resolve  cassar  a  auloriração  concedida  ii  mesma  compa- 
nhia pelo  decreto  n.  8.057.  de  í  i  de  março  de  1881. 

Rio  de  Janeiro,  20  do  julho  do  1911,  90°  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  S.SiU  —  de  2  de  agosto  de  1911 

Concede  ú  <  Hiinsn  »  AUgvtuíiuo  Vo.rsicliorungs-Aktien-Ciescliscliaft,  com  sédc  ciu 
Hiiniburgo,  autoriz»(;tio  v**'*  ov^rar  r.o  Brnzil  em  soguros  contra  fogo  o 
riscos  dc  transporto 

O  Presidente  da  llopubliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requorou  a  « Hansa  >,  Allgemeine  Versi- 
cherungs-Aktien-Gesellíchart,  com  séde  em  Hamburgo,  Alle- 
manha,  por  seu  represontíuilo,  Alfred  Hansen: 

Resolve  conceder  á  mesma  oompanliia  a\itorização  para 
funccionar  no  Brazil,  com  os  eslatutos  apresentados  e  que  a 
este  acompanham,  medianto  as  seguintes  clausulas: 

1.  "  A  comi>íinhia  só  pixierá  realizar  no  Brazil  operações 
de  seguros  contra  fogo  e  riscos  de  transporte  na  proporçiio  do 
capital  que  effecfcivamonto  tiver  representado  no  Brazil  (lei 
n.  iA'i'i,  de  30  de  dezembro  de  1903,  art.  25,  §  2")  até  a 
quantia  de  600:000§000: 

2.  "  A  companhia  so  submelterá  ás  leis  vigentes  e  aos  tri- 
bunaes  brazileiros  em  lodos  os  seus  actos  e  contestações  com 
o  Governo  e  os  particularoí.  bom  como  ás  leis  e  regulamentos 
que  dc  futuro  venham  a  sor  promulgados  sobre  a  matéria  da 
l)resente  concessão; 

3.  "  A  companhia  manterá  uisfa  Capital  um  representante 
geral  com  poderes  neceííurios  para  liquidar  e  decidir  todos  os 
negócios  o  reclamações: 

Y  A  carta  patente  autorizando-a  a  encetar  operaçõe*  será 
expedida  desde  que  a  companhia  apresente  o  documento  da 
Superintendência  Geral  lie  Seguros,  em  Berlim,  o  realize  no 
Thcsouro  Nacional  o  deposito  de  100:000?  em  apólices  da  di- 
vida publica  federal. 

Rio  de  Janeiro,  2  do  arrosto  de  1911,  90°  da  Independência 
e  23"  da  Republica. 

IIeumes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


C.  Buschinauri.  tmiuotor  publico  juramentado  e  inter- 
prete commercial  —  Rio  de  Janeiro,  rua  General  Camara  n.  34, 
Brazil. 

Certifico  que  me  foi  apresentada  uma  procuração  da 
«  Hansa  f  A  1 1  g  o  m  e  i  u  e  Versicherungs-Aktien-Gesellcchaft 


para  o  vemaa.lo,  o  quo  í  "'ségui,'"?^;"^,-»  iMS" 

Procuração  geral 

polo  sou  ilireclor  sibsiS^^  roprosontada 
nomeia  o  Sr.  Aí/rorf //«  presonto 
seu  procuradov  t/eral  para  «  /í  /  í^l J  wi*^  í.''.^!"  ^'^  Janeiro, 
/irrtzíí,  e  dA-liie  a  incumboní  í-í  / 1  ^''i  Unidos  dò 

defender  os     to?x5S  ^0^;  nÒ,^  y^f'^  nM.resoritar  o 

União,  osladuaos  ou  in  lin',  ai  i  n,T?io^  ^«J"'"  «slas  da 

roparLiyôos  adniinisti.,  i    s  •  .di?  ^^'^ 

cuiares,  poranlo  quaosqu..."     i/es     om  í  •  °?  P'^''"- 

^essa  cpnforinidado.  está  o  Sr  A i iVo  '"stancias. 
com  poderes  para.  em  uòmo  da  con  n  hi?  n  S-  "'^'"!"'JÍdo  o 
perante  as  reparti(;õos  coniptíente  "  Avó  •  .o assignada  o 
gencias  alnn  tle  obter  ú^íov\)\rà  .S^^  necessárias  dili- 
panhia  no  rd^^^^^^^  f  negócios  da  com- 

transiwrlcs,   aprè^enta,'    "  '  1''^''  ^  '''a^^^oí  rff 

assigíareapresMuy  o  ilr  s  3^^^  F''^'''^  ^^«e  fim  c 

principalmente  fazer  f  lo  o  ,  ò  .  on^  Qualquer  ordem, 
interesse  da  com oai  b h  ,n  ffi  ^'"'^n^^r  necessário  para  ó 
processos.  om^T^^i^"^,"^^  ."^'^'^-^V^"  em 
como  autora  ou  ré,  tudl   "io  in  Í  ^'^  «"^^'«i' 

Dara  o  que  poderi  laS-  n>o!K^  níi^*^"  extra-judicialmente, 
ou  prestar  JuranÍMitS'  :o  ^  a  ir  nr^^^  ^f^''' 
cessos  ou  para  outro^;  fin<  nn/V/^nrin  ,P«,  I^"''^  Pi'0- 

{■eceber  desparliore  "(leIles  ^-e  ml/  /«es  procurações, 

íanto  em  iuizo  .«omo  Air  i.l  v  '  í^-  quitagão, 
Sr.  Alfred  líin"^^     ío  no  confere  mais  aô 

especial  paraX-ii       r  ii-    1.%'^^^^  í''^''"''  •'^ntorização 

IHiva  seguros  ?S  //ra  >oÍ  /  .      íí"^!^  í'**^"^''"  í^^'''"' 

conforme  instruccõe/  A  foni  ,  líi      n  '""l*^,'^''^^'*-'  afim  de, 
necer,  i^v-ilizar  la\í;.eguroV^  w  ^ 
LObrar  juros  e  delles  d?r  mn-to?nn  »  i    ^  ^       ^^''^  companhia, 
competi  a  unun-o  urad  n-  d  '  «  ^^^'^ 

coSr;;í,;l.:ir;r-fiííi-- 

U^mpo  ser  bâ'.;t  Jonu.^N^ílic^  obrigatório  e  em  todo 

wlLm!!!'"  '  ""^-^'^'^^"^^^^^  ^'  on/e.  -  o  traducti!.  6\ 

nio  de  Janeiro.  23  de  junho  de  IDII.-C.  Buschmaim. 
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C.  Buschmanu  —  Tnuluclor  publico  o  inlorproto  coin- 
mcrciiil  juramentado  —  Uio  do  Jnnoiro  —  Uua  Cícuernl  Ca- 
mara u.  34  —  Urazil.  ,  .  , 

G"rtifico  quo  mo  foi  aproscnlada  uma  (M^])ia  aulhonlieaua 
do  registro  commercial  expedida  A  «Hansa»  Allgomoiuc  Vcr- 
sichcrungs-Aktion-Gcscllscliaft  («Ilansa»,  companhia  gorai 
do  seguros  pòr  ac(;ões),  afim  do  trndu/il-a  do  idioma  nllemao, 
sondo  á  seguinte  a  sua  traduccfio. 

Cidade  livre  o  hanseatica  de  Hamburgo.  —  (Lslavam  as 
armas  da  cidade  de  Hamburgo) .  .  , 

Tribunal  —  Cópia  auMionticada  fxlraliida  do  rogislro  do 
coinmercio.  Secção  B.  —  Numero  9i.  Expedida  para  «  Hansa  » 
AUgomeine  Versichcrungs-Aklien-Gosollschaft. 

Numero  de  assentamento:  l— Firma  e  sede:  Allgcmcmo 
Scoversichcrungs-Gcsellsclial't  (Companhia  geral  de  seguros 
in-.iritimos)  —  Hamburgo. 

Reproscnlagão :  associados  que  tcem  responsabilidade  pes- 
soalmente.  —  A  directoria  consta,  conlorme  deliberação  do 
conselho  fiscal,  de  um  ou  inais  membros  eleitos,  do  mesmo 
conselho  (direcloi'Cs) . 

A  firma  da  companhia  será  assignada  por  um  membro  da 
directoria,  addicionando  a  sua  assignatura  á  firma. 

Directoria:  Jcan  Auion  Martin  Bainibech. 

Procuradores:  lUcIdcf  Cliristiain  Molscti,  Joha)U'i<  Ckris- 
Ikvi  Heinrich  Wilcken,  llans  Carstcn  Theodor  StoUinu.  —  Dous 
procuradores  são  autorizados  conjunclamentc  a  assig'iar. 

Contracto  ou  estatuto  da  eomi)aiihia.  Dissolução,  concurso, 
continuação,  nuUidade.  e.ytincção  da  firma:  A  companhia  foi 
inscripta  no  registro  do  Jfeommercio  no  dia  í)  de  do/embro 
de  l'Jli.  / 

A  companhia  é  uma /ociedade  i)or  acções. 

O  contracto  social  ti  datado  de  7  de  novembro  de  181H:  foi 
modificado  a  28  de  dezembro  de  1899,  a  21  de  maio  de  1902  e  a 
30  de  maio  de  1906. 

O  fim  da  companhia  é  realizar  seguros  contra  toda  a  sorte 
de  sinistros  no  mar,  em  rios,  terra,  portos,  bem  como  contra 
os  sinistros  em  transportes  por  terra  e  os  de  temi)o  de  guerra. 

O  capital  fundamental  da  companhia  é  de  2.500.000 
marcos  c  é  dividido  em  i500  íic,cõ(ís  iiominaes  de  5.000  marcos. 

A  elevação  do  mesmo  dei)ende  da  deliberação  da  as- 
seinbléa  geral,  e  pôde  vealizar-se  antes  do  pagamento  integral 
do  capital  fundamental. 

Dia  do  assentamento.  Assignatura  (em  branco'  . 

Observações  —  Transportado  de  Cl  II  982,  a  20  de  junho 
de  1907.  — Schadc,  chefe  do  cartório. 

Assentamento  n.  2  —  Representação  —  A  procuração  ou- 
torgada a  11.  C.  Molsen  está  finda. 

Data  do  asseiitanieiito :  2  de  julho  de  1908. — Sclimlc, 
chefe  do  cartório. 

Assentamento  n.  3  —  Virma  e  si^de:  A  firma  passa  a  deno- 
minar-S'.'  «  Hansa»  Allgomeinó  Yorsicherungá-AUt ien-tu-sells- 
chaft. 

llcpresenlação  —  No  caso  de  haver  mais  dc  um  ilin-ctor, 
conforme  a  deliberação  do  conselho  fiscal,  a  companhia  ó  re- 
I)resenl.ada  por  um  membro  da  di,  ■  i-íoria  do  per  si  ou  pelos 
ditos  directoi'es  conjunctamente,  ou  por  um  iiiombro  da  diro- 
ctoi'ia  conjunctamente  com  um  procurador. 

O  actual  director  J.  A.  M.  Baunbeck  conserva  o  liiroito 
exclusivo  de  rei)resenlação,  embora  a  directoria  se  componha 
do  mais  de  um  membro. 

Contracto  ou  estatuto  da  sociedade  —  Na  assi.'mblóa  geral 
extraoi-diíiaria  dos  accionistas  de  18  de  dezombro  de  1909.  ro- 
solveu-se  elevar  o  capital  fundamental  de  2.500.000  para 
5.000.000  de  marcos. 

Esta  resolução  foi  executada. 

O  ca|)ii.al  fiiiidamcnial  da  companhia  é  de  5.000.000 
(lo  marcos  divididos  em  1.000  acçõc.':  de  5.000  marcos. 


panhia  o.  ontro  outras  coiisls  níóivtMi-s?  • 
Alctiâi-KllS^íl,:^       ^^''^"^'^^  ^"««">«ín«  Versichorungs. 
O  fim  da  compnnliia  6  do  souiiros  ou  rosojíiims  pníiir-,  tnrio 

Data  (Io  assGiUainciilo:  12  ilo  imií-írn  .1..  kiid      c.i  , 
cliofo  do  cartono.  J.iumio  .,i,í  lnlii.  — ic/imíf, 

Asáontíiirir'iilo  II .    —  HiMiiv^ciiiMcn,» ■  i.',,,  -,,1,  i-(  ■  - 
Extinfíuiu-so  a  procunirrio  a  cll.í  oulor-adn 

ç.;..5''*^^/''V^''?"'''^'^í'"'"-  If''i'"lJUiro,  JO  do  maio  do  1911  — 
Schadc,  chelc  do  carf..„i-,o,  da  soerão  para  o  l•.^Jis(^o  do  co.n- 

Kslava  o  solln  do  Triljiiiuil  do  Uaiiiburuo 

fnh.ii-''*^-^'^!-^'"",^  t',*^  osenvão  Sciiado  foi  ivooniiocida  nolo 
abelliao  pid.  .o(.  do    and)iH-í;o  lludoir  (.ioldonbori:.  a  So  ndo 
vice-c(|nsul  do  Urazil  na(piolIa  oi.lado  o  a  dnsto  polo  d  ?coT(  ? 
geral  da  Socrofana  das  H.darões  .lo  1  ra^l  SdS5 

os  roconlioniuoníos  oslavam  ao  lado  dos  s.dlos  reio'ti^^<  c 
constava  o  iiagaiiuMilo  das  laxas  dovida^  lt.lull^o..,  e 

Nada  mais  coiiliiilia  o  pivs.-nl..  dofiimoMio  a  (luo  me  ro- 
porto  o  quo  bnii  o  IioIiiikiiIo  Iradiizi  do  proiu-io  onu-iiial  Em  fú 
do  que  passoi  a  prosoiUo.  quo  sollui  com  o  áollo  úo  mou  olTicio 
e  assigno  nesta  o  dado  do  Rio  rie  Jauoiro,  aos  ie  junho 
dtí  líill.  _  O  Iraduotor.  C.  Huschniann. 

Ilio  do  Janeiro,  23  do  junho  do  HUl..—-  C.  liuschmarin 


C.  Buschniann,  Iraductor  luihlico  o  intorproto  conunercial 
.luramontado.   l\io  do  Janoin».  nia  Cioneral  Camara   3í — 
Brazil. 

Certifico  quo  nio  foi  aprost-idado  o  extracto  da  lista  dos 
accionistas  da  « Hausa »  Ail.ufcmoiuo  V(^i'?iclioruiijrs-Aktien- 
Gesellschaft  («  Hansa»  Compaidiia  «(M-al  do  sojruros  i>or  acções) 
afim  de  traduzil-o  do  idioma  allcmão  para  o  vernáculo  o  que  6 
a  seguinte  a  sua  traducção: 

«Extracto  da  lista  dos  accionistas  da  «  Hansa  »  Allgenioine- 
yersicherungs-Akticn-OosoIlscliart,  para  1.000  acções.  \  12 
de  maio  de  1911  ». 

_  (Vão  em  seguida  os  numoros  de  acções,  os  nomes  dos 
accionistas,  os  domicilies  e  rosidoncias  o  as  indicações  sobre  o 
Correio  de  Hamburgo  quo  no  original  estão  separados  ipor  co- 
lumnas) : 

100,  Aachencr  Aíiinclioiior  Fcnor-V.  G.  !  Aachen  Au- 
reliusstr,  l  'i;  lOn.  Aachonor  Iluckvorsichorunps-Gos.  Aachen  • 
1,  Aders,  R.  Rathausstr,  8,  1;  /i,  Ahlers,  II.  1|F:  Wesselhaefti 
&  Ahlers  Bohnensir.  15,  11;  15.  Alhcrs.  Gust.  L.  p.  Adr. 
Kunst  &  Albers  Alsterdanim,  -'115.  l;  í,  Amsinck.  director 
rheodor  Holzbrucli.  8,  8;  2,  Banllin.  Kug.  IjE:  Matli.  v.  Ber- 
nuth,  Antuérpia.  2  rua  das  Clairos:  õ.  Herdeiros  do  director 
J.  Baunbeck.  p.  Adr.  Ernest  Groth  Noss  1  Banco  Conierz  &  Dis- 
çonto.  11;  2,  Behn,  Dr.  Toh  AlorwaI,  20.  11;  9,  Bohrmann, 
Henry  Rathausstr,  19,  1;  G,  Dr.  Iguaz  Beassol,  conselheiro  de 
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saudc,  Aaclioi\  Kloinliolnslp,  J8;  Srá.  Aloxnmloi'  .llorckò  Hu- 
suincrstr,  LM;  30,  Uorgnuum,  Johium  Ksiisl,  Diiossuldoi-l'  Lin- 
donsl.r;  7,  Joli,  Malli.  von  Ucriuilli,  AnliuM-pin,  rua  das  (llni- 
]'os  ;3;  17,  Couísellioiro  líinfio  Miiroclial  do  BioborsLoin,  .Borliin 
W  O",',  .Havi"oiillioist,  VJ;  :.{,  Di-.  M.  UlcichniikT  ilF:  .Mloi- 
elirodiu'  iS;  C",  Trosllii-iu-kc,  l'.  1 1,  Hlcidii-òdiM'  &  C".  Tiuslbiucko, 
ií;  11,  (loiísclliciro  Coinincrcial  II.  N.  IMuiick  Ncmniinsli!!', 
ileiulsburgorsli'. ;  1,  Urcyniuioi',  WaKoi',  \\F'.  Mass  &  Brcynicioi' 
tírunigorsir,  i;)|l<.),  8;  L^  Mroiiilici-g  MarLiii,  1|I'':  Hfoiíiberg  &  C" 
Alsl.oi'(luniin,  I0|I7.  l;  l,  Si-n.  Adolí  Brniickow  Eiloiian,  2i; 
2,  ISiiau,  F(.'i'diiiaiid  lli-odsclir-ingfii,  "JT,  11;  U),  Hiiron,  II, 
Munstoi'.  I  IWcsllaldii;  Collicr.  Eiig.  l)ovoiiri(>('(,  lM,  8;  5, 
(lurio,  Paul  Aaclicu  (Suiuma  IM.');  i,  Danicrl,  C.  J-'.  \V. 
SehwancMiwik,  8,  i'í;  JO.  \)v.  Engoiihoii'o  o  Con  sol  lie  iro  (loni- 
inorcial  Carl  Dolius  Aí.'i'1u.mi  Boxgraboií.  17;  ••>,  Di'ussi.'n,  .lulius 
Rergí Irasse,  11,  1:  2,  Diockuianu',  Ad  ilonlzolsflrasrio,  08170,  O, 
■/(,  Diohl.  V.  Th.  i|F:  Eiiol,  Kopcko  Troslbriicko,  1,  11; 
!!,  Sra.  Thondor  Dill,  i|F:  AUiroidiL  Dili  Allorfílr.  71,  J:.l; 
1,  Dorriiiok,  Joli  Elu'  All.or\vall,  (j7|71,  11:  5,  Diroclor  V.  ,T. 
Dorsl.  Aaclion,  Auroliusti',  li;  5,  Drouvon,  llonliior  (.iuslav 
Aaclifii.  WilliolsLr,  :.!();  1.  Doutor  om  direito  .l*aul  Eblcrs 
Glockorgiosserwal.  15,  J ;  2,  DiixTtor  Paul  Elilors  Adolplisbriicko 
II  —  2.  Doulor  0111  iliroito  Paul  Elilors  o  Arthur  Jiockor, 
como  tostaniouteiros  do  D.  P.  II.  Euhrinann  o  sua  mallior, 
Adolpbsbrúcko  'J|ll  11—5  Erckous,  Maxiiniliau  Aaclien,  Kai- 
seralléo  97  —  O  Sra.  do  ooiiciollioiro  oomiiioreial  Richard  Er- 
ckous Aachon,  Kurbruiiiioiiíitr,  ■i2 — i  (íonsolliciro  Judicial  Max 
Erich  Aaclioii,  Har.scamiislr,  03  —  2  Foster,  Julos.  ijF:  Mund 
&■  Fe.slor  Troslbi-iickc  1  II — 3  Fi'ankJ"urtor  &  Lioborniaun 
Spitalorsir,  10  1  —  70  A.  do  Fi'oitas  ALsIordauu  10|17  1  — 
3  ■]\liniia  Fuliniiaiiii.  por  uasciMioiito,  i\Iatllioi  Borgleldorstr. 
^~  2ú  —  1  (iarvoiis  Eduai-d  TroslbJ'iU'ko.  1  11— I  Gaiuisaug, 
Paul.  O  p.  A.  F.  Eaoisz  Trosíbificlw.  J  J I  —  2  Cio.istor  Adoli)li, 
p.  A:  G.  lUiLli  Gr.  Biickerítr.  2  1  —  -i  Diroclor.  Ih-iiiricli  (ii- 
osecko  Ivicl,  llolslouíitr.  17—,")  Gloisiior.  .M .  Fordinand.slr, 
i3  1  _  .',  ( ;(),./.('  C".  Golirriod  Raboisoii  5  I  —  il  Advogado 
Bruno  voa  Gorscliou  Aachon  —  11  Jlirluu^d  vou  (iòi^sclion 
Aacliou  Kaisorailóo  10:  M.  Rendeiro  Roborl.  von  (íòrsclioii 
Aachon,  lloclistr,  'lõ;  l  (iot/e  .S:  PoporI,  Adolplisplal/.  0.  11 
(Sonuiia  yOi)  3;  W.  Gouda,  director  do  oscriptorio  da  Coin- 
panliia  de  Seguros  «Rossija»  lierliin  \V.  Oi  u.  d.  Liinlen 
■12;  um  director  A.  ^.  Grou.  Coi)oiibagon,  Cilvgadc  2i:  3  llar- 
scdmuun,  Carl,  iLK:  Wolf  Uassolmaim  Alst.èrdamm  lOUi  F 
O  Dn-octor  L.  C.  F.  Uauswi-dell  Scliarei'kanipsallée,  50 '  O- 
J  Hiiilz,  F.  Rud.  Brodsclirangen,  15:  II.  2  llochmevor  Eiiwiil 
]|F:  G.  ,í.  Ilochmeyer  Alstoi'damm  20, '  1 :  Director 'Eduard 
Jlonignianii  Aachon  Kaiserallée  15;  1  Doulor  em  medicina  II 
llorstmanii  Hallo  ilAVesIfiilen  I.j:  Di-.  A.  Ka(;mmei'er  Dal- 
lerwal.  :.'0,  Jl;  O  Irmãos  Kcihd  Sandtoniuai,  20  li;  3  Kalle 
.lulios  Dussiddoir,  Scliillei-rslr  'lO:  3  Kalle.  Ludowlg  Wansbeck' 
30,  Lowensir  30;  lo  Coiisidheiro  comnn-rcial  Rohert  Kesselkaui 
Anchoii.  Sackgiisse  32;  100  Kirsieii.  Adolph  Dovoiihlior  OiiO  8- 

2  Cônsul  geral  Roborl  Kirslcn.  ijF:  A.  Kii'slon  idem  8-  i  Kle- 
mwort  C.-oi-g  .Ncue.rwiKdl  8o:7  i  1:  O  Knolir  vV:  Burchaud  ii.  Tl. 
perlo  d(.  vellií)  ^\^Msenl,ans,  J 1 :  Kncop  II.  lUiucli,  E.  Aug. 
Allcrwall   O  11:  1  kobk<-  C.  i|F :  EilTe  ÍM(,us  alhu-wall  12.  11; 

Kruse._ -loli.  Joach.  iil.-':  Ilahussing  ^  Kriise  Grask.dler  1 
11  o  1  KuiisU^  Albcr':  Allers.lanim  ii5  1:  O  Faies/.  F."  Tros- 
i)ji'ucKe.  1,  II:  ihreclor  da  Fraiiknna,  socicdadi'  se  scgurfw 
por  a.-(:o..s.  l\  l.iiidiiPr  [■•raukrort-snl,re-,.)-:\|,.|in  Taunusaulag.; 
18.  -  Faski.  Harry  Fl.  .lolianiiissi r .  D  11;  ;;  Lnwonsl.Mn,  Simon 
Bleiclieii  inicke       3(.:  2  Manpiai',  Casar  Kehrwicderplaí/  1,1; 

3  M-a.  Anna  .Mcslcrn  p.  A:  (itislax  .Mi's|,.|-ii  .|    c  \ 
■Morlorn  Bolinensir.  15  II   iSomnia  712);  2  Muller  "ciemens 
GloduigMissmvall  1  1:  2  Mand      l-VrsIeV' Troslh,  ucko  1    I !  ■ 
.)  Dr.  F.  >iom|'y.'r  ■  Ali.-iw.lamnP  digo  Allorwall  20,  II  II; 
Doulor  om  dircilo  Barão  Carl  von  .\ell...<í;,.|i  Aacben.  Alexia- 
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j.  Osuiikl  (.1)1111)  Wm.  (;|(.rl<..i)|:i.s  scnviíll  -'i-  1  j  f'nM' J ' 
I  lo.m  n.m,M,,,.,;,I  AHInir  1'nslni-  Aacli..  ,,     ais.:. ,  i  s|  n" 

p^íf^:•^í:'^wr.,.;^i..l;r^ 


,  '^'V,'".'-  '  '•  '•  -  •       'l'"!!»'/.  .Iiminr.  Hi'i'iii;iiiiislr  •'I', 

.  S'  <.'>n>.'lln.n.n  (;o,,Hii(.rcÍ!il  I.ml.nviL'.  S;,<.i.  \r  , 

'i:   Scliliil)ii(-k.    líciiir     \  n  0^1   *"'n  • 

A  !..,;w„M  1  . 11   s,.i„,„.  u-;,,;;,!,,-,  !,     t  .w^' 'S- 

(Iliausni  Aarl.-u  Vidor  Alir-o  7i<):  15  Walir ha hn  \u''S"  nV  " 
'  "u-\^  r        'i^  ,-  •■^•^•••''■^  HnluM.nsl  1  ■ 

1  U   liN  1-a  ).M- Scln..>:  Ail.>nvall  12  II:  j  Wilf.  Cu^U  v  J 
ínS  :íl';.''"..         '  Will..joli„.  iiF:  Wi( (,  á  Biis.h  Boí 

Corti fi('a-.s(.'  a  cxaclidão  do  proículi'  exlrac-lo  da  li4a  dos 

IIauibui-gn.i8  d..'  maio  do  lOll .  —  «  Hansa  »  Alltromoiao 
A  or.sidioruu{:s-Aiai.Mi-(io.sollí(.dia!( .  —  Jolm  \Vil.rh.'n.  diroelor. 

Esta  assitrualura  foi  ircoiiliocida  indo  tahollião  publico  do 
Ilaiiihui-go.  Oito  lloiuriidi  Asli.«!'.  a  dcsto  polo  vico-ooii.<ul  do 
Brazil  na  lu^sma  oidadc,  o  a  doíío  polo  dirootor  {:oi'al  da  S> 
crotaria  das  Rolacõos  Kxl.Tioro.s  do  Jii-azil.  ()  oxiraclo  o  os 
voconliocimonlos  (\<lavaiu  soliro  sidhís  oiTiciacs  rospoci ivos. 
Conslava  o  ijagaiiicnlo  das  laxas  dovidas. 

Nada  mais  i-ouliulia  o  roforido  docuiuciilo  ao  ipial  mo  ro- 
porlo  quii  bom  o  liolmoiiío  tradu/i  do  propi-io  original.  Km  fó 
lio  que  passoi  a  prosoulo  ipio  solli-i  com  n  sollo  do  mou  ulTicio 
('  assiguo  uosia  fidado  do  Uio  do  Jaufiro,  aos  :'3  do  juubo 
do  lyil.— U  traductor,  C.  Buscinnaiin. 

Rio  do  Janoiro,      do  juuiio  do  IPll.  —  C.  tíiischmunn. 


('.  liiisi-hiiKuni,  (raduidor  juildico  o  iiilorpn-lo  comiuorcial 
juramoiilado,  —  Rio  do  .laiioiro  —  Rua  (ionoral  Camara  n.  3i 
—  lirazil. 

Corlifioo  pola  lírosoiilo  ípn'  mo  foi  aj)rosontado  o  oslalulo 
Ua  toiíipauhia  cioral  do  Seguros  «  Ilau#a»,  afim  do  traduzil-o 
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do  idioma  allomíio  para  o  vernáculo,  o  quo  6  a  soguinto  a  sua 
traducQ&o : 

TRADUCCAO 

Estatutos  da  «  Hansa  »,  Companhia  Geral  de  Seguros  por  acções 
com  séde  em  Hamburgo,  1909 

Os  estatutos  loram  approvados  na  assumblóa  geral  extra- 
ordinária reunida  a  18  do  dezembro  de  1909. 

I 

l-nUMA,  riM,  CAPITAL  lí  DURAÇÃO  UA  COMPANHIA 

§  1."  A  companhia,  constituída  por  moio  dc  acções,  fundada 
no  anno  de  1891  sob  o  titulo  de  «  Allgemeine  Seeversiclierung- 
Gesellschaft»  (companliia  geral  dc  seguros  marítimos),  con- 
tinuará a  íunccionar  sob  a  lirma  «Hansa»  AUgemeine  Vcr- 
Bicherungs  Aktien  Gesellchaft  «  Hansa »  —  (Companhia  geral 
de  seguros  por  acções) . 

A  companhia  tem  por  fim  seguros  c  reseguros  contra 
todos  os  sinistros  de  transportes  (sinistros  no  mar,  rios,  portos, 
em  terra,  e  os  sinisLi-os  provenientes  de  guerras),  assim  como 
contra  fogo  e  roubo  por  meio  do  arrombamento,  na  Allemanha 
e  no  estrangeiro. 

Uma  dilatação  dos  seus  negócios  e  outros  ramos  de  se- 
guros, assim  como  a  sua  associação  a  outras  companhias  de 
seguros,  fica  dependcnlo  da  dclii)ertíção  e  acquiescencia  do  con- 
selho fiscal. 

§  2."  A  séde  da  companhia  c  om  Hamburgo. 

E'  permittida  a  constituição  de  filiaes  ou  do  represen- 
tantes da  companliia  no  paiz  c  no  oxtraiigeiro,  ficando  a  dire- 
ctoria autorizada  a  iazer  ás  autoridades  dos  paizes  respectivos 
as  declarações  que  forom  necessárias  para  obter  permissão 
para  as  suas  installações. 

§  3."  O  capital  fundamental  da  companhia  é  de  5.000.000 
de  marcos,  dividido  em  1.000  acções  nominativas  no  valor  de 
5.000  marcos  cada  uma. 

A  elevação  do  capital  fundamental  pódc  ser  resolvida  pela 
assemblca  geral,  com  maioria  simples  do  votos,  o  que  pôde  ser 
effectuado  antes  do  completadas  as  entradas  do  capital  pri- 
mitivo . 

E'  permittida  a  tiragem  de  acções  do  valor  superior  ao 
marcado. 

§  4."  Sobre  as  acções  f izeram-se  entradas  de  25  % .  As 
outras  entradas  serão  feitas  quando  o  determinar  o  conselho 
fiscal,  marcando  este  as  quantias  o  o  prazo.  Para  cada  acção 
ou  titulo  provisoi'io  obriga-se  o  possuidor,  por  meio  de  sua 
assignatura  no  livro  de  acções,  ou  por  meio  dc  uma  declaração 
especial  por  escripto,  a  fazer  as  demais  entradas  em  dinheiro. 

Os  accionistas  obrigam-se  a  cumprir  as  suas  obrigações  do 
pagamento  das  entradas  não  realizadaSj  desistindo  de  quaesquer 
pretextos  para  as  não  pagar  ou  para  que  lhes  sejam  levadas 
em  conta  as  quantias  pagas,  c,  bem  assim,  se  sujeitam,  para 
todas  as  questões  com  a  companhia,  ao  fôro  de  Hamburgo  e 
suas  instancias.  Nos  demais  casos  são  validas  as  determinações 
dos  §§  218|22i  do  Código  Commorcial. 

§  5."  As  acções  são  nominativas.  Das  entradas  dc  dinheiro 
feitas  são  fornecidos  tit,ulos  pi'ovi.sorios  nominativos.  A  trans- 
ferencia dos  titulos  provisórios  ou  das  acções  só  pódo  ser 
feita  com  acquiescencia  do  conselho  fiscal. 

Ao  conselho  fiscal  é  pormittido  negar  a  acquiescencia  sem 
dar  o  motivo  da  negação. 

A  validade  da  transferencia  dos  titulos  provisórios  ou 
acções  requer,  para  produzir  effcito  perante  a  companhia,  uma 
observação  assignada  pelo  comprador  no  livro  das  acções  da 


077 

companhia  ou  nmti  doclíirncão  psnopini  onn\^r^^^t^■n^,^■  « 

ti-arlii  do  (  iiilHMro,  ns  l.if.iilos  provisórios  o     r  ■-.  í  nlo  íí^^ 

moes  —  a  mesma  iom  o  riireilo  do  retenção  e  de  comoonsar^n 
sohrn  o^va  or  dos  lil.ulos  provisórios  c  das  acções 

8.'.    1'ailecondít  um  nnjin.-iista.  anfns  do  liavpr  mcn  n 

iLtm  (10  uan.sinni  o  l.il.iilo  provisor  o  ou  acção  dpnfm 
pr;azo  de  seis  me/os  ronlados  do  dia  do  fa  eciSto  do  accio- 
nista, a  pessoa  autoi-i/.ada  polo  cousoliio  1-ís(ni1  e  no  ca"o  con^ 
trar.o  ^ín^on  nn,  orá  o  dirr-ilo  de  agir  como  indiíado  n1 17'. 
9  «■  f^i.  nos  rasos  dos      <>"  o  7".  os  re<^nectivos  fifnln<j  n^ó 

ã  V     ,     ■■i".o\-a('(.'.ionis(a  ou  aos  herdeiros,  podem  estes 
ser  declarados  privados  fios  dirrulos  derivados  de  asSatura 

Hp  nm?'^"'"'  ''^^''^  ""--^  clcclaração  publica  oS 

de  uma  communiraçao  ao  respoelivo  accionista,  e  podendo-se 
onlao  expedir  novo  filulo  em  suhsi iiuição  ao  annullado 

si  se  porderciii  ou  se  esfraprarem  os  filulos  provisórios  ou 

?  r^R'^^l'"-^'^7'Ví"  ^li^P^^i(:^("^  do  Código  CommercSl 
(^l!  ~2R.  JJO),  rolai ivamonfe  a  doelaracão  do  invalidade  ou  á 
concessão  de  um  novo  titulo. 

§  9."  A  duração  da  roinpanliia  não  (em  prazo  limitado 
O  anuo  comnnMvial  o  o  marcado  pelo  calendário. 

TT 

onoANiZAçÃo  E  nini-cr^\o  n.v  co>rp.\MriA 

§  in.  Os  órgão?  da  companhia  são:  a  directoria,  o  con- 
sellio  1  iscai,  a  assomhléa  geral. 

A)  A  directoria 

^  ii.  A  direcforia  sn  compõo.  segundo  a  resolução  do  con- 
selho, de  uma  ou  mais  jifssoas  eleitas,  do  mesmo  conselho  (di- 
roctores) .  Como  único  director  funcciona  actualmente  o 
Sr.  .Teaii  Anton  Marliii  líaunhi-ck. 

O  cons(Mlio  fiscal  fivn  ns  cnndiçnps  rias  funccnos  dos  diro- 
ciores  e  dos  procuradores  o  pode  nomear  a  estes  "propostos  dos 
directores. 

Os  meiuliros  da  ilii-f>ctoria  tr'i>m  |)or  olii-ig;i(;ão  dedicar  todo 
o  seu  lomiwi  e  act i\i.Iaiif  aiw  ni\i:r)cios  da  i-nnipanhia.  e  não 
liodem.  sfiii  cxorcs-a  aripiifsccMcia  di>  citiiscllio  i^iscal.  fazer 
negocio  por  conl;i  pr(>|U'ia.  (pii-r  im  mi-smn  raim»  d(í  negocio  da 
compaiiiiia.  ipnM"  cm  outrn  ipiaiiiucr. 

{5  lí?.  .\  directoria  dirige  os  negócios  da  companhia. 

Contracta  seguros  f  i'"sivl:iii'(k_  resolvo  sobre  damnos,  cobra 
o.s  prémios,  nomeia  c  drniild'  ns  emiiregados  e  applica  os  ca- 
pitães da  companhia,  llcpivsfnta  a  comiianhia  perante  toiías  as 
autoridades  e  .juizes  (>  (\>;pecialiuculc  perante  os  fi.scaes  dos 
livros. 

_  A  directoria  i-  olirií:ada  pei'aiite  a  comiianhia  a  se  cingir 
as  instruccões  do  consellio  fiscal. 

Si  a  directoria  se  coniiMi/ei'  di>  mais  de  um  director,  só 
ao  Sr.  Haunlieck.  como  meiíilirn  delia.  as>iistiri'i  o  direito  de  a 
representar  e  de  assigiiar  a  sua  firma.  Onaulo  ao  mais.  cabe  ao 
conselho  fiscal  da'i'  a  luii  nu  mais  im-iubros  da  directoria  po- 
deres liara,  de  pi-r  si  ou  cniijuiiclaiiiciite,  com  um  procurador, 
representarem  a  companhia. 


Os  membros  da  directoria  nssignarilo  pola  companhia, 
addicionando  A  firma  a  sua  nssignatura. 


D)  O  cnnsdho  fiscal 


§  13.  O  consollio  fiscal  compõc-so  do  no  minimo  sois  e  no 
máximo  novo  membros,  dos  quaes  polo  menos  cinco  tenham 
seu  domicilio  cm  Hamburgo.  Annualmcnte  dous  membros  do 
conselho  devem  deixar  seus  cargos. 

Quanto  á  successão  dos  membros  que  devam  deixar  seu 
cargo,  decido  a  antiguidade,  e  no  caso  do  igual  tempo  de  anti- 
guidade, tirar-se-ha  a  sorte.  Os  demissionados  ou  retirantes 
podem  ser  reeleitos. 

Retirando-se  alguns  membros,  antes  de  findarem  seu  man- 
dato, póde-se,  desde  que  haja  ainda  cinco  membros  no  con- 
selho fiscal,  deixar  de  fazer  a  eleição  de  novos  membros  até  que 
se  reúna  a  asscmbléa  geral  ordinária. 

§  O  conselho  fiscal  escolherá,  dentre  seus  membros,  o 
presidente,  que,  segundo  a  necessidade  dos  negócios,  convoca 
a  reunião  do  conselho,  sendo  a  isso  obrigado  a  pedido  de  tres 
membro?.  O  conselho  fiscal  faz  numero  com  quatro  de,  seus 
membroS'.  As  resoluções  não  tomadas  pela  simples  maioria  de 
votos.  Em  caso  de  empate  de  votos,  decide  o  do  presidente. 
De  tudo  o  que  se  passar  no  conselho  lavrar-se-ha  uma  acta. 
Quanto  ao  mais,  competem-llie  as  determinações  e  a  organi- 
zação interna. 

§  15.  O  consellio  fiscal  lem  seus  direitos  e  obrigações  de- 
finidos pela  lei;  a  elle  cabe  a  administração  superior  da  di- 
recção dos  negócios. 

§  IG.  Mão  bastando  o  lucro  liquido  para  pagar  a  cada 
membro  do  conselho  fiscal  1.000  marcos  e  aos  directores  1.500 
marcos,  pagar-se-llies-lia  uma  gratificação  desse  valor. 

§  17.  Para  maior  fiscalização,  a  assembléa  geral  elege 
annualmente  um  revisor,  que,  a  seu  talanle  e  sempre  a  pedido 
do  conselho  fiscal,  tem  de  examinar  ds  livros,  a  caixa  e  os  do- 
cumentos da  companhia,  e  de  verificar  a  exactidão  dos  ba- 
lanços, fornecendo  ao  conselho  fiscal  um  i-elatorio  explicito 
sobre  o  exame  feito.  O  revisor  perceberá  honorários  fixos, 
estipulados  pelo  conselho  fiscal.  Este  tem  o  direito  de  demittir 
o  revisor,  ^'este  caso,  ou  quando  o  revisor  estiver  temporária 
ou  permanente  impedido  de  exercer  o  seu  cargo,  o  conselho 
fiscal  tem  de  mandar  substituil-o  interinamente  até  a  pri- 
meira assembléa  geral. 

C)  A  assembléa  geral 

§  18.  A  assembléa  geral  será  convocada  por  meio  de  con- 
vites publicados,  ou  por  meio  de  convites  escriptos  por  parte 
do  conselho  fiscal,  ou  por  parle  da  directoria.  Pelo  conselho 
liseai,  assignará  .o  s(mi  piosidente  ou  o  seu  pi-eposto.  A  convo- 
cação s('i'á  ieita  com  o  prazo  minimo  de  duas  semanas  não 
oiilrando  nessa  coningem  o  dia  da  convocação  e  o  da  assembléa 
geral  e  indicaiuio-ae  na  convocação  o  logar,  o  tempo  e  o  fim 
da  asseinbUía. 

Duas  semanas  antes  da  assembléa  geral  annual  dcívem  ser 
enviados  aos  accionistas  ou  ipostos  á  sua  <Iisposição  no  escri- 
pt,orio  da  companhia  a  aprosenlação  de  contas  e,  o  J)alanco,  bem 
como  o  relatório  sobre  os  negócios. 

§  19.  Annualmente  antes  de  terminado  o  mez  de  junho, 
cqiivoca-so  uma  ap.s((inl.)lén  geral  oi'dinavia.  O  conselho' fiscal 
pode  a  qiialfiucr  tempo  convocar  uma  assembléa  geral  extra- 
ordinária; elle  (•  obrigado  a  convocar  ossa  assembléa  logo 
que  a  peçam  um  ou  mais  accionistas,  que  coiijunctamento  rc- 
presenlem  nm  vii^csinio  dn  cai)llal  luiidameiilal,  indicando  os 
inndvos  n  (IS  liiis  i.ara  qn.-  a  peiicrn.  A'  assembléa  ordinária, 
liem  como  a  extraui-diiiana,  pôde  assi.stir  qualquer  accionista. 


A(lmil.l.ft-s<'  ii  n'l'i'<v>í.'nln(.;ri<»  .1..  luriunisdis,  in;,s  só  ,,,„■  miliw 

§  20.  A  nssombli^a  gorai  s.mVi  in-csididn  mpIo  ni-.si.ii-ni.. 
(lo  consolho  lisoal.  on  no  iinpo(lim...iii;,  .l.sio.     o  .tu  ,  ,v  o" 
ou  por  um  oulro  moml)rn  do  ("oiis..|h()  \-\<vn\  Pi' .po.>,io 

)cn(iV)  dos  limites  dii  lei  ,|;,s  d.Mormin:irn..s  dos  ,k|í,. 
Liilos  a  assomhlca  vosolvcra  por  niaioria  simplrs"d..  v(.(os  x/k 
oI(M(;oos  (lf.,.,.l(!  a.maioriii  rolai  iva  d(>  volos  „  caso  I  -  mÍmÍ l  - 
o  prpsidciilo  (loridirá  com  o  seu  volo  '  • 

pnl.)Iil-o " 

Si  jil .  A  ordem  do  dia  das  assomldéas  }íeraes  conslará  ali-oi 
;lo  andanjOMlo  dos  nefíorios.  das  el.dcnes  mareadas  p  i  ús"  s  á- 
u  o.-,  e  das  i.roposlas  do  conselho  fiscal  e  da  direcloria  e 
Iodas  as  i.roposlas  .p,,.  rn,v,n  feilas  pnr  um  ou  inai'  ac ci  .  .is(I  s 
nuo  represenlem  a  vií:esi,na  parle  dn  capila     u   la  ènM 
oon  aii  o  rp,e  eslas  proposias  Icl.am  sido  ív.,  ,cr    s  ó',. 
solho    iscai  em    (MMpo  oppurlun...  para  .p,..  csle  leni  a  . 
antos  da  assoml.  éa  ^Jeral  e  para  publicar    i,ssu.u,.ln  lia  ordem 
(lo  ília.  o  i.i'a/.o  de  uma  semana,  e.  no  nunimo.  de  duas  s,.,„;nui^ 
SI  as  propôs  as  conliye.rem  mimI-tíh  .n.ja  dHiheracão  uiu) 

l)asle  a  simiiles  maioria  de  v.tlos.  ' 

_As.sumidos.  que  não  conslarein  da  ordem  do  dia  não  no- 
ílorao  enirar  om  delihcrai.-ão.  com  excepção  das  i.roptwins  para 
.1  convocação  d(>  uma  as«;enililéa  geral  '  Xl raordinai^ia . 

§       Tlslão  su.joilas  á  deliheraçãf)  da  asseml)lt''a  geral; 

1  api)rovação' das  cnnias  anmiaes  (>  do  Palanco  hcni  como 
a  (piitaçao  a  dircdoria  e  ao  conselho  Fiscal; 

í.  eleição  dos  membros  do  conselho  fiscal  e  do  revi-:oi'- 
.'i,  luodificação  dos  esLidulos;  -  ■  •) 

í.  elevação  do  ca|>ifal  fundamenlal : 
õ,  dissolução  da  companhia: 

0.  Iraiisferencia  d.y-  aclive,  o  do  passivo  da  compaiiliii  a 
uma  oulra  (.'ompaubia. 

As  deliberações  ciladas  sob  ns.  í  c  O  s*')  poderão  s(>r  Noi- 
tadas (piaiulo  convocada  uma  asseiiibir-a  íí(>ral  especial  para 
(WS  fins  e  só  por  proposta  do  conselho  fiscal  o\\  d,>  accimiisl as 
(juo  ropresonloin.  no  minimo,  a  vifrof^sima  parle  .i-.i  capital  fun- 
damental, com  a  maioria  do,  polo  monos,  tres  quartas  partos 
dos  votos  (lados. 


ir 


n.\[.ANr;()  i-:  iiiSTiunri(.:.\o  m-.  i.rr.nos 

§  Para  a  confecção  e  aiire-eulação  iln  balanço,  da  ("  iila 
do  Uicros  e  perdas,  bem  como  do  relatório  d  s  iiei-'':rios.  de- 
vem sor  observadas  as  dcli'!'minações  da  lej,  nias  com  a  c  iiidi- 
(;rio  do  quo  o 'prazo  i)ara  a  aiiresonlação  á  assi^mbli-a  i'  ililalado 
até  o  fim  de  junho-. 

§  2'i.  Do  lucro  liquido  apiosiMitaiio  |iolo  balanço.  tirar--o- 
hão,  no  minimo,  5  /'  quo  serão  levadiis  á  conla  do  fundo  lii»  re- 
serva dotonninado  pir  lei.  e  isto  ali'  que  este  alcance  a  deciuia 
pai'lo  do  capital  fundamoulal.  A  ;i-semblt'a  p('ide  resolver  dotar 
(inlra  quantia  ao  fund''.  de  rt^ser\a  e  {-nwv  outras  reservas  ou 
fundos  de  oconoini;». 

^  ^  Doiiois  _dissí>,  i'ecobom  em  ju-imeiro  loyar  ...s  accioiiislas 
%  do  (,'aiutal  com  que  entraram:  do  saldo  restanti'.  a  dire- 
oforia  rcceiíerá.  c^Miformo  o  coulraclo.  a  parle  (jue  lhe  cabe  no.v 
lucros  anmiae.s.  c  cou-idlio  fisi-al  a  sua  i>ai'le  de  10  (Vir- 
mesmos  lucros.  O  restante  será  disiribuido  aos  accionistas, 
como  dividendos,  si  a  assembléa  geral  não  tiver  deciilido  dt; 
outra  íóvmiu 
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Esta  assignaturn  foi  roconliecicla  polo  Inbolliao  nublico  rtrf 
lamhurgo,  Ruflo  f  Goldonhorg,  o  ii  rlJsto  polo  vicoioonsn?  S 

llra/il  imnu.ílla  oiflado,  o  a  íI.vsI,.)  poU)  flirodor  Koral  rH  Sn^v? 
ana  rias  HPlaçõos  Exlcrior.s  .lo  m../i  10  o^mS  -  d^^s  oí^^ 
u  os  nsLava  sol,  (,  s„I|n  f..riM,:,l  .In  Tribunal  .    iSmln  Ã 

ooHidao  o  os  n.M:onlM;.-ii.i.Mi(,..s  .-sliiva..!  ao  li..)..  f  .  rsP  lo?  ÒF- 

por  o,  quo  )orn  o  fK-lnionU!  (ra.l.izi.  Km  U\  do  «luo  diÍ.m  à  T>rcl 
sento  o  so  lei  com  o  sollo  do  m..M.  ofli.jir)  o  a.  sign  >  "  u' 4a  cil 


DECRETO  N.  8.803-012  2  or-  aoosto  dií  1011 

Concedo  &  Comimnl.i:i  <le  S«guro.s  ,1o  Vidn  Cruz.eiro  do  Sul  autorizaç.10  para 
oporar  ctn  seguros  terrestres  o  iniiritimos 

O  Prosidonio  da  ncpiiblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
atlendondo  ao  que  requcrou  a  Companhia  ao  Seguros  de  Vida 
Lruzeiro  do  Sul,  aulonza.la  a  func.nonar  pelo  docrolio  n  7  08G 
do  2/  de  agosLo  de  1908,  resolve  conceder-llie  autorizai^ão  cará 
operar  em  seguros  torresti-cs  o  marítimos,  mediante  as  se- 
gumtes  clausulas: 

1.  '  Fica  appMovada  a  resolução  tomada  pela  assembléa 
peral  extraordinária,  dn  '^0  do  junho  ultimo,  com  as  seguintes 
alt('ra.;.jos  nos  seus  cslatutos: 

Ao  art.  3"  accroscMitíMn-so  dopois  da  palavra  «seguros»  as 
seguintes:  «terrestre?,  maritimo.-i »;  o  mais  como  está. 

No  art  4°,  substitua-se  o  segundo  período  pelo  seguinte: 
«Ji.sse  capital  sora  dividido  em  duas  partes,  uma  de  320-000$ 

5^^''?oíl^AnR'^^'"''-'''''^  ^'"^  seguros  terrestres  e  marítimos,  e  outra 
do  480  :000':^  para  as  dignais  Aporaçõcs  de  que  trata  o  art.  3° 
podendo  ser  augmentado  depois  do  inteiramente  integrado,  me- 
diante delibera.;rio  da  assemltlóa  gorai  e  approvacão  do  Go- 
verno. s> 

2.  °  O  artigo  a  quo  se  roforo  o  decreto  n.  8.1Í8.  de  H  de 
agosto  de  1010,  fica  substituído  pelo  seguinte  capitulo,  com- 
posto de  tres  artigos,  iiuc  será  incorporado  aos  estatutos. 

Das  operações  do  sronros  terrestres  c  maritimos 

Art.  A  companhia  fará  osoríplurar  todas  as  operações 
(  a  .seçcao  d.»,  seguros  teriTsfros  o  inaritim(v>  .«separadamente  das 
demais  opcra.j.lcs  .itic  rcali/.ar.  e  r^s  valores  i)erlencenles  a 
cada  secção  'serão  iiiscriptos  ..'om  a  desiiinai-ãu  da  serrão  a  que 
pertencerem. 

_  Art.  A.s  despozas  que  foi-cin  cvkmmuns  a  ambas  as  se- 
nçoes,  como  sejam:  os  v(>n('iiii(Milos  da  administra(;ão,  aluguel 
de  casa  e  oiitra.s.  sorão  debitadas  cm  partes  iuMiaes  a  cada  se- 
cgaoi. 

Avt.  Dos  lucros  li.iuidos  vitrificados  nos  balanços  da 
secí;ao  de  sepuMis  lorrestrcs  e  maritimos  serão  deduzidas  20  % 
para  a  forma(;ão  da  r.íscrva  ile  .pie  trata  o  art.  2".  n.  Tf,  do 
'■[;P|'l»menlo  aniii'\-  v  ao  diMMvIn  n.  .-).(i;2,  di'  12  .ie  .iez.Miibro  de 
l.'0.'l,  c  10  %  para  um  fundo  .Ic  rcsi-rva  di-stinailo  a  fazer  face 
ás  perdas  e  depi'('.'ia.;n('s  .los  valor.>s  repn\seiilat  ivo'*  do  capital 
e  da  reserva  eslalutoria,  tl.>  que  trata  este  artigo,  sendo  o  ex- 
ceucnlo  incorporado  aos  lucros  líquidos  geraes  da  companhia. 
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3.*  A  companhia  so  submot.l,o  ási  (iisíinaicõoa  dos  vopula- 
montoô  o  leis  vigonlos  o  quo  do  fuLuro  íorcin  iiromulgailas 
sobre  as  oporaçõofí  a  quo  so  voforo  a  prosfMilo  ooncossâo. 

Rio  do  Janoiro',  2  de  agoslo  do  1011,  00"  da  TiuiopoiuiomMa 
o  23»  da  Republica. 

riKnMKS  R.  DA  FONSUnA. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 


Oompanliia  Cruzoiro  do  Sul 


ACTA  DA  ASS1í:>TBLÉA  GERAT.  EXTRAOnDINARIA,  líM  CONV-OCAnÃO, 
RKALIZADA  EM  30  Dll  .lUNIIO  DR  1011 


Aos  30  de  Junho  do  1011,  á  1  1|2  hora  da  (ardo,  proíonf^ 
na  sódo  da  companha,  hii-go  da  Carioca,  n.  13.  a  niaioi-ia  lii! 
aooio!iis(as  dosta  companhia,  poi'  ronvocaffio,  om  isciíuiuia  i'h;i- 
mada,  fcila  pela  directoria  dosla  companhia,  om  odilaoí  pu- 
blicados na  imprensa  desla  Capital,  foi  aborla  a  sossfio  polo 
Sr.  presidente  e  demais  directores,  que,  do  accòrdo  com  es- 
tatutos, convidou  :os  Srs.  accionilas  a.  elegerem  o  Dr.  Pedro  Be- 
tim Pacis  Leme,  que,  assumindo  este  cargo,  convidou  para  se- 
cretários os  Srs.  Dr.  Alannel  .Afai'ia  Moniz  Freire  o  .Manoiíl  Tei- 
xeira Soares. 

Aberta  a  sessão,  por  ipropDsta  do  senador  Dr.  Moniz  l'"r('irt\ 
foi  posto  em  discuissiw  o  primeiro  fim  para  quo  i'oi  doslinadà 
esta  sossão  —  eleição  do  um  director  viee-presidonl.o. 

Procedendo-se  á  eloição,  iloi  unanimemente  eloilo  o  Sr. 
conselheiro  João  de  Sá  Camelo  Lampreia,  sendo  nomeada  pelo 
Sr.  presidente  da  sessão  uma  commissão  composla  (In.^  Srs.  Pr. 
Teixeira  Soares,  senador  Moniz  Freire  e  Conde  di»  Avollar  para 
introduzir  na  isala  da  sessão  'O'  unvo  director. 

Passando  á  segunda  parte  da  sessão,  foi  lida  a  jiroposla  da 
dn-ectoria  sobre  a.  creação  dos  meios  para  fundação  da  Ui-va 
carteira  de  seguros  marítimos  e  terrestres,  concebida  no?  se- 
guintes termos: 

«Srs.  accionistas  —  Por  deliberação  de  uma  das  no.^sas 
assembléas  foi  incorporado  nos  estatutos,  com  a  modificação 
que  lhe  fez  -o-  Governo,  um  dispositiMn,  determinando  que.  loffo 
que  as  condições  financeiras  da  companhia  lhe  periuittis^eni 
destinar  fuiulos  especiaos  e  dar  as  devidas  garanlias  iiara  om^- 
rar  em  .soguros  marítimos  e  terrestres,  a  dirochn-ia  promo- 
veria, peranto  o  Governo,  meios  necessários  i)ara  ohfor  a 
respectiva  autorização.  Paroce-nos  do  ioda  a  convciiionoia  quo 
nao  esiperemos  mai.s  tempo  para  solicilar  esta  autorização.  A-í 
nossas  condições  de  piosperidado  são  conlioeidas  o  tudo 
induz  a  acreditar  que  a  creação  desta  nova  carteira  terá  o  mais 
completo  successo.  Basta  .sómonto  resolvermos  Svibro  o  o<(abo-- 
lonmenl.o  do  fundo.s  espeoiaes  qu(!  a  olla  dovomoi  dostinar-  a 
vos  compote  dehherar  a  rospoiln.  A  lusDocIdria  di>  Sosiuro^ 
consultada  snbre  si  a  companhia,  doutro  das  f.roas  do  >;i>u  oa- 
pital  actual,  uma  voz  iiilogralizado  esto,  pndorla  assumir  a* 
novas  responsabilidados  ou  si  dovci^ia  pai-a  osso  fim  au^^niontar 
o  .seu  capital,  i-ospondon  por  esorijjto.  om  tcrmi  -,  (luo  «;o  piido 
concluir  que  ambas  as  .«oluçõos  sã(v  cabivois,  paroooudo-iho  on- 
íretanto,  preferivo]  a  i)rimoii-a.  A  dirooloria.  portanto  podo- 
vos  que  optois  p::r  um  deslos  alvitres  ou  dois  autiu-izarão  para 
ambos,  .sondo  que,  no  caso  do  iidogralizaçã:'.  as  chaniáda^í  dt>- 
vom  sor  do.  dez  i)or  couto,  coiu  intcrvallo  dc  trc;  mozc<  uo  uii- 
nnno.  ontiw  uma  o  outra,  o,  iii.  de  auiínu-nto  do  cai)ital  c  imlis- 
pensavel  quo  este  não  soja  inforior  a  Í00:00U.S,  com  chamadas 
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(kv,  1)01'  ciMilo,  pnra  lhos  ficiuvin  ..Miiiipaíaiiàs.  ''o 
ilomz  Ircn:-  João  A,„,riro  Marluulu..-.  /:n-  Í/j/V/i7,  * 

Em  sciíiiida  a  osla  I<!ÍlMra,  r,.ii;,  pHo  s.Trdario  fni  ,\-uix 
a  palavra  oo  m.jmbfo  do  coiiscllio  lis-nl  i),.   v     'Y,  1  , 

m-or  d;.,  coiisollio  fiscal,  cm..     do  t(íor  si-ííiiiiitV  ' 

O  coiisol  io  fiscal  da  Companliia  do  St^KunH  Cru/ -im  .lo 
Sul  (■■onvocad!..  p,ia  rospodiva  dirortoria  para  loinar  -o  lur 
iiionlo  do  uma  proposla  quo  l.oiu  ik  s.-r  Íi  m.Y  i  h  •  Xl.^h^^^^ 
racao  da  assoniblOa  gorai  dos  Srs.  acnoi  ist  s     o  ra  cíU 
nocossarios  pai-a  ampliação  das  oporacõos  so  •  a^^  vSn  T^^^^ 
mrson  o,  Jlonnii  ar  o  sou  j.aroror.  n'n,s  ..«pui,,  o     Innos    '  ' 

«Ao  ronsolho  hsoal  pan>,-o  ronvoiiionlo  .pio  s -ja  iilto^M-ado 
prMnoirarn.M|lo  o  rapilal  da  rompiml.ia  para  lali  1  iVí  lo  d 
sonvoIvMii..>ito  da.<  op..ra..:r.o.s  qu'>  („,„  mu  vi  ;     '  " 
moído  sondo,  vorifioada  a  nooossidado  do  augnionlo' do  c  p  af 
liada  :,1)>|    a  ,pio  soja  promovida  .-ta  m..di.la  na  .|.>vi<l  n- 


""".t  a  .pio  s.Ma  promovida  .-ta  m.-dida  na  .|.>vida  on- 

l.oHuMidad...  Assim,  .■on.duo  o  oons.dlio  i-iscal.  .mu  if  n  I    n  ^  u 

iíírnn ';.K>;''''i'''''^  "  '''^  '-mpanl  la 

n         S  ii.<:=ini  fixado 

om  .iJ():(i()n.s  o  luiuh  da  nova  -i'('(;ri(). 


Rio        d,,  .iuillio  do  Autoiíin  .y,'U(lrs  d.;  OUrrira 

Castro  .Sobrinho.—  Comlc  <h!  Ardlar.-  João  Paulo  d"  Mrllo 

Posla  om  ilisMissãM  .\-;(a  proposta,  i^odiu  a  palavra  n,  í^r 
arci.^.iiista  soija.lor  Moniz  i-roir.'.  para  comlialor  o  par.-cor' 
ciand.)  as  ra/oo?  p.-las  (pia.'s  ojjiiia  polo  auf:nii-nío  .lo  capital 

f.n*;?.  ilú?Vl^'''^'' sopuindo-so-llio  0  mombro  do 
oonf,.dlio  íisoal,  Dr.  Ohvoira  Castro  Sobrinho.  .pi<.  .lolVndou  o 
parocr.  lomand.)  ainda  parlo  no  dohato  os  Sr>  ]~)rí  Toixoir^i 
S:aro.s,  Po.lr.)  Motim  l'aos  Cmiu'  o  .loã.i  l'aulo  d,^  M,>iio  liarrolo' 

I  osl,->  a  votos  o  parocor,  votaram  contra  o  Sr.  senador  Mo- 
niz 1-roiro  ('  l)r.  .Mano.d  .Maria  .Moniz  J-"r.'iiv  por  si  o  pob^  ac- 
cionistas quo  roi)rosonla,  soinmaiulo  o  total  do  lõ-J  volo^  cor- 
respondoiitos  a  700  acções,  votando  a  1'avi.ir  cs  domai.-  accio- 
nistas presentes  por  si  e  pelos  seus  dolegantcs.  quo  reproíoii- 
favam  a  maioria  de  votos  presento?.  abstendo-so  da  votação  os 
membros  do  cionsolho  fiscal. 

Verificado  esto  resultado,  o  Sr.  presidente  declarou  ap- 
provado  o  parecer  do  conselho  fiscal,  ficando  resolvid';-^  fazor- 
se  a  iniopralizaçã.j-  do  capital  social  e,  por  nada  mais  haver  a 
tratar,  loi  lovanlada  a  sossão.  da  qual  .mi.  ManoenVixeira  Soa- 
res, .^ocrelai-io,  lavroi  a  prcsfiito  acta,  quo  va.' mim  sub.scri- 
pta  o  pelos  domais  accionistas  pros.Mitos.  Eu.  Manoel  Teixeira 
Soaros,  qii.'  a  .'s.wcvi  o  siibsi'r.'vi). — Mtinorl  Tfi.rrin:  Soares.  E 
011,  isocrotari.).  i^'ualmt'iit<'  siiliscivv.v— .l/í/z/oi  í  Marin  Moniz 
I-  rfirr. — pcdivi  Moihu  i>ai's  Como.  .l.>ri.i  T.  So.ir  s  João  A.  .\m.'- 
nco^Maclia.lo,  .Moniz  Freire.  l'"rancisco  .Martins  1'òroira.  João  do 
Sa  Camelo  I.ampreia.  K.  .Malhi.'u.  |>or  procu!'ai;ão  Cond.'  de  Fi- 
tiiioiredo.  p.)r  procurai;ã.)  l-'raii.'isiM  .\u}iust, i  di'  Vasconc.dlos 
!•  ijíiioirodo,  por  procura.;ãn  Dr.  .Antonio  Olynlh--  do<  Santoá 
J  ir.>s,_  pi  >[.  pr.  cui-ação  Américo  Firmiin)  de  Moraes,  por  pro- 
curaçi.M  Ment.)  Quirino  i|o.s  SanhK.  pm-  iirocura.-ão  l,.>opoldo 
Cunlia  Filho,  coiin  iiiv.witarianle  di  Dr.  Ceoiíohio  Cunha  por 
prorui^ação  Feli.^mino  Soares  .^t  Comp..  por  priTuração  Luiz  ilo 
tlez.Mido,  por  procuraçã.i  llaul  Im-i^cIi a  J.eile.  p  u-  pr.H'uracão 
.1.  <:.  Moíjest.i  Ceai.  \y  r  itrocurai.-ã.i  Dr.  Aunuslo  Cha;:as.  Ma- 
iio»M  .\hiria  M.iiii/.  l-'rcire.  .Mano.'I  'reix.Mra  S.iares.  .\lbert-.  de 
Sam|)ai'),  João  Paulo  .lo  .Mi-llo  Hairelo.  p.>r  si  .>  p,  r  sua  -enliora 
IJ.  Antónia  Hozondo  de  Meli..  Jiarrel.i.  e  por  seu«  fillRK  João 


Paulo  de  Mello  Barreto  Filho,  Geraldo  Paulo  de  Mello  Barrotó, 
Helenft  Rezende  do  Mollo  Barreto  o  Renato  Paulo  de  Mollo  Bar- 
reto; Octávio  Mendes  de  Oliveira  Cnstnoi,  por  si  o  por  procura- 
çflo  do  pr.  Podro  Nolasco  Pcroira  da  Cunha;  por  procuraçilo  do 
Maximiano  Pint.o  Ferraz  de  Yasconcollos  o  por  pnocuraçrio  do 
Arthur  de  Sil  Carvalho,  Horácio  Mondes  do  Oliveira  Castro,  por 
seus  filhos  menores  Oscar,  Alvaro  o  Sylvia,  Joúo  T.  Sioaros.; 
Nazareth  &  Comp.,  Dr.  Arthur  Moncorvo  Filhoi,  por  D.  Alzira 
de  Aguiar  Machado,  João  A.  Américo  Machado,  Euripides  Coe- 
lho de  Magalhães,  por  si  e  por  procuração  de  Gabriel  Martins 
Ferreira,  por  procuração  Gabriel  Teixeira  Marinho,  por  pro- 
curaçãio  Mucio  Martins  Vieira,  por  proouracií'ot  Leandro  Au- 
gusto Martins,  por  procuração  Vicente  Gonçalves  Dias,  por  pro- 
curação de  D.  ízabel  de  Sá  Cameb  Lampreia,  João  de  Síl  Ga- 
melo Lampreia,  Alfedo  Rehoiiçiiis,  por  si  o  par  procuração  do 
Dr.  Bento  Dinard  de  Araujo;  por  procuração  do  Dr.  Mário  Ra- 
che, por  procuração  de  Urcccino  Ourique  de  Aguiar,  pov  si  e 
por  procuração  de  Urcecino  de  Aguiar,  como  inventariante  dos 
bens  de  Américo  Bento  Machado,  Alipiío  de  Mattos  Lima,  Conde 
de  Avellar  c  Anto^nio  Mendes  de  uliveira  Castro  Sobrinho. 


DECRETO  N.  8.863  — de  2  DE  agosto  de  19ii 

Conoodo  &  Sociedade  Anonymn  do  Pecúlios  o  Educacfio  «A  Mutua  Brawl», 
com  Bfido  na  cnpitnl  do  Estado  de  S.  Pa^ilo,  nutorizaçSo  para  fuflccionar 
na  Republica  o  npprovo  com  alterações,  os  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Siociedade  Anonyma  de  Pecúlios 
e  Educação  «  A  Mutua  Brazil »,  com  sddc  na  capital  do  Estado 
de  S,  Paulo: 

Resolve  conceder-lhe  autorização  para  funccionar  na 
Republica  e,  bem  assim,  approvar  os  respectivos  estatutos  a 
este  appensos,  com  as  alterações  abaixo  indicadas  e  mediante 
as  seguintes  clausulas: 

1.  VA  Sociedade  Anonyma  de  Pecúlios  e  Educação  «A  Mu- 
tua Brazili»  submctte-se  inteiramente  aos  regulamentos  e  leis 
vigentes  e  que  vierem  a  ser  pormulpadios  sobre  objecto  de  suas 
operações  c,  bem  assim,  á  permanente  fiscalização  d,0i  Governo 
por  intermédio  da  Inspoctoria  de  Seguros. 

2.  "  Os  seus  estatutus,  ora  anpróvados.  serão  registrados 
oom  o  presente  decreto  na  Junta  Commorcial  do  Estado  de  São 
Paulo,  oom  as  seguintes  modificações: 

I.  Art.  2."  Accroseenfo-so  o  sopninie  paraprapho:  «Para 
esse  fim  ficaríí  o  torriíorio  nacional  dividido  em  duas  zonas, 
If"^»  compre.liendondn  os  Estados  do  sul  limilad-os  pelos  de 
Matto  Grosso,  noyaz,  Minas  Gei-ans  o  Espirilo  Sanio  inclusive 
e  outra  os  demais  Estados  do  norte. » 

n.  Art.  21.  Suhçtit,ua-so  a  2"  alinea  pela  seguinte:  «No 
iim  de  cada  somestro.  as  sobras  que  sn  verificarem  no  fundo 
<li.sponivel  serãn  assim  divididas:  '.O  %  para  o  fundo  de  re- 
serva; .'U  /,  r>ai-a  a  directoria,  não  podendo  exceder  de  5:400$ 
para  os  ti-es  direcloros.  ou  seja  uma  qunta  de  gralificnção  igual 
aos  vencimentos  estipulados  nn  art.  27;  .'lO^  para  o  dividendo  so- 
cial,, qun. a  osf  a  qno  não  poderá  exceder  de  12  %  ao  anno  siobre 
o  caTulal  realizado  pelos  accionistas.  Oi^  excossoí  verificados 
na  distnliuiçíio  das  duas  ultimas  imirentapens  serão  incorpo- 
rados ro  fundo  de  reserva.» 

IIL  Ari..  2:í.  Depois  fias  palavras —  «  snci^s  fundadores  c» 
accro?oentem-so  as  seguiiiles:  «de  tíU|)iileiUos  em  iyual  nu- 
mero ».  1 1  p 
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IV.  Art..  28.  Dopois  das  nalavraís  —  « r;ft  .  . 

raos  na  importância  do  2T500i?ooo  mhcQ5  íqúq, 

jalh7o^S'do%ÍSÍ^^Í^L2u^  30  do 

o  de  fevereiro  ftbumics .  «  nos  mczos  do  agasto 

dms  ..ntes  da  ^^rn.roa6.  J^'^^£^^^^  até  30 

cima  parto  dos  inscriptos  m  s  s?E  ÍÍ^^^^  ^"^"os  a  dc- 
sociodade.  aos  sócios  íuSado  'os  caS^  ^^^^^  • ' 

fundo 'do  r^o?í;;'"';í"  SS'3[;r^^  ^^^^'^ «  «^^^^o:  .0 
importância  do  mesi/io  dJver?  .or  ?if '^""^^^^  o  a 

doracs  o  d^o  Estado  cíô  s  iiuio  >     ^'^P^^S^^'''  em  apólices  fe- 

podorão  votar  of  cini  •c^°uN./r^^^  ""^^  directores,  não 

dendo,  por.wn  cada  accionista  (cr  i  riis  Sr.  in  ^l^íf'  "*^, 

HeríMes  n.  DA  Fonseca. 
F rancisco  Antonio  de  Salles. 

Sociedado   de   I>eciaios    e  educação 
A.  Mutua  Srazilj» 

ESTATUTOS 

Approrados  em  aasemblda  geral  de  sócios,  roali^ada  em  15  de  setembro  de  1910 

CAPITULO  I 

NOiME,  lODJECTO,  SEDE  E  DURAÇÃO 

Art.  1  •  Sob  o  titulo  «A  Mutua  BraziU,  sociedade  de  ne- 
cuiios  o  educação,  fica  constituída  uina  sociedade  por  meiío  de 

^^^^^"^  I^e'^^  presentes  estatutos  e  pela  lei  de 
sociedades  anonymas. 

nnii^'^^'^"  V"^  '!''í^"''*  13raziU  tom  por  fim  formar  um  pe- 
cuiLo  para  os  herdeiros  ou  beneficiários  de  cada  sócio  que  fal- 

fi?hL  °A  '"s^"'!''^'"  "'V  f)i:Pl'i'iialo  para  prover  a  educação  dos 
iilnos  dos  sócios  fallocidos. 

TTotoni"^'.  ^  o       ^'^J"^""  *        ^  sua  sedo  na  capital  do 

nnH»??.  ^-  ^^^}\  P"'''^  ^^^'^^  effeitios  jurídicos  e  legaes, 
m.rn  ?í  ."j  emtanto,  manter  agenciais  e  accoilar  sócios  em 
ouiros  Estados  do  Brazil. 

cnnti^/H„^'lrV*"'"'''.^?^','*-^"'''  ^  duração  de  99  annos,  a 
vogad  mslallaçao,  podendo  esse  prazo  ser  re-, 
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CAPITULO  II 
Doa  SOC.lOsS 

ArL.  T)."  «A  Muluíi  Bra/il»  tiTá  niimiM-o  illimilaiio  iK>  sin-ioa, 
quo  so  dividirão  oin  soi-ios  fmuludi.irfs.  niu»  serão  os  quo  .<ub- 
scrovorom  o  capiLal  social,  o  sócios  oontribiiiiilos. 

ArL  O."  Qualquor  sócio  coiilriliuiiilo  siniplos  podorá  obt. 
o  titulo  o  os  diroilíos  do  fundador  di>sdi»  que  adquira  uma  ou 
inaii*  acções  o  assim  lambem  pordorá  o  direito  de  1'undíidor  o 
sócio  quo  IrausTorii-  as  siuis  acções. 

l'aragi'aplio  único.  O  sócio  t'undadi>r  não  poderá  ileixar  de 
ser  coulríljuinle  e  quando  cou,siderado  nesta  ijualidado  está 
sujeito  a  lodais  as  regras  estabelecidas  para  sócio  contri- 
buinte, sem  nenbuma  vantagem  ou  regalia  especial. 

Art.  7."  Poderá  inscrover-so  na  «Mutua  Brazil»  todo  in- 
dividuo no  goso  dos  seus  dirciti.is  civis,  cujo  estado  de  saúde 
ise.ja  considerado  bom  jielos  niedii'Os  da  assoe iatjào  e  cuja  idade 
esteja  dentro  dos  limit(>s  fixados  nos  arligi.>s  seguintes. 

A  «Mutua  Bra/.il»  constituirá  .os  seus  sócios  em  diversas 
séi'ii.'s,  de  accòrdo  com  os  regulamentos  especiaes  que  forem 
apprcA-ados  pela  asíombléa  geral  de  sócias,  e  iniciará  as  suas 
oporagões,  com  as  duas  séries  que  constam  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  8.°  A  série  Júnior  quo  sorá  composta  de  1.500  sócios 
e  uelki  apenas  poderão  inscrever-se  as  pessoas  que  uãio  exce- 
derem da  idade  dc  55  annos. 

Art.  D."  A  série  Sénior  sorá  comiiosta  de  500  sócios  e  nella 
])oderão  inscrevor-sc  as  pessoas  maiores  de  55  e  menores  de 
1)5  ann.'js  do  idade. 

Art.  10.  0,s  sociios  de  qualquer  das  séries  pagarão  a  joia 
fixa  de  iOip,  incluído  o  exame  medico  o  mais  a  quota  adeantada 
do  18$,  dc  que  trata  o  artigo  seguinte. 

>'o  caso  do  proponente  não  ser  acceif.o.  perderá  direito 
apenas  á  quarta  parte  da  joia,  tv^mo  indemnização  pelo  exame 
medico. 

Art.  11.  Fallecendo  qualquer  dos  sócios,  cada  um  iLiS  .ro- 
cios sobreviventes  deverá  pagar  a  contribuição  de  18S  na  si''rie 
Juniior  e  50$  na  série  Sénior  Ulos  velhos',  dentro  úo  prazo  de 
15  dias.  Não  uffectuando  a  sua  entrada  neste  prazo,  terá  direito 
a  um  iprazo  supplementar  do  cinco  dias.  sendo  porém  que  si 
fallecer  na  decurreucia  deste  segundo  prazo,  autos  de  effecluar 
a  sua  entrada,  :os  seus  herdeiros  ou  beneficiados  nã'.>  torão  di- 
reit,o  ao  pecúlio. 

Art.  12.  Por  morte  do  qualquer  dos  sócios,  quando  a  sua 
líórie  não  estiver  o.omplela,  «A  Mutua  Brazil  »  pagará  aos  seus 
herdeiros  ou  beneficiários  a  quantia  do  l'0:000.?,  em  duas  par- 
cellas.  uma  de  1 :000.S,  para  auxiliar  os  funeraes  e  que  será  paga 
logo.  depois  doi  óbito,  o  outra  de  10:0008,  que  será  paga  15  dias 
^Icpois,  deante  da  apresentação  de  todos  os  documentos  por 
parte  dos  herdeiros  ou  beneficiários. 

§  1."  Emquanto  a  série  estiver  incompleta  «A  Mutua  Bra- 
zil»  pagará  aos  herdeiros  ou  beneficiários  d,os  seus  sócios  da 
sério  Júnior  tantas  vezes  1G$  e  aos  da  série  Senii^n-.  tantas  vezes 
•i5$  quantos  forem  os  sócios  quites  na  data  do  falleciniento  do 
associado,  não  podendo  exceder  ao  total  de  20:000!?000. 

§  2."  O  pecúlio  será  pago  directamente  aos  herdeiros  ou 
beneficiários  do  sócio  fallecido  o  não  poderá  ser  objecto  de 
caução  ou  penhora. 

§  3."  No  caso  de  suicídio,  a  sociedade  só  pagará  o  pecúlio, 
si  o  íocíiO'  estiver  ínscripto  ha  mais  ile  um  anno. 

Art.  13,  O  soci:v  que  não  pagar  a  contribuição  no  prazo 
estipulado  no  art.  11  será  excluído  da  socíedadi».  .«em  direito  a 
nenhuma  indemnização  e  para  ser  roadmiltido  deverá  pagar 
wova  joia  o  sujeitar-sc  a  lodaé  as  formalidades  de  uma  nova 
inscripçSio,  inclusivo  o  exame  medico. 
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ao-^,sabb!u]oâ,  onlro  toe  los  os  'oí  os  annirn^n'''^^ 

fonlnbuigòos  (•oiTospoilthMilôs    ns'  W  ,  hn^S/l^í'*^"^' 
iallocoreni.  *- '  I'' "nuiroá  sócios  quo 

'^"'■i'  "  í-M.ilali/atlos     n.   a  I    'só    o  , nn  "i 

^era  avi^íulo  quando  tennina  o  ,e  dopo  Uo  '""'''"'^  « 

l^n-  ^>J^oc.odado  pára  oMS.!l;,  devo  sempre 

linJa1'in^;;.S;;;(-i:;,í-  cada  sórie  aU 

;!.a-ao  ava.iada.;l;.ixs;;:;---ií-^^^^^^^ 

Mutua  B.l,;n?t";(.;ía'dí%l-í^;;S  ^  ■'^"■'"i^tan,  «A 

CAIUTLLO  111 

CAPITAL  t:  U,,s  SUUIUS  FUMMUOIUJS 

cnii...sru).  ^  '''''''  '■■^^■'•a  -Hibscripto  ein  uuia  só 

las.  ^íldoy^  '"'i;;';;'(í!'lff':íK^  ^^^nW-oali/ado  cm  duas  quo- 
dcpuis.       .        ^  '^'^'^  ^'^^  MibsiTipgao  e  50  %  quarenta  dias 

JrSiij.  "-'--^  ^       ^'i>  decreto  de  i  de  julho  do 

.•n.4o  ''í^t^!:'':^::::!^^^^^  P^I^  Joia  de  ins- 

de  j)eculios.        '  ^^^'■^"■^  ^eMl içados  aniiualnieiíte  no  íundo 

]'a.'airmiulut'iííãÍT''"so;!!::'h'r'\^  "'''^'''^^^  ^■<^'^^"-=^os 
ciai.         ■       ■  ciireclona  e  oO  -  para  o  dividendo  so- 


CAPITULO  IV 

UA  niUMUTOrUA 


tbesourciivr,  ('U-itos  n..|-.  ,L  n,         '  niedieo  e  um 

rani  seis  a,m',«.'w\|,',',l  "rí  vielíilot'''''  " 

CUJO  „,a„d.lu  duArt  u!„-\,',',tí  uuV';olll.S'?ÍuSí;?S!„! 
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poisto  do  doz  mombrios,  quo  sorão  osoolhidios  pela  dirootoria  o 
ouja  funoo&o  sorá  dar  parocor  sobro  as  consultas  do  ordem  ad- 
ministrativa quo  forom  íoiLns  pola  directoria. 

Art.  24.  Para  os  cargos  da  dirocLoria  so  podorao  sor  olGiwa 
03  sooiíos  com  direito  do  voLo  na  assomblóa',  mas  para  os  cargos 
do  consollw  fiscal  o  consuUivo,  poderá  sor  escolhido  todo  o 
qualquer  sócio  cm  dia  com  os  seus  dovei-os  sociaos. 

Art.  25.  Compete  H  directoria  a  direcçSio  geral  da  socic- 
'dado  o  as  suas  íuncções  serão  reguladas  por  accprdo  entro 
osiseus  membros,  guardadas  as  indicações  curactonsticas  de  cada 
cargo,  cabendo  ajo  presidente  a  representação  da  sociedado  nas 
suas  relações  juridicas  e  contractuaes. 

Art.  2G.  Ao  conselho  fiscal  compete  oxammar  e  dar  pa- 
recer sobre  todas  as  contas  do  cada  semestre,  propondo  a  ap- 
provacão  dos  balanços  aproscn lados  pela  dirootoria. 

Art.  27.  Cada  membro  da  directoria  terá  o  ordenado  mensal 

de  300S000.  ,    .  , 

Art.  28.  Cada  membro'  da  direcl,oria  devera  prestar  uma 
caução  de  cincocnta  acções  intcgralizadas,  para  garantia  de 
sua  gestão,  caução  esta  quo  só  poderá  ser  levantada  no  caso  de 
sua  retirada  o  depois  dc  appP0'vadas  todas  as  contas  relativas 
ao  periodo  dc  sua  gestão. 


CAPITULO  V 

AvL  29.  Nos  dias  .30  de  .iniho  e  'iO  dn  .ianoiro  torilo  loeiír  as 
assemblóas  goraes  ordinárias,  constituidas  poios  sócios  funda- 
dores, para  discussãoi  o  approvarão  das  contas  referentes  aos 
oxercicios  findos  o  disciissiTíi-  do  fnialquci-  assuiuiito  tiuo  diga 
com  os  ínlorosscs  sociaos. 

Art.  :}0.  Alóm  das  assoinljlras  ordinárias,  a  directoria  po- 
derá convocar  a.ssombli-as  e.\Lraordinai'ias,  (piando  .julgar  op- 
portuno;  estas  assembléas  iiodoi-ão  lainl.)om  sor  requeridas 
peioiS  sócios  fundadores  oní  numero  nunca  inferior  a  15  e  nestes 
casois  'a  directoria  deverá  marcar  incontincnii  o  dia  da  assom- 
bléa. 

CAPITULO  YI 

DA  UISS0LUÇ.\O  U.\  SOCir.D.\I)U 

Art.  31  A  sociedado  só  poderá  ser  dissolvida  poi-  delibe- 
ração dos  sccios  fundadores  que  rei)rosenlcm  dous  terços  do 
capital  siocial. 

Art.  32.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade,  a  assembléa 
geral  que  a  decretar  deverá  regulamentar  os  meios  de  liqui- 
dação e  dar  destino  aos  haveres  sociacs. 


CAPITULO  VTI 
Disposirjõiis  gi5u.\ií;3 

Art.  33.  Os  presentes  ostatuixjs  não  poderão  ser  modifi- 
cados em  seus  pontos  essonciaes  sem  o  voto  do  quatro  quintos 
dos  associados  fundadores. 

Art.  34.  Em  qualquer  assumpto  nãoi  previsto  pelos  pre- 
sentes estatutos,  a  sociedado  deverá  adoptar  as  normas  estabe- 
lecidas pela  legislação  civil  e  commercial  e  applicaveis  ás  re- 
lações entre  a  associaçãio  o  os  seus  sócios. 

Art.  35.  Os  sócios  não  respondem,  nem  meism'0i  subsidia- 
riamente, pelas  obrigações  dc  que  trata  o  art.  3°  do  decreto 
p.  173,  do  10  de  setembro  de  1893. 
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ACTA  DA  INflTAr.I.VÇÃO  D\  SOfinunr-  iv  ^ 

Aos  I!)  (I,.  sciciiiliro  (li>  |i)hi       .  !■ 

o  Sr.  i.i-i'si(li.iil,.  iU.Vhv,,,  ,,,,  •>lJ'luivira. 
■'^••(•'iiil.r.)  .1..  ;nii„|.iy.  ;|,  •      •^'"'.1''' .'«ni/il.  „,,  ir, 

ViMKin  „  ,,r..,j,,.(n  ,|„  ,..(;,|  II  .  „,      •'.'';'"">-  i"iony„i;i.  apon)- 

Exci-cirio  ik>  lí)10   A  ck       i-.         '  '   '■''<li'i"il  ciii  s  i>aiiin 

cação  «A  .Mulua  Ura/il»  '^'loriMiu  do  l'.v,.il,oá  o  Edu- 

'•ossário  aulori/a,;ãn  llu  <  "..i  ,  '  •       =  'í:'!? .j;^"^";'''^'- 

f?ouza.  500  acções  ■'.-)•  00(K-  ní  \,r  i  :  ,  «daiidio  dt- 
ííõOS:  Vir.'inh  d  :  \iV/i     ■'  ^^'•♦■'••"■i'''       ll«.v.."nd.'.  acgõos. 


ACCIONISTAS  DA  !^.n:iKiMi)K  an„nvma  i)k  i>k,:i:lios  K  KDLTVru» 

«A  MLTrA  UllAZII.  » 

AllYodo  Aiigiislo  Fprhs. . .  .,  , 

A  frodo  Paos  do  Ban-os. .. .  f  "7  ^ 

A  frodo  IlHlnfíuos  Jonlão   I  "7 

Alfi-edo  ("íiKMTa                                             I  77 

AHlmr  P.  Oiifimz  T.dl.'s . ." ." ~" 

AHImr  Dnlra  .Moi-a<'.s.   i  1  Z 

A,  F. 
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'AlfiTódo  Rocha  (Dr.)  

Antónia  Barbosa  do  Souza  

Antónia  Barbosa  Teixeira  

AWaro  do  BarrO'S  Camargo  

Antonino  F.  do  Sampaio  

Alberto  Bonincazal  

Abelardio  Alves  

Amadeo  Marighetti  

Ambrósio  Braga  

Augusto  Freire  da  Silva  Júnior  (Dr)  

Arthur  Guimarães  

Ayres  H.  Moreira  

Antonio  A.  Lobo.  (Dr.)  

Anbonioi  Nunes  Menezes  Júnior  

Antonio  Candido  llodrigucs  (Dr.)  

Antonio  Pinto  de  Oliveira  

Antonio  Cabral  Tavares  

Antonio  RabellO:  da  Cunha  

Antoniio.  Bithcncourt  

Antonio  Emilio  Cardoso  

Antonio  Fidélis  

Antonio  da  Rosa  Costa  

Antonio  Alves  O.  Serpa  

Antonio  Nunes  diois  Santos  Monteiro  

Antonio  Celestino  Soares  (Dr.)  

Antonio  M.  Drumond  

Antonio  Araujo  Novaes  Júnior  

Antonio  Nunes  Mello  Júnior  

Benedicta  de  Souza  

Barão  Brasilio  Machado  (Dr.)  

Benvindo  Gonçalves  Franco  

Benjamin  Reignardt  

Boaventura  L.  de  Azevedo  

Baroneza  de  Parápancma  

Barão  do  Ataiiiba  Nogueira  

Bartholomeu  Yomcro  

Bencdicto  Rodrigues  Simões  

Christiano  Lemos  

Christiano  Franco  de  Andrade  

Cincinato  Pomponet  

Cláudio  do  Souza  (Dr.)  

Carlos  Augusto  A.  Costa  

Diogo  José  da  Silva  

Christovão  Malta  (Dr.)  

Domingos  Robilota  

Domingos  Gonçalves  dos  Santos  

Domingos  Ferreira  de  Campos  

ÍElisiaria  Pinto  Nunes  Cardoso  

Fmygdio  Lino  Moreira  

Elisa  M.  de  Castro  Marcondes  

Eurico  Tompsion  

Eugénio  Malta  

Emilio  Fanuchi  

Eugenia  Gentilino  

Fortunato  Pedatelli  

Firmino  de  Souza  Vinhas  

Fortunato  dos  SantoÍ3  Moreira  

Frederico  S.  Lanno  

Florindo  Vieira  

Francisco  Esi)crança  

Francisco  Campoilini  dos  Santos  

Francisco  Duaric  Callado  

Francisco  Cardoso  

Francisco  Ildefonso  Dias  

Francisco  Eugénio  de  Campios  

Francisco  Pereira  da  Gama  
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Geraldo  Santiago  Alviires...  o 

Garcia  do  Mwaos  .Forjas.  7       -  — 

Ccncsift  Loureiro...  '        l  3 

Gabriel  do  Ilozoiído. '.*.'.! '. l  - 

Godofrodo  Viiuma   ^  - 

Honry  W.  Wliiln  ~ 

Henri(iiio  do  Souza  "      —  H 

Ignaoio  do  Sifiiioií^ji  liòsiiV.V. '  — 

Ignacio  Ilosas  Dias   '  ' 

Isaias  Villaça  (Dr.i....; I  — 

Jeremias  do  Faria  Sodró...  T  í 

.Juvenil no  do  Atidrado. .  \        1  — 

Julio  Andrado  yilva   o/-  ' 

Juvenal  do  AiKlnuio  (])!•  .  ~  345 

JoHo  IWira  I,,.iio  ( iniMiaríiòs! ! ! J  '  37 

Joso  JJ,.,i,.,li,;Lr.  K.  d(-  AliniM(i;i..  "T 

Joso  (lo  Viscinionlo  .Madnido.   ..  — 

.losc  Josuni.)  Pcivirii  7  '  1 
Jos(;  PoiviPii  da  (lniiKi.'.".".". '  — 

líosi)  Pereira  do  Oliv.Mra. .  ~  1 

Joso  AuKiisIu  I'.  gnciro/...  .         '  — 

Jose  iMargliano   — 

Joso  da  llniz  M.  Siinipaiô'. '. \      ~  í 

Jose  Liisohio  da  Cunlia. .  \      "~  ^ 

Josó  do  AInioida  Sall(!s  T        -  — 
José  Yimdo  do  A.  JM'ad(."jun'i()i".".".' "7 

Joso  :Marianno  (].  Caniai-go  Aranha..  — 

Jo.so  Vasconcolbs  A.  Prado  Júnior.  i,  " 

João  J-orroira  do  Campos..  ,       'V  — 

Joaci  í^ayo   ^  — 

João  Vicoiilo  K.  I. ima".'. f  *  ~ 

João  lla.vMumdo  i'in(.'0'. .  ,      —  ^ 

João  Cinla           r;      ~  ~ 

JiiKlí)  .\!ar('.ian()  d((  Ãltni-idã.".".* Z  7,  ~ 

João  ,Ji)S(''  Pereira     7        7  — 

Joãi:'  Anionio  Pereira.  .. [  — 

Joãi.i'  Vioeii((!  de  Paiva. .  .  .  ~ 

Jofh)  llodrifíiios  '.lYindado. .  ~ 

Joaquim  Josi-  Loureiro.  .  7" 

Jwaiiuim  do  í<ou/a  Dias  (.iuimarfu'..' ~  i  ^ 

Joaquim  Manoel  da  iMMiseca. .  \  ~ 

Joaquim  Teixeira. . .                ' ,  ^ 

Luiz  Jovsó  da  Silva  .  .,      ~  ^ 

L.  de  Queiroz                                              ^7  ~  — 

Luiz  (íonzatía  O.  Costa  ~  '^^ 


Luiz  Augusto  Gosta  Couto   7  i 

Luiz  Cappini     | 

Luiz  Cardoso.   


Luiz  Nogueira  do  Sá     .>7)  .,7 

Luiz  de  Queiroz  Mio.tta   ~1  j 

Leopoldina  A.  Leite  Barreto. 
Loureneo-  de  Barros  Moura.., 
Leovogildo  A.  Gomes  dos  Rois. 


Leopoldina  A._ Leite  Barreto'.                         i  _  ^ 

1  I  _ 

1  -  1 

Maria  Elisa  de' R7oTaes"CorrOaVr! í  ~  * 


Lourenç/o-  de  Barros  Moura   l  i 

Lepvogildo  A.  Gomos  dos  Rois. . . . .' i  __  ~7 
Letioia  de  Almeida  Prado  Júnior. 


Maria  Perpetua  de  Gastm   l 

Mariano  Angelo  Graoiane  ^^ 

Martini  Franci-sco  Jlilioiro  do  Alnioiíla  So- 
brinho 


—  1 
11 


Matheus  Cuciquo.  ^  * 

Marin  Francisca  G.  Borges . . .'. .         i ." .' ."        ,t      _  5 


1        1  — 

Maria  Flora  'j»yQueiròz.^'7.' ." ." .' ."  s  T 

Manoel  de  Araujo  Viaiuia  ^  :{ 

Manoel  Ribeiro  Branco                       ' '       \        1  ~ 

Maniool  Josó  Goiínbra  J  ~ 

Manoel  Antunes  Esteves                              J  "J" 


^  602  - 

Manool  Joaquim  F.  Júnior  

Man'0.el  Alvos  Notto  

Manool  D.  Aquino  o  Castro.  

Manool  Ferraz  cia  C.  Aguiar  

Olegário  Augusto  Fortes  

Osorio  Forrôira  Dias  

Olympiío  Augusto  do  Magalliãos.. 

Paulo  Fernandes  

Paulo  Mary  

Paulo  G.  Lessor  

Pedro  Alves  da  Paixão  

Pedro  Lameira  do  Andrade  

Pedro  Porto  de  Oliveira  

Paschoal  Veltri  

Rosa  Catharina  Pinto  

Raphael  G.  Bueno  

Rita  de  Oliveira  e  Silva  

Rita  Franco  Cardoso  

Sotero  Caio  de  Souza  

Simphronio  FalcãO'  

Sebastião  Barbosa  de  Freitas.... 
Sebastião  Ribeiro  de  Vasconcellos 
Simeão  Ourique  de  Carvalho .... 

Sylvio  Romero  

Sizenando  Rodrigues  de  Almeida. 

Simeão  Estelita  Cardoso. ;  

Saturnino  Barbosa  

Theodoro  Klupper  

Thomazia  Simões  Callado  

Thiomaz  Gatunda  

Tácito  Antonio  da  Costa  

Viriato  Montenegro  

Visconde  de  Nova  Granada  


'  DEÇRETO  N.  8.864  —  de  2  de  agosto  de  1911 

Concede  ú  AUiançu  Assurancc  Com^any,  Liiuitod,  com  sédo  cm  Londres,  au- 
torizacvio  para  operar  no  Brazil  cm  seguros  contra  fogo  o  riscos  marí- 
timos 


O  Presidente  da  Republica  dos  Es-tados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  á  Alliança  Assurancc  Goinpany, 
Limited,  oom  séde  em  Londres,  Inglaterra,  por  seus  represen- 
tantes Herm  Stoltz  &  Comp. : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autor izxiçãlo  para 
funccionar  no  Brazil  com  os  estatutos  annexos  ao  decreto  nu- 
mero 5.540,  de  3  de  junho  de  1905,  e  as.  alterações  que  a  este 
acompanham,  mediante  as  seguintes  clausulas: 

1",  a  companhia  só  i^loderá  realizar  no  Brazil  operações  de 
seguros  contra  fogo  e  riscos  maritimos  na  proporção  do  ca- 
pital que  effcctivamente  tiver  representado  no  Brazili  —  (lei 
n.  l.l  't  'i,  de  30  de  dezembro  de  1903,  art.  25  §  2")  até  a  quantia 
de  750:000$000; 

2",  a  oo'mpanhia  ise  submetterá  ás  leis  vigentes  e  aos  tri- 
bunaes  brazileiíljs  em  todos  os  seus  actos  c  contestações  oom 
o  Governo  e  os  particulares,  bem  como  ás  leis  e  regulamentos 
que  de  futuro  venham  a  ser  promulgados  ©obre  a  matéria  da 
presente  concessão; 

3°,  a  companhia  manterá  nesta  Capital  um  representante 
geral  cóm  poderes  necessarifos  para  liquidar  e  decidir  todos,  os 
negócios  o  reclamações; 
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o  deposito  CO  150:000,  S^^^^fí^ ^^J^^^/f^^ 
o  2 A  tXt7:  'ndopcndenci, 

Hermes  R.  da  .Fonseca. 
Franri^ro  Anionio  de  Salles. 

ALLTANXE  ASSURANCK  COMPANY.  LIMITED 

DFLIDICnACAO    KSPKfilAL,  VOTADA  NO  DIA  8  D-  XOVPMBRO  nr  <  OÍF, 

da  Companhia  Allianco  \^<^u?aa^V^o      w  't  "Y^^-pni.^í^-^ 

Art  2."  Que  dopois  da  siib-set-ã.  -    VI       Vn^ipn  í 
secção  addifional  soguinto,  islo  ó  : 

que  garantam  ríchevtures,  valr.v.  hvpot  Ivl^Vio;  "n  rou^^^^^^^ 

mpnlnJ*'!?'  '  ^^""^      Hualidado  de  \«uralv     d?" eTtàbo  eJ  l 
mentos  de  caridade  e  outros,  e  lmu  st^ra;  exocn  ar  V  omní. 
hender  curadorias  de  todas  as  espeoik  k^:  "  Clom  rS 
ração,  em  todos  ou  quaesquer  dos  casos  acima. > 
m,„/„"  1-  1  •    ^-        5^  supprimam  as  cifras  <  250  000»  na 
gunda  linha  e  que      substituam  em  sou  K^.^,r  «450  000  "  ' 
j   ,  •  .  ^-  se  supprimaai  as  cifras  «•'>50  000>  na 

segunda  Imha  e  em  logar  delias  se  substituam  c  ísaobtU 

stitua  o  artig-c  seguinte:  "  -uu 

f«n-  *^^o/P  (íos  directores  da  com;c,nhia  não  será  in- 

ferior a  20  nem  superior  a  50.  » 

5.  Art.  -41.  Que  se  supprima  o  art.  il. 
<!nnnrín,;Jií"        ^"^  «  palavra  «vinto>       linha  oitava  se.ia 
Sec  clico,"'"  ^^"^'--^••■^^^^^  Palavris 

stitumdo-se  em  vez  delia  a  i>alavra  *  iiu-  >. 

Woríno  Aí'^"  P",*-'  ^""'-''^  omitMda  a  i^v^ivra  «  hcbdoma- 

aariasí  na  primeira  linha. 

9.  Art.  58.  Que  na  terceira  linha  »iov'.'i>  da  expre-^ão 
«coilocadcs»  sejam  accr(>si.'t>ntadas  ;h  palavras  sei:uinle«  «Veia 
em  nome  da  com|)anliia  ou».  ^  ímk.  «.t-j.i 

QninJ.^o'^^'^'       (-yi)-,  Qii<?      palavras  <ou  o.tsa  financeira» 

Im».V^  v^'!'"*^^'^'--"^"'''"^'^  ^'•■'1'"'=^       palavra  < companhia»  na  se- 
gunda linha. 

Hnhn^*\ ^V-  •'^'P*^'"'  palavra  <  se  ».  na  nuarla 
inrí  '  '^^*'',pí'«';«-'í<-<^"'i'"i  as  i)alavras  .<cj:uinto>:  c  í-rcm  sellados 
com  o  sello  da  companhia,  ou  se  r:rem».  '^)uo  as  paUnras  quo 


86  soguora  á  palavra  «proouraçfto»  iin  linha  11  do  mosmo  ar- 
tigo sciam  omittidas,  o  cm  sou  lognr  siiliBLiLuidns  na  nxprossOos 
sogulntos  «pnsanda  por  moio  dn  sollu^  úw  (vnmiwiiiliiii». 

12.  Ari..  77.  (2).  Qiio  so  siii)primíi  a  ishIksocí,'!»  (2),  o  quo 
om  son  logar  so  siibsl.it.iui  a  snbscocão  soiíuinl.o :  «(2).  Os  cho- 
ques e  ordous  sobro  os  hanqnoiros  da  cMinpmiliia  sorfio  assi- 
gnados  na  fói-nia  qiio  fòr  dolcniiinada  nppoi-lnnaincní.o  pclus 
direclioros ». 

13.  Art.  77.  (3) .  Quo  SL'.iam  oníil.lidas  Iodas  as  palavras 
depois  da  exproRSfio  «agonio»,  na  ulMina  linlia,  o  oní  seu  logar 
SC  substituam  as  palavras  «da  companliia  ». 


Leis  de  1862  a  1900  sobre  companhias 
AÍJJANCE  ASSUIUNCE  COM  PAN  Y,  I-BIITF-D 
di:libeiv\çÃ'0'  hapiícmai.  votada  no  oia  21  .)!•:  .;\Ni;m()  ni;  líiofi 

t:0M'IU.MAlJA  NO  DIA  8  DK  IMC VIiUllHlO  1)H  I <)()() 

Em  uma  asscmbU'a  gorai  oxtraofdinaria  dos  acoinnlstas 
da  Companhia  Alliancc  Assuranco  Compaiiv.  Limilod,  dovida- 
mentc  convocada  o  colebi-ada  no  osoriplorio  central  da  rom- 
panliia  na  cidado  de  Londi-es.  Bai-tliolomow  Limo.,  na  quarta - 
feira,  2'i  de  janeiro  do  lOOG,  íoi  devidamente  volíida  a  dolibe- 
raçai.^  especial  infra,  e  em  uma  subsoíiucnto  assombU-a  geral 
extraordinária  dos  aocionisfas  da  eompaiilua.  também  devida- 
mente convocada  o  celebrada  no  mesmo  kxMil,  no  dia  8  de  fe- 
vereiro de  1906,  foi  devidamente  confirmada  a  deliberação  es- 
pecial que  se  segue: 

.  «Que  as  leis  e  regulamentos  da  companhia,  ctonformc  bojo 
existem,  sejam  emendados  e  alterados  como  segue,  a  saber:' 

a)  Art.  1.»  No  art.  1°  a  definição  de  «director  vitalício» 
aeverá  ler-se  como  segue:  «Director  vitalício  quer  dizer  uma 
pessoa  que,  em  virtude  dos  contracto^  mencionados  no  art  2  A 
e  no  art.  2  C,  ou  em  Virtude  de  qualquer  dcllos,  fôr  diroctw 
Mtaiicio  da  oompanhia». 

b)  Quo  o  artigo  seguinte,  que  será  numerado  art.  2  C 
seja  accrescentado  as  leis  e  regulamentos: 

Art.  2  C.  Os  contractos  seguintes,  a  saber: 

1.  Um  contracto  de  data  do  dia  18  de  julho  de  1{)0r)  e  ro- 
dípín  ^'''^^'^^^  Dixon-Ilartland,  bí.-ónet,  membro 

ííiins  S  Vfr  ''""T  '  ^-'''^''esen tacão  da  Conipaí^bia  Mo..í 
M?iver  LoS  Rn? /^^^^^^^^  """^  'P^'^*''  ^  S.  Ex.  Nathanicl 
ni      Ho  ^  f  representação  da  compa- 

ilm.  da  outra  parte,  sendo  um  contracto,  provisório  para  a 
umnfa,  H'?"^l  companhia  dos  negócios,  acUvo  e  as- 

cSgSdas.     '  condições  no  mesmo 

feitn^nPlpymíS^  '^'^  2í  de  novembro  de  1905, 

^rJSl^i^^^^^^fílíi^^^^^^^^^^  -'Pracitadô 
norém ''n''^  ^""l'*''"'!»''»^  «  li^va<los    (.ffeito,  podendo, 

♦nHn  ^  ♦  oonti-iictos  que  seja  conv(;nienl(',  a  seu  jui/.u,  por 
todo  o  tempo  em  quo  continuarem  a  ser  provisórios  » 


LeiB  de  1862  a  1900  sobro  companhias 
AUJANGE  AaSUIlANCE  COMI.ANY.  UMITEP 

H)r  (iiioctoi-  MUilicio  (1.1  c.ompaiiliia»  ' 

^  *'V^i"        si-ííiJint^t'.  fino  será  imiiicrado  arf  ^  1)  «;ni'i 
accn-sconlado  ás  leis  o  rogulameiilos :  -  sp''^ 

Ai-t.  2  D.  O  soguiiUo  contracto,  a  saber: 

Um  contracto  datado  do  dia  8  de  fevereiro  do  innr,  o 
lobra.lf»  pnr  Sir  Dudk^y  (lonl,,,.  AlL  Su^?h In" 

ar  .  s,.n.h  u,n  onniracU,  provisório  para  v.  i  a  ò   ía  S  ™ 
F  ?   b  •     ''nm' li  í'°'  ""«"'^i"?.  J^^tiv.  e  assumptos  da  Gountv 
nf.  ín    nnr  ^^"^.'tcd  nas  coiidujoes  ncllc  exaradas,  será  ado- 
ptado, confirmado  o  levado  a  offoito.  podondo  í>oróni  os  di 
SK"'mrr  -^".''^"«^  modirica,ão  do  "I-efSdo  cân- 

one cílnlnníí^fr''""''"^'''  -i"''-'^'  1^°^'        "  tempo  cm 

iiue  coiii.muar  ollc  a  sor  iirovis  vi^io. 

c)  One  o  artiíío  seguinte,  que  será  nuiiifrado  arf  E  soia 
accrosfontado  jís  lois  o  roj:iilamonlos: 

Art.  r>  K.  O  c'oiilrai'l'0  seguinte,  a  s;!bi'r: 

Uni  coniraotn  dafado  fio  dia  8  do  fovoroiro  do  1000  o  ro- 
ebrado  .Mdro     Sr.  llohon.  Alcxandoi-  Kinglako. '  .wn  nomo  da 
C.ompanliia  Providfiif  Life  orii.v,  d(.  unia  |,,.>,.(,.  ,>  y^.^ 

nnílí.!  ■  •  '••"upaníiia,*  (la 

ou  lia  parle,  .s.-iidn  um  í'oiiliacli.-i  |>i'ovi,--nrio  para  a  venda  e 
iran.>!ieivnria  a  companhia  dns  ii«tm'Í,)s.  activo  c  assumptos 
oa  Providcnt  Uife  Oflnu'.  iias  coii,licn,s  ui.-llc  ostiiiuladas.  será 
aqoptado,  confirmado  o  bnado  a  (vtíeifo.  podondo.  porém  os 
cnrectoros  consentir  om  ipiahiucr  m.Nliricacão  do  alludido  con - 
iracio,  que,  a  .sou  seja  coiiviMii.'iitt\  durante  lodo  o  tempo 

em  que  continuar  a  ser  provisorir»  o  mi-siiie. 

d''  Art.  Que  a  subsecção  (1^  (h  arf.  .'i2  soja  siiippri- 
mída.  o  em  «en  logar  subsfitiiida  a  subsi'C(;ã(i  soiruiiito: 
lon  ^'^-'^  lia])ilita(;ão  de.  um  director  ci-.nsiílii-ií  na  posso  de 
100  acgoes  da  c:'iiipaidiia  niui-r  inicia  -s.  (luer  novas,  mus  um 
oirector  vilalicio.  nomeado  em  virtude  do  qualquer  dos  con- 
l,òi'''rf  '-^^''^  ""'"''"'"inliis.  não  fic.icá  obriga^io  a  pct.<soir  (al 
namiiiaca.o  suiao  depois  dií  feita  a  adjudicação  a  elle  de  nova-? 
acções,  em  harmonia  com  qualquer  dos  ditos  oontractos  > 
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Lei  (consolidada)  de  1908  sobre  companhias 

ALLIANCE  ASSURANGE  COiMPANY,  LIMITED 

DELIDlilUÇAO  KSPlSCIAr.  VOTADA  NO  DIA  20  D12  ADRIL  DE  1911  CON- 
nilMADA  NO  DIA  17  1)K  MAIO  DE  1011 

Em  uma  assombk^a  gorai  oxtraordinai-ia  dos  accionistas 
da  Companhia  Aliance  Assuranco  Gompany,  Liinilod,  dovida- 
menlo  convocada  o  ookíbrada  no  oscriptorio  ccnlral  da  com- 
panhia na  ciciado  do  Londres,  BarUiolomcw  Lano,  na  quarta- 
feira  20  de  abnl  do  11)11,  ás  V>  c  30  da  tardo,  foi  dovidíimonto 
votada  a  doliboraçao  ospccial  intra,  o,  om  uma  subsequente 
assemblea  gorai  extraordinária  dos  acoiíoiiistas  da  companhia 
também  dovidamento  convocada  (í  coIe])rada  no  mesmo  local' 
na  riiiarta-feira,  17  de  maio  de  1911,  á  1  hora  da  tardo  íoi' 
devidamente  confirmada  a  deliboraíjã^  especial  que  se  sobe  • 
.  «Uno  as  lois  e  i'egulamenlos  da  companhia,  conforme 
noje  exi Stein  sojam  emendados  e  alterados  co.mo  segue,  a  saber- 
1  ^"  ^  tl^finiÇão  do  «director  vitalício s 

de^eIa  ler-se  como  segue:  «Dircclor  vitalício  quor  dizer  umí 
pessoa  que,  em  virtude  dos  contractos  moncionadcí  no:  art  2  A 

!!í!oí.  ;i.uf''  ~  P    "'^       -  •-^n'  tio  qual- 

quer delles,  for  director  vilalicio  da  companhia». 

0.1  Que  o  artigo  seguinte,  que  será  numerado  art.  2  F. 
seja  accrescentado  ás  leis  e  regulameiilios : 

Art.  2  F.  O  contracto  seguinte,  a  sabor: 

Um  contracto  do  data  do  dia  õ  de  abril  do  1911  o  cele- 
brado PO::-  S  Ex.  j\licl.aol  Edwarrd.  viscond,.  Io  S  \ldw  n 
rTtf  ffum  '?nHÍ'  ''"^P^]^  Economio  Life  Âssurance  So- 
iVm  V'.  "  ipprosentaçao  da  companhia,  da  outra  parte  sendo 

?a  n>  Sociot?  n  v:  :'ÍÍ  ,'r°-"  ''^^'^"'"Ptos  da  Economic  Life  Assu- 
ú    Io  confirnv  ín  ,  ^T''"''/^^"''      "'^^^'"f  '■ousigiiadas,  será  ado- 


Lei  (consolidada)  de  1908  sobre  companhias 

ALLLAXCE   ASSURANGE    GOMPANY  LIMITED 

BizuBmAçKo  KSP,cf:,Ar.  vot.u)a  em  17  d.  maio  de  mi,  confir- 
mada KM  /  m  .(t.-NllO  DE  lí)ll 

Suhon"^^^^  ^''^  ^iividamil^íotada^a 

íiir    iV  .  V.  '      .  '        '""•'^  iisseinbléa  peral  extraor- 

iNld  un-^Sr  :  r^^^^  accionislas  da  co.npanl.ia.  'a.  £ 
n  /.r       1    i-^'")'''"^^''^  '  <'<'l''l'i':ida  iin  mesmo  local  ' -í  I  linrn 

cia  tarde  do  dia  de  quarta-feií-a.  7  de  iui  lio  de  10  1  fni  r  í? 

damonte  conl.nnada  a  deliberação  eipÍ"laM,;|;;  se  ^gíSí: 

«Qiie  as  leis  e  regulaiiienlos  da  i'()iii|)aiiliia  conforme  luiio 
oxislem,  sejam  emendados  <>  a!lera<los  .T.iun  ".'í?m/.  ? 
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i.'.    Ill.S(.'['Íll(.l0-S(|    (iLMioiq   fin  ii-il-iv,.., 

ns  palav^Ts  «  (Miàf)  ha  S  «avisos»  no  ui-t.  10 

'-^o'!Mn';íli;S;rfe;^  .a)  ondo  appa. 

vi-as  «da  airão».  ''UbstiluiiKlo-lho  as  i)ala- 

olla.  ■í.olÍ"p;;iÍ;iíS;:rv;^'^ÍÍf  X-l-  «jo.^  omlo  apparoee 
ordinana  ou».  "        ^^-^  I'"lí>vra.s  «pola  lonna 

•J.  Omill  indo-so  o  ii  .T'  do  a,-!,.  10 

'>"'i<.l'>-s.>-ll„.  a  i.alavra  <<rin('o»        '  '-^  ^'^^^^^i' 

suÚMil^ll^!!;!^z  ;;^'?';íK"^^    ^-^<^^'^^  ^'oa.i  .1.1. 

l«'iTi'l)c.r-rio  rvsi  livinn.  ril        ,  ■    '  ",   '""i''»'lo  mn\ 

irm  liliiuMWi^ii.m!  •■"W"-''™»!  ao  tyiw 

on,  ,,Sicm''™''',?,,;;a,  ','"';''mn?Kt  ,í;"','!';,'I"'"-''"  -'"-•■'f»"'  ""^'•■'«is 

scTão  «ilisIVil,,,  ,„:|,lr!li,'.',lp'|o,."<  ;  "■'""'""■"■"'0  ""^  .liiwloros 

0  sul"  Hí;;!i;iin:^fe  j°  - 

t'i..^  hw-m^^iw:!'-''       '■li'í^''IH'^»','^''''asião  quo  a  quinta  i.ai-to  do 
o         n,SV    i^^^^        aiimiM,-,a<los  imporia  .>m  iÍkmios  Iw  o  mi 
L  iicooiíla  mil  ld)i-as.  o?  accionistas  ontão  só  tcnio  o  d  iv 
cio  m;ol..çp  uma  quantia  igual  á  tal  quinta  paVte: 

.  '!:  SI  oin  qualquoi-  occasião  a  docima  parto  dc  fao<  hwmi 

accionis  as  tcrao  .Mila.)  o  .Hroito  de  ivcober  uma  ^oin ma  ictnl 
d..kãud o'mlv!  ''^^  ^  oinSf;"lni  '  iS 

l»oi ladoic.»  do  apólices  itarlicipanlcs.» 

do  -n-t    rq"''''""'"~^"'  '''^'"^  "i'"i'-i'a<.'ão  do  paragi-aidin  M) 


Eu  iiliaixo  assignad.\  Jolui  William  IVI.m'  Janraldc  lahcl- 

n.r';x:;vi.:  ;!  '■'^"''■•'-v'"Vi:am.M,h.  alurini.Sdo 

(111   'x.McicD.  ivcliii.-n         OS  ducu iii.Mi I ns  a.iui  ann.'\.)^  c 
■e.  p.TlivaMicnl..  mairadns  A".  W.  Ci.  |)i     Ki.  |,' ,  r  ni,  i 
ni!.ncad..s    cmiI..,.,,,  cMuas   ri,.is  -his  .lclil.,M'a.Ti.'s  .Kpo.da!" 

\"'a«las  p..d..s  acci..iiislas  da  coiiipaiiliia  .i.Mi.nni- 
n.i  .1  Alliaiic.'  Assuraiic'  Ctiupany  i,iiiiili>d,  .Miiendan.l.)  o  allo- 
iai,..t)  as  j.Ms  I'  ivi:ulam.Miliis  da  dila  companliia-  .>  qn.»  ou 
C.M1  (MM  as  ivl.MMdas  c.'MÍas  .!.•  d.dilMM-acõ.-s  com  os  assentos 

SnT"?''""'''  "'^  '^''"^^  '"'^  ''fada  com- 

paniiia.  (luc  imii  d.-vida  l.iniia  iin'  loi  lioje  apros.Mifailo. 

l.  certifico  aiiula  mais  ipii>  os  doiMiiiientos  aiiiii  iiriialiiiiMile 
anii.'xos  (■  respei-livaiiiiMil.'  mairado-  A2.  M'.'  (;■:  ivj',.  ,,„[. 
mim  lamiMMii  ruh"icail(.s.  são  ivsp.yl ivanieiiie  traducc<*H>s "n.Ms 
couiuriiK.-s  dos.meiicioiíados  documentos  Ai,  Bi  Cli  Di  o  Ei 


«niin  firmoza  do  que  osta  assignoi  g  sollol  com  o  mou 

floiio  Dffioial  em  Londres,  noa  dins  sete  do  moz  do  junho  do 
mil  novecentos  o  onze.— 7.  W.  I\  JauraMc,  tabellilío  publico. 

RoROnhoço  vordadoirn  ii  Hssitrniit.iu-n  volvo  do  J.  VV.  P.  Jau- 
ralde,  tnbolliiio  publico  dogl,a  capiliil,  o  para  constar  ondo 
cpnvior,  a  podido  do  mosmo  passei  ii  prosontc,  que  assifínei  o 
iiK  sol  ar  com  p  sollo  das  armas  deste  consulado  líornl  <la  Repu- 
l)lioa  dos  Estados  Unidos  do  Urazil  om  Londres,  aos  13  do  junlio 
do  inn.— /'\  Alves  Vieira,  cônsul  gorai. 

Recebi  £  Q—Q—Çi.  — Vieira. 

Reconheço  verdadeira  a  assig.na(,ura  do  Sr.  F.  Alves 
.vieira,  cônsul  geral  cm  Londres. 

,Rio  dc  Janeiro.  O  do  jullio  do  1011  .—  Pelo  director  geral. 
L.  L.  FcrnaUdcs  Pmhcivo. 

(Estava  'icvidamonl.e  sellado.) 


nmTMiÃo  Dií  iNnoapouAÇÃo  di:  ii^ia  ro^rpANiriA 

Registro  de  Sociedades  Anom/mas  —  2  jmilio  19H 

.  Pela  presente,  certifico  que  a  Allianen  Assurance  Company 
Limited  origi.rialinonto  constituída  por  escriptura  de  regula- 
mento de  data  do  dia  4  de  agosto  de  1824  sob  o  nome  de  The 
Alliance  Britisli  And  Foreign  Lifo  And  Firo  Assurance  Com- 
pany, mas  lioje  regulada  por  uma  lei  do  Parlamento,  49  e  50 
í  ríW-  í*-'"  '^"•'"'^  viilude  foi  mudado  o  seu  nome  para 
o  de  Alliance  Assui'aiice  Comi)nny),  por  estatutos  c  regula- 
mentos o  pela  i^oFfM-ida  e.scri|)lura.  coiiCormn  foi  alterada  foi 
ineorpoi-acia  cmno  sorirdndc  do  rcspoiv^nhilidade  liniiiada  no 
dia  11  de  abril  -hi  lOOL'  na  nu-nia  das  l(>is  do  18()L'  a  li)0O  sobro 
sociedades  anonymas. 

nni  l  irma  cm  Londres,  lidjc,  2  de  jiiiilin  do 

anonviiKií'^"'^  "'"'''''visla  ajiidaiile  de  sócicda.les 

(Lei  consoliv:i:ada  do  1908  sobro  oonipanliias,  art.  243.) 


Eu  abaixo  assipiiado  .Tolin  William  Peter  Jauraldc  tabol- 
hao  pubhoo  da  o  dado  de  Londres,  dovidainenfo  ai  ™on  adS  e 
em  exercício,  certifico  que  a  assignatura  rpie  diz  neo  J  Sm'Zit 
CrZl^L  ?-  ^í""'''^':\<'  ^''^  incorporação  da  Alliance  Assuraiire 
Company  Lmiit..'.!,  aqiii  aiiimxa,  marcada  com  a  leltra  A  o  por 
m  m  rubricada  autluMitica  o  vordadeír^a  o  de  própria  el  ra 
íiion vm?'"' í''  •T"'!'.V.^''''*^''''".-  '^''f-l-ivisla  ajudam.,  de  sociedades 
^nn«í  i;ortili(;o  mais  ijuc  o  docuiiienlo  aípii  lambíMii 

cado  (■  (lad  icçao  j(;l  o  coiirorni..  da  rdorida  cíirti  líio. 
onrr,^^^  P-  <"''''ncíza  do  quo  oáta  assiguoi  o  selloi 

com  p  meu  sello  offiçial  r;m  Londi>os  ios  7  de  junlio  íi  1911  - 
J.  11'.      Javraldr,  labcllirio  publico. 


rnirir?*^?.?!!!')!--     '"^'^f-!'''' assignatura  retro  do  J.  W.  P.  Jau- 

ÍSnvI^Vr        érílir::'''^  '  I"""^  constar  oílio 

convici   a  i)edi.!o  lo  nicsmo  i)assi'i  a  prosciito  nuc  assi",,,.! 

bl  ^'dof  F^hrilr 'i;n-'r  ^<'"s-'"add  gnS'  .bniopu- 

unbn  rin  I  í      ^,^^''Vl'"'  '  ■■  l'"'uiro.s,  aos  13  do 

junno  ao  r.ill.  —  /- .  Alves  \ieu'a,  cônsul  geral, 
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cons?l°a°Ktt  "  ""'"""'"^  Alvos  Vlo.™, 

(Kslavíi  (IfvidiuiifMili'  sfllmla.) 


DECRETO  N.  8.H8I  -  ,„,  7  m:  AfmsTo  i,.  lOli 

efforLivíu.HM.h'  l.v..,-  ■;(>|uvs.m,IimIo  oim  ^ú^v  '^hvy^í^\^  ^l 
de  ffi^aÍL^n"  S  ^í-'!         ■  á.'  clJ/^mhS 

nf.lnfijfí?Hnl;';íf "1''"^^^^  '{í'';"'^  '/^  autori/acõos  concedidas 
|iM(  >,  riPíiciOh  iis.  .».:)ÍI0.  dií  í)  dl.!  si'  .(>iii  )ro  i  (•  IHTO-  .1  7',!  rln 

n  .  ..  junho  .    I.S7I :  .\.m\  d.  -l  d.,  .ja....in,  .  ..  ?S7""  í"8(  1  p 

^51  <!.'  mai.)  .1..  I«,  ).    i).  ir.C.  d.^  '.  d.-  julho  d.-  188;-). 

A  .■((mpiiuhi;.  SI'  suhmi'II.Tii  ás  h>is  vitHMites  e  aos  iri- 
J>ima..8  hraz.h.M.'i.s  .MU  lo.|.,s  .,s  seus  actos  o  con  e  c'om  o 

Gov.M-no  o  os  parLicuIaros.  bom  como  ás  leis  e  regulamen  os 

oJnfn^"^"'""  '"^       IH-omuIgados  sobro  a  fiiate^ia  da 

piesenro  concessão. 

-i.»  A  coinpauhia  inanlerá  iio?la  napilal  um  representante 
gcial  rom  po-,ieres  necessários  nara  liquidar  o  decidir  todos  os 
negócios  o  reclaina(.'ues  e  s.m-  citado  nerante  os  tribunaes  brazi- 
Jciros.  l)em  coino  um  agente,  nos  Estados  em  que  estabelecer 
agencias,  com  isíua.^s  poderes. 

T)."  A  ('arl.a-pal.-nle  auforizaudo-a  a  encetar  operaç.-ies  será 
expedi.la  desdp  n,,.^  a  cumiiauhia  realize  no  Tliesouro  .Nacional 
o  deposdn  de  L'00:00nR  om  apólices  da  divida  publica  federal. 

c,o.!^'r      •^'»1'V'''"-  ~      íiJ-'"''"  00"  da  Independência 

e  2J"  da  Ib^puhlica . 

IIkioíks  R.  ha  Fonsiíca. 
Francism  Áirtouio  (h'  SnU"s. 

Decreto  para  aniidiar  os  fins  .ia  companhia  The  Nortli 
tíritisli  and  .Mercant ile  Insuraiic.'  (lomiiany  e  para  conferir 
novos  poderes  e  .'mendar  de  vari.)s  modos  os  d.>crelos  relativos 
a  conH)anbia. 

("Datado  de  20  d.'  maio  d(>  IH'.):.'.  ■ 

Visto  (lue  que  a  .\orlh  nritisli  Insurance  C.>mnanv  f.u"  esta- 
boU'cida  como  comi>anliia  'e  inciMidios  e  .I.í  vida.  il..  acc^wiio 
com  os  artiííos  de  associação  data.liw  di>  -2  .h»  n.ivcudiro  de  1809 
o  datas  ijosterion.s  e  foi  incorinuMda  .l.'haixo  d.>  n.)me  de  The 
Nortli  «rilisli  Insurance  Comiiuny  |ior  Carta  Regia  sob  data  dc 
O  de  fevereiro  do  182i. 

E  visto  quo  por  um  contracto  supplementário  da  assoe iaçilo 
ou  oscriptura  de  accosso  o  convénio  datado  de  2  do  maio  do 
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d?tn  °5  compracloros  do  novos  tiluloa  da 

n,nmw?SÍ"í  incorporada  vieram  a  sor  nocionislas  ou 
membros  da  dila  companhia  incorporada. 

nnnv  ri«^ifl«<?  M?*^'?  ^^'^l^^^  '.^^  P^'^^^^^^  Tnsuranoo  Com- 
pany  ao  1860  (daqui  orn  doanto  chamado  o  docrnto  do  1800) 

ã^fíul^n  .PO^í^ros  para  ampliar  os  negócios  da  companhia 
ás  índias  Onontaes  e  i\s  Colónias  do  Sua  Magostado  o  suas  do- 
pendoncias  c  a  paizes  estrangeiros  e  Estados;  o  foram  cmen- 
aaaos  e:  estendidos  os  poderos  dos  direcloi-os  com  riíforoncia  ao 
emprego  dos  fundos  da  companhia  o  do  outra  maneira. 

}L  vjsto  quo,  cm  coniormidadc  com  o  decreto  da  Nortli 
British  and  Mercantilo  Company  de  18(52  (daqui  em  deanlo 
chamada  o  decreto  de  18G2)  os  negócios  da  Mercantile  Firo 
Insurance  Company.  foram  transferidos  á  dila  comipanhia  iji- 
coiporada.  as  àias  companhias  praticamente,  amalgamaram  o 
V  ^'1?'' companhias  amalgamadas  mudou  á  do  Tli<> 
íínS  Mercantile  Insurance  Company  (daqui  em 

diande  chamada  a  Corporação) .  i"i  «."i 

Aínp„7„r.^^'°T  ^^'^^^  ^decreto  de  1870  da  North  British  and 
f£Sn  ^^^.n"J       dianlo  chamada  o 

fj^  &.Í  JnVnr^^  fundos  da  Repartição  de  vida  e  do  incêndio 
sfíí  /'íe-o^r  <íe  inidos  o  separados  e  os  decretos  do 

1800  e  1862  foram  do  vários  modos  emanados. 

bj  visto  que  .pelo  decreto  de  1862  da  The  Nortli  British  and 
ímS*-.'-''  ^-ani^e.  Çompany  o  o  capital  então  vipcn  e  da 
vS?^''^  estava  dividido  em  80.000  acções  cada  uma  do 
ífc'''^"''"'^  de  25  libras  esterlinas  e  se  fizeram  varias  pro- 
y  n=  .  aos  directores,  o  pres.idente  da  Corte  Geral 

assumitoí        accionistas,  o  emprego  de  fundos  e  outros 

fi=h  '^nH^M  í^ccôrdo  com  os  poderes  da  Tlic  Norih  Bri- 

viJni^Ti  ^^•^^'can  ile  Insurance  Company  (Tran.%forencia  Pro- 
IZ^}.^^  Escosseza),  seja  o  decreto  de  1889  os  negociou  e  em- 
prezas  da  Companhia  Scottish  Provincial  InsnraS  ComiSv 
toem  sido  transferidos  á  Corporação.         ^"■^"•^ntc  bompan> 

1?  ^''^'o  que  o  capital  da  Corporação  ó  agora  ti-os  milhões 

tido  liO  oÔo  ''"'^'^^  '''^^•'^  j'' 

negocioí  da'  Soi^São."'^^  '       ^''"'^'"^  ^"^^^^^^      ^i"^  « 
E  vis^o  que  também  tem  vindo  a  ser  necessário  autorizar 
a  nomeação  de  um  direcfor-gerente  ou  directores  e  fazei 
novas  _emenda3  nos  referidos  decretos  o  taes  outras  no\^ 
provisões  como  se  acham  encerradas  ne?.te  decreto 
r^nni  7^  7°  ^""^  ""^'^  ^'^^^^^      mcdida  para  este  decreto  acom- 
T^^tf'  """"  í''^'"^  explicativa  de  seus  prhic  páes 

objectos  foi  enviada  a  todos  os  membros  da  Corporação  ^3  01 

Te  innoT.-'°r-''"'^'"-^^'^'-'''-  "^'^^^'^  d"  mníero  tota 
t  ^  o      consentimento  forma 

as  piOMdencias  deste  docrolo  e  31  membros,  que  representam 

L  ?..'oT-"f''  consentido  nem  dissentido  o  S  "o 

exnrLido  f        n  '■•''•"■esontaiulo  731  acções,  toem 

i™        rnívi^^^^^^  discnrdanna:  e  umii  caria  circular  especial 

oiicucei  qualquer  objecção  á  medida.  As  acções  rosl^inles 

?pgoclos!  '  '""'""^  "'l^-'»-^'^''-  a^>^ 

E  vi.sto  que  os  fins  desle  decrelo  não  se  pódoin  conso-uir 
som  a  autorização  .rio  Parlamento.  (oní,o„uir 
Possa  ser  do  agrado  de  Yo?,sa  Mapeslade  que  seja  ordenado 

e  com  a  opiuiuo,  coiiíeiítimonto  e  conselho  dos  pares  e.^piri- 
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Kslo  docirlo  111  I  ,.i  m/Í  '  "'''"^  "OP"'.  a  sabor- 

p™íM•i«ia,l,.s^l,',;•,  .Vt,;-^,!^^^^^^^^^         avaria,  A 

m-  <,m:       ,1,;  i,„,,,„'ii„  „„  ,  ,  ;  1      l""'  lona  ou 

•l"'"<Iii.M-.  slua  :,K,r  i;mS-'o,1'p,;;:';;J;,^:;:  inunda.;»,)  ou  a,HMel.„t.e 
o  tiuaosiiu  V  ,  í  -os  rii  I  ,^        i-onovainonLo,  fundos  de  dofe 

obn.a^.oos'„T;.u;;;;?nS^jU";iM 

mi  Vif.  ww.  •>t"H'<;5'  da  Cori)ora(;ao  ou  como  affontes  da 

K^  Zl.!  ^^^'''  ^'"''''Oi-ayão,  conii.anliia  ou  pessoas,  o  .'oVÍil 
la/ti  todas  as  oulnus  cousas  que  sejam  ineidonlc=  ou  <  nn  h. 

'K!ll(.'.^  Lonifjuaiilo  seinpi'(.!  que  qualquer  seírui-n  dohn  vn 
IJivvisoes  desle  decreto  contra  pe VrlaZ  aN  aria  á  pronSSdíde' 
i (lualqiier  osDocic  em  transito  por  mar  se  a  ef/eX  do  s.^ 
uando  a  dila  propriedade  tem  sido  ou  vai  sí?  Sifirida  m^í 
•;'|';i'<;'"H-'o  contra  perda  ou  avaria  por  incemWo.  Dado  lambem 
que  U>.io  o  seguro  debaixo  das,  .provisões  de.te  acto  iSutr 

duVíiéssSi         '  "^'''^  Corporação  sobro  a  vida  da 

''-^a''     «^ff^íito  qualquer  negocio  que  a 
Cor  .rag«oj>s(a  pelo  tempo  actual  autorizida  a  leva   a  cabo 
(A.)r|.ora(;ao  poderá  formar  ou  assentir  em  formar  qualqS 
eom.pan  iia  no  Uemo  Unido  ou  em  outra  parte  e  poderá  com- 

•V/iÍIIÍí;.?..  M,'/,"'-'  ní'Cões  ou  de  outra  maneira 

i  i  "v  f  -,  '■^>"io  socio  em  qualquer  companhia  que 

oxLst  r  ou  (|ue  venha  a  exista-,  mas  com  respeito  a  cWa- 
n l  as  domiciliadas  em  outra  parte  que  não  seja  no  Reino 
tnuio,  de  accordo  com  as  leis  dos  dominios.  colónias,  dependên- 
cias, paizes  ou  eslados  ivspectivos  em  que  taes  companhia=i 
estejam  domiciliadas  o  po.iem  garantir  dividendos  ou  juros 
sobro  as  accoes.  ou  fundos  de  qualquer  lai  companhia  e  podem 
garantir  o  cuini^rinieiito  de  lodos  ou  quaesquer  contractos  e 
obrigações  de  qualquer  tal  comiianliia.  mas  em  todo  caso  se 
lera  Ue  lazer  provisão  [larii  asst't;urar  á  Corporação  a  direcção 
o  o  manejo  dos  negócios  de  tal  com|)anhia.  Comtanto  que  a 
reí.ponsabil Idade  dos  possuidores  ilns  acções  em  oualauer  das 
companhias  terá  de  ser  limitada.  i  «i-i  uas 

O  Conselho  de  Edimburgo  o  o  de  Londres  respectivamente 
poderão,  si  assim  julgarem,  nomear  um  dos  membros  de  um 
çonsellio  para  funccionar  como  director-gorente  com  respeito  a 
todos  ou  (lualquer  dos  iiegocio.s  e  assumptos  que  sejam  da 
alçania  de  lai  conselho. 


o  dlroctor  nesim  noinoiído  sorú  olinmado  o  dirootor-goronto 
polo  oonsolho  quo  o  ti.vor  iiomoado. 

r,nri„Sí?  diroctor-fforonbo  lon\,  oxor(3oril  o  dosomponhanl  taos 

nnnanihA  nn?"^'^r^  °  dovopos,  quo  lho  F.ojam  dologados  polo 
oonaolno  qiio  o  tivor  nomoado. 

O  salavio  ou  romunoraçno  rooobida  por  um  difcotor-íro- 
rento  será  dotormlnado  polo  oonsollio  quo  o  nomeia  o  pódc  ser 
ou  altim  do  ou  om  logar  da  roinunorar/io  a  quo  Uvor  direito 
como  director  ordinário. 

Um  diroctor-gercnto  deixará  do  desempenhar  o  sou  cariío 
nomeou  moinbro  do  uonsollio  que  o 

A  isocçjão  12  do  decreto  do  18(50  será  entendida  o  torá 
elloilo  como  si  as  palavras  «crncoenta  c  sois  dias»  lossom  alii 
substituídas  apoias  palavi-as  «vinte  o  um  dia«  » 

A  seogão  13  do  docrolo  do  18(10  fica 'por  esta  rcvoííada 
desde  o  niolusivu  as  palavras  «  o  nenimni  ti-aspass,e  ou  traifsro- 

,  '  "  "       ^''^  "       «cu  logar  por  esta  fica  ordc- 

Uiicio  (|ue ! 

()  registro  '.io  transferencias  será  p.nspcnso  e  os  livros  do 
Lranslereiícia  sei-ao  locliados  durante  os  vinte  (!  um  dias  lofío 
s^èniesíral     "orneado  para  o  pagameulo  de  (pialduer  dividendo 

Qualquer  l.ranMçrencia  quo  se  Jizor  durante  o  tempo  quo 
Os  iiM os  estão  iocliados  se  (•onsidorará  como  ontre  a  Corporação 
e  as  partidas  quo  r(>clamani  debaixo  de  tal  transferencS  mas 
nomSÍ.-'"  ^■'"'^^  ^l<íPOÍs  do  diâ  âS 

„PP  t}  secção  10  do  decreta  de  1870,  se  interpretará  o  terá 
e/fcilo  como  si  cm  logar  das  .palavras  «  Marco  ou  Vbrií »  sí 

No  caso  de  doeii(;a,  ausência  ou  iiicaipacidadc  de  ruiiccininr- 
do  J'egistrador  nomeado  j)elo  art.  3(5  do  decreto  do    88^  Ss 

po   lai  otlicii  1  da  Lí)r|)oraçao  que  a  C(^^tl'■  (íeral  nor  unn  ri> 
solução  especial  ou  geral  dirigir.  ^ 

•irt  '^wr^fiL*^'!'  n»a|qi.ii"i\  cousa  contida  no  decwto  do  188-:> 
art.  -tO  nao  sera  obrigatório  alTixar  o  sello  da  G  ruorir^fn 

íxííS  nnn^^^^^^  '^oculadas  na  maneira  prevista  para  a 
S'ts:'8?9l3ardel8ir^"°^  "'^  oonl-ormidade  com  os 
de  aírS.R ''í'm';Iííl»     -'"'^  ^^H''      '''^«0  ^''^  possuidores  junto.», 

Os  certificados  de  divideiiJos  o  os  clieaues  r-m  <i>u  n-xr-. 


apohce  em  vez  de  f  cnr  nulla  deve  soi-  rÒnm  ..h^  ó       .  •  ^"^ 
cm  vigor  ou  poin  intei,,,  .,„„';„',',';';  ll',  'ZT^^Z  SfJíSí^t 


uma  ni;íão  não  sm,,  ',■  o  a  'im'  1  ii  ''omDosto  a 

leitos  um  ençai-go' sihn,  a     '       ^  n  pIo'" 

apólice  (!  (iiio  (|iia(>s(iu(M'  úi-al  ir  rw.,-..  s  t  .  '  .     ^  '  'oinonLo  da 

cjeclaraçõos,  como  JulganM  u  S  '^^  ^^'f  «^mais 
(.10(3  anu;õ|.s  .luaiulo  loiv.,,      .1  s<a  a    sol  r.   !  í  ';  V"'"° 

PossoMcW^  cias 

iSTdí/i:;;SL^;l;i;:;;;íij,^- 

iiliiiiill 

110  1.11  i-.jíida  ao  ulLimo  (•(.iili,.i,..i,lo  tMuloix'r ,  c  né  ilu^^^^^^^ 

i.".ao  I    1.,  ,|,n.s  (lopois  do  u^spaHif)  d(.>  tal  carLa  ropisti-ada 

das  pmvKki.uMas  do  .i.n.ilo  do  .ogi.ros  sobro  a  íid  T  IsíS 
.1  IH/J.  oiido  (luahiuor  dccrolo  jtcimI  proiMiil-ado  dura  to  i  nro 
soal-o  ou  (lualduor  sessão  de  ParlaineiUo  que  toca  áfc^^^^^ 
ninas  l,,n,,ada.saM(o?.  da  dilaproini.lga(-ão.  '^""P^^" 
.    Ji  (ilíaco  ("oiilraclo  e  eonf.racto  .siipideineiitario  do  i^^n 
(■•acao  (.  (|arta  rófria    arlo.s  d.-  Parlainoiílo  da  lor 

111  \joOi  logo  autos  da  pi-omulfíaçao  (  osLo  decreto  c  cnnfi 
miarão  ooi  v.gor  o  pleno  offeito.  a  não  s  n-  rexin  sãHi  õ 
iliiainuer  dos  artigos  ou  i.rovisões  delio  srlain  ait..>í  ÍÒ;  ou  sã^ 
incoi.sis  entes  rom  (p,al,iu..r  das  provisões  deste  tS^^^  '^'^ 

Jocias  as  eus  as.  eiieargos  o  ilesiiezas  iireliiniiiares  e  iiici- 
l"-"'nulgacão  d(.ste  derreto  serão  a  iaS^a  Soi~ 

The  North  British  and  Mercantile  Insurance  Gompany 

ESTATUT03 

_As  repartições  de  logo  o  vida  dos  negócios  da  companhia 
sorao  (lonsenaiias  disLinctas  o  separadas  no  inop.mo  sentido 
como  SI  tossem  empj'c/as  independentes  debaixo  de  differcntc 
gerência. 

O.s  fundos  da  repartirão  de  vida,  inclus.ivo  annuidadcs 
v"""^»!  íl  i  '"'Mtiii-tK/io  d(>  fogo  como  (>  definido  pelo  acto  du 
i\ort,ii  liritisli  and  Meirantilc  Insurance  Companv,  1870,  serão 
laulo  (luantn  possível  separadaiiieiilc  ('m[)ivgados  e  as  quantias 
aas  emiirezas.  de  nma  quantia  conservada  distincta  das  da  outra 
nos  liyi-03  das  respectivas  re[)arti(;ões.  Si  acontecer  que  um 
(íxcessivo  lundo  seja  devido  por  uma  repartição  ;i  outra  o 
mesmo  sera  sujeito  ao  juro,  á  taxa  minima,  de  desconto 'do 
Jianco  da  Inglaterra. 

UiTia  conta  F.ubsidiaria  será  conservada  nos  livros  da  re- 
partição do  vida  qua-nto  a  todas  as  transacções  relativas  á  an- 
iiuldaflo,  negócios  o  emprego  feito  em  referencia  a  isso  ' 
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«nri  J  '^'^ontotíor  onginar-so  unia  ixjrda  nimlnuer  dos  cmnro- 
'"-^.^'"'^  ^'"'^'^  mmvkln  ro.snocítivainonlo  poios  íu  dos 
foitoT'        °"  """"itlado  m'  mo  rosDoito  o  cimM-cgo  fS? 

r,,,'^^  <-la  i-opai-lição  do  vida  sorão  hainncoados  uadii 

quinquoiMiio  pava  o  fim  do  achar  o  lucro  ou  po  •  1^0  Prax  m 
balanço  sendo  (míi  :u  do  do/ombro  ilo  1870.  Pio\imo 

,-..„.(•  -'"''^  .'^  '^'■'V  »i"i(liitlosamc:ilo  acoi-tar  os  Fundos  da  i-c- 
]  Liguo  vida  ,..m  cada  l.alango-quinquonnio  unm  íiinUiÍ- 
gacao  sfivà  foiUi  nos  existentes  oníponl  os  o  sogu  Wicas  da 

ou  perda  nos  e  ramo  de  negocio  o  resultado  sen  Icíadò  S 
debito  ou  credito  dos  accionistas.  ^  ^ 

O  escriptorio  terá  dua.«  tabeliãs  do  taxas  de  nromins  mn 
apólices, de  vida.  As  que  íov.m  omittida^a  taxas  mS^LS 
nao  teraq  parte  nos  lucros;  porém  as  que  forem  emittida^^ 
taxas  mais  altas  terão  parto  nos.  lucros 'da  ropa?í  iS  o  vid? 
no  sentido  de  9|10  delias.  O  rema:ncsceSe  IIIO  Sdo  ?o  cM-vírií 

sei  a  clKsposto  de  tal  maneira  como  uma  assemblóa  eor.il  rio 
acciomstas  sob  rccommendação  do  conselho  f  dStfres  idl 

Na  classificação  das  apólices  com  direito  á  Dartirimfm 
suas  respectivas  partesj  do  lucro  serão  contadas  do 
com  a  quan  ia  segurada  multiplicada  polo  numiro  de  ínSnS 
lucros. depois^d.a  ultira  ^ditisarde 
nnnr,'^  ^^i^^^       '""'^s  dcclarada  em  qualauer  divi^í-ln  «or-'. 


NORTH  BRITÍSH  AND  MERGAXTILE  INSURANCE  COMPANY 

RESOLUÇÃO  fiSPICGIAL 

em  uma  reunião  esnecia"S  í^innM  J'^^'Í  P^^^-  ''''^^s.ada 
burgo  em  10  de  míin  r  í  i&  '^^^^lon  stas  celebrada  em  Edim- 
ospecial  <^^U^hv^^^^^^  «"^  outra  reunião 

Briti?h'aSte,1l?  (^Sí?n;'?.^^^^^  da  North 

fer)  de  1889  atc^qúe  «e  SSol  J^  I^'n  ^''"oydencial  Trans- 
dita  secção,  as  invS-sõfs  e  s?1mm  íh^  ""^'l^  da 

selhos  do  Edimburgo  o  de  r  nnri  .ní^^^  """.^         ^Ii^e  os  Con- 
nzadop.  de  tenS  em  tem.í^?  í  nfv '^''''''''^'''^^^         são  auto- 
panhia'ou  quakpier  íkiío  H Us  m  !  .'■??:!'"  ''"'/^o-^ 
quer  nos  dos  cessionários  I  ia  J  mi  o-  rin°^  companhia, 
conselho  em  interesse  da  comnMni     .  L^.^í^^^^  O"  onlvo 
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ou  soguriílndos  !U|iii  o  n     in?l.  invorsõps 

ou  0.U  índia  ou  n.  Doí  n  ó  o  '"^  Unido 

ou  dependência  do  Ucin   Unido  tnialfiupr  colónia 

geiro  ou  Estado  a  sabor  -  Paiz  ostran- 

ou  lS^rm/'^SlS"iÍíK4f  ín/??;^^  ^'-«^ 
reaos  ou  pcssoaes.  J"teio.,se  cm  lon-enos  ou  em  bens 

pecie  do  alugueis  ou  rcnci-is  oriein.n^^  °"  qualquor  es- 
ou  bens  de  a?rendamcnto       "^'Smamlo  de  quaesquer  torras 

nhia^if^S.í^s  sSt^r vS^  da  Compa- 

Seguros  de  Vida  aufilquer  Companhia  de 

juntí^oulfe^lJSíií??^,?^;,^  ^^^-^ntia 
pu  pessoas  do  oujá  a"s  íníih^  cjualquer  pessoa 

burgo  e  de  LcKiráf  o^lal^ílíS,      ^«"'^1'^°^  do  Edim- 

e  ou£ast%^^sit'rk^^  "'"''^"^ões,  letras  do  thesouraria 

ou  oS*oS?Í;?aoS!!rSd^";(S'  ^"^'"^'^^-d^  ol»'í^«^ão 
ou  de  hvpot^l(Í^V  fu  ulo.  n^^r  M^^^^^^  '^^^  garantidas 

acções  pi4fe.id^       feSlí  'oídií^íh''^  ^'""^os  ou 

ordinárias  ou  outras  do  ou  do  n  ;  n  ^  ^  ^".'^^os  o  arçõos 
municipalidadí  au(o?kiac  ò  mí^í         oTnZ^^iV'  T^"^^"'^' 

oonsolhos  do  Eiimburgo  o  dc  Londres  resneptivampnfp 
Snn^íiV''  •^'{""^^  ^"^"^1^03  í'eter  ou  PôHe  par  eS  somníls 
vZfri^  .I"lí?arom_  convonientes  para  conduzir  o  n2|oc?o  co?- 
lente  da  corporação  e  depositar  o  mesmo  oin  taes  bancos  nn 

deDo'sifn^'Srn'  ''"'^  designarem  sob  contl  corrente  ou  de 
aeposito  em  nome  ou  nos  interesses  de  corporação  DajrassPr 

P^-''^^^^  '  de  tal  maneira  que  os  di?2I  con. 
selhos  respectivos  possam  dirigir.  " 

DECRETO 

Ho  níoSo'^^?''"'"?'^  "'"'"^  "^dem  provisional  debaixo  do  decreto 
(D«"l  ííífílh^o^ií^loSí?  ""^'""'"^  I~ 'SSSy* 


Visto  quo  o  soorctnno  pan\  a  Escossia  do  Sua  Magostado 
lom  feito  a  ordom  provisional  indionda  om  uma  Codula  aqui 
junta  dobaixo  das  iprovisOos  (PiMvalo  Logislation)  (SootlaTid) 
Act.  do  1899  o  como  6  nocossnrio  quu  a  dita  ordom  soja  confir- 
mada polo  Parlamento : 

,  Soja  por  isso  oriiiMiailo  pela  mais  excelsa  Magostado  do 
lioi  pelo  consollio  o  consontinionlo  dos  pares  espirituaes  o 
temporaes  G  os  Comimiiis  noslo  actual  parlamento  reunidos  o 
pela  autorização  ik)  niosnio  como  segue  (a  sabor) : 

A  ordem  provisional  oucorrada  na  ilodula  aqui  junta  será 
o  por  esta  fica  conrirmada. 

Este  decreto  pckio-so  oitar  como  o  decreto  de  confirmação 
da  Ordem  da  (.ompanliia  Norlh  Brilish  and  iMercantile  Insu- 
raiiioe  Company  u)prtli  Eritiíh  and  Moreantile  Insurance  Coni- 
pany's  Order  Confirniatiou  Aci)  dc  1!101, 

C.l-DULA 

North  British  and  Morcantilo  Insurance  Company. 

OPClcm  provisional  para  ampliar  os  poderes  da  North 
tíiitish  and  Morcaiitile  Insurance  Company  o  para  mais  emendar 
os  decretos  tendo  relação  á  Companhia  t^menaai 

Visto  que  a  North  British  and  Morcantile  Insurance  Com- 
pany e  uma  corporação  daiiui  cm  deante  referida  como  a  Cor- 
poração levando  grandes  neiíocioí  om  seguros  sobre  a  vida  o 

iípSnhn  o  'V  ''^^5?"ros  no  Reino  Unido  de  Grã- 

Bretanha  e  Irlanda  c  no  estrangeiro. 

E  visto  que  a  corporação  V'  constitui-Ja  o  governada  nor 
Tiot^S^^in^^^^tSfi^'^'^  r^'^',  novembro  de  1809 

O  decreto  da  North  British  Insurance  Company  de  1860- 

nanv  Íp  ^'^^}'^\^^^  Morcantilo  Insuran  e  Com-' 

pany  de  1862  (daqui  em  diante  chamado  o  decreto  de  18g"  • 

panyí^de'l870;^'  ''''^  Morcantile  Inst-anc^ 

nanv^dP^Rfi^Hno^nn-"'  '^"1  Insurance  Com- 

pany de  1882  (daqui  em  diante  chamado  u  decreto  de  IsS"  • 

^anv^  (Scoufsh  \í,?v-'^  ^"^^^^^  ''\^  Morcantilo  Insuíance  Com- 
^*^0''"5)n  Provincial  icansfor!  do  188')- 

pany^ftsOP  tdaíui^/.n  .íl  nii  ^'^-^''f  Com- 
paii^,  uc  loj^  (.uaqui  fui  dianto  chamado  o  dccroto  de  1SQ'>1 

Comtanto  que  todo  o  seguro  debaixo  Ws  nroíh^^^^^ 
^U^'SJ^%  ^fSitJV^!'-  '-^^  r^^^iodldí^ení^^õ 
tem  sido  Si  vai  4r  4''ur Ih         í  í.í.'"'^-'"''^  propriedade 
ou  avaria  por  inceiuíio  '       ^-"n>oraçao  contra  perda 

zada^a  íStmll^íSunK  l;","^^^  ^  «.rporação  foi  autori- 

dade ou  pessiís  em  -T/^m '  7''''  """'^^  ««''^  proprie- 
de  qualqií.f ciodi  t  í^'"'"'  ""^'"'-^  /'"""•'^s)  accidentes 

o  sÍ,uiTál^^^^'^,S  '^^  ,  ^^^^^  nno  todo 

deve  se  cffectuar  ou  Tr/      *,   ,     ,     accideiito  a  uma  pessoa 

E  visto  n  o       V/,  ú  ^''^  "'csma  pessoa, 

condições  looiT  SC  ac  i  n  '  .'r^  nrlf.>''"""^  "tencionadas 
'Cialme-nte  os  miy^k^  d-i^^.J^.':^'  rcstruigircin  prejudi- 

mosmas  sejam  rc'ÍJada  e  i  e      :u  ,,n  nJH?''''^''^  ^""'^ 
respe  to  aos  fins  e  iiu-ocinl  ia  ,vV.  Vo    -^^^'^^  m-ovisoos  com 
nuiíiero  de  dirSore   da  con  orií?n'  «'  ÍSf  '  P/""'^  "^^^^'^L  « 
/■elativas,  como  daquTom  d'iSu'tc'se  iSdica? 


m4^t  nllm':'"H::r:!,i:!;;,;i:'í'y   -i-i/i  ..,.,,„„ 

caso  (0  lio  I>ossMidfM'..^    í  ;'  'la  ord.Mn  o  n. 

(li(,«s^poss...s  l,.,,m  sÍM^',Sln  ■  .     :   ''''''''^'''^  >">.ii  li.s 

sigmfi.íiKlf)  a  Hu:i  (liss.>  /  iliy;",'''''^  "  ■'••■""H.s  I.MM,. 

provarão  d.  nn.Vu  .n  'I      j:;'í;;!;í;,    ""^'^"■•'in  d.';^; 

K  visto  «luo  das  acc(H.s  ,.()m  iv^i„mIm  .-. .  . 
incapazes  do  alloiidor  aos  Íi.'l', 's'  '  fallocida.s  ou 

o.n  íílíilo' 'm.líoSill^i;;'"'^;:!;:'';'''-!^  -  podo,,,  I.var 
(Pnvato  LcishUion  l'r..rod.MuV  'iíolia!;!!''^"';;;:  ft:,.l'í^'^''^"^ 

ordona  cuiiio  scguo:  '  para  a  Ksoossia 

.  As  eo,„ii,o,.s  ,i„„„i;,":; '  '  '  ■i'  ,   ;;-  ,^^^^^  ,t, »?'  • 

osta  rovoga-Jas  o  cm  •nldií-n.     -.J..     i'.'  i-i<.i(i  nc  ly^j  sjn,  pQj. 

al)ra,;arão  som  ivsi  :-ir|!ão  ^       vi,  '  í  ^  «^"^  '"auto 

l^oi-das  ,,„  avarias  á  i  iT^iu-inlad  «  ■,  ,!  í  '  r' ':«"tí'a 
transito  por  torra  oii  n,)r  •  mm  i  l  '  '  '  •^'"-'■'^  soja  em 
c  do  ofiootuar  S(.ír,írns\'  ,J  í  'ml  h  o  "^^^  "idra.causa 
ou  a  possoas  i)òf  vau^^a  l^n^^^^^^^^ 

loinadia,  loini)  sta(l  s  i  ,1 .  ,mV  l  ^  a'Tpinl)ainonto, 
douto  lio  (Piai  iMoi-  osnori. '  i  umuiidacao  ou  aori- 

S(3r  por  n  oio    ^s.-  m  ou  por  mar.  podondo 

ou  l  soguros 

.f  sec(;ao       tln  docriito  do  188í,  sorá  intcrnrof-idã  r»  fn,-í 
c  feito  oomo  si  em  logar  da  palavra  Wffn  al  se  sSluiJo^ 
P  ]fi'<\«vinto.;  a  secção  ^i/do  niosmo  Sroto  sS  Li^^^^^^^^^ 
tada  e  terá  o  mesrno  cIToito  como  si  em  logar  da  na^^ 
«quinze»  a  palavra  «dez»  Tosse  substituída  o  na  secção  9?  nJJin 
ron?/.. '^^  ■■^^^^'■'^  '^r^^'  a  palavra  «oito"  foSsSbltuS 
Gon  ai  to  sempre  auo,  si  o  numero  do  directores  existindo  loco 
antes  (la  promidgacão  dosfo  divroto  oonfirma  o^ta  orVhMn  S 
superior  a  vinte  oin  rpial  ca==..  osh.  num  V   pOd  !  °4  Snt^ 
ooino  .si  o  immoro  do  dirocloros  tivesse  Í  do  am,'mo.if  í?^n 

Bcra  obrigatório  aos  accionistas  o  egni'  directo  -es  nròpnf.w 
a  vaga  do  todos  ou  qualnuor  dos  directores  nuc  roU rim  om 
rçun.ao  cn.  conformidade  com  a  secção  vintTe  ui  dTdecroto 
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do  1802,  de  modo  quo  o  iiumoro  do  dirocLoros  possa  polo  tompo 
actual  sor  roduzido  conformo. 

A  uao  ser  do  outra  mniioira  previsto  por  osta  ordem  ca 
consollios  do  Edimburgo  e  Londros  como  sfio  constituidos  por 
osta  ordem  o  n  Còrlo  Gorai  lerão  os  mesmos  poderes  o  devores 
e  serfto  sujeitos  i\s  mesmas  iiirovisões  e  regulamentos  com 
respeito  «is  reuniões  do  quorum  i^etiraiJíi  por  turno,  elegibili- 
dade para  reeleição  o  o  preenclior  de  vagas  casuaes  o  em  todos 
os  outros  respeitos  como  os  conselhos  do  Biimburgo  e  do 
Londres  e  a  Còrte  Geral  constituídos  por  esto  decreto  do  18G2 
tiverem^e  são  sujeitos  por  virtude  daqucllo  decreto  como  esti- 
verem emendados  por  decretos  posteriores. 

Nada  que  se  acha  encerrado  nesta  ordem  isentará  a  Corpo- 
ração das  provisões  do  decreto  nle  companhias  de  seguros,  do 
1870  a  1872  ou  de  qualquer  decreto  geral  promulgado  durante 
a  presente  ou  qualquer  sessão  futura  do  pai-laraclito  e  que  tocar 
ás  companhias  de  seguros  formadas  antes  da  dita  promulgação. 

O  citado  contracto  o  contracto  su'pplementario  de  asso- 
ciação e  carta  régia  e  decretos  de  parlamento  da  cori)oração 
respectivamente,  emquanto  os  mesmos  respectivamente  estavam 
em  vigor  logo  antes  da  promulgação  do  decreto  colifirmando 
esta  ordem  e  excepto  só  emquanto  qualquer  dos  artigos,  clau- 
sulas ou  provisões  dolles  são  alterados,  inconsistentes  com 
qualquer  das  provisões  desta  ordem,  serão  e  continuarão 
respectivamente  em  píeno  vigor  e  ef feito. 

Todas  as  custas,  encargos  e  despezas  preliminares  o  iin- 
■  cidentaes  á  preparação  e  promulgação  desta  ordem  e  o  decreto 
confirmando  a  mesma,  serão  o  cargo  da  corporação. 

Dactylographado  sobre  uma  folha  timbraidii  no  valor  do 
um  schilling. 

Eu  abaixo  assignado  John  Edward  Newton,  tabeuuio  pu- 
blico, por  nomeação  real  devidameinle  admittido  o  ajuramen- 
tado, e  em  exercido  na  cidade  de  Londres. 

Gortifico  e  dou  fc  a  todos  quantos  a  presente  virem : 

Que  a  Norlh  liritish  and  Mercantile  Insurancci  Company  ó 
uma  companhia  legalmente  estabelecida  por  i)atenlc  real  e  por 
leis  especiaes  do  parlamento  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha 
e  Irlanda  e  que  actualmente  está  legalmente  existindo  em  con- 
formidade das  leis  do  dito  Ileino  Ulnido  da  Grã-Bretanha  e 
Irlanda,  e  está  conduzindo  os  seus  negócios  em  n.  Gl,  Tread- 
nelle  Street  na  cidade  de  Londres  e  em  n.  C4,  Princes  Street 
íia  cidade  de  Edimburgo  e  em  outras  partes  do  dito  Reino 
Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlani'J'a. 

E  ijara  constar  onde  convier,  dou  a  proseuto  que  assigno  o 
sello  em  Londres  aos  17  do  mez  de  maio  de  1911. 

«  In  testimonium  veritatis».  —  John  Edward  Newton. 

(Acha-se  collado  e  carimbado  em  alto  relevo  o  sello  distin- 
ctivo  do  dito  tabellião,  John  Edward  Newton.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  John  Edward 
Newton,  tabellião  publico  desta  capital,  e,  para  constar  onde 
convroir,  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente  que  assignei  ú 
liz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  Geral  da  Re- 
publica dos  Estai'.los  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  2't  dé 
maio  de  1911 . 

(Assignado  sobre  uma  estampilha  consular  brazileira  do 
valor  de  3$000.) 

Recebi  £  O.G.9.— Aíccs  VícíVíí,  cônsul  geral. 

(Vê-se^a  chancella,  eni  branco  e  em  alto  relevo,  do  Con- 
sulado Geral  do  Brazil  em  Londros.) 

(Na  margèm  estavam  colladas  duas  estampilhas  do  The- 
souro  Nacional,  de  300  réis  cada  uma,  inutilizadas  com  o 
carimbo  da  Recebedoria  ido  Disljricto  Federal,  Seguia-se  a 
legalização  da  firma  coinsulai",  com  assignatura  sobre  duas 
estampilheis  íederaes  valendo  coileclivamente  úõO-^OOO.) 
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Vieii-a,  (!OMsnl  lícral  om  LniKlroH.  ^' '   '  •  -^'vos 

Conctil»  í  Sorir.1.,1,.  .v„o„,.„,.  u„,  ,,  |,„„n,,i„  ,.,  ,|„|i,,„„,         .,  ,  ,  . 

e  'r,;p"1;1'íS  "  ""  '»"■  "ulepcndoneia 

IlKu.Mics  R.  lu  Fonseca. 

Francisco  Antonio  do  Salles. 
DECRETO  N.  8.883  -  im  9  de  agosto  de  1911 

Abro  ao  Mini.sterio  da  Fazenda  o  rrpdito  dn  l-,-^nn« 

de  31  fio  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido' o  TÍ^unãl  dó 
Contas,  de  conlorrnidado  com  o  art.  2",  8  n  lo  tr^  c  do 
decreto  lopislaUvo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  189G: 

ir..Q?nn?no  '""^  ^^'"'«^«''i"  (''-^  Fazenda  o  credito  de 

la  .3000$  para  occorror  ao  pagamenio  a  Vicente  do.s  Santos  Ca- 
neco de  premio  relativo  ao  liiate  Tenente  7?osn  construído  em 
estaleiro  nacional. 

e  23ViS  RepíbUca"'  "      "^'^''^  "^'^  Independência 

Hermiís  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8. 88 i  — de  9  de  agosto  de  1911 

Prorogft  por  20  annos  o  prazo  para  o  fiinccioiíamenfo  dii  surcursal  ou  raixn 
íilinl  do  Londoii  nnd  Ilivcr  Plate  Daiik,  I.imitcd,  nesta  Ça].ital  p  de 
Buns  ngoncias 

O  Preaidento  da  Ropulilica  dns  Estados  Unidos  do  Brazil 
ínípív!  <iue  renu.M-eu  a  Sociedade  Anonyma  Londoii 

and  Hner  Plate  líank,  Limiíod.  com  sfdt^  om  Londros  devid-i- 
mente   representada,  resolvo   concodor-Ilip   prorogação  por 


m%fhrn  l^í«c  ^''^  coiicpdidq  pclo  (locroto  n.  501.  do  17  do 
onlnnv» ,['°  ^^-^^-J^^VJ^  «  J uncoiomuiimito  do  aim  caixft-filial  ou 
succursal  noata  Capital,  inodianLo  as  aoguintos  oondicOcs': 

^^'^'''^^"^  ^^'\  s<'tlo  da  succursal  o  das  agoncias  um  ou  maiq 
te^°in''.  "  '"i'>'if»os  do  ,>lonos  i)ocloros  dnopíescul 

taçiio  inMus.vo  o  do  soi-oni  djunandadod  pora.Uo  os  trillunaos  ; 

u  V  "  su.|oil,ai'-S()-lia  ás  disp()si(;Gos  quo  viuorai-oní 
gSrosY   '    '     siicoui-saos  o  oaixas-riliaos  do  b.íncos  S(mií 

3.1  As  quesLõos  suscitadas  iio  JJrazil  entro  torcoiros  n  t 
buSe"'tSí'eit?''"™         ^•*'™"'<"'^  ^  "«SZ  tri- 

4/  O  banco  só  poderá  realizar  as  operações  até  acorn 
autorizadas  o.  sujeitará  A  approvaQão  do  Governo  nara 
derem  produzir  erieito  no  Br  izil,  quucsqucrmodificacões  Snõ 
introduza  nos  sous  estatutos,  inclusive  rSiuSa  dITome  • 
ínn.n  •  ^  ^o^eHio  rcsorva-so  o  direito  do  cassar  em  oualiuer 
nn  ííln  P'^^'^  o  funccionamento  do  bano^n?  Br^aSil 

10  caso  de  verificar  quo  a  succursal  ou  qualquer  da  "aKenciis 
hSf;  brazileiras.  (.xeculando  acto?  por  ollarprò- 

6."  O  funccionamento  das  actuaes  agencias  dn  h.nifn  n  Hno 

ou  sí;;SsrfSSisarra^s;et«^ 

e  23'í^da^ReíS:  ^  ^^^'^  Independência- 

IlEiíMiís  II.  »A  Fonseca. 
Francisco  A?)tonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.904~uií  16  m:  agosto  de  1911 

instruccões  para  a  execução  do  art.  84  da  lei      2.3ÕG.  do  31  do  dezembro 

do  1910 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br-i/ii- 

de  3Í^  'ZSr^'S!  lol^^^r  t  --S^''  da  lei^S.^l^^íá  ; 
strucçõos:  '  «'^sorvadas  as  soguiii(....s 

contHbuinl;;'^S%SÍ;-l'S  obrigatória  do 

oreado  poio  dcJí,.(o  «  '>  1  ^]o  T^'T'^T^  Civis, 
lativo.        '^'•^'^ocí,  quo  loiem  cslatuidas  polo  Poder  Lcgis- 

cicio^^íoâlvJ^M cí^;''"íí'^|V'''í^  civis  da  União  com  exer- 
03  quo.  om  vi  hulo  do   H  ''7    >  inontepio,  inclusive 

de  1897.  ioran  i  npodi;  >  •  dó  ?„  Hlnn-;  dezembro 
admittidos  ao  nion  0,  u-liv  /in  obrigatoriamente 

obt^^■erem  a  i)iM>n o  ■   no m  í  •■    ,  .V'"''  obtiveram  ou 

A/-t.  3.0  A  imn  Km     ^?|.;     'i"  a  oin|.)n>go  da  União, 
até  julho  do  orm  !  ;  mo        Í!  lo,n j"'''^  ^'«'•'^idas 
do  ordenado  U^^í^!^'^^  Pda  decima  parle 


nada  n.inÍHlfM«io  d^voUn  órC  ropartiçõos  do 

roiilo  anno  uina  MixAn  Z^  ílu  .  '  ^'^'^■"mbro  do  cor- 
no art,.  2"  o  V  ,n .   'l-a     li  ÕHm'iT'"7"'\'^^^  '•o.nprehondido.s 

nuo  ox;;í5f'í,/Sf ;i,^;;I'';í;;í;,-  ^^,;;-í^'---í».  jo^ar 

clon^AxLKt'"';!.í  f^nblioaX^hosonro  Na- 

r/Maní«m  da  divida  oom  ,,,,  [1  .  "^'^''-^  flofmitivamente  o 
dora  dos  vonoinicnlo.  '  "  '      '^•"'^     i-^'Parf.ição  pnga- 

do  cL'?o;i'^1;;í^"i;í^';i,tl;io'íí'-ír-  p--"---'-.  ^  parur 

aW  a  tolal  indomniVarno  rh    iv  In    lo^^^^  T'"^',  ^'^  "^-donado, 

mun^^ã.  do^mo  U-ata  o  |)a.4;,t''^Í2e^^;  -'''^  ' 

^  su.?  repart  rl'  uS^t c;:;^^:^^^'''  "'í'^^^'"  ^ 

doslo  deirofo;  oAa  '(a  ínforni?  i/'^^^  ^''^  ^''««ncia 

tonlKi  exercido  anfn.  do  '?f7MÍ^  ^'mproíros  públicos  que 

m-oifa     a  doVpm         '        '''•^'•■'■minar  poi-  ministérios  a 

1^  rin^t";.'""  ^•'-""•'^'"iTi''^  í=ob  O  mosmo  lilulo  somo  o«;rrinturadq=i 
a»  doinais  rendas  referidas  t.o  a.l  2-'  do  derreto  n  olfÀ  , 
mr-n  n         /""^  l'afrarão  d.,  einohunonto  as  mesmas  taxas  que 
ínmSní  rn^'''"'  "'-^  ''-Abella  B,  ^^''"c 

do  S)         '  '''^''■"'^  22'dc  janeiro 

cinnpA^n"/""  '"^  ;""'''V'a  d'-»  Mioiitopio  sefá  dnposif.nda  no  The- 

t.ioio  n.        A.  d<>  .11  de  nididim  rle  1R00. 

o  dos^  F;|!IilV-^'V'm 'h"'''-  paíra.Ioras  desta  Capital 

Po,  V  1  ,  "  "  ""'"•''■■•i"  iiitMisalmcn  á  i>ire('.loi-ia  Geral  do 
?"  ;;  ;!''!  ;!:'•'  ''■'"•^"".•n  X:uMm,al  bolelhí  eo.  ondS 

0  í"  ^íó^  S^^^  "V  ""•^'""•Ví"'--  -■'"'irarão  do  nome 
reeíírti.       ^""'"^"i"'''  nnlmadn  n,í>iisal  e  especificação  da 

eriminniiv-?^"  ,ív'  •>'i-""'^'do  s'M-ão  f,.ita.*  notas  dis- 

mninaiiN.is  dos  InnccM.iianns  nu,,  coiilrihiiirem  em  virtude 
de.^fe  , |,.(.,vtn     d.,s  q,,,.  :u.l..rionuiM.(.-  Já  .ram  roní n-lulíntes 

A  rion.il  e  .  .  1    .■■ran;H  l- ,sraí>s  nos  Iv>:lad.)í=  r.M.iel  terão  fam- 

1  li  ;  n'm  "  Mi  ■■'  <■"'•»!  'le  rionfabilidade  Pu- 
',.  n  ,  '.'"'•^">"'"-  coiilPMdo  a  d..spe/.a  reali- 
dò  iV  Z"*'^  aiij.-rior.  discriminando  a  iialiire/a  e  proveniência 

n.íM^Í  P'Misoes  s-rãn  pau^is  nn  liviY.s-follias  distinctos  dos 
nos  acdiacs  pi'iisionis(as. 

ae  hthnlii:  •^'V'.""^''':''!"  que  Irala  esle  decroto  applicar- 
se-nao  todas  as  disposifoes  do  decroto  n.  y.i2  A,  do  31  de  ou- 


o  SS-^ila^^Ropubífoa/^  Indopondoncia 

HUnMKS  n.  DA  FONSIÍGA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.905  —  de  16  dk  agosto  de  1911 

Abro  no  Slinlstorio  dft  Pazoiídn  o  credito  do  ir,2$160  pora  pagamento  a  Oscar 
Piontznaucr,  cm  virtude  do  sentença  judiciariS 

„con?.^^®^'^/^" Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  n.  Vir,  da  lei  n  2  35g' 
de  31  de  dezembro  de  1910,  o  tendo  ouvido  o  Tribuna  Ide 
Contas,  de  conformidade  com  o  art.  2",  §  2°,  n.  2,  lott?a  c  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  dê  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  152S160 
para  occorrer  ao  pagamento  devido,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria,  a  Oscar  Pientznauer,  conforme  a  carta  precatória 
expedida  pelo  Juizo  Federal  da  1»  Yara,  em  10  do  mafo  uí? 

e  23«^da  RepS  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.906_de  16  de  agosto  de  1911 

Concodo  a  sociedade  anonyma  Banque  Brésilienne  Italo-Belge  autorização  para 

dt^oTl  p".  '""^^^  <^  nas  ddLes 

de  Ribeirão  Preto  o  Jahú,  no  Estado' de  S.  Paulo 

nnin^/^^®^^*^"^*^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra7ii 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anony^ma  BanSuP  rÍÍ  ' 

maio riQil"  ^''^^  P«l°  decreto  n  8. °740,  de  25  dê 

maio  de  1911,  e  mediante  as  condições  alli  prescriptâs 

e  23?dVL'?uÉ. Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.911  _  de  16  de  agosto  de  1911 

Bf.  regulamento  pa.D  a  cxecu^ilo  do  art.  .o  „.  3.3,,^  3^ 

zenibro  do  1010 

para°eSt  líl^^flíit  11'^,"°',  Unidos  do  Brazil. 
do  1910,  dccrola:  "•  3"  <><>  dezembro 


íabrioa.  "  "        «-ompelcnti)  o  u  sllunçdo  da 

opplteSte:-'  """■iPlo'  ™  língua  nacional  sorto 

«  SSI  |,"ot  t  °"  '"grossos  : 

i^-pol^dríSirml"""  "''PoS^^at^stampilhas  do 

meio  de  carimbos  ou  impressos  '  '^o^iPletando-os  por 

sahir%  KbHc:S'Sc.aSoÍiíalÍ\?m? ín^n'^^^^^^  Poderá 
os  requisitos  exigidos.  "'Puma,  cujo  rotulo  nao  contenha 


e  ás  que  Ibrom  r?c^'S/S|  i'Íp  nnf  ".'^  ^'-^-^^^  comm.,ciaes 
estejam  devidamcrUo    ofuhdn.  que  nlo 

até  1  de  julhoTiôV^  c  S^^^^  «J^^^^í^-^r  liWemento 

postas  á  venda  ou  vo  ididas  í^m  m,.  •  nao  poderão  ser  ex- 
sições  do  presonte  dècrofo  sib  ^Zf  ír,-*'^''^^^''^^  '-^^  ^i^PO- 
ciantes  na  muita  de  500S  A  1 -onnf  o=  íh  \"'°7^''^'í^  ^ego- 
n.  111,  lettra»,  do  decS  í  V  R(S?'  P^»íelecida  pelo  art.  122, 
Paragrapho  íinico  mS^Í^  fevereiro  de  190G 
merciante  Que  veXr  ou  ovmS^I  P'"^^'  acorrerá  o  com- 
bidas  das  fabrica!  rDarf  ir  ríPí  n'^  *  mercadorias  rece- 

sem  esta,;em7evií^^^^^^^^^^^  rotiladar''"''^ 

ficarflu/eltoíitlT^de^ 

'  ■  Aií'  ^^í)*'J;^^^--'/o^mt'l'deVrl'•\f8t'''^'^  ^^^^ 

multa  'e  o  VcS''"soAó"í.'.'^h  ^"^Pos/Çãoe  cobrança  de 
n.  5.890.  '  ^'''''^  wgulados  pelo  referido  decreto 

do  imposto°dt  Smolelf  fim^^^o  lí^  ^^^'^ 
gnadasnoc^e^toM 

2;.|PoStiS^Stt=r^SK.S^^^^ 

Art  10.  Bevogam-se  as  disposições  era  contrario 
e  23"dVUuba     *  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.920  -  de  23  de  agosto  de  1911 

nqnn?n^';íf'''''"í°  •''•'^  riepubliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autoiMzação  contida  no  art.  82,  n  Vi?  da  lei 
1  r.ní         de  dezembro  do  1910.  o  tendo  o  ivick)  o  Tribuna 
de  Contas  na  coriform dado  do  art       8     n  o 
cretn  Iftritiiií n   !n.-)   i   ó  i      ~,  '.^    '         'ettra  í?,  do  de- 
i^itio  JCí,lSlatl^o  n.  J92,  de  8  de  outubro  do  1890  : 

SBOsSín^^nní-n  ''''  ^'^''"'"slerio  da  Fazenda  o  credito  do 

550$200  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Flodoardo  Tor- 


^'^'("«^í  íí"  sontonca  jiidioiarin,  conforme  o  precatório 
expedido  pelo  Jiiizo  dos  Foilos  dn  Saiido  Publica,  em  8  do  julho 
dp  corronto  anno  , 

e  23«^dVnoíI!bIiS'         ^^^^^^  ^"''''Pondonoia 

IIlilllMr.S  U.  Í)A  FONHIÍGA. 

Francisco  Ariionio  dn  Snllrs. 
DECIIETO      8.021  —DH  23  dk  agosto  de  1911 

Concedo  A  Socicrliido  «  A  Mutuii  1'iirannonso  »,  coiii  sido  cm  Poiítn  Grossu, 
Kstndo  do  PariiiiA,  autovizatrio  pnra  íuiiceioniir  jia  Ropublicii  o  approvii, 
com  iiltcrii(;5o»,  or  rpKpcctivon  cstiitutos 

O  Prosidciil.n  da  noimbliru  dns  Estados  Unidos  do  Rrazil 
altendendo  ao  rum  roqiKwou  a  Sociiidad.-,-  «A  Mutua  ]'arana- 
ensc»  loin  scdc!  om  l^niila  Grossa.  Estado  do  Paraná  resolve 
oonceder-llio  aulorizacHo  pai^a  iunccionar  na  Republica  e  bem 
assim  api)rovar  o.?  resi)('(;Livos  nslatut.os,  a  este  appensos,  com 
sulàs  • indicadas  o  niodiantfí  as  seguintes  clau- 

1.  "  A  Sociedade  «A  Mutua  Paranaense»  submette-se  in- 
teiramente aos  rogulamontos  o  leis  vigentes  e  que  ^'ie^em  a 
sei',  promulgados  sobre  o  objecto  de  ..?uas  operações  e  bem 

'ffsjíesris:'"^'"       ''''  ^"^-"'^í" 

2.  "  Os  seus  estatutos,  ora  approvado?»  serão  j-oirisfrirlnç 
com  as  seguintes  modificações:  -i-i^k)  icfeiauacios 

n  o„o^^'^'/""  polo  soguinic:  «  A  .çociedade  nuo  tom 

a  sua  sede  em  Ponta  Grossa,  Paranú.  ac(;oit;u-á  l  n K^ni  socióí 
re  ic  entes  em  outros  Estados  o  so  regerá  pelos  prSon  es  esta- 
tutos _e  demais  leis  que  lhe  forem  applicaveis    ís  sSpf  s,^ 
poderão  funccionar  distinclamenle  em  duas  7onas  - 1  ió  s,h 
iT^à         ^-'^'^^^'^  d«  ^^«^-to  Grosso,  Goya^Minas  Gemes 

zaçao  dos  houns  cooprM.iliv.  .  dí  q  ?  t,  f-i^í 

venf^^dc^ioí;!lid:;';i;!-;;;:.í2-^^ 

portaneia  nun     i    ! "  n ''T''   -  ^  T\  ''í'^"  "'"'^  í'"" 

de  reserva  social  »  '  *""     '■"nlnl)iii(;ao  do  fundo 

e:...es^oSn'- se''veri'S  "'""^'-^^  *<=^rn  o 

exercício  »  ih' a.    ,1!', ,,  (^Z-^'!^^ ''''T.  ^^im  íle  cada 

tigo  í().  »  •'.•.iimtí...  «Na  l„rma  estabelecida  no  ar- 

annofí'p;f„^Si:ri.';í':;;;;,t,';,,,:,;,/;;''r'^  i... 

íanló  S  icÍrn;wúnSo's,:h  :,",(/"■■;'  «Com- 
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anoios.                   '  '    ■        Mii.iliiliKli'  piTiciiraíJorcs  do 

AO  fli3,;''N;::;,:;ym;!;;íS^ 

<ia  rtivi,i„  iM,i,ii,:^l-  ,  «vim-,  r,,i,,. 


iri:il.Mi:S   n.  DA  TONSKÍIA. 

fronrisrn  Antonio  da  SaUcs. 


vacníSr,:  í,     r  '  '     E  .l:nlinH.(oria  o  appro_ 

«A  Mu(,„a  I'a,.  v'í'''''' ''-''''Vi''  <"  ÍMuracão 

lí>i(),  M.i«la  ci.la.l.  .  h,,,H  (í  r/ ■  'i'  '1'"^ 'l^'  ^^<'l'""l'n)  ih 
(;asa(loiTsi(1.MW'ÍM  .I   !)•  Vil  l^in-aná.  .mu  a 

os  S,^..  CU).    ,7 JoU  >'  n  ;  Vsilí  r^  '•*'-'í'-=hm-.(! 

Campos  S\.í,iJl'',^  ''iv  ';^  ^^^"^  ^^'>-^"'i 

M.  tia  Cosia  l^u-i       ÍÍ  o  n  '^"^'^ 

Pinheiro  Maoliad ò     aio    To'     i.n  I  r.  '  ^«^'«"'íl  J^.^'^^''  J^ihas 

Palermo.  AlJianal^i Kin  <?  vi  n,  Camargo  Júnior,  Attilio 
Bof  licr  {  ('  r  irv?r«    ?/;  .(  ''•'- r    }.<.'spasiaiio  Madureira,  Jorge 

í  nda  om    ma       ,  S';  com' o  fim 
s.ido  uosla  Cid       ÍÍ      in   .  rl  n'!'V *-  r;<:!i>oacão,  com 

o  Sr.  cxiroiuM    o^r.   vi  P^-o-sidir  a  r...união 

?o.mni  são:\ompo^  "íí:::'"n,.?''';^;*^^"^'^  /'"^  "^'"«^-^^a  urna 
Floriano  T  norJií^^^ii-ín 

nuiuo  í  tilrrmo.  —Jiin/r  /jrr/n-r  d-  Carralho  ~  Orfnrln  lin 

Dr   F  n.M-  ,Mr  V     •  -^'^'110.  ivuniram-.<o.o.s  Srs 

J  .  I  oiiano  r  da  sdva.  Jos.'  lioniracio  Guimarãos  Yilloh 

ciedadu  de  Bciior/amda     W  ,■  ,'a',  '^v  Mn^ 


^  7i6  — 

durante  sois  aniios,  m\do  eleitos:  diroíítor-prosidontG,  coronel 
José  Pedro  dn  Silva  Carvallio,  diroclor-goronlo,  Elysou  do 
«  P^9?n^í°''°,'.  «irootor-thcaoureiro;  coronel  Bonifacio  Guima- 
rães viUela;  direotor-modico,  Dr.  Floriano  Innocencio  da  Silva 
o  membros  do  conselho  fiscal,  os  Srs.  coronel  Ernesto  Guima- 
rm  ViUela  ^ospa8iano  Madureiro,  Arthur  GuimanTcs  Vil- 
lela,  .Fernando  Bittencourt,  coronel  Pedro  Baptista  Rosas 
o  coronel  Brazil  Ribas  Pinheiro  Machado.  Para  constar 
lavrei  a  presente  acta,  que  nssigno  com  o  presidente  e  mais 
pessoas  presentes.  —  yoit'  Pedro  S.  Carvalho.  — Dr.  Floriano 
Innocencio  da  Silva.— -Jose  Bonifacio  Guimarães  Villela.— 
Elyseu  de  Campos  Mello. —José  M.  da  Costa  Faria.  —  Athana- 
Oildo  Amaral  de  Almeida.  —  Thcodoro  Baptista  Rosas.  —  Yosna- 
siano  Madureira.— Joaquim  José  de  Camaroo  Júnior.  —  Brazil 
Ribas  Pinheiro  Machado.  —  Eusébio  Baptista  Rosas.  —  Attilio 
Palermo. —Jorge  Becker  de  Carvalho. —  Octávio  Baptista  de 
Carvalho.  — Jose  Pedro  S.  Carvalho,  presidente.  —  ./ost-  Boni- 
facio Guimarães  Yillcla,  director-thcsoureiro.  — /^íy^eu  de 
Campos  Mello,  director-gorente.  —  Dr.  Floriano  Innocencio  da 
Silva,  director-medico. 

(Acham-se  devidamente  inutilizadas  duas  estampilhas  fc- 
deraes  de  300  réis.) 

Certifico  que  estas  cópias  das  duas  actas  de  fundação  o 
de  appm^açap  dos  estatutos  e  eleição  da  directoria  e  consolho- 
f iscai  da  Sociedade  de  Beneficência  e  Educação  «  A  Mutua  Pa- 
ranaense» conferem  com  as  actas  originaes  lançadas  no  respe- 
f^SdSe%o\ue  C^^^  apresentado.  O  referido 

/o./rCaS?VÍ/m'V'"'''°  ^^'^^"^^^  '^'^^'^ 


Sociedade  de  Beneficência  e  Educação  «A  Mutua  Paranaense» 

FL'ND.\DA  NA  CIDADE  DE  PqNTA  GROSSA,  PARANÁ,  EM  1010 

Distribue  pecúlios  de  ^^^^/^/^^JJ/^^í^íoníc  a  .contribuição 

Séde  social:  Rua  Quinze  de  Novembro  —  Ponta  Grossa  — 
Parand  — Caixa  postal  n.... 

Conselho-fiscal : 

Coronel  Ernesto  Guimarães  Villela 
Corone  Theodoro  Baptista  Rosas.' 

Vespasiano  lAíadureira. 
Arthur  Guimarães  Villela. 

ESTATUTOS 

NOME  —  FINS  —  SlÍDE 

ni^J^n<ita^Se"ú^l^^^:c^^^  Paranaense,  fica  orga- 
dos  filS  doseis  Siopiado^''  ^^"-^  «^"^«^«'ío 

n.  m:á!  iO  do^il.A^S^''  ''''''''''  '  '''''''^ 


DOS  80GI0S  IJ  SliUS  DUVISIUJS 

poios  niodÍL'os  da  socioílallo  ^  '^'"''^  eoiiáidorado  bom 

cçõí.s\;mn\;  m^,Jl!i'íimi&  iniciará  as  suas  transa- 

senos,  do  quo  tratam  os     igó^  í'''"'  '^"^.^  ^uas 

01^.  novas  sórios  dosdo  O-^pSIÍiíKt;;;^??^^^^?' 

(ias  sórios  ,>agarn,>  a  ''''''  ^"«'l^^r 

dico.  .  mais -^ninlÁéo^^^  ^-^-o  '"o- 

aponas  ÍO)i!\iô  oxíÍiiVmodico'''  '  i^''0P0nente' perderá 

autos  do  tor  folio  -i  Ín-i  o,  i.VL    ^^^^  ^«^te  2"  prazo 

conipIoía  Vx  M;;(ríír.un,S'í'2"'^'  "^"^^  ^^^^-i^  esteja 

ou^onoticiario  a    uan  ia  d  "  '6  oô^  ^^^^^^^'os 

VninoiradoõOO§  .a  rai  v^  ^''"^^  prestações:  a 

doutro  do  2.1  lu)ra/     I  ;,  :  n^H^V*^^^^^^  será  entregue 


raiuionso»  nacViT  ww  i., ,  •  "  completa  «A  Mutua  Pa- 
da *ówV  '  as'TÍ^^  seus  soíios 
vozos  i'0,  quantos  í{  -em'of^o-  '%'  ^:  ,^  tantas 
assoíMado.                                *^"'^es  "'^  data  da  morte  do 

Jeito!  Í-'ca«,ílS':;l;''tKM,hon 

Jiei-doiros  ou  bencficiiíios  Jirectamento  pagos  aos 

FUNDOS  SOfilAES 

Delis^ínnhííí.n?.-''^^^!.*''''  ^"^^"^"^  Paranaense»  é  formado 

Ho  ^^S}'  ^^'i  contribuições  dos  sócios  se  formará  um  fnndn 
de  resm-a  destinado  ao  pagamento  dos  pecúlios!  ^ 
Tin  fÍT^ri"  V  '\9^^^  6  do  excesso  verificado  annualmento 
?erví>!  n^^ní*".  P?""'^"'  formar-se-ha-  o  fundo  disS  eí^  que 
S  mSn^aí'^'''^^''''^'  ''^''•eruel  do  escriptofio,  publicS! 

coes,  propaganda,  commissõcs  e  despozas  com  os  agentes  ete 
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r.nn™'«*^;  "^F^  ^  installttorio  da  .sooicdado  «A  Mutua  Mh 

vaW2^0$'tTuío'ílí'  """'^  cooporatiÍos'^0 

ínnnnimftntn  "°  ^^'^  "O  """O-  ^lUí^  sorfio  resgatados 


DA  DIIlEClTOUtA 


Art.  19.  A  administração  da  « A  Mutua  Paranacnso  »  fim 
a  cargo  do  uma  directoria  composla  do  um  níS^^^^^^ 
diroctor-mediço,  um  thcsourciro  o  um  dii4cto?-gcrc^^^^^^ 
um  conselho  fiscal  composto  do  sois  membros 
r,.ri„^ .  •        i  '"«"dílto  de  cada  directoria  duranl  seis  annos 
podendo  entretanto  ser  ronleilo  qualquer  dos  seus  mcmbíos' 
O  conselho  liscal  será  elcM-to  de  três  em  tres  annos 

eleitJ  qSSr^sSdrqu iíí^^     ''''''  ''''''''^'^ 

Art.  21.  Compete  ii  directoria  a  admiuisfracfio  coral  i]n 
sociedade,  cabendo  a  cada  um  dos  seus  membros  cí  V^rtic^^ 
imo  só  as  attribuições  inherentes  aos  títulos  dos  seSscS^^ 
entre  tôTos''"  '''''''  commSm 'accôfdo 

Art.  22.  Ao  conselho-f iscai  cumpro  examinar  p  dnr  m 
recer  sobre  as  contas  de  cada  semootrc.  propoX  a  approvact 
dos  balanços  apresentados  pela  diirectoria  appIo^aç.lo 

200$  mensaes.^"'^'^  '"'""''^      ^'"'««^«^•'■''^  terá  o  ordenado  de 

DAS  ASSUMBLIÍAS  (lliR..\ES 

pcctoria  romír^^pTíff  n'c''V''""°'  "^''^^  "larcados  pola  di- 
itocoria,  icunir-se-hao  os  Srs.  sócios  em  assembléas  cpn,.« 

ordinanas  para  discussão  dos  balanços,  contas' etc. 
dina^^.  tai^^^JS^lJS^t^lT''''  ""^"'^^'^^^ 
Cão  nasSassembléTs'*^'  ''''''''      ropresentados  por  procura- 
Art.  27.  A  sociedade  só  i)odera  sor  dissolvidíi  <;i  ne  Bnr.;n> 
em  nume.ro  superior  a  dous  terços  assim  o  quiz(í-em."' 

DisrosiçõEs  nii:a.\i3s 

diaHt;;UV  pâi  °S£isirdoTuo"s?„"ís  ir  r^f 

n.  173,  do  10  do  aetombro  de  1893  '  *  ''°  ''"""'"''i 

sorteado  so  c.v;d  t  u',"  "u™S 

djroçtor-gerontc.-  Dr,  f,„W„„o  ,„'«'S,A  iSr3i,.cX: 


DECRETO  N.  8  024  —  nr  o-  ^ 

'            ^            DIJ  AGOSTO  DE  19  U 
Abro  ao  Mlnislorio  du  Fn^onii,,  „      ,-.  , 

lettra  c,  do  docrclo  kStivo  „  '^'"f-      §  2",  n.  2 

resolve  abrir  ao  Aliriis  o  io  clV Fnfo^^^^  ^'"^  1895,' 

supplemcntar  á  vorba  1  •  -  dÍS  7"'''"^'  ^'^  T3;3:.iõO$ 

occoiTor  á  despoza  (;oin  o  i)auani,  l-iíca,..  -  afim  do 

gratificação  addioioiíal  do  r,o           "  "-^'■'.'•■^■•t'!  ."xorcicio,  da 

disposto  no  art.  82,  n.  XX1V\  dú  Joi  n  '  "-Jó  ''^^•^•'^'■do  com  o 
e  23Í'íí^ttbS         ''''''      ''^''^^0'  cia  independência 

IJlíllMKS  11.  DA  FONSiiCA. 

Francisco  Aitíonio  dc  Salles. 
DECRETO  N.  8.932- D.     D.  AGOSTO  d.  1911 

usar^o^  Ííí^'1^í  i-ilílíçlií' tlÍ'i3.'^o^í;íí^'°5  >^"'^%  ^--^ 
n.  2.3ÕC,  de  dedu/ombmr  o^M^  at-t.  b2.  n.  \IL  da  lei 
de  Contas,  na  conlonnula^  do  r  ''T^  ^/vulo  o  Tribunal 
decreto  legislativo  n.  3..2,  do"s'do  outulnAlò'  l1i96-''' 

^^^^^^^.^."^^  o  ciedito  de 

dc  senlonça  judiciar  a  a  Vntòíií  n  •  i--n''y'''°'-  ^"•^•^utle 
de  228.S700,  ( oníormo  nrl-a  o^^^^^^^^  l'""-  ^-^Portancia 

da  Saudc  Publica  .    -'Ó  dJ  í    ii  íif?^'^  ^«^^  ^'eitos 

Moniz,  na  ini i^Ha,  -ia  (Í  ''rrt>        "''"r""  ''^  "■^^^"''^^■o 

mesmo  Juizo,  de  10  dó  jÍ^.ho  ulUrno.  '  ^'''-^'^''^^^^'^^ 

o  23"  da  RcScÍ:'         ''''''      '''''      ^''^  independência 

ÍÍEILMES  R.  IPA  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 
DECRETO  N.  8.933  -  i,.:  30  dií  agosto  de  1911 

Abro  HO  Minislerio  dii  Vazumln  o  credito  du  ■'•'7 -(-.«"«isnT 

Cannllo  G„„,.«  Nogueira,  em  vir.t -d"^s:;S»  "mnc^rfí""''"  " 

„<=on5.^7^'^^''l^^  -^'^  llcpublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art  fí'>  n  vir  h »  ^  •' 
n  2  350  do  31  de  dezembro  do  1910?  e  tendo  òuVo  Vi^n^al 
de  Contas,  na  conlormidado  do  art.  2».  §  2»  n  Tiettra  rin 
?hW,?^°  ««K}slativo.  n.  392.  de  8  de  outSbrò  dê  789i5  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  '-J'' 7 -firtolSoT 
para  occqrrer  ao  pagamento  devido  a  Cam  Uo  Gom7a  IWi?;' 
cessionário  do  espolio  do  Antonio  Joaquim  BordSS  veíS,  em 


^  720 


«inníil^?  sontonca  judiciarin,  conformo  fi  carta-proonloHa 
expedida  polo  Juizo  Fodornl  dn  l«  Varn,  cm  30  do  maio  uKo 

G  23'^d?n^pubÍK  '^"^  rndopondoncia 


HlJIlMIÍS  n.  DA  FONSKGA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.934  —  de  30  agosto  dk  19H 

Abro       ?J,fl;^^^°J^^  credito  do  39M04$130  para  paeamcnto  a 

ooBo  lorroira  dos  Santos,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria 

n^nnSo^!^'-'®^^'^^''®-^''^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra7il 
n  *5  autorização  contida  no  art.  82,  n.  Vir   da  iei 

n.  2.3oÇ,,  de  31  do  dezembro  de  19J0,  e  lendo  ôiivido  o  Tribnnn 
do  Contas,  na  conformidade  do  art  2".  §  n  lett^-a  c  do 
decreto  legis  a  ivç  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1890  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  39-lo.i$Í30  nar? 
oçcorrer  ao^pagamcnto  devido  a  José  Ferreira  dos  Santos  e^^^ 
virtude  de  sentença  judiciaria,  conforme  as  cartas  píecatoiS 

e  23»^Ílatpublica:         ''''''      '''''  independência 

lÍKUMES  R.  DA  FOXSECA. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


DECRETO  N.  8. 952 -de  G  de  setembro  de  1911 

Al)re  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dn  '>-!^MtA'-n 

João  Baptista  3arthe  c  outrL  h^Xirnc  V  t  '  ''"T"  Pagamento  a 
virtude  de  sentença  judiciaria    '  J»"»  Baptista  Bartlie,  em 

usJ^«LSoS^ 

dl  ?J.íi^s«^^^^   Ti^o  T  ^itirç^s 

legislativo  n.  392,  dc  8  de  outuiV^rlp  rfio/''^'"'' ^'  ^'^  ^\ci'cfo 
Ministério  da  Fazenda  o  cred iK  2  8fw  l^^^^  ""''"''^^  ''^^^^^ 
pagamento  de  juros  da  mrW  2  pí=f."c  ^  ^^^'^  oocorrer  ao 
sentença  Judiciaria  a  Jo?n  RWi=M  P^  ^^^'i^^^  em  virtude  dc 
de  João  KiS?  Barthe  mn?™  Bartbo  e  outros,  herdeiros 
Juízo  Federa  da  2»  vím  dn  nS-  '"'«Çí^*?"'^  expedido  pelo 
ícmbro  de  1908  °  Districto  Fecleral  em  9  de  de- 

dencil^Vâ^r^íUlicV'''"^'^'"      '''''  í"^ePen- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antotiio  de  Salles 


rei  ^ 

DECRETO  N  8  cí^a     n„  n 

ÍJííHMlCS  R.  DA  FONSIÍCA. 

^•V«/n;/ic-o  A/,ío/í/o  dc  Salles. 
DECRETO  .\  8  9G0     n.^  i ' 

Allera  ns  disposições  do  art   lo  e  ,l„ 

^0"vors.o.  .x,odido  co...  o  L:!:  ^  ,|;^7Vfr «'o 

aií  IJ  du  duzemlji-o  do  190G 

..„„,í'»i.i«'Jera.Kl,)  que  a  <1„  d  '"-"'^  «levado; 

rríaT;,.  '"f'?I'endoiUomonte  da  níirS^'^.'''^  fio  valor  rl„ 
notas  dos  valores  de  10$  a  icSiOOO  '"^  circulação  das 


Heumíís  R.  ua  Fonsiíga. 
Fiwirisct)  AiUonio  (Ir  Salles. 


A.  F. 
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DEGimiTO  N.  8,08i  —  dh  14  do  bbtbmdro  dd  19il 

^^"ftrt«lí' jSImI*  Í"^,?""?"!"  o  orodllo  doJ3!061$B4a  çnro  oocomr  no  paga- 
ífí?.*«  "'T**°,  »  Ho«>;í<ltt?  AdoJdnto  Dias  Ooolho,  Ingpootor  da  oxtTwta 
ThoBourarln  do  Toionda  do  Estado  do  Minas  aordos  oxiinoia. 

.,"«n«?  líosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  2.390 
do  4  do  janeiro  do  corrente  anno: 

^9.9?Plo!o®  "^^"^  ^°  Ministério  da  Fazenda  *  o  credito  de 
í  u^^-'  para  occorrcr  A  dcspeza  com  o  pagamento  devido 
a  Henrique  Adeodato  Dias  Coelho,  inspector  da  extincta  The- 
5S"qnfl«%;io'^  Fazenda  do  Estado  de  Minas  Geraes  :  sendo 
29.306$342,  proveniente  de  differença  entre  os  •  vencimentos 
daquclle  emprego,  no  período  de  25  de  maio  de  1894  a  7  de 
junno  ultimo,  e  os  de  sua  aposentadoria,  declarada  sem  cf- 
reito  por  decreto  desta  ultima  data.  e  3:045!}!,  correspondente 
ao  seu  vencimento  de  empregado  extincto,  do  8  do  junho  ci- 
latlo  ale  31  de  dezembro  próximo  futuro. 

Rio  de  Janeiro,  14  do  setembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da.  Republica.  "ui.yuu 

u  -  - 

HisKMiis  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antouio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.979  —  dis  20. de  setembiio  de  1911 

^Vr,n-l*^í'""*"*?  da  Fazenda  o  credito  dc  105:100$,  para  pagamento  a  Lago 
Inniios  de  premio  relativo  a  embarcações  construidas  cm  estaleiro  nocional 

p  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  n.  VI,  da  lei  n.  2.356 
de  31  de  dezembro  de  1910,  combinado  com  o  decreto  legisla- 
tivo n.  2.421  de  26  de  julho  próximo  findo,  e  tendo  ouvido  o 
inbunal  de  Contas,  de  conformidade  com  o  art.  2",  §  2°  n  2 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  105-100$ 
para  occorrer  ao  pagamento  a  Lage  Irmãos  de  premio  reíativô 
a  construcçao,  em  estaleiro  nacional,  do  hiate  a  vapor  Tenente 
tonllTdas^  ^""^  ^  tonelagem  total  bruta  de  1.051 

dencPJe  23o1Xublic^^^  ''''' 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  8.'J80  —  de  20  de  setembro  de  1911 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  1.000:000$,  paDel  o  60-0008  ouro 
suppleméntar  á  verba  34.  -  Exercicios  findos -do^^  orçamonti  Tigent^^^^ 

„=nn-?n  d_a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

?ríp  rlíí.^hínT^íoA^''^^?^  r  n.  1.  da  lei  n.  2.356,  dê 

31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 

lafiíS  n^^Si^^íf'»  H^"^-  ?"l  ^  2",'  "Jo^-  '«ttra  c,  do  decreto  legis: 
pÍ.  n      ^Lt  ^     °"ÍÍÍ^'°,  resolve  abrir  ao  MiSis- 

teiio  da  Fazenda  o  credito  de  1.000:000$,  papel,  e  50:000$, 


Hehmes  n.  DA  Fonseca.  . 
■...FrmcUco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8.081  _      »n  „ 

ae  dl  de  dezembro  de  lOio  o  fnnL  ■ e  n  2  S^ífi 
na  conformidade  do  ar  2-  §  2    ?  T/1?  °  ^^^^ibunal  de  Contas' 

^iZV'^^^'  d°  8  fie  outubro  do  i«qr'^^''''  f'  decreto  legis- 
teno  da  Fazenda  o  credXT  fn  nS  ^I^^ir  ao  Min  s 

mento  a  Wilson,  Sons  &  Comn  ,  ^í^"^  occorrer  ao  paga- 
ccao  da  alvarenga  Tau  m'Seiro  Sial'''''*"°  ^ 

denc!l^°o'l3ÍT^{lVuíl£.^^^-^^"-  00"  da  Indepen- 

.    Hehmes  11.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  8  902     n.^  o-  r. 

2/  DE  SETEMBRO  DE  1911 
Modifica  aa  disposisKJee  do  art    495  ^ 

ii'iCcio  da  Republica:  ^  °       ^^^>  n.  1,  da  Consti- 

Ldaoao  das  Leis  da«  Alfa^^^s  e  V^sâf  de  Ben^las''"^» 

PenÃia^^lJ^S-n^-g^lLí  "'^'»''"  da  Me- 

Hermes  r.  da  Fonseca. 
PrmcKco  Antonio  de  Salles. 

nTS|Ç4*  ^^^^^^^^^ 

do  Decreto  LegMaUvo  n.  392,""de%  di  ^Uro-d"» 


S  da  Jiiaiioa  Negócios  Intorioros,  conslantos  do  fornooi- 
monlos  foitos  por  clivorsoa,  a  sabor  ;  ' 

Antonio  S.  Oliveira    i  •/./lOMon 

ti  ^^'}^L^T'''rr  ••  •  •  •  •  '^=13^0 

,M.  l\  Goncalves  ii  Coini)   10 ;  /,00fi!000 

Julio  Luna  &  Annibal   3 ;  /i53$()87 

Joso  Mana  da  Si^lva  Graça   3 :08(5$000 

J.  R  .  Soares    Comp   1:1  ioíiíqqo 

«astos  Dias   230$000 

Teixeira  ].oite  &  Gomp  .'.'.'.'.'.*!!  íiaiooo 

V  lUva  Motla  &  Fillios   28-48000 

Silveira,  Cardoso  &  Comp  ;   ■132$tí00 

Total   2.4:988$587 

Rio  do  Janeiro,  em  27  de  setembro  de  1911,  90°  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

llERiM  IiS  R.  DA  FONSliCA. 

Francisco  Anionio  de  Salles. 


DECRETO  N.  0.008  —  mz  k  dk  outubro  de  1911 

..ibre  no  ilinistorio  da  Fazenda  o  credito  de  18:03(i$38(i,  p.irn  pagiimento  de 
meio  soldo  c  montepio  »  D.  Helena  Sierni  do  S/i 

,  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
a  vista  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  2.420,  de  2í  de 
,1ullio  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  18:036$380,  para  occori-er  ao  pagamento  a  D.  Helena 
bierra  de  fea,  viuva  do  capitiio-teiieiite.  rerorinado,  coinmissario 
da  Armada  Manoel  Cesar  de  Sá,  de  moio  soldo,  na  importância 
de  /:olo!ílb  ,  e  montepio,  na  de  10:521$225,  relativos  ao  pe- 
riodo  de  23  de  setembro  de  1894  a  29  de  janeiro  de  1903. 

.  ooJ^i"  4^  Janeiro,  4  de  outubro  de  1911,  90"  da  Independência 
e  iàr  da  Republica. 

IIisiuiEs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Anionio  da  Salles. 


DECRETO  N.  9.019  — ue  10  uii  novembuo  de  1911 

Autoriza  a  sociedade  anoi.yma  Pensionato  da  Fumilia,  eon.  síde  em  S.  Paulo. 
^       a  funecionar  na  Republica  c  approva  com  alterações  os  seus  estatutos 

.,((  ^^'."^sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
da  Fcuiiilia.  com  s.íde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  resolvo 

m  Mm  í:!v.;',"'"''''^"^'í^»''^'  lum-ciouar  na  R.publit^t  Í  KImm 
cibs  ..|)pro\ai  os  resp.-çlivos  eslalulo-  a  esl..'  ai.p.Misos.  rum 
a.^aUeracoes  abaixo  indicadas     mediant-.  as  segiiiile"  cíau- 

1.'  A  sociedade  Pensionato  da  Família  submette-se  intei- 
ramcn  e  aas  i^gulamentos  e  leis  vigontefe  nr  vierem  a  sír 
promulgados  sobi^  o  objedo  de  suas  openições  Tbem  assin 
mcS^%S!^''''      '''''''''       i"lei-me  «"d^Ti  - 


com  mnlK^       npprovmios.  so.-âo  ro^i.Lrndos 

saldo  que  ,m  nLm  ' n  n  ?  .   v  Xí'í         ''^•"^'iO-i.^^  pò  o 

V''"Mji^ins  o  „oia  ním  r.E  ;()'"•'; ,^"i;,;:f  'V''"^'''  ''"''fí-^fiiMM^; 

rias  nas  vagas  quo  onjoriv  ■  ■  „  ;  'V'"'  ''"'/''^"^  "'''ni"'- 
ponsoes  não  Uvo.v  a  impo 'K^:  h  '^^^X  '//^j]'''^^  o  l"n.lo  d,, 
á  lot,alidadn  das  joías  J,"'''-"  ''^  <'f^  (..000:000.^,  norrnspondonto 

l-ica(io  anm;al,S,''nrÍl:i;í"  ■^^'^^««"i'"' «Do  saldo  v-m-í. 
•lividendo  não  ^Ipíri  ?  '  m''/''' p^lnilf  "'ií'^.'^. 
l.iialis(,as.  ''^"il'l'''n  a  serio  d..  ;í.(M)yjm,. 

dpnt,.  sorá  assim  iini7ill,ado  '        '   "  '      '""'■^1  as  o  o  ox,;.- 

inndo  forma  lo  pSí  nuoia  T^  ''.h''  '"T  '^'^""^  '"^ 
na  sm-io,  i>fiIos  juros  do  caò  tn  "o  n    L^-    í^'^?  vcnlicadas 

Ao  art.  2f)  aijcroseenlc-so  o  soguijito  i)ara"-ranlm  •  *  \  ri; 
prachldn,.  o„  pela  i;lm,i,„lí  n,  ,  ,Í''Í  'n,      (  .  ,m'  nl  díS-nr' 
u"íl''S'K,!l?  ^'■'•«"'"  oi'Sf,,»í 

ms  serio»,  rosolvain  !..nlin,,ara  sòl:,',."',;!,,'™' '' 


83és».°  '^'^  P'*'^^^*'^  «pooulio»,  diga-so  «poti- 

S(^^io^°A?ff\mrinQ^n  H(n"^^^  °  artigo:  «Cada 

tSos  das  domal^^soí^  ■oscnpluraçíio  intoiramonto  dia- 

ThLm,^n°í'^'^í^"  íinojiyinn  Pfin&ionalo  da  Família  recolherá 

IlERMEs  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

Sociedade  Anonyma  Pensionato  da  Família 

ACTA  DA  ASSIíMniJÍA  C.EWAL  DIS  CONSTITUIÇÃO 

Aos  5  do  setembro  do  1911,  nosLa  cidade  do  S  Panln  -íq 
LíSf  ^'"^  o  sobrado  do  pr ódio  .  31  la  rua  Direita 

presentes  os  incorporadores  c  os  siib5=crii)toro«=  dracrõos  rii 
Sociedade  Anonyina  Pensionato  ihi  L-\a     ia  represenS 
totalidade  do  capital  siibscripto,  coniorme  se  vSi  do  Hvrn 

3s  Drs'  fffhS?  '  '7°*^'  9s  trabalhos  da  assemb^S 

aS  pirr;r^e£t,^/»rSec^SS 

por  iodos  os  subscriptores    '       °  *^'^'"'  ^^signados 

em  d^inhS 'da'  dccim'f  ífrlo''"rln"'  °  «9"'?«^"|?«nto  do  deposito 
delegacia  JiLil  do  ÍC?omí)  Nnn.^^n^         subscripto  feito  na 

sionato  da  Familin  rW  Anf  S    ,  Sociedade  Anonyma  Pen- 
E  para  cSar  se  dmi  ■'^  'íí"  «''^P^t^'-  30:000$000. 

sonreiro  comS  í4?ivno        ^^^ignado  pelo  supradito  the- 

sotoríbrS'd?>''n;r''  ,íi;''í;;^"'"'"  ^^«'«"^^l       S.  Paulo.  A  de 

á  con  i£arlicfda'cí;a^a  Sll^^^  ^'"^  ^ne  snbm.ttor 

Anonyma  PÍM.simiaf  definitiva  da  Sociedade 

subscrlplorcs  <!,.  a.r  )  '   r  I    'm  l.         .^••\^"!'dí»'lo''<-'s  e  os 
"^.^M  (if,  (f)ii.^f.iiuM'  a  reJcnda  sociodadiLS  o 


conselho  nS  "pm;5uo'lS:^;^  '^'^í^^^  '  ôs  m^l^?^ 
y'-«P'H-o  cins  '  '^^«"'^^  a  sessão  por  10  minutos 

Srs,  ^rTAL^fí^^^  obtiveram  votos  o. 

^;KÍ.i  mais  liavomló  V  ri'i.n  '  "^^i"'"  ""umenu  k 

Icvaiilii  a  sessão  uíu-)     ..  1m      /       1'iiiriilia,  o  Si-.  pivod-M 
ao  lida,  subiittida^d  diMÍ 'll.o  "cí 

<^  Oliveira,  ci;-/;!;^'  -     ó^;;; ; 

Wcc'n/(f  (ic  Azeredo  —  l),    /  c  -  'i       \~  Francisco  de  Pauin 
cie  Campos.  A.Wav  AtV/o.  -  i/e/j/o  Vil^;." 

Esta  oópia     a  oxprossão  fiol  do  onírina! 

Sociedade  Anonyma  Pensionato  da  Família 
F.STATUT03 

pre.,,„,,«  ,..,,j,,,„.  £^  pelo. 
deposito  ,10  t  e  Ô  o'^-,:;'»,;',',  f^Ii''  ,1  í?'""''""!    .■•»»li^»cr.o  do 

do  cipiui  sub. ,       'Uí  lííVi?  '■'■'Z?'"  ''"í''  "  " 
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nionsal  de  .300.'ii,  a  i  I  unia  pensão 

a(.0  500$,  quando  os  fundnrítin^^^  Pl^^Mula  progressivanicnlo 

artig^o  PodeíãrsirTg^aSi^S^^oh'^^^^  estabelecido  neste 
provação  do  Governo  '  obtendo-sc  previamente  ap- 

acharem  nella  insoiV^lW  ?00 'peíioi^^'"^^'  ^''""'^^  ^^^•^«'^  ^« 
^'•-fíVSjR^S^  de  suioidio 

ao  mesmo  fundo.  Esse  fuídré^^ 

JKigamimto  das  pensrS  aoTLn/rw^^^^"^  oxHusivnniente  ao 
W'ido.  utiibous  ao>,  Ijonel leia nns  do  mutualista  fal- 

fotal1h;s.k;iaí^)S;elSsmSSi.fS'V'^'^  ^'^^  ^0  %  cio 
do  capital  social  e  é  deltií^Hn  o  -'^"'c^^-  juros 

a  administração  dS  soctdide  ^^onSínn"^  despezas  com 
íTora^  o  a  ponu>ntagem  AruStot' i^'''  '''^''^^ 

despegas  sekXSZií^I^^^Sn^^^ZÚ  ^^^^^  ^« 
dous  incorporadores  nup  lí^^  fA,       Poiciontagem  de  5  °/  aos 

■■ia,  pelo  pmo  ff  duração  désta^  ní""  "'''"f'™  "««'o- 
videndo  não  superior  a  is  ?  oas^nrií,  *,,''™""i'^">«  di- 
c-iercio  o  seguinte  afii  í.  «íhÃ  il  ^  f"  "  excedente  para  o 
lermos  do  pSgrápho  fmico      """""'^  "  ''''^     3.000  nos 

me  ãpitjo  ÍSSLZllZí  F/W'»Pho,  do  saldo 
por  cniasem  acima.  .  o  exSnrS-àlíi  rp,?r.&°  ' 

fad^ioTa^di^^ffiSf.?  SP   1  ;eric 

10?,  eVor  o'  ,e^™r  Si 

íaileíMmonlo:  «-iiLCtuada  uma  chamada  por 

j>.i.4"|,s";;i,^.^g;  t  vírífiJaS";;:;''' "  r""™--  p-'- 

lalivos  (lo  fundo  il,.  ,„.n«fU.  calores  roprcsen- 

<"iM  ,1(1,1. i.K».  lni  iiiar;io  um  só 
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fundo  por  codIji  ch\  <iii.,i  .  <  - 

,       s,T  MIS  "";>^'^'-a"laa.snl)sis(...„piv 
P<'Ka  dircTlori,,.  "^^^"''^'o  da  soc-iedado  <'  àm-ifo 

Pí^pposlíi  dó"(íl„SS;i!S;ycom 'i''';'!'^^''  -''^  ««^ienar  urna 
offectuar  nosla.  no  m o  S\  '  ''/  ^-^cnpções  da  sociedado  í 
■loia.  que  „od,.Tá  .cm  pa"   :  o  „m'^'rf' '°  ^'^  impoiSia  da 

nue  não  sorá  inlVr^i.r  a  •i.Vn.^íòf?''"'^'^''^  ''^  pnr^fação  cie  ..ntTada,' 

•Tnia  (o(al  

Eni  iim  an.io: 2:000sn(.io 
?  P;;«'-"^la(;õ(.'s,  s.',m.s(,-;u>.*.  di> 

I'wn  (lous  aniios: 
T  P''^'síi»(;r)os.  .■miHiaos.  d.» 

^  pro.s  a<:õos.  scmoslra.^;  "dV I:li0$000 

Km  (irs  a  mios: 
il  P''f^'*fa(;õ.>s,  amiuaos.  d,> 

/)  pi'osl.atíõi;.s  somoshaiN    827>;000 

Em  quafro  annos: 
J  prostaçõcs,  anmiao.í  de. 

«  prestações,  semesti-ae*  do 7008000 

íorlo.  ns  a  adhesno  a 

^]^''-^^nvJki^^^^^^^  'lo  oandklalo.  ser- 

<'n>^  dps|Mv.a<  inodi,-;,.  l'o.,t.uia.  d.«.du/.i,la  a  nnpoHaiicia 

<i;'"^iun!' mis  mH;:!;;;!'''í'r  -^^t  ''-^'^"^'^^'^^  vi,- 

af('<Mlo.  si  ,.1  . .  ,  .  vnn  •  P"-^tt''-'rMT,i,.iU<, 
••-vo.  p(wVwm;  I,.  í,  s  lo  n  .  ..  V  ''""^''''^''Klo  aeceilavol.  .\o 
^""'"'■•<i       im  o  .xaiii    m  d  m     >    "'i  •■^M.s.- 


!^rt.  17.  Uma  voz  accoito  o  mutualistn,  incumbe-lho': 
l^iils  *f5$^%'e%"rdtlom^^^^  quantia  de  cinco  mi) 

quantia  ?o''íiS^S^^JfX^?o'/  T  '^^^^^f^^^  com  a 
contar  da  cl  ama  h  n  K^'.-^""Í^°-^'"  ^''"^'''^  '^0  dias,  a 
o  rela  injronsr  ^"'^  dircctona.  por  uvifos  directos 

fia  tai-do  do  ultimo  dia 
curaÍdo&,;-MSÍffn^  -^^^2; 

quer  SS^cí^ÍSS&1.S^ 

o  pa'L°.o?r  d  1í.?ífo^  ;«f-heIocor%CS?condiS 

rectoria  os  facto  i  occur?ent?s-  conhccmonto  da  di- 

n.icií;k'S^S';!;SstS'táe'S^  '-r^''''^ 

forme  o  disposrío'  %'do  S  Tcrt^^n.^"^^^  ^0$,  con- 
10  dias  para  fazer  esse  m™?nVn      '^^'í  o  P^azo  de 

prazo  ficarão  suspenso?  n.  ?ím  Mv„Í     ^"•'"''^"^^  <^ste  ultimo 

este  prazo  do  toloranr^i  ?  S  ^^^ante 
suas  vantagens  e  m^v  iolinQ^HJ^^^^  ^  P^"^^'^"  «om  todas  as 
do  sócio  denS  delíe    ^    '  '^'''''^  que.occorra  o  fallecimento 

comptíarb  o^apSnto  fnfefl  lií^^^^^^^-^^ísta  som  que  haja 
salmente  dedu?idHas  nens&í  n^^^^^  ''^''Í^"^J^  será  men- 
dedução  exceder  Sf^SX^  c\§ríe^n.S?  ^ ^ 

confo^^rt^o^stS  S?  uff  íe»tí  Ví^^^  ^-«^^os 
quizer,  e  pedir  infSapVns  A-nrhn^  ^'^^""'^  ^  Ç^"^^^  a  quem 
íi  directoria.  Ao.ibaes  e  por  escripto,  cm  termos, 

qualqueV4S4''o'm^^L;níS^^^^  P^^^^^o  «  ^ 

fixados  as  conlribuirõo.X  h  '^  nos  prazos 

Iccimento.         "'"'-"os  ^lc^  kIj.,.  pda  sua  inscripçrio  o,  por  fal- 

de  câSt^ibuiçao^íS^^qííill,^,  '''^'^  -^^  P^^^'"^"^^ 

readmittido,  sujeitandS  '  poíém  \' P^^í^^^i 
a  admissão  de  qualquer  outía  peSoà  OA-igcncias  para 

quadro 'social  ^eu^loaaí^^errnrnií  '^'^^"^^^o  do 

ás  constaiHes  riVstof  nintualistas  limitam-se 

quando^s^^^aS'^^^  cio  inscripcão. 

mutuahstas  da  serio  '       '^'^  primeiros  300 

dos  que  a  formarem.  '--"(-«oua  com  o  dosapparccimcnto 
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mesma  administração  c  S„do  \?  rm.  „,V '"""?'9"'''"'l°  sob  a 
Parasrapho  único  \?  JiTrmfl''?'  estatutos. 
.  remidos,  o  nella  „oderáo  â  ÍSóÍL'ZlÁ'í^l''^  J""'-'''''''^ 
como  tambom  nal  vagas  nno  lmulí.,  ,o  H  ""'P'2=  "^^  Primeira, 
mutualistas  daquella%biorvíS  L       ''"""'■">  'nsciwer-só 

oompos4;de-\^l°e''?£;i;™fVf,™);!'^^^^^^^^^^  mna  directoria 
presidente,  vice-presidente  thÃo,  ^,.i£;  f'"""  í»'^  accionistas, 
rente  e  direco,.  Sa  ^^'o.  medico,  go^ 

geraí';/„stct,S,^,f,.tíS'í;^  »sse,mbléa 
seis  P:J!moM:^'^';ÍSS'''"'  "  ">»"<'^"°  l'olo  t™po  de 

síí  -  '«v"^'"™  í-ssrde^^íí,  trcSto^ifr? 

anterior.      "   ^  "  n^rasrapho  u™cb  do  arli^õ 

A'rmim;icõi:s  i-  ni:vi;iiKs  lu  DmrcTORiA 

deres^mra  m>^fií'ífnHn''  {"^-«-^t''^''^  ^los  mais  amplos  po- 
da sopínrj».^ fodos  os  actos  de  gestão  relativos  aos  fins 
sivameSe    '  '''^'"^'^''"'""^'o-'!  l'»"'»^^'"  o"i  .imzo  activa  e  pas- 

rry^J!^^'^^^^^^^^  0^  mLMiibros  da  directoria  antes  dc  to- 

íS?  dè   nnrSí"''^'       ^  T''"^?       '"vanlada  a  caução 
"opois  (10  api)ro\ad!is  as  contas  do  pnriodo  de  sua  gestão. 

Art.  35.  A'  directoria  incumbe: 

i^^  1'csolvcr  lodos  os  as.^uinplos  sociacs  em  con^^Mlio  fa 

2  '■■^•■'o  ^'■^P^''''í>l       suas  d"  iboraçoi^ 

i^eruo  tomadas  por  maioria  do  volos;  ^'-"im.uhu(.í,,  que 

b)  nomear  os  empregados  que  julgar  neco<:sirios  fivin 
do-Ilies  os  ord(Miados  e  gratiíicarõos:  "t-cu..ai los,  ii.xan- 

c)  admoestar,  suspendei-  o  deniilLir  os  empregados; 


tualistasT''^""''  "  "''"l""'»»  *■  "dml»,f,o  do.  mu- 

n»ri«i  oTSelíõ  fW'*"'  "'''"""'''"^  " 

dos  |U3rSS^  Sl^-irl^trlliS^^oíeí''"''' 

Art.  3().  Ao  director-presidenle  compolo  : 
a)  presidir  as  reuniões  da  directoria- 

e  sociU-"™*"'-'"'  "  "»™         <»  "froMos  ,iuri,licn., 

tração;  ""'"'"""^  P"'"'  °  ■■«l»loi-io  d.  adinini.- 

os^a..o3  de  .pldt,'e"J^;  ^ ^,„Sla^eo^Sefa"t 

do  v^w£^i?TÍsíi^b^H  S!f^'>»3^  .rsi;,; 

liciarios:  ' ^''"^''''í'"»  "  os  direilo.s  dos  lieii..'- 

nc(a/;ia^'SJ?da1ii,vd,;rh-''''"  ''''''        ^«''^  as 

Art.  30.  Ao  direcloi--(lio..n,ir,.iro  conipHf.- 

prcs;de.So'?'tno;;^^'f  ;i;;j;:;í:'!'r^^      '■;-<i..o.  ,.o,.  o 
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=li?s:;SE,ESS^^a•s•-- 

-  f>A:";iní;,;í,™;'-  runoado 
;í"'í;;;  v\;:;:;;!!;,^^   

pHloí  -1m'I;I;.Ío'^;"^;:'?;;Í;;.;;,J1^'"^      o  on.l.naclo.  dos  .nnn-o- 

l>'"im.'ira  si-ssãn.  "'n-uoiia,  a  qual  coinniuiiicai'á  na 

^^^j^^A'''.  i:^.  Ao  dir.clur  da  .ucour.al  do  Rio  d.  Jaaoiro  com- 

Buarda  f^:^;;:ÍÍÍ^  SíiIuSSÍ-'  ^-^'^  sua 

voto.  oin  a...,„idóa  ^.ral  míllún!;; ' 
-Art.  11.  Ao  (.'oiisollio  risi-al  comp.-t.?  : 

C!  osla  se  rocusci  a  nuoi'  a  c-onvoralíão  *'  clii-.clona, 


oasa3^d6*v«i?ftní;Jnífi!?2^'^<'^?^      conselho  fiscal  om  todos  os 
nnrin  ííírí^^''^^?.*'"     ^^^^^  lavradas  no  livro  osnocial  dosti! 
P?ÍÍL?.S?^"^^P  das  resoluções  da  directoria. 

•flscaos7nSSd^%WS/°''^ '''''  '''''''' 


DAS  assembliSas  qeiues 


m^fimíL  o-^íoS^^^^*?^  "^02  de  fevereiro,  haverá  uma 

fof  ÍPo^l"^  ^^Z**  ordmana  paivi  apresentação  do  relatório  con- 
nl^íní-^*^"??,"''  ^  P'1'"'-^er  do  conselho  fiscal,  o°  SÍ  l^^^^^ 

.  A/'  Os  directores  e  íisoaes  não  poderão  votar  nessas  as 

?eSÍÍ,l  'PP^^^íSo  relator°os  eÓnK  pa- 

anjutjdíadSalo»^^^^^ 

£Sea»o«1-áatp«Í3^^^^^^^^ 

eJU  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  i SP?  í  n^Aiíl 
çoes  serão  tomadas  de  áccôrdo  com  o  art/fsE  deste  di^^^^^^^^ 
Paragrapho  único.  Quando  não  se  vórifiínn  ?o  ^^9^^^P- 

^^^^^^^^^^  ^  =S 

assistir  e  discutir  nas  assembE  poílm  sem  dSn  ^1?° 
e  bem  assim  o  accionista  aue  fôr  nnQ«,iiHnn  5Í  de  voto, 

1°,  resolver  sobre  todos  os  negócios  da  sociedidP- 
o  re.|-4Te«teS°      "«rar  so.re 

na  flrm/do^°rlTiS?tlpt'ÍSÍ°^ 

vação  do  Governo;    '""•"'■^"P"''  """o".  submettendo  á  appro- 

da  so^eSf^sdltue  LsuXmo'°e'as?'í'?Ís°„'  e  dissolução 
n^^soeios  em  num^ero  «ns^cJ-ifeMS^irnraíHi 
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alg4^dc'ldVquc"cSm'Lo^"l■lr.^'^''^  ^  dissolvida  cm  caso 
■  aooianistus.  ^^^^  '"^o  luio  concordo  a  unanimidade  dos 

l^^o,"^^^^^^^  sociodado.  os  bens  oxistontos 

poroionalmcnLo  entro  todVaí.SiíSiSr^'  ^^^^^^^^^  P^O" 

doposf  lícuftaír^2Ss^SSast'.rt>^«■  «^-a  de 
?.fe.Í2?_™«Sínps.  na  qual"Ser}^T '  1^^^^^  o  domif 


o  iiau  vencera  juros  para  o  denosi  fn  .  .^^"«^"s  «esta  cap  ta , 
do  fundo  de  despezas  da  saciedade         '""^  ^'"'^  °  augmentó 

um  ^tSSft  a^?Ú^SS;ríS;S  ^^"«-r 
gados  os  mesmos,  enviando  oí  nr^trinif  «í""  obri- 

taiites,^o  avisandô-o.  Tsaldo  leZT^''  d«P°si" 


a 

sei 


propostas  aprcrentadaT  pe b   oSr  da  .'oÃ  ^'^^ 

^i»^arsvSi^'^^^^^ 

do  fundo  de  peculTo  píS%  -UlS??^  totalidade 
publica  da  União  c  do  Est  dí  d  4  '^^^^^  avohces  da  divida 
m  do  valor  nominal  sob  ("^in-m"fh  1°;  r""  «""Pí^estimos  até 
enumeradas;  em  Li  i  of  co  n  ';P°'/Pes_  .e  lettras  atraz 

Federal  ou  do  EsU  io  (ío  í  iJ-fn  n  ^  ^  Districto 
juro  annual  de  G  %  cm  p^-imo h  .vnni^í"^'"^'  o 
dados  e  immoveis  dó  SsFricTo  íidir^f  .  p  f  P^°P"e- 
na  proporção  d.  nSadcMlo  valor  do?  mcsm^^^^  t  ^' 
mferior  a  7  %,  e  em  acfõo^  rio  v  n.i^.  nie&inos,  c  ao  juro  nao 
de  ferro  o  empi-ez-iT  íuiusLríaos  companhia,  de  estradas 

dc.n,uLKi^S^^,^;í;f 

e  só  poderão  ser     •ormV<ln'  ^d°s  os  accionistas, 

ML  o.  A  soc.edad.^  nuciará  as  suas  operações  desde  logo. 
fc).  Paulo,  5  de  setembro  de  1911. 


Acções 


Dr.  Arthur  Fajardo   onn 

Dr.  Claro  Homem  de  Mello   finn  • 

Barão  da  Bocaina                     ' ' "  Iqq 

Josd  Joaquim   Cardoso  de  Melio 

Netto  

Dr.  Antonio  Murtinho  Nobre. aqq 

Horácio  Ovidio  do  Oliveira   /<00 

Carlos  Augusto  Peçanha   400 

Francisco  de  Paula  Vicente,  de  Aze- 
vedo   Q<J  ' 

Bento  Vieira  de  Campos  .  .  .  "  «7 

Dr.  José  Ayres  Netto   qq 

Total   3.000 

Au,S'p.Taff ''''  estampilhas  no  valor  de  4$500.  _  Carlos^ 
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Relação  dos  accionistas  do  *  Pensionato  da  Familiar,  sociedade 

anonyma  «"i-wuao 

realizados  '  ''"^''^  t'"'»  -'O  % 

Ovidiode  Oliveira  CaHÓ^  );^  Mui-tiiilio  Nobre,  Horácio 

Vicejo  ae  A«ve5tf Ôo^^SÍ  íeTÍ»7o^l  í^^l 


DECBETO  N,  9. 020 -de  16  de  novembuo  de  1911 

n.  2.356,  de  31  de  toembío  rt,.  ?Srn  l',^-!       ^ l«i 

guarda-mdr  da  Alfandega  do  Rio  I  S"'  '^"<"""«  dó 
i  dç  setembro  do  anno  pimimo  nass^dí  P.^"'"^"  «I» 

de^ff^o^sydTrpuiLt""™''™  ^«        »»•  da  indepen- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  9  02l 

■   "'"^l-DE  1(3  DE  NOVKMDno  DE  191i 

<  (H'nMit(i  aiino,  i-pso1v(.  Íi.  í  .wVV  ••  ■'^r'^-^'  ''«^  tiu  agosto  do 
t  ilo  lie  l():57á$781    ,'u-  Fu/encla  n  cro- 

c«  Andrada  iM^Í^-hadó    's  ÍJ^^i  V/^'"^.Ç"''os  UibSro 

moiros  do-Dr.  Antonio  círio    lihnirv"^!^^^^  V"'?'  «  ""ícos 
«  feilva,  os  uros  da  mora  a  nu i  ín  Andrada  Machado 

dora  por  sentença  da  justi?a  fpHoTnT^.*''"^'^^;^  ^  *^a==enda  Fe- 
janeiro  do  mi,  conl^nn.  fn  S,.  ^-  ^^aulo,  de  28  de 

Federal  de  5  dê  outubtol'  Emo  aíno  ^'''^^^  '^ 

<i^^^l%'Zl^Si^Z&.^'''"''^o  de  ioll,  900  da  Indepen- 

Hekmiís  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Anlonio  dt  Salles. 

DECRETO  N   9  n99      n,^  1 1 

IN.   J.UJ^  —  Dli  11  DE  OUTUBRO  DE  1911 

Abre  00  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  80-000«  c  , 

—  Aposentados       Z      80  000$,  sujiplementar  á  verba  C« 
-MJUBLniaaos  —  do  exercício  de  19H 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  (k  Salles. 


DECRETO  N.  9.021 -  de  11  de  outubro  de  1911 

Abro  no  Jlinisterio  da  Fazenda  o  cr.xliin  <i<.  i-.ic-mn 

«^.osjlMartins  Leite  o  .  ^:c'ZtJ^'^^.J^T^JSt^ 

O  Presidente  da  Reuublina  dos  Estados  Unidos  do  Bn/il' 
^s^ido  da  autorização  contida  no  art.  82.^i inea  Vil  da  ieí 
n.  2  3ob  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouv  do  o  Trf 
)  unal  de  Contas,  na  conformidade  do  ai't.  2",  S^»  n  ^  lettri  c 
do  decreto  legislativo  n.  ;{92.  do  8  do  outubro  de  189Õ': 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crrdilo  de  '.õ|.S<)iO 
fudivi^n-n^n^iS  'lífíí^^ntos  devidos,  e.m  virtude  de  sentença 
juaiciaria,  a  Jose  .Martins  Leite,  na  mr)ortancia  de  2n'iíi/.n 
conforme  precatório  expedido  pelo  Juizo  de  Diíiilo  dos  Feitos 


daquollo  Juízo  expXò  nTraosím.  dSla  '  V^oaUotlo 
ó  23?d?So'íuWiS."     ™'"''™  »»"  da  Ind»pondonoia 

UliUiMliS  R.  DA  FoNSJiCA. 

Francisco  Antonio  do  JSalles. 
DEGUETO  N.  í).025-d,í  M  dk  outubro  de  1911 

decreto  Jegislativo  n.  392,  do  8  de  outuLro  dc  1896 

mmÊÊmà. 

Uiir.Miís  R.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  eh  Salles. 

DECRETO  N.  9.02G-D.  H      cutuduo  de  1911 

Abru  ao  Ministério  dii  Va/.eii(l:i  o  oi-edito  de  17-nn<iifn 

n.  2.3õf),  de  ÍU  do  dp/omlimX  lei 

de  1909  o  1910.  devidoroi  vi  ,  ?io  '  l^'^^'  '^'?»  «os  annos 
Fi-nn(M-.s,;o  de  «  S  ^ ^^onl<  v mr"  f  t  '''í'^'-"'^''  Judiciaria,  a 
Juízo  Federal  da  2»  Y  Va  X    k  «xpedida  pelo 

do  corroriLo  anuo.  J^Jf-'! '('fo  l<odf,ral  em  IG  do  julho 

c  23»'ÍS^'SS;S.'^  ^í^í    í>0"  cia  Independência 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  do  Salles. 


lio  dtvomhi-o  S\"  Aw  polo  ;u-    o     l'  V--''  ^'o  30 

^'"íi''Ua.s,  ,,al  -o  >V  .  ;  ■  .;  -"'"í''-^  -Irs  n> ma"  iuh^^^^^^^^^^^  'O  % 

-         KS  IH.;  ol  Tl  líUo  Di:  191] 

-\''rt.  a,.  MiMistono  ....... 

•  ••  '■"■1  viruiue  (Íg  sciiteni-a 


í  5  <ío  agosto  do  oonv;i;;:-,;v;u;. 

^«ncia.e       ,ia  llopubi;::..  da  riulepea- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  ^'.  y.O'.-^  —  nr  <>í 

1^  DE  outubro  de  Í911 

Abro  ao  Ministurio  liu  .  . 

do  inaomulzar  o  Co». '  t  o-".:;";  "  ""-^l""-  d.  11:147,128,  afim 
retirada  ,1.  Dol«gad:v  v.;,,,,       "J^^^jj  dfiJahir""''  ^""''"'«'•««'nonto 

O  Presidente  da  Roiu''i'--5  n-,-  a 
usando  da  autonzavão  iv:':'- ín' í'*''?^',  ^  "'fí---"  do  Brazil 
do  31  do  dezen.bro  d.^    pÍo  ío  Jlí^    í; ''^^^  S-SSS.' 
l-azcnda  o  credito  oxtraoixi:na  io   è  l í  u%'^í,^'>y^^terio  dá 


«— )  740  ^ 

demnlzar.o  Cofre  de  OrphUos  de  igual  quantia,  pertencente 
aos  menores  Manoel  o  Bruno,  filhos  de  Manoel  Joaquim  de 
Ohveira,  e  fraudulontnnlento  rolirada  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Nacional  no' Estado  da  Bahia. 

A.r.  '■!?oo'^ÍÍ"''ÍÍ'°'  \\.^^  outubro  do  lUli,  1)0'  da  Indepcn^ 
dencia  e  23°  da  Ropublica. 

HI5UME8  n.  DA  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  9.073  —  dis  3  db  novembro  de  1911 

Declnru  smn  oífeito    os  decretos  iis.   tí.135  o  8.138.  de  4  de  agosto  ds 
1910,  quo  concedcriiiii  autoriznvno  ft  Proussisflio  Niitioiml  Versicliuruiigí 
Gosdlschiiít,  com  síde  cm  Stcttim,  Alloiimnlm,  imra  cstubeleccr  ugxiucia» 
5  nos  Estados  do  Parfi  e  Amazonas 

O  Presidenlii'  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
altendendo  a  que  a  Preussische  National  Versicherungs  Gesel- 
Ischaít,  com  sede  em  Stettim.  Allcmanha,  não  so  sujeitou  ás 
Sn^!?"^'^*^"!  1-  de  dezembro  de  19(>3 

A?  constante  do  processo  transmittido  aó 

ntei  n  *P«",da  pela  Insi)ect.oria  cie  Seguros,  coni  o  seu 
officio  n.  23/1,  do  11  de  setembro  ultimo: 

í^^f       declarar  sem  offeito  os  decretos  ns.  8.135  e  8.138 
de  .4  e.  8  de  agosto  de-  1910,  que  concederam  á  mesnía  com 
panhja  autorização  para  estabelecer  agencias  nos  Estados  dõ 
1  ara  e  Amazonas. 

Hermes  R.  da  FoNSEa\. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  9.07.4  -  de  3  de  novembro  de  1911 

Declara  sem  effeito  o  decreto  «.  8.13.1,  de  4  de  agosto  de  1910,  que  concedeu 
utorua,ao  A  Norther  Assurance  Co.upauy  I.hnited,  de  Londres.  ,ara 

cl^Z  slT"  ^«'"<'<' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado.*  Unido*  do  Bn/il 
nn  í?"''^-''  ^''"'t'^'^»"  Assuranco  Gonipá  v  Limited 

Londre.    nao  se  sujeilou  ás  disposições  do  decreto  n  5  07  > 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  0.080  ^  „p 

Abro  no  MInIstorlo  .In  rn,„„i 

''«'"tn  rliii,,  "'f'""»  (lo  (li.crofo  IorísImiívo 

^imMKS  II.  tu  FONÍ^I^CA. 

Francisco  Antonio  dr  <iaUrs. 
DECRETO  N.  9. MO  —  nr  -  v 

PO^to  ,le  consumo  ^"'"•"•"'•■'l''  ""."ional  sujoi.as  „o  im- 

door^n:''"'^'^"^^  cia  Ropul.liea  cios  EslaUos' Unidos  do  R.n.ii, 

-Artigo  imífn  ir.v  

marcados  m 
'imo,  para  ; 
cadorias  de 

sumo.  -  -".i-.....-  <u(  iiij[ios[o  (i(>  i'on- 

HeBMES  n.  DA  FOXSECA. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 
DECRETO  N.  9,093  -  d.  8  de  .n-ovoíbro  de  1811 

de  1,450  :H'fsupDfcm  '„,r.  Mfi?.''''  Ff^.t""»  »  credíló 


flíario  Official  m.ilonni  da  rraprciisa  Xacinnal  ij 


líKHArEs  n.  LU  Fonseca. 
Francisco  Anlomo  de  Salles. 
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DECRETO  N.  9.094-dr  8  dk  novembro  de  1911 

°°"'í>ara*«,tM!MÍí!f  """"'""^  ""''""«'«^  n«torU»c«o 

■      J"*/**"^"'"'"         "B"»"''»  n«  oidndo  (lo  CftmpinM,  y^o  do  Sno 

fonH?nm^^-í?"''*^  ^^'^  Hopublioa  dos  EsLados  Unidos  do  Brazil 
ifSiiTJr  i'«1"erou  a  sociedade  nnonyma  Banquô 

ÍÍprê&^^^  ^'^^'^  "^"^  Antuérpia,  dovidaSe 

nnrn%°Jhni-?°'!°*'^^  autorização  jí  mesma  sociedade  anonyma 
para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  de  Campinas  Estado 
do  S.  Paulo,  pelo  prazo  da  concessão  feita  pelo  Seto  n  8  740 
P?es^ipt.ar'°  '°  '''''''''         '  media^nte^s  condi?ôefa]?l 

dencfJV2V'rÍlepubíca"°'''''"'^'°      '''''  ^"^'^P^"" 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  9.136  -  de  2Z  de  novembro  de  1911 

Abre  bo  Minisiprio  da^  Fazenda  o  credito  de  25C$100  para  poBamonto  a  Josá 
Tapia  Alonso,  cm  virtude  do  sontonja  judiciarfa  ° 

usml^Ho^^í^í^^  -^^  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
S  2  .""."í^i"^'^"^  do  art.  82,  n  Vir  da  lei 

Sc  'Í^ks%l\t'cSSZ^  to  Tk^  f^?^  °  4\"^' 
creto  legislativo  n  ^qo  h„  «  w«  r  ^  ^'  '^^^^'^'^  ^  «íe- 
ao  Miniffirda  Fa.^  ^brir 

denota  efs^rk^epubliS.""'™''™      í'"'  »»"  '^^  '"«^I'™- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
*  Pranci^co  Antonio  de  Salles , 

DECRETO  N.  9.137  -  de  22  de  novembro  de  1911 

mercio  "puroang  no  Ministorio  da  Agricultura,  Industria  o  Com- 

usindn^ríf  w"^'^  f1a_ Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il 
iíf^  o  o^n  a"foi"'s^ação  constante  do  art  8'>  iilinoi  YVYTi  . lo 

búnal  de  rônn%''  "^T^^^^^  loí^e  tendiTuvido  o  Trl 
Dunai  de  Contas,  nn  conform  dade  do  art  2»  8  2°  n  9  inHro  1. 

abri  ao  MiS^^^^^^  ^  de^outubro  dê  Vgô^^resol^ê 

^  í^imm^^  n  ^^^^"'^^  °  "'«^^'^o  de  99:9978252,  ouro, 
feitas  com  iSvfninP^y*  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
dezembS  dS  m.?íír<S?f  de  animaes  reproductores,  até  31  de 
aezemujo  do  auno  proxjmo  fmdo  e  apuradas  no  Ministério  da 


Ilio  cio  Janeiro  '^'>  Hn  , 
donca  o  o.r  da  nS-puhlioS.""^'^'"'^''»      'í'^'.      cia  rndop.;,. 


^''•'"^"=9  lí.  DA  J.'ONSIÍCA. 

rrancisco  Antonio  de  Salles. 


Autor..  „  ^ 

pela  clausula  XL  das  que  baixS  n."'"  ^■^'L"'dade  cònfèridá 
de  27  de  outubro  de  191%crSa :   '     "  °  8-323 

ífpíÍ^^t^'^°^^í'^ntS  a  emitiir 

mento  de  prestações  vencidas  p  nT,'.  ^^^^  occorrer  ao  paga- 
brado  no9  termos  do  mencion-idn  ^°  contracto  cele- 

saneamento  o  dragagem  dos  rfos  ano  ^^'^  ^^ras  de 
Rio  de  Janeiro.  ^^"^  desaguam  na  bahia  do 

nomí,ativl;;X'íl?!i'fdo^'■ooJ^^^^  precedente  serão 

annual  de  5  %,  papei  o  soUn  .il  f'^^^"^         ^-encerão  o  juro 

"'^A?t-  ^'3?4^t'8  de  J^íô?ro'°de^S2^  ^'^^^^  ° 

í^onte  na  CaiS  Ae^^noíth^^o^cf f  ?  ^«^««tral. 
llicsouro  Nacional  nos  Eslaífê       "  ^''^''^««('■as  fiscaes  do 

a  Pariír  d^líelí^^líífl^^Sh-^^o^cr^^^    ^^.^  ^  ^nno. 
sendo  por  meio  de  comm  nuíndS  í™ina?.5o  das  obras 
abaixo  do  par  e  por  ^oS^^Z^Íl^^^^^^^^ 

vilegt^s-eYseSçõestueriíS^^^^  ^««^^^^  dos  pri- 

circulação.  '  concedem  ás  apólices  ora  em 

de„cf.'Vl3.'rrepfbl£."°™'"''"  rndepen- 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 
/.  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  9.139  -  de  22      ^^VEMDno  de  19H 

>bM  no  Ministério  dn  Pnzemln  o  credito  de  3  -aSTíiir 

««ando  ttttate""a  do  d!?il°',."Pi^??  ^» 
desta  data,  resolve  «brraX°i,ttdrFa!rd'íi'í'?r"^ 


•8:887$145,  puro,  e  1.035:008$807,  papol,  para  ocoorror  ao 
-pagamento  do  dividas  do  oxoroioios  findos  relacionadas,  sondo : 

T^       •  .  T  ^"^0  Papel  ' 

Do  Mmisleno  da  Justiça  e  No- 

Bocios  Interiores..^...  —  570: 831  $874 

Do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores   1 :500.1i00f/  — 

Do  Ministério  da  Marinha   —  '47'9G0$133 

Do  Ministério  (la  Guerra   —  8G/i  :582.<p.493 

Do  Minislorio  da  Viaçuo  e  Obras 

Publicas,  ........ ... . ... ...  —  235 :.iG4$U/* 

Do  Ministério  da  Agricultarei, 

Industria  o  Commercio. .. .  —  GÕS250 

Do  Ministério  da  Fazenda   2:387$145  21G:105{|!003 

3:887$145     1 .965 :008$897 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1911,  90»  da  Indepen- 
dência e  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  9.152  — dk  29  de  novembro  de  1911 

'jíÍ''*xr''-1*  Fazenda  o  credito  de  2:362$400  para  pagamento  de 
i^  iw  flo  ^^^"Vííír"",  *  Necocios  InterioreB,  na  coníormidado 

do  art.  82,  n.  XIV,  da  ici  n.  2..35C,  de  31  de  dezembro  de  1910 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
"^o  or°^  autorização  contida  no  art.  82,  n.  XIV,  da  lei 
n.  2  3o6,  de  31  de  dezembro  de  1910,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
c  e  Contas,  de  conformidade  com  o  art.  2°,  §  2°.  n  2  lettra  c 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:362$4bo  afim 
de  occorrer  ao  pagamento  de  contas,  constantes  da  mensagem 
de  9  de  dezembro  de  1909,  de  fornecimentos  e  servS  feitíS 

?í;.r{í' R?J;'''°      í"?^'^''^  Interiores,  sendo  por  Al! 

fredo  Borges  Monteiro,  na  importância  de  A5b$,  e  por  R  de 
Almeida  &  Comp.,  na  de  1 :912$/i00. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1911,  90°  da  Indp, 
pendência  e  23»  da  Republica.  '  °® 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  9.180 -de  6  de  dezembro  de  1911 


o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
^'9"^      »!'t?í'iíaçiio  contida  no  art.  82,  n    VII  drici 

de  Contas,  de  conformidade  com  o  art.  2".  §  2°  n  2  Iptíri  r 
do  decreto  egislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  18%  rcsolvé 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1 : 086$820  para 
occorror  a  dospeza  com  os  pagamenlos  devidos,  em  virtúdS  dS 


—  7Í5  — 
sentença  Judioinrin,  no  Dr  \nfir.,^  n.r 

tono  do  mcsino  iui/n  Vi.»  "  .i;,  ';Uh!^o.'iO,  con  ni-me  nrofn 
nicardo  lMM'in  idd  "  í  a  i  LLu  ,  ''o  eojTonto  annb  í 

caiorío  do  moZ;'Z:T'iTi;l::JT'"'' 

IlniiMiis  11.  |,,(  Kiixsijia. 
rmnciseo  Aiilonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  0.18l-.,>„:o,„.:,„„,„„„o,„  lí,,, 

do  d«,.e  o  i„gi,|aiivo  „.  31).,  Ts^dfmdubro  li;.  TaSÓ 

para^SSofiJS  "Ua.Sfdf  Sa'^"»  "  T"!'"  ' 
sagem  de  3  dc  agoslo  do  aniVn  nm!l1,„"°í"^'j°""'!  '''''  i"™" 
pi-eslados  por  M.alhiSs  *  °i-,??r  ,  ',T,^"?>  ''°?<''.  «""it"» 
o  Negócios  riilcriores.  '         Miiiisteno  da  Jusliça 

Hermes  R.  da  Fonskca 
Frajwisco  Antonio  de  Salles. 

DECRETO  N.  <).199  -  de  13  de  dezembro  de  1911 

Abre  «•o  llinistorio  da  Fazenda  o  credito  do  359:8Õ0$758  paro  pagamento  de 

dò  ar?  82  n  '  xív"^'^  •  o^M  ^^^^^^^^^  Interiores,  na  conformidade 
ao  art.  82,  n.  da  lei  n.  2.356,  de  31  de  dezembro  de  1910 

9  Presidente  da  llepublica  dos  Estados  Unidos  do  Braril 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  n.  XIV  da  lei  n  2  3?6 
de  31  de  dezembro  de  1910,  o  tendo  ouvido  o  Tribuiial  de  CoS 

Sfnflí  ^-  í^''  ^  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  l^izenda  o  credito  do  3õ9:8o0§758,  para  occorre? 
ao  pagamento  do  dividas  do  Ministério  da  Just  e  NogSs 
inferiores,  coní^ormo  as  contas  constantes  das  mens^ens  do 
9  de  dçzembro  de  1909  o  2  do  agosto  do  1910,  por  Secimentos 
c  serviços  feiíos  por  diversos  a  saber-  iumecimentos 

S^meU'™".:::;::;;:::::--:;  

Henrique  Levy   n-omtí)m 

Estany&  Comp   í:í?oS 

João  Macedo     ^  iSm 

j.  p.  da  Rocha  &  Comp  O^Soo 


—  740  - 

fja^  mesmos  

Mattos,  Cresta  &  Comp'.   1  .-BSSSOOO 

Lambert   4:5008000 

Moreira  &  Silvn     4:060$000 

Os  mesmos     4:5758000 

Jrancisoo  Maria  da  Silv.VÒíâÓT 925$000 

Oscar  Tavcs  &  Gonip  1 :9n|oOO 
Jofio  Domingos  da  Gunbã." 060$000 

Alberto  Baptista....    60$000 

Domincos  Joaquim  da  Sii^a '&  cònip [  [  [  [  [  [  [  [  7?  :^«00 

HiíiiMiís  n.  .F(jN.si.:f:A. 
Francisco  Aníonio  de  Salles. 

DECRETO  N   O  foi      nn  on 

lei  n  2.356,  de  31  drtie/embro  T  n^S''^''?''^  '"^'^"f'  6.  dâ 
nal  de  Contas,  de  con  biSíi.  ^.^^"^^  ouvido  o  Tribu- 

flp  decreto  legislay^;°r3.)"^âe  8"do  ni^  V  ^         -  '^'f''"^". 
«ibnr  ao  Ministério  da  i4ênd  f  o         '"'i'".^-'^  r<íSolvô 
mentar  A  verba  22"  do  aií  81  di  iSoí         35:000.S,  supple- 
espeza  com  o  paganie  o  rin«  v.,  ■  '^''^'"^  oocoiror  á 

Geracs  e,  Rio  Grande  do  â    S^^^^^  ' 

^2de  mar.0,  8.003,  de  3G  ^'^ír^^l^ta^íS^áí^^oí 

dencS^âírk^^pfblta'"^"^^^^  Indeponden- 

Hermes  n.  tm  Ponseca. 
^ra77«5cc  Antonio  dc  Salles. 

DECRETO  N.  9.22^  _  nr  «jíi  nn  ^ 

 DE  20  DE  DEZEMBRO  DE  1911 

Al>prova  a  nova  M]a  do  mmrro  rfasscR  „  „  • 

lendo°om\-l?™L%1?e  rnSSl'™  "5??  '=■''="'''8  Unidos  do  Bra.il 
^elho  Fiscal  dâ  CaS  ÊcoSlfp",  '^f         1»  Fa  "onda  o  c„nl: 

7Si^'í;;^er.:a,líEI'vr™^^^^^ 

ciaases.ve„e,„e„.03Í^'í„1-,^Sf.%irSír,1ií^^^ 
<io,,o?a"o'l3Íl«'Kpr„?»  ««ombro  do  m,,  90-  da  Ind^on. 


Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  Salles, 


1\1  ^ 


raes,  a  quo  «o  refere  ^S^S 


ci.ASsi;s 


fiowilltíí  

Ollkin.w  

Thusouwiro  

Fiel  do  thcsoui-(!Íru 
Porteiro  


in  u  n  s  ii  1 


3:GO0$000 
a: 8003000 
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^  O 
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<  < 
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Li 

o 

1:S00.4000 
IMOUSOOO 
\  :'ÍSO.íC0O 

;'.:I;Í0.'!/) 

5:Í00Í000 
■i-200$000 
•iMiftjOOO 
1:.SO0S0OO 
I(1,-!OSOOO 

r>:  100.4000 
la:i:00§0(JO 
4:.tl0$00O 
l:800S00o 
l:020$00O 

1:»04000 

27:()0ftí0e0 

Rio  ,I„  J«noi.o,  20  ,1o  ,Iczomlu-o  rt.  1911.  -  yranchco  SalU,. 

DECRETO  N.  _  ^^^^ 

Ca.s.sa     cnrfa.„atonto  n.  12,  ,1o  8  .lo  oulul.ro  ,1o  100"  „„,  r  ■ 

<i.382.  ,U.  •jO  ,1o  oulubroT  ?.,nr        ■'""^'•"""""^  "  '-"^-O'^--  «  'locrcto 
.•st«ti.los.  »  '•''f"'-'".-'  'Io  sons 

«^<'ssoii  as  suas  líu-iíís  '  í  V""''''  '^'"^''''■'""lo 

toro  de  190b,  que  approvou  a  reforma  do  seus  éslatutos 

denclI"e'l3'r^RVubl?cl'"^™'^°  ''''' 

Hermes  R.  d.-\  Fonseca. 

Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETO  N.  í).22/.  -  de  20  de  dezembro  de  19H 

Approv.i  o  novo  rcífiilamenfo  da  Casa  da  Moeda 

ncnníín^J'^^'^'^"'''^  d.\  Ropu],! ioa  dos  Estados  Unidos  do  Bra'/il- 
sando  da  autorização  oonf.ida  no  arf..  82.  alinea  \Xiri  rf  r/ 
da  lei  n.  2.35G.  de  31  do  de/.ombro  do  1010,  resolí^c^ anDrovàr 
o  novo  regulamonto  da-  Casa  da  Moeda  quo  a  So  íroZnnbí 
assigrnado  polo  minisí.ro  do  Estado  da  Fazenda  ^'^^"^^^^^'^ 

denci!.''e  f3..'driÍopuBlica!  '''''  ^"^'^P«- 

Hermes  R.  d.\  FoíNsec.v. 

Francisco  Antonio  de  Salles, 
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'senUr  á  vossa  apS?ao  "  "         ^«  "ImÍI 

rcfo.fS?^^SÃS'ã,,5í.;ír.^t%.a^^^        "  n.'oson,o 

elovada  quí^^a' Xl  Hm' vijíir^^HI?^^  'líIíífV'*'  '''' 
panlm  o  novo  regulanioiilo  "         •'•'^  «"om- 

1.02358771^0/'''  "'^'^  ""^'^^             «  ^'"«Po/a  sobe  a 

Pessoal  

Material   850 : 1 37$000 

  •173:7.i()$00() 

1.023:877íi!00() 

PfíSSOlI 

Materiai." 60í:76/í$G00 

  go8:740.1i000         863 :5O.'iSG0O 

PgssoiI 

Materiai.' 235  .-OOOijiOOO 

  '«'J:77n$77r,  ■Í20:770.$77G 

cumpnmonto  do  art,.  85\?ríit;da  lei^óu 

^    I0.i:.i7f)$r)i5 

O  Que  da  a  despeza  total  de   Tlii^ii^ 

sendo  :  •  ' 

■Pessoal 

Materiai .'■ 944  :2/ií.S245 

  /^'4^^:510$776  1.388;752a021 

pezas  relativas  aos  splln«  «  j'''"'^''''-  Para  as  des- 

yf[».da  verba  n  °|2'  ^o  2?lnW^°^  fie  consumo, 
para  material  S  .  nni???  P'''"  P^^^^^oal  ó 
1.3/0:0/i7íg77r,,  assim  disSninada '1  ''"'^'•'^  '•'^^'''^^^a  a 

Pessoal  

^'ateria  I   J .  085 : !  37ÍBOOO 

  285:õlOS77(» 

on  menos  18 : 10.i$2.'.5  do  ,uo  a  dospe.a  adt.al. 

E  para  obter  esse  resuliirir»       r  • 
serviços  necessários,    tMid     ns  íl^^^^^  P'"eçiso_sa.;riíifiarem-se 
mente  nuiispensavol  dorn>v  S'^"      7,^'"^  '■•«"•i<íla- 

executar  maior  somm^í     ííafe-';!  ^Slílíir  ^jiSèl^S;';: 


materiaes  para  uma  nroducnin  mii,(«  ^  ■ 
pnasndo,  o  fazor  i,  ins  a  3r,.S°. ^luo  a  do  anno 

todas  a«  tlcM..Mu.lonri;    i  'K  eloclricidade  "  m 

doixnr  sobras  ..in  •Mmm,  ^h^'o  S^^  muvmmú^ 

•  rein  sido  od.n ni'adas'  ,s  ?™ u^hs' V'?^'  ""!<^'  adÍ  cjo  Sfc 

quanto  ao  paiiol  para  os  I  os  ,  '  '^r'  /íxislciih..  l-mi  ; 
pelas  condiyòos\-a;  (.  j^sis  cwn^  <^o..s,nno 

melhor  roí«Muu,rai'c,n-s.í  ínrww-ulos    •  neeessiMado  úò 

demais  i^^partígõcs  de^riS^^ 

rari(^S'p%;í,;l;a;^StatiS'^^^  "  '^-««al  opo- 

de  d^LilSlf^?';!^,?!^ ^0  dá  simples  niudanga 
veilados  eini  rogados  ríii-ifrmww.^'^''^  "o^'Oá  sáo  apró- 

clicfes  do  oA  rii  aV  rvS  Mn     f'^^''«  .des-iPParecem.  Assim,  os 

dasbalangSo  rj3K1'o"eu&'lK  ^'«^^  ^  o  liscSl 

da  impressão  ;  as  oJTicinaí  d.  p.i  /n^ni  -'^  «"'V''''^'^"'  ^  Jl^iseal 
sào  fundidas  em  mim  so'  o  o  tit,  ío  d?  Ofr;  'Y^^P^Phia 
sao  —  diriííida  pelo  cLiÍ  wh  S ~  ^í^^cina  de  ímpres- 
logar  de  clielo  da  xviog  -Sih  ó  í^^^^^^^^^^^^^^^  '  substituir  o 
a  sec.'ão  de  reparo7i  obras  í  ,'.  .ni?.°-rp'°^'^'  desenhista  ; 
ao  qual  será  taniben i  s  íoni  ,  n^^^  ^  direcção  de  um  meslre, 
eleclricidane  ^"boidiiiado  o  encarregado  do  servigo  dá 

Salle^!'  ^«  'í^^^^^^l^^-o  de  1911.  _i.Va«cí.co 

Reg  uUtmento  da  Casti  da  Moeda 

TITULO  I 

I)A  (JASA  PA  MOliDA  !■  DO  SICU  PICSSOAL 

nnri/in  ^"^f  '"''^  eslaboiociiiienlo  teehnico  de^Li- 

ado  ao  1    i-ico  de  moedas  e  medalhas.  apoli("t'V    o(i  >  1 

q  Suer  mS''í;^.?f 'ÍS^'  '""í""^^^  .^'^  iniposto  tie"^;;  umo 'õ 
oiitiob  trabalhos  autorizados  pelo  Governo  «íer-í  di 

U&y'''  ^''l]^'''^^''^^'''^^  dispondo  daS  indSpe  soveis  líab  -" 

inento!""  '"'^'"^"''^     '  ''^"^  «conuíLiiia  Ste  r^guTa-" 

TÍTULO  11 

DA  NOMEAÇÃO,  ACCESSO  E  SUBSTrrUIÇÃO  DO  PESSOAL 

Art.  3.»  Serão  nomeados  por  decreto  do  finvi.i-iin-  »  a;,. 
ctor,  o  contador,  os  escriptuirioí' o  tosouSí;; >iL?l  ^ 


>nmi  tro"  d^^^íarSo^VoSS  "««^«^s  pS?\itulo  do 
thesouroiro,  ou  do  nlmoxín  proposta  do 

por  limblcS^Síí^^SSdí^ící^^'^^^^^  'l^""ttidos 
om  livro  próprio  na  còntSia  ^  "  "'nlricuhidos 

tisíeito  as  disposiooos  ^^^^^'tt  Z^t^f^ 

da  c^^hAÍ^^íniJ^lSi-d^í^ScS;;^^  "V 

de  proforoiicia  (ynnroSos  nn  oÍ  hn.""^"'  cic  adaos  brazileií-Ds, 
os  títulos  do  haSS^  possuir.,, 
documentos  cquixScScs  nassS  S'"  ^'"^  « 

mentos  nacionaes  n^SraíS^^^  n  n="''°'^'  ostabolooi- 
liabilitações.  csiianfeciios,  poios  quacs  provem  suas 

biiitSS'V"SJ?tr  ÍS^ã^ã^'^''  1- 

tractar,  mediante  autorSS  ín"*^-''- ^'íi^'^^^'^' 

varie-hão.  rei  ti.í^^„/cX'^!ro"3o'',i ^^-^  ^'^^«^^"^ 
posso,  siibstituir,õcíi  rrosnonsab^^^^^  íiposentadorias. 
na  ^^^^noo^n^^^^  Prescriptas 

Pedimeíitós  íii^aS;  ^elo^^íSV^l^  ^"'^f '  ^ 
quem  o  mi^-stro  da  iSd^dS^  deste  caso  p..,- 

1°'  escriplurarios,  seguiVdí  a%om  ff      "   contador  pHos 
i-eiro  e  o  almoxarife  Ss  seus  íí^i^  ^^  '  ° 

pelo  da  cunbagem  o  o.lc  nor  anmí  o  í  "»Pi'essão 
ajudantes  o  estos  pelorope?  rios^  n^^^^^^  sou. 
■SC  a  antiguidade  ou  coSS^  obscrvando- 
mcstre  da  officina  rio      vn^o  cA  -  laboratório  o  o 

1-uidos  pelos  cn^iiadm>c1  í  g  ív  Soro. ''«,^,rtivamentc  substi- 
imtiguidade.  Sla^adolo.s,  observada  a  ordem  de 

P  fis^-d^"iíír!íS"e'';s  m?^S°^^i:;!^í;.^'^«^^ 

laminarão  prokarão  fiancV  somi,?n^^H^  ofi;.cinas  de  fundição  c 
segundo  10  :000$.  Tdo  teSiro  p  n„n,  n  ^^O-OOO^^  a  d<i 

3:000.^.  Os  fieis  dosTi^p  •  meimT  1^'^^^^^  ^  ^'timos 
'''""'í^  ^«!Ponf<'^bilidade  ios  mesSos"''^"'^''°^  ^^^''^■''•^'^  '^^^ 

contado  aos  íl.o';íísaíín'i;'^^,íí?1S^?  '^^'!]«  ^erá 
f.'.cial  na  Casa  da  Mo,x^a  ou       nn.iJ^^'"'^^^^  nomeação  of- 

conformidade  dalei^°dí?8^ci;M  -P-'^"^-' 

reparti  ão'e  o  qíe^conUrlm  l§  ínno^TT       ^'"^-^'^-'h^^^^  ^'-^ 
tivamente  impo£ibiSo?cÍ^  (vS^^^^  P°si- 
sados  do  ponto,  continuando  a  n  tÍÍw  '  P^^^rao  ser  dispen- 
até  dous  terços'dos  res  cctivos  Kios  Vííí' 
recimento  de  cada  um  o  mip  S  f  o  ^''^so  e  me- 

Fazenda,  4  viata  das  infôrSSyS;^3%SS°dt"oÍr 

TITULO  iri 
n.v  oiiGANizAçAo  i:  DismunnoXo  no  tiudalho 

por  duis  seco^es':''^"'''      ^'''^^''^      ^^^^^^^  «erão  distribuídos 

jí)  administra(;âo  geral  ; 
y)  secção  technica'. 
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f"'«í'.  ^físonl.is  ''ij.    V        "oiisliu.  f  a  cargo 

olectncidari,." J"íí'-'l'ii.a,.,  .s.M-rão    ,      ' ;  '"""'^'icão  o 


■''ITUIX)  IV 

'>A  <.;0.\'|'A|JoiiiA 

fí'/;  ^"^""'be  á  contadaria 


requeridí^s  íaiíoii^^WiS  ^«''í-^nto  que  forem 

'''^Tp-^l' conípet^U'l^^''  cios  dcspacl.o.  (lo\lirecto?' 

.ouro  Nacional  ou  eníro.^uc"  V;;;"pÍí.lí^^^  ''''''''''  '^^^^o- 
impostos  á  referida  secção  <-^"cargos  c  obrigações 


TITULO  V 

UO  ALMOXAIUFAUO 


Ari.  lu.  ^olllul^l  nialcrial  diwá  (Mil.radn  iio  alinoxarifiido 
som  SOI-  (•oiiviMiifiiloiiUMitc  v.M-iricado.  posado  ou  iiiodido  v>q\o 
almoxanri>  o  por  um  func(.'ionano  dosignado'  polo  ooulador. 

Ih  .Nenhum  material  saliirá  do  ai-mazoin  H>m  prévia 
i<'iUiisi('cao  du  iiifslrc  da  oITiriua  om  ordom  do  saliida  aiiluri- 
zaua  polo  dirorior  o  cfim  o  «  oumiira-SL' »  do  ronlador.  ()  almu- 
xarito  oxigii-a  roodios  do  (oilos  os  arfigos  .saliidos  do  dooosilo 

l'aragi'ap  10  umco.  Em  rolação  ás  ouLradas  o  ^aliidu'^  dò 
niaolimas.  mobdias  o  JoiTamoiitas  para  uso  das  olTioiíias  ou  da 
oontadoria.  procod(!r-so.ha  no  almoxarifado  por  modo  iden- 
,1100  ao  i|uo  vao  indicado  nos  art-igos  prooedonlos 

<  w...  ■(•!;(■.,  LV-  r  do  movimonto  do' aliiioxariFado 

>oia  toila  no*  livros  do  oiili'ada  (i  do  saliida. 

Ari  IS.  No  rim  do  cada  anuo  civil  procodor-so-lia  no  al- 
moxarilado  a  conlagom  dos  objocLos  noUo  exisLonlos  o  á  con- 
erencia  o  voririca(;ão  dos  livros  o  documoiiloí  na  parto  rota- 
tiva ao  niovimenl.o  do  iodo  o  anno.  Dosla  conforoncia  sorá  (M1- 
rarrogaiia  uma  coinmissão  nomeada  í)o1o  diroclor.  sol)  iiroriosta 
do  oontador,  o  qual  lavrará  lormo  do  balando  om.  livro  '-spocial. 

Do  Archivo  e  Museu  de  Moedas,  Sdlos  c  Medalhas 

ArL  til.  líavorá  um  archivo,  convonioutomento  inslallado, 
ondo  «íorao  conservados  o  classificados  os  diffcrentos  livros  o 
demais  documentos  que  lhe  forem  remettidos  por  intermédio 
da  contadoria  e  que  se  refiram  aos  difforentes  serviços  da 
tai-a  ua  Moeda. 

Pan\grapho  único.  Aimexo  ao  archivo  haverá  um  museu 
do  moedas,  medalhas  o  sólios  que  ,se  comporá: 

1",  de  uma  colloção  do  moedas  de  todos  os  naizes  anticas 
o  modornas,  que  puderem  ser  obtidas:  ' 

•~'^do  uma  colloção  de  sellos  de  todavs  as  nações  antiffoc;  p 
modornoí.  que  também  forem  obtidos:  '  ^ 

nionu^-o^fóííl^íí^g^f^      '^^^^'^"^"^  ^""'^^das  no  estabelcci- 

1-'.  do  lodos  os  modelos  do  machinas  o  instrumoiito^  an- 

sNi;VV"Shas?"'  '''''''        '  ^"^'^'^ 

A?  rolleoções  do  moedas,  medalhas  o  soltos  que  loem  ^ido 
b n.ados  jia  Casa  da  Mooda  farão  parte  do  nius.'     1  0^00  o 

lynimb;.  ao  dinrlor  a  obt.mção  dos  objectos  qiio  dev^m 

"nmu-;ío^dri^:;;^ncirí;s"'^''^ '''''' ''''  ■ 


TITULO  VI 

lh\  SECÇÃO  Tl- cu  NICA 

Drsijiih  isla 

trib4lió\ie';w?ni!'ff ''''^  •■xocução  do  todo  o 

i^i  líer^o^  '  "\'-d«llias.  sólios,  apolLíos  o 

mr-i       M^^^^^^^^^  f"i'om ordenados  pr-lo  director,  quor 

paia  o  C.'-v\i'riu).  quer  para  iiarliculares. 


fHfiriíut  ,1,.  ;,nn:„ra 

..  Wi'-ina  (k  fiiiuliriio 
Ari.       .V  „rr,Vi„a      r,m,li,;5o  immmbo  ; 

,  §  y.-  í™i;.;í;,"'^'::;;\;:.':':i"''  lis"-'  o- 

moela...  n,,4,ll,;,V, '■'-^""''nlos  di,  HalwniçSo  ,1o 
OffH„„ ,/,.  ;„„,/,„„.,;„  ,,  ,„„/,„,^,.,„ 

Officina  ((,•  i)iij,rcssão 
Ai-f.  ?5.  Conipdo  ;i  orriciiia  de  iiupivssão  • 

;:rnv^r^:'",";;i'::::;.yíÍ^r^^.r.'"  -••^■^^"'^■"^'^lia  não  só  as 
ordciiadns  p,>lo  (liivdnr.  '  «ndnis  ([uc  lun-m 

lacãJ  cío'oS.a;-i;íih;:íS';il;;;;í:;'i;^:s^  (yno.,-api.i..  o  pau- 

lias,  ele.  '  '-"iiiiK.!,  poílao.-,  livros,  talOe.s  jnãp- 

A.  F. 

+'3 


^íJOíidernar  os  livros  nocossarios  á  osoripta  da  ronap-' 
ti,çilo  e  aquelles  que  tivorom  do  sor  archivados  ^ 

IhetelbilheteT^JSSt^^^^^^^       '''''''''  ««^ampilhas,  oartas-bi-. 

§  7.»  Fundir  os  rolos  em  colla  o  iproparar  as  tint.iq  dn  im 
prossao  sempre  que  houver  convenioSoia  para  o  sei^fçí.  ™" 

Officina  de  machinas 
Art.  26.  A'  officina  de  machinas  incumbo  : 

n»,{r,!c*'°  ^  «onsorvação,  reparos  c  concertos  do  todas  as  ma- 
chmas  e  mstrumentos  quo  pertencerem  &  Casa  da  Moeda 

nado^eío  diro' tír^  '  instrumentos  que  fôr  orde- 

adqÍirid:s^parÍ:^?.íô  d"";íp\'^^^^^  -^^í"-- 
§  -i-J.As  revistas  semanaes  o  rigoroso  serviço  do  limnnri 
nas  machinas  apparelhos  e  instrumentos  pertencentes  áf of fi"- 
í  ^  funccionar  regilarmente  provido  I 

ciando  para  os  concertos  necessários  antes  que  seja  nterS- 
pido  por  accidento  o  serviço  da  machina.  "neiíom- 

Sccção  do  reparos  e  obras 

obriâcâof '  ^  "^'^^^^'^  ^'"^  ^°  reparos  e  obras  tem  por 

Hí.n„^t«!.'°  ^"'iS"*.. segundo  as  ordens  que  houver  recebido  do 
director,  a  execução  dos  reparos  de  que  precisar  o  edificio  ou 

^f^^^  administrativamente  fiscalizando  as  que 
forem  effectuadas  por  contractos. 

§  2."  Goiífeccionar  os  moveis  iioccssurios  ao  estabelcri- 
mento  e  as  caixas  para  o  acondicionamento  do  valores. 

Secção  de  electricidade 

Art.  28.  Ao  encarregado  da  secção  de  electricidade  aue 
fica  subordinado  ao  mestre  da  secção  de  reparos  e  obras  cum- 
pre  fazer  com  que_  os  apparelhos  destinados  a  fornecer  enS- 

TITULO  Vir 

DOS  Dl-VIiUns  lí  AlTíUIiUICÕES  DOS  EMPIIEGADOS 

Art.  29.  Ao  director  incumbe  : 

§  1."  Superintender  e  fiscalizar,  bom  como  diricir  scipni\ 
feS^^^^         os  trabalhos  dTcasrdfMoedf ' 
qualquer  oS  lnf/SL?^""'^^''í  °  ^'-^^^""^^  regulamento  e 

T.«^  L^-"  ^^*^cpar  03  pagamentos  que  tiverem  <le  ser  fpitn<?  npTn. 
i-''^/- r-a? '""""^    valorosXtrma  tolfa" 

§  5."  Comprar  as  matérias  prima*  nifu'Iiíivi«j  o  incfru 
men  ofi  ou  outros  objectos  de  que  neccs  ta  •  o  serviço  da"  o^^^^^ 
S  os  obientrinni^í'''  "^«^lí^iite  concur?cScia  pu- 

belecimento  °"  clesnccessarios  ao  serviço  do  estan 
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,      §        Honu'th:ru..-n      •       '         ~  ^  Jo  serviço 

partição  c  lio  VÀ-'^''n=^íaí;,>,.KÍo      ; '  .j^  J^^^^^o 


bollas.       '           '^^^-"^     ^K'ípoz;i  ■:;.^;"'Ví'í<'"to  o 

J  10.  JulKa:.  ....    ^^^ocU.,s  ía- 

tondíldo  pela  mii;iI  í^r'-Vy,-:r,  ^^^Y'''"'''      ^"^^-nda  p  d"'^" 

noos  para  o  pi-oviínoiíí.^  ^^u' v      V';:.;--^  ■    ■     :-.  -;i.lns 

tuloanUia  ao  Ihosouivi^.,  .  ,  i  í'  --  ia  iuv,(acão 

i/i^naçõos  >vs,wA:Ma;  ,;;v.,;;  ;  -';;!;;^/'-:   l'--ív::o  Nacional 

§  1-í.  Jioiiiovc;-  o     ,;•  :';'.'.V:",7""''- 

liouvei'  nocpsíihia.l...  "         '''''-^  '  •"■-i  ^-^Cão  quando 

S  15.  Advi.M-lir.  i-,.;,:..  

o  domais  possoal  da  i-^,'vr-[  :-:/,/\":Sr":;-  '       ■ -^oi'!oiiarios 

-    5.  10.  íi('m,.(i,>[.  [„...;./;•■.:: 

lunccionaho,?  o  a  l^M-ia  d.^":0:.',r''"..'::.\  ■'  ponio  dos 

i-ocohor  oppoffuiiaMi.MiÍP        .  'X?'^:^;?:'-  Possam 

§  17.  Proi-o^rar  .>Pxr.viWv  -:o>. 

§  18.  Ponniltir  .n-      -V-:  ::  -  •.•  '^0. 

"^«'•Cíir  um  dia  oiii  i-ada  ii>  "'V.-'  i  ^^i!:       ^-^^P-r-cão.  podendo 

lameLí'-  ''^^''^       "^^^^o.  do",::,  j,,,  ,,,, 

coI4cb^ttX^^l;:!;;í■^:;'^^  ^'^^^'^^^  ^u.  fòr  en- 
opcso;í;lol^°;nidpA;tnvpo'p^;:^^ 

leis  em  vigor.  -  -  "-"--'''"^k^io  osinDoieCidos  nas 


io  uiu  vigor.   ■-''-^iuuo  iioa 

I  23  Julgar  do  titulo.  po,«-o  niíidpz  das  mr.^-n^  cunhadi^ 
9  ^'i.  DesompLMiliar  qua-^-vu.^r  oufriN  ,-,hrí>VVk\-.  !Ji 

8er4  feita  om  presença  do  mesmo  dircclor,  "ríòntàdor  e^M 


mostres.  '  '°  inoiíno,  nssismido  pelos  fisiíiios  o 

do  qualqucM.  daí  s"..íS':}rt„.;ir;ii'';)IS;'^^^^    de  sua  cscolhS 

■£>()■  cuiiíadur 
Ai't.  31.  Ao  conlador  iiicuinbe: 

^^J^^.  LncoiTa.  .  ,onlo  cios  o,„p rogados^  ■{  l.óra  regula- 
dos Lvoi  ^;;íígaclos"'  ^^"'"^  ''''''''^  ^1<^  'i^osso 
^^^^^.M."  Distribuir  o  pessoal  segundo  snas  liabilita.ões  e 

men|)^;;^;S;'ri'KS        ^'^'"^"^^-^^no  ,1o  n.ovi- 

cjue  se  CMu-arregai-  a  Se?  n  ,  ,  '"^^''■'Plurario 
taiias,  niappas,  etc  '1'los  indaes,  bem  eomo 

o  iiiH^r^os^ct.na;^!^^!?^^^,^  'contadoria 

.nezA,L  n^^^"^Ss';;;;,íí/l;;:;rIí^íW"  m-in.irc^^  là  uti.  de  cada 
l.)i-eparo  ou  expc  lie  'e  ■  s  ,  í  mn  ^'^'I^,^'"^'^''hIo  de  exame, 
liver  deixado  ile  sé  lííto ín  V  '  '  qualquer  (raball.o  quJ 
da  demora.  Jfclaracão  do  motivo 

ciíladôrlf^lí^SSS  (í^lllíílv^^v 'í'"^       "^-^'"^  '  '^^"^^^^ 
daqueiletiueastivir  Jeií)  '  ""''''''''"^  í^"^'  ^'"'pregado  diverso 

iMidl^Ii^vIÍSnurníí  ISlilníuíl"'"  í''^"^'^  luv.judieados  ou 
i-oni  arehivado."  l<».^  e  os  lívidos  nos  casos  de  .s,,. 

eme,  -In  S'1:S;;u'^ííí:'|;^s/^■^ 

Que  a  -.*.ra,ão  se  ra;:,;^;Í;^i;;|  fejí;'-^--^-  Para 

valoA-s' na  míS^;!  u  ^  í';;;;-!;;;;;;.^--^,;»-^^  -.  í  radas  de 
como  íisealizar  as  salii,  a  "  I  ,s  v  ali oxarjíado,  assim 

m)ai-tí,;Oes  da  União.  ^  ^  '  '  ^"-'"'^'ttí^los  ás  diversas 

Dos  encrii/lunirius 
Ari.  3:'.  Aos  i.'S(:ripturai'ios  uonípcto: 

I-ntualidade      orde-^;'^^;;!r:,./^;;l;;^^  con. 

1'ieutoem  ra/.fm  ,i/v..his  nn|)j™  conheei- 

o!-ifÂè;S^n;e'o  selSS^  cl,.sennHml.o  de  suas 

ridade.  -^l^JLo  ^tja         i-um  urdem  e  regula- 

Art.        A(j  lliosoniviío  incinnlM': 
^■ia-á  I''r.:íp!;;isi;hdí:,áli;;  ^""^  'l"'"^^  «•^■•virão  sob  sua 

aino4;;i:;.^n''S;!?S;;-,;l;;i^^^  IV^Ios  n.etaes 

^J"-"... 111(1  \i,l..rus  (jue  loreni  reco- 
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""""I"  propri,.  ,)„ 


os  livros  caixas.  ''■  -^""''-^ ''''  ''iilroga  rio  valores  o  tndos 

AH.^3i    Compof.  ans  floi.  Ih.so.n-oiro.: 

os  a?,,^;,í^'rí;-::;li;-;ji:!;^^^^^    í: '0.1o. 

Ih)  fisriil  (l„  ninhof/i',,, 
Ar(.       Compw..  ao  fiscal  <la  cuiihag,.ni  • 

fmi:  p,.|iis  quiies    iTsponsaíeI.  '  ""«"l""  'Hw 

officinas  (Ic  Iam  maca  o     cimliuíJom  ,>  gravniV  ^ 
Dn  fiscal  (/n  iniíircssdo 

Ai-Í.  36.  Compofc  ao  fiscal  da  impccssão : 

§1.;'  Roquisifar  do  almoxai-ifadn,  á  vi<5fa  dn  m-dom  .i. 
IjonUjdoca,  o  papel  om  branco  dostinàcij  a  inli^iíissA^le  va- 


■Do  nlnioxarifc 
Art.  37.  Ao  nlmoxnrifc  incumbo: 

§  1.»  Obter  no  mercado  amostras  e  nrecoq  dncs  nhir^nt^a 
mor,ra,io;;n"X';™n"™:^W^^^^ 

repartição.  ""'"i''^  <l"o  so  dostmarcm  ao  serviço  da 

cessano  laiicaiiionlo  cm  Uvro  maSvS\Íi^^  *  ""7 

—ria.  oonvenion,.non;;;  ^ZM^Zl^  T ,7.%ot 

consor^^çãT"'  '^'"''""-^  '  ''''  '''^^  boa  ordem,  asseio  g 
respcfn^íbiSo:"  '  "^'^^  ^«  ^«^^'i^'  ^«^^  ^"a  fiança  o 

fiel  (In  almoxarife 
Art.  .?8.  Ao  fifi  do  almoxarife  compele: 
§  1."  Siiljslituir  o  almoxarife  cm  seus  impedimentos. 


mgV-'  o  »ta„,„,fo  om  todo  o  tovlço  - 

Do  archivista 

docu^òntosJ-ÒSÍ^o^nVsto^áSí?  °  -  >™03  o 

í>os  mestres  líns  of/icinás 

génios';  ^^r.  "ôc£s'^^,,t,r's?i^ir''°'-  ■■-'"""»'>'°3. 

de  suas  rospcctivas  ofrieina"         Vmsos  para  os  trabalhos 

dos  4íaês"tol;!;[;,!.í,;:;"„í'™,'-""'-;l"  "  a^c^.,,  „  ompreg» 
ficando  rcsponsavnis  pHn,--?;:  ""Iros  objMlo, 

so  vorif içarem  cm  sunV  oTririnT"''' "'''''"^      '"""^  quó 

director,  a  entrada  n  Jir^^írdc  valorí,  .^h'"",''''']»""''»  Pelo 
™'!";e^».  destinados  ao  '  n  nno  ò  m^nS^ÍÍ?  1i>»l<l"er 

do  todas  as  dS! 

p  or,  o  bom  assim  a  pêiTOanonciV  le  mil,.,  .""'"r'^'"''"'  <lire- 
tlvo  justificado ,        '""i""!'  !-!  'lo  opoi-ario  ostranlio,  sem  mo- 
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polo  seu  lompo  <lo  sen  ivo  on  ímlSonlo  "'''"''^ 

cução  dos  dilToroiKes  Kilíos  ''^  ^xo- 

ctor^m-rX^^^;í;,^;°3SiíSÍ?câ^  1f'"^^fre,  ao  dire- 
mestre  anterior,  eX  ÓSí  in  tTabalhos  feitos  no  so- 
cando os  me  horamoítoí  mo  ^'espectiyas  officinas,  indi- 
trado  serem  ií^SníS  ^     '  ^'-^•l^«í'J<-^"cia  Houver  démons- 

estiverem  sob\lm  gíSídf ''''-^^^  "  materiaes  de  toda  sorte  quo 

^f^!^^sVl^^^;^Í7y:!:ío'^^^^         ^sponsaveis  pelos 
clon.or-a  do  seu  iabri;;o  ^oK^lSromTra.Sda' plíbS^^^^^^^^ 

no  chefe  do  laboralorio  cluniico  c  e„saiafhrcs 
Art.^.i2.  Ao  cbel-e  do  laboratório  cbimico  compete: 

mentis  emp?Sdos  Ss'Shdor?í  «  '"«f^^"- 

coes  do  ensaio,  satis '.vom  ?s  .nnZ,^ô  ^  opera- 
leito  desempenho  deSc^sóiViç!;)  ^'^''^  o  Per- 

houver -diSSíf  Sri^  ?;Í;S,ÍÍ;:!^^''  ^^c.  quando 

ensaiadores.  °^  losultados  apresentados  pelos 

do  laboratório,  scndo-lhos  raroJimÍLtf  ""''."rf™  do  chefe 

'"^s°ore,si.  'EH-^  <™^^^  '"^^^ 

frados  em  Uytv  pnwio         '  '"""^  «8is- 

Ari.  .,i  Ao  ,„,..,lre  da  offioina  do  fundição  rumpre: 

mo,  a-auaiSiíVí'';;;-;:':;;:'  í''±   '■■«""ibos  do  fun. 

arl.  73.  ■umido  mm  o  oslaluido  no  §  3-  do 

7"».^  quê  'li^ailiíuiln"!:;;:";;;;;,;!''»  'la,«  diversa^  offi. 

duolo  da  a,H,ra,ão  o  d^;.,!'';'       asS:"'  ° 
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porteiro 


miuar  o  cont2údi^|cn•endo embrulho  sem  exa 
curados  por'mótivo  do  moru!'nn^f,  Tr-"''"'        forem  nro^ 

lodns  n--  ^1  í"*^' f^ndo  piÍbÍ  1  líf  «"^'■'■'i''  ™«- 

«íediS.,?"""^»»'  dcíp^?ri™„,''Si,"',! 

mol|o'?loí^'o^lL'rt<;4id?X",í?.''",  "'"•'^™  «in^o  por 
pre  Iicouça  do  director  "rgeiUe,  precedendo  som- 

SípKraf """"■i'''>''»3  pelo  director 
.§  13.  Zelai'  poios  nóbi  híiõi^   'l™'"™"''  ^  portaiía 
pertencentes  á  repartiilò  """"'■»*  «  objectos  de  aríe 

mesas  d'„  St»;  e^TclSs''drc™tdoíia"°°"^^""'' 


Dos  conduiiui- 


oontld'„S'f  do  director  e  da 

dória' Is^diSslopSinciaâio  ?st?^!.1  .•'"■^"'?'-''-'  "  ™nta- 
as  i'cmo3sas  de  c]uaes(iuer  valoivs  uÍ?o.  Sf,'"""'?-  ""mo 

dS  íoSiS""""-.  """™'oSÍl£  ^uf  L?.°d':fTp"I?ã 
<iosi^,'a'do"LÍ!;tiC"Si''det  S'tTtSl4"""  ""'^ 

TITULO  VIII 

00.  B.„v„„s  o.,  .,o.Mnv,snuç,ío  oe,u,.  .  sBcgio  ™hn,ca 

#l!^SÍ^ÍÍ^ÍíSdí^SS?f?.K 


lia  scoção  itícnnica,  aevondo  terminar -U" 
•sabbados  o  serviço  Lorminará  ás  3  horS. 


saiactor  do  i?boiK.^'%hL  «'^efe  ou  um  en- 

offioinas  Pai4  q?,^  6  hora  S^^^^^^  '^^"'^  «  fechareis 

os  respectivos  trabalhos    ^^^"''''"«"tttr,  comecem  e  terminem 

prorogaV  o°trabalh\'°naf  ofS,"/^^^^^^     °  POderA 

Paragrapho    nicS  nSdn  i  «L®  'abpratorio  chimico 
cedente,  pocfe?á  ò  dSectS?  deterS^^.^    do  artiffo  ante- 
domm,os  ou  dias  &s'lÍrS?íoiZ'  nT 

It'^? i-ra  marcada  no 

seráXnado^^dlSs^o  do^dobfol''^^^^^^^  "°  ^^t.  48 

serviço  normal.  Os  servicSs  Gxfr.n?S?n"™*'"'°  Pí?^  ''"^'a  em 
ultrapassar  das  10  horas  dâ  noitS  SSo^Íof^"°^  Poderão 

fioani  inteiramente  sob  a  viíiTanôin  í^n^^^^^      ^""^  °  ^^^'^'«'o 
■Vrt  "i9  r»n/H«\^  «       Mbuancia  e  defesa  da  euardn 

ponto' en/Last  °dSd\nciÃ"Í^^^  entrada. 'os^Stos  do 
mestre  lançar  a  sua  encerrados,  devendo  o 

••nl^a  que  sj  seguií^l?  ulSlfs"sfgnZra''''"^°  "° 

ginientai  pode?lolntrlr'^nL'?n ^«r'-'''"^-  ^'^B?'^  ^^^^  '««''^  ^e- 
permittir.  P^^**  o  serviço  si  o  director  assim  o 

que  faUa^ent^envi^amlS^  P°"fo.O|  nomes  dos 

para  a  apuração  e  hnr-ímínfn  no  "^^"'^^  ^  contadoria 

secção  de  repaios  ""^'^'"''"^o  no  ponto  geral  das  officinas  e 

nas  omci^aJ^fíSSSio'  ^uLZ  ''""''^^  ««^^«0 

10  V.  horas  da  ma^l)^^  ^\!^^  ^  ^^^9  ^^^^  suspenso  das  10  ás 
de  <odo  o^e^l^^^^^^  d  rUU^ 

poderá  .ius;nt?r-'e"sinão  SoT^nl^  'V'"^'  ."«"hum  operário 
dade  urgente.  deVendS'  sorc  ta^  do °dhí,r'''^'^  ^^^o^ssi- 
do  mestre,  a  autorização  líecessana  ní^^^^^^^^^  intermédio 
d;i  sahida  ao  porteiro  m.o  n  «n,  !  sera  entregue  no  acto 
devidos  effeitos         '  ^  '  contadoria,  para  os 


TITULO  IX 

DOS  APRENDIZES 


e  iaboíí^toSo  cLmíi^'dÍ^(t^r  M^'f  ""^  -'^'^'''''^^  officinas 
prinieira  quinzena  de  cSa  tr^m^^^^  '^'"P^«  ^eíta  na 

Quadro  não  esteja  complâo  ''^^       o  respectivo 

a^iuo' aprendíeis  ^rSsSbeSimS'';?;'^^  ^^^í^tidos 
Q-^r.mento  instruído  crts"se^ttes"dormS^"^^'' 

"ienos-de'Knn2'-''''^'  Provem  ter  mais  do  10  e 

^J^^  attestado  de  .pessoa  idónea  que  abone  seu  procedi- 

tagiosa:"'''''"^  de  vaccina  e  de  não  soffrer  moléstia  con- 

Porti£,í!;'^  l^.  ^'^^  ci^rLSr^^^"  forrectamente  o 
tica.  Em  falta  dessa    Jròvas  serão  ^«Sffni  '"" P ^'^  arithme- 

,     Arf.  58.  Os  mestres  li i  5n?o?        ^^^.^  contrario. 
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1",  onsíiiadoi-: 
í^",  gnivador; 
j".  xylograpjio; 
j,  impressor; 
Ç",  lunditlor; 
(>",  mecânico. 


^■*^spe(.(.ivas  oriicinas      '  ""'"^  ^"^^"^  'J--^  so  doro.u  cm  suas 

l'ai"i;íi'aplio  iiiiico    \.,  (■..n.,  ., 
cim.MiLo  para  n,:,M.panwM   ,s  "'''''''^'''^'^^  ostaboU^- 

admiUidas  pessoas  t]  ê  ap  •  "  .^"^^'■•"'"'.s  podorão  s.r 

do  sua  aptidão  e  do  boa  c    lí,  ■  '       lio.MHne.ilos  i.rnbaforios 


TITULO  X 

t«aillí,-.te':E^.Wrí?AÍÍ*  l|?™">"'™da.  para  o 
pessoas  cstninlias  :  S'.mmiIc,  ou  com  qiiaosquer 

ou  tmlnrr,™;;st'í;mtir';;;.i.:™  ""('■'Mn, 


negócios  de  ouro'.  iSS' ím  o^wíi^InolnT-  '''""^^•^"■"«"'«nlo.  'em 

ros.  trabalhados  rStiçA^^  osl,nn,p>Ihns  o  ouiros  va£ 
om  &TJS,e""dí;'^gl^^^^^^^^  incorporem. 

parte  a^'^n.'^Tsí?or^Faíff'5LícS\''"^  ^-^^ 
exigir  castigo  mais  severo        '         ^  gi'avidade  da  falta 


TITULO  XI 


DA  ENTREGA,  DA  VERIFICAÇÃO  DO  TITULO  E  PESO  nv« 
BRIGADAS  E  DAS  BARfIÍvs  FUNDIDAS 

moed^as!'  0%:^''^ ^J^^^^^Jo  uma  partida  de 
gnado,  e  0  fiscal  da  cunhS  tóm^ar^^  dcsi- 
sem  escolha,  tres  moedas  Sr?  S  i;      "^^^^  acaso  o 

examinadas.  ^  ^^'^''^  >ci virem  de  amostra  e  serem 

pesa^.S"^s^%!r^S,S/-f|'';f'n  ^  partida  será 
^  ar...a  do  lamina,no";;'^SâgS?  J^^^^^^t  T 'S 

mina^^VStsToS"n^tStrV".'"^'?'i"  co- 
para este  fim  reservado  com  (,  i«  .ifo      guardadas  om  cofre 

ndo  termo  também  as  ?êis    00  S  o  íòn^^^^  do  refe- 

,  Art.  69.  Concluida  rdi  cK  í  n  i'^"'  ensaios, 
anterior,  immediatamonlo  o  cho  í  L  iJi?*^  ?  ''e^^'"»  "  artigo 
presença  do  fiscal  da  cu„í,a£  n  í^r^f-o^o  chimico,  em 
cunhagem  e  do  director  o  con  ;^  "'''''''"c  ('a  laminaçáo  e 
do  peso  das  moedas  oscillíidaM"  it^^^ 

§  1-   Si  o  ipeso  das  moedas  n^n  cn  oM  l    -'^","^  ensaios, 
rancia  permittida  po?  Ti   o  dí^.PMn  '""'^cs  da  tole^ 

i-efusão  das  mesmas  prose  indindr.o  1  Proceder  á 

.,,.§2.»  Si  o  peso  achar  "se  n^^^^^^^  cio  titulo, 

mittida  por  lei,  o  chefe  do  labo???ni  ?  í '  "^'1  tolerância  per- 
as pesará  separadamente  a  fS  hminrí^  K''  '"«edas, 
as  marcará  com  o  seu  sino  c  contoAS  ^^'^^  deformar  ó 
entregando  as  outras  ^ri'"]^;^^^-^ 

taJ.  ''''  ^''^^^^  ros(.anle.  ficarão  em  poder  do  con- 

dam^^  ^  ^^,~;'<'xr^?íií;^^  «^l-- 

mesmos  por  escripto,  re-^cM^S  enío  n\?%  ^"fs^^^dos  dos 

S,  os  resultados  a  curcK  ;.^^^^ 

forem  idênticos,  o  titulo  s  .i--í  infcn  dous  ensaiadores 

resultados  ;  no  caso  co  Ur.ír  ò'    ''^  //l  t  f  {'•^''^^"  cssi. 

derá  á  verificação  do  fi  u  ô^^';  lur..  laboratório  pi>oc(>- 
que  obteve  uni  do    m    huloiU idenl'co  ao 

accôrdo  com  este  resultado        '  •'^•^''"^  ''^''gado  do 

differ^l^'^,,?„r  ^>;;;g';o  c^^  laboratório  f.r 
julgamento  sei'á  proforiclo  H  L.m!?.^'^^  "  «'"saiadores,  o 
resultante  dos  tres  Sis.  '  ''■^''"onía  com  o  tilulo  médio 
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^i' y»a.,t.idado  do  ouro 

sa;;;  ...«  pomas      . ' reoi^^  ""'^  ^- 

-"tàdo;  l^í^/':^.íí;;d2ÍS°t';í;;^,r'Í!^-  -^-^-ios  apre. 
Mos  ,„,,„n,,s  oporadoro.s  la.o  i  o     .  ?  "'^  «"«aios 

clus  iiuasj,on(.a.s  ou  palí.Hia,    ^'"'^^  a  novos  ensaios 

in'ocodõ;ã  í^il^H' d,eSo'KÍ;rí^^  ^^^^^  ^'esuUados 

Que  decidirá  c,ual  cio  ^ros  'Sa  ^«^"S: 
exacto  ou  vordadoiro.  í^í-micUlot,  deva  ser  considerado 

"a  t^sa  da-AÍoechrSJÍ;;,S  ^",SÍ?  í""*^'^^«  <^  «"^^iadas 
as  seguintes  marcas  :  Darticularos  se  imprimirão 

.•.^0  l.tuio  do  melai  e  o  signal  do  chefe  do  laboratório 

O  sSini  IT''''",  'Kovúom  da  barra. 
^^^J-.0  sitnal  da  Lasa  da  Moeda  e  a  n.arca  da  officina  de 

-^^'^otííA^  oonum-bende  as 

a  iMoeda.  'i"<.biuuii(,  cusajailas  ou  lotadas  na  Casa 

ciua'd'cí-  m„di?ào'ã»'í„sêd;;,''=fii!r'™.»f'™  ""■"■"S"»^  &  om. 


ollimico 
3."  ( 

fundiíjão, 

^  

da  iMocda 
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TITULO  XII 

DAS  TAXAS  U  EMOI.UM  UNTOS  V.  DAS  C.AUTUr.I.AS  OU  DIMIISTUS  DI3 

DKPOSITO 

Art.  78.  OsparLiíMilaros  qiio  lovarom  ú  Casa  da  iMooda  iiio- 
'Uics  para  sorcMu  niduzitlos  a  iiiooda  ou  iiiedallia  pagai-fio  nina 
taxa  correspondente  ú  oporat-ão  por  qiio  tivoroni  do  passar 
esses  mctaes. 

Paragrapho  unioo.  Ríoiios  do  100  gi'iuninas  de  niotal  não 
serão  recebidas  na  Casa  da  Moeda  pai-a  soreni  amoedadas  E' 
porém,  permittido  o  i-ecebinuMito  de  qualquer  quantidade! 
por  troco  ein  moeda,  soguiido  as  ordens  que  o  director  houver 
recebido  do  niiiiislro  da  .l-^nzcnda,  ou  para  o  fabrico  do 
medalhas. 

Art.  70.  Os  melaes  que  os  jiai-ticulai-es  diípositaríím  na  Casa 
da  Mooda.  para  serem  elal)ora(los  serão  iiesados,  á  vista  de  seu 
dono,  i)olo  i"isc.al  da  cunhagem  e  depois  cnliTgues  ao  Ihesou- 
reiro,  que  (hirá  á  i)ar(o  mna  cautela  itrovisoria  do  recebimento, 
para  o  fim  nolhi  iiuhcado.  mardando-si'  na  mesma  occasião  dia 
c  hora  iKira  a  enlrega  do  (.'onlioeimenlo  definilivo  ou  bilhete 
de  deposito. 

§  1."  Recebidos  os  meta(!.>--.  serão  enviados  á  oiTicina  compe- 
tente para  serem  Tundidos  e  depois  ao  laboratório  chimico  para 
serem  ensaiados,  voltantio  á  tiiesouraria  com  o  resullado  do 
ensaio. 

§  2."  A'  vista  do  resullado  o  do  peso,  caicular-sti-ha  o  valor 
dos  metaes,  que  .seifio  eniregucs  á  oITieiíia  resfíecliva  para  se- 
rem laminados  e  cunhados,  e  se  i'es}íatar;i  a  caulcla  provisória, 
entregand-o-se  á  parte  o  (•oiiheeiíneulo  ou  bilhehí  definitivo,  com 
as  devidas  espoei ficagões. 

Ai-t.  80.  As  cautelas,  conlicciiiiciilos  ou  l)ilhel(>s  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  sei-ãu  exlraliidos  dc!  um  livro  de  ta- 
lão, cujas  folhas  deverão  ser  ruliricailas  i)eIo  contador. 

Paragrai)liu  único.  A  jiarle  assijínará  o  recibo  da  cautela, 
ou  bilhete,  no  talão. 

Art.  81.  Na  occasião  da  enlrega  do  conhecimento  a  i)arte 
pagará  as  laxas  devidas  i>e|;i  o|ierarão  por  que  tiverem  lie 
jtassar  os  melaes. 

Art.  82.  ÍSempre  que  o  thes()ui'<!Íro  tiver  moedas  fabricadas 
ou  fundos  disponiveií  du'  Kslado  e  a  parle  reciuerer,  s(!rá  resga- 
tado o  conhecimento  em  qualíiuer  temiK),  entrou'ando-se  a  im- 
portância. 

Art.  83.  O  conhecimento  ou  bilhete  definitivo  de  que  falia 
o  §  2"  do  art.  7í)  podei-á  ser  recebido  nas  esta(;ões  fiscaes  em 
pagamento  de  quacsipier  laxas  ou  débitos. 

Art.  84.  As  taxas  de  cunhagem,  afinarão,  fundição,  ensaio 
ou  toque  de  ouro  ou  praia  serão  as  constantes  da  tabelhi  n.  li 
que  acompanha  este  regulamenlo. 

TITULO  XII r 

DISPOSIf-.ÕKS  CKIIAKS 

Art.  85.  Não  será  permittida  a  cunhagem  de  moedas  de 
prata  e  nickel  para  particulanís. 

Art.  8G.  As  moedas  devííifio  pi'eeneher  todas  as  condições 
prcscriptas  pelas  leis  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Na  composição  da  moeda  dc  ouro  poder- 
se-na  admiltir,  além  do  cobre,  0,(1  l  i  de  jirata. 

Art.  87.  O  director  mandai-á  iwoceder  a  exame  em  quaes- 
quer  moedas  que  lhe  forem  remeti  idas  pelas  estacões  publicas 
ou  apresentadas  |ioi-  pai-| iculan-s.  jiara  verificar  seu  i)eso,  titu- 
lo ou  lepaliriade  ;  e  as  (pie  se  acliaivm  desfalcadas  no  i>e.so,  ahMU 
da  tolerância  legal,  pdr  fraude  ou  labi-icadas  com  liga  contraria 
^4  lei,  fará  cortar  c  inutilizar,  restituindo  os  fragmentos  rcsul- 


iii,l,jniiii/,„;ão  -lo  nn-òn  >      n  .  'í^"''?^'  l'^i-i^obcr-so-lia 
^lircdof,  onvi,|„  o  diorj  lo     M  .  ''''"^^  »í'yiuiizadíi  polo 

esses  (i-aliallios.  '    '         ^li^-^i^-íxliu  quo      rizor  com 

'"■t'slicu  da  ,nu-dallia:  an  r       .         ,  ,     '"^"'•^•[•lo  ;  ao  valor 

cie  onií':;riíi;l;í,,:;í:;;..^^^;;-lri-  n.a  .xu.n.iva  ao  p.o,o 

p:.j:ai-ão  niHadc  ii..  -  .1 .    '  f^"l';ii'Li<;ão,  as 

"'•''"•'e  iio  a,:l,.  da  .,it,v.  .  l,'  /  ol  r  ^  =^  ""^ra 
passada.  s..rão  cobrados  ,  o    í  '    ,  i  í. ^"o^-e"! 

marcados  na  l.d  ,Mn  vitror         ^-''''"I"'"aí-  os  oinoluinciitos 

^novUo'h.l!^o!^,'^^^^^^  ^  assiduidade  e 

^vii.  ^'w.  u  aui.'>ia<  i)  (  ('  iri'mii>iii>  •!  i\n^  !•,,.>  ■ 
assjgiKulo  polo  uonlador      ni   • ,  h  m       J ^' ".'''^^oiianos  será 
assiin  as  IVMMas  (ío^  òpòniW  Km^^^^^p        Uiroc  or,  o  bem 
soui-o  Nacional  noV  P  i m  d  4  \  í-    do''  í  h  'Z'^^''^'''  I^Í^C" 
olTocLuado  o  i»again.Mito.  P'''"^  seja 

publica.  ^"^  '"^'^'■^  tíoncurrcncía 

^-'^i'!^-  í^f^.  A  (lasa  da  Moeda  iioilci';!  ciii-^n-pi-ío-Mr.  ? 

os  mli'^"'^^  l-Nií^rsdíos  o  í  K;^aloí^  pan 

os  Ji^btados  e  camarás  imiiiicipat'»;  >'UuiLa  para 

Art,  Kll.  iMciUii  .vvoea.te  as  (lis|«,siç,-,,.s  ,.„,  oi.ulnino 


TABELLA  N.  I 

4  Diroclor                                  Pessoal  Ordonados  OiMtififiaQilo  Somma 

1  Contado^  subs(itut(rdo\VirBcfoV 10:000$000  íírOOOSOOO  13:000$000 

2  Pninoiíus  estM-ÍDtiii4ios  8:()f)0S00í)  4:000S000  1  2:0005000 
«Segundos    í;:0OOSOOO  2:8003000  16:8005000 

3  Turcoh-os           „    'H8OOSO00  2:i00S00O  21:G00$00O 

3  Quartos             „    :{:«0OS000  1:8005000  16:2005000 

1  Tjiosourcim  (Qiiol)^is  2:00080001 '   2:4005000  1:2005000  10:8005000 

2  Fieis  :.              -"""iíuuu;   7:2005000  3:0005000  12:8005000 

1  Arcliivista     4:0005000  2:0005000  12:0005000 

1  Porteiro  '   2:8005000  1:4005000  4:2005000 

2  Coiitinnos   3:2005000  1:0005000  4:8005000 

"^'^I^ZlJíyll-Tar^S^  'íi'  'liibsVii.dMiiv,;  ;„ãí;  -ié"  ;nà;-io;  ■áó-cMcin-õ:  ' '■^^^'^ 

^  .,.                    '      '  "  '     '   S:705S00O 

1  riscai  d;i  Impressão    

i     >'     "    ííiiiihagorn.    4:4005000  2:2005000  0:0005000 

1  Almoxarilo     4:4005(500  2:2005000  0:0005000 

1  I''i«l  do  AliiKAurilo  . .  4:0005000  2:0005000  0:6005000 

1  Hoscnhista   2:0005000  1:3335334  4:0005000 

1  torrogado  da  osmptiiraíjao  ^    ^ií^S^^  2:2005000  0:6005000 

LAMORATOHIO  CIIIMÍCO:  '^^^^^^^^^  '  =«^^^5000  :>:4005000 

1  riiefe 

4  Knsaiàd;,;.^::::::::::::::::::::::::;:;;;;;^   í:ííS!i  2:2005000  0:0005000 

d  Praticante  do  1-     .Í:fa005000  1:8005000  21:0005000 

;  Ditosd(,2*                                        S  1:8235000  1:8235000 

4  Servente  a  laoS                                                                        ^5000  2:1905000  1:09.15000 

  1:8005000  1:8005000 


Total 


136:7655000 


CO 


I 


30:2005000 


34:0135000 


>  OFFlCtNADEGRAVUHA: 
•    1  Mestre  

?  2  Gravadores  ...'.'.'.'.*'.■.■.■.■.' 

1  Operário  especial  a  

4  Operários  de  1"  ciusse  a  

1  Dito  de  2"  classe  a   

:í  Ditos  de  3*  classe  à! 

4  Aprendizes  do  i"'  dasso  'u.' 

2  l)jt()s  de  2*  classe  a    

1  Servente  (mensal  i;íos)  

OFKICI.VA  DK  Fi:NI)lf;ÃO  : 
1  Mestre  

1  Ajudante  

«  uperarios  u(5     clasM!  a 
-S  Ditos  de.  2'  class»'  a. 
li  Ditos  do  3»  classe  a..  ' 

2  Aprondizijs  de  i"  c-lassc!  a'. 

3  Serventes  a  1. "505000  .' .' ." .' .' .' .' ' ' 

OFFICI.VA  DI-  LAMLV.VíjAG  : 

1  Mestre  

i  Ajudante  \  

1  Operário  especial  (Micarregado  (lacmiiiagoiiV  * 

/  Operários  de  1"  classe  a   " 

13  Ditos  de  2-*  classe  a  

^  2  Serventes  (mensal  liJOSOOO)  

*  Operai-io  dispensado  do  ponto  


Ordenados     Gratificação        Somma  Total 


115000 
9S30U 
75000 

.'iSOOO 
35000 
ISiíOO 


4:4005000 
3:6005000 


2:2005000 
1:8005000 
4:0135000 
3:4«}75.'íOO 
2:3335000 
1:8235000 
1:0035000 
;it7S30() 
'1 : 8005000 


6:6005000 
10:8005000 
4-0135000 
13:8705000 

2:5335000 
3:4755000 
4:3805000 
1:0935000 
1:8005000 


30:5905000 


IISOOO 
'.i.S."()() 
7S000 

:í,S()()o 
.•»5oou 


4:4005000 
3:(i00500O 


2:2005000 
l:N0(>5O()n 
4:0135000 
;J:407S."iOO 
2:33;;S((0() 
1:8235000 
i  :o'.)3,SOOO 
1 :8005000 


0:liOOSOOO 
3 :  »00500f) 
4:0135000 
27:7^05000 
20:4105000 
23:3305000 
2: 1905000 
3 :  t(J05000 


97:3335000 


1 15000 

953(JO 
75000 

35000 


í: 4005000 
3:0005000 


2:2005001) 
1:8005000 
4:0135000 
3:4(i7S300 
2:3335000 
1:8005000 
1:7005000 


0:0005000 
3:4OO50(J0 
4:0135000 
24:272S3í)0 
33:2135000 
3:(i00500O 
1:7l'05000 


78:8025500 


Possoal 

OPFIGINA  DE  IMPRESSÃO : 

1  Mestre  

2  Ajudantes  

J  Operário  encarregado  da  im|)ressà()"ã 
1  operário  encarregado  da  ealvanonlastia"n 

4  Operários  de  1*  classe  a..:.  ;^""°P''^'^"'^  ^  

22  Ditos  de  2"  classe  a  . . .      •  ■ 

19  Ditos  de  3»  classe  a  . . . .' .' 

20  Aprendizes  de  d»  classe  a. ." 
12  Aprendizes  de  2»  classe  a. . . 

3  Serventes  (  mensal  1505000  )'. 


USOOO 
IISOOO 
OSoOO 
7S000 
SSOOO 
38000 

i$m 


Ordenados     Gratificação        Sommã  Total 


4:4008000 
3:6005000 


2:2008000 
d:80OS00O 
4:0i38000 
4:0138000 
3:4C78S00 
2:S[>88000 
l:82â8000 
l:0t)38O0O 
5478300 
1 : 8008000 


6:61)05000 
10:fi005000 
4:0i9i;q00 
4:0135000 
48:3455000 
56:2105000 
34:6735000 
21:9005000 
6:5705000 
3:4005000 


198:7305000 


OFFICINA  DE  MACIIINAS 


1  Mestre  

í  Ajudante  

2  Operários  espcciaes  a  

7  Ditos  de  1»  classe  a  

14  Ditos  de  2»  classe  a  ■'  — 

13  Ditos  de  3*  classe  a. ." 

5  Aprendizes  de  !•  classe  ã  

2  Ditos  de  2*  classe  a  

2  Serventes  (mensal  13C5).  ..".".* 


H5000 
08500 
78000 
58000 
38000 
18300 


4:4008000 
3:6008000 


-2:2005000 
1:8008000 
4:0135000 
3:4675300 
2:5335000 
1:8235000 
1:0955000 
3475300 
1:8005000 


6:6005000 
5:4005000 
8:0305000 
24:2725300 
33:7705000 
23:7235000 
5:4755000 
1:0935000 
3:6005000 


113:9675300 


'  ftessoal 
1  Mestre  SECÇAO  DE  REPAROS  E  OBRAS 

pessoaiV//"/;;;;;;;;;;_  

SECÇÃO  DE  ELECTRÍCIDADE 

1  encarregado  


 , 


SERVIÇOS  EXTRAORDL\ARIO.S* 


matkhial 


Ordenados      Gratificação  Somma 


3:0008000        1:8005000  3-4008000 
34:0128000  3i:OiâoOo 


2:7008000        1:3008000  4:0008000 


Papel,  ponnas,  tinta,  etc 

Luz  para  o  corpo  da  guardà  

Concerto  e  reforma  dl  moveis  

Asseio  do  edifício  e  despezas  d  versks   ." 

Reagentes,  cadinhos...  versas    

Papel,  tintas  oleos  VeVniiès.-  'etc.   •  •  '.  "  • ' ' 

Ferro,  aço,  gita,  madeiras,  etc  

Acquisiçao  de  moedas,  meda  has  e  séllós    

Machiiias  e  utensílios. . , . .  '"^    

Jlateriaes  para  as  obras     

Consumo  cl'affua     





Rio  de  Janeiro,  20  de'dezembro  de  v 

.  «1.1IJ ui o  uo  IJH .  —  l^ranasco  Aníonio  de  Salles . 


61:3208000 


2.J:  0008000 

17:0008000 
30:0008000 
40:0008000 
12:4008000 
2:0008000 
13:0008000 
ii:OOOSOÓO 
2:. {408000 


Total 

39:4125000 

4:0005000 

61:3205000 

830:1375000  | 

-a 
-a 

í 


173:7405000 
l.023:877gÒ5Õ 


772  - 


TABELLA  N.  2 
Tahella  a  quo  se  refore  o  art.  84  deste  regulamento 

ouno 

Para  nfinnr  ouro  (luaiido  osl.ivin-  om  liga  com  oiilros 

nietaos  ou  mistui-ado  com  subslnncins  diversas      i  i/,  v 

Para  fundir    y  í) 

Knsaio,  cada  um  ". 'Aç^éh 

Toque,  cada  um  ' .' .'  "Jqqq 

PUATA 

Afinar   »/ 

Fundir  \\'.\'.'.V.\\\ y 

Ensaio,  cada  um     'jànoft 

Toque,  cada  um  '.'.'.'.V.V.V.'.  ^S 

Advertências 

1/  O_ouro  de  Ululo  superior  a  0,985  não  pagará  a  (axa 
ue  afinação. 

2.  "  A  ounliagom  de  mondas  de  ouro  será  gratuita. 

3.  »  Além  das  taxas  de  afinar  o  fundir,  pagar-se-hão 
dous  ensaios  de  cada  barra. 

i."  Quando  as  parles  exigirem  que  o  ouro.  que  se  tiver  de 
armar,  toque  mais  di;  0.i)!>i.  pagarão  l'  ií.  e  si  o  exiciroin 
no  estado  de  pureza,  n  v. .  -  e  v 

5."  Toda  quantidade  de  ouro  ou  írrala.  que  fAr  aiiref^en- 
latla  i)ara  siír  ensaiada,  iiagará  dous  ensaios. 

0."  O  valor  da  praia,  que  as  iiaries  apresentarem  para 
se  aliiiai-  ou  i-eduzir  a  bai-ras.  será  fixado  segundo  a  base  de 
;)c.  reis  jmr  gramma  de  in-ala  chimicanieiihí  imra. 

■/."  O  valor  do  ouro  será  calculado  lendo  em  visla  o 
cambio  do  dia. 

Rio  de  Janeiro,  1'0  de  dezembro  do  11)11.  _  Francisco 
Antuvio  de  Salles.  lancisco 


DECRETO  N.  9.2.'i2  —  dií  28  dk  di:ze.mbico  ui;  1911 

Abre  iio  lliiiistorio  dii  lazeiídii  o  credito  (ispocial  do  11:400,?  para  occorn-r  & 
(icspcza  com  o  pagaiiicnlo  do  fiirdanu-nio  íios  yiiardas  das  Mesas  do 
Ilendas  Alfandegadas 

p  Presid.Milo  da  Republica  dos  Estados  lenidos  do  Brazil 
nos  lermos  do  disposto  no  aH.  «7,  da  lei  n.  2.350.  de  31  dê 
dezembro  do  1910.  e  loiulo  ouvido  o  Tribunal  d.-  Contas  o 
conformidade  com  o  arl.  2".  S  2".  n.  2.  lettra  r  do  decrelo  egis- 
lativo  n.  :W2,  do  8  de  outubro  de  1890  ^ 

,,,,  I ír^oÍK^r"''''      ■^•'"'«'•''•in  <la  Faz.Mida  o  credito  especial 
nn  H    ?=í  ói!'       oceo,T..r  a  dr-speza  com  o  [.agamonfo  da 
quantia  d(  JOO-s  a  cada  um  dos  guardas  das  Mesas  do  Rendas 
Allaiidegadas.  para  seu  fardamíMito. 

Rio  de  .TarKíiro,  28  de  dezembro  de  1911.  90"  da  Iiidepon- 
dencia  e  2;]"  da  Ropublica.  jnuiiui 

IIlCa.MI-S  R.   OA  FONSl-CA. 

Francisco  Antonio  do  Salles. 


•'•-'3~nK  28   DK  DKZEMnRo   PK  1011 
Altor»  vnrinH  dIi.„o«iç.ioN  do  rouiilamont,.  , 

•  siiiun.10  (la  Ucpiihli,..,.  (|..rrf>(;i  •  ''^  'i-  »•  'In  Con- 

t<nado.  ,lo',„n  l^^nmíl  u^^^^^^^  1<<'\Í 
«liça,     no  ci.ial  sorlio  is  Vi 'óm  mM,^^^^^^?  \        ^V^'^^  ^'"-^n- 

sacias  ciuo  .'liííaííi;;"''^'? '---s  nas  ,V1.- 
cl('gas  no  suprania.lo  vS^:^:^:,  '"'^  n.sp.v,.,.os  das  alfa,,: 

o  sc>;vi;o"lio  'ín  om;;;;:;;;i;;::        ^í-:    .  s.u  ..,n-.o 

para.  sob  sua  ivsponsab  íli  ?  '  I ^  '  ^"1'  'i'^^  ^'H.s  (ud; 

«'nconinioiKlas.  '"^'""i  os  .litvitos  ,ias  mesmas 

noio^;rias-vu;;!s''ur::!;;;í;;?/^^^^         posm..  „as 

«"'•'"lo.      Cará  par  .     "     ?i  •  l^^ll^iV:/"^  ""V^'*'^"'*^ 
l^stado  dodnzida  para  os    ,  mit,  1  ■       '^^       'l'\ivsp.>,.| ivo 

dep  oSf  ?!Í5/'K;;:j-pí;í/^ií:f;é^  r  -o  .khu-..  ^^ran- 
pola  iv.sp(.o(.iva  dol.ga  a  .  a*^  :y  inh  'í"  '^^iada 
livro  próprio  (niodcdo  ri  a,  o  ?m,  d  r  '^^-^^  '^V-'-^=^-1iíí  om 
ctivos  enn)rogados  a  porcíntligom' dj'^^^io^;^  11  IJl^- 

occuparem  com  o  serviço  de  enpmSnH^i*^"^^;  ^e  se 

o  desempenho  da  cSisVo  fiS??Í'^  ^  ^"^«"te 

nados  ao  respectivo  cSSo  fisSl  '"^"^^^'«''-^'"^^níe  .ubordi- 

dencii"/feíí'Sri£p~í,i;í;,;''--''-  ''-^  o,,  da  Ind.pon-. 

Ificu.MKS  R.  lu  KoNí;Kr.A. 
Frauciscn  Antnnin  ,/.'  .«{(j/Zi-s. 

/.  S:'abra. 


MODELO 

grtcin  Fiscal)  do.  "«simulo  na  AUnmloga  (ou  im  JJelo- 
volumes,  marca.:...'   víJldas";?'  '   

oncomnuMidas  o  |)or  q  /.sn  ,(  '  f  í  i  n  '•"'^  'lesmas 

,,ara  isto  so.i  i   ,  i  Zfn.^  ".^  ^''8^0 

c  Uuio  mais  (,1,0  on.  diSíiZ  iSluffi:'^ 

Obscn-ação 

BEOnETO  N.  0.5,,  _  „„ 

Abre  BO  Ministprin  ii-.  t...  > 

nos  «dea„,a,„o„£  "i;"  om'' irreUo'"^'"' ^  1»-»  ocorrer 

i;ara^;í;:St  disjiisK' ''^^íl.f  5,^'="'-  Unicios  do  Brazil, 
dozembi-o  dc  IDio,  o  doU  n  ''''     --^^O,  do  ^1  dê 

de  conforniidade  ^cm^^  ouvido  o  Tribunal  de  Contas; 

•esisiauvo  n.  392,  do  8  de  outubro^ 

dc  18!)G-       ^'  decreto 

de  lOí-Ooifstííí  "^^cSm^^^^^^  ^^'-'^^^^  •''••odito  especial 
g  que  teem  direito  os  íuÍcc  ofiariS'dS°S  ?^  «deantamentos 
Be  lo  Horizonte,  para  consSfio  dP  pÍ,„?'''»*'''»  í''scal  em 
tabel.v,das  no  art.  35,  n.  n^!S^!•  íelo^drSb^Jo 

^^Jt^^T"^^,'^^^-^^^  de  19i,,  90"  da  rndepen^ 

Hkumes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


DECRETOX.  9.280  -HE  30  HE  deze.,dro  de  191Í 
usan^^rÍ;l;^íi,;!|íJ7;;;;i''í;;,^     Kslados  Unidos  do  B,.an!. 


Francisco  Antonio  Salles. 


•        —  i)K  .in  DK  ni:zr:Mimn  nn:  lon 

HEn^[Es  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  dc  Salles. 

seguinles  clausulas:  "  indicadas  e  mediante  as 

tJZ'ÍT"         Iwnn-lMrtos  snhrc^^ltto  d'  suafoDi 

in7s.;iiir;i;>''^-;;.,:LST'sl.íuS^ 

S  >.  Iptii-a  n.  (io  ar  ..  8"— Sunnriinam-^iG     nnlMv -no 

nKwr  «ais 

§  1"  rin  arf,.  12  —  Snpprima-sp. 

Ari.      — A('('i'os('('ii(fMii-s('  110  filial  as  sotruintos  mhvpoc 
«  o  fio  caso  Pslnl...|.M-i.lo  pHo  arl.  Hi.  só  VnS    A( ,  L^^^^^^ 

§  G".  loftra  r/  do  art.  -í  l  —  Substituam-se  as  nalavn.!  fi 
nnes:  «serrt  cstaholHcido  mediante  acT(M-do  e  conveKo  onm  õ 
Governo  ou  .lecrit  mo  representanto  clostc»,  pSís  seíuiSK,- 
«nunca  será  inferior  a  20  %  >.         "«-^ll*,  ptias  seguintes. 
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ViiJ&Z  Th^sou?J  Na^iW  mnSinSÍ^»-""^  \  sociedade 
de  Seguros,  a.  impSnciraccresS  3'^  Inapeotoríí 

que  trata  a  dttra  a  8  (  «  íin  níi  i^i  <?e  reserva,  do 

tida  em  apolicoa  fodorao^  (la  h oonve?: 
oao  de  seu  de^pòs  to  de  gnrínl  i  1,1  coiistil.ni- 
oia  do  200:000$,  im  f«a  da  íóí       ^       '''"-"^  "  importiiu- 

dena!l'°e'2VX'KpSSlf!.l'"""^^^  ^«         «O"  da  Indopon- 

HkrxMes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 

^««oolaçao  *-reveutWii    e  ^„.u,o«  Mutuo, 

Sédc  om  Campinas 

ESTATUTOS 

CAPITULO  I 

ASSOCIAÇÃO,   SliUS  FINS,   SÉDE  E  DUIUçAo 

dada^m  3oVS^do^mt^^.^^^^^io^  Mútuos,  fun- 
reiro  do  inoÍ  -inno  n  n  !?  ^'  mstaHada  em  1(5  de  feve- 
limitado  TíSl  e  cem  assoai ?rlSr?ó''  ??'"POí«^*do  numeío 
cionalidade,  crença    niòS A  ^«  na- 

cidade  de  dmpinS^SSdoTsLpaí^^     lerdo  por  sdde,  a 

t rnL^^^-^'^'^^^  ^^n^  l>oi'  fim  :  " 
mutuaíío  S  íi  o"  quT  ti^er ''^^^  d«  "^O''»'^  do 

estando  o  beSólai^io  devidLont.  il^hM-yl^  P"'°  associado, 
tos  estatutos.  aeMdamente  habilitado  nos  termos  des- 

dire£/s?  raVo^ciISÍ"^^,|'ncine'irm2nS^^^  '  ^« 
associação  e,  si  o  siniatm  nJíí;™  í^l.  «m  anno  i 

tribuiçSo,  já'  rJiSZSfm  tfiiiS^^^^  «""'"i"»'  "=<">" 

algurdesde^<,u°e'TaT?ero'"m?SM„^^^^^^^^^^^ 
opponham.  ^  sócios  quo  a  isso  se 

CAPITULO  II 

DA  ADMISSÃO   DOS  ASSOCIADOS 

nesta"^ associação:  P''^^''^^^^^^  necessários  para  ser  admittidos 

dc  idade  oí  meSos^Te^o^/^^^^^lfrr^  ^  50  annos 

galmente  pi-ovadra  (MnamS^n  ^o"./"'*''''  ^''"ancipado  e  Ic- 
saude  provada  por  at  és  adi  s  ^  T  gozo  de  perfeita 

reconhecidas  por  tai^ellSo  ním-nS'^''  m«d.cqs  com  as  firmas 
dente,  ficando  (MilS  i  hn  »'^^'^^'^  ^  identidade  do  preten- 
a  identidade^  qSdohai^^à  àlmS^  "«ces.sidade  de^provar 
qualquer  caso.  '^""l^"'^'  suspeita,  isto  om  todo  o 

envohido  m^píSesrcíimo"^"^^"  ''''^  '  '"''^'^  '  ""o  estar 
«  3."  Residir  no  Estado  do  S.  Paulo 
»  ^í:"  Ser  proposto  por  um  associado. 


associado,  a  di>ccloha  nom/n,"!'";?'?'^^^  "'""''^  admissão  de  um 
composta  do  (rcs  ai<o  h  ,      ^''"^ ''""''"'^'srio  dc  svml ir-mS 
condições  a  Qncí  s^  ,v  ^ r.HTilí;/'^'';'  '^-^  Pa.xMMM   X  as 
o  proposto  siihmoll.T-  .  .  i  o  ' "i'l'"'''oi-    dopeis  úo  Lll 
pela  diroctoria  (nHo  (hmIo  '  '"••<lií'os  nomoado 

dicos  do  que  (raia  .      r^^^^;  '-'^l^ntatios  os  af(,v.f,a(los^ 
sobre  a  proposta  d.Mi,,ii,ivamonh     '     '  ''"'^"'"'oiia  i'c-solverá 

|í&a.íSani:i;:i..-^^'"-''- 

dlca4^|aS^^^^^^  t-Sissao  do  syn- 

sorâo  re,m.nerados,^^;;;;;li;;  ^l^^!!^'  « 

.mcdi^^o^  ^íf  clualjni'!;;;;:!^;'"^!;/!;'!.^!?^  ai(.ornativa,nonle  aos 
diroctoria  organizar  "^scripção  que  a 

10$    m,,Ío';?'^;:£i,;;;;;;l:í:;í;,;-'ÍÍ^^        a  razão  do 

polo  protondoiil..,  í^i  ■  u l   i'  nl  k  ;^        '     l^'"<;"^  ''^mente  paga 
biro,n  attostado;  ch"a;-;:i;;io"í;;m'o1  T^T^^"  ?> 

modilíí^qSo1!ííl?  Í;;^^,,;|  J|;  t„r^;';:  quando  os 
respectivos  exames  medico  "  ^  ''"^  os 

fôr  accVit2"na2°te?a°^rhh;i\'n'í'"''T^'^  °  "5o 
despendida'cro  Jxamê  med  0^'  "  importância 


lAPITULO  iir 


DOS  ni-vi-:ni:s  nos  associados 
Art.  6."  São  devores  dos  associados  : 

nnnní  '"''^^^  íiias  dopois  do  devidamenfo 

açco^tos  a  joia  do  20.^,  n  q,u,in  adiantada  de  li-S  o  iiSs  58  ne  S 

SOS  a  que  se  relerem  os  pivsenl.o-s  oslal,ut,(is 
1  uri  K  Contribuir  indepondoiite  di-  (iSíla  o  qualquer  cobrança 
a  nao  serem  os  avisos  a  que  s.«  roiVrom  os  presentes  es  a  uín<f 
scinpro  que  iallecer  algum  associado,  com  a  qianLf  do  IIS 
dentro  do  prazo  improrogavol  do  lõ  dias  uteifS  Uar  da 
ata  da  chamada  pola  impr(.nsa,  dovondo  taiTd)eni  s??  expe- 
lidos avisos  aos  SÓCIOS  o  seus  corrospondeiites,  porém  nreva- 

iSLf  coiUagom  dos  ir,  dias  a  daUi  da  publi- 

cação pela  imprensa. 

,  .  a)  Para  o  offeilo  do  papamonio  da  conlribuição  ou  auota 
improcedente  a  al legação  de  desvi,,.  extravio  od  cio.scuiTd(; 
nuo  recebimento  do  aviso,  já  pelo  soeio,  já  pelo  correspondente 
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i 

ondos  da  Igrojà.  ''''  Hcpnblion,  noin  os  dias  snntifi: 

poculio  vXTcoSLf '"'■•'•'"'^^^  ^•'^  nuom  logam  o 

^TSSaílS'^^^  os 
e,  em  ortso  de  míuncia,  iustirínií-a  no'»eados 

í^oí';^.^o^T6^^^!ã^  quando  mu- 

dofinitivnmonto  ljv,.re  n    f  .    -  w.  2"  .(-cnipoi-aria  ou 

rosidencia  na  l(U!ali(ln(l(.  ""kI.miím  do  nome   ou  do 

no  £^.zl:;S!Z^z:;^^^^^^  f^r^^  ^^r^^^^ 

como  rosidoiiLtí  Jóra  'i'" -n -sc-im,      eiitau  em  dianlo, 

tenha  se  retirado  dGf  iitiv™m  í^  ^^J"rf°  representante 

foreJ]u£&  os  so.vi.os  nuo 

tanto  íUTar  '/ídll-  :^^«ocia.:ão  „  sou  repi-oson- 

^•'^""«"tf'.  nos  IcMwn.V   M  om  /,  ts.'^?.  \„'V 
Piveisas  indiciifõos  de  ivsideiiciu.  '  ' 

I 

CAl^ITULO  IV 

Art.  7.°  O  associado  (om  dii-oito: 
tado.^      A  tomar  „a,-(.o  nas  assomDIÓas  í^oraos,  votar  o  s(M-  vq- 

na(,uJan;LKl/;zíssn;;"s  ■;:[':' i^^^        "<>"'<n  i<ind<.. 

como  noiM.'     v^id,.,  i".  "■M.lcnna  csi.ociriciidos,  bcn 

tiver  sido  insnínido'  ,    '  ,1  lil  A^llí^^  ^'«'^ 

com  duas  leslonMiiilr,^  ,  f  »  ,  '"  '">"'<'  doclarai.'ão  escrinta 
hellião,  d,.dar;;  ar  1  o  n  í;^,;:;;,!^^  '•orom.ocidas  por'Ía- 
pelo  sooio.  '"  "miianiiada  do  re.iuorinionto  lirmado 

« 5:"VrZn;/;p';;ir:''^^^  '"""--«'^ 

e  roprosonlar  n.i.lra  o.  (    'i   1,    ,;  T:';'^';;''''  í-^'''^ 

seus  n^.nm.c^.  p,,M  ^ie  algum  de 

imputada  do  aclósVMiradí.?!!;;!?!^^  «^-Jí^ 
da  associação,  poranto  a        m  '^^    moralidade  ou  interesses 

vocada^pe^dir^c(í;il^,;;.:;re^  1  ,^s^i;'?„S 

toJoà  á^rSr  ver,^^^i;;^í;j;'^,,pto.  o,n 
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sou  cargo  ou    I        s-    I'  '''^  <l<'  •  ■  ts\,?  " 

inesinó^a^^.PlíííSo^tú;!;'! ^'^'^^^      1'agamenío  ou 
ando-s,.  (lo  novo  ;i    'SviL-h    "''''V"^"^-^  admiUiclo  suje"- 

<MU.  lo,.  .lAnilíiclo!"""'^'-^  ""'-^  "'^'^^'^  I'^"'<'  n.oMoi  di'to,;;jõ 
CAPITULO  y 

DO  I>IC(;L:r,Io 

tivci^Sdo'i,ÃiSo' p^o';^  ^'«^".elle  a  quem 

art.  2»  sorá  do  taiil.H  mi  iii  fn^^     ,  "os.,''Unnos  do  §  1»  do 

os^associados  «li..    iv™  '  m'.  '"'  .!•<:•  is  quantos  forem 

clHulo  da  quantia  iixad^/^dí^dS^^.Sò^";!!,  rKf^^^^^' 
•"Odialan.,.,,/,.  an(o    u     ■      .  '  "  '■="l^'=i"'ontS  im- 

jnento  a  associa^^o     í  "  ^  .rinnlin:, ""^  '"aUeci- 

todos  estes  assoiiia,  os    ,  .  (   ;            J'!'f  'J'Miel-ician-os  de 

depois  de  IVitas  as  (-olli  •  .  .  -      I     '  ''"  '""'''•^^^  occasião 

pagar  nessa  .-'poca. '  '  ">  "'M'OM(lentes  aos  pecúlios  a 

iiciaílos  íicam  na^.íííilflií;,'''''^'''''^^  ''o  Vi^núio  os  bene- 
0  óbito  á  assoéiá,:;io  ' '''^•''*''      ''^•"""•'■ncar  inunediataineníe 

pariiíii;£'';!;i,;;xí;i:'r  ;;;i||;:íís-l;^^l!:!>?^  ----«o  sen. 

que  lhes  locaria  si  o  associado  t  o J:»  ^  'n^  quantia 
comrnunicaram,  oonitanto  q  e  e  à  o  m  tin^^ 
áquella  que  lhes  tocaria  s  houvUim  nJJ  superior 
que  o  associado  morreu      "°"^^5í,cm  partjcipado  no  dia  em 


CAPITULO  VI 

DA  /\DMINlS'mAÇ/í(3 

Ari.  15.  A  ndmiiiisl.rníjão  sonl  coiifiadn  a  uma  (Iiroí.fr,i.in 
composta  dc  presidenlc,  vicc-prosidento    "  c  2"  so  rtSí 

do  tres  membros  o  U-es  aupplentos.  (  oníposio 

c«„-  A^'"    ^l^'c«toria  será  eleita  pelo  suffragio  directo  dos  -is 
sociadoa  e  vigorará .  pelo  espaça  de  tres  annos  So  Sn 
membros  do  conselho  fiscal      seus  suppfe  tn  '  se  •  ?líilo 
mo^mo^ZL"  «stes,  aquollís  'oí 

a)  Não  podem  conjunctam(?n(e  exercer  cargos  na  dircciorin 
.oJ^^ZT^^^^^T  '"«'""■"•'^•^  tio  conselho  fiscaf  ascrnS(?s  í 
seus  descendentes,  pacs,  irmãos  e  cunhados  durante  rcunía- 

Art.  le.  A'  directoria  comi.cte: 

§  1."  Elaborar  o  regulamento  inferno  o  alteral-o  quando 
for^necessario,  submettendo-so  ú  approva(;ão  da  assembléa 

ro^.Í^e;.^^ft^d?li5SSSí£  ^'Ss^^è^ 
denaf   e«;.;àí^-^i!i-^^^^^  o  pagar  or- 

côrdo  coní^rí?' õ-  de  admissão  de  ac- 

nas  Aiu;^'sl\s^sí:..^^^  — 

aprJeàacíJrSSí^aiS-^  -  <l-ixas    e  denuncias 

narias'*"  assembléas  geraes  ordinárias  o  extraordi- 

dade  d?;t&- de  óbito  e  a  identi- 

ident°dad?'do%ÍMeákK?'^;"!n  '"ealidade  do  fallecimenío  e  da 
íem  Xnos  e^íSos' poSres         h«"«fi«í«''ios  a  directoria 

ordina;íía\ím'Va'q!íí?nn\/o^  mensalmenie  em  sessão 

mente  todas  arvex^VcX  iw^^^^^^  oxtraordinaria- 
constituida  com  a  nres?  ri        o  n considerando-se 

Ari.  18   O  i  ííiíõViJ  1  .^^'"'''^  ^"-^  ínembros. 
rectoria  e  nept;^;^;i^^,S-;Sí--a  -  sessões  de  di- 

8  K  „•  ''VV'*''*^^'dento  compele: 

balhos.  PO  lindo 'suspeSl'of  '  ^^"•'í?"' 

venienlo.  sus-pcncKM-os  ou  adial-os  quando  Julgar  con- 

1 3>  crs"e  í•.;s^,sST''""''"^^'''  "'r'^^'^''''^- 

§  -i."  RonrosíMil  IP  "        "''^  I'i'<íS(Mile.s  oslatutos. 

dicos  ou  sociaes  associação  para  lodos  os  elTeitos  Juri- 

minrí-^;  "i^vlSI^^Í^^^iSoÍH^^^^^^^  os  IK-ros.  exa- 

sociação,  assigii{M\nç  "í'^'^  dependências  da  as- 

torizar  as  de.sSas  de  Vx  nr  iònh^^         "        ^rosidir  e  au- 
«)  Assigna?  diplomas  "^'^       i>agamenlo  e  arrecadações. 


§  0."  Assigiiui'  as  («sc-ii^iiii... . 

Proniisso  socinl.        "  "  ''"[.■■.•soulu  valor  omS^ 

uin,  joIaíoí-ll^dS;;^:;,'!!;!;^^:;^^  "'^  n.n  d(,  aiMio  ..onoinico 
«iiicao  assifr.ian.l,,  I   .^mS     ,„  n^Vi""'"'"  -l^i  S- 

l'/-''  ll.csoi.MMn.),  de  aocòrdo 

cloi;  ni-gfMi£ri;;/'VÍAÍvw/;;;;,''S."^  de  cara- 

cani  na  iminoin,  séssão  ""CM-Iona  a  t]ii..|,i  L-oimnuiiL 

AH.  :;0.  Ao  pH„.i.o  ...,a  •  ■^o.;;;,?''^ 

poios  associados  .IHV  i  las  '  Ho  ts  o.h''"^'''"'-'^'  yociueridas 
niais  serviços  alTectos  a  seu  cai-o  ^'-^^'^^iit^'!'  os  de- 


tia.  Capital. 

ásua  loiluía  ,:X;ÍxU^^^^^^^^^         '^'^ssões  e  delias 

escripi;;-"o^;;;i;;;;:;"s  '"s.!;íi^s;ír  ine.;;;':;'"''^'^^-"^"^"  ^or 

")  o  I"  secretario  assigiiará  os  diplomas. 
Art.       Ao  tliesoiireiro  eompete- 

presidelile^''" '  l'^'^'^^^^'^^<io  ordem  do 

inro^.,oJ]'^,ir'i,,r'S!;írí;;d;;;;i?^;s 

.;argo.  bem  como  a.,  serrelario  mua  M.)ta  (lemo,  str  M^-a  dis 
m  ^"'r  .'  "'V^Jor  o  ciLiadi'o  social  i.or  "  S    ò  naÃ 

uni  !.ss;í'i,S;:'''''''''''''^  ^'^'^      ^'^^  "  lallocitX^dê 

„..,.o^n\  ^^''^l"-"í'í"L'Js  ilinlieir..s  da  associação  e  providenciar 
para  sua  arrecadação  logo  ipie  reiíeber  a  respectiva  ordem  S 
]»resideide  de  accòi-do  com  os  presentes  estaLiitos 

-  '1  "iP/^t^li^^iilí»''    1'aliinco  amiiial  da  receita  "e  dospeza. 

social  s^nM:;.::^;;;.^'^^;!""^"''^  ■""^''"-•^^  ^-^o 
ga.nen?õ:  a:^ígm;n:)o=:i:;'^i,Xu:^ví:;^;;'%.Siâ^;;ií'^^^ 

i..,i.in.'|-|.-''''^?'  '''^  l".'«->''i"  aos  beneficiários  legalmente 

labihlados,  <l(!  (iM.Mii  s.'  exigirá  r.fcibo  assignado  mr  (hm 
tesloinunhas  n.m  as  firmas  recoi.liecidas  por  lahelliao  ou  m? 
t^scrmlura  iiiil.hca  qua.Hlo  s..  li-atai-  de  anilphabetos  ' 

S  10.  Publicar  pela  imiirensa  o  recibo  do  pecúlio  faxemln 
transcrever  a  oerlidão  de  óbito.  «-tiuiu,  la/enuo 

§  II.  Conservar  em  seu  poder  até  a  on.intin    mavínio  j- 
600$  pnra  despezas  urg.Mites  o  inadiáveis  "^'^ 


donte,|^a?r„t"^  substituir  o  pr„,i. 

o»  mã-&í&  teSn^p"'"  o  1»  om  todos 

Xr^s  votado,  o  'criSK  'Sr"ot=ií'{Í- 

CAPITULO  Vil 

DO  CONSELlfO  FISCAL 

Art.  26.  Ao  conselho  fiscal  cornpcto : 

fi  '>'•>  S°í"P*í'eçei-  iís  sessões  da  dirccionn 

cumenlos  apresentadL'pe^fdiríctSia"^^    '  °«  ^O" 

sidente;-        ^^"^'^^^^  ««^^^-^^  °  relatório  apresentado  pelo  pre- 

rem  qualluôr^i^Teguh^^^^  P°"««lho  fiscal  verifica- 

sooiaoão  5ue  impo?"e  em'p?e  xo 'r!Í^^^^^^  papeis  da  as- 
membros  da  admin  strar.,ar''comm,S^  ^"'^''l^er  dos 

presidente,  afim  de  que  este  coS  '^c^o. continuo  ao 

blea  geral  a  qual  rcsolveS  o  hícido  ?p  ÍhVT""J^°  ^«  ^ssom- 
que  lorcm  propostas  e  acccUas         '  ''^°P^''^ndo  as  medidas 

CAPITULO  VIII 

DAS  ASSEMBLIÍAS  GEIUliS 

Art.^ 29  Haverá  assemblóas  eeraes  ordinárias: 
para!  l"""-»»  do  moz  janeiro  de  cada  anno 

sobro  oo„tas's'ásfbílanVs  °  i&rio?""'  •'«'«•«■'acôes 

pela  i^InK^Sro"  Wd\f.°te^^ 
rado  •  motivo  ou  motivos  da  coLocaS"^!",!"^^     5  d*"'»- 
a  presença  da  quarta  parte  do  n.™»,?.'  f""  realizada»  com 
sendo  presididas  pelo  associado  nn^^SÍ"  '''í  existentes, 
colherí  os  seus  dSus  secretários-         ""«'"raado,  o  qual  cs^ 

oonvoialo  pâVSitó^días  Z7i'ml''£'J''''\''- ■  ""'-'"-^  "«va 
mdo-so  que  se  doiiC'aíf  °cL''°q'uífqTer''''nZrd"i  tst 
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S  2."  Ou  '.,,  1°     tliroctonn  convocai- 
(P0,o  ™„,|òJrtSSí'-'  ii,^;-'»'''^'  «-»o,Ua  associado, 

Ciados  quo  l"iNeren?do'rm-,Jn,^^^       Pi-usoiiçu  no  qual  os  assn 

CAPITULO  IX 

DAS  liLEIÇÕES 

inei/J  ^'"^''^^  ^^'•^<^         PO.  osorudnio  secreto  por 

selho  fisca^o^J^í^f ^Í;^,;;;'/;:;  ^'^  directoria  e  do  con- 

das_contendo  ambas^uis  mÒ mV    ^"7°       ^'"«s  listas  seoari 
cação  dos  cargos  arrc  a^^^r  h  Vnmciva  com  a^ndi" 

seis  nomes  dS  ^mbiS:;',  ;'^í,^2lho  n  ?í^!^  =^  «"^^^  ^'niSem 
condição  para  .^o  cS-s  foiní  o  supplentes. 

i^eps  z''^'  ^'^^^^^^  isto'rseKfSerr 

tinio  entro  os  dois  nía  1  vo^  .dos  n.í ' ''"'^^^    ^  ^^^undo  escru- 

Art.  37.  A.  annripL  h';     ;^  ''^"^^  cargo, 
^léa  por  <ió{s.JÍZSJV^l^'^^'^}'  ^^h^  da  assem- 
pelo  Presidcnto,  sorão  inutilizadas  verificadas 

para  qlíC  S!\^í;.So:  a  tSS.??^^|í^."^o  receitar  o  cargo 
esse  cargo  neste  ou  eni  outr  riiV  nn?.^^^/''  eleiçiio  para 

.    l^aragrapl.o  ui  ic-o  \o        i",  í"'^''^  ,P*^'°  presidente.^ 

sultado,^ko  S  p;;í;idS  ní^ííiSlf  «  re- 

3o-se  competente  aí  ,  q  f  ^  ^íiíS^  .«^'«^tos.  lavran- 
mais  eleitores  que  o  quizerem.    '^''"'«"^^^^         presidente  a 

CAPITULO  X 

DO  FUNDO  UE  RE SERV-V 

Receita  c  despeza 
Art.  40.  A  receita  sorai  será  constituída; 
8  0  0  S''^^         dp  entrada. 
«  q«       '■«POsiÇ-Jíí.Por  ofifiifo  do  art.  §  2° 

mil  íóâ  d?  carqSr"''  "'""''^  ''^^^«■«'^'•^«^  «  de  um 


-  m  - 

Wia  a  i)os8uir.  munox-eis  (luo  a  nssooincSo  vo 

Art.  41.  ConsLituinlo  dospcza  ; 


"'i'iiKuio.s  aos  1'inpivga- 
^«  C   D,3pe.as  ...ad.avois  ou  inu,.ôv;;tas,  a  Jui.o  da  di.e- 

Que  sorti  f^stabol,,,  ida  i„  ')  /./^^  I'oroi'n(âgo  òUà 
verno  ou  logiti.no  v,i>Í^S^^^^^;^^  ^  c-onvcMn-ão  eo.n  o  Go- 


los, 
ctoria. 


CAPITULO  xr 

DISPOSrçõI'S  GErtMCS 


Alt.  /l/i.  o  associado  que  l{  ?  vípm  ^'^"^  benefinarios. 

que  o  impossibilite  para  o  ti-ah^n.n  l?"  Qualquer  accidente 
se  invalidar  ou  que  Sr  pnn  &  ?í  9"?  qualquer  odo 
não  infamante,  nâò  tendo  iZ'r  '''°  ■'u<l'<'ialmente  por  Sc 
ficará  dispensado  df  tal'"  Q^^otas  edaU  da"? 

ausa;  e  fallecendo,  seSo'do^Sní^  perdurar  à 

KfeiL.^"^      ÃSí;íSiivê;^íf  sfí:?  ^  i!- 

'"4^^1^Í'Ír^  i.u,ispen.avol  a 

íjonrá^  a^c^íadc^'  neste  aríigo. 

a  titramento  da  dire  -lor  o m  15'^^  ^""'''^s  atrazada^  nor 
ficando  ao  mesnio  i'!„í '  ^-^  , '''f'^  ^'"'"^  •'«tipulado  nio 
«eguircm  na  fCrma  do  llrl  T^o^'  ""^'•^"'^  contribuivões  Síí 

assassinar  assotM^adr  d/  "  beneficiário  que 

nos  que  o  crime  se  dò  em  /err   ^  "  ^^-^í^a^o.  a  n  e- 

bonra  do  delinquente  ou  d  "  p  ?Ã  '  "  e  sní?  '^l  ''''  "^^'^''^'^  '^^^ 
Ai-t.  /|( .  As  dcsne/ac;  r  wi.  .     *'      ,^"a  família. 

ras  iniblicas,  etc!  SíííSí^  o  í^riíl,^!:  ^jl^^  ''^1'*^^.  ^'=^n-iptu- 

Art.  /,7.  Os  salões  do  (.3^/;^  n-ín  ^'^ '"teressados. 
reuniões  estranhas  ao  fim  iciaí  ^«^^'^^o-^  « 
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psios  estala  »At,a.;  h  « 

sot^.s'x,?f;-™pS  I.  s'™-^»'-  a,.„,uta,„„,„ 
•  i',í  &^BS?«r     •  — —  M 

l^stado^dtí  S.  Paulo.  "  °  ^""eeimento  oecon-or-fi;^"'^^ 

CAPÍTULO  xrr 

nisposif;0i.:s  'lUANsiTom-vs 
de  janeiro  .de  loj"  dii-ectona  tonninará  em  15 


Pedro  do  Faria.—  T1r'so  ir,  i,  n  /"  Út""/'  •-^'^;''«taí''o,  Francisco 
Vice-thesourciro,  3wri>^/^^^^^  <^^'  Queiroz -1 

,Supplentos:  Bernard  nò  V  p/rn  ,£Í^V''' 
-  Manoel  Carlos  de  VóS Leite  "  ^'^'"''^ 

Campinas,  2  de  marco  de  1911      n,.   /  -  , 
'Varíim.  presidente.     Aníem  r  i".  7,S  1'        "^'^  '^«""^  ^o^jcí 

A.  F. 
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-PiííiSlo^^^S  );^»'^'i''«irns  na  l.ros  nssigriMuras  mm.  Por  f.^ 
yorà,úo.~- Alberto  F^rcira  rh  Abrov!'u^^;lwl;  àhàlio- 
Vm         ^^í>-«ii.  — -Hio  (lo  Juiioiro,  I    (('  mniTo  do  1011 

DECHKTO  .\.  !).2h;]  _  o,;      j,,;  ,„.:>,,i,,„n„  ^j,,, 

nú  rog„lann,ío  ,       ,..„i.  ,1,.  ,.j,„l.,H  j,,  ,„s,o  „o«  .Mn,.v«,.,los  do  MinUícrio 

da  KiiziMiilii 


nlia,  assignado  polo  ministro  do  Kslado  (ki  Fazoiuií  ''"^^'"I"''- 
Hio  do  Jaiioiro,  30  do  dozoinhro  do  lOfi  on»      t..  i 

IIlíHMKS  n.  \).\  FoNSIiCA. 

Fra}H'isco  Antonio  de  Salles. 

Regulamento  P«/a  o  pagamento  da  ajuda  rte  custo  aos 
empregados  de  Fazenda 

CAPITULO  1 


ei:t:c:Ão  i 
Dis})osições  prdimimrcs 


vidos  o  os  proinovidord  ^níis  líní  n  h.^  ''"^ 

I^tal  JnHieI^^Ipa^aos  k/a.  nTo  v^^^^^^^  ''oparUçõos,  da  Cn- 

do  i-oquorimeiUo  do  mu p  •  S  '"H^^'^".  'í  visla 

repartição  o,n  q.c  se  i^hS  em  oiomc  n ^''^ 

de  oSÍK'X'X'Í;Í2"^'^'"  ^-^^^  por  meio 

serrt  conVedi.lo  r^osiie.t^^v^lSoíi^'"^^  1'^  '^'^^'a  de  custo 
da. Directoria  do  S  oum  'eloí?ramnia 
POIS  de  exarado  no  mí,i«r  n  ««'upetir  fazel-o.  do- 

zenda,  autorizando  a  dospSí'     '^''^'"*^'^o      ministro  da  Fa- 


ví"lr" 

 c,::-;,:;^ 

bido.         ''■''■^^"^  ^"alquer  ajuda  do  oin  o"n,w>'í"'\'"^-"''«  « 
Ari,       V    I  ^     lonliu  reco 


WMBmm 

que  I  ver  si.io  abonada  l.=u-a  pr^ p  ,  í  '^t^v  a^o  '  '"'"^'•'=^"<''^^ 

Paragi-apho  único.  A  (iosp,./a  (mi(>  («x^tVMlLr  ■,   ii,.n(.  r,  . 
correra  por  conla  do  empregado  •  ^Uvo     W  uidM 
de^j3par,,„ão.  nomeado  oí  <lfeponsad;;!";ue  ílililllr:.;.;!^,;;'-!^ 

em  (^^"Ih^^  d;"Mdra'aiud!w^  '1"'^'  "^''^'^  '''^^'^^ 
de  viagem  :  '""''^  P'v-|.ai-()s  ,>  despezas 

na  á;e^daS!".uh"sído'í^:;  T 

nue  ;orSn  r;r?:[rt2;;i;a'S.i^  n;eo,,.er-se  ;^r;,,ar.icão  a 

ctivo  acto,  si  requJ  Vr  ní  í^'^^^^^^^  ''n-curnslaneia  do  respe- 
parle  dos  venciííientos  ^      nidommzar  a  despoza  pela  quinta 

dem;^sã(?n5^S'?id^'S^?  '  ""^'^V?!;'"'"  a 
emprego  ou  por  mot  o  cí?^?.,.io  ^ò^'''^  ^''l^anflono  de 

derá  tel-o  para  .iTsu\  f-un  l^^        '  affirmaLivo  po- 

quinta  parte  dos  vencimo.ítos  '  ^"'"^  ^^''^^'^"tai'  Pola 

<Mur^i;i^5^?Smlii,í;i'";;!ísi^     ''""''"'r^  '^-'í'"*^*'-- 

de  qualquer  repaHiSo  •  ' '  '       "0"H>ado  escrij.turario 

pan£,  dSde  o^íorío  d;"|l'uS  •"■^-•Hvan,en(e  o  aeon,- 

sagem  em  3"  classe        '  ^     ''''         ^'^-^^""^  ■^''"tio  a  pas- 

de  montadas,  cai-ros  Snhí  n  '  i'Jnduc(;ao,  i,or  moio 
tença  a  pari  .-u  a  •es\S".  p n  t»?,  ^  'iiligoneias,  per- 
de despaílio  o  Sin  s  ri  df  J  S  ''^nyyomdo,  em  virtude 
importância  en/  nhíiío  v  rí  7  ^n"  ''T'''^'  '"  '••'=^I'^^<'íivo.  a 
por  légua,  para  cad  i  éin  ,  "a  razão  de  2$ 
sporteNião\)o  endo  a  S^^^^  <;om  direito  ao  Iranl 
seja  ou  não  l,  empreÃcíi^Síí!''^^^^^  0.  por  légua; 

razão  de  k  pov^^tT'"'  '  ""'"'^  "  '''''^"^  '  ^>"«i»<-''-a  serA  na 

e  nao  '-ve^ú\;ís!.i^s;2?i;.!;:;,-i^^ 


7S0  — 


 ""^■-''™;í',^,í:.,:;;:;,,;:i;í:: 

SEi:çÃii  III 

vni  nmM;u-  ,in      w( ivo  t '  .'-^fa  Q  e  £ 

aln  (nmn.io  noss.  d, '.llj^^^^líí  i;,.ii;;!\í-'-''"'>nn.  oml.ora  Já  foiS 
ii>f''>"T^^^^^^  onfra  ,vpar(ição 

Porl.Mic,.,' :  ~  (ia  ro|.arlicão  a  quo 

n^^^nu^^^  'í!<^  d*V^an.i..o.  ou 

Pnra  a  gi„„a  cmnniiss;         .i,    .  d        .,',r ""'"^"í^^" 

«  niic  Já  Ih,,  (iv,.,.  sido  paéa  ^        '''^>»"tlo-í,.  oin  coiila 
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;  BKCÇAO  IV 

no,pcza,9  do  prinioiro  csiabokcimcnto 
'Ordenado  ató. . 

Dito 1° 2Vooo$ nw::::::'"  i-ílfflíiss  sno^ooo 

•iJ  lo  de  mais  do  3:0()0«  nii\ d.i)O0$0()0  4008000 

■gj  o  do  mala  do  4  S  a   ! iffi?!!!!!;  «ooloo 

í?  f o      mais  do  5 :000|  ;                     S^^^^  80081000 

■Dito  do  mais  do  0:000$                     <':0()0g!000  i  :000S000 

.  .  g    1  :~'00é000 

os  jogares  do'  dinLfo.°21&,?'V''''''?  «omcmh»  „an, 
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CAIMTll.Oir 

Oisposirõas  fhiacs  ' 

do  sim  Inmilin,  ooin  diro  n  n  . ^'^  'or  as  as  ncssó'^ 

ser  .wilouhuia  a  ajuda  dj  n  s  ,m  !  m  íw-^  T^^^^^'^"^  «  P°^í<^ 
^  .  §  1-   K.\-cci)luaiu-so  (X  .wn.,..-. !  ,  /    "'^  viagoin. 
niissoos  losorvadas  ;  ^'"Pivgados  inounibidos  do  coni- 

c-jocmof-^íu.S;;''^!!?;,  ^  nco,npauhará  o  podido  do 

Jliosouro  á  r(!|)ai-(i,..-n    M  '  -"^'-''^  ^Í^-Míois  (Miviada  no 

P'-a/o  marcado  para  a^ua^CSoniaíáo'        ^'^«"^n,nonio 'e  o 

alguma  das  p          ali  ,      !  í!":  H'^'''  "'«'f^^"  ian. 

7.'M>/;ogado,  0,1  si  alKun  a  .  aon.npanl.ar  , 

aliin  do  Jazor  •  r-  ,     m  ^                  a.olio  (or 

t'onv.'S|>ondo,ilo.  ''mpriígado  da  dospoza 

sora  ahouaila.  aK-rn  do  fniiisn,  rfo  n ,  ò  J''"'  PC-f-oncor, 

<'o  custo  do  nrooar  N  Ii   S        '  ^^^^^  iainilia,  a  ajuda 

ílo  I)riin,.iro  os  ££.im(.n  "»P''''tancda  de  50oí  e  a 

ordenado  do  so    ,     ,  '    'ò^^^^  ^jaladada  sobro  o 

Parafri-aplio  uniòo  s      />   i'  '  "  aooordo  com  o  arl.  v?5. 

^-^"'0  soni  oaiouiadp  so;;rj'i'íovo'iíd,.;;a;ír""'"" 

0  «"ip.í;f^íú.'c;ií.madí'tio";wi;^  ^««^^p^^»'- 

tio  sei-vico  publico:  sii  o  si  K  «^'^  pbjccto 

dada  por  aoto  oscripto  Pemiissao  para  conduzil-a, 

v..>em  íiii^íl^^o^^ínm^oíi.^nodiH^ 
eljo^^^auoror  parL  'SlÍi^^tí'.S:^'^^ 

modi^l^níii/i^r;!;;;::;  Sií^rtíií!;'^'^^'""^^^  ^« 

Arl.  40.  A  aiuda  do  cusLo  donli-o  lo  i,roi)rifri'«Kr  ?  i.,  » 


para  as  dospezS  /  \  Í  "  ^  l>nffa  cio  ,  ma"  Vci 

sera  devida.  "idicados,  í.oiilnnna  ajuda  do  ni.ln 

-  >><■■  M  in:  «EzKMimo  m:  19H 

Cr™  .  c.,„  „o  P,.„*. 

Caixa  dç  l'ensõís  dos  Or.oririÍKt.''^''''  'J"»'  ■■«solve  c -oar  a 
o  respectivo  rcguianioiíli  m,  'í,.  f  Moeda  o  annfi  -lí 

"=""^(.■0  de  Estado  .^.fÃ.SôV&ff"''"'  ■■"^'S"»<K  poli 

dc„oi:a'°eS^..^";;rK„fí;,;{;;,.*-"'L-o  -lo  i,};,.  „o.  da  I„de„c„- 

Ailíonio  (ic  Salles. 

Regulamento  da  Caivn  n 

Ca.xa  de  Pe„a„e,        operários  da  Casa  da 

"A  CAIXA  PENsOliS 

19..  da  loi  íi.  2%5V írr';  ""''"í'''^  virtude  do  irt  'í'? 
^"íarein  ou  lallecereln.        ''''  """"do  (^sfps  se  ilíva- 


oonstmiido  ;,„,'  mV        'I'"-'  ■""•í  «  I  do  m,'.',  '••''"'■'•■''1''  •■■o 

"""s-  ,..ô  """""" 

tloMrab,,,  _d,;  l!,,,,  li"  n„.s,„„,,i,,,  l„,,„i„„,,i  „  3j  ^1^, 

"O  tlia  cio  pagamenlo.  '      ^  =  ^'  ^'^'scoiKado.s  das  JVrias 

cia  liu!;- o-^íí^;^?'^!^^^^^^  «-n  caixa  a  i.npoH.n  ' 

;n>e  trata  o  pai^ hj' ^  '  J  ^^'^^^  ^os  adiunta.no mós  dê 

<'onveí.,i3o";!;:."  aS>i?;íf  ^í-S";íísí 

»ienlÍ;"'co.das'!Kl'Sírcm^^^^^  ^  '"'•^^t^^  mensal- 

eoMcodidas  na  m-Sa^t^^s^ii^i^^'  '  "o  art.  2ii: sevSio 

^'<^o%n.^i:;^T^:^^^^^  T  '««'^  «nnos  do  sor. 

Poi-  niol-stia  ou  ■  V    ,o  I  w/'''-''"      ""^''^  eon  inuai" 

Um^'os  do  ^vencN.nonto  diário        '""^  '  '''""'^''o  a  dous 

acl.amlo-i  líls^nosíniViloííií^,:;'"}'^  ^  '"«nos  do  25  annos  o 
um  torço  o  a   n,       -  ,  '■'"''■^'ío     ponsão  Sni 

'""1l/^;7'"f  -oscíxíoáín^lltd"^?  partos  ilos.cíV^^ 

ou  um  so.Tií;?'do  Kli;/'y;;:.^^í7.'''*^  ''■aí>an>os  da  officin. 
inhabilitaI-o  ,)ar^'xMr  rn  „  /^'''"^  ^'•"l  ''^'«"stre  quo  rísu  to 
oiUro  trabalhl)  nàs  ol-|    na/'"   í'^!^  "íí^^T'"''^"'''^ 

dias  im^AHo!"  ''''  '^^^ão  do  (ro.ontos 
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viuvas,  inflo^o  ií.mK4^^^^^^^^  ou 

ass  .s(,e  o  direito  4  n  o/  ir  n  Pstivor  no  goso  da  pipsm'. 

estão  doclanidos.  ""'"'"''^  oi'tlom  óní  qu';; 

o.  ooííliil^iuil^f^if^^Ztl^  vo,„M,nonto.  si 

cicio  no  ultimo  oní  /nín  ó  ónl,?       '^'^ ofrodivo  (>x  -r 
o  venciinonto  aSka^nônt^ 'ÍS.Íí;j;lí'"''"  ''''^  '''"'^'"'•^'^^  «obro 

Havendo  fíihosf  nS^S  clmSicí''}??'^?"^^  1-  "Ho 
inolndo  i\  esposú  o  a  o  (  Vmò  min  ?.»  "  ?• '^"'''^  divisão,  sondo 
e  fillios  inrllcados  ;ío  álV  í  >        '''I^'""''^'»'"en(e  para  as  IíIIkIs 

vidi(k1om%iía^tLi;f;'elo!^')&  ^«''h  di- 

mosmas  condi(;õP?  anJ.ia  «onlribuinle  nas 

caix^^"^  ví;;v!:i;!S!;!i^.^í?i^^,^,P--^  <m  revogo  para  a 
sundas  núpcias  :  os  fil  ni  mr»  L  V  I'«ssar  a  so- 
as i-iibas,  casando-  e  a  n  ão  ?o„ro?^.H  '"aiori.Jado  ; 
companhia  o  a  expensls"d^conSui"ffo  °" 

lidamento.  '"^'"oioh  do  contribuinte,  ropar- 

"0  eslíioíít/obííoannof^ll^  ^"'^  í-ocfamada 

o  r      decreto  n.  85r.lot^í 'lil^  SÍ^^S  ^'"^  ^" 
contai- i^r^^J^^l!!;^^  çontribuinfo  V^kllecer.  sem 
dentro  dos  oito  dias  (Ú)  ffii  !  i  .fe  ''.^ 
que  bouvor  o  mesmo  contHiiuK  ^""""'^  ^'onl 

buintJ'sol(Sro^iSÍ''n;;e?'í„J«.,;ly^^  í»'"^''»'  d"  conlri- 

e  que  fallecer  sm  dê  SrSTii  "o  lín^S'^'  «"""^ 
feitas  ossas  despezas  «o  ai  t^Vr  n  ^'^ovím,  depois  de; 

à  pensão,  desta  Jhe    í;í'  4^S       '^^       '"'i^'"''""  ^'"n  direi 
com  o  fuiUM-al  a  qual  n^^íSS' o^-  i  í^^o  SS/S 

"esto  roguiamnnto.  ^'■"''a  tios  documonlos  precisos 

o  ari..  /2lés(V"-eguK5mónrí  '^-"«'"^O'      «^côrdo  com 

ordom  e  nos  práorèsíX wÍh."  ''"'"«"f?  <io  contribuinte  mí 
niierel-a  ao  diredor  df  ''^•^'^^o  avligo,  deverão  rè- 

certidão  do  óbito  do  co   ,i*i;         e^h^Ih  "  '"'l*^"  í^^'> 

Art.  2a    AifMii  ,i«  ,VJ        ;  e.Mrabida  ( b  retr  stro  í-ivii 
"Pfosentar:  "      documento  suprHinen.iionado^levcriío 

!f  o       ■a^ivoS,;;];,:'!^,^^  casamemo,  a  de  que 

Jcal  da  cir,-un,scri,  ,.a^  óV  l?  '  ■  '''^  anioridado  po- 
aboiu-ru^sí-u  vivoclionÓsió;  "  ^'dodignas  que 

çortiâõeí  i!f  S;;,;-;;-- solteiras  ou  viuvas  - 
í  O'"  de  óbito  do  marido    ss     •?„  «ua  mã(.  ; 

iilbos  exisliíntes  ;         '         '       '"^'^  í^  ''«^  serem  os  únicos 

os  fJÓçunicíií^s  ospí,:ini';;i;;f  ai.Hísentarão  não  só 

passado  pela  aul(  rida(le  oli  .l^T  '  ""estado 
mcMío;  PoiiLMi,  abonando  o  seu  comporta- 
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-1"  '■"",..11,,,'  ,iosSi;,V,;;,!;í\'i'í;,r;;™    i-™-  <ious  ,„omb..os 

'""lonío,'  hiiLlíVlmlo''!"  íimlpn!"' '"'^^"^  omissos  nosío  ro-u 
''■  -l'  ^•■ml.r..  .1.  1011.  _  F„,„,,.„.„ 


do  30  do  do™,„b..„  do  ■"'o/l'iól';o';;uo-.o/a!!i''„í!i'o!.^'a<ía,lS^^ 
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HEUMKS  n.  DA  FONSKCA. 

Francisco  Antonio  de  Salles, 
CAPITULO  r 

DAS  COLLECrOHIAS 

toi-ias  fodcraos  rc 
mesmo  miiniVíní^^r^L^r^^^^^a  mais  de  um.-i  í>r>iio„fX. 


mesmo 
200:OOU 
tribuintes 


Art  -o  n  •'"'''sicuonamento  os  con- 

cipio  os  Nmi&do°sírhm-fí  "-"^^  ^oHectoria  em  um  muni 

lifsfss:::"'"* 

./)  lAiposU)  de  2  I?  "  'aiidemio*- 

soc,edades'a„o„yraas;'^  ^  "'"dcndos  das^cJmpanluas  o 

'  'VS.r^&,Í}'^ô:Sl''  "umas  não 

l)  deios"!  ■  iiib  iis— 

os  prpveiSoí  do  lliSSs°rlf  inclusivo 
ausentes,  vagos  o  do  eve  n?  '^«"s  do  doám  os  o 

sociedades  anonymas':'""^'  '  °'  ^^^"•'^"os  para  constituit-aó^das 


797  ^ 


ílo  30  (lo  tIc/C|lll(IV.  dl'  IDD- 

compo(,,n,.i.M  '^""fa.^  >-<''hv  t  a -ò;, 

,  ,  puíU-,';;  ,1;,!,'  ,  ;v;:"'^';';;".!;;       ^'  ■i"»i<mcr 

eloria  Br.!f;/;V';,r^,;,^,^í|,?;)",',';'  !"»  ;i-  ■'a..,.,-,.»  .la  Dire. 
cif  hv,"í;'T''--  ".'^  '-'"'.i  .1  '  :      i'^,'>'^P™livas  dSc. 

su   ,,.„.,,(,.  p:u-a  salitra  iM  ^  rí^m     oí  mM  n'!'-  ^"«"tidade 
;  s.Mvni  aiilli.wilira.i,  '  ; li  '      ''^'^  antecedência 

os  livros.  I,:,la,„v|,s.       (    iS^^^  bem  coíno 

voi-om  f(M'  ossc  di-^liiio  docuinoiKoí  quo  de- 

il-ente,  sempre  que  „  j).Mn  do1óríi'í^^^  í  ?  <^^P«- 


CAPÍTULO  lí 

no  PKSSOAI, 


que  .iMlgarcm  ne(;essa  •  iol  >  a ra   Sm^^^^^  os  auxiliares 

l'ara^rap!i.)  luiiro.  Pa,    as  -o      oní'  n'^lí-' 
arrecadação  aniuial  fòv  n  m  ,i  d/>  O  ()) a 

proporão  a  immilSViíoseiíS  '  de  6?0OOS, 

!ogar  do  .-ollediíV  IHÍÚ'  di^^  do 
'sso  un.  en.pr,..a;io  de  l^nS.!'otuJt'^S^^ 


V?t  Jy"o  '  '"''l"«ivo  mnh-aúol  Áílt 

que  Irala  a  L'»  Dai-to  (IÓ^pi         '^''^  .1'i'oxinia,  .salvo  o  r  ti  ,7 

iocfoÍ^í^^ffií,;;-;:o.;^S;^^i^np;H^^  ,,o„,po,.a,-io.  o  .0, 

niiaes  ]V.i'a  d,v<los  c  sS  naò  ^   í'-'/'  I''^'"^  ^^'"^  Pi-oposlos  í  ^ 

J^-^ntos  ou  iviufianlos^       Mnos  (Slíí?:  Pí'^'^''^^  omprofrui-  .,>us 
ooossana,  nos  sorvidos  in  >  •  nSs  '^i  f  .n n  ^'/'"^a  si  o  cnlendore  n 
f-Monios,  inclusivo  n  vimu iaVl  '  o^/.  .  °  "ssí'"  conir  nos 

toiíccnlos  ao  rc^.ped  vo      n  nnin'^^^  looa lidados  p  !,í 

Pelos^ao(os.nue'os  n^ol^Zl^^íl^^^S^^^^^^^'  1'"^'^",  respoSlíJ^is 

Art.  17.  Os  c<)llocl,on?;  o  (' Írií?í^-S'^  i^oniinandifã. 
o.voivicio  sfMi  liavfM-  lu-osi-ulo  n-H,  .V  I^«í1<-'i'!'o  entrar  em 

,     O  sollo  das  íuaç  nVmr.  w^-  i'"'íipi'0inis,^o  Ic-al 

''V'-       J-í"oiro  ,]  >  /"(")()'    '  ^^<'^'•';fí^laMl...nl„ 
li^lauo  que  houver  servido  ^ie  has^•í;a;.^;'V;.a';-;:!-:,;; 

íí^smS  S^'^-- -  ^^^^^^ 

-v|:3i^i:L-á» 

':íore.s  no  oxerritM,  \1  \  í         i'^;/"^^^^^        <losdo  logo  o 
d(i2  do  setembro  do  1S)0S).       ^   '  "^"^  '^'''"^^  díi  lei  n.  tlAm, 

íiCÒes  Vque  (í^f iSfsuí^Kdo'^?.?'^^^^  ''^Pa''- 
fjadores  c  da  dos  escrivães.  '-''''tidoes  do  vida  dos  seus 
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Por(m,o„dòV^^  '•olLrlori;,,  sorão  .livididas  o,n  cinco  classes, 

""'"•^   :;óoV(;.)(4o,,;l;'  '•^''"'•"^■.•to  d.  100:000^  olí 'ímis  o 

"'<'"'^  «í;  ln?)':n()oÍn,)o;'  '''^''^''"'oiKo  dc  Õ0:000í  ou  niíils  e 
''''""';s.drr!;l:5;í,,;;ío-''  '•^"^"'"^"f^  <lo  30:000;?  ou  mais  o 
'        ^'"^-3  MS  do  rondinic.do  do  .n.nos  de  30:000^000. 

CAPITULO  Ifí 

'J.\s  i>ouf:i;NTA(;i:Ng 

n;<NÍÚÍio'Íias^?.;;?ils''lv^  di.-eilo,  pola  n.- 

-Mulas  om  viriudo  do  loi.        '      I'^^' ^^'"laííens  quo  lorem  l'i- 

'•enclíj;"vMfl..;^u''nS';S^  ^  aiTec:HÍncão  das 

?oi;a  (lodu/.ida  ni.MK-íalmS  A^^^,^,^^,^^^^^^^^  ■'^'^>'''  adi.esivo 

I)iira  o  esci-ivão.       '"'""''^  -^'  'nlo  lies  para  o  colleclor  e  duas 

lacão  aos  e.íriviles  "'"'"'^      obsenará  em  ro- 

íla  iSrSria  do '  (';,Í,í;;!!;;:";,  r  tÍ         "^^  '"''-'""^  ^rdem 
('(Mnam)  I,  Mi  l       »  1      ! -Nacional,  n.  Il'0,  de 

csladual.  .Mn  V     X  (lo'.   :  Sr  '^'^^  ^'o  colloctor 

a  collecloria  <^sli    '^n íov  ,  ■  Vl^^  J^^''"^''".  e 

P7:}ioiUagem  devida  a  s  e  '1^;  ..'^  ^r^^^^^         I*-^'**  ''""''''^ 
K^^je  CO.  a  n..ossa,.ia  ria;.;.;i;;^;^,ííí^--|^       ^ 'ia- 


ultimo  logir'   '    "  ^""^  ^'^  estiver  c^xoioÍmuÍÔ  o^slS 

cia  4«!^«'""^íí^SjIn-;í"sf  ÍmÍÍiSIS  ^^'^««toria 
uma  domonstragão  gora  rh  ?Í  "os  oulros  Estados, 

demonstrando  a  i%rcontag(Mn  n  o  !j?nf  ''^  T'''  ""^«'''or 
cnvào.  "liifcuii  qiic  ainda  lho  ooiibcr  c  ao  os- 

quantia  superior  á  quo  lo  cabia  nínvír."^^^^  fie 
Jazonda  Nacional  soja    idomn  y:^^^  í^"'"»  ^'"0  a 

do  exercicio,  suspendSio  raCo  ?  nn  0"<í«''''«"iento 
arrecadação  do  novo  exercicio  l^orcontagoni  devida  pela 

escri^lio  qie  sfaíliar  Ah-a^do  íxílSn'"^""  ^ 

pensão  ou  abandono  do  cargo  1'°''  '"otivo  do  sus- 

subsíiStorSnquamrdm^f  n^^?'''"!^'^^"^  ^^l^onadas  aos 

substituidos.   ^  "  ""Dodunonto  dos  serventuários 

CAPITULO  IV 

»0^nKCOU„M.XTO  UA  UKMM  .  OOS  PACMA.KNTOS 

«^••iclído  sJiiíeilr^VsiiSí^^oí^  ^  -i^í^o  da  au- 

ílo  moz,  serão  rorol  iidnrf  ,\     '        "'^^'^  Pollectorias  no  fim 
guiute,  nos  d  as  |,u     ?L       '"■^!^''^°  cpnipolente,  no  no/  s, 
ou  nela  Diroctoi^»  d  "Sá  í;:;  í,;"''"«'j:P  dã 

íí;;,^'-ro.  o  pelas  cl..ogaci!;i''t!;ô;;^StJ"aS^Sr;^  1'° 

do:S(fqu('o^SSmónlj';i2':;,;;^;í^  «-^'^  m^H-ca.lo.  onlon- 
prime,ros  dias  do  mox  sSguip"?^  '''''  '^'"  ''•'^      feilo  nos  cinòo 

prazos)  /-ecollmnento  dentro  dos 

obngado  a,  em  Q..aK Vdií'  r?colC ^'"«^^  «  '>''í'««  or 

om  ta  '  o^Í;.  ".•""'^^'■^«"cia  d^s  r/  í  nc.  desde 
em  tal  caso,  licar  com  um  fn,.,w!    '''"Ç^^'  Podondo.  entretanto 

o  prazo  ordina.-io.  '''^"'O  ^'-^  ''^^nda  em  seu  poder  atd 

'■ai-ia  geral  do  Tliesouii?  nÍ,":^™','"""  "  «Pi-dido  nchi  t£L, 


'i'M-á  O  (m-ÍM      '      ^'"/'^■"'■<'i<'io  se  ,  M  o  o  saído 

r,,(,ida.      '  ■  ■        """"i  sobr,í  (odu  a  S?:;^"  •''.'''o.  do  iove 
.  Arf.        X,,  ,,,,,,  ,  '^"""^'^  '"cíovidainente 

'ÍÍ;  'T^ííliJ^^'^^^^^  do  coilector 

í^-'''tor  (MU  í  ^a'  ,  f     ^nbunal  compc-' 

^tituír'noUs"diía,";:?K°nnJX^        competência  para  sub 

temi,  si  foivm  apIvin^ul■l?Hnnf^^^^^^  Pelo  seu  valor 

o  i;ecoli,imon(o  dal  íei  da    dovír  dr'i^^  '"arcado  pa?ã 

■'ani  na  coliocforia,  na  vês S  dn  '^.''^"'cssa  das  que  ei  s- 
desconto,  sor  precedida  do  MmJ  ,..i  -^^  «Tue  comecon  n 
quantidade.,  vLloroffuíntro^S^^  especificandr^s'°suas 

?Soí^;;ffl^^ 

«í»Çao  d,,  suas  ,,,n(as.  s     ,  o?  ní/,  VS  {"''O'"^'^^^ 

I^os  rocd)os  de  laes  paga,,,  ■  os  d e  4río    ÍTí  ^  "•^^'""'■'«f^  • 

«  o  „un,e.'o  da  ordcn,  „u,  os  alítorizmi     '^''^^'-^^os  a  data 

A.  F. 
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ainda  quando  'soSS  ffs  ís  òín^o^ivinf"  r''^^'  «iTÍcaciX 
ticuo  superior.  '  "'^^"J"'"<?nto  inlormadas;  á  ropar! 


CAPITUr.O  V 

DA  KNTIlIiflA  DAS  COLLECToniAS 


pàssm'imÍÍÍ:dStan;?ni;;^''°''í^or!;i^  ^levorâo 
na  íallu  deste,  a  nuem  for  r  oJf.nn'."  ^^^\  s»bstil.uto  legal  e 
«enda  ou  dolol^^do^  fi  tvil  er  ?pS^^^         ^^'".^'«'''o  j'a- 
6  Invcnlario,  o\arcl,  o  e\Síl  ?  d«  l^al^-^nço 

vrando-se  de  tudo  (erim  nn  iivÍn  '.i.  ?  ^ou  cargo,  la- 
o  qual  soni,  00^03  íifros  1  vZ^^ívS  ^  dcspoza%'cral, 
imposto  do  consumo  os  toff.  m-- f\  °       registro  dc 

nacionaes  o  os  do  mnosto  o  vL'^-'^"1'""''"^  próprios 
mettidos  pelo  snbst  Efo  ,0  ^  subsidios,  r 

Estado  do  Rio  de  Janeir?  HMni'        collectorias  do 

00  ectorias  dos  outros  Estados  A  JS''^'  ^'^.'"«^  os  das 
feita  em  cadernos  provisórios  .tci  o  ío^^^  será 
necessários.  "^isouos,  ate  o  recebimento  dos  livros 

rão  l^^^iãrz^^s^^z^^^i-x? ''''''''''' 

refere  o  artigo  anterior  imv  in  .fn  fn  ^^^^^oa  a  quem  se 

espe(MTicação  das  resneêli?^  especial,  lavrado  com 

extrahindo-se  do  dito  tcí"'n  '^^^^^^  nuantidade  e  iniporlancia, 
lector  exonerado  e  ou tií  mrn  ^i^^  P'*»''-»  o  col- 

Rio  de  Janeiro  á  Directoria  d^  ífo  ni?'"'^^'^''''  Estado  do 
à  delegacia  fiscal.  '       ^'"'^^""^  ^  nos  outros  Estados 

gnad!  Im,?  prq^S%oiw  ^eJíín^^H?  «  ««s- 

collector  oxoiierado  Tommui  ioSn  ."^S.nii"''^^''^'^  I^^lo 

«iivo  d  repartição  cornSn  ^a  noS  «urces- 
e  este  a  cessação  do  seu  exercicif  '"'''''"^ 

^CAPITULO  YI 

DOS  BALANCETES  E  BALANÇOS 

espodít  a/lí  <?^S"lS^^f  ''vro 
(lc-.oeza  do  moz  an  orio?  ímoíSn°  ^^''^"^"cete  da  receita 
-  do  Estado  do  Rio  de  Jniipi./n  T %  .  ".'"^'^"lo  balancete,  as 
Despeza  c  TiNbunal  do  Cm  tas  o  n  n-i^Vu'"'"'^  '  "  ^^^ontabi lidado 
o  despeza  á  D.rec  o  4  da  RÒceilá  í  í.^^^^^^^^ 
a  respectiva  delegacia  fisAl  nrnmrn^^  Estados 
das  estampilhas  recebi  ias  e  ínn  i  in  "^"^  demonstrações 

fere  o  mesmo  ba  Soo  f  nor  oí  ^-e- 

serà;pS';l"r,?ena^^d/tí,utX^  -"^'^o 
fractor  pelo  Ministro  nara      ri   ttc^o  i  ''T'^- :  '"Posta  ao  in- 

gado  fiscaUara  al^irderí^is^^E^ídot:      "'^  '  ^^^'^ 

ctoriarann;;almeSo,'U^^^t:íí]X'R^o  Tf'''' 
nloria  úe  Contabili.lado  e  TÍ  buni^  H    rnn,'^''"'""^'  ^ 
Estados  ás  delegacias  fi3(^^P<^  n  i?nu„         '^s.  «  "os  outros 
cicio  anterior  o  uma  JcnSirw.nn  h      ^'"^  '"i^ivo  do  excr- 
mesmo  exercício  ás  diSôn-Q    h  nr^^^^  "  ^«^peza  do 

lanço  rcmettido  ao  Tr  buna  d?  ròn     ?     o  Despeza.  O  ba- 

serA  acompanhado  dos  li™  e  Slí  m,í'/''''^P*"''''^« 
cicio.  "-'^'"^^  ^"t-  serviram  no  exer- 


-  «03  ^ 


Ari..  .',!)  i).j,„ 

JísUís  livros  o  /■.)-  '  "  <-'olJraii(;a 

«'irão  Ó8n-ip(:unuLs°l'?oííS<!:!^i^'"^  ««"-ivSo  os  livros 

«""'•'a,„enlo  ^^-^sitj^^Wd  s   s  \S  i  '^dT^Í^       este VfUb  m 
bonipro  (]no  da  oon  or  iiíh  t      rcçibos  poio  colicctor 
cm  debib  para  com  í  iVoS  due  o  colicctor 

^"í'nodiafamcnlÍ>  coni  i  i oinní  kÍ^  Racional,  deverá  elle  en  rar 
(•nvão  o  dever  do  í  i»  n„^, '    ''^'^  "iiportancia.  ficando  nn  ír 

00  Thesouro  xícicííal^o    da  dílj^c  í'' r^''^'l'^  '  ^''^ 
subordinada  a  coUecforia         ^'^"''^'^'-''íi  i iscai  a  que  estiver 

^-^0is!L'Í^tS;''^!^  «  dele- 

Empossado  o  rc^.pecl,i\o  se^^'vj,  g^,^^^^  collcctorias. 
tado  cm  escriptiiraçao  separada  r  n,^'.f°''^  PO"^e  lan- 
c  obilo,  delalliadanienie  e  pS  esnèciGs  ?  í  seu 

CAPITULO  Vllt 

no  SUP1>IILMENTO  Di;  l!STAJI[.|r.lI.lS 

impiíos  d^™1s,S''?^h  tõí-lJ^.ítfiVo.  «lí^Pilhas  dos 


imàltl,^'  ^«^o^^strncõos  sorão  enviadas  por  espocios  do  03- 


CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕIiS  GlilUES 


cumscripção  da  collectori'.  m.  n=      .l'''*i»"to  o  juizo  da  cir- 

nr  aos  membros  do  míniSn  .nhi  /^^    """^  colleeloros  sugge- 
pela  execução  das  liis  Se  °nhí^r=^^ 
nlorio  da  Republica  e  ãnechuiZÍ        »l»I^'''^«»tíi^s  no  ter- 
Fazenda  Nacional,  as  medida?  í  i^l     dclonder  os.  direitos  du 
desses  direitos.        ^^^^^^^  il"e  parecerem  uU^is  á  soguranra 

terão^'s^oílêc£^e"S'tisSTs'^  f^'"  P^-^^^e, 

grapho  uiiico,  e  58  dolanitnin  vr  P"*^/''".*-'^  arts.  57,  para- 
Parte  V,  titulo  II  °cafflo%^  ^^  «  ^i^s  arts.  35  e  (fi. 

novembro  de  1898,  beiKmo     .ilí^^^^^^^     ^-O"''-  «'e  5  de 

e  in«f  t^StSS^S;^^^,^"^^^'  naslirrbcadações 
em  virtude  de  convenVjio  consu^r  «ííontes 
e  as  nações  estrangeiras  m./=  wn?i  celebrada  entro  a  Republica 
superiores  contrai  f^e^f  01^^ 'S^nT-'"^  i-eparti^O  's 

cessos,  prejudiciaes  aorhiSre.ses  l^í.!^''"^'"  ^««s  líro- 
se  providenciar  como  fôr  de  direito    ^  ''^"^'^  Nacional,  para 

arrecadaça'o?  ptocSíqo^SlJÍÍ,,^'^  a  quem  compila  . 

alcance,  levando  o  S  iSrlf.HV''i°''°  meioTá  leu 
autoridade  judiciaria  conipeten^^^^^  conhecimento  da 

colleítoU  n^lX'dfst  jurif^^^^^^^^^^  ^^^>^«"da  Nacional  os 
nome  delia,  não  precisará  í„n7oT ''^^/.w^lí^^do  reguei  •orem  om 
assim  como  não  podem  conS,, L  ^  sua  nomeação 

nas  causas  em  quVrmesm  i&1hP'°A'''''?^°^'«s  iVgufoin 
^  Quando  legitimamente  imS^  ^h^'  '"teressada.  ^  ' 
sentar  pelos  respectiv6r  esci'ivaes.  ' 

repre- 

1-epartic'ão  pubfic™ "'cSorií''^"''"''''?''      malquer  tribunal 
çumentos  q'uc.  juí|a?em      l„^,''„'*r'^:a«,\°"  tabelliào  os  do- 
uaos  ,hos.crJ„s„b™™^^^^  da  Fa.nda,  „°a 

caes  incumbirão  os  aS;    J'^'  "'specção,  as  deleg  c  a?  /l?' 

Mr«n^  •  •  Quando  na  zona  de  n»no  ^^1       circumsci- pcõc» 

postos  ^'"''^"■^^^«o  Pa°^  os  effitos  dí  ?• í^"^''^^  '^a.^  de 
postos  de  consumo,  as  deleiriPín,;  r°        fiscalização  dos  im 

fiscal  que  se  deva  incumbS  ,^,rnf      designado  o  agen"õ 

^""JS^Pio  em  .que  estrer  íoca^^fíd?  o'"  P''»^  "'-^  coIlecto?ia'  d"o 
meado  o  official  ou  „a  colSonl'' da  ^^^^^  "o- 


—  fios  ^ 


oranca  exepiitiví  „  V"'  <ievcdoi'cs  afim  ,t„  .  «ifs  quaes 

^     Art.  60  Aos  agoKL""  ""i™»  Pe?"odo  ''''«P^^i'» 

^^ã^^JSjT^^Sl&Z  -ífo  caso  de 
,„,,n.o  do  Ja„o.,.o,  30  do  do.ombro  do 


DECRETO  N.  0.28ft  —  de  30  de  dezembro  de  1911^ 
Cria  a  Inipootoria  do  Faiwnda  o  npprova  o  rcspoctivo  rognlainonto 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorizaQRo  contida  no  art.  82,  alíneas  IX  o  XXIII,  n.  4,  da  lei 
n.  2.31)6,  do  31  do  dezembro  de  IfllO: 

■  Resolvo  croar  a  Inspcctoria  do  Fazenda  o  approvar  o  rosnocUvn 
regulamento  quo  a  esto  acompanha,  assignado  polo  ministro  da  1'  a- 
zenda . 

Rio  do  Janeiro,  30  de  dezembro  do  1011,  «O»  da  Independência  c 

23"»  da  Republica.  _       ,-.     „  ' 

'  Hermes  R.  da  1'ONSF.ca. 

Francisco  Antonio  dc  Salles. 


Rejulameoto  a  (jue  se  refefe  o  decfeto  n.  8.286,  desta  data 

Art.  1 O  scrvií^o  de  inspecção  dc  Fazenda,  creado  neste  regula- 
hiento,  comprehende  a  inspecção  ordinária  c  a  extraordinária. 

A  ordinária  será  exercida  por  10  inspectores  do  Fazenda  o  pelos 
agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  de  accc)r(io  com  o  que  pre- 
ceitua o  presente  regulamento  e  com  as  inslnicçõcs  que  lorem  expe- 
didas pelo  ministro  da  Fazenda.  .  . 

A  extraordinária  será  exercida  por  funccionanos  que  o  muiistro 
da  Fazenda  designar  o  de  aa'òrdo  com  as  instrucções  especuies  que 

lhes  dér.  j  *  • 

Art.  2.°  Os  inspectores  de  Fazenda  serão  nomeados  por  portaria 
do  ministro  c  por  olle  escolhidos  livremente  entre  as  pessoas  dc  sua 
inteira  confiança,  que  tenham  conhecimento  de  contabilidade  pul)lica 
e  dc  legislação  de  Fazenda,  podendo  ser  designados  cm  commissão 
empregados' do  quadro  do  Fazenda,  que  maior  aptidão  tenham  re- 
velado para  o  desempenho  desta  fnncção. 

Art.  3."  Os  inspectores  de  Fazemla  exercerão  suas  attribuiçocs 
nas  delegacias  fiscaes,  alfandegas,  caixas  económicas  o  outras  repar- 
tições desta  Capital  e  dos  Estados;  os  agentes  fiscaes,  nas  collectonas 
e  mesas  de  rendas. 

Poderá,  entretanto,  o  ministro  da  Fazenda,  quando  jiugar.  con- 
veniente, estender  a  acção  dos  inspectores  ás  mesas  dc  rendas  o  collO' 
ctorias,  ficando  nesse  caso  sujeitos  á  sua  inspecção  os  jjropi-ios  agentes 

Art,  4.°  Os  inspectores  de  Fazenda  terão  a  seu  cargo  os  Estados 
que  o  ministi'o  indicar;  os  agentes  ílscaes,  as  coUectorias  e  mesas  do 
rendas  situadas  dentro  das  respectivas  cir;:umscripç0e3. 

Art.  íi.»  Compele  aos  inspectores  de  Fazenda  : 

d",  dar  inopinadamente  Ijalanço  nos  cofres  das  repartições  qun 
inspeccionarem  para  verificar  os  saldos  em  caixa  e  a  suacouformidado 
com  a  escripturação,  a  regularidade  dos  processos  da  contabilidade, 
a  exacção  da  arr.ecatiação,  o  cumprimento  das  ordens  e  preceitos 
legaes  e  si  tem  sido  feita  nígularmoiite  a  cobrança  da  divida  activa; 

2",  vorilicar  si  a  arrecadação  é  feita  de  conformidade  com  a  lei  ; 

3°,  verificar  si  as  despezas' foram  roalizad;is  com  a  devida  auto- 
rização e  imputadas  ás  verl)as  orçanuíntarcs  que  llics  são  applicaveis ; 

4",  verificar  si  são  oi)Scrvadiis  na  escripturação  as  regras  de 
conta))ilida(le  publica. 

Art.  (i."  Nas  alfandegas,  além  dos  exames  indicados  no  artigo 
anterior,  deverão  os  inspíictorcs  de  Fa/eeda  rever  despachos  de  nier- 
ciidorias  desíMiiljaraçadas  cm  cpocas  diversas  por  cada  um  dos  conle,- 
rentes  ou  esci'iplnraVios  encarregados  de  conftirencias. 

Essa  revisão  s('i-á  feita  pelo  confronto  do  despache  com  o  mani- 
festo (lo  navio,  cDiilieciineiild  de  carga  e  iaclnra  censidiír. 
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l Si  òj>ssi  rovisflo  rosiiliiir  a  coiivicrAo  do  qiin  liniivo  ffandn 
ou  losao  d^v>  liire-itos  da  Fazenda,  os  inspectom  rcqnisitarílo  as  nc(;as 
01'lginaoj!  comprobatórias  da  fraudo  m  lo5i\o  o  as  enviarão  ao  ministro, 
roquisitiviuio  olo  inspoclor  da  allandosa  a  susponsilo  do  empregado 
oulpado. 

S  2.*  Povonto  ainda  os  inspcctoros  assistir  frequento  o  ino- 
pinadaiuoiKo  ao  iorvi(;o  de  conferencia  o  dosombarai^o  do  mercadorias, 
para  vorifivwr  >i  ó  feiío  com  regularidade. 

Are.  i>s  inspectores  de" Fazenda  teom  o  direito  do  exigir  dos 
thesourtMivs.  p.\cadore>  e  outros  responsáveis  a  api-esontaçílo  de 
todo  o  diu}:oin.^  o  valores  sol)  sua  guarda,  bem  como  os  documentos  da 
dospo/a  o  íÍa  iwoiía,  ao  dareui  lialaMt;o. 

PotlorJiO  tsimbem  solicitar  dos  chefes  das  repartições  os  osclareci- 
mentos.  iníormai^ôo?  e  documentos  que  forem  necessários  ao  desempe- 
nho de  siuVí  fr.p.ivõcs. 

Ai-c.  S."  Os  inspectores  de  Fazenda  roccberílo  as  queixas  e  reda- 
nKi(;õos  à>.vs  vVu-)miTciantes  e  contriljuiutes  sobre  o  modo  por  que  « feito 
o  serviço  ua?  rop.irti(;ries  sob  sua  insiieccrio  c  as  remetterão  devida- 
uionttí  iuf^-riiAiia?  o  apreciadas  ao  ministro  »ia  Fazenda,  requisitando 
do  chefo  lii  -.vp.irtiivlo  as  providencias  que  forem  de  sua  attribuic^fio. 

Art.  (.>í  inspoctoros  de  Fazenda  deverão  ccrtiíicar-se  da  com- 
petência. .■i>:>:v-.;ii>iade  e  couducta  dos  empregados  das  repartições  que 
inspeccionAi-^m.  Afim  de  informarem  reservadamente  ao  ministro  da 
Fazenda  soVro  c^da  um  delles. 

Art.  iO.  uimpeio  aos  agentes  liscaes  dos  impostos  de  consiuno, 
além  do  íi'..v>  fiinciiões  actuaes: 

l\  da'-  IvíLinço  uma  vez  por  mez.  e  em  dia  indeterminado,  nos 
cofres  das  <.o!!o,^torias  e  verilicar  si  estão  exactos  os  saldos  ; 

2",  ox.\min.ír  si  a  arrecadação  é  feita  do  accO)rdo  com  a  lei ; 

;>".  ver-.àoAf  si  a  esoripturação  é  feita  com  regularidade. 

Arr.  1 1 .  Os  inspectores  de  Fazenda  deverão  enviar,  no  fim  de 
cada  ino-'.  ao  minisiro  da  Fazenda,  um  relatório  detalhado  dos  resul- 
tados das  iuspiVoVs  a  que  houverem  procedido. 

Nesses  ròl.noi-ios  proporão  não  sóincntc  as  medidas  que  julga- 
rem aivrcavÍA?  p.ira  ivprimir  as  malversações,  os  abusos  e  as  irre- 
gularidades oiie  tiverem  notado,  como  também  indicarão  as  que 
forfMu  ade^u.íii.-ís  para  melhorar  a  arrecadação,  simplificar  o  scrvi(;.o 
e  at:eiider  As  rivlamaçõcs  justificadas  dos  contribuintes. 

l\>.raçi\ipho  único.  Sem  projuizo  desses  relatórios  os  inspectores 
do  FaztMKÍA  Vommunicarào  por  telegranuua  ao  ministro  da  Fazenda 
os  factoí  d-:  m.iior  iniiH-^rtancia  e  solicitarão  as  medidas  do  caracter 
urgente. 

l\m  cas..^  do  desfalque,  requisitarão  do  delegado  fiscal  a  prisão  do 
responsavoi  o  .is  medidas  assecuraiorias  dos  direitos  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Art.  1.:.  Os  agonies  fiscaes  enviarão  também  mensalmente  ao 
(ielegauo  í-.SvV.i  do'K>!.nlo  em  que  servirem  um  relatório  detalhado  do 
sua  iusiwwV.v 

Kiii  casv^  do  desfalque,  requisitarão  por  telegramma,  do  delegado 
fiscal,  a  prisòo  do  coUector  o  as  medidas  assecuratorias  dos  direitos 
da  FazvMid.i  N.íoional.  .  . 

^  l.-»  t>5  doleirados  fiscaes  darão  coidiccimento  ao  mmistro  da 
Fazenda  do  ouede  mais  importante  contiverem  esses  relatórios,  apre- 
ciando a  co!íV:VU-'ncia  e  zelo  que  nesse  serviço  mostrar  cada  um  dos 

tíscaes.  ,  ,      ,  „ 

§  2."  x^b  pena  de  rcsponsaliilidade  devem  os  delegados  fiscaes 
enviar ~io  ministri  da  Fazenda  a  lista  dos  agentes  fiscaes  que  até  o 
fim  de  cadA  moj.  não  tiverem  enviado  o  relatório  da  inspecção  feita  no 
nitíz  anterior,  ou  qno.  revelarem  incapacidade  para  o  exercício  das 
funcçOtis  do  íou  cargo.  ,  , .  ,  . 

Art.  13.  O  luinistro  da  Fazenda  tora  em  seu  gabníeto  um  funccio- 
nario  e^iu^v^lmente  incumbido  de  ler  tixlos  os  relatórios  dos  inspecto- 
res de  Fdiond.í  e  d.is  delegados  fiscaes  e  dar-lhc  conhecimento  das 
medidas  prv^p.->>tas,  com  a  sua  apreciação  sobre  a  conveniência  e  op- 
portunidado  ooUas. 
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Esso  funcciotiario  dov»  oatar  vigilanto  o  attontu  para  poder  dar 
promptamonto  ao  ministro  inforina(;ao  completa  sobre  todo  o  servido 
dií  inspoc(;ao  «  tcrA  um  auxiliar  para  facilitar  o  dcsomponho  do  suas 
f unccOcs» 

Art.'  14.  Os  inspootòrcs  de  Fazenda  usarilo  do  telographo  om 
objecto  de  sorvl(;o  publico  o  poderio  roquisitar  direotamciito.  os 
transportes  do  que  precisarem. 

Em  casos  urgentes  o  outros  inevitáveis,  pagarSo  a  dospeza  do 
seu  bolso,  afim  de  serem  indemnizados  pelo  Tiiesouiv. 

Art.  15.  Aos  inspectores  (ie  Fazei\da  sora  abonado  o  vencimento 
de  12:O0OS  annuaes  e  a  diária  de  i2í5  durante  as  viagens  marítimas, 
fluviaes  ou  terrestres. 

Art.  10.  Aos  agentes  fiscaes  dos  impostos  (lo  consumo,  quando 
encarregados  de  inspecQuo  extraordinária,  será  aUmada  uma  diária 
de  lOS  a  15S,  além  de  seus  vencimentos. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposi(;Oes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  dezembro  do  Francisco  Salles. 


DECRETO  N.  9.287  —  nií  .SO  df.  ni;zKMBi\o  dk  1911 

ReRulainpntn  o  serviço  do  íiscaliz.iiçSo  uo  frovcnio  junto  .'is  rompanliins  ostr»n- 
•  goinis  do  seguros 

O  'PresidenLe  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  arl.  82,  alimpa  .XXIII,  n.  o, 
da  lei  n.  2. 350,  de  31  de  dezembro  de  1010  : 

Resolve  que  no  servigo  de  fiscalizagão  cio  Governo  junto 
ás  companhias  estrangeiras  de  seguros  seja  observado  o  Uegu- 
lamento  que  a  este  acompanha,  assigniuio  pelo  ministro  dos 
Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  do/.enil)ro  d»»  1^1 1.  iUV  da  Ind^^ieu- 
dencia  e  23"  da  Republica. 

IlKUMI-i'  R.  PA  FONSKC.A. 

rninrisco  Antonio  dc  Sollcs. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  9.287.  de  30 
de  dezembro  de  1911 

CAPlTUr.O  r 

DO  CÃiKPO  DIÍ  FISCAKS  UIÍ  SWJIMIOS  K  PA  SIW  Fl-Nr.Ç..\0 

Art.  i."  Os  fiscaes  do  Governo  junto  ás  companhias  estran- 
geiras de  seguros,  passam  a  constituir  um  corpo,  suboi-diíuulo  á 
Inspectoria  de  Seguros,  di!  1'unccionarios  ein  conuni-^são,  com 
a  denominação  de  —  Fiscaes  de  Seguros. 

Paragrapho  único.  O  seu  numero  si'rá  fixado  de  accôrdo 
com  as  conveniências  do  servic-ii.  e  cada  lun  pei"ceberá  a  gra- 
tificação mensal  de  oitocentos  mil  réis,  corrospondcntes  á  con- 
tribuição de  cada  companiiia  de  .«seguros. 

Art.  2."  A  funcção  do  fiscal  de  seguros  se  exercei'á  sobre 
todas  as  companhias  de  seguros,  quer  naciouaes.  quer  estran- 
geiras, que  funccionarem  na  Ca|»ital  Federal  ou  nos  Estados,  e 
.segundo  instrucções  do  inspector  lie  seguros,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor,  sobre  o  iuiurcionamento  das  companiiias  o 
na' conformidade  do  presente  regulamento. 
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DAS  /vrriuiu;i(;(ji:s  do  cokph  dk  i-isi-.aks  dk  arxiiMioa 


Ari.  3."  Os  fiscaos  ficam  obrigado?!  a  comparecer  diaria- 
monl.c  ú  roparligão  da  Inspocloria  di»  Seguro?,  permanecendo 
o  tempo  suírioiontí!  para  tomarem  conhccinumtn  dos  serviços 
que  IluLS  forem  disli'il)uidos  «'  proslavom  as  informações  re- 
spoctivas. 

Ari.  í."  Compele  aos  fiseai^s  : 

S  1."  líx(?cular  com  zelo.  diligencia  e  perfeição  os  trabalhos 
que  llies  foríMii  dislribiiidos.  informando  por  eseripto  os  papeis 
que  foi'em  suhmellidos  ao  sou  oonherimenlo,  mencionando 
todos  os  dados  (pic  jiossam  inslriiir  o  estudo  dos  mesmos,  veri- 
ficando si  se  aeliam  em  ordem  o  revestidos  das  formalidades 
legaos,  salientando  as  irregvdaridaiies.  faltas  e  incorrecções  que 
encontrarem  e  propondo  as  modificações  que  julgarem  conve- 
nientes e  de  accni-do  (;om  a  legislação  sobre  a  matéria. 

|5  ■2"  Tomar  conliirimento,  dentro  ilos  limites  da  legis- 
lação vigente,  dos  mappas  sobre  i^s  contraetois-  de  seguros  reali- 
zados pelas  cornpanbias  em  geral,  balanços  e  demais  documen- 
tos sobre  o  estado  financeiro  das  eomiianhias.  que  forem  dados 
á  publicidade  ou  remeltidos  á  Inspectoria  de  Seguros,  verifi- 
cando si  os  valores  representativos  do  activo  oítão  de  accòrdo 
com  a  legislação  e  os  estatutos  das  companhias,  si  as  reservas 
se  acham  certas,  iiara  de  tuilo  apresentar  parecer  detalhado  ao 
in.^peclor  de  .seguros,  oiiinando  i)elo  archivamento  ou  propondo 
as  i)rovidencias'que  lhes  parecerem  opportuuas  e  convenientes. 

§  3"  Verificar  si  as  companhias  cumprem  fielmente  as  dis- 
posições das  leis  e  decretos  que  lhes  disserem  respeito  e  bem 
assim  dos  seus  (.'stalutos.  dando  por  eseripto  conhecimento  ao 
inspector  das  faltas  (]ue  encontrarem. 

§  ■'(."  i'roceder.  periodicamente,  segundo  determmaçao  do 
inspector,  ao  exame  dos  livros  de  registro  das  apólices  de  se- 
guros, verificando  si  dos  mesmos  constam  escriplurados  ein 
devida  ordem  os  dados  estabelecidos  pela  lei  e  o  regi.stro_do 
scllo  a  que  eslivecom  sujeitos  os  contractos  e  suas  renovações. 

!!  Proceder,  quando  fòr  determinado  pelo  m.spector.  ao 
f\aine  dos  livros  de  escrii)turação  geral,  verificando  si  se  acham 
revestidos  das  formalidades  legaes  e  devidamente  escripturados 
poflendo  exigir  das  administrações  e  dos  agentes  os  documentos 
c  os  esclarecimentos  que  forem  necessários.  Do  que  apurar  nos 
oxames  apresentará  relatório  circumstanciado,  salientando  as 
ií-ivgularidades  da  escripturação  e  as  infracções  das  leis  e  regu- 
lamentos a  que  estivei'em  sujeitas  as  companluas.  e  propondo 
a<  medidas  que  .julgar  necessárias. 

í|'  O"  FisçalizarO  pagamento  do  sello  devido  pelas  autori- 
zações liara  funccioiíamento  das  eomiianhias.  das  cartas  pa- 
tentes, (las  alterações  nos  estatutos,  das  apólices  emittidas,  dos 
recibos  de  renovação  dos  seguros.  _ 

\  7"  Fiscalizar  o  pagamento  do  imposto  de  fiscalização  e 
bem  "assim  do  imposto  sobre  dividendo  distribuído  ou  sobro 
qualquer  bonificação  i^iga  ou  creditada  aos  accioni.slas. 

S  8"  Verificar  si  nas  minutas  dos  contractos  de  seguros, 
estinula-se  a  i>artilha  e  o  ivseguro,  de  accòrdo  com  o  precei- 
tuado do  acto  que  regula  o  funccioiíamento  das  companhias  de 

q""  Informar  ao  inspector,  nos  processos  de  levaiitãmento 
de  depósitos  de  garantia,  segundo  apurar  no  exame  dos  livros  e 
documentos  iTlativos  aos  contractos  effectuados  si  se  acham 
exDirado^  os  i)razos  respectivos  e  liquidadas  todas  as  transa- 
cções referentes  aos  mesmos  contractos,  afim  de  poderem  ser 
áiitorizados  os  levantamentos  pelo  ministro  da  t  azenda. 

§  10  Verificar  si  por  parle  das  companhias  foram  cumpri- 
das às  notificações  da  iiispectoria  para  a  integração  dos  dcpo- 
íjitos  e  das  reservas,  bem  como  sobro  quaesquer  irregularidades 
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oncontratlaa  no  l'unocionam(mto  das  comi)anliias  o  polas  niosmaa 
notificações  indicadas.  .      ,  .  , 

^  U.  Apresentar  ató  o  dia  8  do  cada  mez,  ao  inspector  um 
relatório  minucioso  sobro  os  sorviços  que  liouver  executado  no 

mez  anterior.  ,  , ,.  ■ ,  ,  »•  ■„ 

§  12.  W  vedado  aos  fiscacs  darem  publicidado  ou  noticia 
'Vío  assumpto  de  quo  tenham  conhecimento  por  motivo  do  ser- 
viço, emquanto  níío  tiverem  os  mesmos  dccisfio  da  autoridade 

competente.  .  ,  . 

Art  5  °  O  inspector  dovortl  examinar  minuciosamente  si  os 
trabalhos  apresentados  obedecem  ús  disposições  lepaes  o  do 
presente  regulamento.  Os  quo  não  satisfizerem  tacs  exigências, 
sérSo  devolvidos  com  as  explicações  necessárias,  afim  de  serem 
corrigidos  convenientemente  e  si  ainda  voltarem  som  os  escla- 
recimentos precisos,  sorrt  o  facto  levado  ao  conhecimento  do 
Sr.  ministro,  propondo  o  inspector  as  medidas  quo  julgar  accr- 

'  Art.  0.»  O  inspector  do  seguros,  além  dos  moios  de  fiscaliza- 
ção estabelecidos  no  presente  regulamento,  podoru  commettor, 
nos  termos  da  legislação  em  vigor,  aos  funccioarios  da  inspe- 
ctoria  o  encargo  do  proceder  aos  exames  e  syndu.' anciãs  quo 
forem  convenientes. 

Art.  7.»  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario.  —  Fran- 
cisco Salles. 


DECRETO  N.  9.288  —  dr  30  de  dezembro  de  1911 

Reforma  a  Directoria  do  Estatística  Cominerclal  o  approva  o  respectivo  ntgu- 

lamento 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esiadn?  Unidos  do  BrazM, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  82,  alinca  XXIIi,  n.  o, 
da  lei  n.  2.35G.  de  31  de  dezembro  de  1910,  resolve  reformar  a 
Directoria  de  Estatística  Commercial  c  approvar  o  respectivo 
regulamento,  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  ministro 
da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  do  1911,  90"  da  Indepen- 
dência e  23°  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Anton{o  de  Salles. 

Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  9.288,  de  30  de 

dezembro  de  1911 

DIRECTORIA  DE  ESTATÍSTICA  COMMERCLMi 

Art.  1."  A  Directoria  de  Estatística  Commercial  6  a  repar- 
tição incumbida  de  elaborar  a  estatística  do  commercio  interior 
(!  exterior  da  Republica,  a  estatística  aduaneira,  a  do  movi- 
mento marítimo  de  longo  curso  e  cabotagem,  a  do  movimento 
dos  bancos  nacionaes  e  estrangeiros ;  bem  assim,  de  coordenar 
05  dados  referentes  A  situação  financeira  da  União  e  dos  Es- 
tados. .  ,  ,  , 

Ai-L.  2."  A  Directoria  de  Estatística  Commercial  faz  parlo 
do  quadro  das  repartições  de  Fazenda  e  rego-se  pelos  preceitos 
da  legislação  reguladora  de  laes  repartições,  com  as  modifi- 
cações inherentes  á  especialidade  dos  serviços  que  lhe  incum- 
bem e  constantes  deste  regulamento. 

uVrt.  3.»  O  pessoal  6  o  constante  da  taboUa  annexa  a  cslo 
regulamento,  na  qual  se  indicam  o  numero,  us  classes  c  os 
vencimentos  dos  funccionarios. 


Art.  L"  SíM-ão  nnmonflos  por  dccrolo  o  dirootor,  o  sub- 
dirccloi',  ns  clwfis  do  socijão  (j  os  (;si;i'iptur!\ri()ii.  O  porteiro,  o 
continuo  o  o  oorroio  sorfío  noinoiítios  por  portaria  do  ministro. 
Os  sorvontos  sorfio  lulmittidos  polo  diroctor.  Os  dolegíulos  nos 
Estados  siM-ão  iioinfados  polo  ministro  o.  conservados  cmquanto 
bem  servirem,  podendo  ser  au^'níonti\do  oii  diminuído  o  seu 
numero  sepnndn  as  convoniencias  do  servido. 

Art.  5."  Aos  funooionarios  desta  repartição  serão  appli- 
cavcis  as  disposições  ímti  vigor  para  os  do  1'licsouro  Nacional 
com  relorencia  ao  ponto,  ao  accesso,  ás  suspensões,  íls  demis- 
sões, aposentadoria,  vencimentos  c  mon^topio,  observadas  as 
inodifieaçnos  ospeciaes  constantes  deste  regulamento. 

Art.  0."  delegados  da  repartição  nos  Estados  constarão 
do  quadro  indicativo  annexo  á  tabeliã  do  pessoal  permanente. 

Art.  7.°  A'  Estatística  Commercíal  compete  passar  cer- 
tidão da  so^runda  via  da  factura  consular,  quando  requerida 
pai-i  sorvir  ao  desiiacho  aduaneiro  e  em  caso  de  extravio  (la 
primeira,  colirando  os  n;spoctivns  emolumentos  em  estani- 
pillias,  iuutíli/adas  na  própria  certidão. 

rVrt  8."  n  porvíço  a  cargo  da  Directoria  de  Estatistica  Com- 
mercíal ficam  sob  a  direcção  o  responsabilidade  do  director, 
immeiliatamcivtii  subordinado  ao  ministro  da  Fazenda. 

Art.  0.°  Ao  director  compete: 

§  1."  Cnrresponder-so  diroclamenfe  com  todas  as  autori- 
dades (lo  paiz  e  consulado  no  estrangeiro.  . 

Í5  L^"  cumi)rir  o  fazer  cumprir  o  presente  regulamento. 

i|  :i"  Despachar  diariamente  o  expediente. 

^  -i "  l'reslar  todas  iis  inforiníu:ões  que  lhe  íovein  requi- 
MtadV  pelas  juitoi-idades  da  Republica  e  pelas  repartições  con- 
géneres no  estrangeiro  sobiT.  ÇW^^f  o      serviço  puW^ 

ST)"  Apresentar  ao  nimisiro  da  fazenda,  ato  3^1  de  maiço 
do  cada"anno.  o  relatório  dos  trabalhos  da  i^eP^W^ 

S  O"  Do^íignar  o  chefe  de  secção  que  deva  substituir  o 
tiub-íii redor  nas  suas  faltas  c  impedimentos.  ,ro,.;„rin 

S  7  -'  lleve^^ar  o  serviço  dos  chefes  de  seccao,  transfenndo- 
oí<  de  uma  para  outra  secção  por  meio  ,4^  portaria. 

s  8"  Communicar  ao  ministro  da  lazenda^as  vagas  que 
se  d(M-(mi  nrrílíàrtição  (i  cujo  preenchimento  nao  seja  de  sua 
ccmiuUjMicia^  concurrcncía  para  o  fornecimento  á 

repai-ti  ho  cio  accurdo  com  o  arL 

signado  pelo  sub-director  e  publicado  no  Diano  Ufficiai  e  em 

^"^'^'*rH?'^S^S'- Sa  de  pagamento  a  nota  do  des- 
conto  de^que  h;ata  o  aH  20  ^^^^^^^^  Nacional,  com  officio^  as 
contí.  (le  l(u-neriniento,  devidamente  processadas,  afim  do 
K  CoiclSde^iicença  aos  empregados,  até  30  dias,  para 
Iratamenio  de  saúde,  nesta  Capital, 


f.h(ir<»<;  fie  -secção,  as  IlUJUUin  vmiiin-yi   —        i;   ' 

sm  CO  Jo  ccmlormidade  com  a  natureza  do  mesmo 

8  ir,  "  .\dvortir  reprebend(!r  o  suspender  ate  15  dias,  com 
porda  títal  d(.s  venoimontos,  os  empregados  que  se  tornarem 
passíveis  dessas  i)enas 


Pi^pòr  ao  ministro  da  Fazenda  a  suspensão  por  mai(jr 
s  casos  de  reincidência  ou  do  exigir  a  falta  desde 


fíMTino  no=5  casos  (le  reuu.uniin:ia  ui.  ^^-m 
ligo  ponT  superior  á  que  lhe  compete  impôr. 


§  18.  Fazer  publicar  no  Diário  Offidnl  o  om  avulsos  lodos 
os  trabalhos  da  ropartiçRo.  ,  j. 

§  19.  Propòr  n  dcmiasão  do  omprcgndo  que  commett.a  falta 
tao  grave  quo  ii5o  poasa  por  oulra  íórmw  sor  corrigida. 

Art.  10.  Ao  sub-dircctor  oompolc: 

§  1.0  Substituir  o  dirodor  cm  suas  faltas  o  impodnncntos. 

§  2°  Encerrar  o  ponto  dos  cniprogailos  á  hora  i-ogulanicntur, 
tanto  á  entrada  como  á  aahida,  com  máximo  rigor. 

8  3 "  Informar  o  directoi*  dc  todas  as  occurroncias  extra- 
ordinárias relativas  ao  pessoal  o.  ao  serviço,  afim  do  serem  to- 
madas as  necessárias  providencias. 

§       Abrir  toda  a  corrcsiiondeiicia  olficial  c  lazer  a  í^ua 
distribuição  pelas  respectivas  secções. 

§  5."  Exigir  das  secções  todos  os  trabalhos  que  .lulgar 
necessários,  examinando-os  antes  de  llios  dar  destino. 

§  6."  Minutar  a  correspondência  c  altendcM-  a  todas  as 
necessidades  do  serviço. 

§  7."  Assignar,  na  ausência  do  director,  os  papeis  e  do- 
cumentos do  expediente  que  forem  do  caracter  urgente. 

§  8.0  Zelar  pela  boa  marcha  dos  traluilhos  e  úi\  disciplina 
da  repartição,  intervindo  directamente  quando  lhe  parecer  quo 
os  chefes  das  secções  não  podem  fazel-o  por  si. 

§  9."  Representar  por  e.scripto  conli-a  qualquer  empregado 
que  perturbe  a  marcha  dos  serviços  por  falia  do  assiduidade, 
dedicação,  presteza,  zelo  e  sipillo  nos  trabalhos  de  que  es- 
tiver encarregado.  .  , 

§  10.  Organizai"  o  resumo  do  ponto  e  a  folha  de  pagamento 

do  pessoal.  ,  ,  ,. 

§11.  Estabelecer  assentamento  do  i)Oísoal  em  livro  espe- 
cialmente creado  e  do  qual  conste  a  fé  de  officio  de  cada  empre- 
gado, com  todas  as  minudencias. 

§  12.  Propor  ao  director  o  revesameuto  dos  eiioles  de 

secção.  ,      ,  , 

§  13.  Transferir  os  emi)regados  do  umas  para  outras 
secções,  por  meio  de  mcmoraiulinn  aos  respectivos  chefes. 

§  14.  Transmittir  por  escripto  as  ordens  <ladas  iielo  di- 
rector, quer  em  relação  ao  pessoal,  quer  em  i-elação  a  detalhes 
do  serviço.  . 

§  15.  Fiscalizar  a  frequência  dos  empregados,  nao  permit- 
tindo  a  sabida  durante  as  horas  do  exi)ediente,  salvo  em  casos 
excepcionaes. 

§  16.  Ter  sob  sua  immediala  direcção  o  iirolocollo  geral. 

Àrt..  11.  Aos  chefes  de  secção  compete: 

§  1."  Dirigir,  examinar,  fiscalizar  e  promover  lodos  os 
trabalhos  que  competirem  ás  suas  secções. 

§  2."  Distribuir  os  serviços  pelos  empregados  das  secções 
e  vigiar  que  estes  não  se  distraiam  de  seus  trabalhos  e  os  des- 
empenhem com  perfeição  nem  se  occupeni  cr.m  serviços  alheios 
ao  da  repartição. 

§  3."  Propòr  ao  sub-director  as  modificações  que  julgarem 
convenientes  á  execução  dos  serviços  a  seu  cargo  e  quo  a  ex- 
periência aconselhar. 

§  Requisitar  todos  os  ulensiiios,  obras  e  elementos  de 
que  carecerem  para  o  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§  5."  Preparar  e  encaminhar  á  suli-directoria  a  correspon- 
dência a  expedir  e  ciue  fòr  relativa  ás  suas  secções. 

§  ()."  Advertii"  os  emiircgados  diis  suas  secções  ipie  foríMU 
omi.ssos  no  cumprimíMito  de  S(;us  diíveres  ou  quando  derem 
qualquer  outro  motivo  para  a  advertência. 

§  7."  Representar  quando  entendei"  que  os  empregados  do 
.suas  secções  tenham  incorrido  em  falta  que  exija  punição  pela 
directoria. 

§  8."  Manter  a  ordem  e  i-espeiío  nas  suas  secções,  bem 
assim  a  regularidade  nos  respectivos  serviços,  pelos  quaes  .são 
i"(;sponsaveis  perante  a  sub-directoria. 

§  9."  Informar  com  isenção  e  iiniiarcialidade,  e  quando 
despachados  peio  director,  os  requerimenins  em  que  emprega- 


(loa  (Ins  suas  si'('i;ni's  iicijaiii  rei'!  iilõcs  ilií  inropinacõoíj  fiuu  llios 
digiuu  i'C'sp('il(i.  afiin  df  podci-iMii  sei-  i)assa(ias. 

S  10.  Visiir  nu  sul)S('r('V(.'i'  loilns  os  trabalhos  quo  saliii'om 
(lo  suas  s(!(.'(;u('s. 

g  II.  i.\iii'i'si'iilí\i'  aimuaiiiicnli',  ali;  31  ú^)  JaiKMVO,  unia 
oxposi(;ã<>  rircuiuslaiiciada  dos  ti'al)allius  i'uaii/ados  o  das  ouiíur- 
roMcias  di|ínas  de  miMiijTm  nas  suas  si'i.'i;r)i's,  liiriibranclo  medidas 
qnc  aos  lufsinus  cniivcnliaiM. 

S  IJ.  Sulisl iluii-  o  sul)-dii'('i'li>i'  ('III  si;us  únijcdiínonlos. 

Ari.  1-'.  Aos  i'S('iMplurai'i(js  (:oiii|)('l(.' : 

§  1."  Exccular  com  /i-lo.  dilitíoncia,  exactidão,  asseio  o  por- 
fcMC^ão  os  Iraiiallios  ipii'  llifs  lorcni  dislribuidos. 

S  L'."  Vchr  pi.da  j:uar(in  dos  doeuiuculos  e  trabalhos  a  seu 
cargi)  iluranti'  o  Ilmuiio  ciu  (luc  líst ivcreni  sujeitos  ao  sou  exame 
o  execução. 

;{.«'  A|)r('si'iilai'  a  quanl  idade  de  Irabalho  doLerininada  do 
(;onfòi'niidad(.'  cijm  ;i  iiaturc/.a  do  servi(;o  em  execução. 
Ari.  i:r  Ao  iioclciro  coiupele: 

§  1."  Abril-  a  ri.'i)arl  i(.;ão  uma  Imra  antes  de  (?ome(jar  o  e_x- 
pediònle.  afim  de  i)oder  ti'r  logar  a  limpeza  da  mesma,  e  l'c- 
cbal-a  depois  de  encerrado  o  expediente. 

§      Cuidar  da  segurança  e  asseio  do  ediricio,  bem  como 
da  conservação  dos  moveis  e  utensílios. 

{|       Dirifíir  o  servi(;(.>  do  corixuo  e.  dos  serventes. 

i."  Atteiuler  com  urbanidatle  ás  pessoas  (lue  procurarem 
iallar  c(jm  enuiregados  e  as  ipie  vierem  tratar  de  assumpto 
rel\'rente  ao  serviço  publico. 

§  .')."  Oriíani/.ai'  .'i  tolha  de  pa!;'anu.;nto  dos  serventes  aprc- 
s(;ntàndo-a  á  sub-directoria. 

§  0."  I''iscali/.ar  a  Ireiíuoncia  dos  serventes,  tomando  nota 
diária  cíos  (|ut;  rallarem.  atim  de  soiTrerem  desconto. 

S  7."  (;iuni)rii-  as  ordens  que  receber  dos  .seus  superiores. 

'ji  S."  Receber  a  corresi)ondencia  da  repartição  e  a  parti- 
cular d(»s  empreiiados  e  dar  conveniente  destino,  sem  abril-a, 
assiuMiando  as  eomiietentes  cargas. 

\rt.  li.  .Aos  delegados  nos  Estados  compete  remelter: 

^  1  "  \  i)auta  do  Estado,  de  todas  as  mercadorias  expor- 
tadas i.ara  o  extei'ioi'  e  sujeitas  a  direitos  de  exportação. 

g  -'.»  Uma  tabeliã  demonstrativa  dos  direitos  cobrados  pelo 

Os  pre(;os  correntes,  médios,  semanaes  das  morca- 
dcriàs  exportadas  i)ar;i  o  estrangeiro. 

S  .'i "  Uidacão.  para  rada  mercadoria,  da  despeza  que  ella 
faz  de  casa  do  ex|)ortador  até  a  bordo  do  navio  que  a  transporta 

l''''.'YV,"íiI;!a<' seMKMiai's  do  movimento  maritiino  quer  eni 
1-elac'ão  a  entradas  e  sabidas  de  embarcações,  quer  em  relação 
A  sua  tonela;-'em  de  registro.  _ 

■  ii  (]■•  (hiaesipiei'  outras  informações  que  obtenham  ou  lhes 
síeiaiii  exigidas  e  interessem  ao  serviço  da  estatística. 

\rt  lõ  Nos  Estados  [iroductores  de  cate,  os  delegados 
develn  enviar  o  movimento  diário  do  café  coni  relação  a  en- 
fi"Kl-i«  embarques,  preços.  íitoch:  manifesto  de  sabidas,  etc. 

.\i-t    IC)   São  obrigações  geraes  dos  delegados  enviar  re- 
i'iini'io<i  orcamenlos  o  mensagens  estadoaes  e  o  que  mais  for 
necessário  para  a  confecção  da  estatisLica  financeira  e  orça- 
lei  laria  dos  differentes  Estados,  a.ssim  como  dar  elementos 
ara  o  levanlamento  da  estatística  bancaria  e  prestar  todas  as 
i  fc^rmacões  que  lhe  forem  solicitadas  pela  direcioria. 
jnioniu.w^_  'os  serviços  a  cargo  da  Directoria  de  Estatística 
Pnmmercial  são  distribuídos  por  quatro  secíjões :  a  secção  da 
importação,  a  da  exportação,  a  do  commercio  interior  e  a  do 
finanças,  arcbívo  e.  bibliotbeca.  _ 

\Vt    1«  A' secção  da  importação  incumbe: 
1"  Organizar  pelas  segundas  vias  das  facturais  consu- 
I•lI•,.c!^v  (>sl.atistíca  de  todas  as  mercadorias  procedentes  do  ex- 
terior c'(!ue  forem  introduzidas  para  consumo  na  Republica.; 
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§  a."»  Discriminar  as  mcrciidorias  o  suii  espccio  polo  ruspo- 
cíivo  paiz  de  origem  o  porto  do  dcsUno.  ,   .  . 

§  3.0  Discriminar  a  unidiulo  do  cada  moi'c;,'.uoria  assim 
como  o  sou  custo  no  paiz  do  procedência  o  o  1'rcto  o  mais  dos- 
pGzas  aló  09  porto9  braziloiros. 

g  4."  Exprimir  os  rospcclivos  valores  om  mooda  papol  c 
o  sou  equivalente  om  ouro  (ao  cambio  de  27  d.). 

§  5."  Fazer  a  rcducção  das  moedas  nsLrangoiriiP  a  inouda 
nacional,  segundo  o  cambio  módio  mensal  bancário  á  visLa,  do 
conformidade  com  as  notas  diárias  fornecidas  pela  Camara 
Syndical  dos  Corretores  do  Fundos  Públicos. 

§  6.0  Apurar  os  algarismos  do  modo  que,  tanio  os  rcfcrcnles 
ás  quantidades  como  os  referentes  aos  valores  d;is  mercadorias, 
0'fferocam  o  nocessari^o  cunho  do  oxaclidão,  exprimindo  com  a 
possivcl  approximação  o  quantim  do  passivo  da  Na(;ão,  no 
tocante  as  suas  acquisições  no  exterior.  Para  esse  lim,  serão 
os  valores  examinados  e  confrontados,  ou  com  os  preços  cor- 
rentes das  praças  exportadoras  ou  com  as  cstatisticas  do  expor- 
tação dos  paizes  estrangeiros  para  o  Brazil.  ,  ,  ,. 

§  1."  Organizar  mensal  ou  trimonsalmonlo  \iin  l)OlotiiM 
resumido  das  principaes  mercadorias  importadas,  discriminadas 
poios  mais  importantes  paizes  de  origem  e  pelos  portos  do 
destino  ;  o,  aunualmente,  um  boletim  geral,  ambos  contendo 
dados  comparativos  do  anno  anterior  o\i  dos  annos  anteriores. 

§  8."  Organizar  opportunamente,  pelas  3"  vias  dc  despaciios 
das  alfandegas,  a  estatística  aduaneira  por  mercadorias  o  por 
alfandegas  c  postos  aduaneiros,  com  a  discriminarão  dos  respe- 
ctivos direitos. 

u\rt.  19.  A'  secção  da  exportação  incumbe: 

§  1."  Organizar  pelos  manifestos  a  ostatistica  da  exportagão 
de  todas  as  mercadorias  que  saliiroin  de  portos  braziloiros  para 
o  estrangeiro. 

§  2."  Discriminar  as  mercadorias  c  .sua  espécie  pelo  respe- 
ctivo porto  dc  procedência  e  pelo  paiz  dc  destino. 

§  3."  Discriminar  a  unidade  respectiva  e  o  valor  de  cada 
mercadoria. 

§  A°  Determinar  os  valores  dc  conformidade  com  os  preços 
correntes  das  mercadorias  nas  praças  exportadoras,  accrescidos 
das  dospezas  dc  carreto,  acondicionameiilo,  ele.  Na  sua  totali- 
dade esses  valores  deverão  exprimir,  (;oni  a  possível  approxi- 
mação, o  que  despendeu  o  estrangeiro  para  adquirir  a  merca- 
doria e  foi  incorporado  ú  economia  nacional. 

§  5.0  Exprimir  os  valores  vni  moeda  (íorrente  papel  c  o 
seu  equivalente  em  ouro  brazilciro  (27  d.) . 

()."  Orgaiiizar  nnia  cslatislica  ('ípccial  do  raft'.  CDiri  a 
maior  cópia  possível  dc  dados  sobro  as  entradas,  embarques 
sabidas,  valores,  preços,  stocks,  producção  o  consumo  do  Brazil 
c  de  ouros  paizes. 

§  7."  Organizar  mensal  ou  trimensalmonie  um  boletiiii 
resumido  das  principaes  mercadorias  exportadas,  discriminadas 
pelos  mais  importantes  portos  de  procedência  e  paizes  de  des- 
tino, o  annualmenle  um  boletim  geral,  ambos  conteculo  dados 
comparativos  do  anno  anterior  ou  dos  annos  anteriort;.-. 

Art.  20.  A'  secção  do  commereio  interior  incumbe: 

§  1."  Organizar,  pelos  manifestms  a  quo  se  refere  o  decreto 
n.  7.'i73,  do  29  de  julbo  de  1909,  a  ostatistica  do  commercio 
inter-esladoal. 

§  2."  Discriminar  as  mercadorias  iificioiíaes,  as  naciona- 
lizadas c  as  estrangeiras,  bem  como  os  Estados  de  procedência 
e  dc  destino. 

§  3.°  Dar  separadamente,  alóin  da  unidade,  o  custo  de  cada 
mercadoria  e  o  respectivo  frete  e  outras  ciespezas  ató  o  Estado 
de  destino. 

§  4."  Organizar  mensal  ou  tiMineiisalmente  um  bolíMini 
resumido  o,  annualmente,  um  boletim  geral  cnmparalivo  o 
discriminodo  por  Estados  de  procedência  e  destino. 
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Art.  21.  .V  Hccí^ão  do  fiiiuinjiis,  uitíuvi)  u  biblioUioca,  com 
l)otc : 

§  1."  Ofgiiniziír  o  (.'uortlctiiir  iicliis  inDiisíigons,  VQlulorios, 
l)i\lanços  011  outros  olcnioiUos  (ifriciíios,  os  dadog  gcraos  ro- 
1'oronlos  no  nstndo  financeiro  dii  União  o  dos  Estudos,  discri- 
minando, soiíundo  a  classificação  rcsiiocUva,  Iodas  as  verbas 
da  rocoita  o  dcspuza. 

§  2,"  Org.'\nizar  pulos  respccLivcs  baluntjos  c  ijalancclos  os 
dados  gerues  reftirenlos  ao  muviniciilo  Jjancarlo,  discriminando 
as  principaes  verbas  do  activo  o  passivo  do  Lodos  os  bancos 
nacionaos  e  ostraniioiros  que  finicoionani  na  Republica. 

§  3."  Organizar  a  esLalislica  do  niovim(jiil,o  inaritimo  do 
cada  perlo  da  Ilopublica,  por  entradas  e  sabidas  do  navios  de 
longo  cvirso  o  cabolagcni,  discriniinadíi  por  bandeiras,  numero  o 
tonolagcni  dos  navios  o  emprezas  de  navegação. 

§  h."  Arcbivar  com  i.»r(k'in  o  uiolliodo.  todos  o.s  livros  o  do- 
cumentos da  repartição,  (pier  os  que  se  relacionem  com  a 
oorrcspondencia,  quer  os  relativos  aos  serviços  das  secções. 
O  arcliivaniento  das  facturas  consLilares.  manifestos  e  cartões 
obedecerá  sempre  ás  organizações  dos  serviços  das  different(;s 
secções  e  será  disposto  de  modo  a  facilitar  quaesquer  con- 
sultas. ,         ,    .  , 

S  õ."  'Jer  sob  sua  guarda  c  responsabilidade  toac  o  material 
da  repartição,  escriplúrando  em  livro  competente  as  respe- 
tivas  entradas  (;  sabidas. 

§  G."  Classificar  o  catalogar,  por  assumptos,  c  por  autoro?, 
e  conservar  em  perfeita  ordem,  todos  os  livros  e  publicações 
existentes  na  blbliotbcca. 

§  7."  Propor  a  aciuisição  do  obras  modernas  so])rc  esta- 
listica.  economia  politica,  finanças,  o  bem  assim  de  dicciona- 
rios  ou  de  revistas  commerciaes,  niaritimas,  económicas  ou 
ainda  de  quaesquer  outras  publicações  nacionaes  ou_  estran- 
geiras que  possam  interessar  aos  serviços  da  repartição. 

í5'8"'  Exigir  residva  de  qualqui-r  livro  ou  documento  que 
llie  teiilia  sido' requisitado  e  dar  dos  mesmos  recibo  quando  Ibo 
forem  entregues  para  arcbivami-nto.  ,  ,       ,  , 

§  M"  Organizar  amiualmcnte  um  boletim  detalhado  dos 
dados  relativos  ao  estado  financeiro  da  União  e  dos  Estados 
o  mensal  ou  Irimeusalmfute  um  boletim  resumido  e,  annual- 
mente,  um  boletim  detalhado  do  movimento  bancário  c  ma- 

^^^^"?"lO  Facultar  a  bibijotheca  a  todos  os  funccioiiarios  da 
repartirão,  bem  como  a  pessoas  estranhas,  com  autorizaç-ao  da 
dírertoriíi.  não  sendo,  porém,  permittida  a  retirada  de  qualquer 
livro  ou  documento,  seja  por  quem  for. 

g  11.  Responder  pecuniariamente  pelos  extravios  que  se 

*^^'^''\rt  E'  expressamente  vedada  a  exhibição  das  fa- 
cturas consulares  e  dos  manifestos  a  pessoas  estranlias  ao 
obiecto  dos  mesmos.  .  .    ,  j 

\rt  i'3  Haverá  um  livro  de  fé  de  officio  dos  empregados, 
onde  se"annotarão  lodos  os  actos  dignos  do  menção  que  se 
relacionem  com  a  vida  funccioual  daqucUes,  como  sejam  - 
Scacões,  accessos,  licenças,  frequência,  suspensões,  transfe- 
mSs  côi  iniissões,  serviços  prestados  á  repartição  c  que 
possam  ser  considerados  relevantes,  demissão,  censuras,  elogios, 

Art  De  conformidade  com  o  regimen  já  estabelecido, 
cada  empregado  tem  por  dever  produzir  diariamente  uma  de- 
terminada (luantidade  de  trabalho,  cujo  mínimo  será  fixado 
sS  do  a  natureza  do  serviço  distribuído,  com  referencia  ao 
calculo  de  facturas  consulares,  ou  do  manilestos,  de  conver- 

soes.^etc.  ^^^^  único.  O  empregado  cuja  média  mensal  fòr 
inferior  á' estabelecida,  soffrerá  no  seu  vencimento  o  desconto 


de  5  a  10  %  sobro  a  graiificacilo  monsal  o  quo  sorá  foito  na 
folha  d©  pagamento,  á  vista  da  nota  no  ponto. 

Art.  25.  Berilo  adquiridos  livros  do  publicações  económi- 
cas, fináncoiras,  commeroines  e  maritimnis,  quo  intorossom  aos 
serviços  da  repartição  o  destinados  á  constituiçiio  da  biblio- 
thoca. 

Art.  26.  Afim  do  prover  a  qualquer  augmento  de  serviço, 
que  exceda  a  quantidade  que  p  pessoal  normal  da  repartição 
possa  produzir,  segundo  as  médias  de  trabalho  estabelecidas,  e 
para  evitar  que  os  serviços  se  atrazem,  a  parte  excedente  será 
executada  fóra  das  horas  do  expediente  e  paga  por  tarefa  ; 
isto  é,  a  tanto  por  cartão,  sendo  o  preço  deste  arbitrado  pelo 
ministro  da  Fazenda,  por  proposta  do  director. 

§  1."  Ao  empregado  cujas  médias  mensaes  de  trabalho 
forem  inferiores  ás  estabelecidas,  não  se  dará  serviço  extra- 
ordinário . 

§  2."  Os  chefes  de  secção  não  podem  fazer  serviço  extraor- 
dinário. 

Art.  27.  O  expediente  começará  ás  10  horas  da  manhã  e 
terminará  ás  3  horas  da  tarde,  podendo,  em  casos  extraor- 
dinários, ser  prorogado. 

Art.  28.  Haverá  um  livro  do  «ponto»,  no  qual  todos  os 
empregados,  com  excepção  dos  serventes,  assignarão  seus  nomes 
ás  horas  marcadas  para  começar  e  findar  o  trabalho,  sendo 
encerrado  pelo  sub-director  ou  por  quem  suas  vezes  fizer, 
um  quarto  de  hora  depois  da  fixada  para  começo  do  expe- 
diente. 

Art.  29.  O  empregado  perderá  todo  o  vencimento: 

§  1."  Si  faltar  ao  serviço  sem  motivo  justificado. 
§  2."  Si  SC  retirar  antes  de  findos  os  trabalhos  e  sem  au- 
torização. 

§  3.0  Si  por  mais  de  tres  vezes  em  um  mez  comparecer  de- 
pois da  hora  regulamentar. 

Art.  30.  E'  motivo  justificado  a  moléstia  do  empregado 
comprovada  com  attestado  medico. 

Art.  31.  São  abonáveis  as  faltas  occasionadas : 

§  1."  Até  oito  dias,  por  motivo  de  morte  de  pac,  mãe,  es- 
posa e  filhos. 

§•2.0  Até  cinco  dias  por  casamento  do  empregado. 

§  3."  Até  quatro  dias  por  motivo  de  morte  de  qualquer 
outro  parente. 

Art.  32.  Todo  o  (Mupregado  que  não  puder  comparecer  íio 
serviço  por  mais  de  tres  dias,  deve  communicar  ao  director, 
por  escripto,  indicando  o  motivo  da  falta. 

Art.  33.  E'  licito  ao  director  recusar  o  attestado  medico 
destinado  a  justificai*  as  laltas  do  empregado,  si  tiver  motivo 
para  julgar  gracioso  tal  attestado. 

Art.  34.  Será  levantado  um  mappa  de  frequência,  pelo 
livro  do  ponto,  dando-Se  a  porcentagem  annual  das  faltas  de 
cada  empregado  em  relação  ao  numero  de  dias  úteis  de  serviço, 
discriminando  as  justificadas  das  não  justificadas. 

Art.  35.  As  penas  de  advertência  e  reprehensão  são  appli- 
caveis  aos  empregados,  quando; 

§  1."  Forem  omissos  no  cumprimento  de  seus  deveres. 
§  2.°  Deixaram  de  cumprir  qualquer  ordem  referente  ao 
serviço. 

§  3."  Pertubarem  o  silencio  da  repartição  ou  discutirem 
assumptos  estranhos  ao  serviço. 


§  "i."  noixarain  os  sons  logiin.s,  n  não  sor  em  objecto  do 
sei'vj(,.v.).  ou  loi'rii!ii'om  (íi-iipos. 

S  i)."  J>i'i\-!U'om  lie  Iniliif  com  a  dcviíl.i  ..li.!licutlo/!;i  li  \ivb;i- 
riidadíi  as  pai-hís  ou  os  (lomais  <iiiiiir(.!b'!ulos. 

Ari..  ;M)  a  advdi-UMKíiíi  sítíi  IVila  (mu  i)aHÍL'ular,  mais  com 
o  caniclcr  ilií  aviso  ou  coiiscllio.  do  que  (.-orno  pciui  o  dolla  mo 
mi  Iqmara  no  a  alguma  ;  sonl  voi-hal  ou  cscripla,  conformo  a 
gravidado  da  lalla. 

ArL.  ;í7.  a  poiía  du  suspensão  será  applicada  quando  o 
cmi)regado : 

§  I."  .Tti  (ivcr  solTndo  improriimamcnle  a  di;  rcprolicnsão. 
o  .y  supiM-iores  lujr  palavras  ou  gestos. 

S?  J."  roi'uar-s(.!  manires-lainoulo  relapso  nu  cumprimento 
de  seus  devores. 

§  -i."  Conuneller  aclos  olfensivos  á  moral  ou  aos  créditos 
da  rcpartiçíao. 

§  5."  Fomenlar.  ontrc  seus  companheiros  dc  trabalho,  des- 
harmonia  e  inimizades. 

ArL.  38.  A  demissão  será  applicada  nos  casos  em  que  as 
outras  penas  Jú  lenham  sido  impostas  sem  resultado  ou  quando 
se  torne  prtícisa  pela  gravidado  do  caso. 

Paragraplio  único.  Si  lur  necessário  instaurar  processo 
adminisirativo,  seguir-se-lia  o  quo  sobre  o  caso  preceituar  o 
regulamenio  du  Thesouro  Macional. 

Art.  ;.{í).  Ao  empregado  allingido  pela  pena  disciplinar 
lica  salvo  o  direito  de  juslificar-se  perante  o  director,  que  pode- 
rá abolir  a  pena  si  esta  tiver  sido  applicada  por  autoridade  ao 
mesmo  subordinada,  e  perante  o  ministro  da  Fazenda,  si  tiver 
sido  imposta  pelo  director  ou  por  este  mantida. 

Art.  -iO.  Em  suas  faltas,  impedimentos  ou  licenças,  serão 
substituídos: 

§  1.°  O  director,  pelo  'sub-dircctor. 
§  2.°  O  sub-director,  pelo  chefe  de  secção  que  o  director 
designar. 

§  3."  O  cholo  dc  secção,  pelo  1"  oscriplurario  mais  antigo 
que  se  achar  em  exercício,  ou  por  quem  o  director  indicar. 

Art.  il.  As  certidões  sobre  facturas  consulares  serão 
despachadas  sempre  com  a  maior  rapidez  e  quando  motivo  de 
força  maior  impedir  que  o  sejam  no  mesmo  dia  em  que  forem 
requeridas,  á  parte  se  dará  conhecimento. 

Art.  12.  Todos  os  empregados  toem  direito  a  quinze  dias 
de  férias,  (lue  go/arão  de  modo  a  não  prejudicar  o  serviço,  pre- 
cedendo sempre  autorização  do  director. 

Art.  í3.  Aos  trabalhos  impressos  da.  repartição  dar-se-ha 
larga  divulgação. 

Art.  4-4.  A  acquisição  de  material  ou  de  mobiliário  será 
feita  sempre  por  concurrencia  publica,  por  meio  de  edital. 

Art.  'lõ.  lAs  vagas  occorridas,  com  excepção  das  de  pri- 
meira nomeação,  serão  preenchidas:  metade  por  antiguidade 
e  metade  por  merecimento. 

§  1."  Os  acccssos  por  merecimento  só  deverão  recahir  em 
empregados  que  melhores  serviços  tenham  prestado  á  repar- 
tição devendo  taes  serviços  ser  apurados  pelos  assentamentos 
constantes  das  respectivas  fés  de  officio  e  pelas  informações 
dos  chefes  de  secção  sob  cujas  ordens  estiverem,  attendendo-se 
ainda  á  assiduidade,  ao  desempenho  satisfatório  dado  a  en- 
cargos de  responsabilidade  e  que  demonstrem  aptidões  para  o 
exercicio  dos  cargos  superiores,  ás  maiores  médias  de  cartões 
e  á  boa  conducta. 

§.  2."  O  accesso  pai'a  o  cargo  de  chefe  de  secção  será  ex- 
clusivamente jioi'  merecimento. 

Art .  iC).  Aos  eniiiregados  da  Directoria  de  Estatística  Com- 
mercial  contar-se-!ia  para  todos  os  ofieitos  o  tempo  em  que 
serviram  em  connnissão. 

A.  F.  5S 
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Avt,  47.  Os  omprogadoa  da  Estatiatioa  Commoroiíil  suo 
obrigados  a  dous  concursos :  o  do  admissfio  o  o  do  pratica  ao 
ropartio&o. 

§  l."  O  conom^so  do  admissão  conslnnl  do  soguinto: 
Grammatica  da  lingua  nacional  (diçtado  o  aualysoK 
Grammatioa  das  línguas  francoza,  ingloza  o  alloma  (tra- 
ducQão  corrente  o  aualyse) .        .  .  > 
Arithmetica  vati^  systcma  motnco). 
Geographia  geral. 
€horograplua  do  Brazil. 

§  2 »  O  concurso  do  pratica,  (luo.  só  poderá  tor  logar  depois 
de  um  anno  de  twercicio,  versará  sobro  o  seguinte: 


y  parte 


Tlieoria  gorai  sobre  osl-atistica. 

Facturas  coníularos  e  sua  legislação.  _     ,•  • 

Serviço  peculiar  da  repartição  (sua  organização,  divisão 

tí  subdivisão}. 

2'  parte 

Classificaçiio  do  mercadorias. 

Calculo  o  conferencia  de  cartões. 

Conversão  do  moedas  e  conferencia. 

Separação  o  preparo  dos  cartões  para  lançamento. 

Lançamento  coral  dos  cartões  o  conferencia. 

Confecção  do  boletins  e  revisão  de  provas. 

Serviço  eiu  maohinas  de  escripta  c  calculo. 

S  3"  Os  ciuuiidaloí  juntarão  ao  rociuerimento  em  que  pe- 
direm para  fazor  concurso  attestados  dos  chefes  de  secção  sobro 
a  sua  assiduidade,  dedicação,  comportamento  e  conhecimento 
dos  serviços.  ,  , 

§  4"  Os  candidíítos  nue  forem  iuliabilitados  no  concurso  ao 
pratica,  não  poderão  renoval-o  antes  de  um  anno,  e  si  lorem 
novamente  inhabiliiados  serão  exonerados,  sob  immediata  pro- 
posta do  director. 

§  y."  O  L-oucurso  dr  pratica  ú  facultativo  fmdç  o  primeiro 
anno  de  exercioio,  podendo  ser  requerido  ao  ministro  da  Fa- 
zenda, e  obrigatório,  findo  o  segundo  anno,  sob  proposta  do 
director  ao  mesmo  ministro. 

í  cr  i}>  ouipivca.ios  i|U('  fi/.ercm  o  concurso  rindo  o  se- 
gundo anuo  do  exoro icio  e  forem  iuliabilitados,  serão  exone- 
rados .  ,       . . 

§  7."  A  moía  examinadora  do  concurso  do  pratica  compor - 
se-ha  do  sub-diroclor.  ou  de  um  dos  chefes  de  secção,  como 
presidente,  de  um  secretario  e  de  dous  examinadores,  todos 
funccionarios  da  própria  repartição  e  nomeados  pelo  director. 

§  8.0  O  resultado  do  ooncurso  será  apresentado  ao  exame 
do  director  da  repartição,  que  o  encaminhará  com  seu  parecer 
ao  ministro  da  Fazenda,  para  decisão  final,  que  será  publicada 
no  Diário  Official.  . 

Art.  iS.  Os  casos  omissos  neste  regulamento  serão  regidos 
de  conformidade  com  a  legislação  em  vigor  para  o  Thesouro 
Nacional. 

Art.  W.  Sorão  feitas  livremente  as  nomeações  para  os 
cargos  novamente  oroados  e  para  as  vagas  decorrentes  de  pro- 
moções . 

Art.  õO.  Rovojram-sc  as  disposições  em  contrario.. 

Rio  do  Janeiro,  30  do  dezembro  de  1911.—  Francisco  An», 
ionio  dc  Salles. 
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TAUliLLA  DAS  CI.AHSliS,  NUMIIIU)  W 

DIIIKCTOIUA  1)H  USTATISTK 

.Ns.         Classoá  Uril. 

• 

i  tlirocloi-    12  :()flO$0()() 

1  sub-dircului-  . . .  « lOOUÍOOO 

'i  chefes  (Iti  stMicào.  (>  KUWkSOGT 

15  1""  sscriplui-arios.  5  ilUrí.SiillT 

25  2""          »  'iiOOO^OOO 

25  3""          »  ;i  :l'()0!ííOOO 

25  4""          »  2:.i00íií00() 

1  porteiro   l  :8()G!i!G()7 

1  correio   l  :GU0.SO0U 

5  serventes    — 

lõT 

Rio  de  Janeiro,  'M  de  d(.'/eiiibru 
lonio  dc  Salles. 


Nf.IMKNTOS  1)0  PKSSOAL'  DA 

:a  t;oMMi:nt:iAL 


Grat. 

(iiOOOiSOOO 
■5  iOOO^OOÍ) 
;í::{:!;j!?;íhh 

2  iGGG.SGG;! 
■2:000!!;000 
l:G00!iiO0() 
l/:200íS000 
l)33$33;{ 
800!i!000 
2:000$000 


de  11)11 


Voneimoiito 
total 

18:000í?000 
12:00(>$000 
.i():000.$000 
12():000$000 
150:000$000 
120:0008000 
90:0008000 
2:8008000 
2:4008000 
10:0008000 

565:2008000 

Francisco  An- 


TAUUIJ.A  DA  (íII.\T11--I(:A(;Ã()  1)1',LK(.1A1)0S  DA  liSTATlriTKJA  (";0M- 

.Mr,IU.:iAI.  NOS  KSTADOb 


Minas  Goraos...   3006000 

S.  Paido   3008000 

Pará   250SOOO 

Pernambuco   20C'800() 

Bahia   1508000 

Paraná    1508000 

Rio  Grande  do  Sul   1508000 

Maranhão    1008000 

Rio  Grande  do  Norte   100-8000 

Parahyba    1008000 

Alagôas    1008000 

Santa  Catharina   1008000 

Matto  Grosso   1008000 


Rio  de  Janeiro,  30  do  de/enibro  do  1911. —  Francisco  An- 
tonio dc  Salles. 


DECRETO  N.  9.289  —  Di:  31  du  dkzembuo  dií  1911 

Abro  uo  Miiiistorio  da  Fiizeiída  o  credito  extraordinário  do  liJ3 :5-13$25!)  para 
puícnmoiito  du  divid.is  de  cxercicios  fir.dos  do  Ministério  dii  Justiça  o 
Rocios  Interiores,  relucioiíndas 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aulorizaçiio  constante  do  decreto  legislativo  n.  2.527, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazendo  o  credito 
extraordinário  dc  133:5138259  para  occorrer  ao  pagamento 
do  dividas  de  exorcicios  findos  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  relacionadas. 

Rio  dc  Janeiro,  31  de  dezembro  do  1911,  90°  da  Indepen- 
dência c  23"  da  Republica. 

Hermes  R.  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  de  Salles. 


CIRCULARES 


1910 

CIRCULAR  N.  24 

Ministério  dos  Nogncios  dii  Fiizciula  —  Rio  do  .Tanoiro,  11  de 
iT-.aio  do  11)10. 

Verifieaiido-se  do  aviso  do  Ministério  da  Marinha,  n.  1.8'i7, 
ú.-i  í\)  de  abril  ultimo,  que  as  companhias  e  emprezas 
dp  transporto  exigem  imposto  das  passagens  adquiridas  para 
serviço  publico  por  aqnelle  ministério,  rccommendo  aos 
Srs.  chcffs  das  reijarligõos  de  Fazenda  que.  pelos  meios  regu- 
lares, chamem  a  atlençíão  das  mesmas  companhias  e  emprezas 
para  o  art.  -i",  lottra  u  do  regulamento  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  7.897,  de  10  de  margo  do  corrente  anno,  om  virtude 
do  qual  são  isentas  do  iinposlo  de  transporte  as  passagens  con- 
cedidas por  conla  da  União. 

Leopoldo  (Ifí  Bitlliõcs. 


CIRCULAR  N.  25 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro.  ífi 
de  maio  de  1010. 

Tendo  cm  vista  o  disposlo  no  decreto  legislativo  n.  2.095, 
do  2  de  setembro  do  anno  ptvximo  findo,  declaro  aos  Srs.  de- 
legados fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados,  para 
os  devidos  fins,  que,  nos  termos  das  fianças  dos  respon- 
sáveis, prestadas  em  dinheiro,  cadernetas  das  Caixas  Económi- 
cas e  apólices  da  divida  publica  da  União,  devem  ser  substituí- 
das as  palavras  «que  só  produzirá  os  seus  effeitos  legaes  de- 
pois de  julgada  idónea  e  sufficiente  pelo  Tribunal  de  Contas», 
constantes  dos  modelos  ns.  1  o  5  annexos  ás  instrucções  de  10 
de  abril  de  1900,  pelas  seguintes  :  «que  será  suhmettida  ao 
julgamento  do  Tribunal  do  Contas  ». 

Leopoldo  de  Bulhões. 
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CIRCULAR  N.  26 


Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  7  do 
junho  do  1910. 

Rccommondo  'aos  Srs.  cliofcs  das  repartições  do  Fazenda 
que,  do  ora  em  doanlc,  enviem  sóinonic  sl  Directoria  da  Receita 
Publica  a  communicatão  te.lpgraphica  do  que  trata  a  circular 
n.  13,  do  8  do  maio  do  1907  ;  devendo  sor  sempre  exoluida  da 
ronda  a  pi'ovoniontc  de  depósitos. 

• 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  27 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda — Rio  do  Janeiro,  30 
de  junlio  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  deste  ministério, 
para  sou  conhecimento  o  fins  convenienle.s,  que  fica  prorogado 
até  31  de  dezembro  do  corrente  anno  o  prazo  de  quo  trata  a 
circular  n.  3,  de  ~>i  do  Janeiro  ultimo,  piUM  o  recolhimento  das 
moedas  de  cobro  do  antigo  cunho  o  respectivo  troco. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  28 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30 
d'>  junho  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  conforme  a  doutrina  fir- 
mada pelo  Tribunal  de  Contas  em  sessão  de  18  de  fevereiro 
ultimo  e  a  que  se  refere  o  seu  officio  n.  381,  de  1  do  corrente 
mez,  as  fianças  de  responsáveis  que  tiverem  sido  julgadas  por 
aquolle  Tribunal  só  medianfo  autorização  do  mesmo  poderão 
sor  l(!vanta(ias.  aluda  mosiuo  que  os  afiançados  não  hajaui 
exercido  os  respectivos  cargos. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


—  823  - 
CIRCULAR  N.  29 


Minislerio  do?  Negócios  fia  F ;i/,encla  —  Rio  de  Janeiro,  C  do 
julho  do  JOIO. 

RoconinuMulo  nos  Srs.  dologados  fiscaes  do  TMosfOuro  Na- 
cional que  Icnliiiiii  oin  muila  aUoncão  n  soi"vi(;o  de  leilão  dos 
rolardados  nas  rrpai'!  i(;r)(.'s  aduaneiras,  i>roviden(.'iando  no  sen- 
tido de  stM-eni  rigoposamciili'  obsiirvadas  as  disposições  legaes 
respectivas  c  resiyoiisnl)iliz;ul(ts  os  enipi-egados  aue  derem 
causa  il  permanência  de.  inoiradorins  nos  armazéns,  depois  do 
espirados  os  prazo  da  estadia. 

Para  exacto  cumprimenLo  desta  rccommendação,  deveriSo 
os  mosnios  Srs.  delegados  íiscacs  não  só  reiterar  áquellas  re-' 
partições  a  determinação  contida  na  circular  n.  '12,  de  23  de 
julho  de  1807,  do,  nunca  ser  interrompido  o  serviço  de  leilões 
emquanfo  iiouver  mci-cadorias  i^or  vendor,  como  também  exigir 
que  ellas  remetiam  ás  delegacias  a  relação  de  que  trata  aquella 
circular,  (pie  fica  assim  nioditicada. 

Lcupuhlo  do  liUlhões. 


CIRCULAR  N.  30 

Minislorio  dos  Negócios  da  l''a/,enda  —  Rio  de  Janeiro,  9 
do  juliio  do  1010. 

Reiterando  a  circular  n.  15  A,  de  31  de  março  de  1003, 
declaro  aos  Sr?,  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para  os  de- 
vidos fins,  que  o?  passes  jiai-i  desembaraço  das  embarcações 
cu.ja  expedição  compete  ás  mesmas  repartições,  do  accôrdo 
com  o  disposto  nos  aris.  115  'a  -ílO  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  o  Mi'sas  de  Rendas,  não  devem  ser  concedidos 
sem  o  pagamenli)  do  sello  ;i  que  estão  sujeitos,  nos  termos 
d.)  n.  2  (lo  §  3"  da  tabe.lla  J5,  aniiexa  ao  regulamento  que  baixou 
cem  0  decreto  n.  3.í)ú\,  de  22 do  Janeiro  de  1000. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro.  12 
de  julho  do  1010. 

Commimico  nos  Srs.  cbefes  das  repartições  subordinadas  a 
Cblc  ministério  que  os  sellos  do  iiuposfo  de  consumo  de  nb.c?- 
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phoros,  fabricndos  na  Cnsa  da  Mooda  o  qno  vfio  ser  omitUdos 
logo  quo  so  esgoto  o  siock  dos  d«  fabricaçfío  da  «Aincvicrtn 
Bank  Noto  Compnny »,  são  impressos  cm  côr  vorde  escuro 
azulado,  teem  a  frtrma  roei aniíii lar,  medem  fie  iilln  2,')  milli- 
metros  por  11  milliini.>li'(is  de  lai-mira  c  seus  prlnclpaes 
caracleristicos  são  os  scgiiinlcs  :  N;v  l)ase  do  sciio  está  o  valor 
«20>  oní  algarismos  brancos  .soln'i'  umii  iilaca.  tendo  em  cada 
lado  ■a  palavra  «R('is»  em  nias  brancas,  com  a  abcriura  vol- 
tada para  baixo.  lM'ciia  o  csiiaco  cm  ipic  se  acli.-im  essas  Tilas 
um  fio  de  ii(M'olas  sobre  o  (pial  assenla,  á  direila.  uma  colu- 
iima  em  cujo  cimo  descansa  a  exiremidade  de  uma  placa  [íuar- 
ncoida  de  oi-natos.  onde  se  lè  a  palavra  «Bra/.il»  m\  loltras 
biancas.  Logo  abaixo,  denlro  do  um  oval,  deslaca-se  uma  figura 
cm  perfil  symbolisaiido  o  conuuorcio,  lendo  abaixo,  lambem 
em  lettras  brancas,  as  palavras  « Imposlo  do  pbosplioro  j>  se- 
guindo uma  linba  sinuosa. 

Leopoldo  (Ic  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  32 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  .Taneiro,  15 
julho  de  1910. 

Attendendo  ao  que  requisitou  o  Miuislro  da  Agricullura, 
Industria  e  Commercio  em  aviso  n.  2,  do  17  de  maio  ultimo, 
relativamente  á  execução  do  decreto  n.  7.931,  de  31  de  margo 
d(t  corrente  anuo,  recommendo  aos  Srs.  chefes  da?  repartições 
de  Fazenda  que  enviem  á  Soerei aria  de  Estado  daquelle  mi- 
nistério uma  relação  dos  funecionarios  das  mesmas  repartições 
e  dos  operários  emi)i'ega(los  em  serviço  delias  dei)endentes, 
contendo  o  nome  e,  quanto  itossivel,  o  endei'eço  de  cada  um. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  do  Janeiro.  19 
de  Julho  de  1910. 

Tendo  este  ministério  verificado  em  diversas  ,iuslifi(!a- 
ções  juntas  a  processos  de  habilitação  i)ara  iiercepção  de  me.io 
soldo  e  monle|)io  e  outros,  i)ro(hizidas  nos  juizos  federaes  e 


82:;,-. 

nna  mulifnrins,  rum  roprosoninnioa  d.i  Fazonrln,  nindn  quando 
inlimndos  do  dia  •>  Iinra  para  inciuirigão  dws  toslomunhaa, 
deixam  do  (.'omparof-nr  a  osla  o  limifam-se,  a  simples  vista  dos 
aiilo.s,  depois  di»  tomados  os  ílciwiimontns,  chamo  a  ailoncâo 
dos  Si-fl.  iirociiradorcs  da  Ilop»il>lif'a  t>  iji-ocni-adorcs  l'isca(!s 
|ií;ra  a  m.rcssidadt'  de  iissisi iivm  srmpiv  aos  mesmos  dcpoi- 
iiioMlos.  iifio  ricaiido  assitii  pi-lvadns  do  dírcíli)  do  rciiupiirimTi 
í\y.  Icslcmunlias.  (iiiniidii  cítiivitT. 

Li'(iiu)\(li)  ilij  liiillinat. 


CIRCULAR  N.  34 

Minislorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27 
do  julho  de  1910. 

Commuiiico  aos  Si-s.  cheios  das  roparlições  de  Fazenda, 
para  sen  conhecimento  c  devidos  fins,  que  por  despacho  de 
i'l  do  corrent,e  mez,  proferido  sobre  requerimento  de  Pooek 
tS-  C,  fabricantes  do  charutos  na  Bahia  e  no  Rio  Grande  do 
Sul,  foi  i)»M'mitfido  que  o  scUo  dos  charutos  pequenos,  de  íor- 
Míalo  (\si)ocial.  denominador  « cigarrilhos »,  seja  npplicado  nas 
carteiras  em  qwo  os  mesmos  charutos  forem  acondicionados. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  35 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27. 
di>  julho  de  líUO. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para 
os  devidos  fins,  que  ficam  sustados,  até  nova  deliberação  deste 
ministério,  os  efleitos  da  circular  n.  17,  de  30  de  março 
ultimo,  relativa  á  concessão  dos  favores  do  decreto  n.  4.955, 
do  i  de  maio  de  1872,  aos  vapores  Morgate,  Holland,  Folgate, 
Kinqsivim,  Aldcrsuate,  Besboraiit/h,  Titania,  Osceola,  Kirby- 
Jianh,  Eshcolbrooh'  Mth  Buchcnardcn  e  Birdoswld. 


Leopoldo  dc  Bulhões. 


—  886  — 
CIRCULAR  N.  36 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fnzondn  —  Rio  de  Janoiro,  7 
de  outubro  de  1010. 

Attcndcndo  ao  quo  rcqiiisilou  o  Ministorio  da  Viaçílo  e 
Obras  Publicas  no  aviso  n.  163,  do  10  do  junho  ultimo,  autorizo 
os  Srs.  chcfoí  das  repartições  aduaneiras  a  permittircm  quo  os 
fiscacs  da  Inspcctoria  Geral  de  Navegação,  que  não  dispõem 
d3  embarcações  para  o  seu  serviço,  vão  para  bordo  dos  navios 
na  embarcação  da  Alfandega,  por  occasião  da  visita. 

Leopoldo  <k  Jlulhõcs, 


CIRCULAR  N.  37 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  7 
de  outubro  de  1910. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Na- 
cional nos  Estados  que,  sempre  que  houverem  do  encaminhar 
ai;  Thesouro  os  pedidos  de  licença  de  collectores  e  escrivães 
das  rpndas  federaes  e  as  propostas  de  agentes  ou  auxiliares 
dos  mesmos  serventuários,  informem  si  as  finanças  destes  res- 
pondem lambem  pela  gestão  dos  seus  propostos. 

^ 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  38 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10 
de  outubro  de  1910. 

Attendondo  fis  ponderações  feitas  pelo  inspector  fiscal  dos 
impostos  de  consumo  em  commissão  no  Estado  dc  S.  Paulo, 
Carlos  Vieira  Machado,  no  officio  dirigido  á  Delegacia  Fiscal 
no  mesmo  Estado,  e  por  esta  encaminhado  com  o  de  n.  8, 
dt^  7  de  janeiro  r^i  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefe-s  das 
repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  fins,  que  fica  revogada  'a  circular  deste  minis- 
tério n.  31,  de  6  de  maio  de  1902,  poi-  confraria  ãs  disposições 
do  aoinal  i-ogulameiilij  dos  iinpcslos  dc  consumo. 


Leopoldo  dc  Ihiíliõcs, 


CIRCULAR  N.  39 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazoncla  —  Rio  do  Janoiro,  13 
do  outubro  do  1910. 

Attondcndo  fi  i-equisiyrio  folia  polo  Ministério  da  Viação 
o  Obrns  Pul)licns  oin  'aviso  n.  210,  do  27  do  me/  próximo  findo, 
rccommondo  aos  Srs.  eliofos  do  roparliçõíis  c  domais  funccio- 
narios  subordinados  a  oslo  ministério  quo  oslão  autorizados 
R  fazer  uso  offioial  do  tolograplio,  quo  só  empreguem  esse 
meio  do  oommunicação  nos  casns  urfíontos  quo  não  possam, 
sem  prejuizo  para  o  serviço  publico,  sor  tratados  na  correspon- 
dência postal. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  40 

Ministério  dos  Xoííocíop  da  Fa/enda  —  Rio  do.-  Janeiro,  24 
de  outubro  do  1910. 

Tendo  chegado  ao  conhccimonio  deste  ministério  que, 
apezar  da  circular  n.  'i,  do  25  do  janoiro  do  corrente  anno, 
a  niorcadnria  denominada  « lanca-porfume  »  está  sondo  despa- 
chada nas  alfandegas  dos  Estados  como  chlorurelo  de  ethyla 
e  como  producto  chimico  não  classificado  e,  assim,  isenta  do 
imposl,o  de  consiuno,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  mesmas 
alfandiigas,  roitorando  aquella  circular,  quo  a  mercadoria  em 
questão  deve  ser  classificada  como  «perfumaria»  para  a  taxa 
de  49,  do  art.  lO-i  da  tarifa  e  sujeita  ao  imposto  de  consumo. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


'  CIRCULAR  N.  41 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  dc  Janoiro,  3i 
(ie  outubro  do  1910. 

Para  uniformidade  do  serviço  de  cobrança  e  fiscalização 
dos  impostos  do  soUo,  de  transporto  o  do  consumo,  recommendo 
aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério 
a  rigorosa  observ«ucia  das  seguintes  instrucçõos. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


j\'oírt_Em  avulsos  'acompanharam  as  instrucçGos. 


CIRCULAR  N.  42 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda —  Rio  de  Janeiro,  5 
dt»  novembro  do  1910. 

Declaro,  par^i  os  devidos  fins,  aos  Srs.  chefes  das  reparti- 
ções subordinadas  a  osto  ministério,  que  as  bebidas  nacionaos 
denominadas  « Crystallina »  e  «Licor  Vasquez»,  de  fabricacSo 
do  Cláudio  Carballo  Vasquez,  devem  ser,  á  vista  do  resultado 
do  exame  a  que  procedeu  o  Laboratório  Nacional,  incorporadas 
á  classe  dos  aperitivos,  e,  portanto,  sujeitas  ás  taxas  do  im- 
posto de  consumo,  devidas  pelo  vermouth  e  bebidas  simi- 
Ihantes. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  43 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  9 
de  novembro  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda,  para 
os  devidos  effeitos  e  em  additamonto  á  circular  n.  11,  de  7  do 
março  do  corrente  anno,  que  a  porcentagem  de  14  %,  a  que  a 
mesma  circular  se  refere,  deve  ser  deduzida,  'a  partir  de  janeiro 
do  corrente  anno,  do  saldo  semestral  não  excedente  de  750:000.? 
e  não  de  75:000$,  como  por  equivoco  foi  publicado  ;  bem  assim 
que,  tendo  sido  revogada  a  circular  n.  27,  de  8  de  agosto  de 

1908,  compete  aos  empregados  das  agencias  das  caixas  económi- 
cas a  porcentagem  que  deixaram  de  receber,  'ató  dezembro  de 

1909,  por  motivo  da  referida  circular  n.  27,  e  que  será  cal- 
culada pela  fórma  em  vigor  anteriormente  a  essa  circular. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  44 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
11  de  novembro  de  1910. 

Tendo  em  vista  a  informação  íirestada  pela  Alfandega  • 
d'o  Rio  de  Janeiro,  em  officio  n.  2.350,  de  22  de  dezembro 
do  anno  próximo  passado,  sobre  o  processo  transmittido  pela 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  do  Pará,  em 


—  820  - 

offloio,  sob  n.  83,  do  25  do  junho  do  mostiio  anno,  relativo 
áq  duvidas  susnladns  peias  autoridades  aduniieiras  cíaquella 
Estado  quaiiU)  ás  lorinalidades  (piu  deviam  s.m-  applioadas  ao 
hiato  a  vapor  iiorle-airierieano  Akmio,  entrado  [lo  porto  de 
tíeléiii  em  ri-i  de  maio  ,.|!o  alludido  aimo,  deelai-o  aos  Srs.  cliofes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  i-o- 
nhecimento  e  devidos  efieitos,  que  os  hiatos  de  recreio  pro- 
cedentes das  nações  amigas  e  que  viajarem  sob  os  pavilhões 
da  marinha  de  guerra  destas  devem  ser  tratados  nas  alfan- 
degas da  União  com  a  mesma  distincgão  e  regalias  de  que 
«osam  os  navios  de  guerra,  segundo  o  critério  estabelecido  ua 
ôrdem  n.  101,  de  10  de  outubro  de  1888;  bem  assim  que  do 
mesmo  modo  devem  ser  tratados  os  que  trouxerem  a  seu  bordo, 
em  viagem  de  recreio,  os  seus  proprietários,  e  não  fizeivm 
mercancia,  uma  vez  reconhecida  a  sua  qualidade  pela  apre- 
sentação dos  consulados  das  uayões  a  que  pertençam  e  por 
intermédio  do  Ministério  das  llelações  Exteriores. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULAR  N.  4S 

iMinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5 
dezembro  d'e  1910. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  deste  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  fiea  prorogada 
ate  30  de  julho  de  1011  o  prazo  do  que  trata  a  circular  n.  27.  de 
30  de  julho  do  corrente  anno,  para  o  recolhimento  das  moedas 
de  cobre  do  antigo  cunho  o  respectivo  troco. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  46 

(Reservada)  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio 
de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1910. 

Em  additamento  á  circular  reservadia  n.  22,  de  13  de  agosto 
do  anno  próximo  passado,  declaro  aos  Srs.  inspectores  daa 
alfandegas,  para  seu  .conhecimento  e  devidos  effeilos.  que, 
segundo  communicação  dada  a  este  ministério  pelo  Consulado 
Geral  do  Brazil  em  Nova  York  por  olficio  U^o  24  de  agosto  ultimo, 


prooura-so  obtoi'  ciuo  vonlinin  daquolla  praça  para  o  nosso 
paiz  artigos  como  brinquoclos,  bijoutoria,  sollaria,  objectos  do 
campo,  relógios,  olc,  com  a  docliiratfíío  do  falsos  valores  nas 
facturas  consiilaros,  afim  do  lesar  o  fisco  na  cobrança  dos 
direitos  respectivos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  47 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Hío  de  Janeiro, 
l'J  de  dezembro  de  1910. 

Declaro  aos  Srs.'  chefes  das  reparLigõcs  subordinadas  a  este 
ministério,  para  sou  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  fica 
revogada  a  decisão  n.  2i0,  de  5  do  junho  de  18tí3,  prôccdendo-sc 
de  accôrdo  com  o  disposto  nos  arts.  58  a  (51  do  regulamento 
expedido  pelo  decreto  n.  i5.390,  do  10  de  dezembro  do  IDO-i,  cm 
rolagão  ao  desconto  de  vcncimeiil/os  dos  empregados,  por  motivo 
do  faltas  de  comparocimonlo,  justificadas  ou  não. 

Francisco  Salles. 


,  CIRCULAR  N.  48 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  iiio  de  Janeiro, 
19  de  dezembro  de  1910. 

Suscitando-se  duvidas  na  execução  dos  arts.  20  c  27  dfei 
lei  n.  2.083,  de  30  de  Julho  de  1909,  declaro  aos  Srs.  dele- 
gados fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados,  na  confor- 
midade do  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do  officio  da  De- 
legacia Fiscal  om  Minas  Geraos,  n.  -'19,  de  1  de  novembro 
ultimo,  que  dovcui  ser  pagos  immetJialamenle  os  vencimentos 
dos  empregados  activos,  inactivos  e  reformados  e  dos  pensio- 
nistas que  apresentarem  as  s\ias  guias  contendo,  além  dos 
requisitos  essenciaes  á  natui-eza  desses  documentos,  a  forma- 
lidade exigida  no  primeiro  daquelles  artigos,  isto  é,  a  decla- 
ração expressa  de  ter  sido  feita  annullação  do  credito  na  re- 
partição expeditora  e  a  transferencia  do  mesmo  credito  para 
a  repartição  onde  as  guias  vão  produzir  effeito. 

Outrosim,  relativamente  ao  disposto  no  segundo  daquelles 
artigos,  reconnncudo  aos  mesmos  Srs.  delegadkjs  fiscaes  pro- 
yidencieni  para  (lue  as  repartições  pagadoras,  sempre  que 


roi'obi'rein  giiins  oxpiHliilas  pula  íúvim  indicada,  raciim  a  coin- 
potenlo  inculsão  oin  folha  para  o  iinmodiato  pagamento  c, 
annolaiuio  osso  lacLo  nas  guias,  ruincttain  logo  tacs  documontos 
Tliesom-o,  afim  do  solTrcroni  o  rospoctivo  processo  para  o 
rt.gisl.ro  a  jwstcriuri  do  Tribunal  do  Contas. 

'  Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  49 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
■JU  do.  diozeinbro  do  1910. 

Dictando  aos  Srs.  clioíos  das  repartições  de  Fazenda,  em 
relação  ao  corrente  oxercicio,  dotorminayão  idêntica  ú  quo,  em 
relação  ao  oxercicio  de  1898,  foi  dada  pela  circular  deste  mi- 
nistorio.  n.  5,  do  26  de  janeiro  do  1899,  rccoinmendo-lhes  mais 
quo  providtMUMoin  no  sentido  do  não  soi-  demorada  a  soli- 
ciíacão  dos  créditos  do  quo  nocossitarem  as  mesmas  repar- 
tições para  pagamento  de  dospozas  do  referido  oxercicio  cor- 
rc-nto. 


Francisco  Salles. 


1911 


CIRCULAR  N.  1 

...  rMKl.sIM    I  —  III,,  ,1,.  ,1;,,„.|,,,^ 

QiJ  jaiu;il'()  (|(>   lill  I. 

^"•''■'"^"^'•'-'^  '^•'•■''i'^  'lii  .■x.Tu.;ri.)  .1,.,  ail  7"  (la  loi 

11.  2.;L'1,  ,Io  ;{()  ,1..  .|../.,..ml,n)  ,!,>  aiuio  ri„,i„,  ;„-(mti.  íId 

'"•^'"'«'•■"•ia.  -Ian.  a.,s  Sr...  d.HVs  ,ias  iv,MHinm.  .subor- 
dinadas a  ...sl..  inÍMÍ.s|..nn  .1110  r..-r..ndo  di.sposit ivo  não  o?ta- 
boleccu  I.n-l)iil;u;a()  nova,  .s<'.in..nl(.>  .I..s.mivo1v..u  a  i'xl..ii.<ão  da^ 
c,M)L'(:ii'.s  (M>iiii)i(.'li(.Midida.s  11a  labdla  U,  V.  n...  l  ■>  o  .1  do 
docrelo  n.  3. DC,.'.,  do  d.  janoiro  do  1 '.)()(.).  para  toniai-  niai.s 
clai'a  o  i.i-..ci.sa  ;i  iiicidoiicia  do  .sollo:  porfaiilo  o  iiiii.o.<lo 
será  exigivol,  no.s  tornio.s  do  roIVrido  art.  7".  .luaiido  .se  vi-i-i- 
firar  ciuo  as  .«xpre.^^sõo.s  —  diulioiro  .'in  coiiLa  oorn-nlo  o  oiilras 
ccjuivaloiitos,  usadas  como  prova  de  solução  ou  amortização 
de  divida,  ou  os  avisos  do  roL-ebiinenlo  de  quantias,  .sob  aualduec 
fórina,  não  corre.^pondeui  á  confirniacão  de  quitação  de  que 
so  haja  passado  documento  dovidainonte  sellado. 

Frimchcu  Sallcí. 


CIRCULAR  N.  2 

Minislerio  dos  .\.'g()cios  da  Ka/onda  —  Hio  de  Janeiro,  19 
dj  janeiro  de  1911. 

Declaro  r.os  Si-s.  clicres  das  i-cparl icni'.^  subordinadas  a 
este  niinisti-rio,  alfcudcndo  ao  (|ue  proi^oz  o  insi)octor  n.scal 
dos  impostos  de  consumo  Cai-los  Vieira  .Macliado,  quamlo  em 
serviço  no  Kslado  de  S.  Paulo,  que  as  (•.■^tamparias  o  fabrica.s 
que  adquirirem,  por  conla  iM'oi>''ia  mi  albeia.  tecidos  de  aly^)- 
dão  crus  i)ara  alvejar  e  linfíir  c  brancos  jiara  estaiupai-,  deverão 
pagar  sinnenfe,  a  exemi)lo  do  que  foi  estabelecido  no  §  10  do 
art.  2"  do  regulamento  mandado  observar  pelo  dec.ri>to  n.  5.890, 
de  10  de  levei-eiro  tle  190(),  a  dilTerenca  entro  a  taxa  que  já 
liouvei-  sido  paga  pelos  mesmos  tecidos  e  as  de  que  tratam 
as  letras  h]  do  S  I''  do  mesmo  arl.  -2".  para  os  primeiros,  e  c), 
para  os  .segundos  ;  cumiirindo  que  aquellcs  eslalKde.cinienlos 
não  si)  submellam  ao  visto  ilos  respectivos  agent(>s  fiscaes  a 
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guia  do  quQ  Irata  o  art.  '86,  paragrapho  único,  do  dilo  rogula- 
meiíto,  quando  os  tecidos  viorom  de  outras  fabricas  do  paiz, 
a  nota  a  quo  so  reforo:  o  art.  87,  quando  os  tecidos  forem  im- 
portados do  estrangeiro,  c  a  ilolil  dD  fornecedor,  nos  casos  pre- 
vistos pela  ordem  n.  7,  do  23  de,  iibril  de  190(5,  il  Alfandega  do 
Pernambuco,  publicada  no  Diário  Official  do  dia  seguinte, 
como  também  mencionem  na  sua  oscripla  especial,  no  lança- 
mento em  que  constar  a  sabida  de  taes  tecidos,  a  data  c  o 
numero  da  nota  ou  guia  a  ellos  correspondente. 

Francisco  Salles. 


CIRGÚLÂR  N.  3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Ilio  de  Janeiro,  O 
de  feve.rciro  de  19il. 

Declaro  aos  Srs;  delegados  fiscaes  do  Tlicsouro  Nacional 
nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  "fica 
marcado  o  prazo  até  30  de  junho  próximo  vindouro  para  a 
sellagem,  na  forma  do  decreto  n.  8.535,  de  25  de  janeiro  ultimo, 
dí;  manteiga  e  da  banha  artificiaes,  de  producção  nacional, 
existentes  nos  estabcle.cimentos  commerciaes  nos  mesmos  Es- 
tados. 

Francisco  Salles, 


CIRCULAR  N.  4 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  11 
de  fevereiro  de  1911. 

Attendendo  ao  que,  cm  officio  de  3  de  janeiro  ultimo, 
representou  o  inspector  fiscal  dos  .impostos  do  consumo  em 
S.  Paulo,  Carlos  Vieira  Machado,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  subordinadas  a  este  ministério  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  fins,  que  a  'agua  mineral  exposta  á  venda 
com  a  denominação  de  «Vitalis»,  como  natural,  da  fonte  de 
Santa  Cecília,  na  capital  daquello  Estado,  está  sujeita  ao  im- 
posto de  consumo,  de  accôrdo  com  o  §  2°  do  art.  2°  do  reguía- 
rncnto  annexo  ao  decreto  n.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906, 
\isto  ser  uma  agua  potável  artificialmente  supemturada  de  gaz 
carbónico,  conforme  verificou  o  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
]yses. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  K.  II 


MI,ml,c.Ho  dos  Nogooio,  da  Fawuda-llio  d„  Janeiro,  11 
cio  fevereiro  do  1911.  ' 

Atlcndoiulo  ao  (,ue  rcquorcran,  Eugonio  George  &  C,  pro- 
prietários da  fabric-a  Sty^ia,  e.n  Nithoroy.  declaro  os 
Srs  mspeetore«  das  allaiulegas.  para  seu  conheci.nenlo  e  devi! 
dcs  ms  que  de  aocôrdo  com  o  disposto  no  art.  8»  do  decreto 
n  9.i.  A  do  .  de  novembro  de  1890,  não  se  pôde  tornar  effe- 
cUva  qualquer  isenção  de  dia-itos  de  dynamite,  cuja  conces- 
são esteja  na  competência  dos  mesmos  inspectores,  visío 
lavcr  sido  o  producto  daquella  fabrica  reconbecido  como  simi- 
lar da  dynamite. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  6 

I^Iinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  do  Janeiro,  25 
do  fevereiro  de  1911. 

Attendendo  ao  pedido  constante  do  aviso  do  Ministério  da 
Agricultura,  Industria  e  Commercio,  sob  n.  10,  de  2  do  cor- 
rente mez,  declaro  aos  Srs.  cbefes  das  repartições  subordinadas 
a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos, 
ter  resolvido  que  os  collectores  das  rendas  federaes  nos  di- 
versos Estados  da  União  possam  receber,  quando  lhes  for<>m 
apresentados,  os  tituios  de  nomeação  para  os  serviços  dc  re- 
censeamento a  que  se  refere  o  art.  3"  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  8.301,  de  l  i  de  outubro  dc  1910,  meti- 
c.icnando  no  verso  dos  mesmos  a  data  em  que  se  apresenUaram 
os  nomeados,  o  remettondo-os  em  seguida  á  respectiva  dele- 
gacia fiscal  para  que  sejam  devidamente  registrados  ;  oulro- 
sini  declaro  que  devem  providenciar,  uma  vez  habilitadas  com 
o  respectivo  credito,  no  sentido  do  pagamento  ser  effectuado 
nas  collectorias  que  tiverem  renda  sufficiente,  devendo  as  quo 
carecerem  dessa  renda  communicar,  afim  do  pagamento  ser 
realizado  pela  delegacia. 


Francisco  Sctties. 


—  830  — 
CIRCULAR  .  N.  7 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fnzonda  — Rio  do  Janeiro,  25 
do  fevereiro  de  19H. 

Tendo  em  vista  a  requisição  feita  pelo  Miuistcrio  da  Agri- 
cultura, Industria  o  Gommercio,  cm  aviso  n.  2.710,  de  9  do 
novembro  ultimo,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do 
The.so.uro  Nacion'al  nos  Estados  que,  quando  tiverem  de  desi- 
gnar ppofissional  para  certificar,  na  fórma  da  lei,  acerca  das 
isenções  dc  direitos  pedidas  por  agricultores  e  criadores,  pre- 
firam sempre,  para  esse  fim,  os  inspectores  agrícolas  o  seus 
ajudantes,  si  forem  engenheiros,  dos  respectivos  districtos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  8 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda,  Uio  de  Janeiro,  25 
de  fevereiro  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  que  só  no  caso  de  que  traía 
o  art.  276,  §  2",  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  e  em  casos  especiaes,  quando  tenha  havido 
prévio  ajuste,  com  este  ministério,  poderá  ser  exigido  dos  inte- 
ressados o  pagamento  das  despezas  com  o  transporte,  ajuda 
de  custo  e  gratificação  de  empregados  designados  para  a  fis- 
calização a  bordo  ;  mas  que,  nos  casos  em  que  a  fiscalização 
interessar  á  Fazenda  Nacional,  como,  por  exemplo,  o  de  ti-an- 
sito,  reexportação  ou  baldeação  de  mercadorias  estrangeiras 
destinadas  a  portos  estrangeiros,  o  pagamento  de  taes  despe;zas 
aeverá  correr  por  conta  da  mesma  Fazenda,  cumprindo  qufi, 
com  a  necessária  urgência,  sejam  solicitados  os  respectivos 
créditos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  9 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro,  O 
d(<  março  de  .de  1911. .  . 

Attendendo  ao  que  requereu  a  «Deutsch  Sudamerikanisclio 
Telegraphen  Gesellsclraft,  A.  G. declaro  aos  Srs.  inspectores 
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ílns  nlfniuhígns,  pnra  seu  coiihccimoiUo  o  devidos  offoilos,  que, 
gosando  nriuella  companhin,  m\  virliulo  da  (ílausula  XVI  das 
quo  acompanham  o  donrolo  n.  7.051,  de  30  de  Julho  de  1908, 
dos  favores  ouforgados  ás  (Miiprozas  congéneres,  devem  ser 
concedidas  as  immunidados  dos  navios  de  guerra  das  nações 
amigas  ao  vapor  Stephan,  da  mesma  companhia,  empregado 
no  lançamento  do  cabo  telegrapliico  entre  Pernambuco  c  a 
cosia  Occidental  da  Africa. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  10 

Ministério  dos  Xogoeios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10 
ó(:  março  de  1911. 

Tendo  chegado  mo  conhecimento  deste  ministério,  por 
meio  de  requerimento  de  José  Fernandes  de  Oliveira  Leite, 
que  tem  tido  entrada  no  paiz  o  producto  pharmaceutico  estran- 
geiro denominado  «Essência  maravilhosa  coroada»,  sem  estar 
licenciado  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  recommendo 
aos  Srs.  insi)e,ctores  das  alfandegas  providenciarem  no  sentido 
de  ser  fielmente  observada  a  disposição  do  art.  273,  §  5°,  do 
decreto  n.  5.150,  de  8  de  março  de  1904.. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  11 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11 
à^i  março  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda,  para 
os  devidos  effeitos,  haver  resolvido  que  sejam  submettidos  á 
inspecçiio  do  saúdo,  todos  os  empregados  deste  ministério  que 
requererem  licença  ou  prorogação  de  licença  por  motivo  de 
moléstia  da  qual  não  tenham  os  mesmos  chefes  conhecimento 
não  obstante  a  apresentação  de  attestados  médicos  ;  não  de- 
vendo, portanto,  em  taes  casos  ser  encaminhado  a  este  mi- 
nistério processo  algum  de  pedido  de  licença  para  tratamento 
de  saúde  se.ni  o  competente  laudo  da  inspecção  ou  informação 
sobre  a  procedecia  do  pedido,  quando  fôr  publico  e  notório 
quo  o  requerente  se  'acha  effectivamente  doente. 


Francisco  Salles. 


888 


CIRCULAR  N.  12 

Ministério  doa  Nogooios  da  Fazoiída  —  Rio  do  Janoiro, 
a/  de  março  do  19H. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
esto  ministério,  para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que 
■fjcam  prorogados  por  15  dias  os  prazos  marcados  no  art.  28 
du  regulamento  annoxo  ao  decreto  n.  8.598,  do  8  do  cor- 
ronte  mez,  para  que  se  habilitem  de  accôrdo  com  o  mesmo 
regulamento  os  commerciantes  que  tenham  clubs  do  mer- 
cadorias, estabelecidos  na  Capital  Federal  e  nos  Estados.  ' 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  12  A 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
31  de  março  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidios  effeitos, 
que  as  novas  estampilhas  do  sello  adhesivo  da  taxa  de  100  réis 
destinada  á  substituição  das  de  igual  valor,  ora  em  circulação, 
sao  impressas  pelo  systema  typographico,  teem  a  fórma  re- 
ctangular e  medem  de  alto  0",029  por  0"020  de  largura,  sendo 
os  sous  principaes  característicos  os  seguintes:  Ao  alto  na 
parte  superior  e  em  fórma  de  arco,  lê-se  em  lettras  brancas 
a  palavra -Brazil- sendo  as  lettras  b  e  1  contornadas  por 
arabescos  também  brancos,  que,  tomando  primeiro  a  íór- 
n.ula  de  angulo  recto,  veem  terminar  na  base  da  palavra  por 
mna  voluta.  Ao  centro  destaca-se  a  effigie  da  Republica 
dentro  de  uma  faixa  circular  que,  partindo  da  esqurda  um 
pouco   abaixo  da  effigie,   se  esconde  á  direita  sob  folhas 
de  louros.  Nessa  faixa  leem-se  em  lettras  brancas  as  palavras 
-Phesouro  Nacional -as  quaes  teem  em  cada  extremidade 
arabescos  brancos  que  enchem  o  espaço  excedente.  Do  an- 
gulo inferior  esquerdo  parte  um  ramo  de  louro  que  vae  se 
c<..nfundir  com  as  madeixas  dos  cabellos  da  effigie   Uma  fita 
branca  na  qual  se  lô  a  palavra  -  Réis  _  enrosca-se  no  ramo, 
mdo  termmar  sob  uma  placa  rectangular,  na  qual  se  d*s- 
í:cam  em  branco  os  algarismos  do  valor.  Sob  essa  placa,  junto 
do  angulo  inferior  direito,  vè-so  um  arabesco  branco.  Todo 
o  fundo  da  estampilha  é  traçado  horizonlalincMito  e  os  cantos 


flflo  foohndos  por  ornnf.os  om  fórma  do  ângulos  rodos,  for- 
mados por  duas  linlms  parnllolas,  sondo  a  oxlorior  duplamonlo 
mais  larga  quo  a  outra.  A  improssao  é  fe.Ua  em  tinta  vcrdc- 
uiaro. 

Outrosirn,  doclaro  aos  mesmos  Srs.  eliofos  que,  para  o 
recolhimento  das  estampilhas  do  igual  valor,  ora  em  cir- 
oulaçilo,  fica  marcado  o  prazo  de  30  dias,  contados  da  dala 
do  edital  que  para  lai  fim  deverão  mandar  publicar  o  do  qual 
Cip.rflo  conhecimenlo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  12  B 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
31  do  março  de  11)11. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  roparti(;r)es  subordinadas  a 
este  ministério,  i)ara  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  que 
a?  novas  estampilhas  do  sello  adhesivo  das  taxas  de  10,  20 
o  50  réis,  destinadas  á  substituição  das  de  iguaes  valores,  ora 
em  circulação,  são  impressas  pelo  processo  typographico,  teem 
a  fórma  rectangular,  modem  de  alto  0"',025  por  O^.Ol?  de  lar- 
gura e  teem  as  côres  bistre  as  de  10  réis,  rosa-escuro  as  de 
20  réis  e  azul  as  de  50  réis,  sendo  os  seus  principaes  cara- 
cterísticos os  seguintes:  Ao  centro  destaca-se  a  effigie  da 
Republica,  em  perfil,  dentro  de  uma  faixa  circular  ondte  se 
loem  em  lettras  brancas  as  palavras  —  Thesouro  Nacional. 
Acima  da  effigie,  também  em  lettras  brancas  e  em  fórma  de 
arco,  está  a  palavra  — Brazil.  Do  angulo  interior  da  esquerda 
parte  um  ramo  de  louros  cujas  folhas  vão  se  confundir  com 
as  madeixas  dos  cabcllos  da  effigie.  Este  ramo  é  preso  sob 
uma  placa  branca  onde  estão  os  algarismos  do  valor.  Uma 
fita  branca  que  fluctua  o  na  qual  está  a  palavra — Réis  — 
parte  do  pé  do  ramo  já  ukiscripto  indo  porder-se  debaixo  da 
placa  que  tem  o  valor.  Todo  o  fundo  díi  estampilha  é  tra- 
çado horizontalmente  e  os  cantos  são  fechados  de  ornatos 
em  fórma  de  ângulos. 

Outrosim,  dcclaio  aos  mesmos  Srs.  chefes  que,  para  o 
recolhimento  das  estampilhas  dkí  iguaes  valores,  ora  em  cir- 
culação, fica  marcado  o  prazo  de  30  dias,  contados  da  data 
dc  edital  que  para  tal  fim  deverão  mandar  publicar  e  do  qual 
darão  conhecimento  á  Directoria  da  Receita  Publica. 


Francisco  Salles. 
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CIRCULAR  N.  12  C 


Ministério  dos  Nogocios  cia  Kazciula  —  Ilio  do  Janoiro, 
3i  do  março  do  1911. 

Declaro  aos  Srs.  oliofos  das  rcparl.içõos  subordinadas  a 
csi,o  ministério,  para  seu  oonliooimonlo  o  devidos  fins,  quo 
as  novas  estampilhas  do  sello  adliesivo  da  laxa  do' 300  rOis, 
destinadas  A  substituição  das  de  igual  valor,  ora  etn  eireulacão! 
Silo  impressas  em  crtr  vorde-azulado-claro,  lw\u  a  lorma  ro- 
clangular  e  medem  de  alto  0"',028  por  0"',020  de  largura,  sondo 
0'3  seus  principaes  earactoristicos  os  seguintes:  Ao  centro  om 
um  circulo  emoldurado  por  um  passc-})ar(oiit  vè-se  em  porl"il 
voltado  para  a  esquerda  da  effigie  da  Republica.  Na  parto 
superioi-,  em  uma  placa  disposta  horizontalmente,  tendo  as 
extremidades  cortadas  em  curvas,  10-se  em  lettras  brancas 
—  Brazil.  Esta  placa,  na  parte  iiiíerior,  encobre  um  fio  do 
pérolas,  deixando  somente  visivois  os  extremos  do  mesmo. 
Dous  traços  brancos  e  symetricos,  em  linhas  curvas  e  rectas, 
contornam  a  parte  externa  do  jmssc-partout  o  lerminam  sobro 
nm  semi-circulo  onde  estão  dous  traços  brancos  e  parallelos. 
com  as  extremidades  voltadas  para  baixo,  terininaiuib  em  vo- 
h:í,as,  enl,re  as  quacs  ha  os  dizeres  —  Thesouro  Nacional  — 
o.m  lettras  brancas.  Este  semi-circulo  fecha  um  espaço  branco 
onde  se  lê  o  valor  «  300»,  tendo  acima  um  pequeno  biuode. 
T)ivididos  por  uma  roseta  estão,  ú  esquei-da  e  á  direita,  os 
dizeres  — Réis  — com  lettras  brancas,  contornados  por  uma 
linha  branca  intcnompida.  Todo  o  func;'o  da  estampilha  ó 
traçado  horizontalmente . 

Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  chefes  que,  para  o 
recolhimento  das  estampilha.s  do  igual  valor,  ora  em  cir- 
culação, fica  marcado  o  prazo  do  30  ilias,  contados  da  data 
do  edital  qu<.  para  lai  fim  deverão  mandar  publicar  e  do  qual 
darão  conhecimento  á  Directoria  da  lleceita  Publica. 

l'''rtincÍ!ico  Salles. 


CIRCULAR  N.  13 

Minisierio  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro 
10  de  abril  de  1911. 

Jlecommendo  aos  Srs.  dehígados  fiscaes  do  Thesouro  Na- 
cional nos  listados  communiquein  a  este  ministério  quaes  os 
piopi-ios  nacionaes  sem  ap[)licação,  em  condições  de  venda  ou 
ajTendameiito. 
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l\f'f()iiinu'ml()-llios,  ouliusim,  mik!  ra(;aiii  incluir  iu\s  claii- 
siilas  riiiaos  diis  (MJiKJui-niiKíias,  (ni(>  para  lai  fim  foroin  abortas, 
n  (locilaracão  (li;  qiu;  o  Governo  poilurá  rcL-iisar  Iodas  as  pro- 
poslas  por  Jiilgal-as  inconvcniontos,  i;  rpio  úvom  iinimniiato 
cf^nhociinoiíío  ao  Tlicsoui-o  da  al)crl,iii'a  cl(>  cada  concurroncia 
o,  das  suas  clausulas,  o,  opi)oi'tunam(MUo,  por  Iclograuuna,  do 
pi-cço  das  propostas  apresentadas  c  das  niodificaçòos  quo  na- 
quollas  clausulas  tcnliani  de  sor .  inliwluzidas  para  a  lavra- 
(ura  dos  respectivos  contractos  ou  (\scrii)turas. 


CIRCULAR  N.  14 

Ministério  dos  Negócios  da  Faz(>nda  —  Rio  de  Janeiro, 
30  de  abril  do  1911. 

Chamando  a  attenção  dos  Ses.  chefes  das  repartições  sub- 
Oidinadas  a  este  ministério  para  o  disposto  no  art.  d\  da  lei 
n.  2.221,  de  31  de  dezembro  de  1909,  que  continua  em  vigor, 
declaro-lhes,  para  os  d'ovidos  effeitos,  que  o  julgamento  da  ido- 
neidade dos  conciwrentes  deverá  ser  feito  por  uma  commissilo 
di;  tres  pessoas  competentes,  na  matéria,  escolhidas  no  dia  do 
encerramento  da  concurrencia  pela  autoridadl'  que  a  esta  hou- 
ver de  presidir;  bem  assim  que  só  deiiois  de  approvado  o  voto 
dessa  coinmissão  por  este  ministério  ou  pelos  delegados  fiscaes 
nos  Estados,  será  designado  o  dia  para  a  abertura  das  propostas 
dos  concurrentes  idóneos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  15 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro, 
2!i  Je,  abril  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional 
nos  Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  as 
guias  para  pagamento  de  pensões  e  vencimentos  de  inactivi- 
dade, em  exercícios  findos,  mandadas  expedir  em  virtude  dc 
ordeiii  (lo  Tliesom'o,  devem  ser  immcdiatamente  i)assadas  e 
annotadas  nas  folhas  de  pagamento,  ainda  mesmo  quo  não  seja 
este  reclamado. 

Outrosim,  recomniendo  aos  mesmos  Srs.  delegados  que,  no 
caso  de,  expedidas  essas  guias  e  encaminhadas  ú  seeção  paga- 


dora,  iitto  sor  offoctuado  o  pagamento  nttí  o  encerramento  do 
ojtorcioio,  providonoiem  no  sentido  de  sorom  devolvidas  &  Con- 
tadoria e  depois  enviadas  ao  Thesouro  com  o  processo  quo 
acompanhar  o  podido  do  concessão  do  credito. 


Francisco  Salles, 


CIRCULAR  N.  16 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janeiro 
8  de  maio  de  1911.  ' 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscacs  do  Thesouro  Nacional 
nos  Estados  que,  afim  de  evitar-se  interrupção  no  serviço  das 
caixas  económicas  annexas  ás  delegacias  fiscacs,  ficam  os 
mesmos  Srs.  delegados  autorizados  a  designar  os  escripturarios 
que  devam  servir  naquellas  caixas,  submettcndo  logo  o  seu  acto 
á  approvação  deste  ministério. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  17 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro, 
2;  de  maio  de  1911.  ' 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
e.9to  m.nislerio,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que 
.1  carta-pa(enlc  que  habilita  os  nommerciantes  a  venderem 
mercadorias  mediante  sorteio  (clubs)  não  dd  direito  á  orga- 
n-^jic  de  clubs  fóra  da  séde  commercial,  só  permittindo 
m  Pies  agentes  angariadores  de  sócios  para  os  clubs,  cujos 
o  teios  se  realizarão  e  serão  fiscalizados  na  séde  commercial 
u  cnpta  na  carta-patente;  bem  assim,  que  esses  agentes  não 
e  ta    obngados  a  novas  cartas-patentes,  por  não  poderem 
c  n  tuuir  clubs  distinctos  dos  da  séde  e.  finalmente,  que  a 
publicação  da  cai  ta-patente  no  Diário  Official  habilita  a  func 
oonar  o  club  e  seus  agentes  na  fórma  exposta. 

Francisco  Salles. 


1 
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CIRCULAR  N.  18 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa.cnda Rio  do  Janeira, 
i.j  do  junho  de  1911.  ' 

Tendo  sido  rosolvida.  a  bem  dos  interesses  do  fisco,  a 
ubst.tu,çao  dos  sellos  da  taxa  judiciaria,  ora  em  circula  ao. 
r  mmondo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda  quo 
dosde  jd  suspendam  a  venda  de  taes  sellos  e  enviem  á  Casa 
da  Moeda  os  respectivos  stocks,  effectuando-se  a  cobrança  da- 
quella  taxa  por  meio  de  guias  emquanto  não  forem  cmittidos 
os  novos  sellos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  19 

Minisierio  dos  Negócios  da  Fazenda  _  Rio  do  Janeiro. 
•íl  de  junho  de  1911. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados  provi- 
denciem para  que  pelos  funccionarios  competentes  sejam  impe- 
didos os  estragos  e  depredações  nos  manguezaes  de  proprie- 
dade da  União,  existentes  nos  mesmos  Estados. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  20 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
1  de  Julho  de  1911 . 

Declaro  aos  Srs.  iiispoctoies  das  alfandegas,  para  seu  co- 
nhecimento o  devidos  effeitos,  quo  a  circular  n.  5,  do  1-4  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  não  se  entende  com  o  produclo 
denominado  «Blasting  Gelatine»,  importado  pelas  emprezas 
de  mineração  para  uso  interno  de  suas  minas.  - 


Francisco  Salles. 


llIRGULAR  N.  21 


Miuisloi-io  dos  Nogocios  da  Fnzoiuia  —  Rio  do  Janeiro, 
i  do  jullio  do  1911 . 

Doclaro  aos  Srs.  chefos  das  roparfiçôos  subordinadas  a 
ostc  miniatorio,  de  oonformidado  com  o  resolvido  sobre  re- 
qaorimento  da  Comi)anliia  de  .Ilação  o  Tecidos  Cieiro  o  Ca- 
choeira, de  Minas  Gcraes,  que  os  tecidos  bnifos  remedidos 
de  uma  fabi'ica  á  onda,  do  mesmo  ijroprielario,  para  serem 
preparados  e  estampados,  estão  sujeitos  ao  imijosto  di;  con- 
sumo A  saliida  da  fabrica  fornecedora,  ohservando-se  a  res- 
peito o  disposto  na  circular  n'.  2,  de  IS)  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  no  que  fòr  applicavol. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  22 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
õ  de  agosto  de  1911. 

Dispondo  o  art.  Co  do  decreto  n.  -iSi,  de  .'i  de  Julho  de 
1891  que  o  deposito  da  decima  parte  do  capital  subscripto 
psra  constituição  das  sociedades  anonyinas  deve  ser  feito,  ú 
escolha  da  maioria  dos  subscriptores,  em  um  banco  de  emis- 
são ou  em  outro  sujeito  á  fiscalização  do  Governo  ou  que  para 
esse  fim  se  sujeitar  a  ella,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repar- 
tições de  Fazenda,  para  seu  conhecimenlo  e  d<ívidos  effeitos, 
que  taes  depósitos  poderão  ser  feitos  no  líanco  do  Urazil  é 
nas  suas  agencias,  só  o  devendo  ser  nas  delegacias  fiscaes  ou 
collectorias  na  falta  de  estabelecimento  bancário  nas  condições 
daquelle,  conforme  o  disposto  no  ar(.  CO  do  mesmo  decreto. 

P^runvisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  23 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
8  de  agosto  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  fins,  que  não  é  exigível  factura  con- 
sular para  os  cadáveres,  porquanto,  embora  não  incluídos  nas 


o.i(M>ii(:rM's  <l(i  nH.  ;{■•  do  úm\n  logi.slaWvo  n.  I.IC),  d.'  Jl  do 
iKivcnihro  l'.)0;j,  disponsam  luiiudN'  dociimunlo,  vislr.  não 
uHl-iiroin  siijoilos  a  dirmios  aduaiudi-us,  nem  figm-aroin  iia  osla- 
tisUua. 


CIRCULAR  N.  24 

Minislcrii)  dos  Ncgucios  da  Ka/iMida  —  Rio  de  Janeiro, 
dl'  ,sL'l('m!i!  o  de        1 . 

.\(liMidi'iid(i  ao  (111.'  iv|,ivs('idnu  a  I )iiV(.'(oria  do  Palfiinoiíio 
Nacional  c  idianiaiido  a  ald-ncão  dos  Srs.  d('l(.'t!;ados  fiscaes  de 
'Jlicsuiiio  -Nai-ional  no.s  Kslados  i)ara  a  ciiridai-  da  niosnia  di- 
iveloria  de  15  de  ahnl  de  li)  10,  i-econiinendo-llu!.s  tiuo  sati.s- 
Jacani  convenienlemeníe  Iodas  a.s  requisições  a  respeito  dos 
inventários  c  (luaesciner  outros  esclareeinientos  necessários  para 
a  piíríeila  execução  do  ari'olainento  (;  registio  dos  bens  na- 
cionaes,  na  torina  determinada  |)elo  decreto  n.  7.751,  do  23 
(li;  dezenil)ro  de  11)09:  bem  assim  providenciem  no  sentido  de 
ser  i)restado  lodo  auxilio  aos  connnissarios  incumbidos  do 
levantamento  do  quadro  dos  próprios  nacionaes  nos  respectivos 
Estados. 

Out.iosim,  reconnnendo  aos  mesmos  Srs.  delegados  fiscaes 
(jue  remettani  áquella  directoria  a  relação  constante  dos  livros 
do  lombo,  acompanhada  dos  respectivos  documentos,  exis- 
tentes nas  i-eparticõos  a  seu  cargo. 

F)WU'is(:o  Salles. 


CIRCULAR  N.  25 

Ministério  dos  Negócios  da  {-"azenda  —  Rio  de  Janeiro, 
2vS  de  setembro  de  191 1 . 

J)eclaro  aos  Srs.  cliefes  das  repartições  deste  ministério, 
pi.ra  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  fica  proro- 
gado  até  'SO  de  Junho  de  191-2  o  prazo  de  que  trata  a  circular 
11.  iõ,  de  5  de  dezembro  ultimo,  para  o  recolliiiiiento  das  moedas 
de  cobro  do  antigo  cunho  e  respectivo  troco. 

Franvisvo  Salles. 


s  ■ 


ttlROULAR  N-  86 

Ministério  dos  Negócios  da  Faíenda  —  Rio  do  Janeiro, 
n  de  outubro  do  1911. 

Attendondo  ao  que  solicitou  o  director  presidente  do  Lloyd 
Brazileiro,  em  officio  de  15  do  mcz  próximo  findo,  recom- 
mondo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  esto  mi- 
nistério que  sc  utilizem  de  preferencia  dos  vapores  daquella 
companhia  para  os  transportes  de  que  necessitarem.* 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N-  27 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
3  de  outubro  de  1911. 

Tendo  sido  a  Companhia  Fedferal  de  Fundição,  estabe- 
lecida nesta  Capital,  admittida  ao  registro  de  que  trata  o  art.  8° 
do  regulamento  approvádo  pelo  decreto  n.  8.592,  de  8  de 
março  ultimo,  como  productora,  em  condições  de  abastecer  os 
mercados  nacionaes,  de  pertences  dfe  ferro  fundido  para  abas- 
tecimento d'agua,  a  saber  — derivantes,  cruzetas,  curvas  e  vi- 
rolas,  registros  ou  válvulas  de  corrediça  ou  parada,  registros 
de  incêndio,  ralos  e  tampões  para  aguas  pluviaes  c  esgotos;— 
de  postes  de  ferro  fundido  para  illuminação  a  gaz  ou  luz 
eléctrica;  bases  e  pontas  de  ferro  fundido  para  postes  telegra- 
phicos  ou  telephonicos;  — assim  o  communico  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  para  o  fim  de 
ser  applicada  ao  material  similar  de  producção  estrangeira 
a  prohibição  do  despacho  livre  de  direitos,  na  conformidade 
da  mencionada  disposição. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N-  28 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
10  de  outubro  de  1911.  , 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Na- 
cional nos  Estados,  que,  quando  houverem  de  transmittir  a 
este  ministério  requerimentos  conttjndo  pedidos  do  exoneração, 
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façam  reconhecer  as  assignaturas  dos  serventuários  roquo- 
Tcntos,  desde  que  não  podem  nllestar  a  autlionticidade  das 
mesmas;  betn  assim  informem,  oircumstanciadamoiito  sobro 
o  pedido  de  exoneração,  indicando  si  o  solicilanto  tem  alguma 
responsabilidade  para  com  a  União. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N-  29 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
18  do  outubro  de  1911. 

Em  additamenlo  á  circular  n.  22,  de  5  de  agosto  ultimo, 
recommcndo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda  pro- 
videnciem para  que  os  collectorcs  das  rendas  federacs  dêem 
imniediato  conhecimento  íio  Thesouro  Nacional,  os  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e,  ás  delegacias  fiscaes,  os  dos  demais  Es- 
tados, pelo  meio  de  communicação  mais  prompto  de  que  dis- 
puzerem,  do  recebimento  de  depósitos,  feitos  nas  collectorias, 
para  constituição  de  sociedades  anonymas;  bem  assim  reco- 
lliani,  também  sem  perda  do  tempo,  ao  Thesouro  ou  ás  men- 
cionadas delegacias  os  mesmos  deposites,  sempre  que  forem 
de  importância  superior  á  das  respectivas  fianças. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N-  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
19  de  outubro  de  1911. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  a  isenção  da  taxa  de 
expediente  nos  termos  do  art.  5"  das  disposições  preliminares 
da  Tarifa,  só  poderá  ter  logar,  com  relação  ao  §  22  do  art.  2° 
das  mesmas  disposições,  quando  estiver  expressamente  con- 
signada cm  lei  ou  decreto,  quer  Me  fórma  positiva,  quer  in- 
cluída na  expressão  —  quaesquer  taxas. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N>  31 


Ministério  doa  Nogooios  da  Fn/ciida  --  Hio  do  Tnnoiro, 
18  do  novembro  do  19J1. 

Na  oonformidnLki  rio  qui'  Toi  rosolvido  soiíro  o  roqiK!- 
rimento  da  «S.  Paulo  Alpargatas  Coinpaiiy »,  por  dospadio 
do  18  do  agosto  ultimo,  o  ooiista  da  ordoiri  expedida  á  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco,  sob  n.  260,  em  do  mez  pró- 
ximo findo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  j-eparticõos  subordi- 
niidas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
ef feitos,  que  os  sapatos  -de  lona  com  sola  de  trança  de  juta, 
conhecidos  por  «chniollos  para  banho»,  não  estão  sujeitos 
ao  imposto  de  cojasumo. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N-  32 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
2S  de  novembro  de  1911. 

Attendendo  a  que  os  projectos  que  se  oonveríeram  cni 
lei  pelos  decretos  ns.  2.484  e  2.487,  de  14  e  22  do  corrente 
mez,  foram  elaborados  anteriormente  á  promulgação  da  lei 
n.  2.083,  de  30  de  julho  de  1909,  que  reorganizou  o  Tliesouro 
Federal,  c  do  decreto,  qiie  a  regulamentou,  n.  7.751,  de  23 
de  dezembro  desse  mesmo  anno,  e,  por  isso,  ainda  fazem  re- 
ferencias á  Directoria  do  Contencioso,  cujas  attribuigões  estão 
hoje  a  cargo  da  Procuradoria  (Jeral  da  Fazenda  Publica,  e  á 
Directoria  da  Contabilidade  do  mesmo  Thesouro,  em  i-elação  a 
serviços  que  passaram  para  a  competência  da  Diiectoria  da 
Despeza  publica,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  as  referencias  feitas  nos  mencionados  decretos 
ns.  2.484  e  2.487  á  Directoria  e  ao  Director  do  Contencioso 
d.-!  Thesoui-o  Federal  devem  sor  entendidas  como  á  Procura- 
doria o  ao  Procurador  Geral  da  Fazenda  Publica  e  as  feitas 
á.  Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federai,  como  á 
Directoria  da  Dospoza  Publica. 


Francisco  Salles. 
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CIRCULAR  N.  33 

Ministério  tios  Nogoclos  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro 
.7  do  dezembro  do  lOii.  Janeiio, 

Rocomniondo  aos  Srs.  ohofes  das  roparti,ões  aduaneiras 
que  roin.W,tani  s.Mnpro  ,..o,n  á  maior  urgência,  soh  „ona  do  r..s- 
ponsabilidado  aos  consulados  l,ra.ileiros,  as  segundas  vias  dos 
1.01  , ficados  de  exportação  de  que  trata  o  decreto  n.  «  517 
do  1  do  fevercMro  do  corrente  anuo,  declaro-lhcs,  para  os  do- 
vidos  f,ns.  quo,  no  iutuito  de  evitar  prejuízos  causados  pela 
demora  das  mercadorias  em  transito,  anto.-izo,  nesta  data,  os 
consu  ados  a,  no^^caso  de  lhes  serem  apresentadas  as  primeiras 
vias  dos  mesmos  certificados  quando  ainda  não  houverem  re- 
cebido as  segund.as  vias,  telcgrapharem  ú  repartição  adua- 
neira do  porto  de  origem  das  mercadorias  requisitando  a  re- 
messa, por  telogramma,  dos  diz..i-es  essenciaes  da  segunda 
via,  ja  enviada  pelo  Correio,  e  a  visarem  a  primeira  via  si  os 
seus  dizeres  combinarem  com  os  desse  telegramma,  mênciol 
liando  quo  o  visto  é  lançado  em  virtude  da  autorização  deste 
mmisterio. 

Outrosim  locommondo  aos  mesmos  Srs.  chefes  que  o  des- 
pacho das  mercadorias,  cujos  certificados  de  exportação  hou- 
verem sido  visados  pelos  cônsules  em  virtude  da  alludida  au- 
torização, só  seja  feito  mediante  termo  de  responsabilidade,  com 
prazo  ato  60  dias,  para  solução  de  quaesquer  duvidas  futuras 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  34 

iMinislerio  dos  Negócios  da  1'azonda  —  Rio  de  Janeiro, 
l'i  de,  dezembro  do  1911. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  requerimento 
do  Centro  do  Naveg-ação  Transatlântica  o  consta  da  ordem 
n.  723  A,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  uo  Estado  de  S.  Paulo, 
em  30  de  novembro  próximo  passado,  declaro  -aps  Srs.  chefes 
das  repartições  aduaneiras,  para  os  devidos  fins,  que  a  res- 
ponsabilidade dos  commandantes  de  navios  pela  falta  de  mer- 
cadoria em  volumes  descarreg-ados  com  indícios  de  violação, 
'de  que  trata  o  paragrapho  único,  n.  2,  do  art.  370  da  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  acarreta- 
Ihes  a  pena  do  pagamento  dos  direitos  da  mereadoria  cuja 
falia  íòv  verificada,  o  não  a  de  multa  de  direitos  em  dobro  ; 
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bom  nssim  quo  a  fiança  idonoa  para  a  iiiterposicHO  do  rocursos 
não  dovo  ser  uccoila  om  relação  aos  recursos  do  rovista, 
porquo  ostesj  mio  suspendendo  os  offoitos  da  dooisilo  rocorrida] 
bô  podem  ser  interpostos  depois  do  cumprida  a  mosma  decisão', 
obsorvando-so  a  respeito  o  disposto  na  segunda  parto  do 
nrt.  (JOi  da  referida  Consolidação. 

Francisco  Salles, 


CIRCULAR  N.  35 

o 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro, 
l  i  de  dezembro  de  1911. 

Recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a  este  ministério  que  providenciem  para  que,  sem  prejuizo 
do  disposto  nos  arts.  32  a  36  do  regulamento  annc.\o  ao  de- 
creto n.  3.5«.i,  de  22  de  janeiro  de  1900,  a  arrecadação  do 
sello  por  verba  seja  feita  por  meio  de  talões,  conforme  'ao 
modelo  que.  a  esta  acompanha. 


Francisco  Salles. 


N.  (O  numero  do  talão)  1 
SELLO  POIl  VERBA  ! 

EXBUCIGIO  DIS  19.  .  . 


Rs  $.  .. 

ri....do  livro  do  receita. 

RcMMíbido  do  Si-  

Sol  lo  sobn.!  


N.  da  voi-ha  

(O  7iOí/if  da  repartição) ..  ,y 
em... do  de  19... 

{liubrica  do  cscripturario 
uu  escrivão) 


Modelo 

N.  (O  ntmero  do  talão) 

SELLO  POR  VERBA 
E.Ti:nGIGIO  DE  19... 

Rs  

No  livro  de  receita,  a  folha  fica.  debitado  o  the- 

soiii-eiro  (ou  qualquer  outro  resDonsavcl)  pela  quantia  de 

(por  extenso)  

i-ecobida  do  Sr  

a  titulo  do  sello  sobro  (com  todas  as  especificações  possí- 
veis)   , 

 conforme  a 

vorba  numero.  \  

(O  nome  da  repartição) . . em. .  .do.  de  19... . 

O  tliosoureiro  (ou  qualquer  outno         o  escripturario 
responsável)  ^^u  escrivão) 


CIRCULAR  N.  30 


Ministério  dos  Negócios  da  Fnzonda  — Rio  de  Jflnoiro, 
l'i  de  dezembro  do  1011.  : 

Declaro  no  Sr.  inspector  da  Caixa  do  Amortização  o  nos 
Srs.  delegados  fiscacs  do  Tliosouro  Nacional,  nos  Estados, 
para  os  devidos  offeitos,  haver  resolvido,  a  bem  dos  interesses 
da  Fazenda  Nacional,  que  òs  annuncios  referentes  a  apólices 
extraviadas,  de  que -tratam  os  arts.  175  a  179  do  regulamento 
que  acompanha  o  decret^o  n:  6.711,  de  7  de  novembro  de  1907, 
devem  ser  datados  e  assignádos  e  declarar  o  nome  do  possui- 
dor das  apólices  ;  formalidade  essa  que  deverá  ser  observada 
mesmo  para  com  os  processos  que  já  se  achem  em  andamento 
ft  sem  a  qual  nenhuma  substituição  será  autorizada. 

rranciaco  Salles. 


CIRCULAR  N.  37 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  jRUieiro, 
l'i  de  dezembro  de  1911. 

Hecommendo  aos  Srs."  chefes  das  repartições  subordimuias 
a  este  ministério,  attendehdò  á  requisição  feita  pelo  Ministé- 
rio da  Agricultura,  Industria  e  Gommercio,  no  aviso-circular 
n.  1,  de  -4  de  novembro  próximo  findo,  que  enviem  regularmente 
ao  Escriptorio.de  Informações  do  J3'razil  em  Paris,  sob  a  direcção 
do  Dr.  Delfim  Carlos  Bernardino  Silva,  dados  estatísticos, 
niappas,  photograpliias,  relatórios  o  quaesquer  publicações  de 
que  possam  dispor  e  que  interessem  á  i)roi)aganda  do  caft^  c 
outros  produclos  nacionaes  na  Europa. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  38 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro, 
20  de  dezembro  de  1911. 

Declaro 'aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas  para  os  devidos 
cífeitos  e  uniformidade  de  classificação  nas  repartições  a  seu 
cargo,  como  determina  o  art.  5",  n.  f),  lettra  d,  da  lei  n.  GiO, 


-  883  - 

(In  U  noveiíibro  do  1800,  quo,  npo/ar  do  não  estarem  os- 
nuparelhos  ou  baixollas-nomiimlmonto  citados  na  classe  24' 
da  Tarifa  (chumbo,  estanho,  zinco  o  suns  ligas\  como  o  osttlo 
nas  classes  22"  (ouro,  pral-n  e  platina)  e  23«  (cobre  e  suas 
ligas), -tal  mercadoria  dovo  sor  classificada  para  pagar  di- 
reitos conforme  o  metal  quo  predominar  em  sua  liga  e  fôp 
verificado  em  exame  no  Laboratório  Nacional  de  Analyscs. 
Assim,  os  apparelhos  ou  baixellas,  em  que  o  cobro  entrar  em  sua 
composição,  deverão  ser  sempre  clvissi ficados  no  art.  701  da 
Tarifa  como  —  obras  não  classificadas  do  estanho,  de  chumbo 
ou  de  zinco,  quando  um  dcstos  motacs  frtr  'a  matéria  predomi- 
nante. 


Francisco  Salles. 


1912 


CIRCULAR  N.  1 

jMinislorio  dos  Nogoi-ios  da  Fazenda  — lUo  do  Janeiro, 
8  do  janeiro  de  1912. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  rei)arti(;uos  subordinadas  a  este 
ministério,  para  so.u  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  as 
disposi(;ões  do  art.  20  div  lei  n.  2.õl>.'í,  do  31  de  dezembro 
ultimo,  sobro  as  facturas  consulares,  deverão  ser  observadas 
nas  mesmas  repartições  a  partir  do  dia  J  dc  abril  do  corrente 
anno. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  2 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro  13 
de  janeiro  de  1912. 

Attondendo  ao  que  requereu  a  «The  Western  Telegraph 
Company,  Limited»,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas 
que  ao  vapor  telegraph ico  John  Pender  ficam  concedidas  'as 
regalias  de  que  gosam  os  navios  de  guerra  das  nações  amigas, 
omquanto  eslivcr  auxiliando  o  vapor  yorseman,  no  serviço  de 
manutenção  da  rède  telegraphica  subníai-ina  a  cargo  daquella 
companhia. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  27 
de  janeiro  de  1012. 

De  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto  do 
aviso  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  n.  73,  dc  10  de  no- 
vembro ultimo,  declaro  ao3  Srs.  clíefcs  das  repartições  subordi- 


nadas  a  esto  ministério,  para  sou  conhecimento  o  devidos  Afei- 
tos, que  o  tratamento  dispensado,  em  virtude  da  circular  n.  U 
do  11  do  novembro  do  1910,  aos  hiatos  de  recreio  que  viajam  sob 
os  pavilhões  da  marinha  de  gaorra  das  nações  .amigas  fica 
extensivo  aos  que,  síatisfazendo  as  exigências  constantes  do  final 
da  mesma  circular,  tragam  arvoradas  bandeiras  dos  clubs  da 
Gra-Brotanha,  a  que  pertencerem,  usadas  sob  garantias  -espo- 
ciaes  do  almirantado  ingloz. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  4 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  6  de 
íevereiro  de  1912. 

De  conformidade,  com  o  que  foi  resolvido  sobre  o  objecto 
do  officio  da  Delegacia.  Fiscal  em  S.  Paulo,  n.  210,  de  20  de  ou- 
tubro ultimo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordi- 
nadas a  este  ministério,  p'ara  seu  conhecimento  e  devidos  fin«. 
que,  para  os  effoitos  da  cobrança  do  imposto  de  consumo  e  ap- 
Pl.caçiío  dos  respectivos  sólios,  so  deve  entender  por  cigarro 
o  producto  fabricado  do  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  com 
invólucro  de  papel  ou  palha  ;  por  cigarrilha,  o  mesmo  producto 
co,n  mvolucro  de  folha  do  fun.o  ;  e  por  charuto  súmente  o  pro- 
ducto fabncado  do  folhas  inteiras  de  fumo  ;  nada  importando 
l-ara  o  caso  as  dimensões  do  cada  um  desses  produclos. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  5 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro  O 
de  feveren"o  de  1912. 

Para  perfeita  execução  das  disposições  da  lei  n.  2.524  de 

i  deTe '      — ^o-t 

ic  de  d  reitos  ou  nao,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  re.partiçõe 
subcn^das  a  este  u.inisterio,  para  seu  conhecimen;;::  d^:" 


Segundo  dispõe  a  lei  n  '>'í''4  <in  q*       i       ,  , 
„„„  .  .  -.0-1,  (lo  31  de  dezembro  do  1911 

"O  a,t.  ^  c  narahneaa  IV,  IX  e  X  do  mesmo  art.  2-,  _  i,,e.„. 


CCos  (lo  íliroilos  .!(,  q,,,.  o  fogulainonto  que  hnixou  oom  o 
deorolo  n.  Sjm,  de  8  do  manjo  do  I9JI.  ficam  rcsirictas: 

t",  aos  objectos  moncionados  no  ai'L  2",  §§  !  a  28  o  31  a  33 
das  disposições  prelimiivaros  da  l-avifa  vigontè;  '    '  '  ' 

2",  ao  carvão  do  pedra  importado  pelas  eompaniiias  de  na- 
vegação nacionaes  destinado  ao  se.u  consumo  o  pelas  comp'anliias 
do  navegação  estrangeiras,  si  estas  se  sujeitarem  aos  mesmos 
ónus  das  nacionaes; 

3",  aos  objectos  próprios  para  sports  athleticos; 

4",  aos  adubos  naturacs  ou  artificiaos,  que  não  possam  ter 
outro  uso  ou  applicíição:  sulfato  de  potassa,  chiorurelo  de  po- 
lassa,  Kamit,  sulfato  de  ammoniaco,  superpliosphato  de  cal,  es- 
corias de  Tliomar,  guano  animal  ou  artificial  c  as  misturas  de 
adubo  contendo  potassa,  'acido  pbospborico  e  azoto; 

5",  aos  objectos  o  artigos  livres  de  direitos  em  virtude  do 
contractos. 


ir 

As  coinpanliias  de  navegação  estrangeiras,  para  terem  di- 
reito á  isenção  menciomida  no  u.  2,  deverão  provar,  perante  o 
inspector  da  alfandega,  que  é  competente  para  autorizar  o  des- 
pacbo,  si  so  sujeitaram  aos  mesmos  ónus  das  nacionaes,  medi- 
ante certidão  passada  pelo  Ministério  da  Viação,  observadas 
todas  as  exigências  do  do.crtíto  n.  8.592,  de  8  do  março  de  1911. 

Ill 

O  carvão  de  pedra  destinado  exclusivamente  á  navegação  e 
ás  estradas  de  ferro  fica  isento  do  expediente,  sendo  a  entrada 
(!  applicação  fiscalizadas  pelo  Governo  (alinea  IX  citada). 

Essa  fiscalização  será  exercida,  no  Rio.de  Janeiro,  por  quem 
lor  designado  por  este  ministério  e  nos  Estados  |)or  quem  fòr 
designado  pelo  respectivo  delegado  f iscai,  com  ap|)rovação  doslo 
ministério. 

Nesse  serviço  de  fiscalização  observar-se-Iia  também  o  que 
dispõe  o  art.  20  do  dito  decreto  n.  8.592. 

17 

Os  adubos  referidos  no  n.  i  serão  importados  livres  de 
direitos  de  consumo  c  de  expediente,  tanto  por  agricultores  e 
syndicalos  como  por  commc^rciantes  (alinea  IV  citada). 

V 

O  salitre  do  Chile,  que  tem  applicação  a  diversas  industria,s, 
6(5  gosará  desta  isenção  de  direitos  de  consumo  e  do  expediente 
concedida 'aos  adubos  quando  importados  directamente  por  agri- 
cultores para  emprego  om  suas  culturas  (alinea  IV  citada). 
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VI 

Na  oxpresslío  «livro  do  direitos»  ou  «livro  do  direitos  adua- 
noiros»,  consigimda  em  loi  ou  docrofo  o^pccial  ou  contracto,  só 
se  comprcliendom  os  direitos  do  importação  pai'a  o  consumo 
(alinea  VII  da  loi  or(jamcntaria  citada). 

VII 

A  isenção  do  cxpedionlo  do  go.neros  livres  de  direitos  e  do 
consumo  só  poderá  ter  logar  si  na  lei  ou  decreto  especial,  ou 
contracto  esse  favor  estiver  consignado  clara  o  expressamente 
(alinea  YIII  da  dita  lei). 

VIII 

Os  inspectores  das  alfandegas  teem  competência  p'ara  deli- 
berar sobre  os  despachos  de  consumo  de  mercadorias  e  objectos 
incluídos  nas  citadas  alíneas  I  e  II,  bem  assim  no  -art.  3"  c 
suas  alíneas  I  a  IV,  da  dita  lei  orçamentaria,  cabendo- lhes 
exigir  o  cumprimento  das  formalidades  do  decreto  n.  8.592, 
de  8  de  março  de  1911  (art.  28)  sóinciite  nos  casos  em  que  n 
importação  deve  ser  feita  pelos  governos  estadoacs,  municipaes 
fc  do  Distrito  Federal,  por  agricultore5,  syndicatos  agrícolas,  vi- 
ticultores, companhias  de  navegação,  estradas  do  ferro,  empre- 
gas, fabricas,  etc. 

Os  inspectores  também  exigirão  o  cumprimento  das  mes- 
mas formalidades  do  citado  decreto  n.  8.592,  quanto  á  prova 
da  qualidade  dos  importadores,  certificados  profissionaes  sobro 
a  applioação,  propriedade  e  fins  das  mercadorias  e  objectos, 
nos  casos  de  despachos  para  pagamento  da  taxa  ad-valorfím  dê 
8  %  estabelecida  pelo  art.  1",  n.  1,  partes  19»  a  22"  o.  2Í''  da  dila 
lei  orçamentari'a  da  receita. 

E'  necessária  ordem  prévia  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  despacho  livre  do  direitos  não  só  de  que  tratam  os  §§  22, 
í-^G  e  32  do  art.  2"  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  vi- 
gente, mantidos  polo  art.  2;  da  acliucí  lei  ornamentaria  da  re- 
ceita, mas  também  de  objectos  para  sports  atiileticos,  obser- 
vando-se  nos  demais  casos  o  que  do  disposto  no  §  2"  do  art.  3' 
do  decreto  citado  n.  8.592  llics  fór  applicavol. 


03  machinismos  alludidos  no  'art.  i"  da  citada  lei  orçamon- 
íana  da  receita  pagarão  igualmente  a  taxa  tid-valorcm  na 


-  m 


'•ni'-iío  (lo  R  %,  ou  as  Inxns  fixadas  na  nlino.a  II  do  ml  2"  da 
mesma  loi,  oonfonno  sua  ospooio  o  analidado. 


XT 


A  vista  do  exposto  no  art.  l",  n.  1,  partos  3'  o  /i'  da  loi 
(1.1  roccita  c  da  alinoa  VI  do  art.  2»  da  mosma  loi,  não  sorão 
ma.s  admittidos  nas  alfandegas  ou  mesas  do  rondas  despachos 
livres  de  direiios  para  o  aramo  c  nratcrial  para  cercas. 

XII 

■  A  disposição  do  art.  2"  da  loi  n.  2.52'.,  do  31  de  dezembro 
ultnno,  devo  pi'evaleocr  sohre  a  da  lettra  b  da  alínea  V  do 
mesmo  artigo  om  relação  ás  mercadorias  o  objectos  compre- 
iMMKl.dos  no  n.  23  do  a.-t.  2"  das  Preliminares  da  Tarifa,  cuja 
«•(•nivssao  do  desj.aeho  livro  é  da  compolencia  dos  inspectores 
das  allandogas,  observado  a  respeito  o  §  2°  do  art.  3"  do  de- 
ci-olo  n.  8.592  citado. 

XIII 

A  isenção  de  direitos  contida  no  referido  art.  2°  da  lei 
n.  2.5:.".,  de  31  de  dezembro,  em  relação  aos  retratos  comprfi- 
liendidos  no  n.  lí  do  art.  2"  das  Preliminares  da  Tarifa  só  so 
entende  com  os  retratos  de  familia  dos  passageiros  e  trazidos 
em  sua  bagagem,  tendo  applicação  em  todos  os  outros  casos 
o  disposto  no  art.  1°  d'a  mesma  lei. 

XIV 

A  quinina,  o  lliymol  o  o  luiplitol  B,  a  que  se  refere  o  ar.  1" 
da  citada  lei  n.  2.52'.,  são  os  mesmos  producfos  —  quinium  ou 
quinio,  Ihymol  ou  acido  tliymico  o  napbtol  beta,  de  que  tratam 
i-espectivamonte  os  arts.  295  ,309  o  2()7  da  Tarifa,  não  so 
applicando,  ])ortanto,  á  disposição  daquelle  art.  1"  ao  napbtol 
alpha. 

XV 

A'  vista  do  disposto  no.s  arts.  i"  (n.  T,  2"  o  .1  d'a  citada 
iei  11.  2.52'.,  a  isenção  concedida  pelo  decreto  n.  l.OSO,  de  12 
de  agosto  de  1907,  só  se  deve  entender  com  o  material  para 
mineração  alli  especificado,  quando  importado  diroctamenfo 
pelas  respectivas  emprezas  para  consumo  próprio. 

Os  inspectores  das  alfandegas  toem  competência  para  deli- 
berar sobre  os  despachos  desse  material. 


Francisco  Salles. 


-  80O'  T- 


GIRGULAR  N.  6 

MinisLorio  doa  Nogocios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  27  do 
fc-voroiro  do  d  912. 

Declaro  aos  Srs.  chefos  de  ropartiyues  subordinadas  a  eslo 
niiiiistorio,  para  sou  conhecimento  o  devidios  fins,  on)  rectifi- 
cação á  circular  n.  5,  de  G  do  corrente  mcz,  que  as  Insfrucçõos 
I  e  II  da  mesma  circular  ficam  siibstituid'as  pelas  seguintes: 

I 

Segundo  dispõe  a  lei  n.  2.õ2/i,  de  31  do.  dezembro  de  1911, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1912, 
no  art.  2"  e  nas  alineas  IV,  IX  e  X  do  mesmo  art.  2",  as  isenções 
de  direitos  de  que  trata  o  regulamentar  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  8.592,  do  8  de  março  de  1911,  ficam  rcstriclas: 

1",  aos  objectos  mcnciionados  no  art.  2",  §§  1"  a  28  e  31 
a  33  das  Disposições  Preliminares  da  Tai'ifa  vigente; 

2",  ao  carvão  de  pedra  importado  pelas  companliias  de 
navegação  nacionaes,  destinado  ao  seu  consumo,  c  pelas  com- 
panhias de  navegaçãiO  estrangeiras; 

3",  aos  objectos  próprios  para  spoiHs  athleticos; 

•i",  aos  adubos  naturaos  ou  artificiaes  que  não  possam  ter 
outro  uso  ou  applicação:  sulfato  de  potassa,  chlorureto  de 
potassa,  kamit,  sulfato  de  amoníaco,  super-pliosphato  de  cal, 
escorias  de  Thomar,  guano  animal  ou  artificial  e  as  misturas 
de  adubo  contendo  potassa,  acido  pliospliorico  e  azoto; 

5-,  aos  objectos  e  artigos  livres  do  direitos  em  virtude  de 
contractos. 

II 

Os  inspectores  das  alfandegas  são  competentes  para  au- 
torizar o  despacho  do  carvão  destinado  ás  companhias  de  na- 
vegação, de  que  trata  o  numero  precedente,  da  mesma  fórma 
por  que  o  são  relativamente  a  outros  artigos  a  que  se  refere  a 
citada  circular. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  7 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  janeiro. 
27  de  fevereiro  de  1912. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  mmisterio  que  as  informações  reservadas  de  quí  tratam 
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OS  arls.  §  II,  (lo  rogulainuiilo  miiicxo  ao  uocrolo  n  5  390 
do  10  lio  dozoinl),-o  (lo  lOOi,  o  8.'.,  §  10.  da  Nova  Consolidação 
dns  Lois  das  Alfandegas  u  Mosas  de  Rendas  dovoni  ser  en- 
viadas dii-octanioiite  á  Directoria  do  Gabinete  do  Thesouro 
Nacional,  nos  nio/.os  do  janeiro  o  julho  o  não  annexadas  aos 
relatórios  aiimiaes  das  respectivas  rei)arti(;õos. 


Frwiciscu  Salles. 


CIRCULAR  N.  8 

Ministério  dos  N.^gocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
27  de  íevei  eiro  de  191  i\ 

Declaro  aos  Srs.  clieies  das  repartições  subordinadas  a 
este  ininislorio,  ])ara  seu  conliecinicrito  e  devidos  fins,  que 
as  estampilhas  do  sello  adhesivo  d(>stinadas  á  substituirão 
cias  que  ora  se  acham  em  ciiTula(.,'ão  leem  os  seguintes  cara- 
cterísticos : 

«As  estampilhas  das  taxas  di'  10  reis  a  5$  nnidem  de  alto 
O.mOlí)  por  0,-"()31  íle  largura,  as  das  taxas  de  10$  a  õO.Si  medem 
de  altura  {.)'»,0-22  por  0,"'038  d.-  comprimento,  tendo  todas  ellas 
a  fórina  rectangular. 

Uma  linha  recta  divide  horizoiílalmenlo  a  estampilha  em 
duas  partes  desiguaes,  constando  a  superior  de  uma  faixa 
estreita  onde  deverá  ser  escripta  a  data  da  inutilização  do 
sello,  e  a  inIVrior  que  encerra  o  desenho  cujos  característicos 
são  os  seguintes: 

A'  esquerda,  em  circulo  loniiado  de  21  estreitas,  dosta- 
ca-se  o  busto  da  Reijublica  coroada  de  louros  e  carvalhos. 

Tangente  a  esse  circulo  de  estreitas,  em  sentido  obliquo, 
existe  uma  fita  branca  onde  se  K-.  de  baixo  |»ara  cima  o  da 
esquerda  i)ara  a  direita  a  palavra  Uruzil.  As  extremidades  dessa 
fita  terminam  em  dobras  i)ara  lados  differeiítes,  ficando  as 
da  i)arle  sui)erior  ao  centro  de  uma  outra  fita  de  forma  ar- 
cada com^  a  abertura  voltada  para  baixo,  onde  estão  os  di- 
zeres Thrsoiiro  Xurioiíal  ein  lettras  brancas. 

No  angulo  inferior  da  direita  (>in  uma  placa  branca  em 
desenho  recortado  estão  os  algarismos  do  valor,  ficando  logo 
abaixo  deste,  fúra  da  placa,  a  palavra  Reis  em  lettras  brancas. 

Um  galho  do  louro,  rainificando-se  em  direcções  diversas, 
ornamenta  uma  grande  parte  do  fundo  da  estampilha,  que  é 
lodo  traçado  em  sentido  vertical  ou  horizontal  e  fechadO'  por 
uma  cercadura  estreita  differenfe  para  cada  uma  série  de 
valores. 


A  impressfio  é  foita  oin  còres  difforonlos  para  cada  valor, 
do  ifÓTma  seguinte:  iO  réis,  bistre;  20  róis,  violeta  oscuro; 
50  róis,  tolha;  100  róis.  vormclho;  200  róis,  azul  turquoza; 
300  róis,  loranja;  400  réis,  violeta;  500  róis,  vordo;  1$,  cas- 
tanho ;  2$,  rosa  vivo  ;  3$,  verde  ;  4$,  solferino  ;  5$,  grcnat ;  lOíp, 
vermelhão;  15$,  laranja;  20$,  violeta  e  50$,  castanho  ver- 
melhado. 

Francisco  Salles. 


GIRGULÂR  N.  9 


Ministério  dos  Nogx)oios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
12  de  março  de  1912. 

Attendondo  ao  que  tequisitou  o  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio,  em  aviso  n.  2,  do  12  de  janeiro  do 
corrente  anno,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Tho- 
souro  Nacional  nos  Estados  que  providenciem  no  sentido  de 
serem  remettidos  á  Directoria  Gorai  do  Contabilidade  daquollc 
ministério : 

a)  uma  relação  de  todos  os  adoantamentos  entregues  a 
qualquer  funccionario,  eonunissionario  ou  particular,  por  conta 
das  verbas  orçamentarias  ou  dos  créditos  extraordinários  ou 
especiaos. abertos  áquello  ministério,  informando  quaes  os  que 

iveram  a  comprovação  da  applicacão  e  quaes  os  que  a  não 
tiveram,  assnn  como  o  motivo  dessa  falta,  si  tal  sp  dor- 

b) _  todos  os  processos  relativos  a  esses  adeantamentos 
que  nao  tenham  ainda  sido  enviados  ao  Tribunal  de  Contas' 

now.  T  TT  deante' 
pe  os  delegados  iiscaes  ordenando  a  entrega  de  adoantamentos, 
PO  conta  daquelle  ministério,  á  n.edida  que  forem  sendo 
feitos  taos  adeantamentos,  ou  as  segundas  vias  das  requisições- 
d)  as  primeiras  vias  dos  documentos  comprobatórios  desses 
.oeantamentos  e  respectivas  informações,   despachos  e" 

liscal,  afim  de  serem  processados  pela  3-  secção  da  Dirc- 
c  ona  Geral  de  Contabilidade  do  mesmo  ministério,  ant^s  o 
a  remessa  ao  Tribunal  de  Cont.s,  para  o  julgam  nto  (§  1» 
d  n  III  do  art.  20  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8  899. 
de  11  de  agosto  de  1911,  e  lettra  6.  do  §  1-  do  art.  71  do  regu- 

•  8^  f-"T  ^«  novembro  de 

%  ncando  as  seg.ndas  vias  desses  documentos  conservadas 
n  s  deiogacas.  assim  como  as  cópias  das  informações  e  des- 


tíj  todoí  of  livros  o  aociiinenlos  relativos  ú  tomada  do 
contas  dos  ív.>pon?avois,  oin  oxoroioio  nas  repartições  dcpea- 
dentes  daqueíle  ministério,  visto  nSo  mais  competir  As  dele- 
gacias o  sim  à  aliudida  Directoria  Gorai  a  indicação  do  respe- 
ctivo pi-ocosío.  cx-vi  do  disposto  no  §  12,  n.  Iir,  do  regu- 
lamento anm^xo  ao  decreto  n.  S.89Í),  jú  citado. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  iO 

Ministério  do?  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
13  de  mar^o  dt?  19V2. 

Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,  para  os  de- 
vidos fins.  hsvor  resolvido  pormiítir.  por  equidade,  que  ás 
mercadorias  iniporladas  até  31  do  dezembro  dc  1911  e  que 
até  essa  data  lonliam  dado  entrada  nos  armazéns  sejam  appli- 
cadas  as  taxas  que  vigoravam  no  momento  de  serem  recebidas 
nos  mesmos  armazéns,  desde  que  sejam  despachadas  ate  o 
fim  do  corre-i-o  mez. 

Francisco  Salles. 


CIRCDLAR  N.  11 

Ministeri.,--  dos  Xegocios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro, 
15  de  marvo  de  1912. 

Declaro  aos  iírs.  chefes  das  repartições  subordinadas  •„ 
este  miuisíerio,  para  seu  conheoimonto  o  devidos  fins,  que 
por  despacho  do  7  do  corrente  mez  foram  concedidos  os  fa- 
vores de  inie  £:-o.í.a  o  decreto  n.  -Í.Põõ,  de  i  de  maio  dc  1872, 
aos  vapores  da  Sociedade  Anonyma  de  .Navegação  Sud-Atlan- 
tica,  com  séde  om  Buenos  Aires,  denominados  Dálmata,  Tcr- 
nero,  Sparta.  Toro  Juanita,  Ponwna  e  Áustria. 


Francisco  Salles. 


.* 


CIRCULAR  N.  12 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro, 
19  de  marco  de  1912. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  rcparticõos  subordinadas  a 
esto  ministério,  para  seu  coniiociniotito  o  devidos  fins,  que 
a  instrucção  XV  da  circular  n.  5,  de  G  do  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  fica  assim  rectificada: 

«A'  vista  do  disposto  nos  arts.  i"  o  ii  da  loi  n.  l'.52.í,  de 
31  de  dezembro  de  1911,  os  materiaes  mencionados  no  art.  .\2\, 
§  27,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  e  no  §  3(5  do  art.  2"  das  Preliminares  da  Tarifa, 
destinados  tanto  á  mineragíio  como  á  lavoura  de  oanna  dê 
assacar  e  aos  engenhos  centraes,  gosam  de  isenção  de  direitos 
de  consumo  e  de  expediente,  nos  termos  do  decreto  legis- 
lativo n.  1.68G,  de  12  de  agosto  de  1907,  sendi>  da  competência 
dos  inspectores  das  alfandegas  a  concessão  dos  respectivos 
despachos  » . 

Francisco  SaUcs. 


CIRCULAR  N.  14 

iMinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
20  de  março  de  1912. 

Attendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Guerra  em 
aviso  II.  133,  do  19  de  fevereiro  ultimo,  reconnnendo  aos 
Sis.  delegados  fiscaes  do  Tliesouro  Nacional  nos  Estados  que 
remettam  trimestralmente  úquclle  ministério,  conforme  a  sua 
CH-cular  n.  30,  de  17  de  agosto  de  1908,  uma  demonstração 
e.rcumstanciada  do  estado  das  verbas  do  respectivo  orçamento. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  15 

^  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro, 
23  do  março  de  1912. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  fins,  ter  resolvido  que,  os  fiscaes  de  oluhs  de  mer- 
cadorias, dentro  das  respectivas  circumscripçOes   .-levem  es- 


tender  u  su«  acçílo  a  todas  iis  operações  dos  agentes  e  das 
filiaes  dos  clubs  que  alli  funccionein  na  conformidado  da  cir- 
cular n.  17,  de  27  do  maio  de  1911,  o  constituídos  em  outras 
Iccalidados,  som  embargo  da  fisc-ali/acão  a  que  estes  estão 
sujoitoíí  nas  suas  sódos. 


Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  16 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
29  do  manjo  do  1912. 

Tendo  sido  a  Companhia  Cerâmica  Brasileira,  estabelecida 
iiesla  capital,  admittida'ao  registro  do  que  tiata  o  art.  8"  do 
rogulamoiito  approvado  polo  decreto  n.  8.592,  de  8  de  março 
de  1911,  como  i)r()ductora  do  ladrilhos  cerâmicos  em  condições 
do  abastocor  os  mercados  na(!Íonaos,  assim  o  communico  aos 
Hrs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério 
para  o  fim  do  sor  ai)plicada  ao  material  similai-  estrangeiro 
a.  prohibição  do  despacho  livro  do  direitos,  de  conformidade 
com  a  mencionada  disposição. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  17 

Ministorio  dos  N(>gociop  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
29  do  março  do  1912. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  i)ara  sou  conhecimento  o  devidos  effeitos, 
que  paia  o  rocolhimento  das  actiuies  estampilhas  do  sello  adhe- 
sivo,  as  quaes  vão  sor  substituídas  pela?  descriptas  na  cir- 
cular n.  8,  de  27  de  novembro  ultimo,  fica  malucado  o  prazo 
de  30  dias,  contados  da  data  dos  editaes  que  para  lai  fim 
deverão  os  mesmos  Srs.  chefes  mandar  publicar  e  dos  quaes 
darão  immediato  conhecimento  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

Francisco  Salles. 


A.  r. 
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CIRCULAR  N.  18 

Ministério  dos  Nogjooios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro 
iõ  de  fibril  de  1912. 

Attendendo  no  que  solicitou,  em  officio  n.  60,  de  29  de 
julho  do  anno  próximo  passado,  o  delegado  fiscal  na  Bahia 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  para  seu  conhecimento  o  devidos  fins,  haver  re- 
solvido substituir  pelo.  que  a  esta  acompanha  o  modelo  U 
annoxo  lís  instrucçCes  constantes  da  circular  n.  41,  do  31  do 
outubro  dc  1910. 


Francisco^Sallcs . 
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CIRCULAR  N.  10 

■        Minislorio  dos  Nogooios  da  Fazonda  -  Rio  do  Janeiro, 
ir»  do  abril  dc  1912. 

Chamando  a  aLtcnyão  dos  S.'s.  delegados  fiscaes  nos  Es-' 
tados  para  a  .ircnlar  n.  21,  de  19  de  março  de  1891,  que 
ae(,enn.na  a  remessa  ao  Thosouro,  no*  uUimos  dias  dc  cada 
uiez,  de  uma  demonstração  dá  necessidade  de  supr.rimento 
para  as  despezas  do  mcz  segninie  o  declara  que  deixarão  de  ser 
satisfeitos  os  pedidos  de  supprimento  de  fundos,  salvo  caso 
especial,  quando  não.  for  demonstrada  a  sua  necessidade  rc- 
(•-ommendo  aos  mesmos  8rs.  delegados  fiscaes  que  não  façam 
taes  pedidos  som  que  os  ji.slifiqueni  prestando  informações 
sobre  o  estado  .ios  cofres,  a  receita  provável  a  arrecadar  o 
a  despeza  a  effoctuar. 

»  Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  20 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio'  de  Janeiro 
^  do  maio  do  1912. 

Do  conformidade  com  o  que  foi  resolvido  por  despacho  de 
20  de  março  ultimo  sobre  o  i>ocurso  de  J.  G.  de  Araujo,  enca- 
minhado com  o  officio  n.  121  de  7  de  outubro  de  1910,  da 
Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  recommendo  aos  Srs.  inspe- 
ctoi'es  das  alfandegas  qiio,  sempre  que  haja  de  s<;r  proferida 
decisão  sobre  classificação  de  mercadorias,  sejam  mencionados 
o  artigo,  a  classe,  a  especi(í  e  outros  característicos  da  merca- 
doria, a  taxa  e  demais  elementos  indicados  na  Tarifa,  de  sorte 
3.  ficar  claramente  determinada  a  (ílassificação  resolvida.^ 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  21 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro 
H  de  maio  de  1912.  ' 

Tendo  resolvido  retirar  da  circulação  a  partir  dc  1  ,je 
setembro  do  corrente  anno  as  estampilhas  do  sello  adhesivo 
que  eslão  «.ndo  substituídas  .p.das  do  que  tratam  as  rir 
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cularos  ns.  8  o  17,  do  27  do  fovoroiro  o  20  do  mnrço  últimos, 
rooommondo  aos  Si-s.  cliofos  (las  ivparLiçõos  subordinadas  a 
esto  ministorio  que  providnnrioiíi  no  sentido  do  sor  susixmí.síi 
a  vonda  daqucUas  osLarnpillias  logo  quo  as  ropartiyõos  jvoc- 
boroiii  as  do  novo  padrão,  qw.  dovorão'  ser  pedidas  ooni  ur- 
gência; bem  assim  que  façam  remettor  sem  demora  á  Ca<:i  ila 
Mooda  as  estampilhas  assim  recolhidas,  acompanhadas  de  uma 
demonstraçiio  dos  seus  valores  e  quantidades. 

Fica  deste  modo  revogada  a  referida  circular  n.  17.  de 
29  de  março  ultimo,  quanto  ao  prazo  para  o  recolhiinentu 
das  estampilhas  do  padrão  antigo. 

Francisco  Salles . 


CIRCULAR  N.  22 

Ministério  dos  Neg-ocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janoiro. 
Tl  de  junho  de  1912. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que, 
em  vista  das  alterações  constantes  da  lei  n.  2.52.i,  do  31  do 
dezembro  de  1911,  os  arts.  757  e  980  da  Tarifa  das  Alfandegas 
devem  ser  assim  executados: 

Art  7o7 

Quaesquer  outras  obras  não  classificadas,  a  que  se  refere 
este  artigo,  continuarão  a  pagar  as  laxas  da  Tarifa  vigeu,' o. 

Os  caldeirões,  caçarolas,  chaleiras,  chocolateiras  e  frigi- 
deiras, qu(!  ficam  inrluidas  neste  artigo,  pagarão  as  seguintes 
ttíxas : 


Fundida 


s : 


  $300 

Pintadas,  envernizadas   j50o 

Estanhadas  ou  galvanizadas  com  zinco  ou  oufro  metal 

ordinário  e  as  esmaltadas  ■   36oo 

Douradas  ou  prateadas   ^^qqq 

Batidas : 

^^í''^^   $'.00 

Pjntadas,  envei-nizadas,  estanhadas  ou  galvanizadas 

com  zinco  ou  outro  metal  ordinário   $(500 

Esmaltadas    1$200 


Douradas  ou  pi'ateadas. 


1$600 
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Art.  080 

AIa,.il.ir„,,.s,  ,,iil.)dnv..s.  Inn.alhns,  rolorias,  (.,,,,os,  cal- 
cieirus  o  .,„ii,:s„„,m-  ,)l,,jo,.|,os  s.wnHhinilos  nàu  rla^.iricaMos : 
Simpliís,  grandos,  |,ni'a  uso  da  lavom-ii  ou 

das  fabricas   ,     ,  ' 

...     ,   ■•  ■  •  •        culurcin       8  % 

hiinplos,  pfiiuiMios,  i)ani  laboraloi-ios  (dii- 

ini(.'os  o  pliannacoulicos  <•  i)ai'a  w^o 

,.,         ;   uno  mo  30  % 

Lblanliados,  pimados  ou  fsinallados. . . .       kilo  $(300     30  % 

Fiwiciscu  iíulles. 


CIRCULAR  N.  23 

-Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro, 
1'í  de  juniio  de  1912. 

Do  conformidade  (.'om  o  que  foi  resolvido,  por  despacHio 
do  12  dn  (■"rronl.o  niez,  sobre  o  ob.jeolo  do  officio  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  n.  21C,,  do  1.Õ  de  fevereiro  ultimo, 
declaro  aos  ^rs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  esto 
ministério.  |)ara  sou  ronlioeimento  e  devidos  fins,  que  o  cal- 
culo para  pagamento  da  laxa  de  8  %  dw  valor  do  material 
i]nportado  o  despachado  de  accòrdo  com  o  art.  3"  e  suas 
ulineas,  da  lei  n.  2.52  5,  de  31  de  dezembro  de  1911,  deverá 
ser  feito  sobro  o  — valor  official  —  quando  esse  material  tiver 
taxa  fiva  na  Tarifa,  o  sobre  o  — valor  cominercial  ou  da  fa- 
ctura—quando osso  mesmo  material  oslivor  contemplado  na 
referida  Tarifa  para  i)agar  direitos  ud  valorem. 

Francisco  Salles. 


CIRCULAR  N.  24 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro, 
21  de  Junho  de  1912. 

Alf,endondo  ao  que  propoz  a  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica sobre  o  objecto  do  officio,  da  Casa  da  Moeda  n.  29G,  do 
28  de  fevereiro -ultimo,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes 
Cio  Thesoiiro  Nacional  nos  Estados  a  fiel  observância  da  cir- 
cular de  ;j  do  Julho  do  1903,  que  rocommonda' sejam  os  pe- 
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didos  do  sellos  feitos  com  convonionio  ftntooodoncia  e  cor- 
respondcntomenlo  ds  riocossidndos  da  nrrocadncão  om  um  (,ri- 
moslro,  l,ondo  cm  vista  a  ronda  do  anno  anterior  o  o  doson- 
volvimonto  da  "respectiva  roooifa:  o  aos  Srs.  colloctoros  das 
rendas  foderaos  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro  que  requisitom 
sempre  com  anfceodoMpia  o  supprimenio  das  estampillias,  quer 
do  s(>l!o  adhesivo.  qwv  d.is  imposl.os  de  consumo,  que  r„r;un 
pr<TÍ8as  i)nra  oíliMidoi-  ás  noc(\ssidados  locaes  om  lun  mkv.. 

IloiMiminiMidi»,  (iul.ro.sim.  a  iodos  os  Srs.  (.-Iioros  das  n'i)ai-- 
liçõ;'s  riuP  sil.)  siippndas  d-.'  ta.-s  valni.-s  ixda  Casa  da  Mnòda 
qiio  unia  voz  vonTiradds  ds  valoivs  onviadns  por  ainndlo  osla- 
bolcf.iiii..|ili.  aocnsoiu  o  nM-Hiiiunilo,  iiimio.iialaipoiílo,  ao  iiiosiiio 
e  á  Dirocloria  da  Ilocoila  l'iihlica  por  moio  d.i  orCicio.  no  (|ual 
so  doclairm  o  niimoi-o,  a  dala  e  a  importância  da  respocliva 
guia  da  Casa  da  Moeda. 

Francisco  iíallrs. 


(Io  Jiinoiro  -  Iiii|M'oii8n  Niicional  -  ioiy 


o  REL/^TORIO  RFFERFNTF  AO 
EM  ^9^3  N^O  FOI  LOCALIZADO 


^9^2  E  PUBLICADO 


